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29 J,  561  e  562. 
A'  sociedade  que  se  organisar  no  E<^tado  da 
Parabyha,  da  garantia  do  juros  de  6  %  e 
amortisaçã")  em  20  annos,  para  fundar  alli 
um  banco  de  credito  movei.  (  Emenda  ao 
projecto  n.  122  B,  de  1901  )  Pags.  104,  20u, 
235.  236,  237,  238,  233,  257.  258,  ^'i'^,  260, 
261,  262,  263,  264,  265  e  297. 

Corpo*  «le  policia  dos  Estados,  conside- 
rados reserva  do  exercito  nacional,  e  honras 
militf^res  aos  seus  oíliciaes.  (  Projecto  n.  231, 
de  1901.)  Pags.  48,  52  e  217. 

Creaçâo: 

De  mais  um  oflicio  de  registro  de  bypothecas 
no  Districto  Federal.  (  Projecto  n.  105.  B, 
de  1901.)  Pags.  165.  374,  375,  389,  400 e  401. 

Do  vários  cargos  na  Repartição  Oeral  doa  Cor- 
reios   e    vencimentos    respectivos.   (  Projecto 
n.     1^9,    de  1901.)   Pags.  479,  480,  481,  54? 
514  e  545. 
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Credito»: 

De  6:850$,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interioros^  supplementar  á  verba  ^ 
ajudas  de  custo  —  da  lei  de  orçamento  de  29 
de  dezembro  de  líKK).  (Projecto  n.  133  A, 
de  1901.)  Pags.  35,  113,  295   e  356. 

De  G:12i$701,  supplementar  ao  Ministério  da 
Marinha,  para  pagamento  de  soldos  aos  of- 
ficiaes  transferidos  para  o  quadro  da  reserva 
depois  de  annulladas  as  respectivas  reformas. 
(Projecto  n.  218,  de  lOOli)  t>ags.  104  e  105. 

De  11:537^536,  extraordinário  ao  Ministério  da 
Guerra,  para  pagar  ao  marechal  José  de  Al- 
meida'Barreto  as  vantagens  a  que  tem  di- 
reito, do  accordo  com  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal.  (Projecto  n.  219,  de  1901.)  Pag. 
205. 

De  6:000$  ao  Ministério  da  Marinha  para  pagar 
os  vencimentos  do  ax-secretario  do  extincto 
Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco,  João 
Sabino  Pereira  Oiraldes.  (  Projecto  n.  257, 
de  1900.)  Paga.  113,  295  e  405. 

De  77:521$899,  ao  Ministério  da  Marinha,  psra 
pagamento  de  vencimentos  ao  corpo  depatrões- 
móres,  augmento  de  vencimentos  e  venci- 
mentos de  officiacB  e  médicos  da  Armada. 
(Projecto  n.  165,  de  1901.)  PaffS.  113  e  295. 

De  21:346>456,  ao  Ministério  da  Fasenda,  para 
restituição  a  A.  Avenier  &.  Comp,  e  a  Corrêa 
Chaves  Á  Pinto,  do  que  demais  pagaram 
á  Alfandega  da  Capital  Federal.  ( Projecto 
n.  203,  de  1901.)  Pags.  113,  295  e  29(). 

De  6S:195|189,  extraordinário  ao  Ministério  da 
Guerra,  para  execução  da  sentença  ^em  ul- 
tima instancia,  em  favor  do  tenente-coronel 
Procopio  José  dos  Reis.  (Projecto  n.  173,  de 
1901.)  Pags.  137,    185,  214,  215,  296   e  364. 

De  8:000$  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pa- 
gamento da  casa  onde  funccionou  a  Delegacia 
Fiscal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o 
supplementar  de  20:000?  á  verba  Caixa  de 
Amortisação,  para  assiq^naturas  de  notas. 
(Projecto  n.  58,  de  19JÍ.)  Pags.  251,  2^>G 
6  404. 

De  400:000$  supplementar  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha, para  a  verba  —  Obras,  da  Im  do  or- 
çamento de  2J  de  dezembro  de  11H>0.  (  Pro- 
jecto n.  132,  de  1901.)  Pa-^s.  251  e  297 

Dê  3:9571200,  supplementar,  ao  Ministério  dos 
Negócios  Interiores,  á  verba  destinada  a  ves« 
tuario  e  calçado  de  alumnos  gratuitos  do 
Internato  do  Gymnasio  Nacional.  (Projecto 
n.  08,  de  1901.)  Pags.    251. 

De  8.4i5$G00,  especial  ao  Ministério  da  Guerra, 
para  pagamento  de  vencimentos  do  tenente- 
coronel  Innocencio  Serzedello  Corrêa.  (Pro- 
jecta n.  77,  de  1901.)  Pags.  251,  252,  297  e 
404. 

De  2:827S|800,  extraordinário  ao   Ministério  da 
Justiça,  para  pagamento  a  D.  Kugenia  Tor- 
reão Corrêa  de  Araújo,  viuva    do  juiz  de  di- 
reito Lindolpho  Hisílello  Corrêa  de    Araújo 
(  Projecto  n.  43,  do  1901.)  Pags.  252. 

De  2:4Ò1$800,  extraordinário  ao  Ministério  da 
Guerra,  para  pagamento  ao  marechal  José  de 
Airaoid  Barreto,  em  virtude  de  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal.  (  Proiecto  n.  120, 
íle  1001.)  Pags.  252  e  297. 

De  16:000^  para  pagamento  de  ordenados  ao 
juiz  de  direito  Umbelino  de  Souza  Marinho. 


(Projectou.    113   A,    de    1901.)   Pags.  252, 
299,  300,  473  e  535. 

De  53: 580^940,  ao  Ministério  do  Interior,  para 
pagamento  de  obras  e  melhoramentos  no 
edillcio  do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios.  (Pro- 
jecto n.  116,  de  1901.)  Pag.  294. 

De  13:300$,  ao  Ministério  do  Interior,  para 
pagamento  do  premio  e  impressão  da  obra  — 
Theo ria  do  processo  civil  e  criminal,  do  Dr. 
João  Pereira  Mopteiro,  leqte  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo.  (Projectou.  166,  de 
1901.)  Pags.  294. 

Necessário  para  pagamento  do  premio  de  vi- 
agem a  Pedro  Demosthenes  Rache.  (Pro- 
jecto n.  106,  de  1901.)  Pags.  300  e535. 

Dê  2:6^^045,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
pagamentos  de  forragem,  aguas  e  objectos 
fornecidos  pela  Companhia  das  aguas  de 
Maceió.  (Projecto  n.  11  A,  de  1901.)    Pags. 

K300e  535. 

De  4:225^00,  extraordinário  ao  Ministério  da 
Guerra,  para  pagamento  de  ordenados  a  João 
Climaco  dos  Santos  Bernardes,  almoxarife 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco. (  Projecto  n.  46  A,  de  190U)  Pags.  300, 
535  e  (342. 

De  2:860^207,  ao  Ministério  da  Guerra,  pca 
pagamento  ao  escrivão  do  almoxarifado  do 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, Francisco  Mauricio  de  Abreu.  (Pro- 
jecto n.  176,  de  1901.)  Pags.  300,  5a5  e536. 

De  60:000$  ao  Ministério  da  Industria  e  Viação 
para  occorri^r  ás  despezas  de  representação 
dos  productos  brasileiros  na  exposição  de 
Butfalo.  (  Projecto  n.  197  A,  de.  1901.)  Pags. 
300  e  536. 

De  992$  ao  Ministério  da  Guerra,  para  paga- 
mento ao  tenente  honorário  do  exercito 
Joaquim  António  de  Oliveira  Baduen.  (  Pro- 
jecto n.  212,  de  1901.)  Psg.  310. 

De  3:0005,  extraordinário  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, para  attender  â  restituição  do  depo- 
sito feito  por  Adolpho  Gomes  Netto,  Mel  da 
Alfandega  do  Rio'  de  Janeiro.  (  Projecto 
n.  243,  de  1901.)  Pags.  310  o  311. 

De  l:178$ri67,  extraordinário  ao  Ministério  da 
Guerra,  para  pagar  ordenados  ao  mestre  de 
musica  aposentado  da  extincta  companhia  de 
artifices  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha.  (  Pro- 
jecto n.  244,  dd  1901.)  Pags.  311  e    312. 

De  2:67r>$4l5,  ouroe  2.954:50()$332,  papel,  para 
attendor  ao  pagamento  de  diversas  dividas  de 
exercícios  iittdos.  (  Projecto  253,  de  1901  ) 
Pag.  496. 

De  4:2S6$300,  ao  Ministério  da  Industria,  para 
pap:amento  á  Companhia  União  Cearense  do 
aluguel  da  casa  occupada  pela  Repartição 
Geral  dos  Correios  do  bslado  do  Ceara.  (  Pro- 
jecto n.  254,  de  1901.)  Pag.  496. 

De  736:421$,  supplementar  ao  Ministério  da 
Guerra,  á  verba  Etapas,  da  lei  do  orçamento 
de  29  de  dezembro  de  19l!0,  (  Projecto  n.  255, 
de  1901.).  Pags    4%  e    497. 

De  47:22<.)$709,  extraordinário  ao  Ministério  da 
Fazenda,  para  restituição  a  Paiva  Valente 
&.  Comp,  Lemos  Moreira  &  Monte,  e  Santos 
Gomes  &  Comp.,  negociantes  na  Parahyba, 
por  direitos  que  pagaram  a  mais*  (  Projecto 
n.  250,  de  1901.)  Pag.  497. 
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De  3:962,'5912,  ao  Ministério  dn  ladualria,     sp 
plementar  á  verba  —  Correios,  da  lei   de  or- 
çamento de  29  de  dezembro  da  1900.    (  Pro-^ 
jecto  n.t57,  de  1901  )  Pap.  498. 

Da  quanlia  qiíe  fòr  necessária  para  restiluira 
João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca,  Irmão 
&  Cm  negociantes  no  Recife,  a  importância 
de  direitos  que  de  inais  pagaram  &  Alfandega 
d'aquella  cidade.  Pag.  498. 

De  100:000^  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  supplementar  á  verb*a  —  Dfli- 
fenciaê p:>Uciae8,  da  Ifli  de  29  de  dezembro 
e  1900.  (Projecto  n.  121,  de  1901  )  Paga. 
50(5.  5'J7,  508,  509,  510,  511,  512,  50*^,  5/0, 
679,  580,  636,  637  e  638. 

I^eelnracão  de  voto  s 

Dos  Sra.  deputados  A.  Milton,  Seabra  e  Alves 
Barbosa.  Pag.  277. 

D»  Sr.  deputado  Carlos  Cayalcanti.  Pag.  277. 

Dos  8rs.  deputados  l^^-ancisco  Veiga,  Baeno 
d«  Paira^  Viriato  Mascarenhas,  José  Boni- 
fácio ft  Monteiro  da  Stlreira.  Pag.  277. 

Do  Sr.  deputado  Ilarodia  d»  Sá.  Pag.  277.    . 

Dos  Srs.  deputados  Azevedo  Marques,  Kd- 
mundo  da  Fonseca  e  Cincinato  Bra^^a.  Pag. 

277, 

Ho  Sr.  deputado   Germano  Hasslocher.    Pag. 

277. 

Dos  Sr.  deputados  Cassiano  do  Nascimento, 
Marcai  Kscqbar,  Barbosa  Lima,  Francisco 
Alancastro  e  Alfredo  Varclla,  Pag.  277. 

Do  8r.  deputado  Trindade.  Pag.  277. 

Do  Sr.  dcpuiado  Adalberto  Ferras.  Pag.  277. 

Do  Sr.  depurado  Esmeraldino  Bandeira.   Pag. 

277. 

Dos  Srs.  deputados  Paula  Quimanies,  Cassiano 
do  Nascimento,  Seraedello  Corrêa,  Nilo  Po- 
canha,   Francisco   Sá    e   Francisco    Veiga. 

Cag.   277. 
Dos  Srs.  deputados  Diogo  Fortuna  e  Victorino 

Monteiro.  Pag.  2^Z. 
Do  8r.  de  pulado  Soares  dos  Santos.  Pag.  282. 
Do  Sr.  de  patada    Augusto    França.  Pag.  282. 
Do  Sr.  deputado  Hodolpho  Paixão,  Pag.  285. 
Do  Sr»  deputado  S/hio  Roméro.  Pag.  315. 
Do  Sr.  deputado  Ilajmundo  de  Miranda.  Pag. 

673. 

IMr#ito  ezclusiYO,  outorgado  ao  Governo  Fe- 
deral, de  eomprar  no  paiz  e  vender  no  exte* 
rior  todo  o  café  e  borracha  produzidos  no 
território  da  Republica.  (  Projecto  n.  de  1901.) 
Pags.  713,  714  o  715. 

IStovaçáto  a  16,  do  numero  de  engenheiros 
ehsfes  de  districto,  na  Directoria  Geral  dos 
Telegpaphos.  (Projecto  n.  231,  de  1900.) 
Pags.  205  e  206. 

fiiii|ire«tÍilio»  externos  dos  Estados,  com 
auctorisação  prévia  do  Poder  Legislativo  Fe- 
deral. (Projecto  n.  251,  de  1901.)  Pags.  37ô 
e  459. 

KqUlparaçào : 

Dos  teiiclmentos  do  pessoal  da  Directoria  Geral 
dos  Correios  aos  do  pessoal  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos.  (Projecto  n.  235,  de 
1901.}  Pags.  32j  218  e  219. 


Dos  funccionarioj  civis  da  Intendência  da  Guerra 
aos  de  igual  cathegoria  da  Direcção  Geral  de 
Cont  ibilidade  da  Óuerra.  (Projecto  n.  237, 
de  1901.)  Pags.  80  e2l9. 

Aos  togares  de  apontador  dos  Arsenaesde  Ma- 
rinha e  de  Guerra,  do  bgar  de  aiwntador 
geral  da  Alfandega  da  Capital  Federal.  (Pro- 
jecto n.  225,  de  1901.)  Pag.  206. 

Da  vela  de  sebo  k  de  stearioa,  para  todos  os 
effeitos  do  Imposto  de  consumo.  (  Projecto 
232,  de  1901.)  Pag.  218. 

Dos  íieis  e  seus  ajudantes  da  2^  divisão  da 
E«  F.  Central  do  Brazil  aos  da  i*  divisão  da 
mesma  Estrada.  (Projecto  n.  231,  de  1901.) 
Pag.  218. 

Dos  vencimentos  do  professor  de  gymnastica 
da  Kscola  Naval,  aos  dos  professores  de  gym- 
nastica dai  Bscolas  Militares.  (Projecto 
n.  249,  de  1901.)  Pags.  375  e  456. 

l2!x|H»rt«çào  áo  café  feiUi  exolusi vãmente  por 
intermeíiio  do  Governo  Federal.  (  Projecto 
n.  248,  do  1901.)  Pags.  376,   ar77,  455e  456. 

fixtetis&os 

Das  Tanlagens  do  art.  6'»  do  decreto  n.  193  A, 
de  30  de  janeiro  de  1890,  aos  primeiros  ofli- 
ciaes  da  armada-  reformados  compulsoria- 
mente, a  contar  de  31  do  outubro  cie  1891. 
(Projectou.  238,  de  1901.)  Pags.  99  e  219. 

Aos  Ijancos  nacionacs  com  sede  na  capital  do 
Estado  de  Pernambuco,  das  mediaas  con- 
tidas no  decreto  legislativo  n.  7^)8,  de  20  do 
juuho  de  1901.  (  Projecto  n.  205,  de  1901.) 
Paga.  6(34,665  e  708. 

De  criminosos  entre  os  Kstados  do  Bra/>il.  (  Pro- 
jecto n.  229,  de  1901.  )  Pags.  128,  129,  130, 
131,  132,  133,  134,  135,  136,  137,  179,  180, 
181,  182,  183,  184,  216  e  217. 

FixaçAos 

Das  forças  de  terra  para  1902.  (Projecto 
n.  42  1),  de  1901.  )  Pags.  114,  115,  116;U7, 
118,  119,  120,  293,  403  e  404. 

Da  força  naval  para  1902.  (  Projecto  n.  15  D, 
de  1901.  )  Pags.  199  e  215. 

Gradua^âos 

No  posto  immediatamente  suj^erior,  do  oíficial 
do  exerciío  e  da  armada  que  attingir  ao 
n.  1  da  respectiva  isscala,  com prehend idos 
08  das  classes  annexas.  (  Projecto  n.  239,  de 
1901.)  Pags.  30,  31,  s  219. 

Gratffioac&ot 

De  1:000|  a  cada  um  dos  delegados  fiscaes  de 
Thcsouro,  pelo  trabalho  extraordinário  d« 
seus  relatórios  annuaes.  (  Projecto  n.  221, 
de  1901.  )  Pag.   106. 

Trimestral  de  10<>/o  sobre  os  vencimentos  dos 
funccionarios  dos  Correios  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil.  (  Projecto  n.  240, 
de  1901).  Pag.  ^20. 

Incluftllot 

No  quadro  dos  4*^  escripturarios  da  contabi-* 
lidade  da  £strada  de  Ferro  Central  do  Braeil 


XIV 


ÍNDICE 


dos  auxiliares    de    escripta    ez-praticaotes. 
(  Projecto  n.  236,  de  1904.  )  Pag.  2VJ. 

Indomolsaçâos 

Da  quantia  de  7U:000(  a  Vicior  Meirelles  de 
I.ima,  pelas  despezas  quo  fes  com  a  piatura, 
montagem  e  custeio  do  Panorama  do  Desco- 
brimento do  Bradt.  (  Projecto  n.  174»  de 
1901.)  Paga.  536,  537.  538,  539,  510,511, 
542  e  513. 

Indlcaç&ot 

Do  Sr.  dépntado  Raymundo  de  Miranda  para 
que  as  Commissões  de  Legislação  e  Justiça, 
Fazenda  e  Industria  e  de  Orçamento  emittam 
parecer  e  apresentem  umà  medida,  que  an- 
ctorise  o  governo  a  de  accordo  com  os  Es- 
tados  tratar  de  organisar  uma  marca  de  typo 
para  o  café,  o  seu  acondicionamento  em 
saccos  de  algodão  e  demais  trabalhos  para  a 
sua  exportação.  Pags.  178  o  179. 

Do  Sr.  deputado  Germano  Hasslocher  revo- 
gando o  art.  18  do  Regimento  Interno  da 
Camará.  Pags.  205  e  29ó. 

Institulcfios 

'  De  um  registro  das  operações  de  cambio.  (Pro- 
jecto n.  250,  de  19010  Pag»-  352,  353,  854, 
355,  456,  457,  458  e  459. 

De  direitos  de  importação  para  o  material  que 
fòr  importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o 
abastecimento  de  agua  â  cidade  de  Éelém. 
(  Projecto  n.  7  A,  de  1901.)  Paf?B.  162,  103, 
164,  188,  189,  200,  202.  2x)3,  204  e  205. 

Por  um  anno,  com  todo  o  ordenado,  para  tra- 
tamento de  saúde,  ao  bacharel  Thomas  de 
Lemos  Duarte,  i^  escripturario  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal,  no  Estado  de 
Pernambuco.  (Projecto  d.  220,  de  1901.) 
Pags.  105  e  106. 

Por  iim  anno,  com  ordenado,  ao  Dr.  Henrique 
de  Toledo  Dodsworth,  preparador  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  para 
tratar  de  sua  saúde.  (  Projecto  n.  241,  de 
1901.  )  Pag.  309. 

Menao^eo»  do  Podor  Executivo  : 

Solicitando  o  credito  de  736:424$  ao  Ministério 
da  Guerra,  supplementar  á  verba  —  Etapas, 
da  lei  de  orçamento  de  29  de  desembro  de 
1900.  Pagj.   120  e  121. 

Solicitando  a  concessão  de  um  oredito  daquaniia 
de  4:286$300,  para  pagamento  á  companhia 
União  Cearense,  de  aluguel  do  prédio occu pado 
pela  Repartição  dos  Correios  do  Estado  do 
Ceará.  Pag-.  178. 

Solicitando  os  créditos  de  2:676|445,  0'iro,  e 
de  2. 951:500^332,  pap'*l,  para  pagamento  de 
dividas  de  exercicios  lindos,  dos  diversos  Mi- 
nistérios. Pags.  284  e  285. 

Solicitando  a  expediç.^o  de  um  cfedito  do 
4:874^32  para  pagar  vencimentos  ao  major 
do  coriH)  de  estadu-maior  do  exercito  Erico 
Auguçlo  de  Oliveira.  Pog.  285. 


Solicitando  nm credito  supplementar  da  quantia 
de  3:962$912,  para  reforço  da  verba  —  Cor- 
i*eio8,  capitulo  —  Pessoal,  da  lei  de  orça- 
mento de  23  de  dezembro  de  1900.  Pag.. 338. 

Solicitando  a  expedição  de  um  credito  de 
2:414^176,  ao  Ministério  da  Guerra,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  diíTercnça  do  or- 
denados que  deixou  de  receber  o  major  Jo- 
nathas  de  Mello  Barreto,  professor  ao  Col- 
Idgio  Militar.  Pag.  464. 

Solicitando  o  credito  de  660$666  para  occorrer 
ao  pagãiírènto,  no  actual  exercício,  da  gra- 
tificação ao  mestre  da  extincta  officina  de 
alfaiate  do  Arsenal  de  Guerra  de  Matto- 
Grosso,  LníB  Damisio  Paes  de  Carvalho. 
Pag.  464. 

Solicitando  um  .credito  de  64:703$4i4,  para 
saldar  des|)ez:is,  durante  o  exercicio  de  1900, 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos.  Pag. 
512. 

Solicitando  a  concessão  de  um  credito  de 
477:12l$620,  ouro,  supplementar  á  consi- 
gnação decretada  para  o  fabrico  de  moedas 
de  nickel.  Pags.  518  e  519. 

Solicitando  a  concessão  de  143:6i6$706,  para 
o  pagamento  da  garantia  de  juros  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Macahe.  Pag.  449. 

Solicitando  a  abertura  de  um  credito  de 
100:000$,  ouro,  para  as  despesas  0om  a  Mis- 
são Especial  encarregada  de  tratar  da  questio 
de  limites  cora  a  Guyana  Ingleza.  Pag.  710. 

Submettendo  á  deliberação  do  Congresso  Na- 
cional o  convénio  firmado  entre  o  Braitl  e  a 
Republica  Argentina  para,  assegurar  nosdous 
países,  aos  industriaei  e  commercianies,  a 
protecção  das  leis  que  garantem  a  propriedade 
das  marcas  de  fabrica  e  de  commercio. 
Pag.  710. 

IVegfoelo»  politico»: 

Do  Estado  áe  S.  Paulo.  Pags.  4,  5,  6,  'Z,  8, 
9,  10,  11,  12,  13,  14,  15,  16,  17,  18  e  19. 

Do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Pag.  20. 

Do  E«tado  de  Matto-Grosso.  Pags.  30,  48,  49, 
51,  52,  53,  78,  79,  80,  460,  4ôi,  465,  638,  639* 
040,  611,  665  e  666. 

OfBcio  do  Ministério  da  Fazenda  em  resposta 
á  requi-slção  da  Camará,  relativa  ao  Inqué- 
rito Parlamentar  junto  ao  Banco  da  Repu« 
blica.  )    Pags.  639  e  610. 

O  rcmnen  toss 

Da  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores.  (Projecto  n.  206,de  1901.  )  Pags. 
21»  2t  33,  34,  97,  98,  265,  266,  267,  268. 
269,  270,  271,  272,  273,  315,  316,  317.  318, 
319,  320,  321,  322,  323,  324,  325,  326,  327, 
328,  309,  370,  371;  372,  373,  374,  387,  388, 
389,  390,  391,  392,  393,  391,  395,  393.  397, 
398,  399,  454,  455,  463,  471,  472,  473,  474, 
504,  505,  506,  532,  533,  131,  517,  548,  566, 
567,  568,  569,  576,  577,  578,  579,  633,  651, 
652,  653,  654,  655,  656,  657  e  658. 

Da  Receita  Geral  da  Republica.  (  Projecto  o.  150 
A,  de  1901.  )  Pags.  26.  27,  28,  29,  40,  41, 
42,  43,  44,  45,  46,  47,  58,  59,  60,  61,  62, 
63,  64,  65,  66,  67,  68,  70,  71,  72,73.  74.75. 
87,  88.  89,  90,  91,  92,  93,  91,  95,96,  97.  111, 
112,  221,  222,  223,  224,  225.  226.  227,  22.S, 
229,  230,  231,  232,  233,  234,  253,  254,  255, 


índice 


XV 


ío6,  291,  292,  293,  356,  357,  358,  359.  360, 
361,  362,  363,  364,  465,  466,  483,  484,  485, 
486,  512,  513,  514,  515,  5i6,  517,  518,  572, 
584,  585,  586,  587,  588,  589,  590,  591, 
592,  593,  59*,  595,  596,  597,  598,  599,  600, 
601,  602  603,  604,  605,  606,  607,  608, 
tí09,  610,  611,  612,  613,  614,  615,  616,  617, 
618.  619,  620,  621,  622,  623,  621,  625,  526, 
627,  628.  629,  645,  646,  617,  648,  6^19,  658, 
tiô9,  660,  674,  675,  676,  677,  678,  679,  680, 
6S1,  682,  633,  684,  685,  686,  637,  6&S,  689, 
690,  691,  692,  702,  708  e  709. 

Da  deapeza  do  Ministério  da  Marinha.  (  Pro* 
jeclo  n.  216,  de  1901.)  Çag«.  34,  52,  53,  83, 
102,  103,  121,  122,  184,  185,  486,  487,  488, 
489,  490,  491,  492,  493,  494.  495,  496^  634, 
635,6:36,  650,661,662,663,  661,  692,  693, 
694  e  710. 

Da  despeza  do  Miuislerio  da  Industria,  Viação 
«  Obras  Publicas.  (  Projecto  n.  247,  de  1901.) 
Pags.  405,  406,  407,  408,  409,  410,  411,  412, 
413,  414,  415, 416,  417,  418,  419,  420,  421,  422, 
423,  424,  425,  426,  42T,  428,  429,  430,  431, 432, 
433,  434,  435,  436,  4V,  438,  439,  440,  441,  442, 
443,  444,  445,  446,  447,  448,  449,  642,  672, 
699,700,  701,  715,  716,  717,  718,  719  e720. 

Da  despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores. (Projecto  n.  259,  de  1901.)  Pags.  519, 
520,  521,  52?,  523,  524,  525,  526,  527,  523, 
584,641,671,  672  e  699. 

Da  despesa  do  Ministério  da  Guerra.  (  Pro- 
jecto n.  263,  de  1901.)  Paga.  720,  '321,  722, 
723,    724  •  725. 


De  colónias  infantis,  agrícolas.  (Projecto  n.  262, 
de  1901.)  Pags.  570,  571.  572,  6o0  e  651. 

Aoa  herdeiros  dos  f unccionarios  'qne  houverem 
coniribnido  oom  as  quotas  mensaea  do  mon- 
tepio, por  desoonto  em  seus  Tencimentos  ou 
por  pagamento  voluntário  consecutivo  á  exo- 
neração de  seus  cargos,  da  pensão  corres- 
pondente áquellas  contribuições.  ( Projecto 
n.  95  A,  de  1901.)  Pag.  103. 


N.  52,  de  1901,  da  Commissão  de  Orçamento, 
indeferindo  o  requerimento  do  capitão  de  in- 
fantaria José  Pereira  Pegas,  pedindo  que  lhe 
seja  elevada  a  gratificação  de  exercício. 
Pag.  35. 

N.  53,  de  1901,  da  Commissão  de  Policia,  opi- 
nando pela  não  inconveniência  da  acceitaçâo 
da  indicação  do  Sr.  deputado  Germano  Has- 
slocher  revogando  o  art.  180  do  Regimento. 
Paç.  a5. 

N.  54,  de  1901,  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  indeferindo  o  requerimento  em  que  o 
major  Lindolpbo  Alipio  Rodrigues  da  8ilva 
pede  reversão  para  o  quadro  dos  olAciaes 
eifectWos  do  exercito.  Pags.  53  e  51. 

N.  55  de  1901,  da  Commissão  de  Orçamento, 
indeferindo  o  requerimento  em  aue  o  conser- 
vador do  arsenal  cirúrgico  do  Hospital  Cen- 
tral do  Exercito,  José  Fortunato  da  Silva 
Pinto,  pede  a  equiparação  de  seus  venciment)s 
aos  do  conservador  do  Hospital  do  Marinha. 
Pag.  103. 


N.  57,  do  1901,  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  julgando  da  competência  exclusiva 
do  Poder  Executivo  resolver  sobre  a  con- 
cessão de  vantagens  solicitadas  pelo  capitão 
de  mar  e  guerra  Rodrigo  José  da  Rocha. 
Pag.  643. 

Pen«âo  s 

De  300$  mensaes  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de 
Albuquerque  Figueiredo,  2^  tenente  cirur- 
gião contractado  da  Armada.  ( Projecto  n.  147, 
de  1901.)  Pags.  464,  536  e  642. 

ft^remloss 

De  100:000.^  ao  Dr.  A Hjer to  dos  Santos  Dumont 
pelo  resultado  da  experiência  de  seu  balâe 
dirigível,  feita  em  Paris.  (  Projecto  n.  112  A, 
de  1901.)  Pags.  293,  294,  403,  464,  536  e  642. 

Da  actual  sessão  legislativa  até  30  de  novembro 
do  corrente  anno.  (  Projecto  n.  245,  de  1901  .> 
Pag.  5?4. 

QueatÔo  de  ordem  t 

Pags.  221,  234,  235,  582  e  583. 

Ile€M>iilieclinentot 

Do  Sr.  deputado  Thomas  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque, eleito  pelo  i^  districto  do  Kstado 
do  Ceara.  (Parecer  n.  56,  de  1901.)  Pags. 
355,  459  e460. 


io  anal  9 

Das  conclusões  votadas  pelo  Congresso  de  Agri- 
cultura. Pags.  551,  552,  553,  554,  555,  556, 
557,  558,  559,  560  e  561. 

Redttcçuo  s 

De  15  a  10  annos  o  tempo  do  serviço  exigido 
pelos  Correios  da  Republica  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional,  (  Projecto  n.  126  A, 
de  1901.)  Pag.  572. 

Para  o  estabelecimento  de  EmprezftS  de  Ar- 
mazéns GeraeB.  (  Projecto  n.  116  A,  de  1901.) 
Pags.  300,  301,  302,  303,  304,  305,  306,  307, 
308  e  309. 

Para  a  extracção  de  loterias  na  Republica. 
(  Projecto  n.  261,  do  1901.)  Pagí.  581  e  650. 

ResulameniUiç&os 

Das  gratificações  que  competem  aos  officiaes  da 
Armada  e  classes  annexas.  (  Projecto  n.  2^>4, 
de  1901.)  Pags.  6»ití.  667,  GiiS.  6Ô9,  670,  071, 
703,  704,  705,  706,  707  e  708. 

Reor^aiilsaçâo  t 

Dos  serviços  federaes  de  saúde  publica.  (Pi'o- 
jecto  n.    228,  de  1901.)  Pags.  19,  20    e  216. 

Da  Bibliolheca  Nacional.  ( 1'rojecto  n.  227,  de 
1901.)  Pags.  196,  197,  215  e  216. 


XYt 


IKDICÊ 


Hopreeenlaçfto 


TV».  •miJíeeados  da  Repartição  dos  Correios, 

repartição  aon  domingo».  Pag».   80,  81,    82 

Da*  A«'8ociação  Commercial  B«"«ft^'f,*^.?^ 

nambuco  acerca  de  impostos  »nj«f-*»i*"^' 

e   inter-municlpaes.  Pag?-   2«,   ^6    257, 

WST V  339,  340,  341,  342.  343,  344,  345. 

?ift  Íá7    348.  349,  350  «351.  .      . 

De  Vi<ínt;  ^it  profeMO'  ■?•  gymnastica  da 

^EscX  Naval,  Polindo   «-J»?»,  ««Ir»  nw 

mectos  equiparados  aos  *•»«"»»  «""S*  '""' 

Jrtlirdá^^sfbUTmrnilifição    dos 
^Corr^SsTolanrntina  solicitendo  umagra- 

tiBcação  addicional.  Pag.  403. 
Do   Centro   Commercial   do    Rio   de   Janeiio. 

ácer«i  de  impostos  ialer-estaduaes.  Pag».  549 

e  550. 


Retiuerimontoat 


Tw,  Sr    deoutado   Germano   Hassloplier,   para 
^,uo  se  pC  ao  Governo  a  lista  do.  ai  manos 

gratSit^sdo  iaternato  do  Gymnasio.  Nacional. 

fom    a   indicação   d»   flUaçao  dos  mesmos. 

no^sf  ■  HputedS'  Joaquim .  Pires  propondo  a 
nomearão  dt  uma  commisBão  especial  que 
^'tadeTdô  parecer  sobre  o.  dlB^reates^^ro- 
iectos   tendentes  a  soUer  a  crise    oateeira. 

jyhf/SA^^^o  rindrada  soUcitando 

informações  ao  Governo  sobre   gravegaU^^ 

rações  da  ordem  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

Paes    401,  402,  403,  460,  461  e  462. 

Do  sf.'   deputado  Cinoinato  Braga  solicitando 

^info  maçõ^es    ao   Governo   sobre    reclamação 

diplomática    relativa  *  ^'^^«•^«"««/jorSÍ 
graçào  italiana  em  S.  Paulo.  Paga.  481,  48^ 

483  e  535. 


Do  Sr.  deputado  Brido  Filho  pedindo  infor- 
ma^s  ao  Governo  acerca  dos  ^PP^J^^^^ 
mot^s  do  encouraçado  Dcodoro.  Pags.  6Í>7. 

698,  699  e  708. 

RevoMcâo  da  autorisaçâo  ao  g<>^«'f°«  P^T* 
**   mSSfr  ou  alienar  a  Estrada  de^err o  Central 

do  Braiil.    (Projectou.    155  A.   de  1901. ) 

Pag.  206. 

•entenca  do  JuU  Dr.  Paulo  Martins  FonJ^ 
P^Uva  ao  imposto  sobre  o  rendimento  d«5 
bancos  e  companhias  estaduaes.  Pags.  75, 
76,  77  e  78. 

«ubsUiuIç&o  de  membros  de  Commissões- 
Pag.  290. 

Do  presidente  d»  Camará  Municipal  da  capitsl 
do  Ceari  commuBÍeando  ter  terminado-a 
apnraçL  da  eleição  federal  e  «>r  «P^f-d»  » 
diploma  ao  msãor  Thomai  Cavalcanti.  Pag.  W 

Xr.i>.roraiaçilo  da  1».  Z-  «  3»   turmas  d. 

s"b-Directoria   dos   Co'"»»»  «^  *''„^U  A 
Mceões  da  Directoria  Gei^l.  (Projecto  n.5!38  A, 
de  1900.)  Pags.  294  e  29d. 


v.nta«en«  aos  offlclaes  do  eierclto.  a"»»^* 
^•?^a?.Sf  annew,  reformados   «»1«»»"»  ?^ 
lomp>xUoTluneni>,  de  fçcordo  com  o«  decrck« 
da  30  de  desembro  de  1889  e  de  JO^^^*"*!^ 
d«  1^90.  (  Projecto  n.  222,  de  1901. )  Pag»,  voe, 

123.124- 

Voto»  de  |»e««P« 

P.la    «ort.  do    ex.dep«tadoDr     Duarte  Pa- 

'     prXl£^:nt  L%\  ^^^  «»-  Castro. 

pl^^^rcl^^i.-   do    ex-.«dor  ^r.    4.ío 
Baptista  Lapóp.  Pags.  247,  248  •  «v^. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


»  # 


I 


110»    SESSÃO  EM   1   DE    OUTUBRO   DE   1901 

Prcitidencia  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presiden- 
te), Satip'o  Dias  (2^  Vice-Presidente)^  Car- 
los de  Novaes  (í^  SecreiaHo) , 

Ao  mcio-dia  procedc-se  á  chamada,  a  quo 
respondem  os  Srs,  Vaz  do  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
L^iz  Gualberto,  Carlos  Marccllino,  Sá  Pci- 
xíiio,  Hosannah  de  Oliveira,  Christino  Cruz, 
Cunha  Martins,  Nogueira  Accioly,  Frederico 
Borges.  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Ta- 
vares de  Lyra,  Soares  Neiva,  Trindade,  Silva 
Miriz,  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,Gonies 
de  Mattos,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  Mo- 
reira Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de 
Mello,  Elpidio  Figueiredo,  José  Duarte,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Araujj  Góes,  Arroxellas 
Galvão,  ílay mundo  de  Miranda,  Fausto  Car- 
d'»S(>,  Seabra,  Francisco  S,>dré,  Alves  Bar- 
bosa, Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima, 
.1  »sé  Monjardim,  Heredia  dcSá,  Cclrf>  dos 
Róis,  Silva  Castro,  Martins  Teixeira,  Oli- 
veira Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Theo- 
philo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco 
Veiga,  Gastão  da  Cunha,  José  Bonifácio,  João 
Luiz,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Fran- 
cisco Salles,  Adalbarto  Ferraz,  Leonel  Filho, 
AntL^nio  Zacbaria*^,  Mayrink,  Landulpho  do 
M  tgalhães,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fnlgonoio, 
Olegário  Maciel,  Lamartine,  Miranda  Aze- 
vedo, Fernando  Prestes,  Moreira  da  Silva, 
Dino  Bueno.  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
ílr.ida,  Adolpho  Gordo,  Edmundo  da  Fonseca, 
Cajado,  Azevedo  Marques,  Hermenegildo  do 
Moraes,  Teixeira  Brandão,Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Soares 
do.i  Sautos,  Germano  Hasslocher,  Aureliano 


Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Campos 
Cartier,  Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo 
Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  o  posta  em  discussão  a  acta. 

O  8i-;-  Hei-edia  cie  Sá,  (•)— Sr.  Pre- 
sidente, hontem,  ap(3s  a  leitura  da  acl,a,  tive 
necessidade  do  vir  á  tnhuna  para  pro- 
testar contra  a  deslocarão  que  solfrera  o 
meu  projecto  na  ordem  do  dii  e  terminei, 
fazendo  justiça  á  V.  Ex.,  dizendo  que  a  re- 
sponsabilidade cabia  ant.es  ao  Sr.  2*^  Vice- 
1'rosideníie,  que  havia  presidido  a  sessão  e 
que  por  is^so  fora  quem  organizara  a  ordem 
do  dia,  — terminei  dizendo  que  V.  Ex.,  cor- 
recto como  tem  sido,  havia  do  fazer  justiça 
devida,  afim  de  que  o  projecto  voUasso 
a  occupar  o  logar  quo  primitivamente 
occujjava. 

Infelizmente,  perdi  as  minlias  palavras. 
V.  Ex.  cerrou  os  sons  ouvidos  á  minha  sup- 
plica  e  fez  mais  até:— o  pioje<'to  que  occupava 
o  numero  12,  passou  a  occupar  o  n.  14. 

Ora,  bom  sei  que  é  da  competência  ex- 
clusiva da  Mesa  a  organizarão  da  ordem  ilo 
dia,  por  isso  que  já  oi-cupei  um  dos  cargos 
na  Mesa  desta  Casa  ;  mas  nem  por  isso  íica 
isenta  a  Mesa  do  attombu*  aos  pedidos  dos 
Deputados,  quando  elles  são  justos  e  pro- 
cedentes. 

Este  projecto,  a  que  mo  refiro,  é  relativo 
ás  etapas  dos  oíliciaes  do  exercito  e  da 
armada,  projecto  que  não  quero  que  j)asso 
atabíillíoadamente  o  V.  Ex.  ha  de  ver  que 
ello  ligura  na  ordem  do  dia  ha  dons  mezes  c, 


(•)  Este  discurso  uão  loi  revisto  pelo  oraiar. 
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AÍÍNAES  DA  (5AMARA 


no  entretanto,  elle  é  importante,  porque  vae 
reparar  osppejiiizos  que  diariamenr.o  sotrrom 
os  offlciaes  do  exerci  ío  e  da  armada.  O  pró- 
prio Governo,  pelo  or^ão  dp  Mlnisíerio  da 
Guerra,  já  pediu  providencias  nesse  sentido. 

Não  sou  daqnelle^  que  pretendem  protelar 
a3  di>icussõos  desta  Casa  e  não  tenho  inter- 
vindo de  íórma  a  demorar  o  andamento  dos 
pro,|t'ctos  sujeitos  á  deliberação  da  Camará  ; 
por  isso  mesmo  me  julgo  cora  o  direito  de 
reclamar,  afim  de  ([ue  o  meu  projecto  siíra  a 
marcha  natural  para  a  discussão,  vindo  a 
Gamara  a  approval-o  ou  rocusal-o,  como 
entender,  mas  tomando  uma  resolução  sobre 
elle,  aânal. 

O  meu  dos^jo,  Sr.  Presidente,  depois  desta 
reclamação,  6  que  V.  Ex.,  ou  quomqu(T 
que  tenh;i  de  i»r^anizar  a  ordem  <io  dia,  pro- 
ceda p  )r  forma  que  eu  amanhã  nâo  tenha 
de  voltar  á  tribuna  a  fazei*  reclamação  idon- 
tica  á  que  hoje  faço,  porque  fique  V.  Ex. 
certo  de  que,  embora  obediente  a  respeito 
das  decisões  da  Mesa,  não  me  falta  a  ener- 
íria  ne(*essai*i.i  para,  sempre  que  for  preciso, 
protestar  contra  qual<iuer  tyrania  ou  vio- 
lência, de  que  porventura  seja  victima. 

O  Sr.  I*i-osi<i©nto  —  Idênticas  re- 
clamações á  que  acaba  de  fazer  o  nobre 
Deputado,  teem  sido  feitas  por  diversos  Srs. 
Deputados,  mas  a  Mc;sa  não  tom  podido  at- 
teudel-as. 

A  organização  da  ordem  do  dia  compete 
exclusivamente  á  Mesa  e  esta  tem  tido  sem- 
pre em  vista,  or^Muizando-a,  collocar  em 
pi*imeiro  logar  os  projectos  de  interesso 
geral. 

OHv.  Ooi-los  do  ÍVovae»  (')  (para 
Vil  ia  cjjjiicação  p>'ssoal)  —  8r.  Presidente, 
que.m  hontom  pi*csídia  a  sessão  na  ultima 
parte  era  o  P  Secretario  (jur,  ne4e  mouien- 
U»,  occupa  a  attenção  da  Camará. 

O  Sr.  Herkdia  dk  SA  —  Então  (^  a  V.  Ex. 
que  cabe  a  responsabilidade. 

O  Sr.  Carlos  de  Novafs  —  Pelo  Recri- 
mento — a  Mesa  tem  exclusiva  competência... 

O  Sk.  íímukiiia  i»k  S\  — Todos  nós  sabi^ 
mos  isso,  V.  K\.nà()  nos  da  neríhuma  Iícímo. 

O  Sr.  ('arios  I)k  \(n'\rs— Então  par;i.  que 
reclama  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  riEREDiA  DE  SÁ— Estou  uo  direito  de 
reclamar  e  hei  de  fazel-o  som])re.  Posso 
lazer  qualquer  reclam.irão. 

O  Sr.  ('.\i:Ens  de  Novm;s— Mas  (ava-a  em 
termos.  {Tuniulto,  soem  os  lijnijhirios.) 


'•)  Esto    discurso  não  foi    revitto  pelo  orador, 


O  Sr.  Affonso  Costa— Então  não  sq  pode 
mai^  reclamar  ? 

P  Sr.  Carlos  de  Novaes— Em  termos. 

O  Sr.  Heredia  de  SA— E  esses  termos  não 
são  dictados  por  V.  Ex.;  não  preciso  de  licções 
do  nobra  Deputado  pelo  Pará. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes — {Pausa,)^ 

O  Sr.  Heredia  de  Sá — ^^V.  Ex.  para  que 
me  estií  fitando  çom    esse  olhar  ameaçador  ? 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Sr.  Presidente, 
a  qualquer  Deputado  cumpre  ser  o  mais  de- 
licado possível  para  com  os  seus  coUegai?, 
principalmente  quando  esse  Deputado  faz 
parte  da  Mesa,  e  eu,  attendendo  a  essa  con- 
sideração iie  urbani(lade  que  o  Deputado  deve 
guardar  para  com  os  seus  coUegas,  deixo  de 
responder  ás  observações  que  faz  o  honrado 
Deputado  Heredia  de  Sá  faz,  dizendo  que  o 
humilde  Deputado  pelo  Pará  não  pôde  dictar 
regras  a  S.  Ex.  - 

O  Sr.  Heredl\  de  SA— Eu  dispenso  muito 
bem  o  conselho  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Affonso  Costa —  A  Mesa  vae  dizer 
quaos  os  Deputados  que  podem  fezer  obser- 
vações. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—  Nenhum  Depu- 
tado pelo  Pará  teve  a  pretenção  de  dar  re- 
gras de  urbanidade  a  quem  quer  que  seja  ; 
nós,  representantes  do  Pará,  apenas  cum- 
primos, bem  ou  mál,  o  nosso  dever»  nao  nos 
occupando  com  a  representação  dos  cairos 
Estados,  porque  s;\bemos  que  cada  um  tem 
obrigação  de  cumprir  com  o  seu. 

Sr.  Pi^esidtMite,  voltando  á  explicação  que 
venlio  dar,  devo  dizer  que  o  Regimento  áiz^ 
e  isto  to<los  o  sabem,  que  o  presidente  e  os 
secretários  são  os  competentes  para  organi- 
zarem a  onlera  do  dia. 

O  Sr.  Heredlv  de  Sa—  M:\s  esta  autori- 
dade tem  limites,  a  Mesa  não   é  absoluta. 

No  dia  (un  que  o  Deputado  estiver  depen- 
dente da  Mesa  renuncio  a  minha  cadeira, 
porque  não  quem  ser  criado    da  Mesa. 

Sou  um  Deputado  eleito  pelo  povo  e  não 
eleito  pelo  (loverno. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Todos  dôs 

somos  eleitos  pelo  povo. 

OSií.Cauíjh  i»f  Nov\ks  -Devolvo  a  V.Ex. 
esta  iinprrtiiieiiCKi.  Quando  V.  Ex.  para 
aqui  veiu,  já  me  encontrou  representando  o 
meu  Estado. 

Sabemos,  Sr.  Presidente,  que  qualquer 
Sr.  Deputado  pr)de  reelamar,podindo  á  Mesa 
que  inclua  este  ou  aquelle  projecto  na  cr- 
dcímdodi;»;  mas  á  Mesa  (^  livi*e  collocal-o 
neste  ou  iiaquelle   ponto   da  ordem  do  dia. 

O  proj(íCto  pelo  qual  toma  interesse  o  Sr. 
Hererlia  de  Sá  está  na  ordem  do  dia;  foi, 
pois,  atteudido  o  seu  pedido. 
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O  Sr  .  Heredlv  dk  SA— Nâo  figurava  ne3ta 
pwto  da  ordem  do  dia;  estava  acima. 

O  Sr.  Carlos  DB  Novaes— S.  Kx.  queria» 
talves,  quo  o  sou  projecto  foswtj  coflocado 
antes  do  or<;amento,e  é  por  isso  quo  se  acha 
tão  zangado* 

Sr.  Presidente»  são  apenas  estas  as  poucas 
palavras  que  tenUp  a  dar  em  satisfação  á 
Camará^  A  l|uestão  está  tomando  um  ca  mi- 
nlio  quo  não  desojo  se^çuir  e  por  isso  ftiçj 
ponto  aqui.    {^fuilohem;  muito  hem.) 


O  Si-.  Moreira  Alves— Sr.  Presi- 
dente, não  tendo  potlido  compar(3cer  á  sessão   t,^i^»*..*,.v,  ^^.•.-  .-^ ^.^^ ^-    i  - 

de  hontem.   por  motivo  de  força  miior,  e   reclamação»  Assim  poderão  ser  atton 


entendendo  não  dever  na  io  sabbado  fizer 
qualquer  reclamação,  á  vista  do  lutuo.so 
acontecimento,  que  deu  lo^ar  á  suspensão  da 
sessão,  aprovei to-me  desta  opj>oi' tu n idade 
para  fazer  a  seguinte  d(»claPiu>ao :  as  pala- 
vras quo  figuram  no  Diário  ilo  Congresso," 
como  por  mim  proferidas,  não  foram  revi4;i.s 
e  nSo  exprimem  exactamenr,o  o  mou  pensa- 
mento, sobretudo  no  ponto  em  que  me  cm- 
prest-^m  as  seguintes  phrases  : 

<  Poço,  pois,  á  Mesa  que  dê  as  necessárias 
providencias  para  quo  nâo  soja  calcado  aos 
p^s  um  direito  dos  Deputados  o  quo  chame  á 
onlom  a  Imprensa  Nacional.» 

Não  foi  isto  o  que  eu  dis^,  mas  que  a 
Mesa,  que  tinha  tido  energia  para  calcar  aos 
p6i  do  modo  mais  escandaloso  os  nossos 
direitos,  como  succedera  na  sessão  anterior 
em  relação  á  eleição  do  l^  dlstricto  do  Pará, 
deveria  tol-a  i&mbem  para  chamar  á  ordem 
a  Imprensa  Nacional. 

K  faço  esta  rcetiftcação  no  actual  moiU(»-nfco, 
porque  a  censura  que  então  fizera  dirigia-se 
principalmente  a  Y.  Kx.,  e  na  hora  em  que 
tallei  era  a  sossão  p/esidida  polo  honrado 
Deputado  pela  Bahia,  Sr.  Satyro  Dias,  a 
«juera  ellas  não  poderiam  sor  dirigidas,  nfio 
só  porque  a  allegada  violência  nâo  fói-a  por 
S.  Kx.  commettida,  mas  também  por  ([ue  o 
n«>bre  Deputado  so  ha  mostra«lo  mais  cor- 
dato e  mais  rospeitíidor  do  Regimento  o  dos 
direitos  da  opposição,  do  quo  V.  Kx.,  cujo 
i-nthusiasmo  pela  oppro.ssrio  e  pola  tyr.uiia 
vao  em  extraordinário  í»ro;«vndn. 

Dado  assim  ao  meu  pensamontt>  a  tradu- 

cção  que  elle  deve  ter,  tornando   saliento 

filie  as  censuras  que  úz  foram  sobre   modo 

justas  por  so  referirem,  a  V.  Kx.  e  não  ao 

nobre  Deputado  pela  Bahia,  devo  declarar 

quo  afinal  a  Imprensa  Nacional   movou-se, 

pois  dos  discursos  que  para  lã  enviara  dous 

jA  estão  compostos  e    acabo  do   rocobi^r  as 

respectivas  provjis,   o  quo  quer  diz  u*  que  o 

honrado  2«  Vico-P residente  da  (/amara,  pjv 

ranto   quem  fiz   as   falladas    reclamaçoiís, 

aitondcu-as,    fazendo  com  que  a  Imprensa 

'    Nacional  cumprisse  o  seu  dever. 


Entretanto,  dovo  dizer  a  V.  Kx.,  embora 
sem  esperança  do  ser  at^.ondido,  porquo 
V.  Ex.  jã  não  podo  morecer  a  nossa  con- 
fiançi,  que  muitos  dos  meus  coll(3g  vs  teem 
taml)em  motivo  de  queixa  pela  demora  ua 
pnblicâ(,ão  dos  seus  discursos,  e  a  Mesa,  si 
quizesse  cumprir  o  seu  dever,  deveria  pro- 
videnciar em  ordem  ;•.  que  este  inconveniente 
de  >apparecesse . 

Si  eu  tivesse  o  direito  de  dar  desta  tri- 
buna um  consolho  aos  meus  amigos,  dir-lhos- 
hia  ano  esperassem  quo  V.  Kx.  deixasse  essa 
cadeira  e  fosso  ella  occupada  pelo  nobre 
Deputado  pela  Bahia,    para  fazer  qualouer 

ittendidí 


los 


por  V.  Ex.,  duvido  que  o  sojiim.  {Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  Sr*  I»re«l dente  —  A  MeSta  fica 
int<'.irada  de  que  a  reclamação  de  8.  Ex.  e  a 
sua  ronsura  foi  dirigiila  ao  Presidente  da 
Cuuars  dt»s  D(;p»it>.doâ.  Quanto  á  ríKílama- 
ção  do  nobre  Dcputiulo,  ella  a  tomará  na  (U3- 
vida  consideração. 

O  Sr.  AttatkHC^  Ooata— Sr.  Pre- 
sidente, são  constantes  as  reclamações  que 
se  levantam  ni^.sta  Casa  contra  o  modo  por 
que  so  vae  fazendo  a  publicação  dos  nossos 
trabalhos  no  Diário  do  Congresso,  e  a  cousa 
chegou  a  tal  ponto  que  att^.  as  emendas  que 
apresentamos  são  publicadas  de  modo  quo 
nâo  podem  sor  lidas:  taes  as  incorrecções. 

Na  sessão  de  hontem,  Sr.  Pro^sidente,  e 
com  destino  ao  Orçamento  do  Interior,  en- 
derecoi  ã  Mosíí  a  seguinte  emenda: 

♦  Ao  Or<;aniento  do  interior.  Snppri- 
ma-se  da  rubrica— Policia  do  Districto 
Fcíderal—a  quantia  de  3)0:000$,  redu- 
zi n<lo-se  as^im  a  ver}>a — Diligencias  Po- 

iirif,r8--A   100:(K)0$(MK).» 

Pois  bem,  Sr.  Presidente;  sabe  V.  Ex.  a 
emenda  como  foi  publica-la  ? 

A  emenda  foi  publicada  a*<im: 

Supprinia-S(í  da  rubrica  sob  n.  14— 
0/»)Ví.s'  ffn  Districto  Faleral  —  a  (piantia 
d4»  :í(K):õ(K)S.  redu /ilido  SI»  assim   a  vorl)a 

--l)ÍlÍ,l^<MH"ias     l-^olici.lf^-a     MM);l)fM>H;O00. 

E*uma  verdadeira  calinada  que  so  me  at- 
tribue. 

Fazendo  esta  reclamação,  Sr.  Presidente, 
peç)  a  V.  Ex.  que  providencio  de  modo  a 
serem  os  nossos  trabalhos  pul)liCiLdos  .cora 
toda  a  corroerão  e  rcgulariflado,  uma  voz 
que  ã  tosta  do  Diário  0/ficial  se  acha  actual- 
mente um  fimccionario  de  quem  faço  o  mais 
vantajoso  conceito. 

O    Sr.    Ruono     de    A^iidrodA 

piviíu  a  palavra  pira   decLirar    que  imo  foi 
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revisto  pelo  orador  o  discurso  que  proferiu 
honi-em  cm  explicação  pessoal  e  está  publi- 
cado no  Diário  fio  Congresso  d(3  hojo. 

O  discurso,  iV.Om  de  falho,  pur.iue  omir.t.o 
;»,flírma'.iva<  que  fez  da  tri^uina,  (^  também 
em  pano  infiel,  p^rquo  ompresta-llic  prepo- 
sições que  iiao  enunciou. 

Faz  esta  de<'laração,  porque  nâo  vem  no 
Diário  rio  Congresso  a  nota  da  nãi>  revisão, 
como  pediu  ao  redactor  dos  debates. 

O  Sr.  Francisco  Sã  sabe  que  é 
da  exclusiva  competência  da  Me^a  a  orga- 
nizaç<ão  da  ordem  do  dia ;  uma  circum- 
stancia,  porém,  que  a  Camará  vae  ayreciar 
o  obriga,  neste  momento,  a  Aizoi*  uma  recla- 
mação. • 

O  anno  passado  teve  de  propor  a  ca- 
mará algumas  medidas  de  or»lem  iulminis- 
trativa  reclamadas  polo  interesse  publico, 
umas  e  outras  pelo  próprio  Poder  Ex- 
ecutivo. .1 
Esperava  que  só  o^se.^  fjxctos  determi- 
nassem a  prompta  deliberarão  da  C.imara; 
acreditava  que  a  Mesa  seria  a  primeira  a 
nao  lhos  oppor  o  mais  leve  embaraço, 
pois  ora  de  .necessidade  que  estes  projectos 
fossem  convertidos  em  lei  antes  de  iniciada 
a  discussão  dos  orçamentos,  aílm  de  serem 
nelles  consignados  us  meios  para  execução 
dessas  mosuías  leis.                         ^ 

Ora,  o  oi*çamento  da  despcza  esta  prestes 
a  entrar  em  di^cus.>ão  o  nenhum  desnes 
projectos  pôde  ainda  ser  submettido  á  de- 
liberação  da  Camará.  . 

Dos  projectos  a  que  se  refere,  um  tmna 
por  lim  regularizar  uma  situação  anómala 
que  se  dá  nas  i-epartiçõcs  postaes  desta 
Capital,  creando  secções  na  Directoria  Oeral 
dos  Correioá  e  acabando  com  a  necessidade 
de  serem  addidos  em  uma  repartição  em- 
pregados de  outras.  .     .-. 

Este  projecto  jã  figurou  no  principio  desta 
sessão  na  ordem  do  dia,  durante  alguns  me- 
Z(\s  sempre  redobrado  para  os  últimos  joga- 
res, ate  que,  por  fim,  foi  eliminado  deíiniti- 

vamente  delia. 
Não  ousou  formular    nenhuma  reclama- 

'  Ha  dias  uma  outra  medida  que  o  orador 
havia  proposto  foi  trazida  a  esta  Camará, 
fortificada  por  uma  mensagem  do  Guverno,  e 
teve  parecer  favorável  da  Commissao  de 
Orçamento  que  a  traduziu  em  projecto  de 
lei.  Esta  medida  refere-se  a  uma  classe  sm 
nenrris  do  empregados,  os  snpplenUís ;  o 
orador  intor(íssoii-f>e  por  ella,  n.io  por  ser  do 
interesso  dessa  classii,  mas  porque  a  discj- 
plina  daadnvinistr;K-iio  postal  assim  o  exiuia. 
•  Ksf.a  medida,  talvez  pelo  prestigio  com  que 
veiu  amparada,  conseguiu  figurar  na  ordem 
^  dia,  mas  sempre  preterida  por  projectos 


de  interesso  individual.  Na  ordem  do  dia  de 
hontem,  porém,  ella  foi  \ncluida  em  tal 
loiíar  que  era  licito  esperar  que  na  sessão 
dolioje  i.ive  >e  mellíor  ooll.caçnn.  Com  eí- 
í"ei';o,'os  |u'oi(Mít<  s  que  a  precedi:tm  tivt»rani 
discussão  enceri-ada.  Na.ural  eri,  porfmto, 
que  o.>5e  projecto  gal^asso  o  logar  occupado 
por  outros.  Isto,  porém,  não  se^eu  ;  foram 
c.)llocados  antes  dello  outros  projectos  que 
estavam  abaixo  e  ambos  do  interesse  mdi- 
vidiial,  ambos  attendendo  a  conveniência  pos- 

Ora,  entendia  que,  á  vista  disto,  não  podia 
mais  guardar  silencio.  E  esta  reclamação  é 
tanto  mais  justa  quanto  já  impressiona  os 
quantidade  de  projectos  de  inteiesse  par- 
ticular  que   são   contemplados   na    ordem 

do  dia.  i.     n 

Entretanto,  estão  pendentes,  neata  oasa, 
de  deliberação  medidas  urgentes  reclamadas* 
por  interesses  geraes,  como,  por  exemplo,  os 
da  lavoura,  sobre  a  qual  lia  projectos  que  nao 
puderam  ainda  sor  submettidos  á  conside- 
ração dos  Srs.  Deputados. 

Pensa  que  este  estado  de  cousas  faz  perder 
o  estimulo  para  o  trabalho  ;  os  represen- 
tantes da  Nação  que  teem  a  velleidade  de 
estudar  os  negocies  públicos  nao  poderão  se 
conformar  com  ver  preteridos  os  seus  traba- 
lhos por  solicitações  de  outra  ordem. 

Lembra.sem  segunda  intenção,  que,qaando 
presidiu  esta  Camará  o  illustre  Sr.  Arthur 
Rios.  ao  assumir  o  seu  alto  posto,  firmou  o 
seu  progi-amma  declarando  que  se  oppona 
svstematicamente  á  inserção  na  ordem  do 
dia  de  projectos  de  interesses  individuaos,  e 
essa  regra  elle  a  cumpriu  áTisca.  {Apoiados.) 

Foi  adversário  desta  eminente  parlamen- 
tar, mas  faz  justiça  ã  alta  correcção  com  quo 
elle  dirigiu  os  trabalhos  desta  Camará. 

Hontem  um  collega  fiediu  á  Mesa  que 
fixasse  regra  sobre  as  explicações  possoaes 
e  discursos  para  encaminhar  as  votaçíHip ;  " 
pediria  o  orador,  por  sua  vez,  sem  prejuízo 
do  alto  cinterio  que  a  distingue,  que  tamb3m 
fixasse  retira,  sobre  a  organi/.ação  da  oi^era 
do  dia.  (liluílo  bf-m  ;  tnuito  bem,) 

Em  seguida,  ú  approyada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.    Oosta    •Tunlor— Peço  a 

palavríi  para  uma  explicação  pesso:U. 

O   Sr.   l?reírtdoiite— Tem  apaUi- 

vrii  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Oo»ta  •Vtiliior  {para  vma 
ex}ilicaçf7o  pcsso'(l)—^v .  Presidente,  chamado 
nominalmente  â  tribuna  peio  meu  distlncto  * 
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amigo,  sou  obrigado,  por  alguns  minutos,  a 
occuiXiT  a  attenção  ila  Casa. 

Antes  de  me  reforir  propriamente  ao  facto 
que  rae  traz  â  tribuna,  pix.^o  licença  pira  me 
dirigir  aos  meus  colleíças,  membros  da  dissi- 
dência paulista,  como  eu,  eleito.>  pelo  grande 
Partido  Republicano  de  S.  Paulo,  coraò  eu, 
sustenta/lores  do  Governo  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  a  é  agora. 

Os  nobres  Deputados  que, como  eu,  seguiam 
a  rae^paa  orientação  do  grande  partido  re- 
publicano que  nos  eleíreu,  sustentaram  até 
hontera  o  Presidente  da  Republica,  lazendo 
alguns  delles  pa  te  de  commissões  de  imme- 
diata  confiança  da  maioria,  com  ella  coUa- 
boravam  prestando  franco  e  decidido  apoio  á 
politica  do  Sf.  Presidente. 

Porque  separaram-se  de  seu  partido  ?  Que 
facto  novo  sobreveiu  que  determinasse' a 
sei  são  ? 

En  nâo  conheço,  e  tenho  odireito  do  suppjr 
quê  não  tiveram  um  mor.ivo  sí^rio,  porque 
i'jdos  os  dias  levantam  accusaçõos  injustas  e 
táo  ephemeras  que-  por  si  se  destroem, 
quando  03  mesmos  Srs.  Deputados  não  se 
encarregara  do  destruil-as. 

O  Sr.  Buenoj)E  Andrada  — E'  uma  cri- 
tica injusta  e  imperfeita  do  meu  distincto 
collega  Sr.  Costa  Júnior/ 

O  Sr.  .Costa  Júnior  —  O  Sr.  Dr.  Adolpho 
Gordo,  meu  distincto  amigo,  f>i  um  doS 
signatários  do  manif(íst>  apresentado  ao 
paiz  como  justificativa  da  scisão  d.iquelle 
parHdo,  manifesto  que  triz  a  respeitável 
assignatura  do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
uma  gloria  paulista. . . 

UmTJr. 'Deputado— Nacional. 

O  Sr.  Costa  Jumor  —  ...  nacional,  accM- 
to  a  corrigenda,  e  alli  se  dizia  que  o  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes,  desde  que  saliiu  do  Go- 
verno, nunca  mais  f  d  ouvido  em  relação  a 
negócios  daquello  Estado;  que  o  Sr.  Dr.  Cam- 
pos Salles,  intervindo  indirectamente  nos 
negócios  daquell'»  Estado,  pro^ositalmenttí 
tratava  de  excluil-o  da  direcção  do  pariirlo. 
Dias  depois,  o  próprio  meu  distincto  collega 
Dr.  Adolpho  Gordo,  em  um  discurs)  profe- 
rido nesta  Casa,  como  amigo,  correligionário 
e  parente  próximo  do  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  declarou  que  S.  Ex.  foi  convidad  > 
para  presidir  acommi^são  centr.il  e  rejeitou 
o  convite;  que  foi  convidido  pira  fizcir  parte 
do  Sen  ido  paulista  e  rej.útou  ;  <[uc  foi  ou- 
vido. . . 

O  Sr.  Adolpíío  Gordo— r.og)  nos  primei- 
ros dias  depois  de  deixar  o  íioverno. 

O  Sr.  Cost.v  Jumor  —  .  . .  para  orginização 
da  chapa  dos  Deputulo-i  K<vlc,i*aes  e  não  aecei- 
tou  a  audiência  e,  mais,  que  o  Sr.  Dr.  Pru- 
dente Moraes,  logo  ao  sal» ir  do  Rio  de   Ja- 


neiro, declarou  que  não  se  queria  immiscuir 
na  politica  daqu(dle  Estado,  porque  julgava 
ter  já  prestado  serviços  á  Republica  e  (^ue 
se  julgava  com  direito  a  descanço  abso- 
luto. 

Sr.  Presidente,  estas  duas  proposições  se 
destroem  o  se  repellem;  na  primeira  diz  o 
nobre  Deputado,  com  a  sua  asii^,matura,  ser 
motivo  da  scisão  não  ser  o  Sr.  Dr.  Prudente 
do  Moraes  ouvido;  no  seu  discurso  declara  o 
nobre  Deputado. que  o  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes  foi  sempre  ouvido  e  não  se  quiz 
immiscuir  na  ijolitica.  Per^íunto:  pode  alguém 
sustentar  estas  duas  proposições  ^ 

Uma  não  6  verdadeiramente    destruidora 

da  outra  ? 

• 

O  Sr.  Ar>OLpno  Gordo  —  V.  Ex.  nem 
leu  ^  manifesto,  nem  prestou  attenção  ao 
meu  discurs  >, 

O  Sr.  Costa  Júnior^—  Ku  li,  toilo  o  paiz 
hMi;  é  evidente  a  contradicção.  Mas,  Sr.  Pre- 
sidiiute,  eu  r(;pito,  creio  que  por  ausência  de 
motivos  sérios,  os  meus  nobres  collegas  pro- 
curam indispor  o  Sr.  Pi'esi(lente  du  Republi- 
ca com  a  opinião,  declarando  que  S.  Ex. 
intervém  e  que  tem  por  programma  annul- 
lar  alli  a  iníluencia  do  Sr.  Prudente  de 
Mor«ies . 

Em  fal',a  de  uma  prova  real,  o  meu  dis- 
tincto collega  declarou  (jue  existe  uma  carta 
do  Dr.  Campos  Salles  que  positivamente  af- 
firmava  a  sua  intenção  hostil  ao  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  relativamente  á  politica 
de  S.    Paulo. 

Eu  neguei  a  existência,  isto  6,  os  dermos 
desta  carta  e  rei)tei  ao  meu  collega  para  que 
a  publicasse,  declarando  que  o  seu  conteúdo 
em  vez  de  ser  uma  prova  da  sua  intervenrao 
contra  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  era 
uma  prova  evidente  e  inilludivel  do  alto 
critério  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles  o  do  seu 
espirito  conciliador.  {Aijoicufos .) 

O  Sr.  Adolpiio  Gordo — Xegou  a  exis- 
tência / 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Ne;xuoi  os  termos. 
A  proposição  de  V.  Ex.  referia-se  a  uma 
carta  o  eu,  autorizado  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica,  reptei  a  V.  Ex.  que  a  public;isse. 

Venlio  hoje  porguntar  porque  ainda  não  o 
fez? 

* 

O  Sr.  Adolfmio  Gordo  —  Responderei  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  ('osta  JiwiOR — O  nobre  Dr^putado 
não  o  f<íz  e  não  o  1'arã,  porque  esta  c  irta, 
quMKiopiniãj  de  S.  Fa.  pire.;' o  um  capi- 
tulo de  ;i.ocu>;  ição,  n'io  é  mais  do  qiie  uma 
prova  irreíar,;iv»d  do  espiriso  altamente, 
conciliador  e  patriótico  d  3  qu(»m  a  escreveu. 

Vou  a'-rora  responder  ao  meu  nobre  amigo, 
o  Sr.  Hucno  de  Andrada: 
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Afflrmou  S.  Ex.  qiio  o  Sr.  Dr.  Campos 
Salles,  era  telogramraa  dirigido  ao  Sr.  barão 
de  Lucena,  achando-so  já  em  opposição,oirere- 
ceu  o  sou  apoio  incondicional,  corat  into  que 
fodse  consQrvado  em  sou  posto  o  Partido  Re- 
publicano. 

Isto,  Sr.  Presidente,  não  é  verdade. 

No  sou  discurso,  disse  S.  Es.  que  se  tinha 
referido  a  um  artigo  do  Sr.  Dp.  AngcUo  Pi- 
nheiro o  que,  emquanto  nâo  foase  ello  con- 
testado, ncava  do  pt^  a  sua  aecusav^^io. 

Eu  venho  contestar  aquelle  artigo,  j4  na- 
quella  (^.poca  vicíoriosamente  refutado  no 
Correio  Paulisiano  pelo  próprio  Sr,Dr.  Cam- 
pos Salles. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Poço  a  palavra 
p.ira  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Antes,  por(^m, pre- 
ciso fazer  o  histórico  do  Governo  do  Sr. 
barão  de  Lucena  naqaella  época  e  naquelle 
momento. 

Não  é  verdade,  Sr.  Presidente,  que  o  Sr. 
Dr.  Campos  Salles  estivesse  naquelle  mo- 
mento em  opposição  ao  barão  de  Lucena. 
Dias  antes,  ao  partir  do  Rio  de  Janeiro,  oi 
Drs.  Campos  Salles,  Bernardino  de  Campos 
e  Prudente  de  Moraes,  foram  a  Itamaraty 
despodir-se  do  Sr.  Deodoro  e  lá  encontraram 
o  Sr.  Lucena,  de  quem  também  S3  despe- 
diram na  maior  cordialidade. 

Assim  seguiram  para  S.  Paulo. 

Nós,  Sr.  Presidente,  tinhamos  um  grande 
crime:  na  Constituinte,  entendemos  que 
melhor  consultávamos  os  interesses  da* Re^ 
publica  elegendo  para  presidente  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes.  Este  facto  creoo  despei- 
tos / 

O  Sr.  barão  de  Lucena,  o  homem  nefasto, 
o  homem  desde  o  tempo  da  Monarch  ia  esco- 
lliido  para  as  grandes  empreitadas  de  corru- 
pção e  violência., . 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— O  homem  fatal. 

O  Sr.  Costa  Júnior—.  ..  o  homem  ftitaL 
como  deu  provas  na  província  do  Rio  Gran- 
de e  em  outras,  sabendo  que  o  Sr.  Dr.  Cam- 
pos Salles  era  depositário  da  confiança  do 
marechal  Deodoro,  que  tinha  por  olle  verda- 
deira estima,  devida  aos  grandes  'serviços 
prestados  no  (ioverno  Provisório,  resolveu 
confiar-lhe  a  organização  do  Estado,  e  jul- 
gando-o  talvez  por  si,  o  considerou  capaz  de 
accoitar  aquella  incumi)encia  que  trazia  a 
condição  exprovssa  de  liquidar,  de  annullar  a 
r<'al  influencia  o  grande  prestigio  do  Dr.  Pru- 
dente e  do  general  Glycerio. 

Foi  encarregado  desta  miíjsão  o  Sr.  Angelo 
-  Pinheiro  Machado  que,pr.)curando  o  Dr. Cam- 
pos Salles,  declarou  que  nenliuma  prevenção 
iiíivia  contra  S.  Ex. ;  que  o  Estado  de  S.  Paulo 
lhe  seria  entregue  discricionariainente,  com 
a  condição  de  que  S.  Ex.  poria  ã  margem  o 


Sr.  Prudente  de  Moraes  e  o  Sr.  general  Gly- 
cerio, porque  eram  elementos  perturbadores, 
a  quem  o  marechal  desejava  liquidar. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Essa  ó  a  úia- 
toria,  versão  do  Sr.  Campos  Salles. 

O  Sr.  Alphedo  Ellis— K'  a  verd;^e  his- 
tórica. 

O  Sr.  Costa  Júnior— A  proposta;  por  si 
immoral,  não  podia  ser  receoida  pelo  Sr. 
Campo»  Salles.  S.  Ex.  declarou  ao  Sr.  Dr. 
Angelo  Pinheiro  que  a  repellia,  porque  era 
Incompativel  com  e  a  sua  dignidade  e  a  sua 
lealdade, 

Mi4.s,  como  nasta  occasião  dizia  o  Sr.  Dr. 
Angelo  Pinheiro  que  a  separação  dos  Srs. 
Prudente  de  Moraes  o  general  Glycerio  era 
jusíificada,i)orque  se  dizia  no  Rio  de  Janeiro 
que  o  Estado  de  S.  Paulo  solevantaria,  pfo- 
duzindo  verdadeira  perturbação,  o  Sr.  Cam- 
pos Salles,  vend  >  que  não  havia  republica- 
nos históricos  separaJoâ  do  grande  partido, 
em  numero  sulficiente  para  garantir  ao  Es-* 
tado  uma  organização  republicana,  e  sa- 
bendo já  qu  í  o  Sr.  barão  de  Lucena,  por  in- 
termédio (10  Sr.  L(»oncio  do  Carvalho  oonlV 
bulava  com  todos  os  chefe  í  monarchistas 
daquello  tempo,  não  julgando  bem  consoli- 
dada a  Republica,  querendo  salvar  o  seu 
Estado,  mandou  esse  telegramma,  tão  mal 
comprehendido  pelo  Dr.  Bueno  de  Andrada. 

Este  telegramma  não  contém  uma  plu*aso 
aiquer  de  subserviência  ;  ô  -  um  documento 
que  sâ  exprime  altivez  e  dignidade. 

Querendo  patrioticamente  salvar  o  seu 
Espado  das  garras  de  um  reaccionário  violen- 
to, elle  apenas  aíQrma  e  garante  que  não 
havia.intuitos  de  lucta  por  parte  de  seu  par- 
tido, que  não  havia  perturbação,  que  o  Es- 
tado devia  ser  organizado  pelos  republica- 
njs.  Vou  ler  o  telegramma:  os  imparciaes,  os 
que  não  se  inspiraram  no  ódio  ou  no  despeito, 
veriílcarào    que    ô    um   documento  "digno: 

«Tendo  recebido  as  informações  prestadas 
pelo  meu  .digno  ooBega,  o  Sr.  Angelo  Pi- 
nheiro, cumpro  um  dever  patriótico,  aíilr- 
mando  que  são  sem  o  menor  fundamento  as 
prevenções  relativas  a  este  Estado.» 

Vô  V .  Ex.  que  o  iolegramma  é  era  virtude 
da  proposta  que  lhe  foi  fbita,  levada  pelo 
Sr.  Angelo  Pinheiro,  a  quem  se  refere  S.  Ex. 
positivamente  no  telegramma. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  A  linguagem  ô 
muito  expressiva. 

O.  Sr.  Bueno  de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Continha  o  Sr.  Cam- 
pos Salles  a  ftizer  acreditar  que  não  ha  receio 
de  deserdem  : 

«Não  ha  aqui  o  menor  elemento  de  ho.!>tili- 
dade  ao  actual  Governo,  menos  ainda  ao  ge- 
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neraliâsimo,  om  ctyo  patriotismo  todos  con- 
fiam. 

Sem  ser  necessário  fkzer  uraa  só  alteração, 
eu  respondo  peia  lealdade  e  correcto  proce- 
dimento dos  paulistas  no  presente  e  no  i^- 
turo  ;  garantindo  que  elloa  não  crearão  em- 
baraços em  qualquei  terreno  á  acção  dos 
poderes  constituidos  e  prestarão  dedicado 
apoio  á  marcha  regular  do.  Qoverno. 

Os  paulistas  queriam  legalidade,  estão  sa- 
tisíbití>s  com  olla  e  garanco  que  prestarão 
sea  concurso  á  autoridade  constituída  paru 
debellar  elementos  de  perturbvçãa,  onde 
qner  que  venham  a  surgir. 

Por  este  procedimento,  tomo  inteira  res- 

gonsabilidade  como  ponto  de  lealdade  e  iU' 
onra,    dispensando    o    Governo   de   toda 
a  preoccnpação  com  este  Estado. 

Empenho  neste  compromisso  minha  p^i- 
lavra. — Campos  SaUes,> 

Sr.  Presidente,  com  toda  crueldade  se 
disse  que  o  Dr.  Campos  Salles  expedira  um 
telegramma  humilde  e  subserviente  ;  no 
emtanto,  eu  acabei  de  ler,  e  todos  que  ouvi- 
ram, verão  qu3  6  um  telegramma  altivo  e 
patriótico. 

O  Sr.  Alprkdo  Ellis— Apoiado.' 

O  Sr/Bueno  de  Andrada—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Aqui  ae  garante  e 
98  afflrma  que  não  ha  perigo  de  perturbação 
no  Estado  e  que  os  paulistas,  dentro  da  le- 
galidade» estão  promptos  a  apoiar  o  Gover- 
no constituido,  dispensando  a  intervenção 
de  adversários  do  regimen.  (Ha  apartes,) 

Tanto  o  telegramma  foi  dictado  em  vir- 
tude de  uma  proposta  que  lhe  foi  feita,  que 
o  telogramma  começa  declarando  que  rece- 
beu informações  prestadas  pelo  Dr.  An- 
gelo Pinheiro.  {Apartes.) 

Eu  Ij  o  telegramma,  que  vae  ser  publica- 
do, a  uma  ássemblóa  de  homens  intelligon- 
teB  e  am  sua  maior  parte  imp.irciaes.  Verá 
que  aâo  houve  subserviência,  mas  sim  um 
aeto  patriótico  e  íUtamente  conciliador, 
tendo  por  àm  salvar  a  dignidade  o  a  honra 
de  S.  Paulo.  (Apoiado^,) 

Nesse  telegramma  não  se  promette  ser 
instrumento  contra  dous  distinctos  chefes  do 
partido  republicano  paulista. 

Agora  permitta  a  Camará  que,  continu- 
ando no  histórico  dessa  miilíVidada  questão, 
eu  pergunte  si  outros  tiveram  a  mesma 
correcção  que  o  Sr.  Dr.  Campas  Salles. 

Disse  e  repito:  era  intenção  do  marechal 
Deodoro  tomar  um  dasforçodo  Dr.  Prudente 
de  Moraes  e  general  Francisco  Glycerio,  por- 
que tinham  Udo  a  ousadia  de  á  sua  candida- 
tura antepor  a  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Havia  o  firme  propósito  do  se  fazor  poli- 
tica sem  elles,  e  só  seria  dado  o  Governo 
daqueUe  Est^^o  a  quem  acceitasse   a  pro- 


posta tão  dignamente  repellidí  pelo  Dr. 
Campos  Salles.   {Apoiados,) 

O  Sr.  marechal  Deudoro,  antes  do  tudo, 
indicou  para  presidente  daqueile  Estado  o 
nosso  illustro  oollega  o  Sr.  Dr.  Mareira  da 
Silva. 

S.  Ex.,  republicano  histórico,  republicano 
que  tanto  concorreu  para  a  propaganda 
naquollo  Estado,  sentiu- 'JO  amesquinhado,  e 
como  o  Dr.  Campos  Salles,  ropolliu  a  incum- 
bência . 

Foi  procurado  o  Sr.  An^^elo  Pinheiro,  mas, 
si^íjundo  mo  informam,  não  sei  porquí?, 
cstuido  quasi  asstgnado  o  decreto,  nao  foi 
escolhido. 

Era  preciso  um  lionioni,  Sr.  Presidente, 
(jue  trouxesse  a  taboleta  de  histórico. 

O  Sii.  Miranda  Azkvkdo  — -  Parece  que  é 
uma  taboleta  que  deshonra. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Conforme.  Havia  em 
S.  Paulo  o  Dr.  Américo  Brasiliense,  alta- 
mente distin<{uido  pelo  Partido  Republicano 
daqueile  tempo,  quo  naquulles  dias  havia 
sido  nomeado  polo  Dr.  Campos  Salles  mi- 
nistro em  Lisboa. 

S.  Ex.  teve  a  infelicidade  de  ãcceitar  a 
incumbência  (aparte$),  de  accordo  com  o 
Dr.  Augusto  de  Queirox,  monarchista,  infe- 
lizmente fallecido  ha  pouco  tempo  (apartes) 
Q  o  Sr.  Dr.  Leôncio  de  Carvalho.  (Trocam-sa 
apartes,) 

•Mas,  continuo  a  narração. 

S.  Ex.  ticou  com  um  pequeno  numero  de 
republicanos  históricos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Numero  que 
deu  maioria  para  a  assembléa  consUtuinte. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Republicanos  que 
deram  numero  para  a  constituinte,  m;is 
desses  bons  republit-anos  apenas  oito  repelli- 
ram  o  golpe  de  H]sf,a<lo  !  Os  demais,  os 
homens  de  principias,  lã  ficaram  a  apoiar 
aquelie  grande  atteuta<io,  esc  )Uando  os 
uionarcliistas  que  lá  se  achavam  em  grande 
maioria  ! 

Nomeado  o  Sr.  Dr.  Américo,  expediu  o 
Dr.  Campos    Salles  o  seguinte  telegramma: 

«S.Paulo,  6  de  março— Barão  de  Lucena — 
Retiro  e  inverto  meu  telegramma  do  4,  ga- 
rantindo que  governo  logo  lamentará  conse- 
quências sua  politica  sem  patriotismo  e 
(li^spotica  inaugurada  no  Estado  e  no  paiz. 
Paulistas  saberão  corresponder  seus  impen- 
sados actos. — Campos  Salles.» 

Agora  pergunto  aos  meus  collegas:  não 
era  este  o  teL^gramnia  que  devia  expedir  o 
liMuem  digno  cujo  concurso  na >  íoi  accoifio, 
porqne  repelliu  a  condição  in«ligna  que  lhe 
propuzeram  ?  (Apartes.  Apoiados.  Não  apoia- 
dos. AjJartes.) 
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O  Sr.  Costa  Júnior— Eis  ahi  a  historia 
da<]U'lla  época.  De  um  lado  o  jsrpande  Partido 
Ropublicano  paulista  com  os  seus  chofos  tio 
prestigiados  na  propaganda  e  engrandecidos 
pelos  serviços  relevantes  prastados  á  orga- 
nização da  Republica  no  Governo  Provisório 
o  na  constituinte,  e  do  outro  lado  todos  os 
inonarchistas  do  Estado,  com  todos  os  seus 
ódios  e  despeitos,  chefiados  por  nm  nu- 
mero diminuto  de  republicanos,  que  tiveram 
a  infelicidade  de  acceitar  um  Governo  que 
trazia  em  seu  bojo  tão  deprimente  condição, 
como  soja  a  de  bons  republicanos  liquidarem 
republicanos. 

Um  Governo  constituído  em  sua  grande 
maioria  por  monarchistas  impenitentes, 
tanto  que  até  agora  o  são . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Valem  tanto 
como  os  Srs.  Rodrigues  Alves,  Dino  Bueno  e 
outros. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Não  confunda  os 
brazileiros  de  valor  que  adheriram  lealmente 
e  que  ató  hoje  estão  solidários  com  a  Repu- 
blica, com  indivíduos,  muito  altamente  col- 
locados  6  verdade,  que  collaboraram  cam 
V.  Ex.  (Jue  ora  republicano  histórico,  e  até 
agora  so  manteem  lirmes  no  partido  monaiv 
chista. 

Pelo  que  tenho  exposto,  pergunto:  como  é 
que  V.  Ex.  vem  dizer  que  o  Sr.  barão  de 
Lucena  fez  politica  com  o  Partido  Repu- 
blicano ? 

De  60  Deputados  naquolle  tempo,  só  oito 
republicanos  voltaram  para  nós.  Ora,  si 
essos  oito  republicanos  são  os  únicos,  como  é 
que  se  afllrma  que  os  demais  o  sejam  ? 

Pois  quem  6  que  põe  em  duvida  quo  os 
Srs.  Jaguara,  Pinhal  e  outros  sejam  monar- 
chistas ? 

A  verdade  é  que  o  governo  do  Sr.  barão 
de  Lucen.i  representava,  apoiado  por  estes 
republicanos  históricos.  •. .  {Interi-upções.) 

E'  incontestável  que  o  partido  que  Ucom- 
panliou  o  Sr.  barão  de  Lucena  era  um  ajunta- 
meato  hybrido,quo  so  compunha  de  liboraes, 
de  conservadores,  em  grande  numero. 

O  Sr.  Alfrkdo  Ellis  —  E  esse  partido 
tinha  a  incumbência  de  servir  de  chicote 
contra  o  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Disse  o  Sr.  Bueno 
de  Andrada  que  ficariam  de  pé  as  suas  as- 
sorçuos  relativamente  ao  telegrammado  Sr. 
Dr.  Campos  Sa,lles,  asserções  que  se  basea- 
vam em.  um  artigo  do  Sr.  Dr.  Angelo  Pi- 
nheiro, omquanto  esto  a^ti.^'o  não  fosse  con- 
tesnadij.  Nin;.aieni  eoate^stará  melhor  que  o 
Dr.  Canipo.>  Salle-;,  em  artigo  escripto  a  1» 
de  março  de  18")  l,  dias  depois  daquoUes  acon- 
teciínontos: 

«  E\'2)licaç(7o  necessária. —  No  int.oresse  de 
tn  itar  adulterações  possíveis,  passo  a  expor 


V  parco  que  me  diz  respeito,  pessoalmente, 
no  facto  da  substituição  do  governador  do 
Estado. 

No  dia  4  do  corrente,  das  9  para  as  10 
horas  da  manhã,  o  Dr.  Angelo  Pinheiro,  quo 
havia  chegado  do  Rio  na  véspera,  pro- 
curou-me  na  minha  upsidoncia  para  dizer-me 
mais  ou  menos  o  seguinte:. 

Que  o  Sr.  barão  de  Lucena,desejando  alterar 
a  direcção  politica  deste  Estado,  oíforecia-me 
toda  a  força  e  todos  os  recui*sos  para  quo  eu 
mo  constituísse  o  centro  da  nova  direcção, 
adquirindo  os  elementos,  que  pudesse,  nos 
antigos  partidos  monarchicos,  mas  devendo 
tratar  desde  logo  de  debellar  a  influencia 
dos  Srs.  Prudente  de  Morae;  o  Francisco 
Glycerio,  que  já  eram  tidos  como  elementos 
perigosos  perante  o  Governo.  A  futura  elei- 
ção já  seria  feita  de  accordo  com  estas 
vistas. 

Vi  desde  logo  que  os  homens  do  govern.> 
estavam  desorientados,  victima?  certa- 
mente dos  b.iatos  terroristas  da  rua  do  Ou- 
vidor. 

Fiz  ver  ao  Sr.  Angelo  Pinheiro  que  a  pro- 
posta era  indigna,  e  que.portanto,  eu  a  col- 
locava  fora  do  discussão  nos  termos  em  que 
era  apresentada.  Todavia,  desejíwido  pre- 
star um  serviço  ao  Estado  e  ao  paiz,  e  no  in- 
tuito de  evitar  que  so  puzesse  em  pratica 
uma  politica  de  reacção  e  de  violência,  fun- 
dada em  receios  que  nada  justificava,  apres- 
sci-me  a  passar  ao  nobre  ba^o  doe Lucena  om . 
telegrammaemque  sob  minha  palavra  toma- 
va a  responsabilidade  cela  conducta  corre- 
cta e  regular  dos  paulistas,  sempre  dispos- 
tos a  respeitar  e  manter  a  logaUaade  o  abso- 
lutamente contrários  a  toda  a  acção  pertur- 
badora da  ordem  ;  mas  exigia  que  nenhuma 
alteração  se  fizesse  na  direcção  politica  do 
Estado.  Redigindo  este  telegramma  om 
presença  do  Sr.  Angelo  Pinheiro,  a  quem  o 
apresentei,  disse-me  este  que  duvidava  do 
êxito  da  íninha  tentativa,  pois  que  o  Gover- 
no, sogundi)  as  disposições  em  que  o  deixara, 
não  transigiria  absolutamente  sobre  o  ponto 
da  condição  p  jr  minx  p  'op  jsta,  de  c  mservar 

o  statu  quo. 

Respondi  que  não  obstanie  faria  expedir  o 
telegramma,  certo  como  estava  de  que  o 
Sr.  Lucena,  melhor  informado,  abandonaria 
o  plano  inconvenientíssimo  de  uma  politica 
de  anniquijiamento  contra  o  elemento  histó- 
rico e  republicano. 

EiTectivaraeiite,  ura  pouco  antes  do  meio 
dia,  deixei  u  telegramma  na  repartição  cen- 
tral eom  a  nota  de  urgente.  Dalli  fui  a  pala- 
ci.j,  onde  dei  conliocimento  di  occorrido  ao 
Dr.  Jorge  Tibiriçã,  com  quem  se  achava  o 
Dr.  Jorge  Miranda, que  também  ouviu  a  mi- 
nha narração.  No  mesmo  dia  encontroi-me 
com  os  Srs.  A.  de  Queiroz  e   Bernardo  Ga- 
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Tião,  que  mo  revelaram  terem  recebido 
communicaçâo  do  Rio,  que  era  certos  pontos 
se  achava  de  perfeita  harmonia  cora  o  quo  . 
acabo  do  referir.  Mostrei-ilies  também  a 
cópia  do  meu  tole^^ramraa  e  extcrnei-Ihos  o 
taeu  modo  de  pensar  sobro  os  acontecimen- 
tos. Realizaram-se  as  provisões  do  Sr.  An- 
gelo Pinheiro :  não  tive  siquer  uma  resposta 
do  Sr.  barão  de  Lucana,  voriflcando-se,  no 
ontr^taoto,  a  nomeação  do  Dr.  Américo 
Brazíliense  pai*a  governador  deste  Eátado, 
na  noite  de  4  do  corrente. 

No  dia  &  fiz  transmittir  um  outro  tele- 
gramma  ao  wSr.  barão  de  Lucona,no  qual  reti- 
rava os  compromissos  do  primeiro  e  assegu- 
rava a  S.  Ex.  quo  os  republicanos  de 
S.  Paulo  saberiam  corresponder  á  sua  la- 
mentável pjlitica,  aguardando  com  firmeza 
as  consequências  dos  seus  actos  impensad<>s. 

Eis  tudo  quanto  se  passou . 

S.  Pciulo,  9  de  março  do  IS^i  .—Campos 
S  alies,* 

Si  V.  Ex.  (referindo-se  ao  Sr.  Bueno  de  An- 
âratla)  disso  hontem  que  estariam  de  pó  as 
suas  accusaçoes,  emquanto  se  não  provasse 
que  tinha  sido  refutado  o  artigo  do  Sr.  Dr. 
Angelo  Pinheiro,  creio  que  devo  estar  con- 
vencido, porque  não  poderei  aprese ntar-J  lie 
melhor  argumento  do  que  o  próprio  artij^o 
do  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  escripto  na  occa- 
siáo,  e  que  neste  ponto,  depois  de  escripto, 
não  recebeu  absolutamente  contestação. 

O  Sr.  Bceno  de  Andrada— J'ã  pedi  a  pa- 
lavra para  responder. 

O  Sr.  Costa  Junioii--A  verdad(í,  Sr.  Pre- 
sidente, é  que  a  accusíição  que  so  pretendeu 
fazer  ao  Sr.  Dr.  Campos  Salles  ricochetcia 
sítbre  08  accusíidores 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Não  apoiado; 
é  uma  phrase. 

O  Sr.  Costa  Júnior — O  Sr.  Dr.  Campos 
S:iIlos  não  acceitou,  não  tomou  a  re>])onsabi- 
lidade  do  governo  de  S.  Paulo,  porque  não 
quiz  ser  pérfido  nem  desleal  para  com  seus 
amigos  e  correligionários,  osSrs.  Prudení.c 
de  Moraes  e  general  Glycerio. 

Não  sei  porque,  mas  do  mesmo  modo  não 
pensaram  o>  republicanos  historie js  quo 
naquelle  momento  concederam  o  ap  )io 
solicitado  paio  Sr.  barãcv  de  Lucena, 
e  o  Sr.  bariu)  de  Lucena  tinha  p  isto  como 
condição,  sine  g^ia  non,  liquidar,  (híspresti- 
giar,  pôr  á  margem  ó  Sr.  Prudtnite  de 
Moraes.  Os  quo  acceitarara  o  Oovorjio  na- 
quella  occasiao,  acc3Ítaram-o,  pois,  com 
essa  empreitada. 

O  Sr.  Buf:tvo  de   Andrada  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Costa  Jumor  —  Esta  é  a  con-ir- 
quencia  logic.»*  quo  tiro  dos   íaotos   daquello 
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tempo,  e  o  quo  é  mais  para  admirar,  grande 
parte  daquelles  que  acceitarara  a  condição, 
a  exigência  do.  bai-ão  de  Lucena,  achara-s3 
arregimentados  hoje  ao  redor  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes . 

O  Sr.  Miranda  Azevedo  —  Isso  mostra 
que  seguimos  os  princípios  e  não  as  pessoas, 
(fia  otHros  apartes.) 

O  Sr.  Costa  JuNior— Sr.  Presidente,  eu 
tinha  feito  o  propósito  de  não  responder  a 
apartes.  O  meu  nobre  collega.  o  Sr.  Miranda 
Azevedo,  provcca-me  a  tomar  em  consi<ie- 
raçào  o  que  acabou  de  dizer. 

Disso  S.  Ex  :  «Isso  prova  que  nós'  segui- 
mos os  princípios  e  não  as  possoas.» 

Mas  eu  acabo  de  dizer  que  S.  Ex.  csque- 
ceu-se  dos  princípios,  sacrificou  o  grande 
Partido  Republicano  deS.  Paulo  para  acom- 
panhar o  Sr.  barão  de  Lucena,  alliado  á 
nata  dos  monarchistas  daquelle  tempo. 

Como  vem  S.  Ex.  dizorque  fixz  questão  de 
princípios  o  não  de  pessoas  (  Istj  de  questão 
de  principies  é  thema  jíi  muito  gasto,  muito 
usado,  de  muito  poucí^  cotação  nesta  occa- 
siao. 

Um  Sr.  Deputado— Na  vida  ropublicana, 
infelizmente. 

O  Sr»  Costa  Junior— A  prova  de  quo  a 
questão  de  principies  cedo  ás  vcze^  o  logar 
á  questão  do  pessoas  ô  quo  o  nobre  Du^putado 
que  me  aparteou  abandonou  o  partido  que 
representava  a  propaganda  da  Republica 
para  se  pôr  ao  lado  do  conde  do  Pinhal  e  do 
barão  de  Jaguara,  todos  monarchistas  impe- 
nitentes. 

Um  Sr.  Deputado— Já  foi  isso  respondido 
muito  bem. 

O  Sr.  Miranda  Azkvrdo— Para  não  apai- 
xonar o  debate,  não  respondo. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Ku  quizera  ainda 
responder  ao  discMiivso  do  nobre  Doputalo, 
meu  distincto  ami^^^o  o  Sr.  Miranda  Azevedo; 
procurando  um  ponto  do  apoio  para  justi- 
ficar a  sua  opposição  ao  Presidente  da  Ri^pu- 
blica,  disse  que  S,  Lx.  intervinha  com  sua 
vontade  prepotente  nas  diliberações  desta 
Camará. 

Este  é  um  assumpto  por  demais  estafado 
e  explorado.  Eu  acredito,  Sr.  Presidente, 
que  a  Camará  d  ;s  Deputados  não  é,  como 
apregoam  muitos  de  seus  membros,  uma 
Camará  de  servis,  de  ti  teres  que  cedem  ao 
menor  acenj  do  l*]xecutivo.  (Apoiarias  ;  muilo 
bchi.) 

Eu  não  comproh  Mído  mesmo,  Sr.  Presi- 
dente, como  se  explica  essa  falta  de  amor  ã 
corporarã )  a  que  por  t-^ncom,  essa  fala  de 
solidariedade  politica  cm  uma  c  >rporacão 
representada  pela  elite  da  sociedade    brazi- 
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leira.  (Apoiados.)  Eu  noto  que  os  próprios  car- 
regadores de  lixo,  08  operários  que  estão  col- 
locados  talvez  nas  mai.s   inâmas  escalas... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada^-A  minoria  re* 
pelle  a  comparação  ;  si  a  quizer  a  maioria* 
gui^rde-a  para  si. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —Eu  não  Ifenho  a 
intenção  de  oíTendér  a  minoria. 

O  Sr.  Bueno  de  Andraua  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Ouça-me  polo  amor 
de  DeuSt  Os  operários,  ainda  os  mais  iníimos, 
quando  se  acham  oífendidcs,  reimem-se,ibzem 
cooperativas,  defendem-se  causando  muitas 
vezes  perturbações  á  sociedade.  A  Camará 
doB  Deputados,  composta  de  elementos  supe- 
riores da  Federação  Brazileira,  nào  tem  esse 
espirito  de  classe,  porque  todos  os  dias  ouço 
impassível  a  opposição  desta  Casa  levan- 
tando-se  nestas  cadeiras  para  declarar  que  o 
Presidente  da  Republica  intervém  indébita  e 
despoticamente  dentro  deste  recinto  ;  que, 
nós,  os  representantes  da  Nação,  sem  brio  e 
sem  dignidade,  porque  8)mos  ura  titeres, 
obedecemos  aos  seus  menores  acenos.  Não 
creio,  por  honra  da  Camará  e  por  honra  do 
Brazil,  que  estas  imputações  ac^am  verda- 
deiras; si  o  fossem,  por  honra  nossa,  devía- 
mos occultar  a  nossa  deshonra»  visto  o 
enorme  desprestigio  que  semelhantes  impu- 
tações trazem  para  nós  e  principalmente 
para  a  Republica. 

Sr.  Presidente,  eu  noto  que  faltam  as- 
sumptos ã  opposição  para  oondemnar  os 
actos  do  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— Oh  1'pelo  amor 
de  Deus.  Ha  tantos  i 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  ha  Governo 
mais  fértil  do  que  este.  A  nossa  difficuldade 
é  a  escolha,  , 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Sr.  Presidente,  a 
nota  constantemente  vibrada  pela  opposi- 
ção, 'aquillo  que  todos  os  dias  e  em  todos  os 
diapasões,  sempre  rodeado  de  uma  tempes- 
tade de  apartes,  de  uma  verdadeira  des- 
ordem, de  uma  intolerância  ^uasi  crimi- 
nosa, vejo  nesta  Casa,  6  a  opposição  a  pro- 
fligar«empre  os  mesmos  actos,  e,  quanto 
mais  se  rebatem  as  accusações,  mais  são 
ellas  repetidas  :  o  Presidente  da  Republica 
é  absoluto,  é  um  dictador,  com  sua  politica 
financeira  tem  empobrecido  o  Brazil,  fa- 
zendo imperar  a  fome. .. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Que  injustiça. .! 

O  Sr.  Costa  Júnior—  . .  .a  Republica  Bra- 
zileira acha-se  nas  bordas  de  um  abysmoo 
completa  monte  desacreditada. 

Os  factos,  Sr.  Presidente,  que  eu  conheço, 
™  de  que   todo  o  paiz  não  pôde  negar  a 


existência,  éque,  ao  tomarcontado  Governo, 
o  Sr.  Campos  Sallos  encontrou  os  cofres 
completamente  vazios,  o  credito  'do  Brazil 
completamente  abalado,  de  modo  que  não 
era  possível  esta  grande  Republica  leyant|£  . 
o  menor  empréstimo  no  estrangeiro.. 

Aproveitando,  Sr.  Presidente,  do  acto 
sábio  e  patriótico  do  Dr.  Prudente  de  Moraes 
com  o  contracto  que  havia  feito  em  Londres, 
S.  Ex.  dentro  do  paiz  levantou  recursos  e 
salvou  o  credito  nacional. 

E  nós  vemos  as  dividas  externas  sendo 
pontualmente  pagas;  o  cambio,  que  naquelle 
tempo  chegou  a  meno-;  de  6,  acha-se  a  mais 
de  11;  os  titulos  brazileiros,  que  são  o  tlier- 
mometro  do  credito  nacional,  naquelle 
tempo  em  grande  depreciação,  acham-se 
hoje  muito  elevados;  o  papel-moeda.  que  era 
um  dos  cancros  que  devoravam  esta  nação, 
diminuiu  a  sua  grande  massa  em  cento  o  tan- 
tos mil  contos. 

Fora  esses  benefícios,  eu  poderia  enumerar 
outros  para  conftmdir  a  opposição;  mas  para 
que  ?  Si  03  representantes  da  Republica,  os 
mais  interessados  na  manutenção  de  seu 
credito  nàer  trepidam  em  abatei -o,  resta-me 
a  triste  e  dolorosa.  convicçiLo  de  que  os  es- 
trangeiros se  encarregam  de  amparal-o. 

A  prova  desta  triste  verdade  está,  repito, 
na  valorização  da  nossa  moeda,  na  alta  de 
nossos  títulos,  nós  elogios  constantes  feitos 
pelos  estrangeiros  ã  nossa  proverbial  pon- 
tualidade. 

Accusam  também  o  Presidente  da  Repu- 
blica por  intervir  nos  trabalhos  desta  Ca- 
mará: si  os  1'epresentantes  da  Nação  pensam 
assim,  si  o  Congresso  não  tem  vontade  çro- 
priar  sobre  este  assumpto  jã  manifestei  a 
minha  opinião,  e  não  levanto  a  accusação 
por  honra  minha,— essa  accusação  viria  offen- 
dor  a  honra  do  Congresso,  por  nós  tão 
malsinada.  (Apartes.) 

Accusam,nnalmente,o  Presidente  por  causa 
dos  arrendamentos  das  eatradas  de  ferro. 
Agora  vamos  ter  tempestade. 

O  Sr.  Alfredo  ELLis—Chegámos  ao  cabo 
tormentoso. 

O  Sr.  Costa  Júnior— O  arrendamento  das 
estradas  de  ferro,   (Trocam-se  apartes.) 

Sr.Presidente,na  questão  do  arrendamento 
das  estradas  de  ferro,  discutida  p  ^r  pessoas 
altamente  competentes,  ficou  evidenciado 
que  foi  acto  bom,  que  teve  entre  outras  a 
grande  vantagem  de  libertar  a  União  do  um 
grande  ónus  que  pesava  no  seu  futuro — a 
garantia  de  juros. 

Foi  uma  medida  de  tal  ordem  útil  que 

nenhum  dos  Estados,  com  excepção   do  de 

Pernambuco,  protestou. 

I     E  permittam-me  agora  os  Deputados  por 

I  Pernambuco  que  eu  lhos  diga,:  SS.  EEx.  saa 
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OS  luicos  que  reputam  um  mal  o  arrenda- 
mento. {Apartes;  proíestos.) 

Emquanto  os  representantes  do  povo  de 
Pernambuco  gritam  contra  a  encampação,  o 
projnrio  povo  de  Pernambuoo  {não  opoiados) 
oaa  pmOaB  do  Reoife,  em  grande  meeting 
applaji^diu  o  arrondarrtSnto.  {Aikirtes  e  pro- 
tesÈoê  da  banciHia  perfMmbucana^  Soam  os 
tffmpanos.) 

Eu  nlo  tenho  intenção  do  oíTendor  a  quem 
quer  que  seja,  .estou  notando  apenas  que  a 
medida  n^  é  tão  má  quanto  SS,  KKx.  a 
fazera/porque,  emquanto  uma  parte  de  Per- 
nambuco a  condomna,  o  puvo  nus  praças  a 
approva,  a  louva  e,  por  telograrnma,  feli- 
cita o  Presidente  da  Republica  e  oá  Minintroíí 

da  Viação  e  Fazonda. 

• 

O  8r.  Baicio  Filho  —  Não  é  verdade  ; 
Y.  Kx.  está  fantasiando, 

O  Sr.  Esta  cio  Coimbra  —  Nâo  estíí  na  al- 
tura da  respeitabilidade  do  Y.  Ex.  argu- 
mentar com  o  telegramma  que  veiu  de  Per- 
nambuco, que  é  inc](acto ;  eu  estava  lá  e  não 
vi  nenhuma  reunião  na  praça  publica.  Sei 
que  houve  uma  reunião  a  que  ninguém  ligou 
importância^  am  uma  ^ila,  pronto  vida  por 
um  grupo  politico. 

O  Sr.  Bricio  Fji^uq  —  Uma  reunião  em 
uma  sala  em  que.  não  cabiam  100  pessoas. 

O  Sr.  Bueno  db  Akdra^a  —  Como  argu- 
mento teobnico,  6  o  poior  que  tenho  ou- 
Tido. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas  quem  pretendeu 
que  elle  fosse  tochnico  ? 

O  Sr.  Bricio  Piluo  -  Si  os  argumentos 
tfUQ  V.  £i.  tem  para  defesa  são  desta  or- 
dem ! . . . 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Ex.  mo  julga  tão 
doido  que  acreditiisso  que  ia  convoncol-o  ? 
Nâo  me  faça  essa  injustiça.  Não  estou  fal- 
lando  para  V.  £x. 

Sr.  Presidente,  Já  por  demais  tomei  tempo 
áCasa  e  vou  retirar-me  da  tribuna,  referin- 
do-me  mais  uma  vez  ao  meu  honrado  amigo 
o  Sr.  Dp.  Bueno  de  Andrada. 

Eu  não  sei,  Sr.  Presidente,  si  por  antipa- 
ihia,  si  por  ódio  pessoal. . . 

O  Sr,  Bueno  de  Andrada— A  quem  ? 

O  Sr,  CofcTA  Júnior—.  ..  o  meu  collegae 
honrado  amigo  Sr,  Dr.  Bueno  de  Andrada, 
um  moço  intelligente. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Risque  o  in- 
telligente e  ponha  «muito  seu  amigo.» 

O  Sr.  Costa  Júnior—  ...  o  typo  da  cor- 
dura e  delicadeza,  na  opposição  actual,  vae 
tomando  uma  posição  contraria  a  todos  os 
moldes   usados  nos  parlamentos  regidos  por 


este  ou  qualquer  outro  systema  compatível 
com  a  Índole  á&  um  povo  livre. 

O  Sr. Bueno  de  Andrada— Dá  licença  para 
um  aparte  ? 

Si'.  Presidente,  si  alguma  cousa  apparecer 
aqui  no  correr  do  debate,  que  possa  melin- 
drar o  meu  amigo  o  Sr.  Costa  Júnior,  peço 
que  mande  riscar,  porque  está  de  antemão 
riscada  no  meu  coração. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Sr.  Presidente,  o 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  depois  das 
graves  injustiças  assacadas  contra  o  Presi- 
dente da  Republica,  injustiças  que,  modéstia 
á  parte,  me  parece  ter  rebatido  com  alguma 
vantagem,  o  nobre  Deputado  concluiu  o  seu 
discurso  ameaçando  com  a  força  physica, 
com  a  deposição  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, a  quem  cobriu  de  impropérios. 

Antes  de  sentar-me,  quero  dizer  ao  meu 
collega  que  a  opposigão  tem  o  direito  de 
censurar  os  actos  do  Governo  que  lhe  pare- 
çam contrários  ao  bem  publico ;  mas,  si  a 
opposição  é  patriótica,  si  não  ó  inspirada 
por  sentimentos  demagógicos,  ella  deve  fa- 
ztíl-o  em  linguagem  branda,  parlamentar, 
porque  a  violência  irrita,  mas  não  con- 
vence. 

O  Sr.  Bricio  Pilho — A  opposição  apren- 
derá brandura  com  Y.  Ex. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Ella  deve  profligar 
os  actoi  do  Governo  em  linguagem  mais 
elevada,  porque,  Sr.  Presidente,  ameaçjir 
de  violência  ura  poder  coFistituido,  cobrir  de 
impropérios  um  dos  homens  de  mais  valor 
neste  paiz  (apoiados),  pôde  desprestigiar  a 
Republica,  mas  prés tigial-a— nunca.  {Muito 
bem;  muito  bem,  O  orador  é  cumprimentado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.:  Urbano  Santos, 
Albuquerque  Se  rejo,  Arthur  Lemos,  António 
Hast(»s,  índio  do  Hrazil,  Serzedello  Corrêa, 
Luiz  Domingues,  Josô  Euzobio,  Guedelha 
Mourão,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Virgílio  Brigido,  João  Lopes, 
Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Lima  Filho, 
Camillo  de  Hollauda,  Ermirio  Coutinho, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
meraldino Bandeira,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  AlTonso  Costa,  Joviniano  de 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero, 
Cas:,ro  Robello,  Neiva,  Augusto  França, 
Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Manoel  Cao- 
tíino,  Eugénio  Toiírinho,  Paula  Guimarães, 
Satyro  Dias,  Adalberto  Guimartàos,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Galdin.)  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  José  Marcellino,  Irineu  Ma- 
chado, Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vascon- 
coUos,  Oscar  Godoy, Augusto  de  Vasconcellos, 
Raul  BaiToso,  Sá  Freire,  Nilo  Peçíinlia, 
Lourenço  Baptista,  Silva  Castro,  Custodio 
Coelho,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,     Mun- 
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teiro  de  Barros,  Ponido  Filho,  Monteiro  da 
Silveira,  Esperidião,  Lamoimior  Godofredo, 
Henrique  Sailes,  Rod(3lpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Joaquim  AFvaro,  Luiz  Pisa,  Cin- 
cinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Ovidio  Abran- 
tes, Bededicto  do  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Alencar  Guimarães.  Lamenha  Lins,  Bar- 
bosa Lima,  Mavçil  Escob.ir,  Francisco 
Aloncastpo,  Victorino  Monteiro,  Rlvadavia 
Corrói  o  Alfredo  VarelLa. 

DeL^am  de  comparecer  cora  causa  partici- 
pada os  Srs.  Josô  Boiteux,  Pedro  Ciíermont, 
liodrigues  Fernandes,  Augusto  Severo,  Pe- 
reira Reis,  Vergue  de  Abreu,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira, Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos, 
Pereira  dos  Santos,  Aureliano  dos  Santos, 
Rangel  Pestana,  Estev«ão  Lobo,  Ildefonso  Al- 
vim, Carneiro  de  Rezende,  Necesio  Tavares, 
Arthur  Torres,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho 
Caetano,  Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Cas- 
tro, YíUois  de  Castro,  Rodolpho  Miranda, 
Paulino  Carlos,  António  Cintra,  Manoel  Al- 
vos, X?ivier  do  Valle,  João  Cândido,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sen  causa  os  Srs.  Anizio de  Abreu,  Tho- 
maz  Accioly,  Antonino  Fialho,  Barros  Franco 
Júnior,  Deocleciano  de  Souza,  Alvos  do  Brito, 
Eduardo  Pimentel    e   Oliveira  Braga. 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  ! 
Vae  80  proceder  á  votação  das  matérias 
encerradas  ;  convido  os  Srs.  Deputados  a 
o.^cuparem  suas  cadeiras. 

O  jidolpho  Gordo  pede  e  obtém  a  palavra 
fiara  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Adolplio  Gordo— Sr.  Pre- 
sidenta, o  illustre  representante  do  meu 
Estado,  que  acaba  de  deixar  a  tribuna,  en- 
tendendo que  devia  fazer  additamentos  ao 
brilhante  discurso  do  nobre  leader  da  maioria, 
pronunciado  ha  dias  nesta  Casa,  o  com  o 
intuito  de  demonstrar  ciibalmonto  que  a 
opposição  quo  nós  outros  fazemo.:í  ao  Gover- 
no não  tem  motivos  sérios,  porque  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  tem  procolido  sem» 
pre  com  admirável  correcção  e  com  elev  ido 
patriotismo,  fizondo  um  g.iverno  .extraordi- 
nariamente beneíico  para  o  paiz,  pediu  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal  e,  logo 
no  inicio  da  su:í  explicação,  teve  a  gentileza 
de  dirigir-so  a  mim,  para  observar — iiã  )  só 
que  havia  contradicçilo  ciitri>  dizeres  do  ma- 
ni lesto  dirigido  aos  republicanos  paulistas  e 
conceitos  por  mimeniittidosem  um  discurso, 
quo  proferi  na  ses -ião  do  19  do  mez  passado, 
como  ainda  que,  até  agora,  não  exhibi  uma 
carta,  a  que  me  reíeri  naquoUe  discurso. 

Comprehondo  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a 
nocessidado  que  tenho  do  dizer  duas  pala- 
vras em  resposta. 


A  Camará  não  só  conhece  aquelle  mani 
fesí.0,  como  deu-me  a  ^bida  honra  de  ouvir 
o  que  eu  disse  na  sessão  do  19  do  mez  passa- 
do,justiflcando  a  minha  attitude,  e  sabe,  por- 
tanto, que  é  imaginari.a  a  confcradipção  ar- 
guida p3lo  meu  nobre  amigo  e  corapí^nheiro 
de  bancada. E  sabe  t^míbem  a  Camará  quo  as 
circumstancias  referidas  naquello  documento 
politico,  e  por  mim  desta  tribuna,  de  ter  sido 
dispensada  a  coUaboração  do  Sr.  Prudente 
do  Moraes  na  direcção  politica  de  S.  Paulo, 
de  não  ser  ouvido  nas  deliberações  tomadas, 
por  mais  graves  e  sérias  que  fossem,  não 
constituiram  o  motivo  da  scisão. 

Expondo  e  apreciando  os  successos  poli- 
ticos  que  se  teem  realizado  era  nosso  paiz, 
desde  que  o  illustre  Sr.  Campos  Sailes  assu- 
miu , o  governo,  procurei  tornar  evidente 
que  S.  Ex.  repudiando  todos  os  compromissos 
solerane^  quo  havia  contrahido,  aniquilando' 
o  partido  que  o  elegera  e  promovendo  essa 
aggremiação  hybridá  que  passa  á  historia  com 
o  nome  do  politica  (los  governadores^  e  que 
não  é  mais  do  que  a  politica  das  olygarchias 
e  das  dictaduras,  teve  por  fim,  único  e  ex- 
clusivo, montar  um  apparelho  destinado  a 
perpetuar  a  sua  direcção  suprema  na  poli- 
tica do  paiz. 

Aquella  collaboração  foi  dispensada  para 
que  esse  plano  pudesse  vingar,  em  relação 
a  S.  P<\ulo:  eis  porque  o  facto  foi  entra 
muitos  outros,  aliás,  deonnciado. 

Tivesse  o  Sr.  Campos  Sailes  feito  um  bom 
governo,,  observando  as  le/itiraa«  normas  de 
um  regimen  democrático,  e  sem  outra  preoc- 
cupação  que  não  fosse  a  de  b3m  servir  á.  sua 
pátria,  e  teria  S.  Ex.  os  applàusos  onthu- 
sias ticos  e  o  apoio  sincero  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes,   não  obstante  aquella  exclusão. 

Sr.  Presidente,  a  contradicção  é  effecti- 
vamente  imaginaria. 

Examinando  os  acontecimentos  do  meu  Es- 
tado e  qu.irondo  accentuir — que  não  tinlia 
fundamento  algum,  e  era.  por  isso,  absoluta- 
mente injustiílcavol  o  receio  que  nutria  o 
Sr.  Campos  Sailes  Y/e  encontrar  em  seu  camt- 
nho  o  Sr.  Prudente  de  Moraes, eu  disse  que 
este,depoisde  haver  deixado  o  Governo,  ja- 
mais tinha  intervindo  quer  na  administração 
do  Estado,  como  na  administração  federal,  o 
que  longe  do  ter  creado  quaesquer  embara- 
ços ao  Governo,  aconselhara  mesmo  aos  seus 
amií^os  que  o  apoiassem. 

Disse  mais  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
ao  retira r-S6  do  Governo,  ostava  deliberado 
a  não  mais  envolver-s3  activamente  na  p')- 
litica,  isto  é,  a  não  acceitar  posições  oíS- 
ciaes,  p jr  estar  convoncido  de  jã  ter  prestado 
a  >  s.ni  paiz  os  sei-viços  que  an  suas  forças 
haviam  parraittido  o  por  nociíssitar  de 
profundo  repouso,  attento  o  seu  estado 
lio  saúde. 
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E  para  isso  comprovar  referi  que,  tendo 
S.  Ex.  sido  convidado  para  presidir  a  Com- 
missâo  Coniral  du  parúdoopara  preoncher 
a  Víiira  que  se  teria  á(^  abrir  no  Senado 
Federal,  quando  só  verifloa&>e  a  eleição  do 
Sr.  Rodriíru«*6  Alves  para  Prcsidcnie  de 
S.  Paulo,  recusou  um  e  outro  convite.  Mas 
toraei  bem  claro  que  e^si^s  convites  foram 
feitos  pouco  tempo  depois  de  S.  Ex.  ter  dei- 
xado o  governo. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Mas  V.  Ex.  não 
podia  dizer  isto,  porque  esses  actos  são  pos- 
t3rioros:  derara-se  depois  da  sabida  do  go- 
Terno. 

• 

O  Sr.  Adjlpmo  Gordo  —  Pouco  tempo 
depois.  *.   - 

O  Sr.  Costa  Jumor  —  A  organização  da 
chapa  foi  lu^^o  depois. 

O  Sr.  Adolpuo  Gordo  —  Si  o  nobre  depu- 
tado tivesse  prestado  attenção  ao  discurso 
que  pronunciei  na  sessão  de  19  do  moz 
passado,  teria  verificado  que  não  me  referi 
á  organização  de  qualquer  chapa. 

Não  6y,  pois,  exacta  a  affirmação  do  nobre 
Dopntado  que  eu  tivesse  referi' lo,  nesse  dis- 
curso, que  o  Sj'.  Prudente  de  Moraes  foi 
eonvid-ido  para  organizar  a  chapa  dos  De- 
putados Foderaes :  não  disse  uma  palavra, 
siqiier,  a  respeito. 

Mas,  continuando...  disse  que  aquelles 
convites  foram  feitos  alguns  dias  depois  de 
ter  S.  Ex.  deixado  o  poder,  e  accrescentei, 
em  termos  bem  claros  o  bem  precisos  : 
«  Mnis  tarde,  porèniy  as  cousas  mudaramy  e 
jS.  Ex.  não  mais  fii   ou  vido. i> 

Ora,  o  que  é  que  diz  o  manifesto  ? 
Diz  o  seguiu re  :  «  Pouco  depois  de 
inaugurado  o  actual  guatricnuio^  o  Ur.  Pru- 
dente de  Moraes  deixou  de  ser  ouvido  sobre 
os  assumptos  gr.ivi^s  e  sobre  "os  incidentes 
insignificantes  da  nossa  vida  partidária.» 

Os  termos  do  manifesto  estão  de  ])eríeito 
accordo  com  os  termas  do  meu  discurso; 
onde  foi,  pois,  o  meu  illustre companheiro  de 
representação  encontrar  essa  contrai! icção 
com  que  me  arguiu  ( 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  A  contradicção  está 
em  que  V.  Ex.  disse  que  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  retirou-se  e  não  queria  ser  mais  ou- 
vido. Si  assim  ó,  não  tinha  razão  de  estra- 
nhar, como  estranhou  mais  tarde  o  não  ser 
ellc  ouvido. 

O  Sr.  Adolpuo  Gordo  —  Nunca  disse  que 
S.  Ex.,  retirando-se  do  governo,  tivi*sse*de- 
claralo  que  nrJo  queria  ser  ruais  ouvido  sobre 
os  negócios  partidários;  diss'»  que  S.  Ex.  de- 
liberara não  se  envolver  activamente  na  po- 
litica, istu  c,  delilKírara  não  acceir.ar  postos 
que  demandassem  trabalho  activo.  En- 
tre uma  e  outra  cousa  ha  um  abysino. 


Liquidado  esto  ponto,  passo  ao  outro. 

Sr.  Presidente,  elfecti vãmente  naquellc 
discu 'so  referi  a  circumstanciade  ter-se  pro- 
palado em  meu  Mst:ido  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republi'-a,  em  carta  que  dirigira  a  um 
aíuigo,  havia  dito,  justificando  a  candidatura 
do  Sr.  Bernardino  de  Campos  ao  cargo  de 
presidente  do  Estado,  que  precisava  a/jastar 
do  seu  cominho  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
com  os  seus  ódios  e  rancores  :  e,  ora  vir(;u<ie 
de  apartes  que  me  foram  dados  pelo  illustre 
Deputado,  a  quem  tenho  a  honra  de  respon- 
der, accrescentei  que  essa  carta  fora  dirigi- 
da ao  Dr.  José  Alves  de  Cerqueira  César, 
illustre  chefe  politico  e  membro  da  Com- 
missão  Central  do  partido. 

Ances  de  mais,  e  para  que  não  se  conti- 
nuem a  fazer,  como  já  se  fez  em  S.  Paulo, 
insinuações  contra  amigos  que  muito  prezo 
pela  sua  inteireza  de  ca  acter  e  por  seus 
elevados  sentimentos,  preciso  declarar  cate- 
goricamente : 

1",  que  o  Sr.  Cerqueira  Ce3;\r  nunca  me 
mostrou  ou  leu  a  referida  carta ; 

2°,  que,  quando  vim  "^e  S.  Paulo,  não 
communiquei  a  esse  meu  illustre  amigo,  e 
nem  a  qualquer  outra  pessoa,  que  pretendia 
referir-me  da  tribuna  da  Camará  a  essa 
carta  ;  e 

3",  que,  por  ser  publico  em  S.  Paulo,  soubo 
que  elíectivamente  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica escrevera  ao  Sr.  Cerqueira  César 
uma  carta  naquelles  termps. 

E  que  era  publico,  podem  atiestal-o  os 
meus  illustres  companheiros  de  bane '.da,  qne 
teem  esUido  ultimamente  niquella  capit il. 

O  Sr.  Miranda  A/evkdo—  Todo  o  mundo 
dizia  isso. 

O  Sr.  Cincinato  F^uaoa —  Não  sei  de  quem 
partiu  a  iadiscreção  ;  o  que  sei  éque  aquella 
carta  veiu  ao  dominio  publico. 

O  Sr.  Adolpuo  Gordo —  Preciso  accentuar 
bem  o  seguinte  :  eu  trouxe  para  a  tribuna 
um  facto  que  esí;nva  no  dominio  pu- 
blico. 

O  Sr.  Costa  .Tumor—  Tem  o  indeclinável 
dever  de  provar  o  que  allegou. 

O  Sr.  Adolpuo  Gordo— Si  eu  tivesse  feito 
referencias  a  uma  carta  dii-igida  a  mim  ou 
que  estivesso  em  meu  poder,  teria  o  indecli- 
nável dever  de  exliibil-a:  desde,  poriam,  que 
me  limitei  a  referir  um  facto  que  estava  no 
dominio  publico,  e  não  tinha  em  meu  poder  a 
carta,  e  que  nem  tora  dirigida  a  mim,  é 
manifesto  que  não  posso  exhil)il-a. 

A  única  pessoa  íjuo  podo  puldicar  essa 
carta  6  o  Sr.  Cerqueira  Ces;xr,  si  entender 
que  deve  fazel-o. 

E  porque  referi  o  facto  da  tribuna  i 
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Pop  um  duplo  motiro:  por  estar  plena- 
mento  convencido  de  que  exercia  um  direito 
e  de  que  cumpria  um  dever.  Fazendo  a  cri- 
tica dos  succeàso3  poli  ticos  de  S.  Paulo,  tinha 
o  incontestável  direito  de  referir-rae  a  um 
facto  que  estava  no  domínio  publico  e  que 
era  altamente  significativo  em  relação  aos  in- 
tuitos da  aeçfõo  politica  do  Sr.  Campos 
Salles.  e  aoâ  processos  que  emprega.  E  como 
justificava  a  minha  artitude,  expondo  todos 
08  acontecimentos  que  determinaram  a  crise 
partidária  em  S.  Paulo,  o  mais  elementar 
dever  do  lealdade  imponha-rae  que  fallasso 
bom  claro,  sem  quaesquer  reservíis,  ou  re- 
stricções. 

O  Sr.  Costa  Juníor— V.  Ex.  deve  provar 
as  aceusições. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo — Paroce-mo  que 
ainda  desta  vez  nâo  tive  a  fortuna  de  ser 
ouvido  paio  nobre  Deputado.  Repito  :  trouxe 
á  tribuna  um  facto,  que  estava  no  dorainio 
publico,  e  que  me  foi  referido  por  pessoas 
quejrae  merecem  absoluta  confiança. Antes  de 
vir  para  esta  capital,  despL>dindo-me  d»>  meu 
illustre  amigo  o  Sr.  Cerqueira  César,  e  per- 
guntando-lhe  si  era  exacto  que  havia  rece- 
bido do  Sr.  Campos  Salles  aquclla  carta, 
S.  Ex.  respondeu-me  affirmati vãmente. 

A  afflr mação  de  S.  Ex.  era  sufllcicnte  para 
mim.  Quem  conhece  a  inteireza  de  cara- 
cter desse  illustre  chefe  paulista,  não  pôde 
duvidar  da  sua  palavra. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas,  porque  o  Sr. 
Cerqueira  César  ao  menos  não  confirmou  a 
sua  afilrmação  í 

O  Sr.  Adolpho  ííordo— Mas  não  a  contes- 
tou, e  o  meu  discurso,  poucos  di;LS  depois  de 
proferido,  foi  publicado  na  integra. 

Como  volu  o  facto  ao  conhecimento  publico? 
Nao  o  sei,  mas  é  iK)Ssivol  que  por  uma 
indiscrição  do  próprio  Sr.  Campos  Salles. 

Mas,  Sr.  Presidente,  já  não  ha,  hoje,  neces- 
sidade alguma  do  sor  exhibida  essa  carta, 
porque  o  Correio  Paulistano,  órgão  do  pen- 
samento politicj  dos  Srs.  Campr)s  Salloíj  c 
Rodrigues  Alves,  incumbiu-se  de  declarar  que 
a  referida  carta  eíTec  ti  vãmente  existe. 

Ha  de  V.  Kx.  rocordir-se,  Sr.  PrOv^idente, 
do  que,  quundo  me  referi  a  essa  carta,  na 
sessão  de  19  do  mez  passado,  o  meu  distin- 
cto  amigo,  Sr.  Coí^ta  Júnior,  em  apartes  vio- 
lentos, contestou  formalmente  a  sua  exis- 
tência. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Nesses  termos. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— V.  Ex.  contestou 
formalmente  a  existência  da  cart;i. 

O  Sr.  Costa  Júnior— O  meu  aparte  foi 
oiu  parto  supprimido.      ♦ 


O  Sr.  Adolpho  Gordo— Não  foi  supprimi- 
do, e  V.  Ex.  p>derá  verifica-lo,  examinando 
as  notas  tachygraphicas  do  meu  discurso. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Náo  ha  ura  oollega 
que  dê  testemunho  disto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Dou  etf. 

O  Adolpho  Gordo— O  meu  nobre  compa- 
nheiro do  representação  deu  os  dous  se- 
guintes apartes:  ^Esta  caria  n<fo  exigtcpi 
iuMas  V.  Kx»  não  viu  essa  carta,  porque  não 
existe.  Não  se  accusa  assim. » 

O  Sr»  Costa  Júnior  —  Noa  termos  que 
V.  Ex.  reforia.  A  carta  existe.  'Eu  a  litwm 
os  Srs.  Fernando  Prestes,  Paulino  Carlos  e 
Dino  Bueno. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Ei9  ahl  :  o  meu 
nobre  collega  acaba  de  on  fossar  que  a  carta 
elTecti vãmente  existe,  porque  a  leu.  I^u 
naturalmente  wná  copia  ;  e  bem  razão  tinha 
eu  para  dizer  que  veíu  ella  ao  conhecimento 
publico,  talvez  por  uma  indiscrição  do  pró- 
prio Sr.    Presidente  da  Republica. 

Mas,  já.  eu  não  net^essttava  do  importante 
testemunho  de  V.  Ex.,  pois  que  tenho  um 
outro,  também  de  notável  importância.' 

O  Correio  Paulistano,  de  87  do  mez  pas- 
sado, inseriu  em  sua  parte  editorial,  uma 
corrospondencit  desta  Capital,  assignada 
por  um  Sr ,  Paulo  de  Brito,  a  qual  8e  refere 
exclusivamente  a  ess:\  (kmosa  carta,  em 
virtude  de  informações  que  ao  correspon- 
dente deram  €  pessoas  fidedignas,  que  viram 
a  cópia  authentica  da  mesma  carta  i^. 

Essa  correspondência  foi  hontem  tran- 
scripta  nos  entrelinha-los  do  Jornal  do  Cínn^ 
mercio,  o  quô  quer  dizer  que  as  pal.ivras  e 
conceitos  do  cori^ospondente  teom  o  placet  do 
Cattete.  "     • 

\ô  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, que  o  Sr.  Cam- 
pos Salles  tem  mostrado  a  cópia  authi^ntica 
dessa  carta  a  grande  numero  de  pessoas. 

Diz-se  nessa  correspondência  que  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  tendo  recebido  ama 
carta  de  um  dos  políticos  de  S.  Paulo,  em 
que  se  lhe  coramun içava  que  a  candidatura 
do  Dr.  Bernardino  de  Campos  4iiprovo€ar%a 
srisão  no  paHido,  por  jMirte  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes  e  sua  gente,  raficorosameníe  in- 
fensos áquelle  illustre  cidadão,  por  gttestôes 
meramente  pexsoaesi^,  dirigi u-SC  em  carta  aO 
Sr.  Cerqueira  Cegar,  presidente  do  Senado e 
membro  da  comraissao  central,  e,  depois  de 
lhe  ponderar  que  não  era  justa  a  hostilidade 
do' Sr.  Prudente  de  Moraes,  pois  que  rece- 
bera elle  do  Sr.  Bernardino  do  Campos  in- 
comparáveis serviços  era  momento  angus- 
tioso para  o  s(mi  governo,  á  custa  de  sacri- 
flcios  e  dof  maiores  riscos  a  que  um  homem 
publico  se  pôde  aventurar,  e  que  essa  hosU- 
lidado  revelava  apenas  injusta   vingança  e 
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não  merecia  consideração,  accresceníou  : 
<QHe  era  o  cnso  de  a/fastar,  no  momento^  o 
impertinente  encaroço  do  caminho  da  tida 
par  lidaria, 1^ 

E"  inverosímil,  Sr.  Presidente,  a  historia 
contada  pelo  cori*espondente. 

Nao  ha  quem  ignore  que  o  Sr.  Prudente 
de  Moraes  e  a  $ua  gente  nunca  tiveram 
quaesquer  questões  poásoaes  com  o  Sr.  Ber- 
naMino  do  Campos,  como  nao  h'\  quem 
ignore  que  a  intervenção  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes  teve  exclusivamente  por  ftm  evi- 
tar a  scisao  do  partido,  pugnando  pela  ob- 
servância das  Boas  normíis  democratic"\s, 
pelas  quaes  se  Apre  nos  regemos,  depois  de 
imposta  paio  C^ttete   aquella  candidatura. 

E,  si  o  Sr.  Bernardino  fJe  Campos  tinha 
prestado,  como  effccti vãmente  prestou, 
grandes  serviços  ao  governo  do  Sr.  Pru- 
dente do  Moraes»  como  se  ec  plica  que  pu- 
desse ter  elíe  o  desejo  de  exercer  uma  vin- 
gança injusta  contra  aquelle  seu  dedicido 
auxiliar  ? 

Quando  me^mo,  porém,  sojo  exacto  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  tivesse  recebido 
de  um  politico  de  S.  Paulo  a  carta  a  que 
allude  o  correspondente,  o  quando  mesmo 
seja  exacto  que  S.  Ex.  tivesse  diri^^ido  ao 
Si".  Cerqueira  César  uma  carti  nos  termos 
expostos  por  esse  correspondente,  ha  nosta 
carta  um  tópico  que  confirma  os  conceitos 
que  externei. 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Ex.  osti 
argumento ndo  sobre  um  documento  que  nSo 
tem  autbentieidado. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Estou  me  refe- 
rindo a  uma  publicação  feita  na  pario  edito- 
rii%[  do  Correio  Paidistnno^  orgao  do  pensa- 
mento politico  áo^  Srs.  Rodrigues  Alves  e 
CampjsSallos,  e  trarfscripta  nos  «entrelinha- 
dos» dl»  Jornal  do  Commcrcio. 

O  Sr.  Dino  Bukno  —  Mas  <iuo  diz  cousa 
dl  versa,  do  que  V.  Kx.  aíllnua. 

O  Sr.  Adolpuo  Gori^o  —  Ha  nossa  cor- 
respondência uma  confissão,  feita  em  termos 
geitosas  e  hábeis,  mas  sempre  uma  con- 
ââsão. 

Com  que  autoridade  o  Sr.  Campos  Salles 
mandava  afíastar  do  caminho  da  vida  par- 
tidária o  Sr.  Pruden  ;e  do  Moraes,  como  um 
eynh'iraço  iwjK^rlirfente  ^! 

Como  Presidente  da  Republica,  como  eixo 
da  politica,  na  phrase  elegante  do  meu 
diatincto  amigo,  o  nobre  leader   da  maioria? 

Todos  os  publicistas  que  entendera  que  o 
Presidente  da  Republica  é  um  chefe  do  par- 
tido, e  que  pôde  mesmo  ser  (equiparado  ao 
presidente  do  conselh<^  om  uma  monarclna 
parlamentar,  dizem  que  é  chefe  de  partido 
para,  apoiado  neste  partido  e  governando 
com  olle,  Idealizar  as  idOas  do  sou  program- 


raa,  nunca  sahindo  da  esphera  de  acção  tra- 
çada pela  lei  Amdamental .  Não  ha  publi- 
cista algum  que  dê  ao  Presidente  da  Repu- 
blica autoridade  para  intervir  na  vida  in- 
tima do  partido  de  ura  Estado  é.  para  man- 
dar affastar  um  partidário  qualquer. 

No  memorável  discurso,  pronunciado  no 
banquete  politico  que  lhe  foi  offerecido  em 
S.  Paulo,  a  31  de  outubro  de  1897,  o 
Sr,  Campos  Salles,  traçando  oprogramma 
do  seu  futuro  governo,  disse  o  segui ni 9  : 

nDeclaro  que  não  sou  dos  que  entendem  que 
o  depositário  unipessoal  do  poder  neste  syste- 
md,  seja  propriamente  um  chefe  de  partido . 
O  chefe  do  Estado,  qualquer  que  tenha  sido  a 
sua  posição  anterior  nàs  luctas  politicas,  deixa 
a  superintendência  dos  interesses  exclusivos  do 
partido  para  assumir  a  alta  gestão  dos  nego* 
cios  geraes  da  communidade  ,'k 

Mas,  si  na  opinião  de  S.  Ex.,  o  Presidente 
da  Republica,  era  um  regimen  como  o  nosso, 
não  ô  chefe  de  partido,  e  qualquer  que 
tenha  sido  a  sua  posição  anterior  nas  luctas 
politicas,  deixa  a  superintendência  dos  inter- 
esses do  partido  para  assumir  a  gestão  dos 
negócios  geraes  da  comraunidade,  com  que 
autoridade  S.  Ex.  mandava  affastar  do  ca- 
minho, da  vida  partidária  o  Sr.  Prudente 
de  Moraes,  considerando-o  embaraço  imper- 
tinente ?  ! 

Washington  também  entendia  que  o  pre- 
sidente da  Republica  não  era  chefe  de 
J  ar  tido,  e  sempre  se  manteve  fora  e  acima 
os  partidos.  Fizeram  parte  do  seu  primeiro 
ministério  Hamilton  e  Jefferson,  que  tinham, 
como  sabe  a  Camará,  opiniões  politicas  con- 
trarias. 

E  quando,  diz  um  publicista,  as  dissidên- 
cias muito  profundas,  as  paixões  tnuito 
vivas  tornavam  imminento  uma  ruptura 
entfo  aquelles  seus  sei*ivtarios,  Washiuírton 
se  intcrpunlia,  exhortav;i.,  siipplicava,  appel- 
lava  p.ii'a  o  patiúoíismo  dos  dous  rivaes 
para,  pelo  mi^ios,  i»etardar  a  explosão  do 
mal,  que  não  podia  curar,  Washington  não 
mandava,  não  impunha  ! 

E'  profundamente  lamentável,  Sr.  Presi- 
dente, que  o  Sr.  Campos  Salles  que,  para 
escrever  o  seu  pro^rramm  i  politico,  se  inspi- 
rou UMS  pdav!'as  e  conceitos  de  Wasliin^jfton, 
não  tivesse  inspirado  a  sua  conducti  de 
chefe  dn  Mstndo  nos  noI»r.'S  exemplos  daquelle 
grandioso  vulto  !  {Apoiados,) 

Mas,  S.  Ex.  deu,  porventura,  aquella  or- 
dem como  chefe  politico  paulista  ? 

S.  Ex.  não  era  o  uoico  chefe  e,  desde  que 
recebeu  a  communicação  de  que  um  outro 
chefe  Tião  applaudia  a  candidatura  do  Sr. 
Bernardino  de  Campos,  e  (jue  provocaria 
uma  Sfisào  no  partido,  caso  essíi  candidatura 
íbsse  mantida,  qual  o  seu  dever,pezando  bem 
as  suas  responsabilidades  ? 
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aHnaes  da  camará 


A  de  intervir,  nao  para  fazer  impôs "(,^õos, 
mas  para  conciliar  os  seus  amidos,  fazendo 
desapparecor  as  divergências:  e,  quando  vc^ 
riticasse  quo^todos  os  seus  esforços  nesse  mn- 
tido  eram  absolutamente  improfícuos,  deve- 
ria então  rotrahir-se,  abrin<Io  espiu.o  par.», 
que  a  ultima  palavra  na  contenda  fosse 
proferida  pelo  próprio  partido,  isto  é — para 
que  a  questão  da  candidatura  fosse  resolvida 
pelo  próprio  partido. 

Portanto,  quer  c.>mo  Presidento  da  Repu- 
blica, quer  como*  um  dos  chefes  da  politica 
paulista,  S.  Ex.  não  tinha  autoridade  para 
mandar  aíTastar,  cjtno  mn  embaraço  imper- 
tinente^ o  Sr.  Prudente  do  Moraes,  do  ca- 
minho da -vida  partidária.  Ksso  procodimonto 
do  S.  Ex.  revela  ura  regimen  de  prepotên- 
cia, a  doutrina  do  «cre  ou  morre»,  e  foi 
precisamente,  como  um  protesto  contra  esse 
regimen  e  contra  essa  doutrina,  que  nós  ou- 
tros, em  nome  de  um  dever  cívico,  rompe- 
mos em  opposição  !  (Muito  bem\  muito  bem, 
O  orador   è   muito  cumprimentado.) 

O    Sr.    'Bueno  cie    ilLndradai 

(para  uma  explicação  pessoal)  diz  quo  é  cha- 
mado á  tribuna  pi3l>  discurso  do  seu  com- 
panheiro de  bancada  o  Sr.  Costa  Júnior, 
discurso  meio  explicação  pessoal  meio  sobre 
politica,  geral  cora  algumas  noteis  á  mar- 
gem. 

Quanto  aos  conselhos  que  o  seu  violento 
adversário  lho  deu  dirá  o  orador  a  seu  illustro 
collega que  melhor  seria  que  S.  Ex.  os  guar- 
dasse. 

S.  Ex.  6  menos  calmo  do  que  o  orador  e  a 
prova  são  as  tempestades  que  toem  provocado 
n(3sta*  Casa. 

Procurara  ser  calmo,  seguindo  mais  os 
conselhos  do  seu  companheiro  do  quo  o  sou 
exemplo. 

Faz  em  seguida  o  orador  o  historiei  do  in- 
cidente ha  dias  occorrido  na  Camai^a  a  pro- 
posióo  das  acjusaçõos  finitas  polo  orador  e 
pelos  seus  companheiros  de  banca<la  ao  go- 
verno do  Sr.  C:imp  )S  Sallese  do  Sr.  Rodrigues 
Alvas,  o  das  referencias  que  esse  incidente 
suggeriu  a  rt^peito  do  tolegramma  que  o 
Sr.  Campos  Salles  transmittiu  ao  Sr.  Lu- 
cena. 

Vem  demonstrar  os  seguiu t-^s  pontos: 

1°,  quo  o  Sr.  Campos  Salles  estava  em  op- 
posição  ao  Governo  do  Sr.  Deodoro,  quando 
telegraphou  ;  2^  que  o  Sr.  Campos  Salles 
tehjgraphou  ao  Sr.  Lucena  ;  3**,  que  nesse 
tolegramma  ello  propunha  o  acoordo  ;  4*»,  que 
o  Sr  Lucena  não  acceitou  ;  5°,  que  depois 
disso  o  Sr.  Campos  Saih^s  ronip(íu  do  um;i 
vez  ;  C**,  que  não  houve  a  tiil  condição  do 
Sr.  Campos  Salles  abandonar  os  Srs.CUycorio 
e  Prudente  de  Moraes. 


O  orador  apresentará,  cjom  um  documento 
insuspeito,  a  biographia  do  Sr.  Campos 
Salles  na  qual collaborou  o  próprio  biogra- 
phado. 

.  Refín'e-se  á  carta  com  que  o  Sr.  general 
Deodoro  acceitou  o  pedido  de  demissão  feito 
pelo  seu  Ministro  o  Sr.  Campos  Salles,  que  não 
obstante  se  achava  de  relações  estremecidas 
com  o  illustre  Presidente  da  Republi.;a  por 
causa  da  eleição  presidencial. 

Contesta  que  o  Sr.  Lucena  tivo-jse  sugge- 
rido  ou  imposto  ao  Sr.  Campos  Salles  a  con- 
dição de  abandonar  os  Srs.  Glycerio  e  Pru- 
dente c  isso  com  o  testemunho  do  próprio 
Sr.  Angelo  Pinheiro,  no  artigo  publicado  ho 
Estado  de  S.  Paulo  daquella  t^poca. 

O  Sr.  barão  do  Lucena  não  acceitou  a 
proposta  do  Sr.  Campos  Salles  e  demjttiu 
muito  bem  o  Sr.  Jorge  Tibiriçá,  porque  o 
Estado  de  S.  Paulo  não  estava  organiz;ido, 
embora  estivesse  promulgada  a  Constituição 
Feder.d,  e  só  depois  de  sahir  do  statu^io 
com  aquella  discussão  foi  ([ue  veiu  a  Consti- 
tuinte. 

O  ministro  não  acceitou  a  proposta  poiro 
dignado  Sr.  C.impos Salles  e depois  demittiu 
ura  presidente  de  um  Estado  ainda  não  oi^ga- 
nizado,  nomeando  o  Sr.  Américo  Hraziliensc, 
republicano  digno  como  os  maiores  quo  for- 
mavam na  vanguarda. 

No  Estado  de  S .  Paulo  existiam  duas  cor- 
rentes de  opiniõas  :  uma  mais  atrazada  que 
f  izia  a  propaganda  temperada  e  só  ligada 
aos  interesses  locaes  o  a  outra  mais  adean- 
tada  que  não  cruzou  os  braços  doante  da 
abolição.  Estas  duas  correntes,  ambas  repu- 
blicanas, tinhara-se  dividido  pouco  tempo 
depois  da  proclamação  da  Republica,  e  io 
orador  e  scíus  amigos  scpararam-se  do  Sr. 
Prudente  de  Moraes. 

Essa  divisa)  nasceu  por  motivo  do  idéas 
e  figuravam  em  ura  manifesto;  rompemos  em 
opposição,  sustentando  essas  mesmas  idéas 
até  em  meetinys,  nas  praças.  Correram^ as 
eleições  para  a  Constituinte,  formaraní-se 
duas  chapas,  sendo  uraa  afagada  peb  Go- 
verno Federal  o  foraos  derrotados  o,  entre- 
tanto, da  chapa  da  opposição  fazia  parto 
Américo  Braziliense;  portanto,  estávamos 
em  opposição  e  assim  não  admitto  que  83 
conte  a  historia  pela  metade. 

Mostra  o  orador  que  antigos  liberacs  c 
conservadores  combatiam  ao  lado  -de  re- 
publicanos hisíuricos  levados  por  idéas 
patrioticiís  que  jamais  renegaram. 

Aclia  ridícula  e  odiosa  a  allegação  que  se 
fez  de  que  uns  são  históricos  e  outi*os  não  e 
politicamente  dirá  (jue  isso  nãt)  tem  valor. 
Si  se  contasse  apenas  com  republicanos  his- 
tóricos não  sube  como  se  faria  a  organização, 
quer  em  parte  do   sul,  quer  em  parte  do 
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ni)rco.  ondo  a  propaganda  sr  fez  com  lon- 

tiiiãj. 

Asse^^ura  que  os  sons  amigos  ríisisfciram  ao 
Sr.  Lucena  omíiuanto  os  outros  oHercciam 
apoio,  que  so  rerá  foi  ató  recusado;  em  jus- 
tificativa do  que  vao  aíFirmando  vao  ler  um 
telegramma  amavoi  era  quo  so  propunha 
conselhos  e  rio  qual  o  Sr.  Campos  Salles  diz 
«retiro  e  inverto  os  termos  do  meu  tele- 
gramma». 

Nos  telegrammas  o  Sr.  CJarapos  Salles  e  o 
Sr.  Pinheiro  Machado  faliam  em  informa- 
ções o  nào  em  proposta. 

Declarado  o  golpe  de  estado  o  orador  e- 
seus  companlieiros  sem  mais  de!;euça  larga- 
ram as  i)osiçõos  e  foram  para  a  revolta  mar- 
chando na  frente. 

Vé-S3  quo  a  historia  cjntada  e  foi  ta  a^ui 
não  6  a  historia  publica  e  sim  uma  chronica 
do  palácio. 

Não  traz  para  a  discussão  outros  documen- 
tos qu3  as  biographias  do  Sr. Campos  Salles. 

A  verdade  ó  ainda  quo  essos  homens  que 
batom  orgulhosos  no  peito  acharam  adeante 
o  orador  e  seus  companheiros,  o  que  o  fogo 
sagrado  da  Republica  nâo  ardia  só  do  lado 
deSS.  EEx.,  o  asdra  o  SV.  Costa  Júnior 
continua  a  mostrar  quo  6  hospede  na  his- 
toria do  S.  Paulo.  Veiu  o  golpe  do  estado  e 
forraou-so  a  união  ora  S.  Paulo,  união  cst  i 
que,  so  vê,  foi  quebrada  pelo  Sr.  Campos 
Salles. 

A  respeito  dos  capitules  do  accnsações 
dipJl  que  contra  este  Governo  não  se  precisa 
do  grande  esforço  de  imaginação  nem  in- 
ventar, porque  os  factos  quo  envergonham  o 
paiz  ahi  estão  se  dando    lodus  os  dias. 

Na  esphera  politica,  o  •  Governo,  esque- 
c3ndo-se  das  tradições  da  honra-la  politica 
internacional  braziloira  na  defesa  do  terri- 
tório nacional,  extingue  diplomaticamente  a 
rica  e  prospera  região  do  Acre. 

Não  ha  um  só  acto  positivo  que  legitime  o 
procedimento  do  Ministro  do  Exterior,  sanc- 
cianado  pela  incapacidade  do  Sr.  Campos 
Salles,  na  falsificação  de  nossa  historia. 

Aparteado,  o  orador  observa  que  o  Go- 
rerno  não  sabe  o  quo  significam  coordenadas 
goographicas.  Nesta  questão  de  magno  in- 
tcrasso,  para  o  povo  brazileiro,  em  que, 
acima  de  tudo,  fallava  o  patriotismo,  foi 
vergonhosamente  esmagado  na  imprensa, 
na  Gamara  «no  Senado. 

Outro  capitulo  de  accusação:  para  susten- 
tar um  contracto  immoralissimo,  o  di- 
reito problemático  de  accionistas  sobre  a 
bolsa  exhausta  do  povo,  o  Governo  mandava 
a  soldadesca  atirar  nas  ruai  desta  cidade, 
sobro  a  população  inerme,  victimando  á 
bala  pobres  mulheres  e  miserandas  crianças. 

O  arrendamento  ó  um  capitulo  que  (h^ve 
ser  sempre  e  sempre  repetido. 

Caiuara  Vol.   VI 


o  nobre  Deputado  o  Sr.  Costa  Júnior  nào 
quiu*  que  so  renovem  as  queixas  levan- 
tadas contra  os  actos  domonstradamente  im- 
moraes;masS.  Ex.  deve  lembrar-se  que  a 
pedra  em  quo  sompre  se  batia  contra  o  Im- 
pério era  o  ser  o  Governo  dos  escândalos 
consummados;  e  como  qiíer  S.  Ex.  que  na 
Republica  apoiemos^  os  escândalos  consum- 
mados /  Porque  nao  renovar  esse  triste  e 
vorgonlu)so  capitulo  da  administração  do 
Sr.  Campos  Salles,  si  nem  siquer  foi  ainda 
tcchn  içam  ente  justificado  ?  Â  defesa  do 
nobre  Deputado  pelo  Ceará  foi  incolor,  pas- 
sando rapiílameiíte  sobre  a  questão  de  ta- 
rifas; no  Senado,  a  do  Sr.  Leopoldo  de  Bu- 
lhões, foi  fraca,  insubsistente.  E'  que  as 
c  lusas  más  estão  conienmadas  pela  sua  ori- 
gem e  natureza  e,  portanto,  são  indefen- 
sáveis. Como  quer  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo  que  não  se  falle  em  arrendamento, 
um  diroito,  ou  antes,  um  dever  daquelles 
que  teom  a  coragem  de  sua  consciência  e 
não  toem  a  cobardia  da  palavra  ? 

Este  acSodeve  merecer  de  toda  a  Camará 
a  mais  solemne  reprovação,  negando  apoio 
aura  acto  que  legitima  o  insulto  do  estran- 
geiro. .. 

Não  faz  opposição  a  este  acto,  visando  a 
pessoa  do  Sr.  Campos  Salles,  mas  porque  o 
acha  vergonhoso  e  jã  o  qualificasse  de  pa- 
tota  máxima. 

Não  acredita  na  modificação  das  tarifas, 
como  em  aparte  annuncia  o  leader  do  Go- 
verno, porque  considera  o  Sr. Campos  Salles 
bastante  vaidoso  para  permanecer  pirrhoni- 
camente  nos  seus  erros. 

A  Camará  ouviu  a  exposição  dolorosa,  tre- 
menda deste  contracto  funesto,  feita  pelo  ta- 
lentoso representante  do  Pernambuco,  o 
Sr.  Bricio  Filho,  e  o  seu  discurso  até  hoje 
não  teve  respossa,  esporando  os  amigos  do 
Sr.  Campos  Salles  que  o  tempo;  medico  de 
todas  as  doses,  venha  destruir  este  abomi- 
nável acto  que  é  a  patota  máxima  da  Re- 
publica. 

Ao  lado  destes  erros;  destas  vergonhas  ad- 
ministrativas que  nos  cobrem  de  ridículo  o 
de  infâmia  perante  o  estrangeiro,  temos  os 
erros  pe<iuenose  permanentes,  as  violações 
de  lei,  perennes,  systematicas.  A  Consti- 
tuição prohibe  o  anonymato,  entretanto  o 
Governo  de  lie  se  soccorre  em  sua  própria 
dcfeza . 

Assim,  os  erros  deste  Governo  não  cabem 
aptuuis  om  tros  'capitules;  oram  precisas  pa- 
ginas o  paí,ãnas  para  se  estoreotypar  a  loujira 
serie  de  erros  e  vergonhas  administrativos. 

Espera,  porém,  que  todos  esses  horrores 
lião  de  ter  um  fim,  hão  de  concentrar-sè  no 
coração  do  povo  para  que,  unido  o  forte, 
não  ])ermaneça  no  erro  de  escolher  re- 
publicanos que  reneguem  o  sou  passado  para 


18 


AKNABS  DA  CAMARÁ 


entregar  aos  seus  caprichos  e  ao  sou  egoísmo 
os  destinos  desta  desventurada  Republica. 
{Muito  bem;  muito  bem,} 


O  Sr.  Miranda  A^asevedo — In- 
voca o  testemunlio  da  Ciniara  para  assi- 
gnalar  que  não  é  a  opposivãojião  são  os  dissi- 
aenues  paulistas  que  trazem  á  tribuna  parla- 
lamentar  questões  incandescentes,  factos 
pesisoaes  p  actos  que  devem  est?vr  guardados 
na  historia  e  que,  redivivos,  despertam  lutas 
e  ódios  prejudiciacs  aos  ineeresses  nacionaes; 
o  prova-o  com  o  discurso  que  proferiu  ao 
oecupar-se  do  projecto  de  receita,  em  que 
fundamentou  a  sua  divergência  com  o  go- 
verno do  Sr.  PiHísidente  da  Republica  em 
doducçao  de  idéas  e  medidas  que  obedeciam  a 
uma  norma  exacta  de  governo  ;  idéas  que 
nâo  podiam  surprehender  a  ninguém,  porque 
já  as  expendera  no  Congresso  do  Kstado. 

Passa  a  responder  ao  .nobre  Deputado 
Sr.  Costa  Júnior,  e  incidentemente  refero-se 
á  questâúo  de  nomeação  do  Pre&idente  de 
S.  Paulo  pelo  Governo  Provisório.  Estuda  a 
attittíde  da  maioria  dos  membros  do  Con- 
gresso paulista  diante  do  golpe  de  3  de  no- 
vembro ;  assevera  que  o  protesto,  se  ma- 
nifestou por  uma  só  voz  que  foi  a  do  gover- 
nador de  S.  Paulo  e  que  nos  termos  da  moção 
aprasentada  e  votada  pela  assembléa  ia  uni 
protesto.  Recorda  que,  depois  da  victoria 
dos  que  se  insurgiram  contra  o  golpe  do  Es- 
tado, preferiu  ficar  com  os  vencidos,  quando 
lhe  ora  fácil  entrar  por  onde  entraram  outros 
que  se  lhe  nâo  oppuzeram.  Conhece  muitos 
que  encommendaram  elogios,  mas  aíflrma 
que  o  protesto  só  appareceu  depois  que  o  Ma- 
rechal Floriano  assumiu  o  governo  e  ([ue 
alguns  dos  protestantes  de  então  pareciam 
conformados  com  a  situaç;io. 

E*opposicionista  por  principio,  e  um  dellos 
é  H(ím  duvida  o  modo  por  que  se  escolheu  o 
futuro  Presidente  da  Republica.  Obedecendo- 
so  á  siiggestão  do  alto, quando  esta  deve  ser 
livi'e  e  exprimir  a  vontade  nacional  ;  bem 
se  podo  dar  a  anomalia  do  que  o  escolhido, 
apezar  de  suas  virtudes,  não  inspire  a  neces- 
saiia  confiança  ao  eleitorado  o  ao  piiz. 

A  um  aparte  do  Sr.  CostA  Júnior,  re- 
sponde que  nào  acccitou  o  golpe  dcí  Estado, 
mas  dado  que  o  houvesse  acceitado,  ha  uma 
ponderação  a  ftizer  e  essa  6  que  o  golpe  de 
então  foi  desfechado  por  um  velho  soldado; 
que  fol-o  com  a  nobro/a  qu(^  lho  era  firopria, 
atirando  a  sua  honra  c  o  seu  pa>sado,  ;io 
passo  que  agora  só  se  empregam  meios  ar- 
dilosos e  de  corrupção  inqualificáveis. 

PreíVíria  a  dicUulura  ficasse  vclíio  soldado 
quo  arriscava  a  sua  vida  á  violência  do  sy- 
tema  militar,  a  esse  systema  de  corrupção 
empregado  actualmente.  Pódom  os  que  apre- 
ciam  o   Sr.    Campos    Salles    attribuir-ihe 


todas  as  virtudes,  mas  não  impeçam  que,  os 
que  divergem  tenham  liberdade  de  critica  e 
de  dizerem  ao  paiz  o  que  sentem  e  o  que 
pensam. 

Diz  que  a  minoria  só  obedece  a  sentimen- 
tos dignos,  abandona  o  campo  da  maioria  e 
oá  favores  do  Governo  para  entregar-se  com 
lealdade  e  franqueza,  escolhendo  o  terreno, 
á  lucta  sem  illudir-se  a  respeito  das  armas 
que  se  lhe  oppõe,  forte,  porém,  no  patrio- 
tismo, crente  do  que  conseguirá  dispertar 
no  povo  a  verd  .deira  fibra  brazileira,  dis- 
posta-a  luctar  até  morrer  ou  vencer  com  o 
povo.  {Muilo  bem  ;  muito  bem,) 

O  íâr.  Moreira  da»  íSilva—  As- 
sistiu aos  debates  que  se  deram  no  recinto, 
teftdo  por  objectivo  a  personalidade  politica 
do  Dr.  Campos  Sallos.  . 

E'  suspeito,  porque  admira  o  grande  ho- 
mem, que  ora  preside  o  paiz,  desde  a  pro- 
paganda. Viu-o  desenvolver-se  até  a  orga- 
nização definitiva  do  partido.  Ai)ezar  disso 
compromette-se  a  dar  imparqápilmente  o  seu 
depoimento  de  tudo  que  occorreu  na  época 
da  formação  do  Estado  do  S .  Paulo . 

Nos  ultimus  dias  de  vida  do  Governo  Pro^ 
visorio  deram-se  sérios  incidentes  entre  seu 
chefe  e  ministros,  o  que  motivou  a  demissão 
destes  o  a  subida  então  do  Sr.  barão  de 
Lucena,  que  declarou  ao  Dr.  Campos  Salles, 
em  nome  do  marechal  Deodoro,  que  nenhuma 
mudança  politica  havia  para  o  Estado  do 
S.  Paulo  o  que  S.  Ex.  merecia' inteira  con- 
fiança. 

Os  factos  que  vai  referir  são  mais  de  chro- 
nica  intima  do  que  da  historia  politica.  Vai 
referil-08  e  cada  um  que  tire  as  con- 
sequências. 

O  Dr.  Campos  Salles  agradeceu  então  a 
bimevolcncia  do  marechal  Dooiioro  o  ruspon- 
dtni  que  não  acccitava  immeiliatameiite  a 
proposta  por  ser  um  homem  politico  e,  como 
lai,  ter  do  entender-se  com  os  seus  amigos. 

A  Constituinte,  entretanto,  continuou  a 
fVmccionar,  sendo  forte  a  agitação  e  nume- 
rosíssimos os  adversários  do  Governo  Pi*o vi- 
sorio, que  se  achava  do  algum  modo  íraco 
deaníe  daífuelia  assombléa. 

A  bancada  paulista  não  se  animava  diant/O 
da  maioria  a  levar  directamente  a  sua  pa- 
lavra de  opposiçao  ao  Governo,  apresentando 
emendas  ao  projecto  de  (Constituição.  As 
eiiuMidiís  que  a  h;uica<la  oífereccu  foram  no 
sentido  do  garantir  os  princípios  libcraes  de 
oi-g<iniziçao  dos  Estados  o  principalmente 
procavendo~se  contra  qualquer  eventuali- 
dade que  ])udesse  loval-a  »loftnitivamonto  á 
opposição. 

Foi,  porém,  apresentada  nessa  occasião, 
de  accordo  com  o  Dr.  Augusto  de  Freitas, 
uma   importantíssima,  que   dizia  mais  ou 
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menos  :  continuarão  a  presidir  os  Estadas  os 
í^overnadores  actuaes,  até  que  ollcs  so  or^ra- 
nizem  definitivamente.  Quando  esta  emenda 
surgiu  tinha  o  Dr.  Augusto  de  Freitas  a  cer- 
teza de  que  a  bancada  paulista  a  apoiaria. 
Esta  emenda  foi,  porém,  mais  tarde  reti- 
rada. 

O  Sr.  ba.âo  do  Lucena  o  o  Dr.  Cbermont 
procuraram  ainda  o  Dr.  Campos  Salles  para 
dizer-lbo  que  o  Governo  confiava  em  S.  Ex. 
e  descgava  a  sua  cooperação  activa. 

Em  reunião  liavida  depoia  em  casa  do 
Sr.  Deputado  Ellis  ficou  combinado  que  a 
bancada  apoiaria  o  Governo,  franca  e  aberta- 
mente. O  Sr.  Dr.  Pi'udente  de  Moraes  não 
apoiou  esse  accordo  e,  por  isso,  o  Sr.  Cam- 
pos Salleâ,  declarou  sor  ello  impossível. 

Paâsaram-se  dias  e  a  bancada  manifes- 
tou-se  pela  candidatura  do  Dr.  PrudencC  de 
Moraes  á  presidência  da  Republica,  contra 
um  único  voto:  o  do  orador. 

Foi  então  chamado  ao  Itamar^.ty  o  o 
marechal  Deodoro  porguntou-Ih«  si  era  o 
Deputado  Moreira  da  SíIva  e  disse-lhe  que  o 
governo  do  Es.iido  de  S.  Paulo  lho  seria  en- 
tregue. 

Recusou  e  o  marechid  insistiu  pedíndo-lho 
que  ao  incumbisse  do  governo  do  seu  Estado 
ató  que  ficasse  elle  organizado.  Recusou  no- 
vamente . 

Paasa  a  tratar  da  nomeação  do  Sr.  Angelo 
Pinheiro. 

Dias  depíds,  indo  á  ^:ecrotaria,  onde  estava 
o  Dr.  [..eoncio  de  Carvalho,  o  Sr.  harao  de 
Lucena  deu-lho  pa^to  que  o  Sr.  Américo 
Brazilienso  seria  o  nomeado  para  dirigir  o 
governo  de  S.  PííuIo.  Proc(»deu  e^ta  no- 
mearão ura  telegramma  passado  pelo  Dr. 
Leôncio  de  Carvalho  ao  Sr.  Augusto  Queiroz, 
pedindo-lhe  que  organizasse  um  governo  que 
tivesse  â  sua  frente  um  republicano  da  pro- 
paganda. 

Refere-se  ás  relações  eníre  o  b;u'âo  de 
Lucena  e  o  Dr.  Campos  S alias. 

Foi  depois  disto  que  o  orador  deixou  do 
fazer  parte  do  partido,  conformo  declararão 
feita  no  Diário  Pojndar  e  assim  concluo  o 
seu  líiscurso.  (O  orador  é  muUo  cumprimen- 
íado .) 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  íSr.  Angr^Io  IlíoÍ«»  (2°  Secreta- 
rio ser  rindo  de  J*^)  procede  á  leitura  do  so- 
guiute 

EXPEDIExNTE 

Telegramnia  : 

C<.N\rá,  1  de  outubro  do  HXJl —Presidenta 
Camará  Deputavlos — Rio — Terminada  apura- 
çã.0,  fo)  expedido  diploma  major  Tliomaz  Ca- 
valcante  6.149    votos    sem  contestação.— 


Virgílio  Napoleão— Pr esiáGnio  da  Camará. 
— À'  Commiasáo  de  Petições  e  Poderes. 

Requerimento  : 

De  Jos(^  Cláudio  da  Silva,  corretor  do 
fundos  públicos  desta  Capital,  pedindo  seja 
o  Governo  autorizado  a  arrendar-lhe  o  pró- 
prio nacional  que  abrange  a  Repartição  da 
Estatística  e  mais  dependências,  mediante  a 
quantia  de  5:0UOs0OO  annuaes,  para  os  fins 
que  indica,  etc.  etc— A'  Commissão  de  Fa- 
zenda e  Industrias. 

O   íâx*.    Rodx*l§^uea    I^ima    vem 

submctter  á  apreciação  da  Casa  um  pro- 
jecto, eujo  assumpto  é  da  maior*  relevância, 
mas  como  a  hora  esta  adiantada  reserva-se 
para,  na  sua  discussã),  declarar  quaes  os 
motivos  que  determinaram  a  sua  apresen- 
tação. 

Referc-se  ao  deplorável  estado  de  salubri- 
dade publica  do  território  nacional,  o,  para 
exemplo,  cita  esta  Capital  e  Campos  onde 
progride  a  peste,  e  trata  da  hjrgiene  a  ser 
empregada. 

A  sciencia  moderna  reclama  a  inaugura- 
ção de  estações  sanit;tri;is  para  isolamentos. 
O  nosso  paiz  nao  eátá  preparado  para  isto  e 
('»  necessário  que  o  poder  contrai,  que  tem 
sobro  si  a  direcção  do  serviço  sanitário  ma- 
ri( imo,  possa  estabelecer  estações  de  desin- 
fecções e  isolamentos  em  todos  os  portoií 
marítimos  e  fluviaes  da  Republica. 

Verificou,  apôs  estudar  a  questão,  que  o 
íioverno  Federal  tem  sobre  si  a  direcção  do 
serviço  sanitário  marítimo. 

Elogia  o  pess>al  encarregado  desse  serviço 
e  lamenta  que  lhe  faltem  os  elementos  ma- 
teriaos  para  quo  soja  completo  o  serviço. 
Outro  tanto  so  dâ  com  a  cidade,  cm  que  o 
Dr.  (iraça  Couto,  profissional  digno  e  com- 
petente, lucta  contra  a  falta  de  material. 

Verifli'ando  a  legislação  existente  encon- 
trou a  loi  orí^Mniea  do  Districto  Federal,  de 
::.()  de  set<Miibro  d(í  1895^  qui»,,  em  disposições 
do  art.  òH,  para^rrapho  unieo,  diz  que  os 
serviços  de  policia  sanitária,  assistemia 
hospitalar,  desinfecções  e  isolamento  seriam 
commettidoa  ao  Governo  Federal. 

Continua  na  justificarão  do  pnôecto  e  vê  a 
necessidade  d(5  oiganizar-s(í  um  Código  Fe- 
d(M'al  dl*  saúde. 

Siio  o^Uis  as  considerav<Jes  ligeiras  que 
tinlia  a  íazer. 

Qualquer  que  seja  a  sorte  que  tenha  o  pro- 
jecto que  aproenla  á  M(5sa,  sií^nifica  eJlo 
um  servií-o  que  faz  em  pi'õl  da  sciencia  e  ria 
humanidade. 

E'  este  o  projecto  (Lê.) 
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Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  O  Governo  i^organizará  os  ser- 
viços federaes  de  saúde  publica,  incorporan- 
do-lhes  08  do  policia  sanitária,  assistência 
nosocoraial  e  isolamento  e  desinfecção  na 
Capital  da  Republica,  nos  termos  do  pava- 
ffrapho  único  do  art.  58  da  lei  n.  85,  de  20 
de  soterabrj  de  1892,  e  observando  as  se- 
guintes disposições: 

a)  era  cada  porto  principal  dos  Estados 
Marítimos  e  fluviaes  haverá  ura  hospital  de 
isolamento  com  desinfectorio  annexo,  desti- 
nado ao  tratamento  dos  enfermos  de  mo- 
léstias transmissíveis  e  ao  expurço  dos  ob- 
jectos susceptíveis,  procedentes  de  navios 
infectados  ou  suipeitos; 

b)  de  accordo  cjm  os  governos  estadoaes, 
a  nova  regulamentação  promoverá  a  substi- 
tuição do  regimen  quarentenario,como  medi- 
da systhematica,pelo  da  vigilância  medicados 
desembarcados  Is  pelo  isolamento  dos  enfer- 
mos, cumprindo  aos  mesmos  govern3S  uni- 
formizar 03  processos  administrativos  de 
hygione  urbana; 

c)  o  serviço  de  s^ude  dos  portos  será  re- 
^Tulamentado,  na  conformidade  da?  indic\- 
ções  precedentes,  attendondo-se  á  conve- 
niência de  melhorar  as  condições  do  pessoal 
o  do  material  e  de  flxar-se  as  relações  que 
os  funccionarios  federaes  hajam  de  manter 
com  os  estadoaes,  em  épocas  de  epidemias  e 

normaes;  ,        ,  , 

d)  haverá  um  Co  ligo  Federal  de  Saúde,  no 
qual  S3  incluam  todas  as  regras  e  preceitos 
de  administração  sanitária,  quer  em  relação 
ao  serviço  dos  portos,  quei*  no  tocante  á  hy- 
gieno  da  Capital  da  Republica;  o  nelle  se 
estabelecerão  as  condições  necessárias  para 
qu3 1  e  realize  a  intervenção  dos  poderes  da 
União  nos  actos  da  administração  sanitária 
local,  segundo  a  formula  do  art.    5«   da  Con- 

stituicão* 

e)  no  citado  código  poderá  o  Governo  com- 
minar  as  penas  de  multa,  de  50$  a  1  :C00$  e 

0  dobro  nas  reincidências  e  prisão  de  três 
dias  a  S3is  mezes,  para  as  infracções. 

Art.  2. o  O  Governo  submotterá  á  appro- 
vação  do  Congresso  Nacional,em  sua  próxima 
sessão,  a  reforma  de  que  trata  esta  lei  e  o 
Código  Federal  de  Saúde,  sem  prejuízo  da 
execução  respectiva,  que  deverá  iniciar-.se  a 

1  de  janeiro  de  1902. 

Art.  3.<>Eraquanto  por  lei  ordinária  nao 
forem  votados  o^  fundos  precisos  para  o 
custeio  dos  novo.s  serviços,  abrirá  o  Governo 
os  ci-editos  necosáarios  pela  verba  de  Soc- 
corros   Publico.^  tanto  piíra  as  installações. 


que  houver  de  determinar,   como  para  o 
mesmo  custeio. 

Art.  4,^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1901.— 
Rodrigues  Lima. 

O  8i*.  Peireira  I^ima  seiítc  ter  de 
exigir  minutos  de  benevolência  aos  seus  col- 
logas,  que  bem  cançados  devem  estar,  para 
dar  uma  resposta  ao  seu  il lustre  collega  e 
amigo  JuIio  dos  Santos. 

O  illustre  Deputado  fallou  na  sua  ausência, 
mas  está  crente  que  comsigo  presente  diria 
o  mesmo  que  disse. 

Deixaria  de  responder  ao  seu  discurso' si 
não  desconflasso  de  haver  nelle  alguns  to- 
ques de  ironia,  aliás  permittida  mesmo  onde 
existe  a  mais  perfeita  amizade. 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos  achou  que  a  ma- 
téria de  um  discui*so  que  proferiu  o  orador 
me.*ecia  apreciações  de  sua  parte  e  deu  ex- 
plicações pelo  facto  de  ter  sido  este  modesto 
discurso  muito  publicado.  O  orador  lovou-o 
ao  Jornal  do  Commercio^  porque  sahira  mui- 
to incorrecto  no  Diário  do  Congresso  e  pa- 
gou-o  á  sua  custa,  como  prova  com  um  re- 
cibo que  exhibe. 

Passa  a  tratar  do  facto  do  ter  o  sou  colle- 
ga dito  que  a  bancada  íluminense  não  estava 
obrigada  a  sujeitar-se  á  vontade  dos  dous 
delegados  á  convenção.  Afflrmou  que  a  ban- 
cada, tendo  delegado  poderes  a  dous  amigos, 
não  podia  indicar  outro  candidato  sem  cahir 
em  contradicção.  A  bancada  resolveu  não 
conceder  aos  seus  delegados  mandatos  im- 
perativos. 

Por  mais  respeito  que  o  Sr.  JuUo  San- 
los  lhe  mereça,  não  podo  admittir  que  S.  £x. 
se  faça  o  pastor  da  bancada  íluminense,  o 
seu  doce  h&rger  d^Ârcadie. 

Continua  cm  longas  considerações  sobro 
a  politica  fluminense,  trocando-se  entro  o  ora- 
dor e  o  Sr.  Júlio  Santos  muitos  apartes. 

Acha  que  a  bancada  fluminense  se  h/)nra- 
ria,  vendo  Quintino  Bocayuva  na  presidência 
da  Republica,  mas  que  não  o  podia  apresou- 
tar,porque  isso  competia  acos  dous  delegados. 
O  Sr.  Júlio  Santos  é  que  não  declarou  si 
recusa  ou  acceita  a  candidatura  referida. 

Não  quer  levar  a  questão  mais  longe  e 
pediu  a  palavra  apenas  para  não  deixar  que 
corra  mundo  que  ha  divergências  entre  si  e 
o  Sr.  Nilo  Peçanlia.  Elias  não  existem  abso- 
lutamente. 

Termina,  pedindo  desculpa  ao  Sr.  Júlio 
Santos  no  caso  de  tel-o  de  sdguma  sorte  me- 
lindrado. (Muito  bem;  muito  bem.) 
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Foram  apresentcxdas  na  sessão  de  1  de 
outubro,  ao  projecto  n.  206,  de  1901,  fixando 
a  dospeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  as  seguintes 

EMENDAS 

Áo  prqfecto  n.   206,    de  Í90Í 
^Orçamento  do  Interior) 

Accresconte-se  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado,  no  exercicio 
desta  lei,  a  conceder,  a  titulo  gratuito,  ura 
prédio  disponivel  de  domínio  federal  para 
nelie  funccionar  o  Instituto  da  Ordem  dos 
Advogados  Brazileiros. 

Saladas  sessões,  1  de  outubro  de  1901.— 
Alfredo  Pinto. 

A'  rubrica  n.  14— Policia  do  Districto  Fe- 
deral: 

Na  parte  do  pessoal,  onde  sa  diz—seis  mé- 
dicos a  4:000$  de  ordenado  —  diga-se  seis 
médicos  a  6:000$  de  ordenado,  total  36:00(^ 
e  18:000$,  total  de  gratificações. 

No  §— Casa  de  Detenção  —  Medico  com 
2:400$  de  ordenado—  diga-se  com  6:000$  de 
ordenado  e  2:400$  de  graiificação. 

A'  rubrica  n.  15— Casa  de  Correcção— Me- 
dico com  3:200$  de  ordenado— substitua-se, 
um  medico,  6:000$  de  ordenado  o  8:400$  de 

f  ratificação  ;  pharmaceu  ticos  —  era   vez  de 
:000$-diga-se  4:000$000. 

Sala  das  ses^sões,  1  de  outubro  de  1901.— 
Miranda  Azevedo. --^  Heredia  de  Sd.^ Celso 
dos  Reit, 

A'  rubrica  n.l4— Pclicia  do  Districto  F.c- 
doral: 

No  §  —Diligencias  policiaes  —  em  vez  de 
400:000^;,  diga-se—  200:000$000. 

Saladas  sessões,  Ido  ouiubro  de  1901. 
Miranda  Azevedo. —  Edmundo  da  Fonseca. — 
Rueno  de  Andrada.—Adolpho  Gordo  .  —  Caja- 
do.— Joaquim  Álvaro. — Cincinato  Braga. 

A'  rubrica  n. 32— Bibliotheca    Nacional: 

Na  parte— material — acquisição  e  conser- 
vação de  livros,  jornaes,  revistas— em  vez 
do  22:00(^,    diga-se— 30:000$000. 

Acquisiçã'>  do  manuscriptos,  photogra- 
phfas,  estampas,  etc— em  vez  de  9:000$, 
diga-se  —18: 000$000 . 

Permutas  intornacionaos  —  em  voz  do 
3 :00<.)$,    diga-so :  —  6 :  000$000 . 

Sala  das  scs^sões,  1  do  outubro  do  rJOl.— 
Miranda  Azevedo. — Celso  dos  Heis. — Joaquim 
Álvaro. — Bueno  de  Andrada. —  Edmundo  da 
Fonseca. 


A*  rubrica  n..  21— Faculdade  de  Direito  do 
S.  Paulo: 

Na  parte— Material— acquisição  e  enca- 
dernação de  livros  para  *  a  bibliotheca, 
etc— em  vez  de  3:000|,diga-se  — 6:000$000. 

Accresconte-se  in  fine—PSkva.  despezas  di- 
versas, etc,  inclusive,— seguro  contra  fogo 
— 4:000|,  em  vez  de2:000$000. 

A*  rubrica  n.  33— Museu  Nacional: 

Na  parte  —Material— acquisição  de'  vitri- 
nas e  apparelhos  para  laboratórios,  diga-S3 
—20:000$,  em  voz   de   10:000$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901. 
— Miranda  Azevedo. — Celso  dos  Reis. — Bueno 
de  Andrada. — Cajado. — Edmundo  da  Fonse- 
ca.-^Joaquim  Álvaro. 

Onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  pagar 
ao  Dr.  Clóvis  Beviláqua  o  premio  do  3:50U$, 
conquistado  com  a  sua  obra  Direito  das  Sue- 
cessões,  e  mais  a  quantia  de  4:000$,  como 
indemnização  da  impressão  do  1.000  exem- 
plares da  obra  mencionada,  e  abrindo  para 
isto  os  necessários  créditos. 

Sala  das  sessões»  1  de  outubro  do  1901 , 
— Virgílio  Brigido . 

Onde  convier  : 

Art.  único.  Ficam  equiparailos,  quanto 
aos  vencimentos,  os  bibliotliecario  o  sub- 
bibliothecario  da  Ejcola  Polytechnica  aos 
empregados  de  igual  caiOgoria  das  Faculda- 
des de  Medicina. 

Sala  das'  sessões,  1  de  outubro  de  1901  .— 
Theophilo  Oltoni. 

A*  rubrica  n.  16  —  Accroscentc-se  —  mais 
2:288$,  importância  necessária  para  com- 
pletar as  vantagons  a  que  tem  direito  o 
chefe  do  estado-maior  da  guarda  nacional  da 
Capital  Federal,  de  modo  a  pol-as  de  accordo 
com  as  tabeliãs  de  vencimentos  do  Ministé- 
rio da  Guorra,  emquanto  esse  cargo  fôr  exer- 
cido por  offlcial  superior  do  exercito. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901  .— 
Carlos  Cavalcanti. 

Onde  convier— 80:000$  para  alimentação, 
roupa  e  curativo  dos  menores  recolhidos  á 
Escola  Quinze  de  Novembro. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901.— 
Cornelio  da  Fonseca. — Henrique  Lagden. 

A'  verba  de  100:000$,  destinada  ã  recon- 
strucçêo  do  quartel  do  Corpo  de  Bombeiros, 
accresccnto-so  mais  50:000$,  ficando  elevada 
a  150:()00$'JOO. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901.— 
Irintu  Machado. — Augusto  de  Vasconcellos. — 
Uen  riíjue  Lagile n . 
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Accrescente-80  á rubrica  n.  14— Policiado 
Disfcricto  Feleral— o  seguia  to  :—AugíneQ!;ada 
do  3:650$  para  a  aliniontigiio  do^  offlciaes 
exteroos  da  Secretaria  da  I^olicia,  oncarre- 

fados  da  visita  do  pjrto,    A  razão  de  10$ 
iarios. 

Sala  das  sessões.  1  de  outubro  de  1901.— 
Irineu  Machado. — A>Àgu9to  de  Vnsconcellos. — 
Henrique  Lagden. — Nelson  de  Vnsconcellos. 

Ao  n.  8Ô— Obras— accrescente  30:  60:000$ 
para  pintura  e  concertos  precisos  nas  enfer- 
marias  e  mais  dependências,  reconstrucção 
da  muralha  do  limitação  o  outros  reparos 
urgentes  e  inadiaveia  no  Hospitil  Paula  Cân- 
dido. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901.— 
Irineu  Machado. — Henrique  Lagden. 

Ao  art.  l«:— accrescente-se:  N. —  Colónia 
Correccional  dos  Dous  Rio  4  —  que  fica  man- 
tida nos  termos  do  decreto  n.  145,  de  11  de 
julho  de  1893 -150:00)$ )00. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1901.— 
Sá  Freire. — Alfredo  Pinto. — Raul  Barroso. — 
José  Monjardiyn. —  Luiz  Domingues. —  Ui^a- 
dama  Corrêa. — Irineu  Machado. — Augusto  de 
Vasconcellos , — Henrique  Lagden. —  Nelson  de 
Vasconcellos . 

Accrescente-S9  onde  convier:— Para  paga- 
mento do  pessoal  do  Deposito  Publico  do  Di4- 
tricto  Fe  leral— conformo  a  tibella  expressa 
no  regulamento  que  baixou  com  o  docreto 
n.  2.818,  de  23  de  fevereiro  de  1898  — 
10:680$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. — Irineu  Machado. 

Onde  convier  —  Ficam  isentos  dos  direitos 
aduaneiros  as  machinas,  sua$)  pertença:^  e  o 
mais  que  fôr  concernente  ao  uso  dos  alu- 
mnos  da  Eseola  Quinze  de  Njvembro,  meiii- 
ante  relação  authentica  do  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negociei  Interiores. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden, — Irineu  Machado. 

Accrescente-se  aon.  36  —Obras— 31:000$, 
para  a  organização  da  bibliotheci  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  reparo  j  urgentes  e  in- 
dispensáveis no  archivo,  ref  )rma  completa 
do  serviço  de  illuminação  externa  do  eliíicio 
e  outras  pequenas  obr  is,  tudo  de  accordo 
com  o  orçamento  organizado  pelo  engenheiro 
do  Ministério  do  Interior. 

Sala  das  sessões,  l  d3  outubro  de  1901.  — 
Vaz  de  Mello,  Presidente. — Carlos  de  Novaes, 
lo  Secretario. — Angelo  Neto,  2°  Secretario.— 
Agapito  dos  Santos,  3*  Secretario. — Z/WÚ  Gual- 
hcrtOy  4*  Secretario, 


O  ftp.  I^roaldente  —  FiStando 
adeant  ida  rx  hor.\,  designo  para  amanhã  -i 
S3guinto  ordora  do  dia; 

Votação  do  projectj  n.  112  A.  de  1901,  au- 
torizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000^  ao  Ministério  da  Industria,  ViaçÂo 
e  01)i*as  Publicas,  com  o  fim  de  ser  entregue" 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont  como  pre- 
mio pelo  resultado  de  sua  experiência  de 
um  b\lão  dirigível  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  116,  do  1901,  au- 
toriz  '.ndo  o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Mini  ;terio  da  Justiça  e  N  ígocios  Interiores,  o 
credito  de  53:580$940  p^ra  pagamento  de 
diversas  obras  o  melhoramentos  no  ediflcio 
do  Lyceu  de  Artes  e  Oííicioí,  hoje  próprio 
nacional  (3*  discussão^  ; 

Votação  do  projecto  n.  166.  de  1901,  au- 
torizando o  Poior  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  dv  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credico  de  13  300$  para  pagamento  do  pre- 
mio c  impressão  de  l.OO)  exempUres  da  obra 
— Thioria  de  ProcesJo  Civil  o  Commercial— 
coinpjsta  polo  Dr.  Jjão  Pereira  Monteiro 
Í2*  discussão)  * 

Votaçio  dj  projêcti  n.  231,  de  I90f),  ele- 
vando ;i  16  o  numero  de  engenheiros  chefes 
de  districto,  na  Directoria  Geral  dos  Tele- 
graplios.  no  exercido  do  1901  (2*  discussão) ; 

Votaçã  j  do  projecto  n.  232  A,  de  1900,com 
o  parec3r  n.  22,  de  1901,  autorizando  o  Po- 
d3r  iíxocutivo  a  transformar  as  1*,  2*  e  3* 
turmas  da  Sub-Directoria  dos  Cori^elos  em 
IV  2*  e  3*  secçõej  da  Directoria  Geral,  cas- 
sando os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção, 
desde  que  preencham  as  condições  regula- 
mentares, e  dando  outras  p /evidencias 
(2*  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1931,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2"  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republicv  para  o  exercício  de  1902  ; 

Continuação  da  1"  discussão  do  projecto 
n.  62  A.  de  i90l,  alterando  a  classe  !•,  n.  1, 
das  Tarifas  da  Alfandegas;  • 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  7  A,  de  1901.  autorizando  o  Governo  a 
conceder  isenção  de  direitos  de  importação 
ao  material  qu3  for  importado  pelo  Estado 
do  Par*!  para  o  abastecimento  de  agua  á  ci- 
dade de  Belém,  restituindo-se  as  quantias  já 
pagas; 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Neí?ocios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2^  da  lei  n.  746,  de  2J  de  dezembro 
de  1900; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42  D,  de 
1901,  emenda  do  Senado  ao  projecto   quo 
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fixa  as  forças  do  terra  para  o  exercício  de 
li^)02; 

1^  discussão  dp  projecto  n.  229  A,  de  1000, 
determinando  que  na  confecção  das  tabolias 
de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere  o 
art.  162  do  regulamento  n.  2.409»  de  íí3  de 
dezembro  do  1896,  dever-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  aomma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consignações  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  conceiendp  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
Figueiredo,  2°  tenente  cirurgião  contractado 
da  armada,  uma  pensão  de  trezentos  mil  rc^.is 
mensaes  e  autorizando  q  Governo  a  abrir  o 
neceisario  credito  ; 

3*discupBão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compf3- 
tem  ^o  ex-8ocrotario  do  extincto  Arsenal  do 
Marinha  de  Pernambuco,  Joào  Sabino  Pe- 
reira Giraldes  ; 

2*  discussão  do  projectj  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Gti/aí 
dos  Correios  e  marcando- lhes  os  respectivos 
vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  do  1899, 
concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e  ex- 
Senaiior  Joaquim  Felício  dos  Santos  a  pensão 
mensal  de  50(^000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  do 
77:521  $899,  supplementar  ;ls  verbas  ns.  8, 
14  e  21  do  art.  H<'  da  lei  n.  7-16,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  para  pagamento  de  venci- 
mentos ao  corpo  de  patròcs-móres,augmeiito 
de  vencimentos  de  um  capitão  do  mar  e 
guerra,  um  capitão  de  fragata  e  venci- 
mentos de  três  médicos  de  5*  clas^se  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrii*  ao 
Ministerioda  Fazenda  o  credito  do  21 :34<'$  156, 
para  pagar  a  A.  Avenier  <&  Comp.  e  a  Corrêa 
Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sentença 
judiciaria  que  mandou  restituir- lhos  o  que  de 
mais  pagaram  á  Alfandega  desta  Cajútal  ; 

1"  discussão  do  prjJBcto  n.  139  A,  do  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oííiciaes  do 
exercito  eda  armada  nunca  serão  infeiiores 
a  1$100,  qualquer  que  soja  a  guarnição  a 
que  pertençam,   salvo  as  excepções  da  lei  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  173,  de. 1901, 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  68: 195$  189  para  execução  da  sen- 
tença em  ultima  instancia  em  favor  do 
tenente-coronel  Procopio  Josó  dos  Reis  ; 
'  1*  discussão  do  proJ3c to  n.  6  A,  do  1901. 
declarando  abolida  aaccumulação  das  cadei- 
ras de  lógica  e  iitteratura  do  Internato  o  do 


Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
reirencia  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Es- 
tado doParanã  ; 

2'' discussão  do  projecto  n.  ♦132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8*,  n.  24—  Obras  —  da 
lei  n.  74G,  de  29  de  lezembro  de  1900  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde; 

Discussão  única  do  projecto  n.  180,  de 
1001,  e-itahelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvàj  do  Qu^3iroz,  aposentado  no 
cargo  do  directjrda  Secretaria  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commorcio  e  Obras  Publi- 
cas, compete,  desde  a  aposentadoria,  o  orde- 
nado de  engenhei ro-flscal  de  2'^  classe,  corre- 
spondente a  25  annos  de  serviç); 

Discussão  única  do  projecto  n.  207,  de 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$5  )0  diários,  a  c  íUtar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-ompre;?ado  da  Es- 
trada do  Ferro  Central  de  Pernambuco,  Luiz 
Affonso  Ferreira; 

Discussão  única  do  pr()jecto  n.  100,  de 
1900,  elevai)<|o  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1°  cadete  reíormado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dis{)on<lo  sobre  a  contagem  d  i  antiguidade 
do  p:>sto  dos  ofticiaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  T  ^  2°  da  lei  n.  3õ0,  de  9 
de  dezeml>ro  de  1<S95  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:00)$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  de 
20:00')$  á  verb  i  9*  —  Caixa  do  Amortização 
—da  lei  n.  746,  de  29  de  d.'zembro  de  IJOO, 
art.  28  —  Assig natura  de  noías  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  08,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  i^xecutivo  a  abrir  ao 
Minist-orio  da  Justiça  e  Xegocios  Interiores 
o  credito  do  3:957,'^3i)0,  supplementar  ao 
n.  VI  do  art.  4°  da  lei  n.  740,  do 29 de  de- 
zembro  do  1900,  para  vestuário  e  calçado  do 
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10  alumnos  gratuitos  que,  om  virtude  da 
moáiíia  lei,  foram  admittidos  no  Internato 
do  Gyranasio  Nacional,  cujo  numero  foi  ele- 
vado de  50  a  60  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901,  re- 
lativo á  emenda  offorecida  n.  2*  discussão  do 
projecto  n.  217,  do  1900,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  especial  de  8:415$C>00  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  tenente-coronel 
Innocencio  Serz3dello  Corrêa,  .revertido  ao 
serviço  do  exercito  e  de  lento  d:!r  Escola 
Militar  por  acto  legislativo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaccum  e  cavallar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  periodo  revolu- 
cionário de  1893  a  1895; 

3»^  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  6  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situação,  podendo  mes- 
mo releval-a  do  pagamento  da  importância 
era  que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899; 

2»  discussão  do  projicío  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo,  a    abrir  ao 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores!  1898 


o  ci*edi to  extraordinário  de  2:827$800  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corroa  do 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindulpho  Hi^bollo  Corrêa 
de  Araújo  ; 

2*  discussão  do  projecíio  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  ci*odito  extraordinário  de 
2:401|800  para  pagamento  ao  marechal  José 


ridos  de  22  de  abril  de  1894  a  31  dodez3mbro 
de  1900; 

1*  disoussão  do  pr.ijecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
dô  31  de  marçj  de  1851  os  offlciaes  e  praças  do 
exercito  habilitados  com  os  cursos  das  armas 
a  que  pertencem  o  derogandj  a  lei  n.  39  A, 
de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte  referente 
a  este  assumpto; 

1**  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interioi^es  o  credito  ne- 
cessário para  pagamento  do  premio  de  via- 
gem, que  tvata  o  art.  221  do  Código  do  En- 
sino, conferido  a  Pedro  Demosthenes  Raclio; 
•  1"  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirellos  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pano- 
rama do  Descobrimento  do  Brazil  (com  sub- 
stitutivo da  Commis>ão  de  Orçamento  ao 
projectou.  261  do  1900)  ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ura 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  para  pagamento  de  forr.'.- 
gens,  agua  e  objectos  de  expediente  forneci- 
dcs  pela  Companhia  de  Aguas  de  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante   os  exercícios  de  1894, 1896,  1897  o 


do  Supremo  Tribunal  Federal 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  concederão  ma- 
chinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  cora  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

1"  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeo lógicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco; 

1^  discussão  do  projecto  n.  113  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
16:060$,  para  pagar  ao  bacliarel  Um  bolino 
de  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  dK*eiGo  em  disponibilidade,     docor- 


Nova  discussão  do  projecto  n.  153.  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projectou.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  do  7  de  outubro  de  1892,  po- 
dendo prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 


de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença   autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 


António  de  Santa  Cecília  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de  1901, 
autorizindo  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accordo  com  o 
dispo4o  no  §  2"  do  art.  I»  do  regulamento 
publicado  na  oi*dem  do  dia  n.  495,  do  17  de 
janeiro  de  186(5,  ao  capitão  do  corpo  de  enge- 
nheiros Alfi-edo  St)ares  do  Nascimento,  para 
tiatar  de  seus  interesses  ; 

r)iscussão  única  do  projecto  n.  188,  do 
1901,  relativo  á  emendado  Senado  ao  pro- 
ycto  n.  171  B,  de  19n(),  oa  Caraar.A  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  (ioverno  a  m:\ndar 
pagar  ao  ciipitão  de  frag;>.ta  honorário  o 
1°  tenente   reíorma<lo  Collatino  Marques  do 
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Souza  a  quantia  de  1:837$680,  difforença  de 
soldo  que  deixou  de  receber  desdo  1870,  duta 
do  sua  refcrma,  até  1897,  do  accordo  coma 
doutrina  coiitidii  no  avis(T  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  do  1869;       ^ 

!•  discus^odo  projecto  n.  157  A,  do  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um 
lento  cathedratico  da  Escola  Naví^  S3rá  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  func<;rões 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  se- 
parado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  883,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$00Õ; 
1*  diâcusáão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha 
o  decreto  n.  Zi2,  da  7  de  dezembro  do  1894, 
na  par;e  que  organiza  oá  estados  maioreá  do 
Ministro  da  Guerra  edo  ajudai) te-genoral  do 
exercito,  e  dando  outras  providencias; 

1»  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  navaes 
e  fixa  o  poíísoal  do  respectivo  quadro  ordi- 
nário (Com  pareceres  das  Commissões  de 
Marinha  e  Guerra  e  Orçamento); 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  ouno  de  licença  ao  conductor  de  trem  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Francisco 
Alves  da  Silva  Prado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a  anti- 
guidade da  data  da  promovo  áquelle  posio, 
em  26  íle  abril  de  1890; 

Discus&ão  única  do  projecto  n .  242,  de 
1895,  elevando  a  100$  raensaes  a  pensão  que 
percebe  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exer- 
cito Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 
DiscuÂsão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  engenhei- 
ros António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de   lOOáOOO  ; 

o*  discussão  do  projecto  n.  46,  do  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guenv.  o  credito  extraordiná- 
rio 4:225$800  para  pagamento  do  ordenado  a 
quo  tem  direito  o  almoxarife  do  cx  ti  neto 
Ai-senal  de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Cli- 
maco  dos  Santos  Bernardes  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
cjnferindo  privilegio  para  pagamento  de 
divida  proveniente  de  salários  de  trab:'ilhador 
rural ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  176,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  (íuerra  o  credito  extraordinário  de 
2:800,^^7,  para  occorror  ao  pagamento  do 
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ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  alrao- 
xorifado  do  extincto  Arsenal  do  Guerra  do 
Pernambuco,  Francisco  Mauricio  de  Abreu  ; 
Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zocharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Lovanta-se  a  sessão  ãs  5  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


Ill*  SKSSAO   EM  2  DE  OUTUBRO  DE   1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  (Pre- 
sidente), Satyro  Dias,  (2^  vice-presidente), 
Carlos  de  Novaes  (í^  Secretario),  Luiz  Gual- 
herto  {4'  Secretario)  e  Satyro  Dias  {2'  vice- 
presidente) 

Ao  meio-dia  procede-so  â  chaimada,  a  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito  dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Christino 
Cruz,  Guedelha  Mourão,  Nogueira  Accioly, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Tavaras  do  Lyra, 
Pereira  Reis,  Celso  de  Souza,  Gomes  de 
Mattos,  João  Vieira,  Jos*^  Duarte,.  Epami- 
nondas  Gracindo,  Arroxellas  Galvão,  Ray- 
mundo  de  Miranda,*  Joviniano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso,  Seabra, 
Augusto  França,  Francisco  Sodr(^,  Ma- 
nool  Caetano,  Alvos  Barbosa,  Raul  Bar- 
roso, Deocleciano  do  Souza,  Nilo  Poçanha, 
Silva  Castro,  Martins  Teixeira,  Theophilo 
Ottoni,  Gastão  da  Cunha,  João  Luiz,  Po- 
nido  Filho,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Al- 
fredo Pinto,  Leonel  Filho,  António  Zaca- 
rias, Mayrink,  Manoel  Fulgencio,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Lamartino,  Fer- 
nando Prestes,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo, 
Alfrôdo  Ellis,  Teixeira  Brandão,  Lindolpho 
Serra,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolontino, 
Vospasiano  de  Albuquerque,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  o  som  debato  approvadi  a  acta  da 

sessão  antocodonto. 


O  Sr.  I*reftlclonto  —  Fica  sobre  a 
mesa,  por  espaço  de  cinco  dias,  a  contar  de 
hoje.  para  receber .emoiid:is,o  projecto  n.  ííH), 
de  l'J(JI,  que  ílxa  á  dospeza  do  Ministério  da 
Mi5,rinlia,  para  o  exercício  do  l^Oii. 
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ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  d;i  2*  discus- 
são do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  parecer 
sobre  as  emendas  apresentadas  para  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  1. "30  A,  de  1901, 
que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  exercido  de  1908. 

O  Sr.  I^realdente— Tora  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sx*.  Paula  Ramos  estranha 
ainda  uma  vez  que  seja  trazida  a  íebate  o 
presente  projecto  de  orçamento  da  receita 
antes  de  conhecida  a  despeza.  E*  uma  praxe 
condemnada  em  todos  oá  parlamentos.  Sabe 
que  a  razão  deste  facto  é  a  actividade  extra- 
ordinária do  seu  illustre  relator.  NsLo  com- 
prehende  que  se  peçam  tão  pesadi>s  impôs to.s 
ao  contribuinte  sem  se  conhecer  a  necessi- 
dade de  tamanhos  sacriflcios  para  as  despe- 
zas  publicas. 

Entranha  ainda  a  não  publicação  do  rehv- 
torio  do  Tribunal  de  Condias,  indispensável 
subsidio  para  o  conhecimento  exacto  da 
receita  e  despeza  publicas. 

Antes  de  entrar  no  estudo  da  nossa  critica 
actualidade  financeira,  pede  o  orador  per- 
missão ú,  Camará  para  fazer  algumas  consi- 
derações sobre  a  confecção  dos  orçamentos. 

Não  tem  razão  o  nobre  relator  do  orça- 
mento do  interior  quando,  preconizando  a  ne- 
cessidade de  orçamentos  ordinários  e  extraor- 
dinários, diz  haver  embaraços  no  regimento 
da  Gamara,  como  explica  o  orador,  fazendo  o 
histórico  das  disposições  regimen t;ves  a  este 
respeito;  o  regimento  actual  contém  as  mes- 
mas disposições  de  189â. 

AidôadoSr.  Nito  Peçanha  da  divisão  do 
orçamento  em  movei  c  íixo  está  conde- 
mnada. 

A  Inglaterra  é  o  único  paiz  de  regimen 
representativo  que  ainda  adopta  a  dualidade 
orçamentaria. 

A  França,  após  longa  experiência,  abando- 
nou os  orçamentos  extraordinários  e  espe- 
ciaes;  a  sua  tendência  hoje  é  para  unidade 
orçamentaria. 

Pensa  que  as  disposições  do  regimento, 
moditicado  no  sentido  da  sua  ultima  indi- 
cação, interpretam  as  verdadeiras  necessi- 
dades do  paiz.  Ainda  em  março  do  anno 
passado,  o  eminente  Sr.  Ber jhelot  modificou 
o  regimento  da  camará  franceza  prohibindo 
que  .nos  orçamentos  fossem  introduzidas  me- 
didas do  caracter  permanente. 

Passa  em  seguida  o  orador  a  analysar  o 
relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazend.i,  es- 
tranhando antes,  que,  si3;irundo  declarou  o 
Sr.  SerzedeUo,  a^responsabilidado  do  Sr.  Mi- 
nistro limita-so*á  introducçáo  do   mesmo 


relatório.  A  sor  ao^aito  este  principio,  a 
Camará  não  terã  eb^montos  para  conhecor 
a  opinião  dt>- Governo  sobro  os  negocies  pú- 
blicos, .quando  os  relatórios  não  tiverem 
introdiicçíão. 

Confessa  que  tem  uma  certa  satisfa($o 
em  fazer  esta  analyse,  porque  o  illustre 
Sr.  Murtinho  começa  de  convercer-se  aos 
bons  principies.  S.  Ex.  vae  conhecendo  que 
os  principies  não  podem  ser  applicados  com 
a  intransigência  proclamada  no  seu  rela- 
tório de  1897,  quando  Ministro  da  Viação. 
No  começo  do  sua  administrarão  o  Sr.  Mar- 
tinho é  um  intransigente  spencerista;  mais 
tardo.  quand>>  formulou  a  sua  lei  sobre  taxa 
cambial,  já  admittia  que  as  causas  moraes 
pudessem  influir  n  ja  movimentos  económicos 
de  um  paiz  ;  hoje,  confessa  que  uma  das 
grandes  causas  da  nossa  crisd  financeira  foi 
o  esbanjamento  dos  lastros  das  nossas  emis- 
sões do  papel-moeda.  Em  matéria  d©  in- 
dustria os  principies  de  S.  Ex,  vão  solTrendo 
também  modiflcaçõi*s. 

Passa  o  orador  em  seguida  a  demonstrar 
em  largas  considerações  que  não  temos  ex- 
cesso  de  papel-moeda  e  que  i\s  emissões  nem 
sompre  exercem  iníluencla  na  taxa  cambial. 

Uma  vez  que  se  acha  tratando  de  assump- 
tos financeiros,  precisa  dizer  ã  Camará  a 
respeito  do  Sr.  Leroy  Beaulieu,  economista 
tão  frequentemente  citado.  Tem  razões  para 
dizer  que  este  senhor  procede  de  má  fé.  E, 
sinão  vejamos:  elle  reconhece  que  as  crises 
financeiras  do  Brazii  e  da  Republica  Argen- 
tina são  causadas  pelos  mesmos  males  o,  no 
eratanto,  aconselha  remédios  diíTereijLtes. 

Elle  acha  que  a  Republica  Argentina  não 
deve  queimar  papel-moeda;  no  emtanto  a 
nós,  paiz  de  longo  tirritorio  e  difficeis  com- 
inunicações,  a  nòi  que  temos  necessidade  de 
grande  quantidade  de  numerário,  aconse- 
lha a  queima  do  papel-moeda.l  Acha  tam- 
bém que  devemos  arrendar  as  nossas  estra- 
das de  ferro,  como  uma  das  medidas  impres- 
cindíveis para  solver  a  crise.. #  Logo  que 
foram  aíflxados  os  primeiros  editaes  para  o 
arr^Midamento  das  estradas  de  ferro,  um  doa 
primeiros  concurrentes  a  apparecer  foi  um 
syndicato  francez...  Naturalmente,  o  Sr. 
Leroy  Beaulieu  &Mm  dos  importantes  pro- 
tectores deste  syndicato. , . 

Diverge  ainda  hoje  daquelles  que  pensam 
que  a  cri^e  financeira  do  Brazii  provém  da 
grande  quantidade  de  papel-moeda.  Díjsde  a 
a  data  da  nossa  iiidopondencia  que  não 
tomos  outra  moeda  e,  no  emtanto,  o  Brazii 
tem  pro«.'reditlo  mais  que  muitos  paizes  da 
velha  Europa. 

A  Itália  consepruio  s»)lvor  a  tremenda  crise 
por  que  passou, emitindo  papel-moeda.  Tem, 
porém,  um  exemplo  mais  frisante  — 'a  In- 
glaterra. Em  todas  as  crises  financeiras  com 
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que  este  Baiz  se  tem  visto  a  braços,  elle  se 
tom  valiao  do  papol-moeda,  sempre  cora 
bons  resultados. 

Este  recurso  foi  empregado  em  1694  quan- 
do a  Inglaterra  8ofrri3U  a  sua  primeira  cri^ 
ânanceira.  Cinco  milhões  sterlinos  de  papel- 
moeda  foram  emittidos  e  a  crise  passou . 

£m  1794,  um  século  depois,  uma  crise 
deu-se,  o  mesmo  remédio  foi  empregado— 
cinco  milhõeH  de  pap^l-moeda  for.im  atirados 
á  circulaçEo  e  a  crise  foi  debollida. 

A  Inglaterra  tem  procedido  sempre  assim 
e  sempi*e  com  oj  molliorei  resul liados. 

Acredita  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
já  está  convencido  dos  males  da  incineração  do 
papel,  pensando  o  orador  que  a  crise  bancíi- 
ria,  que  se  manifestou  no  anno  passado,  nes  >a 
praça,  foi  causada  pela  falta  de  numerari>. 
Não  é  somente  o  orador  que  pensa  desi;a 
forma.  O  importante  jornal  londrino,  o 
Times,  em  um  artigo  que  estampou  a  15  de 
setembro  do  anno  passado,  artigo  que  foi  pu- 
blicado, em  redumo,  na  secção  tclegraphica 
do  Jornal  do  Commercio^  attribue  a  crise  do 
papel-moeda  á  escassez  do  papal  moeda.  O 
Standarty  outro  importante  jornal  londrino, 
manifestou-se  da  mesma  forma.  O  próprio 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  pensou  assim,  pois  é 
esta  a  conclusão  lógica  do  seu  acto  mandan- 
do suspender  a  incineraçãf ,  quando  se  deu 
a  citada  crise.  A  falta  de  numerário  ô  a 
causa  principal  da  crise  que  atravessara  di- 
versas praças  da  Republica.  Ouçam  os  nego- 
ciantes e  verão  quo  o  orador  diz  a  verdade. 

Os  pugnadores  da  queima,  áx  incineração, 
disem  que  a  queima  do  papel  moeda  valo- 
riza o  papel  restante.  Por  esto  argumento, 
quando  todo  o  papel  for  queimado,  e  só  exi)»- 
tir  uma  nota  de  500  réis,  esta  nota  valerá 
tanto  que  não  haverá  dinhoirj  que  possa 
compral*a. 

O  orador  acha  que  as  oscillaçõa^  constantes 
do  cambio  ^  mais  prejudiciaes  ao  com- 
mercto  do  que  ao  cambio  baixo,  poróm 
íirme.  Com  estas  oscillações,  o  commercio 
nunca  pode/á  fazer  os  s  3us  cálculos  cora  se- 
gurança, sofTrendo  ás  vezes  prejuízos  colloi- 
saes. 

Felizmente,  para  o  paiz  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  já  se  vae  transformando  e  pondo  era 
abandono  alguns  pontos  da  politica  spence- 
rlana  seguida  por  S.  Ex.  Assim  é  que  já  diz 
no  aeu  relatório  que  o  piiz  tom  necessidade 
de  augmentor  a  sua  producçao,  desenvolver 
as  suas  linhas  férreas,  empregando  as  mes- 
mas palavras  e  Usando  das  rae;raas  idéi^, 
pronunciadas  e  tidas  pelo  orador,  era  dis- 
curso que  pronunciou  em  1897. 

Pensa  que  a  immigração  deve  ser  feita 
em  larg  \  escala  e  que  este  serviço  deve  ficar 
a  cargo  da  União,   que  delle  iivro«-se  sob  o 


pretexto  de  que  as  terras  devolutas  tinham 
p<assado  para  o  dominio  dos  Estados. 

E'  a  própria  Constituição  quo  dá  ao  Con- 
gresso essa  attribuição  de  animar  e  auxiliar 
os  Estados  nesses  commettimentos. 

Piissando  a  tratar  das  estradas,  assumpto 
que  já  occupara  a  attenção  do  orador  oppor- 
tuoamcnto,  manifesta-se  mais  uma  vez  con- 
trario ao  regimen  das  alienações  e  arrenda- 
mentos, e  isto  por  motivo  muito  razoável, 
na  sua  opinifio,  que  é  também  a  opinião  dos 
(IU3  entnndem  do  assumpto,—  as  estradas  do 
feiTO  nos  paizes  não  são  fontes  de  renda 
para  o  Governo  ou  para  as  emprezas  quo  as 
exploram ;  devem  ser,  antes  de  tudo  um 
instrumento  de  que  se  serve  o  .Governo  para 
dar  expansão  ao  progresso  e  ao  desenvolvi- 
mento das  zona-í  qu3  ellas  percorrem. 

Pas  ?audo  a  outra  ordem  de  considerações, 
observa  o  orador  que  não  pôde  conter  a  sua 
adrairaçft)  ante  a  opinião  exquisita  e  extraor- 
dinária do  Sr.  Ministro  da  P^azenda  no  seu 
relatório,  acercada  exploração  das  minas. 
S.  Ex.  manifcísta-se  contrario  á  exploração 
dessas  minas  pelas  emprezas  es  tranqueiras, 
sob  pretexto  de  que  todo  o  objecto  explorado 
vae  ao  estrangeiro  sem  deixar  lucro  nenhum 
ao  paiz,  nem  mesmo  o  prjducto  da  venda, 
ficindo  apenas  o  imposto.  Mas,  objecta  o  ora- 
dor, o  mesmo  succedo  com  todas  as  emprezas 
estrangeiras  que  exploram  outros  géneros 
de  producçao:  vendora-n'os  e  depois  passam 
o  producto  da  venda  para  fora  do  paiz,  O 
resultado  é  o  mesmo. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  desappare- 
cidos  os  antigos  motivos,  attribue  a  baixa  do 
cambio  á  retirada  do  papel-moeda.  Nesse 
ponto  o  orador  faz  longas  consideraçõos,  con- 
cluindo por  declarar  que,  na  sua  opinião,  a 
depreciação  da  taxa  cambial  é  motivada  pela 
diminuição  do  ouro  que  era  exportado  alim 
de  supprir  as  despezas  de  muitats  famílias 
que  se  achavam  no  estrangeiro  e  que  foram 
obrigadas  a  voltar  e  mais  pala  diminuição 
do  consumo. 

Vae  agora  abordar  uma  questão  em  que 
insiste  todos  os  annos, — a  reforma  das  tarifas 
alfandegarias.  Acha,  e  não  se  cansará  de 
repetir  esta  verdade:  foi  um  erro  a  creação 
de  uma  comraissao  do  tarifas.  Si  ha  alguma 
cousa  que  raais  se  entenda  cora  a  receita 
publica  é  a  tarifa;  todos  sal)em  que  ella  é  a 
principal  fonte  de  rendada  União;  eaté  hoje 
nesse  assumpto  mais  se  tem  curado  dos  in- 
teresses de  poucas  do  que  dos  interesses  de 
todos . 

A  propósito  chama  a  attenção  da  Mesa 
para  a  emenda  n.  12,  qu.5  não  pôde  figurar 
no  parecei*  da  receita,  em  vista  de  resolução 
da  Camará  que,  quando  creou  a  Coram  is.s«ão 
de  Tarifas  deu-lho  poderes  privativos,  -  reti- 
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rando   da   Commissão   de   Orç\monto   essa 
attribuição  de  reformar  tarifas. 

A  emenda  de  que  trata  o  orador  refere-se 
á  isenção  de  imx>ostos  de  importação  sobre  o 
material  destinado  ao  abastecimento  da  agua 
para  uma  cidade  de  Minas. 

Passa  agora  a  occupar-se  das  emendas  que 
foram  offerecidas  ao  projecto.  Analysará  em 
.  primeiro  logar  a  do  n.   2,  exceptuando  os 
juizes  da  justiça  local  do  districtò  do  paga- 
mento de  impostos. 

O  orador  ouviu  com  máximo  acatamento 
os  dlscuraos  que  sobi^e  o  assumpto  pronuncia- 
ram os  Srs,  Azevedo  Marques  e  Esmeraldino 
Bandeira  ;  não  ficou,  porém,  convencido. 
Cita  vários  artigos  da  Constituição  para  de- 
monstrar que  a  justiça  local  do  Districto 
Federal  não  pôde  ser  collocada  na  me^ma 
categoria  que  cabe  a  justiça  federal,  e  assim 
gosar  das  mesmas  vantagens  e  regalias  ga- 
rantidas a  esta. 

O  orador,  depois  de  declarar  que  não  con- 
sidera o  imposto  diminuição  do  vencimentos, 
faz  o  histórico  da  questão  que  teve  a  sua 
origem  em  uma  disposição  de  lei  que  creava 
o  imposto  de  2  **/<»  nos  vencimentos  de  todos 
os  funccionarios  públicos. 

Só  depoiá  do  augmento  do  imposto  que  foi 
elevado  a  10  Vo  e  12  Vo  houve  reclamação 
o  protesto,  entretanto  ainda  assim  não  se  deu 
diminuição  dos  vencimentos. 

Deanto  da  decisão  do  Governo  suffragada 
pelos  três  poderes  da  Republica,  foi  que  o 
orador  formulou  a  emenda  sob  n,  4  ao  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento.  Estabelecido 
que  o  imposto  é  uma  diminuição  de  venci- 
mentos e  de  subsidio,  si  a  Constituição  esta- 
belece isso,  também  o  art.  22  comprehende 
caso  idêntico,  conseguintemente  não  poden- 
do a  Camará  marcar  o  seu  próprio  subsidio, 
não  pôde  votar  diminuição;  cm  conclusão,  o 
orador,  tirando  outras  illaçôes  dos  factos, 
julga  que  os  subsídios  não  estão  sujeitos  ao 
imposto  sinão  quando  fixados  anteriormente. 
Passa  a  examinar  a  emenda  n.  11,  que  so 
refere  ao  imposto  de  sal,  entendendo  que  a 
Mesa  não  a  devia  acceitiir,  em  razão  do  ser 
tal  imposto  regulado  por  lei  especial ;  a 
opinião  do  orador  quer  sobre  o  imposto  do 
consumo,  quer  sobre  tarifas,  <5  que  as  alte- 
rações só  podem  ser  feitas  por  meio  de  lei 
especial. 

Refere-so  á  emenda  sobre  supprcssão  das 
loterias,  e  estranha  que  existindo  um  con- 
tracto cuja  terminação  se  dará  em  1003,  se 
queira  legislar  a  esse  respeito  quando  será 
mais  razoável  deixar  esta  tarefa  á  Camará 
vindoura. 

E'    positivaraonto  infenso  a    tida  esi)ecie 
do  jogo,  coherento    com  principias  que  sus 
tentou  no  Congresso  Couí-tituinte  do  seu  Es- 
tado; mas  como  so   cippclla  para   as  vanta 


gens  que  dahi  resultam  ás  instituições  de  Ca- 
ridade, pensa  que  seria  mais  vantajoso  dei- 
xar inteira  liljerdade  a  quem  quizesse  ex- 
plorar lotorias  cobrando-s3  certa  porcenta- 
gem em  favor  de  taes  instituições,  e  debaixo 
de  real  fiscalização. 

Lembra  que  se  deve  contemplar  clara- 
mente a  consignação  a  que  estão  obrigadas 
as  companhias  e  emprezas,  incluindo  da 
mesma  forma  a  companhia  City  Improve- 
ments,  e  bem  assim  o  imposto  de  30  % ,  8í)bro 
cartazes  e  annuncios. 

Entra  afinal  na  apreciação  da  emenda 
n.  43,  lembrando  á  Camará  a  necessidade 
de  prohibir  que  so  aliene  ou  arrende  a  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Em  longo  discurso  proferido  era  1896 
lavrou  seu  protesto  contra  a  politica  do 
restaurar  aa  finanças  por  uma  larga  opera- 
ção a  que  servia  de  base  a  alienação  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Sempre  que  na  discussão  dos  orçamentos 
so  tem  procurado  dar  esta  autorização  ao 
Governo,  o  orador  tem  apresentado  emendas 
suppressivas  dessas  medidas. 

Só  adraittia  era  dous  casos  o  Brazil  che- 
gar a  commetter  um  acto  que  em  condi- 
ções normaes  seria  um  crime  de  lesa-patrio- 
tismo,  o  de  alienar  as  nossas  estradas  de 
ferro:  ou  quandb  o  paiz  tivesse  do  solver 
compromissos  do  honra  nacional  ou  pre- 
cisasse de  recursos  para  repellir  o  inimigo 
que  invadisse  o  território  nacional. 

Ainda  bem  que  o  Governo  declarou  pela 
Gazeta  de  Noticias  que  em  caso  algum  cogi- 
tava de  alienar  a  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Brazil. 

Lastima  quQ  esoa*^  politica  em  relação  á 
Central  não  tivesse  servido  de  norma,  desde 
o  principio,  para  todas  as  estradas. 

O  orador  confessa  e  dá  os  motivos  por  que 
defendeu  a  medida  autorizando  o  Governo  a 
resgatar  a  Estrada  de  FeriX)  do  S.  Francisco 
o  mostrou,  nessa  occasião^  as  condições  em 
que  o  Governo  podia  fazer  o  resgato. 

Em  questões  desta  natureza,  o  orador 
mosti-a-se  completamente  alheio,  quer  ás 
paixões  do  incondicionalismo,  quer  ás  do 
oppo.ncionismo  intransigente. 

Até  este  momento  não  tem  dados  seguroj 
sobre  a  tran.^jacção  que  o  Governo  fez  em  re- 
lação ao  resgate  das  estradas  de  forro. 

Nem  o  relatório  do  Ministro  da  Fazenda 
nem  o  do  Ministro  da  Viação,  dizem  cousa 
alguma  a  respeito. 

Da  operação  dupla— a  do  resgato  e  a  do 
arrendamonto,  a  primeira  parte  mereço 
mais  a  sua  censura,  maxime  quanto  á  es- 
irada  do  Recite  a  S.   Francisco. 

A  questão  do  arrendamento  tio  brilhante- 
mente tem  sido  debatida^  que  a  respeito 
pouco  lhe  resta  dizer.    Não  pôde,  pon^.m. 
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deixar  de  lastimar  que  operação  de  tal 
oi*dem  tivesse  sido  autorizada  peio  Congi^esso 
sem  concurreacia  publica. 

AliÁSy  esta  opinião  o  orador  já  manifestou, 
quer  no  seio  da  Coramissão,  assignando-se 
vencido,  quer  desta  tribuna,  combatendo  a 
passagem  da  medida  consignada  no  orça- 
mento. 

Las  Uma  aimla  que  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, que  legiimente  não  tinha  responsa- 
bilidade pelo  arrendamento,  visto  correr 
pjílo  departamento  da  Viação,  nãt>  pense  re- 
lativamente a  estas  estradas  do  mesmo  modo 
que  ora  relação  á  Estrada  de  Forro  Central 
do  Brazil. 

Acha  que  é  difficil  a  distincção  entro  nós 
do  uma  estrada  estratégica  da  que  não  o  é, 
mas  nenhuma  duvida  padece  sobre  sei*  a 
Central  eminentemente  estratégica.  Os  facto  i, 
a  revolta  de  6  de  setembro,  se  duvida  hou- 
vesse, justificariam  a  definição. 

Quem  conhece  o  traçado  das  estradas  de 
ferro  do  norte,  convence-so  de  que  muitas 
delias  preenchem  as  condições  de  estrada  es- 
ir;vtegica,  e  neste  caso  não  deveriam  ser  en- 
tregues a  um  syndicato  estrangeiro,  sogundó 
o  principio  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
(\4abeleceu. 

Laraonta  ainda  que  em  uma  época  em  que 
a  tondonci  i  é  para  a  liberdade  do  concurren- 
cia  para  o  serviço  do  tran  aporto,  o  Govorno 
tenha  entregado  a  viação  de  todo  o  norto  do 
Hnizil  a  uma  companhia  ingleza,  tanto  mai^ 
quando  vé  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
não  conseguirá  realizar  a  parte  do  seu  pro- 
grammi  relativa  ao  desenvolvimento  ferro- 
viário no  pjiz. 

Pa^âando  a  tratar  das  estradas  dô  ferro,  o 
o"ador  açcontúa  que  não  é  daquellos  que  se 
impressionam  muito  com  questões  de  ta- 
ri  Hks . 

Não  ha  duvida  que  si  fòr  adoptada  a  ta- 
rifa da  Limoeiro  para  as  outras  estradas, 
tor-:«o-hi  morto  de  uma  vez  a  agricultu/a 
•lo  Estiulo  de  Pernambuco;  mas  este  facto 
não  HO  dará  si  o  Governo  quizer,  porque  as 
.lU  orações  se  fazem  p:>r  mutuo  accordo  entre 
o  concessionário  o  o  Governo. 

Demais,  o  contracto  de  arrendamento  hoje 
não  obriga  o  Governo  a  accoitar  a  tarifa  da 
Limoeiro;  olle  a  acceitará  se  quizer  e,  si  o 
fizer  tanto  maior  criminoso  será.,  porque  o 
faz  espontaneamente. 

O  que  mais  impressionou  nejjte  contracto 
foi  o  final  da  clausula  14. 

Flagel lados  os  Estados  do  Norte  pola  socca, 
cassando,  pjrtanto,  a  producção,  e  na  dura 
necessidade  do  importarem  géneros  da  pro- 
ducçao  nacional^  a  companhia  não  tem  a 
obri^^açâo  do  fazer  uma  reducção  em  suas 
tarifas. 


A  questão  mais  séria  que  se  afigura  ao 
orador  é  o  arrendamento  íoito  antos  do  res- 
gato, cjllocando  o  Thosouro  na  contingoncia, 
ou  de  sor  prejudicado  quando  á  força  resga- 
tar as  estradas  para  incluir  no  contracto, 
ou.não  resgatanao,  porque  será  muito  me- 
nor o  ónus  do  arrendamento  das  outras  es- 
tradas. 

Depois  de  longo  o  escrupuloso  estudo  che- 
gou a  tirar  a  conclusão  do  quo  realmente  o 
fosgato  da  Estrada  de  Forro  do  Recife  ao 
S.  Francisco  foi  infeliz  para  o  Thasouro. 

Isto  demonstrará  na  primeira  opportu- 
nidado. 

Si  são  verdadeiras  as  noticias  publicadas 
na  Europa,  si  é  verdade  que  o  Governo  deve 
um  milhão  e  cento  e  cincoenta  mil  libnís, 
mais  oitenta  e  uma  mil  libras  para  resgate 
dos  dehentures,  mais  dez  niil  para  gratifica- 
ção aos  directores,  assumiu  compromissos 
muito  maiores  do  que  realmente  tinha  si 
continuasse  a  exigir  o  •  cumprimento  do 
clausulas  do  contracto,  embora  alterado  por 
divei»sas  concessões  anteriores. 

Si  esses  dados  são  exactos,  o  orador  não 
tem  motivo  para  felicitar  o  Governo  do 
seu  paiz  por  essa  operação. 

Termina  dizendo  que  é  facto  ter  o  Go- 
verno cumprido  o  contracto  do  funding^ 
loan  e  si  as  condições  do  Thesouro  são  me- 
lhores do  que  eram  no  Governo  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  as  do  paiz-  são  talvez 
peiores  do  que  eram  naquella  occasião. 

A  crise  económica  assoberba  o  paiz  de 
norte  a  sul,  as  industrias  porecem,  os  Esta- 
dos vivem  exclusivamente  do  imposto  do 
exportação,  e  depreciados  os  productos  vêem 
os  seus  orçamentos  desfalcados. 

Quem  quer  que  consulte  os  interessados 
no  movimento  commercial,  quem  quer  que 
ouça  todos  esses  industriaes  só  ouvirá  uma 
opinião  e  é  que— o  paiz  atravessa  uma 
crise  económica  de  que  um  dos  principaes 
factores  é  a  falta  do  meio  circulante.  (Muito 
0j7n,  muito  bem.  O  orador  é  felicitado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcol- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Sá  Peixoto,  Ga-, 
briel  Salgado,  Arthur  Lemos,  Hosannah  do 
Oliveira,  António  Bastos,  índio  do  Brazil, 
Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  Cunha 
Martins,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Vir- 
gílio Brigido,  Francisco  Sá,  Lima  Filho, 
Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Silva  Mariz, 
Errairio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Bricio 
Filho,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves, 
Moreira  Alves,  Esmeraldino  Bandeira.  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Estacio 
Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Per- 
nambuco, Aífonso  Costa,  Sylvio  Romero, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix 
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Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães, 
Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Galdino  Loreto,  José  Mar- 
cellino,  Irineu  Machado,  Henrique  Lagden, 
Nelson  do  Vasconcollos,  Sá  Freire,  Barros 
Franco  Júnior,  Lourenço  Baptista,  Alves  de 
Brito,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Oliveira 
Figueiredo,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco 
Veiga,  Josó  Boniftiçio,  Monteiro  á?>  Barros, 
Monteiro  da  Silveira.  Adalberto  Ferraz, 
HenriquQ  Salles,  Landulplio  de  Magalhães, 
Carlos  Ottoni,  Miranda  Azevedo,  Moreira  da 
Silva,  Costa  Júnior,  Edmundo  da  Fonseca, 
Luiz  Piza,  Cajado,  Cincinato  Braga,  Azevedo 
Marques,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio 
Abrantes,  Benedicto  de  Souza,  Alencar  Gui- 
marães, Lamenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti, 
Marçal  Escobar,  Germano  Hasslocher,  Fran- 
cisco Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Alfredo 
Varella  e  Campos  Cartier. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Urbano  Santos,  José  Boiteux, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  João 
Lopes,  Augusto  Severo,  Soares  Neiva,  Vergue 
do  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira, Celso  dos  Reis,  Sampaio  Ferraz, 
Martinho  Campos,  Custodio  Coelho,  Pereira 
dos  Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Rangel 
Pestana,  Estevão  Lobo,  Ildefonso  Alvim, 
('arneiro  de  Rezende,  Necosio  Tavares,  Ar- 
thur  Torres,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho 
Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Gustavo  Godoy, 
Domingues  de  Castro,  Valois  de  Castro,  Ro- 
dolpho Miranda,  Paulino  Carlos,  António 
Cintra,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  João 
Cândido,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro 
o  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Jos(^  Enznbio,  Anizio 
do  Abreu,  Rayniundo  Arthur,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Araújo  Góes,  Eduardo  Ramos,  Pinheiro 
Júnior,  José  Monjardim,  Heredia  de  Sá, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcollos,  An- 
tonino Fialho,  Joaquim  Breves,  Francisco 
Salles,  Líimounier  Go«lofrodo,Padiia  Rezende, 
Oliveira  Bratra,  Bneno  de  Andr<MÍa,  Joaquim 
Álvaro,  Barliosa   Lima  e  Soares  dos  Santos. 

Passa-se  á  hora  de.stinada  ao  expediente. 

O  Sr.  I-«ul2E  Oualberto  (4°  secre- 
tória, servindo  de  í')  proce<lc  â  leitura  do 
seguinte 

EXPEDlEiNTE 

Officios: 

Do  Sr.  Disputado  Necesio  José  Tíivaros 
commnnicamio  que,  contiiiuuido  enlcríiioe 
era  estado  ^^ravc  o  precisando  sujnitar-se  a 
um  tratamento  longo  e  methodico,  vem  pedir 
a  concessão  do  uma  licença  até   o  íim  da 


presente  sessão.— A*  Commlssão  de  Petições 
e  Poderes. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  1  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  officio  n.  204,  de 
25  do  mez  flndo. — ^A  quam  fez  a  requisição. 
(A'  Commissão  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  30  do  mez 
próximo  flndo,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  oílicio  n.  194,  de  19  do  mez  flndo. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra.) 

.  Telegrammas: 

Ceará,  1  de  outubro  de  1901  —  Presidente 
Camará  Deputados—  Rio—  Camará  Munici- 
pal concluiu  apuração  expedindo  diploma 
Thomaz  Cavalcanti,  6.149  votos.  Nenhuma 
contestação.  Saudações.  —  Pedro  Augusto 
Borges,  presidente— A'  Comm]*áo  de  Peti- 
ções e  Poderes. 

Parahyba  do  Norte,  2  de  outubro  de  1901 
— Exm.  Presidente  Camará  Deputados — Rio 
— Installada  boje  solemnemente  sessão  ordi- 
nária Assembléa  Legislativa  perante  a  qual 
li  mensagem. "  Saudações.  —  José  Peregrino, 
—  Inteirada. 

Recife,  28  de  setembro  de  1901— Emm.  Sr. 
Presidente  do  Congresso  —  Rio  —  (Múl- 
tiplo)—Agricultura,  commercio  exportador 
álcool,  aguardente  respeitosamente  pedem 
V.  Ex.  como  medida  salvação  crise  actual 
desesperadora  valiosa  cooperação  V.  Ex.  pe- 
rante govorníwior  Estados  suspensão  ao  mo- 
nos por  espaço  um  anno  cobrança  impostíis 
inter-estaduaes,  reconhecidamente  inconsti- 
tucionaes,  maxime  Estado  Pará,  onde  paga 
cada  litro  álcool  $200  ouro.  Confiara  valioso 
auxilio  concurso'  afim  sor  removido  tão 
enorme  gravame  agricultura  embaraçando 
transacções  coinnierciaos. — Uugulino  Rodrigo 
Machado  da  Cunha,  presidente  Associação 
Commercial. — José  da  Silva  Loyo  Júnior,  pre- 
sidente AssotMação  Commercial  de  Agricul- 
tura.— Inteirada. 

O  «r.  I»re«iaeiil,e— Tendo  termi- 
nado hoje  o  prazo  para  se  offorecor  emen- 
das ao  projecto  n .  206,  de  1901,  fixando  a 
despoza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  a  Mesa  vae  proceder  a  respeito 
(las  emendas  apresentadas,  conforme  dettu'- 
mina  o  Regimento. 

O  íSr.  L.in<lolpbo  Serra  pro- 
nuncia  Tim  dis  Mirso  combatendo  as  noticias 
alarmantes  vindas  de  Matto-Grosso. 

O  Sr.  Oeiso  de  Souza— Sr.  Pro- 
I  s^jdeute,  pedi  a  palavra  para  enviar  ^  Mesa 
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um  projecto  de  lei  que  justificarei  em  breves 
palavras . 

Antes,  porém,  de  fazel-o,  permitta-me 
V.  Ex.  que  ou  reclamo  da  Mesa,  que  agora 
ô  presidida  por  quem  tão  benévolo  se  tora 
mostrado  para  com  as  reclamações  d  i  oppo- 
.sição,  que  faç^a  com  que  sejam  publicados 
polo  Diário  do  Congresso,  indistinctaraente,  os 
discursos  proferidos  nesta  Casa,  porque  tenho 
observado  que  de  ordinário  são  preferidos 
para  a  publicação  os  discursos  dos  membros 
da  maioria  e,  portanto,  discursos  lau- 
datorios  ao  Governo. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Espero,  portanto, 
que  V.  Ex.  tomara  na  devida  coo  siderarão 
o  raou  appollo  e  providenciará  do  modo'  a 
que  não  se  façam  mais  nesta  Casa  reclar 
maçt3es  d^ta  natureza.  ^ 

Passo  agora  a  justificar  em  poucas  pa- 
lavras o  projecto  de  lei  que  vou  enviar  ã 
Mesa. 

Pela  lei  n.  2.296,  de  1873,  as  graduações  no 
exercito  eram  restrictas  ao  mais  antigo  de 
classe  dos  ofliciaes  superiores  e  generaes. 
ff  Com  as  novas  instituições,  que  muito 
devem  ás  classes  armadas,  a  graduação  foi 
ampliada  aos  oOlciaes  subalternos  ;  mas 
essas  graduações  são  concedidas  pelo  Poder 
Executivo  como  ura  favor. 

Tendo  a  Republica  abolido  a  distincção 
honorifica  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz 
com  a  qual  eram  condecorados  os  oíficiaes 
que  contassem  mais  de  20  annos  de  serviço, 
e  não  tendo  havido  uma  corapensação  á  eli- 
minação dessa  distincção,  penso  que  se  deve 
tornar  obrigatória  a  gradua<.*ão  para  dis- 
tinguir 08  officiaes  que  contem  um  certo 
numoro  de  annos  de  serviços  o  que  venha 
» provei tar  áquoUes  que  occupam  o  n.  l 
da  respectiva  escala. 

Penso,  p  ^rtanto,  que  a  graduação  devii 
constituir  um  direito  do  ciliciai  e  não  um 
favor  do  Governo. 

O  meu  projecto,  Sr.  Presidente,  nenhum 
ónus  traz  aos  cofres  públicos;  é  uma  lei  do 
prottícção  áquelles  militares  que  nfio  so 
aí'haíu  na-í  graçits  do  Governo,  porque  disso 
actualmente  dependo  a  graduação  dos.  postos 
superiores,  infelizmente. 

Nós  temos  visto  que  injustiças  são  prati- 
cadas p(3lo  Governo  deixando  de  graduar 
muitíjs  oíficiaes  quo  occupara  o  primeiro  nu- 
mero na  sua  escala,  o  quo  aliás  somente 
dá-se  após  um  longo  período  de  serviços. 

Um  coronel,  por  exemplo,  ou  ura  capitão 
dó  mar  e  guerra  precisa  de  40  annos  de  ser- 
viço, mais  ou  menos,  para  occupar  o  n.  1 
da  escala.. 

SI  um  official  nestas  condições,  isto  é,  oc- 
cupando  o  primeii'o  numero  ua  escala  não  é 


graduado  pelo  Governo,  torna-se  victima  do 
umaiAJustiça. 

Parece-me  que  os  seus  serviços  nesse  tão 
longo  periodo  de  tempo,  como  que  são  de- 
preciados. 

E*  para  attender  a  esses  inconveniontos 
que  resultam  das  graduações  por  concessão 
facultativa  do  Governo  que  eu  entendo  que  se 
deve  estabelecer  que  taes  graduações  sejam 
obrigatórias. 

Neste  sentido  envio  á  Mesa  o  seguinte  pro- 
jecto. {Lê:) 

PROJECTO 

o  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.o  Será  graduado  no  posto  immedia- 
taraente  superior  o  official  do  exercito  o  da 
armada  que  attingir  ao  n.  1  da  respectiva 
escala,  corapi^ehendidos  os  das  classes  an- 
nexas . 

Art.  2.»  Para  a  execução  da  presente  lei 
ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario • 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901. — 
Celso  de  Souza, 

O  Sr.  I!¥elva.  —  Sr.  Presidente,  o 
illustro  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  Sr. 
Barros  Franco,  apresentou  aqui  um  projecto 
creando  um  premio  para  o  vencedor  no  fu- 
turo campeonato;  e  eu  tive  occasião  do  solici- 
tar desta  tribuna  que  a  digna  Commissão  de 
Orçamento,  quanto  antes,  desse  parecer  a 
respeito.  Felizmente  esta  affanosa  Com- 
missão mais  uma  vez  cumpriu,e  de  modo  dis- 
tincto,  o  seu  dever  dando  parecer  favorável 
e  unanime  ao  projecto,  que  é  uma  justa  ani- 
mação ao  sport  náutico. 

Trata-se  de  um  premio  que  será  aspirado 
em  luta  porfiada  e  apreciada  pela  população 
d(í  toda  esta  capital;  c  siírá  do  devido  incen- 
tivo á  brilhante  mocidade  que,  em  numero 
supnrior  a  mil,  faz  parte  desses  diversos 
clubs  do  retratas. 

Urge,  pois,  que  em  breve  seja  lei  esse  pro- 
j(ícto,  e  pai'a  isso  venho  solicitar  de  V.  Ex. 
que  quanto  antes  o  inclua  na  ordem  do  dia. 

O  Si*.  I^resldente— Attenderei  ao 
nobre  Deputado  na  organização  da  ordem  do 
dia  de  amanhã. 

O   8r.    IIenrlq[uo    l^nd^en   — 

Pt^Mj  a  palavra  para  enviar  á  mesa  este 
projecto  de  loi,  quo.  encerra  os  considerandos 
com  que  o  justifico,  e  rogo  a  V.  Ex.  que 
mande   publicar  a  tiibeila  annexa. 

O  8r.  Presi€]eiit<5  •—  O  projecto 
fica  sobre  a  mesa,  e  não  havendo  mais  ora- 
dores inscriptos,  dou  por  encerrada  a  sessão. 
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Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
os3gii'nte  ' 

PROJECTO 

Considerando  que  os  serviços  affectosao 
pessoal  da  Secretaria,  Archivo,  Secção  Te- 
chnica,  Almoxarifado  e  Contadoria  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos  são  equiva^ 
lentes  aos  que  presta  o  pessoal  da  Repartição 
Geral  dos  Correios ; 

Considerando  que  não  deve  ser  equitativo 
que  haja  differença  entre  os  vencimentos  do 
IKBSsoal  das  ditas  repartições  citadas  ; 

Considerando  que  esse  direito  já  foi  catego- 
ricamente reconhecido  pelo  decreio  n.  1 .  147, 
de  6  de  dezembro  de  1890 ; 

Considerando  que  o  Congresso  Nacional, 
pela  lei  n.  194,  de  11  de  outubro  de  1893, 
que  estabeleceu  as  bases  para  a  reorgani- 
zação dos  Correios  da  Republica,  resolveu 
alterar  as  tabeliãs  de  vencimentos  do  rosp3- 
ctivo  pessoal,  sem  attendor  ao  direito  que 
íanbem  assistia  ao  dos  Telegraphos; 

Considerando,  porém,  que  o  regulamento 
appix)vado  por  decreto  n.  4.053,  do  24  de 
junho  do  corrente  anno,  para  a  Repartição 
Ge;*al  dos  Telegraphos,consolidou  e  ampliou 
as  vantaí,^ons  para  o  pessoal  de  linhas  e  es- 
tações do  que  já  estava  do  posse  o  mesmo 
pos-íoal  pelo  regulamento  approvad>  por 
decreto  n.  1.663,  de  30  de  janeiro  de  1894; 

Considerando  ainda  que  é  da  índole  do  re- 
gimen republicano  a  mais  rigorosa  justiça, 
não  se  comprehendendo  como  uma  parte  do 
funccionalismo  da  mesma  repartição  esteja 
no  gozo  de  vantagens  de  que  outra  parte 
soja  excluída: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  \^,  Fica  alterada  a  tabeliã  annexa 
ao  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  4.053,do  24  de  junho  do  corrente  anno,  na 
parte  que  se  refere  aos  vencimentos  do 
pessoal  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
que  tenha  attribuiçõos  idênticas  ao  da  Di- 
recioria  Geral  dos  Correios,  de  accordo  com 
a  taboUa  annexa  á  presente  lei. 

Art.  2»,  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901.— 
HenriqxM  Lagríen.-^Neíva, —  Irineu  Machado, 

TABELLA  A  QIJA  SE  REFKRE  O  PROJECTO  N. 
DE  DE     1901 


4:800$00') 


9:600$000 


1  Secretario  , 
l  Offlcial-ar- 

chi  vista... 
1  l<>  escriptu- 

rario 


Secretaria 
7:20a$000 

6:600$000 

6:OOQ$000 


7:200$000 
6:600$000 
6:000$0(J0 


2  2°*  ditos... 
2  A  m  a  n  u  - 

enses 

1  Porteiro... 

1  Ajudante  de 

por  tei  ro . .  3 :  000$000         3 :  000*000 

2  Continues . .  2 :  200$000  4 :  40(i$000 


3;600$0()0 
3:600$<J00 


7:2005000 
3:600,^000 


Socção  technica 

l  Chefe  de 
secção  te- 
chnica   10:00D$0O0        10:í)00|00O 

1  2°  Escriptu- 

rario 4 :  8Oí)S0O0          4 :  800.'í;000 

l  Amanuense.  3:60()ít;()00          3:(>(.)0$00O 

1  Continuo...  2:200  »$000          2:200>;0OO 

Escriptorio  de  desenho 

1  Desonh  is  ta 

auxiliar...  4:800{;090          4:800$()00 

Almoxarifado 

l  Almoxarife.  7:200^000         7:20<0$000 

1  Despachante  5:400$rJ00         5:400|^)00 

1  Kscrivão...  5:400$0(X)          5:400^000 

l  Fiel... 4:000,r;000          4:000M)O 

1  2°  Escriptu- 

rario 4 :  800$000    4 :  800|000 

2  Ama  n  u- 

enses 3 :  600t0f)0          7 :  200*030 

l  Continuo...  2:200$0J0          2:200$000 

Contadoria 

1  Contador,..  10:OOC$)OÒ        10:OOOAOCO 

3  Chefes  de 

secção ....  7 : 2()0|000        2 1 :  600$000 

2  0fflciaes...  6:600$000        I3:200$0a0 
6  l°»Escriptu- 

rarios  ....  6 :  000$000        36 :  ()00<;íX)Ó 

8  2°«  Ditos ...  4 :  800sí  )00  38 :  400J;0(J0 
22  A  m  a  n  u  - 

enses 3:600$O()0        79:200:í;000 

16  Praticantes.  2:200.*;000        36:200$000 

4  Continues..  2:200$!K)0          8:800í;000 
1  Thesoureiro 

(  inclusive 

800:^    para 

quebras ...  8 :  OOO^tXX)          8 :  000$ÓO0 

l  Escrivão...  5:400$()00          5:400S00<» 

1  Fiel 4:OOO.SOOO          4:000^000 


Vencimentos  actuacs  : 
Total , 

Idem  do  projecto  : 
Total 


3ô9:000?i;00O 
312:80<J$000 

369:O00$0O0 


Differença  entro  os  vencimen^ 
tos  actuaes  e  os  do  projecto.        56:2(J0$(K)0 
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Foram  apresentad<as  na  sessão  do  2  de  ou- 1  a  autorização  constante  do  n.  V  do  art.  3 


tubro,  ao  projecto  n.  800,  de  1901,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Nego- 
cias lQtei4oreâ,  íis  seguintes 


EMENDAJB 

Ao  projecto  n.  206,  de  i90l 
(Orçamento  do  Interior) 

Accrescente-so,  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  expe- 
dir novo  regulamento  para  execução  do  de- 
creto n.  145,  de  11  de  julho  de  1893,  obser- 
vadas as  disposições  da  lei  n.  628,  de  28  de 
outubro  de  1899. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901  .— 
Alfredo  Pinto. 

Ao  art.  1<>,  rubrica  11* — Accrescente-se: — 
augmentada  em  100$  mensaes  para  aluguel 
da  sala  destinada  ás  audiências  do  Juízo  Sec- 
cional de  Minas  Geraes. 

S  ila  das  se^es,  2  de  outubro  de  1901  .-— 
Alfredo  Pinto. — Leonel  Filho, 

Rubrica  14*— Policia  do  Distrieto  Federal 
— Restabeleça-se  a  verba  de  8:400$  para  a 
gratificado  de  sete  escrivães  em  disponibi- 
lidade. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  do  1901.— 
Irineu  Machado, — Sd  Freire, — Henrique  La- 
gden, — Augusto  de  Vasconcellos, 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  tornar  extentivas  aos  professores  e  adjun- 
tos do  Instituto  Nacional  de  Musica  as  grati- 
ficações addicionaes  de  que  trata  o  art.  31 
do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário  approvado  pelo  de- 
creto n.  3.890,  de  1  de  janeiro  do  1901. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901  .— 
Irineu  Machado, 

Accrescente-se:  —  Escola  de  Minas:— para 
gratificado  de  três  lentes,  a  1 :200$  cada  ura, 
por  trabalhos  de  gabinete  ou    laboratório. 

Sala  das  sessões,  2  do  outubro  do  1901.— 
Mf^í/rinh, 

Accrescente-se  :  Escola  15  de  Novembro- 
de  conformidade  com  o  n.  V  do  art.  3"  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  :  au- 
xilio  annual  10:000$000.  Continua  em  vigor 

Camiura    Vol.  Yl 


da  lei  n.  746,  de  2J  do  dezembro  do  1900,  na 
parto  referente  á  admissão  e  manutenção 
de  menores,,  observadas  as  condições  ahi  im- 
postas. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  19Ò1.  — « 
Mayrink, 

Ao  n.  14  :  —  Diga-se  2.929:829$754,  dos 
quaes  3:600$  para  o  serviço  de  fiscalização 
das  casas  de  penhor. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901.— 
Luís  Domingues . 

Onde  convier  :  —  Para  auxiliar  a  recon" 
strucção  do  hospital  da  cidade  da  Ponte 
Nova,  em  NÍinas  Geraes,  é  o  Governo  autori- 
zado a  despender  a  quantia  de  5:000$000. 

Sala  das  ses.ões,  2  de  outubro  de  1901.—» 
Landulpho  de  Magalhães, 

Onde  convier  : 

Artigo  único.  Ficam  equiparados,  quanto 
aos  vencimentos,  os  amanuen<«ei  da  Escola 
Polytechnica  aos  empregados  de  igual  cate- 
goria da  Faculdade  de  Medicina. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901.^— 
Nelson  de  Vasconcellos,  —  Irineu  Machado ^—^ 
Henrique  Lagden, 

A*  verba  26  :  —  Escola  de  Minas  —  accres- 
cente-se 3:600$,  para  a  gratificação  de  gabi- 
nete a  ti^es  lentes. 

Sala  das  S3ssões,  2  de  outubro  de  1901.  -» 
Francisco  Sd, 

Onde  convier  :  —  Augmentada  de  5:000$  a 
subvenção  do  Instituto  Archeologico  do  Es- 
tado de  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901.— ^ 
Celso  de  Souza, 

Gymnasio  Nacional  : 

A'  rubrica  27  :  —  Verba  material  —  Par<t 
despezas  com  exames  de  pi*eparatorios,  etc.: 
— Supprimam-se  as  palavras  :  —  «somente 
durante  quatro  mezes.» 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901.— 
Nelson  de  Vasconcellos.  —  trineu  Machado,— 
Henrique  Lagden, — Fausto  Cardoso,  —  Sylvio 
Romero, — Rivadavia  Correia,  —  Monteiro  de 
Barros. — Manoel  Caetano, 

Accrescente-se,  onde  convier : 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Victoria, 
10.000$  que  lhe  foram  concedidos  pela  lei 
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n.  266,  do  34  de  dezembro  de  1894  e  que  nâo 
lhe  foram  entregues. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901. — 
Qaldino  Loreto .  — José  Marcellino . 

Accrescente-se :  —  Fica  o  Governo  auto- 
rizado a  equiparar  os  vencimentos  do  medico 
do  Instituto  dos  Surdos-Mudos  e  do  Instituto 
Benjamin  Constant  aos  dos  demais  médicos 
das  differentes  repartições  do  Ministério  do 
Interior. 

Sala  das  sessões,  2  de  out  ibro  de  1901.— 
Ifelson  de  Vasconcellos, — Irineu  Machado, — 
Henrique  Lagden, 

Fica  o  Governo  autorizado  a  equiparar  o^ 
vencimentos  do  medico  da  Casa  de  Detenção 
aos  do  da  Casa  de  Correcção. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901. ~ 
Nelson  de  Vasconcellos. — Irineu  Machado, — 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier  : 

Ficam  sem  offeito,  a  começar  de  1  de  ja- 
neiro do  1902,  as  medidas  decorrentes  do 
n.  II  do  art.  3»  da  lei  n.  740  de  29  de  dezem- 
bro de  1900,  entrando  em  vigor  a  legislação 
3.nt6rlor 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier : 

A  despeza  com  a  policia  do  Districto  Fe- 
deral, instituição  federal  de  organização 
militar  e  como  tal  considerada  reserva  do 
exercito,  correrá  única  e  exclusivamente  por 
conta  do  Thesouro  Federal,  obrigando-se  o 
Governo  a  entregar  â  Municipalidade  a  im- 
portância cora  que  para  este  ôm  annual- 
mente  concorre. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901 . — 
Henrique  Lagden. — Irineu  Machado. 

Onde  convier  : 

E'  concedida  a  gratuidade  para  um  de  tros 
irmãos  que  se  matriculem  ou  estejam  matri- 
culados no  Internato  do  Gymnasio  xVacioaal 
simultaneamente  como  contribuía  tas. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  do  19<)1.— 
Henrique  Lagden. 

Foram  apresentadas  na  sessão  do  2  do 
outubro,  ao  projecto  n.  216,  do  1901,  aue 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha, 
para  q  exercido  do  1902,  as  seguimos 

EMENDAS 

Aoj^rojecto  n.  2i6,  de  i90i 

(Orçamento  da  Marinha) 

Artigo.  Fica  o  Governo  autorizado  a  pa- 
gar, come  é  de  lei,  o  premio  de  2:000$,  a  que 
tem  direito,  ao  1*  tenente  da  armada  Vuuato 
Duarte  Hall,  pela  pubIica(;ão  da  «Pratica^-om 
9  roteiro  da  costa  do  BraziU   livro   con- 


siderado do  reconhecida  utilidade  g  digno 
do  referido  premio,  pelo  chefe  da  Repar- 
tição da  Carta  Marítima,  e— eâplendido  tra- 
balho, que  servirá  de  bom  auxiliar  consul- 
tivo áquelles  que  tiverem  de  emprehender 
viagem»  pela  Revista  Marítima. 

Sala  das  scssõeS,  2  de  outubro  do  1901 . — 
Alfredo  Varella. 

Onde  convior :  —  E'  concedida  ao  Minis- 
tério da  Marinha  a  verba  de  250:000$,  afim 
de  proceder  ú,  escolha  o  estudos  neces- 
sários do  local  destinado  ao  estabelecimento 
do  um  posto  militar  e  Arsenal  do  Marinha, 
fora  da  bahia  do  Rio  do  Janeiro. 

Sala  das  sossõos,  2  de  outubro  do  1901 . — 
Alves  Barbosa, 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  man- 
dar construir  um  submarino  de  invenção 
nacional  que  for  por  elle  julgada  acceitavel, 
fazendo  as  convenientes  estipulações  e  con- 
tractos e  abrindo  o  credito  necessário. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901. — 
Nelson  de  Vasconcellos. —  Fernando  Prestes, 
^Luix  Piza.—  Irineu  Machado.  —  Henrique 
Lagden.— Alfredo  Ellis,—-  Moreira  da  Silva» 
—  Albuquerque  Serejo.^-  índio  do  Brazil. — 
Jjuiz  Gualberto . 

A  verba  —  §  12  :  —  addicione-se  :—  mais 
7:955.'J,  para  completar  o  pagamento  do 
pessoal  da  Capitania  do  Porto  do  Amazonas, 
por  ter  sido  desligado  da  flotilha  do  mesmo 
Estado,  que  passará  a  tor  os  vencimentos" 
conforme  a  seguinte  tabeliã  : 

Capitão  do  porto  gratificação. . .      5:000$000 

Ajudante— idem 2:400$000 

Secretario  —  ordenado  2:000$— 
gratiâcação 3:000;^00 

1  encarregado  de  diligencias  a 
5$  era  3(35  dias 1 .825$000 

1  servente  a  80$  raensaes 960$000 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901. — 

Albuquerque  Serejo. 

A'  verba  —  §  23  :  —  addicione-se  —  maia 
45:000$  para  compra  de  uma  lancha  a  vapor, 
um  escaler  e  ura  lancha  de  incêndio  com  o 
respectivo  material  para  o  serviço  marítimo 
do  soccorros,  inspecção  e  fiscalização,  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Manáos,  ficando  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  o  credito  supple- 
mentar  para  .attender  ao  pagamento,  de 
vencimentos  do  pessoal  necessário. 

Saladas  sessões,  2  de  outubro  do  1901. — 
Albuquerque  Serejo, 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  52  —    1901   . 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  capitão 
ajudante  do  26^  batalhão  de  infantaria  José 
Pereira  Pegas  pede  lhe  seja  ele  cada  a  gra- 
iificOfÇão  de  exercido, 

A  Coramissâo  de  Orçamento  torido  exami- 
nado o  roquorimento  dirigido  ao  CJoní^resso 
Nacional  pelo  capitfio  ajudante  do  26*^  bata- 
lhão de  infantaria  Josc^  Pereira  Pogas,  om 
que  pode  soja  elevada  sua  gratiíicagao  do 
Qxercioio,  ai  legando  difliculdadoá  nos  meios 
de  transporto  para  podor  tirar  o  dntalho  no 
quartel  general  do  di^tricto,  6  do  parecer 
que  não  pikle  ^qv  att  jmlido,  p.das  razôíís 
coQstanies  do  oíllcio  da  Dirocturia  G^sral  do 
Cíonubi lidado  da  Guorra,  que  o  act^mpaiiha. 

Accresce  que  tal  podido  importa  om 
augmento  de  dcspoza  que  a  Com  missão  não 
-toma  a  re.iponsabilida  lo  do  aconsolhar  á 
Gamara  nas  actuaos  circumstancias,  pois 
acarretará  fatalmonte,  como  consequência,  o 
augmento  posterior  das  gratiíicaçõ.js  do 
exercício  dos  demais  ajndantcís  de  corpos  do 
exercito. 

Sala  das  Comraissõcs,  27  do  sntomiíro 
de  1901.  —  P^mla  G\i.ihin)'<yeíi,  pvosidtuiu»,. 
—  Cassiano  do  Na^cimcnlo^  rclaiia'.  Silo 
Peçanha,  —  Franciscn  Sn.  —  Vorncliu  da 
Ponseca, —  Francisco  Vt'ig'-i, 

N.    53  —  11X)1 

Opina  pela  indicação  do  Sr,  Germano  lla^islo- 
chcr,  revogando  o  art,  ISO  do  Rf^gimcnti) 
Interno 

A  Commissão  de  Policia,  dopoí-i  do  haver 
estuda-lo  a  indica(;<ãa  olTorccida  om  Vt  do 
setembro  deste  anno,  pcdo  Sr.  Deputado 
Germano  Has-^loclier,  pensa  (lue  a  riivugavão 
do  art.  1«0  do  Regimento  Interno,  iiuo 
Téda  a  leitura  de  discursos  c^c.iptos,  não 
trará  o  menor  inconveniente  á  marcha  re- 
gular dos  trabalho-;. 

Todavia,  a  Camará  dos  Deputados  resol- 
verá como  naólhor  entender  em  sua  alta 
sabedoria. 

Siila  das  Commissíjos',  30  do  setembro  de 
1901.—  Yaz  de  Mcllo^  Presidente.— CV7r/^>.>' '/c 
Novaes^  !<>  Secretario.— A/i/^/c/o  Nclo,  2"  Se- 
cretario.—  Agapito  dos  Santos, :»"  Secretario. 
—  Luijs  Gualhvrto,  4'»  Secreta  rio. 

INDICAÇÃO  A  QVK  SH  RKi-KRK  O  PARECER  SUPRA 

E'  revogada  adispGSi(,'ão  contida  no  art.  ISU 
do- Regimento  Interno  da  Camará. 

Saladas  Siíssões,  lâ  de  setembro  de  rJOl. 
— Germano  Hasslochew 


Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  133  A  —  1901 

Parerer  sobre  a  emejida  offcrecida  na 
2*  discussão  do  projecto  n,  133^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Xegocios  Interiores 
o  credito  de  6:S50%y  sujtplcmentar  à  verba 
9^  do  art,  2"  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900 

Presente  á  Coram issao  de  Orçamento  a, 
emenda  do  Sr.  Serzedello  Corrêa  ao  projecto 
n.  i:>3,de  1901,  au^'mentando  do  4:.*^õO$,  o  cre- 
dito para  pagamento  de  ajudas  do  custo  a 
diversos  Srs.  Deputados,  ó  de  parecer  que 
sejaacceita. 

Sala  d:is  Conunissõe.g.áde  ontulu^o  de  Iím)1. 
— Panla  Guirnarnes,  presidi^ue. — Mai/rink^ 
relator. — Nilo  Peçanha. — Cassiano  do  Sasci' 
nienlo,  — Cornelio  da  Fonseca,  — Francisco 

Sá. 

EMENDA    A   <JUE   SE   REFERE  0  PARECER  SUPRA 

Accre-contoni-se.'' —  :>5o|,  para  pagamento 
dos  seguintes  Deputados: 

Manotd  Gome-;  de  Matfo^ r)OU:^íiiH) 

Sylvio  Ronaer.) r)M()$(  kjO 

AuíTusto  Fran(;a -1< '< is' •<»() 

Aureliano  Pinto  Harbusa .íihkoóo 

Rodolpho  da  Rocha  Miranda.,..  iíõo.^OíH) 

José  Franid<eo  Monjardim IHíilnoG 

Allredo  Kllis ::>r>( iSí lOO 

João  Hnsannah  de  Oliveira soosono 

Uabriel  Salgado  dos  Santos 1  .(K)0$<H)0 


Sala  dus  Com  missões,  .'>0  de  setembro  de 
l'JOl . — Serzedello  Corrêa, 

O  Si*.  I^i^eaiilí^^nto — Não  havendo 
nada  mais  a  trai.ai*,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  onlnn  do  dia  : 

Votarão  do  proj(írto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  GoveiMio  a  abrir  o  crediU) 
de  l(H):0')0.^  ao  Ministério  da  Industria, 
Viavão  e  Obi'as  Publicas,  com  o  lira  de 
sc^r  entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Du- 
mont,  como  premio  pelo  resultado  de  sua 
experiência  de  um  balão  dirigível  (2^  dis- 
cussão); 

Voi.a^^ão  do  projecto  n.  110,  de  1901, 
autiuMzando  o  (lovornoa  abrir,  })or  conta  do 
Ministério  do  Ji»;:i(a  e  Negócios  lntorior(»s, 
o  credito  de  5."»:.")iSU$0i0  para  pagamenU)  do 
diver>as  obras  o  nudhoramentos  no  edifício 
do  Lyceu  de  Artes  e  Ollicios,  hoje  pioprio 
nacional  (3-^  discussão); 
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Votarão  <lo  pi^DJecto  n.  106,  de  1901, 
autorizando  o  Podei'  Kxociitivo  a  al>rii-  au 
Ministorio  da  Jusii*;'a  e  N»^í^ocíoí5  Interiores 
o  Cí*ediiiO  do  13:!{00$  para  pagamento  do 
premio  e  impres>ão  (le  1 .000  exemplares  da 
obra  Theoria  do  Processo  Cii-il  e  Commercial^ 
composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro 
(2*  discussão); 

Votaccio  do  projecto  n.  231  ,  de  1900» 
elevando  a  IG  o  numero  de  engenheiros- 
chefes  de  districto,  na  Directoria  Geral  dos 
Toleí?raphod,  no  ,oxercicio  de  1901  (2°  dis- 
cussão) 

Votação  do  projacto  n.  232  A,  de  1900, 
com  o  parecer  n.  22,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1*;  2*  e 
3*  turmas  da  sub-directoria  dos  Corroios  era 
1*,  2*  e  3*  secções  da  Directoria  Geral, 
passando  os  chefes  do  turma  a  chefes  de 
siicçao,  desde  que  preencham  as  condições 
roííulamen tares,  e  dando  outras  providenciító 
(2*  discussão); 

Continuarão  da  2»  discussão  do  projecto 
D.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercício  de  1902; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  02  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*.  n.  1. 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  7  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  a  isenção  de  direitos  de  importação 
ao  material  que  fôr  importado  pelo  Estado 
fio  Pará  para  o  abastecimento  do  agua  á  ci- 
dade de  Uolém,  restituindo-se  as  quantias  já 
pairas; 

3*  discussão  do  i)rojrcto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  do  1()0:0íJ0$,  supplomentar  ao  n.  14 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
do  1900; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42  D  ,  do 
1901,  omonda  do  Sonado  ao  pr.íjocto  que  flxa 
as  forças  do  terra  para  o  exercício  do  1902  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  2.>9  A,  do  1901, 
determinando  que  na  confecção  das  tabollas 
de  distribuição  dos  croditos  a  quo  so  r(íf(u*o  o 
art.  172  do  regulanionto  n.  2.409,  do  23  do 
dezembro  do  1896,  dever-so-ha  entender  por 
dotação  do  uma  verba  a  somma  exacta  das 
sua.s  consignações  o  sub-consignaçõos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  do 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
do  Albuquerque Figuídredo,  2^  tíuento  cirur- 
gião contracfadu  d  i  armada,  uma  ponsão  do 
Lrozentos  mil  réis  monsíios  o  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  nocossario  credito  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  do  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão  Mi- 
aisterio  da  Marinha  o  credito  especial  do 


6:000$  para  pagar  os  vencimontoí  quo,  no 
corr<;nte  anno  e  no  próximo  futuro,  com- 
petem ao  ex-socretario  do  extíncto  Arsenal  do 
Marinlia  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldos; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  do  1901, 
oreando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  o  marcando-lhes  os  rospoctivos 
vencimentos  ; 

Discussão  unic\  do  projecto  n.  1Ô2,  do  1899, 
concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e  ox* 
Senador  Joaquim  Policio  dos  Santos  a  pensão 
mensal  do  500$000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  daMarinha  o  credito  de  77:521$899, 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  do 
art.  8°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 

1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  do  patrõea-móros,  aufrmonto  de  venci- 
mentos de  um  capitão  do  mar  e  guerra,  do 
um  capitão  do  fragata  o  de  li^es  médicos  do 
5*  classe ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  21 :3 16$456, 
para  pagar  a  A.  Avonier  &  Comp.  e  a  Corrêa 
Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sentença 
judiciaria  quo  mandou  rostituir-lhos  o  que 
do  mais  pagaram  á  Alfandega  desta  Capital ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  efflciacs  do 
exercito  o  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei; 

2^  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  ExecutivD  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  08:  I95sl89  para  execução  da  sentença 
ora  ultiraa  instancia  em  favor  do  tenente- 
coronel  Procopio  Josi'»  dos  Reis; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulaçao  das  ca- 
deiras de  lógica  o  de  litteratura  do  In- 
ternato e  do  Externato  do  Gynmasio  Nacio- 
nal, sob  a  regência  de  um  só  cathedratico,  o 
mandando  pôr  cm  concurso  as  cadeiras  quo 
vagarem  em  consequência  dessa  disposição; 

Discussão  única   do  projecto    n.  169,    de 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  {gnacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Es- 
tado do  Paraná ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do  100:000*, 
supplementar  ao  art.  8^,  n.  24 — Obnís — da 
lei  n.  740,  de  29  de  dezembro  do  1900; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  do 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Torra,  assistente  da  cadeira 
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de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Coramercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro- fiscal  de  5*  classe,  correspondente 
a  25  annos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2<^7,  de 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  ponsão  de  l$õO0  diários,  a  contar 
do  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz 
Aflfonso  Ferreira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1ÍX)0,  elevando  a  1$  diários  a  pen.são  e  soldo 
que  percebe  o  1<*  cadete  informado,  cora  hon- 
ras de  alferei  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguMado 
do  posto  dos  officiaos  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  1»  e  2°  da  lei  n.  350,  de  9  do 
dezembro  de  1895  ;     ^ 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$  para  pagamento  do  aluguol 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  de 
20:000$  á  verba  9«  —Caixa  de  Amortização— 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1900, 
art,  28  — Assignatura  denotas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.-68,  de  1911, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  au 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957$200,  supplementar  ao  n.VI 
do  art.  5**  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezem- 
bro de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  10 
alumnos  gratuitos  que,  era  virtude  da 
mesma  lei,  foram  admittidos  no  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  ele- 
vado de  00  a  60  ; 

3»  diacu<são  do  projecto  n.  77,  de  1901,  á 
emenda  oíferecida  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  217,  de  1900,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  especial  de  8:415$600  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  íenon  to -coronel 
Innocencío  Serzedello  Corrêa,  revertido  ao 
serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola 
Militar  por  acto  legislativo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  18: >8, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaccum  e  cavallar  fornecido 


ás  forças  legacs  duranto  o  poriodo  rovolu- 
cionario  de  [_^9'A  a  1895  ; 

3*  discussão  (lo  projecto  n.  264,  do  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á,  Socioiiade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thosouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  ô  devedora,  até  quo  essa  instituição 
regularizo  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  .a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioros 
o  credito  extraordinário  de  ^:827$800  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  do 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade bacharel  Lindolphe  Hisbello  Cor- 
rêa de  Araújo ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2: 401  $800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  BrazilAchilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gosarao  da  íVanquia  postal  a 
correspondência'  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  Geographicos  do  Brazil,  do  Para, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pa/^^ar  ao  bacharel  Umbolino 
de  Souza  Marinlio  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilid  uie,  decorridos 
do  22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  lUOO; 

l"  dis(MI^'sãodo  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exaraes  práticos  do 
que  cogitara  os  arts.  28  e  29  do  regularaento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referí3nte  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ne- 
cessário para  pag.imento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Cudij^o 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o   Governo  da  Republica   in- 
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'  (lemnizo,  cora  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirellesde  Lima,  polas  despezaa  que  fez 
com  a  pintura,  montíiírom  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Ori^^amento  ao 
projecto  n.  861,  de  1900); 

1*  discussão  do  projecto  n.  II  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Execur.ivo  a  abrir  um 
•redito  da  quantia  do  2:6'3H^0i5  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda,para  pagamento  de  forragens, 
agua  o  objectos  de  expediente  fornecidos 
pela  Companliia  das  Aguas  de  Maceií)  o 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897 
o  1898; 
Nova  discussão  do   projecto  n.    153  E,  de 

1900,  additivo  destacado  na  '^*  discussão  do 
projecto  n.  153,  era  virtude  do  art.  13o  do 
Regiraento  Interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Velez  a  con- 
cessão feita  a  Júlio  Benevides  pelo  decreto 
n.  99,  do  7  de  outubro  do  1892,  podendo  pro-, 
rogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  m  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  do  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Tliesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Qeraos,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
19!Jl,  auWrizando  o  Pofior  Executivo  a  con- 
codor  dous  annos  do  licí!n(;a,  dn  accordo  com 
o  dlsposdo  no  §  2°  do  are.  1^  do  regulamenio 
publicado  na  ordem  d»  dia  u.  495,  do  17  di> 
janeiro  de  1866,  ao  capilão  do  coi'po  de  en- 
gonlieirtM  Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  iratar  de  seu^<  interesses  ; 

Discussão  única  do    projecto   n.    188,   de 

1901,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jncto  n.  171  B,  do  1900,  da  Gamara  dos  Depu- 
T.ados,  que  autoriza  <►  Goví^rn  >  a  mandar 
p.igar  ao  capitão  de  í'ra»íaca  lunorítrio  e  1" 
tnn  iUto  reformado  Gollatino  Marquos  de 
Souza  a  quantia  do  I:8:{7s6s0,  ditriiivinça  de 
soldo  que  deixou  de  roc  ;l>er  desde  1870,  data 
do  sua  reforma,  ate  ls97,  de  accn-do  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  d(»  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  jancuro  de  1809; 

l'^  discussão  do  projfnno  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licenra  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeii'a 
regida  pelo  lento  substituto  a  quem  competir 
na  occasião  o  exercicio  das  funcçOes  de  repe- 
tidor dessa  cadeira,   com  voto  em  separado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  i?83,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  960.s;000  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha  1 


na  parte  que  organiza  os  estados  maiores  do 
Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante-general  do 
exercito,  o  dando  outras  providencias; 

l"^  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engonheiros  na- 
vaes  (í  fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
or(lin;irio  (com  pareceres  das  Comraissoes  de 
Marinha  e  Gu(4-ra  o  Orçamento)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  do  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Fei-ro  Central  do  BKizil 
Francisco  Alves  da  Silva  Pj-ado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,del901, 

autorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 

cíipitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a^anti- 

I  guidade  da  daUí  <ia  ])r.>moção  áquelle  posto, 

em  :^6  de  abril  de  1890  ; 

Discussão  única   do   projecto   n.   242,    de 
1895,  elevando  a  10')$  mensaes  a  pensão  que 
percebo  D.  Cybele  de  Mendonça  Sonza  MoU 
teiro,  viuva  do  tenente   honorário  do   exeiS 
cito  Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro; 

Discussão  única  do  project)  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  viuva  do  <^n pitão  do  enge- 
nheiro >  António  Gavah*;'.mí  de  Albuquorque,"* 
uma  p(;n>ão  mensal  de  lOO^^OOD; 

>  discussão  (h>  proj;ícto  n.  46,  de  1901, 
autoriz;uid(»  o  Poder  Exímutivo  a  abrir  ao 
Ministorii»  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:2;''5s8<)9  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tom  direito  o  almoxarife  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Pernam- 
buco João  Climaco  dos  Santos  Bornardes  ; 

2*  dis^'Uvsão  do  projecto  n.  160  A,  do  1901, 
conferindo  privil.'gio  para  pagamento  do 
divida  proveniente  de  salários  de  traba- 
lhador rural  ; 

2^  discussão  do  projrc to  n.  176,  do  1901, 
autorizando  o  Govorno  a  abrir  ao  Mini*- 
tei'io  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:8r)0s:^n7  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordnnado  que  comj)eio  ao  (íscrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
P(U'nambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu; 

Discussão  do  projecto  n.  204  A,  de  1901, 
concoiloudo  um  anno  de  licença  com  Oinie- 
nado  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Monteiro, 
juiz  do  Tribunal  Civil  o  Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 


o  decreto  n.  2:32,  de  7  de   dezembro  de  1894,  j  providencias  ; 


2^*  di-ícussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engnlKíiros  Augusto  de  Bittencourt  Carvalho 
Menezes  e  Alfredo  Rozendo  <la  Silra,  ou 
companhia  que  organizarem,  o  íbrneciraento 
de  cartões  postacá  illustrados   o  dá,   outras 
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1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
€  Premio  Federal  *,  de  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  ciub  de  regatas  quo  obtiver 
vlctoria  no  pai'eo  do  «Campeonato»,  abrindo 
o  Governo  o  necessário  credito. 

Levanta-se  a  sessão  áa  4  horas  e  45  minutoa 
da  tarde. 


112»  SESSÃO  EM  3  DE  OUTUBRO  1)E   1901 

Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presi 
dente),  Satyro  Dias  {2^  Vice-Prcsidente)' 
Carlos  de  Novaes  (í^  Secretario)  e  Saiyro 
Dias  (2"*  Yice- Presidente) 

Ao  moio-dia  procodo-so  á  chamada,  a  que 
rospondom  os  Srs .  Vaz  do  Mello,  Carlos  do  1 
NoTaes,  Anjrelo  Neto,  Agapito  do^^  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Arthur  Í.omos,  Sorzcilollo 
Corrêa,  Ghristino  Cruz,  Nogueira  Accioly, 
Francisco  Sá,  Fi^oderico  Borges,  Soigio  Sa- 
boya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Simza,  Tavares 
do  Lyra,  Pei*oira  Reis,  Coiso  do  Souza,  Ga- 
mos do  Mattos,  João  Vieira,  Júlio  do  MoUo, 
Ei^tacio  Coimbra,  Elpldio  Figueirodo,  Epa- 
minondaâ  Gracindo,  Rayraundo  «lo  Miran  ia, 
Jovinianode  Cai»valho,  Faust)  Canloso,  Sea- 
bra, Fi-ancisco  Sodré,  Félix  Gaspar,  Manoel 
Caetano,  Satyrò  Dias,  Alves  liarbosa,  Pi- 
nheiro Júnior,  Hcredia  do  S?t,  Celso  «los  Reis, 
Augusto  de  Vasc  mcellos,  Raul  Barioso,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Doocleeiano  do  Souza, 
Lourenço  Baptista,  Silva  Cassro,  Martins 
Teixeira,  Oliveira  Figueirelo,  Theophilo 
Ottoni,  José  Bonifácio,  Monteiro  do  Barros, 
Monteiro  da  Silveira,  Espnri«lião,  Bueno  de 
Paiva,  Alfredo  Pinto»  Adalberto  Ferraz,  I^eo- 
nel  Filho,  António  Zacarias,  Mayrink,  Laridul- 

Sho  do  Magalhães,  Manoel  Fulgeucio,  Eduar- 
0  Pimentel,  Olegário  Maclol,  Rodolpho  Pai- 
xão, Lamartine,  Dino  Bueno,  Cajado,  Alfi-edo 
Ellis,  Herraonogildo  do  Morae.-',  Teixeira 
Brandão»  Lftidolpho  Serra,  Carlos  Caval- 
canti, r^aula  Ramos,  Francisco  Tolofitíno, 
Veapasmno  de  Albuquerque,  Cassiano  ilo  Nas 
cimento  e  Diogo  Fortuna . 

Abro-80  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 


que 


O  Sr.   Heredifei  de  ^á    diz 

por  motlTo  de  força  maior  não  poude  com 
parecerá  ses^U)  do  hontom.  Por  este  motivo 
deixou  de  fazer  uma  reclamação  justa  e 
priocedenie  pjerante  a  Mesa,  relativa  á  collo- 
caçâo  do  projecto  n.  139  A,  na  ordem  do  dia. 


Este  projecto, que  já  tivera  boa  collocação, 
foi  mais  tarde  preterido  por  outros  apresen- 
tados á  ultima  hora. 

Reclamou,  nes  termos  mais  cortezes,  na 
sessão  de  segunda-feira;  e  talvez  por  isso 
elle  desceu  mais,  passando  para  o  14** 
logar . 

Reclamou  de  novo  e  a  resposta  á  sua 
reclamação  foi  o  projecto  passar  para  o  l?** 
logar  e,   na  ordem  do  dia  de  noje,  para 

o  l8^ 

Não  attribue  o  acto  do  Sr.  Presidente  a 
Uma  desconsideração  pessoal;  seria  indigno 
de  tão  alta  magistratura. 

Entretanto,  o  projecto  do  que  trata  não 
tem  por  fim  augraentar  as  vantagens  pe- 
cuniárias dos  oííiciaes  do  exercito  o  da 
armada,  mas  evitar  que  sejam  reduzidos  os 
seus  vencimentos  votados  pela  Camará  lia 
muitos  annos. 

Já  declarou,  e  repete,  o  Governo  está  do 
accordo  com  a  medida. 

Pede,  portanto,  muito  humildemente, 
supplicando  ao  Sr.  Presidente,  a  collocação 
a  que  tem  direito  o  projecto  a  que  se 
reftu'e . 

O  Sr.  I^resldonte— O  nobre  Depu- 
tado faz  justiça  áMesa,  não  acreditando  que 
cila  tenha  interesse  de  prejudicar  este  ou 
quaUiuer  outro  projecto.  O  projecto  a  que  se 
rofere  o  nobre  Deputado  desceu  na  ordem  do 
dia  por  não  estar  ella  dividida,  como  estava. 

O  Sr.  IIeredia  de  SA — Desce  todos  os  dias; 
desceu  do  12°  para  o  U''  logar,  do  14*  para 
o  i8«o  amanhã  descerá  para  o  19"* 

O  Sr.  Presidente— Na  occasiã )  em  que  o 
nobre  Deputado  fez  a  sua  reclamação,  a  or- 
dem do  dia  estava  dividida  em  duas  partes: 
de  hontem  para  cá  ella  consta  de  uma  só 
parte.  Já  vè  o  nobre  Deputado  que,  natural- 
mente, o  seu  projecto  havia  de  descer  na 
collocação.  Ahím  disso,  ha  o  projecto  n.4á  A 
que  é  do  interesse  geral  o  não  podia  deixar 
de  sor  coUocado  acima  do  projecto  a  que  so 
reíère  o  nobre  Deputa<lo.  Entretanto,  a  Mesa 
toma  na  devida  consideração  a  reclamação 
do  nobre  Deputado  e  desdtí  que  seja  possível 
attenderá  ao  pedido  de  S.  Kx. 

O  Sr.  Inania  Rfftmos  —  Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  ptra  laier  uma  decla- 
ração. O  pequeno  resumo  do  longo  discurso 
quo  hontem  proferi  nesta  Casa  contrm  opi- 
niões cuja  responsai)ilidadíí  não  posso  assu- 
mir. Em  tempo  opportuuo  publicarei  na  in- 
tegra este  meu  discurso,  o  V.  Ex.,  e  o  paiz 
inteiro  voriílcarão  quo  absolutamente  não 
podia  sustentar  opiniões  que  constíim  do  al- 
ludido  resumo. 

Era  esta  a  declaração  quo  eu  queria  fazor^ 
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Em  seguida,  é  approToda  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

£*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  parecer 
sobre  as  emendas  apresentadas  para  ã  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Rupublica  para  o 
exercício  de  1902. 

O  Sjt.  I^resideiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Serzedello  Corroa. 

O  fSr.  Serzedlello  Corrêa  vem 

responder  aos  vários  oradores  que  tomaram 
parte  na  discussão  do  Orçamento  da  Receita 
depois  que  occupou  pela  primeira  vez  a 
triouna. 

O  seu  nobre  amigo  e  coUega  de  represen- 
tação, o  Sr.  Carlos  de  Novaes,  apresentou 
uma  emenda  mandando  dar  ao  Instituto 
«Electro-therapico  A.  Alvim»  uma  dotação> 
A  Commissãonão  acceitou  a  referida  emenda, 
embora  reconhecesse  as  vantagens  praticas 
para  o  pai2&  de  um  instituto  deste  género, 
porque  não  viu  na  emenda  promessa  nem 
declaração  de  favores  ás  clasS3S  operarias  e 
officiaes  das  classes  armadas  quando  ataca- 
das de  beri-beri .  O  nobre  Deputado  declarou 
depois  da  tribuna  que  em  3^^  discussão  do  pro- 
jecto renovaria  a  emenda  contemplando  os 
ílEivores  aUudldos;  nesta  occasião  a  Commis- 
são  estudará  o  assumpto. 

Nada  tem  a  dizer  sobre  o  discurso  do 
illustre  leader,  o  Sr.  Dino  Bueno,  porque 
S.  £x.  se  occupou  mais  da  politica  que  do 
orçamento. 

Depois  de  S.  Ex.  fallouo  nobre  Deputado 

Sor  Pernambuco,  o  Sr.  Esmeraldino  Ban- 
eira,  que  se  mostrou  incrédulo  q^uanto  aos 
saldos  orçamentários,  e  si  os  ha,  na  opinião 
de  S.  £z.,  são  devidos  aos  pesadíssimos  im- 
postos lançados  pelo  Congresso. 

Os  saldos,  aílirma  o  orador,  são  uma  rea- 
lidade. Não  ô  licito  attribuir,  por  parte  dos 
I)odere8  públicos,  tamanha  deslealdade  á 
Nação.  Estudando  as  varias  verbas  do  orça- 
mento, as  informações  das  delegacias  âscaos 
e  os  dados  do  Thesouro,  o  orador  evidenciou 
que,  independente  dos  créditos  suppleraen- 
tares  e  especiaes,  os  saldos  são  uma  reali- 
dade nos  orçamentos  de  1899  e  1901.  Este) 
caldos  não  foram  somente  resultantes  dos 
impostos  ;  resultaram  também  do  regimen 
de  economias  adoptado  pelo  Congresso  e  da 
séria  arrecadação  da  receita  feita  pelo  Poder 
Executivo.  EmÔm,  resultaram  da  seriedade 
administrativa. 

Secundando  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 

o  Sr.  Azevedo  Marques,   o  nobre  Deputado 

)or   Pernambuco  pugnou  pela  isenção  de 


impostos  nos  vencimentos  dos  juizes  do  Dis- 
tricto  Federal,  partindo  do  ponto  de  vista  da 
investidura  da  nomeação  destes  magistrados, 
do  poder  que  legisla  sob  esta  justiça,  para 
concluir  que  os  referidos  juizes  são  magis- 
trados da  União. 

Não  se  lembrou  o  nobre  Deputado  da  com- 
petência da  justiça  federal,  tão  claramente 
traçada  na  Constituição.  A  acceitar  este 
critério  também  são  serviços  federaes  o  de 
illuminaçâo  publica,  o  de  esgoto  e  o  do 
corpo  de  bombeiros,  o  outros  desta  Capital. 
A  justiça  local  está  na  mesma  situação. 
Amanhã,  o  Congreiso  pôde  raodiflcal-a,  en- 
tregando a  ao  poder  municipal. 

Continua  a  pensar  quo  não  ha  diminuição 
de  vencimento  pelo  facto  dcT  imposto.  O 
texto  constitucional  deve  ser  entendido  no 
sentido  restric to  do  termo. 

Referiu-se  ainda  o  Sr.  Esmeraldino  Ban* 
deira  á  disposição  do  orçamento  que  autoriza 
o  Governo  a  reformar  o  processo  executivo 
fiscil.  Consta  de  vários  relatórios  os  grandes 
inconvenientes,  a  demora  espantosa  do  actual 
processo  executivo  ;  foi  attendendo  a  estes 
inconvenientes,  que  t:into  prejudicam  o 
erário  publico,  que  o  orador  deu  a  autoriza- 
ção impugnada.  Entretanto,  para  mais  uma 
vez  dar  prova  da  sua  cordialidade  com  os 
collegas,  declara  que,  reconhecida  a  inconsti- 
tucionalidade da  medida,  não  tem  duvida 
em  acceitar  o  voto  da  Camará. 

Em  dsfesa  de  suas  emendas  veiu  depois  á 
tribuna  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Júlio  doi  Santos.  Pelo  debate 
travado  em  torno  da  emenda  de  S.  Ex.  que 
manda  entregar  aos  Estados  os  depósitos 
pertencentes  aos  defuntos  e  ausentes  e  os 
saldos  não  reclamados  de  orphãos  e  inter- 
dictos,  concluiu  que  a  questão  ó  ainda  con- 
trovertida, mesmo  para  os  jurisconsultos  da 
Camará  ;  não  admira,  portanto,  que  o  ora- 
dor, incompetente,  na  matéria,  não  desse 
uma  solução  para  o  caso.  Não  faz  questão 
da  disposição,  apenas  pede  á  Camará  para 
evitar  a  confusão  actual,  algumas  vezes  de 
caracter  internacional,  que  arme  doutrina. 

Quanto  á  emenda  do  nobre  Deputado  re- 
lativa ao  sello  para  correspondência  offlcial, 
apezar  do  apreço  em  que  tom  o  illustre 
colloga,  não  pôde  acceitar  porque  é  preciso 
matar  de  vez  a  fraude.  O  sello,  aliás  pedido 
pelo  director  dos  Correios,  vem  prevenir  a 
falta  de  declarações  indispensáveis  nestas 
correspondências.  A  disposição  actual  do 
regulamento  postal  ô  lettra  morta. 

Também  não  acceitou  a  emenda  sobre  o 
imposto  do  consumo,  e  não  poderia  acceitar, 
sem  graves  inconvenientes,  porque  para  os 
abusos  apontados  pelo  nobre  Deputado  ha 
recursos  para  a  autoridade  competente. 
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A  revisão  do  regulamento  do  sello  e  a 
modificação  na  parte  que  se  refere  ao  sello 
dos  documentos  pedida  também  por  S.  Ex. 
por  serem  mais  equitativas,  nâo  podia  ser 
acceita  pele  orador. 

O  regulamento  foi  registrado  pelo  Tribu- 
nal de  Contas  e  tem  produzido  excellentes 
resultados ;  a  receita  que  ató  bem  pouco 
era  inferior  a  sete  mil  attinge  actualmente 
a  cerca  de  16  mil  contos. 

Quanto  á  sua  legalidade,  garante  aos  seus 
coUegas,  que  ouviu  vários  jurisconsultos  a 
respeito  e  que  todos  elles  nâo  a  contestarain. 
Depois  de  lembrar  as  innumeras  fraudes 
commettidas,  diz  que  ouviu  a  opinião  do  Go- 
verno para  dar  á  maioria  da  Camará  a  sua 
impresrÃo  :  o  Governo  nào  quer  a  alteração 
do  regulamento. 

O  nobre  Deputado  raferiu-se  afinal  á  po 
litica  financeira  do  Governo,  politica  que  o 
orador  vem  sustentando  de  larga  data,  sem 
preoccupaçoes  pessoaes.  S.  Ex.  ó  contrario 
á  incineração  do  papel-moeda,  julgando  que 
por  este  procesvso  é  impossível  valorizar-se  o 
papel  restante.  S.  Ex.,  por(^m,  esqueceu-se 
de  citar  as  bases  destas  opiniões,  eraquanto 
que  os  que  sustentam  a  opinião  contraria 
fundamtintam-n^a  em    factos    indiscutíveis. 

Desde  que  foi  adoptada  a  incineração,  a 
média  annual  do  cambio  tem  melhorado  sen- 
sivelmente e,  mesmo  fora  do  terreno  d.i 
pratica,  sob  o  ponto  de  vist  i  doutrinário,  se 
chega  á  conclusão  de  que  o  papol-moeda  6 
excessivo.  O  nosso  papel- moecla  só  exeree  a 
funcçÃo  de  moeda  in  nomine,  não  tem  as  con- 
dições de  moeda,  nã<^)  é  um  regularizador 
de  valewres. 

E'  uma  mercadoria  que  se  compra  por  ou- 
tra,por  três  e  quií.tro  vezes  menos  do  seu  va- 
lor. Confessa  que,ao  cambio  actual,  o  papel- 
moeda  não  é  excessivo,attenta  á  sua  desva- 
lorizaçao;poróm  os  que  pregam  a  pjJitica  do 
resgate  referem-se  ao  papel  com  o  cambio 
ao  par,  isto  é,l  .000  réis  valendo  27  dinlieiros 
sterliaos. 

O  16®  orador,  que  se  occupou  do  orçamento 
da  receita,  foi  o  Sr.  Miranda  Azevedo,  illus- 
tre  Deputado  paulista.  S.  £x.  fez  duas  cen- 
suras que  absolutamente  não  atUagem  o  re- 
lator da  receita. 

A  primeira  foi  em  relar;ão  ã  questão  hy- 
giemca,  que  S.  Ex.  acha  que  tem  sido 
pouco  cuidada:  o  orçamento  se  refere  ao  sa- 
neamento desta  Capital  e  do  seu  porto; 
cuida»  portanto,   da  questão. 

Em  segundo  logar,  o  nobre  Deputado  cen- 
surou diversas  isenções  de  impostos,  como 
por  exemplo,  as  isenções  sobre  minas.  Esta 
isenção  foi  proposta  á.  Camará  pela  bancada 
mineira,  sendo  acceita  polo  orador. 

Camará  Vol,    VI 


No  dia  seguinte,  por.lm,  dou  parecer  con- 
trario, porque  verificou  que  nenhuma  em- 
preza  nova  so  tinha  montado  aponas  para 
exploração  e  a  antiga  reformara  os  seus  ma- 
chinismos. 

A  Camará,  porém,  votou  a  isenção  e  o 
orador  outro  rerae<lio  não  teve  sinão  ac- 
ceital-a. 

Finalmente,  S.  Ex.  tratou  do  Laboratório 
de  Analyses  annexo  d  Alfandega  desta 
Capital.  O  illustre  representante  de  S.  Paulo 
foi  injusto  nas  suas  censuras.  Pôde  dizer 
comum  corto  desvanecimento:  tudo  quanto 
se  tem  feito  nesse  sentido,  em  bem  daquolla 
repartição,  dove-se  aos  esforços  do  orador 
que  neste  momento  occupa  a  attonç-ão  da 
Camará.  E  é  de  lastimar  que  nesse  ponto 
estejamos  tão  atrazados.  Pensa  o  orador  que, 
iiao  se  podendo  crear  em  todas  as  alfandcigas 
repartições  desta  ordem,  ao  menos  deviam 
ser  creados  districtos  especiaes  para  esse  fim. 
Ainda  este  anno  estudou  seriamente  o  as- 
sumpto. Entende  que  todas  as  providencias 
são  poucas  e  isso  não  só  no  intuito  de  au- 
gmentar  a  renda  do  Estado,  como  também 
no  de  acautelar  a  saúde  publica.  ^ 

O  17°  orador  foi  o  seu  particular  amigo, 
Sr.  Paula  Ramos,  cuja  competência  admira 
e  rospiiita. 

S.  Ex.  estranhou  que  so  estivesse  dis- 
cutindo a  lei  do  orçamento  da  roceita  antes 
de  se  discutir  o  da  dospeza,  pelo  rect3io  de 
que  se  conservem  impostos  desnecessários. 
S.  Ex.,  em  these,  tom  razão.  Mas,  as  nossas 
condições  são  anormaes  e  além  disso  o  orador 
só  apresentou  o  sau  tral)alho  depois  que  ã 
respectiva  CommissãD  foi  apresentado  o  or- 
çamento da  despeza.  Ambos  os  orçamentos 
foram  estudados  e  confrontados. 

I)epois  de  responder  ligeiramente  ao  seu 
eollííga  nos  pontos  do  seu  discurso  referentes 
aos  juizes  locaes  e  aos  subsídios  dos  repre- 
sentantes da  nação,  o  oradur  declara  que  era 
tempo  opportuno  dará  também  resposta  a 
S.  Ex.,  na  parte  refirente  ao  arrendamento 
das  estradas  de  ferro,  que  deve  ser  estudado 
englobadamonte. 

O  or<idor  vae  sentar-so.  Não  voltará, 
nesta  discussão,  ã  tribuna.  Sente  que  lhe 
fallece  a  autoridade  moral  para  lallar  á. 
maioria  desta  Camará,  da  qual  não  faz 
parte  e  da  qual  recebeu  pelo  órgão  do  seu 
leadcr  a  mais  funda  desconsideração.  Salienta 
também  a  incorrecção  do  Presidente  da  Ca- 
mara.quo  violou  o  Regimento  para  que  mais 
unia  voz  o  partido  do  orador  ío^-íq  esmagado, 
entregue  ã  mais  ci'uel  das  corrupções  poli- 
ticas. 

E'  como  brazileíro  e  republicano  que  voiu 
cumprir  o  seu  dever,  certo  de  que  mais  do 
que  os  homens  valem  o  juizo  da  historia  e  a 
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tranquillidado  de  uma  conscie  cia  que  sem- 
pre cumpriu  o  seu  dever. 

(Muito  hem^  nivito  hcm,  o  orador  é  nhraçado 
e  felicitado  por  ff  rende  numero  de  culleyas.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuquoi'quo  SíTíjo,  Gabri»»!  Salteado, 
Hosannah  de  01iv»Mra,  António  B  istos,  índio 
do  Brazil,  Luiz  Domingues,  Jusé  Knzebio. 
Guedelha  Mourão,  ,loào  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Raymundtj  Artiuir,  ViV^nlio  Brif^fido, 
Lima  Fillio,  Trindade,  Camiilo  do  Ilollanda, 
Silva  Mariz.  Krmirio  Coutinho,  Teix»nra  do 
Sá,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gon<;ilves,  Mo- 
reira Alves,  Ksmrr.ikiino  Bandeira,  ('ornclio 
da  Fonseca,  Po.lro  Pfrn.'.m!juco,  .losó  Duarte, 
Rodri;íuo«í  Dória,  Casr.ro  Ueb"llo,  Xeiva, 
Auífiísto  Franoa,  Miltun,  Tosia,  Ijig-enio  Tou- 
rmlio,  Paula  Gnim.iràes,  Adulbort)  Guiuia- 
rães,  Au^nisto  de  Freiiias,  RoJri^nies  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  (ialdino  Loreto,  José 
Mon jardim,  Josó  Marcollino,  Honrique  La- 
í?den,  Oscar  Go'ioy,  Antonino  Fialho,  Nilo 
Peçanha,  Alves  de  Brito,  Custodio  Coelho, 
Pereira  Lima,  JuIio  San;os,  Viriato  Ma.^ 
carenhas,  Francisco  V(ú«;Cíi,  <iastàoda  Cunha, 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Fran<'isc'o  Sallo>, 
Henrique  Salles,  Pádua  Rezeiidi\  Miranda 
Azevedo,  E«imiuido  da  Fonseoa,  Cincinato 
Bra^a,  Ovidio  Abrantes.  B(»n.;dicto  ilo  S.uza, 
Lamenha  Lins,  l^arbu^a  Lima,  Soares  dos 
Santos,  Frani'is'*o  A!(uica-.tro,  \'ictoi*iní)  Mon- 
teiro, RivadaviaCoiavia,  AuroIia.no  Barljosa, 
Alfredo  Varella  o  Campos  Carier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  pai-tit-»!- 
pada,  os  Srs.  Urbano  Santos,  Jo-é  l:{oiteiix. 
Pedro  Cliermont,  Rodri^uos  FeiMiandeg,.  João 
Lopes,  Auííusto  Severo,  Soares  Neiva,  Ver- 
gue do  Abreu,  Paranhos  Montene^^ro,  Mar- 
colino Moura,  Dionysio  Cerqucnra,  Sampaio 
Ferraz,  Martinho  Campos,  Poreira  dos  San- 
tos, Auroliano  dos  Santos,  Rangel  Pestana, 
Kstevào  Lobo,  Ildefonso  Alvim,  Carneiro  de 
Rezende,  Ník^cnío  Tavares,  Ai'thur  Tones, 
No^'ueira  Júnior,  Lin<lolpho  Caetano, Gustavo 
Godoy,  DominjíiKísde  Castro,  Oliveiri  Brai,''a, 
Valois  de  Castro,  Rodolpho  Miranda,  Paulino 
Carlos,  António  Cintra,  Manool  Alves,  Xa- 
vier do  Vallo,  João  Cândido,  Franeisco  Mou- 
ra, Angelo  Pinheiro  o  l'into  da  Ro<*ha. 

E  som  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Cunha 
Martins,  Anízio  de  Abreu,  Tliomaz  Aecioly, 
AlFonso  Costa,  Araújo  Góes.  Arroxellas  (íal- 
vão,  Sylvio  Romero,  Ivluanlo  Ramos,  írineu 
Machado,  Nelson  de  VasconcoUos,  S.l  Freire, 
Joaquim  Breves,  Lamounior  Godofredo, 
Carlos  Ottoni,  Fernando  Pre>tes,  Moreira  da 
Silva,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Adolplio  Gordo  Joaquim  Álvaro,  Luiz  IMza, 
Azevedo  Marques,  Alencar  Guimarães,  Mar- 
çal Escobar  o  Germano  Hasslochor. 


ContiniU  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1ÍX)1,  parecer  soupe  as 
emendas  apresentadas  para  a  2*  discussão  do 
projecto  n.  150  A,  de  1901,  quo  orça  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  190:.^ 

O  8r.  I^resldente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Lineu  Machado.  {Pausa.) 

Não  estíl  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Cincinato  Braga. 

O  mr.  Oincinato  Brajora  declara 

qu(^  as  palavras  que  vae  p/oferir  não  as- 
pij'ara  á  cat  TiToria  de  um  substancioso  dia- 
(urso,  sno  antes  notas  á margem  das  auto- 
louvaminhas  oíliciaes  do  quo  outra  cousa, 
E'  sabi  'o  que  o  orador  pertence  ao  nu- 
mero dos  que  se  fatigaram  de  condescender 
com  a  oi-ientacào  do  actual  Governo,  edeixa- 
iam  essa  cruciante  attitu  le,  convictos  de 
que  ^  sacrifício  que  estavam  fozendo  em 
calar  censuras,  em  vez  de  acto  de  patrio- 
tismo, estava  se  convertendo  em  cumplici- 
<la  b*  com  dosatinos  governativos,  que  vão 
atirando  a  Republica  á  execração  popular. 
O  oiador  não  sento  embaraços  em  expor 
ao  paiz  os  seus  dissentimentos  com  o  actual 
governo  d  •  Republica.  Ao  contrario,  emba- 
raços e  diíílculdades  de  toda  sorte  se  lhe 
anvjlh  lui  ao  espiriío  para  Justificar-se,  pe- 
rante a  Navão,  do  delongado  apoio  que 
])rostou  a  osso  g.^verno.  Fssai^  a  voz  de  BUa 
conscicnci.i,  brotada  doeoniacto  com  o  povo, 
dt)  esforço  como  que  de  auscultação  do  pea- 
samcnto  nacional. 

Nas  ci(hide<  como  nos  campos,  nas  ruas 
como  nos  lio  te  is,  nos  bonds,.nos  caminhos  de 
ferro,  nos  tíieatros,  na  imprensa  livre,  aos 
centros  de  comiuorcio,  e  especialmente  nas 
olllcinas  dotrabaliio  e  nas  escolas  superioreB^ 
por  toda  a  parte  o  por  todos  os  seus  órgãos 
mais  insuspidtos.  a  Patiia  Viva,  na  phrase 
de  Miclieb^t,  amaldiçoa  o  governo  actual  ; 
e,  nas  suas  cruéis  invoctivitó,_vão  crescendo 
a  onda  dos  que  nessas  maldições  vão  envol- 
veu lo  iiuidvertidamente  a  própria  Repu- 
blica I 

(J  ora  lor  e  seus  amigos  comprehenderam 
que  prestarem  seu  concurso  a  tal  governo 
era  coliai)orarem  na  melhor  obra  de  propa- 
g.inda  pi 'los  factos  contra  as  instituiçôos» 
ob!\a  c^ue  o  '.^overno  actual  vae  executando — 
stiu  disso  se  perceber  -—  do  modo  mais  per- 
feito e  acal)ado.  Dean  te  da  cumplicidade 
nesse  crime. . .  recuámos  ! 

E  nós  estamos  vendo  claro  que  a  Repu- 
blica vao  perecendo,  não  por  falta  de  íbrça 
material:  não  consta  o  enfraquecimento, 
siquer,  da  disciplina  nos  seus  corpos  armados, 
vae  perecendo  no  ambiente  moral,  no  ter- 
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reno  do  ódio  popular  aos  ^governantes  actnaes, 
tão  dosligadpd  dos  sentiniont'»9  da  N;u;ão, 
que  a  respeito  de  muitos  destas  actos  admi- 
nistrativos os  cidadãos  tem  a  extranha  sen- 
sação como  que  de  um  governo  íle  contlui^ir.a- 
dores  dominando  nossa  terra,  tào  íVequente 
e  palmar  é  o  antagonismo  entro  governantes 
e  governados  I 

E  como  não  ser  assim,  auandq  vemos,  na 
onlem  administrativa,  todas  as  manifesta- 
ções governamcntaes  a  entoarem  i'etnm- 
bantes  cânticos  de  victoria  d  nossa  prospe- 
ridade, á  abundância  das  nossos  recursos,  ás 
larguezas  em  que  sobrenada  o  erário  publico, 
á  felicidade  actual  do  conmiercio  a  ganliar 
milhões  e  milhões  esterlinos  com  a  poliiica 
tiuanceira  tli»minanto,  —  ao  pa>so  qu.3  em 
desmentido  aos  louvores  com  que  o  próprio 
Governo  se  impavona,  loKxwrcs  .«o  tecidos 
por  ellc  próprio  nas  peças  oíliciatv-;, — em 
contrasto  flagrante  com  as  côr<'S  de  ro^a  dos 
relatórios  o  mensagens, — todos  noste  paiz  tes- 
temunham, todos  sentem,  todos  apalpafu, 
t^dos  veera  as  cores  negras  (ia  miséria  po- 
pular, que  já  não  auinge  apenas  a  in- 
dividues isolívdos,  nem  a  restricco  numero 
do  famílias,  mas  empobi'ecoii<lo  os  ricos  e 
cruciando  os  pobres,  contamina  a  todas  as 
classes  sociaes  desde  as  qut\  yiveni  dos  sua- 
a centos  labores  materiaes  at.ó  as  que  so  en- 
tregam á  cooperação  int,eliiir(ínteo  ilhisU'ada 
na  pi^oducção  da  riqne/a  publica  ! 

Pois  aquelle  antagonismo  entrei  o  Governo 
e  o  povo,  no  apreciar  e  no  sentir  os  males 
que  acabrunliam  a  Nação,  nfioé  exactami^nte 
a  caractorisúíNi  dos  governos  de  meirupole, 
dos  governos  do  conquistadores  i 

Ridiculo,  si  não  fosso  doloroso,  esse  assi- 
gnalado  contrasto  faz  bunbrar  uma  histoiia. 
E!-a  um  dia  um  hespanli<d  que  íòra  convi- 
dado \xvii  uma  gostosa  pafti  la  de  pií>ea, 
ondo  as  horas  voari.uii  rápidas,  em  um  dia 
de  prazeres.  Chegida  a  comitiva  ás  barran- 
cas de  paludoso  rio,  destinaram  ao  neopliy.o 
o  logar  om  que,  destacado,  teria  ellc  de  g-i- 
sar  as  delicias  do  apreciado  sport .  Do  aiizd 
em  punho,  durante  lioras  esquecidas,  sem 
acontecer  que  um  s<')  pidxe  Xho.  acudisse  ;l 
isca,  assediado  poios  mos((uiií>s,  enoj.-ido  das 
emanações  palusMH!S,cr(!st,ado  p(da  soaliudra, 
corrido  á  fome, — alguém  que  passa  lhe  per- 
gunta: Que  osi;ls  ahi  a,  lazer/  —  KUe  res- 
ponde : — Dict>n  que  me  estot/  a  divertir  I  Ap- 
plicando  o  caso  á  hypothese,  o  Brazil,  aca- 
brunhíKÍo  das  duras  miseadas  que  o  oppri- 
mem,  mas  fiel  ás  palavras  do  seu  governo, 
poderia  agora  respondtu*  :  Dicen  que  me 
esloy  a  enriquecer  \ 

Mas,  o  que  mais  atormenta  os  que  amam 
a  Republica  (^  ver  que  o  Governo  cruza 
os  braç-os  dean  to  dessa  situação  do  paiz,  sem 
outra  preoccupação  sinão  a  de  esgotal-o  pelo 


imposto,  sem  applicar  medidas  que  façam  a 
Xa(;ão  contar  com  dias  melhores. 

Ao  contrario,  a  iib^a  dominante  nesse  as- 
sumpto 6  a  do  l<u.<S''z  /«trò^bello  programma 
dos  governoM  musulmanos,  diabólica  expe- 
riência do  thiíoria  «[ue,  ])or  nunca  antes  con- 
firmada na  feli<'ida  le  de  outros  povos,  ne- 
ccí^sitava  do  umaa/ií//?(/  vili  para  ser  posta 
á  prova.  É  está  o  Hrazil  servindo  o  papel 
das  cobayas,  dos  macacos,  dos  coelhos,  etc, 
dos  laboratórios. .  .financeiros,  para  que  se 
possa  saliir  da  duvida  sobre  si  queimar  di- 
nheiro em  momiuito  (bi  crise  (^.  um  bem  ou 
um  mil,  sobní  si  se  valoriza  ou  não  a  massa 
do  papel  nn^eiia,  que.  ílca,  retirando-se  sim- 
^/(^^•>J<('/dt;  da  circulação  a  massa  que  se  in- 
cinera, Sobre  si  o  phenomeno  commercial  do 
cambio  eiiquadrií-Sv^  em  uma  formula  ma- 
thematica,  sobro  si  é  possível  aquella  valo- 
rização da  moeda  íiduciaria  com  o  siniul- 
taiico  abandono  das  classes  productoras  á 
sua  pr<>pria  consunipção,  com  o  lemma  sauve 
qui  peut,  etc. 

O  oradur  ní-o  nega  ao  homom  de  Estado, 
que  nos  negócios  da  Fazenda  tem  sido  o 
Presidente  da  Republica,  uma  mentalidide 
superior,  digna  do  máximo  a(*atamento  a 
todos  os  respeitos.  Mas  a  obra  financeira  de 
S.  Ex.,  talvez  mesmo  por  •«♦e  trat,ar  de  tenta- 
tivas e  expmdencias,  constituo  um  mixto  de 
contradições  e  illo^ismos. 

O  orador  nunca  pode  comprehender,  era 
face  d.i,  directriz  financeira  de  Governo,  o 
enornio  reti'oces^o  oporado  com  a  encampa- 
ção do  Baiico  da  Ro|tublica.  O  8r.  Ministro 
da  Fazenda,  a  s-uitiiiella  postada  á  porta  do 
Thesouro,  teve  com  a(pielle  acto  uma  syncope 
em  suas  constantes  aííirmações  e  compro- 
missos, caliiu  por  terra  o  deixou  que  sobre 
s<  u  corpo  passassem  victoriosos  seus  inva- 
sores adversários.  Hoje,  em  seu  relatório, 
procura  S.  Kx.  dcíender-se,  exclamando  que 
íoram  ra/.oes  de  ordem  social  que  o  vence- 
ram. Ks^as  ra/òes,  porém,  não  procedem. 
A  primeira  delias  é  entender  S.  Kx.  quo  o 
tioverno  da  Republica  íoi  o  maior  respon- 
sável pela  desvalorizavão  da  nossa  moeda, 
autorizando  emissões  bancarias  geradoras 
das  loucuras  da  bfdsa,  cujos  pnyuizos  foram 
cond(ínsar-se  na  carteira  do  Hanco  da  Hiípu- 
blica.  Fssa  razão  é  fra(|uissima  para  autori- 
zar o  ípie  se  fez :  si  ella  proccnlesse,  o 
auxilio  do  Thesouro  deveria  estender-se  a 
todos  os  que  solfreram  com  a  desvalorização 
da  moeda,  isio  é,  a  todos  os  lavradores, 
commercianiies  e  industriaes  do  paiz,  a  todos 
os  cidadãos.  O  ami>aro  a  um  banco  em  espe- 
cial não  >e  jiisiiíica,  ao  lado  do  abandono  dos 
outros  buicos  desta  praça,  da  Bahia,  do 
Paríi,  etc.  O  argumtínto,  evidentemente,  só 
serve  para  condemnação  da  intervenção 
operada. 
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Ontro  arí?umento,  fundado  em  que  o] 
Gi> '  n*no  utilizou -se  dos  lastros  era  ouro  que 
serviam  de  garantia  ás  emissões,  é  tão  fraco 
como  o  anterior,  porquanto,  dos  prejuízos 
que  essa  utilização  dos  lastros  lhes  causara 
foram  os  bancos  emissores  fartamente  in- 
demnizados com  dinheiro  do  Thosouro.  E, 
dentre  elles  todos,  foi  exactamente  o  Banco 
da  Republica  aquelle  a  quem  mais  o  Thesouro 
beneficiara  de  mão  beijada,  pois  nos  últimos 
annos  e  antes  da  encampação  esse  banco 
recebera  do  Thesouro  fornecimentos  da 
coUossal  sonouna  de  260  mil  contos,  dos  quaes 
nem  20  mil  resgatara.  Com  elles  estava  a 
equidade  social  perfeitamente  .satisfeita,  o  á 
vista  delles  nenhum  accionista,  nenhum 
credor  do  banco  poderia  deixar  •  de  reconhe- 
cer que  o  Thesouro  houvera  feito  o  que 
pudera  e  até  o  que  não  pudera  para  salvar 
o  banco. 

E  8i  no  momento  da  crise  bancaria  geral 
que  affictou  a  praça,  outros  (que  não  o  Mi- 
nistro com  suas  doutrinas  da  selecção  na- 
tural) reconhecessem  a  discutível  necessi- 
dade de  uma  intervenção  do  Thosouro,  em 
nome  da  equidade  social, — ossos  outros  de- 
veriam tel-a  praticado  com  a  mosma  equi- 
dade social  como  seu  guia:  0^  Governo  deve- 
ria tor  rateadamente  at tendido  a  todos  os 
estabelecimentos  nacionaos  de  credito,  tão 
di^fnos  de  amparo  como  o  Baneo  da  Repu- 
blica. 

Firmada  a  opinião  de  que  a  um  sò  banco 
deveria  o  Governo  amparar  para  acudir  á 
praça,  para  ir  ao  encontro  das  urgências  do 
commercio  legitimo,  então  o  escolhido  para 
essa  grave  funcção  '  do  rostabolect monto 
immediato  da  confiança,  deveria  ter  sido  o 
mais  solido  dentro  elles,  o  que  mais  segu- 
ranças offorecesse  ao  reembolso  do  dinheiro 
fornecido,  e  não  exactamente  aquelle  que  o 
próprio  Ministro  considerava  antes  um 
oazar,  do  que  um  banco,  na  phrase  do  seu 
relatório. 

Mas  assim  não  aconteceu.  Ao  bazar  fal- 
Udo  forneceu  o  Governo  só  no  decurso  do  anno 
passado  de  uma  vez  10.000:000.1;  em  bilhetes 
do  Thesouro;  depois  £600.000;  depois, 
£300.000;  depois,  2.000:000$  em  dinheiro 
e  credito  aborto  no  Thosouro  para  mais 
23.000:000$  ;  depois  £700.000;  dopeis  a  res- 
ponsabilidaide  do  Thesouro  pela  emissão  de 
115.000:000$ de  inscripgões;  depois.a  evidente 
peíponsabilidado  do  Thosouro  pelos  milhares 
de  contos  que  são  depositados  no  banco  pelos 
p  \rticttlares,após  a  encampação;  flnalmente,a 
íucalciuavel  responsabilidade  civil  do  The- 
souro perante  os  accionistas,  responsabilidade 
que  a  negoiiorum  gesiio  inconcussaraonto  acar- 
reta. 

A  este  ultimo  titulo,  é  imprevisível  o  al- 
garismo dessa  responsabilidade,  oriunda  da 


gestão  notoriamente  damnosa  aos  interesses 
dos  accionistas. 

Só  a  administração-Petterson,  paternal- 
mente zeladora  dos  interesses  do  Banco . .  • 
Allemão,  forneceria  um  importante  jn-ovará 
ao  libello  eivei  contra  o  Thesouro  no  fim  do 
prazo  da  encampação  provisória.  Sommando 
todas  essas  quantias  effectivamenie  entregues 
ao  banco,  e  todas  as  responsabilidades  deooiv 
rentes  dessa  transacção,  fica- se  pasmo  da 
coragem  dos  governantes  em  haverem  em- 
barcado o  Thesouro  em  semelhante  aven- 
tura ! 

As  sommas,  effectivamente  entregues, 
attingem,  ao  cambio  actuai,  a  mais  de  douá 
milhões  esterlinos;  e  as  responsabilidades 
assumidas  (desprezando  as  indeterminadas, 
que  são,  quiçá,  as  maiores),  attingem,  ao 
cambio  actual,  a  mais  de  seis  milhões  ester- 
linos:— ao  todo,  a  transacto  excede  de  oito 
milhões  esterlinos ! 

->  Ora,  exactamente  a  emissão  do  funding,  o 
augmonto  de  nossa  divida  durante  a  mora- 
tória, é  também  de  pouco  mais  de  oito  mi- 
lhões esterlinos;  de  modo  que  a  folga  que  o 
accordo  do  Londres  nos  assegurava,  o  Go- 
verno comprometteu-a  ao  serviço  da  bolsa 
desta  praça  !  Essas  transacções  e  outras  que 
aos  poucos  vão  sendo  conhecidas,  como,  por 
exemplo,  a  do  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  do  norte,  convencem  de  que  o  actual 
quatriennio  presidencial  custa  ao  paiz,  em 
plena  paz,  mais  do  que  ao  governo  do  ma- 
rechal Floriano  custou  a  guerra  civil !  Es- 
pere o  paiz  pelas  liquidações  e  verá  I 

O  espirito  com  que  o  Governo  passado  e 
os  no  ísos  credores  lavraram  o  contracto  de 
Londres  foi  o  de  dar  ensanchas  ao  Brazii 
para,  desalTogados  dos  pagamentos  em  ouro 
durante  três  annos,  onvered.trmos  pelo  ca- 
minho do  nossa  reconstituição  e  expansão 
economico-financeira . 

Pois  bem;  Com  essas  sommas  colossaej 
MAL  APPLicADAs  (porquo  não  é  com  um 
activo  na  máxima  parte  constituído  por  pa- 
peis de  bjlsa  completamente  desvaloriza- 
dos, fazendas  e  immoveis  industriaes  intei- 
ramente depreciados  e,  dividas  particulares 
incobraveis  ou  mal  paradas,  que  o  Banco 
pôde  garantir  ao  Thesouro) — com  essas  som- 
mas colos.^aes,  repetimos, — que  enorme  im- 
pulso não  se  teria  dado  á  viação  férrea  e  á 
aírrjcultura  nacionaos  ? !— Si  o  momento  re- 
clamava que  exclusivamente  o  commercio 
fosso  amparado,  —  que  colossal  banco  não 
poderia  com  ellas  ter  sido  Amdado  ?  ! 

Entretanto,  com  seus  desatinos  douradas 
cora  roupagens  de  benemerência,  o  Governo 
burlou  os  intuitos  e  os  rosulUidos  do  funding. 

Do  quo  nos  tom  valido  incinerar  cerca  do 
100.000:000$  de  papel,  á  custa  de  sangrias 
tributarias  no  povo  empobrecido,  si  mais  do 
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quo  isto  o  Governo  emittin,  sob  a  nova  for- 
nia nieramen'>â  baptismal  do  inscripções,  om 
títulos  ao  pirtador,  a  qiio  no  fundo,  nos 
intuitos,  o  <- oucrotameuto  nas  triais;icvõ<\s 
da  praça,  esUV  attribuida  a  funcção  libora- 
t')ria  de  moeda  ? 

Nova  formula  chimica  do  sophisticação 
do  omissão,  como  o  foram  os  bónus,  os  pro- 
jriizos  que  olla  acarreta  hão  tambora  de  ir 
condensar-se  nas  arcas  do  Thosouro,  sinao 
sob  a  fôrm  do  papel-mooda  como  aquelles 
ostensivamente  o  foram,  pelo  menos  sob  a 
forma  de  pi'ojuizo  verificado  na  liquidação 
de  contas  com  o  banco  no  termo  de  oncam- 
paçau>. 

O  que  desola  mais  é  ver  que  essa  obra  de 
anemização  dos  recursos  do  Thosouro  nem 
ao  menos  ô  neutralizada  pela  applicação  de 
medidas  que  despertein;Tis  energias  da  Na(,ão 
naproducção  da  riqueza.  Nesta  parte,  nada, 
naoa,  nada  fez  o  Governo  ;  nem  siquer  pro- 
uiette  fazer. 

Nesta  parte,  o  relatório  da  Fazenda  é  sa- 
tisfactoriamente. . .  vazio.  Encerra  votos 
platónicos  para  que. . .  futuros  governos  cui- 
dem do  assimipto.  Entretanto,  esse  é  o  pro- 
blema dos  problemas  do  momento,  a  ques- 
tão de  vida  ou  do  morte  para  o  Brazil  de 
hoje-  A  elle  o  Ministro  consagra  tão  magri- 
nbas  paginas  de  seu  relatório,  que  fica  no 
leitor  a  impressão  de  que  S.  Ex.  ê  um  dosil- 
Judido,  um  desanimado. 

Em  toda  parte  do  mundo,  o  incrcmonto^o 
d<«envolvimoQto  e  a  coUociKào  da  producçao 
nacional  ô  a  principal  preoccupação  dos  go- 
vernos, o  primordial  factor  da  valorização 
da  moeda  fiduciária,  a  essência  mesma  da 
riqueza  publica.  Quanto  maior  producç;\o, 
melhor  situavãeeconoraico-financeira.  Entre 
n(^>s,  porém,  a  finança  oíllcial  appolla  para 
a. . .  reducção  da  producçao !  Os  paizos  eco- 
nomicamente mais  prósperos  do  mundo 
actual  vão  substituindo  os  diplomatas  po- 
líticos por  diplomatas  commerciaos  ;  subor- 
dinam toda  sua  acção  internacional  ao  sou 
problema  industrial ;  chegam  até  a  guer- 
ras atrozes  para  collocarem  seus  prort netos, 
sempre  que  sua  producçao  se  avoluma. 
Quando  là  fora  se  disser  que,  como  aggra- 
vação  de  nossos  males,  nos  quijxaraos  de 
excesso  na  producçao  da  borracha,  do  álcool, 
do  fumo,  áo  assucar,  do  gado  e  do  café— 
productos  todos  em  pavorosa  baixa,  baixa 
explicada  pela  superproduc<;ão — o  que  se  dirá 
•de  nós  ?! 

Perguntar-se-ha,  sem  duvida,  si  o  Go- 
verno tom,  no  trivial  recurso  dos  tratados 
commerciaes,  procurado  escoami^nto  a  essa 
producçao.  A  rosposta  onvorgonhará  a  qual- 
quer braziloipo. 

Em  matéria  de  tratados  commerciaes, 
vinte  centésimos  de  abatimento  exclusiva- 


mente no  imposto  de  café  do  cento  e  cin- 
coonta  e  seis  cent  ísimos,  afora  o  odroy,  bas- 
t:iram  par.iíjuo  o  (rovorno  actual  acreditíisso 
ter  vencido  a  santa  cruzada  ! 

A  situação  económica  não  se  transforma 
era  um  dia,  é  certo.  Mas  com  ser  obra  demo- 
rada, nem  por  isso,  e  até  menos  por  isso, 
poderia  ser  esquecida. 

Entretanto,  o  Governo  actual  que  de  tantos 
sacrifícios  populares  e  de  tanto  esbanjamen- 
to offlcial,  deixará  tão  cruéis  recordações,  — 
não  se  lembra  do  deixar  de  si  algum  traço 
útil. 

Não  é  que  os  mais  graves  problemas  não  te- 
nham apremiantemente  solicitado  sua  at ten- 
ção, na  ordem  económica.  Mas  a  barbara 
doutrina  do  sauve  qui  peut  vedou  o  caminho 
ao  Governo  para  a  adopção  de  qualquer  me- 
dida inicial  e  insignificante  que  fosse  na  ftin- 
dação  do  credito  agrícola. . .  talvez  para  fe- 
licidade na  Nação: — porque  o  Governo,  so- 
nhando com  a  fundação  de  um  colossal  banco 
hvpothecario,  so  mostra  tão  afastado  das 
idéas  verdadeiras  sobre  o  assumpto,  que  na 
verdade  fora  mesmo  talvez  mais  conveniente 
que  nada  tivesse  feito. 

A  transformação  do  systema  de  povoa- 
mento do  solo,  tão  presa  a  medidas  de  or- 
dem federal,  nem  passa  pelo  espirito  da 
actual  administração. 

A  indispensável  fundação  do  departamento 
administrativo  da  agricultura,  por  mais  mo- 
destas que  sejam  suas  proporções,  é  para  o 
Governo  uma  cliimera  com  que  tom  sonliado 
o  illustre  relator  da  Receita.  Somos  um  paiz 
(jue  vive  da  lavoura,  e  não  temos  siquer  um 
museu  agrícola. 

Dentro  da  noss;i  própria  pátria,  os  Estados 
do  Sul  não  conhecera  os  productos,  e  modos 
de  producçao  dos  Estados  do  Norte  e  vice- 
versii. 

Queremos  animar  e  fundar  industriasque 
nos  fornoçani  tributos  de  consumo,  e  não 
temos  nem  projecto  do  um  museu  industrial! 
Sorvi»;o  do  distribuição  do  sementes,  o  Go- 
vor no  pareço  considerar  desnecessário: — 
nunca  se  referiu  a  ollo. 

O  problema  do  b.irateamento  dos  fretes  do 
cabotagem  é  tão  traballiado  pelo  nosso  Go- 
verno, como  os  anteriores. 

Sahindo  da  ordem  administrativa  para  a 
ordim  politica,  as  culpas  e  violências  contra 
as  liberdades  publicas  são  conhecidas. 

O  Governo  actual  é  réo  delias: — réo  cujo-? 
actos  uraas  vozo-j  revestem  a  forma  brutal 
do  correrias  sanguinárias  pelas  ruas,  outras 
vezes  assumem  a  forma  amena  da  illaquea- 
ção  da  boa  le  politica,  ao  sorviç<j  de  doentias 
ambiçòtis  de  mando  pessoal. 

Escus;ul(>  é  adduzir  fictos  notório?».  As 
irregularidades  da  conducta  de  S.  Ex.  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  o  illustre  Deputado 
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Dr.  Adolpho  Gordo  já  as  expendeu  ao  paiz 
de  modo  tão  completo,  que  o  orador  nada 
tem  a  accrescentar  á  sua  singela  exposição. 
Apenas  precisa  rectificar  um  ponto  do  injus- 
tiça lii3torica,que  aos  actuaes  opposici< mistas 
desta  bancada  procurou  as^icar  o  i ilustre 
leader  do  Governo  nesta  Casa. 

S.  Ex.  teve  a  cora^^era  do  atirar  contra 
seus  collegas  opposieionistas  a  pedra  do  soro- 
dismo  no  reclamarem  por  normas  republi- 
canas.— Cruel  ironia  do  destino  !  O  preclaro 
leader y  que  muito  dopjis  da  Republica  pro- 
clamada e  acceita  pela  Nação,  ainda  rumi- 
nava sua  hostilidade  ao  ní»vo  regimen,  a  dar 
lições  do  opportuuidade  republicana  na  con- 
ducta  daquelles  que  nunca  tiveram  uuu'o 
credo  politico  ! 

Isto,  porém,  é  secundário,  e  nfio  merece 
honras  de  discussão.  O  que  importa  assi- 
gnalar  ó  que  não  h^tuvo,  til,  soroílismo  no 
brado  da  no^sa  consciência  r.'pulili(\m:i. 

O  próprio /'cvíí/er, querendo,  pútio  atcostal-o; 
a  corrente  de  opinião  agora  om  luct. i  nosti 
bancada  contra  o  Sr.  Prosid;^iUe  da  Ropu- 
blica  foz-so  ouvir  ha  muito  iompo  pfil.i  voz 
do  orador,  do  Sr.  Buciio  do  Auirada  o  do 
outros  collegas  de  bancada,  doutro  do  nnsso 
partido  o  em  reunião  politica,  occoi-rida  em 
casa  do  Sr.  Rodrigues  Alvos. 

Então,  reclamámos  contra  a  annunci.ida 
intervenção  do  Sr.  Prosidonte  da  Republica 
no  reconíioei  monto  de  j»oiler(;'j.  O  ijU')  ai  li  nus 
foi  ponderado  ?  Foi  nos  poiidora<lo,});;lo  oiuã«.> 
nosso  eminente  chcíb  Sr.  Rodrigues  Alvos, 
que  a  orientação  do  G<'Vorn<>  or,i  boa  o  so- 
gurao  que  o  ])aiz  precisava  d?»  nosso  hiUiiieio 
patriótico  nas  questões  jíolitieas.oiaquiiutj  S3 
atravessava  o  puriodo  do  fandifUj-Umn,  que 
não  poderia  sor  cumprido  dovidaio  iir.o,  si  o 
Governo,  em  voz  de  cuidar  da  administra*;ão, 
tivesse  de  sor  assediado  e  distraliido  pcda  p()- 
lica;  que  cumpria, fund.Mlo^  ncssos  altns  seiui- 
montos,  seguir  o  cons.iliio  j)oliíico  do  (lo- 
voruo,  poisS.  Kx.,0  Si*,  l^rosidríir.e  <ri  Rojin- 
blica,  ))ara  firmeza  da  ex<;ci;(.,\o  dos  conri-o- 
missos  do  Thvísouro,  a  magna  (ju,  st\o  ib»  sai 
governo,  precisava,  mais  do  que  d  )  qnaiquiT 
outra,  da  cohesão  patriótica  da  bancada  do 
flou  Estatio. 

Esseappello  jiouco  dop^d-^  nos  era  repetido, 
em  termos  tanto  ou  mais  apr.;miaulo^,  i)oio 
governo  do  Estado  o  pchi  iiii'ecçao  superior 
do  nosso  i)artido. 

Tendo  deauto  de  nós  razões  de  ordem  assim 
impessoal  o  elevada,  condescendouios  quasi 
todos.  Ainda  assim,  cond(\^cendonios  na  con- 
vicrão  de  que  S.  Ex.,  o  Sr.  Presidonte  da  Re- 
publica, era  leal  e  sincõro  na  sua  doliln.raoão 
de  só  dedicar-se  ;i  admiiustra,(;ào,  como 
dizia,  allastando  a  ])ídiiica  do  seu  caniinlio. 

Quem  advin liaria  que,  lazendo  igual  ap- 
pello  aos  chefes  dos  partidos  que  encontrou, 


S .  Ex .  estava  de  caso  pensado  empregando 
um  estratagema  para,  reduzidos  os  mes- 
mos partidos  á  frouxidão  disciplinar,  tirar 
agora  S.  Ex.  de  sua  algibeira  uma  candida- 
tura presidencial  e  impôl-a  á  Nação-*  l 

O  orador  comprehende  que  um  Presidente 
de  Republica  não  seja  escravo  do  partido 
([ue  o  elege.  Comprehcndo  as  tréguas  leaos, 
honestas,  sinceras,  ás  agitações  da  politicar 
indo  o  chefe  da  Nação  appellar  para  a  coope- 
ração cm  seu  governo  -de  homens  políticos 
entre  si  adversários.  O  grande  Washington 
conseguiu  aproveitar  simultaneamente  em 
sua  administração,  como  secretários  de 
Estado,  ambos  os  chefes  dos  partidos  em  que 
si  dividia  o  povo  norte-americano— JeíTersoa 
o  Hamilton.  Eis  ahi  o  que  ("•  ser  eixo  da  po» 
lítica  nacionnl.  Mas  Washington  âabia  tão 
profun-lamenti^.  sentir,  amar  e  praticar  a 
R'pul)lica,  que,  ao  findar  seu  governo, 
qu-uido  se  soube  de  sua  resolução  *de  deixar 
a  vida  publica,  o  espirito  de  partido  estava 
tão  fortemente  desenvolvido  e  cultivado  nos 
Estados  Unidos,  que  a  eleição  do  seu  succes- 
sor  constituiu  uma  grande  batalha  eleitoral 
no  paiz.  E  Adams,  que  ihe  succedou,  fui 
eleito  contra  .JeíVerson,  o  ex-secretario  do 
Estado,  por  uma  mode-;tissima  maioria. 

A  ciiatoza  poli  uca,  de  que  dá  prova  o  Sr. 
PiXNiib^nto  (la  Republica  com  a  organiza- 
ção da  ]iolitica  (Ioí;  goi\:rnadorcs,  contrasta 
tão  ílagrautemente,  com  o  passado  do  iS. 
Ex.  que  toda  geatt>  deixa  de  aitidbuir  o  erro 
de  sua  conducca  á  mediocridade  innocento 
de  suas  vist  IS,  para  explical-a  por  egoisticas 
aml/ições  de  poderio  pessoal.  A'  face  dos 
principies  repiildieanos,  ha  nas  democracias 
lai  vez  um  s<)  liomem  aquém  devesse  sííc 
vcdaloo  direito  de  abraçar  uma  candidatura 
presidencial,  ainda  mesmo  que  escolhida 
enti*e  muitas  levaniadas  pela  opinião  popu- 
lar. Ksse  lioíueiu  é  u  CIiol'.)  da  Nação.  A 
a>l[.a  snmma  do  poder  moral  e  militar  rece- 
bitl.i  d;;  sua  pátria  ó  arma  que  clle  jamais 
'i  o  vera  voltar  C'.tnr,ra  seus  conúdadãos  nos 
conii'M'>>  õlídr.orars  ;  é  arma  que  o  faz  um 
éloitor  privjb':riado  o  su-peito.  Que  diremos 
de  designar  o  Clude  da  Nação  o  seu  succe^- 
sor  ^  E'  isso  o  domínio  do  throno,  ou  peior 
ainda. 

iv>sa  politica  (los  rforevnadores,  inventada 
por  S.  Ex.,  é  uma  injuria  autocrática  arre- 
messada contra  o  povo  brazileiro,  desar- 
mado para  rep»dlil-a  ! 

s.  Ex.,  o  Sr.  Presideute  da  Republica,  no 
(Miiponho,  agora  ro,vel;ido,  de  illa<[uear  a  bóa 
fé.  da  Nação,  enviou  ao  Congresso  Nacional 
mensagem  na  qual  S(^  insurgia  contra  as 
IVaude-s  c  vi(deucias  eleitoraes,  que  ostão 
into\ irando  o  organismo  da  Republica. 

ora  todos  salKnn  que,  infelizmente,  essas 
violuuciiiá  e  fraudi^s  toem  sido  no  Brazil  obra 
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exclusiva  dos  governos  dos  Estados,  cujos  se- 
TOrizes  désfructam  os  prod actos  do  saqiio  po- 
litico executado  contra  as  opposições  locaes. 
Pois  bom.  Fazendo  partido  á  sua  imago in  e 
seraelbança,  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
fui  recrutaV  seus  con^parsas  nes^a  procedou- 
cia  democraticamente  .suspeita. . .  A  conven- 
ção hy brida  que  S.  Ex.  organizou  á  luz  desse 
falso  critério,  longe  de  representar  um  par- 
tido politico,  nâo  passa  de  um  trust  eleitoral 
para  exploração  das  posições  superiores  da 
Federação.  Nao  traduz  aspirações  popu- 
lai»^  —  ô  antes  uma  cooperativa,  um  svn- 
dicato  politico,  armado  para  a  defesa  dos 
interesses  de  ojigarchias  !  Deante  dos  manes 
do  Washington,  de  Gambetta,  de  Tlradont.es, 
de  Benjamin  Constant,  politicamente  fal- 
lando,  aquello  agrupamento  de  tyrannias  es- 
taduaes  não  passa,  no  código  das  liberdatles 
populares,—  de  um  ajtmtamerito  illicito  I 

O  Çli*.  Ilíei^a— Sr.  Presidente,  V.  Ex. 
acaba  de  dar-me  a  palavra  para  discutir  o 
orçamento  da  Receita,  para  o  que  me  havin 
inscripto,  naturalmente  por  estarem  au- 
sentes outras  collegas  que  me  precederam 
na  inscripção. 

Nâo  trepidaria  em  agora  mesmo,  onil)ora 
inesperadamente,  usar  da  palavra,  mas,  ao 
envez  de  acceital-a,  peço -a  peia  ordem . 

A  questão  de  ordem  que  vonlio  levantir  6 
a  seguinte  : 

Si  me  pôde  ser  dada  a  palavra  para  orar 
sobre  o  importante  Orçamento  da  Keooita, 
quando  apenae  falta  um  quarto  do  liora 
para  entrar  o  expediente  ;  e  quando  nem 
me  é  dado,accorde  com  a  justa  praxe  adniit- 
tida  pelo  illustre  PresidenUí,  o  Sr.  Vaz  de 
Mello  i^equerer  prorogaçâo  do  liora  ;  e  c«^rta- 
mente  no  quarto  de  hora  do  (lolerencia  Ti- 
cultado  pela  Me?a,  não  me  será  possivul 
concluir  meu  discurso . 

Nâo  pretendo,  Sr.  Presidente,  nem  discnUr 
o  vasto,  o  enorme  e  iinporlíun.n  parííctír  do 
illustre  rcla^.or  da  CoinmisíJrio,  nem  a  u;io 
menos  importante  introducçào  do  Kclaiurio 
da  Fazenha.  e  muito  monos  os  rol.Ltorios 
parciaes  dos  directores,  porque  não  sei  si  ellcs 
toem  cunho  offlcial  (ri.s^o)  e  devam  sor  an.i- 
lyzadoâ  ;  mas  tenho  o  dever  de  <usT,(3tiiar  ms 
emendas,  quo  não  foram  acolitas  p<'lo  ilinstr»» 
relator,  e  emitiir  opinião  sobre  e-so  mm- 
baiho,  assignado  pela  digna   Conimissào  de 

Orçamento. 

E  poderei  em  tão  limitado  espaço  de  tempo 
attonder  a  essiis  emenda^  e  discorrer  sobn^ 
a  infundada  opinião  quo  as  ropidliu  í 

Este  orçamento  diz  respíuto  muito  d(.' 
perto  ao  meu  Estado  natal,  cujos  m.i;.^no^  in- 
teresses lhe  estão  ligados,  e,  pois,  não  pos^o 
mo  eximir  de  externar  meu  Juizo  sobre 
esses  factos  ânanceiros;  garanto  dasdo  já  que  I 


não  imitarei  oi  illustres  collegas  qaQ  tão 
eloquente  e  vibrantemente  teein  discorrido 
largamente  sobre  politica  estadual  e  geral  ; 
<5  meu  objectivo  todo  outro;  mas,  ora,  falta- 
me  o  tempo. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  tão  digna- 
mente occupa  essa  cadeira,  angariando,  com 
a  estima  dos  correligionários  o  amigos 
velhos,  como  eu,  o  acatamento  dos  antago- 
nistas, que  rendem  a  devida  homenagem 
á  rectidão  e  elevação  com  que  V.Ex.  preside 
os  nossos  trabalhos  {muitos  apoiados);  V.  Ex., 
estou  certo,  me  attenderá  e  não  consentirá 
que  meu  direito  soja  preterido. 

O  que  peço  não  é  uma  compensação: 
ainda... 

O  Sr.  Silva  Mariz— Ante-hontcm. 

O  Sr.  Nkiva — ...  ante-hontem,  ás  2  ho- 
i'as  {(Uri(ji}'(lO'se  ao  Sr,  Silva  Maris)  —  agra- 
decido,—  adiou-se  a  discussão  deste  mesmo 
orçimento  para  passar-se  á  2*  parte  da  or- 
dem do  dia,  quando  a  primeira  devia  ir 
atr»  2  1/2  horas  da  tarde. 

Este  e  outros  exemplos  que  poderia  citar 
lev;im-nie  a  confiar  em  que  V.Rx.,  níío  por 
espirito  do  collõguisjno,  de  longa  e  ininter- 
rupta amizade,  mas  como  mais  um  acto  de 
ju^tiça  e  equidade,  attenderá  á  questão  quo 
levanto  o  resolverá  accorde  com  o  que  soli- 
cito. 

Não  tenho  intenrão  de  fallar  por  f aliar;  o 
que  pretendo  ú  continuar  a  dar  provas  do 
<iu(;  tr.ibalho  e  estudo,  e  com  o  necessário 
cuidado,  (pianto  coneer.ie  aos  interesses  do 
minha  querida  terra  naul,  {Muito  bem,) 

O  i**i-.  I?i*osi<loiite— Attondendo  áS 
joiídoraçõí^s  loitas  pi  do  nobre  Deputado  e 
con-iilorando  o  adiantado  da   hora,  declaro 

adiada  a  discussão. 

Fica  a  discas  não  adiada,  ]»e]a  hora. 
Pa-;sa-se  á  hoi^a  d 'sdnada  ao  expediente. 

sccreUn-io)   procede     á  loií-ura    do    seguinte 


O lho los: 


EXPEDIENTE 


Do  Sr.  ]''  Seci-ei.ario  do  Senado,  de  hoje\ 
transniií.r.indo  a  es'.a  Camará  o  projecto 
do  Senado  que  ndoviaD.  Anna  Coelho  de 
Figu(dreio  a  pre^rri])(;ão  em  virtude  da 
qual  perdeu  o  direiu»  ao  rocebinionto  da 
(piani.iade  "vMív^f;,  dilTori  nça  (mmvo  a  impor- 
tância do  meio-soldo  (]ue  ihi?  foi  paga  e  a 
que  lhe  de\'eria  caber. — A'  Commissão  do 
Fazenda. 


Do  líiosaio  Sr.,  do  iifiial    data,   remeUen- 

do  um  dos  autogra])lios  da  resolução  do  Con- 

jã  que  Igresso  Nacional    que  proroga  a   actual    ses- 
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Scão  legiglativa  até  o  dia  1^  de  novembro  do 
coiTtíiii.o  anno.— íateirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viavào  e  Ob^^as 
Pul)lica$,  de  2  do  corrente,  satisfazendo  a 
rociuisiçâo  desta  Camará  no  offlcio  do  26  do 
corrente.— A  qiiom  fez  a  requisição  (A' 
Coraraissào  de  Orçamento.^ 

O  Sr.  A.dalbei*to  Gulmax-aea 

—Sr.  Presidente,  a  hora  está  multo  adean- 
tada,  e  cansado  o  espirito  da  Camará  depois 
do  longo  debato  que  bo  travou  sobre  o  orça- 
mento da  receita ;  portanto  não  devo  domo- 
rar-me  na  tribuna,  dando  curapridaraente  os 
motivos  que  me  determinaram  a  mandar  á 
Mesa  o  subnaotter  á  consideração  da  Camará 
o  projecto  que  tenho  em  mãos. 

Direi  apenas,  Sr.  Presidente,  que  o  projecto 
reforo-se  á  situação  dos  corpos  depolicia  dos 
Estados,  organizados  militarmente,  o  propõe 
que  a  Camará  reconheça  de  direito  a  situa- 
ção em  que  de  facto  teem  estado  os  corpos  de 
policia  dos  Estados  militarmente  organi- 
zados. 

Com  eífeito,  Sr.  Presidente,  sabe  o  Con- 
gresso que  esses  corpos  teem  sido  verdadeiras 
reservas  do  exercito,  auxiliando-o  valorosa- 
mente e  prestando  os  mais  assignalados  ser- 
viços á  causa  da  Republica.  Não  me  refiro 
sinão  aos  serviços  por  occasião  da  revolta  de 
6  de  setembro,  da  guerra  civil  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  ainda  na  ultima  campanha  do  Ca- 
nudos, do  tão  triste  memoria.  (Apoiados.) 

Pois  bem  ;  succedo  que  os  offlciaes  desses 
corpos  assim  arregimentados,  que  prestam 
estes  serviços,  estão  sujeitos  á  disciplina  e 
ás  leis  militares,  soífrondo  os  mesmos  rigores 
que  o  exercito  nacional  em  taes  occasiôes, 
não  teem,  entretanto,  nas  suas  funcçõos  ordi- 
nárias, nem  as  honras  de  que  gozam  os 
oíHciaes  da  guarda  nacional . 

Todos  sabamos  dos  coníiictos  que  se  teem 
travado  em  vários  Estados  a  propósito  de 
continências  militares,  até  qualquer  soldado 
da  guarda  nacional  rocuza-se  a  prestar 
essas  continências  aos  oíRciaos  de  policia  dos 
Estados. 

O  projecto,  portanto,  contém  duas  partes: 
considera  reservas  do  exercito  nacional  os 
corpos  de  policia  que  tiverem  organização 
militar,  e  estabelece  para  os  seus  oíflciaes  no 
exercício  de  suas  funcçõos,  ou  mesmo  refor- 
mados, as  honras  militares  do  que  gozara  os 
oíliciaes  da  guarda  nacional. 

Basta  esta  exposição  para  (lue  a  Camará 
coniprehenda  que  o  projecto  não  é  destituído 
do  importância  como  pôde  parecer  á  primeira 
vista ;  e  reservo-mo  para  fundamontal-o 
mais  amplamente  depois  do  parecer  da  respe- 
ctiva Commissão. 

Mando  á  Mesa  o  projecto. 


O  iSr.  Bonodlcto  de  t^ouza — 

Sr.  Presidente,  venho  ainda  tratar  dos  ne- 
gócios de  Matto  Grosso;  venho  hoje  fazer 
ligeira  tréplica  ao  discurso  do  Sr.  Senador 
Ponce,  e  confirmar,  dQste  modo,  tudo  quanto 
havia  dito  em  defesa  ou  em  favor  dos  meus 
amigos  e  do  governo  do  Estado  de  Matto 
Grosso. 

Para  melhor  methodo  e  orientação  irei 
lendo  alguns  tópicos  do  discurso  de  S.  Ex. 
para  sobre  elle^  fazer  as  considerações  que 
entendo  necessárias  em  bem  da  defesa  ou 
antes  em  bem  da  minha  tréplica. 

Quando  em  defesa,  discutia  os  aconteci- 
mentos de  Matto  Grosso,  declarei  que  me 
contrariava  tratar  de  questões  locaes,  por- 
que quasi  sempre  traziam  certa  irritação  do 
animo,  e  por  isso  fugia  todas  as  vezes  que 
era  possível  de  semelhantes  questões.  Diz  o 
Sr.  Ponce  não  ser  isso  exacto,  porquo  não 
era  o  humilde  orador  obrigado  a  occupar-so 
de  assumptos  em  que  já  o  Sr.  Senador  Mo- 
tello  tinha  tomado  a  defesa  da  situação  do- 
minante no  Estado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Benedicto  de  Souza  —  Perdão;  o 
meu  fim  ô  confirmar  o  que  havia  dito  ha 
dias,  sem  querer  entrar  em  ordem  de  con- 
siderações diversas. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Quizeram  prender  o 
homem,estando  ollo  aqui  no  Senado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Ahi  estão  os  tele- 
grammas.  • 

O  Sr.  Benedicto  de  Souza— Telegrammas 
passados  de  Assumpção  para  produzir  aqui 
elfeito,  verdadeiro  conto  do  vigário. Querom- 
mo  desviar  VV.EEx.,  pelo  que  vejo,  do  *as- 
siimpto  que  me  traz  hoje  á  tribuna,  o  qual  é 
dilVeronte  daquelle  para  o  qual  me  querem 
levar. 

Continuando  diz  o  Sr.  Senador  Ponce, 
que  eu  quiz  cxhibir  dotes  oratórios  sobre 
essító  questões.  Ora,  Sr.  Presidente,  nunca 
tivo  pretenções  de  ser  orador,  os  meus  col- 
legas  vêem  a  maneira  modesta  por  que  me 
manifesto  todas  as  vezes  que  mo  approximo 
<lcsta  tribuna.  Entretanto,  si  tivesse  alguma 
pretenção  de  querer  exhibir  dotes  oratórios, 
nao  iria  escolher  questões  antipathicas  e 
odiosas  como  são,;is  mais  divs  vozes, as  locaes 
iria  discutir  uma  questão  própria  do  meus 
estudos,  onde  se  não  pudesse  revelar  os  dotes 
de  que  falia  o  i-eforido  Senador,  osforçar-mo- 
liia  para  revelar  ao  menos  conhecimentos 
da  matéria  escolhida.  Si  não  ora  obri'^do  a 
externar-me  sc»bn^  questõi\s  debatidas  no 
Senado,  segundo  pensa  o  Sr.  Ponce,  não 
tenho  quo  dar  satisfação  a  ninguém. 

Quero  admittir  mesmo,  Sr.  Presidente,que 
•  lUustre  Sr.  Senador  MeteUo  abordasse  no 
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St^nado  todas  as  questões  sobre  Matfco 
Grosso,  discutindo-as  com  a  proficiência  de 
qiio  S.  £z.  ô  capaz,  ainda  assim,  havia  para 
mim,  Sr.  Presidente,  uma  razão  do  ordem 
superior  que  mo  impunha  a  vir  á  tribuna,  e 
que  era  a  de  restabelecera,  verdade  dos  tele- 
Krammas  a  mim  dirigidos  e  adulterados  por 
oôpia3  lidas  no  Senado  pelo  Sr.  Generoso 
F^jnce. 

Tinha,  pois,  Sr.  Presidente,  necessidade 
imperiosa  de  restabelecer  a  verdade  contida 
nai|uelles  telegrammas.  a  mim  exclusiva- 
mente dirigidos. 

Outra  proposição  do  Sr.  Ponce,  diz  elle: 
fjue  o  orador  oppos  suspeição  aos  signatários 
do  telegramma  vindo  de  Uberaba^  pelo  fado  de 
serem  amigos  e  correligionários  políticos  de 
S.  Ex.,  o  údiO  ^o  suspeitos  aquelles  que  le- 
tayatn  informações  ao  Governo  do  Estado  e 
amigos  do  obscuro  orador.  Não  foi  simples- 
mente por  serem  meus  adversários  que 
deixei  de  acceitar  aqueile  telegramma,  como 
traducçâo  da  pura  verdade,  mas  por  serem 
es^es  adversários  profundamente  iniereásados 
nos  acontecimentos  de  Sant*Anna  do  Para- 
nahylwi,  como  membros,  -es  Srs.  Olympio  e 
Macário,  do  directório  do  partido  aUi  em 
opposição  á  situação  dominante  no  Estado  e 
í)s  últimos  por  serem  sobrinhos  e  cunhados 
do  Sr.  Carlos  de  Castro,  chefe  da  opposição, 
e  ainda  por  ter  em  meu  poder  documentos 
que  provam  ter  estado  envolvido  nas  des- 
ordens de  Paranahyba  um  dos  primeiros 
signatários. 

Foi  principalmente,  Sr.  Presidente,  por 
esta  ultima  razão,  que  oppuz  suspeição  ã 
imparcialidade  daquelle  documento. 

O  Sr.  Senador  Ponce  finge  não  ter  com- 
prehendido,  talvez  por  calculo,  o  que  eu 
havia  manifestado  em  relação  aos  signa- 
tários do  alludido  telegramma. 

Continuando  o  Sr.  Generoso  Ponce  diz  ser 
a  primeira  vez  que  o  obscuro  orador  usa  da 
palavra  para  tratar  de  assumptos  locaes,  e 
que,  portanto,  ignora  donde  vem  esse  habito 
do  orador  em  não  publicar  na  integra  dis- 
cursos  sobre  estes   mesmos    assumptos, 

Dixse,  Sr.  Presidente,  que  não  gostava  d(3 
publicar  discur.ios  na  intogra  sobre  questões 
locaes;  e  si  o  Sr.  Senador  Ponce  procurasse 
ler  com  attenção  os  Annaes  do  anno  passado, 
h  vveria  de  ver  que  tratei  destas  questões  e 
até  me  estendi  sobre  as  revoluções  de  Matto 
Grosso  e  sobre  as  fraudes  lá  praticaíias  por 
onlem  deS.  Ex. 

Figura  nos  trabalhos  da  Camará  um  li- 
geiro resumo  desse  discurso,  conservando  em 
meu  poder  as  notas  tachygraphicas. 

Vé,  portanto,  o  Sr.  Síuiador  F(mco,  quo 
j?í  proferi  na  Camará  discurso  sobre  qu(  s- 
\õQ3  locaes,  e  deixando  de  publical-o  na  in- 
tegra, como  afflrmei . 

Cami^rR    V.  VX 


Diz  ainda  o  Sr,  Senoxlor  :  não  quiz  tratar 
desde  logo  do  discurso  pronunciado  pelo  nobre 
Deputado  porque  o  resumo  que  delle  existe  no 
Diário  do  Congresso  é  uma  moxinifada  digna 
de  ser  recommendada  ao  Presidente  de  Matto 
Grosso  para  ser  publicada  na   Gazeta  Official, 

Ora,  Sr.  Presidente,  ao  ler  este  tópico  do 
discurso  do  Sr .  Senador  Ponce,  me  lembrei 
do  que  havia  lido  não  sei  em  que  escrlpter, 
que  o  celebre  physiologista  Camper,  preoc- 
cupado  por  muito  tempo  sobre  estudos  osteo- 
logi^os  de  cabeças  de  diversos  cetáceos, 
como  do  golphinho,  do  peixe  agulha  c  do 
crocodilo,  e  descobrindo  tal  numero  do  com- 
binações com  a  cabaça  humana  que  qualquer 
pessoa  lhe  representava  ura  peixe  agulha  ou 
um  golphinho.  Até  as  mulheres  mais  inter- 
essantes e  de  cabeças  mais  bom  conformad:x3, 
eram  todas  a  seus  olhos,  isto  é,  aos  olhos  do 
physiologo,  verdadeiros  crocodilos. . . 

Vô  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o  effeito  enor- 
me que  pode  produzir  a  concentração  do  eá- 
pirito  por  espaço  de  muito  tempo,  sobre  um 
estudo  qualquer,  que  faz  um  sábio  encontrar 
tantas  semelhanças  entre  o  crocodilo  e  o 
homem  ! 

Assim  se  me  afigura,  Sr.  Prosidenti%  o 
Sr.  Senador  Generoso  Ponce,  que  tendo  se 
preoccupado  por  muito  tempo  com  os  seus 
discursos  de  cópia  do  telogrammas  ede  cartas 
e  protestos,  aos  quaes  o  orador  reduzirá  em 
um  só  discurso  a  quo  denomina  mistilbi^io 
ou  melhor  algaravia  de   intrigas  poliuc.is. 

Es8  3  trabalho,  do  ha  muito  engatilhulo, 
preoccupou  tanto,  Sr.  Presidente,  o  espirito 
do  illustre  Senador  quo  outra  qualquer 
leitura  quo  pudesse  fazer,  além  de  sua 
moxinifada,  representava  a  S.  Ex.  sempre 
moxinifada. 

E'oque  posso,  Sr,  Presidente,  attribuir 
o  juizo  que  o  Sr.  Senador  Ponce  procura 
fazer  do  resumo  de  um  discurso  do  obscuro 
oralor.  * 

O  Sr.  Biucio  Filho— Eu  nem  aclio  moxi- 
nifada o  resumo  do  discurso  de  V.  Ex.  nem 
o  delle. 

O  Sr.  Bknkdicto  de  Souza— Repiilo  uma 
phrase  mais  ou  menos  indelicada  com  outra 
nas  mesmas  condições,  mas  procurando  fi- 
zel-o  com  toda  a  calma. 

Diz  o  Sr.  Senador  Generoso  Ponce,  si  o 
nobre  Deputado  reconhece  que  o  humildo 
orador  jíl  fora  esmagado  pela  forca  da  argu- 
mentação do  noliro  Senador  Metello  que  se 
limitou  , segundo  o  Sr.  Ponce  perante  o  Se- 
nado, a  cliamar-se  à  igyioroncia  doS  factos 
occorridos  na  nossa  tí»rra. . . 

Era  mais  uma  razão,  Sr.  Presidente.,  que 
me  levava  a  tratar  dos  negócios  do  Matto 
Grosso;  essa  coutradicção  em  quo  caho  o 
Sr.  Senador  Ponco,  dizendo,  no  princii)io  de 
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SOU  discurso,  que  o  orador  não  era  obrigado 
a  occupur-se  de  assumpti»s  de  quo  tomara  a 
defesa  no  Senado  o  honrado  Sr.  Senador 
Metei  Io,  quando,  nosto  ultimo  trecho  citado, 
declara  o  Sr.  Ponco  que  o  Senador  Meiello 
chamou-se  á  ignorância  Subro  os  factos  de 
Matto  Grosso — h  </o  não  dofendeu  a  sitiiaç«ão 
dominante,  na  autorizada  opinião  do  Senador 
a  quem  respondo. 

Diz  em  continuação  o  Sr.  Senador  Ponco 
o  seguinte,  para  o.  que  chamo  a  atienção  da 
Camará,  afim  de  que  observe  as  ph rases 
grosseiras  e  iodi^rnas  quo  são  atiradas  sobro 
a  minha  pos.soa,  polo  simples  íVicto  de  ter 
dito  que  o  Senador  Metello  liavia  destruído 
no  Senado*  as  aceusaçoes  levantadas  pelo 
Sr.  Ponce. 

V^ja  a  Camará  si  estas  palavras  q\u>  vou 
ler  poderão  me  attingir,  pelo  que  disso: 
«.S'í  o  nobre  Dejnãfdo  julga  que  o  Sr.  Senador 
Meiello  defendf»u  vantajosamente  os  seus 
amigos,  o  liicto  de  vir  S.  Ex.  á  tribuna  da 
Canuira  para  tratar  desses  mesmos  factos 
não  significa  sina^^u  po^ica  dignidade y  pouca 
ge?ierosidade. , .  > 

Pouca  dignidade,  Sr.  Presidente,  pelo 
facto  de  vir  discutir  quostoes  debatidas  no 
Senado  ? 

O  Sr.  Adaliíerto  Guimauães — V.  Ex.  tem 
toda  a  razão. 

O  Sr.  BENKmcTo  de  Souza— Sr.  Presi- 
dente, a  minha  educação  o  o  respeito  que 
(levo  aos  meus  cidlegas,  me  impedem  que 
dê  ao  Senador  a  quem  mo  reíii'0,  uma  res- 
posta no  mesmo  tom;  faço,  unicamente,  com 
Coda  altivez,  devolver  intactas  a  S.  Ex. 
esses  insultos  desprezíveis. 

Disso  o  orador  que  para  acontra-revolução 
do  1S'J2,  o  Sr.  Ponce  havia  acon  elhado  aos 
seus  amigos  a  resistência  o  <iue  aNsim  pro- 
cedia, não  por  sentimento  exclusivamiínie 
de  patriotismo,  mas  ]'0r  espirito  de  con- 
siírvação  c  por  contar  com  o  apoio  do  Ma- 
rechal Floriano. 

Uesponde-mc  S,  Kx.  quo  quer  concordar, 
que  se  atirou  à  luta  por  iustincto  de  conser- 
vação, mas  quo  ha  diversos  modos  do  con- 
í^ervar  a  pello— que  termos  Sp.  Pi'esideni;e — 
oirercCíMido  luta  franc;»  aos  adversários  i»ara 
e.stal>elrrer  a  d^iosi.  como   diz    ter  feito,  nv 

fiKfiyHht  iht  nunjUi  da  Ifla,  ou  niiih'Hd(>-St:  tnt 
casas  alheias  afim  de  evilar  ser  cacoatrado 
pelos  seus  adversários,  coriio  fez,  diz  o  Sr, 
Ponce,  o  orador. 

Não  é  verdade,  Sr.  Presidente,  o  que  o 
Sr.  Ponce  alhrma.  O  orador  chegou  a 
('iiyabã  mezes  autos  dessa  revolução;  rcda- 
cio*nava-se  com  os  políticos  de  aml'0>  os 
partidos  alli  existentes,  não  estaN  a  propria- 
mente envolvido  em  quest()es  politicais, 
tauto  que   rebentando  a  revolta  na  capital 


ondo  se  achava,  ahi  ficou  durante  todo  o  sou 
periodo  agudo, ouvindo  atú  insultos  de  alguns 
mais  exaltados  contra  amigos  de  ontão,  por 
ter  sido  provavelmente  secretario  do  um 
governo  quo  prestara  relevante*  serviços  ao 
partido  a  que  estava  ligado  o  Sr.  Sonador 
Ponce. 

Quando  assim  o  orador  se  achava  na 
capital,  o  Sr.  Ponce  estava  no  matto  orga- 
nizando forças.  Quaes  eram  esses  adversários 
a  (jue  o  orador  tinha  necessidade  de  se  occul- 
tar  para  não  ser  por^ellos  encontrados  ? 

Seria,  por  accaso,  *o  pessoal  que  entrava 
com  o  Sr.  Ponce  para  o  fim  de  restabelecer 
a  ordem  na  capital  ? 

Seja  como  for,  Sr.  Prosidoate,  o  que  é 
certo  é  que  nas  revoluções  de  1892  e  1899, 
sem  pegar  ora  armas,  o  orador  se  portou 
somi)re  no  seu  poí>to  oom  a  hombridade  pró- 
pria de  homem  de  bem.  Pôde  ser,  Sr.Pre- 
sidente,  que  o  Sr.  Senador  Ponc-e  tivesse 
alguma  vez  fugido  para  se  occultar  de  seus 
adversários  e  não  o  orador  qu^  nenhuma 
necessidade  teve. 

Declara  o  Sr.  Generoso  Ponce  ainda  o  se- 
guinte :  quo  o  oralor  faltou*  á  verdade, 
(piando  aflârmou  que  nã,o  só  a  S.  -Ex.  so 
devia  terem  os  vencidos,  depois  da  revolu- 
ção de  1892,  voltado  a  seus  lares  sem  atro- 
pidlos  e  violências;  e  que  para  isso  invoca  o 
testemunho  do  Sr.  Senador  Metello,  a  quem 
incumbiu,  quinze  dias  depois  de  terminada  a 
luta.  de  telographar  ao.  Marechal  Floriano, 
pedindo  para  que  fizesse  baixar  o  manto  de 
sua  clemência  sobre  os  implicados  nas  sedi- 
ções politicas  de  Matto  Grosso. 

Não  é  exacto,  Sr.  Presidente,  que  o  orador 
faltasse  á  verdade. 

Depois  da  revolução  de  189â,  ctijo  desfecho 
foi  lamentável,  o  Sr.  Ponce  incumbiu  ao  Se- 
nador Metello  o  telegramma  que  allude  ao 
Marechal  Floriano,  mas  o  intitulado  manto 
de  clemência  pedido  pelo  Sr.  Ponce,  em 
favor  dos  implicados  nos  referidos  aconteci- 
mento s,  foi  depois  de  tor  S.  Ex.  obrigado  os 
deputa  los  estaduaes  da  eleição  do  3  "do  ja- 
neiro a  renunciarem  os  seus  legares.  Tenho 
em  memoria,  Sr.  Presidente,  que  um  dos 
ali ud  idos  disputados  dissera  que  só  renun- 
riiiri  I.  o  seu  jogar  si  fossem  amnistiados 
o^  militaiTs  implicados  n.iquadla  r<íVo.lia. 

i\ão  foi,  portanto,  Sr.  Presidente,  um 
acto  de  goaerosidade  espontânea  do  Sr.  Se- 
nador Ponce,  por  amor  ou  piedade  ao 4  ven- 
cMos,  mas  por  amor.á  renuncia  dos  refe- 
ridos cargos  electivos,  por  amor  a  seus  in- 
teresses. 

Não  sabe,  diz  o  Sr.  Senador  Ponce,  como  o 
Sr.  Dr.  Mortinho  se  achando  nesta  Capital 
pudesse  iníluir  em  Cuyalxl  no  sentido  dij 
evitar  ahi  violências  e  persoguitÕes. 
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Não  sab3  o  Sr.  Senador  Ponee  que,  um 
mez  mais  ou  menos,  depois  de  terminada  a 
revolução,  chegava  era  Cuyabd  o  Sr.  Mur- 
tinlio,  e  que  nesxo  tempo  não  estavam  ainda 
completamente  calmos  os  ânimos  ? 

Não  sabe  o  illu-itire  Senador  que  a  confiança 
absoluta  ainda  não  existia  por  parto  dos 
vencidos,  tanto  que  no  principio  do  governo 
do  Sr.  Dr.  Murtinho,  quando  alguns  oppon- 
cionistas  atacavam  n'OPropu/sor  a  poli  lica 
dominanto,  o  Sr.  Ponce  por  isso  se  contra- 
riava deixando  que '  solTresso  alguns  dissa- 
bores por  mais  do  uma  vez,  na  i:olifia,  um 
dos  reíiactores  daquelle  jornal,  sendo  obri- 
gada a  r  dacção  pouco  tômpo  depjis  a  sus- 
pondel-o  ? 

Lembra-se  o  o/ador  de  que  o  Sr.  Dr. 
Murtinho  foi  contra  esse  prv  cedimento  de 
coikcção  á  liberdade daquoUe  jornal. 

Foi,  portanto,  com  a  continuação  do  go- 
verno justo  e  tolerante  do  Sr.  Murtinho,  que 
começou  a  apparecer  ou  surgir  a  verdadeira 
confiançíi  o  garantia  aos  vencidos. 

Afllrma  em  prosoguimento  de  seu  discurso 
o  Sr.  Senador  Ponce  que  o  orador  repeto 
hoje  o  que  os  seus  adversários  diziam 
quando  se  referiam  ao  epilogo  sanguinolento 
da  revolução  de  1892:  que  iodos  nôs  éramos 
bandidos,  que  devíamos  eslir  de  grilhetas  aos 
pés . 

Não  conheço,  Sr.  Presidente,  esses  adver- 
sários de  então  que  hoje  apoiam  a  situação 
dominante  em  Matto  Grosso,  e  que  assim 
procedossem  cora  o  Sr.  Senador  Ponce. 

Soi,  porém,  Sr.  Presido  te,  que  os  adver- 
sários de  então,  que  atiraram  a  S.  Ex.  o 
Sr.  Senador  Generoso  Ponce  tão  feio  epi- 
theto,  e  outros  mais,  estão  hoje  na  melhor 
coQvivencia  cora  S .   Ex . . 

Não  se  esquece,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Se- 
nador Ponce  de  repizar  uma  phraso  detur- 
pada, attribuida  ao  Sr.  Dr.  Murtinho  —  de 
ficyfr  aquelle  Senador  no  Estado  com  melhor 
pessoal . 

Garanto  aS.  E\.,  Si*.  l'r<'sidonu%  (|ue  t^ 
falsíi,  «jue  é  lalsissima  scuKílhautc  phr.isij. 

Si  contasse  o  ref»M*ido  Senador,  com  me- 
lhores elementos  no  Estiido,  o  orador  teiia 
a  franqueza  do  dlzel-o,  mas  a  verdade  é  que 
os  chefes  de  mais  prestigio  e  em  sua  grande 
maioria,  que  elevaram  o  Sr.  Ponce  eui  1892, 
es*ão  ao  bwlo  do  parMdo  coustiUicional,  além 
do  partido  democrata  que  nunca  quiz  alliar- 
se  a  S .  Ex . 

Noto,  Sr.  Presidente,  que  o  Sr.  Senador 
Ponce  deixi  transpirar  em  seus  gloriosos 
discurs  »s,  uma  ceiiia  mania  pelas  grandezas, 
ora  jacta-se  S.  Ex.  de  ser  um  valeu t.e,  oile- 
recon<lo  como  dis  c  a  sua  po lie  aos  adver- 
sários na  lucta,  ora  a  do  prestigio  c  do  poder, 
revivendo  telegramma  adulterado,  no  qual 
falsamente  se   attribue  a  S.  Ex,,   titr  hcado 


com  melhor  gente,  ora  a  de  suppor  ter  todos 
os  requisitos  indispensáveis  para  diii^âr  sa- 
biamente um  governo,  conforme  carta  quo 
S.  Ex.  publica. 

Por  modéstia,  Sr.  Presidente,  creio  ter 
deixado  o  illustre  Senador  Generoso  Ponce, 
de  fazer  referencia  ã  injustiça  de  que  foi  vi- 
ctima  do  inclyto  Marechal  Floriano.  Depois 
da  revolução  de  92  o  illustre  Senador  Ponce 
ficou  tao  garboso  de  seus  feitos  bellicosos 
que,  p.'.ra  complotal-os,  S.  Ex.  se  conven- 
ceu de  que  precisaria  empregar  diplomatica- 
mente auto  o  Marechal  Floriano,  os  meios 
necessários  aftm  de  conssguir  os  bordados  de 
general;  mas,  o  Marechal,  Sr.  Presidente, 
que  além  de  hábil  era  muito  sigaz,  nunca 
ponde   tragar  os  desejos  daquelle   Senador. 

Quero  crer,  Sr.  Presidente,  que  o  honrado 
Senador  Ponce,  viesse  a  ter  grandes  desgos- 
tos com  semelhante  injustiça,  e  então  para 
p(nipar  tão  sen>ivel  mal,  tiveram  os  seus 
melliores  amjg->s  a  lembrança  do  erigirem  a 
S.  Ex.  importante  estatua  (lue  bem  perpe- 
tuasse as  suas  glorias.  Outros  amigos,  menos 
reflectidos  do  illustre  Senador,  combateram 
tão  feliz  id'  a,  allegando  que  podia  haver 
nova  luU  e  quebrarem  o  cavallo  da  estatua 
e  com  elle  cahir  o  illustre  Senador. 

Esta  ultima  idéa  Ibi  victoriosa,  perdendo 
assim  o  illustre  Senador  Ponce  a  esperança 
de  ver  os  se.us  feitos  perpetuados  no  már- 
more ou  no  bronze. . . 

Sr.  Pre-iidente,  diz  ainda  o  Sr.  Ponce  que 
o  orador  v>úu  proporcionaras.  Ex.  occa- 
siào  do  demonstrar  ao  Senado  que  foi  indi- 
cado quasi  unanimemente  polo  Estado  para 
o  logar  de  Presidente,  e  que,  para  is^o,  ló, 
entre  algumas  cartas,  a  soguinte  do  illustre 
chefe,  Sr,  c  tronei  Paes  de  Barros:  «Resp  «n- 
dendo  ao  ultimo  tópico  da  carta  qu^  V.  Ex. 
se  dignou  dirigir-me  em  data  de  25  do  cor- 
rente, na  qual  me  autoriza  a  apresentar  can- 
didato ao  cariío  de  Presidente  do  Estado,  ve- 
nho a-^-ora  (Uv.larar...  para  desempenhar 
ta  )  elevado  cirgo,  nenhum  encontrei  em  me- 
lhores condiçotjs  que  V.  Ex.,  que,  além  de 
gosar  de  grande  popularidade,  possue  todos 
os  reqiiisdos  para  dirigir  sabiamente  os  dcs- 
titios  do  Estado.» 

Não  s  )i,  Sr.  Presidente,  como  o  Sr.  Ponce 
tem  a  coragem  de  publicar  isso.  Pois,  S.  Ex. 
tem  compei.encia  para  dirigir  um  Esf-alo  e 
salíiameni.e  ?  Permitta-m».  que  diga,  a 
carta  do  honrado  chefe  coronel  Paes,  pa- 
rco mais  um  delicado  íluitL'io  a  S.  Ex.. 

Vou  deixar,  Sr.  Presidente,  casas  questões 
qu(^.  não  leom  mais  inii»oi'tancia,  c  si  a  ellas 
me  refiro  é  p.ir.i  mostr.ir  o  pouco  senso  do 
Si'.  Senador  Ponce.  Talvez  seja  (ísta  a  ulti- 
ma v(íZ  que  tenha  de  tratar  das  questões 
passadas    de  Matto  Grosso. 
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Fazendo  referencias  á  nomeação  do  Sr. 
Dr.  Manoel  Martinho,  diz  o  Sr.  Senador 
Ponce,  que  elle  esteve  até  o  ponto  de  vir  pela 
imprensa  discutir  com  o  Presidente  de  então 
da  Republica^  allegando  que  pessoas  em  condi- 
ções menos  favoráveis  estavam  lhe  preterindo^ 
entre  ellas  o  honrado  Sr,  Dr.  André  Ca- 
valcanti e  outros  nomeados. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  como  se  possa 
avançar  no  Senado  tanta  banalidade.  O  Sr. 
Dr.  Murtinho  foi  nomeado  ministro  do  Su- 
premo Tribunal  muito  tempo  antes  do  hon- 
rado Sr.  Dr.  Andi*é  Cavalcanti,  não  sabendo 
assim  como  este  podia  preteril-o.  O  Sr. 
Senador  Ponce,  não  satisfeito  com  as  smis 
intrigas  de  telegramm;\s,  desejava  vel-as  se 
estender  até  ao  Supremo  Tribunal.  Perderá 
o  illustre  Senador  tão  in^^lorio  trabalho  ! 

Vou  concluir,  Sr.  Prosidento,  fazendo,  si 
pudesse,  um  pedido  a  este  Senador  que  é  — 
o  de  mandar  publicar  em  folhetos  os  seus 
discursos  de  telegrammas  o  cartas,  a  que  o 
orador  appelliduu-os  de  diácur^os  de  intri- 
gas, e  bem  assim  este  que  responde  que 
é  o  de  descomposturas,  para  po.ssuil-os 
junctamento  ao  lado  de  uma  outra  obra- 
zinha  muito  importante,  que  o  orador 
tem  em  seu  poder,  que  é  trabalho  de  seu 
amigo  o  Viajanta  Badeca  ;  porque  unidas 
essas  peças  poderão  -prestar  inolvidiveis 
serviços  â  Pátria,  ao  Estado  de  Matto  Grosso, 
especialmente  e  até  á  própria  humanidade. 

E'  o  que  tinha  a  dizer,  ( Muito  bem, 
muito  bem  ). 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PIIOJKCTO 

^Q  Congresso  Nacional  decreta: 

Árt.  1.®  Os  corpos  de  policia  dos  Pastados, 
que  tiverem  organização  militar,  sao  consi- 
derados reserva  do  exercito  nacional,  e  seus 
officiíies  no  exercício  das  respectivas  fimcções, 
ou  reformados,  gosam  das  miasmas  honras 
militares  dos  da  guarda  nacional. 

Art.  á.»  Revogam-so  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901. — 
Adalberto  Guimarães, 

Foram  apresentadas  na  sessão  de  3  de  ou- 
tubro, ao  projecto  n.  216,  de  1031,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Marinha,  as  se- 
guintes 

Emendas   ao  projecto  n.  216,  de  iOOl 

A*  rubrica  11*— Onde  convier  : 

Augniente-se  a  verba  de  modo  que  os  ser- 
ventes do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital 
Federal  tenham  o  accresi^mo  de  1$  em  suas 
diárias. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1Ch.)1*  — 
fausto  Cardoso, 


Ao.§  12: 

Capitanias  de  Portos  :  352:239*^,  sub^ti- 
tua-se  pelo  seguinte  —  §  12  :  Capitanias  do 
Portos— ahi  incluídos  100:000$ para  acquisi- 
ção  de  ura  rebocador  para  o  serviço  de  con- 
ducção  do  material  para  os  pharóes  da  Ca- 
pitania de  Pernambuco— 452: 239$000. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901 .  — 
CeJso  de  Souza, 

Explicação — A  acquisi^o  de  um  rebocador 
ou  lancha  a  vapor  para  a  Capitania  do 
Porto  de  Pernambuco  é  reclamada  pelo  Sr. 
Ministro  da  Marinha  no  relatório  deste 
anno,  appresentado  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  onde  so  lê,  a  pag.  89,  o  seguinte: 

€  Para  evitar  largos  dispêndios  com  o 
fretamento  de  embarcações  para  a  conducção 
do  material  para  os  pharóes,  ha  necessidade 
de  uma  lancha  a  vapor  ou  de  ura  rebocador 
que  ft^ciíite  este  e  outros  serviços  da  capi- 
tania.»— Celso  de  Souza. 

A'  verba— Secretaria  de  Estado — Material: 
accres'conte-se —  para  pagamento  de  tele- 
grammas extensivos,  oíliclaes— •3:00Q$000. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901- — 

Francisco  Sn, 

Accrescente-se  :  e  mais  65:000^;  para  a 
collocação  do  pharol  na  ilha  da  Paz,  na  en- 
trada da  barra  do  Rio  de  S.  Francisco  do 
Sul,  no  Estado  de  Santa  Catbarina,  que  so 
acha  comprado  e  depositad  >  na  Directoria 
Geral  de  Pharóes,  conforme  consta  do  ap- 
pendice  ao  relatório  do  Ministorio  da  Ma- 
rinha, pag,  3. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1901 . — 
Liíiz  Gualberto,  —  Francisco  Tolentino,  — 
Paula  Ramos. 

Na  rubrica  —  Arsenaes  —  Em  vez  de 
3.691:731^650,  diga-se:  3.791 :734í^0,  ac- 
crescentando-se  100:000$  para  pagaraenti 
das  pensões  a  que  tiverem  direito  os  operá- 
rios dos  Arsenaes  de  Marinha  de  Pernam- 
buco e  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1901 , — 
Celso  de  Sousa, — Ermiria  Coutinho. — Teixeira 
de  Sá, — Seabra, — Henrique  Lagden. 

Ao  §  24  —  verba  —  Obras  :  accrescon to- 
so 50:000$  para  a  reconstrucção  da  Doca 
dj  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia. 

Saladas  sessões,  3  de  outubro  de  1901. — 
Eugénio  Tourinho, 

Onde  convier:  Fir»a  o  Poder  Executivo 
autorizatlo  a  fimdir  em  uma  sO,  com  a  do- 
numinação  da  Intendência  Geral  da  Marinha, 
as    duas   repartições:  Almoxarifado  do  Ar- 
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sonale  Commiíí^imdo  Geral  da  Armada,  não 
haveodo»  porém,  augmento  de  despeza. 

Saladas  sessões,  3  de  outubro  de  1901.-— 
Albuquerque  Screjo. 

Onde  convier  :  Em  paiz  estrangeiro  os 
vencimentos  dos  offlciaes  da  armada  de  qual- 
quer categoria,  e  bem  asáim  os  das  praças 
de  pret,  serão  pagos  ao  cambio  de  27  dinliei- 
ros  pi>r  1$()(K).  % 

Sala  díis  sessões,  3  de  outubro  de  1901.— 
Aiòuquerque  Screjo, 

Ficam  augmentados  de  1$  os  vencimentos 
dos  serventes  de  1*  o  8*  classes  do  Arsenal 
de  Marinha. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1901,— 
Henrique  Lagden, 

Ficam  equiparados  os  vencimentos  dos  es- 
creventes do  Hospital  de  Marinha  aos  d>s 
Ciscreventos  de  2*  classe  do  corpo  do  oíUciaes 
íiuperiores  da  armada. 

Sala  das  sessões,  3  do  outubro  do  1901.— 
Henrique  Lagden» 

Ficam  equiparados  os  desenhistas  do  Mi- 
nistério da  Marinlia  aos  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden, 

Onde  convier:  O  porteiro  do  Commissa- 
riado  Geral  da  Armada  terá,  os  mesmos  ven- 
cimentos que  o  da  CJontadoria  da  Marinha, 

Saladas  sessões,  3  de  outubro  de  1901. — 
Henrique  Lagden, 

Para  sor  incluído  onde  convier. 

Art.  Os  paf,rõ.)8-móres  dos  Estados  da 
Hahia  e  Pernambuco  torão  a  mosina  classifi- 
cação que  os  dos  Estados  do  Pará  o  Matto- 
Grosso. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901. 
— N^iva. 

Accrescente-se  ao  §  12  sob  a  rubrica — Ma- 
terial—1 :  200$  para  agua  e  Inz  das  Capi- 
tanias da  Bahia  e  Recife;  reduzindo-se  a 
verba  alugueis  de  prédios  de  igual  quantia. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1931. 
—  Neiva, 

§  24,  á  verba— Obras— accrescente-so: 

Inclusive  30:000$  para  os  ropar.)s  urgentes 
de  que  carece  a  doca  do  Arsenal  do  xMari- 
rinha  da  Bahia. 

Saladas  sessões,  3  de  outubro  de  1901. 
— Neiva . 


Accresc3nte-se   onde  cí)nvier  o   seguinte: 

Art.  l.**  Os  patrões  e  remadores  das  Ca- 
pitanias dos  Estados  da  Bahia  e  Pernambuo, 
na  vigência  desta  lei»  perceberão  as 
diariíis  da  tabeliã  n.  2  do  decreto  n.  240, 
de  13  do  dezembro  de  1894. 

Sala  das  sessões,  3   de   outubro  de  1901  • 

—  Neiva , 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  54—1901 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  ihajor  rc- 
forynado  do  exercito  Lindolpho  Alipio  Rodri- 
gues da  Silva  pede  reversão  para  o  quadro 
dos  o/ficiaes  effectivos 

A*  Commissao  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  que  ao  Congresso 
Nacional  dirige  o  major  reformado  do  exer- 
cito Lindolpho  Alipio  RoJrigues  da  Silva,  no 
qual  pede  a  sua  reversão  para  o  quadro  dos 
olllciaes  effectivos,  allegando  não  soffrer  hoje 
do  moléstia  alguma  que  o  impossibilite  de 
prestar  serviço  militar,  tanto  de  paz  como 
de  guerra . 

Em  aboi\o  de  sua  pretenção  apresenta  o 
supplicante  um  attestado  tirmado  por  uma 
junta  de  médicos  civis  no  qual  está  expres- 
samente .declarado  que  o  peticionário  não 
soffre  presentemente  de  moléstia  alguma  que 
o  iiMpeça  de  voltar  ao  aervi^o  activo. 

Esta  circumstancia  seria  sufflciente  para 
encaminhar  e  favorecer  o  requerimento  do 
dito  offlcial  si  no  animo  da  Commissao  não 
inlluisse  o  receio  de  ir  flrraar  doutrina  peri- 
írosa  com  aconselhar  ã  Camará  um  despacho 
fivoravel  a  essa  pretenção,  que  contraria 
em  absoluto  as  regras  estabelecidas  pela  le- 
gislação vigente. 

O  supplicante  não  nega  em  sua  petição  que 
fora  legalmente  reformado  e,  portanto,  a 
sua  reversão  agora  solicitada  só  pôde  ser 
concedida  pelo  Congresso  como  uma  graça 
especial,  que  reverterá  em  prejuisso  de  ter- 
ceiros. 

Ora,  à  Commissao  se  afigura  um  máo  pre- 
cedente este,  apezar  dos  exemplos  lembrados 
em  contrario  pelo  supplicante,  os  quaes,  si 
não  foram  realizados  com  a  collab:ração  de 
qualquer  dos  si^malarios  do  presente  parecer, 
não  podem  comtudo  servir  do  base  ás  novas 
reversões,  porque  aquellas  foram  feitas  em 
períodos  differentes  e  para  corresponder  a 
méritos  exepcionaes. 

Si  assim  não  fora,  Síría  traçarmo-nos  uma 
conducta  de  bem  diílicil  sustentação  para  po« 
dermos  comprehender  quaes  as  soluções  que 
entendem  com  o  bem  publico  e  quaes  as  que 
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dizem  respeito  unicameote  aos  Interesses 
individuaes. 

•  Foi  por  querer  obrar  com  acerto  e  por 
sentir  que  ao  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio do  chefe  do  departamento  da  guerra, 
melhor  cabia  informar  sobre  o  presente  caso 
de  aocordo  com  o  sentimento  da  justiça  e 
com  as  conveniências  da  publica  adminis- 
tração, foi  para  ter  a  certeza  de  melhor 
orientar  a  Camará  que  a  Com  missão  resolveu 
ouvir  a  este  respeito  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  atim  de  poder  fundamentar  o  seu 
parecer. 

Da  opinião  imparcial  do  mesmo  Sr.  Mi- 
nistro, referida  no  officio  por  elle  dirigido 
ao  honcado  1^  Secretario  da  Camará  cous- 
ta  què  «são  sempre  inconvenientes  á  dis- 
ciplina e  regularidade  do  serviço  as  re- 
versões de  offlciaes  legalmente  reforma- 
dos». 

De  acconio  com  o  juízo  acima,  a  Gommis- 
são  de  Marinha  e  Guerra  ô  de  parecer  que 
seja  indeferido  o  re()ueri mento  do  major 
Lindolpho  Alipio  Rodrigues  da  Silva. 

Sala  das  com  missões,  3  de  outubro  do 
1901. —  Alves  Barbosa^  presi» lente.'—  Soares 
dos  Santos,  relator. —  Carlos  Civalranti. —  R. 
Paixão.^,  Albuquerque  Serejo. 

O  Sr.  f^resldcnte  —Não  havcn.lo 
nada  mais  a  tratar,  dosiçno  para  amanluã, 
a  mosma  ordem  do  dia  do  hoje,  isti)  6: 

Votação  do  projecto  n.llSA,  d)  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  crelito 
de  100:0()(>$  ao  Ministoi^io  da  Industria, 
Viiição  e  Obras  Publicas,  com  o  fim  do  ser 
onlreguo  ao  Sr.  Alberto  Santos  Diimont, 
como  promio  polo  resulta  lo  do  sua  ox- 
poriencia  do  uiu  balão  tlirigivol  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  proj?c to  n.  116,  d»  1901,  au- 
torizando o  Govonio  a  abrir,  por  coma  do 
Ministorio  da  Justiça  o  Nogocios  iutorioro:?,  o 
crv>dito  de  53:5^0,$940  para  i)a.Lr.imonto  de 
diversas  obras  e  nielhoramcmtos  no  odificio 
do  Lycou  dl)  Artns  e  Oíílcios,  hojo  próprio 
nacional  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projocton.  100,  d,3  11>01,  au- 
torizando o  Podor  Kxecutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisLerio  da  Justiça  o  No;íodíos  ln.oi*ioros  o 
credito  de  13:o00íJ  para  pagamento  d»  pro- 
mio e  impressão  de  l. (•()()  oxoraplares  da 
obra  Theoria  de  Processo  Civil  e  Conuncrcial 
composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  231,  do  1900, 
elevando  a  16  o  numero  do  onííenheiros- 
chefes  de  distrieto,  na  Directoria  Geral 
dos  Telographos  no  exercício  de  1901  (2*  dis- 
cussão); 


Votação  do  projecto  n.  832  A,  de  1900, 
com  o  parecer  -  n.  22,  de  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  transformar  as 
l*,  2'»  e  3=»  turmas  da  sub-dircctoria  dos 
Correios  era  l^,  2»  e  ;>  secções  da  Dire- 
ctoria Geral,  passando  os  chefss  do  turmas 
a  -chefes  de  secção,  desde  que  preencham 
as  condições  regulamentares,  e  dando  outras 
providencias  (2*  discussão); 

Continuação  da  2'  discussão  do  projocto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2*  discas  ^ão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  pira  o  exorcicio  de  1902; 

Continuação  da  1^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classo  1<>,  n.l, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

Conti  nuação  da  2*  discussão  do  projocto 
n.  7  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  isenção  do  direitos  de  importação 
ao  material  que  for  importado  pelo  Kstado 
do  Pará  para  o  abastecimento .  de  agua  á 
cidade  de  Helém,  restitui ndo-se  as  quantias 
já  pagas; 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poior  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100; 000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art .  2»  da  lei  n .  746,  do  29  do  dezembro 
de  1900; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42  D,  do 
1901,  emenda  do  Senado  ao  projecto  quo 
fixi  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de   1902  ; 

1*  discussão  do  p.^ojecto  n.  229  A,  de  1900, 
determinando  quo  na  confecçãrO  das  tabel- 
iãs de  distribuição  dos  ereditos  a  que  so 
refere  o  art.  162,  do  regulamento  n.  2.409, 
de  23  de  dezembro  de  1896,  dever-se-ha 
entender  por  dotação  de  uma  verba  a  som- 
ma  exacta  das  suíia  consignações  e  sub- 
consigna(,'oos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  147,  do 
19 Jl,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2»  tenente  ci- 
lurgiào  contractadò  da  armada,  uma  pensão 
de  trezontjs  mil  réis  monsaes  e  autorizando 
o  Governo  a  abrir  o  necess  u*io  credito  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  do 
();000$  para  pa^ar  os  vencimentos  que,  no 
correu L(í  anno  e  no  p»*oximo  futuro,  om- 
porjorn  ao  ex-socretario  do  extincto  Arsenal 
de  Marinlia  do  Pernambuco  João  Sabino  Pe- 
reira Giraldes  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  o  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
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f>x-senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a 
pCQ-ao  moa  ai  de  5')0í^<KX) 

â*  discussão  do  projecto  n.  105,  do  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
77:52I$899,  suppiementar  .í8  verbis  n.  8,  14 
e^ldoart.  8«  da  i-ii  n.  746,  de  20  do  de- 
zembro de  1900,  para  pagamento  do  vcnrú- 
inontos  ao  corpo  de  patrõeá-mói*es,  auormen- 
to  de  vencimentos  de  um  capitão  do  mar  e 
guerra,  um  capitão  do  frairata  e  vcncim»m- 
tos  de  tros  nuMiicos  de  5*  classe, 

2*  discussão  do  prcyect-j  n.  20  ^  de  1901, 
autorizando  n  Poder    i^iXec.iuvo  a   alu'ir   ao 

Mmistorio  da    F;\zonda    o  credito    do 

iíl::^0.^456,  para  pagar  a  A.  Avenior  v^ 
Ojmp.  o  a  Gorrea  Chaves  &  Pinto,  de  accor- 
do  com  a  sentença  judiciaria  que  mandou 
restituir-lhes  o  que  de  mais  pagaram  .1  Al- 
fandega desta  Capital  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  l'.X)l, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oílloiao^  ilo 
exorei  to  e  da  armada  nunoa  serão  infe- 
riores a  l$4oo,  qualquer  que  seja  a  guarni- 
çã }  a  que  pertençam,  salvo  as  excepções  da 
lei  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  173,  de  HK)l, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Gueri*a  o  credito  extraor- 
dinário de  08:105$18'^  para  execução  da  sen- 
tença era  ultima  instancia  em  favor  do  te- 
nento-coronol  Procopio  José  dos  Reis  ; 

1* discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
deelarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras do  logi  'a  e  de  littoratui-a  do  Interna- 
to e  do  Externato  do  Gymna^io  NaciíuiaLso!)  a 
regência  de  um  só  cathed ratice,  e  mandando 
pòr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
ein  consequência  dessa  disposi<;ão  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ir>9,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
qúe  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Igna- 
cio  Carvalho  de  Mendonça.,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  dn  Marinha  o  credito  do  lo'):0í)()$, 
suppiementar  ao  art.  8°,  n.  21— Obras— <ia 
lei  n.  74^,  de  29  de  dezembro  de  I90i)  ; 

DLscussão  única  do  projecto  n.  201,  de 
10)1,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  aí?<istenne  da  c  idoira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  d(?  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecno  n.  180, do  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  do 
djroctor  da  Secretaria  do  Minisr,erio  da  Agri- 
cultura, Coramercio  e  Obras  Publicas  com- 


pete, dos  lo  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engonhoiro-fHcal  do  2*  classe,  correspondeu i.o 
a  '^5  aiinos  de  serviço; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de 
1900,  antoriz.-mdo  o  in)der  Executivo  a  cou- 
ce l(ír  uma  pi^iNãode  l$vK)  diários,  a  contar 
de  abril  do  18:)8.  ao  ex  empregado  da  Es- 
trada de  Kíírro  ('entrai  de  Pernambuco  Luiz 
AlVonso  Ferreira; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
190  >,  elovaiido  a  1$  diaiios  a  pensão  e  soldo 
que  pM'C(íb;' o  !•*  cadete  retbrniado,  com  hon- 
ras do  alteres  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corroa  de  Lemos  ; 

:>  dis<'Ussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sdire  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  olliciaes  do  exercir.o  a  que  se 
reíbrom  os  avts.  !•»  e  2'^  da  lei  u.  350,  de  9 
de  dczo,n>bro  de  In9.')  ; 

3'^  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901,  au- 
t  )rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraoi-dinario 
de  8:00i>$  para  pagamento  do  aluguel  da 
('asa  oiulo  luuccionou,  de  setembro  a  dezem- 
bro de  1S99,  a  Dehigacia  Fis/al  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  o  suppiementar  de 
20:000.^  ã  verba  9*—  Caixa  do  Amorid/.ação 
—da  lo'i  n.  74(5,  de  29  de  dozombro  do  1900, 
art.  28  —  Assignatur.is  de  notas; 

2^  íliscussão  do  projecto  n.  6s,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisí(M*io  dã  Justiça  e  Negooios  lucerioros  o 
credito  de  3:957<200,  suppiementar  ao  n.  VI 
do  art.  4°  da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  doz 
alumnos  gratuit  >sque,  em  virtude  da  mesma 
lei,  foram  adniittidos  no  Internato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  cujo  nimiero  foi  elevado  de 
50  a  ()0  ; 

3=^  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  á  enu^n  1:í  oílerecida  na  2*  discussão 
do  proj(;cto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
(iuerra  o  credito  especial  de  8:4ir)$0OO,  para 
pagamento  dos  venci nu^ait'^s  do  teuente-co- 
i'oiiol  huioconcio  Ser/odello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviç  »  do  exercito  e  do  lente  da  Es- 
cola Militar  por  acto  legislativo  ; 

3*  discuss  10  do  projocio  n.  2í)5,  do  1898, 
autorizando  o  (ioverno  a  mand  ir  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Anhur  An- 
tunes Maci.d  a  quantia  do  385:500.-;;,  impor- 
tância do  gado  vaccum  e  cava  liar  fornecido 
;is  forças  lo;:at'S  durante  o  periodo  revolucio- 
nário de  1^9;^  a  1^95  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1900, 
autorizando  o  (Joverno  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociíídade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  SorvuLtres  do  Ksiado  para  in- 
demnizar .10  Tho^olIro  Feloral  da  quantia 
de  <iue  lhe  (^  devodoi'a,  aíé  que  e>sa  institui- 
ção regularize  sua  situação,  podondo  mesmo 
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releval-a  do  pi  ira  mento  da  imporianeia  era 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  18^9; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  í^xecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negocio?  Interiores  o 
credifo  extraordinário  de  á:827$800  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Ck)rrôa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2: 401  $800  para  pagamento  ao  marechal 
Jos('3  de  AlmeJd  i  Barreto,  era  virtude  de  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ma- 
chio ista  de  2^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Goutinho 
ura  anno  de  licença,  cora  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  7:i,  de  1901, 
declarando  que  gosaráo  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  eGeographicosdo  Brazil, do  Pará, 
Coanl,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  113  A^  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
10:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbollino 
do  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorridos 
de  2'^  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1000; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  3'J  A,  de  30  de  janeiro  de  I8í>)2,  na  parto 
referente  a  este  assumpto; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  ICOl, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  inde- 
mnize, com  a  quantia  do  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pano- 
rama do  Descobrimento  do  Brazil  (com  sub- 
s'iitu'ivo  da  Comraissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  201,  de  1900)  : 

là  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
"^•edito  da  quantia  de   2:638$045  ao  Minis- 


tério da  Fazenda  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  abjectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  oxercieios  de  1894,  1896,  1897 
e  1898 : 

Nova  discussão  do  project.-^  n.   153  E,    de 

1900,  additivo  destacado  na  3*  diicuasão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
cessão feita  a  Júlio  Benevides  pelo  decreto 
n.  99,  do  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
rogal>a  por  mais  cinco  annos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Exeutivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraoá,  um  anno 
de  licenç;>,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier : 

Discussão  única  do  projecto  n.    184,   do 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder doas  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2^  do  art.  1<»  do  regulamento 
publicado  na  ordem  no  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alfredo-  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  do 
1001,  relativo  á  emendado  Senado  ao  pro- 
jecto n.  171  B,  de  190;),  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
pagar  ao  capitão  do  fragata  honorário  e  r  te- 
nente reformado  Collatino  Marques  de  Souza 
a  quantia  de  1:837$680,  difTerença  de  soldo 
que  deixou  de  receber  desde  1870,  data  de 
sua  reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869: 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  uq  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  func- 
çõos  de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto 
em  separado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  do 

1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  • 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito   Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  96Q$000; 

1»  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n .  232,  de  7  de  dezembro  de 

1894,  na  parte  que  organiza  os  estados  maio- 
res do  Ministério  da  Guerra  e  do  ajudante 
general  do  exercito,  e  dando  outras  provi- 
dencias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  do  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  e  fixa  o  pessoal  do  respectivo   quadr«> 
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ordinário  ^com  pareceres  das  Commissoos  de 
Marinha  o  Guerra  e  Orç;im'»nto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Podor  Executivo  a  con- 
cedor  um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Hrazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado ; 

Discussão  uaica  do  projecto  n.  148,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  bVanciso  Carlton 
a  antiguidade  da  data  da  promoção  áquelle 
I)osto,  em  26  de  abril  de  IdOJ  ; 

Discusscâó  única  do  projecto  n.  212,  de 
1895,  elevando  a  100$  mensacá  a  pensão  que 
porcebe  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exer- 
cito Heloodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  en^^^e- 
nheiros  António  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
uma  ponsão  mensal  de  lOuçoOO. 

3*  discussão  do  projecto  n.  4(),  do  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extra'»rdií)ario 
de  4:íí25$800  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  almoxarife  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco  João  Cli- 
maco  dos  Santos  BernaiNles; 

2*  discussão  do  projecto  n.  109  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di- 
vida proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural. 

Si»  discussão  do  prg^cto  n.  17G,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  GueiTa  o  crodito  extraordinário 
do:d:860$207  para  occorrer  ao  pagamento 
do  ordenado  que  compete  ao  escrivão  do 
almoxarifado  do  extincto  Arsenal  do  (iuerra 
de  Pernambuco,  Franci-sco  Mauricio  do 
Abreu  ; 

-Discussão  única  d')  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licnnça, 
cora  ordenado,  ao  I)r.  Zacharias  do  Rogo 
Monteiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, para  tratar  do  sua  saúdo  ondo  ilio  con- 
vier ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1001, 
autorizando  ó  Governo  a  cjntractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lhos Menezes  e  Alfredo  Uozendo  da  Silva,  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornecinionto 
do  cartões  pustaes  illustr.wlos  e  dl  outras 
providencias  ; 

1*  discussão  do  pr.)jecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  aiiniial,  intitulado 
«Premio  Ko<ieraI»  do  õ:OO0í>;.  para  sor  confe- 
rido aj  Club  de  regatas  que  obtiver  vicoria 

Garoara    Vol.  VI 


no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Governo 
o  necessário  crelit), 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e   20  minu- 
tos da  tarde. 


1 13*  SKSSAO  EM  4  DE  OUTUBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs,  Sityro  Dias  (2"  Vice- 
Presidcnie)^  Carlos  de  Novaes  (/"  Secre- 
tario  e  Satyro  Dias  (2°  Vice-Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.:  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Ang(do  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualborto,  Gabriel  Salgado,  Hossannah 
do  Oliveira,  Serzedello  Corrêa,  Raymundo 
Arthur,  N» agueira  Accioly,  Frederico  Borges, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Tavaros  do  Lyra,  Pereira  Reis,  Soares  Noiva, 
Trindade,  Erinirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Gomes  de  Ma'.tos,  Bricio  Filho,  João  Vieira, 
Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  José 
Duarte,  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de 
Carvalho,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Neiva, 
Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar,  Manoel  Cae- 
tano, AlveJ  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  He- 
redia  de  S;i,  C-elso  dos  Reis,  Doocleciano  do 
Souza,  Nilo  Pecanha,  Pereira  Lima,  Martins 
Teixeira,  Thoophilo  Ottoni,  Viriato  Mas- 
carenhas, Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Mon- 
teiro de  Barros,  Monteiro  da  Silveira,  Es- 
poridião,  Alfi*edo  Pinto,  Leonel  Filho,  An- 
t')nio  Zacarias,  Mayrink,  Landulpliode  Ma- 
galhães, Manoel  Fulgencio,  Rodolpho  Paixão, 
Miranda  Azevedo,  Dino  Buono,  Kdmundo  da 
Fonseca,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Toleiítiiio,  Marçal  Es(>ol)ar,  CiiSsiano  do  Nas- 
cimento e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  as(»S5ão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr,  Heredia   de  SÃ  não   vem 

reclamar,  desta  vez,  contra  a  coUooação  do 
])rojocto  n.  139  A  na  ordem  do  dia,  mas 
pedir  á  Mesa  uma  nova  orientação  na  fa- 
ctura da  ordem  do  dia,de  modo  a  dar  tempo 
que  a  outra  Casa  do  Congress  >,  o  Senado, 
pos^a  estudar,  em  tolos  oi  sous  detalhe-;,  os 
projo^t  )S  approvaílos  pela  Camará. 

Como  es  ti  actualmente  organizada,  não 
póíie  o  Sonaílo  collaborar,  como  determina 
a  Constituição,  na  confecção  dos  projoctos  de 
lei. 

Paroce  que  ha  propósito  de  matar,  como 
disse  ha  dias  o  illustre  Deputado  p  do  Ceará, 
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o  Sr.  Francisco  Sá,  o  e-;t,iraulo  dos  represen- 
tante^ da  Nagao  que  tomam  a  serio  o  sou 
mandato. 

Ainda  na  ordem  do  dí  \  do  hoje  ha  pro- 
jectos de  interesáe  local,  como  o  de  n.  7  A, 
preterindo  outros  de  interesse  g(u'al,  como  o 
que  fixa  as  forças  domar  e  cerra. 

Lcmbra»como.já  fez  o  nobre  Deputado  polo 
Ceará,  o  exemplo  do  ilhistro  Sr.  Arthur  Rios, 
quauíio  prosidente  desta  Camará.  Espora  que 
seja  imitado . 

I"]m  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecodcnto. 

ORDl^M  DO   DIA 

E\nnnunciadaa  continuação  da  2»  dis,nib- 
são  do  projecto  n .  lõO  A,  do  19)1,  p;irec^.r 
Sobro  as  emendas  apresentadas"  pava  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  150  A,  do  1901,  que 
orra  a  R-^ceita  Geral  da  Republica  pai-a  o  ex- 
orcicio  de  1902. 

O  Sr.  I*resl dente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Félix  Gasp:ir. 

O  Sr.  Félix  Oaspar  (Sir/nacs  de 
attenção) — Não  tonho  o  in  ;uit,o,Sr.  Presidente, 
nem  podia  ter  a  pretençno  de  trazer  luzes 
ao  íl  'bate  travado  a  propósito  do  Orçauient o 
da  Receita  da  Republica;  o  meu  fim  ú  mais 
modesto.  Ouso  occupar  a  attenção  da  Gama- 
ra, porque  sinto  necessidade  de  jus  idear 
meu  voto  sjbre  emendas  aprosentidas  ao 
projecto  do  orçamento,  emendas  em  cuja 
discussão  interrompi,  com  apartes,  illusti^es 
colle<^as  que  recentemente  oraram  so)>ro  o 
assumpto;  apartes  inspirados  polo  desejo, 
qiio  não  vi  realiz:ido,  de  mo  esclarvícer,  pois 
mantenho  as  minhas  co  ivicções,  oriundn.s, 
não  de  cultura  e  erudição  esj)0cial  arcspoito, 
mas  do  attento  exame,  a  que  presidi i'am  as 
suggestôes  do  bom  senso,  da  l>oa  vontíide  o 
da  boa  fé. 

Antes,  porém,  de  entrar  neste  objecto  par- 
ticular, consinta  V.  Kx.,que,  aproveitando- 
me  da  largueza  que  tem  údo  e:iie  dei)  ite, 
autoriz^ido  ])olos  precedentfíS  de  mais  v.dor, 
inclusivo  pelo  illustre  e  estim.ivel  leader  da 
maioria,  me  occui>o  de  assumpt.o  que  não 
diz  respeito  ao  orçamento,  m:is  que  por 
igual  entende  com  interesse  geral  da  Repu- 
blica e  interesses  muito  especiaes  de  nosso 
Kstado . 

Sr.  Presidímte,  faço  um  appello  a 
V.  Ex.,que  honra  a  repr.\sen tição  da  Bahia 
(apoiados)  e  honra  a  presidência  desta  Casa. 
(.\/>oiados.) 

O  espirito  tolerante  o  c  timo  do  eminente 
cidadão  que  estou  habituado,  desde  minha 
*    'entude,  a  admii'ar  nas   mais  altas  posi- 


ções (lo  p  uz,  tem  conquistado,  era  momentos 
de  au'ita<;ão  uosta  Camará,  geraes  sympa- 
tliiis  e  signaes  de  apoio. 

A'quelle  predicado  e  á  tradição  honrosa 
de  sor  um  dos  homens  mais  úteis  Á  instru- 
cção,  em  nos.i;i  terra  (apoiados),i\inÍ3.-se,  nes- 
te momento,  a  circumstancia  do  occupíir 
V.  Ex.  essa  elevada  cideira. 

Pois  bem  ;  eu  peço  a  V.  Ex.,  -em  nome 
dos  altos  interesses  do  ensino  publico  na 
B  Uiia,  lombrlí  ao  Governo  que  naquella  ter- 
ra existe  uma  Faculdade  de  Malicina.  cajás 
aulas  ha  mezes  não  funccionam.  Pároco 
que  o  Governo  ostã,  hoje,  esquecido  disto. 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  o  a  Ca&a  não 
desconhece  que  deu-se  ura  conllicto  discipli- 
nar entre  o  illustrado  e  digno  ex-dii'ector  da 
Academia  de  Medicina  da  Bahia  e  os  respe- 
ctivos alunmos. 

Entendeu  o  Governo  que  os  briosos  moços 
hiviím  p/aticido  actos  merecedores  de  seve- 
ra rei)rcssão  e  mandou,  pjr  isso,  fechar  a  Es- 
cola. 

Quer  me  pirecer  que  em  tal  situação  teria 
sido  de  melhor  aviso  ateriguar  si  houve  de- 
lictos  disciplinares  por  parte  de  alguns  alu- 
mnos,quaes  os  responsáveis  por  taes  factos  o, 
pelos  meios  regulares,  pelos  meios  regula- 
mentires  de  a.cribuição  do  Governo  ou  da 
Congregação,  punir  aqueiles  a  re^spoito  dos 
quaes  porventura  fie  isse  provado  terem  in- 
corrido em  ilisposição  penal  do  regulamento, 
continuando,  porém,  o  curso  para  todos  os 
outros  que  tivessem  sido  estranhos  á  questão. 

O  Sr.  Raymtindo  de  Mir\nda  —  Como  a 
6*  série,  que  não  tomou  parte  nesses  aconte- 
cimentos. 

O  Sr.  Fkmx  Gaspar  —  Ao  contrario  disso, 
o  Governo  fechou  a  Escola  de  Medicina,  como 
si  aquella  c as  i  fosso  de  desordeiros. 

Permaneceu  fechada  a  Escola  atô  que  fa- 
ctos cunhe  'idos  por  esta  Casa  determinaram 
a  sabida  do  Governo  do  illuslro  o  bene- 
mérito, por  tantos  titules,  Sr.  Epltacío 
Pessoa. .. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  o  chama  de 
benemérito ;  peço  licença  para  não  acceitar 

essa  benemerência. 

O  Sr.  Fkt.ix  Gaspar— E  não  me  arre- 
pendo, apezar  da  divergência  do  meu  illus- 
tre coUega,  pois  não  vejo  entre  os  auxiliarei 
do  Governo  nenhum  mais  distincto  pelo  ta- 
lento, pelo  caracter  e  pel  >  saber  do  que 
aquelle  digno  moço  que  ha  muito  admiro... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Nem  o  Sr,  Mur- 
tinho  ? 

O  8r.  Fklix  Ga31'AR — ...tão  distincto  nos 
])ancos  da  Aca^lemia,  como  nas  altas  posi- 
ções a  que  o  seu  merecimento  o  tem  elevado. 

(Apoitidos , ) 
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O  Sr.  Estagio  Coimbra— Foi  o  Scícrotario 
mais  funesto  que  teve  o  Governo. 

O  Sr.  Francisco  Sodrí:— Não  haja  duvida  ; 
é  um  homem  digno  e  muito  distincto. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Encoriwndo,  Sr.  Pre- 
sidente, si  V.  Ex.  me  dá  licença,  a  discussfia 
sobre  aa  quq^Udados  do  Sr.  Epi^nicio  Pessoa, 
continuo  a  serio  de  considerações  quo  iniciei 
e  lembro  que.  sahindo  o  Sr.  Epitacio  do 
Governo,  o  ex-director  da  Academia  da 
Bahia  abriu  uma  porta  para  uma  solução 
di^na,  oflereceu  ao  Governo  um  nuâo  do 
sahir  este  da  diíflculdade  que  se  tinh  leroado 
—  porque  a  ditRciiidado  não  foi  crivada  poios 
alumnos — solicitou  sua  exoneração. 

Acreditei,  Sr.  Presidente,  e  presumo  que, 
como  eu,  muitos  esperavam  que  o  Governo 
aproveitasse  essa  opportun idade  para.  iie- 
g"ando  a  demissão  do  directo;*,  prestigia l-o,  o 
manter,  assim,  o  principio  (ía  aiitoridado,  o 
i^iialraonte  aproveitasse  o  ensejo  para  fa^or 
cessar  a  perturbavão  do  curso,  afim  de  não 
continuarem  prejudicados  os  diirnos  alumnos 
daquelle  estabelecimento  de  ensino.  O  Go- 
veroo,  porém,  não  quiz  solver  deste  modo 
a  questão;  a  Escola  contimia  fechada  e  pa- 
rece que  o  Governo  também  entendeu  não 
ter  s:ao  correcto  o  procedimento  d )  ex-di- 
roctor,  tanto  que  coFicedeu  a  demissão  pedida 
]>or  um  movimento  de  corte/Ja  e  delicado 
escrúpulo. 

Entretanto,  o  Governo,  por  outro  lado, 
continuou  a  considerar  todos  os  alunmos  como 
mereceilores  da  mesma  pena  ;  isto  é,  tem 
condemnado  ao  prejuízo  do  curso,  duraní.e 
o  anno,  todos  os  estudantes  da  Facullade, 
c<a8tigando  com  injustificável  soveridadii 
todos  os  alumnos.  inclusive  os  que  não  to- 
maram parto  nos  acontocimimtos  e  até 
aquelles  que  protestaram  c jntra  o  procedi- 
mento dos  coUegas  hjstis  ao  ex-diroctor. 

Estou  convicto  de  que  todos  os  n^prosen- 
tantes  da  Hahia  desejam,  tanto  quanto  eu, 
tanto  quanto  a  Bahiíi  inteira,  e  acredito  qu>i 
tanto  qjanto  a  Nação,  porque  este  6  assum- 
pto de  interesse  naci  mal,  que  aquelleesti- 
belccimento  de  ensino  se  reabra. 

O  Sr.Bricio  Filuo— Olhe  que  quem  f(M'hou 
esse  estabelecimento  foi  o  ministro  b;me- 
merito. 

O  Sfi.  Fklix  Gaspar— Cliamei-o  benemé- 
rito, mas  não  o  reputo  infallivel,  nem  impe- 
ccavel,  nem  justifico  e  defendo  todos  os  actos 
deS.  Ex. 

Acredito  que  todos  os  membros  da  bancada 
da  Bahia,  como  eu,  anceiam  pela  reabertura 
da  Faculdalede  Medicina,  e  creio  mais  que 
aií^uns  dos  meus  illustr  s  col loiras  jd  se  em- 
penharam junto  do  Governo  por  este  acto, 
nâo  do  misericórdia,  mas  de  justiça. 


Sr.  Presidente,  um  sympathizado  orarão  da 
impronSL  da  Bahi;i.  o  JoDvd  de  Noticias,  pu- 
blicou em  sua  e: lição  de  i4  de  setembro  o 
seguinte,  que  pe.;o  licença  para  ler  : 

«  ! ^acuidade  de  Medicina  ^  Na  edição  de 
sabbado,  31  deag)f?to.  dissemos  ter  ouvido 
que,  «por  toda  a  primeira  semana»,  chegaria 
ordem  para  a  reabertura  da  Faculdade  de 
Medicina.  Km  fundamento  maior  dessa  nossa 
informação,  ti"anscrovem<.s  hoje  o  st^guinie, 
da  Gazela  de  Noticias,  do  Rio  de  Janeiro,  de 
27  do  mesmo  mez  de  ajosto  : 

<í:Comid.(\\i(^,  dentro  de  três  diasoSv.  Mi- 
nistro do  Interior  mandará  reabrir  a  Facul- 
dade Medicina  «la  Hahia.» 

Infere-se  dahi  bom  claro  que  houve  no 
Governo  o  pensamento  de  terminara  situação 
anómala  em  que  s>  acha  e  se  importante 
nsf.abel  !cimenio  d*  ensino  superior. 

Por  quj  não  o  fez.  ainda,  quando  não  são 
poquenís  os  prejuízos  que  e<sa  interrupção 
e^tá  cansando  aos  interesses  do  próprio 
ensino  h 

E'  a  popgunta  que  ouso  pedir  a  V.  Ex. 
faça  ao  (ioverno,  de  cuja -í  alturas  e>sa  ca- 
deira estl  m  lis  perto,  porque  é  um  mysterio 
que,  quando  chega  ao  nosso  conhecimento 
ter  siiio  de-;(\jo  e  propósito  do  Governo  reabrir 
a  Academia,  desejo  que  ó  também  da  Con- 
gregação, dos  alumnos  e  dos  representantes 
politi(M)S  da  Hahia  no  Congresso  Nacdonal, 
não  tenha  sido  tomada  até  o  presente  esta 
providencia. 

Parece  realmente  haver  um  enigma  na 
actual  situação  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  e  V.  Ex.  prest  irá  serviço  valioso  si  se 
dignar  concorrer  para  a  decifração  do  enigma 
e  Cviissação  da  prejudicial  anomalia. 

Entro.  Sr.  Presidente,  na  questão  quo  me 
faz  occupar  a  att  Mição  da  Gamara,  isto  e, 
na  coiitroversiii  sobre  as  emendas  aprescn- 
tailas  ao  projer^to  á^  Oi'çam(Mito  da  Receita, 
sobro  as  quaííS  aparteei  illuscres  Deputados 
que,  co;u  muita  ebívação,  discutiram  o 
assjimpto:  as  emendas— n.  :?,  apresentada 
pelos  dignos  Deputados  pela  Capital  Federal, 
Srs.  Augusto  de  Vascíjucellos  e  ('elso  dos 
Ueis,  e  n.  4,  aprese:it ida  pelo  não  menos 
digno  Deputado  por  Santa  Catharina,  Sr. 
Paula  Ramos. 

Pretenile-se,  nestas  duas  emendas,  isentar 
de  imposto  os  vencimentos  dos  juizes  locaes 
de  Capital  Federal  e  os  subsídios  dos  membros 
do  Congr(í"iso  Nacional. 

A  questão  tem  sido  debatida  em  torno  dos 
textos  e  dos  principies  constitueionaes  o 
tantas  teem  sido  as  opiniões,  as  divergências 
que  vem  a  propósito  lembrar  o  coneeito  do 
Duque  de  Noailles  sobre  a  roMstituiçâo  Ame- 
ricana «que,  em  vez  de  pcírmanocer  um  es- 
cudo tutelar,   tornou-se  panóplia  banal,  em 
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que  cada  qual  escolho  á  vontade  armas  para 
defender  ou  atacar  as  instituições.» 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Entre  nós  tora  sido 
isto  mesmo. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Como,  porém, 
S.  Paulo  disse  que  «a  lettra  mata  e  o  espirito 
vivifica»,  entendo  que  devemos,  antos  de 
tudo,  examinar  o  qu3  quiz  o  legislador 
constituinte,  e  porque*  quiz  prescrever  no 
art.  57  da  Constitui^  Federal: 

«Os  juizes  federaos  são  vitalícios  e  per- 
derão o  cargo  unicamente  por  sentença 
Judicial. 

§  l.o  Os  seus  vencimentos  serão  deter- 
minados por  lei  e  não  pdUerão  ser  dimi- 
nuídos.» 

Ninguém  ignora  que  foi  propósito  do 
nosso  legislaaor,  como  de  todos  os  outros 
cm  idênticas  circumstancias,  garantir  por 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  a  plena  li- 
berdade, a  completa  indopondoacia  do  Poder 
Judiciário,  independência  que,  si  é  neces- 
sária em  todas  as  organizações  politicas,  ô 
muito  maior  no  systema  federativo,  so- 
gundo  o  modelo  creado  pela  America  do 
Norie,  em  cuja  organiz.ição  constitucional, 
pela  primeira  vez,  o  Pvxler  Judiciário  veiu 
a  ser  um  poder  publico  igual  ao  Executivo 
e  ao  Legislativo,  porque  a  Camará  sabe 
melhor  do  que  eu  que,  nas  organizações 
politicas  de  outros  typos,  a  magistratura, 
o  que  se  chama  Poder  Judiciário,  sendo 
uma  corporação  eminentíssima,  ipvestida  de 
altas  prerogativas,  6,  não  obstante,  su- 
bordinada em  tudo  ao  Poder  Legislativo, 
porque  ô  um  mero  applicador  da  lei  que 
aquelle  faz  e  decreta. 

No  nosso  regimen,  a  Camará  o  sabe,  as 
cousas  não  se  passam  deste  modo ;  o  Poder 
Judiciário  não  é  inferior  em  categoria  aos 
outros  poderes,  porque  todos  três  são  por 
igual  subordinados  á  Constituição. 

E  nenhum  meio  mais  eílicaz  o  seguro  de 
míinter  a  independência  dos  membros  do 
Poder  Judiciário,  na  hypothese  possível  do 
uma  colligação  hostil  contra  elle  dos  poderes 
Legislativo  e  Executivo,  do  que  as  ga- 
rantias da  vitaliciedade  e  a  inipossibilidade 
do  serem,  de  qualquer  modo ^^áíjnhmiáos  os 
seus  vencimentos. 

O  citado    preceito  do   nossa  Constituição 

iginoi 
Unidos. 


originou-se 


l 


a     Constituição    dos    Estados 


Kstá  proscripto  na  secção  1*  do  art.  3°: 
«  O  Poder  Judiciíirio  dos  Esttdos  Unidos 
sorã  conferido  a  um  Supremo  Tribunal  e 
aos  tribunaes  inferiores,  que  o  Congresso  for 
de  pouco  a  pouco  ordenando  o  estíibolo- 
cendo. 

Os  juizes,   tanto  do  supremo    como  dos 
"^T^ihunaes    inferiores,    manterão     os    seus 


cargos  emquanto  procederem  bera  e,  om 
época  fixada,  receberão  por  89us  serviços 
uma  compensação,  que  não  será  diminuída 
durante  a  sua  permanência  nos  empro-< 
gos.» 

A  questão,  como  a  Camará  sabe,  tomou 
vulto  entre  nós,  quando,  votado  o  imposto 
de  10  °/o  sobre  os  vencimentos  dos  magis- 
trados, os  membros  do  Supremo  Tribunal 
protestaram  contra  a  decretação  de  tal  tri- 
buto, visto  sua  manifestii  inconstitucionali- 
dade, por  flagrante  infracção  do  citado  §  l« 
do  art.  57,  e  o  Ministro  da  Fazenda  mandou 
cessar  a  cobrança  que  se  estava  í<izendo  aos 
representantes  da  Justiça  Federal. 

Foi  censurado  o  procedimento  da  adminis- 
tração e  ainda  hontem  ou  ante-hontem  o 
Sr.  Paula  Ramos  contestou  a  correcção  do 
acto  do  Ministro  da  Fazenda.  •• 

O  Sr.  Paula  Ramos— Discordei  logo  quo 
elle  praticou. 

O  Sr.  Félix  Gaspar,—...  quando,  entre- 
tanto, o  procedimento  do  Ministro  encon- 
tra apoio  nos  princípios  constitucionaos  e 
na  opinião  de  commenUidores  eminentes  do 
nosso  regimen. 

E*  principio  de  direito  em  geral  quo  no- 
nlmm  acto  nullo  pôde  produzir  effeito. 

Um  Sr.  Deputado— Isso  ô  essencial  om  di- 
reito. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Ora,  todos  os  actos 
que  infringem  a  Constituição  são  actos  nul- 
los. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Declarados  nullos 
por  quem  ?  ♦ 

O  8r.  Félix  Gaspar — Si  o  imposto  decre- 
tado pelo  Congresso  Nacional  sobre  os  ven- 
cimentos dos  juizes  federaos  era  inconstitu- 
cional... 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ahi  ô  que  é  a  ques- 
tão. 

O  Sr. Félix  Gaspar — ...o  Poder  Executivo 
que  é,  como  os  outros  poderes  públicos,  in- 
terprete da  Constituição,  não  tinha  o  dever 
de  cumprir  a  lei,  no  seu  juízo,  inconstitucio- 
nal e,  portanto,  nulla  nesta  parto. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Esse  princi- 
pio i^  perigosíssimo,  pôde  trazer  a  annullaçã) 
do  Poder  Legislativo  e  do  próprio  P.jder  Ju- 
diciário na  sua  alta  missão  de  interprete  da 
lei. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Quando  não  lia 
apoio  moral,  6  perigos is>i mo;  quando  ha  esse 
i^poio,  é  são. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E  ainda  mais, 
quando  o  Poder  Executivo  tem  o  direito  de 
veto. 
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O  Sr.  Félix  Gaspar— O  raciocínio  expen- 
dido parece-rae  lógico  e  é  fundado  em  prin- 
cipioi  incontestáveis  de  direito. 

Eu  ilâo  queria  ler  notas  que  possuo  sobre 
a  matéria  controvertida  para  nâo  fatig.ir  a 
aitenção  na  Camará;  mas  como  vejo  que  mi- 
nha palavra  desautorizada. . . 

O  Sr.  Serzísdello  Corrêa  —  Perdôe-me, 
eu  não  disse . . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Eu  gou  quem  o 
diz  ;  trata-se  de  um  assumpto  muito  inte- 
ressante, traV.i-so  de  um  acto  do  Governo 
que  tem  sido,  parece-me,  injustamente  cen- 
surado ;  preciso  autorizar  as  propojiçòos 
que  acabei  do  proferir  com  a  licçâo  de  lio- 
mens  notavelmente  pr.jvectos  na  matéria. 

Dicey  escreveu: 

«Dirigido  a  um  acto  do  Conorrosso,  o  vocá- 
bulo inconstitucional  quer  dizer  que  esse 
acto  excede  os  poderes  do  CongroNso  e  é  por 
cofisequencia  nullo.  Neste  caso,  a  palavra 
não  importa  necossiiriamente  reprovação. 
O  americano  poderia,  sem  incoiigruoncia  al- 
guma, dizer  que  um  acto  do  Congresso  é 
uma  boa  lei,  beneficia  o  p.iiz,  mas,  infeliz- 
meiito,pecca  por  inconstitucional^  íí^ÍjO  é,  ultra 
vives,  isto  é,  nullo. 

O  trecho  que  vou  ler  é  dos  clássicos  Com- 
rneniarios  do  Kent. 

líTodo  acto  do  Congresso^  todo  acto  das  as- 
sembléas-dos  Estados,  toda  clausula  das  con- 
stituições destes,  que  contrariarem  a  Con- 
sticuií^o  dos  Estados  Unidos,  são  necessária- 
inente  nuUos.  , 

E'  uma  verdade  obvia  e  definitiva  em  nossa 
jurisprudência  constitucional.» 

E,  8i  taes  conceitos  não  dirimem  a  questão, 
ouçamos  Cooley: 

«O  acto  praticado  contra  declaraçôos  con- 
stitucionaes,  venha  do  Executivo,  ou  do  Le- 
gislativo, é  nenhum,  E,  quando  por  sen- 
tença judiciaria  recebo  c-^sr;  styí?raa,  consi- 
dera-se  como  si  nunca  tivesse  existido.  A' 
sombra  delle  não  se  podem  erigir  dircíitos  ; 
os  contractos,  cuja  procedência  delle  pendor, 
são  irrites  ;  não  excusa  o  procedimento  do 
ninguém,  que  obre  sob  sua  direcvão  :  nem 
os  que  lhe  recusarem  obediência^  ainda  antes 
da  sentença,  incorrerão  on  pena.  E!iti>nde-se 
que  nunca,  deade  sou  começo,  lhe  assistiu  a 
mínima  autoridade  legal.» 

E'  o  principio  commum: 

^Actus,  a  principio  nulUtSy  nullum  producil 
effecturn,  Actus,  ipso  jure  nullus,  convales- 
cer e  non  potest,» 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E*  a  questão  pela 
questão. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Perdoe  ;  cjmo  é  a 
quastão  pela  questão  ? 


O  Sr.  Paula  Ramos  —  Um  acto  inconsti- 
tucional 6  um  acto  nullo  ? 

O  Sr.  Felix  ííaspar  —  Sem  duvida,  e  a 
questão  não  é  esta.  V.  Ex.  censura  o  acto 
do  Ministro  da  Fazenda,  porque,  tendo  ello 
considerado  —  e  devemos  acreditar  que  do 
lx)a  fé  —  inconstitucional  aquella  disposição 
de  lei  orçaiuentaria,  deix)u  de  dar-lhe  ex- 
ecução . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas  o  meio 
constitucional,  uma  vez  que  assim  reco- 
nheceu, eru  o  veto.  Não  vetou  a  lei;  ella 
entrou  em  execução  depois  de  sanccionada  ; 
só  o  Poder  Judiciário  polia  intervir  na 
que  4ão. 

O  Sr.  Felix  Gaspar— Eu  respondo  aos  no- 
bres Deputados  que  me  honram  com  seus 
apai'tes. 

Sustentei,  ampiuvido  pela  autoridade  de 
Dic  w,  Kent  e  Cooloy,  que  actos  nullos  nâo 
])rod\izeni  elfeit  ♦,  que  actos  inconstitucionae? 
do  ([u  ilquor  poier  são  nullos;  que,  poi^  não 
dá  Ioga r  a  c;3nsui*a,  nem  6  pissivel  do  pú- 
nica) o  fimccionario  que  deixa  de  executiir 
lei  inc  mstitucioud,  qualquer  que  st^ja  a 
época  em  que  verifique  eitar  ella  inquinada 
deste  vicio  essoncial. 

Domais,  o  art.  7á,  §  1°,  da  Constituição 
disi)òe  «nin^ruem  pinle  ser  obrigado  a  fazor 
ou  deix:u'  do  f'.zer  alguma  cjusi  sinão  em 
virtude  íle  lei».  A'  vista  doste  preceito  c»n- 
s.itucional,  nã)vejo  razões  que  puilosseni 
obrigar  o  Ministro,  que  possam  obrigar 
quaesquer  funccion-u*io3  públicos  a  pra^.icar 
um  ac5o  que  contraria  disposição  constitu- 
cional. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Perdão  ;  havia  uma 
lei  que  obrigava  os  ministros  do  Supremo 
Tribunal  a  pagar  o  imposto... 

O  Sr.  Serzkdkllo  Corrêa  —  ...  que  pas- 
sou por  todiS  os  tr.unitoj  regulares  e  tinlia 
sido  sanccionada  polo  Executivo  com  a  pró- 
pria collaboração  do  Ministro,  como  Sííonv 
t  irio  que  é  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Não  era  o  compe- 
tente para  aunullu*  a  lei. 

O  Sr.  Felix  Gaspar— Não  annullou  a  lei, 
negou  execução  á  lei;  são  cousas  dillorentes. 

Si  ou,  como  ([ualqucr  cidadão  da  Roi)u- 
blic^a,  receber  de  uma  autoridade  uma  or- 
dem illegal  ou  inconstitucional,  nego  obe- 
diência a  essa  ordem  e  exerço  um  direito 
que  é  garanti.lo  polo  Constituição,  mas  não 
decorre  delia  ;  é  uma  prerogativa  minha  do 
homem  e  membro  de  uma  sociedade  livre. 
(yf7o  ft/^ni/idos.)  Si  o  Ministro  i)ratica  um 
acto  illoi^^aU  <'•  <''ís<»  d(»  ;ipurar-so  a  ivsi>oi]sa- 
bilidado  por  esse  acto,  poranGe  aquelles  que 
são  competentes  para  julgal-o  ;  mas  não  ha 
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no  nosso  ivi^imen  c  institucional  razôo^í  que 
o  obrigihíiii  ou  a  qualquer  funeciouafio,  as- 
sim Como  a  qualquer  cida-lào,  a  execur.ar 
uma  lei  iníriugouio  do  Facto  FundamonuiU 

O  Sr.  Paula  Ramcs— Isto  t^  uma  doutrina 
porigosissima. 

O  vSr.  Félix  Gaspar— E'  peri^'t)Si  a  dou- 
trina do  are.  72,  ??  V\  da  Constituição  ? 

O  Sr.  Paula  Iíamos— Si  havia  disposição 
oxprcss  i  da  lei  quo  mandava  pa.íar  o  iiu- 
post  ),,o  si  omondas  supprossivas  do.^jso  im- 
posuo  foram  rojoiíadas  p.}la  Camará... 

O  Sr.  Fklix  Gaspar  —  Poço  licoaça  para 
ponderar  ao  nobre  Deputado  por  Santa  Ca- 
tharina  quo  não  ha  lei  válida  coníra  a  Con- 
stituição. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Isto  ê  que  é  preciso 
provar. 

O  Sr.  Fhllx  Gaspar— Saiamos  doste  cir- 
culo. 

A  qnesuo  estava  collorada  neste  terreno  : 
o  Ministro,  uiígautlo  oxi'cuçã()  á  lei,  eu  obe- 
diência ao  arti«ro  const»it(icií)nai,  lez  bi^m  ? 

Por  tudos  é  sabido  quo  nenhum  po<h'-r  tem 
a  íaculdado  do  revogar  actos  dd  outros  po- 
d(M'es . 

Km  nosso  direito  constitucional,  ensinam 
os  miístros,  são  os  tros  poderes,  órgãos  da  so- 
berania nacional,  manda Uirius  de  igual  ca- 
tegoria e  a  procuração  é  uma  só— a  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Serzkdkllo  Corrka— Desejava  que 
V.  Ex.  me  respondesse  a  uma  pi^rgunUi. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Quantas  V.  Ex. 
queira  fazv^r  o  eu  pjssa  responder. 

O  Sr.  Skrzkdello  Coruka  —  A  lei  passou 
IV)  Conu^resso,  teve  a  collaboração  do  Poder 
F>íeoutivo  quo  a  sanccionou;  linha  ou  não 
tinha  todnsos  requi«;iti>s  h)gao3para  sorciim- 
]>rit|a  ^ 

O  Sr.  Fklix  (íaspau— Tinha. 

()  Su.  Si:u/Ei)HLL(>  C.)RKr:A  -Então  o  Mi- 
nistro que  não  a  cumpriu,  violou  ou  não 
violou  a  lei,  desde  ([uo  ivXo  havia  sentença 
do  Poder  Judiciário  oní  contrariou  Podia 
deixar  de  oxiicuuil-a  f 

i)  Sr.  Fki.tx  G.\sp\p^— podia  <Ml(^via.  desde 
i|ne  vi-rifír  »u  qui'  n  bi  vb)lava  a  ('«ínsi.i- 
luicão.  Kstii,  110  art.  41.  ol)rina  o  Presid 'nte 
da  Ke[>ubiioa  a  mani(d-a  e  a  ciimoril  :í  com 
porleila  lealdade  ;  os  òivs  i)oderi'.s  pubiic  »s 
Sm  igu.ies  inteiquv.t '.s  da  Con-titui«'ão  ;  con- 
ven  i  lo  da  inconsti  ucionali  lade  de  uma  lei, 
in  »  e>iá  o  Kx»'cuíi\ o  u'»,.'iL:.ída  a  cuinj>i'il-i. 
iMíMi  o  Míni>rtn  por  t«M'  exilai)  «rado  eoni  o 
Pi'i*sid<Mit.o  na  s.incção  da  lei  ineon>l.ilu- 
cioiíal.  Kslamos  vendo,  tudos us  dias,  os  juizes 
ri '  i\  íriua  it;  m  decisões , 


O  Sr.  Paula  Ramos  —  Isto  é  outra  cousa. 

O  Sr.  Fi:lix  Gaspar  -^  A  cousi  é  outra, 
mas  o  mesmo  principio  regula  as  duas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Estou  vendo 
quo  a  causa  dos  raombros  do  Supromo  Tri- 
bunal, apezar  do  grande  talento  eda  compe- 
tência do  oradí)r  no  assumpto,  é  péssima,  si 
a  defesa  6  essa. 

O  Sr.  Feliz  Gaspar  —  Poi^doe-me. 

O  Sr.  Scrzedkllo  Currka  —  Si  adofosa  é 
osta,  não  tem  justificativa  ua  lei. 

O  Sr.  Fklix  Gaspar  —  Ou  estou  infeliz, 
ou  V.  Ex.  quer  desviar-rae  do  caminho  pelei 
qual  pretendo  e  cons(»guirei  levar  a  questão. 

Nâo  estou  agora  defendendo  oa  direitos  doB 
membros  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 
entrei  iocidon temente  no  exame  do  acto  do 
Ministro  da  Fazenda,  recusando  execução  a 
uma  lei  inconscií^ucional. 

A  que > tão  dos  membros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  está  rejolvida,  como  tem  sido 
declarado,  i»olos  três  podo:'(»^  da  Republica. 

Um  Sr.  Dlputauo  ■—  Contra  a  minha 
opinião. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  A  questão  ô  esta: 
merece  censura  o  Poder  Executivo  por  ne- 
gar execuçã.0  a  uma  lei  inconstitucional  ?     . 

O  Ministro  tem  capacidade  para  declarar 
a  inconstitucionalidade  de  uma  lei  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos — Foi  isto  o  quo  fez. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Não  defendo  o  Mi- 
nistro naquillo  em  quo  clle  .tiver  exorbi- 
tado. 

O  Sr.  Paila  Ramos —  Censuro  muito  jus- 
tamente o  acto  do  Governo.  V.  Kx,  conhece 
os  termos  do  aviso?  «E*  inconstitucional  a 
dispoàição  da  lei» ;  manda  que  o  Thesouro 
não  cobre  semeliiante  imposto,  o  que  re- 
stitua. 

O  Sr,  Finax  Gaspar— Sr.  Presidente,  nâo 
dis  *u".o  os  termos  do  aviso  do  Ministro;  o  qu<4 
sustento  é  que  in'iihum  po<ler  publico  tem  a 
faculdade  de  atiiuillar  actos  de  outros  po- 
deres; cada  qual,  entretanto,  tem,  em  sua 
esphera  de  acção,  competência  para  inter- 
pretar o  Pacto  Fundamental,  c  os  actos  dos 
tiHN,  an^os  de  tudo,  devem  sor  a  elle  confor- 
10»  s.  Assim»  si  o  representando  dtí  um  pcxlor 
puiílieoesiá  convicto  de  quo  uma  lei  infringe 
a  Co:ls^ituivã').  elle  não  a  pcVle  annullar,  é 
verdade,  mas  pôde  e  d.íve  ne^ar-lhe  execução, 
porque,  si  ni^nhum  funceiunario  publico»  si 
nenhum  cidadã>  desna  Republica  é  obrigado 
a  fazer  aL-^um  i  cou-a  cmi.ra  a  lei,  muito 
menos  o  lunití  s.^r  C(>n:i*a  a  C«)n>utuii;ão,  quo 
é  a  lei  das  leis.  Assim  como  ninguém  pó  Ic 
ser  obri;jradt)  a  fa/er  al^'uma  cousa  contra  a 
loi,  nonlmm  ptxler  publico  ú  obrigado  a  cum- 
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prir  uma  lei  contraria  á,  Constituição,  como 
nenhum  cidadão  tom  o  dovor  <le  oix.Ml.Míar  á. 
lei  si  ella  foro  uiu  direito  sou  peii  Consti- 
cuição  gaiMUtido. 

Lei  que  inlrinjjre  a  Constituição  ó,  por  isso 
mosmo,  lei  nulla. 

Um  Sr.  Dkputado — Assini,  cada  um  de  nós 
«5  coinpetonte  para  resolver  esses  casos. 

O  Sr.  Fi;:lix  Gaspar— -Ninguém  é  ubrij^a  lo 
a  iVizer  aquillo  que  6  contra  o  seu  direito. 

O  Sr.  Silva  Mariz— lito  6  acciúto  até  no 
nosso  Código  Penal. 

O  Sr.  Fhlix  Gaspar— E  g-xú.  nos  arts.  72 
e  78  da  Constituição.  ^ 

Si  o  simples  cidadão  ou  o  fiinccionario  so- 
phisma  ou  abusa  no  oxercifuo  de  t  ti  prero- 
^íTitiva,  ahí  estão  os  tril>unaes  para  apurar  a 
responsabilidade,  pjder  conipL^tente  par.i  ve- 
riticar  si  elles  excederam  os  meias  lícitos  de 
defesa. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  me  ílz  com- 
preliendep,  mas  cs&ou  com  a  boa  doutrina, 
que  outros  melhor  expõem.  Xini^uem  inVle 
contestar  que,  si  nenlium  cidadão,  nenhum 
funccionario,  neuhum  podor  publico  póle 
annullar  leis,  com  o  fundameiuo  de  serem 
ellas  inconsutucionaos—  ninguém  o  faz,  nin- 
guém o  pode  íaz  T. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Pô<lo  dfíixar  de 
cumprir. 

O  SrÍ  Fi:i,ix  Gaspar—  . . .  ó  devor  do  fun- 
ccionario recusar  cumprimímto  á  lei  incon- 
stitucional, prero^rauva  que  pôde  exercer 
qualquer  cida-.lào,  si  tal  lei  ollende  um  di- 
reito seu. 

O  Sr.  Bricio  Filuo— Dá  no  mesmo. 

O  Sr.  Félix  (taspar  —  Aro^umento  de  b  >a 
fé;  não  dá  no  mosmo.  Xinguem  p(')do  srr 
obri.irado  a  f  iziu*  al;^nim  i  c  *n^:\.  (HHitra  qual- 
quer disposição  da,  lei,  ou  contra  a  ('oj^ri- 
tuiçâo,  embora  do.  accordn  com  a  b-i,  si  h  i 
conflicto  OQtre  as  duas  ;  esta  6  «lue  é  a  VvU'- 
<i<idc  ;  osta  ó  a  doui;rina,  estes  os  priucipios. 

O  Sr.  Skrzedkí.lo  Corrka  —  O  principio, 
mesmo  acceiu),  níio  se  applici  ao  cas(j,  por- 
que o  Executivo  já  tinlia  reconbecido  a 
constitucionali<lade  <la  loi,  (b.*s<le  que  iiã(>  a 
\ot,«ui  •»  a  sari<:«*ion<»u. 

O  bu.  Fklix  Gaspar  iln lio  cia  obrigado 
a  i)erseverar  no  evvo  (  Encerro  esLe  inci- 
dente, lendo  á  Camará  dous  tn^clios  do  pro- 
testo vot<ado  p  'lo  Supremo  Tribunal,  por 
proposta  do  Sr.  Ministro  Piza  e  Almeida. 
em  dezembro  de  b97,  contra  o  inc^n^ritu- 
cjrmal  imposto  snbi-o  veiwiiucn  os  dos  juizes 
foderaes  ;  elb*s  trazem  o  subsidio  valiosi^si- 
mo  do  precedeuGo  dos  Ksudos  Unidos  e  a 
opiuião  do  Tribunal,  cuja  integridade  man- 


t('mi  o  seu  juizo   superií»p  a  quaesquer  sug- 
gesiõt-s  de  intoresse.  Ali  se  le  : 

«Delibero,  portm  o,  o  Governo  da  Repu- 
blica, Como  enLen>ier  em  sua  sabedoria.  O 
seu  priuKúro  dever  ó  executar  com  lealdade 
a  Cons'.ituição,  coino  lei  suprema,  de  pre- 
ferencia ás  leis  ordinárias  que  sa  acharem 
em  conllicto  com  ella  ;  e  para  assim  pro- 
ceder encontrará  precojentes  na  grande 
Republica,  cujas  instituiçíj -s  adopr>amo3, pre- 
cisamente sobro  o  assumpto  do  que  se  trata. 

Por  esto  tempo,  port.^^m,  o  secretario  do 
Thesouro,  Boutwell,  com  o  parecer  do  Attor- 
ni'y  Gcmeral  li')ar,ostudouo  caso  e,  reconhe- 
cendo a  inconstitucionalidade  do  imposto, 
mandou  rostituil-o,  por  iniciativa  própria, 
aos  jui/.esde  (piem  havia  sido  C(^br.ido,  lican- 
do  di'S  e  modo  a^^^iín^ada  definitivamente  a 
interpretação  daquelle  preceito  constitu- 
cional». 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  (luestão  que  se  deu 
entre  nós  com  a  tributação  dos  Vimcimentos 
dos  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
íbi  a  repetição  do  que  se  deu  na  America  do 
Norr.e.  O  exemplo  da  Aur^rica  do  Norte, 
acc  )ito  por  nós  na  ConstiriUinte,  pu*  sua  vez 
íbi  adoptado  pelas  legislaturas  couíitituintes 
de  vários  dos  nossos  Estados,  quando  est"S 
se  organizaram,  e  entre  elles  o  da  Bahia, 
que,  no  art.  70  de  sua  Constituição, t.;m  insti- 
tuído (lue  «03  vencimentos  dos  membros  do 
Tribunal  de  Appellavão  e  Revista,  uma  vez 
íiKad  >s,  não  poiem  ser  iliminuidos»  e,  no 
art.  79,  dispoz:  «Sã3  applicavcús  aos  juizes 
de  direito  as  disposivões  dos  arts.  69  e  10», 

O  Sr.  Paula  Ramos— í/ma  ves  fixados. 

O  Sr.  Fkíjx  G\spar  —  O  mesuio  que 
aconteceu  nos  Estad  )S  Unid(»s,  onde  a  tri- 
butarão dos  venciniíuitos  dos  juizes  deu  lo- 
'^n.\'  a  iu*ot(ísto,  <|U(í  produziu  rlhnto,  p  )iNiue, 
(^Hiio  .(.fMb.uuos  (lo.  sei',  i»s  m:i.Lristr.t.d(»<  doi- 
x;m',uu  (Io  p  i.uMa*  ti'iI)Ut<>s,  sondo-llies  resti- 
cuido  qu;uito  haviam  pago,  occorreu  entre 
nós  com  os  membros  do  Suj)remo  Tribunal 
Federal  e  <leu-se  na  Bahia,  onde,  trilHit.ulos 
os  vencimentos  dos  miiuibros  do  Tribunal  de 
Api)ellação  e  Revista  e  dos  juizes  de  direito, 
os  m  igistr.idos  |»rotest;í.ram  contra  o  acto 
iíhron^titucion.il    di  Logjsl  U.ura  lor;il. 

:N':io  rolho  n  i*-'-;mo1m  dollo-?,  r  iiiio  não  co- 
lhe a  rc-ipjii^o  de  tidos  os  liiombrosdo  Poder 
Judiciário.  <pie  gozam,  quinto  aos  seus  ven- 
cimentos, em  virtude  de  dispjsicão  con>ti- 
cucioiíal,  de>ta  isciívão,  o  sopliisma  alleg  ido 
na  Bahia  ptdo  Poder  Kxeni^avo  de  que«/toÀ' 
iii''nihros  (l'i  ntn(/'.str  ítifra  )ie/)h>'ina  lei  iscntii 
ffc  cnrd  rihfir  punf  fs  í/<  s/ajos  j>uhíjciis:>> 

O  que  quiz  o  legisl.-.dor  C(Histituinte  íVi- 
deral,  o  (luo  quiz  o  logisl.idur  cunstitiiintií 
da    Bahia,    o  que  quiz    o   legislador   cousti- 
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tiiiíifo.  d;i  Amopica  do  N.jrte  não  foi  isentar 
o  cidadão  investido  das  funcçòes  de  moni- 
bro  do  Poder  Judiciário  de  concorror  para 
a  despoza  publica;  porque,  si  esto  cida- 
dão tiver  qualquer  ronda,  podo  o  deve  ser 
obrigado  pela  loi  a  cjntribuir  para  o  erário, 
como  todos  08  aous  concid  ulcãos. 

hV  claro,  e  ó  com  corto  acanhamcntD  que  o 
roj)ito,  porque fallo  a  uma  C.vmara  illustrada 
o  mo  ouvem  muitos  jurisUs,  que  o  inmito 
dos  logLslíwloriíS  constituintes,  prescrevendo 
(lue  os  vencimentos  dos  magistr.ulos  não  ao- 
riam  diminuidoá,  foi,  por  isso  mesmo  que  o 
Judiciário  é,  no  rcíçiraen  federal,  o  ílel  da 
balança,  o  único  froio  contra  os  excessos  doa 
Poderes  Legislativo  o  Executivo,  dar-lhes 
todos  os  meios  de  independência;  e  nenhum 
meio  de  independência  6  mais  i)roficu()  do 
que  a  certnza  de  não  poderem  o  Congresso  e ' 
o  I^rosidonte,  caso  se  mancjmmunassom  em  1 
um  conílicto  c»)ntra  o  Judiciário,  reduzir  os 
vencimentos,  moios  matoriaes  de  subsistên- 
cia dos  magistrados. 

Não  se  fez  favor  ãs  pessoas  ;  deu-S3  mais 
uma  garantia  a  um  poder  publico. 

Jã  se  sabe  que  o  imposto  do  10  %,  creado 
entro  nós  polo  Poder  Legislativo  FoAleral, 
não  foi  moio  de  annuUar,do  diminuir  os  moios 
do  independência  do  Poder  Judiciário  ;  não 
80  trata  disto,  ninguém  o  allcga  e  menos  o 
sustenta. 

Mas  o  intuito  do  legislador  cons'.if,uint.e  foi 
evitar  quo  o  Legislativo  e  o  Executivo /)i<í/(;5- 
scm  chegar  a  este  resultado,  reduzindo  os 
vencimentos,  diminuindo  a  independiMicia  do 
Poder  Judiciário,  collocando  —  o  prisioneiro 
nas  suas  mãos  ao  votar-lhe  os  subsidius. 

O  Sr.  Adalukkto  GriMARÃKs— Ineoiucs- 
tivelmonte,  por  moio  ^o  imposGo  póde-se 
iHidu/ir  os  vencimentos. 

O  Sr.  Fklix  (tASPAR  —  Não  ha  duvlia 
alguma.  EsGã  no  proto4o.  a  que  me  referi, 
do  Supremo  Tribunal  Hrazileiro: 

«  Mas  não  se  trata  aqui  do  imposto  de 
ronda  ou  do  outro  que  recaia  indirectamente 
nos  vencimentos  ;  trata-Sui  precisamente  do 
imposto  que  reoao  directa  c  exclusivamente 
nolles  ;  do  imposto  quo  ó  cobrado  ã  bocoa  do 
cofro,  quo  ô  deduzido  dos  vencimentos  o  no 
momento  mesmo  em  que  o  juiz  os  poi^ 
oebo. 

Não  ha.  pois,  sophi^^ma  que  encubra  a  dimi- 
nuiv*ào  dos  voncinioni!)S  contra  disposição 
o.uistituoional  que  os  declara  intau>rivois.> 

Sr.  PresiiienUN  oomecoi  doolaraiidoque  o 
meu  intuito  era,  simplesmente,  dar  as  razões 
tio  meu  Noto  o  fundauieniar  a  opinão  mani- 
fo>tsiila  om  apartíM.  mm  que  in*.<»rron\pi 
ora(U>ivs  que  se  (nonpar.un.  «mu  rooiníe^ 
sivs<r»v"«.  tio  controToi*si.ts  susiiladas  n\  dis- 
•Missãt>  do  enuMuUis  apresentadas  ao  projecto 
lo  i>ri;amí^nlo. 


Não  se  trata,  no  caso  era  litigio,  dos  mem- 
bros da  magistratura  federal;  a  questão  versa 
sobro  a  emenda  n .  2  dos  Deputados  da  Ca- 
pital Federal,  que  se  refere  a  juizes  da  justiça 
locii  do  Districto  Federal. 

Apresso-rae  em  declarar  que  voto  a  favop 
da  emenda;  não,  poróra,  porque  sejam  estes 
magistrados,  como  sustentaram  os  nossos  il- 
iustradoscjllegaspor  S.  Paulo,  Sr.  Azevedo 
Marques  e  por  Pernambuco,  o  Sr.  Esmeral- 
dino Bandeira,  juizes  federaes.  A  própria 
emenda  começa  a  fazer  a  distincção;  ella  diz: 
«Exceptuam-so  os  juizes  da  justiça  local  do 
Districto  Federal.» 

Dá  á  iostituiçãfí  o  nome  que  lhe  compete; 
chama  a  cousa  pelo  nome  da  cousa. 

Juizes  federaes,  justiça  federal,  Sr.  Presi- 
dente, é  o  Poder  Judiciário  Fodaral;  e  este, 
que  é  o  terceiro  podor  publico  da  Republica, 
de  que  se  occupa  a  Constituição  na  secção  3* 
do  titulo  1",  «terá  por  órgãos»,  lá  está  no 
art.  6i,  «o  Supremo  Tribunal,  com  st^de  na 
Capital  da  Republica  e  tantos  juizes  o  tri- 
bunaeí  federaes,  distribuídos  pelo  paiz,  quan- 
tos o  Congresso  crear»;  e  tem,  no  art.  60  da 
Constituição,  prescripta  a  osphera  de  sua 
competência. 

•  Ora,  o  que  se  chama  justiça  local  da  Ca- 
pital Federal,  os  juizes  deste  districto,  que 
não  exercem  a  jurisdicção  da  competência  da 
Justiça  Federal,  estão  fora  do  alcance  das 
disposições  da  citada  secção  3*,  do  que  faz 
parte  o  art ^7  da  Constituição. 

O  il lustro  Doputiiido  por  Pernambuco»  a 
cujo  nome  acabo  de  me  referir,  argumentou, 
no  intuito  de  demonstrar  que  os  juizes  locaes 
da  Capital  Federal  são  juiates  federaes  com 
a  investidura,  a  organização  da  magistra- 
tura lo  ;al,  suas  attribuições,  sede  e  erário 
pelo  qual  são  pagos  os  seus  vencimentos. 

Mas  perguntai^ei-.o  nobre  Deputadodiscutiu, 
Ilidia  discutir  a  questão,  sob  taes  pouios  de 
vista,  em  face  da  Constituição  ?  Isto  ó,  podia 
encontrar  ali  preceitos  sobe  organização, 
investidura,  vencimentos  de  juizes  locaes? 

Absolutamente  não,  porque  a  Constituição 
não  creou  juizes  para  a  justiça  local  da  Ca- 
pital Federal. 

Esta  matéria  não  é  de  direito  constitucio- 
nal fodo.al.  O  legislador  constituinte  apenas 
p.xlia  prever  a  cnvição  da  justiça  local, como 
previu,  quando  no  art.  00,  dispoz: 

«E*  defeso  aos  Estados:  §  4"*  denegar  a 
extrvuliição  de  crinunosi>s,  reclamados  palas 
justiç  is  lie  outros  Estados,  ou  do  Districto 
1'edoral...» 

Não  ora  regular  que  a  Cons  ituição  Fe- 
<loral  so  (»c<Mipasse  de  oriraMízação.  investi- 
dura,   venoiiaeni.os  diis  justiças  Uioaos. 

Examinan«lo,  p<-)r<?m.  a  maioria  pelos  iispe- 
et'»s  p  1*0  feridos  p 'lo  n^bre  Deputado  por 
Pernambuco,  eu*nn^ro  na  ConáUiuição  ele- 
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mentos  de  deraoastraçao  de  que  03  juizea 
locaes  do  Distrlcto  Federal  não  são  juizes 
foderaes. 

Um  Sr.  Deputado— Neise  ponto  não  ha 
divergência. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Ha  divorgencia,por- 
(^ue  illustres  coilegas  sustentam  que  aquelles 
magistrados  são  juizes  federaes. 

O  Sr.  Serzkdello  CJorrêa— Só  queria  ver 
depois  dessa  doutrina,  com  a  qual  estou 
plenamente  de  accorJo,  justiflcar  o  voto  fa- 
vorável ao  projecto. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Sr.  Prosidonte,  ro- 
cordo-me>  ao  examinar  estas  notas,  que  no 
concurso  de  que  resultou  a  nomeação  para 
professor  da  Faculdade  do  Direito  do  Recife 
á)  notável  philosopho  e  poeta  braziloiro 
Tobias  Barreto,  o  eminente  homem  de  let- 
tras  que  dizia  não  confiar  na  memoria,teve 
necessidade  de  tirar  do  bolso  um  cartao,con- 
tendo  notas,  que  lhe  lembravam  os  pontos 
principacd  de  sua  exposição  oral.  E  recordou 
celebre  artista,  que  só  podia  produzir  in- 
spirando-se no  bello  topázio  do  seu  annel.Não 
admira,  pois,  que,  como  o  artista  e  Tobias 
Barreto,  precise  eu  domorar-me,  examinan- 
do, não  topázio  ou  cartão,  mas  os  artigos  da 
I^i  Magna  de  24  de  fevereiro  de  1891 . 

Argumentou  o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira 
com  o  modo  pelo  qual  são  nomeados  os  jui- 
zea locaei,  e  disse: 

€Sào  nome  vdos  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, logo  9io  juizes  federaes.» 

Pois  bem,  o  art.  48  da  Constituição  pre- 
screve: «Compet3  privativamente  ao  Presi- 
dente da  Republica: 

1 1 .  Nomear  os  magistrados  federaes  m(A\' 
^tíía  proposta  do  Suprema  Tribunal; 

12.  Nomear  os  membros  do  Supremo  Tri- 
bunal e  os  ministros  diplomáticos,  sujeitando 
a  nomeação  ã  approvação  do  Senado.» 

Os  juizes  federaes  são,  portanto,  uns,  no- 
meados pelo  Presidente  da  Republica,  com 
approvação  do  Senado;  outros  também  pelo 
Presidente  da  Republica,  em  virtude  de  pro- 
posta do  Supremo  Tribunal. 

Ora,  03  juizes  locaes  do  Districto  Federal 
são  nomeados  de  conformidade  com  o  art.  14 
do  decreto  n.  1.030,  de  1890,  que  dispõe: 
<  o  pretor  e  os  magistrados  vitalícios  são  do 
nomeação  do  Presidente  da  Republica  »,  que 
não  tem  que  sujeitar  a  escolha  ã  approvação 
do  Senado,  nem  recebe,   para  tal  fim,  pro- 

{ tosta  do  Supremo  Tribunal  ;  logo  os  juizes 
ocaesdo  Districto  Federal   não    são  juizes 
federaes. 

Argumentando- se,  pois,  como  quer  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  com  a  investi- 
dura, do  exame  da  Constituição,  se  concluo 
quo  taes  juizes  não  são  juizes  federaes. 
{.^^ados.) 

Camar»    Vol,  VI 


Grande  cópia  do  argumentos  se  podo  de- 
duzir das  prescripções  constitucionaes  para 
evidenciar  a  theso  que  sustento  ;  mas  veri- 
fico que  sobre  o  assumpto  as  opiniões  estão, 
mais  ou  menos,  de  accordo.  Accresce  que  o 
nobre  relator  da  receita,  eni  discurso  hon- 
tem  proferido,  discutiu,  com  as  habltnaes 
erudição  e  lucidez,  a  questão,  encarando-a 
sob  os  pontos  de  vista  da  sôde,  organização 
e  erário,  que,  si  hoje  são  federaes,  amanhã 
podem  deixar  de  ser,  porque,  em  face  do 
n.  30do  art.  34  da  Constituição,  o  legisla- 
dor ordinário  pôde,  quando  entender  acer- 
tado, attribuir  ao  Governo  Municipal  com- 
petência para  regalar  a  matéria.  Demais, 
lia  serviços  aqui  feitos,  por  funccionarios 
nomeados  e  pa.i?os  poios  cofres  federaes,  mas 
nem  por  isso  perdem  a  natureza  de  serviços 
locaes,  municipaes  ;  o  de  extincção  de  incên- 
dios, por  exemplo. 

Ha,  entretanto,  um  argumento  que  não 
deixarei  do  apresentar  aos  nobres  Deputados 
que  me  honram  com  a  sua  attenção,  porque 
esteó  dos  mais  valiosos, 

O  art.  57  da  Constituição  diz  no  §  2p: 

«  O  Senado  julgardes  membros  do  Supremo 
Tribunal  Federal  nos  crimes  de  responsabili- 
dade e  este  os  juixes  federaes  inferiores, > 

Logo,  si  os  membros  da  justiça  local  da 
Capital  Federal  fossem  juizes  federaes,  te- 
riam de  sor  julgados,  nos  crimes  de  respon- 
sabilidade, pelo  Supremo  Tribunal  Federal. 

Entretanto,  o  decreto  ha  pouco  citado  pre- 
screve no  art.  135  o  seguinte: 

€  Compete  ã  Corto  de  Appellação: 

lo..  ^ 

2.0  Procossar  e  julgar  em  primeira  a  ul- 
tima instancia  os  crimes  de  responsabili- 
dade dos  membros  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal...» ; 

E,  noart.l37,croou  o  Conselho  Sapremo,ao 
qual,  modificado  pela  forma  estabelecida  no 
art.  139,  deu  competência  para  processar  e 
lulgar,  nos  crimes  communs  ou  de  responsa- 
bilidade, os  membros  da  Corte  de  Appellação 
e  o  procurador  geral. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  Constituição,  pre- 
screvendo em  clausula  expressa  que  aão  po- 
diam ser  diminuídos  os  vencimentos  aos 
membros  da  magistratura  federal,  obedeceu 
ao  intuito  de  evitar  que  jamais  faltasse  a 
essa  ordem  de  funccionarios  da  mais  alta 
categoria,  incumbidos  das  mais  importantes 
•  nobres  fUncções,  além  da  vitaliciedade,  a 
segurança  dos  meios  materiaes  da  subsis- 
tencia. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Nesse  ponto  de  vista, 
os  juizes  locaes  estão  com  este  direite. 

•  * 

O  Sr.    Félix    Gaspar  —  Aproveitável  o 
aparte  do  nobre  Deputado;  dã  a  conclusão  do 
I  argumente  de  que  vou  usar. 
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Tudo,  Sr.  Presidente,  nos  convenço  que  o 
pensamento  do  legislador    constituinte   foi 

farantir  por  todos  os  meios  os  incumbidos 
a  elevada  funcçâo  de  distribuir   a  justiça. 

Mas  a  Constituição  Federal  nãU)  podia  in- 
stituir garantias  para  a  iustiça  local  da  Ca- 
{íital  Federal,  por^iue  ella  não  croou  juizes 
ocaes  :  esta  matéria  nâo  .era  da  competên- 
cia do  legislador  constituinte    federal. 

Mas,  uma  vez  que  o  Congresso,  competen- 
te para  organizar  ou  para  attribuir  a  proro- 
gativa  de  orgiinizar  a  justiça  deste  distrirto 
ao  município,  tem  reservado  para  si  esta 
faculdade,  as  mesmas  razões  que  actuaram 
no  animo  do  legislador  constituinte  para 
prohibir  que  fossem  de  qualquer  modo  dimi- 
nuídos os  vencimentos  dos  magistrados  fe- 
deraes  devem,  por  igual,  influir  no  legislador 
ordinário,  que,  por  isso,  deve  também,  isen- 
tar os  juizes  loc.ies  da  Capital^  Federal  deste 
tributo  que,  incontestavelmente,  lhes  di- 
minuo os  vencimentos. 

Isto  não  podia  sor  feito  na  Constituição. 

Citei  haj)oucoo  exemplo  da  Bahia,eracuja 
Constituição  garantias  iguaes  ás  da  Consti- 
tuição Federal  foram  estabelecidas  para  o 
Poder  Judiciário  daquelle  Estado. 

Como  o  da  Bahia,  foram  igualmente  cau- 
telosos os  le;?ií>ladoros  constituintes  da  Pa- 
rahyba,  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  talvez  os 
de  outros  Estados  da  Republica. 

Sr.  Prosidente,  notável  escriptor  disse  : 
«  tudo  quanto  eiigrandece  o  juiz,  fortifica  o 
direito. 

Os  membros  da  justiça  local  da  Capital 
Federal  são  tão  pouco  numerosos,  é  tão  pe- 
quena a  quota*com  que  elles  podem  concor- 
rer para  o  oraria,  que  nada  jusciftca  a  resis- 
tência opposta  ã  isenção  pleiteada  em  favor 
dos  seus  vencimentos,  a  qual  é  apenas  um 
meio  de  premunil-os  contra  possíveis  ataques 
do  poder  competente  para  legislar  sobre  o 
assumpto,  que,  si  é  hoje  o  Poder  Legislativo, 
podo,  entendendo  este  mais  acenado,  ser 
amanhã  o  Governo  Municipal . 

O  Sr.  Paula  Ramos— o  Poder  Legislativo 
não  tem  feito  siuào  augmontar. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Ainda  assim  são  mes- 
quinhos os  sous  vencimentos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Augni^nton-se  para 
abolir  as  custas  e,  augniontados,  pedem  no- 
vas CUSUiS.  ^ 

O  Sr.  Félix  Gaspar—  O  nobre  Deputado 
por  S.  Catharina,  a  quem  eu  aproveito  a 
occasião  para  apresentar  as  homenivgeus  do 
meu  respeito... 

O  Sr.  Pavla  Ramos  —  Muito  me  honram 
os  conceitos  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Felix Gaspar—  ...  cuja  attonção 
'o  agradoço,cómo  aos  domais  coUogas  que 


mo  penhoram  com  a  honra  de  mo  ouvir, 
é  o  autor  da  emenda  n.  4,  quo,  além  doS 
vencimentos  dos  juizes  foleraes,  isenta  (te 
imposto  os  subsídios  dos  membros  do  Con- 
gresso Nacional. 

Entretanto  foi  S.  Ex.  quem  comoçou  ^ 
combatel-a. 

O  nobre  deputado  foz  da  emenda  n.  4, 
não* a  expressão  do  sou  juizo  sobre  o  as- 
sumpto, pjis  ella  não  traduz  a  convicção  de 
S.  Ex... 

O  Sr.  Paula  Ramos-^E'  exacto. 

O  Sr.  Pelix  Gaspar — ...ella  encerra  um 
protesto  de  S.  Ex.  contra  o  acto  dos  poderes 
públicos,  isentcindo  os  juizes  federaes  de 
concorrerem  com  o  tributo  para  o  erário 
nacional. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ella  força  o  Con- 
gresso Nacional  a  ser  cohereute. 

O  Sr.  Félix  Gaspar—  Não  ha  tal  incohe- 
rencia.  penso  eu,  entre  não  pagarem  os  ma- 
gistrados federaes  imposto  sobre  aeus  venci- 
mentos e  pagarSm  os  membros  do  Poder  Le- 
gislativo e  o  Presidente  da  Republica  impos- 
tos sobre  os  seus  subsídios.  Examinemos  a 
Constituição. 

Noart.  57,  §  1°,  que  já  foi  lido,  está  pre- 
scripto  :  «os  vencimentos  serão  determinados 
(dos  juizes  tederacs)  por  lei  e  nao  poderio 
ser  diminuídos»  isto  é,  de  maneira  nenhuma^ 
nem  mesmo  sob  a  forma  de  imposto,  podem 
ser  diminuídos  os  vencimentos  de  taes  ma= 
gistrados. 

Com  relação  aos  membros  do  Congresso 
Nacional  está  prescripto  no  art.  82  que  «du- 
rante as  sessõos  vencerão  Oi  Senadores  e 
03  Deputados  um  subsidio  pecuniário  igual,  e 
ajuda  de  custo,  que  serão  fixadas  pelo  Con- 
gresso no  fim  de  c  ida  legislatura  para  a  se- 
guinte». 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  limite  em 
relação  ao  Congrasso  Nacional  o  prazo  como 
a  Constituição  Americuna  limitou  em  rela- 
ção aos  juizes  federaes  e  veja  qual  é  a  con- 
clusão. A  Constituição  diz  que  elles  per- 
oeberâo  os  vencimentos  durante  o  tempo 
que  servirem. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Sr.  Presidente,  du- 
rante os  três  annos  do  exercício  do  mandato. 
o  Congresso  não  podo  alterar  os  subsídios  dos 
Doputa<ios  o  Senadores  que  o  compõem, 
assim  cjmo  o  Congresso  não  pôde  Jamais 
aliorar  para  menos  os  vencimentos  dos  juizes 
federaes.  Não  ha,  entretanto,  nos  textos 
constitucionaes  disposição  alguma  que  vede 
ao  legislador  diminuir  subsídios  de  Depot* 
tados  e  S(5nadoros  por  moio  do  imposto,  anni 
de  quo  concorram  com  uma  parte  deUes 
para  iis  despozas  publicas,  como  aconteoe 
com  todos  os  funcclouarios. 
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O  Sr.  Paula  Ramos— Si  nós  não  podemos 
in;u*car  subsidio  para  nóá  mesmos,  nós  não 
podemos  augraental-o  nem  diminull-o ;  si  o 
imposto  é  uma  diminuição  do  subsidio,  nós 
não  podemos  lançar  impusto . 

O  Sr.  Feux  Gaspar— Nós  não  podemos 
alterar  o  subsidio  para  nós  mesmos,  mas 
nada  nos  impede  de  tributal-o.  A  diminuição 
l)elo  imposto  não  noá  ô  vedada  pela  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Paula  Ramos  -  E\  sim  ;  pois  si  nós 
não  podemos  marcar  subsidio ! 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Nós  não  podemos 
marcar  subsídios,  porque  não  seria  regular 
que  marcássemos  vencimentos  para  nós 
mesmos  ;  mas  votamos  um  imp)8to  sobre 
o  que  todos  os  servidores  da  Nação  recebem 
do  Thesouro  como  comj)ea.sação  de  aenn  ser- 
viços o  na  Constituição  nada  ha  que  nos 
inhiba  de,  por  meio  do  imposto,  diminuir  os 
subsídios,  como  podemos  diminuir,  por  meio 
de  tributei,  rendas,  que  também  não  poder- 
mos marcar,  que  tiram  o  commorcio,  a  in- 
dustria e  todas  as  demais  fontes  de  ri(iuo/.a 
publica  e  particular.  Não  podemos  an^^mon- 
lar  nem  diminuir,  põr  lei,  os  seus  lucros, 
suas  rendas  ;  mas  podemos  diminuir  pelo 
imposto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas,  si  V.  Kx.  sus- 
tenta que  nós  podemos  diminuir  o  nos>5o  sub- 
sidio polo  imposto,  sustenta  que  nós  podemos 
augmental-o  pela  gratificação,  porque  lia 
funecionarios  que,  pelo  t?mpo  de  serviço, 
teem  uma  gratiticação. 

O  Sr.  Félix  Gaspar -^  Não  me  parece 
muito  lo;?ico. 

E^  caso  do  repetir  as  palavras  de  S.  Paulo: 
€  a  lettramata,  o  espirito  vivi/icaT^,  Que  pode- 
ria ter  inspirado  ao  legislador  constituinte 
a  resolução  de  tolher  aos  congressistas  votar 
o  próprio  subsidio? 

Certamente  evitu*  que  uma  maioria  s  mu 
escrúpulos  tirasse  para  si  vantagens  repro- 
váveis, com  prejnizo  do  erário  e  o  damno 
maior  da  desmoralização  do  regimen. 

Mas  ha  vi.<co  de  um  inc<mvenienic  dotfi 
ordem  por  tributar  o  ('ongi*osso  os  s  mis  ven- 
cimentos, fixaílos  pela  legisl.ituia  anun-ior  ^ 
Si  nós  entendes  U3mos  que  não  podíamos,  pela 
consideração  do  ttT  sido  o  nosso  siibsitlio 
votado  pela  legisla -ura  anterior,  lanhar  tri- 
buto sobre  elle,  então,  sim,  creariamos,  con- 
tra a  Constituição,  uma  excepção  em  n  )sso 
favor  pessoal . 

O  nosso  subsidio  ostã  tao  garantido,  como 
está  garantida  a  propriedade  de  <|u;ilquor 
cidaião  pelo  art.  7:f  da  Consur.iii»  ão  ;  (íiifre- 
tanio  o  Poder  Publico  tom  o  direito  de  ir  ã 
c.isa  tUí  um  cidadão  qualquer  e  dizer- lho  pre- 
ciso de 5,  de  10,  de  15 «/o  ^'^  vossa  renda  pira 
as  despezas  publicas. 


Só  ha  uma  excepção  a  essa  regra  na  lei 
fimdamental:  a  excepção  creada  pelo  §  1»  do 
art.  57  para  os  vencimentos  dos  magistrados 
federaes. 

Não  é  exacto  o  parallelo  estabelecido  pelo 
nobre  Deputado  i)or  Santa  Catharina  ;  acrc' 
dito  que,  com  inteira  boa  íe  e  inspirado  pelo 
civismo  (lue  tanto  o  distingue,  ollo  está. 
ainda  monos  no  espirito  do  que  na  lettra  da 
Constit  ii(,'ão. 

O  subsidio  ó  um  moio  de  compensar  os  pre* 
juiz  >s  que  pôde  ter  o  cidadão  com  o  desem- 
penho (lo  mandato  legislativo  em  logar  dif- 
Terente  do  sou  domicilio,  com  abandono  do 
seus  interesses  pessoaes.  Diz  respeito,  parti- 
cularmente, aos  cida<lãos  para  quom  6  vota- 
do—os  congressistas  de  uma  legislatura. Pôde, 
no  fim  de  cada  uma,  ser  angnjentado  ou 
di)ninvido  jwr  esta  para  a  futura. 

Os  vencimentos  dos  magistrados  federaes 
siio  um  aí  tributo  do  cargo  ;  marcados  por 
lei,  jamais  podem  ser  diminuídos;  e  tal 
garantia  não  tem  por  principal  fundamento 
as  vantagens,  os  interesses  da  magistratura; 
o  seu  fim,  o  romltado  que  se  tem  em  vista, 
insticiiindo-a,  é  a  plena  independência,  o 
maior  prestigio  do  Poder  Judiciário, 

V.  Ex.  e  a  Casa  me  permittirão,  Sr.  Presi- 
dente, quo  aproveite  o  ensojo,  uma  vez  que 
se  trata  dií  imi)ostos,  pois  que  discutimos  o 
projecto  da  receita,  que  eu  façi  ura  appello 
ã  Camará  e  em  particular  ao  leader  da  Ca- 
mará em  matéria  de  finanças,  o  eminente 
Deputado  Sr.  Serzedello  Corroa,  pois  nestes 
assumptos  S.  Ex.  nao  ésô  leader  da  maioria, 
é  o  leaffrrái}.  todos  os  homens  do  boa  vontade 
nesta  Casa  {apoiados),  para  que  se  faça 
cessar  a  balhurdia  que  por  alii  vae  a  res- 
peito da  tribunação  j)olos  Estados  o  munici- 
pio^,  cujos  inconvenientes  são  ainda  maiores 
do  que  0^  do  arrocho  da  tributação  federal. 
(Aptnados.) 

E  este  appello,  que  me  foi  suggerido  pela 
consideraçjxo  qu'j  devo  merecer  desta  Ca« 
mara  a  ropresentaçno  recentemente  dirigida 
pela  directoria  da  Associarão  Conmiercial  da 
Haliia  so!>r(;  o  assumpto,  se  me  afflgura  mais 
Jnssilicado  divuite  do  projecto,  ha  pouco 
Uijupo  apresojiLailo  ;l  C.-usa  pelos  il lustres  o 
.ligiios  Drpuiados,  Srs.  Alfredo  Varella,  Bar- 
bosa Lima  c  Soares  dos  Santos,  estabeh^celldo 
([ue  soj  L  entregue  aos  Estados  ))ara  serviço 
de  prémios  á  lavoura  e  industrias  ci*eadas, 
ou  (lue  so  possam  c?ear  nos  respectivos  ter- 
ritori.  s,  o  producto  da  quota  com  que  elles 
tributarem  a  importação,  no  uso  da  preroga- 
tiva  do  art.  9\  ^  3",  da  Constituição. 

Na  la  mais  louvav(d  do  que  a  iniciativa 
dos  nobres  Deputidos  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  que,  pronirando  dar  exocução  ao  dis- 
posto 110  n,  2  do  art.  35  da  Constituição 
«animar    no  paiz  o    desenvolvimento  áa^ 
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ettras,  da3  artes,  das  scieacias,  bem  como 
da  immigraçaOi  dá  agricultura,  das  indus- 
trias o  do  commercio,  sem  privilégios  que 
tolham  a  acç^  dos  governos  locaes»,  pro-, 
põem  medidas  conducentes  a  este  resul- 
tado. 

O  paragrapbo  da  Ck)nstituição,  que  acabo 
de  ler,  precisa,  com  effeito»  de  executo  por 
parte  do  Congresso;  ô  dever  e  direito  da 
União  concorrer  por  meios  adequados  para 
o  desenvolvimento  das  lettras,  das  artes,  do 
commercio  e  da  industria.  E'  um  ponto  a 
respeito  do  qual  tpdos  estamos  de  accordo, 
excepção  feita  do  Ministro  da  Fazenda,  para 
quem  este  paragrapho  da  Constituição  não 
existe;  S.  Êx.  parece  só  conhecer  o  fogo  a 
extinguir  papel  e  café,  como  remédio  ás 
nossas  difllculdadcs  económicas  e  financeiras, 
único  meio  de  solução  dos  problemas  da 
actualidade. 

Sr.  Presidente,  a  iniciativa  ó  louvável; 
mas  é  preciso  que  ella  seja  levada  a  effeito 
por  meio  de  leis  que  não  tragam  inconve- 
nientes maiores  do  que  ús  possíveis  beneôcios 
delia  decorrentes,  e  o  indicado  pelos  nobres 
Deputados  pelo  Rio  Grande  do  Sul  no  seu 
projecto,  quer  me  parecer,  é  inconveniente 
e  inconstitucional.  {Apoiados.) 

Desde  que  li  o  projecto,  pa^eceu-me  elle 
inconstitucional  e  esta  convicção  avigorou- 
m  no  meu  espirito  depois  que  li  o  parecer 
do  nobre  relator  do  orçamento,  o  Sr.  Serze- 
dello  Corrêa. 

O  Sr.  Eugénio  Touriniio— Pôde  cobrar 
para  reverter  aos  cofres  federaes. 

O  Sr,  Feux  Gaspar— Mas  nem  o  facto  dos 
nobres  •  Deputados  se  manifestarem,  deste 
jnodo,  de  accordo  com  aquelle  que  occupa  a 
attenção  da  Gamara,  sobre  a  inconstitucio- 
nalidade da  medida,  nem  a  opinião  respei- 
tabilissima  do  Sr.  Deputado  Serzedello  Cor- 
rêa, são  garantias  suíncientes  de  que  o  pro- 
jecto não  seja  convertido  era  lei,  porque,  si 
por  um  lado,  ha  estais  opiniões,  todas  muito 
valiosas,  excepto  a  minha,  por  outro  lado, 
ha  opiniões  favoráveis  ao  projecto,  enten- 
dendo que  a  medida  não  contraria  disposições 
constitucionaes. 

E',  talvez,  officialmente  a  opinião  de  maior 
valia,  pois  se  contém  no  parecer  da  Com- 
Dússão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
da  Casa. 

Ahi  ó  que  está.  o  peri|;o. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA— Inopportuna,  pôde 
ser ;  mas,  inconstitucional  ?  Desejava  ou- 
vil-o. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E,  si  houvesse  ne- 
cessidade de  augmentar  o  prestigio  do  modo 
de  ver  da  Comraissão  do  Justiça,  ahi  estaria 
Q   nobre   Deputado    por  Minas   Geraes,  Sr. 


Francisco  Veiga,  cujo.  voto  em   separado  n 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  é  mal 
um  signal  do  talento  e  da  erudição  daquelle 
Deputado,  sustentando  as  idéas  contidas  no 
parecer  da  Commissão  de    Constituição   e 
Justiça. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  quer  me  pare- 
cer que  a  Commissão  do  Orçamento  tem 
razão,  entendendo  que  o  imposlo  contraria 
os  intuitos,  o  espirito  da  Constituição. 

Lã  está  no  art.  1°: 

«Ficam  autorizados  os  governos  dos  Esta- 
dos a  applicar  o  producto  das  sobretaxas  que 
decretarem,  na  conformidade  do  art.  9o,  §  3®, 
da  Carta  Costitucional,  ã  concessão  dos  pré- 
mios instituídos  no  decreto  n.  837,  do  U  de 
outubro  de  1890,  e  nesta  lei.> 

O  legislador  constituinte  foi,  quanto  pos- 
sível Jio  momento,  previdente  com  relação 
ã  discriminação  das  rendas.  E'  assim  que 
no  art.  7*>  prescreveu  a  esphera  da  compe- 
tência tributaria  da  União;  no  art.  9«  esta- 
beleceu a  esphera  da  competência  tributaria 
dos  Estados;  nos  arts.  10  e  11,  n.  1«  estatuiu 
quaes  as  matérias  sobre  que  nem  os  Estados, 
nem  a  União  podem  instituir  tributo;  no 
art.  12  declarou  as  matérias  tributáveis 
tanto  pelo  Estado  como  pela  União. 

O  legislador  nào  estava  fazendo  um  com- 
pendio ou  tratado;  a  discriminação  não  foi 
sô  inspirada  por  amor  ao  methodo  e  ã  ordem 
na  exposição;  foi  o  meio  de  evitar  confusão 
e  balbúrdia  entre  aquelles  que  teom  a  attri- 
buição  de  diminuir  a  propriedade  de  cada  um 
para  satisfação  dos  encargos  da  despeza 
publica. 

Entretanto,  esta  balbúrdia,  esta  confusão 
não  foram  inteiramente  prevenidas;  ellas 
ahi  estão  e  tendem  a  augmentar. 

Até  lioje  os  Estados  não  usaram  da  pre- 
rogativa  que  lhes  dá  o  art.  9<>,  §  3*»,  da  Con- 
stituição, e  a  razão  é  bem  clara;  é  que  re- 
verterá para  os  cofres  federaes  o  producto 
de  qualquer  imposto  com  que  elles  tributem 
a  importíição  estrangeira. 

Motivos  de  alta  ponderação,  que  todos 
conhecem,  actuaram  na  Constituinte  para 
que  fosse  attribuida  privativamente  ao 
Thesouro  Federal  a  renda  proveniente  dos 
impostos  sobre  importação  de  procedência 
estrangeira 

Já  era  geral  essa  renda  e  é  a  mais  consi- 
derável, como  é  a  desi)eza  publica  nacional 
mais  avultada  do  que  a  despeza  dos  Estados. 

Além  disto,  esta  tributação,  recahindo 
sobre  productos  ostrangeiros,  affectii  multo 
de  perto  os  interesses  do  commercio  interna- 
cional, e  a  matéria  do  commercio  internacio- 
nal sô  podia  sei'  regulada  pelos  poderes  fe- 
deraes e  nunca  pelos  governos  estívduaes. 

Que  e^tas  foram,  em  synthese,  as  razões 
que  predominaram  no  espirito  da  nossa  Coa- 


SBSSXO  EM  4  DB  OUTUBRO  DB   1901 


69 


stituiata  ílcoa  claro  do  debate,  onde  muitos 
oradores  do  alta  autoridade  exprimiram-se 
nesta  sontido  com  assentimento  geral  do 
Ck>ngre6So. 

Peço  licença  para  ler  tópicos,  os  últi- 
mos dos  quaes  foi*am  proferidos  por  um  ci- 
dadão que,  além  do  alta  responsabilidade 
política,  tem  autoridade  muito  eápecíal  sobro 
os  autoi^es  do  projecto  a  que  me  venho  refe- 
rindo. 

O  primeiro  trecho  é  do  illustrado  Senador 
Sr.  Virgilio  Damazio,  e  diz  o  seguinte: 

«Todos  sabom  que  ha  impostos  que, 
por  isso  que  de  perto  ou  dd  longe,  inier- 
forem  com  direito  internacional,  trata- 
dos de  commercio  e  navegação,  o  outros 
assumptos  de  natureza  federal,  deve  por 
isso  pertencer  á   União  a  sua  decretação.> 

O  seguinte  foi  dito  pelo  Dr.  Júlio  de  Casti- 
Ihos: 

<  Ha  outros  motivos,  e  eu  não  careci  de 
declinal-os  deante  daquoUes  que  me  ouvem, 
porque  txlos  vós,  que  tendes  o  preparo  sufil- 
ciente  para  discutir  a  questão,  sabois  que, 
si  entregássemos  aos  Estados  a  incumbência 
de  arrecadarem  todos  os  impostos  e  a  obriga- 
ção de,  C3m  a  respectiva  renda,  estipen- 
diarem os  serviços  fedaraes,  iriamos  aflectar 
até  o  próprio  direito  das  gentes,  porque  tor- 
naríamos pertencente  aos  Estados  até  a 
competência  para  o  lançamento  e  arreca- 
dação dos  impostos  de  importação,  o  que 
I>óde  afTectar  as  relações  internacionacs, 
X>orque  a  matéria  pôde  ser  objecto  de  tra- 
tados ou  convenções  com  paizes  estran- 
geiros.» 

Venceu,  Sr.  Presidente,  na  Constituinte  a 
idóa  de  adoptar  a  Republica  Federal  Bra- 
zilelra»  que  se  estava  fundando,  a  exemplo 
das  republicas  federativas  existentes  no  mun- 
do ;  aUribuiu-se  privativamente  ao  Congros 
s'>  Federal  a  competência  para  tributar  a 
importação  estrangeira,  como  na  Allomanha, 
Estítdos  Unidos,  Suissíi  e  Republica  Ar- 
gentina. 

Era  tão  profunda  a  convicção  do  Sr.  Júlio 
de  Castilhos  sobre  a  matéria,  e  ou  insisto  a 
respjito  do  Sr.  Júlio  do  Castilho í,  visto  o 
seu  alto  valor  intellectual  e  o  actual  presti- 
gio politico  ;  tão  coherente  foi  elle  que, 
apezar  de  suas  divergências  sobre  o  assum- 
pto com  a  commissão  dos  21,  encarreirada 
do  estudo  do  projecto  constitucional,  dofcn- 
deu  o  bom  principio  de  se  manter  aquillo 
que  estava  Cátabelocido  no  projocto  do  Go- 
verno, porque  e:\a  um  systoraa,  oppondo-se 
a  que  fosse  attribuida  aos  Estai  los  uma 
quota  do  imposto  sobre  a  import.ição  estran- 
geira, como  tinham  proposto  eminente-  re- 
presentantes, entre  os  quaes,  doixem-rae 
chamar  como  chamei  ha  pouco,  o  illustre 


leader  da  unanimidade  da  Camará  em  ma- 
téria de  linanças,  o  Sr.  Serzodello  Corrêa. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  ainda  disse: 

<  Mas  lá,  essa  objecção  foi  inspirada  por 
circumstancias  peculiares,  que  não  se  dão 
no  Brazil.  (Apoiados,)  Lá,  na  America  do 
Norte,  o  movimento  partiu  dos  Estados  para 
o  centro  (apoiados)^  eram  os  Estados  que 
tinham  demasiada  força  e,  portanto,  tornava- 
S3  necessário  proteger  dkHfúÃQ.  {Ajmados ,) 
Mas  aqui  d?l-se  o  contrario;  aqui  6  preciso 
proteger  os  Estados  contra  a  absorpçâo  con- 
íral.  (Apoiados,) 

Esta  differença  é  capital,  e,  a  meu  ver, 
tem  sido,  por  assim  dizer,  a  causa  pela  qual 
se  hão  equivocado  alguns  dos  Uvissos  mais 
distinctos  colleg.is,  que  querem  identificar  a 
situação  do  Brazil  com  a  dos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte,  quando  as  condições 
são  inteiramente  diversas.  Lá  o  movimento 
era  dos  Est  vdo.^  para  a  União,  aqui  ó  da 
União  para  os  Estados.  (Apoiados.) 

No  seio  da  Commissão,  apezar  da  compe- 
tência de  todos  os  meus  collegas,  competên- 
cia que  eu  acato,  no  seio  da  Commissão  não 
vi  combatido  este  plano  :  o  que  vi  foi  o  pen- 
samento manifestado  de  so  perturbar  aquillo 
mesmo  que  está  na  Constituição,  porque  não 
vi  aprosentar-se  um  plano  em  contraposi- 
ção ao  do  projecto,  vi  perturbar-se  o  plano, 
já  anarchico,  da  Constituição  ao  oilere- 
cer-se  uma  emenda  dispondo  que  os  Estados 
arrecadem  para  si  10  °/o  dos  impostos  de 
importação. 

Mas  sabemos  que  esta  ô  a  fonte  mais 
abundante  de  receita;  como,  pois,  sem  mo- 
dificar o  plano  da  Constituição,  vamos  re- 
tirar da  União  uma  parte  da  sua  principal 
fonte  de  renda  ?  Em  (jue  condições  vamos 
cjllocar  o  Governo  da  União,  sem  meios  do 
vida  í 

Como  se  podo  justificar  essa  idéa  do  se 
desviíir  para  os  F^t  idos  uma  certa  porção  da 
renda  í?eral  ?  A  que  ficará  reduzido  o  Governo 
da  União  para  attonder  ás  necessidades,  com 
a  rendo  diminuída  ?  Onde  vae  buscar  renda 
para  cobrir  ess3  desfalque  ?» 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— As  exca- 
vações  estão  bem  feitas  e  são  boas. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Este í  foram 
os  motivos,  os  princípios  fund;imontaes,  as 
razões  do  art.  7°,  n.  1,  da  Constituirão. 

Mas,  ou,  como  ontíMidom  uns,  p  lo  dosojj 
de  imitar  nisso,  como  ora  tudo  m;iis,  a  Ame- 
rica do  Norto;  ou,  como  ponsain  outros,  para 
ti'ansigir  com  os  que  queriam  deixar  aos  go- 
vernos estaduaes  a  possibilidade  de  fazerem 
politica  proteccionista,    o   que  ó  facto  ô  que 
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IA  está  no  Pacto  Fundamental  o  §  3°  do 
art.  9°: 

«Só  é'  licito  a  ura  Estado  tributar  a  im- 
portação de  merç  idorlas  es 'range iras  quan- 
do destinadas  ao  consumo  no  seu  território, 
revertendo,  poróm,  o  producto  do  imposto 
para  o  Thosourj  Federal.» 

Si  o  intuito  foi  pormittir  aoi  Estados  a 
politica  proteccionisfea»  não  soi  si  bom  avi- 
sado andou  o  legislador  constituinte  o  nem  o 
momento  comporta  debato  sobre  esto  assum- 
pto. 

Mas,  8i  a  inten(;ão  foi  imitar  a  Constituirão 
Americana,  a  imitação  foi  m:il  feita,  porque 
a  Constituição  Americana  estaboleceu  cousa 
que  pareíío  isto,  tanto  que  deu  logar  a  isto, 
mas  que  na  essência  ó.  Cv)usa  diirerente. 

Examinemos. 

Está  presçripto  no  art.  l<»,  secção  10,  n.  2», 
o  seguinte  : 

«Nenhum  Estado,  sem  o  consentimento  do 
Congresso,  poderá  lançar  impostas  ou  direi- 
tos de  imuortação  ou  exportação,  excepto  o 
que  for  absolutamente  necessário  para  exe- 
cução de  suas  leis  do  vigilância;  e  o  producto 
liquido  de  todos  os  direitos  e  imp  >stos  de  im- 
portação ou  exportações,  p.n-tencerá  ao  the- 
sonro  dos  Estados  Unidos. . .» 

E'  a  cautela  única  eitiibalecida  no  nosso 
§  ,S*»  do  art.  9°,  que  li  ha  pouco;  mas  a  Con- 
stituição dos  Estiwios  Unidos  vae  além,  dis- 
pondo: 

«  e  todas  a,^  leis  desta  natureza  serão  sul> 
mct tidas  á  rerisão  o  exame  do   Congresso.» 

O  que  quer  dizer  :  lá,  á  revelia  do  Con- 
gresso Federal,  os  Estados  não  póJem  cobrar 
impostos  creados  |)or  leis  suas. 

Entre  nós,  portanto,  a  atirihuição  dada 
aos  Estados  ó  mais  ampla,  porque  as  leis 
respectivas  inde})endem  da  revisão  do  Con- 
gresso Nacional. 

Instituiu-se  apenas  uma  cautela  contra 
o  possivel  abuso  dos  congressos  ostaduae-j 
legislando  sobre  a  matéria,  e  ó  esta  c.iutola 
que  o  actual  projeoio  tenta  abolir  e,  si  fòr 
adoptad),  extinguirá,  burlando  assim  o  in- 
tuito ma  o  ife.s  to  do  Itígislador  consMiuinte, 
— evitar  o  abuso  daquella  prerogativa  por 
parte  dos  Estados. 

O  legislador  oonstituinto  presvíreveu  que 
«os  Estados  sC)  jn^iieriam  tributar  a  importa- 
ção de  mercadorias  estrangeiras  <iu;indi>  le- 
vadas para  o  consumo  do  seu  toriiiorio, 
revertendo,  portam,  o  producto  do  imposto 
para  os  colides  feíleraes>eo  projecto  vem  an- 
nullar  essa  disiX)sição,  entregando  aos  Est  i- 
dos,  para  o  custeio  de  des])ezas  feital  por 
elles,  a  renda  que  ix)rventura  pix)vier  de 
impostos  de  importação  que  elle^j  decreta- 
rem. 

Quer  isto  dizer  i  vanio:?  qui^brar  o  único 
laço  pelo  qual  estão  prosos  os  braços  dos  Ks- 


ta<lo.3,  su]>primir  a  precaução  única  tomad 
polo  legislador  para  impedir  o  abuM  e  o  so~ 
phisma. 

O  Sr.  Teixeira  db  SI — Mas  a  União  n^ 
soccorro  os  Estados  ?  E  com  que  o  faz  9 

O  Sr.  Felix  Gaspjcr — A  União  pôde  e  de- 
vora soccorrer  os  Estados  com  uma  parte  de 
sua  renda  ;  mas  que  o  faça  por  outro  modo, 
nunca  consentindo  que  os  Estados  tirem  re- 
sultados immediatos,directos  do  imposto  com 
que  tributarem  a  importação,  porquo  isto 
será  incitar  ao  abuso  de  uma  attribaição 
que  o  legislador  constituinte  concedeu  aos 
Estados  para  um  âm  excepcional,  para 
quando  estes,  porventura,  precisassem  prote- 
ger uma  industria  creada  no  seu  território, 

O  pansamento  do  legislador,  permittindo 
aos  Estados  tributar  a  importação  de  mer- 
cadorias es*;rangeiras,  quando  entrassem 
para  o  seu  território,  foi  facultar-lhes  um 
meio  do  protegerem  industrias  nascentes  ; 
este  meio  é  o  imposto  para  encarecer  a 
mercadoria  estrangeira  e  assim  fomentar  o 
desenvolvimento  da  industria  estadual. 

A  Constituição  não  quíz  quo  os  Estados 
tirassem  outro  proveito  do  imposto  sobre  a 
importação  o  isto  íicju  bom  evidenciado  do 
debate . 

A  propósito  peço  licençi  para  íer  um 
trecho  de  notável  discurso  do  erudito  con- 
stituinte Dr.  Jo>é  Hygino: 

€  O  projecto  mesmo  reconhece  .a  conve- 
niência da  intervenção  doa  governos  dos  Es- 
tados p  u\i  o  fim  de  amparar  as  suas  in- 
dustrias contra  os  eíTcitos  das  taxas  alfan- 
degaes. 

É'  assim  que  o  projecto  confei*e  aos  Estados 
a  faculdade  de  lançar  impostos  sobre  a  im- 
portiçào,  comtanto  que  o  producto  saja  re- 
colhido ais  cofres  federaes. 

Para  que  flm  exercerão  os  governos  locaes 
essíi  faculdade  ? 

Não  pó<le  ser  para  fazer  renda,  pois  o  pro- 
ducto do  imposto  será  percebioo  para  a 
União, 

Para  que  então  ?  Naturalmente  para  am- 
parar as  industrias  dos  Est^iidos  contra  a  con- 
curroncia  do  similares  estrangeiros.  {Apoia" 
dos .  )> 

Si  o  legislador  constituinte  quíz  dar  aos 
Estados  tompetencia  pira  trioutarem  um 
pouco  a  im{>ortaçã),  somente  tanto  quanto 
fosse  indispensável  jxira,  encarecida  a  mer- 
cad  »ri  V  estrangeira,  vir  a  ter  expansão  o 
producto  similar  do*  Estados,  como  vae  o 
Congresso,  contra  a  vontade  manifestado  le- 
gislador, contrariando  evidentemente  o  es- 
l'iritoda  Constituição,  extinguir  aquella  me- 
dida acautoladora  e  facilitar  assim,  oao  o 
us<>,  mas  o  abuso  da  prerogativa  ? 
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O  nobre  Deputado  por  Minas  Geraos,  a 
cigo  voto  em  separado  me  referi  quando  cj- 
raocdi  aoccupar-me  do  assumpto,  diz: 

«Não  x)enso  que  o  legislador  constituinte, 
detennioanJo  que  pertencesse  4  União  o 
producto  das  sobre* taxas  que  eile  próprio 
autorizou  os  Estados  a  decretarem,  tÍTes.^e 
o  intuito  de  assim  impedll-os  de  usar  daquella 
autorização.  > 

Também  não  estou  de  accordo  com  o  11- 
lustre  Sr.  Serzedeilo  Corrêa  no  pensamento, 
constante  do  parecer  de  ter  sid )  intuito  do 
legislador  constituinte  evitar  que  os  Estados 
Mja^j^m  daquella  attribuição. 

Não;  o  pensamento  foi  impedir  que  os  Es- 
tados abusassem  delia. 

Mas  ousaria  perguntar  ao  illus  trado 
autor  do_Toto  em  separado  qual  foi  o  meio 
empregado  pelo  legislador  constituinte  para 
consoguir  este   resultado,  evitar  tal  abuso  ? 

Foi  attribuir  o  producto  do  imposto  ao 
Thesouro  Federal.  Pois  bem,  ô  essa  salutar 
proTidencia  preventiva  que  o  projecto  an- 
nuUa  completamente.  Si  não  é  contra  a 
lettra  da  Constituição,  é  claramente  con- 
trario o  seu  espirito. 

Sr.  Presidente,  terminadas  estas  despre- 
tenciosas  considerações '  sobre  as  emendas 
e  com  relação  a  este  projecto,  que  me 
parece  encerrar  mais  ura  perigo  do  que 
um  beneôeio  para  as  classes  produotoras 
do  nosso  pafz,  ezgottadas  quasi  pela  sede 
insaciável  do  fisco,  terminarei  dizendo 
algumas  palavras  a  respeito  da  minha  si- 
tuação politica  no  seio  desta  nobre  e  gene- 
rosa bancada,  de  que  sou  o  mais  obscuro 
membro.  (Não  apoiados,) 

O  grande  philosopho,  o  sábio  juriscon- 
sulto, em  cujas  idéas  se  inspiraram  os  fun- 
dadores das  modernas  sociedades  politicas, 
Montesquieu  ensinou  que  a  virtude  ô  o 
principio',  a  força  moral  das  republicas  de- 
mocráticas. 

Para  as  republicas  aristocráticas  achou 
a  moderação,  para  as  monarchias  a  honra 
e  só  para  o  despotismo  o  temor.  Este  pen- 
samento do  grande  philosopho,  si  criticas 
mereceu,  não  conteem  estas  contestações, 
apenas  se  observou  que,  nem  as  republicas, 
nem  as  monarchias  podem  dispensar  a  pro- 
bidade, a  moderação,  a  honra. 

De  accordo  com  estes  princípios  eu  simto 
— e  não  vae  nisto  o  mais  leve  desrespeito,  o 
menor  desacato  aos  meus  illustros  coliogas 
e  amigos— eu  sinto  que  não  posso  estar  in- 
teiramente, como  desejava,  de  accordo  com 
SS.  EExá.  nas  condições  do  apoio  prestado 
ao  Governo  da  Republica. 

Felizmente  para  mim,  Sr.  Presidente,  em 
recente  e  solemne  reunião  politica,  fallou 
em  nome  da  repi^esentação  da  Bahia  um  ho- 
mem, a  respeito  do  qual,  os  raous  col legas 


de  bancada  sabem,  só  tenho  a  suspeição  nas- 
cida da  amizade  e  da  admiração ;  fiillou  em 
nomo  desta  bancada  meu  estimado  amigo, 
Sr.  Paula  Guimarães,  cujc  caracter  adaman- 
tino ninguém  mais  respeita  e  admira  do 
qye  eu  ;  por  isso  posso  ser,  como  costumo, 
franco,  sem  o  risco  de  parecer  inspirado 
por  ódio  ou  impellido  por  paixão. 

S.  Ex.  disse  naquella  reunião  que  era  pre- 
ciso apoi  ir  o  Governo  da  Republica,  ainda 
que  ^suffocando  gueixas*,  sem  duvidas  e  sem 
tergiversações;  não  já  com  aqui3lla  pondes 
ração,  resultado  do  exame  maduro^  rigoroso 
dos  actos  governamentaes,  e  sim  apoiar, 
não  direi  incondicionalmente,  mas  com  en- 
thusiasmo,  com  dedicação  o  Sr.  Presidente 
da  Republica,  porque  o  Governo  i^epresenta 
as  instituições,  e  S.  Ex.  entende  que  as  at- 
tinge  a  violenta  campanha  levantada  contra 
o  Governo. 

O  nobre  Dépiftado  pela  Bahia  não  aconse- 
lhou o  apoio  da  bancada  (em  tal  caso  eu 
daria  o  meu,  incondicional),  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  porque  estivesse  este 
cumprindo  o  seu  dever  ;  o  nobre  Deputado 
pela  Bahia  não  disse  que  a  bancada  devia 
prestigiar  o  Sr.  Campos  Salles,  porque  este 
illustre  homem  de  Estado  mantém-se  dentro 
das  normas  da  virtude  e  da  honra  ;  o  funda- 
mento do  apoio  aconselhado  foi  poderem 
perigar  as  instituições,  si  os  homens  polí- 
ticos deixassem  flcar  em  abandono,  não  cor- 
ressem a  apoiar  o  Governo. 

Enicndo,  Sr.  Presidente,  aue  esta  theoria 
é  muito  perigosa,  porque  leva  á  defesa  de 
todos  os  Governos. 

Os  homens  que  servirem  a  uma  monar- 
chia,  quando  o  rei  for  um  corrompido,  si 
forem  monarchistas  convictos,  terão  o  dever 
de  apoial-o  com  o  mesmo  enthusiasmo,  com 
a  mesma  dedicação  e  até  com  maior  esforço, 
porque  as  censuras  ao  rei  prevaricador  aba- 
larão o  throno. 

E  porventura  as  instituições  estiveram  ou  " 
estão  em  perigo  ? 

A  ordem  publica  chegou  a  íer  perturbada, 
quando  desordeiros  desacataram  homens  po- 
li ricos,  queridos  e  estimados  nesta  Casa  e  no 
paiz  ;  mas  a  insânia,  os  desatinos  de  um 
grupo  som  prestigio  não  abalam  as  institui- 
ções que  a  Nação  preza,  como  não  dimi- 
nuiram  o  conceito  o  o  valor  dos  illustros 
cidadãos,  victimas  dos  criminosos  desva- 
rios. 

Mas  a  opposição  que  se  tem  creado  e  avo- 
lumado contra  o  Governo  da  Republica  põe 
em  risco  as  instituições  ? 

Não,  porque  ella  foi  iniciada,  tem  sido 
au^rnientada  e  está  sendo  dirigida  pelos  ele- 
mentos mais  insuspeitos  ã  Republica.  {Apoi" 
ados,) 


72 


AMNABS  DA  CAIIAHA 


Quem,  pela  primeira  vez,  levantou  no 
Parlamento  Nacional,  a^te  anno,  a  voz  em 
opposiçao  ao  Presidente  da  Republica?  O 
Sr.  Lauro  Sodró,  que  poz  em  relevo  as  suas 
qualidades  de  homem  publico  distincto,  agasa- 
lhando, com  a  responsabilidade  e  o  prestigio 
do  Governo  que  exercia,  em  um  momento 
de  verdadeira  confusão  do  todos  os  espíri- 
tos, a  Gonstítuiçâo  da  Republica.  (Apoiados,) 

No  dia  3  de  novembro,  quando  o  marechal 
Deodoro  dissolveu  o  Congresso,  isto  ô,  tentou 
annullar  a  Constituição,  esta  continuou  a 
ser  acatada  o  defendida  nor  um  governo,  e 
esse  governo  ora  exercido  pelo  Sr.  Lauro 
Sodré. 

Não  se  pôde  considerar  suspeito  ás  insti- 
tuiçõos  o  inicio  de  uma  opposiçao  pela  qual 
responde  um  homem  que  iem  serviços  desta 
ordem  ã  consolidação  do  regimen  que  q^uere- 
mosdefender. 

£sta  opposi^  cresceu,  encontrando  lá 
mesmo  no  Senado  o  concurso  valioso  de  pa- 
lavras autorizadas,  entre  as  quaes  se  dis- 
tinguiu a  de  um  dos  mais  prestigiosos  chefes 
do  Partido  Republicano  da  Bahia,  o  eminente 
Sr.  Senador  Arthur  Rios,  cujo  merecimento, 
ciya  respeitabilidade  e  cujos  serviços  á  Re- 
publica vi  sempre  proclamados  por  grande 
numero  de  homens  políticos  deste  paiz  e 
principalmente  pelo  Partido  Republicano  da 
Bahia,  de  cujo  directório  ainda  ô  S.  Ex.  mem- 
bro muito  distincto. 

Mais  tarde  esta  opposiçao  avultou  na  im- 
prensa, movendo  vários  órgãos  da  ol>iniq^o 
guerra  ao  actual  Poder  Executivo;  mas,  ã 
frente  desta  imprensa  tem  estado  o  órgão 
mais  in^speito  ã  Republica,  O  Paiz,  arena 
onde  combate  um  punhado  de  republicanos 
sinceros,  thoatro  das  glorias  do  honrado 
chefe  da  propaganda  republicana,  o  Sr. Quin- 
tino Bocayuva. 

Nesta  Casa  a  opposiçao  tem  sido  princi- 
palmente feita  pel:\  bancada  de  Pernambuco, 
em  cujas  veias  corre  o  sangue  que  animava 
os  heróes  sacrificados  pala  Republica  na  al- 
tiva terra  do  norte,  e  por  parte  da  crite- 
riosa bancada  paulista,  obedecendo  ã  orien- 
tação do  venerando  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
cuja  passagem  pelo  poder  é  a  historia  dos 
sacrifícios  de  um  homora  do  bom  por  sua 
Pátria. 

A  mocidade  das  academias  popularizou 
pelos  meios  ao  seu  alcance  e  om  as  armas 
de  que  podia  usar  a  opposiçao  ao  Governo; 
mas  a  mocidade  poderd  sor  tida  como  sus- 
peita de  monarchista  ? 

Um  Sr.  Deputado  —  Absolutamente,  não. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  posso  crer  que 
em  tal  elemento,  defensor  eathusiasta  da 
honra  nacional  no  presente,  alontadora  es- 
perança de   melhores  dias  no  futuro,  haja 


saudades  do  passado,  da  monarohia,  em  cujo 
acervo  a  cousa  mais  digna  de  respeito  ó  um 
tumulo— aquelle  que  encerra  os  restos  do 
segundo  Imperador. 

A  theoria,  Sr.  Presidente,  é  pcirigosa  l 
No  parlamento  inglez,  quando  Chamber- 
lain,  em  1834,  por  occasião  de  discutir-se  a 
reforma  da  lei  eleitoral,  preveniu  que  a 
resistência  dos  Lords  poderia  faz3r  marcha- 
rem do  Birmighan  sobre  Londres  100.000 
homens  em  armas,  Saliabury  accusou-o,  qua- 
lificando o  seu  proceder  de  incitamento  a 
violências.  Mas  o  grande  chefe  dò  partido 
liberal  inglez,  Gladâone,  defendendo  o  seu 
collega,  disse  que,  por  detestar  o  emprego 
da  força  brutal,  não  se  julgava  obrigado  a 
reticencias  para  occultar  ao  povo  lições 
consoladoras  que  elle  podia  tirar  das  anti- 
gas luctas,  lembranças  gloriosas  das  quali- 
dades de  seus  antepassados,  e  accrescentou  : 
<si  nas  épocas  de  crise  politica  não  se  ti- 
vesse aconselhado  ao  povo  deste  paiz  outra 
cousa  lie  não -amar  a  ordem,  detestar  a 
violência  e  mostrar-se  paciente,  —  as  liber- 
dades publicas  jamais  teriam  sido  conquis- 
tadas. > 

Entendo,  Sr.  Pi*esidente.  que,  si  por 
um  lado  as  demasias  das  opposições  são 
prejudiciaes,  por  outro  lado  não  o  ó  menos 
o  apoio  nas  condiçoos  do  que  tom  sido  dado 
ao  Governo  por  vários  chefes  políticos  ; 
tal  apoio  anima  aos  abusos,  facilita  os  exces- 
sos, incita  08  governos  ás  reacções  violentas 
e  só  um  resultado  p6de  produzir — o  temor, 
€  principio  e  força  do  despotismo». 

Para  que  a  Republica  se  firme  ioabala- 
velmente  era  nosso  paiz  é  preciso,  antes  de 
tudo,  que  ella  seja  amada,  e  ];)ara  que  ella 
seja  amada  pelo  povo  ó  preciso  que  seja 
honrada,  porque  a  nenhum  povo  applica-se 
melhor  do  que  a  nós  a  sentença  de  Washin- 
gton: <a  virtude  e  a  intelligencia  dos  ci- 
dadãos são  as  garantias  das  instituições  ro- 
publicanas.> 

Não  basta  que  soja  a  vulgar  a  virtude  do 
chefe  de  uma  nação  honrada,  que  quer  e 
tem  o  direito  de  ser  feliz;  ó  preciso  que  o 
Presidente  da  Republica,  além  de  um  ho- 
msra  de  bera,  pessoalmente  considerado, 
seja  ura  administrador  escrupuloso,  um  po- 
litico leal. 

Si  absolutamente  não  duvido  da  honra 
nem  da  probidade  pessoal  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  eu  não  tenho  provas  do  seu 
escrúpulo  como  administrador,  nem  do  sua 
lealdade  como  politico. 

Por  consequência,  estou  ao  lado  da  ban- 
cada, continuo  obediente  ás  suas  ordens  o  ás 
suas  inspirações  em  tudo  que  se  referir  ao 
interesse  publico,  no  que  dissar  respeito  d 
honra  de  nossa  terra. . . 

O  Sr.  Neiva— Os  seus  interesses. .  • 
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O  Sr.  Félix  Gaspar—  ...  ao  prestigio  da 
Bahia  e  aos  seus  legitimos  ínteressds.  Mas, 
quando  sa  tratar  das  relações  com  os  go- 
remos que  a  maioria  da  bancada  apoia,  peço 
licença  para  coUocar-me  em  dibtaqcia  cau- 
telosa, e  acredito  que  meimo  assim  poderei 
modesta,  mas  honrosamente,  collaborar  com 
os  llusn*es  msmbros  da  baacada  da  Bahia 
para  quo,  como  disse  ha  pouco,  a  Ropublica 
seja  querida,  e  querida  porque  honrada  o 
honrada,  porque  dirigida  por  homen )  probos, 
leaes,  virtuosos. 

E  como  conseguir  esse  resultado  sinão  evi- 
tando 06  extremos  das  opposiçoes  apaixo- 
nadas e  cegueira  dos  apoios  incondicionaea  ? 
Sinão  instituindo  o  exame  leal,  severo  e 
minucioso  do3  actos  do  Poder  Publico  ? 

Por  taes  meios  seri  uma  realidade  per- 
manente o  desejo  que  vi  expresso  por  esti- 
mado escrlptor  em  phrase  muito  feliz  pala 
concisão  :  como  o  orador  ó  o  €vir  bonus^  dis- 
cendi  periius»  de  Gicero,  o  estadista  deve 
ser — «uír  probus,  agendi  peritus». 

Não  mo  abandona  a  conâaaça  neste  ideal. 

Não  sou  um  pessimista,  embora  os  meus 
cabellos  brancos  apparentem  a  idade  dos 
desenganos,que  felizmente  ainda  não  chegou. 
Não  ô  aos  36  annosque  o  desalento  substituo 
á   fó. 

São  maioria  os  desanimados  ? 

Não  importa  ;  um  homem  com  fé,  no 
pensar  de  Stuart  Mill,  é  uma  força  social 
superior  a  99  que  sóteem  interessei. 

Por  Isto  continuo  a  ter  confiança. 

O  primoroso  orador  e  oscriptor  bahiano, 
Sr.  Dr.  Manoel  Victorino,  em  carta  diri- 
gida de  Pariz  a  um  dos  mais  apreciados  ór- 
gãos de  publicidade  da  Bahia,  o  Jornal  de 
Noticias^  descrevendo  a  chegada  á  capital 
da  França,  no  fim  do  anno  passado,  do  chefe 
da  Republica  do  Transvaal,  refere  que  esto, 
agradecendo  a  saudação  do  Mr.  Grebauval, 
presidente  do  conselho  municipal,  terminou 
pelas  seguintes  palavras  :  «Pisando  o  solo 
pariziense  foi  dominado  de  forte  confiança. 
Esta  confiança  no  exit )  de  sua  causa  é  nas 
armas  de  Pariz  que  elle  depara.  Quando  vô 
esse  navio,  quejamiis  se  submergiu,  que 
eternamente  fluctuará,  é  convicção  sua  quo 
a  Republica  ha  de  sobrenadar,  quo  jamais 
ella  sossobrarã.» 

Eu  também  confio,  Sr.  Prosidento,  qu3  as 
ostrellas  que  no  no3So  pavilhão  nacional 
symbolizam  a  Republica  Federativa  torao, 
na  osphera  politica,  luz  tão  duradoura  como 
as  scintillaçõei  inextinguíveis  do  Cruzeiro 
nas  nossas  bellas  noutes  tropicaes.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  felicitado  o  abra- 
çado pelos  seus  collcr^as.) 

OBinara    Vrl.  VI 


Comparecem  mais  os  Srs.  António  Bastos, 
índio  do  Brazil,  Luiz  Domingues,  José  £usebio, 
Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires, 
Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Lima  Filho, 
Camillo  de  HoUanda,  Silva  Mariz,  Celso  de 
Souza,  Pereira  do  Lyra,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Esmeraldino  Bandeira,  Comelio  da  Fon- 
seci,  Estacio  Coimbra,  AlTonso  Costa,  Arro- 
xellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Sylvio 
Romero,  Augusto  França,  Milton,  Tosta, 
Eugénio  Touriaho,  Paula  Guimarães,  Adal- 
berto Guimarães,  Augusto  de  Freitas,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Galdino  Loreto,  José  Mar- 
cellino,  Irineu  Machado,  Henrique  Lagden, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Barros 
Franco  Júnior,  Antjnino  Fialho,  Lourençj 
Baptista,  Custodio  Cjelho,  Júlio  Santos,  Oli- 
veira Figueiredo,  Joaquim  Breves,  José  Bo- 
nifácio, Penido  Filho,  Bueno  de  Paiva,  Hen- 
rique Salles,  Eduardo  Pimentel,  Lamartine, 
Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Luiz  Pisa, 
Azevedo  Marques,  Benedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Alencar  Guimarães,  Lamenha 
Lins,  Soares  dos  Santos,  Francisco  Aleocas- 
tro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa, 
Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que, Alft^ôdo  Varella  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
José  Boiteux,  Pedro  Chermoat,  Rodrigues 
Fernandes,  Gusdelha  Mourão,  Augusto  Se- 
vero, Moreira  Alves,  Vergne  de  Abreu,  Cas- 
tro Reballo,  Paranhos  Montenegro,  Marco- 
lino Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Sarapiio 
Ferraz,  Martinho  Campos, Pereira  dos  Santos, 
Aureliano  dos  Santos,  Rangel  Pestana,  Es- 
tevão Lobo,  Ildefonso  Alvim,  Carneiro  de 
Rezende,  Necosio  Tavares,  Carlos  Ottoni, 
Arthur  Torres,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Gustavo  Godoy, 
Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga,  Va- 
leis do  Castro,  Rodolpho  Miranda,  Paulino 
Carlos,  António  Cintra,  Manojl  Alves,  Xa- 
vier do  Valle,  João  Cândido,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcollino, 
Albuquerque  Sorojo,  Sã  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu, 
Thomaz  Accioly,  Francisco  Sá,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Epaminoiídas  Gracindo,  Araújo 
Góes,  Eduardo  Ramos,  Pinheiro  Júnior, 
José  Monjanlim,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Raul  Barroso,  Alves  do  Brito, 
Silva  Castro,  Adalb3rlio  Ferraz,  Francigco 
Sallos,  Lamounicr,  Fnrnan  lo  Prestos,  Costa 
Júnior,  Bueno  da  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Alvarv),  Cajá  lo,  Ovídio  Abrantes, 
Barbosa   Lima  e  Germano  Hasslochor. 

Continua  a  2'  discussão  d  j  projectj  n.  150  A, 
de  1901,  paiH);^er  s>bre  as  emandas    apresen- 
tadas para  a  á«  discussão   do   projecto  nu- 
lo 
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mero    150  A,  <le   1901,    quo  orça  a  Receitai 
Gorai  da  Republica  para  ooxcrcicio  de  1902. 

O  Sr.  Presidente -Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  8r.  IVelva  — Miiit>  de  propósito  o 
orador  esperou  alguns  minutos  attí  qui  se 
restabeleoossa  o  silencio  intoi-rompido  pdo 
natural  murmúrio  produzido  pela  justa  sen- 
sação quo  causou  ooollj  di>cui*8i>,  lao  anclo- 
samente  esperado,  do  seu  illustre  e  distinct  j 
coillpanheiro  de  bancada  o  Sr,  Félix  Giís- 
par. 

O  Sr.  Félix  GaspaU  —  Ajarradeço  aj  meu 
eminente  amigo. 

O  Sr.  Neiva  Não  tem  que  agradecer, 
porque  o  orador  pr jsta  uma  honionagom  a 
quem  bastante  a  merece . 

O  orador  não  pretendo  seguir  o  exemplo 
de  alguns  collogas,  que,  aprovei tando-so  da 
elasticidade  da  discussão  dos  orçamjntos,teem 
feito  as  suas  oxpansòos  politicas,  expondo  as 
suas  queixas,  desenvolvendo  os  sous  prt)- 
gramma8,entrando  em  largas  explanaçõas  de 
alta  polhica.  A  sua  myopia  Intellectual, 
maior  que  a  material,  que  ô  muito  grande, 
não  lhe  permitte  essas  empi^ezas  arriscadas  e 
o  orador  teme  que  iln  succoda  o  mesmo  quo 
aconteceu  ao  ousado  ícaro,  o  se  afogue  no 
mar  das  illusões  ;  e  pois  limitar-so-ha  a  dis- 
cutir o  parecer  relativo  ás  emondas.deixando 
de  fazer  a  analyse  do  iraportíinte  trabalho  do 
illustre  relator  da  Recai  ta  ;  como  tarabnn 
não  discutirá  o  rola!;orio  do  eminente  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

A  sua  primeira  emenda  diminuindo  o  im- 
posto sobre  os  funccionarios  foi  julgada  pre- 
judicada. 

Convencido  como  está  do  que  a  Gamara  ô 
soberana,  e  que  s6  se  guia  ])elo  desejo  de 
bem  servir  á  causa  publica,  pensa  que  a 
emenda  a  que  acaba  de  se  referir,  será 
acceita,  não  otetaHte  o  prestigio  do  honrado 
relator  da  Commissão,  cujo  parecer  foi  con- 
trario . 

Em  abono  desta  aílirmação,  assignala  que 
o  próprio  parecer  termina  nos  se^íuinties 
termas :~«mas  a  Gamara  em  sua  sal)odoria 
julgará  como  fòr  mais  acertado.» 

Nem  o  orador  quer  outra  cousa  einão  que 
a  Gamara,  com  sabedoria  e  independência, 
cogite,  do  interesse  publico,  parca  de  onde 
partir  a  iniciativa  de  qualquer  medida. 

Refere-se  com  applausos  á  emenda  do  Sr. 
Rodolpho  Paixão,  que  trata  de  reduzir  o  im- 
posto que  ha  longos  annos  pesi  sobre  o  func- 
cionalismo  publico  e  trata  tambom  das  que 
foram  olFerecidas  polo  Sr.  Paula  Ramos  so- 
bre extincção  do  imposto  sobre  sub:sidio,  c  a 
do  Sr,  Sá  Freire  a  respeito  do  mesmo  assum- 


pto com  relavão  aos  juizes  federaes,  as  quaes 
animaram  a  apresentar  uma  sub*emonda, 
pedindo  a  extincção  do  imposto  para  os  em- 
pregados que  vencerem  menos  de  2:000$  o 
reducção  para  os  de  maiores  vencimentos. 
Essa  emenda  foi  migada  prejudicada  pala 
Commissão,  a  cuja  decisão  não  pôde  submot- 
tei'-se,  attondendo  além  de  outras  razooâ 
ponderosas,  as  de  e(iuidade;  e  por  isso  appel- 
lará  também  para  a  Gamara  e  requererá  ató 

Srefere  ,cia  para  a  sua  emenda,  por  occasião 
a  votação. 

Chama  a  attonçao  dos  seus  nobres  colle- 
gas  para  esses  casos  porque  não  pôde  com- 
prejiender  que,  annunciando  e  relatório  do 
Sr  .'Ministro  da  Fajíendaaue  o  paiz  está  em 
condições  vantajjs:is,  tetao  uma  reserva  do 
33  mil  contos  para  resgates  da  divida,  do 
papel  e  outras,  não  se  tire  dessa  enorme 
somma  uma  p^rcellat  ainda  que  pequena, 
para  o  resgate  do  pobre  funccionario  publico 
á  miséria,  no  momento  da  grande  cri-^e  coo- 
nomica  que  aíHigo  a  todas  as  classes. 

Não  pôde  deixar  do  acreditar  na  palavra 
do  Governo  e,  conseguintemente,  deve  suppor 
verda  leira  a  existência  das  reservas  a  que 
alludiu. 

Em  soí^corro  da  sua  opinião  traz  a  do  il- 
lustre Sr.  Ministro  da  Justiça,  que  acaba  de 
informar  á  Gamara  ser  de  toda  jastiça  o 
augmento  podido  pelos  ftmccionârios  da- 
quello  Ministério. 

Gccupase  do  parecer  acerca  da  emenda  do 
estudioso  Sr.  Galdino  Loreto,  sob  n.  10,  o 
discorda  da  segunda  conclusão  porquanto  ô  o 

Íroprio  Governo  que  assignala  a  existência 
e  saldoí  e  a  prosperidade  flnancira,   como ' 
o  próprio  relator  aítlrma. 

Entende  acerca  da  de  n.  11,  reJativa  a  im- 
posto sobro  sal,  que  se  deve  conservar  a  me- 
<lida  jil  adoptada,  visto  não  concorrer  razão 
de  ordem  alguma  que  aconselhe  a  medida. 

Não  fosse  o  alto  conceito  era  que  tem  o 
honrado  relator,  seria  levado  a  suppôr  que 
havia  uma  tal  ou  oual  prevenção  no  modo 
de  remover  as  omenaas  que  teve  a  honrado 
apresentar— íiuasi  todas  julgadas  prejudi- 
cadas, como  ainda  aconteceu  áquellaem  que 
pedia  a  diminuição  do  imposto  sobre  maços 
de  cigarros. 

Viu  do  porto  os  resultados  dos  impostos 
sobre  o  fumo,  os  quaes  trouxeram  o  aniquil- 
lament(3  da  industria  desse  género  e  da  la« 
voura  do  fumo  ;  emflm  o  fechamento  de 
tan!;as  oíRcinas  de  trabalho  ,  a  miséria  para 
tantos  operários. 

Reconliecanio  a  necessidade  de  animar-se 
o  desenvolvimento  dos  clubs  de  regatas,  foi 
que  aprcentou  a  emenda  consignada  sob 
n.  46,  que  eilbctivamente  deve  ser  esclare- 
cida p  ira  dcclarar-so  qual  o  material  quo 
devo  merecer  a  isenção    de  direitos,  o    q^uo 
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fard  na  3*  discussão  retirando  esta  oppor- 
tuoamentc . 

Quando  em  todo  o  paiz,  as  industrias  teem 
gosado  de  certos  privilégios  ó,  bem  de  ver 
que  Dâo  se  pôde  ser  indiferente  aos  pro- 
prietários de  uzinas  de  canna  que,  com 
grandes  saeriôcios  do  capitães,  teem  feito  a 
acquisiçâo  e  montagem  de  custosos  machi- 
Dismos,  e  a  outros  a  que  so  refere  a  omon^Ia 
n.  5  no  caso  tambomde  sor  receei  ta  como 
medida  de  interesse  geral  ;  o  não  será 
agora,  neste  momonto  solomne  em  que  tem 
todo  o  Brazil  as  vistas  voltadas  para  o  Con- 
gresso Agricola,  que  se  ha  de  negar  pr<)- 
videnciaa  dessa  ordem  em  prol  da  industria 
agricola. 

O  Ljceu  dB  Aruo.s  o  Oíficiod  é  ura  asylo  do 
luz  onde  se  recobom  duas  mil  possoa^  pvra 
educar,  9i)b  a  direcçíio  de  um  homem  bene- 
mérito. Podo  dizer  que  esta  emenda  é  sua, 
pelo  cora(;ão.  Felizmente  foi  eila  accoita. 

Dove  i*ocordar  &  Caa  um  fact  i :  no  dia  em 
que  puder  Cijmpul^ar  os  Ànnaes  da  Camará 
no.<tos  últimos  sete  annos  o  ob.icrvar  todas 
as  suas  idéas,  que  foram  desprezadas  para 
serem  depois  accoitaa,  podorá  oscrovor  uraa 
pagina  brilhante  que  muito  o  honrará.  Cita, 
entre  outros  exemplos,  para  confirmar  o  que 
disso,  o  'de  ter  sido  a  sua.  emtjuda  sobi*e  a  ne- 
cessidade do  restabelecimonto  das  thos  «ura- 
rias  de  Fazenda  ou  delegacias,  rejeitada  paia 
no  anno  saguinto  ser  ella  pojta  em  exocuç/ío. 
Enti*otanto,  como  nâo  tom  o  capricho  das 
Tict<)rias,  não  fica  sentidu  com  isto;  o  que 
deseja  é  ver  sua  idéa  vencedora,  embora 
caiba  a  outro  a  gloria,  Tullil  alter ^  ho- 
nores . . , 

Entre  as  suas  idòas  não  acceitas  ha  tam- 
bém osta,  que  é  digna  de  ser  exporta  :  com- 
bateu por  inconstiiucional  u  imposto  sobro  o 
rendimento  dos  bancoj  o  companhias  osta- 
duaes.  Sobre  isto  aprosentou  onunda,  que 
oahiu  emdous  annos  consecutivos.  Pciis  bom, 
na  Bahia  varias  companhias  e  bíincos  pro- 
testaram pela  inconstituciupalidado  desta 
lei;  o  illu8ti*e  advogado  Dr.  Maucml  Luiz  do 
Rego  discutiu  brilhanton:onto  o  facto  o,  final- 
mente, o  juiz  federal  Dr.  Paulo  Martins 
Fontes  acaba  do  proferir  abalisada  senton^a, 
que  muito  o  honra  de  acc^rdo,  com  a  opi- 
nião daquelle  advogado.  . 

Pede  ã  Mesa  que  seja  amanhã  publicada 
osta  Bentença  no  Diário  do  Googres.w,  junta- 
mente com  o  resumo  do  seu  di>cuiso,  para 
que  todos   possam  lel-a  e  ficar  assim  bem 

S atente  que  tinha  razão,  e  que  esse  imposto 
eve  ser  banido  do  orçamento,  como  inconsti- 
tucional, o  que  tentará  opportunaraente. 

01vidou-8e  de  apresentar  uma  emenda  na 
2*  discussão  do  projecto,  mas  o  fará  na  ter- 
ceira. 


E'  a  que  so  refore  á  carestia  no  preço  dos 
telegrammas. 

O  pr3ço  por  ^palavra  entre  estes  dou3 
pontos  óquasi  de  1$,  o  que  faz  com  que,  ató 
as  próprias  gazetas,  que  gosam  de  um  abati- 
mento de  50  <»/o,  custem  a  publicar  tele- 
grammas  dessas  localidades  mais  longínquas. 

Tanto  o  Telegrapho  como  o  Correio  não 
foram  creados  para  fontes  de  rendas  e  sim 
para  facilitar  a  coramunicação. 

O  pr«ç )  da  corrtjspondencia  postal  é  causa 
também  da  grande  diminuição  de  cartas  e 
de  avulsos. 

Appolla,  portanto,  para  o  Sr.  relator,  um 
espirito  adeantido,  para  que  attopdaa  estes 
factos.  O  Governo,  de  tal  forma,  não  tem 
augmentado  rondas ;  o  que  tom  Auto  6 
obstar  a  natural  latitude  da  correspon- 
dência. 

Vao  terminar,  mas  antes  agradece  aos 
collegas  que  o  ouviram:  sente-se  bastante 
honrado  com  i?so.  Declara,  porém,  antes  de 
deixar  a  tribuna  que,  si  es>(otou  com  o  sou 
discurso  a  hora,  foi  pela  magnitude  do  as- 
sumpto. {Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador 
é  cumprimentado  e  felicitado  por  todos  os 
collegas  presentes). 

INCONSTITICIONALIDADR  DO  IMPOSTO  FEDERAL 
SOBRE  DIV1DEND(JS  DAS  SOCIEDADES  ANONY- 
MAS,  COM  SEDE   NESTE  ESTADO 

Tornando  publico,  como  faço  hoje,  a  lumi- 
nosa sentença  que  se  segue,  do  intoííerrimo 
juiz  federal,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Paulo  Martins 
Fontes,  rendo  sincera  homenagem  aos  talen- 
tos e  virtudes  do  magistrado,  que  tão  justa- 
mente é  reputado— gloria  da  classe  a  que 
pertence. 

Bahia,  18  de  setembro  do  1901.—  O  advo- 
gado, Manoel  Luiz  do  Rego. 

Sentença 

Vistos  esteâ  autos  de  acção  summaria  es- 

Eecial  em  qun  sao  partes,  como  autores,  os 
ancos  Auxiliar  das  (lasses.  Económico  da 
Bailia,  as  companhias  de  seguros  Maritimos 
e  Terrestres,  Interesse  Publico,  Alliança  e 
Coinmercial,  Trilhos  Centraes  e  Linha  Cir- 
cular de  Carris  com  sóAo  nesta  cidade,  e  ré 
a  Fazenda  Federal,  representada  por  seu 
procurador  da  Republica  nesta  secção. 

Com  fundamento  no  aít.  15 da  lei  n.  S2I, 
de  20  de  novembro  de  1894,  propõem  os  au- 
tores a  presente  acção  aíim  de  serem  decla- 
radas nullas  as  decisões  da  inspectoria  da 
alfíinde^^a,  de  12  e  26  de  junho  do  fluente, 
confirmadas  pela  Delegacia  Fiscal,  que  os 
obrit^aram  ao  paí^^amento  do  imposto  de 
2  1/2  °/o  sobre  os  dividendos  de  seus  titules, 
creado  pelo  n.  'M  do  act.  1»  da  lei  n.  741,  de 
26  de  dezembro  de  1900,  por  ser  contraria 
tal  imposição  ao  disposto  no  art.  9°,  n.  4  da 
Constituição  Federal. 
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AMNABS  DA  CAMARÁ 


No  decendio  prorogado  até  o  dobro,  que 
lhe  foi  assignado,  apresentar  á  procuradoria 
da  Republica  a  sua  contôstaçâo  de  fíi.  22 j 
allegando  : 

a)  incompetência  da  acção,  por  não  caber 
no  caso  vertente  a  especial  proposta,  visto 
que  a  autoridade  administrativa  não  pra- 
ticou acto  exclusivamente  sou,  de  sua  ex- 
clusiva competência,  lesivo  de  direitos  indi- 
viduaes,  e  nem  ultrapassou  os  limites  dos 
poderes  que  lhe  foram  conferidos,  obser- 
vando o  executando  um  dispositivo  de  lei  or- 
çamentaria em  eumprimento  da  attribuição 
que  lhe  foi  commettida  ; 

b)  que,  quando  mesmo  inconstitucional  seja 
osso  dispositivo  da  lei  orçamentaria,  devem 
03  autores  aguardar  o  momento  de  se  lhes 
cobrar  o  alludido  imposto  para  requererem 
ao  Poder  Judiciário,  por  meio.  de  acção  re- 
gular, protecção  ou  reparação  dos  sous  di- 
reitos violados,  basoando-se  no  art.  60, 
lottra  a  da  Constituição,  não  podendo, 
porém,  para  esse  fim  usar  da  referida  acção 
oápecial ; 

c)  que  o  imposto  em  questão,  recahindo 
sobre  dividendos,  rendimentos  do  capital  mo- 
vei,— sendo  portanto  fraceionario  do  impos- 
to geral  sobre  a  venda,  não  se  confunde  com 
o  imposto  de  industrias  •  e  profissões  reser- 
vado aos  Estados,  e  neste  caso  incontroversa 
ô  a  competência  do  Congresso  Federal  para 
decretal-o,  de  accordo  com  o  art.  12  da 
mesma  Constituição. 

Prosoguindo  a  causa  a  sua  marcha  pro- 
cessual, preastiibelecida, — compareceram  as 
partes  á  primeira  audiência  designada  de 
que  dã  noticia  o  termo  de  fls.  27,  funda- 
mentando aioda  os  autores  a  sua  intenção 
com'  as  razoes  escriptas  de  fls.  29  a  38  pro- 
duzindo por  seu  turno  o  representante  Icy- 
gal  da  Ré  a  defeza  oral  nos  mesmos  termos 
da  sua  contestação  ja  oíTerecida. 

O  que  tudo  visto  e  devidamente  exami- 
nado,— 

Considerando  que  a  lei  n,  821,  de  20  de 
novembro  do  1894,  commet tendo  aos  juizes 
o  tribunaej  foderaes  o  poder  do  prócossar  e 
julgar  as  causas  que  so  fundarem  na  lesão  de 
direitos  individuaes  por  acto  ou  decisõas  das 
autoridades  administrativas  da  União,  não 
so  referia  a  actos  de  caracter  particular  ou 
individual  exclusivamente  seu  da  autoridade 
administrativa,  m;is  sim  aos  que  quo  fossara 
praticados  no  caracter  de  podor  publico,  es- 
tonilendo-se  o  objcHJtivo  dn  respectiva  acção 
especial  instituída  não  só  aquollos  actos  ou 
docisues  illo*?MOS  em  razão  da  não  applicação 
ou  indevi  la  applicação  do  direito  vií^ente, 
como  tanibom  aos  (jue  foisem  praticatlos  em 
virtude  de  uma  faculdaio  ou  puder  discripcio- 
nario,  dando-se  incompetência  da  autoriílade 
respectiva  ou  excesso  do  poder— e  mais  ainda 


aos  que  mesmo  baseados  em  lei,  decreto  ou 
regulamento  sa  questionasse  sobre  a  sua  va- 
lidade por  falta  de  constitucionalidade  ou  de 
legalidade,  deixando  nojte  caso  a  autoridade 
judiciaria  de  applicar  a  espécie  debatida, 
por  provocação  da  |)arto  directamente  inter- 
essada e  lesada  em  seus  dimtos  iniividuaes, 
as  leis  manifestamente  inconstitucionacs  c 
os  regulamentos  manifestamente  incompa- 
tiveis  com  as  leis  ou  com  a  Coilstituição, — 
art.  13,  §§  9  e  10.  Acórdão  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  de  30  do  maio  de  1896,  do 
7  de  agosto  de  1897  e  outros. 

Nestas  condições  ; 

Considerando  que  os  autores,  julgando-se 
offendidos  em  seus  direitos,  em  virtade  das 
decisões  da  Inspectoria  da  Alfandega  ex- 
fis.  13,  que  obrigou-os  ao  pagamento  de  um 
imposto  a  que  não  se  entendiam  sujeitos,  por 
ser  contrario  á  Constituição,  bem  empre- 
garam p  meio  de  que  se  soccorreram  para  a 
defesa  desses  direitos  violados  por  bem  se 
ajustar  aquelle  principio  jurídico  que  confere 
esse  modo  pratico  de  aefesa,  a  acção  especial 
intentada,  —  e,  portanto,  improcedente  ó  a 
null idade  por  incompetência  da  acção,  preli- 
minarmente arguida.     . 

E  quanto  ao  merecimento  da  causa,  — 

Considerando  que  a  Constituição  Federal 
descriminando  as  rendas  e  traçando  os  limites 
do  podor  tributário  da  União  e  dos  Estados, 
declarou  especificadamente  no  art.  7«  quaos 
os  impostos  e  taxas  da  eccclusiva  competência 
daquella,  e  no  art.  9»  o  que  6  da  exclusiva 
competência  destes,  abrindo  margem  no 
art.  12  ao  que  é  licito  à  União,  como  aos 
Estados,  fazer  cumulativamente  ou  não  para 
augmentar  as  suas  fontes  de  receita  ; 

Considerando  que,  entre  os  impostos  de 
sua  exclusiva  comjyetenda^  fora  pelo  n.  4  do 
citado  art.  9  reservado  ao  estado  o  de  in- 
dus^irias  o  profissões; 

Considerando  que  a  Constituição  nessa  par- 
tilha ou  divisão  de  rendas,  estabelecendo  o 
systema  tributário  que  devia  vigorar  na  Re- 
publica, adoptara  a  mesma  nomenclatura 
ou  classificação  que  existia  ao  findar  do  im- 
pério, sem  definir  precisamente  cada  uma 
das  suas  espécies,  de  modo  que  só  de  accordo 
com  o  elemento  histórico  do  regimen  tribu- 
tário do  paiz  e  á  luz  dos  principies  da  eco- 
nomia politica  é  que  bem  S3  pôde  determi- 
nar a  natureza,  caracter  especifico  ou  obje- 
cto particular  de  cada  contribuição,  taxa  ou 
imposto,  sua  applicabil idade  extensiva  ou 
condições  de  sua  incidência,  para  assim  se 
destacar  claramente  a  linha  divisória  dos 
pod'-4'es  públicos  da  União  e  dos  estados,  at- 
tiiiento  ao  iniportame  direito  de  tributar, 
que  lhes  foi  outorgado,  afim  de  evitar  con- 
fusões prejudiciaes  ao;  interesses  communs 
da  Federação. 
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E  assim  : 

Considerando  que  o  imposto  de  industrias 
e  profissões,  creado  pelo  §  2»  do  alvará  de  20 
de  outubro  de  1812,  e  modificado  pelo  art.ll 
tia  lei  orçamentaria  n.  1.507,  de  26  de 
setembro  de  1867,  que  alterou  o  seu  sys- 
tema  de  arrecadação,  devido  por  toda  a 
I>essoa  nacional  ou  estrangeira  que  exei»cesse 
no  impeiio  qualquer  industria  ou  profissão, 
arte  ou  oíficio,  não  compi-ehendido  nas  isen- 
ções estabelecidas,  e  se  compunha  de  taxas 
fixas  e  de  quotas  proporcionaes,  tendo 
aquellas  por  base  a  natureza  e  classe  das  in- 
diLstrias  e  profissõos,  e  a  importância  com- 
morcial  das  praças  e  logaros  era  que  erara 
exercidas,  e  estas  o  valor  locativo  do  prodio 
ou  local,  quô  sorvia  para  o  exercício  da  in- 
dustria ou  profissão,  pagando  desta  arte  as 
companhias  ou  sociedades  anonyraas  a  con- 
tribuição na  razão  de  1  1/2  %  dos  benefícios 
que  se  distribuíssem  anaualmento  aos  accio- 
nistas. 

Considerando  que  obedecendo  a  essas  bases 
geTd.es  teve  esse  imposto  o  seu  primeiro  re- 
gulamento com  o  decreto  n.  4.346,  de  23  de 
raarço  de  1809,  posteriormente  moílificado, 
de  accordo  com  as  respectivas  leis  orçamen- 
tarias, pelos  decretos  n.  5.690  de  15  de  julho 
de  1874,  n.  6.155  de  24  dé  março  de  1876, 
n.  6.980  de  20  de  julho  de  1878  e  ulterior- 
mente pelo  de  n.  9.870  de  22  de  fevereiro  de 
1888,  que  justamente  era  o  que  se  achava 
então  em  vigor  ao  findar  o  império,  e  que 
i^inda  continuou  a  vigorar  no  novo  regimen 
até  que  se  organizaram  os  estados,  para  os 
quaes  foi  transferido  o  alludido  imposto  em 
virtude  daquclle  dispositivo  constitucional ; 

Considerando  que  de  accordo  com  esse  ele- 
mento histórico,  condemnado  no  ulterior  re- 
gulamento precitido,  sendo  o  imposto  de 
industrias  o  profissões  um  impôs  .o  directo, 
pessoal  que  recahia  sobre  os  proventos  in- 
dnstriaes  e  rendimentos  profissionaes,  com- 
prehendido  na  mesma  categoria  que  o  im- 
posto geral  da  remia,  aliás  não  existente  no 
paiz  como  o  tem  sido  adoptado  entre  certas 
outras  nações,  ou  antes  podendo  ser  consi- 
derado como  uma  das  suas  espécies  á  vista 
das  cédulas  ou  fontes  de  receita  era  que  as 
rendas  são  divididas  ou  classiíicadas  nesses 
paizes  para  os  fins  do  imposto,  era  devido 
finalmente  «por  todos  os  que,  individual- 
mente ou  em  companhia,  sociedade  ano- 
nyma  ou  commercial,  exerciam  no  império 
indostria  ou  profissão,  arte  ou  ofíicio,  desde 
que  não  estivessem  comprohcndidas  nas 
isenções  legae»,  contribuindo  então  pela 
mesma  forma  as  companhias  ou  sociedades 
anonymas,  com  um  e  meio  por  cento  dos  seus 
dividendos  distribuídos  aos  accionistas  no 
anno  social  anterior  ao  mez  era  quo  se  oíTe- 
ctuasse  o  lançamento,  ou,  si  não  houvesse 


dividendo  com  as  taxas  correspondentes  ás 
industrias  que  exercessem; 

Considerando  que  nessa  conformidade,  pas- 
sando esse  imposto  ás  legislações  fiscaes  dos 
Estados,  tendo  por  objectivo  a  mesma  matéria 
tributável  em  qne  então  incidia,  continuara 
por  sua  vez  a  União  a  an»ecadal-o,  elevan- 
do-o  ató  pelas  leis  orçamentarias  ns.  126  A, 
de  21  do  novembro  de  1892,  191  A,  de  30  do 
dezembro  de  1893,  265,  do  24  de  dezembro 
de  1894,  359,  de  :}0  de  dezembro  de  1895  e 
428,  do  10  de  dezembro  do  1806  do  um  e  meio 
por  cento  que  era  pala  lei  n .  25  de  dozeraliro 
de  1801,  a  dons  e  meio  po7'  cento  sohve  os 
dividendos  dos  títulos  das  companhias  ou  so- 
cicxlades  anonymas  com  sede  no  Dist7'icto  Fe- 
deral,mus  justamente  como  encarregada  que 
6  da  adrainistraçã  j  local  nesse  distrícto  de 
organização  especial,  a  par  de  autoridades 
municipaos,  nos  termos  dos  arts.  34,  n.  30 
e  67  da  Constituição  ; 

Nestas  condições. 

Considerando  que  o  n .  37,  do  art.  1°  da 
ulterior  lei  orçamentaria  n.  741  de  26  de  de- 
zembro de  1900,  era  que  se  fundarara  as  re- 
feridas decisões  da  inspecíoría  da  alfandega, 
estendendo  essas  taxações  ás  companhias  ou 
sociedades  anonymas  com  sede  nos  Estados 
contravera  ou  infringe  abertaraente  o  dis- 
posto no  art.  9°  n.  4  da  raagna  lei,  e  nera  se 
justifica  essa  taxação  cora  a  raudança  de  nor- 
ma que  se  lhe  d;l  do  imposto  de  industria  e 
profissão  que  ó,para  imposto  sobre  divi- 
dendos, como  fraccio  ario  do  imposto  geral 
sobre  a  renda  que,  segundo  allega  a  Ré,póde 
ser  cunmlativamente  tributada  pela  União  e 
pelos  estados  ; 

Porquanto. 

Considerando  que  se  tenha  o  imposto  de 
renda  como  ura  imposto  único,  directo  sobre 
a  renda  geral  do  contribuinte, —  gravando  a 
«totalidade  da  ronda  individual  em  globo, 
mediante  declarações  ou  syndicancias  glo- 
baes»  ou  «separadamente  a  cada.  fonte  do 
rendimentos,  mediante  processos  especiaes» 
ou  se  o  considere  ainda  como  um  imposto 
compleraentar  sobre  a  renda  total,  incidindo 
sobre  as  raesraas  pessoas  e  cousas,  poróra 
mais  geral  e  coraprehensivo  do  que  o  de 
industrias  e  profissões, — ô  bem  de  vor-se 
que  tal  regimen  ^  ou  systema  de  imposição 
não  é  dado  á  União  cora  essas  larguezas  e 
nera  se  pôde  comprehendep  na  generalidade 
do  art.  12  em  face  da  latitude  do  direito  pri- 
vativo da  tributação^  que  o  art.  9°  da  mesraa 
Constituição  concedo  aos  Estados  ; 

Pois, 

Considerando  que  si  pelo  art.  12  6  licito 
á  União,  como  aos  Estados,  cumulativamonte 
ou  não,  croar  outras  fontos  de  receita,  além 
das  discrirainadas  nos  arts.  7  e  9  da  Consti- 
tuição, cortamonto  que  ossa  cumulutividad^ 
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oUv  dualidade  tributaria  nâo  se  poio  referir  á 
materna  contribuinte  já  reservada  á,  compe- 
tência exclusiva  de  cada  um  desses  poderes 
ou  corporações  politicas,  como  no  fínal  do 
mesmo  artigo  se  declara,  e  mor^mo  porque  o 
contrario  dist  j  daria  mu  resultado  uma  com- 
plota  antiaomia  entre  o  disposto  naquelle  ar- 
tigo o  no  art.  10  quo  veda  á  União  e  aos 
Estados  tributar,  reciprocíaraonto,  os  bons  e 
rendas  ou  serviços  a  cargo  de  uns  c  de  ou- 
tros.  ^ 

E  assim, 

Considerando  finalmente  que  illogaos,  por 
inconsUtucionaes  sao  as  referidas  decisões 
da  inspectoria  da  alfandega  a  que  se  refere 
a  certidão  de  folhas  13  a  16,  yisto  nâo  ter 
applicação  ás  sociedades  anonymas  ou  com- 
panhias outras  com  sede  neste  estado  o 
disposto  n.  arfc.  37  do  art.  1*  da  lei  orça- 
mentaria n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900, 
em  que  so  fundaram  essas  decisões  admi- 
nistrativas, por  ser  tal  disp;)sitivo,  nesta 
parte,  contrario  aos  artigos  9,  n .  4  e  10  da 
Constituição  Federal. 

Julgo  procedente  a  presente  acção  para  o 
íim  de  annular  essas  mesmas  decisões  e  asse- 
gurar o  direito  dos  auctores,  desobrigando-os 
do  imposto  que  lhes  foi  exigido  —  pa^as  as 
custas  pela  Ré  na  forma  da  lei. 

Publique-se.— Bahia,  14  de  setembro  de 
1901. —  Paulo  Martins  Fontes, 

Fica  a  discus-^io  adiada  pela  hora. , 

Passa-se  &  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  AlTonso  Ck>«ta  (servindo 
de  i^  Secretario)  pi^ocede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offlcioá: 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
hoje,  satisfazendo  a  requisição  desta  Camará, 
no  offleio  n.  205,  de  á5  do  mez  próximo  pas- 
sado.— A  quem  fez  a  requisição.  fA'  Com- 
missão  de  Orçamento). 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  satisfa- 
zendo a  requisição  desta  Camará,  no  offleio 
n.  151,  de5?6de  ago.-jto ultimo.— A'  quem 
fez  a  requisição.  (Á'  Commissào  de  Pensõe.5 
o  Contas). 

Do  Ministério  da  Industria,  Via(.vão  e  Obras 
Publicas,  de  hoje,  satisftizendo  a  requisição 
desta  Camará,  no  officlo  n.  201,  de  25  do  mez 
próximo  findo.— A'  quem  fez  a  requisição. 
(A  Commissão  de  Orçamento). 

Requerimentos: 

De  Orozimbo  Lincoln  do  Nascimento,  en- 
genheiro gííOííraplio  e  civil  e  preparador  da 
Escola  Polytechnica,  pedindo  uma  gratifica- 


ção que  lhe  será  arbitrada  quando  tiver  do 
auxiliar  o  lente  director  da  turma  de  alu- 
mnos  em  exercícios  práticos  da  cadeira  de 
que  (?  j[)reparador.— A's  Commissões  de  In- 
strucçao  Publica  e  de  Orçamento. 

De  João  de  Aquino  Fonseca  e  outros,  pe- 
dindo pagamento  da -quantia  a  que  foi  oon- 
demnada  a  Fazenda  Nacional  por  força  da 
carta  de  sentença  que  juntam.— A'  Commis- 
são de  Orçamento. 

De  Custodio  do  Figueiredo  Menezes,  apo- 
sentado no  lo^ar  de  escrivão  chefe  do  escri- 
ptorio  do  ajudante  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  da  Bahia,  pedindo  que  se  conte  para 
sua  aposentadoria  um  período  de  tempo  que 
Indica. —  A*  Commissão  de  Fazenda  e  In- 
dustrias. 

De  Conrado  Aire?  de  Medeiros,  pedindo 
credito  para  pagamento  de  uma  sentença 
pela  qual  foi  a  Fazenda  Nacional  condemnada 
a  pagar-ihe  uma  indemnização  de  24:000$. — 
A*  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Oenediolo  de  Souza — 

Sr.  Presidente,  nao  venho  discutir  hoje  pro- 
priamente os  factos,  de  Matto  Grosso,  venho 
apenas  combatef  algumas  proposições  áo 
Sr.  Ponce,  proferidas  hontem  np  Senado,  e 
bem  assin^  esmagar  e  repeliír  as  ii^urias 
atiradas  á,  minha  pessoa  por  aquelle  Se- 
nador. 

E  para  isso  peço  licença  a  V.  Ex.  e  aos 
meus  collegas  para  ir  lendo  os  tópicos  do 
discurso  do  Sr.  Ponce  que  mo  merecem 
resposta. 

Quando  disse  ha  dias  desta'  tribuna,  Sr. 
Presidente,  que  o  Sr.  Ponce  não  dispunha 
de  elementos  no  Estado  para  produzir  agi- 
tações, o  meu  pensamento  foi  salientar  o  di- 
minuto prestigio  de  que  lá  actualmente  gosa 
S.  £x.  e  que,  portanto,  se  tornava  imjpo- 
tente  para  qualquer  empreza  desta  natu- 
reza. 

O  Sr.  Ponce,  entretanto,  machiavelica- 
mente  interpreta  a  minha  phrase,  querendo 
acreditar  que  eu  attribuira  ainda  contar 
S.  Ex.  com  muito  bons  elementos  no  Estado, 
mas  elementos  de  ordem.  Eoganou-ae, 

Disse  ainda  que  os  ódios  que  o  Sr.  Senador 
jd  tem  contra  si  em  Matto  Grosso  podem 
recrudescer  de  tal  forma  quo  S.  Ex.  vae  mais 
se  incompatibilizar  com  a  maioria  dos  seos 
patricios. 

Entretanto,  o  Sr.  Ponce,  amante  das  in- 
terpretações ampliativas,  dá  a  esse  trecho 
de  meu  discurso  um  pensamento  que  nâo  poda 
sor  nello  comportado,  suppondo,  como  diz  o 
alludido  Senador,  que  a  sua  incomjxxtibilidade 
no  Estado  de  Matto  Grosso  só  vae  até  a  mi- 
noria e  quem  isso  confessa  é  o  Sr,  Deputado 
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HoneJicto  de  Souza,  que,  devido  ao  procedi- 
mento ultimo  que  mo  aUribue,  6  que  podo 
dar  logar  a  quo  chegue  a  me  incompatibili- 
zar cora  a  maioria. 

Talvez  foss3  na  minha  exposição  um  tanto 
f/ietaphijsicoQ  que  isio  dt^sso  logar  ao  illustro 
Senador  Pon.x^  nãoinecoinprehcndor.  Mani- 
íbstci  que  S.  Ex.  já  estava  incoinpatibilizado 
com  a  maioria  dos  seus  patrícios  o  quo  com 
os  factos  altiraento  impitrioticoá  e  crimi- 
nosos do  que  tem  sMo  ultimamente  th^utro 
o  K.stado  de  Matto  Grosso,  u  pi^Ios  qn.ies  (^ 
principal  respjnsavel  o  Sr.  Poncj,  davam 
logar  a  S.  Ex.  se  incompatibilizar  ain  la 
mais  com  aquclla  maioria. 

Vou  deixar  a  hermoneutica  do  Sr.  Ponco 
para  tratar  dos  p)ntos  princLpaeá  do  sou  dis- 
cQi-so,  sendo  um  delles  o  seguinto:  o  que  se  está 
fJando  em  Matto  Grosso  desde  i899  è  proilucto 
da  vil  intriga  por  esse  indiriduo  que  fura  ex- 
pulso da  magistratura  da  Bahia  e  seguira  para 
Matto  Grosso  a  mendigar  um  emprego. 

Ora,  isto  é  tào  desprezível  e  ridículo, 
Sr.  Presidente. .. 

O  Sr.  Lindolpho  Skrra— V.  Ex.  foi  para 
Matto  Grosio  era  uma  Commissâo  importan- 
te c  lá  sompro  procedeu  com  toda  altivoj. 

Sr.  Benkdicto  dk  Souza— ..  .qu.^  poderia 
responder  com  uma  garcralhada  homorica; 
mas  sou  levado,  Sr.  Presidento,  a  lazer  li- 
í^eira  exposição  sobro  minha  vida  publica, 
parív  melhor  castigar  o  perverso  mentiroso 
que  tentou  marear  a  minha  dignidade. 

Em  1882,  fui,  depois  de  formado,  nomeado 
promotor  publico  de  uma  das  comarcas  mais 
importantes  de  minha  província,  hoje  Estado 
da  Bahia,  exerci  durante  um  anno  seme- 
lhante cargo,  sendo  depoisí  nomeado  juiz  mu- 
uicipal  e  de  orphãos  dos  termos  reunidos  do 
Joazeiro  e  Scnt.o  Sé.  Durante  o  tempo  que 
exerci,  Sr.  Presidente,  esses  cíirgos,  recebi  de 
meus  juizes  do  direito  os  attestados  mais 
honrosos  peia  maneira  por  que  sompro  me 
conduzi  no  desempenho  dos  ro íor idos  car«,'os. 

Um  dos  juizes  a  que  me  retiro  \\\xo  piirtence 
mais,  Sr.  PiH\sidente,  ao  numero  dos  vivos, 
era  o  honrado  Sr.  l)r.  Fernando  Deirr»,  o 
outro  é  o  il lustrado  Sr.  Dr.  Amori(^o  Bar- 
reto, creio  quo  actualmente  ainda  mombm 
do  tribunal  superior  de  justiça  de  meu  estre- 
mecido Estado. 

Completando  o  meu  quatriennio  com  a 
subida  pouco  antes  do  partido  conservador, 
não  cogitei  de  minha  recondncção  aos  locares 
do  juiz  municipal  e  de  orphãos  e  nem  de  um 
juizado  de  direito,  pon[uanto,  acompin liando 
o  partido  liberal    a   quo   sempre  pertenci^ 

Í)referi  apresentar-me  candidato  a  um  dos 
ogares  de  deputado  provincial  pelo  antigo 
14*  dístricto,  onde  tenho  família  numerosa, 
antiga  e  que  gosa  do  muito  bom  conceito. 


Fulo  único,  Sr,  Presidente,  dos  candidatos 
daquello  districto,  apezar  das  fraudes,  eleito 
e  reconhecido,  era  opposição  á  politica  então 
dominante  no  paiz. 

Começaram  dahi  as  minhas  divergências 
com  o  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna,  quo  foi  juiz  do 
direito  da  cidade  da  Barra,  meu  torrão 
natal.  Quando  mo  dirigia  ao  eleitorado  do 
districto  já  referido,  o  Sr.  Luiz  Vianna,  que 
também  se  achava  na  Barra,  disse  a  um  dos 
meus  irmãos  alii  residente,  para  transmit- 
tir-me  o  seguinte:  que  ou  podia  muito  bera 
ser  ehdto  deputado  provincial  sem  necessi- 
dalede  ter  o  menor  trabalho  desde  que  se 
dirigisse  a  si  ou  então  ao  coronel  Pedro 
Mariani,  ao  que  respondi— podendo  o  partido 
liberal  a  quo  pertenço  dispor  de  elementos 
para  ni)  eleger  no  districto,  não  desejo 
collocar  o  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna  em  difflcul- 
dades  para  com  os  candidatos  de  seu  partido. 
A  razão  doste  olferecimento,  Sr.  Presidente, 
é  faoil  de  se  explicar,  onde,  além  de  família, 
teniio  no  antigo  14°  districto  do  meu  Estado 
m\iit  )S  amigos  e  aíToigoados. 

Xa  a^sembléa  provincial,  em  1888,  pro- 
curei, logo  depois  de  eleito,  combater  a.  po- 
litica alli '  dominante,  onde  o  Sr.  Luiz 
Vianna  dispunha  de  incontestável  influencia. 

O  poccado  que  assim  commettia,  Sr.  Pre- 
sidente, nao  podia  ser  esquecido  e  nem  per- 
doado por  tão  terrível  o  rancoroso  adver- 
sário. 

Inaugurou-se  a  Republica  em  1889  e  fui 
depois  nome '.do  juiz  do  direito  da  comarca 
do  Rio   S.  Francisco  (Cidade  da  Barra). 

Com  o  regimen  republicano,  quasí  todos 
sabem  quo  o  antigo  partido  conservador  na 
Bahia  foi  o  mais  bom  aquinhoado  na  dire- 
cção do  novo  regimen,  attendondo-se  a  que, 
n  iqnelle  tempo,  dirigia  os  dijstinos  de  meu 
Estado  o  general  Hermes,  irmão  do  marechal 
Deodoro  e  amigo  intimo  do  Sr.  Luiz  Vianna, 
que  pôde  conseguir  daquelie  general  que 
fossem  prejudicadas  as  nomeações  de  seus 
adversários  e  ness;3  numero  estava  eu  in- 
cluído. 

Vim  para  esta  Capital, afmi  de  mais  de  porto 
(hísviar  os  planos  politicou  post.os  em  pra- 
tica contra  minha  nomea(,âo  de  juiz  de  di- 
reito, e,  apezar,  Sr.  Presidente,  de  ter  o 
apoio  quasi  quo  unanime  da  então  depu- 
tação bahiana  em  favor  de  minha  pretençao, 
foram  l>aldados  todos  esses  esforços  ante  o 
poder  do  dictador,  ou  melhor,  do  irmão  do 
dic*;ador. 

Perdida  a>;sira  a  esperança.  Sr.  Presidente, 
de  conseguir  no  Governo  do  marechal  Deo- 
doro íi(Mr  como  juiz  de  direito  de  minha 
terra,  accedi  ao  convite  do  honr.ulo  Sr.  ma- 
rechal Mallet  a  uma  commissâo  no  Estado 
de  Matto  Grosso,  e  ahi   prestei,  Sr.   Prosi- 
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dente,  como  soeretario  do  governa,  muitos 
)}ons  serviços  ao  partido  a  que  estava  ligado 
o  Sr.  Senador  Ponce. 

.  Terminada  a  commissão  que  a  Matto 
Grosso  mo  levara,  fui  depois  nomeado  juiz 
do  direito  do  CuyaM,  declarando  antes  ao 
presidente  do  Estado,  quo  só  acceitaria  a  co- 
marca da  capital  o  como  tivesse  o  dito  pre- 
sidente, que  já  era  o  Sr.  Dr.  Murtinho,  com- 
promissos com  um  outro  collega  para  essa 
comarca,  disse-me  não  ser  possivol,  pela 
razão  exposta.  Era  vista  do  que  declarei  a 
S.  Ex.  quo  respeitava  o  compromisso  que  já 
havia  tomado,  mas  que  outra  qualquer  co- 
marca do  Matto  Grosso  não  acceitaria  e  que 
assim  preferia  voltar  para  o  meu  EstKido. 
Lembrou-rao,  dias  depois,  o  Sr.'Dr.  Murti- 
nho a  comarca  de  Cáceres,  dizendo  ter  alli 
começado  a  sua  judicatura  o  affirmando-me 
ser  Cáceres  uma  das  comarcas  melhores  do 
Estado. 

Nada  duvidei,  e  a  minha  resposta  ao  go- 
verno do  Estado  foi  a  mesma,  isto  é,  do  só 
acceitar  a  comarca  da  capital.  Talvez  es3a 
insistência  de  minha  parte  desse  logar,  Sr. 
Presidente,  a  que  o  protector  do  candidato 
indigitado  para  a  comarca  da  capital  desis- 
tisse dè  commum  accordo  com  ello  de  sonje- 
Ihante  pretenção,  ficando  assim  livre  de 
qualquer  embaraço  o  presidente  do  Estado 
para  minha  nomeação. 

Sinto  não  poder  appellar,  como  a  Camará 
nãj  ignora,  para  o  Sr.  Dr.  Manoel  Mur- 
tinho. 

Ora,  pergunto  ou,  Sr.  Presidente :  Um 
homem  que  assim  tem  procedido,  procurando 
sempre  ter  uma  vida  cheia  de  respeito, 
de  firmeza,  de  coheroncia  e  de  exemplos,póie 
mendigar  um  logar  de  juiz  em  Matto  Grosso? 

Mendigar,  peJir  com  humilhação,  seme- 
lhante indignidade  não  pôde  me  attingir. 

Terão  talvez  mendigado,  Sr.  Presidente, 
aquelles  que  tiveram  o  teem  a  vida  impura, 
cheia  de  mazellas  o  do  factos  taes  quo  o 
respeito  que  devo  a  mim  mesmo  e  a  conside- 
ração aos  meus  collegas  me  impedem  de 
escarnal-os.  Nunca  mendigarão  legares  aquel- 
les que,  como  o  obscuro  orador,  teem  da  sua 
vida  publica  attestuios  honrosissimos,  quer 
no  Estado  da  Bahia  onde  exercera  cargos  de 
magistratura,  quer  no  Estado  de  Matto 
Grosso,  quando,  ao  deixar  o  logar  de  desem- 
bargador o  presidente  do  Tribunal  da  Rela- 
ção, os  seus  collegas  fizeram  consignar  unani- 
memente em  acta  um  voto  de  pesar  por  este 
íloicto. 

Outro  ponto  também  inveridico  do  dis- 
curso do  Sr.  Senador  Ponce  é  o  seguinte  : 
membro  importante ^não  ha  negar,  ora  S.Ex.  o 
Sr,  Dr.  Manoel  Murtinho  do  partido  por  mim 
chefiado f  bastante  considerado,  não  ha  duvida , 
tanto  assim  que  em  uma  reacção  liberal  que  I 


succedeu  d  conservadora,  fji  S,  Ex,  indicado 
por  mim  para  o  cargo  dt  i**  vice-presidente 
da  então  provinda. 

Foi  ainda  infeliz,  Sr.  Presidente,  o  Sr. 
Generoso  Ponce,  que  parece  soffrer  de  uma 
mania  perigosa,  qual  ô  a  mania  das  grande- 
zas. E'  falso  o  que  S.  Ex.  avançou  neste 
trecho  reproduzido  do  seu  discurso. 

Quando  subiu  o  partido  liberal  com  o 
Sr.  Visconde  do  Ouro  Preto,  o  telegrapho 
ainda  não  existia  em  Cuvabá,  c  as  noticias 
mais  recentes  que  alli  cnegavam  desta  Ca- 
pital vinliam  por  meio  de  Assumpção,  sendo 
então  uma  surpreza  em  Matto  Grosso  a  no- 
ticia da  nomeação  do  Sr.  Dr.  Manoel  Mur- 
tinho para  1°  vice-presidente  da  ex-provin- 
cia,  conjunctamentc  com  a  subida  do  partido 
liberal.  O  Sr.  Senador  Ponce  não  teve, 
Sr.  Presidente,  a  meaor  interferência  ne3t3 
facto  o  nem  podia  ter,  pois,  sendo  nesta  oc- 
casião  o  Sr.  Ponce  indicado  para  o  logar  do 
2o  vice-presidente,  nunca  pôde  o  glorioso 
chefe  conseguir  semelhante  nomeação  do 
Sr.  Ouro  Preso 

Eram  estas  as  ligeiras  considerações  que 
tinha  a  fazer  em  contestação  ao  que  disso  o 
Sr.' Ponce,  que  hoje  para  mim  é  um  doente, 
que  8ô  inspira  dó  e  compaixão. 

Tenho  coacluido.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sxr.  Henriciue  I^Açden  apre- 
senta um  projecto  de  lei  quo  cuida  de  uma 
medida  que  actualmente  tem  sido  posta  em 
execução  para  outras  repartições,  e  accentua 
que,  desde  1872,  os  empi^egados  des^  repar- 
tição do  que  cogita  o  projecto,  não  conse- 
guiram, nos  seus  vencimentos,  o  augmento 
siquer  de  um  ceitil. 

Fica  Pobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  Ficam  equiparados  os  funcoiona- 
rios  civis  da  Intendência  da  Guerra  aos  de 
igual  categoria  da  Direcção  Geral  de  Conta- 
bilidade da  Guerra;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1901. — 
Henrique  Lagden, — Irineu  Machado. —  Celso 
dos  Reis, 


O  í8r.  Irineu  ]ilAcltad.o  re- 
corda que  ha  cerca  de  dous  annos  a  Camará 
votou  medida,  que  está  incluída  no  Orçamen- 
to da  Industria  e  Viação,  autorizando  o 
Governo  o  fechamento  das  repartições  pos- 
taes  nos  domingos  depois  do  meio-dia. 
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Rsta  medida  approvada  pela  Camará 
nãu  teve  ati^  hoj^^  exocuçJio  e  os  empr<*ga- 
d'Sdo*  Correio,  que  veera  nella  uma  noeos- 
sidadc  reclamada  pela  hy^ieno  e  pelo  ser- 
viçj  publico,  e  urrr  exemplo  a  imitar  do 
que  bO  passa  nas  repartições  postaes  da 
Europa,  onde  igual  fechamento  tem  lo^^ar, 
fazem  do  orador  intermediário  de  uma  ro- 
prcsen tacão,  era  que  pedem  providencias  a 
esie  respeito. 

Pede  por  isso  ao  Sr.  Presidente  que 
mando  publical-a  na  integra. 

DOCUMENTO    A  QUE   S!-:     REFERE    0    SR.  IRIM:U 

MACHADO 

Exms.  Srs.  Membros  do  Congresso  Federal 
—  Os  abaixo  assignados,  encarregados  da 
manipulação  da  correspondência,  veom  soli- 
citar o  fechamento  daquella  repartição  aos 
domingos. 

Em  apoio  da  medida  solicitada,  pedem  os 
sapplicant?s  vénia  para  apresentar  dentre 
innunieros  argumentos  impor  antes  os  que 
se  seguem. 

Os  Correios  da^  Europa  e  dos  Estados  Uni- 
dos da  America*  do  Norte  são  encerrados 
mais  cedo  aos  domingos  e  supérfluo  seria 
aíRrmar  que  o  comraercio  e  a  população 
dessem  paizes  são  muito  maiores  que  no 
nosso  cujo  serviço  postal  é  insi:.miflcant,e 
comparativamente  ao  de  outros  paizos  adean- 
Uidos,  onde,  entretanto,  as  repartições  con- 
géneres cessam  todo  o  serviço  nos  domingos 
muito  mais  cedo  que  nos  dias  utois." 

O  fechamento  geral  dos  nossos  estabeleci- 
mentos commerciaes,  a  affluoncia  de  passa- 
;?eiros  nos  bonds,  nas  estradas  de  ferro  e  em 
outras  vias  de  communic;ição,  a  diminuição 
da  receita  nas  poucas  casas  que  se  conser- 
vam abertas,  inclusive  as  pharmacias  e  os 
escriptorios dos  jornaes  diários. 

Es^a  é  a  única  cidade  da  America  em  que  as 
redacções  conservara-so  abtírtas  e  que  costu- 
mam dispensar  uma  terra  parte,  pelo  mimos, 
dos  seus  eraj)regados,  o  pjuco  transito  nas 
ruas  convergentes  á  de  Primeiro  de  Marvo, 
onde  se  acha  o  edifício  do  Correio  apparen- 
temonte  sinâo  positivam,  n te  provam  em 
favor  da  nossa  pre tenção . 

E'  incalculável  o  numero  de  famílias  que 
nesses  dias  se  ausentam  de  suas  casas,  já 
em  passeio  nos  an^abaldes,  já  em  visita. 

O  mesmo  succede  com  os  operários  nacio- 
naes  e  estrangeiros,  que  tambom  gosam  da 
folga  dos  domingos  e  dias  feriados,  retiran- 
do-se  do  centro  da  cidade. 

A  abertura  da  nossa  repartição  postal  aos 
dumingos  obedece  antes  a  um  habii.o  ou  que 
melhor  nome  tenha,  do  que  ao  interesse  pu- 
blico, pois  nenhuma  correspondência  fica  re- 
tida por  mulus  horas  ;  visto  como  funccio- 
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nando  durante  a  noite  as  secções,  (|ne  so 
servem  das  estradas  do  ferro,  a  c  irnispon- 
doQcia,  que  eni.rar  no  domin^ío,  é  distribuila 
ás  8  iioras  da  nuanhà  de  segunda-foira,  por- 
quanto ás  10  horas  da  manhã  é  que  principia 
o  movimento  no  commercio  e  nas  reparti- 
ções public<is. 

A  pratica  tem  demonstrado  e  muitos  em- 
pregados antigos  do  Correio  podoi'ão  teste- 
munliar  que  a  corresj^ondoncia  enti-ada  nos  , 
domingos  e  endereçada  aos  assignantes  das 
c  lixas  postaes  íi.ía  nas  respectivas  caixas 
até  segunda-f 'ira  ;  a  dirigida  aos  operários 
das  grandes  labi^icas  vao  pai*a  os  escriptorios 
das  niiísmas  que  não  abi'em  aos  domingos  ; 
e,  íinalunmte,,  a  que  fica  na  posta  resiaiite 
só  é  procurada  cm  dia  útil. 

Fatiando  eui  absoluto,  não  ha  caso  atti- 
nente  ao  Carreio  que  náo  possa  ser  demorado 
por  curto  espaço  de  tomp^. 

Entrando  em  outra  ordem  de  considerações 
que  igualmente  militam  ptila  nossa  pre  tenção, 
convém  p  uide  ar  que  todos  os  povos  cultos 
do  veUio  e  do  novo  mundo,  desde  as  classi'S 
abastadas  at(*'  as  que  labutam  para  alcançar 
o  pão  quotidiano,  guardam  um  dia  da  se- 
mana que  tributum  á  familia,  á  roligião  o 
aos  deveres  cívicos  inherente>  ao  meio  em 
que  vivem. 

A  propna  sciencia,  cujos  ensihamentos 
provêem  da  observação  na  natureza,  acon- 
selha o  desjanço  periódico,  como  elemento 
retém [)erador  da  economia  physica  ao  ho- 
mem, a  quem  o  lab  )r  incussante  estiola, 
embrutece  e  mata.  Também  é  de  notar-so 
que  esta  cidade  é  a  miica  em  que  1'unc- 
cionam  as  redacções  dus  jornaes. 

Para  a  maioria  dos  nossos  funccionarios 
publieos,  o  repouso  dominical,  que  lhes  6 
proporcionado  indeíectivelmente,  consLitue 
um  fivor  insigruflcaiue  relativamente  a 
outros  do  que  gosam,  entro  o^  qu  les  o  de 
um  trabalho  diurno  que  lhes  nòo  absorve 
muitas  horas,  nem  os  afadiga  sf3nsive!niente. 

Enirotanto  aos  emj»regMlos  do  Convit), 
cujo  labor  dimano  e  noctarno,  além  de  nrdu», 
é  quasi  ininterrupto,  não  se  c  incinle  o  favor 
que  sjlicit  im  mais  uma  vez  I 

Si,  para  justillcar  ainda  mais  a  presente 
petição,  fosse  preciso  adduzir  outros  argu- 
mentos, bastava  referir  o  que  nos  outros 
ceniros  civilizados  se  pratica  e  allegar,  por 
exemplo,  que  lá,  nas  varias  espheras  da 
actividade  himiana,  o  <lia  <\o  domingo  é 
exclusivamente  consagrado  ao  repouso,  como 
m;inda  a  S.iLM^ada  ]{ildi.i.,  e  qne  n.i.s  Intas 
entre  o  capital  e  o  traf)alho,  cinre  o  patrfio 
e  o  operário,  a  victoi*ia  \'ai  caliendo  ao  ul- 
timo, graças  ;l  aeç.io  governamental  que 
sem  violência  contra  um,  nem  incondi- 
eion,d  prot»»ccionismo  ao  outro,  tom  coasi  ui- 
tcmeute  exercido  inllucnt*ia  s.ilutar  no  siai- 
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tido  de  estipular  as  horas  do  serviço  quoti- 
diano o  o  descarxço  hobiomadario. 

E  essa  mesma  ací;<ão  justa  e  benéfica  tem 
se  estondido  a  outras  classiis,  abran^^ondo  os 
luticcionarios  piiblios  o  o>  dos  estabeieci- 
inentos  d(3pcntleiiliGS  do  Governo. 

Assim  6  que  na  Allemanha.  na  Inglaterra, 
na  Bid^xica,  nos  KstiMios  Unidos  da  Auiorioa 
do  Norte,  na  França,  na  Turquia,  na  Itália, 
na  Rússia  e  em  outros  i)aizes;  cujas  repar- 
tições postaes  fecham-so  mais  cedo,  em  breve 
não  serão  abertas  aos  domingos,  patroci- 
nadas peio  Governo,  como  tcetn  sido  as 
solicitações  dos  funccionarios. 

Deixando  de  parto,  poróm,  taesciucnmstan- 
cias,    si  bem  que    así^ás  ponderáveis,   pois 
concernem  a  paizes  onde  o  moyimento  p  >stal 
é  muitissimo  superior  ao  nosso  e   era  í*uja8 
ramiíicações  variad.is  e  complexas,  obedecen- 
do  a   systemas    aperfo.içoados,    poderíamos 
buscir  Jiçõos    bem  aprovei^^avois,    seja-nos 
pormittido  insistir  ainda  sobre  o  ponto  refe- 
TLinte  ás  condições  dt»sÍL^uaos  dos  funcciona- 
rios do  Correio  e  as  dos  outros  funccionarios. 
Aqueile^  t:-ab.ilh;im  mais  do  que  estes  1102 
lioras  em  um  anno,  que  corros])ondem  a  seis 
inezese  alí^uns  <lias. 
A  demonstração  6  facil. 
O  pessoal  das  secções  de  manipulação  «'í  di- 
vidido em  turmas  e  (ístas  em  grupos,  compa- 
parecendo  um  ás  sete  horas  da  manhã  e  ou- 
tro ás  novo,  e  re.vosindo-se  Síihem  ambí)s  ás 
três   da  tardo,  sondo  substiuiidos  p:)r  outra 
turma  que  só  se  retira  deix)i3  da  ultima  col- 
lecta  na  Caixa  Geral,  que  ê  ftúta  normal- 
mente ás  10  hora^   da  noite. 

Cada  turma  traballia,  portanto,  oito  horas 
diariamente,  no  mínimo,  porque  muitiis  ve- 
zas  o  serviço  prolonga-se  por  toda  a  noite, 
quando  ha  retardamento  das  raalas. 

Assim,  pois,  o  pessoal  das  referidas  secções 
trabalha  durante  os  ,S65  dias  do  anno  á  razão 
de  oito  horas  por  <Iia  que  nuiltipiicada^i  por 
oíT),  dão  2.\)^i)  iioras. 

Si  se  íizer,  pon''Ui,  a  níducção  a  «lias  de 
«eis  IioiMs,  coulurmo  as  outríis  repartições 
aeli-munos  íHi)  dias  e  (juatro  horas,  Isto  é: 
JO  tnezes,  seis  dids  e  quatro  horas  em  um 
anno. 

Os  fimecionarios  das  outras  repartições 
traííalham  1.81S  horas  annu.ilinente.  isto  (^ 
sfús  horas  diariamente  durante  303  dias  do 
anno  (o^  resiantos  0'^  dias  correN})oiidem  a 
^^2  domingos  e  10  dias  feriados(  execoptuan- 
do-se  os  da  Igreja). 

Os  30>  dias  (do  seis  horas)  são  iguaes  a  10 
mí'zes  o  três  dias.  is  o  é:  monos  seis  me/.es, 
tr^s  dias  (^  (piatiN)  h  »ras  (jui^  os  ompi*(^ga'los 
da.  Síícrào  de,  manipulação  de  coriN'S[MMiden- 
eia  do  CJorreio. 

('ompaiMtivamente,  os  funccionarios  do 
CoiriMo  i^uo  absinçam  o  prazo  da  lei    (30  an- 


nos)  para  a  aposentadoria,  contam  realmente 
mais  de  43  annos  de  effectivo  traballio. 

E  é  de  notar-se  que  é  rari?8imo  o  caso  de 
funceionario  do  Correio  viver  os  30  aonos  da 
lei  e  attingir  o  marco  cm  que  se  inscreve: 
«  Basta  de  trabalhar— aqui  tem  a  sua  suljsis- 
tencia  em  paga  aos  seus  serviços  anterio- 
reos.»  A  morte  muito  antes  libertou-o  das 
cadeias  desGo  mundo. 

Senhores  Membros  do  Congresso  Federal. 
Cersos  de  que  a  justiça  e  o  espi~ito  de  huma- 
nidade presidem  ás  vossas  decisões,  anima- 
mamo-nos 

Esperar  deferimento. 

Capital  Federal,  84  de  setembro  de  1901. 
•  Hortencio  do  Carvalho. 
João  de  Lacerda  Kemp. 
Jacintho  Gomos  Brandão  Júnior. 
Braz  da  Silveira  Caldeira. 
Ernesto  Francisco  da  Silveira. 
António  Gonçalves  de  OUvoiPa. 
Asterio  Leandro  dos  Santos. 
Caídos  de  Souza  Lobo. 
Luiz  Alves  de  Carvalho  Júnior. 
O  lindo  do  Amaral. 
Ismael  António  Brazil., 
João  de  Azevedo  Marinho, 
(loraldino  Octaviano  da  Silveira. 
Porfírio  Francisco  de  Paula, 
llodrigo Leonel  Ferreira  Woiton. 
Cândido  Augusto  da  Silva. 
Carlos  da  Silva. 
Erneáto  Castro  Ouimarâos, 
José  de  Menezes  Pacheco, 
Luiz  Boaventura  Madureira. 
Camillo  Josíí  Fazenda. 
Custodio  Adelino  de  Vasconcellos. 

Manoel  Le-jnainio  do  M.  Pereira.    " 

Octaviano  Augusto  do  Oliveira. 

Jorge  Arthur  de  Campos  Pio. 

F.  Di.is  César. 

Joaquim  António  de  Araújo. 

Nilo  Rí)driguas  Fortes. 

Pio  Luiz  Pereira. 

Pedro  J(»st'í  Ramalho. 

ArUmr  Cerqueira  Pinheiro. 

Marcellino  Josíí  Fernandes. 

Olympio  Manoel  de  Sá. 

Uaphael  xXunes  Macha»lo. 

Pedro  Duarte  de  Moura. 

Roíiolpho  Carlos  da  Silva. 

Quintiliano  Gonçalves  Pinto. 

Afrodo  Gonçalves  Pinto. 

Leopoldo  Alves  de  Carvalho. 

Luiz  A.  Ramos  da  Fonseca. 

Frederico  da  Cunha  Martins. 

Pí^dro  Camillo  da  Silva. 

Si'r*:rio  Pereii*a  (\*í^  Sanf.os. 

Th.  Luciís. 

A,  R.  Gonçalves, 

Paulino  G.  Pinto, 
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José  do  Cuportino  Abrtju. 
Estevão  áoi  Saato:^  Moi»eii*a. 
tMiiardo  Pedreira  do  Castro. 
IgQacio  Chrisfcovào  de  Mii*an'ía.  ' 
Joaquim  SoaP3s  de  Moura. 
António  Angrolo  Pinho. 
Basílio  J.»«é  Pinto  de  Abreu, 
Joáé  Augu-íto  Proença  Mor.^lra. 
Epiphanio  José  de  Macedo. 
Josué  Fortes. 
Carlos  Augusto  de  Assis. 
Augusto  Gomes  da  Fonseca. 
António  Martins  de  Azevedo . 
Ricardo  Marques  da  R  :cha. 
António  João  da  Silva  S.  Miguel. 
Francisco  Vieira  da  Ck)sta. 
António  Maria  Lopoi  Braga. 
João  Jupyaçara  Xavier. 
Thcodoro  Leandro  dos  Santos. 
Joaquim  da  Silva  VaUe. 
José  Baptista  Bittencourt. 
rarlos  Leopoldino  de  Andr>.de. 
.Tofio  do  Bomíim  Pinheiro  da  Cf)sta. 
Jo;<1  Francisco  da  Silva  Amarai. 
Ali  pio  Fausto  Moi-eira. 
J(>st^  Dias  de  Mello. 
Henrique  A.  R.  Cunha. 
Luiz  de  Siqueira. 
José  Dias  do  Mello. 

Foram  apr^isontadas  na  sessil)  de  1  do  ou- 
tubro ao  projecto  n.  210,  do  1901.  flx;iruio 
a  despeza  do  Ministério  da  Marinha,  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  «.    -?/'>,  de   190i 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Os  vencimo.nt,05  a  qiio  tonm  direito 
í»s  secretários  das  cipjtaniiis  dos  putos  da 
R«ípul>!ica  ficam  Oíiiiiparailos  aòs  (jinj  pi-r- 
c^bcm  os  2^*  escripturarios  da  Contaduria 
da  Marinha. 

Sala  das  sassoes,  4  de  outubrj  de  1001.— 
Carloft   Cavalcanti . 

A  alínea  ff)  do  artiíjo  do  project),  onde 
st^  diz  : — a  enviar  oíflciae-i  conipeion ♦;(»«,  otc, 
diíjA.-«ft:  — a  f^nviar  otliiM  »»»'?  cmip  "fíMíf  fs. 
modiant'*  i^íninir-^o.  rt.n. — i)  mais  onnio  c^tr^. 

Sala  das  sesk)es,  4  de  ou',ubri>  do  1901. — 
Carlos  Cavalcanti, 

Accroscente-se  onde  convi*  r  : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  ?nif,o ri zad) 
a  despender  a  importância  necessária  pira 
reformar  o  material  a  carito  da  i-ipitini;!. 
do  Parto  do  histado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  do  1901  .— 
Carlos  Cavalcanti. — Lamcriha  Lins. 


Accroseente-so  onJe  convier  : 

Art.  Fica  (»  Governo  autorizado  a  das- 
ponder  a  quantia  nocossaria  para  o  fim  do 
mandar  proceílor  ao  balizaraonto  do  portj 
de  Ouaratuba,  no  Ksítido  do  Paraná. 

Sala  das  sessõas,  4  do  outubro  de  1901. — 
Carlos  Cavalcanti. — Lamenha  Lins, 

•Onde  convier  : 

Fica  restabolocido  o  art.  2**  do  decreto 
n.  683,  do  ;i3do  ag>sto  de  1890. 

Sala  das  sessõas,  4  de  outubro  de  19^^U. — 
Pereira  de  Lyra. 

Artigo  additivo  :  — Emquanto  nâo  ibidem 
preenchidas  as  vag.is  OKÍstontes  no  Corpo  do 
Saúdo  da  Armada,  o  Governo  poderá  con- 
tractar  médicos  civis  para  os  estaboleci- 
mtmios  a  cirgo.do  Ministério  da  Marinha, 
preferindo  os  que  já  tenham  pertencido 
áquvílle  corpo,  om  virtude  de  concurso. 

Sala  das  sessuos,  4  de  outubro  de    1901. — 

JonO   Lopes, 

A'  rubrica— Obras— accresceato-se  a  quan- 
tia de'3õ:0tK)$,  quo.  ser;i  destinada  exclusiva- 
mente aos  (!oncertos  nccesvirios  no  edifício 
onde  funcc-iona  a  Cuntadoria  de  Marinha, 
cujo  estado  de  ruina  ú  tal,  que  nào  pod(ím 
sci*  obsorv.ídos  os  pi'eeoito.s  hygicnicos. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1901.— 
Nelson  de  Vasconccllos, 

Ao  i^  :2Í,  do  art.  10  -Obras  -Ar!creáconte-so 
dostinadíis  .'DiOOK^;.  (NpecialuKiutrt  ás  obras 
da  Esc<)la  de  Aprunlizcs  Mavinhciro»  de 
Pernambuco. 

Saladas  se^sõ  w,  4  "ih;  oufcibro  (lo  1901. — 
Áfp*nsft  Costd. 

Ai>  arL  2""  :  —  A('i;n'S'(Mil.vso  :  (h)  a  cn^ar 
uma  Escola  de  Aprendizes  MarinlDiros  no 
Estado  do  Rio. 

Sala  das  sessões,  4  do  outubro  de  1901. — 
Á/fonso  Costa. 

On  lo  convior  : 

í) i  olllri  u»:  inl'«'ri.)r<^>  d  i.  nrmad.i  ]1lM^'^- 
b  Tno  iMn.i  »^t;i]),i  cm  dinhi'ii'(>  .ib-in  il;i  quo 
i'<í('.'b.ínnMn  «irn  ths,  c  qu.unio  addid.is  lhes 
serão  concedidos  douí  tordos  da  gratiíicarào 
a  que  tiverem  direito. 

Sala  das  Sv^^sõos,  4  do  outubro  de  U^n.— 
Ilfnriqur  Lfiffdrn. 

O  Si*.  r*r€»»Í€lonle— Náo  hivendo 
nada  mais  a  tratar,  d(ísi<Tno  para  amanliã 
a  mesma  ordem  (h)  dia  de  h<»jo,  isto  ó  : 

Votarão  do  projecto  n.  1  l';í  A,  de  1901 ,  au- 
torizando o  Governo   a  abrir    o  ci'edito  (Ui 
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100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  Sí^r  entrcguo 
ao  Sp.  Alberto  Smtos  Diimant,  como  p;*oiuio 
polo  resuUad.)  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigivel  {2'  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  116,  do  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  d;i  Justiça  o  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  5  ):580â940,  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  edifício 
do  Lyceu  de  Artes  o  OíRcios,  hoje  próprio 
nacional  (3*  discussão^ ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério d  i  Justiça  e  Negócios  .Interiores  o  cre- 
dito do  1S:300$  para  pagamento  do  premio  e 
impressão  do  1.000  exomplares  da  obra— 
Theoria  de  Ppocesso_  Civil  e  Commercial — 
composta  polo  Dr.  João  Pereira  Monteiro  (2* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  231,  de  1900,  ele- 
vando a  16  o  numero  do  engenheiros  chefes 
de  districto,  na  Directoria  Geral  dos  Telo- 
graphos,  no  exercido  de  1901  (i*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  232  A,  do  1900, 
com  o  parecer  n.  22,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1*,  2*  e  3» 
turmas  da  Sub  Directoria  dos  Correios  em 
1*,  2»  e  3*  secções  da  Directoria  Geral,  pas- 
santlo  os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção, 
desde  que  preencliam  as  condições  reifula- 
mentares,  e  dando  outras  providencias  (2* 
discussão) ; 

Continuação  da   2*  discussão  do   projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresou  liadas  para  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Receiti  Geral* 
da  Republica  para  o  exercício  de  1902 ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  classe  l^,n.  I, 
das  Tarifas  das  Alf.mdegas  : 

Continuação  da  .':£*  discussão  do  projecto 
n.  7  A,  do  1901,  autorizando  o  Governo  a 
concedíír  isonção  de  direitos  do  importação 
ao  mat.^rial  que  for  importado  polo  Estado 
do  Pará  para  o  abastecimento  de  airua 
â  cidade  de  iUdéni,  restituindo-se  as  quantias 
já  pagas ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  do  100:000$,  supplementar  ao  ri.  14 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  do  dezembro 
do  1900; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42  D,  de 
1901,  emenda,  do  Sena  lo  ao  projecto  que  fixa 
as  forçai  do  torra  para  o  oxercicio  de  19í)2; 

1^  discussão  do  projecto  n.  2:^9  A,  do  1900, 
determinando  (juo  na  cí^nftícçào  das  tab  dla-j 
díí  distribuição  <los  cre  litos  a  que  se  njlcro  <► 
art.  lO^du  regulamento  n.  2.40!^  de  23  de 
dezembro  do  1896,  dovor-so-ha  entender  por 


dotação   do  uma  verba  a  sorama  exacta  das 
suas  cjn4gnaçõeso  sul>consignaçõe4; 

Discussão  unlca  do  projccso  n»  147,  do 
lOOI,  cuucjdemlo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de 
Albuquerciuo  Figueiredo,  2'*  tenente  cirur- 
gião contractado  da  armada,  uma  pansão  de 
trozentcs  mil  réis  mensaes  o  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  necossirio  croiiio; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  do  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorij  da  Marinha  o  credito  especial 
do  0:000.s  para  pagar  o.  vencimento*  quví, 
no  corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  com- 
petem ao  ox-secretario  do  éxtincto  Arional 
do  Marinha  de  Pernambuco .  João  Sabino 
Pereira  Giraldes; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Roparfcição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  o 
ex-senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  500^000; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
77:521$899,  supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14 
e  21  do  art.  8^  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  para  pagamqato  de  venci- 
mentos ao  corpo  de  patrões-móres,  augmen- 
to  de  vencimentos  de  um  capitão  de  mar  e 
guerra,  um  capitão  de  fragata  e  vencimen- 
tos de  três  médicos  de  5*  classe; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  íio 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2l:346$450, 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  Corrêa 
Chaves  Sc  Pinto,  de  accordo  com  a  sentença 
judiciaria  que  mandou  restitui r-lh 38  o  que  de 
n\ais  pagaram  á  .^fand%a  dcíSta  Capital; 

1*  discussão  do  project)  n.  139  A,  do  1901, 
est  ibelecendo  que  as  etapas  dos  officiaej  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  l$40í),  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei; 

2»  disLHissão  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  68: 195$  189  para  execução  da  sen- 
tença em  ultima  instancia  em  favor  do  te- 
nente-coronel  Procopio  José  dos  Reis; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulaçâo  das  cadei- 
ras de  lógica  o  de  litteratura  do  Internato  e 
do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  uni  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
(MU  conse<iu;Nicia  dess  i  dispí)SÍ<.íao-; 

Discussão  única  do  ])rí»jecto  n.  169,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
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a  que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel 
I;jn Acio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccio-' 
n:d  do  Estagio  do  Paraná  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  13*3,  de  1901,  au- 
;oriz Ando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  100:000|, 
supplementar  ao  art.  8**,  n.  áil— Obras— da 
lei  n.746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

DLsoussào  única  do  projecSon.  201,  de  1901, 
aíitorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr. 
Ft-rnando  Terra,  assisiente  da  cadoira  do 
clinica  dermato-syphiiigraphica  da  Facul- 
dido  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um 
anno  de  liconça,  com  todo  o  ordonado,  para 
iraiar  do  sua  saúdo  ; 

Discussão  única  do  projacto  n.  186,  de 
10  li,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
lides  Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo 
de  director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commcreio  e  Obras  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
de  engenhoiro-fiscal  de  2»  classo,  curre- 
spondente  a  2õ  annos  de  sorviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  do 
lOw,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  l$õOO  diários,  a  contar  1 
de  abril  de  18'J8,ao  ex-empreg.ido  da  Estrada 
de  Forro  Central  de  Pernambuco  Luiz  Al'- 
íoiuo  Ferreira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
l'.*»)'),  elevando  a  1$  diário  j  a  pensão  c  soldo 
^[uo  percebe  o  \^  cadete  reformado,  com 
hoiir;vs  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Car- 
los Corrêa  de  Lemos  ; 

:>  discussão  do  prtgecton.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  do 5  ofliciaes  do  exercito  a  que  se 
1  crerem  03  arts.  1°  e  2«  da  ioi  Ji.  350,  do  9 
do  dezembro  de  1895  ; 

•>  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autoiij^^ndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
d.í  casa  onde  íunccionou,  do  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Dologacia  Fiscal  no  Estado 
d  '  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  snpplem.xitur  do 
20:0(JO$  â  verba  9*— Caixa  do  Amortizavão — 
d;vlei  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1900, 
art.  28— Assignaturas  de  notas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
íAutorizanilo  o  Poder  ExcUtivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  JtTBtiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  3:957$200,  Sjipplementar  ao 
n.  VI  do  art.  4°  da  lei  n.  740,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  para  vestuário  e  calçado  do 
10  alumnos  gratuitos  que.  em  virtude  da 
mesma  lei,  foram  admi  tidos  no  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  cujo  numero  Ibi  cli- 
vado de  50  a  60; 

H*  discussão  do  pr<>jocto  n.  77,  de  1901, 
iidardvo  ^  emenda  offerí^cida  na  :d*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de    1900,    autorizando    o 


Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600,  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-co- 
ronel  Innjcencio  Sorzodello  Corrêa,  revertido 
au  serviço  do  exercito  e  de  lonte  da  Escola 
Militar,  por  acto  legislativo  ; 

3*  discos  são  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunas  Maciel  e  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  do  385:500$,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  forne- 
cido ás  forçai  legaes  durante  o  periodo  revo- 
lucionário de  1893  a  1895  ; 

3**discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
que  llie  é  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  íicou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  4'^  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:84Í7;j;8í)0  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  LiudolphoHisbello  Corrêa 
de  Araújo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401S'S00  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  ; 

I)iscus3;\o  única  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  concederão 
machinista  de  2^  classe  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  BrazLl  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lho  convier  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,de- 
clarando  que  gozarão  da  íVanquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Insútutos 
llisnoricos  e  Geograpliicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina,  o  dos  Ins!dtuti>s  Archoolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
l('>:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  do 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  dircdto  em  disponibilidade,  decorridos  de 
.^2  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  del900; 

1^  discussíio  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  di-^ponsar  <Ios  exames  práticos  de 
que  Cogitam  <'S  arts.  28  e  2'J  do  re:íulam(ínto 
do  31  de  março  de  L^dI  os  oííieiaese  praças 
do  exercito  IiabilitadoS  com  os  cursos  das 
armas    a    que  pertencem  e  derogando  a  lei 
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n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1898,  na  parte 
referente  a  osse  assumpto  ; 

1*  dlscíussão  do  projecto  106  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negocioi  Inxerioreá  o  credito  naces- 
sario  para  pagamento  do  prepiio  do  viasfera, 
do  que  trata  o  art.  Saldo.  Código  do  Ensino, 
conferido  a  Podro  Doraoírthene-i  Racho  ; 

1* discussão  do  projexíto  n.  174,  do  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  indem- 
nize, com  a  quantia  do  70:00^4;.  a  Victor 
Meirelles  do  Lima,  polas  dospezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Desço  brimonta  do  Brazii  (cora 
substiiutivo  da  Commi^são  de  OrçamontO  ao 
projectq  n.  261,  do  19(X);  ; 

1*  discus^o  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quaqtia  de  2:63S$045  ao  Minis- 
tório  da  Fazenda  para  pagamento  de  forra- 
gení,  agua  e  objector  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  do  Maceió 
e  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  exercicios  de  1894,  1896,  1837  e 
1898 ; 

Nova  discussão  do  projecta  n.l53  E,de  1900, 
additivo  destacado  na  H*  discussão  do  pro- 
jecto n.  153,  om  viruudodo  art.  133  do  Re- 
gimento interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
cessão feita  a  JuU  >  Benevides  polo  decreto 
n.  99,  do  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
rogal-a  por  mais  cinco  annos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  António  do  Santa  Gjiúlia  Junior, 
íiel  do  thesouroiro  da  Delegacia  Fiscal  di 
Thesouro  Fedtírcil  no  Estado  de  Minas  OLM*aes, 
um  anno  de  liCv^nga  para  tratar  de  sua  saúdo 
onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  pi'ojocto  n.  181,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
d  )us  annoí  do  licença,  de  accordo  com  o 
disposto  no  %2°  do  art.  1<»  do  regula  num  to 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  do  17  dj 
janoiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alfredo  Soares  do  Na:3cimonto,para 
tratar  do  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  á  enioiída  do  Senado  ao  p.'OJo.3to 
n.  171  B,  de  19  tO,  da  Camará  áo.i  Deputados, 
quo  autoriza  o  Governo  a  mamlai*  pagar  ao 
capitão  do  fragata  honorário  o  l*»  tenente 
reformado  Collatino  Marques  de  Souza  a 
quantia  de  l:8J7$n80,  diíforonça  do  soldo 
que  deixou  do  rocobvjr  desde  1870,  data  de 
sua  reforma,  até  1897,  do  accordo  com  a 
doutrina  cjntida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  do  7  do  janeiro  de  1809  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  do  100 1, 
declarando  quo  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 


regida  pelo  lente  substituto  a  quem  competir 
na  occasião  o  exercício  dis  funcç(>eâ  de  repe- 
tidor dessa  cadeira,  com  voto  om  separado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,de  18^, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tonento  do  exei^cito  Diogo  Garcoz 
Palha,  a  pensão  annual  de  9ÔQ$000; 

1*  discussão  do  projecto  n.  153  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha 
o  decreto  n.  232,  de  7  do  dezembro  de  1894, 
na  parte  que  organiza  os  estados  maiores  do 
Ministro  da  Guerra  o  do  ajudante  general  do 
ex(u*cito,  e  dando  outras  providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  do  1901 , 
reorganizando  o  corpo  de  ongenhoiros  navaes 
e  flxa  o  p388oal  do  respectivo  quadro  ordi- 
nário (com  pareceres  das  Commissoos  do 
Marinha  e  Guerra  o  Orçamento) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,dQ  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  conductor  de  trem  da 
Estrada  de  Forro  Central  do  Brazii  Francisco 
Alves  da  Silva  Prado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
Ckpítão  de  fragata  Francisco  Cariton  a  anti» 
guidado  da  data  da  promoção  áquelle  posto, 
em  26  do  abrU  de  1890  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  de 
1895,  elevando  a  100;^  mensaoi  :í  ponsão  que 
pei*cobe  D.  Cybeje  de  Meudonç^i  Souai  Mon- 
teiro, viuva  do  tenonto  honorário  do  oxer- 
cifio  Heleí)doro  Avelino  de   Souza  Monteiro  ; 

Discussão  única   do  projecto  n.    191,   de 
1901,  concedendo  a  D.  ^melia  Cavalcanti  de 
Albuquei^ue,  viuva  do  capitão  de  engenhei-' 
ros  António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  hiensal  de  100$000; 

3*  discussão  do  projecto  n.  46,  do  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  ext/aordinario 
do  4:2<^5$800  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tjm  direito  o  almoxarife  doextincto  Ar- 
senal de  Guorra  de  Pernambuco  João  Clima» 
CO  dos  Sant  <s  Bernardes  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di- 
vida proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural  ; 

2*  discussão  do  prjjecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Govorno  a  abrir  ao  Mlniatê* 
rio  á\  Guorra  o  credito  extraordinário  de 
8:860$i?07  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  quo  conlpote  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco   Maurício  de  Abreu  ; 

Discussão  única  do  projec&o  n,  204  A,  dê 
1901,  conceíiondo  um  anfio  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacliarias  do  Rogo  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
p.ira  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
antorizando  o  Governo  a  contractar  cora  oa 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho MenezeJ  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva,  ou 
companhia  que  organiz.irem,  o  fornecunento 
de  cartões  postaes  illustrados  e  dá  outras 
providencias ; 

1*  diiscussâo  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
iostituiudo  um  premio  annual,  intitulado 
«  Premio  Federai»  do  5:000$,  para  ser  confe- 
rido ao  club  de  regatas  que  obtiver  victoria 
no  pureo  <  Campeonato  »,  ^brindo  o  Governo 
o  necessário  credito. 

Levanta-sd^a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos d&  tarde. 


114*  SBSSAO   BM  5  DE  OUTUBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs.  Satyro  Dias  (2o  Vice- 
Presidenie),  Carlos  de  Novaes  (í*^  Secreta- 
rio) e  Satyro  Dias  (2^  Vice-Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  •  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Luís  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  José  Eu- 
zebio,  Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Canha  Martins,  Nogaeira  Accioly,  Frv^derioo 
Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Trin- 
dade, Camillo  de  Hoiianda,  Silva  Mariz,  Bri- 
cio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de 
Meilot  Pedro  Pernambuco,  Josô  Duarte, 
Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  do  Mi- 
randa, Seabra,  Francisco  Sodré.  Félix  Gas- 
par, Manoel  Caetano,  AlvciS  Barbosa,  Horo- 
diade  Sá,  Irineu  Machado,  Deoclociano  de 
Souza,  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  Júlio 
dos  Santos,  Martins  Teixeira, .  Oliveira  Fi- 
gueiredo. Theophilo  Otíoni,  Viriato  Masca- 
renhas, Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Espori- 
diào,  Buenodo  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Leonel 
Filho,  António  Zacarias,  Mayrink,  Landui- 
pho  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Eduar- 
do Pimentel,  Dino  Bueno,  Luiz  Piza,  Alfredo 
Ellis,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Soares 
doà  Santos,  Germano  Hasslochor,  Aureliano 
Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

♦ 

O  Sr.  Félix  Oaspar  (soh^e  a  acta) 
— Sr.  Presidente,  no  resumo  publicado  por 
alguns  jornaes  da  illustrada  imprensa  da 
capital,  das  modestas  considerações  que  tive 


occasião  de  fazer  hontem  nesta  Casa,  estão 
contidos  conceitos  e  opiniões  quo  eu  não 
eniitti ;  entretanto  este  iacorivonienie,  ine- 
vitável em  trabalhos  desta  ordem,  apusar  da 
intolligencia  de  seus  autores,  eu  deixaria 
pass  ir  em  silencio  se  um  dos  jornaos  mais 
conceituados  do.^ta  capital,  o  Jornal  do  Com^ 
mcrcio^  não  me  tivesse  attribuido,  a  respeita 
da  emeuíla  do  Sr.  Paula  Ramos,  quo  com- 
bati, relativa  a  8ui)Sídio  de  membros  do  Con- 
gresso Nacional  c  do  pi'oje<rto  sobre  impostos 
de  importação,  apresuniado  por  illiLST.res 
Deputados  da  bancada  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  eu  também  combati,  opiniã^r  fíivoravel 
a  taes  propostas.  Feita  esta  rectificação,  eu 
declaro  que  as  opiniões  que  tive  a  lionra  da 
sustentar  estão,  era  resumo,  comidas  na  pu- 
blicação do  Diário  do  Congresso» 

Era  seííuida  é  approvada  a  aota  da  sessão 
antecedente. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cuasão  do  projectou.  15<3  A,  de  1901,  parecer 
sobre  as  emendas  apresentadas  para  a 
2*  disciissão  do  projecto  n.  150  A,  de  1901, 
que  orça  a  receita  geral  da  Republica  para 
o  exercício  de  1902. 

O  Sr.  Rrosldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Irineu  Machado. 

O  tâi*«  Irineu  Machado  pede  per- 
missão aos  colleí?as  para  vir  quobrar  o  c(3ro 
de  louvores  da  maioria  da  ('amara  apolítica 
financeira  do  Ministro  da  Fazenda,  tão  bri- 
lhantemente sustentada  pelo  illustre  Sr. 
Serzedello  Corréaf,  que,"  esquecendo  magnas, 
diz  não  poder,  no  momento  presente  tão 
cheio  de  difflculdarlas,  recusar  o  seu  concurso 
e  ool laboração  na  obra  iniciada  pelo  Governo 
(la  Republica. 

Que  homem  publico  ousaria  neí?ar  o  sou 
concui*8o  á  reconstrucção  ílnanccira  da  sua 
pátria?  O  patriotismo  não  constituo  mono- 
pólio de  ninguém,  disse-o,  ha  mais  de  vinte 
annos,  o  Sr.  Cauipos  S'alies,em  ura  maniíbsto 
republicano. 

Também  o  orador  não  nega  o  seu  con- 
curso para  a  solução  dos  altos  problemas  quo 
interessam  á  Republica.  Em  nome  de  seus 
sentimentos  republicanos  é  que  declara  que  o 
Governo  tem  se  preoccupado  do  mais  com  o 
problema  financcíiro,  esquecendo-se  do  eco- 
nómico— o  principal  para  o  desenvolvimento 
do  paiz. 

Ha  pouco  tempo  o  Senado  rejeitou  um 
projecto  que  modificava  as  tarifas  das  al- 
íandegMS,  deixando  assim  de>abrii,'ada  a  in- 
dustria nacional.  A  lavoura  e  o  commercio, 
que  coustiiuem  as  maiores  fontes  da  receita 
publica,  esses  pódera  morrer,  porque  o  Go- 
verno é  iudiírerente  aos  clamores  da   indus- 
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ti*ia  nacional.  Não  são,  entrotxnto,ns  rendas 
aduaneiras  as  que  dein')ns?;i'ani  a  riqueza  qu 
levantam  o  nível  oconomieo  de  uma  naç-ão. 
•  O  problema  fijiancciro  o  o  económico  são 
diversos,  mas  nao  independentes;  elles  se 
lií^am  intimamente.  Nenhum  povo  se  diz 
rico  pelo  muito  que  importa,  mas  sim  polo 
muito  que  produz. 

Si  é  uma  verdade  o  que  acaba  de  enunciar, 
por  que  os  homens  da  administração  publica 
não  se  preoccupam  com  o  systema  eco- 
nómico ? 

O  quo  teem  feito  o  P()der  Executivo  e  o  Le- 
gislativo para  que  tenhamos  tarifas  da  Al- 
fandeí?a  organiz  idas  reijfularmente  de  accor- 
do  com  uma  escola,  obedecendo  a  ura  sys- 
tema ? 

As  tarifas,  na  opinião  do  orador,  não 
devem  ser  consideradas  simplesmente  como 
um  moio  acquisitivo  da  receita  para  o  The- 
souro ;  devem  tarabeni  s^írvir  de  poderoso 
instrument'j  de  protecção  para  a  Dosya  in- 
dustria. , 

Disponsa-se  de  expor  aos  seus  collegas  as 
doutrinas  dos  livre  cambistas  o  as  dos  pro- 
toccioni>tas. 

O  processo  adoptado  polo  Governo,  re- 
vendo, snm  obeiiecer  a  escola  al^ruma,  as  ta- 
rifas, decretando  o  imposto  addicional  de 
25  °/o  ouro,  aMm  doi  onoi*osí)s  impostor  de 
consumo  o  outros  que  toem  sido  pedidos  á 
Camará  ])ara  a  solução  da  crise  financeira, 
vem  aggravar  a  nossa  situação  económica. 

Quaes  as  medidas  estudadas  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  para  ampai'ar  a  nossa  in- 
cijúonto  industria?  S.  Ex.,  cora  o  sou  spen- 
cerismo  puro,  limita-se  a  declarar  que  as 
imlustrias  (|ue  não  podem  viver  sem  auxilio 
ciliciai  devem  perecer,  e  o  Estado  não  tem 
que  immiscuir-se  nisso  para  salvar  quem 
não  possue  condições  de  i»esisí;encia. 

O  Sr.  Murtinho,  além  de  abandonar,  ou 
antes  de  ferir  o  nosso  systema  económico,  é 
inconsequente  na  opinião  do  orador,  que  fun- 
damenta a  sua  accusação  lendo  e  coramen- 
tando  triíchos  do  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda  e  da  conferencia  r.uilizada,  a  propó- 
sito do  arrendamento  das  estradas  de  ferro 
do  norte,  pvdo  prof.jssor  Sampaio  Corrêa. 

Não  está  só  cheio  de  erros  o  de  con- 
tradições financeiras  o  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  elle  tem  enganos  pas- 
luosos;  assim  é  que  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda não  sabe  distiuíruir  preço  de  valor. 

Quanto  a  estradfis  de  forro  o  orador  tem 
que  discutir  o  assumpto  sob  dous  pontos  de 
vista,  — um,  que  o  orad  )r  adonta  e  com  o 
qual  o  Sr.  Prisidcinio  da  Republica  está  de 
acco]'d')  em  parí;o. — oaí^ro,  adopta  lo  pcl.> 
Sr.  Ministro  da  Fazenda.  O  primeiro,  que 
esrá,  aliás,  com  :•  bua  d)utrina,  e.^tabalecv'. 
quii   as    entradas    de    W^ccô  nem  sempre  são 


fontes  de  receita,  devendo,  portanto,  ás 
suas  tarifas  sar  protectoras  da  producção 
nacional  ;  no  ent retinto,  o  Sr.  Ministro 
aclTa,  pansa,  que  a  protecção  ó  um  dever 
remoto, 

O  Governa  ploteia  o  arrendamento  das 
estradas  do  forro  sob  o  pretexto  de  desem- 
baraçar-se  áedeficits  certos  e  constantes  e  no 
emtanto  foz  ura  abatimento  de  19**/o  nas 
três  principaos  classes  de  tarifas  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  afim  de  proteger 
o  caftS  como  se  vê  na  mensagem  prosidea- 
cial. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  falia  em  ar- 
rendar aquella  estrada  a  um  grupo  do  en- 
genheiros braziloiros... 

Esta  transacção  não  passa  de  uma  come- 
dia, com  o  fim  do  masc  irar  a  entrega  da 
entrada  a  um  syndicato  estrangeiro.  Os  en- 
genheiros brazileiros  não  dl-ipõem  dos  ca- 
pitães necessários  para  acquisição  da  es- 
trala pelo  seu  justo  valor  e  assim  viam-so 
obrigados  a  valorosa  de  capitães  estrangeiros 
(5  ftiriam  o  triste  papel  de  testas  de  ferro. 

Emquanto  julgar  que  as  estradas  do 
ferro  são  uma  garantia  para  a  obra  da  in- 
tegridade nacional  e  qne  ellas  prestara 
enormes  bencftcios  directos  e  indirectos,  le- 
vando a  civilização  e  o  progresso  ás  loca- 
lidades mais  remotas  do  paiz  por  onde  pas- 
sam, votará  contra  o  arrendamento. 

Não  se  podem  condemnar  os  empréstimos 
de  um  modo  absoluto,  como  faz  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  pois  um  paiz  novo,  que 
não  dispõe  de  capitães,  ha  de  ter  por  força 
necessidade  de  empréstimos. 

Admira  que  o  nobre  Ministro  da  Fazenda 
teniia  esta  opinião,  quando  S.  Ex.  faz  parte 
de  um  Governo  que  realizou  o  funding  loan, 
que  não  é  mais  do  que  um  collossal  emprés- 
timo. 

O  conhecido  escriptor  Alberto  Marti nez, 
em  um  livro  no1;avel  sobre  as  Finanças  da 
Republica  xirgentitia,  julga  que  os  emprés- 
timos são  imprescindíveis  aos  paizes  novos, 
desde  que  não  sejam  desviados  da  appUcação 
a  que  se  destinavam  quando  foram  contra- 
hidos.  ElVectivamente.os  emprescimos,quand  > 
escrupulosamente  empregados,  são  um  bem 
para  as  nações  novas. 

Afilrraou  que  a  i>olitica  das  economias  ini- 
ciadas por  este  Governo  nao  foi  feita  com 
justiça. 

Obras  importantes  o  necessárias  foram 
suspendas,  prolongamentos  de  estradas  de 
ferro,  de  vantagens  incontestáveis,  não  fo- 
ram continuados,  cortes  tremendos  foram 
fínt  >s  nis  vcrbis  destina-las  ao-?  mais  luimil- 
il(S  d'>s  empregados  publi(íos,  não  escapando 
ao  vh^ov  do  G.íverno  nem  os  pobres  contí- 
nuos, nem  os  operários  das  offioinas  do   Es- 
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tad),  pcrn  essK»3  infoli/^os  (jiio  tiveram  a 
desventura  do  .ser  atirados  á  miséria  o  do- 
eu rt  ir  a  íume. 

O  Governo  auirmentou  as  dospcza.j  mtri- 
tares,  fazendo  a  revisão  dos  qu.idros  mili- 
tares. E' verdade  que  e^tas  reformas  eram 
em  si  juítaá  ;  porém,  não  deviam  s;ír  feitas, 
attento  o  pro^^^ramnia  de  economias  do 
Govorno, -que  não  att3ndeu  ús  demais  recla- 
mações e  nem  teve  a  monor  complaconcia, 
nom  com  os  funccionarios  públicos  nem  com 
os  operários ! 

Bista  esta  circumstancia  para  julgar  da 
seriedade  des^e  plano  de  r;íít)noniias  ! 

Na  ordíra  politica  Doi.a-s(3  quo  o  deicila- 
hvo  6  ainda  maior.  O  leaderdi  maioria, para 
jiístiíicar  a  intervenção  do  Sr.  Pro^idnnto  d^ 
liopublica  na  politica  do  pai/,  e  principal- 
mont:=í  n  i  do  sou  oítado,  omprjsáon  ao  Cliofo 
ári  Naí;ã.o  nma  qualidade  cuja  adopção 
olle  foi  buscar  na^  linhas  ^oraiis  do  PodiU* 
ModtíL-ador  do  Iraporio.  O /ea/er  nada  m  li; 
fez  do  que  pregar  o  ab;olu:iisrao,.  subsiiuj in- 
do a  formula— cliave  d:)  todos  os  p^-dei-os, — 
consagrada  na  Constituiyão  do  Império,  pola 
da — eixo.  Affirmou  mais  S.  Ex.  quo  o 
Pi*í)sidontQ  governa  o  administra,  invocando 
a  máxima  —o  imperador  impera,  governa  o 
administra. 

Mas  essa  formula  sempre  foi  condemn  vH. 
A  maximi  accoita  ensinava  que  o  rei  roin  t 
mas  não  governa,  o  os  mais  celnb.-es  publi- 
cistas coramontam-na,  dizendo  quo  exprime  a 
absoluta  neutralidade  do  monarclia  ent^ea^ 
lucta>  dos  partidos  ;  o  s.^u  mais  coinplo.o 
afastamento  dos  interesses  do ;ses  mesmos 
partidos. 

Já  em  1831  o  partido  liberal  plní.ava  id('ías 
e  doutrinas  mais  adeautadas  do  (|uo  essa  do 
que  se  tornou  arauto  o  nobre  leadcr  da 
maioria. 

E  em  1.^38  aquollo  partido,  por  occasião  de 
se  discutir  o  voto  do  gra^-a^,  ainda  manr.inha 
os  principies  do  18.'jl,  anno  oní  que  a  C  una- 
ra  temporária  appiv>va  um  projocGo  suppri- 
mindo  o  Po<ier  Moleralor,  p;*ojec',o  <|ue  só 
foi  rejeitado  depois  d-i  fu>ão.  ()  proi)rio 
partido  conservador,  qii-í  se  orguiizou  em 
I<s;í7,  depois  que  Vi\\\ò  daixou  a  regência  o  a 
jíassou  para  as  m^ios  do  Abreu  Lima,  não  ac- 
ceitou  sem  c  mtes tacões  que  o  Imperador  go- 
vernava e  adj!ini> trava. 

Refere  se  ainda  o  orador  a  todas  as  situa- 
í;ôes  politic  vs  do  paiz,  salientando  o  ficto  do 
que  em  todas  cilas  predominou  s(ím]»re  o 
p<;nsara3nt.o  capital  de  que  o  clieíV  do  Poder 
Executivo  não  devia  nem  podia  disi(dver  os 
partidos  para  sub.^tituil-os  pelo  i»odcr  p:;s- 
sc)al . 

Todas  as  rcvolur'oi>s  tiveram  sua  oriírem 
na  intervenção  do  ch;)re.  (ia  na<;ào  e  na  ws- 
volta  que   causíiva  no  espiriío  ])iiI»lico   esise 
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des\jo  do  um  poder  querer  absorver  outro 
poder  ;  a^sim  foi  a  de  7  de  abril,  da  Conle- 
dnr.icão  do  Ivjuatior,  da  Republica  bahiense^ 
«la  de  Piratinim,  de  lí^4.:;  em  S.  Paulo  e 
Minas,  de  1818  em    Pernambuco. 

Lêem  seguida  alguns  trechos  do  manifesto 
de  1870  e  de  vários  p  impliletos  e  discursas 
de  clieíes  da  p.-o]»aganíia,  entre  os  quaes 
Silva  Jardim.  Assis  Hrazil,  Alberto  Salle-í  e 
Campos  Sallcs,  para  demonstrar  quo  o  de- 
sejo daquelbis  que  jiregavam  a  Republica  era 
esse  ju  tamente  :  que  os  partidos  tivessem 
j)lena  liberdade  de  acrão,  que  ce9sasso  o 
poder  pe>so;d,  e  que  os  partidos  vivessem 
ein  proveito  da  liberdade,  porque  esta  *\q^- 
appai'ece  quando  desa])paro.íom  os  partidos 
para  cederem  logar  ás  expansões  absolutistas 
<lo  poder  pessjal. 

O  oraílor  contestara  a  legitimilade  dos 
partidos  que  se  adornam  agora  com  (issa  de- 
nominarão, porque  os  dos  governadori^s  são 
partido  1  p;'Ssoaes  S'^m  as  elevadas  aspirações 
(]ue  ligam  o^  lutadores  di  poliiàca  na(úonal, 
são  olygaridiias  o  não  partidos,  fazendo  ro- 
cord  ir  os  cidebres  cortrzõ(*s  (lue  apoiavam  o 
governo  de  Jorge  III,  o  partido  dos  amigos 
do  Rei — The  Kinfj's  friends. 

Mas  que  partidos  são  e;ses?  Póde-S3  con- 
ceb 'r  a  existência  de  vinte  partidos,  sem  a 
íiliacão  a  um  partido  nacional  i 

O  dilemma  é  este:  í)U  esses  agrupamen':os 
e  coUigaram  polo  in. eresse  de  conservarem 
uma  si. nação  olygai'cliic  i,  ou  elles-s\o  uma 
íic;ão  que  serve  pai^a  r(iviver  na  Republit.-a 
a  exisi»Micia  do  p')di'r  pessoal  cjnti-a  o  (piai 
os  republicanos  tanto  se  bateram  no  Império  ! 
Pari  ipie  ti'abaliiamos  \\()<>  por  tant')S  annos  ? 
Porque  razão  morraram  os  lieroes  do  lís24, 
dt»  1831, 18  ;5,  184í^  e  1848  i  Poniue  e  para  que 
morreu  Nunes  Machado?  Por  quo  razão  se 
insurgiram  o^  republicanos  e  rcnligiram  (»ssa 
vigOi-oso  manitesGo  dví  1870  ?  Para  que  peleja- 
ram, si  estamos  a  rolar  o  eterno  rocli  'do  do 
Sysiplio  ?  ()  que  piometoou  a  Repuldua? 
A  suppressão  do  poder  pessoal,  a  autonomia, 
a  fedeiMÇào,  isto  ó,  a  livre  escolha  do] 
adminisUM<lores  das  províncias,  feita  pelas 
próprias  províncias,  a  mais  completa  absten- 
ção n(ísse  assumpto  por  par&e  do  poder  cen- 
t.*al,  a  juais  absolu^^a  prohibição,  ficando 
privado  de  intervir  o  Cliele  da  Nação  nos 
negócios  políticos  d  )S  Ksta<los.  Por  que  razão 
pregamos  a  regeneração  eleitoral  para  sal- 
var o  systema  repreeiítativo/  O  que  ^i\o 
hoje  os  uumicipios  dissolvidos  por  acto  das 
assembléas  e.st  idnatvs  e  annexados  a  outros 
municípios  onde  os  írovernadoi'es  contam 
maioria,  e  admini>t.i'a(los  |)or  prefeitos  e  a  i- 
leg.idos  dos  g(jvern  tdor  s  i  O  qu(í  (t  a  federa- 
rão? Os  governadores  do;  Estados  indicatlos 
p;'lo  Presidente  da  Republica,  os  Dq)ur,ido; 
indicados  p  duS  governadores  !  O  que  é  Isto, 
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siDcão  a  mais  abàoluta  consagração  do  poder 
pessoal  ? 

O  qiio  é  tudo  isto  sinâo  a  negação  de  todfís 
os  priocipios  republicanos,  o  mais  completo 
abandono  a  todos  os  compromissos  tomados 
píilo  partido  republicano  no  manifesto  do 
1870? 

Depois  do  descalabro  financeiro,  o  da 
ruina  económica  do  paiz,  veio  o  anniquilla- 
mento  dos  .  partidos,  para  completar  o 
triste  espectáculo  do  nosso  avlicamento, 
como  si  a  existência  do.4  p:irtidos  fosse  á  li- 
benlade  ura  perigo  para  a  ordem  publica. 

Não  S3  illuda  a  Gamara  dos  Deputa- 
dos, só  aquelles  quô  toem  interesse  em  ex- 
ercer o  pcMÍer  pessoal  pjdem  pregar  a  eli- 
minação e  odesapparecimento  dos  partidos 
poli  ticos . 

Que  pátria  6  a  nossa  1  Temos  por  ventura 
alguma  cousa  que  possa  significar  aoxistimcia 
de  uma  nacionalidiide  vigorosa,  sciente  e 
consciente  da  sua  vida  ?  O  que  6  tudo  isso 
senão  uma  grande  mentira,  uma  grande  í  Ilu- 
são ?  !  {Muito  hein  ;  muito  bem.  O  orador  é 
c  u  mprim  entado .) 

Coraparocom  mais  os  Srs.  Carlos  Mar- 
cnllino,  Albuquorque  Songo,  Arthur  Lemos, 
Husannah  <io  Oliveira,  António  Hastos,  índio 
do  Brazil,  Scrzodollo  Corrêa,  Luiz  Domin- 
gues, João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Virgílio 
Krigido,  João  í^opes,  Eloy  do  Souza,  Tavarcis 
do  Lyra,  Pereira  Reis,  Kr  mi  rio  Coutinho, 
Celso  do  Souza.  Teixeira  de  Sá,  Gomos  do 
Mattos,  João  Vieira^  Pereira  do  Lyra,  Mala- 
quias Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Af- 
fonso  Costa,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodri- 
guas  Dória,  Fausto  Cardoso,  Castro  Robello, 
Noiva,  Augusto  França,  Milton,  Tosta,  Eu- 
génio Tourinho,  Paula  Guimarães,  Tí)lon- 
tino  dos  Santos,  Galdino  Loroto,  Josó  Mon- 
jardira,  Josô  Marcellino,  Henrique  Lagden, 
Nelson  de  Vasconcellos.  Augusto  de  Vascon- 
cellos.  Sã  Freire,  Raul  Barroso,  Barros 
Franco  Júnior,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Ba- 
ptista, Custodio  Coelho,  Josô  Bonifácio, Mon- 
teiro de  Barros,  Peniio  Filho,  Monteiro  da 
Silveira,  Henrique  Sallee,  Olegário  Maciel, 
Lamartine,  Pádua  Rezende,  Miranda  Aze- 
vedo, Bueno  do  Andrada,  Cincinato  Braga, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovidio  Abrantes,  Benodicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Alenca8tro,Victo- 
rino  Monteiro,  Alfredo  Varella  e  Campos 
Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Gasião  da  Cunha,  José  Boiteux,  Pedro  Clier- 
mont,  Rodrigues  Fernandes,  Augusto  Severo, 
Soares  Neiva,  Elpidio  Figueiredo,  Moreira 
Alves,  Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  I 


Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Sam- 
paio Ferraz,  Martinho  Campos,  Pereira  dos 
Saatos,  Aureliano  dos  Santos,  Rangel  Pes- 
tana, Estevão  Lobo,  Ildefonso  Alvim,  Car- 
neiro do  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Carlos 
Ottoni,  Arthur  Torres,  Nog  :eira  Junior,Lin- 
dolpho  Caetano,  Necesio  Tavares,  Rodolpho 
Paixão,  Gustavo  Godoy,  Domingos  de  Ca  tro. 
Oliveira  Braga,  Valois  de  í  astro,  Rodolpho 
Miranda,  Paulino  Carlos,  António  Cintra, 
Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do 
Vallo,  João  Candido,Francisco  Moura,Angelo 
Pinheiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  som  cau  ;a  os  Sr*s.  Sá  Peixoto,  Anizio  de 
Abreu,  Raymundo  Arthur,  Tiiomaz  Aocioly, 
Francisco  Sã,  Lima  Filho,  Estacio  Coimbra, 
Araújo  Goés,  Arroxellas  Galvão,  Sylvio  Ho- 
mero, Adalberto  Guimarães,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Pinheiro  Júnior, 
Oscar  Godoy,  Antonino  Fialho,  Silva  Castro, 
Joaquim  Breves,  Francisco  Salles,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Fernando  Prestes.  Moreira 
da  Silva,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Joa- 
quim Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajado, 
Alencar  Guimarães  e  Rivadavia  Corrêa. 

Continda  a  ^^  discussão  i\o  projecto n.  150  A, 
de  11)01,  parecer  sobre  as  emendas  apro- 
sontadas  para  a  S-»  discussão  do  piH)jecto 
n.  150  A.  do  1901,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercido  de  1903. 

O  Sr.  I*jresl dente —Tem  a  palavra 
o  Sr.  Pedro  Pernambuco. 

O  Sr.  I*edro  Pernambuco  — 

Intervindo  na  presente  discussão  do  Orça- 
mento da  Receita,  sinto-nle,  Sr.  Presidente, 
realmente  embaraçado,  não  só  porque  suc- 
cedo  na  tribuna  ao  illustre  Deputado  pela 
Capital  Federal,  Sr.  Irincu  Machado,  que 
acaba  de  pronunciar  luminoso  discurso, 
abordando  com  çrande  competência  assum- 
ptos que  se  prendem  a  este  orçamento, como 
também  porque  a  critica  que  deveria  fazer 
sobre  a  politica  financeira  e  económica  se- 
guida polo  Governo  da  Republica  Jã  fizeram 
todos  os  oradores  que  tomaram  parte  nesta 
dL^iCusíão.  com  excepção  apenas  do  iUastro 
relator  deste  orçamento. 

E  admiro-mo,  Sr.  Presidente,  quo  entre 
estes  oradores  íigurem  aquelles  que  prestam 
o  mais  decidido  ap3Ío  ao  Governo. 

Não  quero  fazer  aos  meus  collegas  a  in- 
justiça de  suppor  que  elles,  emfi)ra  não 
accordes  com  o  plano  financeiro  e  económico, 
apoiem  o  Governo  do  Sr.  Campos  "Salles 
pela  subordinação  ;ls  condições  dos  tempos 
que  correm,  servindo  na  phrase  de  Tácito, 
de  instrumenta  regni  do  Sr.  Campos  Salles, 
porque  seria  degradante  a  eUes  e  a  esta 
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Casa  que  se  tivessem  curvado  ao  modo, 
esquecidos  de  que  nos  tempos  rum  mos, 
quando  erigiram  ura  templo  a  ossa  manife>- 
^ação  da-^^ootixigeocia  humana,  as  vietinias 
immoladas  fo  am  sempre  a  liberdade,  a 
justiça  e  a  honra. 

Nio  quero,  pois,  crer  que  estejam  pra- 
ticando esse  crime  de  lesa-patria. 

Antas,  Sr.  Presidente,  de  entrar  no  estudo 
da  poitlca  financeira  e  ecunomica  sei,'uida 
P|elo  Governo,  seja-me  permittido  fazer  con- 
siderações do  ordem  politica,  se^jundo  a 
p:'axe,  que  vem  de  lon^e,  de,  por  occ  i.sião 
da  discuááâo  dos  orçamentos,  occnp;iieiii-se 
03  oradorej  de  polillca  geral,  criticando  ou 
elogiando  a  conducta  daquiíllos  que  toem  a 
responsabilidade  da  alta  direcção  do  paiz. 

Estou  certo,  Sr.  Presidente,  de  que  nom 
V.  E^..  nom  a  maioria  da  Casa  levarão  a 
mal  que  eu  assim  proceda,  sobretudo  depois 
do  exemplo  dado,  ha  p  jucos  dias,  poio  il- 
lusti'e  leader  governist-i  que,  apr()voitandosc 
do  debate  «obra  este  projecto,  linutuu-so  a 
defender  o  Governo  do  accusaçòos  qur3  llie 
foram  feitas  por  illustros  representantes  de 
S.  Paulo,  a  propósito  dos  successos  que  se 
desenrolam  no  scenario  politico  daíiuolle 
glorioso  Estado. 

Assira,  p  «is,  ampai'ado  pelo  exi»,inplo  do 
illustre  leader  desta  Casa,  posso  abordar  com 
toda  a  largueza  o  assumpto. 

Solidário  com  a  bancada  a  que  me  ufano 
do  partencor,  na  opposiçáo  franca  e  decidida 
que  faz  ao  Governo  do  Sr.  Campos  Salles, 
vem  de  molde  salientar  a  ;atitude,  que 
temos  fUíi^ntid)  desde  o  inicio  de  sua  almi- 
nistração. 

Logo  queS.  Ex.  empunhou  as  redoas  da 
administração  publi«\a,  osqu.icido  do  sen  gl  »- 
rioso  passado  e  dos  comprunusso;  anirnudíxs 
era  divers<)8  docum.^ntos  publicjs,  começou 
a  intervir  nas  deliboraçõos  desta  Casa,  pro- 
curando dissjlvor  08  partidos,  para  co:isii- 
tuir  ura  partido  seu,  um  partido  pessoal, 
realizando  assim  o  que  descreve  L  ivehiye, 
citando  palavras  do  Minglieúti  em  relação 
ao  parlamento  italiano. 

S.  Ex.  encontrou  infelizmente  quem.  com 
a  maior  docilidade,  se  prestasse  a  obcídecer 
aos  seus  caprichos  e  veileidades,  e  aquelles 
que,  como  nós,  tiveram  a  hombridade  de 
resistir  Aa  sua^  determinações,  foi-am  desde 
o  começo  da  sua  administração  considerados 
como  adversários. 

Imaginou-se  logo  a  croa(.*ão  de  uma  poli- 
tica de  govern  idores,  politica  inventada 
p3lo  Sr.  Campos  Salles,  de  niàos  dadas  om 
o  actual  governador  do  Pará,  dando  logar  a 
que  S.  Ex.  interviesse  na  veriíicação  dos 
p^xieres  dos  representantes  da  Nação,  esbu- 
Uiando-se  os  direitos  do  alguns  membros  do 


partido  republicano  que  haviam  sido  legiti- 
mamente eleitos. 

Lembro,  entre  outros  distincfcos  correli- 
ííionarios,  que  foram  victiinas  daquella  po- 
litica, o  eximio  orador  o  peregrino  talento 
(pie  (\  Belisario  d(^  .Souza,  o  leader  desta  Ca- 
mará em  1H97  e  1898,  e  o  Sr.  Paulino  do 
Souza,  que  fora  incumbido  de  redigir  o  ma- 
nifesto com  (jue  o  partido  republicano 
apresentou  o  nome  do  Sr.  Campos  Salles  para 
Presidente  da  Republica. 

Nós,  Sr.  Presidente,  não  podiamos  con- 
sentir no  osbullio  <los  direitos  destes  nossos 
amig()S,sobre:;udo  quando  pelo  ]»arecer  quasi 
unanihie  da  Commissão  eihí  tinlia  sido  con- 
siderado legitim  unente  eleito,  accrescendo 
que  e,sse  pirecer  fora  subscripto  por  um  doS 
illustres  membros  desta  bancada. 

Desde  então  foi  desenvolvida  contra  o  par- 
tido repuldicano  de  Pernambuco  a  mais 
de^i^nfreada  perse^ínição.;  foram  praticados 
actos  da  mais  completa  hostilidade. 

Foi  assim  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazcmda 
fez  nomeações  em  massa  de  fiscacs  do  im- 
posto de  consumo,  escolhendo  para  esses 
ear^'os  adversários  rancorosos,  entre  elles 
algims  jornalistas  da  oppusiçào. 

Foi  nesta  occasião  que  o  Ministro  da  Fa- 
/ímda,  aproveitando-so  do  d(»sfal(tuc  que  ti- 
nha havido  na  l)el<'gacia  Fiscal  de  Pernam- 
buco, começou  a  perseguir  o  ex-thesoureiro 
da<iuella  rei)artição,  o  Sr.  Pereira  da  Silva, 
moco  distincto  p.das  suas  qualidades,  e  inde- 
pendente Pvíia  sua  fortuna  pesso;U,  mas  que 
tinha  o  grande  crime  de  ser  genro  do  booe- 
merit )  Governador  d;)  meu  Kstado. 

A  Camará  sabe,  em  relação  a  este  assum- 
pto, não  só  pelas  discussõas  havidas  nestít 
Casa.  como  tambom  pelos  artigos  publicados 
om  diversos  jornaes  desta  griuide  Capitíd, 
(lue  S.  Kx.  ch^'gou  atô  a  exorbitar  de  suas 
iittribuivòes,  invadindo  a  esphora  do  acção 
do  Tribunal  de  Contas. 

E'  assim  que  exiediu  ordem  para  proco- 
d(U'-se  em  Pernambuco  ao  se(|uestro  dos  bims 
(lo  mesmo  exthesouroiro,  quando  essa  dili- 
gencia contra  exactores  da  Fazenda  que 
forem  encontrados  em  alcance  para  com  o 
erário  publico  só  pôde  ser  determinada  por 
aíiuelle  tribunal. 

Felizmente,  porém,  jã  o  priniídro  tribunal 
judi(;iario  do  paiz  fez  justiça  ao  Sr.  Pereira 
da  Silva,  cjiKiemnando  in  liminc  os  actos  do 
violejiciae  perseguição  praticados  pelo  ho- 
mceopaíha  da  Republica. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  viu  reconhecida  a 
sua  inculpabilidade  naquelle  de&falque  o 
liviT*  de  suspeição  a  sua   probidade  pi3Ssoal. 

Nada,  pois,  conseguiu  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

Um  Sii.  DioruTADO— Conseguiu  magoar,  que 
era  o  fim  de  S.  Ex. 
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O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  Não  ficaram 
alii  os  actos  de  hostilidade  ao  partido  repu- 
blicano de  Pernarabiico. 

O  ex-Miniátro  da  Justiça,  que  cahiu  por 
entre  a  galhofa  da  mocidade  das  escolas 
superiores  da  Republica  e  a  quora  S.  Ex.  o 
Sr.  Pre8idei;^to  da  Republica  nâo  soube  am- 
parar nossa  emergência,  a  dej^peito  dos  ser- 
viços que  elle  havia  prestado  á  sua  politica 
pessoal,  o  cx-Miniatro  da  Justiça,  o  Sr.  Fpi- 
tacio  Pessoa,  despeitado  por  não  ter  o  emi- 
nente Sr.  Vice- Presidente  da  Republica  acce- 
d ido  ao  seu  prodigioso  plano  de  fazer  empossar 
na  administração  da  Parahyba.quem  não 
tinlia  sido  eleito  pre5;idente  daquelie  Estado, 
cedeu  á  imposição  do  Sr.  Murtinho  e  deniit- 
tiu  o  Dr.  Santos  Moreira  do  cargo  do  pro- 
curador seccional  em  Pernambuc  >. 

E  digo  que  o  Dr.  Epitacio  Pessoa  cedeu  á 
imposição  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  por- 
que o  Dr.  Santos  Moreira  não  foi  deraittido 
por  deixar  do  cumprir  o;  seus  deveres:  o 
foi  tão  somente  porque,  tendo  se  de^coborto 
um  gi'ando  desfalque  n;i  Cciixa  Económica  de 
Perniimbuco,  ondo  não  havia  um  só  empre- 
ç^-ddo  affeiçoado  ao  nosso  partido,  o  Sr.  Mi- 
ni:>tro  da  Fazenda  não  podia  contar  com  o 
J)r.  vSantos  Moreira  para  o  fim  de  innocentar 
os  autores  daquelle  desfalque,  aliás  veritlca- 
do  em  virtude  do  exame  requerido  por  ess3 
di«íno  moço. 

Uma  cousa  ha  a  notar  em  relação  ao  pro- 
cedimento do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a 
propósito  dos  desfalques  da  Delegacia  Fiscal 
e  Caixa  Economií^a.  Em  relação  ã  Deleiíacia 
Fiscal,  S.  Ex.  se  houve  com  o  maior  açoda- 
mento, até  chamando  a  si  attribuições  pri- 
vativas do  Tribunal  de  Contas,  ao  passo  que, 
em  relação  á  Caixa  Económica,  S.  Ex.  se 
tem  havido  com  uma  grande  morosidade, 
como  se  tem  verificado  peias  constantes  re- 
clamações feitas  desta  trihuna  pelo  meu 
distinclo  collega,  o  Sr.  Dr.  Elpidio  de  Figuei- 
redo. 

A  nada  se  move  o  poderoso  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  e  as  cousas  vão  marchando  com 
passos  fJe  tartaruga  talvez  pelas  rei  ições  de 
parentesco  existentes  entre  o  pn^sidcnte  do 
conselho  fiscal  da  Caixa  Fconomica  daqueUe 
Estado  e  o  precoce  estadista,  qu(í  dirige  os 
destinos  do  Grão  Pará.  Essa  morosidade,  não 
ha  duvidal-o,  difíiculiará  a  acção  da  justiça, 
inipos  ibilitando  diligencias  que  provem  a 
v<M'<la(l  »ira  responííabilidade  de  t  dos  os  au- 
tor.^s  do  desfalque. 

Mas  não  se  limitou  só  a  esto  acto  de  hosti- 
li<l;i»le  o  ex  Ministro  da  Jus.ioi.  foi  alrm. 
po-^ter.oriiieute  asculumuas  do  Diário  (tifivi^d 
vinham  pegadas  de  nonieavoo*;  para  a  guanhi 
nacional  de  l-^ernainhuco,  cUcjrando  ati^.  a 
ser  nomeado  um  individuo  que  está  sendo 
processado  por  crime  de  oátellionato.    Pare- 


cia-nos,  ao  lermos  o  Diário  Official^  q^uo 
estávamos  nos  tempos  de  extincto  regimen, 
quando  em  vésperas  de  renhidos  pleitos  elei- 
toraes  se  fazia  essa  derrama  de  patentes,  tâo 
condemnada  outr'ora  pelo  Sr.  Dr.  Campos 
Salles,  quando  com  assento  nesta  Casa  em 
188(5. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  despaito  de  todos 
e>ses  actoi  de  hostilidade,  nós  continuamos  a 
manter  ni^sta  Casa  a  nossa  attitude  de  re- 
serva e  por  patriotismo  não  procuramos 
crear  embaraços  á  execução  dos  planos  finan- 
ceiros do  Governo,  ainda  que  divergentes  em 
muitos  pontoa,  como  bem  o  sibe  a  Camará. 

Queriamos  que  o  governo  brazileiro  cum- 
prisse o  acco.do  Bernardino-Toot  'd,  o  eis 
porque  no>  mantivemos  nessa  linha  de  con- 
ducta. 

E  devo  ainda  recordar  que,  em  julho  desto 
anno,  o  il lustro  relator  da  receita  apre- 
Sv3ntou  uma  moção  de  congratulações  ao 
Governo  pelo  cumprimento  do  funding-loan^ 
e,  por  occasião  de  se  procedor  á  sua 
votação,  um  dos  membros  da  bancada 
a  que  pertenço  declarou  que  vo^iavamos  a 
favor  do  requerimento  do  Sr.  Serzedello 
Corrêíi,  mas  o  fazíamos  cjm  restricções. 

Estávamos,  Sr.  Presidente,  resolvidos  a 
manter  a  mesma  attitude,  até  que  o  atten- 
tado  praticado  pelo  Governo,  arrendando  as 
estrivdas  de  ferro  do  norte,  nos  obrigou  a 
romper  em  franca  opposição  a  este  me^mo 
Governo. 

E  nem  podíamos  deixar  do  profligar  '?sse 
acto  impairiotico,pclo  qual  se  entregaram  do 
mão  beijada  a  uui  syndicato  inglez  todas  a.s 
estrad  us  de  forro  do  norto,  pelos  enormes 
prcíjuizos  que  trará  ao  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar. 

A  principio  hesitamos  em  acreditar  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  approvasse  o 
contract  >  do  arrendamento  n:is  condições 
dcscript.is  pela  imprensa  desta  Capital,  o 
até  fizemos  um  appello  a  S.  Ex.  para  quo 
tivesio  em  consideração,  na  confecção  do 
contracto,  a  clausula  que  permittia  revisão 
das  t:irifas,  afim  de  que  o  meu  Estado  não 
fosse  prejuiJica'lo  em  sua  economia.  Tudo, 
porém,  foi  em  pura  perda. 

Nada  foi  modificado,  e  o  Governo  fez  o  ar- 
rendamento, escândalo  este  que  já  foi  qua- 
lificado nesta  Casa  do  jmtoia  mcixitna  por  um 
illusire  representKinte  paulista. 

E4e  acto,  Sr.  Presidente,  que  tão  graves 
censuras  sollVeu  do  norte  ao  sul  do  paiz, 
mereceu,  entretanto,  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zend  i  plir.tsosas  mais  encomiásticas,  ])ois  do 
seu  relatório  se  vè  que  S.  Ex.  C(Jn^idera  a 
oper.'.ç\o  do  arrendamento  das  estradas  do 
norre  como  uma  das  mais  felizes  realizadas 
neste  paiz. 
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Prolíiganios  e  continuaremQS  a  profliirar 
e.^t;e  acto  í^randemoiue  prejudicial  aoi  int<3- 
ressi?s  econoinic  »s  do  meu  K<LaiIo. 

Si  o  Governo  do  Si*..  Presidente  da  Repu- 
blica não  estivesse  ja  iinpopukmzado  na 
opiniã:?  publica  pela  incorrec(,'áodcseus  auxi- 
liares, bastaria  este  acto  pura  condeinnal-i), 
acto  quo  mereceu  do  um  dos  beneficiados  na 
encampação  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Fran- 
cisco a  Bahia  a  scí^uinte  exclamação  :  esse 
Governo  é  o  tnais  corrupio  que  tem  existido 
na  face  da  terra. 

Justiílcada  por  esta  forma  a  conducta  que 
nós  assumimos  neste  Cono^resso  para  c(ím  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  passarei  a  fazer 
algumas  considerações  sobro  o  ovç^imento. 

Antos  disso,  porém,  preciso  lavrar  o  meu 
protesto  contra  a  praxe  abusiva,  quo  so  vae 
es^belncendo  nesta  Casa,  de  ser  iniciada  a 
discussão  do  Orçamento  da  Receita,  sem  se 
Uu*  cumprido  o  dispositivo  constitucional  do 
art.  õl,  qtie  manda  que  se  faça  a  distribuição,- 
por  todos  os  mombrus  do  Congresso,  dos 
relatórios  dos  Ministros. 

E'  sabido  que,  pelo  arfe.  71  da  Constituirão, 
o  prazo  cons  itucional  das  sessões  é  de  quatro 
moz  s  ;  entretanto,  o  relator'o  do  Ministro 
da  Fazenda  só  foi  distribuído  em  princípios 
d  j  mez  passa<lo,  quando  a  discussão  do  Orçti- 
monto  dalloccita  já  estava  iniciada. 

Quando  a  Constituição  determina  quo  os 
relatórios  sejam  dlstribuitlos  entre  os  repre- 
sentantes do  paiz,  é  para  quo  a  Caniara 
possa  S'3r  convenien temente  orientada,  possii 
saber,  pelas  informações  dolles  constantes, 
quaes  as  medidas  que  devem  ser  adoptadas. 

O  luminoso  parecer,  elabn-ad.)  por  um  dos 
mais  operosos  Deputados  desta  Camará,  com 
quanto  nos  rainisti  o  uma  /grande  somuia  de 
esclarecimentos,  todavia  (peço  licença  para 
dizel-o)  não  nos  póie  inspirar  a  con (lança 
quo  nos  inspira  o  relatório  do  Sr.  Ministro 
aa  Fazenda,  porque  só  S.  Kx.  pode  ter  com 
exaclidâ.0  os  dados  o  as  estatísticas  da  impor- 
taçã.ó  e  exportação  e  outros  elementos  indis- 
pensaft)is  ao  estudo  da  Camará. 

A  raensaíTom  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica também  não  satisfaz  na  ausência  do 
relatório,  porque  apenas  fornií-o  esclareci- 
mentos om  termos  multo  geraes,  não 
descendo  a  detalhes,  porque  esies  só  podem 
ser  fornecidos  pelos  Srs .  Ministros,  em  seus 
relatórios. 

Pela  historia  do  i>rimciro  reinado  deste 
paiz  verifica-so  que  os  nossos  maiores  foram 
raais  zelosos  no  cumpri mcm to  dos  seus  de- 
veres. 

Assim  é  que,  em  IH27,  sendo  Ministro  do 
Iinpiírio  o  vi'.(^nde  d(}  S.  Leopobb»,  ten<lo  a 
Camará  ostranha<1o  (jue  S.  lix.  não  a  liou- 
vesse  informado  sobre  certas  medidas  que 
tinham  do  sijf  adopj»adas',  aquelle  Ministro 


apressou-se  em  responder  declaramio  que» 
(.•ouiquantja  Constituição  expressaiuiuite  não 
obri^rasse  a  sua  siscretaria  a  prestir  as  info.- 
inaçõe.s  reclama  las,  todavia,  querendo  cji^pi» 
rar  para  a  boa  marcha  e  regulai  iilade  do 
^rviço  pul)lico,  prestava-so  a  dar  todos  os 
esclarecimentos  de  que*  a  Camará  necessi- 
tasse. 

Chegado  esiie  oílicio  á  Camará, foi  reinctti- 
do  á  respectiva  Commissão,e,  antes  quo  (ista 
concIui<80  0S3u  trab:ilho,o  Deputado  Verguei- 
ro lembrou  a  necessidade  do  relatório  e  cha- 
mou a  attenção  du  Governo  para  que  dessi 
data  em  deauGo  f  >sáe  cumprido  e-^se  dever. 

Alguns  dias  depois  da  reclamação  de-so 
Deputado,  foi  lido  o  parecer  da  Commissao 
da  qual  faziam  pirte  grandes  estai' istas 
como  lier nardo  Pereira  de  Vasconcellos, 
Liiio(j)utinlio,  Soares  Gouvea,  e  nesso  pare- 
cer se  dizia  que,  comquanro  a  Constituição 
expressamente  não  determinasse  a  reme>s;i 
do  relatório,  comtudo,  pela  natureza  do  as- 
sumpto, não  se  poderiam  tomar  medidas  so- 
bre ocuuomia  interna  do  Império  sem  quo 
es>as  informações  constantes  dos  relatórios 
fossem  lórueciJas, sendo  esta  a  pratica  dos  go- 
v<'rnos  constitucionaes.  Lavrado,  pois,  o-;te 
meu  protesto,  tenho  ainda  a  diziu*  que  pens» 
«jue  nó-í  podemos,  ã  semelhança  do  que  se  faz 
na  Inglaterra,  como  !reio  mesmo  de  facilitar 
os  trabalhos  desta  Caniara  na  discussão  e  vo- 
tação dos  orçamentos,  divirjir  os  mesmos  em 
duas  partes,  uma  relativa  ás  despezas  lixas, 
permaiKíntes,  e  a  outra  relativa  ;is  despezas 
variáveis,  ai*cidi^taes. 

Por  exemplo,  nos  orçamentos  da  despeza, 
faremos  a  divisão  de  tola  a  sua  matéria  em 
dons  títulos,  um  referente  á  amortização  o 
pagamento  de  juros,  etc,  e  outro  referente 
á  par:»e  variável,  accidental. 

Não  6  novidade  o  (pie  estou  dizendo;  pelo 
contrario,  os  nossos  maiores  já  pens  iram 
as4ru. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  creio 
qu(;  (»m  l<s:>7,  lembrou  a  conveniência  de  di- 
vidir-se  o  orçamento  em  dous  títulos  —  o  re- 
lativo ás  dt!Sj>ezas  fixas  o  permanentes  e  o 
referente  ás  despezas  variáveis,  accidcn- 
tatís. 

Entremos  agora,  Sr.  Presidente,  em  ligei- 
ras considerações  com  relação  á  politica 
financeira  e  económica  do  Governo  d  i  Repu- 
blica, e  tomemos  para  base  de  nosso  estudo 
a  introducção  do  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  que,  como  jíl  foi  dito  nesta  Camará, 
foi  escripto  por  S.  Ex.,  o,  portanto,  as  con- 
siderações nella  contidas  são  de  sua  respon- 
sabilida  le. 

Ctuueça  S.  Ex.  o  seu  trabalho  preconizando 
as  vantaircms  do  resgate  do  papol-moeda  o 
transcreve  a  opinião  dos  mais  ab  ilisados  es- 
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tadistas  deste  paiz,  quer  no  Império  quer  aa 
Republica,  sobre  este  assumpt). 

Creio  que  nenhum  brazileiro  deixará 
de  desejar  que  o  Brazil  tenha  o  regimen  ma- 
tallico,  mas  estou  corto  cambem  de  que  nin- 
guém quererá  que  este  regimen  seja  estabe- 
lecido sinão  em  condições  de  solidez,  e  depois 
de  serem  tomadas  as  m  jdidas  das  quaes  o 
resgate  venha  a  ser  o  i^esultado. 

Náo  é  do  papel-moeda  que  nos  vêem  os 
grandes  males  a  que  se  refere  S.  Ex.,  e  nem 
é  elle  a  causa  única  da  depressão  da  taxa 
cambial. 

Era  um  trabalho  financeiro  de  alto  valor, 
escripto  polo  Sr.  Castro  Carreira,  vejo 
apontados  os  grandes  benefícios  que  o  papel- 
moeda  tem  prestado  em  diversos  jaizes  do 
mundo. 

E'  assim  que  ao  papel-moeda  deve  a  Itália 
a  sua  unificação;  que  Ibi  com  elle  que  a  In- 
glaterra pôde  livrar-se  da  possibilidade  do 
domínio  de  N.ipoleão,  e  6  a  essa  moeda  fidu- 
ciária que  a  Prússia  deve  as  suas  estradas  de 
ferro  e  a  sua  força  naval.  A  ella  deve  a  AUo- 
manhar  a  sua  própria  uniflcaçáo.  a  Áustria 
o  ter-se  libertado  do;  erros  cólon iaes  e  ser 
ho,jo  uma  nacionalidade  de  valor. 

Foi  ainda  a  elle  que  a  America  do  Norte 
deveu  o  haver-so  libertado  da  metrópole  e, 
depois  das  grandes  diíílculdades  em  que  se 
encontrou  com  a  guerra  da  Republica  Ar- 
gentina, deve  ao  papel-moeda  o  seu  ongran- 
docimento,  c,  finalmente,  a  França  o  paga- 
mento das  grandes  indemwizações  provenien- 
tes da  guerra  com  a  Allemanha. 

Nós  tambam  tomos  vivido  sob  este  regi- 
men dosdo  a  nossa  emancipação  e  não  6  si- 
ncào  a  esta  moeda  fiduciária,  ao  papel-moeda, 
que  devemos  grandes  melhoramentos  que 
tomos  tido,  que  devemos  o  desenvolvimento 
das  nossas  indu^rias.  do  nos-so  cimmorcio  o 
dos  nossos  nioios  d<í  commtm içarão. 

Sr.  Prvísidente,  agora,  para  justificaras 
considor.içõv^s  que  venho  fazendo  em  relação 
ao  papel-moeda,  poço  pjrmissão  a  V.  Kx. 
para  dizer  quo  quem  conhece  a  historia  da 
instituição  de  credito  de  maior  solidez  no 
Universo,  o 'Banco  da  Inglaterra,  síibe  que  foi 
devido  ao  papel-mooda  que  elle  pode  fun- 
dar-se  e  pr.^sf.ar  os  sm^víç  )s.  qno  tom  pr<^- 
stado. 

Nou,  porunt.o,  roforir-me  ao  histórico  da 
creação  deste  grande  estabelecimento  de 
credito. 

Quando  a  Inglaterra  se  achava  a  braços 
com  a  guerra  com  a  Fr.inça,  e  as  d iííicu Ida- 
des do  Tliosouro  eram  muito  crescidas,  lor.l 
Montagne,  aprovoiUndo-se  do  grande  plano 
que  lln^  indicava  o  oscossiv/  William  Pator- 
son  para  solver  aquellas  diíílculdiuie-í,  IVz  o 
Thesouro  tomar  por  empréstimo  ao  banco  a 
(luautia  de  um  milhão  e  duzentas  mil  libras, 


I  recebendo  em  troca  tttulos  de  creJito  com  a 
garantia  de  juros  de  8  «Z^. 
Isto  foi  em  1794; «três  annos  depois,  om 
1797.  surgiu  a  crise  do  banco  e  o  governo 
acudiu  ás  suas  necessidades,  fazendo  desap- 
parecor  o  pânico  existente  nas  praças  da  In- 
glaterra; restaurou  o  credito,  fazendo  a 
emissão  de  bilhetes  do  Thesouro.  Mas  não  ft>i 
esta  a  uniea  crise  oue  teve  o  Banco  da  In- 
glaterra; teve  tambam  a  crise  de  1793,  «oc- 
correndo-o  então  o  governo  com  cinco  milhões 
de  bilhetes  d )  Thesouro,  e  ainda  experimen- 
tou a  crise  de  1797  em  que  a  emigração  do 
ouro  foi  de  tal  fórma  que  se  tornou  preciso 
o  estal>eleciraento  do  curso  forçado  como 
meio  de  evital-a. 

A  reserva  metallica,  que  era  de  quatorze 
milhões  esterlinos,  ficou  reduzida  a  um  mi- 
lhão e  oitenta  e  seis  mil. 

As  providencias  tomadas  pelo  governo 
inglez  foram  de  tal  ordem  que,  quatro  mezes 
depois,  o  banco  entrava  em  sua  vida  normal, 
fazendo  com  regularidade  as  suas  trans- 
acções. 

Alguns  annos  depois  o  banco  ainda  soffreu 
outras  crises:  as  de  1819  e  1825.  Nesta  a 
sua  reserva  metallica,  que  era  de  14  milhões 
esterlinos,  ficou  reduzida  a  dous  milhões.  De- 
pois de  conjurada  essa  crise,  o  banco  em  1844 
foi  embolsado  da  quantia  que  lhe  devia  o 
Thesouro,  e  desde  On tão  a  sua  reserva  me- 
tallica foi  elevada  a  16  milhões  e  meio  es- 
terlinos. 

A  historia  dbssa  grande. instituição  de  cre- 
dito vem,  Sr.  Presidente,  mostrar  os  rele- 
vantes serviços  que  em  occasião  de  crise  ha 
presjíado  o  curso  forçado. 

Não  foi  só  na  Ina^laterra  que  as  orises 
bancarias  foram  silvas  por  esta  fôrmA. 

Na  Itália,  em  180'),  todos  os  estabeleci- 
moutos  baníMrios  fo.*am  p;*otogidos  pt^lo  Go- 
verno e  o  curso  forçado  das  notas  íiii  estabe- 
lecido em  cerca  de  duzenxos  e  sessenta  e  tros 
milhõos  de  liras  ;  em  1874  foi  autorizada  a 
emissão  atô  um  bilhão  e  seiscentos %ailhões 
de  liras. 

O  mesmo  facto  se  verificou  nos  fintados 
Unidos. 

Depois  da  independência  e  quando  o  Tho- 
souro  anieric.ino  se  achava  exhausto  e  as 
iii.iiMiu»^  <1iíli(Mildi,d<s  tinan«N^iras  surgiram 
para  aqui^Ila  republira.  o  seu  fuiiiiador, 
Washington,  atormentado  por  ellas,  pergun- 
tou em  presença  do  bispo  White,  em  Phila- 
dolphia,  ao  seu  banqueiro  Roliôrt  Morris 
qiial  o  meio  de  livrar-se  da  posição  penosa 
em  que  se  a  diava. 

l^^sto  respondi ni:  «ConvqjMacbcom  Hamilton. 

DuranT.0  a  guerra,  em  suas  palestras.  i*e- 
velbu  elle  a  maior  competiMicia  sobre  o 
assumpto  e  tem  um  plano  que,  a  meu  ver, 
será  salvador  das  instituições  do  paiz.» 
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Washington  ficou  satisfeito  com  aquellas 
rfíferencias  lisongeiras  ao  seu  se^íretaria,. 
oeste  patriota  iliustre,  que  tao  oxtraordina-' 
rios  serviços  prestou  ao  seu  paiz,  aconselhan- 
do medidas  que  pudessem  melhorar  a  situa- 
ção do  Thesouro,,  lembrou  a  Washington  a 
ereação  de  um  binco. 

Porguotando-lhe  este  como  se  poderia  or- 
ganizar esse  banco,  Hamilton  respondeu-lhe 
que,  feita  a  fundação  do  banco  pela  maneira 
p>r  que  elle  o  imaginara,  cert:imente  esta 
instituição  de  credifiO  poderia  salvar  o  paiz 
das  diíficuldades  era  que  se  achava,  con- 
correndo para  o  desenvolvimento,  de  suas 
iadustrias,  do  seu  commercio  e  augmento  de 
sua  producção. 

Washington  acceitou  o  conselho  do  sou 
Bocretiirio,  porque  era  pfatico  o  plano 
«ioUneado,  o  qual  deu  os  melhores  resul- 
tados. 

Entro  DÓS  não  se  fez  isto. 

Vimos  que  o  plano  financeiro  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  só  tem  produzido  maléfi- 
cos resultados.  S.  Ex.  desliga  do  Tliesoupo 
o  lianco  da  Republica,  essa  instituição  tão 
antiga  no  nosso  paiz  e  que  tão  assignalados 
íiorviçoíí  já  havia  prestado  e  só  quando  os  erros 
jã  eram  enormes  é  que  o  Governo  dirige-se 
ao   Congresso  e  pede  medidas  de  excepção. 

O  resultado  é  que  em  contraposição  aos 
planos  do  Governo,  ene  emitte  p^pel-raoeda, 
porque  tanto  valem  as  inscripções  com  juros 
eiuittidíAS  pelo  mesmo  Governo. 

Logo  depois  enti*ega  ao  b  mco  100.000  con- 
tos para  attender  ã  situação  precária  em 
que  se  achava  aquolle  estíibelecimonto  de 
credito  e  depois  obtém  uma  Jei  do  Congresso 
para  as  liquldaçõas  forçadas,  lei  que  estabe- 
bírte  nm  regimen  de  cxcnpçãi>.  K  como  os 
recursos  fornecidos  pelo  Th(\souro  fossoin  in- 
sqíHcientes,  ainda  deu  o  (iovorno  ao  banco, 
n-m  diversas  épocas,  r>00.000  libras,  miis 
.WJMK)  e  posteriormente  2.000  contos. 

Todiis  estas  quantias,  inielizntentt)  (não 
queru  vaticinar  mal  áquoUe  estaUdocimentoj, 
ivàrj  serviram  p  vra  amparar  a  situação  em 
que  se  achava  o  banco  e  talvez  dentro  em 
pouco  tenhamos  uma  crise  maior  do  que  a 
do  anno  passado,  aggi'avando  ainda  mais  a 
saa  situação. 

Isso,  Sr.  Presidente,  será  do  vido  ao  acto 
impatriotico  do  Ministro  da  Fazenda,  entre- 
gando a  direcção  daquelle  ostabolecimento 
ao  credita  a  ura  estrangeiro,  o  Sr.  Otto 
Pettersen... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Que  fez  boas  e  zar- 
pou para  o  estrangeiro. 

O  Sr.  Pft)R0  PicRNAMiuiro —  ...  quo  dou  a 
poior   direcção   áquclli^  os tiboloei monto    do 
f redito;- com  a   idóa  pliantastica   do  fazof 
subir  o  cambio  a  18,  prejudicando  grande 
ineuto  o  Thosouro, 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Este  Governo  6  o 
Governo  dos  escândalos. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco—  Quando  a  si- 
tuação do  banco  estava  irremediavelmente 
perdida,  o  Sr.  Pettersen  retirou-so  da  sua 
administração,  pedindo  licença,  sob  pretexto 
de  moléstia,  e  jã  foi  substituído.  E  é  assim 
que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  quer  levar  a 
eífeito  o  plano,  que  tão  bem  architectou,  do 
resgate  do  papel-mooda? 

Sr.  Presidente,  a  historia  financeira  dos 
povos  mostra  que  o  resgate  do  papel-moeda, 
sem  ser  acompanhado  do  problema  funda- 
mental do  augmento  da  producção,  é  um 
empenho  vão,  6  uma  improftcuidado.  O  Chile 
.e  o  Japão  ahi  estão  at testando  a  veracidade 
da  asserção  que  venho  de  fazer. 

O  Chile,  depois  de  iniciar  o  regimen  me- 
tallico,  teve  de  voltar  ao  curso  forçado,  e  o 
Japão,  como  se  verifica  do  trabalho  do  mi- 
nistro das  finanças  deste  ultimo  paiz,  o  conde 
de  Matsukala,  trabalho  a  que  se  refere  o 
iliustre  relator  da  receita  no  seu  luminoso 
parecer,  es';abelecou  o  rosgate  devido  a 
grande  indomnização  do  guerra,  de  muitos 
railliões  storlinos,  que  lhe  pagou  a  China. 

O  Japão  chegou  a  iniciar  o  systema  de  res- 
gate, mantendo  apenas  os  i/6'n  de  prata  na 
Formosa,  mas,  toruando-se  mais  difllcil  a 
sua  situação,  voltou  ao  curso  forçado,  como 
já  disse. 

Na  Itália  o  meímo  facto  se  deu,  e  quando 
a  sua  situação  era  mais  diíílcil  do  que  a 
nossa,  graças  á  iniciativa  do  grande  estadista 
Magliani,  foram  tumadas  medidas  de  severa 
e  rigorosa  economia  e  houve  um  augmento, 
mas  um  augmento  razoável  dos  impostos,  de 
modo  que,  com  a  perseverança  e  a  tenaci- 
dade das  moílidas  lembradas  pelo  Sr.  Ma- 
^rliani,  em  sou  programma,  a  Itália  se  vè 
oní  condições  mais  favoravtds  o  mais  satis- 
factorias. 

R(U*oro  o  Sr.  í.eroy-Hoaulicu,  o  propagan- 
dista linje  da  prosperidade  da  nossa  situação 
íinanceira,  a  troco  de  grossas  propinas,  em 
artigo  transcripto  ha  dias  no  Jornal  do  Voni- 
mercio,  que  o  curso  fjrçado  na  Itália  soífre 
hoje  apenas  a  dei)recia<;ão  de  dous  pontos. 

Nesse  tral>alho  o  Sr.  Leroy-Hcviulieu  refe- 
rese  á  siiuaçao  critica  e  dillicil  de  outros 
paizos,  como  a    IIosp;uiha. 

Sr.  Presidíuite,  para  que  nós  possamos  en- 
frentar a  grande  questão  do  resgate  do  paptal- 
moeda,  precisamos  ter  presente  ao  espirito 
expressões  de  financeiros  de  valor,  como,  por 
exemplo,  Baldantoni,  quo,  no  seu  trabalho 
sobre  «circulação  na  Itália,  males  e  remé- 
dios», diz  quo  sem  o  augruouto  e  valoriz;içào 
da  produíxão  uào  so  podo  encarar  de  frente 
o  problema  financeiro. 

Um  distincto  estadista  braziloiro,  que  tom 
X)restado  reaes  serviços  ao  paiz,  sobretudo 
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na  adrainistragao  passada,  o  Sr.  Dr.  Amaro 
Cavalcanti,  diz,  em  um  dos  s^iis  bons  traba- 
lhos «A  ro forma  monetária»,  que  nós  não. 
precisamos  de  ouro,  mas  .sim  daquillo  com 
quo  se  adquiro  o  ouro,  isto  6:  precisamo>  da 
abundância  de  producção,  que  é  a  verdadeira 
riqueza  do  piiz.  Antes,  pois,  Sr.  Presidente, 
do  resgato  do  papel-raoeda,  nós  precisamos 
considerar  de  frente  o  problema  económico, 
desenvolvendo  e  augmentando  as  nossas 
fontes  de  proiucçáo  p  vra  que  sojam  fecundas 
o  ])ormanentes,  porque  só  assim  poderemos 
fazer  face  aos  nossos  compromissos  internos 
o  oxtQrnos  o  libortiirmu-nos  da  í^rande  divida 
externa  que  temos  do  49  miliioes  esterlinos 
ató  antes  da  encampação,  de  cerca  de  seis- 
centos mil  contos  de  divida  interna,  para 
depois  cogitarmus  do  res^rate  do  papel-mo:da, 
que  anda  perto  de  700  mil   contos. 

Sr.  Presidente,  devemos  ter  bem  pi-esen- 
t^^s  as  expressões  do  financeiro  Luiz  Vi- 
niarski,  quo,  estudando  as  finanças  riiss;is, 
disso  que  um  estado  crivado  de  dividas  é  um 
cs'.ado  pobre  e  não  pode  pesar  na  balança  in- 
ternacional. 

A  propósito  do  balança  intornacional,  devo 
di^er  que  ha  grande  difforença  entre  esta  e 
a  lialança  coramercial. 

A  balança  coramercial,  isto  ó,  q  movi- 
mento de  importação  e  exportação  de  pro- 
ductos,  nos  é  favorável ;  o  mesmo,  porém,' 
não  succede  com  a  balança  internacional  de 
valores. 

Precisamos  oflectivamento  pivrsistir  na  po- 
litica de  economias, para  p.MlerraosonSvíguir 
a  amortiz;^'ão  da  no  sa  divida,  fazen  lo  em 
oceasião  mais  conveniente  a  conversão  dos 
juros,  evitando  assim  o  avantosma  da  ban- 
carrota. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — El  la  já  co- 
meçou; parece  que  os  credores  estrangeiros 
já  mandaram  tomar  conta  da  Uecobedoria 
do  Espirito  Santo. 

O  Sfí.  Pedro  PERNAMnuco— O  facto  a  qne 
V.  Ex.  se  refere  consta  da  G/r  zeta  de  Nf.h- 
ticias  de  hoje. 

Sr.  Presidente,  não  sou  contrario  ao  ftmdo 
do  amortização  estabelecido  e,  ao  contrario, 
acho-o  conveniente.  Elle  não  é  novo  neste 
paiz ;  Alvos  Branco,  quando  foi  institnida 
aqui  a  divida  publica,  estabeleceu  as  medidas 
para  a  amortização. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— V.  Ex.  nem 
deve  citar  estes  nomos. . . 

O  Sr.  Pedro  Pkrxamduco— Não  posso, 
Sr.  Presidente,  deixar  de  citar  o  nomo  dos 
nossos  luaiorcs,  que  nos  ediíií'aram  c  >m  sons 
exemplos  o  sei'\em  de  inc(Mit.ivo  p.ira  a 
con.iucta  qiio  devemos  ter,  dando  logar  a 
(jiio  possamos  corrigir  os  erros  que  vamos 
commettondo. 


Foi  devido  a  este  systoma  do  amortizaçãrO 
lenr/i  e  parcial,  pela  conversão,  que  a  Ingla- 
terra e  os  americanos  puderam  fazer  face 
aos  seus  compromissos,  diminuindo  as  suas 
dividas.  Eski  6  a  politic.i  quo  devemos 
adoptar. 

Sr.  Presidente,  não  pos^o  acceitar,  doante 
das  IÍÇ03;  doa  economistas,  o  principio  que 
o  Sp.  Ministro  da  Fazenda  esta oeleceu,  con- 
siderando o  cambio  uma  relação  entro  a 
quantidade  do  papel-moeda  o  o  valor  de  ex- 
portação, do  modo  que,  diminuído  o  papol- 
niooda,  a  exportação  se  valorizaria. 

Para  mim  e  para  umitos,  o  cambio  nada 
mais  6  do  quo  a  resultante  de  phenome- 
nos  complexos  q  obedece  sobretudo  á  lei 
económica  da  procura  e  da  oíTerta.  Si  elle 
so  acha  actualmente  em  situação  mais  fa- 
vorável, não  *é  cortamente  devido  ás  me- 
didas que  o  Governo  vao  tomando,  mas  sim 
;l  diminuição  da  importação,  diminuição  con- 
fessada pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  em 
su\  mensagem  e  ainda  pelo  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  em  parte  do  seu  relatório  que,  en- 
tretanto, não  6  dii  sua  responsabilidade, 
segundo  a  theoria  que  aqui  se  quer  instituir, 
do  que  o  Ministro  da  Fazenda  só  6  respon- 
sável pela  iutroducção  do  seu  relatório,  em- 
bora corra  esta  peça  com  a  sua  asiigna- 
tura. 

Lamento  quo  o  Sr.  Ministro  não  tivesse 
usado  da  autorização  que  lhe  foi  dada  pelo 
Congresso,  para  conter  a  jogatina  na  compra 
decambiaes,  compra  que  prejudica  a  marcha 
regular  das  transacções  commerciaes. 

Não  queria  quo  S .  Ex .  fosse  além,  porque 
acho  quo  é  preciso  não  conter  in  totum  a 
especulação,  porque  ha  uma  espoeulação  ne- 
cessária, que  6  um  elemento  de  vitalidade, 
e  6  a  que  produz  a  coocurroncía. 

Reftro-me,  porém,  á  agiotiigera,  a  essa 
acquisição  desordenada,  em  massa,  de  cam- 
biaes,  quo.se  liquidam  pnlas  diííerenças  na 
maior  parte  destas  operações,  o  das  quaes, 
me  parece,  S.  Ex.  tem  conhecimento  exacto. 

Um  Sr.  Deputado— Pelo  menos  foi  mostro 
da  traiupoiinagem  o  Sr.  Pettersen,  que  oc- 
cupou  por  muito  tempo  a  direcção  do  Banco 
da  Republica. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  Não  me  op- 
ponho  ao  imposto  em  ouro,  que  se  acha  es- 
tabelecido no  Orçamento  da  Receita. 

Acho  que  o  imposLo  parcial  não  traz  as 
vantagens  do  imposto  total,  tendo  entretanto 
todos  os  seus  inconvenientes. 

Mas,  uma  vez  ([ue  aqui  se  justificou  a  ne- 
cessidade deste  imposto  como  meio  de  evitar 
que  o  íiovcrno  iníorvenlia  na  acijuisição  de 
ciunbiaesom  que  possa  fazer  fUcc  aos  com- 
promissos exXernos,  chegando  ató  o  illustro 
lelator  da  Roí^eita,  em  discuwos  'jironun- 
ciados,  a  declaiar    que,  gerindo  a  pasta  da 
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Fazenda,  teve  necessidade  de  tomar  grandes 
cautelas  para  evitar  que  na  occasião  da 
acquísiçâo  de  cainbiaea  soífresse  grande  de- 
pressão o  cambio,  xx^oao  que  devemos  man- 
ter e^te  imposto. 

Este  imposto  não  é  novo  entre  nós ;  já  o 
tivemos  em  186S  e  no  tempo  do  Governo 
Provisório;  existiu  também  em  outros  paizes, 
onde  ha  actualmente  o  regimen  metai- 
lico,  e  existe  hoje  em  paizes  de  curso  for- 
i^ado. 

-Lembro-me  de  quo  nos  Estados  Unidos, 
quando  houve  a  emissão  do  560  milhões  do 
green-bachs,  continuaram  a  ser  percebidos 
pelas  Alfandegas  direitos  em  ouro  pela  im- 
portação, para  que  pudesse  o  Governo  achar- 
se  habilitado  a  satisfazer  os  compromissos 
externos,  isto  é,  o  pagamento  dus  juros  e 
amortização  da  divida  a  credores  estran- 
geiros. 

Sei  que  na  Rússia  se  adoptou  este  im- 
posto por  conselho  do  ministro  das  íi^anças 
e  também  pelo  mesmo  facto  a  Itália  e  a  Re^ 
publica  Argentina  o  estabeleceram. 

Acho,  pois,  que  não  haverá  mal  nenhum 
em  sua  conservação,  desde  que  a  sua  co- 
brança se  faça  sem  vexame  para  o  commer- 
cio,  porque  efifectivamente  o  que  mais  in- 
commoda  o  commercio  são  as  osciilações 
bruscas  que  soffiro  o  cambio. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Principal- 
mente quando  o  Governo  entra  no  jogo. 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Pedro  Pernamèuco  —  Também  não 
posso  concordar,  Sr.  Presidente,  com  as  con- 
sidersiçôes  constantes  da  introducção  do  re- 
latório do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  onde 
S.  Ex.  commette,  a  meu  ver^  outro  erro 
económico,  dizendo  que  a  valorização  da 
nossa  moeda  verlfica-se  pelo  augmento  das 
ootações  dos  nossos  titules.  Si  S.  Ex.  se 
desse  ao  trabalho  de  abrir  a  lista  dos  títulos 
no  stoch-exchange  de  Londi^es,  havia  de  veri- 
ficar o  desacerto  desta  sua  asserção  ;  S.  Ex. 
havia  de  verificar,  não  precis  mdo  ir  muito 
longe,  que  na  Republica  Argentina  os  titules 
teem  cotação  inferior,  e,  entretanto,  a  sua 
moeda  v.ale  mais.  Tambená  podia  observar 
que  estão  multo  longe  de  alcançar  as  cota- 
ções dos  nos30S,  os  titules  uruguayos  ;  entre- 
tanto, a  sua  moeda  vale  mais,  porque,  como 
todos  n6s  sabemos,  o  papel-moeda  Oriental 
é  conversível  com  um  pequeno  abate. 

A  introdução  do  relatório  esta  eivada 
deste  e  de  outros  erros  económicos,  que 
S.  Ex.  aflãrma  com  uma  convicção  de  espan- 
tar, erros  que  são,  servindo-me  do  sua  pró- 
pria expressão,  de  uma  puerilidade  do  cau- 
sar lastima. 

Sr.  Presidente,  eu  preciso  onerar  em  outra 
ordem  de  considerações— sobro  a  introducção 
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do^relatorio  do  Sr.  Ministro  da  Fazenrla, 
mas  não  me  é  possivel  continuar  hoje,  por- 
que a  hora  está  ad(;antada.  Assim,  per.o  a 
V.  Ex.  que  me  conserve  a  palavra  para  fal- 
lar  em  primeiro  lo^^^ar  na  sessão  do  araaiihã. 
(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  muito  feli- 
citado . ) 

O  ÉSf.  I^residente— O  nobre  Depu 
tado  será  attendido. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Oarlois  de  IVova^ea  (/«  Se- 
cretario) procede    á  leitura  do  seguinte 

expedii^:nte 

Officio  : 

Do  Ministério  da  Fazenda,  do  hoje,  trans- 
raittindo  duas  dos  aucographos  da  reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  devidamenno 
sanccion'ula,  concedendo  ao  2°  escriptui-ario 
da  Dele«,^acia  Fiscd  no  Estado  do  Farauá 
Manoel  Pereira  Mendes  um  anno  de  licença, 
em  pro rogação  á  de  dous  inezes  cm  cujo 
goso  se  acha,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ondo  lhe  convier. 
— Inteirada,  enviando-se  um  dos  autogra- 
phosao  Senado. 

Requerimento  : 

De  Tullia  Teixeira  Ribeiro,  pedindoTuraa 
pensão.— A'  Coniniissao  do  Pensões  e  Cónias. 

O  ISr.  Px-esidente  —  Foram  apre- 
sentadas 61  emendas  ao  projecto  n.  â06,  do 
1901  (Orçamento  do  Interior). 

Ha  manifesto  equivoco  na  inserção,  entro 
as  referidas  emendas,  de  uma  assi^qiada  pelo 
Sr.  Deputado  Fausto  Cardoso,  roferento  aos 
serventes  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital 
Federal.  Esta  emenda  pôde  caber  no  Orça- 
mento da    Marinha. 

Das  outras  60  emendas  a  Mesa  da  Camará 
deixa  do  acceitar  as  seguintes  :  por  im- 
portar a  supprcssão  do  empregos  orçados 
por  lei : 

Sobn.  1— Do  Sr.  Germano  Hasslochor  : 

«Supprima-se  a  verba  n.  2)— Directoria 
•eralde  Saúdo  Publica— 989:459$000,» 

As  seguintes  emendas,  por  importarem  a 
creação  de  empregos  : 

Sob  n.  9— Do  Sr.  Fausto  Cardoso  : 

«  Ao  n.  37— accrescente-so  :  —  :i:600$  para 
pagamento  de  um  cirurgião  dentista. »j  _^^ 

Sob  n.  12— Do  Sr.   Plerodia  de  Sá  : 

«  Ao  §  20— Directoria  Geral  drí  Saúde  Pu- 
blica—Onde se  lè— Seis  amanuenses— diga- .*>o 
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— Sois  amanuenses,  sondo  uni  archivista  com 
os  vencimentos  de  6;000$  annuaos.» 

Sob  n.  21— Dos  Srs.  José  nonifacid  e 
ontroá : 

«. 4-'  vprbí^  sjÍ).  p.  li— i\ccrosconte-sc— 
Si:400$,  para  vencimentos  ao  escrivão  do 
Juizo  Federal  era  Minas  Geracs.» 

Sob  n.    45  — Dos  Srs.   Iriiíeu  M<lchado  ô 

outros : 

• 

«  Rubjúca  14  —  Policia  do  .Districto  Fe- 
deral—Rcstabolcçà-sè  a  verba  de  8:400j^  pira 
a  íçratificação  de  sete  escrivães  em  disponi- 
bilidade . » 

As  seguintes  omond^g,  por  importarem  em 
augmeiito  de  ordenados  : 

Sob  n.  19— Do  Sr,  Augusèo  de  Vascon- 
ccllos  : 

«  Onde  convier  : 

A  gratificação  dos  escrivães  das. delegacias 
suburbanas  fica  equipararia  á  dos  escrivães 
das  urbanas.  » 

.    •         •  ••       .     '  ' 

Sob  o  n.  28— Dos  Srs.  Miranda  Azevedo  e 
outros : 

«  A' rubrica  n.  14— Policia  dò  Districto 
Federal: 

Na  parte  dp  pessoal,  onde  se  diz— shis  mo- 
dicQS  a  4:(X)0s  <lo.  ordenado -- diíía-S4%  «eia 
médicos  a  6:000$  de  ordcna.lo,  total  30:000$ 
e  18:000<;,  total  do  gratificações. 

No  ^  —  Casa  de  Detenrãò— Medico  corii 
2:400s  do  ordenado— diga-se  com  Ô:0oo.$  de 
ordenado  e  ã:400$  de  gratiflcarSo. 

A'  rubrica  ri.  15— Casa  do  Corrccvâo— Mé- 
dico com  3:  âOO:^  do  ordenado— subititiiase, 
um  módico,  (3:000$  dé  ordenado  e  2:400í>  de 
gratilicação;  pharmacDuticos— em  vez  do 
2 :  000$— d  iga-se  4 :  OOOsOOO . 

Sobn.  :}ô*— Do  isr.  Theophild  Ottoni : 

<  Onde  convier  : 

Artigo  unicp.  Ficam  .  equiparados,  quanto 
aos  voncimeni.os,  os  bibliotliocario  o  sub- 
bibliofcccario  da  •  Rscoía  P<dytechnic;i  ao-? 
empregados  do  igiíííl  c;xt(^.{roi'ia  das  Facul- 
dades de  Medicina.  » 

Sob  n.  51  —Dos  Srs.  Nelson  de  Vasconcellos 
e  outros  : 

«  Oníle  convier  : 

Artigo  único.  Ficam  oquiparados,  quanto 
aos  vencimentos,  os  amanuenses  da  Isscola 
Polytechuica  aos  empregados  de  igual  cate- 
goria da  Faculdade  de  Medicina.  s> 


Sob  ns.  53  e  57— Dos  Srs.  Nelson  do  Vas- 
concellos o  outros  : 

«  Acere scente-se: — Fíca  o  Governo  auto- 
rizado íi  equiparar  o^  vencimentos  do  naodiço 
do  Instituto  dos  Surdos-Mudos  e  do  Instinuto 
Benjamin  Constant  aos  dos  dentais  médicos 
çl^S  diirerentoi  repartições  do  Ministério  do 
Interior.  » 

.«  j^ica  p  Govórnç  àiilgrizâdo  a  eqiiiparar 
03  vencimentos  do  medico  da  Casa  ae  De- 
tenção aos  do  da  CJasa  do  Correcção .  » 

^  As  seguintes  emendas,  por  screrh  disposi- 
tivo fio  caracter  permanente,  ou  ariímllarem 
leis  era  vigor: 

Sob  n.  18  —  Dos  Srs.  Irineu  Machado  e 
outros  í 

«Accrèscontè-se  oúdo  convier: 

4        1  I  «  •  f^ 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
£^  rever  o  regimento  de  custas  da  justiça  local 
do  Districtp  Federal,  approvado  pelo  decreto 
q,  3.363,  de  5  de  agosto  do  189Í),  fazendo  as 
alterações  convenientes.» 

Sob  ii.  48  —  í)b  Sr.  Irlnbu  Macliadò: 
«Onde  convief :  . 

Art.  Fica  o  Poder  Eteouttvo  autorizivdo  a 
tornar  fextensivaâ  aos  professores  e  adjuntos 
do  Instituto  Nacloiíai  de  Musica  as  gratifica- 
ções addicionaes  de  que  trata  o  art.  31  do 
Código. dos  Institutos QíBçiàps  do  Ensino  Siijpc- 
ridr  e  Secundário    ápprôvado   pelo  decreto 

n.  3.800,  do  1  de  janeiro  do  l901.» 

-.  •  <  «  . 

Sob  n.  59  —Dos  Srs.  Iriaeu  Machado  o  ou- 
tros: 

«Onde  convier: 

A  despeza -com  á  j[)olicicí  do  Districto  Fe- 
deral, instituiçfiQ  federal  dd  orgauizaç.ad 
militar,  o  cotno  tál  cpilsidoráda  reserva  do 
exercito,  correrá  linlcà  e  exclusitainoilto  por 
conta  do  Thes  )uro  Federal,^  obri^anao7Se  ò 
Guverno  á  entregar  á  Munícipállaadc  a  irri- 
partanciâ  com  quo  para  esse  flm  annuàl- 
mente  concorro.» 

Sob  ri.  00  —  1)0  Sr.  Henrique  Lagden: 

«Onde  convlor: 

E'  poncodida  a  graiuídado  para  um  llòires 
irmãos  que  si»  matricnlMiimi  oii  f^^jejain  ma- 
tricul'id"os  no  luteriiato  ào  Gymíiasio  Na- 
cional simultaneamerit'3  corai)  contribuintes.» 

E  a  ultima  parte  di  jjeguinte  emenda 
sob  n.  .  15  —  por  importar  a  delegação 
de  attriliuição  legislativa,  do  Sr,  Haj-iiiiindí) 
de  Miraiiíia,  cujo  tcíor  ó.  o  segiiinio  : 

€ . .  .quer  cm  relação  á  necessi(k\(lo  Úo  reor- 
ganizar os  serviços  feder^^esdo  saúdo  publico, 
nesta  Capitai  e  nos  Estados.* 
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Ficji  Síjbre  a  masa,  até  ulterior  delibeiu- 
ção,  o  sòguiníio 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  As  vanUigen^?  dò  art.  6°  dó 
decreto  n.  193  A,  dè  30  de  jdneirU  de  1890, 
são  extensivas  aos  primeiros  òfflciaes  da 
armada,  reformados  compulsoriamente^  a 
contar  de  31  de  outubro  do  1894  ;  revogadas 
a:^  disposições  em  contrário. 

Siila  das  sessões,  5  ae  outubro  do  1901.— 
Xclsofi  de  Vasconcelloè. — Tmlío  do  Brazit, 

O  i^r.  I*reslilenlte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Horedia  de  Sá. 


O  Sr.  Herédia  de  íâà  vem  tra- 
tar de  um  assumpto  da  mais  alta  irapor- 
t^mcia  referente  ao  District j  Federal. 

Procurando  escruputusaraente  cumprir  o 
seu  dever,  ha  tempo  subraetteu  á  conâidg- 
ração  <Ia  Camará  ura  projecto  reorganizando 
a  Muriicipalida(íè  do  Districto  Federal,  da 
maior  prooedencia,  porqde  a  lol  cin  vigor  é 
radicalmente  deft?ltiiosa.  Basta  lembrar  <» 
facto  do  os  intemlentos  municipafís,  cujos 
mandatos  já  teri]iinarám,  estarení  ainda 
í^ervindo  era  virtude  ii^  draíi-  singular  pro- 
rogaçEo,í)ará  âccontuar  quão  lacunosa  6  ai  lei 
a^ítual,  E'  evidente,  pjis,  ít  necessidade  de 
nina  lei  (lub  c jrrija  este  absurdo,  porque,  o 
oiitrarío,  imp.>rtiirí;i  cm  uma,  prorogação 
ibdedniiá  do  mandato  qdò  só  foi  coiííbrido 
por  duu?í  anhos. 

Após  a  apresentação  do  scU  |)i^>J^ct  >,  duus 
apparécriranl,.  umJoSr.  Alfí^òlô  Varellá, 
oiitr.)  do  St*.  Eduardo  Ramos. 

Quando  o  orador  síippunha  que  ã  Coni- 
missáo  de  Constituição,  Legislacru^  e  Ju>itiça 
jii  tive>se  estudado  o  assumpto,  coube -lhe  o 
desprazer  de  verificar  que,  dous  mezes  de- 
li >ls  do  apresentado;  õ  qiib  o  projecto  fora 
distrlbuido. 

Para  que  o  ííssutnptô  tenha  sòluçãto,  isto 
(\  que  a  commissão  a  qiiem  está  aífecto 
omitta  o  s^íu  parecer;  tem  envidado  todo.<  os 
esforços,  inútdlmente.  Por  is^^o  vem  ;ippo- 
voifcar-sfe  de  Uítía  disposiffLo  l-CLnmoiital,  ofriv 
recendo  ufn  reqfieriment  >  parrt  ([ue  soja 
corHemplado  nâ  ordem  do  dia,  indeponden- 
tornente  de  parecer.  E'  um  recurso  que  ó 
Regimeiito  lhe  facdlta  no  exercício  do  áiia-? 
fiincrõfís  de  iKíputado,  sem  absolutamente 
•inèror  melindrar  áqujlia  honrada  com- 
im.ssão. 

Aa*eniua  que  os  próprios  iritondoríto>; 
roclaiiiaranide  seusrejpresentantes  (jue  agis- 
sem de  modo  que  a  Munieipalidarlo  áo  Dis- 


tricto Federal  não  fica;se  sem  uma  organi- 
zação completa,  definitiva. 

Não  há  ilo  seii  requerimento  descon^^ide- 
ráção  para  com  à  commlssão,  ropete,  des- 
consideração, sim,  tem  havido  para  com  o 
Districto  Federal,  que  até  hoje  nao  tora  uma 
lei  que  so  adapte  ás  suas  necocisidades.  O  pro- 
jecto do  orador  exige,  pois,  uma  solução 
prompta,  t:vnto  m:iis  quanto  elle  só  consulta 
os  interesses  do  município.  Mostra p  modo 
Çorquq,  o  proiectò  detorinina.que  so  j)ròce(la 
a  eleição,  sendo  Ò  sed  íim.  exclusivo  ftiior 
com  que  oá  grupos  políticos  do  Districto  Fe- 
deral possam  ser  representados. 

Lamenta  a  falta  de  autonómica  dd  Districto 
Federal,  quando  deveria  tel-a  pela  sua  im- 
portância e  pela  sua  grande  renda,  superior 
a  de  muitos  Estados,  sendo  p  seu  mais  alto 
cargo  do  Poder  Executivo  da  nomeação  do 
Governo  e  approvação  do  Senado.  E*  o  prin- 
cipal escopo  do  projecto  acabar  com  esta 
anomalia,  tratando-se  de  uma  municipa- 
lidade que  se  diz  ser  autónoma; 

Tem  assim  cumprido  ò  séú  dever.  [Muito 
hem\  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido  apoiado  e  posto  emdís* 
cussao  o  seguinte, 

Requerimento 

Requeiro  que  D  projecte  n.  124  seja  iiiclu- 
ido  na  ordem  do  dia,  independentemente 
áo  parecer  da  commissão  a  cujo  estudo  foi 
confiado, 

?>ítld  dits  sessões,  S  de  outubro  do  1901  ,— 
nereâia  de  Sá, 

O  Sr.  Oricio  Filho  —  Sr.  Presi- 
dente, V.  E?t.  aeabade  pôr  em  discussão  o 
roiíueriniônto  oíferòddo  pdo  íiobro  repre- 
sentante do  Disti-ieto  Federal,  ó  Sr.  Heredia 
de  Sá,  r<»qnérimeiiio  ([ue  propõe  qiie  o  pro- 
jecto (pio  S.  Kx.  apresentou,  com  relação 
â  reforina  do  Districto  Federal,  seja  dado 
para  a  ordcnl  db  dia  independentemente  do 
parecer  dà  Commissão,  a  òujo  estudo  foi 
entregue. 

Emborii  rião  sej:j  representante  dò  Dis- 
tricto Federal  nVstaCasa,  infceresso-nle  como 
DejiuÍMido  por  todos  os  assumptos  que  enfcen- 
{Iv.m  com  este  inniiieipio. 

Aqui  resido,  acornp.inho  á  vida  do  Distri- 
cto e  o  seu  deseuvoívimonto;  eu  d  estronieço 
como  si  neste  Congresso  rcpresoatasso  esta 
importante  circuinscripçfio. 

O.Sr.  Iiunei;  Machado  —V.  Kx.  é  jdé 
eleitor  do  Districí.!.»  Federal  è  mes  u*io;  e  bom 
ehdlor  e  Ijoiu  mesario. 

O  Sr.  Bricio  Filuo  —  Sr.  Presidente,  o 
nobre  Deputado,  Sr.    Heredia  de  Sá,  requer 
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que  o  sou  projecto  seja  debatido  nesta  Casa 
sem  que  a  Commissão  sobro  o  mesmo  elabore 
o  sou  parecer,  sem  o  concurao  das  suas  luzes, 
sem  o  auxilio  do  seu  saber. 

O  Sr  .  Heredia  de  Sâ  —  Isto  porque  a 
Commissão  ha  dous  mezes  ainda  Dão  deu 
parecer. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sr.  Presidente, 
porque  ha  dous  mezes,  conforme  declara  o 
nobre  Deputado  em  aparte,  a  Commissão  não 
elaborou  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Note  V.  Ex.  que 
em  dezembro  devia  se  proceder  á  eleição  mu- 
nicipal. 

O  Sr.  Bricio  FiLiio  — Sr.  Presidente,  no 
momento  em  que  S.  Ex.  llindamentou  o  sou 
reíiuerimento,  fallou  em  autonomia  munici- 
pal, fallou  na  necessidade  de  i*eformar  o  que 
ahi  está.,  mostrando  a  necessidade  do  muni- 
cipio  gyrar  em  esphera  inteiramente  livre, 
independente,  sem  os  obstáculos  que,  no  en- 
tender de  S.  Ex.,  presentemente  entorpecem 
a  marcha  da  administração  do  Districto  Fe- 
deral. 

Si  ou  fosse  chamado,  Sr.  Presidente,  a 
discorrer  acerca  da  autonomia  do  município, 
não  teria  í^inão  que  mej)ronunciar  no  sentido 
daquelle^i  que  a  desejam  a  mais  completa. 

Neste  ponto  S.  Ex.,  que  muito  propugna 
por  um  districto  autónomo,  não  me  levaria 
a  barra  adoante. 

Sou  o  primeiro  a  concordar  que  isso  que 
ahi  está,  que  a  actual  organização  do  Dis- 
tricto Federal  não  é  o  que  podem  desejar  os 
bons  republicanos,  não  é  aquillo  que  deve 
nvsultar  das  disposições  da  nossa  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Heredia  de  Sa'— Apczar  de  se  di- 
zer que  o  município  ô  autónomo  e  indepen- 
dente não  se  verifica  isso,  porque  não  se 
pôde  admittir  autonomia  quando  o  Prefeito 
é  de  nomeação. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas,  Sr.  Presidente, 
não  é  disso  que  se  trata,  não  se  trata  de 
saber,  neste  momento,  si  ao  Districto  Fe- 
deral deve  ser  concedida  a  autonomia  de 
que  realmente  devo  ROsar;  do  que  se  trata 
6  de  verificar  si  o  projecto  apresentado  por 
S.  Ex,  versmdo  sobre  assumpto  delicado  e 
importante,  assumpto  que  joga  com  inter- 
pretações constitucionaes,  assumpto  que 
traz  em  seu  bojo  medidas  dignas  da  maior 
ponderação,  deve  ou  não  ser  debatido  sem 
a  audiência  da  Commissão. 

Pergunto,  Sr.  Presidente,  si  ura  pro- 
j^to  nessas  condições,  que  deve  merecer 
nesta  Casa  grande  debate,  que  devo  ser  bas- 
tante controvertido,  p6de  ser  dado  para 
ordem  do  dia,  indepejidentemente  de  parecer, 
Bem  que  a  Commissão  se  faça  ouvir  sobre  o 


assumpto,  sem  quê  sobre  elle  derrame  as  lu- 
zes do  seu  saber  e  os  clarões  do  Sj3n  enten- 
dimento. (Apartes,) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  pelo 
Districto  Federal,  formulando  o  requeri- 
mento que  formulou,  atacou  alguma  dispo- 
sição regimental  ? 

Ha  uma  disposição  do  regimento  que  auto- 
riza o  Deputado  a  requerer  que  um  projecto 
seja  dado  para  a  ordem  do  dia,  independente 
de  parecer,desde  que  a  Commissão  leve  mais 
de  15  dias  a  se  pronunciar   sobre  o 'mesmo. 

Mas,  apezar  de  existir  uma  disposição  re- 
gimental neste  sentido, tem  sido  ollc.  executa- 
da nrsta  Casa  ?  Não  por  certo. 

Respondo  :  o  represontante  dà  Nação  ra- 
ramente tem  lançado  mão  des  >e  recurso. 

Projectos  teem  sido  apresentados  em  ses- 
sões anteriores  e  até  era  legislaturas  ante- 
riores ;  teera  ficado  sera  parecer,  sem  que 
se  tenha  soccorrido  de  tal  alvitre. 

O  Sr.  Heredia  de  Sâ— -Por  ahi  segue-se, 
então,  que  os  autores  não  procuram  dar  o 
íjmdaraento  conveniente. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Quero  dizer  com  isto 
que  a  medida  nunca  deve  ser  executada  I 

Não,  Sr.  Presidente,  longe  de  mim  a  idôa 
de  pretender  cercear  a  applicação  do  uma 
disposição  regimental. 

.  Si,  com  relação  a  certos  projectos,  sem 
maior  importância,  que  não  *  costumam  pro- 
vocar um  debate  tão  largo,  tão  animivdo, 
como  eu  supponho  que  provocará  o  projecto 
de  S.  Ex.,  si  com  relação  a  esse«  projectos 
03  seus  autores  teem  tido  a  paciência  de  es- 
perar que  as  Coraraissões  se  pronunciem. . . 

O  Sr.  Heredia  de  SA'-~Com  o  meu  exis- 
tem três  projectos  nesse  sentido  —  ura  do 
Sr.  Eduardo  Ramos  e  outro  do  Sr.  Alfredo 
Varella  e  estos  não  teem  esperado  pjuco. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  ...  desejo  saber  si 
relativamente  ao  projecto  da  importância 
daquelle  que  foi  apresentado  polo  -nobre 
Deputado,  a  Camará  deve  dar  o  seu  assenti- 
mento para  uma  discussão  sem  parecer. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado,  quando 
fundamentou  o  seu  requerimento,  foi  o  pri* 
meiro  a  confessar  que  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto foram  apresentados  três  projectos, 
durante  o  corrente  anno — o  de  S.  Ex.,  outro 
do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Eduardo 
Ramos,  e  outro  do  distincto  Sr.  Alfiredo  Va- 
rella. 

Ainda  mais:  Quando  S.  Ex.  apresentava 
o  seu  projecto,  o  nobre  representante  do 
Districto  Federal,  o  Sr.  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  levantava-se  e  fazia  ver  que  de^e  a 
legislatura  passada... 

O  Sr.  Heredia  de  Sâ  —  Depois  de  um 
apresentado  por  mim. 
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O  Sr.  Bricio  Filho—,.,  se  achava  na 
Cominiâsão  um  projecto  do  S.  Ex.  sobro  o 
mesmo  assumpto, pedindo  então  que  também 
servisse  de  elemento  de  estudos  por  parte 
de  quem  tivesse  de  elaborar  o  parecer. 

Sâo  quatro,  pois,  os  projectos  apresen- 
tados sobre  a  matéria  ;  tríjs  apresentados 
no  presente  anno  e  um  apresentado  na 
legislatura  passada. 

Não  é,  pois,  cora  paqueno  trabalho,  com 
pe«|ueno  esforço  que  a  Commissão  tem  de 
ehtígar  ao  flm  do  seu  cstuflo ;  será,  for- 
çaria a  analysir  todos  os  projectos  aprosen- 
ladoá,  aâm  de  poder  emittír  o  sou  juízo 
cora  segurança,  de  modo  que  a  Gamara  possa 
ser  convenientemente  orientada. 

Tenh  j,  além  de  todas  as  razões  apontadas, 
imia  de  alta  relevância  que  me  faz  assuraar 
á  tribuna. 

O  projecto  de  reforma  do  Districto  Federal 
foi  ter  ás  raâos  áj  eminente  representante 
da  Maranhão,  o  Sr.  Luiz  Domingues,tão  so- 
licito em  desempenhar  as  suas  obrigações. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  Realmente  era  o 
Sr.  Domingues,  quem  ia  daru  parecer  sobre 
o  project  j,  mas  quando  se  completaram  dous 
mezes,  que  o  projecto  havia  sido  aprasen- 
tado,  foi  elle  distribuído  ao  Sr.  Tolentino, 
Deputado  pv>r  Santa  Catharina,  que  mo  de- 
clarou que  não  daiia  parecer,  porque  este 
seria  dado  pelo  Sr.  Luiz  Domingues. 

Hoje  o  Sr.  Luiz  Domingues  me  autorizou  a 
declarar  que  não  dava  o  parecer. 

Vê,  i)ois,  V.  Ex.,  que  eu  agi  com  muita 
paciência. 

O  Sr.  Bricio  Filho—O  facto  de  ter  este 
projecto  ido  parar  ás  mãos  do  illustre  Sr. 
Luiz  Domingues,  collegadistincto,  cuja  com- 
petência nós  todos  estamos  habituados  a  ad- 
mirar... 

O  Sr.  Irineu  Machado— Cuja  correcção... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Cujo  amor  ao 
trabalho . . . 

O  Sr.  Bricio  Filho—  ...  cuja  correcção 
nâo  tem  sido  desmentida,  cujo  amor  ao  tra- 
balho nós  todos  observamos,  é  motivo  para 
que  fiquemos  tranquillos  quanto  ao  anda- 
mento do  projecto.  • 

Si  até  agora  não  aprosentou  S.  Ex.  o  pa- 
recer, é  porque  motivos  de  ordem  superior 
o  teem  impedido  de  levar  a  cabo  sua  tarefa. 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Apezar  de  tudo 
isso,  que  aliás  é  muito  louvavol,  o  Districto 
Federal  que  fique  prejudicado. 

O  Sr  .  Bricio  Filho  —  Um  dos  represen- 
tantes do  Districto  Federal,  que  tambom  se 
interessa  pela  autonomia  do  Districto,  inr,e- 
re^íe  que  não  é  privilegio  do  nobre  deputado, 
sabedor  de  minhas  relações  com  o  Sr.  Dr. 


I  Luiz  Domingues,  pediu-me  para  que  inter- 
viesse junto  de  S:  Ex.,  no  sentido  de  aproasar 
a  elaboração  do  parecer  sobre  o  projecto  de 
reforma  do  Districto  Federal. 

Conversei  com  S.  Ex.  e  ante  as  razões  que 
me  apresentou  tive  que  concordar  com  a 
demofa,  porque  fiquei  convencido  de  que 
era  impossível  accelerar  a  marcha  do  pro- 
jecto, era  lace  dos  sérios  e  pesados  trabalhos 
da  Commisáão. 

A  Cam;ira  sabe  que  preson temente  ha  uma 
Commissão  entregue  a  grandes  trabalhos, 
Commissão  que  moureja  todos  os  dias,  con- 
correndo para  a  elaboração  de  uma  obra  que 
deve  dignificar  o  Congresso  Nacional,  é  a 
Commissão  especial  do  Código  Civil,  de  que 
fazem  parto  os  membros  da  CoraraLssão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

O  projecto   do  nobre  Deputado  tem  de  ser 
eubmettido  ao  exame  da  Commissão  de  Con- 
stituição,   Legislação    e    Justiça;   todos    os 
seus  membros  estão  a  braços  com  os  traba- 
lhos do  código. 

Entretanto  insisti  com  o  illustre  relator 
para  que  elaborasse  rapidamente  o  seu  pa- 
recer; deixei,  poróm,  de  insistir,  desde  que 
me  foram  allegados  m  >tivo3  de  impossibili- 
dade, decorrentes  dos  muitos  affazeres  da 
Commissão. 

Attendendo  a  todas  essas  considerações, 
ou,  com  a  maior  magua,  com  o  mais  pro- 
fundo constrangimento,  sinto  não  poder  dar 
o  meu  assenti  mento  ao  requerimento  for- 
mulado paio  nobre  Deputado  pelo  Districto 
Federal.  E  o  laço  tranquillo: 

1°,  porque  assim  procedendo,  não  saio  das 
normas  que  teem  sido  adoptadas  nesta 
Casa; 

2^,  porque  não  pretendo  nora  de  longe 
pôr  era  duvida  a  correcção  do  illustre 
merabro  da  Commissão,  o  Sr.  Luiz  Domin- 
gues, orainento  representante  do  Maranhão; 

3°,  porque  eu  que  sou  pela  autonoraia  do 
Districto  Federal,  prefiro  que  es'?e  projecto 
seja  discutido  de  ura  raodo  conveniente  ecora 
ura  parecer  illuraínado  pela  experiência  e 
pelos  conheciraentos  dos  nierabros  da  Cora- 
raissao,  a  que  seja  aqui  atirado  a  debate  sera 
parecer. 

Prefiro  esporar  um  pouco  mais;  não  de- 
sejo absolutaraeiíte  que  o  assurapto  seja  re- 
solvido com  açodaraento,  sera  a  indispen- 
sável reflexão,  sera  o  cuidado  que  deve 
raorecer  da  Caraara.íJiwtío  bem,  muito  bem,) 

O   Sr.  Slueno   de   /l^ndradci  — 

Combate  o  requerimento  do  nobre  Deputado 
pelo  Districto  Federal  por  julgal-o  pouco 
pratico. 
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Fip^   a   discussão    do    roquorimento    do 
Sr/  Herpâia  de  S4,  adiada  poja  fiora. 

Foram  apresentadas,  na  sejásao  de  5  de  ou- 
tuj^ro,  ao  projecto  n.  216,  de  19Q1,  fixando 
a'  despéza  dó  ^linistorio  d^  Mc^pnlici,  as  sp- 
guiate§ 

EMENDAS 

.         Ao  projecto  n.  2Í6^  de  i9Qi 

Onde  cpnvlor :— O  patrão  do  serviço  mari- 
tirao  ío  Cómfnissariádo  Geral  dp-  Armada 
flcà  e<jui parado  aos  patrões  do  serviço  geral 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  t'ederal, 
Bendo  a  àififórença  dé  venciràeri  tos  paga  pela 
rubrica  —  íorça  Naval.      '  ^        *  " 

Sala  das  sessões,  5  do  outubro  de  1901. — 
Alhuguerque  Serejo » 

Accrescente-se  :— E'  o  Governo  a]itorizado, 
na  vigência  desta  lei,  a  mandar  pagar,*  sem 
projuizo  do  actual  vencimento,  uma  diária 
de  2$  aos  internos  do  Hospital  de  Marinha, 
admíttidos  por  concurso. ' 

Sala  das  sessões,  5  4e  pi|tubro  de  1901. — 
Barbosa  Lima, 

Accrescente-se  onde  convier: — Para  diffo- 
rçnça  do  cambio  4o  vencíráentps  accrescidos 
em  porto  estrangeiro  o  Governo  ficará  auto- 
rizado a  abrir  o  credito  necessário  na  vi- 
gência do  exercício.         *  ' 

Sala  das  sessões,  5  dç  outubro  de  1901 . — 
Nelson  ae  Vasçonccllds. 


'.'  I 


Acçpescente-sp  onde  convier: —Continua 
em*  vigor  o  §  3°  do  art.  l(j  d^  Ipi  n."  652,  dp 
23  de  povembro  de  189^,  additando-se  auto- 
rização para  qLbastec|naònto  de  agua  para  as 
fortalezas,  quartéis,  ííhas  e  estabelecimentos 
do  Ministério  da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  5  de  o}ijiuJ)ro  (}e  1.901.— 
Nelsof^  f(tí  Vasconcello^ . 

Aq  art.  2*:— E'  o  Governo  autorizado  ^ 
fornecer  aos  matriculados  da  Escola  Naval, 
que  o  requererem,  o  pnxpyaf  p  far^Q.mpato 
precisos,  a  éxeraplo  do  ijup  se  fíj^z  nas  escolas 
militares  dó  pàíz.  ' 

Sala  das  sessões,  5  de  putubro  4p  1901.— 
Affonso  Costa, 

A  verba  §  lâ  : —  Fica  desannoxada  do  Ar" 
scnal  de  Marinha  do  Ladario  a  Capitania  do 
Porto,  que  passará  a  íu accionar  era  Co- 
rumbá com  os  vencimentos  da  seguinte  ta- 
'-'la  : 


Capitão  do  porto 3:000*000 

Secretario ! . .  í  ;5q()j0U0 

l  oncarregadp  de  diligencias   a 

2íS  em  305  dias. .  * l^^OQ 

l  patrão  a  45$  por  mez ,. . . .  54Q$00O 

8  x'p}i^adqres  a  4Q$  por  luoz .  3:840^000 

9:610$000 
Cpnsigní^4  QP  orçí^monto 5:430$Q0O 

Ajigmentp 6;  18Q$000 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  do  1901 . — 
fÀniiolj)ío  Serra, 

Sub-emends^  á  eipenda  dos  Sr3.  Nelson  de 
yi>scoi)cpllos  ò  oiitros. 

Accrescente-se  :  ouvidos  sobre  os  méritos 
e  'priorida4p  da  idéa  do  submarino  Jaciptlio 
Gpme^  o  jnspeclor  dó  Arsenaj  de  Marinha  e 
o  Club  de  pngephapia . 

Sala  das  spsáões,  5  de  outubro   4o   lí*01  • — 

fiarbosa  Lima . 

Ao  §  25  do  art.  l^ :— Era  vez  do  000:000§, 
diga-se  :— 800:000$. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1001. — 
Affonso  Costa, 

Onde  convier.— Aos  offlciacs  inferiores  da 
armada,  nomeados  para  sévvirena  fora  da 
Capitar  Federal  para  comraissõcs  era  quo 
tenham  ajuda  de  custo  os  demais  oíflciaes 
da  armada  e  classes  ánnexas,  se  abonará 
com  o  mesmo  fim  um  mez  de  seus  venci- 
mentos. 

Sala  díus  sessões,  5  de  outubro  de  1901 .  — 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier.  —  Fica  restabelecida  para 
os  officiaes  inferiores  da  arrpada  quando  em 
serviço  nos  Estados '  de  Matxô  Grosso,  Ama- 
zonas e  Pará,  a  gratificação  do  que  trata  a 
tabeliã  28,  annexa  ao  decreto  n.  389,  de  13 
d§  juphp  de  1891,  além  dp3  yencimentos  con- 
signados no  kegulampnt(i  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901 .  — 
ffenriçiie  Lagden. 

Accrescente-se  onde  convier  o  seguinte  : 

^.r;..  As  patromorias  4^^  portos  4^  Bahia 
e  Recjfe  ficafu  eleva4ag  i  8*  pla^sp  para 
todos  os  eíTeitos,  nos  termos  da  lei  n.  745  de 
12  de  setembro  de  1890.  (Arts.  48  á  \'M .) 

Sala  das  sessões,  5  í|e  putuf)ro  do  lÔOl .  — 

Neiva, 

Ao  §  12  —  Capitanias  —  accrescont^SQ  : 
6:0õ<'<i  para  piigauiento  ao  ex-8eci'etario 
adiiido  do  extinciio  Arse  ial  de  Pernambuco. 

Sala  das  se.isõcá,  5  de  outiibrq  do  lODÍ.— 
Neiva . 
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Accrascente-so  ondo  convier  o  .seguinte  : 

Artigo.  Na  vigência  desta  lei,  o  Governo 
ompregará  os  criizadores  á  vela  om  viagi^m 
de  circuninave^^ação,  correndo  es-^afí  dospezas 
por  conta  das  verbas  dr)s  g.^^  B"",  14^  2lo  e  22«, 
para  instrucç?io  pratica  dos  oííleiacs  subal- 
ternos. '     •     ' 

Saladas  sessoos,  5  de  outubro  de  19í)l.— 

Accrescente-se  ondo  convier  o  seguinte : 

Artigo.  E'  autorizado  o  Governo  a  con- 
cedep  licença,  na  vigoncia  desta  lei,  para  03 
offieiaòs  4o  corpo  da  armada  se  empregarem 
nos  paquetes  subvencionados,  que  navega- 
rem peliiS  partias  da  Repiíblipa.  ^    • 

Essas  licenças  se^ão  concedidas  com  soldo 
9^mp}ês,  conian4o~se  ^>  esses  oí!}ciae3,  para 
tu<loâ  ú»  effíQÚoi  cinip  tempo  do  embarque  ò 
era  que  servirem  hostes  paquptes,  o  pela 
U^Qtad^  a  rp^pectiva  auiiguidade. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901.— 
Neiva, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 


N.  55  —  Ippf 

Jn'lcfere  a  petição  em  que  o  conservador  do 
arsenal  cirúrgico  e  (laliineie  odontológico  do 
ffospitnl  Central  do  Exercito,  José  Fortunato 
da  Silvo  Pinto,  pede  a  equiparação  de  seus 
vei^cimentos  aos' do  conservador  do  Hospital 
cie  Marinha, 

A*  Cqrami^saq  de  Prçam.QUto  foi  presente 
o  requerimento,  pni  que  .fosé  Fortunato  da 
Silva  Pinto,  conservador  do  arseiiàl  cirúr- 
gico e  do  gabinete  odontológico  dò  Hospital 
Central  Militar,  podo  sor  eqjijiparado  pm 
vantagem  ap"  conserva^pp  dq  Hospital  de 
^lârinha,  al|ègando  ter  19  ànnps  de  serviço  p 
pcrcòbep  muiio  parca  rejiíuperaçãp  pulas 
funcçpei  qpp  exercQ. 

Examinando  a  pretonçao  e  posto  convenha 
quB  tôo  parcamente  remuneradas  as  funcçòes 
que  exercp  o  peticionário,  comtudo  pensa  a 
Commissão,  conformando-se  com  o  parecer 
da  Direcção  Geral  áé  Saúde  do  Exercito,  que 
nào  tem  applieação  na  hypotheso  o  aisposto 
no  art.  85  da  C«jnstituição  da  RepuLlioa,  por 
Isso  que  não  se  trata  do  cargo  exercido  por 
ofilcial  de  patent  í. 

Em  outras  condições  do  Thesouro  Nacional 
não  duvidaria  a  Commissão  aconselhar  a 
equiparação  que  solicita  o  requerente ;  nas 


actuaes,  porém,  opina  pelo  indeferimento  do 
sua  protenção. 

8.  R.  Saia'  das  commi.ssôos,  3  do  outubro 
de  1901. —  Paula  Guimarães,  presidente. — 
Cassiano  do  Nascimento,  relator. —  Cornelio 
da  Fon seca .  — Mayrink .  — Serzedello  Cor r rd . 
— Francisco   Veiga, 

Vâo  a  impripiir  03  seguintes 

PROJECTOS 

N.  95  A  —  1901 

Determina  que,  por  motivo  algum,  poderá  ser 
recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  funccio- 
narios  que  houverem  contribuído  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio ,  por  desconto 
em  seus  venciynentos  ou  por  pagamento 
voluntário  consecutivo  á  exoneração  de  sex4S 
cargos,  a  pensão  correspondente  ãquellas 
contribuições,  e  dá  outras  providencias 

A  Commissão  de  Orçamento,  entendendo 
què  o  actual  projecto  consignq,  uma  idóíi 
justa  e  razoa vel._p3nsa  todavia  que,  acjian- 
do-so  epi  discussão  no  Senado  um  projecto 
do  lei  regulando  o  montepio,  projecto  quo 
torjj,  dQ  spr  submottidoao  (ístiido  da  Camará, 
deyo  esta  aguardar  o  mesmo  projecto  paiu 
aUi  consigiiap  as  id('ías  contidas  no  art.  l^'  o 
paragrapnq  único  do  projectei  oíforecid.o  polp 
ifUisti-e  Sr.  Doputaíjc)  3arbo>a  Uma. 

Sala  das  CommissÕes,  30  do  setembro  do 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente.—  Ser- 
zedello Corrêa,  relator.—  Mayrink, —  Cor- 
nelio  da  Fonseca, ^r  Cassiano  do  Ncmcir(içnto • 
—Francis-co  Yeiga. 

N.    95  —  1901 

O  Congresso  NacionaJ  depreta  ; 

Art.  l. o  Aos  herdeiros  de  todos  os  func- 
cionarios  que  houverem  contribuído  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  desconto 
em  SGU  vencimentos  ou  por  pagaipento  vo- 
luntário consecutivo  á  exoneração  do  seus 
cargos,  não  poderá,  por  motivo  algum,  ser 
recusada  a  pensão  correspondente  ãquellus 
contribuiçoea. 

Paragraplio  único.  O  Governo  mandará, 
pagar  aos  herdeiros  dos  contribuintes,  que 
houverem  entrado  para  o  Tliesouro  com  as 
ditas  monsalididos,  a  poníião  correspondente 
a  essas  cuntribuições,  calcniladas  segumlo  as 
tabeliãs  do  montepio  obrigatório. 

Sala  das  sessões,  10  do  jullio  do  1901.— 
Barbosa  Lima, 
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N.  122  B  —  1901 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão  do  projecto  ».  ^22  Â^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  cida~ 
dão  João  Pereira  Bárrtto,  ou  d  sociedade 
que  eUe  organiiar,  a  garantia  de  juros  de 
6  Vo  e  de  amortisação  em  20  annos  da 
quantia  de  2,000:000^,  para  fundir  em 
Aracaju  (  Sergipe  )  um  banco  de  credito 
agricola  movei  ;  e  dá  outras  providencias 
(com  emendas  da  CommissãoJ 

A  Commissão  sente  Dão  poder  dar  parecer 
favorável  á  emenda  da  bancada  parahybana. 

A  Commissão  só  resolveu  dar  o  sea  veto 
ao  projecto  do  Sr.  Deputado  Fausto  Car- 
doiso  depois  de  minucioso  estudo  sobre  o  Es- 
tado de  Sergipe,  que  através  de  Iodíços 
annos  não  recebera  nenhum  auxilio  dos 
cofres  da  União  e  pela  impossibilidade  em 
que  está  o  referido  Estado  de  desenvolver  a 
sua  proílucção  sem  um  instituto  de  credito, 
cujo  estabelecimento,  sem  certas  garantias, 
seria  alii  inexequível,  attenta  a  situação  de 
nossas  princípaes  praças. 

O  Estado  da  Parahyba  não  está  nas  condi- 
ções do  de  Sergipe,  e  tem  recebido  da  União, 
em  mais  do  uma  occasião,  favorcs  de  certo 
*  valor.  Além  de  muitos  outros,  pôde  a  com- 
missão citar  as  verbas  destinadas  aos  açudes, 
á  colonização  e  ao  seu  porto  ;  os  ramaes 
da  estmda  do  Limoeiro,  que  atravessam 
o  seu  território,  emflm  a  estrada  de  Ferro 
Central  da  Parahyba,  e  a  Estrada  de  Ferro 
Conde  d'Eu,  que  teve  garantias  de  juros  por 
muitos  annos. 

Pensa,  pois,  a  Commissão  que  a  emenda 
deve  ser  rejeitada  e  que  a  Camará  não  deve 
recusar  o^pequeno  favor  feito  a  Sergipe. 

Sala  das  commissões,  4  dé  outubro  de  1901. 
Paula  Guimarães,  presidente.  —  Serzedello 
Corrêa^  relator.— M7o  Peçanha.^Mayrinh.-- 
Francisco  Veigt.—Cornelio  da  fnnseca^  de 
conformidade  com  o  seu  voto  dado  no  pro- 
jecto a  que  se  reíére  a  emenda. 

EMENDA.  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Ao  projecto  n.  i22  A,   de  Í90i 

Fica  o  governo  ig^ualmente  autorizado  a 
conceder  á  sociedade  que  se  organizar  na 
capital  do  Estado  da  Parahyba  a  garantia  de 
juros  de  6  y,  e  de  amortização  em  20  annos, 
da  quantia  de  2.000  contos,  para  fundar  alli 
Tim  banco  de  credito  agricola  movei,  nas 
mesmas  condições  do  projecto  supra. 

Sala  das  sessões,  30  de  sctombro  de  1901.— 

Camilh    de    Hollanda,  —  Soares     Neiva, 

Trindade.^Silva  Mariz.-~Lima  Filho, 


N.  818  —  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  6:i2i$/0í, 
supplementar  d  verba  ^»  do  art,  8^  da 
lei  n,  746,  de  29  de  dezembro  de  i900, 
para  pagamento  de  soldos  que  competem 
aos  officiaes  transferidos  para  o  quadro  da 
reserva  depois  de  annulladas  as  respectivas 
reformas 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
mensagem  de  25,  do  mez  próximo  passaio,  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  e,  conforman- 
do-so  com  a  exposição  do  Ministério  da  Ma- 
rinha, abaixo  publicado,  é  de  parecei  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  6: 121^701 ,  supplementar  á  verba  8» 
do  art.  8**  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro 
de  1900,  afira  do  attender  ao  pagamento  dos 
soldos  que,  no  corrente  anno,  Cv)mpetem  aos 
officiaes  abaixo  mencionados,  que  furam 
transferidos  para  o  quadro  da  reserva,  em 
consequência  de  haverem  sido  annulialos 
as  respectivas  reformas ;  íkzendo  as  necessá- 
rias operações  e  revogadas  as  disposiçõos  om 
contrario  : 

Capitão  de  fragata  Aristides 
Monteiro  de  Pitrtio l  :999$999 

T"  tenentes: 

João  da  Costa  Pinto 1 :526$199 

Francisco  de  Paula  Oliveira 
Sampaio 760$904 

Eugénio  Eloy  de  Andrade  Ca- 
mará         1 :  834$59íí 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de  1901. 
—Paula  Guimarães,  Presidente.  —  Mayrink, 
relator.  —  Cassiano  do  Nascimento,  —  Serze- 
dello Corrêa, — Cornelio  da  Fonseca,  —  Fran- 
cisco Veiga. 

Sr.  Presidente  da  Republica—  Tendo  gido 
annulladas  por  decreto  de  21  de  agosto  ulti- 
mo e  18  de  setembro  corrente  as  reformas 
do  capitão  de  fragata  Aristides  Monteiro  de 
Pinho  e  dos  primeiros  tenentes  Francisco  do 
Paula  Oliveira  Sampaio,  Eugénio  Eloy  de 
Andrade  Camará  e  João  do  Costa  Pinto,  os 
quaes  foram  ;  ransferidos  para  o  quadro  da 
reserva  da  armada,  peço  que  vos  digneis  de 
solicitar  ao  Congresso  Nacional,  de  accordo 
com  as  inclusas  demonstrações,  a  concessão, 
a  este  Ministério,  do  credito  do  seis  contos 
cento  e  vinte  um  mil  setecentos  e  um  réis 
(6:IáI$701),  supploment;^r  ã  verba  8*  do  or- 
çamento om  vigor,  afira  de  se  attender  ao 
pagamento  do  soldo  que  compete  aos  referi- 
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dos  ofBciaes  ató  o  âm  deste  anno,  visto  Dâo 
ter  sido  dotada  a  alludida  verba  com  rocur- 
sc»  para  tal  pagamento. 

Capital  Federal,  25  de  setembro  de  1901 . 
— José  Pinto  da  Luz, 

N.  219—1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
íí',537^36  para  pagar  ao  marechal  José  de 
Almeida  Barreto  as  vantagens  a  que  tem  di- 
reito, de  accordo  com  a  sentença  do  Su- 
ptemo  Tribunal 

Em  mensagem  de  9  do  corrente  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  solicitou  o  credito  de 
11:537$536  para  occorrer  ao  pagamento  de 
vantagens  que  compotera  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  relativas  ao  período  de- 
corrido da  data  em  que  foi  creado  o  Supremo 
Tribunal  Militar  á  de  sua  reintegração  no 
cargo  de  ministro  deste  tribunal  por  decrL^to 
de  26  de  junho  próximo  passado. 

Conformando-se  a  Conimissao  de  Orça- 
mento còm  a  exposição,  abaixo  transcripta, 
do  Ministério  da  Guerra,  acompanhada  do 
quadro  explicativo  das  referidas  vantagens, 
é  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolv.e: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  11:537$536  para 
pagar  ao  marechal  José  de  Almeida  Barre^^o 
as  vantagens  a  que  tem  direito  de  confor- 
midade como  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  19  de  setembro  de  1895  ;  fazendo 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições om  contrario. 

.  Sala  das  Commissões,  26  de  setembro  de 
1901. — Paula  Guimarries,  presidente. — May- 
rink,  relator. — Nilo  Peçonha. — Cassiano  do 
Nascimento. —  Serzedello  Corrêa.  — Cornclio 
da  Fonseca. — Francisco  Veiga. 

Sr.  Pr^idente  da  Republica  —  O  ma- 
rechal José  de  Almeida  barroto,  reinte- 
grado por  decreto  de  20  de  julho  ultimo 
no  cargo  de  Ministro  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  pede  pagamento  das  vantagens  que 
lhe  competirem,  correspondentes  ao  período 
decorrida  de  18  de  julho  do  1ís9  \  em  que 
foi  creado  o  mesmo  tribunal,  até  a  data  da- 
quelle  decreto. 

O  peticionário  fazia  parte  do  Conselh) 
Supremo  Militar,  como  conselheiro  do  guer- 
ra, quando  foi  reformado  e  privado  do  exer- 
cício desse  cargo  em  7  de  abril  de  1892. 

Camará    Vol.  VI 


Pelo  decreto  legislativo  n.  149,  de  18  de 
julho  ^e  1893,  foi  crea^io  o  Supremo  Tribu- 
nal Militar,  composto  de  quinze  ministros 
vitalícios,  extinguindo-se  aquelle  Conselho. 

Em  accordão  d  >  Supremo  Tribunal  Federal, 
do  19  de  setembro  de  1895,  foi  a  Fazenda 
Nacional  condemnada  a  pagar-lhe,  na  forma 
da  lei,  os  vencimentos  e  vantagens  pecuniá- 
rias resultantes  do  prejuízo  mensal  que 
soffria,  em  inactividale,  da  differença  entre 
os  vencimentos  om  cujo  goso  se  achava  an- 
teriormente á  sua  reforma  e  os  que  passou 
a  ter  por  eíToito  desse  ac.o,  e  em  cumpri- 
mento do  dito  acccoi*dão  se  lhe  tem  abonado 
as  vantagens  do  exercício  em  cujo  guso  es- 
tava, quando  membro  do  extincto  Conselho 
Supremo  Militar,  na  importância  mensal  de 
45"$,  desde  a  data  om  que  foi  reformado  e 
privada  do  exercido  desse  cargo. 

Reinteg.-ado  no  cargo  de  ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Militar,  tem  o  requerente 
direito  á  diílerença  entre  aquella  gratifica- 
ção e  a  que  passaram  a  receber  os  ministros 
doste  tribunal,  relativamente  aos  períodos 
intormcKliarios  das  sse-isõos  do  Congresso  Na- 
cional, de  que  faz  parte. 

Conforme  se  verifica  da  inclusa  demons- 
tração, esta  difforença  se  eleva  á  quantia  de 
onze  contos  quinlientos  e  trinta  e  sote  mil 
quinhentos  e  trinta  e  seis    réis  (11:537>;53()). 

E  assim,  poço  que  vos  digneis  solicitar  do 
Congresso  Nacional  autorização  para  abrir- 
se  a  este  ministério  o  credito  da  referida 
quantia  para  oçcoiTer  ao  rospeccivo  paga- 
mento, que  não  se  pôde  satisfazer  pelo  pre- 
ces >;o  commum  do  exercícios  findos  por  nào 
estar  prevista  nos  respectivos  orçamentos  a 
divida  de  que  se  trata,  estando  completo  o 
pessoal  do  tribunal,  com  o  qual  se  es^^o- 
taram  as  consignaçòas  estabelecidas. 

Capital  Federal,  9  de  setembro  de  1901  .— 
/.  N.  de  Medeiros  Mallet. 

N.  280  —  1901 

Concede  ao  bacharel  Thomaz  de  Lemos  Duarte, 
i°  escriptnrario  da  Delegacia  Fiscal  do 
Thesonro  Federal  no  Estado  de  Pernam- 
buco, um  anno  de  licença,. com  todo  o  orde^ 
nado,  para  tratamento  de  saúde 

Foi  sujeita  ao  parecer  da  Commissao  da 
1'etições  e  Poderes  a  petição  do  bacharel 
riiomaz  de  Lemos  Duarte,  T  escriptnrario 
da  Deiogacia  Fiscal  do  Thesouro  Fíxleral  em 
Pernambuco,  requerendo  ao  Congresso  Na- 
cional uni  anno  do  licença  com  todo  o  orde- 
nado, para  curar-se  da  enfermidade  de  que 
padeço,  dei>en(icnte  de  longo  tratamento, 
íbra  daquelle  Estado. 

Em  justificação  do  seu  pedido,  o  peticio- 
nário exhibe  o  parecer  da  junta  medica  que 
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O  inspeccionou  do  sairlo,  no  Rocifo,  T^,3tift- 
cmdo  que  osso  íani'oioM;i]*io  publico  soílVo  do 
astlima  o  lyinph;uir,escon-tanU»s  o  prcsciV)- 
vendo-lhe  uui  anuo  do  tratanionto  íoi-a  do 
Ksudo. 

Ponsa  a  Comniissão  que  ha  razão  suífl- 
ciente  para  a  còneesscão  da  licença  requerida 
por  osse  servidor  da  Republica,  e  cora  todo 
o  seu  ordenado,  por  nâo  lhe  parecer  justo 
quo  80  lh'o  regateio  era  somelhante  conjun- 
ciura,  quando  raais  indispensável  o  urí^ènte 
lhe  i';  osso  recurso  para  a  siui  subsisf.encia  o 
curativo,  tanío  mais  na  (?poca  presente  de 
carestia  da  vida. 

E,  como  a^sira  |]io  parece,  a  Oommi^são  de 
Petições  e  Poderes  oiroreco  á  consideração 
da  Caiuara  dos  Deputados,  o  seguinte 

PROJhXTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  unico.  O  Poder  Executivo  é  auto- 
rizado a  conceder  ao  bacharel  Thoma/  do 
Loraos  Duarre,  1«  escriprurario  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thosouro  Federal  no  Estado  tle 
Pernambuco,  um  anno  do  licença  cora  todo 
o  oi^lenado  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
lho  convier  ;  revogaiias  as  disposições  ora 
cuntrario. 

Saia  das  Coraraissões, 5  de  outubro  de  lOdl. 
•^Espenflif7o^  liVúiuhmta.— Trindade,  relar.or. 
— Jo!ic  J^uzcfno, — Tavares  de  Lt/ra, 

N.  221—1901 

Autoriza  o  Governo  a  d:stribi'ir  a  cada  um 
dos  dclcpados  ftscaes  do  T/i'\wuro  a  quantia 
de  Í.OOÔ^,  a  titido  de  gratificação,  pelo  tra- 
balho, Cuiraordinario  de  seus  relatórios  an- 
nuaes  (Vide  projectos  ns.  135,  i30,  i'37, 
i39  a  Í4i  de  iOÒO) 

A  Coraraissão  não  pode  acceitar  o  presente 
projecío  do  lei.  Comprehendendo  os  nobres 
intiiitus  dos  autores  do  roí\u'ido  projecto, 
confessa  ndoracsmo  tiue  os  governos  nãoteora 
procurado  u>ar  da  energia  aíiui  de  obrigar 
os  delegados  íiscaos  a  cumprircui  a  teraj>o 
tão  salutar  preceito,  entende  todavia  que 
não  merecera  gratificação  os  que  realraontc 
cumprem  deveres  que  são  iuhereutos  aus 
cargos  que  exercem,  quo  constituem  mesmo 
o  sou  princip'J  dovor,  e  antes  devem  ser  so- 
voramenie  punidos  os  que  se  afasíam  dn 
cumpi-imento  desse  dever, mcstrando-s>  pouco 
Z(dn>^(»s  e  inca pa /CS  {\o:^  carg  'S  i^uo  ex.-rciun 

■ 

Sahi  das  sessões,  ?á)  de  setembro  do  ll>i)l. 
— Pa  ida  (hiiifi(fr'~r.'f,  ]•  residente. — Ser  z  rd  cl  lo 
Correu,  relatur. — Mayrink. — Cornelio  do  Fon- 
seca.— Francisco     Vcir/a, — Cassiano    dó  Nasci- 

m/o. 


PROJECTO 

N.  138-1900 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.**  E'  autorizado  o  Governo  a  dis- 
tribuir a  cadA  ura  dos  delegados  fiscafis  do 
Thesiíuro  a  quantia  do  liOUO.S,  a  titulo  do 
gratificação,  polo  trabalho  extraordinário  do 
seus  relatórios  annuaes. 

Art.  2.°  Não  torão  direito  á  gratificação 
os  delegados  quo  até  o  fira  do  moz  do  junho 
nao  liouverem  feito  remessa  ao  Thosoupo  dos 
relatórios  a  que  so  refere  o  artigo  antorior, 
o  si  estes  não  comprehendorora  os  dados  cora- 
plet>s  lio  movimento  das  ibdegacias. 

Art.  ^L*»  Revogam-S3  as  disposições  ora 
contrario. 

Salq,  das  sessões,  31  do  agosto  do  1930. — 
Alfredíi^  Varellfi, — M,  de  Escolar, — Barbosa 
Lima . 

O  iSir.  Presf  depte  —  Estando  ado- 
antida  a  hora,  designo  para  sogunla-foira, 
7  do  ciu*rente,  a  seguinte  or4tíu]  do  lixíi : 

Primeira  parto  (at(^  2  1/2  horaa,ou  antes): 

Votação  do  projecto  112  A,  de  PJOI,  auto- 
rizanií)  o  (roverno  a  abrir  o  credito  de 
lOO-.OOOsao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  ()l»ras  Pulílicas,  cora  o  fim  de  sor  ontroguo 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  pre-mio 
pelo  resultado  de  sua  cx]>erieiicia  de  ura 
balão  dirigi vpl  (2-'  discussão)  ; 

Votação  do  pr.>jecto  n.  IIG,  de  1001,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do  Mi- 
nistério da  Jusciça  o  Negócios  Interiores,  o 
crorito  de  5:>:58n.>;940,para  paganaento  do  di- 
versas obras  o  melhoramentos  lío  edifício  do 
Lyceu  de  Artes  o  Ollicios,  hoje'  próprio  na- 
cional (o*  discussão)  ; 

Votação  do  projov^to  n.  IGG,  de  1901,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Intoriores  o 
credito  de  KírSOOs  para  pagamento  do  premio 
e  impressão  de  1.000  exemplares  da  obra — 
Theoria  de  Processo  Civil  o  Commorcial —  * 
composta  ])elo  Dr.  João  Pereira  Monteiro 
(2'  discussão)  ; 

Vot'.ção  do  projecto  n.  231,  do  1900,  ele- 
vando a  10  o  numo:'o  de  engenheiros  cliefes 
do  districto,  na  DirOiUoria  Geral  dos  Telc- 
graphos  no  exercicio  de  1901  f  2*  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  232  A,'  do  1-^0, 
com  o  parecer  n.  2•.^  de  1901,  autorizando  o 
Podor  Executivo  a  traníbrmir  as  1*,  2»  o  3* 
turmas  d.i  sub-directori;i  dos  Correios  era  P, 
2'  o  :>'  s'»crõos  na  Di/ectoria  Geral,  passan- 
do os  chefies  de  turma  a  chefes  de  secção, 
desde  que  preencliam  as  conilições  regula- 
mentares, e  dando  outi'a3  providonoias  (  2* 
discussão); 
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Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  enien<laíí 
apresentadas  para  a  2-^  di-seus^ão  do  pro- 
jecto n.  150  A,  de  1901,  que  oiça  a  Receita 
Geral  da  Repiildica  para  o  exeri'icio  de  llHr2; 

Disciissno  única  do  projocíu  n.  IIJJ  A.  do 
1901,  com  parecor  sobro  aoiaunda  oílerucida 
na  2*  discussão  do  projocto  n,  1.53,  do^to 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abril*  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  do  6:850$,'  supplenieiitar 
á  vrírba  9^  do  art.  2*^  da  lei  n.  740,  de  2U  de 
dezembro  do  1900 ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  257,  do  1900, 
autorizaniío  o  PoiUír  Kxecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  ospr^cial  »le 
6:000$,  para  pa^ar  os  venciíiieiitos  que,  uo 
corrente  anno  o  no  próximo  fii tu ro,  compe- 
tora  ao  í)x-socretario  do  extincto  Ars>:nal  do 
Marinha  do  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Gira  Ides; 

íí^  discussão  do  pr^gec to  n.  1G5,  de  1001, 
auíorizando  o  Ptnler   Executivo  a  abrir   ao 

Ministério   da    Marinha  o  credito  de 

77:521$*s09,  supplemennar  ás  verbas  ns.  S, 
1-i  e  21  do  art.  8*^  da  lei  n.  740,  de  20  de  4e- 
zoriíbro  de  1900,  para  pagamento  de  venci- 
mentos ao  c.>rpo  de  patrões-móres,  t^uginenio 
de  vpncimentog  de  um  cipiíião  de  maré 
guerra,  um  capitão  de  fragata  e  vencimentos 
do  trcs  iriedicos  4o  5"  classe; 

"  2^  discussão  (lo  pr»Ject>  n.  20.'{,  de  IDOl, 
awturizi^ndq  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  dí|,Fazenda  o  credito  de  ::il:!)46,s456, 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  ('or- 
rea  Chaves  &  Pinto,  de  accprdo  c  un  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  i-osiitnir-lhcK  o 
que  de  mais  pagaram  a  Alíandiga  desta 
Capital  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Pod^r  ExecutivQ  a*  abrir  ao 
Ministeríp  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  68:195^189  pai'a  exe(!ução  da  sen- 
tença era  ultima  instancia  em  lavor  do  te- 
nentp-eoronel  Procopio  José  dos  Reis; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  lo^,  de  1901, 
autorizando  ó  Po(ier  Executivo  a  abrir  ao 
Mlnisterjp  da  Marinha  o  cre(|ii,o  de  loõiOOO^;, 
supplementar  ao  art.  8*  n.  2i^  Obra^  —  da 
lei  746,  de  '^J  de  dezembro  de  1900; 

3»  discussão  do  projecto  n.  58,  de  P.  01, 
autorizando  p  Poder  Exocuíâvo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazpnda  o  credito  exa-aordi- 
nario  de  8:000,|,  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  do  Esta- 
do do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  sui)iilenicnt;ar 
de  20:000i5i  á  verba  ír^  —  Caixa  de  Amorti- 
zação —  da  lei  n.  7i6,  de  29  de  dezeni|jro  de 
llMJO,  art.  28  —  Assignai-ura  de  notas; 

2*  discussão  do  projeciq  n.  OS,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a   abrir  ao 


Ministério  da  Justiça  o  Nego  dos  Interiores  o 
credito  do  3:957$v'00,  sui)plemenr.ar  ao  n.- 
VI  do  art.  4"  de  kd  n.  740,  do  29  de  díiz,:ru, 
]»ro  dl!  1900,  para  vos!>uario  o  calçado  do  10 
ahimnos  gi"ai.uitos  qur,  em  viri.udo  da  mes- 
ma hd,  lor-nu  admitúdos  no  Intoi-nato  do 
Gvmnasio  Nacional,  cujo  numero  fui  elevado 
de  50  a   òO  ; 

:>*  discussão  do  projocto  n.  77,  do  1901, 
relativo  á  omenda  oíierecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  do  1900,  auiorisando  o 
poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  ocrediLo  especial  do8:415.sf'>00;  p.'ira 
]»agameur>o  dos  vencinienios  do  r.enento-coro- 
md  Innnconcio  Serzed(dIo  ('orr<\-i,  rovori.ido 
ao  servií-o  do  exercito  e  de  leni.o  da  EVcoIa 
Miliuir  por  acto  legislativo  ; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  4^  A,  do  1901, 
autorizando  o  Podor  |íxocutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:S<:l;>>^0i)y  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  T(H*r(íào  Currêa  do 
Arauj »,  viuva  do  juiz  (lo  direito  em  dispi»ni- 
bilidâdo  bacharel  Lindolplio  llisbidlo  C>>rrêa 
do   Araújo  : 

2^  di  ;cussão  d  >  projecto  n.  120,  de  1901,  au- 
tArizaUilo  o  Guvorno  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  r^í: 40^800, 
])ara  pagamento  ao  marechal  Josú  <1í)  Al- 
meida Harj'eto,  em  virtude  do  sentença  do 
Sui)remo  Tril)unal  Federal ; 

1*  discussão  do  prigecoo  n.  11')  A,  de  1901 
auí.«u'i/ando  o  Govíutio  a  abrir  o  cniditi)  do 
16:0011$,  para  pagar  ao  bachai'el  Umbelin(>  <lo 
Souza  Marinho  (»s  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  (lisponibilidado,  decorridos  do 
22  do  abril  ilo  lí591  a  ol  do  dezembr)  do 
1900  ; 

1°  discussão  do  projecto  n.  100  A,  de  190], 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justira  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  do 
viagem,  (|equo  trata  o  art.  2^\  do  Código  do 
Ensino,  conlcrido  a  Pedro  Demosrhcnes 
Rache; 

1"  discussão  dí)  pr(\jecto  n.  11  A,  de  1901, 
autirizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
cre<ljto  da  (juantia  de2:r)3S$015  ao  MÍFustei'io 
da  Fazenda,  para  pagame.ito  de  Ibrr.igtMis, 
aguae  objectos  de  expedieme  foi*necidos  pela 
cimipanhia  das  Aguas  de  Maceió  e  outros, 
por  conta  do  MinisLorio  da  Guerra  durante 
os  exercícios  de  1894,  1890,  1897  e  1898; 

3'''  discussão  doproj.^cto  n.  40.  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  (»xiraordinario 
de  4:2'^^^<^i)^)  para  pagamenr.o  do  or(lonado  a 
que  trjii'dii'ciLo  o  almoxariíedo  extincto  Ar- 
senal de  Giu'rra  de  P(M'uaml)Uco  JoãoClimaco 
dos  Santos  Hernardcí 


s 


2'Mliscussão   do    projecto  n.  170,   de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
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da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207  para  occorror  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Mauricio  de  Abreu  ; 
1*  discussão  do  projecto  n.  197  A,  de  1901* 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  do  60:000$,  para  occorrer  ás 
despezas  da  representaçã )  dos  productos 
brazileircs  na  exposição  de  Buffalo ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mini?'terio  da  Justiça  e' Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  aon.  14 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
do  1900. 

Segunda  parte  (ãs  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Discussão  única  do  projecto  n.  42  D,  de 
1901,  emenda  do  Senado  ao  projecto  que  fixa 
as  forças  de  terra  para  o  exercício  do  1902  ; 

Continuação  dâ.  l*  discussão  d)  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

Continuação  da  2*^  discussão  do  projecto 
n,  7  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  isenção  do  direitos  de  importa^íão 
ao  material  qiio  fôr  importado  pelo  Estaio 
do  Pará  para  o  abastecimento  de  agua  á  ci- 
dJMÍo  de  Belém,  restituindo-se  as  quantias  já 
pagas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere  o 
art.  16'Aáo  rtigulamonto  n.  2.409,  do  23  de 
dezembi*o  de  1896,  dover-se-ha  ontendor  por 
dotação  do  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-con>ignaçòos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueií^edo,  2*'  tenente  ci- 
rurgião contractado  da  armada,  uma  pensão 
de  trezentos  mil  rtUs  monsaes  e  autorizando 
o  Governo  a  abrir  o  necessário  ci^edi  lo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  1^9,  de  1901, 
croando  vários  cargos  na  Repartição  Gorai 
dos  Correios  e  marcando-lhcs  os  ro>pectivos 
vencimentos ; 

Diíícussão  única  do  projecto  n.  162.  de 
181H),  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Sonador  Joaquim  Policio  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  50o,sW0  ; 

1*  discussão  do  projiHíto  n.  139  A,  de  19)1, 
e-^tabolocondo  que  as  etap;vs  «los  oíliciaos  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inf  piores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  iruarnivào  a 
que  ptM'tonçam,  >alvoas  excepçòo-  da  lei  : 

1*  discussão  no  projecto  n.  6  A.  de  li»01. 
declarando  abtdida  a  accuuiulação  das  cadei- 
ras do  lógica  o  de  litteratura  do  Internato  e 
do  Externato  do  Gvmnasio  Nacional,  sob  a 


regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  yagarem 
era  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  anica  do  projecto  n.  169,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ign^vcio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Evstado  do  Paisana ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr. 
Fernando  Terra,  assistente  cathedratico  da 
cadeira  de  clinica  dermato-syphiligraphiea 
da  Faculdade  de  Medicina  d«  Rio  de  Janeiro, 
mais  um  anno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Ob/as  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
de  engenheiro-fiseal  de  '^^  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conccíler 
uma  pensão  de  1$500  diários,  acoutar  de 
abril  de  1898,  ao  cx  empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz  Aflfonso 
Ferroira  ^ 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de  1900, 
elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebe  o  1°  cadete  ref «-armado,  com  honras 
de  alfiTCs  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciaes  dos  exercito  a  que  se 
referem  os  ars.  l«  e  2?  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  do  1895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  do  1898/ 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Franci>ca  Antunes  Maciel  e  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:500$,  im- 
portância do  gado  vaecum  e  cavallar  forne- 
'cido  Áa  forcas  Icgaes  durante  o  periodo 
revolucionário  de  189.S  a  1895  ; 

'^*^  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Socielíido  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para 
indemnizar  ao  The5  »uro  Federal  da  quantia 
de  cjue  lhe  é  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuirão regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  reloval-a  do  píuramento  da.  impor- 
tância em  que  ficou  alcançada  no  anno 
de  18V9  ; 

lMsous<fio  iinica  do  projecto  n.  KMJ,  de  1901, 
<iuturizando  o  Governo  a  conceder  au  machi- 
nista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Centrai 
do  Brazil  Achilles  Arnaud  Cuutinlio  um  anno 
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de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
«)ri'espondencia  o  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceirá,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
thanna  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

]•  discussão  do  projocto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  pratico  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  offlciaes  e  pracis 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parto 
referente  a  este  assumpto  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901» 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:00as,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  dospezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pano- 
rama do  Descobrimento  do  Brazii  (com  .sub- 
stitutivo da  Comraissao  de  Orçamento  ao 
projecto  u.  S61,  de  1900); 

Nova  discussão  do  projecto  n.  15^  E,  do 
1900,  additivo  destacado  na  :^*  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benevides  polo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  poden- 
do prorogal-a  por  mais  cinco  annos; 


Diflcus^o  única  do  projecto  n.  71,  de  1901 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Çeeilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes,  ura 
anno  do  licença  para  tratar  de  aua  saúde 
onde  lhe  convier; 

Discussão  ímica  do  projecto  n.  184,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accoi-do  com  o 
diOTosto  no  §  2<»  do  art.  !<>  do  rogulamenfo 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  do 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  enge- 
nheiros Alfredo  Soares  do  Ntiscimento  para 
tratar  de  seus  interesses; 

Discussão  única  do  projocto  n.  188,  do  1901, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da  Gamara  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  1»  tenente 
reformado  Collatino  Marques  de  Souza  a 
quantia  de  1;837$680,  diíferença  de  soldo 
que  deixou  de  i*ecel)#  desde  1870,  data  do 
sua  reforma,  ató  1897,  de  accordo  com  á 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869; 


1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exeroicio  das  fun- 
cções  de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto 
em  separado ; 

Discussão  única  do  projecto   n.  283,  do 

1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensai  annual  de  960^000  ; 

1*  discuss?io  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n.  232,  ..e  7  de  dezembro  do 

1894,  na  pa  to  que  organiza  os  estados 
maiores  do  Ministério  da  Guerra  e"  do  aju- 
dante general  do  exercito,  o  dando  outras 
providencias  ; 

1^  discussão  do  projocto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  navaes 
e  íixando  o  pessoal  do  respectivo  quaiiro  or- 
dinário (Compareceres  das  Commissões  de 
Marinlia  e  Guerra  e  Orçamento); 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uni  anno  de  licença  ao  conductor  do 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1901. 
autorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Carlton   a  anti- 
guidade da  data  da  promoção  áquelie  posto 
em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projectou.  242,  de  1895 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensa j  que  per- 
cebo D.  Cybole  do  Mondonça  Souza  Monteiro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito  He- 
leodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1901 
concedendo  a  D.  Amélia   Cavalcanti  de  Al- 
buquerque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcanti  de    Albuquerque,    uma 
pensão  mensal  de  100$000  ; 

2' discussão  do  projecto  n.  160  A,  do  1901. 

conferindo   privilegio   para   pagamento  de 

divida  proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural ; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  do  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho  Menezes  o  Alfredo  Rozendo  da  Silva- 
ou  a  companhia  que  organizarem,  o  forneci. 


lio 
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mnit)    do   caroõoi    pjstaos  illa.strad>s  e  dá 

4*'  diS3USí<ao  do  pi'oj?oto  n.  87  A,  do  1001, 
instituindo  um  premio  annual»  intitulado 
«íPromio  Federal»,  do  5:00C)$,  para  ser  con- 
ferido ao  club  do  re.L.^atas  que  obtivor  victo- 
ria  no  páreo  «Campoonai,o»,  abrindo  o  Go- 
verno o  necessário  credito. 

Lovanta-.^c  a  se.s>ão  ás  5.horas  o  15  minu- 
tos da  tiardo. 
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Presidência  dos  Srs.  Sati/ro  Dia'^,  (2^  Yicc- 
Prr.^iidcnte),  Carlos  de  Nocaesil"^  Sçcrctario) 
e  Sat}/ro  Dias  (2^    Vice-Presidenie) 

Ao  mcio-dia  proccle-so  á  chamada,  a  que 
resDjndem  os  Srs.  Satvro  Dias,  Carlos  No- 
vaes,  An<relj  Notto,  A^ífapitj  dos  Sant  >s, 
Í.UÍ7,  Guilbort  >,  Gabriel  Sal;?ado.  Sá  Pei- 
xoto, Hosannah  de  Oliveira,  Serzedello  Cor- 
rra.  Urbano- Santos,  Chrisiino  Ciaiz,  Cunha 
Martins,  Nogueira  Acci<dy,  Francisco  Sá. 
G.inçalo  Souto,  El  >y  de  Souza,  tavar^^s  de 
Lyra,  Pereira  Reis,  Lima  Filli  >,  Cels  >  de 
Souza,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  C  )rnnli() 
(la  F(»nseca.  Júlio  de  Mello,  Kstacio  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Josó  Duarte,  Epa- 
iniuondas  Gracindo,  Joviniano  do  Carvaliio, 
Sylvio  Konioro,  Si^abra.  Francisco  Sodré, 
^i;lnoel  C.iotano.  Alves  Barbosa,  Tolenfino 
doa  San',(>^,  Celso  d  )S  Keis,  Barros  P^raucj 
Júnior,  Deoclociano  de  Suuza,  Nilo  Peçanba, 
Lourenço  Baptista,  Martins  Teixeira,  Oli- 
veira Fiiíueir<íd!>.  Viri  ito  Ma-ícariiniias,  J.iáo 
Luiz,  F^cnid»  Filho,  Buono  de  Paiva,  Alfi-edo 
Pinto.  Leo'iel  Filho,  Mayrink,  Oloirarlu  Ma- 
ciel, Lamarcine,  Din  >  l^ueno.  Edmund  ►  da 
Fonsoc;i.  Ciiioiíiatj  Bra^^a,  Azeved.>  Marques, 
Hcrnieiie^Mldo  de  Mi>raes,  Toixeira  Bran- 
dão, Carlos  Cavalcanti,  Paula  liamos, 
Francisco  Toleiítino,  (íormano  Hasslocher, 
Aur«'liaiio  Bai'))  ►sa,  Cassiano  do  Na««;cimnnto 
e  Dio;ro  Fortma. 

Abre-s-^  a*  s^ssmo. 

E'lidac  S'ui  debate  approvada  a  a('tada 
sessão  antecoílento. 

ORDEM  DO  DIA 

O    í^r.   Sorsr^oclello    Oorr^rt  — 

Pc<;  >  a  pai  ivra  p  la  oídcíu. 

#>  Sr.  t*t"paideíile— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O  Sn.  Sers^edello  Oorrêít  (pela 
orí/cm)— Sr.  Presidente,  solicitei  a  palavra 
pela  ordem  para  pedir  toda  intervenção 
do  V.  Ex.  junto  á  Coramissáo  do  Legislação 
e  Justiça,  afim  de  dar  parecer  soliré  ura 
projecto  que  apresentei  o  anno  passado,  o 
quo  reputo  da  máxima  importância  para 
o  desenvolvimento  económico  e  industrial 
deste  paiz. 

Reíiro-me  a  um  projecto  estabelecendo 
princípios  sobro  a  discriminação  do  Im- 
postos por  parte  da  Uniíão,  Estado.^  e  muni- 
cípios, de  açcordo  com  os  artigos  consti» 
tuclonacs  e  com  o  intuito  de  evitar  abusos 
que  se  teora  estabelecido  por  toda  parte  nesto 
paiz.  (Apoiados,) 

Este  assumpto  tem  sido  objecto  desde  o 
anno  passado  de  reiteradas  solicitações  do 
associações  commerciacs,  de  mais  do  ura 
Estado,  como  o  Estado  do  Pernambuco,  Ma- 
ranhão, Bahia  e  da  Capital  Federal, onde  todas 
as  associações  teem  reclamado  providencias 
neste  sentido. 

E  ainda  ultimamente  os  jornaes  desta 
Capital  deram  noticias  de  quo  o  Cod^i^esso 
de  Agricultura,  que  actualmente  funcciona 
nesta  Capital,  reclamou  a  me^ma  providen- 
cia.a  bem  da  industria  e  do  desenvolvimento 
económico  do  paiz. 

Este  proj;)cto  desde  o  anno  passsado  foi 
á  Com  missão  do  Legislação  o  Justiça  o  eu 
tenho  resi^néulamento,  conforine  o  meu  cos- 
tume, esperaiooparecor,para  quo  o  projecto 
seja  dado  em  discussão. 

O  Su.  Si:ahu.v — Peço  a    palavra. 

O  Su.  Skrzedkluo  Corrêa  — Pediria 
pois,  a  V.  Ex.  qua  interceies>o  junto  á  Com- 
mis;ão  de  Justiça,  paraque  ella  houvesse  por 
bem  apressar  o  seu  parecer, a(im  de  que  osso 
tral)allio  seja  sujeito  á  discussão  da  Câmara. 

Não  sui»ponho  ter  apresentado  ura  tra- 
l)aIho  som  defeito:  ao  contrario,  acredito  que 
ellc  tfírá  de  sor  modificado  pela  Commissão 
de  Lc^áslação  e  Justiça  talvez  em  ura  ou 
dous  pontos,  mas,  cm  todo  o  caso,  é  um  es- 
forço e  base  para  ura  estudo  da  Caraara,  liíiiii 
de  que  se  tomo  yma  deliberação  sobro  as- 
sumpto de  tão  grande  importância. 

O  Sr.  Prrsiiíente —  Procurarei  attender 
ao  nobre  Deputado. 

O  ^i*.  ^^í*al>í*a  {pela  ordi'ni)  (•) — Vonho 
á  tribuua  para  dizer  algumas  palavras  arqs- 
peitj  ílo  assuini>to  a  (jue  se  acaba  do  rofe- 
rir  o  nobre  Deputado. 

Realnionto  o  projecto  que  S.  tíx.  apre- 
sem  »u  ;i  Camará  já  foi  distribuído  o  anno 
passado  a  um  dos  membros  da  Coiumissão 


(•)  Ehle  disourao    iiáo  foi  revisto  peio    orador 
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de  Legislação  e  Justiça, o Sp.  Anizio  de  Abreu, 
digno  Doputad)  pelo  Piauliy;  por^m,  S.  Ex., 
pjr  dona tie-e  por  íUírercut^iS  motivos,  não 
deu  parcoer,  o  esto  anno,  não  tendo  sido 
o^íse  Sr.  Deputado  eleito  membro  da  Coramis- 
são,  apezar  de  já.  ter  traballiado  muito  sobrei 
o  assumpto  e  publicado  quasi  que  uma  mo-i 
nographia  a  respjito,  ficou  inhibido  de  apre- 
sentar o  referido  parecer. 

O  projecto  do  S.  Kx,  não  incide  com  rela- 
ção a  reclamações  feitas  ultimamente  pela 
approvação  dos  impostos  ínter-estadoae.s  o 
intor-raunicipaes  e  eu  acabo  de  distribuir 
este  assumpto  a  ura  dos  membros  da  Com- 
missão,  estando  convencido  de  que  esto, 
compenotrando-so  da  importância  d.i  ma- 
téria, dar<1,  o  sou  parecer  quuuo  antes, 
attendendo  á  reclamação  do  nobre  Depu- 
tado. 

Aproveito  a  op]K)rtun idade  de  estar  na 
tribana,  para  agradecer  ao  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio  Filho,  a  defesa 
que  fez  da  Commissão  de  Justiça  anto  as  coií- 
suras  feitas  íI  mesma  commissão  pt3lo  Sr, 
Deputado  Horedia  de  Sá,  que  nenlmma  ra/uo 
tinlia  para  as  fazer.  S.  Ex.  eiitondeu-se 
com  migo,  como  presidente  da  Commissão,  e 
ou  disáo  que  hojo  procuraria  saber  o  estado 
do  projecto  e  S.  Ex.  prematuramonte  veiu 
fazer  uma  censura  ã  Commissão  que,  sobre- 
carregada como  está  act;ualmenti3,  não  póile 
ser  tão  solicita  no  cumprimento  do  sou 
dovcr  como  S.Ex.  proítendo  qu3  deve  ser,  por 
Sii  tratar  íle  assiuiipto  r^lerent»  ;',o  Disliúcto 
Federal,  de  que  S.  Ex.  e  represiwi tanto. 

O  presidente  da  Commissà)  distribuiu  esto 
projecto,  realmente,  ha  dous  mezes,  mas  o 
honrado,  operoso  e  intelliiieiíte  Deputado 
p^lo Maranhão,  o  Sr.Luiz  Domingues,  a  qnam 
foi  entregue  este  trabalho,  tem  estado  asso- 
berbado cora  traballios  do  alta  relevância, 
do  tamanha  importância  quanto  este  pro- 
jecto sobre  organização  do  Districto  Federal, 
e  por  isso  nao  tem  podido  d  ir  o  seu  i)arocer. 

Eu  vendo  que  constava  dos  livros  da  Com- 
missão essií  project »,  distribui-o  ao  Sr. 
Francisco  Tolentino,  digno  Depntiido  pur 
Santa  Catharina;  porém  S.  Ex.,  verificando 
que  este  trabalho  estava  air<'.cto  ao  Sr.  Luiz 
Domingues,  deixou  do  dar  parecer  sobre  o 
mesmo.  ^ 

V<*  a  ram:u'a  qiin  o  .nrduo  D.ípní,  ub)  n^n» 
ieui  razão  na  ceasura... 

d  Sr.  Bricio  Filuo  —  O  nobre  Deputado 
pelo  Districto  Federal  nâo  tem  razão. 

O  Sr.  Seabra  —  ...  que' foz  â  Commissão 
por  não  ter  dado  parecer  sobre  o  seu  pro- 
jecto. 

l*   PARTE  D\  ORDEM    DÓ   DIA 

E'  annuriciádá  a  continuarão  da  2^  dis- 
eUs:íÍo  do  projecto  n*.  150  A,  de  lOol,  parecer 


sobro  as  emendas  apresentadas  p:ira  a  2'^  dis- 
cussão do  projecto  n.  150  A,  do  1901,  que 
orça  a  Ro:;oira  (ioral  da  Republica  para  o 
oxercicio  de  1902. 

d  Sr.  iPresideiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Pedro    Pernambuco. 

O  Si*.  I^edrò  I*ema,iiil>uco,  de- 
pois de  recapitular  as  consi  leraçõos  inicia- 
das na  sessão  anterior  sobre  a  iníro  lucção  ao 
relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  passa  a 
esiíudar  as  opvíraeoes  de  encamp:i(;ão  e  arren- 
damento das  estradas  de  íi?rro  do  norte. 

Sem  dados  oílidaíis,  apodar  de  quatro  me- 
zos_decorridos  para  julgar  estas  felizes  ope- 
rações, na  phrasodn  Sr.  Murtinho,  soccorre- 
se  o  orador  dos  elementos  que  lhe  são  forne- 
cidos pela  imprensa  europôa,  para  raostr.ir 
os  grandes  encargos  que  tonulmos  o  quão 
ruinosas  foram  estas  operações .  "^ 

Para  a  Camará  saber  quanto  do  immo- 
ral  houve  nestes  negócios,  assignala  o  ora- 
ílor  que  o  Sr.  Josó  Ci/los  Rodrigues,  antes 
do  Congresso  dar  antorizaçào  ao  Governo,  Jã 
revelava  em  Londres  o  plano  da  encampae.io, 
e  que,  de  volta  da  Euro])a,  tjve  de  passagem 
em  Pern:imb!ico,  uma  1  >nga  conferencia  com 
o  gerente  da  Great  Wcsterti,  que  enviou  im- 
rnediatamente  um  seu  agente  pira  esta  Ca- 
pir.al. 

Analysa  de])ois  o  oradf>r  dotal líailamen te, 
lendo  dados,  p:ira  mostrar  aos  seus  collegas 
os     i*(;sM!tados   desastrosos    desta   operarão. 

Silencio  no  começo  para  nâo  piírturbar  as 
operações,  silencio  no  fim  pelas  dilUculdades 
de  jnstifical-as— na  plira-e  do  ejninente  osni- 
distaoS.'..  Manoel  Victorino. 

Como  sabe  toda  a  Nação,  osto  arrenda- 
mento iníidiz  trouxe  sérios  prejuízos  aos 
cofres  da  União  o  veiu  comprometrer  o  fu- 
turo e  'ononiico  de  l^ernambuca  e  do  outros 
líst  idos. 

Si  a  sua  pilavra  pudesse  prevalecer,  pe- 
diria :l  Camará  que  sujq)ri!nis>e  os  impostos 
<i(í  consumo  sol>re  os  productos  (los  Estados, 
attenta  a  situ;iç;jo  (;m  que  elles  se  acham. 

Kstes  impostos  p^^saiu  oxr.raordinariameiíti 
sobi'(i  o  coni.rilniintíí ;  pediria  também  íjuo 
fKsem  re^iitniíbj-;  aos  Estados  os  próprios 
n;L<i(»nMfS'.  (»s  iíM-ren  »s  de  ni;ii'iii)i;».,  os  bens 
de  defuntos  e  ausentes,  pois  que  tudo  isto 
pertence  de  direito  a>s  Estalos. 

O  projecto  d)  Código  Civil  do  Dr.  Coelho 
ivodriguos  tem  disposição  a  rv^.píiito,  dispo- 
sb;ão  qu.i  t:imb(Mn  ligura  no  Código  que. 
actualmente  est:i  seinlo  discntido,  o  do  Dr. 
Clóvis  Hevil.uvina. 

Lamenta  que  o  Sr.  Ministro  da  Fa/enda 
não  tenha  írat.ido  com  a  devida  importância 
o  problema  econuuiieo,  que  com   mais  ca- 
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rinho  foi  estudado  pelo  illustre  relator  da 
Receita,  Dr.  Serzodello  Corroa. 

A  agricultura,  conforme  foi  dito  por  um 
conhecido  orador,  no  parlamento  hespanhol, 
constitue  a  principal  industria  de  uma  n.i- 
ção,  seu  mal  estar  é  uma  calamidade  publica 
e  aquelles  que  tem  a  gestão  dos  altos  ne- 
gócios públicos  devem  decretar  meiidas  eco- 
nómicas, afim  do  evitar  maios  peiores. 

Jo.:'seau,  estudando  as  crises  da  lavoura, 
diz,  no  seu  livro  sobre  o  credito  íerritorial — 
a  agricultura  é  seriamente  prejudicada  cora 
a  fiilta  de  dinheiro  e  do  credito. 

Outros  ^não  teem  sido  os  motivos  da 
causa  do  estado  actual  da  agricultura  no 
Brazil. 

O  actual  Governo  nada  lhe .  tem  feito, 
nem  siquer  indaga  da  sua  sorte. 

Não  se  lembram  oi  governantes  de  que 
um  governo  opprossor  do  trabalho  e  ávido 
de  impostos  é  uma  ameaça  constante,  não 
contra  a  forma,  mas  contra  os  próprios 
fundamentos  da  ordein  social.  (Muito  bem; 
muito  bem,  O  orador  é  cumprimentado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  são  suc- 
cessi vãmente  encerrados  cm  2^  discussão  os 
artigos  do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  (Orça- 
mento da  Receita ),âeando  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino, Albuquerque  Serojo,  Arthur  Lemos,  An- 
tónio Bastos,  índio  do  Brazil,  José  Euzebio, 
Guedelha  Mourão,  RajTnundo  Arthur,  João 
Lopes,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Soares  Netva,  Camillo  de  HoUanda,  Silva 
Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Gomes  de  Mattos,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
meraldino Bandeira,  AÍTonso  Costa,  Rodri- 
gues Dória,  Fausto  Cardoso,  Castro  Rebello, 
Augusto  França,  Milton,  Félix  Gaspar,  Eu 
génio  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Augusto 
de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Galdino  Loreto,  José  Monjardim,  Irineu  Ma- 
chado, Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vas- 
concellos.  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Raul  Barroso,  Custodio  Coelho,  Pereira  Lima, 
Júlio  Santos,  Theophilo  Ottoni,  Francisco 
Veiga,  Montoiro  da  Silveira,  Esperidião, 
Henrique  Salles,  Manoel  Pulgoncio,  Ro  lolpho 
Paixão,  Pádua  R(«ende,  Moreira  da  Silva, 
Luiz  Piza,  O  vi  lio  Abrantes,  Lindolpho 
Serra,  Laraenha  Lins,  Marçal  EvScobar, Soares 
dos  Santos,  Francisco  Alencastro,  Vospasiano 
de  Albuquerque  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Gastão  da 
Cunha,  José  Boiteux,  Pelro  Chcrmont,  Ro- 
drigues Fernandes,  Augusto  Severo,  Moreira 
Alves,  Klpidio  Figueiredo,  Raymundo  de 
Miradna,  Vergno  do  Abreu,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Mai'colino  Moura,  Dionysi**  Cor- 
nueira,  Sampaio  Ferraz,    Martinho  Campos, 


Pereira  dos  Santos,  Aureliano  dos  Santos* 
Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Monteiro  de 
Barros,  Ildofonso  Alvim,  Carneiro  de  Re- 
zende, Adalberto  Ferraz,  Neccsio  Tavares, 
Carlos  Ovjoni,  Arthur  Torres,  Nogueira  Jú- 
nior, Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo, 
Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro,  Oli- 
veira Braga,  Valeis  de  Castro,  Rodolpho 
Miranda,  Paulino  Carlos»  Alfredo  Ellis,  An- 
tónio Cintra,  Manoel  Alves,Xavier  do  Valle, 
João  C  ndido,  Francisco  Moura,  Angelo  Pi- 
nheiro e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Anizio  de  Areu,  Joa- 
quim Pires,  Tliomaz  Accioly,  Trindade,  Pe- 
reira de  Lyra,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Gal- 
vão, Adalberto  Guimarães,  Pinheiro  Júnior, 
J  >sé  Marcellino,  Heredia  de  Sá,Oscar  Godoy, 
Antonino  Fialho,  Alves  de  Brito,  Silva  Cas- 
tro, Joaquim  Broves,  .í«sé  Bonifácio,  Fran- 
cisca Salles,  Lamounier  Godofredo,  António 
Zaeharias,  Landulpho  de  Magalhães,  Fernan- 
do Prestos,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado, 
Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima,  Victo- 
rino  Montoiro  e  Campos  Cartier. 


O  Sr.  Piresidente  —  Havendo 
numero  legal,. vae-se  proceder  á  votação  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
redação  flnal  do  projecto  n.  15  D,  de  1901, 
fixando  a  força  naval  para  o  exercício  do 

1902. 

O  Sr.  Oricio  FIII1.0  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  áveriflcaçâo,  roconhece-so 
acharem-se  presentes  apenas  104  Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Presidente -— Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procodendo-s(»,  á  chamada,  veriflca-s©  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  José  Euzebio,  Chris- 
tino  Cruz,  Guedelha  Mourão,  Cunha  Martins, 
Soares  Neiva,  João  Vieira,Manoel  Caet-ino, 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Galdino 
Loreto,  Celso  dos  Reis,  íf^lson  de  Vas- 
concellos, Sá  Freire,  Raul  Barroso,  Barros 
Franco  Júnior,  Nilo  Peçaah-^,  Mayrink,  Pá- 
dua Rezende,  Azevedo  Marquese  Cassiano 
do  Nascimento. 

.  » 

O  Sr,  Presidente  —  Responderam 
ã  chamada  101  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. Fica  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 
Comparecem  ainda  oS  Srs.  Luiz  Domin- 
gues, João  Gayoso,  Virgílio  Brigido,  Neiva, 
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Tosta,  Eduardo  Pimontel,  Benedicto  de  Souza 
e  Ri vada via  Corrêa. 

^  E'  aaminciada  a  discinsào  imica  do  pro- 
jecto n.  133  A,  de  1901,  com  parocor  s  j  l)ro 
a  emenda  offeroeida  na  2»  discussão  do  pro- 
jec/o  n.  133,  desse  anuo,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Ji^iça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
o:850|,  supplementar  á  verba  9»  do  art.  2* 
da  lei  n,  746,  de  29  de  dezembro  do  1900. 

Ninguei*  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  diacusao  e  adiada  a  votação. 

E' annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  257,  de  1900,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Miniaterio  da  Marinha  o 
credito  especial  de  6:000|  para  pagar  os 
vencimentos  qvie,  no  corrente  anuo  e  no  pró- 
ximo futuro,-  competem  ao  ex-secrotario  do 
extmcto  Arsenal  de  Marinha  do  Pernambuco 
João  Sabino  Pereira  Giraldes. 

Ninguém  pddindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

K'  sem  debate  encerrado,  em  2»  discussão, 
o  artigo  único  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minlsterioda  Marinha  o  credito  de  77:52l$899 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  do 
tí^  S**  ^  ^ei  n .  746,  do  29  de  dezembro  de 
19CX),  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrõe^-móres,  augmento  de  ven- 
cimentos  de  um  capitão  de  mar  e  guerra,um 
capitão  de  fragata  e  vencimentos  de  três 
médicos  do  5»  classe;  ficando  adiada  a  vo- 
ta^. 

E!a^uncíada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  «13,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  2I:346$456,  para  pagar  a  A. 
AvonierA  Comp.  e  a  Con^éa  Chaves  &  Pinto, 
do  accordo  com  a  sentença  judiciaria  que 
mandou  restitnir-lhes  o  que  de  mais  paga- 
ram á  Alfondega  desta  Capital. 

O  Sr.  Attk^nLmo  Gosta  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  8r.  Aftatxma  Ck>sia  diz  que  não 

contesta,  nem  põe  em  duvida  o  diroito  dos 
Srs.  A.  Avenier  &  Comp.  e  Corrêa  Chaves 
&  Pinto  ao  pagamento  da  importância  de 
21:346$4õ6,  em  quefol  condomnada  a  Fa- 
íenda  Nacional  pelo  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Uma  vez  que  os  supplicantes  pagaram  á 
União,  por  direitos  na  AlfUndoga  desta  Capi- 
tal, quantia  superior  ã  que  so  lhes  podia  ex- 
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]gii%  ó  justo  que  a  restituição  se  faça,  como 
julg  )u  o  primeiro  Tribunal  da  União;  esse 
direito,  pois,  o  orador  não  coinb  Ue. 

Preteniie  cliaracir  a  atttsnçao  da  Camará 
para  os  grandes  escândalos  quo  se  vão  prati- 
cando no  departamento  da  Fazenda,  todas 
as  vozes  que  se  trata  de  liquidação  de  taes 
sentenças,  tomando  a  advocacia  administra- 
tiva proporções  assustadoras. 

Não  comprehende  como,  obtida  pela  parte 
uma  sentença  do  Superior  Tribunal,  con- 
domnandoa  Fazenda  Publica  era  quantia 
certa  o  determinada,possa  o  Poder  Executivo 
regatear  sobro  esse  pagamento,  impondo 
novas  condições  de  que  a  Si3ntença  não  co- 
gita. 

Sempre  combateu  a  pretenção  que,  mui- 
tas vezes,  tem  apparecidj  na  Camará,  do  se 
mandar  pagar  indemnisíições  a  reclamantes, 
independontcmontj  do  sentença;  porém,  jul- 
gada a  cansa  pela  iustiça  do  paiz,  nsio  vè 
razão  para  difflculdades  o  novaJ  imposições 
aos  que  evocam  em  favor  do  S3u  direito  o 
veredictum  do  Tribunal. 

As  sentenças  da  magis&ratura,  uma  vez 
dadis  em  ultima  instancia,  devem  ser  sa- 
gradas, devem  ser  polo  Poder  Executivo  aca- 
tadas e  cumpridas. 

O  que  so  esiá  fazendo  no  Ministério  da  Fa- 
zenda não  S3  commenta ;  abre  a  porta  a 
todos  os  escândalo  J  e  encoraja  fortemente  a 
advocacia  administrativa. 

No  caso  presente,  diz  o  orador,  a  Camará 
em  obediência  á  sentença  do  Tribunal  vota  o 
credito  de  21:000$;  no  em  tanto,  os  cidadãos  a 
quem  o  Poder  Judiciário  conferiu  uma  sen- 
tença firmando  seus  direitos,  talvez  não  so 
possam  livrar  das  imposições  que  a  outros 
teom  sido  feitas  pelo  St.  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Tal  pratica,  que  redunda  em  um  desre- 
speito a  um  elevado  poder  da  União,  não  pôde 
perdurar  e  foi  para  lavrar  seu  protesto,  con- 
demnando  esses  escândalo  j,  que  pediu  a  pa- 
lavra, sem  pi-etender  protelar  o  debate. 

E'  assim  que  pensa  e  espera  o  cumpri- 
mento que  o  Governo  dará  ao  projecto,  para, 
de  novo,  occupar-se  do  assumpto.  (Muito  bem, 
muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  oncer- 
rado  era  2*  discussão  o  artigo  único  do 
projecto  n.  203,  de  1901,  íicando  adiada  a 
votação. 

Passa-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  42  D,  fixando  as 
forças  do  terra  para  I90i 
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ánnaes  da  gamara 


«  ^ 


o  Sr.  PresIdente^Tem  a  palavra 
Sr.  Henriquo  Lagdon. 

O  8r.  Henrique    I^a^den— Sr. 

Presidente,  pela  segunda  vez  venho  occupar 
a  attenção  da  Gamara,  tratando  de  assumpto 
que  muito  merece  da  sua  i Ilustração  e  dos 
seus  esclarecimentos.  Já  disso  em  outras 
occasiòes  que  questões  como  esta  nâo  de- 
vem ser  deixadas  em  abandono  o  na  indiíl*e- 
rença,  principalmente  quando  se  tviúx  de 
flxar  a  força  de  terra,  a  defesa  do  paiz. 

Não  fos.se  a  magnitude  do  assumpto,  não 
fosse  a  contrariedade  e  a  discordância  que 
resultam  da  emenda  apresentada  pelo  Senado 
ao  projecta  aqui  approvado  em  duas  discus- 
ções,  e  eif,  certo,  não  viria  abusir  da  bon- 
dosa attenção  dos  meus  illustrados  collogas. 
tomando-lhes  assim  a  iniciativa,  que  lhos 
poderia  caber,  elucidando  assumpto  de  tão 
grande  monta. 

E'  nas  forças  de  torra,  combinadas  com 
íis  forças  navaes,  é  na  harmonia  quo  deve 
existir  entro  esteís  dous  poderes  quo  se  basoa 
effectiva,  clara  e  evidentemente  a  força  do 
paiz,  a  sua  supremacia  e  o  respeito  quo  lho 
6  devido. 

E'  necessário  que  nesta  emergência  muito 
se  CHide  do  exercito,  que  constituo,  como 
disse,  o  amparo,  a  iu'otecçao  e  o  respeito 
que  manteem  á  distancia  todos  aquellos  quo, 
por  qualquer  eventualidade,  e,  mesmo  por 
uma  ambição  desmedida,  tentem  contra  a 
nossa  integridade  ;  conserval-o  cm  uni  pi'» 
definido,  sufíiciente  e  apparelhado,tiran(io-o 
de  uma  situação  como  esta,  que  aífirmei: 
—  de  fraqueza  e  de  puâlanimidade,  tal 
como  se  nota  e  observa  nos  paizes  que,  disso 
cogitando,  aprestam-se  convencida  e  resolu- 
tamente, é  dever  patriótico  o  condigno,  le- 
vantando o  nivel  moral  da  nossa  pátria  ; 
é  meditado  estudo  a  omprehonder. 

Penso,  todavia,  que,  abusando  da  attenção 
da  Gamara,  não  preste  um  serviço  relevante 
pela  deficiência  de  quem  ô  civil  e  que,  pro- 
fessando uma  sciencia  liberal,não  tem  os  re 
quisitos  para,  em  condições  melhores,  eluci- 
dar a  Camai'a,  e  indicar-lhe  a  necessidade 
por  que  atravessa  o  paiz. 

Já  proferi  ha  tempos  que,  emb  ra  sendo 
uma  especialidade,  e  existindo  no  recinto 
desta  Gasa  quem  com  muita  proficiência  c 
brilh  iUtismo  (não  apoiados)  poderia  melhor 
produzir,  po.*que  são  mais  competentes  o  co- 
nhecem melhor  o  assumpto  pela  ano  ou 
sciencia  que  abraçaram,eu,  mesmo  som  essas 
luzes,  para  mais  fazer  esclarecer  esta  que- 
stão de  quo  a^ora  me  vou  occupar,  vojo-me 
obrigado  a  efTectuar. 

Já  discorri,  Sr.  Presidente,  sobre  o  assum- 
pto e  tive  a  opportunidade  de  demonstrar 
aos  meu3  dignos  collegas  a  necessidade  ur- 


gente de  medidas  que  venham  solver  as 
difflculdades  que  ainucà  hoje  se  encontram  no 
serviço  da  Guerra. 

Multas  questões  vitaes  e  capitães  ainda 
se  acham  ahi  á  espera  de  uma  resolução, 
sendo  uma  delias,  póde-se  dizer  precisa- 
mente e  sem  receio  de  errar,  o  preenchi- 
mento dos  claros,  a  reorganização  do  exerci- 
to e  a  fixação  exacta  do  número  de  praças 
de  pret  p  ira  a  obtenção  de  seu  effectivo. 

Leis  diversas  teem  promaiiadij  do  Parla- 
mento desde  o  tempo  do  Imi)erio,  com  o 
intuito  muito  louvável  e  justificável  de 
refazer  os  claros  do  exercito,  dirigindo-se 
especialmente  a  attenção  dos  legisladores 
para  a  realização  do  sorteio  militar,  base 
essencial  da  reorganização  do  oxeroiio,  que, 
apozar  de  ja  algumas  leis  terem  sido  pro- 
mulgadas, ainda  hoje  graves  lacunas  e  in- 
superáveis difflculdades  se  procura  vencer, 
pela  natureza  especial  que  em  nosso  paiz 
se  evidencia  pela  repulsa  instinctiva  que 
se  encontra  nas  diíTerentes  classes  de  que 
se  constituo  o  paiz  para  o  serviço  mi- 
litar. 

E*  explicável  até  certo  ponto  a  razão  que 
assiste  a  estes  cidadãos  de  fugirem  ao  dever 
imposto  pela  essência  de  que  se  revestem  as 
leis  que  para  este  fim  teem  sido  daqui  expe- 
didas. 

Eu  tracei  nesta  discussão  os  moldes  em 
que  se  devia  vasar  a  reforma  especialmente 
destinada  ao  sorteio  militar,  emprestando- 
Iho,  pela  minha  deficiência  própria,  os  meios 
por  (juo  se  deveria  levar  a  eíTeito. 

Quero  crer  que  oUa  não  aproveite  por  não 
ter  sido  a  medida  que  apresentei producto 
de  uma  observação  diária  e  constante,  posta 
em  execução  por  aquelles  que  desse  mister 
mais  de  perto  se  occupam;  n^as  eu  tive  a 
velleidade  de,  manifestaodo-me,  apontar  ob 
recursos  a  admittir  e  os  auxilies  a  empregar 
para  a  consecução  deste  fim. 

Analysei  mesmo,  Sr.  Presidente,  quando 
me  occupei  do  exercito  territorial,  as  bases 
em  que  devia  assentir  a  reforma  que,  para 
•ste  fim,  se  torna  urgente  pôr  em  execução; 
e,  amplamente,  emittindo  a  minha  opinião, 
declinei  as  normas  a  seguir,  apresentando, 
som  a  lucidez  precisa  (não  apoiados),  oi 
meios  a  lançar  mão  para  quo  este  exerci co 
territorial  fosso  a  expressão  da  verdade. 
Nesta  occasião  referi  pallidamento  as  dif- 
ficuldades  que  constantemente  se  apresentam 
para  a  realização  deste  ideal  e  clasaifiquei-o, 
em  confronto  cora  o  exercito  eíTectivo,  como 
reserva,  porque  realmente  deve  constituir 
na  ordem  ehronologica  a  terceira  reserva  do 
exercito,  esboçando  o  modo  de  a  realizar  e 
computando  a  idade  mínima  e  máxima  dos 
cidadãos  que,  nas  fileiras  deste  exercito,  a 
deviam  compor* 
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Foi  sem  duTida  um  trabalho  que  realizei 
aqui  com  multo  esforço,  mas  em  todo  o 
caso,  convicto  de  que  com  elle  prestava  um 
serviço. 

Tive  occasião  de  enaltecer  a  idéa  qua  ali- 
menta o  Governo  de  fazer  disseminar  por 
todo  o  território  do  Brazil  aj3  linhas  de  tiro 
para  habilitação  de  toda  o  cidadão,  para  o 
facU  manejo  da  arma,  para  o  seu  conheci- 
mento prévio  e  inadiável  para  constituir  de 
cada  um  desses  indivíduos  um  soldado  arre- 
gimentada» con^íciente  e  appircltiádo  para 
em  condições  talvez  lastimáveis  e  mesmo 
nefandas,  elle  com  a  precisão  e  inâammado 
patriotismo,  que  se  nota  e  se  faz  mister 
nestes  movimentos,  po&sa  prestar  á  sua  pá- 
tria serviços  inestimáveis  e  inolvidáveis. 

£  citei  esto  i^to  primordialment3  cjmo 
factor  precípuo  em  uma  questão  que  so  tonha 
de  debater  internacionalmente,  confrontan- 
do já  o  que  se  paâs:i  em  nossa  pátria  com  o 
aperíeiçoamento,  pela  prosperidade  que  se 
evidencia  era  outros  paizes,  em  (]ue  o  exer- 
cito como  núcleo  especial  c  essencial  para  a 
defesa  do  paiz  representa  o  estricto  para  os 
seus  serviços  militares  como  foco  de  instru- 
cção  ou  escola  de  aprendizagem  para  os  de- 
mais cidadãos  pelo  reve-^iamcnto  que  se  dá 
anu  uai  ou  bi-annualment;e. 

A  dospoza  6  extraordinária  e,  no  momento 
actual,  muito  desejável  seriai  e  em  f.ivor  do 
nosso  paiz  muito  deporia  esta  qualidade  que 
todo  o  cidadão  deve  possuir  pelo  preparo 
indispensável  para  tal  fim,  alliviando  o 
erário  publico  de  sommas  fabulosas  despen- 
didas até  então  com  os  exércitos  permanen- 
tes, como  se  dá  actualmente  na  Europa. 

Em  um  paiz  enorme,  território  vasto,  de 
um  littoral  extenso  como  6  o  Brazil,  uma 
das  questões  que  imraediatamente  se  pren- 
dem á  administrado  publica  é  a  do  organi- 
zar o  seu  exercito  ou  a  do  preparar  o  indi- 
viduo para  a  guerra,  dan  lo-lho  os  ensina- 
mentos indispensaveis,não  só  thoo ricos  como 
práticos,  para  o  conhecimento  da  arma,  sou 
manejo  e  pontaria,  pí3is  não  pôde  ser  bom 
atirador  aquelle  que  não  conhece  a  arma  de 
que  faz  uso. 

O  confronto  que  produzi  nesta  occasião 
com  o  nosso  próprio  paiz  prende-so  intima- 
mente ao  facto  que  se  passou  da  1864  a  1870, 
com  a  guerra  do  Paraguay.  Pela  tradução 
ou  pela  legenda,  eu  hoje  conheço  parfoita- 
mente  os  acontecimentos  que  se  desenrola- 
ram, pelas  necessidades  quasi  que  insuperá- 
veis que  S3  manifestaram  em  um  momento 
critico  para  o  nosso  paiz,  com  a  escassez  de 
soldados  e  os  embaraços  quo  surgiram  para 
a  organização  do  exercito  que  devia  pôr-se 
em  acção  nos  campos  do  Paraguay  no  pri- 
meiro momento* 


Possuíamos  ttm  exercito  insufflciente  e  in- 
capaz pelo  numero,  embora  grande  pelo  seu 
ardor  patriótico  para,  em  uraá  lucta,  como 
a  que  irrompeu  súbita,  poder  sustar  o  ini- 
migo audacioso  e  trêdo  nos  seus  primeiros 
surtos  e  evitar  a  conflagração  geral  pela  in- 
cursão do  nosso  sagrado  território. 

Isto  deu-se,  e  o  jue  se  observou  foi  que  as 
levas  de  voluntários  que,  em  um  grito  de 
surpreza,  de  afflicção  e  de  brio  oflTendido 
-accorreram  pressurosos,  ungidos  de  fô,  com 
este  amor  acendrado*  próprio  de  filho  fe- 
rido no  seu  coração  pela  affronta  á  mãe 
pátria,  os  grandes  contingentes  de  voluntá- 
rios marcharam  alacreraente  para  o  sul, 
mas,  infelizmente,  sem  a  disciplina,  sem  a 
pratica,  som  o  conhecimento  do  que  consti- 
tuo o  bom  soldado,  para,  prevendo  os  pe- 
rigos qife  vao  correp,  saber  defender-se  o 
ajudar  as  mancibras  no  campo  de  batalha, 
de  que  tanto  depende  o  bom  êxito  dos  com- 
bates. 

Portanto,  aquelles  homens  que  não  conhe- 
ciam a  disciplina  para  acudirem  á  voz  do 
commando,  sem  conhecimento  da  táctica 
militar,  nem  mesmo  a  que  se  observa  nos 
quartéis  resultante  dos  exercidos  e  faz  a 
uniformidade  de  movimentos  que  deve  co- 
existir nessas  occasiõos  e  ao  mesmo  tempo  a 
compenetração  da  funcção  que  exerce  e  que 
deve  possuir  cada  soldado,  elles  não  podiam 
sor  mais,  nos  primeiros  momentos,  do  que 
um  estorvo  ás  evoluções  que  fossem  obri- 
gados a  executar. 

Foi-lhes,  pois,  preciso  um  trabalho  insano, 
ingente,  mais  que  natural  para  defende- 
rem-se  nos  primeiros  embates  contra  o  ini- 
migo, além  de  temerário,  fanático,  e  já  da 
ante-mão  preparado  para  desfechar  a 
mão  da  prepotência  e  da  tyrannia  sobre  a 
nossa  pátria,  pelos  exercícios  constantes, 
árduos,  em  acampamentos,  longe  do  theatro, 
em  preparos  dia  e  noite,  penosamente  elle- 
ctuados,  com  sonsivel  perda  de  tempo,  aíim 
de  aprestados   seguirem  ao  encontro  do  ini- 


migo. 


O  Sr.  Silva  MARiz—Ha  muitos  annos  se 
apparelhavam  para  isso. 

O  Sr.  Henriquk  Lagden  —  Já  vô  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  que  a  questão  ó  magna,  mo- 
mentosa e  de  grande  alcance,  como  dis-se, 
e  o  Congresso  deve  tomal-a  na  devida  con- 
sideração. 

Não  virei  á  tribuna  reiterar  os  argu- 
mentos expendidos  nesta  Casa  em  outras 
sessões.  Não  virei  explanar  as  mesmas  la- 
zões  para  incutil-as  no  animo  dos  meus  hon- 
rados collegas,  porque  elles  não  precisam 
dos  meus  conselhos  e  disto  melhor  sabem  qu« 
o  humilde  orador. 

Mas,  não  cançarei,  ô  um  dever  meu  nSô 
deixar  de  repetir  qug  os  projectos  d«  feaç^ío 
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de  forças  de  terra  e  de  mar,  coayóm  sor 
amplamoite  discutidos,  iar^meato  eluci- 
dados, de  modo  que  sejim  tomados  em  coq- 
sideraçao,  cuidadas  todj.s  as  circumstaacias 
inhereotes  para  que  se  consiga  a  decretação 
de  uma  ici  completa. 

Desp3rtou-me  a  attenção  umi  emenda  que 
se  acha  exirad i  no  projecto,  emenda  pro- 
vinda do  Senado,  diminuindo  umi  quantia 
que  aqui  foi  vogada,  ou  antes,  abatendo  da 
metade  o  que  nesta  Casa  haria  sido  jul- 
gado. 

No  art.  5°,  a  Comraissão  propoz  que  as 
eX'praças  que  se  alistassem  por  três  annos, 
terào  direito  H^  peças  do  fardamento  que  são 
abonadas  aos  recrutas,  ao  easíQj  o  á  grati- 
ficação diária  do  250  réis. 

Kis  o  ponto  sobro  que  vorjará  a  minhji  ar- 
gumentação e  que  me  obriga  a  impugnar  e^U 
medida.  Mas,  si  atteatarmos  para  oes^o 
actual  da  nossa  situação  financeira,  que  dia 
a  dia  assoberba  o  p  viz,  exigindo  economias 
e  rigorosas  i*jstricçò3s  nis  despszas  publicas, 
ainda  assim  não  acli>  justo  que  em  vista 
destas  difflculdado]  extraordinárias  quo  se 
notam  no  paiz  para  preonchimento  dos 
claros  do  exercito  e  para  oxocução  fiel  de 
uma  lei  para  o  sorteio  militar,  se  procure 
lavrar  o  desanim)  naquellei  quo,  conhece- 
dores da  arte  militar  e  da  sua  disciplina  e 
experimentados,    querem    reengajar-sa  no 

serviço. 

Si  o  premio  não  ô  compensador  aos  ár- 
duos trabalhos  da  militança,  si  esses  cidadãos 
que  desejJim  de  novo  alistar-se  como  sol- 
dados ou  praças  de  pret  nas  fileiras  do  ex- 
ercito não  encontram  um  galardão  a  ess3S 
mesmo  serviços  do  que  já  são  conhecedores, 
o  ftwto  irrefutável  e  irrofragavel  é  que  pe- 
quena serã  a  fracção  daquellos  que  tomem 
esta  resolução. 

Quando  discuti  o  projecto  de  fixação  de 
forças  na  vãos,  tive  ensejo  de  dizer  que  o  meio 
maii  Sdguro  para  se  alcançar  o  preonchi- 
mento dos  claros  nas  fileiras  era  consentir 
que  as  matriculas  e  os  legares  a  vagarem 
nas  capitanias  dos  portos  fossem  de  prefe- 
rencia preenchido}  pelos  que,  servindo  no 
corpo  de  marinheiros  nacionacs,  que  tendo 
uma  boa  fé  de  officio  comprobativa  do  seu 
bom  comportamento,  quizessem  se  collocar 
nesses  legares,  porque  assim,  com  a  certeza 
de  que  maií  tarde, terminado  o  prazo  do  seu 
engajamento,  terminado  o  prazo  de  serviço 
militar  a  bordo,  elloi,  não  quorendo,  por  lhe 
ser  facultativo,  reengajar-se  por  contarem 
cora  OS40  recurjo  para  de  futuro  garantir  a 
sua  subsistência  e  manutenção  da  família,  o 
oíToc tive  seria  completo  o  real  pelo  volun- 
tariado que  Si3  0stabclec3ria. 

tí  asiíáim  com  esta  válvula  encontrariam 
esta  recompensa  muito  natural  o  lógica  que 


lhes  offereca  o  Governo,  collocando-os  nas 
capitanias  dos  portos.  Diss3  mesmo  quo  a 
minha  theoria  poderia  ser  errónea,  absurda 
e  inexequível ;  mas,  tu  lo  nesta  vida  soíTi^e  os 
rigjres  da  apreciação  e  da  analyse  e  muitas 
vezes  idéas  julgadas  inoxequiveis,quando  são 
apresentadas,  são  mais  tarde  com  o  correr 
dos  annos  postas  em  execução  com  vantagem. 
Creio  que  não  é  reprovável  a  qnalquar  cida- 
dão mesmo  estranho  a  uma  profissão  trazer 
a  respeito  delia  qualquer  idéa  que  alimente. 
Km  Igualdade  de  circumst  meias  se  póie 
applicar  o  mesmo  fact)  ao  exercito,  fazendo 
com  que  mais  se  abrandem,  mais  so  BuaviS3m, 
as  tristes  condiÇ(jo.s  do  Governo  em  preen- 
cher os  claros.  1^4 ta  confrontar  a  lei  do 
forç.as  de  terra  com  a  lei  do  orçamento  do 
Minisfcerio  da  Guerra  para  1902,  pararesaltar 
esti  ambiguidade  ;  o. orçamento  da  Guerra 
consigna  despeza  para  15.000  praças  o  o  pro- 
jecto taxa  o  effectivo  em  28.160.  Por  aqui 
se  vê  quantos  embaraços  encontra  oGoverno, 
para  o  cumprimento  da  lei,  di  pacto  dos 
cidadãos,  para  preencher  os  claros. 

A  lei  que  regula  a  matéria,  pela  qnal  so 
tem  de  guiar  o  Ministro  áx  Guerra,  fixa  o 
numero  de  praças  em  28. 100. 

Nota-s3  oom  lastima  qua  tempos  ainda  bem 
sombrios  temos  que  atravessar,  para  che* 

farmos  a  um  resultado  que  devia  ser  imme- 
iatamentd  tratado,  debatido  e  conseguido. 

Mas,  eu  jã  me  contentaria  com  o  efiTectivo 
determinado,  precipo  e  definido,  aprestalo, 
prompto  e  apercebido  ã  primeira  voz,  como 
o  de  que  reza  o  Orçamento  da  Guarra,  que 
para  honra  e  gloria  da  nossa  pátria  é  ajada 
modelo  de  civismo  e  de  abenegaçlo  e  que 
constituo  actualmente  um  proficuo  núcleo, 
representado  pelo  nosso  glorioso  exercito. 
f Apoiados f  muito  bem,) 

Fizéssemos  qualquer  cousa,  embora  re- 
stringindo a)  rigorosamente  indispaosavel, 
com  uma  plêiade  de  ofiiciaes  abalizados,  in-^ 
temeratos  e  insignes  como  são  os  nossos  pa- 
trícios que  presentemente  se  dedicam  á  arte 
da  guerra  e  com  estes  deus  elementos  apro- 
priados a  uma  lei  com  as  disposições  in&elli- 
gentes  e  sabiamente  elaboradas  abrangendo 
todas  as  urgências  militares,  ter-se-ha  feito 
annullar  as  difficuldades  mais  notáveis  da 
reorganização  do  exercito. 

Mas  luctas  do  talento,  trabalhos  ingentes 
tem  havido  para  chegar-se  a  este  deside^ 
ralum ;  mas  fracassam  todos  os  esforços  e 
boa  vontade  e  até  hoja  nada  temos,  quanto 
a  exercito  territorial  ou  guarda  nacional,  um 
símile  que  deve  existir  nos  Estados  e  na  Ca- 
pital Federal.  Aqui  na  Capital  Federal  ha 
mesmo  certos  cidadãos  que  dispensam  en- 
tranhado amor,  procuram  exalçar  essa 
instituição  ao  fastígio  de  que  ella  é  mercje- 
dora,mas  voem  sempre  quebrar  seus  esforços, 


SBSSZO    EM  7  DB  OUTUBRO  DE  lÕOl 


117 


ante  os  óbices  eoeontrados  na  decidida  má 
Yontade  dos  cidadãos  que  fogem  a  esse  ser- 
viço«  por  pensarem  qae  abraçando  es^a 
carneira  jamais  poierâo  desobrigar-so  dos 
compromissos  e  dos  trabalhos  por  elles  assu- 
midos. 

No  entretanto,  deviam  conhecer  desta  ne- 
cessidade os  alhos  deste  paiz,  deviam  usar 
de  toda  a  boa  vontade  e  correrem  pressurpsos 
para  preencherem  os  vácuos  existentes  nas 
fileiras  da  guarda  nacionaUaíim  de  que  ella 
possa  ser  realmente  uma  unidade  militar 
exacta  — reserva  do  exercito,  como  suppõem 
e  esperam. 

Não  é  por  falta  de  ensinamentos»  do  con- 
selhos sensatos,  dignos  do  quem  sincera- 
mente se  interessa,  que  aqui,  quer  nos  Es- 
tados, acerca  da  real  compenetração  quo 
devem  ter  todos  os  brasileiros  dos  deveres 

3ue  nos  íâo  i  herentes,  na  qualidade  de  cl- 
adáos  e  assim  mais  volunTariamente  pro- 
curarem estabelecer  aquillo  que  constituo 
um  padrão  de  gloria  o  se  denomina  a  defesa 
nacional,  que  este  commettímen to  ainda  não 
attingiu  o  seu  advento. 

Mas,  si  por  emquanto  não  temos  meios  de 
os  estimular  no  tocante  ao  serviço  obriga- 
tório; si,  positlvamente,não  dispomos  presen- 
temente de  leis  que  eliminem  ou  desfaçam 
estas  asperezas  ou  as  necessidades  reconhe- 
cidas pela  pratica  para  chegarmos  a  este  ftm; 
si  Qão  podemos,  conseguintemente,  cstabe- 
locer  esto  amparo  que  o  effectivo  do  exercito 
deve  ter  como  núcleo  de  resistência  adestrado 
e  apercebido  para  os  momentos  criDicos.e 
decisivos,  sou  da  opinião  que  não  serã  por 
esta  forma,  diminuindo  uma  quantia  diária 
que  a  título  de  gratificação  se  dá  ao  reeng  i- 
j;ido,  que  se  conseguirá  adquirir  maior  nu- 
mero de  praças  o  suavlsar  os  males  que  mais 
cnfrziquecem  est  i  organização. 

A  intenção  que  naturalmente  presidiu  á 
confecção  desta  emenda  foi  das  mais  louvá- 
veis e  eu  quero  crer  que,  embora  não  seja 
profissional,  não  estou  commet tendo  um 
erro  fazendo  esta  critica,  talvez  um  pouco 
severa  e  indíscreti,  á  mesma  emenda,  mos- 
trando assim  a  minha  divergência,  attentas 
as  condições  actuaes  do  paiz. 

Esta  gratificação  que  já  era  insigniflcante 
de  250  réis  diários,  dispensada  aos  reengaja- 
dos  não  vem  posar  polo  numero  dos  que 
percebem-na,  nem  pela  somma  em  que  pude 
vir  a  importiir  pai*a  o  Thesouro,  porquo 
sabemos  que  o  eíTectivo  do  exercito  não  at- 
linge  a  15.000  homens,  não  havendo  razão 
que  justifique  esta  reducção  á  metade,  do 
valor  da  mesma  gratificação. 

Embora  a  emenda  estabeleça  a  faculdade 
de  SC  doar  ao  soldado  reeugajado  o  farda- 
mento que  aos  recrutas  é  concedido  quando 

^am  nas  fileiras  do    exercito,    mesmo 


I 
assim,  não  é  uma  compensação  bastante,  não 
é  um  prdmio  suíficiente,  alliado  á  pequena 
diária  do  125  réis  para  attrahir,  beneficiar  o 
soldado  que  ainda  quer  prestar  por  mais 
três  annos,  tempo  exorbitante,  os  serviços 
militares. 

A  tenacidade  em  que  me  mantenho  de 
todas  as  vezes  que  se  discutem  questões 
como  esta  ;  a  obstinação  em  que  mo  tenho 
susto iitado  de  debater  estos  assumptos,  em- 
bora luzes  não  faça  sobre  os  mesmos,  prova 
o  meu  amor  ao  paiz  em  que  nasci  e  o  desejo 
que  nutro  do  velo  engrandecido  e  respei- 
tado. 

Si  prevalecessem  as  minhas  considerações  e 
si  a  voz  de  um  homem  ou  do  alguns  n<'isdepre- 
cações  que  fazem  tivessem  o  resultado  de- 
finido, corto  eu  poderia  me  considerar  feliz  de 
ter  assim  concorrido  para  o  beneficio  de  mi- 
nha pátria  e  ao  mesmo  tempo  prestar  um 
grande  e  inestimável  serviço.  Mas,  como  em 
tudo,  si  as  palavras  não  vêem  solver  as  difil* 
culdades,  resolver  os  graves  problemas,  si  ô 
preciso  a  execução  e  a  pratica  de  certos  re- 
cursos que  sabiamex^te  produzidos  podem 
chegar  á  mota  que  todos  desejamos,  rele- 
vem-me  dizer  que  ao  menos  manifestei  boa 
Intenção.  Resta-me  emfim  a  consolação  de 
que  da  tribuna  da  Camará,  como  represen- 
tante da  Nação,  procurei,  no  alcance  nas  mi- 
nhas forças,  aquillo  que  ellas  podem  produ- 
zir e  que  julgo  salutar,  deixando  a  outros 
que  teem  maior  competência  a  tarefa  de  cor- 
porizal-as,  tornal-as  em  factos. 

Mas  l(ígisla-se  annualmente;  muitas  emeu  - 
das  são  apresentadas,  duvidas  se  estabele- 
cem immodiatamente,  praticas  regimentaes 
se  antepõem  e  com  a  discussão  sempre  pro- 
ellada  destes  assumptos,  que  vão  ffcanao  á 
margem,  as  difiliculdade/)  não  são  superadas, 
mantem-se  palpitantemente  o  o  paiz  assim 
vao  caminhando  até  um  dia,  por  circum- 
stancias  inteiramente  fortuitíis.nos  vermos  a 
braços  com  uma  crise 'tremenda  ainda  mais 
temerosa  do  que  esta,  económica  e  fi- 
nanceira. 

Esta  situação  afflictiva  que  nos  assober- 
bará, que  nos  trará  apprehensões  gravíssimas 
e  sacrificios  enormes  fará  com  que  os  po- 
deres se  apressem  e  precipitadamente  re- 
solvam ;  tarde  será  feito,  no  momento,  com 
deficiência  do  tempo  e  despordici(«  de  di- 
nhiúro  e  mais  tardo  se  cahirá  na  mesma 
marcha  injíloria,  demorada  como  todos  os 
assumptos  quo  pouca  attenção  merecem  d'a- 
quelles  que  aliás  teem  a  sua  principal  respon- 
sabilidade. 

Sei  que  com  as  minhas  palavras  não  posso 
produzir  essas  reformas  imprescindíveis, 
como  se  toem  apresentado. 

O  Sr.  Silva  Maríz  —  Mas  deixa  lavrado 
o  seu  protesto. 
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O  Sr.  Bricio  Filho  —  Maia  tarde  easaa 
idéas  hSo-de  ser  acceitas. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Mas  o  meu 
protesto  ahi  fica  e  aquelles  que  se  dizem 
proflssionaes,  que  teom  o  dever  de  estudar 
estes  assumptos,  torâo  de  arcar  mais  tarde 
com  o  peso  da  respoasabilid:ide  dos  aconte- 
cimentos nas  emergências  lutuosas  em  que 
se  acharem. 

Eu  procurarei  seguir  a  rota  que  tracei 
e  a  conducta  que  adoptei ;  deixarei  que  os 
mais  sábios,  que  os  que  mais  entendom,  fa- 
çam aquillo  que  se  patenteia  necessário  a 
todos  os  olhos  e  a  todas  as  consciências. 

Muitos  andam  por  ahi  dizendo  que  não  é 
com  grandes  ezerci tos,  não  é  com  granles 
marinhas,  que  se  poderá  manter  a  paz  no 
paiz ;  mas  o  que  ó  certo  ô  que,  tendo  uma 
grande  marinha  e  grande  exercito  propor- 
cionalmente bem  organizados,  pjderemos  im- 
por um  certo  respeito  áá  nações  estrangeiras, 
ou  pelo  menos  conseguir  a  hegemonia  na 
America  do  Sul. 

Será  um  desastre  para  a  nossa  pátria  si  o 
Governo  não  curar  destes  assumptos  com 
uma  certa  dose  de  boa  vontade,  aturado  es- 
tudo, reflexão  e  constância  inabalável;  não 
cuidar  destes  assumptos  que  estão  aíTectosao 
seu  critério  e  si  o  próprio  Poder  Legislativo 
pelo  seu  patriotismo,  com  as  luzes  dos  pro- 
flssionaes  fue  aqui  teem  assento,e  que  é  obri- 
gado a  conhecer  destas  urgências,  não  pro 
curar  resolvel-as,  derimil-as.  Ao  Governo 
cabe  o  dever  de  vir  pedir  medidas  que, 
realizadas  pela  harmonia  que  deve  assistir 
entre  os  doua  poderes,  produzam  o  bem 
geral  e  tranqmllidade  ao  paiz,que  poderá 
manter  em  distancia  aquellas  nacoesque  em 
sua  politica  expansiva  procurem  dilatar  o 
seu  território  para  coliocação  dos  seus  na- 
turaes,  dos  seus  compatriotas,  expandindo 
as  suas  industrias,  commercio,  etc. 

E*  este  um  problema  que  se  deve  procurar 
resolver,  não  obstante  as  nossas  más  con- 
dições financeiras.  Nãa  ô  impatriotico  nem 
censurável  que  se  vá  cuidando  de  modificar 
o  estado  anómalo  em  que  nos  encontramos; 
assim  apresentarei  emendas  ao  orçamento 
da  Marinha;  sei  que  não  terão  a  felicidade 
de  lograr  parecer  favorável,  e  talvez  mesmo 
a  Mesa  as  julgue  inopportunas  ou  improce- 
dentes; mas  cumpro  o  meu  dever.  O  anuo 
pa8sado,discutindo  o  Orçamento  da  Marinha, 
fiz  ver  que  desejava  apresentar  medidas  at- 
tinentes  ao  poder  naval  para  que  o  Governo 
não  dissesse  em  qualquer  tempo  ou  não  se 
inventasse  que  o  Congresso  não  cuidou  desta 
questão,  não  tratou  delia,  com  a  dedicação 
que  merece  semelhante  assumpto. 

Esta  emenda  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  de  cinco  a  dez  mil  contos  no  exercido 
do  1903  para  melhorar  o  reforçar  o  poder 


naval  de  nossa  pátria.  Acho— a  disso  tenho 
certeza— que  a  continua^  desses  effectivos 
deve  ser  feita  de  tal  modo  que  se  torne  um 
verdadeiro  modelo.  Appella-se,  como  disse, 
para  03  pequenos  exércitos,  para  as  d^fdsaâ 
naturae<  do  paiz,  para  o  nosso  clima,  o  nisso 
se  yae  levando  mais  ou  menos  o  tempa  em 
adiamentos,  em  longas  procrastinações  im- 
pardoavels,  que  só  podem  redundar  em  pre- 
juízos incontestáveis, 

O  meu  nobre  collega,  que  me  dá  a  honra 
do  ouvir-me  attenciosa  e  benevolamente,  esse 
me  desculpará  a  ousadia  detratar  de  um  as- 
sumpto pela  segunda  vez,  para  o  qual  não 
sou  competente. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  Não  apoiado, 
reconheço  toda. 

O  Sr.  Henrique  Laqden—  Mas  vi  que, 
emendadoo  projecto  da  Camará  polo  Senado, 
longe  de^vir  favorecer  os  preenchimentos  dos 
claros  do  exercito  e  a  manutenção  sempre 
intangível  do  effectivo  doterminado  pela  lei 
do  orçamento,  iouiilizara  os  esforcei,  acar- 
retando daranos,  apazardo  Senado  resolver 
que  devia  diminuir  a  quota  de  gratificação 
diária  que  ô  dada  como  premio  áquolies  que 
no  fim  do  tempo  prescriptosereengajam.Sabe 
a  Camará  que  desde  a  mjn  vrchia,  apezii  do 
esforço  dos  profissionaes  e  de  todos  que  teem 
contribuído  com  as  suas  iazes  para  >  reali- 
zação do  uma  tal  idôa,  todos  os  meios  que  se 
tem  procurado  pôr  em  execução  para  dar  an- 
damento ao  sorteio  militaT,  teem  baqueado. 
Como  é  que  agora  que  nós,que  ainda  não  re- 
solvemos satisfactoriamente  esta  questão, 
que  não  temos  lei  que  defina  o  sorteio 
militar  è  regule  o  seu  procosso,  vamos  difi- 
cultar ainda  mais  a  entrada  do  soldado  e  da 
praça  de  pret  para  esse  serviço  de  que  sio 
conhecedores  e  a  que  se  vão  dedicar  nova- 
mente, diminuindo  de  metade  essa  bonifi- 
cação? 

Outra  vantagem  que  se  lhes  oíTereca,  de 
lhes  ser  dado  o  fardamento,  não  ó  tao  pre- 
ponderante e  seductora  como  a  gratificação 
que  elles  antigamente  recebiam  para  fazer' 
face  ás  agruras  da  situação  difflcil.  Creio 
liue  esta  gratificação  era  de  250  róis. 

O  Sr.Carlos  Cavalcanti — Eu  entendo  que 
os  contractos  são  idênticos,  tanto  para  os 
que  nàti  interrompem  o  serviço,  como  para 
os  que  vão  á  sua  terra  e  voltam  depois  para 
fazer  o  contracto. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Satisfaz-me  a 
explicação,  porque  é  dada  por  um  insigne  e 
emérito  profissional,  por  um  homem  que 
entende  a  fundo  de  negócios  militares,  co- 
nhece as  necessidades  do  serviço  e  coja  eru- 
dição 6  comprovada. 

O  que  me  parece  é  que,  si  a  lei  actual  ó 
defeituosa  e  si  ó  preciso  modifical*a  e  refoa- 
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dil-a,  nEo  seria  esta,  diminaição  de  quota 
que  a  Commis^k)  propõe  que  daria  ao  Go- 
verno easa  faculdade  em  preencher  os  claros 
e  melhor  desembaraçar-se. 

V.  Ex.,  como  membro  da  Commissão  e 
como  militar  distinctissimo,  conhece  essas 
difflculdades  e  sabe  que  o  meio  mais  prom- 
pto  e  efflcaz  de  acabar  com  certas  asperezas 
que  se  observam  no  preenchimento  dos 
claros  ô  recompensar  com  mais  generosidade 
estes  indivíduos  que  se  querem  entregar  de 
novo  ao  serviço  militar. 

Foi  este  o  motivo,  foi  este  o  movei  que 
me  obrigou  a  vir  discutir  esta  questão  e, 
pelas  razões  expostas,  fazel-o  sentir  á  Ca- 
mará. 

Mas,  escudado,  auxiliado  pelo  illustre  col- 
lega,  procuro  pela  discus.são  evitar  que 
passe  nesta  Casa  a  emenda  do  Senado,  si  bem 

ãue  nâo  desperte  em  mim  esta  prosumpção 
e  tal  acontecimento. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Fui  voto  ven- 
cido. 

O  Sr.  Henrique  Laoden— E'  uma  medida 
não  só  altruísta,  como  dignificadora,  com- 
pensadora dos  trabalhos  pes  idissimos.ln.sanos, 
pôp  que  passam  as  praças  do  exercito,  e 
hoje  então,  que  o  numero  é  reduzido  e  os 
serviços  mais  avultados,  mais  accre.>cido3, 
tado  devemos  encetar  concernente  a  este 
assumpto,  no  sentido  de  melhorar  as  condi- 
ções dessas  praças  de  pret,  e  completando-so 
o  seu  numero,  ter-se-ha  prestado  ura  bono- 
flcio,  o  que  será  de  boa  conveniência  e  pa- 
triotismo. 

Quem  conhece  o  serviço  militar,  quem 
pôde  attestar  as  vicissitudes  por  que  passam 
os  cidadãos  nelle  empenhados,  perceberá 
logo  que  não  será  positivamente  com  uma 
quota  insignificante  ou  com  a  (ixação  feita 
pelo  honrado  coUega  que  se  conseguirá 
efflcientemente  maior  numero  de  homens 
X>ara  esse  serviço  penoso. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— E'  uma  jus- 
tiç:»,  pois  ha  outros  que  teom  o  mosmo  con- 
tracto e  recebera  melhor  gratificação. 

O  Sr.  Henrique  Lagden—  Não  preciso, 
entrar  mais  em  outras  consilernções  sobro 
e»te  projecto.      » 

Quando  o  discuti,  maiiifostei-me  sjbro 
cada  um  dos  seus  artigos  particularmente, 
e  hoje  apenas  relembrei  esses  argumentos, 
não  me  explanando  nem  os  paraphraseando, 
embora  ligeiramente  tivesse  tocado  era  to- 
dos elles  pelo  resumo  a  quo  procedi. 

Não  é  porque  tenha  a  balofa  pretcnção 
de  abrilhantar  o  debate,  nem  esclarccol-o, 
porque  envolve  uma  questão  que  affecta  di- 
rectamente a  integridade  de  nossa  pátria,  a 
soa  dttfeia  e  a  sua  honra . 


Tive  occasião  de  mostrar  a  vantagem 
de  formar-se  um  verdadeiro  núcleo  com  um 
numero  certo  de  oíliciaes,  não  restricto, 
mas  que  representasse  o  Exercito  Nacional, 
como  sempre,  sem  essas  imperfeições  que  se 
notara  na  presente  organização  que  é  defei- 
tu  tsíi,  em  vista  do  adoantaraento  que  se 
observa  na  Europa,  na  America  o  mesmo  na 
Ásia  e  que  tom  encontrado  na  brilhante, 
laboriosa  e  inteUigente  phalange  de  officiaes 
a  digna  e  louvável  predisposição  de  concor- 
rerem para  este  successo,  corrigindo  e  collo- 
cando  o  nosso  exercito  na  altura  de  que  ó 
raerecedor  pelas  suas  tradições  honrosas  de 
disciplina,  heroisrao  e  abnegação  patriótica. 

V.  Ex.  nie  des^íulpará por  eáte  louvor  que 
pôde  parecer  assim,  no  momento,  uma  li- 
sonja, mas  ô  a  verdade,  porque  ou  procuro 
sempre  fazer  justiça,  externando  o  raou  pen- 
saraento  cora  a  maior  franqueza  e  lealdade. 

Sempre  tive  pendor  para  estas  questões  do 
mar  e  torra,  especialmente  de  raar,  profis- 
são que  não  abracei  por  motivos  indepen- 
dentes da.minha  vontade;  mas  o  que  ô  certo 
é  que  rempce  que  dos  estudos  que  posso  fazer 
sobre  essa  matéria  resulta  alguma  parcella 
de  aproveitamento,  de*  utilidade,  eu  fran- 
camente submetto  á  apreciação  dos  meus 
col legas  o  resultado  des33  meu  estudo  para 
que  03  profissioaaes  o  apreciora,acceitando-o. 
ou  rejf3Ítando-o,  conforme  disso  resulte  al- 
guma cousa  de  aproveitável  ou  não. 

Estou  convencido  de  que  o  meu  collega  não 
se  agastará,  bondoso  e  lhano  como  é,  si  lhe 
disser  que,  certo,  não  deixará  de  acceitar  as 
id(3as  de  quem  quer  que  seja,  embora  leigo, 
pelo  simples  facto  de  não  julgar  o  apresen- 
tante dessas  idóas  na  altura  de  produzil-as. 

Pelo  facto  de  o  individuo  ser  boçal,  nin- 
guém tem  o  direito  de  negar-lhe  uma  facul- 
dade quo  é  innata  em  todos,  a  intelligencia, 
cuja  apuração  depende  do  cultivo  que  recebe, 
porque,  não  ha  duvida,  o  individuo  pôde  sor 
ignorante  e  alguma  vez  brotar-lhe  no  cérebro 
uma  idéa  que,  aproveitada  o  aperfeiçoada, 
traga  utilidade  para  a  sua  classe,  para  o  seu 
paiz,  ou  para  o  mundo  em  geral.  É*  por  esta 
razão  que- eu,  embora  tratando  de  assumptos 
que  não  são  da  minha  etípecial idade,  raas  aos 
quaes  ligo  importância  e  dedico  estudo,  ex- 
ponho cora  franqueza  e  sem  presumpções 
aquillo  que  penso  deixando  aos  collegas  que 
me  honram  com  a  sua  audição  o  encargo  de 
fazerem  di\s  minhas  idéas,  fructo  do  meu  es- 
tudo, b  uso  que  lhes  aprouver. 

Sr.  Presidente,  eu  vou  terminar,  mas  não 
posso  deixar  de  louvar  os  esforços  da  Com- 
missão de  Marinha  o  Guerra,  que  nos  as- 
sumptos quo  lhe  compoiom  serapro  revela  a 
maior  competência  e  patriotismo. 

Eu  já  tinha  tido  occasião  de  pôr  em  evi- 
dencia estas  qualidades  que  realmente  abo«. 
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nam,  mas  lamento  bastante,  pelo  aparte  que  I 
deu  o  meu  nobre  coUega.  que  a  Commissão  1 
não  esteja  de  accordo,  quanto  á  emenda  do  I 
Senado  que  vem  evitar. . . 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— A  emenda  é 
da  Camará. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— O  Senado  emen- 
da o  projecto  da  Camará  reduzindo  de  250 
para  225  réis,  do  modo  que  colloca  o  indi- 
viduo que  está  na  2»  praça  nas  mesmas  con- 
dições daquelle  que  faz  a  1»,  e  que  por  ser 
mais  conhecedor  da  arte  a  que  se  dedica  no- 
vamente vae  servir  de  aproveitamento,  vae 
guiar  o  recruta. 

E'  justamente  por  esto  motivo  que  venho 
louvai^mecom  o  nobre  collega,  sentindo 
que  a  Commissão  Ucão  se  tenha  manifestado 
unanimemente  em  favor  desta  emenda,  por- 
que não  será  por  estas  economias  impensa- 
das que  o  Governo  sahirá  destas  difflculdades. 
Quem  conhece  o  estado  actual,  quem  vê 
os  óbices  que  resaltam  a  cada  momento, 
concluo  que  o  modo  mais  consentâneo  ô  dar^ 
se  um  premio  que  compense  estes  novos  ser- 
viços e  ao  mesmo  tempo  este  favor  que  o 
Governo  aufere,  tendo  em  suas  fileiras  gente 
mais  adestrada  e,  portanto,mais  apparelnada 
para  a  arte  da  guerra.  « 

Nestas  condições  voto  contra  a  emenda  do 
Senado  e  estarei  ao  lado  deV.  Ex.,mais 
uma  vez  satisfeitíssimo,  porque  sinto  que 
vou  acertado,  porque  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  pelo  menos,  da  parte  do 
exercito,  V.Ex.  é  um  dos  que  mais  enno- 
brecem  a  Commissão.         ^  i 

Sinto-me,  pois,  feliz  em  *dar  o  meu  voto  I 
contra  a  maioria  da  Commissão  e  emenda  do 
Senado  e  estou  crente  que  a  Camará,  jul- 
gando indispensável  não  diminuir  esta  gra- 
tificação.se  levantará,  não  como  um  só  corpo, 
porque  não  ô  possível,  visto  que  o  parecer 
da  Commissão  não  ô  unanime,  para  rejei- 
tal-a,  mas  em  sua  grande  maioria,  como  jã 
procedeu  em  relação  á  diminuição  do  nu- 
mero de  alumnos  matriculados  na  Escola  por 
occasião  da  votação  da  lei  de  fixação  das 
forças  navaes. 

Sr.  Presidente,  eu  já  me  sinto  um  pouco 
íaitigado,  e  solicito  excusas  de  mais  uma  vez 
ter  abusado  da  paciência  da  Casa  (não  apoia- 
dos) ;  mas  já  disso  o  repito :  no  cumprimento 
do  dever  não  tenho  acanhamento,  nem  me 
julgo  offendido  si  um  ou  outro  pudor  accusar- 
me  de  haver  repizudo  estos  assumptos  sem 
aquella  clarividência  que  se  nota  nos  que 
pela  pratica  são  pródigos  em  argumentos 
que  podem  expender  em  momentos  como 
este,  attrahindo-nos  pela  belleza  da  fórraa, 
pelos  encantos  da  palavra. 

O  Sr.  AíTonso  Costa— Não  me  julgo  habi- 
litadojpara  discutir  esto  assumpto,  poróml 


tenho  tomado  perante  o  publico  operante 

mim  mesmo  o  compromisso  de  discutil-o, 

trazendo  sinão  luz,  pelo  menos  esclareci- 
mento ao  debate. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Já  fiz  ver  como 
penso  a  este  respeito. 

Gosto  nas  minhas  horas  de  lazer  de  oc- 
cupar-me  com  a  leitura  para  aprender  ;  e 
na  primeira  opportuniJade  sem  ter,  aliás,  o 
prurido  de  querer  mostrar  saber  tudo, 
provar  aproveitamento  que  tiro  da  obser- 
vação diária,  não  obstante  não  me  achar  im- 
miscuido  nos  prjblemas  das  grandes  ques- 
tões sociaes. 

Mas  o  homem  deve  entender  de  tudo  ura 
pouco,  porque  mesmo  dizem  que  o  saber  não 
occupa  logar,  e  que  por  mais  que  se  estude 
muito  se  tem  que  aprender. 

As  evoluções  se  operam  incessantemente, 
as  desce  oertas  se  fkzem  todos  os  dias  e  não 
se  poderá  dizer  que  neste  ou  naquelle  século, 
esta  ou  aquella  sciencia,  por  mais  aperfei- 
çoada que  seja,  este  ou  aquelle  invento,  quo 
immortalizou  o  século  que  o  viu,  seja  a  ul- 
tima palavra,  que  nada  mais  so  possa  desco- 
brir ou  engendrar,  nada  mais  se  possa  aper- 
feiçoar, que  estão  conhecidos .  e  divulgados 
todos  os  phenomenos  da  natureza,  todos  os 
productos  da  intelligencia  humana. 

Emtanto,  d'ahi  a  annos,  novas  tenta- 
tivas coroadas  de  êxito  surgem  e  se  succe- 
dem  pasmosamente  com  as  gerações  em  que 
umas  vão  substituindo  as  outras  e  o  que  se 
vô  em  summa  ô  o  género  humano  em  con- 
stante actividade,  os  homens,  como  todos  os 
phenomenos  da  vida,  em  um  motu-continuo 
nasc3ndo  e  morrendo,  a  celebrizarem-^,  o  a 
verdade  ô  sempre  esta:— nunca  so  chegará  á 
ultima  palavra.  {Muito  bem;  muito  bem.  O 
orador  ê  muito  eumprimentado .) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  eu- 
cerrada  a  discussão  o  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Liuiz  Croalberto  (4"*  Se- 
cretario,  servindo  de  /)«  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofilcios  : 

Do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  In- 
teriores, de  hoje,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará  ao  ofllcio  de  3  do  corrente.— 
Aquém  fez  a  requisição.  (A  Commisiãode 
O^çameoto.) 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  hoje,  envi- 
ando a  seguinte  ' 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresio  Nacional  — 
Transnuttindo-vos  a  inclusa  exposição  qae 
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me  foi  apresentada  pelo  Ministério  da 
Guerra,  sjbre  a  necessidade  de  se  abrir  ao 
respectivo  Ministério  o  credito  da  quantia 
de  736:424áí)00.  supplementar  á  verba  10* 
—Etapas— do  art.  15,  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1900,  rogo  que  vos 
digneis  habilitar  o  Governo  cora  o  reforid.) 
cretlito. 

Capital  Federai.  7  do  outubro  de  1901. 
—  3f.  Ferraz  de  Campos  Salles,  —  A'  Com- 
luissão  do  Orçamento. 

Requerimento  : 

De  Cândido  Cunha  Villela,  p;Hlindo  rein* 
tegração  no  logar  de  iqspector  de  3*  cl  isse 
da  4»  secção  da  Luguna  do  Estado  de  Santa 
Catharina,  do  qual  diz  ter  sido  derait- 
íido  illegalmonto.—  A'  Commidsâo  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Presidente —  Declara  á  Ga- 
mara que  hoje  termina  o  prazo  para  a  apre 
sentaçâo    de    emenda)    ao   Orçamento   da 
Marinha. 

E*  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Heredia  da  Sá,  offerecido  na  sessão 
de  5  do  corrente,  cijyo  teor  é  o  seguinte  : 

<  Requeiro  que  o  projecto  n.  184  seja  in- 
cluído na  ordem  do  dia,  independentemente 
do  parecer  da  Commissão  a  cujo  estudo  foi 
contíado.» 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Foram  apresentadas  na  sessão  de  7  de  ou- 
tubro, ao  projecto  n.  216,  de  1901,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Marinha,  pira  o 
exercido  de  1902,  as  seguintos 

eaiendÁs 

Ao  projecto  n.  2i6,  de  Í90Í 

(Orçamento  da  Marinha) 

Onde  convier  : 

Art,  l.«  Fica  o  Governa  autorizado,  na  vi- 
gência desta  lei,  a  transformar  o  ajuste  de 
31  de  março  de  1900,  para  fornecimento  de 
agua  e  luz  aos  navios  e  estabelecimentos  de 
marinha,  em  contracto,  pelo  prazo  do  dez 
annos,  contados  da  data  do  referido  ajuste, 
concedendo  ao  cjntraetiu^o  o  pr.izo  do  dez- 
oito mezes,  contados  da  data  da  assignatura 
do  contracto,  para  conclusão  de  todas  as 
obras  .constantes  do  dito  ajuste  e  mais  as  de 
instaUação  de  luz  eléctrica  que  o  mesmo 
contractante  levará  a  efleito,  1  sua  cuàta, 
na  ilha  das  Enxadas  (Escola  Naval),  obri- 
gando-se  a  conservar  a  illuminacao  a  }i;clz 
existente  para  ser  utilizada  quando  se  iizer 
mister,  sem  augmento  da  importância  men- 
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sal  a  que   o   Governo   está   obrigaNlo   pela 
clausula  13  do  referido  ajuste. 

Sala  das  sesjões,  7  de  outubro  de  1901.^ 
Oscar  Godoy,' 

Onde  convier  : 

Ficam  equiparados  os  vencimentos  oa  diá- 
rias dos  operários  do  Arsenal  de  Marinha  do 
Pará  aos  dos  operários  do  Arsenal  da  Capital 
Federal» 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901 . — 
Hosannah  de  Oliveira, 

Onde  convier  : 

Para  assentamento  dos  pharóes  do  Gurupi 
e  Tatuoca  no  Estado  do  Pará  —  50:000$GOO. 

Saladas  sassôeí,  7  de  outubro  de  1901.— 
Hosannah  de  Oliveira . 

Accrescente-se,  onde  convier,  o  seguinte : 

Art.      E'  o  Governo  autorizado  a  despia- 
Ider  ató   35.000  £   para  acquisiçâo  de  Mm 
submarino  —  typo  Holland, 

Sala  das  sessões,  7  de  outabro  de  1901. — 
Neiva . 

Ao  §  27,  art.  1«  —  Eventuaes—  diga^e. 
1()0:000$000. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901.— 
kfíonso  Costa. 

Ao  §  11,  do  art.  l*  —  Annuaes  —  Aceres» 
cente-se  a  verba  necessária  á  restauração 
do  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco  du- 
rante o  exercício  de  1902. 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  de  1901. — 
Affbnso  Costa, —  Teixeira  de  iSd.—  Celso  de 
Souza. — Pedro  Pernambuco. — Ermirio  Cou^ 
tinho .  — João  Vieira .  — Júlio  de  Mello .  — Estc^ 
cio  Coimbra. — Pereira  de  Lyra, — Malaquias 
Gonçalves. — Cornelio  da  Fonseca. — Esmeral- 
dino Bandeira. — Brido  Filho, 

Acere  ícente-se: 

Para  conclusão  das  obras  e  armamento 
dos  monitores  Maran?ião  e  Pernambuco: 

Material  de  cjnstrucção  naval.    SõOiOOOlOOO 

Armamento 350:000*  '" 

Munições  navaes 30 :000$000 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901. — 
Xelson  dé  Vasconcellos . 

Accrescente-se  ao  §  23  do  art.  1»: 

Augmente-se  a  verba  com  500:000$  para 
continuação  e  conclusão  da^  obras  dos  mo- 
nit')res  Pernambuco  e  Maranhão. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901.— 
Bricio  Filho. 
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Onde  convier: 

O  Governo  federal  abrirá,  no  exercido 
da  presente  lei,  o  crodito  de  5.000:000$  a 
10.000:000$  para  melhoramento  e  augmonto 
da  força  naval. 

Sala  das  sesiões,  7  do  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden, 

A'  tabeliã  16: 

O  serralheiro  lampista  da  Directoria  dos 
Pharóes,  secção  da  Cirta  Marítima,  funccio- 
nario  civil,  continuará  a  percober  257$500 
como  serralheiro  embarcado  na  Capital  Fe- 
derai. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901.— 
Henriçue  Lagden, 

Onde  convier: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  man- 
dar construir  os  typas  de  submarinos  de 
invenção  nacional,  já  apre.sentados  e  expe- 
rimentados offlcialmente,  abrindo  para  isso 
o  necessário  credito. 

Sala  das  se  jsões,  7  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden , 

Accreacente-se  ao  §  11  do  art.  1»: 

Augmento-se  a  verba  com  mais  200:000$ 
para  a  acquisição  do  uma  porta  batel  des- 
tinada ao  dique  Santa  Cruz, 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1001.— 
Brido  Filho, 

Vem  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  222  —  1901 

Determina  que  os  officiaes  do  exercito,  armada 
e  classes  annexas,  reformados  ou  que  se 
isenham  a  reformar,  de  accordo  com  os  c?e- 
cretos  ns,  i08  A,  de  30  de  dezembro  de 
Í889  e  i93  A,  de  30  de  janeiro  de  Í890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  teem  di- 
reito âs  vantagens  exaradas  no  Alvará  de 
i6  de  desembro  de  Í790  e  Resolução  de  20 
de  dezembro  de  (801 

A'  CommissEo  de  Marinha  e  Guerra  foi  pre- 
sente a  petição  em  que  o  coronel  reformado 
do  exercito  Joaquim  Costa  Mattos,  allogandj 
ter  em  novembro  de  1894, logo  após  o  acb  de 
sua  reforma,  reclamado  ao  Congresso  Nacio- 
nal contra  a  applicação  que,  segundo  diz,  o 
Supremo  Tribunal  Militar  fiz  das  leis  an- 
tigas para  estabelecer  de  facto  um  privilegio 
em  favor  dos  officiaes  generaos  graduados— 
vem  de  novo  solicitar  seja  mandado  inter- 
pretar o  art.  2®  do  decreto  n.  193  A,  de 
§0  de  janeiro  de  18d0,  do  accordo  com  a  Re- 


solução de  28  de  fevereiro  de  1798  e  a  Pro- 
visão de  9  de  setembro.de  1844,  que  consi- 
deram o  official  graduado  o  ultimo  da  classe 
dos  eíTectivoi  em  que  ó  graduado  e  o  pri- 
meiro da  classe  immediatamento  inferior  e  o 
art.  8«  do  decreto  n.  695,  do  28  de  agosto 
de^l890,  que  crôa  o  montepio  obrigatjrio 
para  as  famílias  dos  officiaes  do  exercito,  o 
qual  na  alínea  c,  permitte  ao  official  pro- 
movido ou  graduado,  adiantar  uma  contri- 
buição annual  além  da  correspondente  ao 
primeiro  mez. 

A  Commissão,  tomando  na  devida  conside- 
ração o  requerimento  do  coronel  Joaquim 
Costa  Mattos,  o  qual  envolve  seguramente 
importantíssimo  a^umpto,  como  6  o  que 
se  liga  aos  direitos  dos  officiaes  do  exercito  á 
assistência  do  Estado,  mediante  as  formulas 
e  exigências  do  processo  da  reforma— oumpi-o 
o  dever,  depois  de  ponderado  estudo,  de 
dizer  sobre  o  mesmo  requerimento. 

Os  princípios  reguladores  da  matéria  de 
que  se  trata  acham-se  firmados  não  somente 
no  decreto  n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
e  disposições  connexas  poiteriores,  como 
também  em  toda  a  legislação  anterior,  não 
expressa  ou  tacitamente  revogada,  como 
aliás  estatuo  aquelle  docreco  em  seu  art,  7^^. 

O  supplicante  foi  reformado  sob  o  regimen 
deites  princípios,  encontrando  assento  o  caso 
que  lhe  diz  respeito  no  art.  4^  do  citado 
decreto  n.  193  A,  o  qual  6  c3i\cebido  nos 
seguintes  termos: 

«  O  official  que  contar  30  annos  de  serviço 
tem  direito  á  reforma. » 

As  •  condições,  porém,  em  que  deve  ser 
concedida  essa  reforma  deixaram  do  ser 
estabelecidas  por  qualquer  modo  no  re- 
ferido decreto.  Dahi  a  necessidade  de 
applicar  a  esse  caso  novo  os  subsidies 
lue  somente  a  legislação  antiga  ainda 
]m  vigor  poderia  ministrar,  uma  vez  que 
o  poder  competente  silenciava  sobro  as 
medidas  complementares  e  necessárias  á  sua 
intjlligencia  e  execução,  independentemente 
de  taes  subsídios .  Já  em  1890  tornou-se  im- 
prescindível  ampliar  o  questionado  decreto, 
de  forma  a  permittir  a  percepção  das  qujtas 
addícionaes  áquelles  officiaes  reformados  em 
virtude  dei  lo  ;  outra  explicação  não  tem  o 
dispositivo  do  art.  7«,  do  decreto  de  31  do 
dezembro  des.se  anno.  tí  com  semelhante 
providencia  somente,  ficaria  bastante  es- 
clarecido o  assumpto  ?  Parece  que  não  e  du- 
vidas futuras  haviam  de  surgir,  atten- 
dendo-se  a  que  as  circumsiiancias  do  official 
que  se  reforma  sponte  sua  e  isento  da  prova 
<lc  incapacidade  pUysica,  não  são  identicaâ 
ás  daquoUe  que  passa  para  a  classe  inactiva 
amparado  pela  Nação,  em  virtude  dessa 
prova,  obrigatoriamente  ou  a  requerimento 
seu,  mas  em  todo  o  caso,  sob  o  fundamento 
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de  se  ter  tornado  physicamente  inhabil  para 
o  seryiQO  do  exercito ;  rão  são  idênticas 
também*  ás  do  qae  se  reforma  compulso- 
riamente, dispensada  a  exigeacia  da  in- 
validez physica,  pala  id^e  limite,  por 
má  conducta  habitual  ou  em  cjnâequencia 
de  sentença  condemnatoria  passada  em  jul- 
gado, a  um  anno  ou  mais  de  prisão.  Do 
sorte  que,  abrangendo  a  variedade  dos  casjs 
existentes,  a  instituição  da  reforma  ou  apo- 
sentarão do  militar,  ã^presenta-se  sob  este 
tripUce  aspecto:  — de  mna  cjmpensação,  de 
um  casti|n>  ou  de  um  premio. 

Ora,  SI  liào  ha,  como  se  vô,  semelhança 
entre  estej  aspeotos,  indica  a  razão  que  a  le- 
gislstção  reguladora  do  assumpto  devaria  tri- 

Sartir-se  igualmente,  cuidando  com  pr  ecisão 
e  cada  um  destes  casiis  particularos  e  im- 
pedindo de  íúturo  a  coatroversia  originada 
Sola  obâcaridade,  ou  antes,  pela  deficiência 
o  texto  legal. 

Infelizniente,  porém,  tal  cousa  não  se  deu 
e  a  questão  rertente  é  a  confirinação  desse 
aawrto. 

Com  effeito,  o  official  de  que  se  trati  era 
graduado  no  posto  de  coronel  e  contava 
3d  annos  de  serviço.  Sise  houvesse  refor- 
mado em  virtude  de  lesão  ou  moléstia  in- 
eoravel,  comprovada  pela  competente  in- 
specção de  saúde,  teria  diroito  ao  posto 
itnmediato  e  ao  soldo  por  inteiro,  nos  termos 
do  Alvará  de  lô  de  dezembro  de  1790  e  da 
Resolução  de  20  de  dezembro  de  18  Jl . 

£s3e  posto  immediato  seria,  sem  duvidui, 
o  de  general  de  brigada,  tendo-se  em  atton- 
ção  o  estatuído  na  lei  de  28  de  fevereiro  de 
1798  e  na  provisão  de  9  de  setembro  de 
1844,  as  quaes,  conforme  diz  o  requerente, 
mandam  considerar  o  graduado  o  ultimo  da 
classe  dos  effectivos  cuja  graduação  tem,  e  o 
primeiro  da  immediatamente  inferior;  como, 
porém,  sua  reforma  tivesse  sido  impetrada 
voluntariamente,  deaccordocom  oart.  4°  do 
jSi  mencionado  decreto  n.  193  Â,  aapplicação 
da  doutrina  contida  na  lei  e  na  provisão  por 
ultimo  citadas,  não  lhe  podia  dar  direioo  si- 
não  ao  soldo  cpm  a  eíTectividade  do  posto  em 
que  era  graduado,  uma  vez  que  lhe  faltava 
o  requisito  da  incapacidcule  physica,  essen- 
cial p:ira  coilocal-o  sob  a  sancção  do  al- 
vará de  1790  e  outra  disposição  de  lei  não 
exi-^tia,  que  pudesse  aproveitar  ao  seu  caso: 
— ^reforma  voluntária,  independente  de  in- 
speo^  de  saade. 
^  Por  outro  lado,  o  numero  de  annos  do 
serviço  que  havia  prestado  (39)  não  o  incluía 
na  hypjthese  figurada  pela  Resolução  de  9 
de  dezembro  de  18*^,  a  qual  exige  mais  do 
40  annos  de  serviço  par^i  que  a  reforma  doá 
graduados  desde  tenente  até  coronel  inclu- 
sive, scya  com  a  efTectividJide  do  posto  em 
que  sa  acham  e  a  graduação  do  immediato. 


Assim  também,  esse  numero  de  annos  de 
serviço,  não  lhe  dava  jus  ao  beneficio  do  de- 
creto leííidlativo  de  8  de  janeiro  de  1898,  em 
cujo  texto  se  contem  a  mesma  imposição  da 
Resolução  acima  citada  sobre  antiguidade 
de  praça,  para  dar  o  posto  immediato 
e  a  graduação  do  subsequente,  aos  offlciaes 
que  deixarem  o  quadro  activo,  ex-vi  dos 
decretos  òs.  108  A  de  30  de  dezembro  de 
1889  e  193  A  de  30  de  janeiro  de  1890. 

Nestas  condições,  pensa  a  Commiasão,  a 
reforma  do  peticionário,  tal  qual  foi  conce- 
dida, ô  um  acto  perfeito  encarado  sob  o 
pjnto  de  vista  ao  direito  constituído,  das 
leis  em  vigor,  nenhuma  das  quaes  sofTreu 
preterição  com  prejuízo  do  mesmo. 

A  allegação  de  que  o  Supremo  Tribunal 
Militar  mantém  um  privilegio  em  favor  dos 
offlciaes  generaes  graduados,  oonsidorando- 
os  onv)  eíTecti  vos  para  o  fim  de  conce- 
der Ibes  prémios— é  destituída,  de  fun- 
damento, porquanto,  em  primeiro  logar, 
^0  unicamente  assim  considerados  aquel- 
les  que,  de  accordo  com  a  Resolução  de 
30  de  outubro  de  1819,  combinada  com  o 
decreto  de  8  de  janeiro  de  1898,  contara 
mais  de  40  annos  de  serviço;  depois,  porque 
a  tomar-se  na  significação  de  privilegio,  as 
maiores  regalias  e  vantagens  que  a  lei  con- 
cede aos  generaes,  tanto  na  vitaliciedade  do 
serviço  como  quando  se  reformam,  logica- 
mente dever-se-hi  i  tomar  na  me^ma  signifi- 
cação as  de  que  gosam  os  offlciaes  superiores 
em  relação  aos  subalternos  e  as  destes  com- 
paradas cora  as  das  praças  de  prot,  o  que 
evidentemente  seria  absurdo;  e  emflm,  por- 
qu3,  não  entrando  nas  attribuições  do  refe- 
rido Tribunal,  de  rogar,  revogar  ou  elaborar 
leis,  sua  competência  e  a?.ção  eífectiva  limi- 
tam-se  ã  applicação  dos  princípios  consagra- 
dos na3  existentes,  aos  casos  occurrentos  su- 
jeitos a  sua  alçada,  de  onde  se  infere  que  não 
pjdia  erigir,  nem  erigiu  privilegio,  em  fa- 
vor de  qualquer  classj  de  offlciaes.  E'  for- 
çoso cjnfessar,  pois,  que  a  arguição  de  par- 
cialidade produzida  contra  o  Tribunal  citado, 
ó  inteiramente  destituida  de  fundamento, 
desde  que  não  houve,  por  parto  do  mesmo, 
falsa  interpretaçã>  do  texto  legal  ou  omissão 
em  detrimento  dos  direitos  do  supplicante. 

O  que  se  fazia  sentir  no  momento  em  que 
foi  concedida  sua  reforma  era  a  necessidade 
de  preencher  grave  lacuna  da  legislação- 
sobre  a  matéria,  necessidade  que  ainda 
hoje  existe,  podendo  unicamente  ser  preen- 
chida por  outro  pjder  que  não  o  judiciário, 
liste  facto  jã  foi  cxprcs -sãmente  reconhecido 
pelo  voto  da  Gamara  em  18J8.  quando  ado- 
ptou o  projecto  n.  1«5,  daquelle  anno,  fi- 
xando a  intelligencia  do  disposto  no  art.  8», 
do  decroto  n.    19J  A,   de  30  do  janeiro  de 
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1890;  e  do  art.  6<>,  do  publicado  sob  n.  108, 
de  90  de  dezembro  de  1889. 

Esse  projecto,  porém,  já  como  proposição 
foi  regeitado  pelo  outro  rama  do  Congresso 
Nacional,  talvez  por  entender  que  elle 
nâo  vinha  esclarecer  a  matéria,  por  sua  na- 
tureza fora  do  alcance  rostricto  dos  dispo- 
sitivos cuja  interpretação  authentica  se  pre- 
tendia dar,  um  dos  quaes  de  duração  trans- 
itória até. 

Seja  como  íôr,  a  necessidade  do  prover 
sobre  a  deficiência  reconhecida  da  lei,  ahi 
está  evidente.  Por  isso,  a  Commissâo  de 
Marinha  e  Guerra,  entendendo  que,  nos  ter- 
mos em  que  foi  apresntado,  deve  per  dc$- 
attondido  o  presente  requorimento  em  que 
o  coronel  Joaquim  Godta  Mattos  pede  a  in- 
terpretação 00  artigo  29  do  decreto  n.  193  Â 
de  30  de  janeiro  do  1890,  para  o  eíTeito  de 
ser  considerada  sua  reforma,  no  posto  de  ge- 
neral de  brigada,  julga  entretanto' que  a  Ga- 
mara deve  definir  de  um- modo  claro  e  pre- 
ciso a  situação  dos  ofilciaes  do  exercito  e  da 
armada  qoe  se  reformaram  ou  se  venham  a 
reformar  de  accôrdo  com  o  art.  4«  do  supra 
mencionado  decreto  n.  193  A,  collocando-os 
no  mesmo  pé  de  igualdade  aue  aquelles  que 
se  reformaram  de  conformidade  com  a  legis- 
lação anterior. 

Assim,  concluindo,  a  mesma  Commissâo 
sente-ee  obrigada  a  apresentar  ao  esclarecido 
julgamento  da  Casa  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.**  Os  ofllciaes  do  exercito,  bem 
como  08  da  armada  e  classes  annexas,  refor- 
mados ou  que  se  yenham  a  reformar,  de  ac- 
côrdo com  as  disposições  dos  decretos  núme- 
ros 108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889,  o 
193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  voluntária 
ou  compulsoriamente,  toem  direito  ás  van- 
tagens exaradas  no  Alvará  de  16  de  dezem- 
bro de  1790  e  Resolução  de  20  de  dezembro 
de  1801,  attendendo-se  unicamente,  para  a 
concessão  dessas  vantagens,  ao  tempo  de 
serviço  dos  mesmos  offlcia  s  e  á  correspon- 
dente proporção  estabelecida  nas  disposições 
citadas. 

Art.  2."  Rcvogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Cora  missões,  2  de  ouluhro  do 
1901. —  Jdves  Barbosa^  Presidente. — Carlos 
Cavalcanti^  relato!'. —  Soares  dos  Santos,-- 
R.  Paixão,  com  restric^Ões. —  Albuquerque 
Serejo, 

O  Sr.  l^resideiite  —  Não  haven- 
do nad.i  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
"^  seguinte  ordem  do  dia: 


Primeira  parte  (até  2 1/2  horas,  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  pa- 
recer sobre  as  emendas  apresentadas  para 
a  2*  discussão  do  projecto  n.  150  A,  de  1901, 
que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  exercido  de  1902  (2»  discus^; 

Votação  do  projecto  n.  42  D,  de  1901, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  que  fixa  as 
forças  de  terra  para  a  exercício  de  1902  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Mlnisterío  da  Industria,  Via^ 
e  Obras  Publicas,  com  o  jQm  de  ser  entregue 
ao  Sr.  All>erto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um  ba- 
lão dirigível  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1901,  autori- 
zando o  Governo  a  abrir,  por  oonta  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  de  53:580$940  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  edificlo 
do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios,  hoje  próprio 
nacional  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  190U  auto- 
rizando o  Poder  Executixo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cr^ 
dito  de  13:300$  para  pagamento  do  premio 
e  impressão  de  1.000  exeniplares  da  obra— 
Theoria  de  Processo  Civil  e  Commercial 
—composta  polo  Dr.  João  Pereira  Monteiro 
(2^  discus:Ão) ; 

Votação  do  projecto  n.  231,  de  1900,  ele- 
vando a  16  o  numero  de  engenheiros  chefes 
de  dlstricto,  na  Directoria  Geral  dos  Telo- 
graphos  no  exercício  de  1901  (2^  discussão) ; 

Votação  do  proiocto  n.  21^  A,  de  1900, 
com  o  parecer  n.  22,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  transformar  a4  l*,  2*  e 
3"^  turmas  da  Sub-Dírectoria  do.5  Correios  em 
1*,  2»  e  3*  socçõoá  da  Directoria  Geral,  pna- 
san  lo  os  chofos  de  turmas  a  chefes  de  secção, 
desde  que  preencham  as  condições  regula- 
mentares, e  dando  outras  providencias  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133  A,  de  1901,com 
parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^  dis* 
cussão  do  projecto  n.  133,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Po.ior  Executivo  a  abrir  aò  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
crolitode  6:850$,  supplomentar  á  verba  9* 
do  art.  2*  <la  lei  n.  7.6,  do  ::á9  de  dezembro 
de  IWO  (discussão  unrca)  ; 

Votação  do  projecto  n.  257,  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Mariolia  o  credito  especial  de  6:000$ 
para  pagar  os  vencimentos  que,  no  consente 
anno  o  no  próximo  futuro,  competem  ao  ex- 
secrotario  do  oxtincto  Arsenal  de  Marinha  de 
Pernambuco,  João  Sabino  Pereira  Giraidee 
(3*  discussão)  ; 
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Yota^  do  projecto  n.  165,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  eredi!;o  de  77:521$899, 
sapplemeotíir  as  verbas  os.  8,  14  e  21  do 
arl.  8®  da  lei  n.  746,  do  29  de  dozeri}b:*o  de 
1900,  para  pagamento  de  vencim3at)s  ao 
corpo  de  patrões-inóres,  augraento  de  ven- 
cimentos de  um  capitão  de  mar  e  guerra, 
um  capitão  de  fragata  e  vencimentos  do  três 
médicos  do  5^  classe  (2*  discus.:^o) ; 

Votação  do  projoct.0  n.  203,  ao  1901,  auto- 
rizando o  Podet*  Exocutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  21:346^456, 
para  pagar  a  A.  Avonio»*  &  Comp.,  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  son- 
teac-a  judiciaria  que  mandou  rostituir-lhes  o 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  d^sta  Ca- 
pital (2*  discussão) ; 

2^di3cujsaidoprojscton.  173,  de  1901,auto- 
rizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
68:195$189para  execução  da  sentença  em 
ultima  instancia  em  favor  do  tonente-coro- 
nel  Procopio  José  dos  lieis  ; 

2^  discus^LO  do  projecto  n.   132,  de   1901, 

*  autorizando  o  Poaer  Execuávo  a  abrir  ao 

Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 

supplementar   ao  art.  8°,  n.  24— Obras— da 

loí  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1900  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$  para  pagamonto  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionon,de  setembro  a  dezem- 
bro de  1899,a  Delegacia  Pi.scal  no  Estado  do 
Rio  OaandedoSul,e  o  supplementar  de  20:000$ 
á  verba  9*  —Caixa  de  Amortização—  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  19J0,  art.  28 
— Assignaturas  de  notas  ; 

!2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  áò  3:957$200,  supplementar  ao 
n.  VI  do  art.  4«  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  para  vestuário  e  calçado 
do  10  alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da 
mesma  lei,  foram  admittidoi  no  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  ele- 
vado de  50  a  60  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  á  emenda  offerecida  na  2^  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:4l5$6iK),  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente- 
coronel  Innocencio  Serzedello  Corrè.i,  re- 
vertido ao  serviço  do  exercito  e  do  lente  da 
Escola  Militar  por  acto  legislativo  ; 

2^  discussão  do  projocto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e 
credito  extraordinário  do  2:827$!^00,   para 


pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  jdiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araiijo ; 

2*  dlsiiussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizandi  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  ò  credito  extraordinária  do 
2: 401  $800  p.ira  pagamento  ao  marechal  Josó 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Fedex*al; 

l»  ífiscussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:00<J$  para  pagar  ao  bacharel  Umbellino 
de  Souz.i  Marinlio  os  seus  ordenados,  como 
■juiz  do  direito  em  disponibilidade,  decorridos 
d^  22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1900; 

1*  discussão  do  projCvíto  n.  106  A,  de  1001, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Eni^ino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache ;  *!• 

1^  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministe- 
ri )  da   Fazenda  pjira  pagamento  de  forra- 

fens,  agua  o  objectos  de  expediente  forneci- 
os  p3la  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897 
e  1898  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:225^00  para  pagamonto  do  ordenado 
a  que  tem  (iireito  o  almoxarife  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Cli- 
maço  dos  Santos  Bernardes ; 

2»discusJão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860^*^7  para  occorrerao  pagamento  do  or- 
denado que  compete  ao  escrivão  do  almoxa- 
rifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu ; 

1»  diácuisão  do  projecto  n.  197  A,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viaç<ào  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  espocial  de  00:00^,  para  oc- 
corror  ás  despezas  da  representação  dos  pro- 
ductos  brazileiros  na  exposição  de  BulTalo  ; 

3»  discussão  do  projecto  n .  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor* 
tancia  do  gado  vaccum  e  cavaliar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  periodo  revolu- 
cionário do  1893  a  1895  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  218,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
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Ministério  da  Marinha  ocreditode  6:12I$70I, 
Bupplementar  4  verba  8*do  art.  8**  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  aos  oíiiciaes 
transferidor  para  o  quadro  da  reserva  depois 
de  annulladas  as  respectivas  reformas  ; 

3*  discnssão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2""  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro 
de  1900. 

Segunda  parte  da  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l\  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  7  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  isento  de  direitos  de  impor- 
tação ao  material  que  for  importado  pelo 
Estado  do  Pará  para  o  abastecimento  de 
agua  á  cidiide  de  Belém,  restituindo-se  as 
quantias  já  pagas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  190 ), 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere  o 
art.  16á  do  regulamento  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  de  1896,  dever-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consignações  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de  1901, 
concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Albu- 
querque Figueiredo,  2'  tenente  cirurgião 
contractado  da  armada,  uma  pensão  de 
trezentos  mil  réis  mensaes  e  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  necessário  credito  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dotf  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de  1899, 
concedendo  ã  viuva  do  jurisconsulto  e  ex- 
Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a  pensão 
mensal  da  500$U00  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
astabelecendo  que  as  etapas  dos  oíiiciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferioi^es 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei  ; 

1*  discussão  do  projocto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando*  abolida  a  accumulação  das 
cadeiras  de  lógica  e  de  1  literatura  do  Inter- 
nato o  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  cathedratico,  man- 
daado  pòr  em  concurso  as  cadeiras  que  vaga- 
rem em  consequência  dassa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  h.  169,  de 
1901,  autorizaedo  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao  bacharel  Ma- 
noel Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz 
accionai  do  Estado  do  Paraiiá. ;  I 


Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de 
1901 ,  autorizando'  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
do  clinica  dermato-syphiligrapbica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de  1901, 
estabelecendo,  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro-fiscal  de  2*  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  foz 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
pi-ojecto  n.  261,  de  1900)  ; 

Discusòão  única  do  projecto  n.  267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar  do 
abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz  Affaoaa 
Ferreira ; 

Discussão  única  do  projectou.  100,  de  1900, 
elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebo  o  1^  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos , 

3^  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901 , 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  officiaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  Ve2?ádí  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  é  devedora,  ató  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
reloval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  âcou  alcançada  no  anno  de  1899; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

1*  discussão  do  projectou.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  e  dos  Institutos  Archeoiogioos  de 
Alagoas  o  Pernsuubâco; 
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1*  discQssâo  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  af ts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  m^krço  de  1851  os  oíriciae^  e  praças 
do  exercito  habiliudos  com  os  cursas  das 
armas  a  que  p.Ttenoom  e  derogando  a  lei 
D.  39  A,  deSO  dejaici/o  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

Xova  discussão  do  projecto  n.  15]  E,de 
ICNX),  additivo  destacado  na  3*  discuásâj  do 
projecto  a.  Id3,  em  virtude  doart.  13  >  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
cunces^o  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  acmos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  úú  do 
thc9oureiro  da  Delegacia  Fiscal  d)  Tho^our j 
Federal  no  Estado  do  Minas  Geraos,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúdo  ondo  lhe 
convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  P^der  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2*  do  art.  1°  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  do  en- 
geaheii*03  Alfredo  Soarei  do  Nascimento  p ira 
tratar  do  seus  interessas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  á  emenda  ^o  Senado  ao  projocto 
n.  171  B,  dó  1900,  da  Gamara  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Govern )  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  1°  tenente 
reformado  CoUatino  Marques  de  Souza  a 
Quantia  de  1 :8  f7$680,  differença  de  soldo  que 
deixou  de  receber  desde  1870,  data  de  sua  re- 
forma, até  1897,  de  accordo  com  a  doutrina 
contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
de  7  de  janeii*o  de  1869  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercito  das  funcçôes 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  se- 
parado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.   283,    de 

1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960.i;000  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n .    232,  do  7  de  dezembro  de 

1894,  na  parte  ([ue  organiza  os  estados  maio- 
res do  Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante-ge- 
neral  do  exercita,  e  dando  outras  provi- 
dencias : 

1*  diecossão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 


vaes  e  âxa  o  pessoal  do  respectivo  (^lisldrò 
ordinário  (Com  pareceres  das  Commissão  dé 
Marinha  e  Guerra  e  Orçamento) : 

Dl:>cus^ão  única  do  projecto  n.  200,  dd 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder i^m  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  Francisco  Carlton 
a  antiguidade  da  data  da  promoção  áquelle 
posto,  em  26  de  abril  de  1890  ; 

Discussão  única,  do  projecto  n.  242,  de 
1895,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que 
percebe  D.  Cybele  de  Mendonça.  Souia  Mon-* 
teiro,  viuva  do  tenente  honorário  do  exercito 
Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  enge- 
nheiros António  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
uma  pensão  mensal  de  100$000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  16J  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de 
divida  proveniente  de  salários  de  trabalha- 
dor  rural  ; 

Dicussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon*- 
teiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

2»  discussão  do  projecto  n,  217,  de  1901. 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Auguáto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva, 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões  postaes  illustradose  d& 
outras  previdências ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»  de  5:000$,  para  ser  confe- 
rido ao  club  de  regatas  que  obtiver  victoria 
no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Governo 
o  necessário  credito  ;      ^ 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado Josó  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabolla 
vigente. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 
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116*  SESSÃO  EM  8  DE  OUTUBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs.  Saiyro  Dias  {2^  Vice- 
Presidente),  Carlos  de  Novaes  (/»  Secre- 
tario) e  Satyro  Dias  (2»  Vice- Presidente) 

Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  do 
Novaes,  Angelo  Neto.  Agapifco  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Serze  lello 
Corrêa,  Cunha  Martins,  Nogueira  Júnior, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza,  Pereira  Reis,  Trindade,  Silva  Mariz, 
Celso  de  Souza,  Gomes  de  Matto-»,  Bricio 
Filho,  João  Vieira,  Cornello  da  Fonseca. 
Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  José 
Duarte,  Raymuudo  de  Miranda,  Joviniano 
de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Car- 
doso, Seabra,  Francisco  Sodré,  Folix  Gaspar, 
Manoel  Caetano?  Alvos  Barbosa,  Adalberto 
Guimarães,  Augusto  de  Freitas,  Toloutino 
dos  Santos,  Galdino  Lorejp,  José  Marcellino, 
Celso  dos  Reis,  Raul  Barroso,  Nilo  Peçanha, 
Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz,  Buenodo  Pai- 
va, Alfredo  Pinto,  Leonel  Filho,  António  Za- 
charias,  Mayrink,  Landulpho  de.  Magalhães, 
Manoel  Fulgencio,  Eduardo  Pimentel,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Lamartine,  Dino  Bueno, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Tei- 
xeira Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Marçal  Es- 
cobar.  Soares  dos  Santos,  Vespasiano  do  Al- 
buquerque, Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo 
Fortuna. 

Abre-so  a  sessão. 

E'  lida  e  som  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  ezpadiente . 

O.  Ar.  Carlos  de  IVovae«  (/«  Se 

creíario)  declara  que   não    ha  expediente 
sobre  a  Mesa. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem*  a  pa 
lavra  o  Sr.  João  Vieira. 

O  9r.  JToAo  Vieira—  Sr.  Presi- 
dento,  pedi  a  palavra  para  Justificar  um  pro 
jecto,  que  reputo  da  maior  relevância,  e 
versa  sobre  a  interpretação  da  lei  n.  39,  de 
30  de  janeiro  de  1892,  rolativa  á  extradição 
de  ci*imino8os  entre  os  Estados  do  Br^^zil. 

Na  falta  de  qualquer  colloga  qua,  com 
mais  competência  do  que  eu  (não  apoiados)  e 
com  mais  proficiência  mesmo,pudes:;e  tratar 
deste  assumpto,  tomei  sobro  mim  mo^mo  a 
tarefa  de  esforçar-me  por  conseguir  este 
desideratum. 

Devo  dizer  que  o  objecto  do  projecto  é  a 
solução  do  uma  questão  importantíssima  a 


que  dá  logar  a  citada  lei,  o  esta  quentão 
pôde  sjr  formulada  do  modo  seguinte:  a  loi 
sobro  extradição  inter-estadual  comjrc- 
lioado  03  criraeá  pjliticos  ?  Ou  em  outros 
termos:  a  disposiçio  constitucional  (C.  F. 
art.  G6,  n.  4,)  que  estabelece  a  extradição 
decriminjsos  importa, por  parte  de  qualquer 
I  Estado,  um  direito,  uma  faculdade  ou  um 
dever  resiricto,  uma  verdadeira  obrigação 
de  entregar  os  criminosos  políticos  de  outros 
Estadoá  ? 

No  caso  do  ser  esta  qucátão  resolvida  de 
modo  qu3  os  Emitidos  tenham  apenas  o  di- 
reito ou  a  faculdade  do  entregar  os  crimino- 
sos politico.í,  ainda  surgo  uma  outra  questão 
e  é  a  de  sabar  si  esta  faculdade  ou  este 
direito  soffro  limitações,  e  quaes  sejam  ellas, 
ou  6  absoluto. 

Quando  se  reuniu  o  Congr*3ssa  Jurídico 
Americano  aqui  na  Capital  Federal,  para 
commemorar  o  quarto  centenário  do  dosco- 
brimenso  do  Brazil,  a  propósito  de  questoos 
connexas  ou  cori^elatas  com  esta,  levantei 
a  duvid'i  no.  Congre^íso,  mas  não  tratei  da 
questão,  porque  ella  não  estava  incluida  no 
progranuna  respectivo. 

Suscitei  simplesmente  a  questão,  e  nessa 
ocoasião  eu  disse  que  tinha  tido  a  honra  do 
ser  o  autor  do  projecto  convertido  na. lei  ci- 
tada, mas  que,  não  tendo  cogitado  da  espécie, 
entretanto  agora  devia  merecer  ser  julgado 
com  attenuantes,  não  só  porque  a  federação 
não  tinha  S3  desenhado  no  meu  espirito  com 
toda  nitidez,  sinao  depois  do  estudo  poste- 
rior que  fiz  do  novo  systema  ou  forma  do 
nosso  governo  :  isto  passava-se  ainda  em 
1891,  como  tambam  porque  a  jurisprudência 
do  Supremo  Tribunal  nada  tinha  assentado 
a  respeito,  porque  esta  lei  n.  39,  de  1892, 
foi  votada  poucos  mezes  depois  de  promul- 
gada a  Constituição,  logo  na  primeira  sessão 
ordinária  da  legislatura  que  seguiu  á  Consti- 
tuinte. 

Devo  recordar,  embora  ligeiramente,  tudo 
quanto  se  tem  passado  com  relação  a  este 
instituto  da  extradição  inter-estadual,  que  ó 
uma  originalidade,  quasi  uma  especialidade 
rara  no  direito,  porque  só  podo  ter  logar 
nos  palzes  de  forma  federativa  ou  confe- 
derativa  e  aind  i  assim  por  excepção,  porque 
os  casos  não  são  vulgares, nem  na  legislação, 
nem  na  douirina,  sendo  estas  escassas  e  por 
isso  mesmo  nada  de  abundantes  as  fontes 
de  consulta. 

No  Congresso  Constituinte  tive  occaslão  do 
externar  algumas  idóas  sobre  diversos  pontos 
do  projicto  convertido  na  nossa  Constituição 
Fedoral  vigente,  consagrando-lhe  observa- 
ções minhas,  redigindo  e  offerocendo  emen- 
das a  ossos  vários  pontos  a  que  ora  alludo. 

A  matéria,  de  que  então  tive  a  honra  do 
occupar-me,  versava  sobre  as  partes  princi- 
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pães  do  projecto  de  Constitui^^,  referentes 
ou  attioeotes  ás  scienciab  criminaes  ou  antes 
ao  sea  direito  e  á  sua  legislarão,  ácorca  de 
cQJoa  princípios  ou  bases  me  parecia  que 
se  queria  ir  muito  adeante  no  Congresso 
Constituinte,  adeantando-se  a  tarefa  das  le- 
gislaturas ordinárias. 

Apezar  de  limitar-me,  então,  a  tratar  so- 
mente de  assumptos  especiaes  de  meus  estu- 
dos, guiado  pela  experiência  nas  profi:<soes 
que  já  tinha  exercido  ;  mesmo  hoje  não  digo 
que  fosse  por  minha  perapicacia,  nem  por 
alcance  de  vistas  para  prever  ou  ver  longe 
o  effeito  ou  effeitos  de  certas  disposições  do 
projecto  de  Constitui^o  que  as  censurei ; 
mas  tive  a  intuição  dellcs. 

Tendo,  porém,  decorrido  estes  dez  id timos 
annos,  já  po.-so  dizer  que  o  tempo  se  en- 
carregou, em  alguns  pontos,  de  dar-me  ra- 
zão, relativamente  aos  inconvenientes  que 
deviam  surgir  na  pratica  de  certas  dispo- 
sições do  projecto  de  Constituição,  desde 
que  foram  approvadas,  e  sem  alteração  al- 
guma. 

^Lo  me  reflro  á  pona  de  morte,  cuja  abo- 
lição combati  e  a  respeito  da  qual  nós  não 
podemos  ainda  hoje  fazer  juizo  seguro,  por- 
que não  temos  estatísticas  crilninaos  para 
saber  si  foi  ou  não  boa  essa  abolição,  que 
desarma  ar  sociedade  em  lucta  com  os  gran- 
des criminosos. 

Lembro-me  ainda  do  jury  que  combati  no 
Congresso  Constituinte,  mostrando  que  era 
uma  instituição  má,  mais  politica  que  judi- 
ciaria •  e  que  devia  ser  abandonada  á  vista 
dos  máos  resultados  que  apresentava  na  pra- 
tica, mesmo  em  legares  cultos,  como,  por 
exemplo,  na  Capital  Federal. 

Ora,  o  tempo  encarregou-se  de  dar-me  ra- 
zão, porque  vi  o  Congresso  votar  uma  lei  ti- 
rando á.instituição.do  iurv  o  julgamento  do 
vários  crimes,  de  moeda  raisa,  por  exemplo, 
peculato  e  outros,  lei  que  no  meu  humilde 
entender  é  manifestamente  inconstitucional, 
porque  a  Constituição  diz  que  —  é  mantida  a 
iostitui^o  do  jury  — ,  não  fazendo  excepção 
alguma. 

Por  mais  absurdo  que  possa  ser,  ver 
pessoas  quasi  analphabetas  julgar  causas 
difflcilJmas,  que  o  próprio  juiz  togado  muitas 
vezes  se  vê  embaraçado  para  decidir,  como 
são  as  relativas  á  responsabilidade  dos  func- 
cionarios  pubiicos,  foi  isto,  em  todo  o  caso, 
o  que  estatuiu  a  Constituição. 

Entretanto,  releva  notar  que,  si  ha  incon- 
veniente de  ver  o  jury  illetrado,  leigo,  jul- 
gar, por  exemplo,  do  crime  de  moeda  falsa, 
este,  pela  sua  importância  relativa,  muito 
menor,  lâo  nôde  ser  comparado  ao  assassi- 
nato revestido  de  circumstancias  qualifica- 
tivas, nem  ao  roubo  á  mão  armada,  e  estes 
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deviam  ser  os  primeiros  a  ser  retirados  do 

jury- 

Combati  igualmente  o    projecto,     para 

que  elle  não  viesse  trazer  para  a  pratica 

taes  e  tão  graves  inconvenientes. 

Mas  isto  6  apenas  uma  digressão,  da  qual 
peço  desculpa  á  Camará. 

Um  dos  assumptos,  porém,  de  que  mo 
occupei  particularmente  foi  justamente  o  da 
extradição  inter^estadual. 

Eu  dizi;i,  por  exemplo: 

€  Outras  emendas  que  vou  apresentar  se 
referem  á  redacção  do  art.  33,  n.  36,  e  art. 
65,  n.  4  e  trai.am  do  que  o  projecto  doii  o  mi- 
nou de  extradição.  Penso  que  no  art.  33, 
n.  36,  SC  deve  dizer: — regular  o  processo 
da  requisição,  prisão  e  entrega  dos  crirui- 
nosos — e  no  art.  65,  n.  4,  é  mister  doelirar 
— denegar  a  prisão  e  entrega  de  criminosos, 
etc. 

Observava  que,  do  modo  por  que  estavam 
redigidas  estas  disposições  no  projecto  de 
Constituiç^-o,  parecia  que  se  tratava  do  insti- 
tuto juridico,  da  extradição  propriamente 
dita,  tomada  esta  palavra  no  sentido 
technico  e  politico  que  tem. 

Ora,  conforme  o  art.  65  do  projecto  de 
Constituição,  os  Estados  não  podiam  celebrar 
entre  si  ajustes  e  convenções  de  caracter 
politico. 

E  agora  lembro  de  ter  dito  naquelle  mo- 
mento que  a  extradição  era  um  acto  essen- 
cialmente politico,  só  podendo  ter  logar  por 
via  diplomática,  e  nós  não  temos  relações  de 
natureza  diplomática  entre  os  diíFerentes 
Estados.  E'  preciso,  portanto,  alterar  as 
disposições  e,  neste  sentido,  offereci  as  allu- 
didas  emendas,  e  então  dizia  mais  : 
^  «Neste  ponto  a  Constituição  Argentina, 
embora  empregue  as  mesmas  palavras,  não 
dá  logar  á  duvida  no  seu  art.  8°,  quando 
diz  :  a  extradição  dos  criminosos  é  de  obri- 
gação reciproca  entre  todas"  as  provindas.» 

A  Constituição  Americana  do  Norte,  po- 
rém, não  falia  em  extradição,  dizendo  no 
art.  4»  §  2°,  n.  2:  «todo  individuo  accusado 
em  qualquer  Estado  de  traição,  felonia  ou 
outro  crime,  que  escapar  das  mãos  da  jus- 
tiça e  fôr  encontrado  em  outro  Estado  será, 
á  requisição  da  autoridade  executiva  do  Es- 
tado de  onde  se  tiver  evadido,  proso  e  en- 
tregue ao  Estado  que  tenha  jurisdicçào  sobre 
o  crime.» 

Também  lembrava  a  Constituição  da  Suissa, 
que  declarava  no  art.  67  que  «a  legislação 
federal  estatue  sobre  a  extradição  dos  ac- 
cusados  de  um  cantão  para  outro;  todavia  a 
extradição  não  pôde  se  tornar  .  obrigatória 
para  os  delictos  políticos  e  os  de  imprensa.» 

E,  então,  accrescentava  eu:  «Mas,  além  do 
que  os  nossos  delictos  políticos  são  de  alçada 
da  justiça  federal,  accresce  que  os  cantões 
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siiisso^  podem  concluir  tratados  excapcional- 
mente  (art.  9°  C.  F.),  de  caractsr  politico, 
cora  Estados  estrangeiros,  o  que  nâo  per- 
mitte  o  projecto  em  discussão.» 

Conseguintemente  entendia  eu  que  não 
podiamos  ter  no  caso  extradição,  no  uso 
commum  da  linguagem  jurídica. 

Ora,  essa  emenda  que  apresentei  ao  Con- 
gresso Constituinte,  no  sentido  de  se  elimi- 
nar da  Constituição  a  palavra— extradição, 
que  importava  idéa  capaz  de  fazer  levantar 
na  pratica  muitas  duviaas,não  foi  approvada; 
o  Congresso  Constituinte  manteve  nesta 
parte  a  palavra  com  a  disposição  do  projecto 
primitivo. 

Mais  tarde,  no  mesmo  anno,  na  primeira 
sessão  ordinária  da  legislatura  que  se  se- 
guiu á  Constituinte,  dous  ou  três  mezes  de- 
pois, tive  occasião  de  fazer  ura  ligeiro  dis- 
curso justificando  o  projecto  que  foi  conver- 
tido em  seguida  na  lei  n.  39,  de  189^, 
e  nessa  occasião,  respondi  a  cartas  du- 
vidas levantadas  por  um  dos  nossos  collegás, 
o  Sr.  Severino  Vieira,  que  entendia  tam- 
bém que  a  palavra  —  extradição  —  não 
devia  exprimir  o  mesmo  qiie  exprime  no 
direito  internacional,  etc,  mostrando  eu 
que  era  necessária  a  lei,  porque  era  a 
própria  Constituição  que  a  exigia,  isto  6, 
que  estabelecia  como  meio  de  tornar  eíTe- 
otiva  a  extradição  inter-estadual,  que  os  ca- 
sos desta  extradição  fossem  regulados  por 
lei,  razão  por  que  tinha  offerecido  o  pro- 
jecto. Nessa  mesma  occasião  eu  provei  quo 
as  objecções  não  procediam,  porque  não  era 
exacto  que  a  oxtrcidição  só  se  verificasse  por 
meio  do  tratados  ;  que,  si  6  exacto  que,  tra- 
tando-se  de  Estados  estrangeiros,  desde  que 
um  tratado  ou  convenção  não  vincule  a  re^ 
sponsabilidade  dos  representantes  ou  chefes 
dos  Estados,  não  ha  obrigação  alguma  de  en- 
tregar um  criminoso,  si,  por  via  de  regra, 
por  meio  de  tratados  é  que  se  torna  exequí- 
vel a  extradição ;  não  é  menos  exacto  que, 
indopendeiitemento  de  tratados,  independen- 
tcímente  de  interesses  de  reciprocidade,  um 
Estado  pôde  entregar  a  outro  um  crimi- 
noso. Mas  provei  que,tratando-S3  de  Estados 
c)n federados  ou  federados,  pôde-se  prescin- 
dir mesmo  da  idéa  de  tratados,  uma  vez 
quo  a  lei,  como  entre  nós,  dispõe,  em  geral, 
sobro  a  obrigação  da  entrega  de  criminosos 
entre  os  Estados,  mas  que,  mesmo  tratando- 
so  de  confederação  ou  de  federação,  havia 
exemplos  de  tudo  nosíe  ponto. 

Desde  que  se  trata  de  extradição  entro 
governos  do  piizos  estrangeiros,  é  fora  do 
questão  que,  sondo  todo  Estado  soberano,  a 
extradição  embora  se  p ;)S3a  realizar  em  vir- 
tude do  reciprocidade,  na  ausência  de  qual- 
quer ajuste  internacional,  entretanto,  só 
iíúdo  ser  obrigatória  quando  uma  convenção 


vincula  os  chefes  ou  representantes  do  Poder 
Publico  de  nacionaliiiades  diífe rentes. 

Mas  o  me  imo  não  se  dá  nas  relações  in- 
ternas de  uma  só  nacionalidade;  desde  quo 
se  trata  de  uma  confederação  ou  de  uma  fe- 
deração, como  a  nossa,  pó  le  existir  ou  deixar 
de  existir  tratado. 

Neste  ponto,  como  dizia  eu  então,  o  agorA 
ha  pouco  o  disse,  havia  exemplo  de  tudo, 
quer  do  tratados,  de  convenção  entre  Es- 
tados confederados  para  entregarem  os  seus 
criminosos,  quer  mesmo  de  disposições  do 
lei  obrigando  a  fazer-se  esta  entrega. 

Assim,  na  America  do  Norte  não  ha  abso- 
lutamente tratados  entre  os  Estados,  o,  qual- 
quer que  seja  o  crime  de  quo  se  trato,  a  lei 
impõe  a  obrigação  da  entrega,  sem  fallar 
em  extradição ;  e  esta  obrigação  6  tão  rigo- 
rosa (][ue  um  dos  interpretes  ó,^  Constituição 
Americana,  Bryce,  diz  na  sua  obra  The 
American  Commonwealthj  tratando  da  justiça 
dos  Estados: 

<  Cada  Estado  reconhece  as  sentenças  das 
cortes  de  um  outro  Estado  o  dá  fé  aos  actos 
políticos  e  documentos  desiie  Est  ido  e  passa 
ás  mãos  dos  seus  juizes  os  culpados  que  toem 
escapado  á  sua  jurisdicção.  EUe  permitto 
mesmo  condemnai-os  por  uma  oífensa  outra 
que  aquella  para  a  qual  a  extradição  tem 
sido  obtida.» 

Vós  sabeis,  porque  eu  fallo  em  uma  Ca- 
mará composta  em  sua  grande  parte  de 
juristas,  que  por  via  de  regra  o  Estado  que 
reclama  um  criminoso  .só  pôde  processaí-o, 
julgal-o  e  punil-o  pelo  crime  pelo  qual  foi 
feita  a  extradição. 

Agora,  neste  ponto,  a  nossa  lei  n.  39,  de 
1892,  art.  1°,  n.  VIII,  estabelece  justamente 
este  principio  da  jurisprudência  americana, 
mas  tratando-se  em  geral  de  criminosos 
communs. 

Eu  já  disse  que  na  Constituição  Argentina 
falla-se,  é  verdade,  de  extradição,  mas  ella 
não  dá  logar  a  duvidas,  porque  lá  se  diz 
que  é  obrigação  restrieta  das  províncias  a 
entrega  de  criminosos,  etc,  e,  por  conse- 
guinte, não  ha  que  cogitar-se  aqui  de  tra- 
tados, e  nem  mesmo  tratando-se  da  Suissa, 
onde  os  cantões  podem  cnlebrar  tratados 
até  com  os  governos  estrangeiros,  dentro  de 
certos  limites  que  a  Constituição  Federal 
estabelece ;  mas  para  a  prisão  e  entrega 
de  criminosos  não  ha  tratados  entre  os  can- 
tões ;  lá,  justamente  como  entro  nós,  a  lei 
federal  é  que  regula  a  matéria,  e  a  entrega 
e  re(inisição  de  criminosos  é  feita  de  accoi^do 
com  esta  lei. 

Eu  desejo  também  fazer  uma  observação 
incidente—  a  de  que  é  da  maior  conveniência 
a  interpretração  da  Uú  vigente  ;  porque  esta 
lei,  note-so,  tom  esta  esjKicialidade— ó  uma 
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lei  fedoral,  mas  que  nao  é  executada  pop 
jui2es  e  tribunaes  federaes. 

O  Supremo  Tribunal,  por  exemplo,  pôde 
applicar  a  lei  incidentemente  ;  supponha-se 
quo  o  individuo  é  preso  e  entregue  pop  um 
Kstado  a  outro  com  infracção  das  disposições 
quo  a  lei  de  extradição  estabelece:  elle  requer 
habeas-corpus  ao  Supremj  Tribunal  e  este 
ve:*ifica  st  realmente  a  prisão  foi  feita  de 
accordo  cora  a  lei  ou  nao,  e  então  nega  ou 
coucede  ò  habeas-corpus  por  má  ou  não 
aplicação  da  lei. 

Mas,  digo  eu,  a  lei  ó  executada  quasi  que 
ííem  excepção,  a  não  ser  um  caso  destes,  pela 
justiçci  estadual. 

Assim,  a  nossa  Constituição  Federal  diz: 

«Art.  34.  Compete  privativamente  ao 
Congresso  Federal: 

35á.  Regular  os  casos  de  extradição  entre 
os  Estados. 

Art.  66.  E*  defeso  aos  Estados  : 

4.»  Denegar  a  extradito  de  criminosos, 
reclamados  pelas  justiças  de  outros  Estados, 
ou  do  Distpicto  Federal,  segundo  as  leis  da 
União  por  que  esta  matéria  se  reger.» 

Ora,  as  justiças  dos  Estados  é  que  executam 
estas  leia  feioraos  sobre  extradição  inter-es- 
Udual,  porque,  era  geral,  as  leis  federaes  e 
a  justiça  federal  são  cumpridas  e  distribui-las 
por  funccionarios,  autoridades,  juizes  e  tri- 
bunaes federaes,  pois  que  também  a  Consti- 
tuição diz  ainda  no  art.  7^: 

«§  .S.«  As  leis  da  União,  os  actos  o  as  sen- 
tencias de  suas  autoridades  serão  executados 
era  todo  o  paia  por  funccionarios  foioraes,po- 
dendo,  todavia,  a  tíxocução  das  priraeiras  ser 
confiada  aos  governos  dos  Estados,  mediante 
annuoncia  destes.» 

E  no  art.  60  diz  finalmente  a  Constituição: 

«§  1:**  E'  vedado  ao  Congresso  coraraetter 
qualquer  jurisdicção  ás  justiças  dos  Estados. 

§  2«  As  sentenças  e  ordens  da  magistra- 
tura federal  são  executadas  por  oííiciacs 
indiciários  da  União,  aos  quaos  a  policia 
local  é  obrigada  a  prestar  auxilio,  quando 
invocado  por  eiles.» 

Ora,  si  se  trata  de  um  crime  federal,  su- 
jeito á  justiça  federal,  a  justiça  federal,  que 
se  estende  por  todo  o  território  do  paiz,  não 
tem  neceasidade  do  pedido  do  extradição, 
manda  prender  o  indiciado  em  qualquer 
ponto  onde  se  acha.  A  extradição  foi  feita 
P^^  a  justiça  local,  inclusivo  a  justiça  do 
Districto  Federal. 

E'  a  questão  magna  o  caso  dos  criminosos 
politicos;  a  lei  deve  estabelecer  dispo^içõe3 
muito  claras,  para  evitar  que  a  jurispiu- 
dencja  de  21  jus:;iça8  locaes  divirjam  na 
applicaçao  da  lei. 

Nós  temos  para  citar  também  exemplos 
de  extradiç^io  por  tratados  entre  Estados 
confederados  na  AUeraanha. 


São  os  que  nos  offorece  a  historia  do  Go 
"verno  allemão  ou  germânico. 

Na  Allemanha,  em  varias  épocas,  a  extra- 
dição foi  regulada  entre  os  vários  Estados 
confederados,  ora  por  tratados,  ora  por  leis 
leoeraes . 

♦íA^^^^D  *^í^o'°  "^^'^  «  L"»'s  Luca»,  repe- 
tindo Paul  Bernard  :  ^ 

«Depois  dos  tratados  de  1815,  a  dieta  ger- 
mamca  de  1819  estabeleceu  em  Mayenca 
uma  commissao  central,  tendo  plenos  po- 
deres para  requerer  a  extradição  dos  indi- 
víduos mdiciados  em  manobras  revolucio- 
narias nos  differentes  Estados  da  confederação 
germânica.  «  i         v  " 

Em  1832  o  em  1836  a  Prússia  estipulou 
com  outros  Estados  allemães  a  entrega  da 
seus  refugiados  politicas,  c  um  decreto  fe- 
deral-germanico,  de  10  de  agosto  de  18.36. 
submotteu  ao  mesmo  procedimento  todo  ó 
individuo  presumido  culpado  <fe  ter  partici- 
pado om  uma  manobra  tencfo  por  objectivo 
attentados  contra  um  dos  soberanos  allemães. 
ou  contra  a  existência,  a  integridade,  a  con- 
stituição ou  a  segurança  de  um  dos  Estados 
confederados. 

Emflm,a  lei  federal  de  81  do  junho  de  1869 
regulou  a  extradição  reciproca  nesses  Estados 
confederados  som  exceptuar  do  suas  dispo- 
sições (S§  81  a  31   os  refugiados  politicos. 

A  apphcatuo  de  suas  disposições  loi  fa- 
cilitada depois  pela  promulgação  de  um  có- 
digo, unico  para  todo  o  império  alloiuSo.  » 

Isto  ô,  nao  foi  só  a  unidado  do    direito 
penal,  mas  também  a  unidade   do  direito 
processua  que  cortou  a  questão.  E  nós  tompo 
a  dualidade  da  justiça  o  a  dualidade  do  bio 
cesso.  ' 

Essa  referencia  ao_  direito  allemão  mos- 
tra  que  a  extradição,  mesmo  a  respeito 
dos  crimes  políticos,  que  6  o  assumpto  do 
que  nos  occupamos,  cspecialmonto  tom  sido 
praticada,  (juor  em  virtude  do  leis  federaca 
que  obriguem  todos  os  Estados,  (luereui  vir- 
tude do  tratados. 

Um  outro  autor,  oste  allomão,  Lammascli. 
T,ío^  To  ?^^  federaes  do  5  de  julliô 
do  832  o  18  de  agosto  de  ISSO  obrigavam 
os  diversos  hstados  compondo  a  confcleraçãa 
gorinanica  a  extraditar  todo  (.  individuo 
accusado  do  tor  conimottido  no  ostranwiro 
um  attontado  politico  contra  um  dollos-  esta 
obrigação  nao  sobrovivou  nas  rolacoos  da 
Áustria  o  da  AUoruanha  á dissolução  violenta 
(laconfo,loraoão...  Talvoza   extradição    do 

do  1860,  tivosso  sido  a  uUinia  applicavão  dos 
acios  lo(lora«»3  acima  mencionados  » 

A  obia  do  Lauimascli  é  justamente  sobro 
a  extradição  applicada  aos  crimes  políticos. 
Por  conswiucncia,  <■  umamouo-rapliia  cspo- 
cialissima  sobro  a  questão. 
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Mas  elle  diz  apenas  isto  ou  pouco  mais  do  1  nós,  pois  nâo  se  pôde  comparar  os  nossos 


que  isto  .que  eu  repeti  aqui. 

Um  outro  autor,  russo  Stieglitz,  tratando 
da  extradição  em  geral,  diz  : 

«Nos  Estados  confederados  e  nos  Estados 
federados y  a  extradição  reciproca  dos  cvi' 
Jxúxio^o%  politicas  pelos  membros  da  confe- 
deração ou  federação  é  admittida,  attendendo 
a  que  os  adversários  da  ordem  politica  exis- 
tente nos  Estados  separados  são  perigosos 
para  a  União  inteira,  visto  os  laços  Íntimos 
que  unem  o  todo  ás  partes  separadas. 

A  extradição  dos  criminosos  políticos  tor- 
nou-se  obrigatória  entre  os  Estados  formando 
o  império  allemão  p^o  código  penal  em 
vigor  desde  1  de  janeiro  de  1872.» 

Foi  a  unidade  do  direito  processual  que  fa- 
cilitou este  eíTeito,  sendo  a  opinião  do  Stie- 
glitz,  quanto  ã  doutrina,  inadmissível. 

Mas  eu  devo  fazer  uma  nota  :  as  fontes 
sao  escassas  ;  mesmo  os  autores  que  consi- 
deram estas  questões  debaixo  do  ponto  de 
vista  doutrinário  dizem  muito  pouco  a  res- 
peito do  assumpto. 

Um  autor  francez,  Paul  Bernard,  que 
escreveu  uma  volumosa  monographia  soore 
a  extradição,  e  cuja  obra  foi  coroada  pela 
Academia  de  Sciencias  Moraes  e  Politicas  em 
França,  trata  da  questão  especialmente, 
mas  em  duas  ou  três  paginas;  mesmo  assim 
eu  não  poderei  ler  o  que  elle  diz  acerca  da 
questão. 

•  Antes  de  tudo  devo  dizer  que  elle,  que  con- 
stitua autoridade  na  matéria,  que  expõe 
muito  bem  e  resolve  com  muito  critério 
innumeras  questões  a  respeito  da  extra- 
dição, mo  parece,  nesta  questão  especial 
faz  consideraçõos  vagas,  o  raciocínio  é 
frouxo,  não  ha  rigorismo  lógico  nas  dedu- 
cçôes. 

Elle  combate,  por  exemplo,  a  idéa  de  attri- 
buir  aos  Estados  o  direito  de  reclamar  a 
extradição  dos  criminosos  políticos  ;  mas  as 
suas  consideraçõos  acerca  deste  assumpto 
me  parecem  muito  vagas  e  não  resolvem 
a  questão. 

Apenas  lerei  á  Camará  um  extracto  muito 
resumido  qu#  eu  mesmo  fiz,  em    um 
onde  tratei  ligeiramente  da  questão. 

Tratando  justamente  dos  deUctos  políticos 
entre  os  Estados  confederados,  formula  elle 
a  questão  assim : 

«  Si  a  excepção  introduzida  pelo  direito 
convencional  em  favor  dos  accusados  por 
crimes  políticos  é  applicavel  entre  os  di- 
versos Estados  fazendo  parte  da  mesma  con- 
federação. . .» 

Recorda  elle  que  no  direito  antigo  todos 
08  Estadi  s  que  dependiam  da  mesma  suze- 
rania  deviam  a  extradição  ao  suzorano. 
Vê-se  só  por  este  argumento  que  não  se  pôde 
adoptar  a  mesma  solução  da  questão  entre 


Estados  aos  que  devem  a  suzerania  ao  chefe, 
ao  suzerano. 
Depois  faz  o  mesmo  autor  considerações 

Sara  demonstrar  que  a  solidariedade  especial 
e  interesses  que  ligam  os  diíferentes  Esta- 
dos, membros  de  uma  confederação,  não  se 
equipara  á  solidariedade  geral  que  tende  a 
approximar  as  nações  entre  si,  sem  um  laço 
daquella  natureza,  para  concluir  que  si  a 
ordem  constitucional  é  compromettida,  si  a 
anarchia  reina  e  ameaça  dissolver  um  dos 
Estados,  o  poder  da  confederação  diminuo. 

Isto,  porém,  ô  muito  vago  e  não  resolve 
o  problema. 

Observa  ainda  o  mesmo  autor,  mais  ou 
menos,  que  haveria  falta  al^oluta  de  assis- 
tência reciproca  entre  os  Estados,  si  uns 
recusassem  entregar  os  criminosos  politioos 
de  outros,  podendo  ser  comparado  o  caso  ao 
da  recusa  da  entrega  de  um  criminoso  -de 
Estado  por  uma  província  sujeita  á  soberania 
geral  e  commum  de  um  reino  qualquer. 

Deste  modo  elle  vae  até  considerar  uma 
confederação  ou  federação  como  quaai  um 
governo  unitário,  como  um  paizde  forma  de 
governo  unitária  em  que  ha  províncias  que 
estão  subordinadas  ao  centro,  de  um  governo 
completamente  centralizado,  e  naturalmente 
elogia  as  disposições  da  Constituição  da  Ame- 
rica do  Norte,  referese  a  esse  direito  al- 
lemão a  que  alludi  e  depois  procura  com- 
bater a  solução  do  direito  suisso,  da  consti- 
tuição sulssa,  e  das  leis  publicadas,  e  em 
execução  da  constituição  sulssa. 

Mas,  voltaremos  depois  a  este  ponto. 

Jã  tive  occasião  de  dizer  algures,  e  rex>e- 
tiroi,  paroce-mo  que  a  solução  desta  questão 
constituo  antes  uma  questão  de  exa^ese  ou 
da  interpretação  da  nossa  Constituição  do 
que  uma  adaptação  das  theorias  da  extra- 
dição em  inateria  politica  entre  Estados  fe- 
derados ou  confederados  ao  nosso  direito, 
porque  essa  é  a  doutrina  dos  autores  que 
citei  e  que  não  se  adaptam  ao  nosso  sjstema 
do  governo. 

A  nossa  Constituição, tratando  das  attriboi- 
livro  I  çõos  concedidas  ao  Congresso,  diz: 

€  Art.  34.  Compete  privativamente  ao 
Congresso  Nacional: 

32.  Regular  os  casos  de  extradição  entre 
os  Estados.  » 

Quando  trata  dos  Estados,  diz  : 

€  Art.  66.  E'  defeso  aos  Estados : 

4°  Denegar  a  extradição  de  criminosos,  re- 
clamados pelas  justiças  de  outros  Estados, 
ou  do  Districto  Federal,  segundo  as  leis  da 
União  por  que  esta  matéria  se  reger  (art.  34, 
n.32.)> 

A  nossa  Constituição  teve,  como  fonte,  não 
sô  c  exclusivamente  a  constituição  america- 
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na  do  Norte,  mas  também  a  constitaiQão  ar- 
gentina e  a  constituição  federal   da  suissa. 

Já  vimos  que  a  respeito  desse  instituto  de 
extradição,  nem  a  nossa  Constituição  seguiu 
a  americana,  nem  a  argentina,  porque  a 
argentina  não  fez  mais  do  que  reproiduzir 
de  outro  modo  mais  conciso  e  por  outras  pa- 
lavras as  disposições  da  constituição  ameri- 
cana. 

Do  que  temos  exposto  e  do  que  dii*emos 
ainda  resultará  á  evidencia  que  a  nossa 
Constituição  Federal  neste  ponto  não  teve 
como  fonte  a  constituição  americana  do 
Norte,  nem  a  argentina,  que  a  seguiu  muito 
de  perto,  mas  a  da  Suissa. 

Na  Suissa  vigOi*am  três  leis  federaes  sobre 
a  exti^adição  intercantonal  :  a  lei  principal 
de  24  de  julho  de  1852,  modificada  pelas  de 
24  de  julho  de  1867  e  de  2  de  fevereiro  de 
1872,  sendo  que  estas  duas  ultimas  não  se  re- 
ferem ao  ponto  de  que  ora  me  occupo  e  ao 
qual  Toltarei  opportunamente. 

Agora  só  devo  observar  que,  constante- 
mente na  pratica  do  foro  federal  pretende- 
se  a  todo  o  transe  que  só  a  constituição 
americana  é  que  serviu  de  fonte  á  nossa, 
mas  basta  cotejar  as  três  constituições  para 
se  Terificar  que  náo  ó  assim.. 

Cito  nm  fJBu^to  vulgar,  mas  que  tem  certa 
im|M>rtancia  para  o  caso.  Entre  nós,  as  leis 
mais  importantes  e  até  a  Constituição  teem 
sido  e  sao  votadas  quasi  sempre  sem  que 
haja  o  cuidado  de  se  proceder  a  um  corto 
trab^ho  preparatório  e  se  escreva  o  resul- 
tado, afim  de  que  as  pessoas  competentes 
que  collaboraram  nossas  leis  deixem  regis- 
tradas as  suaa  opiniões  a  respeito  das  duvi- 
das e  difficuldades  que  porventura  encon- 
traram na  discussão  havida  e  em  todo  o 
caso  nessa  elaboração,  de  forma  que  depois  o 
interprete  e  o  próprio  legislador  teem  diffi- 
culdades quando  precisam  interpretar  a  lei 
em  vigor. 

Lembro,  poróm,  outro  facto. 

Em  1889  e  1890  mandou-se  traduzir  em 
portuguez  e  publicar  as  três  constituições 
citadas  para  servirem  de  base  de  estudo  do 
projecto  de  nossa  Constituição.  Poaterior- 
ment6,e  noto  este  outro  facto,  ainda  na  lei 
n.  221,  de  1894,  que  reorganizou  a  justiça 
federal,  embora  se  diga  no  seu  titulo — (lue 
organizou— não  se  fez  mais  do  que  repro- 
duzir nella,  por  exemplo,  na  disposição  do 
seu  art.  83,  o  dispositivo  da  constituição 
federal  suissa,  art.  112,  onde  se  diz: 

«O  Tribunal  Federal,  assistido  do  jury,  o 
qual  eatatue  sobre  os  factos,  conheço  em 
matéria  penal  dos  crimes  e  dos  delictos  po- 
líticos, que  são  a  causa  ou  a  consequência  de 
perturbações  pelas  quaes  uma  intervenção 
federal  armada  é  occasíonada.» 


Conseguintemente,  tendo  a  nossa  Consti- 
tuição como  fonte  neste  ponto  a  constitui- 
ção federal  da  Confederação  Suissa,  ô  fórà 
de  duvida  que  só  a  ella  poderemos  re- 
correr. 

Na  Suissa,  como  disse,  ha  três  leis  regu- 
lando a  extradição  ent  'e  os  £stado8— a  lei 
de  24  de  julho  de  1852,  modificada  pelas 
de  24  de  julho  de  1867  e  de  2  de  fevereiro 
de  1872. 

Estas  duas  leis  mais  recentes  não  teem 
nada  com  a  nossa  Constituição;  o  que  se 
relaciona  com  a  nossa  questão  ó  a  lei  primi- 
tiva de  1852.  Esta  lei  ó  anterior  á  Consti- 
tuição da  Suissa  de  1874,  mas  dalii  não 
resulta  nenhum  argumento  em  contrario, 
porque  a  Constituição  de  1874  não  foz  mais 
quç  reproduzir  as  disposições  da  Constitui- 
ção de  1848. 

Esta  lei,  sendo  orgânica  da  Constituição 
de  1848,  6  como  si  fosse  votada  depois 
de  1874,  porque  a  disposição  do  art.  55 
da  constituição  de  1848  foi  apenas  reprodu- 
zida no  art.  67  da  de  1874. 

Como  vimos,  a  constituição  suissa  es- 
tabelece como  uma  obrigação  dos  Estadas 
a  entrega  dos  criminosos,  mas  faz  duas  ex- 
cepçõos — salvo  os  crimes  políticos  e  os  de 
imprensa. 

A  lei  de  1852   diz: 

€  Art.  1.°  Os  cantões  são  reciprocamente 
obrigados  a  promover  a  prisão  e  a  extrar- 
dição  dos  individues  condemnados  ou  juri- 
dicamente processados  por  um  dos  crimes 
ou  delictos  mencionados  no  art.  2*.» 

Ora,  a  nomenclatura  que  a  lei  faz  no 
art;.  2<>  já  excluo,  por  exemplo,  as  lesões 
corporaes  leves  e  outros  delictos,  como  ó 
fácil  verificar,  e  eu  não  leio  esta  nomencla- 
tura, embora  tenha  em  original  aqui  a  lei 
suissa,  porque  levaria  mais  tempo  á  Ca- 
mará. 

Mas  hei  de  inseril-a  na  publicação  do  meu 
discurso . 

Diz  a  citada  disposi^o: 

€  Art.  2.*  Os  crimes  ou  delictos,  para  os 
quaes  a  extradição  deve  ser  concedida,  são 
os  seguinte?: 

Assassinato,  infanticídio,  homicídio  vo- 
luntário (meurtre)  e  homicídio  por  impru- 
dência ; 

Aborto  e  exposição  de  criança ; 

Incêndio ; 

Banditismo,  extorsão ; 

Furto,  abuso  de  confiança,  desvio  de 
objectos  penhorados,  sequestrados,  aresta- 
dos,  etc.  ou  dados  por  titulo  de  penhor, 
fraude; 

Bancarrota  fraudulenta,  damnos  causados 
maliciosamente  á  propriedade  de  outrem,  á 
excepção  dos  casos  pouco  graves; 
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Lesões  corporaes  graves ; 

Kstupro,  incesto; 

Sodomia,  bigamia; 

Rapto,  sequestro ; 

Suppressão  de  estado ; 

Corrupção  ; 

Abuso  de  poder,  usurpação  de  poder; 

Falsidade; 

Perjúrio,  falso  testemunho,  accusação  f^lsa 
no  que  concerne  a  um  dos  delictos  designa- 
dos no  presente  artigo; 

Moeda  falsa,  ou  outros  delictos  que  a  ella 
se  colliguem.» 

Mas  diz  ainda  o  art.  P,  na  segunda 
parte: 

«A  extradição  de  jurisdiccionados  (ressor^ 
Ussants)  de  um  cantão  ou  de  indivíduos  que 
ahi  estão  estabelecidos  pôde  todama  ser 
recusada  si  este  cantão  se  obriga  a  fazel-os 
julgar  e  punir  na  conformidade  das  suas  leis 
ou  a  fazel-os  cumprir  as  penas  já  decretadas 
contra  elle8.> 

Ora,  dahi  se  vê  que,  embora  a  consti- 
tuição suissa  declare  que  tor<l  lo^ar  a 
extradição  entre  os  cantões  por  todos  os 
crimes,  só  exceptuando  os  políticos  e  os  de 
imprensa,  todavia  a  lei  orgânica  não  com- 
prehende  todos  os  crimes,  e  a  respeito  dos 
que  comprebendo  não  faz  desta  obrigação 
uma  obrigação  indeclinável,  de  tal  sorte 
rigorosa  que  o  Estado  não  possa  negal-a. 

Basta  que  o  Estado  declare  que  quer  pro- 
cessar e  punir  o  criminoso  reclamado  para 
não  ter  obrigação  alguma  de  entregal-o. 

Ora,  a  nossa  Constituição  não  faz  excepção 
alguma  como  a  constituição  suissa  e,  si 
fizesse,  não  haveria  duvida;  jpor  não  ter  feito 
excepção  é  que  é  preciso  ver  o  pensa- 
mento do  legislador  constituinte. 

Com  relação  á  constituição  suissa  pode- 
mos dizer  que  ella  só  se  refere  aos  crimes 
políticos,  porque  teve  necessidade  de  se  re- 
ferir aos  crimes  de  imprensa  ;  si  a  consti- 
tuição suissa  excluisso  somente  os  crimes 
de  imprensa  da  extradição,  sendo  isto  uma 
excepção,  pareceria  que  não  excluía  os  cri- 
mes políticos,  como  devia  fazer. 

Mas  nós  não  excluímos  os   crimes  de  Ira 
prensa  e,  não  os  tendo  excluído,  não  procisa- 
yamos  referir-nos  aos  políticos. 

Ha  uma  razão  cardeal,  embora  não  tenha- 
mos declinado  expressamente  que  estavam 
fora  da  extradição  os  crimes  políticos,  pela 
qual  elles  não  podiam  e  nem  podem  ser  con- 
siderados incluídos  nella. 

Desde  que  o  legislador  constituinte  esta- 
belecia a  extradição  como  meio  de  entrega 
e  punição  do  criíninoso,  elle  devia  ter  consi- 
derado que  no  direito  internacional  é  uma 
excepção  irrecusável  a  não  entrega,  a  não 
extradição  dos  criminosos  políticos.   Sendo 


embora  todos  os  princípios  deste  direito  não 
possam  ser  applicados  á  extradição  inter- 
estadual, mas  os  princípios  cardeaes  sendo 
applicaveis,  sendo  esta  uma  excepção,  devia 
ser  expressa ;  desde  que  o  legislador  consti- 
tuinte não  estabeleceu  como  excepção  ex- 
pressa a  entrega  de  criminosos  politicas,  não 
pôde  ser  considerada  em  relação  ã  extradi- 
ção como  uma  obrigação  indeclinável  dos  Es- 
tados. 

E'  verdade  que  Paul  Bernard  lembra  que, 
vivas  criticas,  tendo  sido  levantadas  contra 
tal  systema,  a  questão  foi  discutida  em  uma 
reunião  dos  juristas  suissos,  realizada  em 
Berne  a  27  e  28  de  setembro  de  1880,  sob  a 
presidência  do  Koenig. 

Nenhuma  decisão  foi  tomada,  mas,  a  des- 
neito  da  diversidade  de  vistas  qiie  se  mani- 
festaram, o  sentido  que  pai^eco  se  destacar 
da    discussão  é  favorável  ã  extradição. 

Chegou-se  a  rocjnhecer  que  os  motivos 
pelos  quaes  foi  rejeitada  a  applicação  de  tal 
instituto  nos  delictos  políticos  não  podem 
ser  invocados  no  direito  suissointer-cantonal, 
pela  razão  de  que  todos  os  cantões  são  in- 
teressados solidariamente  na  manutenção  da 
ordem  publica  e  legal  de  cada  um  delles,  e 
que  conviria,  em  consequência,  attribuir  ao 
tribunal  federal  o  conhecimento  dos  delictos 
políticos  commettidos  na  confederação,  ao 
menos  quando  os  accusados  reclamem  esta 
garantia. 

Conforme  Bernard,  a  autoridade  judiciaria 
somente  deveria  conhecer  da  extradição, 
tanto  no  caniáo  requerente,  como  no  reque- 
rido. 

Mas,  por  excepção,  o  recurso  de  cassação, 
qualquer  que  fosse  a  autoridade  de  que  ema- 
nasse a  decisão  recorrida,  deveria  ser  levaíio 
unicamente  ante  o  tribunal  federal . 

Ora,  este  congresso  de  juristas  teve  logar 
em  1880,  ha  mais  de  EOatinos;  entretanto  o 
direito  suisso  é  mantido  até  hoje  como  exis- 
tia em  1848  e  1874  nas  duas  constituições. 

E  as  providencias  que  lembra  Paul  Ber- 
nard não  só  são  contrarias  ao  direito  suisso, 
vigente^  mas  também,  como  elemento  doutri- 
nário de  interpretação,  não  se  adapta  ao 
nosso  direito,  pela  razão  de  que  se  trata  de 
delictos  políticos  contra  os  Estados  o  não 
contra  a  União,  além  de  que  ás  justiças  da- 

?uell^s  e  não  á  desta  compete  conhecer  da 
aes  delictos. 

E  quando  se  tratou  de  fazer  a  lei  da  extra- 
dição na  Suissa,  mas  da  extradição  interna  •* 
cional,  o  Conselho  Federal  foz  acompanhar 
o  respectivo  projecto  convertido  nesta  leide 
uma  longa  exposição  de  motivos,  na  qual  se 
pôde  ler  este  trecho  : 

€  Também  estes  delictos  políticos,  propria- 
mente ditos,   são  hoje  subtrahldos  a  extra- 


íste uma  excepção  do  direito  internacional,  dição,  não  somente  na  SuiMsa,  mas  em  todos 
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OS  Est.idí>8.  O  motivo  desta  exclusão  resido 
na  Ldéa  que  tem  feito  prevalecer  um  pouco 
pjr  toda  parto  o  principio  da  n(7o  inter- 
venção.» 

Como  eu  dizia,  certos  principies  de  direito 
internacional  são  applicaveis  mesmo  á.  extra- 
dição inter-estadual ;  esto  principio  da  não 
intervenção,  e  não  preciso  fazer  uma  pre- 
lecção sobre  a  não-intervençao,  quer  dizer— 
os  Estados  não  podem  intervir  nos  negócios 
internos  do  outros. 

Ora,  temos  na  nossa  Constituição  Federal 
disposições  positivas  firmando  de  modo  ener- 
gio  o  principio  da  não- intervenção  ou  o 
principio  da  intervenção  só  de  modo  exce- 
pcional, alóm  das  disposições  geraes  a  re- 
speito das  Justiçíis,  que  a  Constituição  esta- 
belece sobre  o  limite  infranquoavel  entr©  a 
justiça  federal  e  a  justiça  estadual,  salvo  as 
excepções  que  a  mesma  Constituição  esta- 
belece. 

Temos,  por  exemplo,  o  art.  6°,  estabele- 
cendo os  casos  únicos  em  que  o  Governo 
Federal  pôde  intervir  : 

€  Art.  6.0  O  Governo  Federal  não  poderá 
intervir  em  negócios  peculiares  dos  Estados, 
salvo:  l*',  para  repellir  invasão  estrangeira 
ou  de  um  EstOrdo  em  outro ;  2",  para  manter 
a  forma  republicana  federativa ;  3**,  para 
restabelecer  a  ordem  e  a  tranquillidade  nos 
Estados,  á  requisição  dos  respectivos  go- 
vernos, para  assegurar  a  execução  das  leis  e 
senu^nças  federaes.» 

Por  consequência,  este  principio  da  não 
intervenção  da  União  nos  Estados  e  que  pre- 
valece ou  existe  em  relação  a  um  Estado 
para  com  outro  6  justamente  a  imagem 
reproduzida  da  não  intervenção  interna- 
cional. 

E,  portanto,  o  instituto  da  extradição,  si  por 
si  só  não  importa  do  modo  indubitável  que 
o  restado  <i  tão  soberano  debaixo  de  Cíu'tas 
relíiçôes,  como  si  se  tratasse  de  Estados 
estrangeiros,  todavia  serve  para  mostrar 
que  os  Estados  teoui  uma  autonomia  muito 
acAtentuada  e,  si  pôde  haver  duvida,  veja-se 
o  que  succede  na  Suissa,  cuja  constituição  foi 
a  fonte  do  nosso  instituto  de  extradição. 

E  observarei,  com  autor  muito  competente, 
Loumyer,  annotando  a  obra  do  Adams  e 
Cunningham,  que  no  fundo  ô  sem  razão  que 
a  Constituição  de  1874  dá  ã  Suissa  o  nome 
de  Confederação,  quando  olla  se  deveria 
chamar  —  os  Eststdos  ou  Cantões  Unidos  da 
Suissa. 

Os  exemplos  que  citei  da  AUeraanha  não 
podom  ser  objecçã)  contra  a  solução  quo  dá 
este  projecto  a  esta  questão,  porcjue  é  sabido 
que,  só  em  18.'^0,  foi  quo  começou  o  destm- 
volvimento  do  principio  da  não  extradição 
dos  criminosos  políticos.  Antes,  os  Estados 
tinham  mais  interesse  do  passar  a  mão  nos 


criminosos  poli  ticos  do  quo  nos  criminosos 
comniuns  ;  e  então  não  6  de  admirar  que, 
em  1H19,  em  1832,em  1836  ató  1870,  se  man- 
tivesse esse  direito,ora  por  tratados,  ora  por 
actos  legislativos,  na  confederação  germâ- 
nica, 

A  questão  desapparece  na  Allemãnha,  não 
porque  se  operou  a  unidade  do  direito  penal, 
mas  a  unidade  do  direito  processual. 

Diz  Paul  Bernard : 

€  E  todos  03  princípios  sobre  os  quaes  re- 
pousa o  dogma  inviolável  da  não  extradição 
dos  criminosos  políticos,  cf»nsagrado  pelo  di- 
reito internacional  moderno  e  pela  quasi 
unanimidade  dos  publicistas,  historiadores  e 
jurisconsultos,  na  phrase  de  Bernard,  ap- 
plicam-se,  direi  eu,  ao  menos  ã  faculdade  do 
recusar  a  extradição  entre  Estados  federados 
ou  con federados. > 

A  minha  humilde  opinião  encontra  apoio 
mesmo  neste  autor  que  acabei  de  citar  e  que 
eniretanto  é  pela  recusa  em  principio  da 
extradição  dos  criminosos  políticos.  Assim, 
quando  elle  falia,  em  geral,  da  extradição 
dos  criminosos  políticos,  elle  diz  : 

«  A  extradição  dos  refugiados  politios  tom 
sido  rejeitada  do  Direito  Internacional  menos 
em  razão  da  diversidade  das  instituições 
respectivas  dos  Estados,  do  que  do  temor, 
justiftcado  pela  experiência,  de  uma  repres- 
são, á  qual  não  presidiria  nem  a  justiça, 
nem  a  imparcialidade.» 

Ora,  este  principio  não  é  exclusivo  do 
direito  internacional  propriamente  dito,  nem 
se  applica  á  extradição  internacional  so- 
mente. Essa  suspeita  ou  esse  receio  de  falta 
de  imparcialidade  e  de  justiça  nos  julga- 
mentos se  verifica,  quer  se  trate  de  uma  na- 
cionalidade ostranf,'cira,  quer  se  trate  de  um 
Estado  fazendo  parto» de  unia  federação  ou 
confederação. 

Conseguintem(3nte,  ainda  este  principio 
vem  corroborar  a  solução  que  entondo  que 
se  deve  dar  ã  questão,  isto  0,  que  o  Est.ido 
nào  tom  propriamente  o  dever  ou  obrigação, 
mas  o  direito  de  recusar  ou  conceder  a  ex- 
tradição de  criminosos  políticos  de  outros 
Estudos  da  nossa  federação. 

A  solução  não  pôde  ser  absoluta,  porque 
casos  ha  em  que  a  guerra  civil  om  ura  Estado 
visa  o  Governo  da  União  ;  ha  casos  mosmo 
om  aue  a  revolta,  manifestando-se  em  um 
Estado,  por  contra  golpe  pôde  oíTendor  a 
União,  me>mo  pôde  succeder  quo  uma  com- 
moção  intestina  seja  de  tal  ordem  quo  o 
governo  t'o  Estado  não  possa  abafal-a  ou 
tomar  as  providencias  convenientes  para 
apparelluir  a  reacção,  que  6  de  seu  dever 
oppor  para  resEabelecer  a  ordem  e  a  tran- 
quillidade publicas  abaladas  ou  alteradas  no 
Estado. 
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^  E3to  ultimo  cafio  que  figuro  está  previsto 
na  disposição  constitucional  que  citei,  art.  6° 
n.  3,  que  se  refere,  para  a  hypothese,  á  re- 
quisição dos  respectivos  governos  dos  Esta- 
dos onde  fòr  necessária  a  intervenção  exce- 
pcional do  governo  federal  para  restabelecer 
a  ordem  e  a  tranquillidade  nelles. 

Como  o  governo  do  Estado,  neste  caso, 
não  é  mais  competente,  assim  como  em 
todos  os  outros  de  interven^o  do  Governo 
Federal  e,  si  este  de  facto  intervém,  já  a  ques- 
tão muda  de  aspecto  e  muda  principalmente 
porque  neste  caso  q.  crime  não  pôde  ser  mais 
attribuido  á  justiça  local,  mas  ha  de  sel-o  á 
Justiça  Federal,  e  então  não  ha  propriamen- 
te excepção  ;  a  Justiça  Federal  tem  conlpe- 
tencia  para  processar,  julgar  e  punir  os  cri- 
minosos políticos. 

poder-se-hia  daqui  derivar  um  argumento 
contrario  á  solução  que  eu  defendo,  si  os 
crimes  políticos  fossem,  de  modo  abs  »luto  e 
sem  excepção,  da  alçada  da  Justiça  Federal; 
mas  não  succede  assim.  Antes  mesmo  daf  lei 
n.  281,  de  1894,  cuja  disposição  do  art.  83, 
muito  semelhante  ao  art.  112  da  constituição 
siiissa,  já  eu  citei,  por  determinar  que  a 
Justiça  Federal  não  tem  competência  para 
processar  crimes  políticos  coramettidos  nos 
Estados,  e  contra  estes  exclusivamente,  salvo 
si  houver  intervenção  da  União,mesmo  antes, 
digo  eu,  de  ter  sido  votada  esta  lei,  que  tem 
sido  cumprida  á  risca,  o  Supremo  Tribunal 
Federal  havia  estabelecido  a  doutrinado  que, 
quando  se  tratasse  de  crimes  poUticos  con- 
tra os  poderes  dos  Estados,  a  competência 
seria  da  justiça  local,  pois  a  federal  nada 
tinha  que  ver  nesse  senUdo. 

O  Supremo  Tribunal  tem-se  manifestado 
muitas  vezes  em  processos  de  Tiabeas-corpus 
e  recursos  criminaospor  esta  forma. 

Só  conheço  em  con4rario  doiís  arestos,que 
não  são  do  Supremo  Tribunal  Federal,  mas 
de  um  tribunal  local. 

A  Relação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
accordão  de  27  de  dezembro  de  1892,  susten- 
tava a  doutrina  contraria,  isto  é,  o  crime 
politico,  ainda  mesmo  que  soja  dirigido  con- 
tra os  poderes  do 5  Estados  exclusivamente, 
seria  da  corape tencia  da  Justiça  Federal. 

A  Rolaçao  do  Rio  muito  cohiírentoraente 
tom  mantido  a  mesma  doutrina,  porque,  no 
ultimo  fascículo  do  Direito  vem  ainda  um 
outro  accordão  da  mosma  Relação,  no  mosmo 
sentido,  declarando  que  a  Constituição  não 
fez  diátincção  o,  em  virtude  dessa  razão,  oUa 
continua  a  manter  o  mesmo  principio .  * 

Mas  a  jurisprudência  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  tem  sido  uniforme  e  constante, 
e  eu  poderia  citar  um  grande  numero  de 
arestos,  mas  não  valo  a  pena,  porque  neste 
ponto  não  receio  ser  contestado.  Entretanto 
inserirei  algims  arestos  no  meu  discurso. 


€  Aresto  de  1892.  A'  Justiça  Federal  com- 
pete conhecer  e  julgar  somente  os  crimes 
políticos  que  aftectam  a  existência  e  a  se- 
gurança da  União;  aos  juizes  e  trlbunaes  dos 
Estados  cabe  o  conhecimento  dos  demais  cri- 
mes políticos. 

E'  illegal  o  constrangimento  ordenada  pela 
autoridade  federal,  %saáo  os  pacientes  indi- 
ciados autores  de  um  crime  politico  que, 
quando  provado,  perturbaria  apetuis  o  go- 
verno atÃtonomico  e  axonstituição  peculiar  de 
um  Estado. 

Arestos  posteriores  á  lei  de  1894:  E*  illegal 
a  prisão  por  juiz  ou  autoridade  do  Estaido, 
em  razão  de  processo  por  crime  politico  que 
deu  motivo  á  intervenção  armada  da  União, 
caso  em  que  a  competência  ô  privativa  da 
justiça  federal. 

E'  incompetente  o  juiz  seccional  para  co- 
nhecer de  crime  politico  que  só  affecta  os 
interesses  do  Bs!;ado,  sem  ter  havido  inter- 
venção armada  da  parte  do  Governo  da 
União. 

E'  incompetente  o  juiz  seccional  para.  co- 
nhecer de  crimes  políticos  que  só  interes- 
sam á  economia  particular  dos  Estados  (/u- 
rispí^dencia^  de  1895).» 

Ora  esta  nova  jurisprudência  ô  a  mais 
um  novo  argumento  a  favor  da  doutrina 
de  que  da  parte  dos  Estados  ha  um  di- 
reito e  não  uma  obriga^ção,  não  um  dever 
de  fazer  entrega  dos  criminosos  políticos. 

Depois,  prescindindo  de  outros  argumen- 
tos, a  recusa  da  extradição  pôde  ser  a  solução 
melhor  porque  o  Estado  requerido  pôde  ser 
o  competente  para  processar,  julgar  e  punir 
justamento  o  delinquente  politico  homizia- 
do em  seu  território. 

Por  exemplo,  uma  commogão  intestina 
tem  logar  em  S.  Paulo,  não  visando  os  pode- 
res da  União,  mas  simples  e  exclusivameate 
a  constituição,  os  poderes  ou  a  economia  do 
Estado  de  S.  Paulo. 

Não  se  trata  de  caso  de  intervenção  ar- 
mada federal. 

Nesta  hypothese,  si  o  criminoso  se  vae  ho- 
miziar no  Estado  de  Minas  Geraes  e  a  justiça 
local  de  Minas  recusa  a  entrega,  ahi  occorre 
mesmo  esta  circumsiAncia,  que  é  justa- 
mente o  Estado  mais  visinho  e  o  requerido  o 
competente  para  julgar  os  criminosos  políti- 
cos do  outro  Estado,  o  requerente.  Isto  ô  um 
principio  encarnado  no  nosso  direito  proces- 
sual desde  o  tempo  da  monarchia. 

Na  Consolidação  das  Leis  concernentes  á 
Justiça  Federal  diz-se  no  art.  14:  «si  na  co- 
marca da  sede  do  juiz  seccional  ou  no  Es- 
tado respectivo  tiver  apparecido  rebellião 
ou  medição,  cujo  conhecimento  pertença  ao 
juiz  federal,  o  delinquente  será  julgado  na 
comarca  ou  no  Estado  mais  visiono.» 
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A  orig«m  desta  disposição,  que  prevê  um 
caso  omisso  na  legislação  federal,  se  encontra 
nas  respectivas  fontes  subsidiarias,  na  loi  de 
3  de  dezembro  de  1841,  e  regulamento  n.  120, 
de  31  de  janeiro  de  1842,  cujas  disposições 
publicarei  aqui  juntamente  cora  o  meu  dis- 
curso, para  melhor  elucidação  da  matéria. 

Lei  de  3  de  dezembro: 

cArt.  93.  Si  em  um  termo  ou  em  uma 
comarca  ou  em  uma  província,  tiver  appa- 
reeido  sedição  ou  rebelUão,  o  delinquente 
será  julgado,  ou  no  termo  ou  na  comarca 
mais  visinba.» 

Regulamentou.  120: 

«Art.  243.  Quando  em  um  termo  tiver 
apparecido  ou  estiver  em  acto  sedição  ou  re- 
beUião,  será  o  foro  competente  para  o  conhe- 
cimento de  ouaesquer  aolictos  coramettidos 
ahi,  o  do  subaolegado  ou  delegado  mais  pró- 
ximo do  termo  mais  visinho,  ou  juiz  muni- 
pal  ou  juiz  do  mesmo  termo,  segundo  for  a 
natureza  do  delicto,  e  o  tribunal  ao  qual 
deve  pertencer  o  seu  conhecimento,  do  qual- 
quer das  comarcas  ou  províncias  confinan- 
tes. 

Art.  244.  Quando  o  mesmo  acontecer  em 
uma  comarca  ou  em  uma  província,  será 
pela  mesma  maneira  o  foro  competente  o 
do  subdelegado  ou  delegado  mais  próximo 
do  termo  mais  visinho  ou  juiz  municipal  e  o 
jurv  do  mesmo  termo.» 

Esta  questão  foi  muito  debatida  no  Supre- 
mo Tribunal  Federal  e  afinal  este  Tribunal 
resolveu  que  absolutamente  o  juiz  seccional 
da  comarca  onde  houver  sedição,  ou  do 
Estado  onde  houver  rebellião  ou  sedição, 
não  pôde  ser  competente  para  julgar  do  cri- 
me respectivo;  por  conseguinte,esses  crimes 
^U>  julgados  pelas  justiças  de  um  Estado  dif- 
ferente. 

O  Sr.  Presidente —  Lembro  ao  nobre  De- 
putado que  a  hora  esta  esgotada. 

O  Sr.  João  Vieira— Obedeço  a  V.Ex.  mas, 
tomo  a  liberdade  de  perguntar  si  posso  con- 
tinuar com  a  palavra  no  expediente  do  ama- 
nhã. 

O  Sr.  Presidente— d osde  quo  V.  Ex.  se 
inscreva  na  sessão  de  amanhã,  podo  conti- 
nuar. 

O  Sr.  João  Vieira—  Então  peço  a  V.  Ex. 
o  obsequio  de  mo  considerar  inscripto  para 
o  expediente  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente—  Será  satisfeito  o  de- 
sejo do  nobre  Duputado. 

O  Sr.  João  Vieira—  Agradeço  a  V.  Ex.,e 
termino  por  hoje  as  minlias  considorações. 
(Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  cumpri- 
mentado.) 

C«mara   Vol^  VI 


O  Sr.  Rèiy mundo  de  Miranda 

envia  á  Mesa  uma  indicação. 

O  Sr.  I^realdente  —  A  indicação 
do  nobre  Deputado  aerá  lida  na  sessão  de 
amanhã,  vis. o  ter  terminado  a  hora  do  expe- 
diente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I>re«Idente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  sí)  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  173,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  68: 195$  189  para 
execução  da  sentença  em  ultima  instancia 
em  ftivor  do  tenente-coronel  Procopio  Josó 
dos  Reis. 

O  Sr.  Fausto  Oordoso  —  Peço 
a  palavra. 

Q  gr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  (')  —Sr. 
Presidente,  conao  V.  Ex.  não  ignorii,  me 
inscrevera  entre  aquellos  que  se  occuparam 
do  projecto  que  orça  a  receita  para  o  exer- 
cício próximo,  com  o  intuito  de  adduzir  á 
Camará  argumentos  que  me  pareciam  de 
toda  relevância  no  julgal-o,  mas  desisti  de 
o  fazer,  entre  outras  razões,  porque  che- 
gámos a  outubro,  e  ainda  se  debatendo  nesta 
casa  o  referido  projecto,  não  quiz  concorrer 
para  demorar  por  mais  tempo  a  sua  dis- 
cussão e  a  discussão  dos  outros  projectos  que 
orçara  a  despeza  publica. 

^  projecto  da  receita,  o  antfo  passado,  en- 
trou em  3*  discussão  no  dia  31  de  agosto; 
a  2*  diiicussão  do  deste  anno  só  hontem  foi 
enceiT.wl  i,  e  ainda  hoje  não  houve  numero 
para  votal-a. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  sacrincnndo 
as  considerações  que  rae  occorriam  sobre  o 
projecto  do  orçamento  da  receita,  eu  poderia 
me  prevalecer  da  inscripção  que  fizera  para 
discutil-o,  afim  de  esclarecer  uma  questão 
que  diz  respeito  ao  Estado  que  me  serviu  de 
berço.  Também  não  o  fiz. 

Não  pensara  que  rae  fosse  precisa  discutir 
esta  quest.ão— o  projecto  que  apresentei  para 
ser  fundado  um  banco  era  Sergipe—;  e  nâo 
pensara,  porque  o  vi  acolhido  favoravel- 
mente pel.i  Gomraissão  de  Orçamento,  por- 
(|ue  o  vi  amparado  por  nomes  dos  mais  emi- 


(•)  Este  discurio   nSo  foi  revist©  pelo  orador 
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n entes  desta  Camará,  porque  o  uão  vi  im- 
pugnado por  nenhum  dos  diversos  matizes 
que  se  distinguem  nesta  Casa,  e  porque,  o 
vendo  assim,  em  geral  apoiad;),  estava  certo 
de  que  este  projecto  passaria  nas  discussões  e 
votações  successivas  a  que  estava  subordi- 
nado, sem  me  ser  prccisj  defeadel-o. 

Enganei-me ;  e  eu  que  sacrifiquei,  para  não 
prolongar  a  discussão  do  projecto  do  orça- 
mento da  receita,  as  considerações  que  sobre 
elle  ia  fazer,  me  prevaleço  aí?ora  da  dis- 
cussão do  credito  em  debate,  disousscLo  cujo 
encerramento  não  tem  o  mesmo  interesse 
que  o  daquelle,  para  fazor  o  que  mo  não 
seria  preciso  fazer,  si,  depois  de  encerrada  a 
ultima  discussão  de  meu  liumiMe  projecto,  o 
não  vie>se  combater  impiedosimente  a  pa- 
lavra acatada  do  nobre  Deputado  p  lo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Cassiano  Nascimento. 

Impossibilitado,  pelo  Re^ri mento,  de  fallar 
sobre  o  projecto  combatido,  depois  do  mo- 
mento próprio,  pelo  nobre  Deputado,  quiz 
fazel-o  na  discussão  do  projecto  n.  9,  que  se 
refere  a  um  pedido  do  Pará,  mas  este  não 
entrou  em  discussão.  Não  tonho,  p:)is,  outro 
geito  8i  não  me  aproveitar  do  de'»ato  deste 
credito  para  pôr  em  plena  evidencia  a  ques- 
tão a  que  alludi. 

Esporo  que  a  Camará  me  faça  a  justiça 
de  acreditar  que  não  estou  protellando ; 
nunca  fui  e  nem  sou  pelo  regimen  protel-' 
Ia  tório. 

Quando  pela  ultima  vez  justifiquei  o  pro- 
jecto que  autoriza,  mediante  um  pequenino 
favor,  a  fundação  de  um  banco  em  Sergipe, 
ouvi  um  aparte  do  nobre  Deputado  pelo 
Pará,  meu  sympathico  amigo,  o  Sr.  Hos- 
anah.  Eu  afíirmara  que  o  Estado  de  Ser- 
gipe, atravez  o  longo  teiiipo  que  passou  do 
momento  da  concinista  ao  actual,  nem  da 
Metrópole,  nem  do  Império,  nem  da  Repu- 
blica rocelK)ra  um  só  favor  que  o  inscreví^so 
entre  os  que  teem  sido  pesados  á  Nação. 
S.  Kx.,  por  certo,  talvez  som  intuitf)  de 
mostrar  a  inopportunidado  da  concessão  do 
favor  pedido,  disse  que  o  Estulo  do  Pará 
também  não  recebera  j«lmais  favor  algum. 

O  nobre  collega  lia  de  pcrmiUir  que  lho 
di^ra  agora  que  es(]ueceu  a  verdade  histo- 
rie;»., o  que  si  o  nã.)  combati  immediata- 
mente,  foi  para  só  oppor  ao  valor  de  sua 
palavra  o  valor  daquella. 

Quiz  verificar  de  novo,  nos  documentos 
que  tenho  em  meu  poder,  si  o  Estado  do 
P.trá  não  tinlia  recebido  tambom  do  Im- 
pério o  da  Republica '  favores  de  certa 
monta,  e  cheguei  ã  conclusão  oppoáta  áaíflr- 
raação  do  nobre  representante  dvsiQ  Estado, 

Ainda  hoje  os  poderes  federacs  subven- 
cionam com  450:001  $  uma  empreza  do  na- 
vegaçíio  nesse  Estado. 


O  Sii.  Carlos  de  Novaes  —  Que  a  faz 
entre  dous  Estados  —  o  Pará  e  o  Amazonas. 
(Outro  aparte.) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não  disse  que 
ha  nisto  escândalo  ;  ao  contrario,  o  acho 
justo,  porquanto,  si  ha  ura  Estado  que  tenha 
concorrido  para  a  grandeza  do  paiz,  esse  é 
com  certeza  o  Pará. 

O  que  ou  queria  provar  era  que  este  Estado 
tem  tido  favores  da  Nação ;  e  não  só  o  ci- 
tado . 

Foram-lho  ainda  concedidas  uma  garan- 
tia de  juro  de  7  %  para  o  valor  de  uma 
estrada  do  ferro,  a  de  Alcobaça,  e  outra 
subvenção  para  a  navegação  de  Belém  a 
Alcobaça . 

Devo  repetir  que' não  considero  estes  e  os 
demais  favores  feitos  ao  Pará  como  grande 
cousa ;  e  os  não  considero,  porque  sei  bom 
que  o  desenvolvimento  que  esse  Estado  to- 
mou, depois  de  federado,  é  uma  prova  de 
que  sua  vitalidade  era  nâo  conservada  ou 
mantida  mas  absorvida  pela  Nação,  no  Im- 
pério. 

Trago  estes  factos  para  demonstrar  que 
somente  Sergipe  tem  sido  o  eterno  esque- 
cido, o  eterno  abandonado  na  vida  do  Bra- 
zil,  para  cuja  grandeza,  entretanto,  tem 
concorrido  na  medida  de  suas  forças,  pou- 
cas, mas  fecundas. 

Ao  projecto  que  apresentei,  pedindo,  pela 
primeira  vez,  um  favor  da  União  para  essa 
terra,  assim  desprezada,  a  bancada  da  Para- 
hyba  oppoz  pm  obstáculo. 

Um  Sr.  Deputado  —  Cumprindo  o  seu 
dever. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Julgando  cumprir 
o  seu  dever,  e  de  facto  adiando  por  alguns 
dias  a  votação  ultima  éo  projecto  nesta 
Casa.  A  emenda  apresentada  pelos  illustroa 
motnbrus  dessa  bancada  teve  esto  iuimediato 
resultado,  que  eu  lamenio,  porque  a  crise 
em  Sergipe  6  cada  dia  mai-j  aguda  e  6  uma 
crueldade  prolongal-a,  O  oSiado  económico 
de  minha  terra  não  o  podem  comprehender 
os  nobros  collegas  que  vivem  em  Estados 
grandes  e  ricos  pu  cm  pequenos  auxiliados. 

A  idóa  do  uma  emenda  ao  meu  pro- 
jecto voiu  a  mais  de  um  espirito,  surgiu 
em  mais  de  uma  b.mcada  ;  mas  a  idéa 
dessa  emenda  doeu  a  mais  de  um  espi- 
rito, foi  repellida  em  mais  de  uma  bancada. 
Posso  dizer  que  ella  appareceu  na  de  Ala- 
goas, que  a  conceberam  os  collegas  de  Goyaz. 
Todavia  desappareceu  e  só  a  bancada  da 
Parahyba  apresou tou-a.  Entretanto,  sabiam 
seus  autores  (lue  olla  não  seria  acolhida  pela 
Conmiissão  do  í)rçamento,  porque  esta  Com- 
misííão  só  acolheu  meu  projecto  depois  de 
estudar  detidamente  as  condições  de  Ser- 
gipe, que  não  são  as  da  Parahyba, 
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Mas,  fatalidade  tremenda  6  a  da  historia  ! 

Sergipe  era  ainda  selvagem,  quando  Ma- 
noel Tollc«  Barreto,  governador  geral  da 
Bahia,  ordenou  aos  capitães  mores  Felippe 
íie  Moura  e  Pedro  Lopes  que  se  aprestassem 
e  seguissem  a  conquistal-o. 

Por  esse  mesmo  tempo,  Pernambuco,  per- 
turbado polo  valente  Piragyha,  interveiu 
perante  o  governador  geral,  este  suspendeu 
a  expediçílo  projectada  o  mandou  os  dous  ca- 
pitães conquistar  Parahyba.  K  assim,  nos 
começos  da  nossa  historia,  jl  Parahyba  re- 
tardava a  civilização  de  Sergipe,  que  Ibi 
por  isto  muitos   annos.  adiada  ! 

Ha  ainda  outro  facto  :  o  governo  imperial 
concedeu  a  uma  mesma  empreza,  median;e 
garantia  de  juros  a  fundação  de  dous  enge- 
nhos centraos,  um  em  Sergipe,  outro  em 
Parahyba.  Os  resuUivlos  ob;idos  naquelle 
levaram  a  empreza,  em  poucos  annos,  a  dis- 
pensar a  garantia  de  juros  e  a  occorrer  aos 
prejuízos  certos,  contínuos  deste  !  Ue  forma 
que,  dos  lucros  de  uma  empreza,  a  qual 
podia  deixar  a  Sergipe  os  mais  extraordi- 
n;kri03  resultados,  Parahyba  abborve  a  maior 
parte,  a  melhor  parte,  e  todo  o  dinheiro  que 
devia  ficar  em  minha  torra,  dosdubrando-se 
em  novas  emp rezas,  vae  para  a  terra  do 
valente  Piragyba  /. . . 

O  Sr.  Silva  Mariz  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  E,  que  pensa 
V.  Ex.  ?  Pensa  que  si  eil  representasse  um 
Estado  que,  só  de  1881  a  1887,  fez  a  Nação 
despender  2.880:000$  com  a  garantia  de 
juros  de  uma  estrada  de  ferro,  a  Conde  d' Eu, 
que  não  dá,  re-JuUados,  viria  agora  apre- 
sentar um  projecto  pedindo  um  novo  favor 
para  ess3  Estado!  E,  bem  sabe  V.  Ex.  que 
nao  é  só  este  o  favor  feito  ao  Estado  da  Pa- 
i^ahyba.  A  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernam- 
buco levou  seus  trilhos  ao  território  para- 
hybano,  á  custa  da  Nação,  e  o  Congresso 
autorizou  depois  a  construcção  da  Central  da 
Parahyba,  em  que  se  despenderam  muitas 
centenas  de  contos  ;  as  obras  do  porto  da 
Parahyba  teom  consumido  milhares.  Com- 
tudo,  não  são  só  estes  os  cuidados  que  a 
terra  de  V.  Ex.  tem  tido,  devo  dizei  o,  com 
justiça  merecida.  AUi  ha  açudes,  ha  servi- 
ços de  colonização,  de  navegação,  leitos  á 
custa  do  paiz.  Já  ve  V.  Ex.  que  não  são 
as  mesmas  as  condições  da  Parahyl)a  e  Ser- 
gipe. 

Enumerando,  porém,  alguns  dos  favores 
que  foram  feitos  á  teri^a  de  V.  Ex.,  eu  não 
censuro  os  homens  que- a  representam  e  a  re- 
presentaram ;  eu  os  elogio,  porquanto 
esses  favores  são  a.  prova  du  intei-es^e  que 
poc  ella  tomaram. 

Não  é  essa  a  opinião  que  fazem  dos  ho- 
mens da  minha  terra,de  um  dos  qnaes  se  con- 


ta que  repelliu  a  idúa  da  construcção  de  uma 
estrada  de  ferro  em  Sergipe,  poi^que,  pergun- 
tava elle  :  «5t  tivermos  U7na  estrada  de  ferro, 
que  faremos  de  nossos  boiSy  de  nossos  cavai- 
los  ? »  . 

A  historia  do  projecto  de  que  sou  autor,  e 
que  tem  por  ílm  occorrer  ás  necessidades 
mais  clamorosas  que  jamais  soffi*eu  minha 
terra,  eu  a  fitrei  rapidamente  á  Camará. 

Não  leroi  os  documentos  todos  que  trago 
para  compro val-n,  mas  peço  a  V.  Ex.  que 
consinta  em  que  eu  os  mande  juntar  e  publi- 
car em  jneu  discurso . 

A  18  de  junho  do  anno  corronte,  recebe- 
mos, eu  e  meus  collegasde  representação, um 
telegramma  circular  da  Unido  Agrícola,  de 
Larangeiras,  concebido,  ao  menos  o  que  foi 
dirigido  a  mim,  nestes  termos: 

Larangeiras,    18  de  junho  de   1001. — 
Deputado  Fausto    Cardoso  —  Rio  —  So- 
licitamoi  represou iação  Sergipe  adquira 
auxilio   lavoura  Estado  ameaçado  ruin:\ 
afim  atravessar  crise  actual.— Dtrecíoría 
Unido  Agrícola, 
A  20  desse  mesmo  mez  e  anno,  eis  o  que  a 
respeito  dizia  O  Estado  do  Sergipe,  órgão  do 
governo,  e  que  não  podia,  portanto,    usar  de 
uma  linguagem  leviana  em  assumpto  de  tan- 
ta gravidado.  O  interesse  que   palpita  atra- 
vóz  essa  noticia,  que  vou  ler,  dá  exacta  idéa 
do  sentimento  que  a  inspirou. 

«A  digna  directoria  da  sociedade  União 
Agrícola  da  cidade  de  Larangeiras,  não 
tendo  moios  para  conjui^ar  a  crise  ci-uel 
por  que  está  passando  a  depauporadí». 
agricultura  do  Estado,  deliberou  (iirigir- 
se  por  telegramma  aos  exms.  represon- 
tauoesdo  inesrao,  no  Senado  e  na  Cama- 
rá, solicitando-lhes  adquirissem  os  au- 
xílios de  que  urgiíuteuiente  necessita  a 
referida  agricultura. 

Além  disso,  trouxe  o  seu  alvitre  ao  co- 
nhecimento de  S.  Ex.,  o  Sr.  Presidente 
do  Estado,  pedindo-lhe  que  com  a  vali- 
osa  iníluencia  do   que   dispõe  entre   os 
amigos    da   CapiOal  Federal,     nas  duas 
cisas  do  Congross ),  ampare    e  secunde  a 
sua  solicitação,  dirigindo-se  aos  mesmos. 
Fazemos  os  mais  calorosos  votos   p,ii'a 
que  sejam  coroados  dos  mais    lisongeiros 
resultados   os    intuitos    á<\    honrada     e 
patriótica  associ:».çào  iarangeirense». 
Até  depois   do   meiado   do  julho,  a  repre- 
sentação de  Sergipe  não  deu  um  passo  juara 
a  solução    desse    negocio,   que  lhe  incumbia 
tomar  em  alra  valia,  em  alta  consideração  ; 
menos,  ú   certo,   porque  o  não   considerasse 
em  sua  iniporlanrja,  do  que  porque  as  dilli- 
culdados  que  se    an.olhavam   á  solução  de- 
sejada pan.ciam  insnj^eraveis. 

A  represeutavão  ile  Sergipejulgava  mesmo 
como  ouvi  do  um  illustre  collega  de  bancada 
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que  não  havia  remédio  a  dar  á  crise  da  1^ 
voura  sergipana. 

Entretanto,  um  moço  meu  patrício,  talvez 
o  único  que  se  votou  áo  BStudo  das  cousas 
económicas  de  Sergipe,  como  redactor  que 
era  então  á"0  Dia,  dessa  folha  aqui  publicada 
com  tanto  garbo,  tendo  sabido  do  que  havia, 
levantara  a  questão  e  a  estudara  por  todas 
as  faces,  fazendo  da  crise  esta  exposição  que 
vou  mandar  reimprimir  e  que  foi  por  t-lle 
dirigida  aos  representantes  de  Sergipe  e  á 
imprensa  desta  Capital  a  8  de  julho,  isto  é, 
vinte  dias  depois  do  telegramma  dí^ União. 
A  imprensa,  toda  a  imprensa,  se  referiu  a 
esse  trabalho,  com  syrapathia.  E'  uma  obra 
inteiriça;  e  lel-a  é  apprehender  immcdiata- 
mente  a  crise,  suas  causas  e  os  moios  de 
debellal-a. 

Eis  a  exposição  por  elle  dirigida  aos  Srs. 
Deputados  e  Senadores  por  Sergipe. 

«  Agora,  que  vos  chegou  ás  mãos  um 
appello  da  lavoura  de  nossa  terra,  e  pu- 
destes medir  a  extensão  da  crise  que  a 
afflige  e  que  a  reduzirá  á  extrema  pe- 
núria, si  não  fôr  enfrentada  de  forma  a 
se  lhe  minorar  a  violência,  jã  que  debe- 
lal-a  de  todo,  immed latamente,  é  im- 
possível, venho,  na  qualidade  de  sergi- 
pano e  do  primeiro  que,  ha  bastantes 
annòs,  estudou  os  males  que  a  trazem 
presa  á  rotina  e  condemnada,  por  isso, 
a  uma  vida  atrophiada,  sem  capacidade 
para  progredir  nem  energia  para  reagir 
contra  choques  extranhos,  como  o  que, 
ha  pouco  tempo  lhe  sacudiu  o  mecanismo 
e  lhe  perturbou  a  marcha  lenta  e  vacil- 
lante;  nesta  qualidade,  digo,  e  como 
autor  do  plano  de  um  banco  que  pre- 
tendo fUndar  em  Sergipe,  venho  trazer  á 
vossa  apreciação  os  meios  pelos  quaes 
podereis  corresponder,  como  mandatá- 
rios do  povo  de  nossa  terra,  ao  appello 
que  elle  faz  ao  vosso  patriotismo. 

Primeiro,  porém,  consenti  que  lance 
a  vista  sobre  os  factos  economico-ônan- 
ceiros,  de  que  resulta  a  crise,  para  cuja 
assombrosa  gravidade  se  vos  pede  um 
i*emodio. 

O  commercio  de  Sergipe,  interme- 
diário natural  entre  os  productores  de 
assucar,  typo  principal  de  nossa  expor- 
tação, e  seus  consumidores,  quer  dentro, 
quer  além  do  Estado,  mantinha  nestes 
últimos  annos,  quasi  exclusivamente,  a 
exportação  para  esta  praça,  e  fazia  re- 
mes >as  de  nulla  importância  p^ra  a  Eu- 
ropa e  Estados  Unidos;  e,  isso,  menos 
porque  ás  pragas  norce-americanas  e  eu- 
ropéas  repugnassem  relações  commer- 
ciaes  com  as  nossas  praças,  do  que  por- 
que as  condições  em  que  essas  relações 


poderiam  ter  logar,  foram  perturbadas 
por  diversas  causas. 

A  primeira  dessas  causas,  relativa- 
mente á  America  do  Norte,  foi  a  annul- 
lação  dj  tratado  commercial  que  com 
esta  nação  mantinha  o  Brazil,  e  em 
virtude  da  qual  a  entrada  dos  assucares 
brazileiros  em  seus  mercados  foi  gravada 
por  um  imposto  de  40  %  ;  a  segunda, 
relativa  á  Europa,  proveiu  do  augmento 
extraordinário  que  na  AUemanha,  França 
e  Rússia  tiverem  o  plantio  e  a  extracção 
do  assucar  da  beterraba. 

A  terceira  causa,  que  interessa  igual- 
mente no  cotejo  da  diminuição  de  nossa 
exportação  para  a  America  e  Europa, 
foi  a  queda  do  cambio,  e  a  consequeute 
valorização  do  producto,  cuja  qualidade 
inferior  chegou  a  obter  300  ^éis  o  kilo 
ou  18$  o  sacco  em  Sergipe,  produzindo 
aqui  440  réis  o  kilo  ou  :^$100  o  sacco. 

Estes  preços,  para'  os  quaes  concorria 
uma  certa  procura  por  parte  dos  mer- 
cados estrangeiros,  devida  á  deficiência 
da  producção  das  Antilhas,  cuja  expor- 
tação, para  os  Estados  Unidos,  em  vir- 
tude da  guerra  de  Cuba,  baixou  ainda 
no  anno  passado  de  87  a  53  milhões  de 
dollars,  tolhiam  a  exportação  para  o 
estrangeiro,  a  qual  se  manteve  redu- 
zida. 

Assim,  um  imposto  de  40  *>/^  na  Ame- 
rica, uma  concurrencia  por  todas  as 
facei  superior,  defendida  por  altos  im- 
postos, na  Europa,  e  uma  elevação 
extraordinária  de  preços  na  Republica, 
determinaram,  com  a  crise  financeira 
por  que  passava  o  paiz,  a  reducção  quasi 
absoluta  da  exportação  de  nossos  assu- 
cares para  a  Europa  e  America. 

Dessa  situação  fatalmente  creada, 
resultou  que  Sergipe  e  Pernambuco,  os 
dous  mais  importantes  centros  produ- 
ctores, tiveram  de  alargar  a  exportação 
para  esta  praça  e  subordinar-se  ás 
especulações  bem  ou  mal  orientadas  das 
casas  coramissaiúas,  que  se  encarre- 
gavam de  lhes  levar  as  consignações 
para  o  sul,  de  S.  Paulo  a  Rio  Grande, 
para  o  norte  a  Espirito  Santo. 

As  relações  directas  do  commercio  de 
Sergipe  com  essas  e  com  as  praças  que 
as  intermediam  foram  e  oontinuam  a 
ser  do  nullo  valor. 

Era  com  as  casas  commissarias-con- 
signatarias  desta  praça  que  se  entendia 
o  commercio  de  Sergipe ;  e  o  modo  pelo 
quiil  o  fazia,  vós  não  podeis  ignorar, 
nem  melindra  a  ninguém  aqui  repro- 
duzir. 

Normalmente  o  commercio  de  Sergipe, 
ctga  honradez  ó  de  muito  superior  ao 
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credito  que  possa  merecer,  dispondo  em 

geral  de  pequenos  capitães,  valia-se 
esse  cr^ito,  e,  assim,  commerciaotes, 
cujos  capitães  eram  absorvidos  nas  pri- 
meiras fraiísacções,  as  continuavam  por 
mercê  das  casas  commissarias  desta 
praça,  que  lhes  acceitavam  os  saque.s  no 
correr  das  safras,  quasi  sempre  a  des- 
coberto. 

Mas  essas  mesmas  casas  commisnarias, 
como  um  triste  Incidente  descobriu,  com 
a  quebra  seguida  das  mais  importantes, 
nâo  dispunham,  por  sua  vez,  dos  capi- 
tães necessários  para  n^nter  desaíFogada 
essa  eí^pecie  de  transacção,  e  não  podiam, 
portanto,  evitar  a  longa  serie  de  pre- 
juízos, dos  quaes  o  menor  era  a  instabi- 
lidade das  cotações  e  o  maior  o  sacrificio 
do  producto  que  lhes  ora  consignado. 

E  por  que  o  commercio  coraraissario 
daqui  não  dispunha  de  capitães  próprios, 
e  os  levantava  a  credito  para  fornecer  ao 
conunercio  de  SergijM) ;  e  por  que  o  com- 
mercio de  Sergipe  não  dispunha  de  capi- 
tães próprios,  e  os  tomava  a  credito  ao 
commercio  commis-^ario  daqui  para  for no- 
cel-os  á  lavoura  local,  explica-se  a  crise 
que  envolveu  esta  ultima,  quando  com 
aâ  difflculdades  dos  primeiros  começaram 
as  affiicções  dos  segundos,  e  com  as 
afflicQoes  destes  se  desencadeiaram  as 
angustias  da  ultima. 

E  a  verdade  é  que,  do  duçlo  incon- 
veniente que  vos  apontei,  era  inevitável 
resultar  a  submissão  do  commercio  de 
Sergipe  ás  imposições  do  commercio 
desta  praça,  e  a  escravização  da  lavoura 
de  Sergipe  á  uma  praça  subordinada  a 
parte  ao  commercio  de  outra,  que  por 
sua  vez  não  tinha  independência. 

E  si  o  commercio  exportador  de  Ser- 
^pe,  em  sua  goaeralidade,não  dispunha 
ae  capitães  próprios  para  suas  largas 
transacçoas  e  dependia  do  credito  que 
merecia  ao  desta  praça  ;  a  lavoura  de 
Sergipe,  cujo  imraenso  trabalho,  servido 
pela  mais  provada  honradez  e  ostrícta 
economia,  jamais  ponde  emancipal-a  da 
tutella  de  um  commercio  dependente, 
foi  condemnada  por  um  systema  de  ex- 
portação rotineiro,  que  a  obrigava  a 
uma  exploração  parca  e  defeituosa,  a 
não  auferir  lucros  e  jazer  nessa  eterna 
dependência. 

£  Tds  não  IgBorais  também  como  era 
mantida  essa  dependência. 

Sem  recursos  próprios  para  fazer  as 
plantações,  colheitas  o  fabricação  das 
safras,  o  lavrador  sergipano  recorria  ao 
commercio  exportador,  que  lhe  f;izia  a 
grandes  juros,  (12  a  18  Vo  e  mais)  os  sup- 
primentos  para  custeio  das  plantações, 


colheitas  e  f  ibricação;  e  lhe  adquiria  as 
safras  por  preços,  que  a  sabor  lhe  mar- 
cavam os  commissarios  desta  praça,  ex- 
postos por  sua  vez  á  instabilidade  de  co- 
taçõeSíComo  se  não  vê  nos  mercados  norte- 
americanos  e  europeus,  a  qual  não  podia 
ter  origem  sinão  na  necessidade  que 
muitas  vezes  tinham  de  se  desfazer  a 
todo  preço  das  mercadorias  que  lhes 
eram  consignadas,  e  sobre  as  quaes  le- 
vantavam os  capitães  que  forneciam  a 
seus  committentos. 

Isso  era  o  que  tinha  log.-ir  normal- 
mente ;  e  essas  causas,  puramente  eco- 
nómicas, aggravadas  pelas  de  feição  fi- 
nanceira, que  ligeiramente  apontei  ; 
aqucllas  perennes,  continuas,  immuta- 
veis  ;  estas,  que  só  raoraentaneiraento 
desappareciam,  por  anomalias  cora  que 
se  não  devia  nem  podia  contar,alentarara 
desde  muito  a  cripo,  cujo  estado  agudo 
agora  se  manifestou. 

Porque,  a  verdade  é  que,  de  ha  muito 
o  problema  para  o  qual  se  vos  pede 
resolução,  denniu-se  em  seus  termos;  e, 
si  só  agora  appareçe  em  toda  a  sua  as- 
sombrosa nitidez,  foi  porque  só  agora 
também  assim  se  definiu  o  estado  eco- 
nómico das  praças  das  quaes  directa  e 
indirectamente  depende  a  lavoura  de 
noèsa  terra. 

E  infelizmente  este  estado  ó  deso- 
lador. 

A  lavoura,  cuja  vida  foi  sempre  um 
sacrifício  entre  a  impiedade  das  seccas  e 
a  exploração  de  um  commercio,  ciya 
maior  sciencia  consistiu  sempre  em  em- 
pobrecel-a  para  jugulal-a,  e  jugulal-a 
para  parecer  independente,colhida  pelos 
tentaculos  da  crise  que  o  envolveu,  ahi 
está  agora  na  perspectiva  de  cahir  sem 
alento,  porque  lhe  falta  o  elemento  de 
vida,  da  vida  difficil  que  arrastava,  mas 
que  lhe  vinha  do  commercio. 

Devem  ter  chegado  ao  vosso  conheci- 
mento os  lamentáveis  casos  de  abandono 
de  engenhos  por  proprietários,  que  ató 
bem  pouco  tempo  podiam  manter-se  il- 
lesos  era  seu  credito,  assegurados  em 
sua  subsistencia,garantida  por  um  labor 
insano,  mas  garantida  por  um  labor  pos- 
sível. 

Já  é  a  muitos,  hoje,  e  em  breve  será  á 
maioria  dos  lavradores  de  Sergipe,  im* 
possivel  a  exploração  do  suas  proprie- 
dades. 

E  quando  a  lavoura,  que  ê  a  única 
fonte  explorada  da  riqueza  de  nossa  terra 
tiver  morrido,  a  mesma  crise  que  a  vi- 
timar, matará  o  commercio  e  a  indus- 
tria incipientos  que  d'ella  vivem,  o  en- 
gulirá  a  nossa  autonomiat  que  já  vao 
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sondo  sustentada  pelo  mais  digno  e  mais 
nobre  esforço  de  nossos  conterrâneos. 

O  governador  de  Sergipe,  cuja  hones- 
tidade jamais  puz  em  duvida,  o  cujos  in- 
tuitos, melhor  do  que  eu  deveis  conhe- 
cer, poderá  iníorniar-vos  si,  para  com- 
pensar a  brecha  aberta  no  orçamento 
da  receita  pela  baixa  do  assucar,  não 
lhe  foi  mister  crear  um  imposto  de 
4()0$000  por  metro  cubico  de  fazenda 
importada  por  cabotagem;  -vós  deveis 
avaliar  da  violência  desse  imposto 
illegal,  imaginando  que  um  metro 
cubico  de  muitas  «fazendas»  nao  vale 
40()$000  ! 

E.  comtudo,  S.  Ex.  não  o  fez,  ó  pre- 
ciso reconhecer,  por  mero  prazer,  sinão 
porque  a  receita  do  Estado  dirainue  a 
cada  hora,  o  será  de  muito  inferior  ás 
necessidades  dos  serviçjs  do  Estado  au- 
tónomo, si  a  lavoura  de  assucar  não  con- 
correr, como  tem  concorrido  sempre, 
com  um  tributo  superior  a  um  torço  do 
toda  penda. 

Apraz-me,  entretanto,  neste  momento, 
om  que  ponho  sob-  vovsos  olhos  um  as- 
pecto apenas  sombrio  do  quadro  negro 
para  quo  »e  voltam  afllictas  as  vistas  dos 
nossos  patrícios  ;  apraz-me  neste  mo- 
mento, repito,  declarar-vos  que,  ao  con- 
trario de  muita  gente  que  julga  perdida 
Tl  lavoura  de  canna  no  Brazil,  penso 
que  cila  é  muito  viável  e  reúne  condi- 
ções de  segura  recompensa  para  quem 
nella  empregar,  além  do  capital  preciso, 
o  trabalho  racional,  intolligento,  que 
delia  anda  desligado. 

Um  calculo  simplíssimo  voá  porá  im- 
modiatamente  ao  alcance  minha  idóa. 

Si,  som  oxaggero,  calcularmos  a  pro- 
ducção  lotai  do  Brazil  em  2.000.000  de 
saccas,  ou  120.000.000  do  kilos  e  admit- 
tirmoá  uma  população  de  12.000.000  de 
liabitantes  para  nosso  paiz,  teremos  uma 
proporçã'»  do  10  kilos  pvra  consumo  de 
cada  individuo. 

Estes  algarismos  não  dão  uma  idéa 
exacta,  mas  justificam  de  uma  forma 
incontestável  que  não  ó  por  excesso  dê 
producção,  maa  por  inhabilidade  e  inca- 
pacidade do  commorcio,  quo  o  assucai' 
oscillou  em  Sergipe,  dentro  do.  dous 
annos,  do  pro<.o  máximo  de  18$  ao 
minimo  de  4s,  por  00  kilos. 

Suu  de  opiniáo  que.  mansida  a  lavoura 
do  can'ia  no  pé  em  que  se  acha,  e  se  a 
auxiliando  intoHi«:.mteinente  e  som  ga- 
nanciíi,  sub.e  não  termos  necessidade  de 
procurar  mercad<s  estrangeiros  para 
nossos  iissucares,  ainda  quando,  como 
agora,  o  producto  não  dá  para  as  d(íspe- 
zas  de  transporto,  i>odereiuos  fixar  uma 


média  de  cotação  que  lhe  deixe  razoa vei^ 
proventos,  o  a  emancipe  de  forma  a  fazer 
por  si  mesma,  gradual  e  constantp- 
mente,  o  aperfeiçoamento  da  fabjúcaçao 
e  o  aproveitamento  das  terras  devolutas 
em  outras  lavouras,  o  que  deve  ser  seu 
id.^al  supremo. 

Tendes,  pois,  a  considerar  um  problema 
complexo,  cuja  ultima  reducçâo,  entre- 
tanto, vos  não  deve  deixar  desesperan- 
çados. 

De  simplificação  em  simplificai^,  co- 
nhecereis que  o  que  falta  á  lavoura  de 
Sergipe,  nos  te  angustioso  momento,  não 
são  auxílios  cuja  enormidade  seja  su- 
perior ao  que  de  justiça  se  pôde  e  se 
deve  esperar  dos  poderes  federaes,  para 
os  quaes  ella  appellou,  e  que  se  nãrO 
podem  quedar  inditferentes  ante  a  agonia 
de  um  trecho  da  federação,  porventura, 
o  que  menores  sacriflcios  lhe  terá 
custado. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  cuja  ener- 
gia e  talentos  salvaram  a  nação  da  vo- 
ragem financeira  que  a  ameaçava  cn- 
gulir,  reconhecerá  que  das  medidas  eco- 
nómicas do  que  agora  cogita,  si  muito 
cuidado  lhe  merecer  a  crise  da  lavoura 
de  café.  não  menos  cuidado  lhe  deve 
merecer  a  crise  da  lavoura  do  canaa, 
cujos  productos,  em  uma  média  ra- 
zoável, podem  representar  mii  valor  do 
mais  de  40.000;(K)0$0()0. 

E  Sergipe  entra  com  mais  de  um 
quarjo  da  producção  total,  ou  com  um 
valor  do  mais  de    10.000:000$. 

A  lavoura  de  Sergipe  pode  ser  con- 
siderada como  organizami  ;  como  a  do 
café  não  tom  o  cai)ital  immovel  hypo- 
theca^lo,  nem  a  gravam  dividas  chiro- 
graphicas  que  a  inhibam  de  obter  o  ca- 
pital movei  de  que  carece  para  conti- 
tinuar  como  a^ié  aqui  ;  o,  si  a  crise 
económica  gorai  do  paiz  não  irradiasse 
até  hl  e  a  não  intenissas.se;  e,  ai  em  resul- 
tado desta  crise  não  tivessem  fali  ido  aqui 
as  principaes  casas  (lue  com  ella  indi- 
rectamente se  relacionavam,  isto  ô:  si 
em  virtude  destas  (luebríis,  o  commerclo 
de  Sergipe  não  se  iiv(»sse  visto  na  necessi- 
dade (lo  suspender  os  suppri mentos  que 
sempre  lhe  fez,  a  lavoura  de  Sergipe 
mi)  se  veria  na  necessidade  de  vos  pe- 
dir o  único  auxilio  de  que  immediata* 
mente    carece,  —  o  pkqieno    c.vpital 

MOVEli,   QUE  o  COMMERCIO  LOCAL  JÂ  LHE 
NÃO   rODH   FORNECEU. 

Não  los^e  O  momento  o  do  apuro  e- 
ronouiico,  ijuc  todos  rec(mhecem(  s,  e  a 
lógica  me  forçiiria  a  não  escrever  as  li- 
nlia.>  que  precedem. 
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Maá,  para  quem  o  attondor,  do^appa- 
roce  a  incohorencia  era  quo  pareço  ca- 
bido. 

De  facto,  não  cogito  dos  largos  auxí- 
lios, dos  grandes  recursos,  que  ou  soi  e 
já  disse,  que  a  lavoura  de  Sergipe  pre- 
cisa para  tentar  um  systeiíia  de  refor- 
mas, do  providencias  quo  por  uma  vez 
a  emancipem  da  rotina  e  da  dependên- 
cia de  um  commercio  tão  insensatamen- 
te ganancioso,  .que  a  reduziu  ao  lamen- 
tável estado  de  não  poder  sjífrer  as 
consequências  dos  choques  quo  o  aba- 
lara, das  crises  não  agrícolas,  mas  com- 
mcrciíACS  como  a  de  agoia. 

A's  crisos  propriamente  agrícolas,  isto 
é,  ás  que  se  originam  da>  secca"?  o  das 
moleslias  dos  cannaviaes  tem  cila  resis- 
tido ;  re>!istiu  sempre,  com  heróico  es- 
foi'ço,  é  verdade,  mas,  bem  ou  mal, 
supprida  polo  cjmmercio,  (jue  então 
não  lutava  com  aa  diíílculdades  deste 
momento. 

A  crise  actual,  porém,  não  rasistirã, 
porque  é  puramente  commercial,  e  a 
interessa  por  uma    Tice  mais   séria, — 

A   DA     FALTA    ABSOLUTA    DE    NUMERÁRIO 
PARA  SE  CUSTEAR  E  SUBSISTIR. 

A  quebra  das  casas  commorciacs  desta 

Eraça,  a  cessação  de  paí,'ame:it')S  dos 
ancos  da  Bahia,  e  os  projuizus  soífridos 
pelo  commercio  exp^n-tador  de  Sorgipo, 
que  houve  de  vender  o  sacco  do  assucar 
bruto  com  prejuizjatéde  1:^000,  reduzi- 
ram, enguliram  os  capitães  deste,  o  só 
dlfficilmente  as  mais  importantes  casas 
se  mantoem,  restringindo  aa  operações, 
encerrando  absoluiimente  os  supprimen- 
tos,  e  vendo-se  forçadas  a  confiar  o  resto 
de  seus  capitães  naufragados  a  casas 
daqui,  que,  por  sua  vez,  se  voem  obsta- 
das nas  livres,  transacções,  polo  retralii- 
montt)  dos  bancos. 

Eu  poderia  citar  as  firmas  ser<ripanas 
que  faziam  supi)  ri  mentos  á  lavoura  e 
os  suspenderam  até  para  o-í  mais  íntimos 
amigos,  assim  como  poderia  citar  os 
nomes  do3  lavradores  cujas  safras  pre- 
paradas estão  sendo  invadidas  pelo  mat- 
to,  e  de  outros  que  j;i  se  limit  iram  ã 
pequena  creação  por  falta  absoluta  de 
meios  para  custear  suas  propriedades. 

Não  o  farei ;  entre  vós  ha  lavradores, 
e  tanto  quanio  eu  conho  eis  a  extonsão 
da  crise  que  aílUge  nossos  patrieios. 

Estes  vos  pedem  um  pequeno  auxilio 
para  jião  cahir  desesperançados. 

E\  para  fazer  isto,  que  cu  oino  sub- 
metter  á  vossa  apreciação  os  moios  que 
se  me  aíliguram  como  mais  praoicos 
paraconseguil-o. 


Ha  em  Sergipe  uma  agencia  do  Bcáuco 
Commercial  da  Baliia,  succes>or  do  Banco 
Emissor  daquella  região,  o  qual,  com 
manife  ta  infracção  do  arC.  4",  n.4,do  de- 
creto n.  165,  de  17  de  janeiro  de  1800, 
nunca  fez  auxilio  apreciável  á  lavoura 
de  nossa  terra;  além  disto,  este  banco  é 
do  numero  dos  que  na  Bahia  cessaram 
pagamentos. 

A  não  ser  este,  não  ha  em  Sergipe  ou- 
tra casa,  outra  agencia  outra  carceira 
bancaria,  com  ([ue  pudésseis  entrar  em 
accordo  sob  o  meio  pratico  de  prestar  ã 
lavoura  o  auxilio  que  ella  vos  pede. 

Só  restaria,  pois,  appellar  para  o  go- 
verno es  iadual;  m^s  este,  além  de  não 
dispor  de  todos  os  recursos  precisos,  só 
poderia  emprestar  contra  hypothoca, 
pois  não  se  havia  do  Estado  transformar 
em  capitalista  ou  negociante,  e  não  é 
disso  que  ella  precisa. 

Só  resta  a  creação  im mediata  de  um 
banco,  que  tenha  por  fim  exclusivo   au- 
xilial-a,  como  o  íazia  o  commercio,  a  ju- 
ros mais  módicos  e  sjb   uma  orientação 
.    mais  inteUigonte. 

Para  levantar  um  banco,  porém,  são 
precisos  capitaos^  e  sou  o  primeiro  a  re- 
conhecer, que  não  ô  este  o  momento 
próprio  para  tenfil-o,  si  favores  espe- 
ciae;,  posUivo;  não  forem  dados  pelo 
Governo,  com  força  de  attrahil-os. 

Penso  pois,  que,  si  se  impõe  ao  vosso 
patii<:tisino  e  á  vos  a  intelligencia  a  ne- 
cessidade de  ci'eal-0,  porquanto,  ou  os 
auxilies  podidos  pela  lavoura  são-lho 
dados  e  ella  se  manterá  e  com  ella  o 
commercio,  a  industria  e  nossa  própria 
autonomia,  que  tudo  delia  depende,  ou 
são-lhe  negados,  e  cjm  ella  morrerão  as 
fontes  da  renda  estadual,  que  são  a  prin- 
cipal sogurança  de  nossa  autonomia; 
píínso  pois,  dizia  ;  que,  si  se  impõe  ao 
vosso  esi^arecido  critério  a  necessidade 
de  afastar  a  imminencia  do  perigo,  de- 
veis considerar  com  particular  cuidado 
o  plano  que  subníetto  á  vossa  aprecia- 
ção; e,  si  doardes  convencdos  de  que  sio 
p?quonos  os  lavores  que  peço,  c  grande 
e  nobi*e  o  ftin  para  que  os  peço,  enipe- 
nhae  i)or  ol»tol-os  vossos  melhores  osíor- 
ços,  o  conoedoi-nros,  quo  eu,  ajudado  por 
ellei,  irei,  cumprindo  um  grato  dever 
ao  meu  i)atrioti>mo,  i)rostal-os  em  vosso 
nome  aos  nossos  patrieios,  pondo  a  ser- 
viço delles,  pai'a  salvar  o  Estado  de  uma 
i*uina  certa  e  medonha,  toda  minha  in- 
tiílligcFicia  e  vontade.» 
O  autor  desta  exposição,  Sr.  Presidonte,  é 
o  Sr.  João  Pereira  Barroto,  o  mesmo  a 
quem  meu  projecto  autoriza  o  Governo  a 
ciUK-oder  a  garantia  dejuroi)ara  ser   mon- 
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tada  o  banco  em  Sergipe.  E  si  este  trabalho 
só  nâo  bastasse  para  justificar  o  facto  da  de- 
terminibilidade  pessoal  do  projecto,  eu  devo 
dizer  ainda,  que  este  projecio  foi  calcado 
sobre  o  plano  também  realizado  pelo  Sr. 
Pereira  Barreto, ,  e  por  elle  exposto  aos  De- 
putados e  Senadores  sergipanos,  em  reunião 
que  convocou  e  que  teve  legar  a  10  de  julho, 
na  redacção  do  O  Lia,  como  noticiaram  todos 
os  jornaes  do  dia  seguinte. 

Expondo  seu  plano,  o  Sr.  Pereira  Barreto, 
tinha  idéa  de  dirigir,  si  o  apoiasse  a  repre- 
sentação de  Sergipe,  um  requerimento  ao 
Senado  ou  á  Camará.  Esse  requerimento  e 
esse  plano  foram  também  impressoá  pelo 
autor;  aqui  estão,  e  eu  peçj  a  V.  Ex., 
licença  para  os  ler. 

(Requerimento  que  o  Sr,  João  Pereira  Barreto 
tencionava  dirigir  aos  Exms,  Srs.  Presi- 
dente e  Deputados  da  Assembléa  Legislativa 
da  União.) 

€  O  sub-firmado,  na  qualidade  do  autor 
do  plano  do  banco  de  credito  agrícola 
movei,  que  pretende  ostibelecer  em 
Aracaju,  Estado  de  Sergipe,  tem  a  honra 
de  submetter  esse  plano  ao  esclarecido 
julgamento  de  VV.  EEx.,  e  pedir-vos, 
com  a  autorização  legal,  os  ftivores  pre- 
cisos para  fundar  a  referida  instituição 
de  credito. 

A  opportunidade  do  momento  para 
fazel-o  está  plenamente  proi%da  pelo 
pedido  de  auxilio  que  os  lavradores 
sergipanos,  envolvidos  por  uma  crise 
gravissima,  acabam  do  dirigir  á  repre- 
sentação federal  de  Sergipe,  por  in- 
termédio da  União  Agrícola. 

Sobre  este  pedido  fiz  a  SS.  KEx.  a 
eiposição  que  tenho  a  honra  de  oíTerecer 
Á  consideração  de  VV.  EEx.,  e  quo  ape- 
nas mostra  uma  face  do  problema  duplo 
a  resolver  para  desenvolvimento  e  sal- 
vação da  lavoura. 

Com  eflfeito,  a  regeneração  technica  e 
económica  da  lavoura  de  Sergipe,  como 
aliás  a  da  lavoura  do  Brazil  inseiro,  não 
depende  da  acção  exclusiva  do  Governo  ; 
mas  não  deve  ser  deixada  também  á 
exclusiva  iniciativa  particular. 

A  respeito,  eu  tomo  a  liberdade  de 
transcrever  o  que  disse  a  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura,  na  represen- 
tação que  vos  dirigiu  a  26  de  junho  de 
1898,  e  que  tem  ainda  todi  a  opportu- 
nidade :  ^ 

«. .  «Poderemos  contar  que  a  iniciativa 
individual  por  si  só  desenvolva  a  acção, 
opere  o  milagre  e  ganhe  a  campanha 
(a  regeneração  technica  e  económica  da 
lavoura),  quando  não  tem  ella  esponta- 


neidade  no  paiz  e  apenas  desponta  e 
nasce,  cheia  de  temores  e  incertezas  ?  I 

Eis  ahi  a  difilculdade  do  problema,  o 
perigo  da  solução. 

A  interferência  directa  dos  poderes  pú- 
blicos é  sGmpre  improfícua. . . 

Mas  o  auxilio  indirecto  e  o  ensino  pro.- 
físsional,  estabelecidos  os  agentes  intoi^ 
mediarios  do  credito,  que  facilitem,  no 
campo,  a  execução  pratica  das  theorias 
da  sciencia,  são  essenciaes,  necessários  e 
prolíficos,  sendo  tacs  medidas  da  alçada 
e  competência  do  Congresso. 

Ora,  são  essas  medidas  que  eu  ten- 
ciono pôr  em  pratica,  autorizado  e  aju- 
dado pelos  poderes  públicos,  no  pequeno 
Estado  do  norte. 

Si  é  verdiule  que  o  lavrador  brazileiro, 
em  geral,  nem  siquer  já  viu  um  catalogo 
dos  modernos  instrumentos  agrários,  e 
vive  agarrado  ás  bizaiTias  do  systoma 
colonial  do  cultura  e  industria,  é  tam- 
bém verdade  quo  as  instituições  auxilia- 
das pelo  Governo,  objectivaram  sempre 
o  credito  agrícola  fixo,  relegando  ao 
commercio  exportador  por  cabotagem  e 
intermediário  o  credito  agrícola  movei, 
praticado  por  este  a  juro  exorbitante  e 
sob  uma  orientação  e  condições  contra- 
producentes. 

£  d<ihi  a  rotina  e  os  dous  medonhos 
males,  que  a  esta  hora  jugulam  a  la- 
voura—A PENHORA  DO  CAPITAL  AGRÍCOLA 
FIXO  E  A  FALTA  DO  CAPITAL  AGRÍCOLA 
MÓVEL. 

E*  SÓ  para  a  rotina  e  a  falta  de  ca- 
pital movei,  felizmente,  que  a  lavoura 
de  Sergipe  pede  remédio. 

Contra  a  rotina,  implantada  desde  o 
tempo  da  colónia,  por  hibitos  e  con- 
vicções que,  quasi  so  pôde  dizer,  foram 
transmittidos  em  forma  de  sentimentos 
e  idéas,  qualquer  acção  brusca  e  forte 
seria  prejudicial;  só  um  trabalho  orien- 
tado, paciente  e  continuo  poderá  pre- 
valecer. 

Essa  é  a  missão  dos  campos  de  ensino 
pratico  e  da  acção  intelligente  do  inter- 
mediário que,  na  França  e  AUemanha, 
inspiraram  continuamente  o  aperfeiçoa- 
mento da  cultura  e  industria  agrarias;  a 
respeito  basta  dizer  que  entra  no  plano 
da  instituição  a  fUndar,  o  estabeleci- 
mento de  um  desses  campos  modelos. 

Contra  a  falta  de  capital  movei,  po- 
rém, essa,  assume  em  Sergipe,  por  sua 
singularidade,  uma  gravidade  tamanha, 
que  se  faz  preciso  agir  immediatamente 
ou  condemnar  á  morto  a  força  mais  viva 
do  Estado. 

Na  exposição  a  que  me  i^eferi,  fiz  uma 
allegação,    caracterizando   essa    crise 
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cujas  provas,  por  envolverem  nomes  do 
particulares,  deixei  para  offorecer  neste 
documento. 

A  falta  de  numerário  que  aí!ligo  o 
commercio  de  Sergipe,  disse  eu,  flliando- 
86  á  crise  geral  e  económica  do  paiz, 
origina-80  irremediavelmente  da  quebra 
de  três  casas  commíssarias  desta  praça, 
com  as  qnaes  se  relacionava. 

E  Isto  ô  verdade.  Do  retrospecto  com- 
morcial  desta  praça,  em  1900,  publicado 
pelo  Jornal  do  Commercio^  capitulo  Géne- 
ros Nacionaes,  artigo  Assucar,  pag.  3  ^ 
Tô-se  que  a  entrada  total  nesse  anno 
subiu  a  1.12^.827  saocos,  recebidos  por 
cincoenta  e  tantas  casas  commissarias 
refinadoras  e  especuladoras. 

Destas  cincoenta  e  tantas  casas,  só  as 
sete,  que  mantinham  relações  com   Ser- 

fipe,  receberam  642.507  saccos,  ou  mais 
e metade  da  entrada  total,  assim  dis- 
tribuída: 


Zenha,  Ramos  <&  C. 
C.  W.  Gross  &  C. 
Companhia  A.  Para- 
hyua-Sergipo. . . . 
Marinho  PrsAo  &  G. 

Companhia  Central 
do  Brazil 

Saraiva,Gracie  &  C. 

Companhia  Com- 
mercio Nacional. 

Total 


153.605 
60.288 

31.309 

21.803  267.005 


148.010 
135.584 


91.908  375.502 


642.507 


Ora,  dessas  sete  casas  fòlliram  as  três 
ultimas,  as  quaes  receberam  375.502 
saccos,  ou  mais  de  metade  das  remessas 
totaes  de  Sergipe,  e  mai^  de  um  terço 
das  remessas  das  varias  procedências. 

Sabido  que  o  commercio  exportador 
de  Sergipe,  como  eu  disse  na  alludida 
exposição,  não  dispondo,  em  geral,  de 
grandes  capitães,-  valia-se  do  credito 
que  justamente  merecia  ás  casas 
commissarias  daqui  para  occorror  ás 
mais  largas  transacções,  ú  lógico  siippor 
úue  o  choque  produzido  pela  falloncia 
das  três  mais  importantes  dessas  casas 
commissarias,  porturbou  toilo  o  meca- 
nismo económico  daquelle  commercio, 
maxime,  attendendo-se  a  que  seus  ca- 
pitães foram  reduzidos,  eogulidos  pelos 
grandes  prejuisos  das  duas  ulcimas  safras. 

Sabido  também  que  o  credito  agrícola 
movei  em  geral  no  Brazil  e  absoluta- 
mente em  Sergipe  é  praticado  pelo  com- 
mercio exportador, que,  embora  agrando 
juro,  e  sob  inspirações  e  condições  con- 
trapro4ueeirt09  empresta  ao  lavrador 
o  numerário  pltcciso  para  preparo,  plan- 
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tio,  colheita,  e  extracção  das  saíVas,  é 
lógico  suppor  que  as  diíBculdados,  o  em- 
baraço, a  falta  de  numerário,  do  com- 
mercio de  Sergipe,  forçando-o  a  suspen- 
der taes  empréstimos,  como  aconte  ieu, 
atiraram  a  lavoura  a  esta  crise  angus- 
tiosa, para  a  qual  a  União  Agrícola,  em 
nome  dos  lavradores,  acaba  de  pedir  á 
representação  de  Sergipe  um  remédio. 

Provada  assim  a  opportunidade  do 
levantamento  de  um  banco  de  credito 
agrícola  movei,  em  Sergipe,  resta  saber 
que  capitães  são  precisos  para  o  insti- 
tuir, e  quaos  as  probabilidades  de  êxito 
garantidoras  do  sua  permanência. 

Não  sendo,  como  provei,  a  crise  actual 
propriamente  agrícola,  mascomraorcial, 
o  banco  deve  ter  por  íim  re3tal)elecer 
os  supprimontos  que  o  commercio  local 
fazia  à  lavoura  organizada  do  Pastado, 
que  ó  a  de  canna  o  algodão. 

Extrahindo  os  dados  offlciaes,  publica* 
dos  annexos  ã  mensagem  dirigida  polo 
actual  governador  ã  assemblóa  estadual, 
em  sua  ultima  sessão,  pódo-so  estimar  a 
producção  total  em  :  Assucar  500.000 
saccos,  algodão  50.000  arrobas. 

Calculando  um  valor  mínimo  do  réis 
10. 000:000$000  para  essa  producção,  lá, 
nas  roças,  e  estimando  os  adiantamentos 
afazer  na  razão  do  um  quinto  (1/5), 
resulta  quo  o  capital  necessário  se  rã  de 
2.000:000$000. 

Pretendo  fundar  o  banco  com  esse  ca- 
pital inicial,  augmentando-o  progi»essi- 
vamente  até  perfazer  5.000:OOU$(X)0,  não 
só  para  poder  tentar  reformas  no  cultivo  ^ 
e  proparo  das  safras,  como  para  inte- 
ressar os  lavradores  nassa  instituição,  e 
dotal-os  de  um  elemento  do  economia 
principal,  próprio. 

As  garantias  do  oxito  e  permanência 
do  banco,  são  : 

1*.  Os  favores  quo  vos  peço  e  mo  con- 
cedo o  Estado  de  Sergipe,  i>s  quaes  trem 
por  fim  principal  reduzir  o  juro  do  7  % 
sobro  1.000:000$000  a  3  1/2  Vo  s  Wjre 
2.000:00<)$0i)0. 

2*.  A  integralizaçao  progressiva  de 
um  capital  do  3.0.0:0)OS'J()U,  sobro  que 
o  banco  pagará  uma  quota  oquivalonte 
a  10  Vo  do  seus  lucros  li(iuiJos. 

3*.  A  abstenção  absoluta  do  emprego 
do  capital  do  banco  em  opMr.iç(jos  espe- 
culativas, de  rodoscontos  e  (lo  omprosti- 
mos  sobre  hypothocas  do  capitães    íixos. 

4%  O  iiitoros.se  quo  torào  os  mutuá- 
rios, transformados,  primeiro  em  deposi- 
tantes, depois  em  accionistas,  oia  não 
priíjudicar  seus  próprios  iiiterosscs. 

5'\  A  íisoalização  do  Govurno  Kcdoral. 
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Assim,  legitiina'ia  a  opportunidaile, 
provada  a  capacidaJo  do  capital,  esti- 
madas as  garantias  do  êxito  e  permanên- 
cias da  instituição  bancaria  de  credito 
agricola  movei  que  o  sub-firraado  pro- 
tondo  estabelecer  em  Sergipe,  iiequeiro 
me  sojam  concedid<»s  a  autorização  e 
favores  ([ue  peço  para  fundal-a,  de  ac- 
cordi)  com  o  plano  que  submetto  ao  os- 
cUrecidq  julgamento  4^  VV.  KEx.» 

Agora,  vou  ler  o  plano  nobre  que  foi  cal- 
cado, com  modificações,  o  projecto  do  Banco 
de  Sergipe. 

«  João  Pereira  Barreto,  por  si  ou  por 
sociedade  que  organizar,  propõe- se  a 
estabelecer  em  Aracaju,  Estado  do  Ser- 
gipe, um  banco  de  credito  agricola 
movei,  sob  o  titulo  —  Banco  Agricola  de 
Sergipe  —  com  o  capital  inicial  de 
8.()00:()00S,pudendo  oloval-o  a  5.000:000$, 
tendo  por  fim  : 

l.o  Auxiliar  os  lavradores  do  canna  e 
algodão,  p^feren temente,  fazcndo-lhes 
omprostimos  medianio  penh  >r  do.  pro- 
ductos  armazenado;,  e  adcantaraontos 
medianto  penhor  do  safras  futuras,  ao 
juro  máximo  de  9  %  annual. 

2."  Abrir  uma  secção  commissaria, 
que  tenha  por  fim  esiabclecer  relações 
com  as  praças  do  riorto  ató  Manãos,  e 
do  fiiú  até  Rio  Grande,  o  ncllas  vender 
os  productos  dos  mutuários  e  coiisiirnan- 
tes,que  oquizerem,  do  conta  dellos,  me- 
diante a  commi>são  usual  do  *>  «/o- 

3.**  Promover,  do  acoordo  com  a  lei 
daquolle  Estado,  n.  3'J2,  de  23  de  outu- 
bro de  rJOO,quc  subvenciona  com  ()0:000>; 
annuaes,  a  navegação  a  vapur  do 
porto  de  Aracaju  ao  do  Rio  Grande  pelo 
de  Santo9. 

4.0  Promover,  de  accordo  com  o  Go- 
verno do  Estado,  o  estabelecimento  de 
um  campo  pratico  de  agronomia  mo- 
derna. 

pira  isto  pede  para  si  ou  jjara  a  so- 
cie-lade  qno  (.i'gani/.í.v  : 

a)  O  auxilio  «h».  7(»  >:(>nõví;,  prest;id'»  pelo 
Governo  KimIímmI,  logo  (jne  o  banco  co- 
meçar suas  transacrõiís. 

b)  A  garantia  de  juro  de  7  Vo  o  ^^^ 
amortização  cm  vinte  annos  sobre  o  ca- 
pital do  l.(K)0:O()í)s,  que  o  concessio- 
nário levantará  mediante  conveniente 
operação  de  cr.vliti»,  nvilizada  dentro  ou 
fora  do  ])aiz. 

O  pag.imeniio  dos  juros  e  ainoriizarõe-s, 
garantidos  polo  (invíMMio  Feder.il,  seni 
feito  ]) 'lo  (.'oiicessionirio,  em  letliMSCor- 
i'e<pon(lo.iilos  aos  contractos  pignora- 
ticius,  íirmadas poios  mutuários,  e  trans- 
feridas  por   a«iuelle    á  Delegacia  Fiscal 


do  Thesouro  em  Sergipe,  quo  as  resga- 
tará ao  passo  que  se  liquidarem  as 
respectivas  operações. 

Si,  no  prazo  dos  vencimentos,  osaccei- 
tantes  destas  lettras  não  as  resgatarem, 
o  hanco  as  substituird  por  outras. 

Os  emprcátiraos  não  aorão  inferiores 
a  GiOoOs,  nem  a  praso  maior  de  18  wozes, 
não  fazendo  o  banco  novos  contractos 
com  os  mutuários  que  deixarem  de  li- 
quidar o  anterior. 

Sobre  o  valor  dos  oontraci;  )s  pignora- 
tícios o.  banco  abrirá  créditos  aos  rau- 
tuari<'S,  quo  saccarào  sobro  a  impor- 
tância total  dos  empréstimos,  em  par- 
cellas  mensaes  ou  semanaes  preestabele- 
cidas. 

Os  mutuários  sub-^creverão  uma  im- 
portância equivalente  a  10%  do  valor 
de  seus  coniractos,  para  augmentar  de 
3.000.000$,  o  capital  do  banco,  o  a  rea- 
lizarão em  chamadas  annuaes  de  10% . 

Só  serão  subscriptores  deste  capital  os 
lavradores  do  Estado,  mutuários  ou 
não . 

As  cautelas  que  forem  dadas  aos 
sub.-icriptores,  das  entradas  que  realiza- 
rem, sondo  um  titulo  de  deposito,  repre- 
sentam acções  a  intcgralizar  e  só  serão 
transmissíveis  por  herança. 

Os  herdeiro.'?,  quer  lavradores  quer 
nâo,  herderão  com  estes  titules  o  direito 
de  integralizal-os  e  torné^rem-se  accio- 
nistas do  banco. 

Sobre  as  cautelas  caucionadas  ao 
banco,  e4e  pôde  fazer  novos  emprestá- 
mos, levando-os  com  os  b^neflcios  que 
resnltarem  -desta  operação  á,  conta  do 
Fundo  Especial  de  Intv^gralização. 

As  quantias  realizadas  pelas  chamadas 
da  subscripçâo,  e  omquanto  não  esti- 
ver intogralizada  sua  importância  — 
3.000:í)00s,  formarão  um  Fundo  Especial 
de  Integralização.o  sobre  ellas  o  banco 
p.i.g.u'á  10  «/r,  dos  lucros  liquidos  que 
VíM-iíicar  'nnu.ilín :vit'\  abonan(b>-os  pelos 
sub'ci'ipt;or('S,  pro]>orcionalmonte  aos  ca- 
pita(»s  que  tiverem  realizado. 

Uma  vez  subscripto  o  iutegralizado 
(íste  ca]>ital,  para  o  que  concorrera  >  as 
chamadas  annuaes,  os  lucrps  resultantes 
dos  erapre^slimos  sobre  as  cautelas  e  os 
que  o  banco  abonará  nnnnalmente,  iguaes 
a  10  «/o  de  seus  lucros  liquidos,  o  banco 
convocará  os  subs.:'riptores  a  se  reuni- 
rem em  assombh^a  geral,  o  decidir  sobro 
a  organizarão  do  novo  cstabí^leciíuento, 
que  a>sim  snccederá  ao  primeiro,  com  o 
mesmo  objectivo,  e  tomar  as  providen- 
cias legaes  que  no  caso  couberem, 
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G  novo  estabeleciínonto  as  ai  mira  o 
activo  e  passivo  e  todos  os  diroitos  o 
obrigações  do  primeiro. 

O  Governo  nomeará  um  âsoal  de  sua 
confiaoí^a,  e  lhe  fixaríl  com  as  attribuf- 
Côos  definidas  que  entender  os  honorários 
quo  o  banco  lhe  pagaríl.» 

Até  depois  dq  raoíado  do  julho,  porém, 
como  pu  disse,  nada  tinha  resolvido  a  repre- 
sentação de  Sergipe.  A'  18  desse  mez  eis 
como  a  respeito  se  pronunciavam  a  Cidade 
do  Rio  e  a  Gazeta  de  Noticias. 

{Editorial  da  Cidade  do  Rio) 

«Toda  a  imprensa  noticiou  que  o 
Sr.  João  Pereira  Barroti  diri;íii'a  uma 
expi>sição  circumstanciada  da  crise  eco- 
nómica da  lavoura  do  Sergipe  aos  repre- 
sentantes desse  Estado,  e  que  os  convi- 
dara depois  para  lhes  cxpòr  as  medidas 
que  julgava  opportuno  adoptarem)  afim 
de  auxilial-a. 

FiSsas  medidas  eram  —  o  aporfoiçoa- 
mento,  a  typificação,  a  redacção  das 
despezas  do  exportarão  dos  productos,  a 
abertura  de  novos  mercados  e  a  creaçno 
de  um  Iwinco  de  credito  agrícola  movei 
para  sustentar  o  alargar  as  transacções 
da  lavoura  e  commercio  sergipanos. 

Para  onseguir  o  afxií-foiçoainento  dos 
protluctos,  o  Sr.  Pereira  Barreto  con- 
tava exercer  sobre  os  livrad  »ros  a  in- 
fluencia urieutíida  e  patriôtiJa  que  os 
íntermeiliarios  empregaram  na  França 
s.»bre  os  plantadores  e  fabricantes  de  as- 
sucar  de  beterraba,  lbr.;ando-os  a  melho- 
rar cada  vez  mais  o  cultivo  e  extracção, 
e  propunha-se  a  promover,  do  accordo 
com  o  governo  do  Ksr.adts  o  esiabole- 
eiraento  de  um  campo  pratico  de  agro- 
nomia moderna. 

O  Sr.  Pereira  Barroto,  que  j<l  em 
1895  escrevera  proflcientom  'ute  sobre 
a  typiflcaçHo  do^  productos,  contava  fa- 
zel-a,  demonstrando  de  novo  ao  Governo 
a  inconveniência  e  prejuizo  rosuliantes 
para  o  Espado  da  actual  especificação 
taxativa,  defeituosa  e  iosuííiciente. 

Afim  do  abrir  novos  mercados  e  fazer 
a  reducçào  das  dcspozas  de  exporíiação, 
para  avaliar  a  eiiormi<lade  das  (juacs, 
basta  conhecer  o  caso  singularissimo  de 
custarem  os  fretes  de  Al;igòas  e  Pernam- 
buco até  aqui  menos  d)  meiade  que  os 
de  Sergipe,  o  Sr.  Pereira  Barret)  con- 
tava promover,  de  accordo  com  a  lei  do 
Estado  n.  'ÒV2,  de  '^:i  de  >  vvMhvo  de  h>00, 
que  subvenciona  com  GO:0()i)s  a  nave- 
vegaçâo  directa,  a  baixos  fretes,  i)ara  o 
Rio  Gramle  por  Santos,  e  obter  do 
Sr.  Ministrada  Marinlia  a  revogiição  da 


tabeliã  de  praticagcns,  vord;\deiraniente 
extorsionaria,  proposta  e  imposta  pela 
Capitania  do  Porto  de  Aractjii,  cm  favor 
de  um  corpo  de  práticos  e  em  projuizo 
da  nave.ííação  do  Estado. 

Sobre  todas  as  demais  verbas  das  des- 
pezas de  exportação,  o  Sr.  Pereira  liar- 
reto  contava  fazer  im mediatas  e  apre- 
ciáveis reducções,  pois  para  conseguil-as 
basta  que  o  commercio  intermediário  e 
exportador  tenha  outra  orientação,  a 
qual  não  6  difilcil  impor  pela  concurren- 
cia . 

Quanto  ã  creaçao  do  banco,  cujo  ca- 
pital inicial  seriam  2.0(X):(X)0$,  ê  cujo 
fim  im  mediato  snria  restabelecer  a  juros 
razoáveis  os  supprimentos  ([ue,  a  gran- 
des juros,  fazia  o  conmiercio  á  lavoura, 
supprimentos  que  aquelle  suspendeu  em 
virtude  da  reducção  de  seus  capitães  en- 
gulidos  por  sérios  o  seguidos  desastres,  o 
Sr.  Pereira  Barreto,  certo  de  que  o  não 
levantaria,  si  favores  i^speciaes  do  Go- 
verno Federal  não  o  attraliissem,  con- 
tava p(3dir  ao  Congres^so  uma  garantia 
de  juros  e  amortização,  equivalente  na 
pcior  hypotliese  a  um  dispêndio  annual 
do  Governo  de  163:500,s0U0. 

Não  foi  só.  Este  nK.çò,  cuja  religião  é 
a  pátria,  e  cuja  mania  6  um  sonho  de 
engrandecimento  p^ira  Sergipe,  conhe- 
cendo os  innumoros  progressos  <[ue, apro- 
pria lavourada  Allemanha  e  da  França^ 
imprimiram  asidr^as  de  Kelleisen  e  Scliu- 
Ize  Deliizsh,  congregando  os  lavradores 
desses, paizes  em  mais  de  trinta  mil  so- 
ciedades, cujo  fim  principal  6  pôr  seus 
sócios  a  coberto  da  dependência  e  es- 
peculação dos  intermediários,  proven- 
(io-os  do  capital  necessário  ã  exploração 
de  suaspr(q)riedades.  o  os  collocando  em 
condiç^tos  de  ol)ter  mais  barato  e  me- 
lhores os  ariigos  que  procuram  vender^ 
mais  desafogados  os  artigos  que  olle- 
recem,  propunha-se  a  promover,  por 
um  meiosiniplissimode  integralização — 
o  desconto  de  1  ""/^  dos  empréstimos  que 
fizesSií — a  elevação  do  eapital  do  banco 
a  5.000:000$,  eiitregando-o,  então,  á  di- 
recção e  propriedade  dos  subscriptores 
da  diílereiíra  3.000:00(1$— os  quaes  se- 
riam os  laviadores  do    Estado. 

Bist-iria  que  o  banco  emprestasse 
30.00O:(i(i(),s,  o  fizí^sse  uma  chamada 
annual  de  10  "/v,o\i  no  fim  do  dez  annos 
uma  chainad;'.  total  iM^iiivalonte  ai)ena3 
a  10  "/o  (los>es  eiiiprosunii.s,  para  que  o 
banco  tive>se  elov.id(»  nofinuL-ssc  tempo 
o  c  '.pitai  a  5.000:000$  o  i)assas^e  á  pro- 
priíidade  dos  subsicri[>t<>re-«. 

Essas  foiMUi  as  iihas  que  o  Sr.  Pr-» 
reira  Ban^íto,  depois   de   fazer   a    mais 
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succin ta  o  criteriosa  exposição  da  crise  j 
actual  da  lavoura  do  Sergipe,  oxpoz  aos 
representantes  desse  Estado,  que  si  nâo 
dignaram  de  acceitar  o  convite  para 
ouvil-o;  idéas  cuja  apresentação  lhe  fora 
solicitada  por  um  sócio  de  uma  impor- 
tante firma  commercial  de  Sergipe,  á 
vista  dos  Srs.  Drs.  Joviniano  de  Car- 
valho e  Fausto  Cardoso,  na  Camará  dos 
Deputados. 

O  Sr.  Pereira  Barreto  teve  duas  con- 1 
ferencias  cora  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  j 
o  Sr.  Dr.    Joaquim  Murtinlio,   e  apre- 
sentará á  Camará  um  requerimento  pe- 
dindo a  garantia  de  juros  a  que  nos  re- 
ferimos. 

E'  infenso  á  id<5a  fundamental  do 
requerimento;  mas,  visto  tratar-se  de 
um  Estado,  onde  não  ha  uma  casa,  uma 
agencia,  uma  carteira  bancaria,  por 
moio  da  qual  o  Governo  pudesse  con- 
correr para  ser  feito  o  que  alcançou  Per- 
nambuco, cuja  crise  não  pôde  ser  maior 
do  que  a  de  Sergipe,  e  uma  vez  que  se 
trata  de  uma  verba  tão  diminuta,  que 
parece  incrível  poder  o  Governo,  me- 
diante elia,  soccorrer  uma  classe  inteira 
jugulada  por  medonhas  difflculdades,  não 
estaremos  longe  da  verdade  acreditando 

âue  S.  Ex.  fará  uma  excepção  e  concor- 
ará  com  o  Congresso  em  approvar  o 
requerimento  do  nosso  distíncto  collega 
de  imprensa. 

Será  uma  boa  partida  á  indiíTorença 
da  representação  do  Sergipe,  que  até 
agora  não  se  moveu  para  corresponder 
aos  seus  patrícios.» 

{Editorial  da  Gazeta) 

«  O  Sr.  João  Pereira  Barreto  apresen- 
tará á  Camará  dos  Deputados  o  requeri- 
mento em  que  pede  autorização  e  favo- 
res para  fundar  um  banco  de  credito 
agricola-movel  em  Sergipe,  de  accordo 
com  o  plano  que  submetto  á  approvação 
da  Camará. 

Esse  banco,  como  foi  annunciado, 
fun(lar-so-ha  com  o  capital  inicial  de 
2.0(H):0()0$000  o  qual  será  elevado  a 
5.000 :000$oOO  por  um  meio  simples  de 
intcgralização — o  desconto  de  1  °/o  sobre 
03  empréstimos  feitos,  e  passará  depois 
á  direcção  e  propriedade  dos  lavradores 
do  Estado,  que  serão  os  subscriptores  da 
diíTerença  de  3.000:000$000. 

Para  que  isso  se  de  no  fim  de  dez 
annos,  basta  que  o  banco  empreste  an- 
nualmonto  esta  importância. 

AU^m  d(ísla,  o  requc.rente  propõe  ou- 
t]'a8  miulidas  :  o  aperfoiçoamtínto,  aty- 
pilicaçáo,   a  reducção  das  despezas  de 


exportação  o  a  abertura  de  novos  mer- 
cados consumidores  dos  productos  de 
Sergipe. 

Aíim  de  pôr  em  pratica  essas  medidas, 
o  Sr.  Barroto  conta  mostrar  ao  governo, 
aos  lavradores  e  ao  próprio  commercio 
a  inconveniência,  o  impatriotismo  e  o 
prejuízo  resultantes  para  a  economia  do 
Estado  dos  actuaes  meios  de  exploração, 
de  especificação  taxativa,  fretamentos, 
consignações  e  de  todos  os  usos  do  com- 
mercio o  lavoura  locaes,  atrazados  e 
condemnadoa. 

E  esses  usos  são  tão  desorientados,que, 
para  avaliir  de  sua  inconveniência, 
basta  que  se  saiba  que  os  fretes  de  Ala- 
goas e  Recife  para  aqui  e  x)ara  Santos 
custam  menos  de  metade  que  os  de  Ser- 
gipe para  aqui. 

A  abertura  de  novos  mercados  será 
feita  por  meio  de  subvenção  estadual  de 
60:000$000,  garantida  pela  lei  n.  392,  do 
23  de  outubro  de  1900,  á  companhia  que 
fizer  a  navegação  directa  para  o  Rio 
Grande  por  Santos. 

O  methodo  de  integralizaçao  imagi- 
nado pelo  autor  do  plano  do  banco  de- 
corre das  idéas  de  RaíTelsen  e  Schutze 
Delitzsh,  que  levaram  as  lavouras  do 
seu  paiz  a  se  congregarem  em  milhares 
de  sociedades  com  o  nm  especial  de  pro- 
ver seus  sócios  dos  capitães  necessários  á 
exploração  de  suas  propriedades  e  os 
collo^ar  em  condições  de  adquirir  mais- 
barato  e  melhores  os  artigos  de  quo 
teem  necessidade,  e  vender  mais  repu- 
tados os  géneros  que  produzem. 

Os  favores  pedidos  pelo  Sr.  Barreto 
equivalem  na  peior  hypothese  a  um  dis- 
pêndio annual  da  Federação  de  163:500$, 
e  considerando  que   para  Sergipe  não 
pôde  sor  feito  o  que  o  Governo  concedeu 
a  Pernambuco,  visto  não  ter  aquelle  Es- 
tado nem  ao  meuos  uma  carteira  banca- 
ria, é  justo  esperar  que  o  governo  e  o 
Congrosso,de  accordo  cora  o  Sr.  Ministro 
da   Fazenda   os  concederão   ao  reque- 
rente.» 
Não  comiiareci,  Sr.  Presidenta,  á  reunião 
convooada  pelo  Sr.  Pereira  Barreto,  mas  re- 
cebi os  impressos  a  que  alludl  e  os  li  com  o 
máximo  interesse,    Convenceram-se  os  meus 
coUegas  de  que  a  crise  era   assim  mesmo, 
medonha,  c  que  os  favores  pedidos,  os  meios 
apresentados    para  combatel-a  não  seriam 
raais  convenieni^es  nera  raelhores  si  fossem 
outros  ? 

Conhecendo  raeu  teraperaraento  e  sabendo 
que  só  devo  entrar  niis  questõe-í  quando 
dollas  mo  convenço,  declarara  a  esse  moço 
que  se  tornara  o  centro  do  ura  movimento, 
acolhido  por  toda  a  imprensa,  que  s6  inter- 
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Tiria,  quando,  por  uma  prova  ultima,  me 
tivesse  convencido  do  que  a  crise  da  lavoura 
de  Sergipe  era  a  que  elle  descrevera,  e  que 
o  meio  melhor  para  combatel-a  era  o  por 
elle  lembrado.  Si  minha  torra  nâo  pudesse 
dispensar  um  auxilio  da  União,  eu  o  pediria, 
ou  faria  tudo  para  obtel-o.  Cora  aquelle 
intuito  e  com  esto  disposição,  logo  depois  de 
recebido  o  telegramma  á\  «União  Agrícola», 
eri  tinha  oscriptoao  homem  da*minha  tsrra, 
om  quem  deposito  mais  confiança,  ao  padre 
sergipano,  que  seria  outro  Lacordaire,  si 
nâo  vivesse  om  meio  tão  acanhado,  ao  ex- 
gavernadoT' de  Sergipe  padre  António  Leo- 
nardo da  Silveira  Dantas,  cujos  talentos, 
illustraçiLo  e  jjloquencia  aponas  se  equiparara 
ao  raro  varor  de  seu  caracter ;  eu  tinha 
escripto  a  eáse  homem  pôdindo-lhe  que  me 
dissesse  francamente  qual  era  a  situação 
oconomica  de  Sergipe. 

A  resposta  qu3  obtive  foi  desoladora. 
(Pausa.)  Eu  leria  es^a  carta  aqui,  mas  a  não 
acho.  A  Camará  ouviria  no  estylo  do  emé- 
rito pregador  sergipano,  a  descripção  de  um 
quadro  triste,  e,  como  eu,  não  saberia  de 
que  mais  se  encantaria,  si  das  inspiraçooi 
de  seu  talento,  si  dos  impulsos  de  seu  co- 
ração, nesta  carta  revelados. . . 

Não  acho  essa  carta,  mas  lembra-me  que 
seu  autor  dizia-me,  om  synthese:  «Em  Ser- 
gipe os  ricos  chegaram  abaixo  da  mediania, 
os  medianos  á  pobreza. 

Chamei  então  o  Sr.  Pereira  Barreto. 
disse-Ihe  que  desse  forma  de  projecto  ao 
plano  que  elle  nos  apresentara,  e  me  offoreci 
para  trazel-o  e  defendel-o  na  Camará. 

Esse  projocto  tem  suscitado  uma  certa  cri- 
tica muito  conhecida  —  a  de  amesquinhar  o 
autor  de  qualquer  idéa  generosa,  que  tenha 
algo  de  novo. 

O  trabalho  é  do  Sr.  Pereira  Barreto,  e 
sua  analyse  me  levaria  muito  longo ;  não  ô 
o  de  um  eitreiante,  nem  de  um  apparecido 
á  ultima  hora. 

Este  moço  ô  autor  de  diversos  trabalhos 
sobre  a  lavoura  de  Sergipe,  e  eu  vou  mandar 
transcrever,  para  que  íiquera  registrados  nos 
Annaes^  extractos  de  escriptos  seus,  publi- 
cjklos  em  Aj*acajú  em  1895,  isto  é,  ha  já  seis 
aanos. 

{Extrahido  do  prefacio   de  uma  mono' 
graphia — Em  prol  da  lavourn—de  1895.) 

€  Convencido  de  que  a  classe  mais  rica 
e  numerosa  de  nossa  sociedade  é  a  mais 
tardia  em  solicitar  do  Governo  as  provi- 
.  dencias  de  que  urgentissimaniente  ca- 
rece, a  pedido  do  alguns  lavradores, 
com  quem .  privei  era  intima  palestra 
sobre  o  atraso  e  lamentável  esqueci- 
mento em  que  tem  ficado  a  lavoura  de 
quanta  reforma   urge  fomentar  em  seu 


proveito,  lancei  esses  escriptos,  cujos 
resultados  foram  além  de  minha  especta- 
tiva. 

Encarando  a  causa  cuja  defesa  se  im- 
punha ao  meu  patriotismo  com  a  força 
de  um  dever.  ( studoi-a  por  suas  diver- 
sas f  ices,  e,  desde  logo,  apontei  a  origem 
do  dascredito  a  que  tinham  chegado 
nossos  productos,  principulraente  fora 
daqui, -onde  buscam  consumo. 

Foi  quando  escrevi  na  Gazeia  de  Ser- 
gipe ^  meu  artigo  sobre  typificação  de  pro- 
ductos . 

Os  males  que  descobri  á  vista  dos  com- 
petentes para  sanal-os,  mereceram  sua 
attenção;  e  pude,  com  intimo  desvaneci- 
mento, ler  a  sancção  do  decreto  n.  155, 
do  2S  de  dezembro  de  1895,  que  modifica 
a  classificação  official  do  assucar,  se- 
gundo meus  dictaraes,  e  da  lei  n .  152, 
de  1 1  de  novembro  de  1895,  que  esta- 
belece a  garantia  de  juros  de  8  %  sobro 
ura  capital  de  300:000$,  destinada  a  en- 
corajar a  montagem  de  10  usinas  ou 
fabricas  centraes  do  farinha  e  extracção 
de  tapioca  da  nossa  mais  vulgar  euphor- 
biacca. 

Esta  lei,  inspirada  no  critério  mais  são 
sobre  a  pobreza  de  nossa  exportação  de 
farinha,  que  não  pôde  competir  cora  o 
sirailar  do  Rio  Grande  do  Sul  ede  Santa 
Catharina,  não  tem  produzido  cora  a 
desejável  presteza  o  resultado  previsto, 
parque  suodividiu  era  parcellas  insuífi- 
cientes  o  capital  sobre  que  dá  a  ga- 
rantia. » 


«  Incidentemente  fallei  também  sobre 
a  iraraigração,  para  cujo  inicio  no  Es- 
tado o  nosso  patriótico  representante, 
coronel  João  Alves  de  Gouveia  Liraa, 
conseguira  uma  verbji  de  150:0000,  con- 
signada no  orçamento  do  anno  que  finda* 
Não  correspondeu  aos  bons  desejos  de 
S.  Ex.  o  nosso  governo ;  e  essa  vevha  da 
qual  entrou  no  Thesouro  apenas  a  pri- 
meira prestação,  trinta  e  três  contos  e 
tanto,  deixou  de  ser  entregue  inteira- 
mente, porque  não  foram  encetados  os 
trabalhos  necessários  á  sua  completa 
applicação.  » 

€  Ainda  nesses  escriptos  tratei  da  re- 
forma industrial  de  nossa  lavoura,  que 
reputo  como  a  primeira  solução  a  dar 
ao  problema  technico  que  lhe  cumpre 
resolver.  Foi  quando  escrevi  sobre  a 
neceási<lade  de  ser  creada  uma  compa- 
nhia destinada  a  disseminar  pequenas 
usinas  por  todo  o  Estado.  :► 
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«  A  lavoura  ó  a  força  vital  do  Ser- 
gipa.  Por  isto  o  mou  empenho  era  cer- 
cal-a  dos  moios  do  croscer;  por  isto  o 
mou  voto  incondicional  a  quanto  viso  ar- 
rancal-a  do  esqueci momto  om  quo  ficou.» 

(Extrahido  de  um  artigo  $ohre  dissemi- 
nação de  usinas-^  publicado  n"0  Progresso, 
de  Maroim,  em  outubro  de  i895): 

« Não  6  uma  phantasia;  mas  o  agri- 
cultor sergipano,  como  individuo  que 
procura  vencer  na  luta  pela  vida,  parece 
abroquelado  por  tal  som  ma  de  coragem, 
que  o  admiramos. 

Em  um  Estado  como  o  de  S.  Paulo, 
onde  a  iniciativa  particular,  secundada 
pelos  esforços  do  governo,  acha  apoio 
nos  próprios  recursos,o  soiiesenvolvo  des- 
assombrada das  perspectivas  sombrias 
que,  entre  nós,  são  sua  sombra,  a  la- 
voura poudo  reagir  vantajosamente  con- 
tra golpes  como  a  da  lei  do  13  de  maio  de 
1888.  E  delia  datam  os  sérios  problemas 
que,  em  Sergipe,  a  teem  assoberbado. 
Não  precisamos  appoUar  para  a  opinião 
dos  Srs.  agricultores:  todos  elles  sabem 
isto  melhor  do  que  nó.s. 

A  falta  do  braço  em  Sergipe  ô  o  ponto 
de  convergência  de  todas  as  decepções 
da  fortuna  particular.  E.que  o  saibamos, 
só  agora  um  representante  do  voto  ser- 
gipano attrahiu  para  ahi  as  vistíis  do 
Governo  Federal;  jamais  solicitada,  por 
desídia  ou  por  descrença. 

A  immigração  para  Sergipe,  como 
meio  do  afastar  as  mais  graves  difflcul- 
dades  da  lavoura,  6  uma  das  medidas 
mais  urgentes,  que  o  governo  deve  to- 
mar. Da  iniciativa  particular  pouco  ou 
nada  ha  esperar,  por  lhe  falharem  os 
recursos,  próprios  á  sua  manifestação  em 
qualquer  commettimento. 


A  verdade  é  que  o  futuro  do  nosso 
Estado,  eminentemente  agricola,  liga-se 
naturalmente  ao  futuro  de  sua  lavoura. 

O  sou  progresso  material  oscilla  re- 
flexivamente entre  a  pujança  e  a  deca- 
dência da  vitalidade  desta. 

E  som  o  progresso  material,  que  6  a 
aífirmação  do  primeiro  dossos  estados, 
como  aílmittir  o  equilíbrio  do  seu  orga- 
nismo moral  ?  Assim  como  â,  saúde  no 
individuo  p(3.lo  emprestar-se  a  lata 
aocepçâo  do  bom  material  o  moral,  á 
riqueza,  nosKitados,  pôde  estendor-se 
a  mesma  larga  cumprehonsão.  Sergipe 
(\  pobre,  repetimos;  c  a  miséria,  como  a 
moléstia,  6  a  geratr.z  da  morte.  Infero- 


so  do  que  fica  dito  que  prover  a  la 
voura  de  Sergipe  dos  recursos  que  lhe 
falham,  não  ó  somente  auxiliar  uma 
classe  do  cujos  esforços  decorre  para  o 
Thesouro  sua  maior  fonte  de  receita,  é 
também  providenciar  patrioticamente 
pela  estabilidade  e  desenvolvimento  das 
forças  de  que  depende  a  riqueza,  conse- 
quentemente o  progresso  material  do 
Estado.»' 


Para  garantir  o  ftituro  de  hossa  la- 
voura, o  meio  pratico,  qub  se  suggere 
immed latamente,  é  á  creação  de  um 
banco  para  auxílios  â  lavttjj^a. 

Resta  saber  si  ha  probabilidade  do 
crear  um  banco  em  Sergipe,  cora  seus 
próprios  recursos,  si  os  empréstimos 
sobre  hypotheca  de  nossos  fmmoveis 
ruráes  reúnem  probabilidades  de  êxito, 
capazes  de  chamar  estranhos  capitães. 

Para  crear  uih  banco,  cuj3  objectivo 
6  auxlliir  essa  ou  aquella  industria, 
faz-se  mister  um  capital  em  relação  & 
largueza  dos  auxílios  a  prestar.  ' 

Sem  estimar  a  Somma  dos  auxílios  do 
que  necessita  nossa  lavoura  para  en- 
trar na  larga  estrada  que  a  conduzirJ. 
ao  êxito,  afllrmámos  som  rebuço  quO  o 
governo  e  os  particulares  em  Scrgipo 
jamais  poderão  subscrever  capitães  qUd 
possam  equiparal-a. 

E,  quando  mesmo,  falhando  nossa 
provisão,  governo  e  partlculai^  pudes- 
sem fazel-o,  ficaria  do  p(5  a  duvida  sobre 
se  os  quereriam  arriscar,  emprestando 
contra  Immovols,  cuja  exploração  por 
atrazados  processjs  mal  cjmpensa  as 
despezas  e    trabalho   nella  empregados. 

Que  o  não  í^vriam,  que  as  garantias 
oílbrccidas  nesta  condição  os  não  leva- 
riam a  lUzel-o,  é  certo. 


A  lavoura  pernambucana  dotou-se  de 
aporfeiçoaraentDs  taes  na  fabricação  de 
seus  productos,  que  estes  dentro  do  paiz 
encontram  sempre  vantajosa  col locação 
e  para  seu  total  consumo  quasi  não  de- 
pendera da  exportação  para  o  estran- 
geiro. Essa  lavoura  pôde  attrahir  capi- 
tães, porque  oíTerece  outras  garantias. 

E*  outro  tanto  que  desojamos  para  Ser- 
gipe. Nem  se  nos  opponha  que  a  produ- 
cção  gorai  pelo  typj  superior  traz  in- 
convenientes, porquanto  ella  forçaria  o 
consumo. 

Rofirmar  os  pr()cessos,  pelos  qu  es 
ainda  hoje  so  fabrica   o   assucar   em 
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Sergipo,  é  o  ponto  mais  sorio  de  nossas 
considerações.  ^ 

Reconheço  que,  em  um  meio  como  o 
nossot  onde  o  numerário  mal  chega  para 
a  satisfação  das  primeiras  necessidades, 
íkllar  em  í?randeá  roformas  económicas, 
é  quasi  symptoma  do  loucura. 

Não  importa. 

Somos  pobres,  poriam  não  somos  fracos; 
os  recursos  naturaos  a  explorar  promet- 
tom,  e  tanto  basta  para  nao  nos  tomar  a 
descrença. 

Esta  só  se  alenta  nos  organismos  de- 
pauperados ;  só  crea  raízes  nos  meios 
degenerados. 

Os  tentaculos  da  desídia,  esses  que  nos 
prendem  ao  acan liado  âmbito  de  nossa 
*vida  económica,  devem,  hão  de  ce- 
der ao  impulso  vigoroso  do  esforço  in- 
condicional de  todos  08  bons  sergipanos, 
em  bem  do  desenvolvimento  de  nossa 
principal  riqueza  —  a  lavoura. 

Já  ninguém  ignora  os  progressos  in- 
dustriaes  realizados  na  Europa  e  na 
America  do  Norte,  tendentes  ao  aperfei- 
çoamento do  fabrico  do  assucar  e,  entre 
nós,  um  engenho  central  e  duas  ou  três 
usinas  bem  montadas,  provam  soborana- 
mente  a  superioridade  nos  resultados  de 
sua  adopção. 

A  disseminação  por  todo  o  Es  dado  de 
usinas,  montadas  rigorosamente  a  par 
dos  mais  aperfeiçoados  systemas,  porém 
com  a  capacidade  de  pvoduccão  apenas 
igual  a  de  dous  ou  três  de  nossos  actuaes 
engenhos,  será  o  melhor  meio  a  seguir, 
no  caso  de  se  tontar  ajudar  nossa  la- 
voura a  erguer-se  do  abatim(3nto  em  que 
a  vemos. 

Como  fazel-o  ? 

Poderíamos  enumerar  o  total  fabuloso 
das  verbas  desde  o  Império  votadas  p  u'a 
auxilies á  lavoura  ;  o  capitU  extraordi- 
nário dos  nossos  bancos  de  emissão,  cujos 
cofres  lhe  são  franqueados  por  f{»rça  do 
art.  4°,  n.  4i  do  decreto  n.  l<'>5,  do  17  de 
janeiro  de  1890;  não  o  faromos. 

Lembramol-o  incident(^mente  para 
concluir  que,  si  a  pobreza  de  nosso  Es- 
tado não  comporta  grandes  emprezas,  a 
FederaçÃo,si  pôde  votar  milhares  de  con- 
tos do  réis  para  auxilies  a  uma  lavoura 
ideal,  pode  também  garantir  um  juro 
razoável  sobre  capit^os  basttinte  largos 
para  animar  a  riqueza,  o  progresso  ma- 
terial de  um  Estado,  pjr ventura  aquel- 
le  com  que  menoros  sa<'rificioá  terá 
feito . 

Deve-se,  pois,  tudo  empenhar  para 
obter  uma  concessão  de  garantia  de 
juro  sobre  o  capital  de  cinco  a  dez  mil 
contos  de  réis,  para  garantir  a  com- 


panhia que  se  organizar,  afim  do  estabe- 
lecer usinas  no  Estado,  com  a  capacidade 
média  de  produzirem  cinco  a  seis  mil 
saocoá,  sobro  hypothecas  amortizáveis 
por  prestações  com  o  juro  correspon- 
dente. • 

Nossas  propriedades  ruraes,  explo- 
radas por  atrazados  processos,  não  oíTe- 
recem  garantias  que  tonham  a  força  de 
chamar  estranhos  capitães,  mas  na  con- 
dição de  serem  assim  transformadas, 
serão  seguros  penhores  sobre  que  nin- 
guém vacillará  emprestar. 

Promova-se  a  reclame  em  favor  desta 
id('M,  e  mesmo  a  sua  realização  por  in- 
termédio de  flrmas  respeitáveis  e  com- 
petentes; e  estamos  certos  do  que  ella im- 
pulsionará Sergipe  para  a  riqueza  e  pro- 
gresso quo  Uie  desejamos.» 


{Extrahido  de  um  artigo  sobre  usinas  de 
farinha  publicado  no  O  Progresso,  de  Ma^ 
roim,  cm  fins  de  Í895) 

«  Capacitado  de  que  o  futuro  de  Ser- 
gipe, Estado  eminentemente  agrícola, 
liga-so  ao  futuro  de  sua  lavoura,  mais 
de  uma  vez  temos  emergido  de  nossa 
obscuridade,  lembrando  providencias 
para   seu  levantamento. 

Vae  em  minha  alma  a  funda  alegria — 
única,  recompensa  almejada  —  de  ver 
que  tonho  sido  escutado.  Si, reconhecendo 
a  pobreza  de  Sergipe,  bem  pouco,  nada 
esporávamos  directamente  do  seus  cofres, 
tanto  mais  legitimada  vemos  esta  ale- 
gria; por  conhecer  que  nos  enganá- 
vamos . 

Isto  prova  que,  si  a  indifforença  pas- 
sada ti)lliia  as  menores  emprezas,  auto- 
riz;indo  \\0M\  per>poctiva,  a  bja  von- 
tatle  premente,  o  amor,  o  critério,  o  pa- 
triotismo de  nossa  actual  representação, 
do  ni.^sso  actual  governo,  não  são  uma 
mentira.» 
•  ••••• p  *  *. ....•».•..•••• 

«  Compenetrado  de  que  o  assucar,  typo 
mais  importante  do  nossa  exportação,  6 
ainda  em  Sergipe  íãbricado  por  proces- 
sos de  ha  muito  ondemnados,  só  com- 
patíveis ou  com  um  atrazo  industrial 
lastimável  ou  com  uma  falta  de  recursos 
mais  lastimável  ainda,  em  artigos  que 
fiz  editar  nestas  columnas,  pi^ocurei  at- 
trahir  para  sua  reforma  a  at tenção  de 
novsos  repro^eiiiantes,  directos  manda- 
tários na  defesa  das  mais  justas  aspi- 
rações. 

Neste  emponlio  que  nos  honra,  si  mais 
de  uma  vez  temos  protligado  a  indille- 
rença  quo  nos  tollio,  a  nós,  sergipanos  ; 
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si  mais  do  uma  vez  temos  evidenciado  a 
torpe  especulação  particular  que  plaina, 
ou  por  i^rnorancia  ou  por  maldade,  aci- 
ma dos  interesses  geraos,  também  algu- 
mjw  vezos  nos  tem  sido  dado  citar  um 
noÉie,  uma  individualidade  que  se  con> 
safra  á  defesa  destes,  apontando-o  á 
nossa  gratidão. 

E*  o  que  ora  fazemos  com  os  autores 
do  projecto  n.  23,  convertido  em  lei,  já 
sanceionada  pelo  presidente  do  Estado,» 


«  Foi  durante  o  período  revolucionário, 
aberto  em  setembro,  que  nossa  produc- 
çEo  de  farinlia  se  desenvolveu  assombro- 
samente, pop  força  do  fechamento  dos 
centros  mais  productores  do  sul- Rio 
Grande  e  Santa  Catharina, 

Então,  a  necessidade  do  artigo  no 
mercado  do  Rio  no.s  foi  propicia,  e 
nossos  productos  ali  procurados  e  ac- 
ceitos,  sem  distincção  de  classe. 

Terminada  a  revolta,  e  voltando  o, 
centros  productores  á  sua  vida  normal 
reconquistaram  a  preferencia  justamente 
dada  aos  seus  productos,  e  os  nossos 
cahiram,  como  ninguém  ignora  e  como 
era  natural,  pela  impossibilidade  de 
competência.  » 

«Este  facto,  que  mais  de  uma  vez 
temos  demonstrado,  nã-o  passou  desper- 
cebido aos  signatários  do  projecto,  e 
mobilizou-os,  sem  duvida,  á  providencia 
patriótica  que  tomaram  de  favorecer  o 
aperfeiçoamento  de  um  producto  que 
trará  para  o  nosso  Estado  uma  nova  e 
permanente  fonte  de  riqueza.    * 

Um  dos  inspiradores  do  projecto  —  o 
padre  António  Leonardo  da  Silveira 
Dantas,  cujo  talenta  e  aptidões  temos 
podido,  de  perto  admirar  e  que  não  se 
limitam  somente  ao  profundo  conheci- 
mento da  religião  de  que  ó  ministro, 
que  se  estendem  á  melhor  orientação 
politica,  não  é  esta  a  primeira  vez,  que 
se  tonha  empenhado  pelo  progresso  de 
nosso  Estado;  para  elle  tom  concorrido 
iscmpre  com  seus  esforços. 

Na  lei  que  autoriza  o  Poder  Executi- 
vo a  garantir  o  juro  de  8  %  sobre  o 
capitai  do  300:000$,  applicavel  a  mon- 
tagem de  dez  usinas  ou  fabricas  cen- 
traos  de  fazer  farinha,  reconhecemos 
immediatamente  uma  dessas  medidas 
legislativas  que  alliam  ao  critério  em 
que  se  inspiram  a  pratica  de  uma  pro- 
videncia importantissima  ao  progresso 
material  do  Estado. 

«A  riqueza  de  ura  paiz  que  se  mede 
pelo  excesso  de  sua  exportação  sobre  a 
importação    devo   constituir   o  estudo 


predilecto  de  nossos  representantes.  Na 
lei,  cuj^  critério  reconhecemos,  folga- 
mos de  ver  aberta  a  porta  de  seguro 
trabalho  ao  immigrante  europeu.  Isso 
l)astaria  para  a  considerarmos  como  um 
dos  mais  relevantes  flerviçoa  que  nos 
tenham  prestado  os  seus  formuladores.» 


«  As  colónias  allomãs  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  Santa  Catharina  que  se  de- 
dicam quasi  exclusivamente  á  lavoura 
de  cereaes,  que  progridem  em  riqueza  e, 
portanto,  que  concorrem  para  o  Estado 
com  grande  somma  de  elementos  ma- 
teriaes  de  progresso,  são  exemplos  que 
devem  meditar  aquelles  a  cujo  interesic 
chegou  a  resolução  do  problema  da  at- 
traçáo  de  uma  corrente  emigratoria  eu- 
ropéa  até  Sergipe.  » 


<  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do 
Sul;  eis  ahi  dous Estados  que  se  manteem 
independentes,  que  se  adeantam  para  o 
progresso,  preoccupados  na  ambição  de 
um  futuro  grandioso,e  que,  não  obstante, 
exploram  a  lavoura  dos  cereaes  com 
oxito  cada  vez  mais  animador. 

Pois  Sergipe,  cujos  ferazes  terrenos 
teem  mantido  nossa  lavoura  de  canna 
através  as  crises  esmagadoras  de  prolon- 
gadas seccas,  não  comprehenderiar  essa 
vantagem,  de  que  os  nossos  irmãos  do 
sul  teem  sabido  tirar  o  melhor  par- 
tido ?  » 


«  o  colono  europeu,  sabemol-o,  hesita 
deante  de  nosso  clima;  porém,  mais 
ainda  que  o  clima,  desanimado  a  lavoura 
da  canna,  que  com  razão  considera  pe- 
nosíssima.» 

«Os  signatários,  pois,do  projecto  de  lei 
a  que  alludimos,  andaram  com  patrió- 
tica inspiração,  votando  recursos  para 
levantar  no  Estado  um  núcleo  irapor- 
tíinte  de  trabalho,  para  o  qual  não  ó 
muito  affirmar  a  possibilidade  da  pri- 
meira collocação  de  emigrantes  em 
nosso  território,  além  dos  immediatos  e 
apreciáveis  resultados  económicos  que, 
sem  duvida  produzirá.» 

(Exirahido  dé  um  artigo  publicado^  na  Ga- 
zeta de  Sergipe  em  abril  de  1895,  reeditado 
em  i900) 

«  Refundo  o  artigo  que  publiquei 
em  1895,  na  Gazeta  de  Sergipe,  editada 
em  Aracaju,  por  me  parecer  oppor- 
tuno    agitar  de  novo  os  alvitres,  que 
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sugíTori  aos  poderes  competente^*,  cora 
o  intuito  de  lhes  attrahir  as  vistas  para 
os  cuidados,  que  então,  lisongeiro  rao- 
moato  relativamente  ao  actual,  me  pa- 
recia dever  merecer4hes  a  lavoura. 

Dost^  alvitres,  dictados  ao  meu  pa- 
triotismo pela  observação  directa  dos 
factos  que  com  elles  se  relacionara,  al- 
guns foram  reduzidos  a  leis  cstaduaes, 
menos  polo  valor  pessoal  de  quem  os 
formulara,  que  pelo  critério  era  que 
80  fundaram. 

Si  me  coube  o  mérito  desla  exposição 
e  obtive  com  a  sancção. legal  de  minhas 
idôas,  a  única  recompensa  que  ambi- 
cionava, nem  por  isso  deixei  de  conti- 
nuar .ji  ligar  ao  desenvolvimento  agrí- 
cola (io  minha  terra  a  importância  que 
merece. 

Percebendo,  por  um  golpe  de  vista 
lógico  e  desembaraçado,  que  a  falta  do 
braços  e  capitães  em  Sergipe,  a  ninguém 
permittia  pensar  em  tentamens  indus- 
triaes  de  largo  fôlego  ;  porcebondo, 
por  um  raciocínio  de  uraa  simplicidade 
rudimentar,  que  a  fraqueza  do  cora- 
mercio  local  a  ninguém  permittia  pen- 
sar em  émancipal-o  imraodiata  e  com- 
pletamente da  rotina  em  que  jazia, 
mas  percebendo  tambera  que  a  lavoura 
dependia  deste,  por  um  jugo  mantido 
sem  principio  nem  fim  lógicos  e  intelli- 
gentes,jugo  quo  a  reduzia,  entretanto,  á 
contingancia  de  progredir  ou  reírogra- 
dar  reflexivamente  com  os  avanços  ou 
regressos  commerciaes,  eátudol  a  origem 
deste  mal,  contra  tíuja  permanência  se 
revoltavam  todos  os  meus  sentimentos. 

Eu  já  sabia,  antes  de  me  immiscuir 
directamente  no  commercio  de  Sergipe, 
como  fiz  depois,  de  1893  até  agora, 
que  os  productos  agrícolas  e  industriaos 
exportados  pelo  comraercio  de  Sergipe, 
car<acterjzavam-se  por  uraa  inferiori- 
dade inneg  kvel  era  face  dos  similares  de 
outras  procedências. 

Não  podendo  adraittir  que  uma  la- 
voura, tratada  por  homens  de  reconho- 
cida  intelligencia,  jazesse  em  ura  atrazo 
tão  lamentável  sem  uraa  forto  detor- 
rainante  estranha,  procurei-a,  e  a  des- 
cobri na  falta  de  typiftcação  dos  pro- 
ductos, mantida  pêlo  commercio  ex- 
portador ,  insensatamente  levado  a 
acreditar  que,  da  promiscuidade  dos 
typos  com  a  inflexibilidade  das  cotações, 
lhe -resultaria  um  lucro  maior  e  mais 
certo. 

Convencido  do  engano  e  perigo  do  tão 
estranha  pratica,  da  qual,  infelizmente, 
só  resultaram  de  mais  importante  o 
mais  certo    a   inferioridade  dos   pro- 
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duetos,  o  desanimo,  a  falta  de  estimulo 
da  lavoura  e  o  prejuizo  do  Estado  frau- 
dado com  a  imperfeição  das  pautas 
oflflciaes,  calcadas  sobre  essa  verda- 
deira calamidade,  escrevi  na  Gaírefa  de 
Sergipe,  gobre  typificação  de  productos, 
o  artigo  que  se  segue. 

«  Este  assumpto  que  interessa  es- 
pecialmente á  sorte  do  centro  productor 
de  Sergipe  terá,  attrahido  as  vistas  dos 
que  não  podem,  sem  profundo  pezar, 
onsiderar  a  decadência  a  que  o  vota- 
ram uraa  pratica  xjommercial  conde- 
mnavel  e  uma  indiíferença  oílicial  mais 
condeinnavel  ainda. 

Depois  de  ter  adquirido  em  outros  Es- 
tados o  conhecimento  das  causas  de  sua 
actual  pujança,  e  desejando  para  Sergipe 
alguma  cousa  de  análogo  ao  que  nelles 
foi  praticado  por  uma  acção  governa- 
meutavel  bem  inspirada,  e  uma  inicia- 
tiva particular  bem  dirigida,  venho 
lembrar  ao  governo  as  medidas  que 
tendem  a  realizar,  aos  particulares  o 
esforço  que  lhes  compete  para  consiiguir 
esta  aspiração. 

Não  ha  muito,  e  era  ainda  o  commer- 
cio de  Sergipe  um  empório  escravizado 
aosdictaraes  mercantis  do  atrazado  cjra- 
mercio  da  Bahia. 

Como  tal,  nenhum  vislumbre  de  pró- 
pria iniciativa  se  descobria  na  qualidade 
dos  productos  que  expí>rtiava,  os  quí|,  ;s 
eram  sempre  classificados,  entre  os  si- 
milares das  outras  procedências,  pelo 
typo  inferior. 

Desta  situação  resultara  a  especulação 
desorientada  do  commercio  e  se  origi- 
nara a  perigosa  dependência  dos  lavra- 
dores, votados  a  produzirem  sempre  máo 
e  pouco,  de  accordo  com  as  solicitações 
de  um  commoivio,  que  lhe  pagava  sem- 
pre o  mesmo  pelo  peior  como  pelo  me- 
lhor. 

Quando  um  illustre  sergipano,  logo 
após  a  proclamação  da  Rcpublicsii,  pre- 
vendo talvez  todo  o  clamor  des.^e  incon- 
venient?,  encetim  a  navegação  directa 
para  o  Rio  de  Janoiro,  abriu  ás  praças 
de  Sergipe  este  outro  m(M'cado  consumi- 
dor, e  por  consequência,  indirectamente, 
os  de  S.  Paulo  a  Rio  Grande,  e  fora 
justo  esperar  que  tivesse  logar  um  mo 
vimento  de  aperfeiçoamento  dos  pro- 
ductos, envolto  nas  veneráveis  dobras 
de  um  carrancismo  absurdo,  cioso  de 
seus  lauréis  de  ati-azado,  subsistiu,  anto- 
Ihindo  o  desenvolvimento  da  lavoura, 
um  cjmraercio  cujo  papel  fora  de  nulla 
importância  no  engrandecimento  do 
vasto  império  brazileiro. 
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A  verdade  é  que,  não  obstante  aquella 
providencia,  do  legitima  alcance  eco- 
nómico, Sergipe,  cujo  commercio  oxpjr- 
tador  rivaliza  em  tempo  c^m  o  das  pri- 
meiras praças  braziloira^,  faz  ainda  esto 
commercio  pelo  systema  herdado  da 
colónia,  sem  garantir  ao  lavrador  uma 
recompensa  á  maior  sonima  dò  cuidado 
empregado  no  preparo  de  seus  pr  jducbos; 
sem  indagar,  sem  estabelecer  mesmo  o 
gráo  do  sua  qualidade,  sinão  de  um  modo 
dúbio,  que  gera  o  desanimo  e  atrophia  o 
esforço  dos  productoree. 

Si  tomarmos  para  exemplo  o  assucar, 
typo  principal  de  nossa  exportação,  ve- 
remos quq,  a  pauta  offlcial  para  a  co- 
brança do  impostoá  o  a  classiflcação 
adoptada  polo  commercio  para  suas 
compras,  cogitam  apoaa,s  de  dous  typos, 
— brancos,  mascavos. 

As  Um  o  differencia  para  taxar,  o  go- 
verno, e  qualifica  para  comprar  e  expor- 
tar, o  commercio  do  Sergipe  1 

Ora,  quem  poderia  enumerar  aá  diffe- 
rençaíJ  intermédias  entre  o  asuicar  pro- 
priamente branco  e  o  assucar  propria- 
mente mascavo  ?... 

Com  es.:íe  systonlai  adoptado  pelo  com- 
mercio e  legalizado  pelo  governo,  e  do 
qual  pôde  resultar  para  aquelle  uma 
sorama  maior  de  proveito,  para  este  um 
prejuízo  certo  e  inútil,  quem  mais  perde 
é  a  lavoura  que,  nào  dispondo  em  gerai 
de  appareihos  para  produzir  sempre  o 
assucar  branco,  é  forçada  em  sua  maio- 
ria a  produzir  typos  que  llie  ficam 
abaixo,  os  quaos  o  commercio  e  o  gover- 
no classificara  com>  mascaves ! 

Não  havendo  razão  para  continuar 
uma  tal  inconveniência  e,  ao  contrario, 
pensando  que  tudo  faz  desejar  que  ella 
desappareça,  eu.  julgo  que  se  pôde  e  se 
deve  fazer  alguma  cousa  do  que  foz 
Pernambuco,  cujo  commercio  adoptou 
para  o  assucar  uma  classifleação  de  dez 
typos. 

De  uma  revista  alli  publicada,  extraio 
essa  classiflcavão,  da  qual  se  verá  que, 
entre  o  assucar  propriamente  branco  e 
o  propriamente  mascavo,  foram  diffe- 
renciados  oito  typos  intermédios. 

Eil-a  : 
1*  Brancos  superiores, 
2*        »        bons, 
3*        »        regulares, 
4-  Somenos  bons. 
5*        »        regulares, 
6*  Mascavinhos, 
7^  Mascavos  bons. 
8*        »  regulares. 

9*        »  brutos  seccos, 

10^        >  inferiores. 


Desta  simples  exposição  constata-se 
pelo  menos  o  seguintie  ; 

1«  que,  dada  a  imposição  official  sobre 
o  assucar  exportado,  como  é  feita,  por 
uma  taxa  fixa  sobre  sua  cotação  no  aia, 
o  governo, cobrando,  jiigamos,  5  %  sobro 
ÇOO  réis,  cotação  do  kilo  de  assucar 
braríco,  o  800  réis.  cotação  do  assucar 
mascavo,  perde  a  diíTeronça  desta  taxa 
sobre  as  dilTerenças  de  cotação  relativas 
ás  qualidades  intermédias ; 

8*  que  o  governo,  dada  çssa  typiflca- 
ção  —  meio  incontestável  de  augmontar 
a  renda,  —  pôde,  si  quizer,  por  sua  vez, 
fomentar  o  aperfeiçoamento  dos  pro- 
ductos,  estabelecer'  uma  tabeliã  de  im- 
po itos  ascendentes  na  razão  inVersa  das 
qualidades,  providencia  justis-Jima  que 
garímtirá  ao  productor  mais  cuidadoso 
uma  recompensa  mediata  ná  diíTerença 
da  taxação  de  seus  productos  ; 

3°*^ que  o  productor  de  assucar  branco 
superior  obtom  mais  por  seu  producto 
que  aquelle  que  fabricar  a  qualidade 
branco  regular,  porquo  as  cotações  va- 
riarão com  a  classificação; 

4°  que,  polo  mesmo  motivo,'  o  "íon- 
signante  de  uma  qualidade,  por  exemplo 
branca  regular,  na)  se  pôde  conformar 
com  uma  conta  de  venda  de  masca- 
vinho. 

O  mesmo  se  dá  cora  outro  producto — 
a  farinha  —  ;  grossa-amarclla,  grossa-bran- 
ca,  fina-boa  e  fina- superior,  o  commercio 
de  Sergipe  compra  por  um  só  typo,  con- 
signa por  ura  só  typo,  recebe  conta  de 
venda  por  uni  só  typo,  isto  O  :  o  com- 
mercio de  Sergipe,  longe  de  concorrer 
para  o  aperfeiçoamento  deste  producto, 
promove,  inaita,  galardoa  sua  inferiori- 
dade. 

Vou  provar  a  aflirmação,  extrahindo 
dos  proç.)S  correntes  de  uma  casa  do  Rio 
as  cotações  do  producto  em  uma  mesma 
quinzena  : 

Farinha  de  Porto  Alegre,  45  L  grossa, 
14$000  ; 

.  Dita  de  Santa  Catharina,  idem,  idem, 
14$500 ; 

Dita  de  Sergipe,  idem,  idem,  13$  a 
14$000.  , 

Essa  differeiíç^  de  1$  e  1$jOO  na  cota- 
ção da  nossa  farinha  exprime  bom  alto 
que  ella  ô  inferior  á  das  outras  proce- 
dências. 

E,  infelizmente,  assim  ô ;  acabo  de  ver 
algumas  amostras  vindas  dos  centros 
mais  prodiictores  do  Kstado. 

Pasmei  de  sua  qualidade.  E'  realmente 
muito  ordinária  I 

Entretanto,  Sergipe,  faão  faz  muito 
tempo,  pouco  exportando  forinha,  pro^ 
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duzia-À  de  tal  (Qualidade  que,  a  olla 
affeitos,  não  podiaraos  supportar  a  cha- 
mada do  barco,  vinda  do  sul  nas  horai 
angustiosas  da  secca. 

Hoje  não  a  lemos  melhor,  sinãò  era 
diminuta  quantidade^  para  o  consumo 
interno, 

Attribulr  esia  decadência  aos  produ- 
ctores  é  uma  injustiça  que  não  conimot- 
terei  ! 

Culpada  delia  é  a  congregação  se- 
quiosa que  tudo  asáirailla,  inconsequente 
e  impatrioticaraentè . 

O  comniorcio.  tendo  uma  só  cotvção, 
portanto  ura  só  typo  para  todas  as  qua- 
lidades, como  que  insinua  ao  pr>du3tor 
cuidadbso  —  para  que  teu  esforço?... 
NEo  S^jas  ignorante.  Produzas  a  quali- 
dade boa  ou  Inferior,  pouca  importa. 
Pagar-te-hoi  o  meámo... 

Francamente,  não  conheço  pratica 
mais  perigona. 

O  lavrador,  em  face  desse  dilemma,  foi 
de  descuido  era  descuido»  cada  vez  mais 
descrente  e  cada  vez  mais  descrido,  ao 
ponto  em  que  o  vemo.^  —  ã  certeza  de 
que  6  assim  mesmo  e  não  vale  a  pena 
d  esforço  para  produzir  melhor,  o  es- 
forço para  lucrar  mais,  o  esforço  para 
emancipar-so  á  rotina  e  sacudir  o  jugo 
de  um  comraercio,  cuja  habilidade  cjn- 
8i5te  em.  matar-ihe  o  estimulo,  por  uma 
confusão  inútil,  pi*ejudiciai,  impatrio- 
tica  do  género  com  a  classe,  da  espécie 
com  as  suas  diffòrenciaçocs  ! 

E  dahi  a  razão  pela  quil  Sergipe  oc- 
capa  um  logar  muito  secundaièo  no 
adeantamento  commorcial  o  agrioola  do 
Brazil.  ,  , 

E'  dahi  a  decadência  a  que  chegou  a 
lavoura  dó  Sergipe,  tratada,  alias,  por 
homens  de  reconhecida  honradez  e  intel- 
lígencia,  mas  d open. lentes  de  uma  classe 
em  que  os  homens,  não  menos  honrados, 
são  de  um  atrazo  de  vistas  quo  nem 
sempre  é  doscupavel  porque  nem  sem- 
pre é  involuntário. 

A  mesma  ob.4í?rvação  póle  sor  feita 
sobro  os  demais  productos  exportados 
pelo  commercio  de  Sorgipe. 

As  cotações  em  Santos  c  no  Rio  to- 
mam, por  média,  para  a  aguardente  a 
de  21"  clara;  no  sal,  o  claro  e  grosso,  no 
algodão,  o  claro;  limpo  e  bem  acondicio- 
ti^o. 

O  commercio  do  Sergipe  tomando-a 
por  baso,  paga,  como  sompro,  o  mosmo 
pela  aguai-dento  do  22*^  clara  ou  dn  18° 
e  até  do  menos,  corada,  paga  o  mosmo 
por  HO  litros  de  sal  granulado  claro,  ou 
de  pulverizado  escuro,  ou  d  >ste  com 
areia  o  a  diffcrença  quo  paga  por  15 


kilos  do  algodão  ponoirado  e  b3m  acon- 
dicionado, ou  de  algodão  quebrado  e 
sujo,  é  apenas  correspondente  ã  diíTo- 
rença  do  custo  do  transporto  e  impostos 
munioipaos  d  as  localidades  do  onde 
provêem. 

O  commercio  sabe,  e  ãs  vezes  nora 
sabe,  «las  quantidade < ;  não  indaga, 
porém,  das  qualidades,  porque,  como 
continuador  accnndrado  do  systoma  da 
colónia,  tudo  assimilla  inconsoquante  o 
impatrioticaraentè . » 

Com  a  publicação  dessas  extractos  dos 
primeiros  escriptos  do  Sr.  Pcoira  Barreto, 
escriptos  que  ou  conhecia,  quero  preve- 
nir a  surprezv  que  poderia,  porventura, 
caus  ir,  o  facto  do  cx-redactor  d'0  Dia  tra- 
ctar  conl  tanta  competência  de  um  assum- 
pto em  que  aqui  janiAis  se  euvolvôra,  e, 
justificada  a  razão  pela  qual  apresentei  o 
projecto  da  creação  do  Banco  Agrícola  de 
Sergipe,  vou  rebater,  Sr.  Presidente,  a  es- 
tranheza quo  se  tem  querido  fingir  perante 
essa  garantia  de  juros  que  se  concedo  sobro 
o  capital  de  um  banco;  estranheza  que, 
aliás,  eu  digo  com  pi'azcr,  não  impressionou 
a  Comniissão  de  Orçamento,  que  deu  parecer 
favorável  ao  projecto,  nem  os  nobi-es  coUe- 
gas  que  o  te^ra  votado  sem  discutil-o. 
I  A  garantia  de  juros,  não  só  do  capital 
como  das  lettras.hypotheoarias  emiítida^ 
pelos  banco.:!  de  ci^edito  real,  esta  hoje  ge- 
ralmente reconhecida  como  ner-es-Jaria. 

V.  Ex.  mesmo.  Si'.  Presldtmto,  (t  signatá- 
rio de  um  projecto  apresentado  ao  Congresso 
de  Agricultura,  em  sua  sessão  de  26  de  se- 
tembro, pel.)  nobre  coUega,  Sr.  Deputado 
Ignacio  T>)sta,  o  as  conclusões  desse  pro- 
jecto hão  admittem  duvida  sobre  a  le;<iti- 
midade  da  concessão  dessa  garantia,  jusú- 
ílcam-na,  quer  quando  for  dada  píílos  Esta- 
dos, (luer  ([uando  a  conceder  a  União. 

Eis  aqní,  Sr.  Presidente,  o  eu  vou  ler  os 
considerand  )S  e  as  conclusões  do  referido 
projiicto,  relativos  a  essa  qimstão. 

Lerei  tam])em  o^  nomes  aos  respeitáveis 
brazileiros  que  o  firmaram. 

(Extrahido  do  projecto  apresentado  pelo  Sr. 
If/nacio  Tosta^  ao  Congresso  de  Agricultura^ 
na  sess(7o  de  26  de  setembro  de  1901) 

Consi lorando  que  incumbo  aos puleres 
c.mstituidos  da  União  e  dus  Estados, 
ciimuhitivamento,  animara  agricultura 
do  paiz,  nos  termos  do  art.  35,  §  '^^  da 
Constituição  do  24  de  fevereiro; 

Considerando  que,  a  exemplo  do  que 
se  tem  praticado  em  outros  jiaizes,  o 
credito  a^rricol  i,  para  ser  eíUcaz  e  n.pro- 
veiJar  a  todos  os  lavradores,  deve  partir 
da  peripheria  para  o  centro,  estabelo- 
condo-se  bancos  regionaes ; 
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Considerando  qno,  em  virtude  do  ci- 
tado  art.  35,  §  ^  da  Constituição,  a 
Uniao  e  os  Estados  devem  cooperar  com 
os  agricultores  na  fundação  do  Credito 
Agrícola,  não  só  pela  isenção  de  impostos 
oconcessão  de  outros  favores,  como  tam- 
bém pela  garantia  de  juros ; 

Considerando  que,  para  attrahir  aos 
bancos  de  credito  agrícola  os  capitães 
retrahidos,  é  indispensável  reforçar  com 
a  garantia  de  juros  federaes  as  lettras 
nypothecariaj  por  olles  emittidas  e  irar. 
rantidas  pelo  Estado ; 

Considerando  que,  tomadas  as  neces-' 
sanas  cautelas,  nao  devem  receiar  a 
União  e  o  Estado  que  se  aggrave  a  sua 
responsabilidade  peU  garantia  de  juros ; 
pjrquanto,  conforme  se  lê  no  relatório 
do  xVIlnistro  da  Fazenda,  de  1895  (Ro- 
drigues Alves),  ávida  dos  nossos  esta- 
belecimentos de  crédito  demonstra  a 
constante  pontualidade  da  lavoura  no 
cumprimento  de  suas  obrigações  ; 

Considerando  que  os  agricultores  bra- 
zileiros  são  em  geral  homens  honestos  e 
só  deixam  de  pagar  os  seus  débitos  por 
motivos  de  força  maior  ;  porquanto— 
consta  do  citado  relatório  —  a  carteira 
hypothecaria  do  Banco  do  Brazil,  croada 
2!/^A^F'  ^"J^  operações  elevavam-se  a 
76.863:2I.^$,33S,  foi liquidada-produzin- 
do  -  74.629;800$650,  e  o  relatório  do 
mesmo  banco,em  1891,afflrma  que  de  168 
devedores  representando  8.394:710$310, 
achavam-se  atrazados  apenas  seis  em 

?0^72l^'Í  m  7®^^^^*^'  °*  importância  de 

Considerando  que,  com  a  dupla  ga- 
rantia de  juroí,  as  lettras  hypothecarias 
dos  bancos  agrícolas  offerecem  van- 
tagens certas  e  seguras  aos. capitalistas  ; 

Propomos  as  seguintes  conclusões  : 

O  Congresso  Agrícola  entende  ser  ne- 
cessário á  salvação,  ao  desenvolvimento 
e  ao  progresso  da  lavoura  : 

Que  oi  Estados,  com  o  fim  de  pro- 
porcionarem capitães  á  lavoura  e  ás  in- 
dustrias connexas,  concedam  garantia  do 
juros,  isenção  de  impo.:;to3  e  outros  fa- 
aos  bancos  de  credito  real  que  se  fun- 
darem em  seu  território  para  operar  om 
empréstimos  agrícolas  ou  indiistriaes, 
mediante  emissão  de  lettras  hypothe- 
carias, na  forma  da  legislação  federal, 
ou  penhor  agrícola ; 

Que  a  União,  com  o  intuito  de  animar 
a  agricultura  no  paiz,  nos  termos  do 
art.  35,  §  2«,  da  Constituição  de  24  de 
fevereiro,  addite  a  garantia  de  juros  fe- 
deral á  que  for  conceJi.ia  poios  Estados, 
valorizando  ainda  mais  o  tornando  ti- 
tules de  primeira  ordem  as  lettras  hy- 


pothecarias emittidas  pelos  bancos  es- 
taduaes. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro   de 

1901.  —  Ignacio   Tostct.  —  F.    Sodré.  

Satyro    Dias,  —Paula    GuUnarães.     — 
Paranhos  Montenegro,—/,  J,  Seabra. — 
Nicoláo   Tolentino .—Domingos  Sérgio    de 
Carvalho,— Manoel  Vícíormo.» 
Mas  não   6   só,  Sr.    Presidente,   V.    Ex. 
sabe   muito  bem,  e  meus  collegas  vão  ver, 
que  a  legitimidade  da  concessão  autorizada, 
acolhida    pela   Coramissão   de   Orçamento, 
apoiada  pelas  Srs.  Deputados  que  votaram  o 
projecto,  aconselhada  pelos  i Ilustres  brazi- 
leiros,    cujos  nomes  acabo  de  citar  ;  V.   Ex. 
sabe,  dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  essa  le- 
gitimidade  foi  consagrada  pelo  Goverpo  da 
Bahia  e  por  tllustres  membros  da  Assemblôa 
Geral  Legislativa  desse  Estado,  á  qual   foi 
apresentado  um  projecto  de  lei,  cujos  signa- 
tários são  os  Srs.  Barão  de  S.    Francisco, 
Quintino  Ferreira,  Ausèricliano  de  Carvalho, 
Félix  de  Carvalho,  José  Justino,  José  Gabriel 
(com  restricções) . 

Desse  projecto    transcrevo   oã   seguintes 
primeiros  artigo*  : 

«  A  Assembléa  Geral  Legislativa  de- 
creta: 

Art.  r.«  Ao  banco  que  se  ftindar  noito 
Estado,  tendo  por  flm  operar  em  em- 
préstimos e  adeantamentos  4  lavoura  e 
industrias  connexafi,  é  o  Governo  auto- 
rizado a  conceder  os  seguintej   favores: 

1 .« Garantia  de  juros  de  7  «/o  ao  anno, 
durante  o  prazo  de  20  annos,  sobre  o 
capital  realizado,  que,  salvo  ulterior 
deliberação  do  Governo,  de  accordo  com 
a  directoria  do  banco,  será  de 
5.000:000$000. 

2.*  Garantia  de  juros  e  de  amortização 
das  lettras  hjrpothecarias  que  forem  pelo 
banco  emittidas  de  accordo  com  a  legis- 
lação federal  em  vigor. 

3.«  laençãodo  quaesquer  impostos  que 
possam  incidir  sobre  o  capital  e  lucros 
do  banco  ou  sobra  qualquer  operação  do 
caractor  essencialmente  bancário. 

4.»  Isenção  do  imposto  de  transmissão 
de  propriedade  dos  immoveis  que  forem 
ad^judicados  ao  banco  ou  por  elle  rece- 
bidos em  pagamento. 

5.**  Isenção  de  sellos  e  custas  perten- 
centes ao  Estado,  nas  execuções  promo- 
vidas pelo  banco,  quando  o  producto 
dod  bens  executados  ou  o  preço  de  adju- 
dicação não  exceder  a  importância  do 
sou  integra.1  pagamento. 

6.0  Concurroncia  das  lettras  hypothe- 
carias com  as  apólices  da  divida  publica 
do  Estado,  como  valore •»  para  os  casos 
do  cauçuo  e  fiança  nas  repartições  pu- 
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blicas  eâtaduaes  e  municipaos,  nos  iuizos 
e  tribunaes  do  Estado;  não  sondo,  dopoia 
que  essas  lettras  começarem  a  ser  emit- 
tidas,  acceitos  outros  títulos  para  cauç&o 
e  fiança,  salvo,  alôm  das  apólices  do 
Estado,  as  da  divida  publica  federal.» 

Depois  disto,  Sr.  Presidente,  não  sei 
a  que  fica  reduzida  essa  allegaçâo  que  se 
fez  de  que  meu  projecto  inicia  um  regimen 
bancário^  de  que  felizmente ,  não  ha  no  pais 
oHiro  exemplo!  Os  considerandos  intellií?ento3. 
Iónicos  que  acabei  de  ler,  do  que  dão  idéa, 
é  de  ama  dolorosa  verdade,  a  saber: .  que 
as  classes  produc toras  do  p  liz  che^^aram  a 
uma  situação  tão  difflcil  que  cumpre  á 
União  e- aos  Estados  irem  iramodiatamonte 
em  seu  auxilio,  ou  condemnal-as  a  dosappa- 
recep. 

Esses  considerandos  mostram  que  o  auxi- 
lio por  mim  pálido  é  mais  do  que  moral,  é 
legal;  e  si  o  Banco  Agrícola  de  Sergipe,  ao 
envez  de  se  destinar  ao  credito  movei,  como 
u  lia  Bahia,  se  destinasse  ao  credito  íixo,  es- 
taria talvez  mais  de  accordo  com  principies 
arraiados,  mas  estaria  menos  com  a  r.izão, 
luenosde  accordo  com  o  fim  a  que  se  dostina, 
que  é  restabelecer  em  meu  Estado  os  suppri- 
mentos  que  o  commercio  f  izia  ã  lavoura 
para  custeio  e  que  agora  suspendeu  era  vir- 
tude da  reducção  de  seus  capitães  em  des 
astres  seguidos. 

Porque  a  verdade,  Sr.  Presidente,  6  que 
ora  Sergipe  não  se  cogita  de  reformar  o  sys- 
toraa  cuKural  ou  industrial  da  lavoura,  cui- 
da-ae  é  de  organizar  sob  novas  bases,  mais 
intelligentes  e  mais  convenientes,  o  systema 
económico  da  lavoura  gravemente  pertur- 
bado. 

Foi  por  isso  que  em  vez  de  pedir,  como  fez 
Pernambuco,  como  fez  Campos,  um  auxilio 
dii*ecto  de  1.000  ou  2.000  contos,  pedi  apenas 
&<sa  insignificante  garantia,  com  a  qual,  en- 
tretanto, affirmo  que  a  União'  não  dospon- 
dera  um  vintém. 

Si  Sergipe  não  fez,  como  fez  a  Bahia,  a 
concessão  da  garantia,  é  porque  as  eco- 
nomias de  Sergipe  foi*am  devoradas  pelos  des- 
astres commerciacs  desta  e  da  praça  daquelle 
Estado,  e  o  governo  de  minha  terra  não  viu 
um  futuro  tão  prospero  que  a  isso  o  ani- 
masse. 

Mas  que  Sergipe  empenhara  tudo  para 
não  ser  pesado  ã  União,  eu  affirmei,  e  ha 
um  facto  na  vida  daquelle  Estado  que  o 
prova  satisfctctoriamente. 

Esse  facto,  Sr.  Presidente,  que  não  vou 
narrar,  que  vou  ler,  porquo  ello  está 
eacripto,  e  se  concretizou,  cm  um  niomonto 
dado,  na  historia  do  meu  Kstado,  r  admirá- 
vel, mas  não  pôde  sor  suspeito,  porque  loi 
publico  e  notório. 


Antes  de  proclamada  a  Republica  e  mal 
curada  ainda  a  Nação  do  golpe  profundo 
vibrado  qpm  a  abolição  em  sua  economia, 
Sergipe,  c:)mo  todo  o  paiz,  se  viu  em  apuros. 
Para  sanal-os,  contrahiu  com  o  Banco  da 
Lavoura  e  Commercio  dous  avultados  em- 
préstimos. 

Passados  annos,  Deputados  de  Sergipe, 
nesta  Camará,  assignaram  uma  emenda 
mandando  incluir  no  orçamento  da  despeza 
da  União  verba  p^ra  amortização  desses 
empréstimos.  Sòrgipo  ia  libertar-se  de  um 
pe.>ado  encargo;  mas,  ao  chogar  alli  a  noti- 
cia dossa  emenda,  meu  nobre  Estado  pro- 
testou contra  elle.  O  goveriio  de  Sergipe, 
inspirado  nos  sentimentos  de  meus  patrícios 
telographou  ao  Ministério  da  Fazenda  de 
enuo,  ao  presidente  do  banco,  ás  duas  casiis 
do  Congresso  e  á  imprensa,  aíflrmando  que 
Serj^ipe,  cujo  thesouro  se  dizia  ter  um  saldo 
do  800:000$  não  consentia  em  que  se  ma- 
reasse seu  credito,  em  que  a  União  lho 
pagasse  o  debito,  porque  elle  o  podia  e  o 
queria  fazer. 

E  assim,  Sr.  Presidente,  Sergipe  recusou 
um  favor  que  se  lhe  queria  fazer,  e  nâo 
sei  si  outro  tanto  podem  contar  os  demais 
Estados  bi'aziloiros.  Esse  exemplo  dado  por 
uma  torra  pobre,  muito  pobre,  é  a  garantia 
do  que  aílirmei. 

Está  aqui  a  mensagem  do  governador  desse 
tempo,  e  eis  o  que  a  respeito  alli  está  con- 
signado: 

«E'  sabido  que,  para  se  fazer  face  aos 
enormes  comprem i  >.sos  que  oberavam  a 
província,  foram  effectuados  cora  o  Banco 
da  Lavoura  e  Commercio,  do  Riu  de 
Janeiro,  dous  empréstimos, —  um  em  12 
de  outubro  de  1889,  na  import^incia  de 
l. 052:500$  —  outro  em  12  de  abril  do 
1890,  na  de  315:000$  —  etc 

Pouco  depois  de  haver  assumido  o 
Governo,  deparei  no  Diário  do  Congresso 
Nacional^  com  uma  emenda  assignada 
pelos  Deputados  Olympio  Campos,  Me- 
nezes Prado  e  Geminiano  Brazil,  man- 
dando incluir  no  orçamento  da  despeza 
da  União  verba  para  amortização  desses 
empréstimos. 

Pôde  bem  ser  que  aos  referidos  Depu- 
tados animasse  o  louvável  intuito  de 
prestar  um  relevanto  serviço  ao  Estado 
que  representam,  exiraindo-o  definiti- 
vamente desse  debito,  que  tanto  pesa 
nos  seus  orçamentos. 

Forçoso,  porém,  O  confcssar-vos  que 
foram  infelizes  no  modo  de  realizar  tal 
intuito  e  que  aquolla  emonda  o  i[\w,  me- 
nos atrahia  sobre  o  Estado  era  a  peciía 
de  má  o  pagador  —  visto  como  corria 
então  a  fama  de  que  Sergipe  se  achava 
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em  óptimas  condições  flnancoirai:,  attes- 
tando  o  sou  thesouro  úra  saldo  sup'írior 
a  oitocentos  contos  do  réis  (800.p00$000.) 
Si  o  ptxlido  do  credito  liouvesso  par- 
tido do  Governo  da  Uniáo,  para  paga- 
mento das  prestaçijes  vencidas,  eu  calar- 
me-hia,  porque,  na  qualidade  de  fiador, 
o  mesmo  governo  tinha  restricto  dever 
de  effectuar  tal  pagamento,  desdo  que  o 
afiançado,  por  qualquer  circumatancia, 
nào  havia  cumprido  o  contracto. 

Partindo,  porém,  como  partiu,  da- 
quelles  Deputados,  o  facto  tornava-se 
mais  deprimente  do  credito  do  Estado, 
porque  o  que  moaos  significava  ora  o 
propósito,  revelado  por  seus  próprios 
representantes,  de  furtar-se  ao  paga- 
mento, dispondo,  como  dispunha,  de 
meios  o  ate  de  verba  consignada  no  res- 
pectivo orçamento  ;  e  dahi  a  incapa- 
cidade de  levantar  novos  empres cimos, 
si  de  futuro  a  isto  o  forçassem  suas  ne- 
cessidades. 

As-Jim  pensando,  entendi  ir  do  encontro 
á  dita  emenda  ;  e  por  telegrammas 
que  dirigi,  em"  data  de  27  do  novembro, 
ao  Ministro  da  Fazenda,  ao  presidente 
do  banco,  à  imprensa  e  ás  duas  casas 
do  Congresso,  affirmei  que  o  Kstado  de 
Sergipe  se  achava  em  condições  do  man- 
ter o  seu  credito,  satisfazendo  os  seus 
compromissos.»  -  ^^ 

O  Sii.  Gonçalo  Souto  -—  Faz  muita  honra 
ao  Estado  do  Sergipe. 

O  Su.  Fausto  Cardoso  —  V.  Ex.  nao 
conhece  o  Estado  de  Sergipe ;  declaro,  com 
orgulho,  que  só  tenho  uma  gloria:  ó  ter 
n ase  do  alli. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  ha  de  curioso 
em  tudo'  isto  6  que  o  Sr.  Pereira  Barreto, 
que  vem  se  batendo  pelas  reforma -;  agrícola 
e  económica  do  Sergipe  desde  1895,  e  que  já 
viu  consagradas  em  lois  do  Estado  algumas 
de  suas  idéas,  que  aqui  fez  um  movimento 
extraordinário  para  ser  obtido  o  auxilio 
pedido  pela  lavoura  sergipana,  viu  este 
movimento  acolhido  com  -ympathia  por 
toda  a  imprensa  desta  Capital,  inclusive  o 
Jornal  do  Commercio,  o  mesmo  quo  depois 
publicou  uma  vay-ia  dizendo  que  este  auxilio 
não  devia  ser  concedido,  som  paiMcer  uma 
excepção  odiosa,  não  se  lembrando  que  este 
favor,  quando  fosso  uma  excepção,  seria  uma 
excepção  juitiíicada  pjfo  abandono  a  que  foi 
votatia  sempre  a  terra  favorecida,  que  é  a 
única  exceptuada  entre  todas  as  do  Hrazil, 
quando  se  trata  de  fazer  favores  da  União. 
Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  o  numero  do 
Jornal  do  Co in)n creio,  em  que  se  dá,  com 
termus  os  mais  lisongeiros,  a  noticia  do 
movimento  presidido  pelo  Sr.  Pereira  Bar- 
reto. 


Eis  como  termina 


«Idóa  liberal  pelo  ôm  a  que  sô  propõe, 
dotar  a  lavoura  de  um  elemento  eco- 
nómico e  próprio,  tem  toila  opportuni- 
dade,  e  o  Sr.  João  Barreto,  apoiado  pela 
representação  de  Sergipe  perante  o 
Congresso  o  o  Governo  conta  realizal-a. 

O  autor  oífcreceu-nos  os  impressos  da 
exposição  da  crlsp  e  do  plano  d,  quo  po3 
•    liemos  referido.» 

O  Sr.  Silva  Mariz— De  quando  é  esto 
jornal ? 

Q  Sr,  Fausto  Cardoso— B'  de  qqinta-feira, 
11  de  jjuHio  de  1901.    Y.  Ex.  pódo  verificí^r. 

O  Sr.  Silva  Mariz — Eu  queria  ver  a  data 
para  comparar  cora  a  da  rarta  desta  se^ 
mana. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Ah  l  a  varia  est^ 
aqui  (mostrando),  A  varia  desta  semana  vera 
directamente  desta,  por  uma  descendência 
ideal,  absoluta.  Esta,  Sr.  Presidente,  é  a 
varia  em  que  o  Jornal  do  Commcrcio  censu- 
rou esta  Camará,  o  Congresso,  censura  que 
eu  repelli  respondendo  que  o  Jornal  ao  èn- 
voz  de  achincalhar  os  nomes  dos  represen- 
tantes da  Nação,  fizesse  melhor  esscandalo 
publicando  os  telegrammas  passados  da  Eu- 
ropa pelo  Sr.  Tobias  Monteiro,    ' 

VV.  EEx.  querem  que  eu  leia  a  varia,  o^ 
termos  em  quo  o  Jornal  insultou  o  Con- 
gresso ? 

(Vária  dedO  de  dezembro  do  1900.) 


Desde  1893  a  Nação  tem  gasto  mais 
do  14  mil  contos  com  prorogações  remu- 
neradas, com  a  desvantagem  de  não  ser 
possível  o  Senado  collaborar  na  con- 
focçao  dos  orçamentos,  ficando  muitas 
vezes  esta  Casa  do  Congresso  reduzida  a 
ter  por  ordem  do  dia  trabalhos  de  com- 
m  isso  es . 

A  presente  sessão  legislativa  encerra- 
Stí  sem  uma  lei  reclamada  pelas  neces- 
sidades publicas. 

Duas  reformas  instantemente  encare- 
cidas pelo  Governo,  uma  de  interesse 
local — a  reforma  da  organização  judi- 
ciaria do  Districto  Federal —  outra  de 
interesse  nacional—  a  reforma  da  lei 
eleitoral—  ambas  ficaram  dormindo  no 
seio  das  commissões,  que,  ou  não  se 
reuniram  ou  perderam-so  em  caprichos, 
som  remédio,  por  í^lta  de  autoridade  ua 
direcção  dos  trabalhos  da  Camará. 

Os  homens  que  fazem  parte  do  Con- 
gresso não  querem  ver  quo  tudo  isto 
redunda  em  desprestigio  do  cargo  que 
occupam,   da  corporação  que  compuèm 
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e,  mais  ain  la,  daj^  próprias  instituições 
que  dizem  zelar. 

A  verdade,  infelizraonto,  6  quo  cilas 
não  toem  quem   lhes    íaça  tanco  mal. 


O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Quanto  a 
Isto,  não  insulta;  é  a  verdade. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  E*  a  verdade,  o 
que?  O  Deputado,  que  só  tem  de  resiiundei' 
perante  o  eleiU)rado,  i\  ropresontauto  da 
X  ivão  e  deve  dar  s.iti^façu(5S  ao  Jornal  ? 
Cinde  che;^ariamos  com  e.<t;i  oscraviíião,  quo 
sujoiía  o  Deputado  que  se  retira  do  recinto 
a  ouvir  no  outro  dia,  do  Jornal^  que  não  ha 
melhor   emprego  que   o  de  roer  subsidio  f 

03  Srs.  Germano  IIasslociikr  e  Bricio 
Filho  dão  apartes. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  .lá  roápoudi  ao 
P<i»-.  Mas  a  ra ria,  Sr.  Presideniie,  termina 
citando  uns  trinta  nomes,  que  eu  não  quero 
repetir . . . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Fui  um 
úi*s  que  se  retiraram  e  lud  de  me  retirar 
sempre  que  quizor. 

O  Sr.  Biiicio  Filho  —  Só  peço  a  Dou^ 
<iu?  me  dè  energia  para  continuar  a  nào 
lornar  parte  nas  votações,  sempre  que  con- 
siderar o])portuno  íazer  a  retirada. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Sr.  Presidente, 
ouça  V.  Ex.  como  termina  a  varia,  depois 
de  consigna^  que  cada  membro  do  Congresso 
que  se  deixa  íicar  na  Europa  o  nos  E>tados 
nu  que  se  retira  do  recinto,  tem  SL*guro3 
7.\s  diários:  4iíla  de  se  concordar  que  não  ha 
emprego  melhor».  Era  ou  não  uma  injuria?  ! 

Um  Sr.  Deputado  dã  um  ai)arte. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Levantei-me; 
ataquei  o  Jornal  do  Commercio,  eu,  que  não 
me  retiro  do  recinto.  Doi)OÍs  de  muito  tempo, 
a  raria  a  que  o  nobre  Deputado  se  referiu 
appare  .-eu  lerincb;  o  i^^ludo  de  Sergipe,  em 
minha  pessoa.  E'  natural,  mas  qne  inci  im- 
puiTa  essa  -cari".  ?. . . 

A  Gazela  de  Notirias,  quo  é  um  joi'nal 
dosta  terra  sempre  prompto  a  dídender  os 
interesses  das  classes  conservadoras,  que 
desde  muito  tempo,  não  6  uma  lisonja  que 
estou  rendendo  aqui,  pngna  brilhantemente 
pela  lavoura  do  paiz,  reíere-se  no  editorial 
i\  ipio  alludi,  aos  iiituitos  do  Sr.  Pereira 
Barreto,  que  eu  abracei,  cm  termos  que  são 
muito  gratos  ao  meu  coração,  por  se  diri- 
girem ao  meu  pequeno  Estado. 

Agora,  Sr.  Pj'esidente,  responderei  rapi- 
damente ao  insuluo  que  mo  dirigiu  es'.e  jor- 
nal, editado  em  S.  Paulo.  Ningnem  lhe  ouve 
o  nome,  ninguém  lhe  sabe  a  ho^a,    ninguém 


llie  sabe  o  destino.  E' um  corpo  opaco  no 
systema  da  imprensa  brazileira;  não  cao 
nem  sobe,  não  ^e  modela  nem  se  remodela, 
não  tem  uín  pensamento  que  o  increjnento. 

E*  um  corpo  íixo,  immovel;  é  como  uma 
moeda  de  bronze;  seria  o  mosmo  ati'avez  dos 
séculos,  si  pudesse  resistir  á  acção  do  tenjpo. 
Fingindo  analysar  o  projecto  da  creação  do 
Banco  de  Sergipe,  aproveitou  a  occasião 
para  me  insultar  gratuitamente. 

Para  mascarar  a  intenção,  desarticulou 
um  paragrapho  de  um  artigo  que  com  seis 
paragraphos  dispõe  sobro  o  fim  remoto  do 
banco,  o  procedendo  assim,  deslealmente, 
nao  me  mei'3ceria  referencia,  si  por  um 
acaso  eu  não  lesse  entre  os  nomes  de  seus 
collalíoradores  o  n^me  do  meu  distincto 
ai^igo  Sr.  Miranda  Azevedo. 

Diz  este  jornal : 

«Este  banco  vae  emprestar  dinheiro 
aos  lavradores,  mediante  penhor  do  pro- 
ductos  armaztmados,  ao  juro  de  9  V^, 
Bom  dizer  si  os  9  ^1^  são  por  anno  ou 
por  mez.  # 

Antes,  por(';m  do  entrar  na  discussão 
do  seu  mecanismo  e  dos  fins  a  que  se 
propõe,  devemos  a.qui  consignar  o  voto 
vencido  do  Sr.  I)r.  Cornelio  da  Fonseca, 
quê  o  l'un<lamentou  deciarando—^tenho 
n(*gado  sempre  o  meu  voto  ás  garantias 
de  juros  e  porípi^  entendo  que,  se  tra- 
tando de  auxilies  á  hivoura,  se  deve 
cogitar  de  uma  medida  geral,  tendo  por 
fim,  não  só  proporcionar  recui'Sos  im- 
modiatos,  como, ainda  e  prirlcipalinente, 
facilitar  o  baratear  o  transporte  dos 
.  productos,  como  propuz  em  projecto 
que  infelizmente  ainda  pende  do  pare- 
cer da  respectiva  Commissão.» 

De  accordo  com  o  voto  do  i Ilustrado 
Deputado  pernambucano,  que  mostra  as- 
sim o  seu  zelo  pelos  interesses  da  fíi- 
zenda  nacional  e  a  sua  boa  orientação 
de  princípios  económicos;  laaimaums 
que  um  projecto  como  est«í  tenha  pas- 
sado, sem  (hib.Ue,  em  primeira  dis- 
cussão.» 

Quanto  á  arguição  conti-a  a  dispositão  da 
letra  íí  do  arí.  1"  do  projiícto,  que  nào  de- 
clara si  a  taxa  de  \)  %  ^  annua  ou  nvMisal, 
ha  de  so  concordar  que  é  inglória. 

Quanto  ao  voto  vencido  do  illustre  m(»mbro 
dessa  commissão,  o  Sr.  Dr.  Cornelio  da 
Fonseca,  de  cujo  zelo  pel  )S  in;eress>^s  na- 
cionaes  e  boa  orientação  económica  sou 
o  maior  admirador;  devo  consignar  que 
esse  voto,  longe  de  ser  um  protesto  contra 
o  apoio  da  maioria  da  Commi-^sào  do  Oi'ça- 
mento  ao  projecto,  ó  a  sincera  conlissão  feita 
por  S.  Ex.  dtí  que  o  não  apoiava  por  sysleiua 
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e  poi*que  a  medida  nao   era  geral,   pois 
S.  £x.  fundamentou  seu  voto,  declarando: 

«  Vencido^  porque  tenho  negado  sempre 
o  meu  voto  ás  garantias  de  juros  e  porque 
entendo  que,  se  tratando  de  auxílios  d 
lavoura^  se  deve  cogitar  de  uma  medida 
geral ,  tendo  por^fim^  não  sô  proporcionar 
recursos  immediatos,  como,  ainda  3  prin- 
cipalmente,  facilitar  e  baratear  o  trans- 
porte dosproductos,  como  propuz  em  pro- 
jecto que,  infelizmente,  ainda  pende  de 
parecer  da  respectiva  Conimissão,-» 

Si  uma  razão  systematica  não  pôde  pre" 
valecer,  a  ultima  razão,  tambora  não  pre" 
valece,  porque,  (lettras  a,  &  e  c  do  art.  \^)  o 
projecto' cogita  de  uma  medida  geral,  como 
a  entende  o  nobre  membro  da  Commissão, 
pois  outro  fim  não  tem  sinão  facilitar  e  ba- 
ratear o  transporte  dos  productos,  a  iniciação 
da  navegação  a  vapor  do  porto  de  Aracaju 
ao  do  Rio  Grande  pelo  de  Santos,  que  o 
Banco  fará.  e  o  Estado,  com  aquelle  mesmo 
intuito,  já  subvencionou  (lettra  c  do  artigo 
citadd)  . 

Diz  ainda  o  jornal: 

«  O  mecanismo  do  banco  não  obedece  á 
seriedade  da  organização  de  um  estabe- 
lecimento de  credito,  parecendo  antes 
um  favor  em  troca  do  voto  de  quem,  o 
anno  p^assado,  levou  o  seu  estrepitoso 
opposicionismo  ao  ponto  de  tornar-se  na 
Gamara  dos  Deputados  a  nota  cómica  e 
escandalosa  do  momento.» 

Elle  devia  ter  dito  uma  nota  trágica,  por- 
que âz  muita  gente  ílcar  seria,  não  fiz  nin- 
guém se  rir, 

Vae-se  tornando  habitual  o  processo  de  S3 
iníamar  meu  caracter  deanto  dos  actos  que 
pratico  nesta  Gamara. 

Iniciou-se  essa  campanha,  ínsínuando-se 
que  eu  me  dera  ao  Governo  em  troca  de 
moeda.  Essa  calumnia  cahiu  como  cahem  os 
corpos  que  se  não  podem  suster,  cahiu  e 
desfez-se  como  uma  bjlha  de  sabão  ou  uma 
columna  de  fumo  ao  contacto  do  ar. 

Agora  se  diz  que  o  mecanismo' do  Banco 
de  Sergip3  parece  um  favor  que  se  dá  em 
troca  de  meu  voto,  Enoque  está  escripto, 
mas  a  mão  que  não  soube  traduzir  o  verda- 
deiro pensamento  —  o  banco  parece. . .  bem 
está  trahindo  a  selvagcria  do  sentimento  que 
o  inspirou. 

Do  projecto  desse  banco,  como  se  viu,  fui 
apenas  portador;  não  fui  á  reunião  convo- 
cada pelo  Si'.  Pereira  Barreto,  e  só  intervim 
nesse  negocio,  depois  que  soube  que  as  pro- 
prietárias da  minha  terra  estão  reduzidas  a 
fazer  renda  para  viver.  Eu  poderia  ter 
transigido  dando  meu  voto  ao  Governo  para 
o  Governo  auxiliar   minha   terra,   e    essa 


transacção  seria  licita  e  moral  desde  que 
o  beneficio  em  nada  me  aproveitassa  pesso- 
almente. Mas  não  o  fiz. 

Minha  torra  prefere  a  tudo  a  honra  de 
seus  repreiôntantes,  e  quem  poderá  dizer 
que  o  Governo  apoia  esse  projecto  ?  Eu  sei 
lá  si  o  Governo  apoia   esso  projecto? ! 

O  que  sei  6  que  na  Commissão  de  Orça- 
mento elle  tocou  a  alma  e  o  coração  de  um 
homem,  cuj>  nome  não  mecanço  de  profe- 
rir com  admiração  nesta  Gamara,  porque, 
comquanto  a  neve  da  idade  vá  lho  bran- 
queiando  os  cabellos,  sente-se  que  lho 
corre  nas  veias  alguma  cousa  da  luz,  do 
calor,  do  sol  do  Equador,— o  Sr.  Serzedello 
Corrêa. 

Pedi  votos  nesta  Gamara  a  rai»os  collegas, 
áquelles  que  me  honram  com  benévola 
amizade,  porque  sou  mui  50  escrupuloso  em 
manifostaçõos  de  consciência. 

O  projecto  foi  approvado  successi vãmente 
sem  debate,  e  só  depois  de  encerrada  a  ulti- 
ma discuSvsao  mereceu  a  reprovação  do 
nobre  Deputado  Dr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Mas  S.  Ex.  confessou  que  o  reprovava 
sem  o  ter  estudado,-  e,  á  minha  pergunta: 
«Gomo  ousaV.  Ex.  combater  um  projecto 
que  não  estudou?»  S.  Ex.  raspondeu  que 
só  o  fazia  sob  o  ponto  de  vista  financeiro, 
porquanto,  dada  a  nossa  situação,  não 
approvava   gasto  de  espécie  alguma. 

S.  Ex.  conde mnava,  pois,  o  projecto  tam- 
bém por  systema, .  .Mas  a  sciencia  económica 
manda  que  os  casos  parciaes  sejam  estu- 
dados, porque  a  economia  politica  ainda 
não  6  uma  sciencia  de  leis,  é  uma  sciencia 
de  casos. 

Si  S.  Ex.  tivesse  estudado  o  caso  parcial 
que  o  projecto  vae  solver,  não  teria  levado 
sua  sciencia  económica  ao  ponto  de  proferir 
estas  palavras  duras  e  cruéis,  que  me  ca- 
hiram  no  coração  Cc>mo  uma  onda  de  chumbo 
a  ferver ; 

«Si  Sergipe  não  so  pôde  manter  como  Es- 
tado, transforme-se  em  território.» 

Isso  quer  dizer  que,  para  S.  Ex.,  todo  Es- 
tado que  pedir  um  auxilio  á  União  não  sò 
Çóde  manter  independente  e  deve  ser  trans- 
lormado  em  território !  Si  essa  theoria  fosse 
acceita  e  praticada,  nós  não  seriamos  uma 
Republica  de  Estados  autónomos,  seriamo.) 
uma  federação  do  territórios  dependentes, 
porque,  não  só  agora,  sempre,  os  mais  ricos 
departamentos  brazileiros  foram  auxiliados 
pel>  centro. 

Mas,  nau  importa  nada  ao  Brazil  que  Ser- 
gipe seja  transformado  em  território.  Que 
importa  que  do  horizonte  onde  scintillam  as 
grandes  estrellas,  entro  as  quaes  aquella  em 
que  nasceu  S.  Ex.  tem  mais  brilho,  dos- 
appareça  o  pequenino  astro  —  minha  torra  ? 
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Que  importa  seja  mais  uma  voz  abando- 
nada polo  Congresso  ou  pelo  Governo  da 
Uaiào  uma  terra  humilde  e  pequena,  dei- 
xada em  olvido  pelos  deuses,  em  desprezo 
pelos  homens,  em  isolamento  pela  natureza 
inclemente  ?  Que  importa,  si  esta  natureza, 
para  escoAder  as  riquezas,  as  assombrosas 
maravilhas  que  lhe  occultou  no  seio  fecundo, 
collocou  á  sua  entrada,  á  porta  por  onde  ella 
se  devia  communicar  com  o  mundo  e  com  a 
civilização,  uma  barra  que  se  agita,  se  con- 
torce, se  convulsiona  incessantemente  era 
vagalhões  enormes  de  areia  o  agua,  turbi- 
Ihonando  por  toda  parte,  por  toda  parte  des- 
pedaçando montanhas  de  agua  e  areia,  que 
se  erguem  e  se  despedaçam,  e  tornam  a  se 
erguer  e  tornam  a  se  despadaçar,  como 
tigres  enormes,  proteiformes,  de  crinas  al- 
va^ de  espuma,  em  luta  desesperada  e  eterna 
a  impedirem  a  civilização  do  penetrar  mi- 
nha terra,  ainda  virgem  o  de  a  macular  e 
piostituir? 

Que  importa,  si  esta  torra,  para  se  vin- 
gar do  olvido  dos  deuses,  dos  despresos  dos 
homens,  da  inclemência  da  natureza,  produz 
filhos  que  vão  pôr  a  serviço  do  Brazil  in- 
teiro as  energias  e  o  talento  que  sobram 
lá? 

Que  importa,  ti  ella  se  vinga  do  desdém 
dos  homens  notáveis,  atirando-ihes  no  ca- 
minho—Tobias Barreto  e  Sylvio  Romôro? 
Aquelle,  que  abriu  ao  pensamento  nacional 
um  horizonte  mais  largo,  mais  illuminado, 
este,  que  reuniu  em  um  só  monumento  im- 
perecivel  o  pensamento  de  todos  os  escri- 
ptores  brazileiros,  ou  escrevessem  elles  no 
Pará  ou  na  teiTa  do  nobre  Deputado,  que  a 
quer  transformar  em  território  ? 

Aquelle,  que  cruzou  e  recruzou  o  evolucio- 
nismo em  todas  as  direcções  do  pensamento 
humano,  este,  que  immobilizou  em  uma  obra 
immensa  a — Historia  da  Utteraiura  brazileira 
—todas  as  idéan  das  goraçõei  desappa reciclas 
de  nossos  poetas,  de  nossos  philosophos,  de 
nossos  homens  de  scíencia?! 

Sim,  que  importa  que  desappareça  agora 
Sergipe,  si  esta  terra  pequenina  e  pobre  já 
produziu  dous  fllhoá,  de  aliuas  predastina^las, 
que  deram  ao  Brazil— um,  a  obra  ainda  não 
comprehendida,  de  uma  intelligencia  rara 
na  humanidade,  outro,  essa  obra  iramortal 
da  iramortalidade  nacional  e  da  immortali- 
dade  própria  ? 

Pôde  Sylvio  morrer  como  morreu  Tobias; 
e  quando  elle  morrer,  podem  lhe  fazer  os 
mais  grandiosos  fUnoracs,  prest  ir-lho  as 
maiores  honras,  escrever  sobre  elie  os  inais 
belios  artigos  e  biographias  ;  tudo  desu])pa- 
recerá;  só  íicarão  de  pé,  quando  se  quizer, 
no  correr  dos  séculos,  sondar  a  evolução  do 
pensamento  brazileiro,  ainda  quando  todo  o 
Brazil  soja  reduzido  a  um  território  cstran- 
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geiro.  só  ficarão  do  pé  essas  obras  grandiosas 
dos  filhos  do  Sergipe,  a  transmittirom  de 
geração  em  geração  a  gloria  de  seus  nomes, 
a  gloria  do  Brazil,  a  gloria  da  terra  peque- 
mna  e  abandonada,a  qual,  como  uma  grande 
flor  machucada  pela  nação,  a  embriaga  desso 
exquisito  perfume  cujas  emanações  são  lu- 
minosas—o talento. 

Tenho   dito.     (Muito   bem;    muito  heni,    O 
orador   è  vixameyite   cumprimentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  CarloíH  Marcol- 
lino,    Albuquerque  Serejo,  Sã   Peixoto,    Ar- 
thur   Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  António 
Bastos,  índio  do  Brazil,  Urbano  Santos,  Luiz 
Dommgues.   José  Euzebio,    Christino   Cruz 
Guedelha   Mourão,   João    Gayoso,    Joaquim 
Pires,  Raymundo  Arthur,    Virí?ilio  Bridado 
João  Lopes,  Francisco  Sã.  Sergió  Sabóia," Ta- 
vares de  Lyra,  Errairio  Coutinho,    peixeira 
de  Sá,  Pereira  de  Lyra,Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Affonso  Costa,    Arro- 
xellas  Galvão,   Castro  Rebello,  Neiva,  Au- 
gusto França,  Milton,  Tosta,  Eugénio  Touri- 
nho,    Paula   Guimarães,    Rodrigues    Lima, 
José   Mon jardim,  Nelson    de    Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Júlio  Santos,  Francisco    Vei^a, 
Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira,    Adal- 
berto  Ferraz,  Henrique  Salles,  Olegário  Ma- 
ciel, Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Aze- 
vedo Marques,    Hermenegildo    de   Moraes 
Ovidio  Abrantes,   Benedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima, 
Germano  Hasslocher,   Francisco  Alencastro, 
Victorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Aurc- 
liano  Barbosa  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Gastão  da  Cunha, 
José  Boiteux,  Pedro  Cliermont,  Rodrigues 
Fernandes,  Auícusco  Severo,  Soares  Neiva, 
Moreira  Alves,  Elpidio  Fiííueiredo,  Ver<riie 
de  Abreu,  Paranhos  Mon;enegru,  Marcol- 
lino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Sampaio 
Ferraz,  Martinho  Campos,  Pereira  dos  San- 
tos, Aureliano  dos  Santos,  Rangel  Pestana. 
Estevão  Lobo.  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso 
Alvim,  Carneiro  do  Rezende,  xNecesio  Ta- 
vares, Carlos  Octoni,Anhur  Torres,  Nogueira 
Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Miranda  Aze- 
vedo, Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Vaiois  de  CusCro,  Rndolpho 
Miranda,  Paulino  Carlos,  AllVedo  Elli.^f. 
António  Cintra,  Manoel  AIvcís,  Xavier  do 
Valle,  Juão  Cândido,  Francisco  Moura,  An- 
gelo Pinheiro  e  Pinto  d  •.  Rocha. 

E  sem  causi  os  Srs.  Anizio  de  Abreu, 
Thomaz  Aecioly,  Lima  Filho,  Camillo  de 
Hollanda,  Estacio  Coimbra,  Epamrnondas 
Gracindo,  Araújo  íióos,  Sylvio  Romoro, 
Eduardo   Ramos,  Pinheiro  Júnior,  Ilercdia 
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do  S:i,  Irineii  Machado,  Hoiiriqiio  Laí^^d^Mi, 
Angust'.)  de  Vasconcellon,  Si  Fj-oípo,  HaiTos, 
Franco  Júnior,  Antonino  P'ialho,  Deoclooi  mo 
de  Souza,  Lourenço  Baptista,  Alvos  do  Hrito, 
Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Pereira  Lima, 
Martins  Tcixoira,  Oliveira  Figueiredo,  Joa- 
quim Breves,  Josó  Boniíicio,  Ksperidião, 
Francisco  Salles,  Lamounier  Godofredo,  Fer- 
nando Pre>tes,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andrada,  Adolpho  Gordo,  Joaquina  Álvaro, 
Luiz  Piza,  Cajado,  Alencar  Guimarães  e 
Campos  Cartier. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DL\ 

E'  anuunciada  a  continuação  da  1*  dis- 
cussão do  projecto  n..G2A,  de  li^Ol,  alte- 
rando a  classe  1*,  n,  l,  das  Tarifas  das  Alían- 
degarJ. 

Nin^mora  pedindo  a  palavra,  é  ene  invada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  7  A,  de  1901,  autori- 
zando o  Governo  a  oncoder  isenção  do 
direitos  do  importação  ao  material  que  for 
iinporí.ado  pelo  EsU  lo  do  Pará  para  o  abas- 
tecimento de  a^'ua  á  cidade  do  Holém,  rosti- 
tuindo-so  as  quantias  jã  pagas. 

O  Sr.  Francisco  Vol^a,  rela- 
tor do.parecer  da  Commissão  de  Orçamento, 
que  aconselha  a  adopção  d>  projecto 
n.  7  A,  doste  anno,  corro-lhe  o  dever  do  to- 
mar em  consideração  o  discurso  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, duplamente 
collega  do  orador. 

Acompanha  sempre  a  esse  honradi  Depu- 
tado cm  seu  programma  do  patriótica 
economia  o  entendo  que  somente  quando  em 
virtude  do  folga  do  Thosouro  e  monos 
uneríulo  estiver  o  contribuinte  poderão  os 
poderes  públicos  attonder  a  solicitações  que 
importem    em  diminuição   do  rondas. 

A  despeiU)  disso,  porém,  entendo  o  orador 
que  uma  parí,e  do  projecto  merece  a  appro- 
vaçãu  da  Camará  c  esta  6  a  isenção  de 
impôs "ifis  do  importação  para  o  material 
que  depois  dess;i  lei  U*v  necess;ari  >  ao  serviço 
<lo  abastecimooi, »  do  airna  á  ••ida<líí  d.' 
Belém  do  Para. 

O  orador  dará  e:s.sa  isenção  a  toilos  os 
Estados  o  localidades  quo  a  pelirera,  porque 
lh'()  faculta  a  Constituição,  m'')rjnoiue  nesta 
quadra  em  quo  a  peste  niuoaça  o  p.iiz 
o  nã)  lia  hy^riono  e  saluliridade  publica  st^ju 
agua. 

Qiiant-»  d  s<ígunda  parte,  porém,  ui^í^m  o 
sou  voto,  porquauto  decretar  a  restituição 
das   quantias    já   cobradas  i)ela  imp>rtavão 


de '.s ^material  seria  fazer  uma  lei  retro- 
activa, lei  do  oxcopção  e  a  m.3dida  viria  per- 
turbar o  equilíbrio  orçamentário. 

Essxs  quantias  já  foram  esc  ri  pfiu  ralas  6 
djispondidas  como  renda  publica ;  rosti- 
tliil-aá  corresponderíi  a  uma  doação  ou  a  uma 
subvençãi. 

O  orador,  no  inicio  do  seu  discurso ,  refo- 
re-se  d  doutrina  do  art.  10  da  Constituição 
que  lé,  para  levantar  uma  duvida  sobro 
si  d  UniãrO  cabe  taxar  serviços  estaduacs 
o  a  propositd  diz  que  havia  uma  fabrica  de 
pólvora  pertencente  á  União  funccionando 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ;  si  a  esto  não 
cabia  o  direito  do  cobrar  'imposto  sobre  o 
producto  exportado;  acredita  que  recipro- 
camente, segundo  os  termos  da  disposição 
constitucional,  a  União  não  pôde  taxar  os 
serviços  dos  Estados. 

O  seu  desejo  é  que  nas  tarifas  da  Repu- 
blica fique  a  segurança  de  quo  todo  o  mate- 
rial importado  pelos  poderes  públicos  seja 
isempto  de  imposto. 

O  abastecimento  de  agua  ó  um  pequeQO 
auxilio  com  que  a  União  estimula  os  Estados, 
por  isso  mesmo  para  que  o  Pará  continue  em 
opulência,  com  as  suas  rendas  antigas,  o  que 
se  não  dá,  acha  que  a  Camará  procederá 
com  acerto  si  approvar  o  projecto. 

Argumenta  também  em  nome  da  hygione, 
tirando  as  mesmas  conclusões, isto  é,  pedindo 
a  approvação  do  projexjto. 

Termina  dizendo  acreditar  que  se  deve 
conceder  á  cidade  de  Belém,  como  a  outra 
qualquer,  os  ftivores  do  projecto  em  debate. 
{Muito  bem;  muito  be7n.) 

O  Sr.  Germano*  Ilaaslodier 

vae  fallar  pouco,  porque  o  seu  principal 
objectivo  6  explicar  a  discordância  completa 
em  que  se  acha  com. o  sou  illustre  collega  na 
interpretação  do  art.  10  da  Constituição, 
invocado  por  S.  Ex.,  que  tentou  com  a  sua 
íloutrina  justiftcar  a  parto  do  projo(*i(>  (pio 
tove  apoio  no  parecer  api*osontado  pela 
Commisáao  de  Orçamento. 

Jíí  os  seus  collegas  ouviram  uma  bella 
syntheso  sobre  o  assumpto,  produzida  pelo 
seu  companheiro  <lo  bancada,  quando  pela 
primeira  vez  s(í  discutiu  o  projecto. 

1)0  facto,  si  so  apreciar  esta  quostilo  sob  o 
]inní.o  do  \isl'i.  do  nníx<()  rrí:rimen  politico, 
r.it;ihnení.e  a  conciu  ;ão  r  que  ijstos  favoí^es  o 
a  forma  por  que  estíío  sendo  decretados  em 
InMioficio  dos  Kstado^  importam  uma  verda* 
deira  violação  do  principio  federativo. 

Não  é  só  tributando  que  se  violara  estes 
prin(.-i[>ios,  mesmo  p(»r  jneio  do  t;vvores  sãt» 
('lios  violador.  Sondo,  i>iirtanto,  «^oncodidoa, 
liça  (o rida  a  aiitonomia  dos  Kstados. 

Seu  collega  o  Sr.  Francisco  Veiga,  quando 
defendia   a   parte  do  parecer   que  rwusa  a 
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TV.  .tituição  dos  impostos  cobrados,  disso  que 
não  se  tratova  de  impustos  indevidos,  que  a 
re>Utiiição  só  tinha  lo;t^r  nos  casoâ  em  que  a 
ropartjçãa  arrecadadora  houvesse  recebido 
renda  iliegal.  De])ois,  S.  Ex.,  argumentando 
com  o  art.  10  da  Constituição^  chegou  á  con- 
clusão de  que  a  União  não  podia  tributar  os 
sor  viços  dos  p]stados. 

Si  fosse  esta  doutrina  verdadeira,  S.  Ex. 
estaria  ora  contradicção  corasigo  próprio, 
p  >rque  havia  de  chegar  â  conclusão  de  que  o 
imp  sto  recebido  era  illegal  o  a  restituição 
teria  logar  fatalmente. 

Serviço  publico  não  se  entende  quando 
um  Estado,  falseando  a  sua  missão,  toma  a 
sou  cargo  a  direcção  de  cmprehendimontos 
indostiiaca. 

Si  o  fâtado  do  Pará  importasse  matoriíios 
para  a  construcção,  por  exemplo,  do  uma 
repartição  meteorológica,  serviço  do  Estado 
que  elle  tomasse  a  si  como  uma  necessidade 
publica,  iwderia  talvez  ser  discutível  si  por- 
vontui*a  cabia  ou  não  á  União  cobrar  im- 
postos de  importação.  O  caso,  poiém,  6  di- 
verso: o  Estado  do  Pará  não  tomou  a  si  o  abas- 
tecimento da  agua.  Diz  que  defende  sempre 
as  prerogativas  dos  Estado.^,  mas  6  também 
extremado  defensor  dos  direitos  da  União. 

Pergunta  si  o  Estado  do  Pará-  está  nas 
condições  expressas  na  Constituição  de  forma 
a  «er  neccssiiria  a  intervenção  da  União. 

Só  em  pagar  seis  mil  contoá  de  róis  nas 
obras  do  abastecimento  de  agu^  da  cidiule 
de  Belém,  em  vez  de  cinco  mil  e  quatro- 
centos contos,  é  que  ôcarã  o  1'ará  em  situa- 
ção calamitosa  ? 

('ombate  a  isenção  de  direitos,  priíneirot 
I)orque  é  uma  renda  da  União  que  se  pre- 
tende desfalcar  o,  depois,  parque  este  des- 
falque vae  refloctir-sc  sobre  a  industria  que 
deixa  por  esta  forma  de  ter  a  única  gariintia 
que  x>odia  até  certo  ponto  animal-a. 

O  orador  ainda  estuda  o  assumpto  sob 
outros  aspectos,  «issignalando  os  seus  pontos 
vulneráveis. 

Apreciada  a  (|uestão  como  um  caso  d(^ 
justiça  absoluta,  nho  resta  a  menor  duvida 
que,  em  consciência,  não  se  dove  conceder 
esta  isenção,  porque,  do  contrario,  s:'rã 
trahir  a  União.  Illude-se  quem  pensa  qu(í 
está  aqui  para  defender  interowes  oxelnsivos 
dos  Estados,  esquecendo-se  do  que  ó  brazi- 
letro  para  ser  estaduano.  Na  vi^Ia  intima 
dos  I«Istado8  é  que  somos  estívduanos  ;  aqui, 
estamos  para  defender  os  interesses  da  Fe- 
deração. Particularizado  o  casa,  c  msi<ieraHa 
a  pretenção  do  Para  em  si,  vota  contra  oUa, 
porque  não  im  E4ado  da  União  qiio  tonli.i 
mais  concorrido  para  quebrar  os  laros  (U) 
solidariedade,  tratando  como  estrangeiros  os 
outros  Estados,  do  que  o  do  f*an'i. 


Vota  contra  a  prefcençâo  por  entender  om 
consciência  que,  comj  defensor  do  princijuo 
politico  que  rej^^e  a  Nação  Bracilcira,  nao 
pôde  estar  desfalcando  rendas  da  União  oní 
beniiflcio  dos  distados,  como  não  consentiria 
que  o  União  desfalcasse  rendas  dos  Estadoá 
em  seu  beneficio. 

E,  depois,  vota  contra  a  pretenção  justa- 
mente por  partir  do  Estado  do  Para,  o  mais 
injusto  de  todos  para  com  os  demais  Estados 
da  União.  {Muito  bem  ]  muito  bem,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (*)  — 

Solicitei  a  palavra  para  dar  uma  explicação 
ao  meu  distincto  coUegada  Commissâo  de  Or- 
çamento, cujo  nomo  peço  licença  para  de- 
clinar, o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  a 
respeito  do  ponderações  que  S.  Ex.  formulou 
da  tribuna  da  Camará  sobre  o  projecto  era 
discussão.  S.  Ex.  fez  largíis  considerações  a 
respeito  do  programma  de  economia  que 
devemos  manter,  terminando  por  sentir 
achar-se  em  divergência  com  o  obscuro 
orador  que  occupa  a  attenção  da  Camará  o 
que  foi  relator  do  projíícto  ora  em  debate. 

Sr.  Presidente,  assignei  o  projecto  rela- 
tivo á  isenção  de  direitos  para  o  material 
destinado  a  abastecimento  do  agua  da  ca- 
pital do  Estado  de  que  sou  filho,  depois  do 
alguma  ponderações  no  seio  da  Commissâo 
do  Orçamento. 

Eu  fiz,  apezar  de  filho  daquelle  Estado  e  de 
se  tratar  de  uma  questÃo  vital  para  a  popu- 
lação da  cidade  de  Belém,  ponderações  a 
respeito  da  restituição  de  direitos  que  so 
consignava  no  projecto  o  declarei  terminan- 
temente no  seio  da  Commissâo  que  ou,  em- 
bora de  accordo  com  a  isenção  para  o  mate- 
rial qud  fosse  importa<lo,  entendia,  no 
emtanto,  que  não  se  devia  fazer  a  restitui- 
ção, isto,  aspocialmcnte,  por  duas  conside- 
rações—uma  é  a  de  que,  quando  o  Estado 
importou  esse  material,  não  solicitou  pre- 
viamente do  poder  competente,  o  Congresso, 
a  isiMicão  ;  outra,  O  que,  por  considerações 
que  mo  vêem  a  pííllo  discutir  neste  mo- 
uiunto,  «luaudo  estive  no  Estado,  fui  mais  ou 
menos  informa-lo  de  que  uma  larga  parto 
desse  material  não  poderia  ter  o  destino  que 
lhe  era  reservado  pelo  governo  estadual • 
Do  modo  qu(*  esta  consnleracão  me  fez  não 
acceitar  a  parte  do  proJ(ícto  rel^LTrente  .'í. 
restituição,  mostrando  assim  que,  apez:ir  de 
filho  daquelle  Estado,  não  subordino  os  in- 
teresses <2:eraes  do  meu  paiz  a  conveniências 
meramente  particulares  do  Estado  que  r(v 
prcsiMito  nesta  Casa  ;  não  podia,  porrra,  dei- 
xar de  d  ir  o  m<Mi  voto  (^m  relação  á  isenção 
para  o  uovo  material   que  fosse  importa<lo 


(•)  Eite  discurso  núo  foi  revisto  paio  orador. 
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ara  um  fim  que  é  de  necessidade  publica, 
^e  interesse  vital  e  que,  no  meu  Estado,  não 
está  consignado  a  uma  empreza  particular, 
mas  que  vae  ser  custeado  directamente  pelo 
Estado,  por  administração. 

Um  Sr.  Deputado— E'  serviço  publico. 

O  Sr.  Serzedello  CJorrêa— E'  inquestio- 
navelmente, nestas  condições,  um  serviço 
publico. 

Depois,  eu  seria  ilicoherente  commigo 
mesmo  quando,  no  presente  orçamento,  ha- 
via dado,  no  seio  da  Commissâo,  p:^recer 
favorável  a  algumas  emendas  relativas  á. 
isenção  de  direito  de  material  importado 
por  certas  camarás  municipaes,  e  no  orça- 
mento em  vigor  ha  Um  cem  numero  de 
outras  disposições  neste  sentido. 

V.  Ex.  comprehende  que  desta  forma  me 
collocaria  em  posição  antipathica,  odiosa  e 
injustificável  para  com  meu  próprio  Estado, 
parecendo  até  que,  não  tendo  sido  signatá- 
rio deste  projecto  apresentado  pela  bancada 
paraense,  adversaria  a  mim  em  politica,  o 
movei  do  meu  voto  seria,  não  o  interesse 
geral,  mas  um  acto  de  hostilidade  aos  meus 
illustres  coUegas. 

Eu  não  podia,  pois,  por  todas  estas  consi- 
derações deixar  de  dar  o  meu  voto  a  este 
projecto . 

Penso  mesmo  que,  em  relação  a  certos 
serviços  que  entendem  com  a  hygiene  e  a 
saúde  puDlica,  nós  de  ha  muito  deveríamos 
ter  estabelecido  uma  lei  geral,  especificando 
os  casos  para  estas  isenções  (apoiados),  por- 
que ellas  são  de  tal  ordem,  que  constante- 
mente aqui  as  estamos  votando. 

Dada  esta  ligeira  explicação  aos  meus  col- 
legas  de  Commissâo,  eu  terminarei  fazendo 
ligeira  rectificação  ás  observações  feitas 
pelo  nobre  Deputado  por  Minas,  e  de  alguma 
sorte  indirectamente  secundadas  pelo  illus- 
tre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  em  re- 
lação á  attltude  que  aqui  tenho  mantido  a 
respeito  dos  direitos  e  interesses  da   União. 

Esta  attitude  não  vae,  como  está  pare- 
cendo aos  amigos  dos  Estados,  a  ponto  de 
prejudicar  aquillo  que,  no  meu  entender,  eu 
penso  que  é  direito  desses  Edtados. 

Eu  sou,  e  já  tenho  dito  aqui  dezenas  de 
vezes,  eminentemente  partidário  da  au- 
tonomia dos  Estados  e  do  regimen  federa- 
tivo consagrado  na  Constituição  ;  esto  amor, 
porém,  não  vae  a  ponto  de  sacrificar  aquillo 
que  supponho  o  alto  interesse  da  União. 

Todas  as  vezes  que  assumptos  são  dados  ao 
mou  estudo,  onde  se  travem  conflictos 
entre  as  attribuições  dos  Estados  e  União, 
procuro  dar  a  minha  opinião  com  a  maior 
isenção  de  animo,  de  accordo  cora  aquillo 
que  penso  que  é  rigorosamente  o  espirito  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro. 


Não  me  recordo  mesmo  de  ter  combatido 
aqui  direito  dos  Estados  si  não  nesta  bal- 
búrdia tremenda,  que  se  vae  fazendo  por 
toda  a  parte,  de  impostos  inter-estaduaes  e 
municipaes,  e  acredito  que,  combatendo-os, 
pugno  antes  pelos  legitimes  interesses  dos 
Estados  do  que  pelos  da  União. 

Sr.  Presidente,  os  Estados  são  os  encarra^ 
gados  de  prover,  naturahnente,  os  meios  da 
sua  producção  e  do  seu  povoamento ;  níás, 
si  esses  Estados  do  Brazil  começarem  por  se 
guerrear  reciprocamente,  evitando  que  o 
mercado  do  Estado  A  sirva  para  produc^k) 
do  Estado  B  ou  C,  como  podemos  exigir  que 
os  mercados  estrangeiros  aceeitem  a  nossa 
producção,  quando  somos  os  primeiros  a 
fechar  os  nossos  mercados  para  os  próprios 
productos  nacionaes? 

Assim,  por  espirito  menos  unionista  que 
profundamente  federativo,  na  tribuna,  era 
pareceres  e  ainda  no  projecto  actual  da  Re- 
ceita, tenho  pugnado  no  sentido  de  se  evitar 
que  apresentem  medidas  tendentes  a  affectar 
o  mecanismo  industrial  e  económico  da  nossa 
Pátria.  Não  é,  pois,  razão  para  me  acoima- 
rem de  que  cogito  exclusivamente  dos  inter^ 
esses  da  União  de  um  modo  ferrenho,  atrcz, 
negando  justiça  aos  Estados. 

E  pelo  contrario,  fora  dahl,  nós  temos  tido, 
eu  o  o  meu.  illustre  collega,  membro  da 
Commis^o  de  Orçamento,  nossas  divergên- 
cias a  respeito  da  intervenção  da  União.  Mas 
sou  leigo  na  matéria  {não  apoiados),  S.  Ex. 
é  uma  intelligoncia  reconhecida,  uma  capa- 
cidade, e  dahi  talvez  S.  Ex.  encontre  pontos 
com  os  quaes  não  concorde.  Trava-se  o  de- 
bate e  mais  de  uma  vez  tenho  dado  a  palma 
de  vencedor,  com  satisfação  para  mim,  ao 
meu  illustre  collega. 

Mas  não  ha  essa  intolerância  de  minha 
parte,  esse  amor  feroz  aos  interesses  da 
União  com  sacrificio  dos  legitimes  e  verda- 
deiros interesses  dos  Estados. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  de 
fazer  sobre  o  projecto.  {Muito  bem;  muito 
bem . ) 

O  Sr.  Presidente  ~  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr.  il.ironfto  Ooftta  —  Sr.  Pre- 
sidente, a  hora  está  adeantadissima  e,  tendo 
de  fazer  largas  considerações  sobre  o  pro- 
jecto, peço  a  V.  Ex.  que  me  conceda  ficar 
com  a  palavra  para  amanhã. 

O  Sr.  Presidente— Estando  a  hoA 

adeantada  e   attendcndo   á  reclamação  do 
nobre  Deputado,  Ãou  a  discus^U)  por  adiada. 
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Yao  a  imprimir  os  seguintea 

PROJECTOS 


N.  105  B— 1901 


Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2 
discussão  do  projecto  n.  i05  A  (do  Senado)^ 
que  crea  no  Districto  Federal  mais  um  offlcio 
de  registro  de  hypothecas  com  a  designação 
de  terceiro 

A  Commis^o  de  Orçamento,  a  que  foram 
presentes  as  cmeodas  eflTerecidas  ao  projecto 
n.  105  A,que  crea  mais  um  oâicio  de  registro 
liypotheeario  nesta  Capital,  considerando  que 
a  áka^bo  de  ordenado  para  esse  serventuário, 
além  de  constituir  uma  excepção,  que  de 
modo  algum  se  justifica,  onera  o  Thesouro 
de  novas  despezas  que  nem  sempre  serão 
compensadas  pelas  taxas  que  as  mesmas 
emendas  mandam  que  sejai^i  recolhidas  aos 
cofres  •  nacionaes,  6  de  parecer,  de  accordo 
com  a  opinião  manifestada  pelo  Governo, 
que  não  sejam  as  mesmas  emendas  appro- 
vadas. 

Sala  das  Ck)mmissões,  8  de  outubro  de 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente,  com 
reitric<^es. — Francisco  Veiga,  relator. — May- 
rinh . — Serzedéllo  Corrêa ,  —  Cassiano  do  Nas- 
cimento^ 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Substitua-se  : 

O  Governo  fica  autorizado  a  determinar 
ordenado  de  12:000$  ou  mais  para  os  oíiiciaes 
de  registro  de  hypothecas,  sendo  arrecadados 
pelo  Thesouro  os  devidos  emolumentos. 

Sala  das  sessões,  24  dq  setembro  de  1901 . 
— Neiva. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Aos  serventuários  serão  abonados  os  ven- 
cimentos de  6:000$000. 

§  Reverterão  em  beneficio  do  Thesouro 
20  %  áoH  emolumentos  devidos  pelo  actual 
regimento  de  custas. 

Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de  1901 . 
— Neiva, 

N.  2-23  —  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  entender-se 
com  o  Governo  do  Paraguay  sobre  o 
tratado  de  9  de  janeiro  de  Í872,  na 
parte  relativa  ds  indemnizações  a  que  está 
obrigado  e  dd  outras  providencias 

Presentes  à  Commissão  de  Orçamento  as 
petições:  da  Mesa  da  Assembléa  Legislativa 
do  Estado  de  Matto  Grosso,  dirigida  ao  Con- 
gresso Federah,  reiterando  a  representação 


dirigida  em  2  de  abril  de  1895,  sobre  a  divida 
do  Paraguay^  e  de  Agostinho  Freire,  cidadão 
brazileiro,  domiciliado  em  S.  Borja,  Estado 
dó  Rio  Grande  do  Sul,  por  si  e  por  seus 
compatriotas,  dos  quaes  é  bastante  pro- 
oorador  o  cidadão  Silvestre  de  Magalhães, 
signatário  da  reforida  petição,  reclamando 
a  percepção  das  quantias  provenientes  ou 
constantes  do  capital  0  juros  das  indemni- 
zações a  que  para  com  elles  se  obrigou  o 
Governo  da  Republica  do  Paraguay  pelo 
tratado  de  9  de  janeiro  de  1872,  estipulado 
entre  essa  Republica  e  o  Brazil,  e  para  cuja 
execução,  até  hoje  nominal,  foram  emittidos 
em  1879  apólices  paraguayas  de  6  Vo  de 
juros  ouro  e  1  <>/o  de  amortização,  vem  a 
mesma  Ck)mmissão  expor  ã  Camará  dos 
Srs.  Deputados  os  factos  occorridos  e  as  me- 
didas que  julga  devem  ser  adoptadas. 


O  assumpto  de  que  tratam  as  referidas 
petições  foi  estudado  pela  Commissão,  sob 
vários  aspectos  : 

Primeiro  —  origem  e  existência  da  divida  e 
seus  fundamentos ; 

Segundo  —  ra^ponsabilidades  do  Governo 
Brazileiro* 

Terceiro -í- meio  pelo  qual  pôde  ser  pago. 
A  Commissão  recordar  o  que  esta  ainda  na  me- 
moria de  todos  08  brazileiros,  a  luctuosa 
guerra  sustentada  contra  a  Republica  do 
Paraguay,  de  1865  a  1870.  Conhecidos  são  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados  os  episódios  das 
invasões  de  Matto  Grosso  e  do  Rio  Grande  do 
Sul  em  1864  e  1865,  sendo  oerto  que,  pelo  tra- 
tado de  paz  celebrado  entre  o  Brazil  e  o  Pa- 
raguay a  9  de  janeiro  de  1872,  ficou  estipu- 
lado que  esta  Republica  reconheceria  como 
divida  publica  a  importância  dos  damnos  e 
prejuízos  causados  pela  guerra  aos  habitan- 
tes daquellas  duas  então  províncias.  O  praso 
para  a  liquidação  das  reclamações  apresen- 
tadas, o  qual  pelo  art.  6"  do  alludido  tra- 
tado devia  ser  de  18  mezes,  prolongou-se, 
graças  á.  tolerância  do  Governo  do  Brazil, 
até  1879,  emittindo  então  o  Governo  do  Pa- 
raguy  apólices  de  6  ^/^  de  juros,  ouro,  e  1  Vo 
de  amortização,  para  pagamento  das  recla- 
mações reconhecidas  justas  o  procedentes. 
Não  precisa  a  Commissão  discutir  aqui  a  le- 
gitimidade do  principio  da  indemnização, 
pois  é  ella  uma  conquista  do  direito  publico 
internacional,  já  corporificado  cm  leis  e 
sanccionado  pela  pratica  na  guerra  da  Eu- 
ropa e  da  America,  e  entro  nós  pelas  leis  de 
7  de  novembro  do  IB.U,  do  20  de  setembro 
de  1840  e  2  de  stitonibro  do  1802. 

A  Camará  conhece  a  lei  franceza  do  6  de 
setembro  de  1871,  e  a  lei  allomã  mandando 
pagar  om  187:^  á  Alsacia — Lorena  os  pre- 
juízos causados  aos  pariiculares,  e  ainda  a 
lei  austríaca  de  1860. 
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A  Camará  sabe  quo  desde  o  tratado  de 
Paris  do  1773,  em  que  8e  estabeleceu  o  prin- 
cípio de  garantia  ú,  propriedade  privada, 
existem  os  exemplos  das  guerras  franco-prus- 
siana,  do  Chile  e  Peru,  da  França  o  Hes- 
paiiha  pelo  tratado  de  agosto  de  1881,  e 
ainda  o  exemplo  dado  pelos  Estados  Unidos  o 
França,  da  instituição  de  um  tribunal  ar- 
bitral para  julgar  das  reclamações  por  pre- 
juízos de  guerra,  procedimento  seguido  pelo 
Cliile,  do  commum  accordo  con)  a  Itália,  a 
França  e  Grã  Bretanha,  para  julgamento  das 
reclamações  por  prejuízos  provenientes  das 
operações  de  guerra  das  forças  chilenas,  nos 
territórios  o  costas  do  Peru  e  da  Bolívia,  os 
quaes  forani  liquidados  e  pagos. 

Pensa  a  Commissao,  poróm,que  toda  a  dis- 
cussão a  este  respeito  ó  desnecessária  para  o 
caso  em  questão:  1°,  porque  a  indemnização 
foi  expressamente  consagrada  no  tratado  de 
paz  de  U  de  janeiro  de  1872;  2°,  o  Governo  do 
Brazil  exigiu  e  obteve  que  o  Governo  do  Pa- 
raguay,  liquidadas  as  reclamações,  emittisse 
as  apólices  para  o  pagamento;  3°,  o  Governo 
do  Paraguay,  em  toda  a  discussão  havida, não 
negou  jamais,  a  obrigação  em  que  estava  de 
pagar  essas  indemnizações  e,  antes,  as  reco- 
nheceu justa3,provadas  e  documentadas,  tanto 
que  fez  a  emissão  dos  títulos  e  os  entregou 
aos  reclamantes.  Isso  tudo  se  acha  confir- 
mado pelo  art.  6<^  do  tratado  de  paz  e  pelas 
notas  diplomáticas  que  aqui  transcreve  a 
Commissao  do  Orçamento.-  Em  agosto  de 
1877,  exigiu  o  Governo  Imperial  do  Brazil, 
pela  primeira  vez,as  apólices  correspondentes 
ás  reclamações  liquidadas  pela  commissao 
mixta  paraguaya-l)razileira  e,  como  não  ti- 
vesse solução  em  março  de  1878,encetou  nova 
reclamação.  Eis  a  discussão  havida: 

Legação  do  Brazil—  Assumpção,  21  de 
março  de  1878.— Senhor  Ministro. 

O  Governo  Imperial,  á  vista  da  inexpli- 
cável demora  das  decisões  nas  reclamações 
por  prejuízos  do  guerra,  demora  devida 
exclusivamente  aos  juizes  commissarios  para- 
guayos,  e  no  justo  empenho  de  nroteger, 
como  lhe  cumpre,  os  interesses  aos  recla- 
mantes, sujeitos,  como  se  acham,  ás  eventua- 
lidades do  uma  liquidação  remota,  resolveu 
exigir  do  Governo  da  Republica  o  cumpri- 
mento do  estipulado  pelo  art.  6°  do  respe- 
ctivo tratado  de  paz,  isto  ó,  a  immediata 
entrega  das  apólices,  correspondentes  ás 
reclamações  julgadas,  o  as  outras  á  medida 
que  íbreni  sendo  sentenciadas. 

Ao  cumprir  o  dever  o  ao  ter  a  honra  de 
levar  ao  conhecimento  do  V.  Ex.  esta  reso- 
lução do  meu  (ioverno,  espero,  Sr.  Ministro, 
qu;»  o  da  Uepul>lica  s.»  servirá  providcn.-iar 
para  íjuo  a  entrega  das  referidas  apólices 
no  faça  sem  demora. 


Aproveito  aoccasiãopara  renovar  a  V.Ex. 
as  expressões  da  mais  distinguida  considera- 
ção.— José  de  Almeida  Vasconcellos , — A  S.Ex. 
o  Sr.  D.  Juan  A.  Jara,  Ministro  das  Relações 
Exteriores. 

Ministério  de  Relacio'  es  Exteriores — Asun- 
cion,  IC  de  abril  de  1878. 

Sr.  Encargado  de  Negócios—  Recebi  opor- 
tunamente su  nota  dei  21  de  marzo  ppdo. 
en  la  quo  se  sirve  partíciparmo  quo  el  Go- 
bierno  Imperial  en  vista  de  la  morosidad  de 
las  decisiones  en  las  reclamaciones  por  per- 
juicios  de  guerra,  morosidad  debida  esclu- 
sivamente  &  los  Jueces  Comisarios  para- 
guayos ;  y  en  el  justo  erapofio  de  proteger, 
como  le  cumple,  los  intereses  de  los  recla- 
mant^^s,  sujetos  como  se  ballan  á  las  evoQ« 
tualidadcs  de  una  liquidacion  remota  ;  re- 
solvió  exigir  dei  Gobierno  do  la  Republica 
el  cumplimiento  de  lo  que  Cvlú  estipulado 
por  el  art.  6»  dei  respectivo  Tratado  de 
Paz ;  esto  és,  la  inmediata  entrega  de  los 
pólizas  correapond lentes  á  las  reclamaciones 
juzgadas,  y  á  las  otras,  á  medida  que  vayan 
siendo  sentenciadas.  Que  ai  cumplir  ese 
deber  y  ai  toner  el  honor  de  elevar  á  mi 
conocimiento  esa  resolucion  dei  Gobierno  da 
V.  S.,  espera  que  el  de  la  Republica  se  ser- 
virá providenciar  para  que  la  entrega  de 
las  referidas  pólizas  se  haga  sin  demora. 
Las  occupaciones  que  recargaban  esto  Mi- 
nistério, cuando  V.  S.  me  dirigiò  esa  nota, 
no  me  permitieron  darle  una  inmediata 
respuesta ;  mas  hoy  que  habiendo  ya  dado 
cuenta  ai  honorablc  Congreso  de  los  trabajos 
de  la  cartera  de  mi  cargo,  he  normalisado 
otra  vez  mis  tareas,  cábeme  el  honor  do 
contestaria  per  especial  encargo  de  mi  Go- 
bierno. 

Hay  que  notar  én  su  nota  dos  puntos 
únicos  que  guai-dan  unarelacion  inseparabio, 
puesto  que  uno  es  la  causa  y  el  otro  su 
inmed  iate  ofecto .  Desde  que  la  causa  pueda 
ser  destruída  ;  desde  que  pueda  probarso  que 
nace  de  una  apreciacion  errónea,  desaparece 
por  completo,  y  se  hace  por  conseguiente 
ociosa  toda  discusion  sobre  la  legitimidad 
de  sus  efectos,  esto  es,  de  las  consecuonciaa 
que  se  hacen  derivar  de  ella.  DiceV.  S.  quo 
el  Gobierno  Imperial  exige  la  entrega  de  las 
consabidas  pólizas,  en  vista  de  la  morosidad 
con  que  se  despachan  las  reclamaciones  so- 
metidas  ai  fallo  de  la  correspondiento  Co- 
mísíon. 

Sin  ella,  pues,  &egunse  deduce,  las  pólizas 
no  scrian  reclamadas,  sino  desjiues  que  esa 
Comision  hubíera  terminado  tcdos  sus  tra- 
bajfs.  Para  impugnar  esa  moi-osidad  no 
tendró  que  hacor  grandes  esfuerzos:  me  bas- 
tará apelar  ai  leal  tesiimonio  de  V.  S.,  que 
no  poílrá  negar  quo  ese  cargo  so  dirige  ai  Go- 
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bicrno  de  Ia  Republica,  precisam enie  on 
los  momentos  en  que  la  reíòrida  ComisLon 
tiene  un  despacho  maa  activo  que  ninguno 
de  los  anos  anteriores. 

Juzgo  escusado  consignar  cifras  en  la  pre- 
sente nota,  porque  V.  S.  que  está  en  con- 
tacto con  el  SrJuez,  Comisario  Brazilciro,  no 
puede  ignorar  que  en  estos  últimos  mosca 
han  sido  muchas  las  reclamacioiies  liqui- 
dadas por  la  Comision . 

Conociendo  la  rectitud  dei  Gobierno  Impe- 
rial y  los  sentimientos  de  benevolência  que 
lia  abrigado  siempre  hácia  el  Gobierno  de  la 
Republica,  no  dodo  que  ai  formular  la  po- 
ticlon  que  ha  sido  transmitida  porV.  S. 
no  cstaba  en  pososion  de  los  últimos  d  a  tos 
relativos  á  la  marcha  do  la  Comision  raixta 
paraguayo-brasilera.  Y  esto  me  afirma  on 
la  opinion  do  que  V.  S.,  que  es  tostigo  pre- 
sencial de  ef^a  marcha,  ao  digna  avisar  cl  su 
Gobierno  que  esa  Comision  despacha  hoy  Ias 
reclamaciones  con  la  posible  brevedad,  de- 
jará  sin  efocto  aquella  peticion,  convencido 
de  que  no  tendria  razon  de  ser,  desde  que 
se  le  probabn  que  líabia  desap.irecido  la 
causa  quo  le  servió  de  fundamento. 

Suplico,  puas,  á  V.  S.  quo,  obrando  con 
su  habitual  indparcialidad,  comunique  á  su 
ilustrado  Gobierno  el  estado  actual  do  cosas 
relativas  á  la  Comision  mixta,  con  la  que 
V .  S .  prestará  un  verdadero  servicio  á  ambua 
X)ai$e.s,  aclarando  lo  quo  hay  de  cierto  en  la 
morosidad  que  se  nos  atribuy o . 

Dejando  asi  contestada  su  nota  dei  21  de 
marzo,  cabeme  una  vez  mas  el  honor  de 
renovar  á  V.  S.  las  protestas  de  mi  alta 
consideracion  y  personal  aprecio. — Juan  An- 
tónio Jara — A  S.  S.  el  Sr.  Kncargado  de 
Negócios  dei   Império  dei  Brasil. 

Legação  do  Brazil  —  Assumpção,  17  de 
abril  de  1878. 

Sr.  MinisiTo— Tenho  presente  a  nota  com 
que  V.  Ext  mo  honrou  hontem,em  resposta  a 
desta  Legação  de  21  do  mez  ultimo,  pela 
qual,  por  ordem  expressa  do  Governo  Im- 
perial, exigi  do  Governo  da  Republica  a  im- 
mediata  entrega  das  apólices  corrospon  - 
dentes  ás  reclamações  julgadas  por  pre- 
juízos de  guerra  e  das  que  íorem  sendo  sen- 
tenciadas. 

Depois  do  muitas  consideraçõos,  as  quaes 
abstenho-me  de  acompanhar,  ol».sei  ve  V.  Ex. 
que  semelhante  resolução  do  (ícvorno  Im- 
perial é  devida  a  ignorar,  e.^te,  a  marcha  que 
teem  tido  ultimamente  os  trabalhos  da  res- 
pectiva commisfsão  mixta. 

Rei?pondendo  a  esto  tópico  da  nota  do 
V.  Ex.,  cumpre-me  declarar  que  esia  Le- 
gação jamais  deixou  de  informar  ao  Governo 
Imperial  minuciosa   o  opportunamente  de 


tudo  quanto  aííirma  c  diz  respeito  a  tão  im- 
portante assumpto: 

Si  o  não  tivesse  feito,  faltaria  eu  ao  cum- 
primento de  meus  devores. 

Dada  esta  explicação,  só  resta-me,  Sr.  Mi- 
nistro, observar  á  V.  Ex.,  que  para  meu 
ulterior  procedimento,  necessito  que  VV. 
EKx.  se  sirvam  declarar-me  simplesmente,  si 
o  Governo  da  Republica  est:i  disposto  ou  não 
a  fazer  a  immediata  entrega  das  referidas 
apólices. 

Aproveito  a  occasião  para  reiterar  á 
V.  Ex.  as  seguranças  da  minha  conside- 
ração. —  José  de  Almeida  Vasconcellos—' 
lllm.  Exm.  Sr.  D.  Juan  António  Jara,  Mi* 
nistro  das  Relações  Exteriores. 

Ministério  de  Relaciones  Exteriores.  — 
Asuncion,  2G  de  abril  do  1878. 

Sr.  Encargado  de  Negócios — Elevada  ai 
conocimiento  dei  Gobierno  su  nota  dei  17 
dei  corriente,  paso  por  su  encargo  a  contes- 
taria. En  agosto  de  1877  exigia  el  Gobierno 
Imperial  por  primera  vez  las  pólizas  corres- 
pondientes  á  los  espedientes  liquida-los  por 
la  Comision  mixta  paraguayo-brasilera, 
creada  por  el  Tratado  de  Paz  de  1878  para 
entender  en  las  reclamaciones  por  danos  cau- 
sados á  las  personas  y  ciudadanos  brasileros 
durante  la  guerra  que  sustuvo  el  Parati uay 
contra  las  três  naciones  de  la  Alianza.  En 
el  mes  de  marzo  ppdo.  se  ha  promovido 
pjr  segunda  vez  la  misma  reclaraacion. 
En  1870  la  causa  de  la  peticion  era  el  c.»n- 
venio  firmado  con  los  acreedores  inírleses, 
que  lejus  de  escluir  á  los  demás  acreodoi*os, 
se  negocio  precisamente  con  la  esperanza  do 
que  sus  frutos  permitieran  ai  Gobierno,  en 
un  plazo  relativamente  cercano,  haeer  frente 
#í  todos  los  compromisoa  que  pesabam  sobre 
el  Estado.  Ahora  se  invoca  la  morosidad  en 
la  marcha  de  la  comision  mixta,  cuyo  des- 
pacho parece  lento  ai  Gobierno  de  V.  Sa. 
La  primera  causa  desapareció,  pues  que  fra- 
casó  aquel  convénio,  la  segunda  ha  desa- 
parecido tíimbion,  puesio  que  la  referida 
Comision  funciona  hoy  con  la  posible  acti- 
vidad.  Eliminados  asi  los  dos  motivos 
que  dieram  origen  á  la  peticion  de  las 
pólizas,  juzgó  el  Gobierno  de  la  Repu- 
blica que  quedaria  esta  sin  efecto  por- 
cuíinto  8Í  la  mente  dei  Gohiorno  Imperial 
hubiera  sido  pedirias  con  csos  moiivos  ó 
sin  ellus,  habi'ia  formulado  su  demanda  basa- 
da  únicamení.e  on  las  f;síii)nlacioncs  dei  re-j 
l>ectivo  Tratado,  sin  procurar  jiistLíicarlis 
con  liechos  posioriores  e  seirundarios.  Mas  la 
uiliina  nota  d**  V.  S.  ha  vcnido  de  impro- 
viso'á  ilisipar  el  error,  p.itonCizando  quo  no 
fué  el  convénio  de  Londres  ni  la  procrasti- 
nacion  en  el  despacho  de  las  reclamaciones 
presentadas  á  la  Comision  mixta,  lo  quo  ha 
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Inducido  como  causa  principal  ai  Gabinete 
Imperial  á  exigir  la  inmediatx  entrevia  do 
las  póUzas. 

Desde  que  por  osa  nota  se  insiste  en  pi^dir 
su  enlrega,  no  obstante  la  raanifestacion 
hoclia  fov  01  te  Ministério  de  haber  desapa- 
recido ia  razon  invocada  por  el  Gobierno  de 
V.  S.:  claro  está  que  el  único  dereclio,  en 
virtuQ  dei  cual  piiode  hoy  so:5tenerse  esa 
cxigeneia  es  el  que  so  deriva  dei  art.  6°,  dei 
Tratado  de  Paz,  firmado  con  el  Brazil  oL  9 
de  enero  de  187á. 

Ho  creido  necessário  entrar  en  estas  consi- 
deraciones  para  que  V.  S.  conociera  el  es- 
piritu  que  dictó  rai  última  nota  sobre  esta 
matéria,  á  fin  de  que  no  la  considere  como 
una  evasiva  calculada.  A  saber  entonces 
que  la  moroáidad  de  lostrabajos  de- la  Co- 
niision,  solo  se  deducia  como  causa  acci- 
.dental,  siendo  la  real  y  verdadera  la  obliga- 
cion  contraída  por  el  Paraguay  en  el  consa- 
bido Tratado  ;  habia  prescindido  de  las  ex- 
plicacionos  dadas  ontóncoa,  entrando  de 
ileno  á  manifestar  á  V.  S .  si  el  Gobierno 
estaba  ó  nó  rosuelto  á  verificar  la  imme- 
diata  entrega  de  las  póUzas. 

lloy,  empero,  que  como  dejo  dicho,  el  Go- 
bierno de  la  Republica  comprende  por  la  ul- 
tima nota  do  V.  S.  que  el  Gobierno  Imperial 
exige  en  absoluto  su  entrega,  voy  á  dar  á. 
V.  S.  una  respuesta  tan  categórica  como 
V.  S.  me  la  pide. 

Despues  de  la  sangrienta  guerra  que  re- 
duzo á  escombro  ai  Paraguay.  poniendo  por 
un  momento  en  tela  de  juicio  la  possibilidad 
de  su  reorganisicion  como  entidad  politica, 
íuó  solicitado  par  las  potencias  vencedoras 
para  celo])rar  tratados  que  regularan  en  lo 
sucesivo  sus  recíprocos  relaciones. 

Ávido  el  Paraguay  de  pas  no  vacilo  en 
consolidar  sus  vínculos  de  amistad  con  los  que 
la  visp?ra  de  las  negociaciones  eraa  aun  sus 
enomigos,  y  que  en  el  misrao  curso  de  ellas 
toniam  ocupado  militarmente  su  território. 
Ese  alan  era  natural,  no  solo  por  el  aniqui- 
laraienr.o  do  las  fuerzas  nacionalos  trás  una 
lucha  d<'S!gaal  cuyo  triunfo  habia  alcanzado 
ya  la  Aliaiiza:  sino  tanbion  porque  veia  una 
verdadera  conveniência  en  vivir  en  buena 
armonia  con  las  naciones  vocinas,  de  cuya 
voluntad  colectiva  pendian,  sen  duda  alguna 
los  destinos  dei  Paraguay,  Las  negociaciones 
so  iniciaron,  proseguieron  y  terminaron  bajo 
esas  ideias  de  pas,  que  induzeron  ai  paz  a 
sacrificarlo  todo  con  tas  de  conseguir  lo,  y 
despues  de  llenar  las  formas  de  estilo  acepta- 
ron  los  altos  poderes  de  la  Nacion  el  Tratado 
do  Pas  de  Knoro  de  1872,  que  fuó  ratificado 
en  Rio  Janeiro  el  23  de  marzo  dei  mismo 
ano,  elevandoso  ú,  loy  de  Ia  Republica. 

Liá  e:ausiilas  do  ese  Tratado,  en  lo  refe- 
rente \l  pago  de  las  dendas  en  cl  rccouoci- 


dos,  eran  inpraticablos.  El  economista  monos 
esperto,  que  lanzara  una  ojeada  sobre  el 
montou  de  ruínas  que  cubria  nuestras  pobla- 
ciones  y  campas,  habria  coraprendido  sin 
esfuerzo,  que  era  exceder  á  to4o  calculo  ra- 
cional el  suponer  que  el  pais  ea  un  plazo 
tan  breve  pudiera  poneraíi  en  aptitad  de 
satisíacer  ni  la  milésima  parto  de  esas 
dendas. 

Si  por  ventura  hubieramos  alcansado  un 
resultado  contrario  á  la  anterior  dcducion, 
liubiera  constituído  un  prodigio,  un  fenó- 
meno digno  dei  estúdio  de  la  sciencia. 

El  Paraguay  estaba  persuadido  de  esta 
verdad  cuando  firmo  los  tratados:  tenia  la 
conciencia  de  qua  aceptaba  solennemento  un 
pacto  que  le  seria  imposible  cumplir  en  ol 
perentorio  plazo  que  se  le  seflalaba. 

Esa  conviccion  debió  haberlo  retraído  de 
contraor  tan  pesado  compromíso  y  aai  lo  hu- 
biera  hecho,  si  hubiera  podido  adivinar  en- 
tonces quo  se  le  hubiera  exigido  su  cumpli- 
miento  ai  pié  de  la  letra. 

El  Paraguay  no  firmo  aquel  pacto  por 
conseguir  á  todo  transe  un  tratado  que  hi- 
ciera  césar  su  estado  de  guerra  con  el  Bra- 
zil, no  lo  firmo  para  salvar  las  dlfflculdadf  s 
dei  momento,  librando  ai  acaso  la  solucion 
de  las  que  quedaban  visible mente  encarna- 
das en  las  cláusulas  relativas  á  la  denda  qu3 
reconecia  ;  sino  que  lo  firmo  Qpnfiado  en  la 
benevolência  y  generosidad  de  los  Aliados, 
que  repetidas  veces  atestign  iran  por  actos 
públicos  y  solemnes  que  sentian  um  verda- 
dero  intorés  por  las  desgracias  dei  Para- 
guay, protestando  las  mas  laudables  dispo- 
siciones  para  ajudar-lo  á  salir  do  su  deca- 
dência j  prostracion. 

El  Paraguay  firmo  aquel  pacto  porque, 
como  vencido,  reconocia  en  principio  los  de- 
rechos  dei  vencedor,  pêro  jamais  creyó  se- 
riamente que  tuviera  que  hacerlo  efectivo 
en  los  estrictos  términos  que  se  estipulo . 

El  Paraguay  íirmó  aquel  pacto  en  la  per- 
suacion  de  que  tenia  que  darle  cumpli- 
miento,  pêro  juzgó  siempre  que  se  prescin- 
diria dei  plazo  senalado  para  concedorle 
un  otiH),  que  le  permitiera  acumular  gra- 
dualmente una  íuma  do  riqueza  public» 
suficiente  para  indemnizar  los  gastos,  danos 
y  porjuicios  reconocidos  por  los  tratados. 
Y  esa  conviccion  no  dobia  considorar-se 
efémera  ni  infundada,  puesto  que  U  ali- 
mentaban  como  he  dicho  ya,  no  solo  los 
benévolos  sentimientos  manifestados  por  la 
Alianza,  sino  el  hecho  de  que  los  hombres 
de  Estado  dei  Brasil,  ciiya  illustracion  es 
n  )toria,  consignaran  en  el  tratado  esas 
clausulas,  sabiendo  elloá  mísmos  que  el 
Paraguay  no  podria  cumpririas,  aunque,  no 
sufriendò  ningdn  vaiven  hubiera  marchado 
desde   entonces  en   progresion    ascendente 
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hasta  hoy,  porque  no  hay  ejoraplo  en  la 
historia,  de  que  níngun  pueblo  empobrcci-lo 
como  el  nuestro»  haya  podido  radicalmente 
transforraarác  en  el  cof  to  lapso  de  cinco  ó 
seis  anos. 

Desde  que  se  iniciaron  los  trabajos  pre- 
liminares de  aquel  tratado,  el  Paraguay  hizo 
oir  sus  Lamentos  porque  comprehendió  que 
aceptaba  comproroisos  superiores  á  8iis  de- 
bilos  fuerzas.  Asi  aparece  en  el  Protocolo  de 
lãs  conferencias  celebiadas  en  los  dias  4,  5  c 
7  de  enero  do  1872,  cn  las  que  el  negociador 
paraguayo  esponia  ai  Sr.  Baron  de  Cotogipo 
que  le  seria  imposíble  ai  paiz  cargar  con  el 
gravamen  de  una  deuda,  do  la  que  no  podria 
eubrir  ni  aun  el  servicio  de  los  intereses, 
por  haber  desaparecido  casi  por  conpleto  la 
industria,  las  rentas  y  la  poblacíon  de  la 
Republica. 

La  impo.^iíbilitad  sincera  y  sencillamente 
alegada  entónces  fuô  un  pronostico  de  fatal 
certeza,  puesto  que  ha  lleg.vlo  el  dia  de 
empezar  á  cumplir  aquelles  comproiuisos, 
y  el  Paraguay  se  ve  privado  de  cleraonto> 
para  hacerlo. 

El  Gobierno  de  la  Republica,  su  Encar- 
gado  de  Negócios,  penetrado  de  sus  aUos 
deberes  y  teniendo  por  norma  de  cllos  la 
liei  ejecucion  de  los  compromisos  contraidos 
por  el  Estado,  siento  tener  que  haeer  es  La 
declaracion ;  pêro  fuerza  os  que  haja  en 
virtudde  sui  criticas  circunstancias  paraque, 
penetrandóse  de  ellas  el  Gobierno  dei  Brasil 
y  las  demás  potencias  de  lu  Alianza,  la 
tomen  en  consideracion  y  obren  en  su  con- 
secuencia  como  entenderen  convenirle.4.  El 
Paraguay  respeta  la  fé  publica  en  penada 
en  sus  tratados,  reconoco  sus  compromisos, 
y  tiene  la  raejor  voluntad  de  curaprirlos.  No 
intenta  violar  la  ley,  ni  iludir  su  rosponsa- 
bi4dad,  la  acepta,  por  el  con*irario,  poro  ai 
próprio  tiempo  se  manifesta  impo  tento  para 
satishacor  por  ahora,  las  doudas  reconocidas. 

Esa  impotência  no  requiore  demonstracion, 
porque  es  notória;  V.  S.  sabe  perlcctamcnte 
que  nuostras  rentas.  muy  sora  ver  alcansar 
acubrirelprosupuesSo  ordinaiio  do  la  Na 
oion,  que  apenas  alcanza  a$  2200,000  ai 
mez,  y  que  el  pueblo  no  esfcá  on  condiciones 
de  poder  soportar  ni  recargo  de  impuestos. 
Si  como  nacion  independiente  nos  é  permi- 
tido disponer  de  lo  estrictamente  ncccsario 
Í)ara  sostenor  una  autor idad  que  adminis^ire 
os  intoreses  públicos,  puedo  aftrraar  en  abso- 
luto qu3  nada  en  estos  momentos  puede 
Sagar  el  pais  a  cuenta  do  las  consabidas 
eudas,  por  que  sus  exiguas  entradas  las 
absorben  los  gastos  de  su  Adiniiíistracion. 

Estas  diíficultadí3s,   do  todo   punto   iiiipo- 

siblo  do  vencor,  coiocan   ai  Gobioriio  de  la 

Republica  en  el  penoso  del)or  de  con  tostar  á 

Y.   S.  que  á  pesar  de  su  buena   voluntad 
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os  impossible,  por  ahora,  entregar  las 
polizis  qu5  V.  S.  solicita  en  nombro  de  su 
(iobierno.  Con  ó  sin  polizas  está  la  deuda 
soloranomanto  recooocida  por  el  Estado  ; 
con  ó  sin  ellas  los  in  te  reses  estipulados  cor- 
ren  legalmente,  poro  entregando-los  esta- 
ríamos en  la  obligacion  de  amortisar  en 
efectivo  su  monto  en  la  proporsion  anual 
dei  uno  por  ciente  y  el  6  <»/o  da  interés,  lo 
que  no  podemos  hacer,  mientras  no  mojoren 
nuesfcras  condiciones  financieras.  Comprendo 
el  Gobierno  de  la  Rupublica  que  esta  reso- 
lucion  que  adopta  c on  pleno  conocimiento  do 
cau^a,  es  grave,  en  vista  de  los  solemnes 
compromisos  contraidos  en  los  tratados,  poro 
ha  llegado  el  momento  supromo  de  presonxar 
las  cosas  tal  cual  son,  despojando-las  de  todo 
arupol  y  gala,  para  que  el  Gobierno  Imperial 
las  contomplo  en  toda  su  escualida  des- 
nudoz. 

Resumiendo,  pues,  em  breves  palabras  el 
espiritu  de  la  presente  nota,  dirô  á  V.  S. 
que  el  Gobierno  decididamente  quiere,  pêro 
no  puede  proceder  á  la  im mediata  entrega 
de  las  pòlizas  como  lo  solicita  V.  S.  en  nom- 
bre  do  su  Gobierno,  por  sorle  Imposiblo 
attendor  debidamente  ai  servicio  de  esa  deuda 
segun  euipulael  art.  (>°  do  Tratado  de  Pas, 
y  que  persuadido  no  obstiuite  de  que  su  de- 
ber  es  entregai  la,  solo  le  queda  la  esperanza 
de  que  el  Gobierno  dei  Brazil,  tomando  en 
cuenta  las  antecedentes  considoraciones,  se 
sirva  con  su  acostumbrada  generosidad,  de- 
ferir su  peticion  para  una  época  mas  lojana, 
porque  su  insistência,  em  estos  momentos, 
no  podria  ser  atendida  á  pesar  de  nuestra 
buena  fé  y  mejores  deseos,  por  haber  una 
imposibilidad  material  y  hoy  por  hoy,  insu- 
parable,  para  dar  exacto  cumplimiento  á 
dicho  art.  ô*»  dei  citado  tratado. 

Dejando  asi  contestada  su  precipitada  nota 
dei  de  17  corriente  cábeme  el  honor  de  reite- 
rar á  V.  S.  uma  vez  mas  las  sinceras  pro- 
testas de  mi  mais  alta  y  distinguida  consi- 
deracion . 

Ju<in  António  Jára.—k  S.  S.  el  Sr.  Encar- 
gado  dos  Negócios  dei  Império  dei  Brazil. 

Legação  do  Brazil— Assumpção,  21  de  abril 
de  1Í578. 

Sr.  Ministro— Tenho  presente  a  nota  que 
V.  S.  S3  serviu  dirigir-mo  hontem  em  res- 
posta a  que  Ih  i  enviei  a  17  do  corrente,  re- 
lativa á,  inuneJiata  entrega  de  apolicas  cor- 
resp  )ndentos  ús  recIamaçÕL^s  julgadas  por 
pivjuizo  do  guerra,  o  as  quo  forem  se  senten- 
ciando ;  entrega  que  o  Governo  da  Repubiic.v 
se  obrigou  para  com  o  Império  por  raiúo  do 
um  pacto  s.>lemno  que  não  podo  ser  violado 
svím  quebra  das  boas  relaçòos  existentes 
I  entre  os  dous  paizes,  as  quaes  tanto  hei  mo 
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esforçado  para  manter  com  a  mais  perfeita 
cordialidade. 

Sinto,  pois,  profundamente,  Sr.  Ministro, 
que  o  Governo  de  V.  Ex.  ostribando-se  om 
onsiderações  que  taâo  são  de  minha  compe- 
tência apreciar— se  negue  formalmente  effe- 
ctuar  a  referida  entrevia,  porquanto  no  des- 
empenho da  missão  que  me  foi  confiada,  es- 
tou obrigado  a  protestar  solemnomente,  como 
agora  protesto,  contra  a  falta  de  cumpri- 
mento, por  parte  do  Governo  da  Republica, 
da  clausula  6*  do  respectivo  Iratado  defini- 
tivo do  paz,  de  80  do  março  de  1873,  dei- 
xando ao  mesmo  Governo  a  inteira  respon 
sabil idade  ,  das  consequências  que  posiahi 
surgir  desse  acto  sou. 

Queira  V.  S.  acceitar  as  reiteradas  ex- 
pressões da  minha  elevada  consideração. — 
José  de  Almeida    Vasconcellos, 

lUm.  Exm.  Sr.  D.  Juan  y  Jara,  Ministro 
das  Relações  Exteriores. 

Ministério  de  Relaciones  Exteriores— A sun 
cion,  27  de  abril  do  1878. 

Sr.  Encargado  de  Negócios  —  Cumplo  coD 
el  debor  de  acusar  recibo  de  su  nota  de  hoy, 
protestando  contra  el  Gobiorno  do  la  Repu- 
blica por  falta  de  cumplimiento  ai  art.  6° 
dei  Tratado  do  Paz  con  ai  Brasil,  de  fecha 
do  24  dol  maio  do  1872. 

El  Gobierno  de  la  Republica,  sincero  en  su 
manifestacion  de  ayer,  espera  tranquilo  la 
decision  dei  Gobiorno  de  V.  S.,  porque  soa 
esta  cual  fuera,  o>tá  persuadido  de  habor 
cumplido  su  debor  com  franqueza  y  con 
loaltad. 

Desde  que  V.  S.  maniflosta  en  su  pro- 
citada  que  no  le  compete  apreciar  las  con- 
sideraciones  consignadas  en  la  que  ha  moti- 
vado su  protesto,  juzgo  ocioso  presentar 
nuevas  explicaciones,  esperando,  para  hacerlo 
a  que  el  Gobierno  Imperial  resolva  esta 
emergência. 

Rosta-me  solo  manifestar  a  V.  S.  que  no 
tome  el  Gobierno  de  la  Republica  que  se  in- 
terrumpam,  por  el  aí^^unto  que  nos  ocupa, 
sus  buenas  relaciones  con  el  Império,  de 
cuya  amistad  no  le  os  dable  dudar,  porque 
la  falta  de  cumplimiento  ai  articulo  citado 
no  constituye  una  violacion,  como  V.  S.  pa- 
rece suponerlo,por  cuanto  la  negativa  dei  Go- 
biorno a  entregar  los  polizas  ha  sido  dictaJa 
p  )r  la  fliorza  de  circurastancias  de  tan  pu- 
blica notoriedade  que  persuadirán  ai  Go- 
biorno Imperial  de  que  solo  ha  obrado  ai  im- 
pulso de  una  necesidad  suprema,  iraposible 
por  hoy  de  vencer. 

Renuovo  a  V.  S.  una  voz  mas,  las  soguri- 
dadcs  de  mi  alta  consideracion.  —  Jnan  An- 
tónio Jara, —  A  S.  S.  el  Sr.  Encargado  de 
Negócios  dei  Império  dei  Brasil. 


Legação  do  Brazil— Assumpção,  26  de  ju- 
nho de  1878. 

Sr.  Ministro — Levei  ao  conhecimento  do 
Governo  Imperial  a  nota  que  V.  Ex.  mo 
dirigiu  a  26  de  abril  próximo  passado,  e  re- 
cebi ordem  para  dar  em  resposta  a  seguinte 
communicação: 

O  Governo  Paraguayo  reconhece  a  obriga- 
ção 'de  entregar  as  apólices  destinadas  á 
indemnizaí;ão  dos  prejuízos  soíTridos  por  par- 
ticulares durante  a  guerra,  mas  diz  que  por 
emquanto  não  lhe  era  possível  cumpril-a, 
porque  si  o  fizesse  teria  de  pagar  juros  o 
amortizar  capital,  e  para  isto  faltam  meios 
&  Republica. 

Esta  razão  não  é  procedente. 

A  obrigação  ao  cumprimento  que  o  Go- 
verno Paraguayo  quer  esqui var-se  não  re- 
sulta da  entrega  das  apolicos  o  sim  das  sen- 
tenças pr»)ioridas  pela  Commissâo  Mixta, 
que  marcam  definitivamente  as  quantias' 
devidas  aos  reclamantes. 

As  apólices  não  são  mais  do  que  titulos  que 
acreditam  os  seus  portadores  para  as  trans- 
acções que  desejem  fazer  na  praça,  e  para 
o  recebimento  dos  juros  e  do  capital  do  modo 
pelo  qual  está  estipulado. 

E'  evidente  que,com  uma  renda  mensal  de 
22.000  pa tacões,  o  Paraguay  não  pôde  cum- 
prir o  que  promette. 

Os  reclamantes  que  sabem  disto  teera  que 
se  resignar  á  sua  Sorte,  aguardando  que 
melhorem  os  recursos  do  paiz;  e  o  Governo 
Imperial  por  certo  não  obrigará  ao  da  Repu- 
blica a  fazer  o  que  não  está  em  suas  mãos. 

Esta  impossibilidade,  não  obstante,  não  so 
estende  á  entrega  das  apólices,  que  6  acto 
praticável . 

A  negativa  que  motiva  a  presente  nota 
seria  portanto  a  violação  voluntária  e  in- 
explicável do  Tratado  de  1872. 

O  Governo  Imperial  não  acceita  discussão 
sobre  os  motivos  que  teve  para  suspender 
duas  vezes  a  exigência  de  que  se  trata,  e, 
limitiindo-se  ao  essencial,  me  encarrega  do 
declarar  a  V.  Ex.  que,  si  contra  o  que  devo 
esporar,  o  Governo  Paraguayo  insistir  om 
sua  negativa,  dará  a  cada  reclamante  cópia 
authentica  de  sua  sentença  para  os  fins 
convenientes. 

Reitero  os  protestos  a  V.  Ex.  do  minha 
alta  consideração— lUm.  Sr.  Dr.  José  de  Al- 
meida Vasconcellos. — D. Juan  .4.  Jara. 

Ministério  de  Relaciones  Exterioro i— As- 
suncion,  28  de  junio  de  1878. —  Snr.  En- 
cargado de  Negócios. 

El  Gobierno  de  la  Republica  si  ha  irapues- 
to  con  satisfacion  de  su  nota  de  2i5  dei  cor- 
riente  mes,  lo  que  por  su  encargo  paso  a 
contestar. 


ÍSSSXO  BU  8  DB  OUTUBRO  DB   1901 


171 


La  ne^tiva  de  esto  Gobierno  á  la  entrega 
di  las  pólizas  no  era  absoluta,  como  so  vô 
claramente  por  mi  anterior  nota:  solo  si 
formulou  ea  relacion  ai  pa<fo,  porque  el 
pães  00  ai  halla  en  condicione^  de  poderio 
verificar. 

Hoy  que  el  Gobierno  dal  Brasil  nos  dá 
la  seguridad  de  que  miontras  duro  nuestra 
penosa  situacion  financiara  no  esigirá  el 
pago  de  es:x8  polisas,  desaparece  ia  única  dl- 
fflcúltad  que  motivo  acjuella  negativa,  y  el 
Qobierno  de  la  Republica  no  podda  retardar 
la  entrega  de  eses  documentos,  sin  atraor 
aobre  si  una  imerecida  censura,  por  cuanto 
la  lmposibilli;ad  decumplir  ol  tratado  do 
pas,  en  lo  referente  a  la  denda,  no  estriba 
ca  la  entrega  de  las  polizas  sino  en  ai  scr- 
vicio  de  sus  interescs  y  amortisacion.  En 
su  virtud  y  consecuonie  el  Gobierno  con 
sus  propósitos  de  dar  cumplimicnto  a  todos 
los  compromisos  contraídos  por  la  Nacion, 
en  las  clauzulas  que  hoy  por  hoy  sean  pra- 
ticables,  e^itak  despucsto  a  entregar  ias  po- 
lizas  correspondientes  a  las  reclamaciones 
sentenciadas  y  reconocidas,  y  que  en  lo  su- 
cesivo  vay  a  reconociendo  la  comision  mizta 
Paraguaya  Brazilera. 

Debando  asi  contestada  su  precipitada 
nota,  me  cabe  ol  honor  de  reiterar  a  V,  S. 
una  voz  mas  los  protestos  de  mi  distingui- 
da consideracion. —  Juan  António  Jara.— 
A  S.  S.  el  Snr.  Encargado  de  Negócios 
dal  Império  dei  Brasil. 

Segundo  —  Responsabilidades  do  Governo 
Brazileiro. 

Pensa  a  Commis^ao,  pelo  estudo  demorado 
que  fez  de  toda  a  quest;ão,  que  pelos  accos 
praticados  decorre  uma  incontestável  obri- 
gação morai  ao  Governo  do  Brazil  do  apoio, 
protecção  e  defezados  direitos  dos  referidos 
credores  do  Paraguay,  visto  como  o  governo 
Imperial  desistiu  da  garantia  que  tinha  para 
a  satisfação  de  todos  os  compromissos  esti- 
pulados no  Tratado  da  Paz  e  ainda  autorizou, 
sua  sponte^  ao  governo  de  Assumpção  a  só 
pagar,  quando  pudesse,  aos  portadores  das 
apólices.  A  Coramissão  podo  licença  para 
expor  á  Camará  mais  demoradamente  os 
fundamentos  do  seu  juizo. 

l.<>  O  Governo  Brazileiro  desistiu  do  único 
meio  efflcaz,  reconhecido  pelo  direito  inter- 
nacional, adoptado  em  todas  guerras  moder- 
nas e  estipulado  no  próprio  tratado  de  1878, 
para  obrigar  o  governo  do  Paraguay  a  sa- 
tisftzer  seus  compromissos  de  guerra,  — 
a  occupação  do  território  paraijunyo  por 
forças  brasileiras  já  lá  existentes^  que  depois 
do  tratado  foram  mandadas  retirar.  Si  a 
occupação  do  território  inimigo  tivesse  con- 
tinuado, sem  duvida  a  inderanizavão  so 
effectuaría  ;  preferiu,  poním,  o  Brazil  abrir  1 
mâo  desse  direito,  com  o  que  poupou,  ô  I 


certo,  aos  cofres  públicos  a  quantia  avultada 
que  anualmente  despendia,  assumindo  assim 
a  responsabilidade  para  com  os  reclamantes. 

2.°  Deixou  de  exigir  a  designação  das 
rendas  destinadas  aos  juros  e  á  amortização 
da  divida. 

3<*.  Oppoz-se  á  proposta  do  gviverno  de  As- 
sumpção de  reduzir  a  divida  á  metade,  obri- 
gando-se  a  pagal-a  dentro  de  dez  annos  (Re- 
latório dos  Negócios  Estrangeiros,  1878;,  bem 
como  ao  empréstimo  que  para  esse  fim  tra- 
tava o  mesmo  governo  de  levantar  em  Lon- 
dres. (Protesto  do  15  de  julho  de  1876.) 

4.°  Permittiu  que  o  governo  paraguayo, 
com  desprezo  aos  tratados,  e  por  seu  livro 
arbitrio,  reduzisse  aquella  dividi,  não  d  me^ 
tadey  como  propusera  em  i876,  mas  á  terça^  á 
quarta  e  á  quinta  parto. 

5."*  Tem  consentido  em  que  o  governo  pa- 
raguayo deixo  não  só  de  amor  rizar  aquella 
divida,  c  imo  ató  mesmo  de  pagar  os  respe- 
ctivos juros.  (Relatórios  do  Exterior  do  go- 
verno paraguayo,  1877,  1878  e  1879.) 

6.°  AxUorizou,  finalmente,  o  governo  para-' 
guayo^  pela  nota  diplomática  de  26  de  junho 
de  Í878,  a  pagar  as  apólices^  quando  pudesse^ 
apezar  do  determinar  o  tratado  de  187á  que 
se  e^jtipulassem  as  fontes  de  renda  para  tal 
pagamento ! 

Discutidos  rs  fundamentos  das  reclama- 
ções e  da  divida  e  as  responsabilidades  do 
Governo  do  Brazil  passa  a  Commissào  a  es- 
tudar o  modo  polo  qual  podo  ser  ella  paga. 

Era  1892  tendo  sido  discutido  este  assum- 
pto na  Gamara,  foi  apresentado  piila  Cora- 
missão de  Fazenda  o  seguinte  projecto  funda- 
mentado : 

€  N  .  214—1892 

Autoriza  o  Poder  Executiro  a  entrar  em 
accordo  com  Silvestre  de  Magalhães  e  a  ha^ 
roneza  de  Yilla  Maria  e  outros  no  sentido 
de  liquidar  com,  as  responsabilidades  da 
União  os  títulos  de  divida  que  receberam  do 
Paraguay  depois  da  guerra  entre  aquelle 
paiz  e  o  nosso 

Presentes  á  Coramissão  de  Fazenda  as  pe- 
tições da  baronezade  Viila  Maria  o  Silvesf.ro 
de  Magalhães,  que  requerem  a  sulistituivão 
de  apólices  do  Paraguay,  quo  rccoheram 
como  indemnização  dos  projuizos  soífridos 
na  guerra  entre  aquella  nação  e  a  nossa, 
por  títulos  de  divida  o  apólices  da  União; 
considerando  que  6  do  toda  a  equidade  cn- 
ti'ar  a  Republica  em  accordo  com  os  suppli- 
eantes  e  outras  interessados  que  provem  o 
seu  direito,  porquanto  é  principio  de  sciencia 
internncLonal,  que  não  sollVe  hoje  contesta- 
ção sória,  de  quo  se  deve  indemnização,  em 
caso  de  guerra,  pelos  prejuízos  causados  á 
propriedade  individual. 
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Considerando  que  os  damnos  a  que  se  re- 
ferem os  supplicantes  foram  judicialmente 
verificados  e  por  seu  pagamento  se  obrigou 
o  governo  paraguayo,  dando  aos  interes- 
sados apólices  ou  titules  da  divida  com  juros 
prefixos ; 

Considerando  que  aos  malfadados  governos 
da  monarchia  devem  os  supplicantes  não 
ter  podido  jamais  receber  os  seus  respecti- 
vos pagamentos,  porquanto  cessou  a  occupa- 
çâo  de  forças  no  território  dos  vencidos,  no 
intuito  de  real  e  eífectivo  cumprimento  de 
estatuições  estipuladas  post  bellum,  e  ao  go- 
verno ijara^uayo  foi  indebitamente  concedido 
prazo  indettírminado  para  satisfação  das 
indemnizações,  conforme  consta  da  nota  de 
26  de  junho  de  1878,  pois  ficou  por  ella  sub- 
entendido que  o  pagamento  se  realizasse 
quando  fosse  possível; 

Considerando  que  além  do  reconhecimento 
da  procedência  da  indemnisaçâo  e  da  sua 
própria  estipulação  por  tratado  de  9  de  ja- 
neiro de  187â,  ainda  accresce  que  até  corpo- 
rações politicas  e  legislativas  teem  encam- 
pado e  homologado  este  direito,  pois  existe 
uma  representação  da  assembléa  provincial 
do  Rio  Grande  do  Sul  ás  camarás  do  regi- 
men passado  sustentando  a  legitimidade  da 
pretençio  dos  supplicantes ; 

Considerando,  finalmente,  que  seria  uma 
suprema  injustiça  abandonar  ao  desprezo  e 
á  mdifferença  dos  poderes  constituídos  a 
reclamação  ponderosa,  que  dirigem  os  inter- 
essados ao  primeiro  parlamento  da  Repu- 
blica, a  Commissão  de  Fazenda  resolve 
apresentar  o  projecto  de  lei  abaixo,  que,  si 
não  é  propriamente  a  solução  ultima  da 
presente  pendência,  ao  menos  a  colloca  em 
uni  terreno  desbravado  de  quaesquer  mais 
fortes  embaraços  e  attesta  a  existência  do 
direitos  que  do  facto  não  haviam  até  agora 
sido  negados. 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1  .^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  entrar  em  accordo  com  Silvestre  de  Maga- 
lhães e  baroneza  de  Villa  Maria  e  outros,  no 
sentido  de  liquidar  ou  substituir  por  qual- 
quer forma,  com  a  responsabilidade  da 
União,  os  titules  de  divida  que  receberam  do 
Paraguay,  depois  da  guerra  entre  aquelle 
paiz  e  o  nosso,  por  pi*ejiiizos  que  soíTreram 
nas  suai  propriedades  privadas. 

Art.  2.°  Reconhecida  pela  presente  lei  a 
responsabilidade  da  União,  fica,  entretanto, 
autorizado  o  Governo  a  exiíjir  de  quaesquer 
reclamantes  provas  judiciaes  ou  exr,ra-judi- 
ciaes  dos  direitos  allegados,  bem  como  a 
pleitear  pelos  meios  ordinarioJ  a  sua  eílecti- 
vidade  perante  a  nação  responsável. 


Art.  3.«  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  26  de  setembro  de  1892.  —  Sampaio 
Ferraz^  relator.— Jl/ur^a,  presidente. —  B. 
Santos. —  Costa  Júnior,  com  restric(^!^, — 
Thomajs  Delfino. 

€  N.  800—1893 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  entender^e  com 
o  Governo  do  Paraguay  sobre  o  tratado  de  9 
de  fevereiro  de  i872,  na  parte  relativa  às 
indemnizações  a  que  está  obrigado,  e  prO" 
mover  entre  aquella  nação  e  os  interessados 
a  negociação  de  um  accordo  que  faciliié^  ao 
Paraguay  o  pagamento  de  sua  divida 

(SubstitatÍTO  ao  proj«eto  n.  214—1892) 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado o  projecto  n.  214  e  respectivo  substi- 
tutivo, que  autoriza  ao  Poder  Executivo  a 
entrar  em  accordo  com  Silvestre  de  Ma- 
galhães e  a  baroneza  de  Villa  Maria  e  outros, 
no  sentido  do  liquidar  com  a  responsabili- 
dade da  União  os  titules  de  divida  do  Para- 
guay, depois  da  guerra  entre  aquelle  paiz  e 
o  nosso ;  considerando  que  6  ao  Governo  do 
Paraguay  que  incumbe  pagar  essa  divida, 
nos  termos  ao  tratado  de  9  de  fevereiro  de 
1872  ;  e  que  as  indemnizações  devidas,  com 
os  respectivos  juros  até  de  iunho  ultimo,  at- 
tingem  á  avultada  somma  de  34.335: 195$501 , 
offerece  ao  projecto  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO 

o  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  O  Poder  Executivo  entender- 
se-ha  com  o  governo  do  Paraguay  sobre  o 
tratado  de  9  de  fevereiro  de  1872,  na  parte 
relativa  ás  indemnizações  a  que  está  obri- 
gado e  promoverá  entre  aquella  na^o  e  os 
interessados  a  negociação  de  um  accordo 
que  facilite  ao  Paraguay  o  pagamento  de 
sua  divida. 

Sala  das  sessões,  4  de  agosto  do  1893— 
Rosa  e  Silva,  relator. — Severino  Vieira, — 
Leite  e  Oiticica.^ F,  Sodré. — Leopoldo  de 
Bulhões ,  — Seabra . 

SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO  N.  214 — 1892 

o  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  O  Gjverno  permutará  por  apóli- 
ces nacionaos  de  4  %  as  apólices  paraguayas 
dadas  a  pagamento  aos  particulares  pelos 
prejuízos  das  invasões  em  1864  e  1865,  em 
Matto  Grosso  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Paragrapho  único.  Para  execução  desta 
lei  o  Poder  Executivo  emittirá  as  apólices  do 
que  trata  o  artigo  acima. 
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Art.  2.»  A  permuta  será  feita  ao  portador 
emittindo-se  as  novaa  apólices  no  valor  de 
1  :O0(i$  e  fracção  precisa  a  completar  o  valor 
inscripto  nas  que  forem  permutadas. 

Paragrapho  único.  Para  o  pagamento  dos 
juros  vencido.!?  desde  a  data  da  emissão  das 
apólices  paraguayas  até  a  da  permuta,  o 
Grovemo  entrará  em  accordo  com  os  interes- 
sados. 

Art.  3.*»  O  Poder  Executivo  entender-se-ha 
com  o  Governo  de  Paraguay  sobre  o  tratado 
do  9  de  janeiro  de  1872  na  parto  referente  á 
divida  dos  particulares,  accordando  como 
jnlgar  mais  conveniente  para  assegurar  a 
indemnisação  ao  Brazil. 

Art.  4.'»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  do  1893. 
—  Demétrio  Ribeiro.  —  Caetano  de  Albuquer- 
que. — Anfrisio  Fialho,  —  Tolentino  de  Carva- 
lho.— Couto  Cartaxo. — Garcia  Pires. — Seabra. 
— Nascimento, — Miguel  Castro. — Costa  Rodri- 
gues. —  Bernardino  de  Mendonça.  —  Brazilio 
Santos,  menos  quanto  ao  paragrapho  único 
do  art.  2<* .—Fr^ederico  Sólon, 

No  anno  de  1899,  no  Senado,  foi  proposto 
o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  O  Governo,  no  próximo  exercicio, 
permutará  por  apólices  nacionaes  do  4  % 
papel  as  apólices  paraguayas  do  6  */o  ouro, 
dadas  por  aquoUe  governo  em  pagamento 
aos  particulares,  pelos  prejuízos  reconhecidos 
das  invasões  paraguayas  em  Matto  Grosso, 
em  1864  e  no  Rio  Grande  do  Sul,  em  1865. 

Art.  2.®  O  Governo  emittirá  apólices  do 
valor  de  i  :000$  e  fracção  precisa  para  com- 
pletar o  valor  do  cada  uma  das  permutadas 
até  31  de  dezembro  de  1901. 

Paragrapho  único.  As  novas  apólices  só 
contarão  juros  do  l  de  janeiro  de  1902  em 
deante. 

Art.  3.®  O  Governo  entender-se-ha  com  o 
do  Paraguay  sobre  o  tratado  de  9  de  janeiro 
de  1872,  na  parte  concernente  á  divida  dos 
particulares,  no  sentido  do  recebimento  por 
I>arte  do  Brazil. 

Art.  4.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  do  julho  do  1899.— 
Raulino  Horn, — G.  Richard. — A.  Azeredo. — 
/.  Pedrosa. -^Rosa  Júnior. — Ruy  Barbosa. — 
Álvaro  Machado. — E.  Wandenkolk. —  Lopes 
Trovão .  -^Aqvélino,  do  Amaral .  — B.  de  Men- 
donça Sobrinho. 

E  ainda  este  anno,a  resi)eito  do  mesmo  as- 
sumpto, a  illustrada  Commissào  de  Pensões 
dava  o  segmnte 


«  PARECER 

N.  105  --  1901 

Ao  Congresso  Nacional  dirigiu-s3  a  Assom- 
bléa  Legislativa  do  Estado  de  Matto  Grosso, 
em  data  de  10  de  abril  do  corrente  anno, 
representando  sobi*e  a  necessidade  de  uma 
providencia  Uv)  sentido  de  garantir  o  paga- 
mento dos  damnos  e  prejuizos  causados  aos 
particulares  pela  invasão  paraguaya,  em 
1864. 

Ao  Governo  do  Paraguay,  nos  termos  do 
tratado  de  9  de  fevereiro  de  1882,  incumbe 
o  pac^amento  dessa  divida,  que  a  30  do  junho 
de  1893  já  S3  elevava  a  34.435: 195.$'')0I. 

Na  synopse  d js  trabalhos  da  Camará  dos 
Deputados  figura  rara  dous  projectos  ns.  214, 
de  1892,  o  200,  do  1893,  sobre  o  assumpto,  e 
aComraissão  do  Finanças,  para  interpor  sou 
parecer,  precisa  que  o  Senado,  por  inter- 
médio dos  Srs.  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores e  da  Fazenda,  solicite  do  Governo  in- 
formações acerca  das  allegações  da  Assem- 
bléa" Legislativa  de  Matto  Grasso. 

Sala  das  Commissões  em  16  de  setembro 
do  1901. — A.  O.  Gomes  de  Castro. — Leopoldo 
de  Bulhões.  —  Benedicto  Leite.  —  Feliciano 
Penna.  —  Sigismundo  Gonçalves^ 

Attendendo  a  tudo  isto  e  exposta  a  ques- 
tão era  todas  as  suas  minudoncias,  propõe  o 
relator  do  presente  parecer  Tira  dos  dous 
alvitres:  ou  adopção  do  substitutivo  da 
Commissão  de  Orçamento  da  Caraara,  ligei- 
ramente modificado,  de  4  de  agosto  de  189.J; 
ou  um  projecto  de  lei  quo  autorize  a  sub- 
stituição das  apólices  paraguayas  por  títulos 
nossos,  papel  de  valor  nominal  igual  ao  va- 
lor das  referidas  apolicí?s  o  juros  de  3  % 
papel,  exigindo  o  governo  brazileiro  do 
governo  paraguayo  o  roerabolso  da  referida 
importância. 

A  Coramissão  de  Orçamento,  entendendo 
que  ha  apenas  uraa  obrigação  moral  por 
parte  do  Governo  do  Brazil  para  com  os  re- 
clamantes, acceitou  o  primeiro  alvitre  pro- 
posto e  subraette  á  consideração  e  estudo  da 
Camará  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O  Poder  Executivo  enten- 
der-se-ha com  o  ííoverno  do  Paraguay  sobro 
o  tratado  de  9  de  fevereiro  do  1872,  na  parto 
relativa  íIs  inderanizações  a  que  esta  obri- 
gado, e  proraoverá  entre  aquella  nação  e  os 
interessados  a  negociação  de  um  accordo  quo 
facilite  e  porra it ta  ao  Paraguay  o  pagamento 
da  referida  divida,  attento  o  grande  nu- 
mero de  annos  decorridos  da  emissão  díis 
apólices,  cujo  serviço  de  juros  e  amorti- 
zação    não  tem  sido  feito    até  hoje,   com 
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gravo  prejuízo  para  os  cidadãos  brazileiros, 
credores  áj  reíbrido  governo  paraguayo  por 
indemnizações  do  guerra,ostipuladas  no  men- 
cionado tratado  e  julgadas  procedentes  por 
sentença. 

Sala  das  commissões,  8  de  outubro  de  1901. 
— Paula  Guimarães f  presidente. — Mayrinh. 
— Serzedello  Corrêa,  relator. — Francisco  Sd, 
— Cassiano  do  Nascimento. — Francisco  Veiga» 

O  Sr.  Presidente  —  Nâo  havendo 
nada  mais  a  tratar,  de-jigno  para  amanha 
a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  150  A,  de  1901, 
parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  para 
a  2*  discussão  do  projecto  n.  150A,  d9l901, 
que  orça  a  Receita  Gerai  da  Republica  para 
o  exercício  de  1902  (2^  discussão) ; 

Votação  do  pi*ojecto  n.  42  D,  do  1901, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  que  fixa  as 
forças  de  terra  para  o  exercido  de  I90'd 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Qbras  Publicas,  com  o  flm  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
polo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  de  53:5S0$í)40  para  pagamento  do 
div(írsas  obras  e  molhoramentos  no  edifício 
do  Lyccu  de  Artes  e  Oíílcios,  hoje  próprio 
nacional  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  1G6,  de  1901, 
autorizmdo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  13:300$  para  pagamento  do 
premio  e  impressão  de  1.000  exemplareis 
da  obra  —  Thcoria  de  jírocosso  Civil  e  Com- 
morcial — composta  polo  Dr.  Joãj  Pereira 
Monteiro  (t'*"  disi^ussáo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  232  A,  de  1900, 
Com  o  parecer  n.  22,  de  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  transformar  as 
1*,  2*  e  3*  turmas  da  sub-diroctoría  dos 
C<>rrPios  cm  I"*,  2*  o  l»^  so<'rr»es  na  Di- 
roctoria  Geral,  passauilo  os  clieíes  do  turma 
a  chef  s  de  secção,  desde  que  preencham  as 
condições  rogulamt^ntares,  o  dando  outras 
prnvid(íncias  (2^  discussão^  ; 

VoUçã )  do  pr.íjocto  n.  133  A,  de  lí)01, 
com  ptror.iM*  Subro  a  emenda  olTerecida  na 
2^  discussão  do  projeLít<j  u.  13  »,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  c  Ne^'ocios  Interiores 
O  creílito  de  6:850.<^,  supplementar  averba 


9*  do  art.  2»  da  lei  n.  746,  do  29  do  dezem- 
bro de  1900  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  ^7,  de  1900,  auto- 
rizando o  Píxlor  Executivo  a  abrir  ao  Miais- 
tcrio  da  Marinha  o  credito  cspociai  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  extinoto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pe- 
reira Giraldes  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  ExecutíYo  a  abrir  ao  Minis* 
terio  da  Marinha  o  credito  de  77:521$899, 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  do 
art.  8»  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  do 
1900,  para  piagameato  de  vencimentofl  ao 
corpo  de  patroes-móres,  augmento-de  venci- 
mentos do  um  capitão  de  mar  o  guerra,  um 
capitão  do  fragata  e  vencimentos  de  tros 
médicos  de  5*  clasise  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  prujecto  n,  203,  de  ISÍOl,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  21;346$456, 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  restituir- lhes  o 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta 
Capital  (2*  discussão;  ; 

Votação  do  projecto  n.  62  A,  de  1901,  alte- 
rando a  classe  l\  n.  1,  das  Tarifas  das  Al- 
fandegas (l*  discussão); 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  173,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  do  68:195$189  para 
execução  da  S(Mitença  em  ultima  instancia 
em  favor  do  tenente  coronel  Procopio  José 
dos  Reis  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8«,  n.  24  —  Obras  — 
da  lei  n .  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

3*  discussão  do  projocto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazonda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$,  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  c  o  supplementar 
do  ::»0:00()$  á  verba  9»— Caixa  de  Amortização 
—da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
art.  28— Assignaturas  de  notas; 

2*  discussão  do  projccio  n.  68,  de  1901, 
autorizando  o  Poiler  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  d  ;.  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
(TiXlito  de  3:957.sS00,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4'  da  lei  n .  740,  de  í^9  do  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  10 
alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da 
mesma  lei,   foram  admittidos  Bo  Internato 
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do  Gymna^io  Nacional,  cujo  nuraoro  foi  ele- 
vaiiodeõu  a  G); 

3*  discuâsão  do  projocto  n.  77,  do  1901,  re- 
lativo á  omeoda  olloreeida  aa  '^  discussão  do 
projecto  n.  217,  do  1900,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especicil  de  8:415í>600  para 
pagamento  do3  vencimentos  do  tt'nento-co- 
ronel  lanoconcio  Serzedello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  lento  da 
Escola  Militar  por  acto  legiálativo;. 

2*  discusido  do  projecto  n,  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
crijdi  to  extraordinário  de  2:827$800  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torroáo  Corroa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  dix^eito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corroa 
de  Araújo  ; 

2*  discúasão  doprojocí.0  n.  120,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Miuisto- 
rio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
2:401$800,  para  pagamento  ao  marechal  Joáô 
do  Almeida  Barroto,  om  virtuile  do  seniença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  W^  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16; 060$,  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino 
de  Souza  Marinho  os  seus  ord(»nados,  como 
juiz  do  direito  em  disponibilidade,  decorridos 
de  22  do  abril  do  1894  a  31  do  dezembro  de 
1900; 

1*  discusão  do  projecto  n.  106  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Jussiça  o  Negócios  Interiore?  o  credito 
necassario  para  pagamento  do  promio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
áo  Ensino,  conferido  a  Pedro  Deraosthenos 
Ilache ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:('»38.t;045  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  para  pagamento  do  forra- 
gens, ajjua  e  objectos  de  oxp  xiiento  forno<n- 
dos  pída  Companhia  da-í  Aguas  do  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministciio  da  Guerra, 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898; 

Z^  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1901,  auo 
t«rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi 
nisterio  da  Guerra  o  credito  nxtrnorílin.iri 
de  4:22^:<S()n,  para  pagnmiíni. j  «lo  ordííiiado  a 
que  tem  dircii.o  o  aimoxaiife  do  ('.xtin«'U) 
Arsenal  de  Guerra  do  Pernambuco,  Juào  Cli- 
maco  dos  Santos  Bernardos ; 

2' discussão  do  projcctj  n.  17G,  ào.  1001, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis r.e- 
rio  da  Guerra  o  credito  extroordiniuio  i\(y 
2:S60<;207,  para  occorror  ao  i>-'ií,'aniont(»  do 
ordenado  que  compete  ao  cscrivtào  do  aluio- 
xarifiuio  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  (jio 
Pernambuco,  Fnvncisco  Maurício  de  Abreu  ; 


P  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  19:11 , 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credicj  especial  de  6'J:000$,  para  occorrer  ás 
despezas  da  representação  dos  productoi 
brasileiros  na  exi)Osição  de  Buílalo  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  205,  autori- 
zando o  Governo  a  mandar  pagar  aos  Drs. 
Francisco  Antunes  Maciel  o  Arthur  Antune  i 
Maciel  a  quantia  do  385:500$,  importância 
do  gado  vaccum  e  cavallar  fornecido  ás  for- 
ças legaes  durante  o  periodo  revolucionário 
de  1893  a  1895  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do  6:121:^701, 
supplementar  á  verba  8*  do  art.  8°  da  lei 
n,  740,  de  29  de  dezembro  de  J900,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  aos  oífi- 
ciaos  transferidos  para  o  quadro  da  reserva 
depois  de  annuUadas  as  respectivas  reformas; 

ó""  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministeri )  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14, 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro 
de  1900  ; 

Segunda  parte  (ás  21/2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  7  A,  do  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  isenção  de  direitos  do  importação 
ao  material  que  for  importado  pelo  Estado 
do  Pârái  para  o  abastoci monto  do  agua  á 
cidade  do  Belém,  rcstituindo-so  as  quantias 
já  pa<ras  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  53,  de  1901, 
opinando  pela  indicação  do  Sr.  Germano  Has- 
slocher  revogando  o  art.  180  do  Regimento  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  231,  de  1900, 
elevando  a  16  o  numero  do  engenheiros 
chefes  do  dlstricto,  na  Directoria  Geral  dos 
Tobígraplios,  no  exercício  de  1901  ; 

!•»  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
tlot.irminando  que  na  confecção  das  tabollaa 
de  distribuição  dos  créditos  a  quo  so  refere  o 
art.  172  do  re^íulamento  n.  2.409,  de  2;>  de 
dezembro  de  lís9  3,  de ver-sedia  entender  por 
dotação  de  uma  vorba  a  somma  exacta  das 
suas  consignações  o  sub-cjnsignaçõcs  ; 

Discussão  única  do  prí>.joct.n  n.  117,  de 
1001,  ciMicc lendo  ao  Dr.  Am.n-o  Rodrií^iics 
<lo  Albu'|U'ir.[iii'.  Figueiredo,  2"  tenente  <•!- 
rui*gião  onr.raotado  da  armada,  unia  pensão 
de  30i).s  monsaes  e  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  necessário  eredit.o  ; 

^^^  disrussào  do  projeeí.o  n.  18Õ,  de  1901, 
érea  lido  vários  ear^^os  na  Roparâçào  Geral 
dos  ('orreios  o  niarcando-lhcs  os  respectivos 
vencim(MH.os; 

Discussão  única  do  projec^.o  n.  162,  do 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  o 
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ex-Senador  Joaquim  Felício  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  50()$000; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  s3rão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

1*  discussão  do  projecto  o.  6  A,  de  19 Jl, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteraiura  do  Inter- 
nato e  do  Externato  do  G^^mnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  Ccithedratico,  e 
mandando  pôr  em  concurso  as  cadairas  que 
vagarem  çím  consequência  desso  disposição  ; 

Discussão  único  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Es- 
tado do  Paraná ; 

Discussão  única  do  projocto  n.201,  de  K)01, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra,  assistente  da  cadeira  de  clinica 
dermato-syphiligraphica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  anno 
de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de  1901, 
estalielecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, CJommercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro-flscal  de  2*  classe,  correspondente 
a  25  annos  de  serviço; 

1*  discussão  d  )  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000.$,  a  Victor 
Meirelles  do  Lima,  pelas  de^pezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projocto  n.  261,  de  1900) ; 

Discussão  única  do  projectou.  867,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  do  1$500  diários,  a  contar  de 
abril  de  1838,  ao  ex-empregado  da  Estrada 
de  Forro  Central  de  Pernambuco,  Luiz  AíTon-w 
Ferreira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  P  cadete  reformado,  cam 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbj 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  oíliciaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  1°  e  2°  da  lei  n.  350,  do  9 
do  dezembro  de  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  2()1,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio    Geral  de 


Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Tliesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lho  ó  devedora,  até  que  essa  institui^o 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
lê val-a  d  3  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

Discussão  única  do  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  concederão 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  do  Ferro 
Contraído  Brazil,  Achilles Arnaud Coutinho, 
ura  anno  de  licença,  com  ordenado,  *para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

l''  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  do 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regula- 
mento de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  o 
praças  do  exercito  habilita  los  com  os  cursos 
das  armas  a  ouo  pertencem  e  derogando  a 
lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  do  1892,  na 
parto  referente  a  este  assumpto  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.    153  E,  do 

1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133 
do  Regimento  Interno,  autorizando  o  Go- 
verno a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez 
a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Tliesouro 
Federal  no  Esteado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúdo  ondo 
lhe  convier; 

Discussão  única  do  projeUo  n.  184,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accordo  com  o 
disposto  no  §  2^  do  art.  l'>  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  do  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alfredo  Soares  do  Nascimeiito,para 
tratar  de  seus  interes-íes; 

Discussão  única  do  projecto  n.    188,  do 

1901,  relativa  á  emendado  Senado  ao  pro- 
jecto n.  171  B,  de  1900,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a  man- 
dar pagar  ao  capitão  de  fragata  honorário 
e  l*»  tenente  roí*»rmado  Collatino  Marques 
de  Souza  a  quantia  de  l:837i08O,  diflerença 
de  soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870, 
data  da  sua  reforma,  até  1897,  de  accoi^do 
com  a  doutrina  contida  no  aviso  do  Minis- 
tério da  Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869 ; 
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1*  disciisáão  do  projecto  n.  157  A,  do  1901 
declarando  que,no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedracico  da  E>cola  Naval,  será  a  cadeira 
rodada  pelo  lente  substituto  a  quem  compoâr 
ííf^í^^^i^  ^  exercício  das  funcções  de  re- 
^udor  dejsa  cadeira,  com  voto  om  sepa- 

i«Sr"f  ^^  ^'\^''^  ^^  projecto  n.  283,  de 
p  .^,'    '^"''®^?".^''  ^  ^'  •^"^iaoa  Morei  Garcez 

rtJitl  D  "^n  ^  "^^  ^^"^^^^^  <^o  exercito  Diogo 
Gdrcez  Palha,  a  pensão  annual  do  9;'>0|000  : 
1*  dwcHSsao  do  projecto  n.  158  A,  do  lUOl 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mali- 
nha o  decreto  n.  232,  do  7  de  dozorabro  de 
i^r  1  ^\jP^!^^P  ^H®  organiza  os  estados  maio- 
n^Li  ,^^°^t^o  da  Guerra  e  do  ajudante  ge- 
neral  do  oxercuo  e   dando  outras  provi- 

1*  disiuásâo  do  projecto  n.  142  A,  reorga- 
zando  o  corpo  de  engenheiros  navaos  o 
nxancio  o  pessoal  do  respectivo  quadro  or- 
dmario  (cora  pareceres  das  Commissõos  de 
Marmha  o  Guerra  e  Orçamento)  • 

Discussão  unioa  do  projecto  i.  200,  do 
I«01,    autorizando  o  Poder  Executivo  a  cou- 

ííf^^^"^  ?^V  ^®  ^*^"Ç^  3Í0  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil, 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado  • 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de 
iX^hn  *"^^"^*^?-?  ^  Governo  a  mandar 
%Jl^L  ^"^  ^?Piíao  do  fragata  Francisco 
Carlton  a  antiguidade  da  data  da  promoção 
áquelle  posto,  om  26  de  abril  de  1890  ; 

mscussao  única  do  projecto  n.  242,  de 
íi^:.K^^Tf"^^u*,^^$"^®°8aes  a  pensão  que 
percebe  D.  Cybelo  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenento  honorário  do  exercito 
Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concodondo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  enge- 
nheiros António  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
uma  pensão  mensal  de  100$000 .      ^      ^    * 

2»  discussão  do  projecto  n.  160  A,  do 
190  ,  conferindo  privilegio  para  pagamento 
de  (lívida  proveniente  do  salários  de  tra- 
balhador rural; 

Discussão  unic:i  do  projecto  n.  204  A,  do 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  lho  con- 
vier ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com 
os  engenheiros  Augusto  do  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  o  Alfredo  Rozondo  da  Silva, 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões  postaes  illustrados  e  dá 
outi:?ts  providencias; 

,  1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
mstituiudo  ura  premio  annual,    intitulado 

Camará     Vol.     \X 


«Premio  Federab  de  5:000.|;,  para  sar  con- 
tendo  ao  club  de  regatas  que  obtiver 
victoria  no  páreo  «Cíimpeonato,  abrindo  o 
(joverno  o  necessário  credito. 

1*  discussão  do  projecto  u.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  o  guerra 
informado  José  Duarte  da  Ponto  Ribeiro 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  do 
conira-almirante,  com  as  vantagens  do 
meio-soldo  correspondente  ao  mesmo  posto, 
pela   tabeliã  vigente. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  o  50  mi^ 
nutos  da  tarde. 


117*  SESSÃO  EM  9  DE  OUTUBRO  DE    1901 

Presidência  dos  Srs.  Satyro  Dias  (2«  Vice^ 
Presidente),  Carlos  de  Novaes  (i^  Secretario) 
e  Satyro  Dias  (2'^  Vice-Presidente) 

Ao  meio-dia  procode-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angeb  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Serzedollo 
Corrêa,  Jost^.  Kuzebio,  Cunha  Martins,  No- 
gueira Accioly.  Frederico  Borges,  Gonralo 
Souto,  Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis,  Soares 
Neiva,  Lima  Filho,  Krmirio  Coutinho,  Gomes 
de  Mattos,  liricio  Filho,  João  Vieira,  Cor- 
neho  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Jos(í 
Duarte,  Epaminondas  Gracindo,  Arroxellas 
Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Sylvio  Ro- 
mero,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano, Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  Santos, 
José  Monjardim,  Celso  dos  Reis,  Raul  Bar- 
roso, Deoclociano  de  Souza,  Custodio  Coelho, 
Pereira  Lima,  Martins  Teixeira,  Theophilo 
Ottoni,  João  Luiz,  Bneno  de  Paiva,  Alírodo 
Pinto,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Fillio,  An- 
tónio Zachai-ias,  Mayrink,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Manoel  Fulgoncio,  Rodolpho  Paixão, 
Dino  Bueno,  Kdmundo  da  Fonseca,  Cincinato 
Braga,  Hermenegildo  do  Moraes,  Tpix(úra 
Brandão,  Ovidio  Abrantes,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Germano  Hasslocher,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Cassiano  do  Ncisciraento  e  Diogo 
B^ortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

f;  lida  o  som  debate  approvíida  a  aota  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  lí^ranciseo  Xolentino  — 

Sr.  Presidente,  «egundo  os  estylos,  aprovoi- 
tando-me  da  occassião  que  se  me  depara» 
venho  apresentar  á  consideração  da  Casa  um 
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ro'[uoi*imento  no  qual  poço  a  insorção  do  um 
voto  (1g  pezar  na  acta  dos  trabalhos  de  hoje, 
]xUa  morte  do  um  ilistincto  catliarinenso —  o 
iliusti-G  e  hiimanitaria  moilico  Dr.  Duarte 
Paranhos  Schutel. 

Sr.  Presidente,  descen'loni;e  de  uma  illus- 
tre  família,  nascera  no  Estado  quo  tenho  a 
honra  do  representar  c  pertencer. 

Nos  Gempos  do  vep:lmon  decahido,  salien- 
t(Hi-se  elle  pela  sua  illustração,  pela  sua  re- 
conhecida probidade,  ])ela  sua  invejável  mo- 
deração o  patriotismo.   (Apoiados.) 

Quer  na  imprensa,  quer  na  i)ro fissão  que 
abraçara,  quor  no  campo  d'*  politica,  o  seu 
nome  foi  sempre  respeitado  e  querido,  ad- 
quirindo assim  o  nec;'s>ario  o  invejável  pre- 
stigio, o  de  tal  sorte  que,  í^^araiitindo-lhe  a 
vicioria  nas  urnas,  deu  lhe  a  certeza  da  ob- 
tenção de  uma  cadeira  no  seio  da  reprcsen- 
t  igão  nacional,  que  elle  tanto  soubo  honrar 
((fpoiados)  o  de  tantos  outros  car^^os  do  elei- 
ção popular  no  Estado  onde  residia  e  fal- 
leceu . 

Por  isso,  venho  manifestar  á  Camará  dos 
Doputjidos  a  homonaí<em  a  que  tem  incontes- 
tável direito  a  moui(»ria  de  tão  dii<no  catlia- 
rifiense, homenagem  que  é  a  attestaç;«o  plen  i 
des(Hisbonso  leaes  serviços  ao  Estado  qu* 
8(5  ulana  de  ter-lhe  bido  berço  e  á  Nação  que 
o  contou  no  numero  dos  seus  leaes  e  distin- 
(;to3  representantes.  (Apoiados\   muito  bem,) 

Eis  o  requerimento: 

«Ro  [uoiro  quo  na  acta  dos  trabalhos  díí 
liuje  se  insira  um  vuto  de  pezar  pela  mort* 
do  (iistincto  medico  o  ex-Deputado  Dr. Duarte 
Paranlius  Schutel.» 

E'  approvado  o  rO(iiieriinonto  do  Sr.  Fran- 
cisco Tolentino. 

O  Hr,  Oarlos    cl©    IVovaeci    (/« 

Secretario)  pr.>cede  â  leitura  do  siíguinte 

EXPEDIENTE 
Olllcirios  : 

í>.»  ^Ti^istl'rio  da  ín<liistri  i  Ví.m.mo  e  ()bra> 
Piilili<'.(s,  de 8  do  corronte,  envi.mdo  a  se- 
.^çiiinte 

MKNSA<iKM 

Srs.  Membros  do  Oongr^^sio  N.ieional— 
llivendo  a  CoNij);uilii  i  União  Co.uvmjs.í,  p  >r 
sontonça  do  Kí  de  novíMubro  de  IS'.M,  do 
juiz  s;'ccim  ú  do  Co;u'á,  obtid  >  a  cond-Munaçào 
da  F.iz.íiid  i  \a-ional  ao  pag  •.  niííp.o  da  quui- 
tia  d»<  ■1:-;'<S(K>00,  p.'ovenien..t;  do  aluguel  do 
]nTilio  occupulo,  durante  o  ultimo  trimestre 
'l(í  isi)7,  pel.!.  R(^parti''ào  »l  >s  Correios  do  E.^ 
lido  (lo  Cear/i,  da  multa  estipulada  no  ros- 
'"'  Livo  contracto,  e  de  custas  de  causa,  con- 


formo vereis  da  exposiçãj  junta,  tenho  * 
honra  do  solicit  ir  do  Congrosso  Nacional  * 
Concessão  do  ura  credito  corre -ipjndent© 
áquoUa  quantia  e  destinadj  a  esse  fira. 

Capital  Federal,  7  de  outubro  de  1901. — 
Aí.  Ferraz  de  Campos  Sailes.—  A'  Comraissão 
de  Orçamento. 

Do  mosm)  ministério,  do  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  rciquisiçào  de.^ta  Camará  no  of- 
tício  n.  182,  de  9  do  mez  findo. 

A  quem  fez  a  requisição.  (A  Coramissãode 
Petições  e  P.xlores.) 

Requerimento.  : 

De  Cyro  Bucno  da  Silva,  !<>  sargento  re- 
formado, pe4lindo  melhoria  de  reforma  —  A' 
Com  missão  de  Marinha  e  Guerra. 

Vem  á  Me«i-,  6  lida  e  enviada  ás  Commis- 
sões  do  Constituição,  Legislação  e-  Justiça,Fa- 
zonda  e  Industrias  o  de  Orçamento,  a  se- 


guinte 


INDICAÇÃO 


«Indico  que  as  Commissõos  de  Legislação  o 
Justiça,  Fazenda  c  industrias  o  do  Orçamento, 
tundo,  alt'm  de  outras  raiiõjs,  muito  em  con- 
sideração : 

a)  que  o  procoaso  da  mistura  para  for- 
mação dos  diversos  typos  do  cafó  só  para  a 
exportação  é  uma  ílas  causiis  principaea  de 
sua  desvalorização  ; 

b)  que,  como  judiciosamente  afl^irmou  no 
ro<^ente  Congresso  do  Agricultura  o  Sr.  José 
Carlos  de  C.irvalho,  é  f  icto  verificado  quo  a 
exporução  do  café  de  typos  Inforiorcs  o  es- 
<•  olhas  concorre  poderosamíjnto  para  o  des- 
crédito do  café  do  Hrazil,  por  Isso  que  sô- 
mento  es-^as  qualidades  são  apresentadas 
como  padrão  único  da  protlucção  do  proce- 
dência brazileira,  emquanto  qu>)  o  caíé  do 
typos  sup'nní»res  é  a))sorvido  pela  especulação 
commercial,  quo  o  faz  apn^entar  ao  consu- 
mid«  r  conn>  de  origem  diversa; 

c)  ^i\u^  uma  'm.irai  invariável  e  nacional 
para  todas  :is  s;iccas  do  café  expor taílo  do 
lirazil^  com  discriminação  do  typo,  inclusive 
no  respectivo  despacho,  ó  condição  primor- 
dial pira  a  valorizarão  do  café  ; 

d)  qim  a  aniagem,  como  diz  o  Dr.  Tra- 
vassos, o  é  ficto  incontestável,  é  uma  cora- 
pmheira  ins(ii»aravei  que  segue  o  nosso  café 
como  lima  alma  damnada  que  o  ol)coca,  oô 
i^eciso  que  <iu;into  antes  seja  expulso  por 
uma  V(íz  e>so  inimi.i:o  cruel  quo  sorrateira- 
iiientíí  nie  ha  juuitjs  ann^iS  as  nossas  en- 
tranhas finan<'eiras,  o, 

e)  quo  p:ira  sub^titiiil-a  não  precisamos 
r< 'correr  ao  estivingeiro,  t'-»inos  entre  nós  a 
fibra  por  excellcncia,  que  nenhuma  outra 
será  capaz  de  substituir  e  que  produz  remu- 
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n  orador  amento  em  todos  os  estados  da  União  . 

— o  alffodão; 

f)  que  devera  s^r  protegidas  as  nessas  fa- 
bricas de  tecidos  do  algodão,  máximo  sondo, 
como  é  incontestável,  o  alofodào  do  Alag«^as, 
Pcrnambueo,  S.  Paulo,  Maranhão  e  Bahiii 
considerado  nos  me  cados  estrangeiros  como 
o  algodão  de  primeira  qualidade; 

g)  que  é  da  compo:;encia  exclusiva  d  >s  Ks- 
tados  decrot  ir  impostos  sobre  a  exporta(;no 
de  mercadorias  de   sua  proi^ria  proJucrão; 

Emiítam  parecer  e  apresontem  medida 
urgente,  ainda  mesra>  da  autorização  orça- 
mentaria, para  que  o  governo  possi  a:^ár  de 
accordo  com  os  Estados,  afim  de  que,  regis- 
trada uma  marca  para  o  café,  quo  será  acon- 
dicionado só  em  saccos  de  al^^odào,  com 
mistura  de  lypos  diversos,  um  concessio- 
nário dessa  marca  dirija  o  serviço  mediante 
as  condições  e  vantagens  quo  forem  estipu- 
ladas com  03  Estados  exportadores  de  café . » 

Sala  das  sessões,  9  do  outubro  de  1901  .— 
Raymundo  de  Miranda, 

O  Sr.  «loao  Vieira  —  Sr.  Presi- 
'  dente,  cabe-me  agradecer  á  Mesa  o  ter-iiu) 
garantido  a  palavra  para  a  s(»ssão  de  hoje, 
áflm  de  continuar  as  observações  que  nao 
pude  concluir  na  de  iiontera,  justificando  o 
projecto  que  tenho  a  honra  de  apresentar  á 
Cosa,  o  ao  mesmo  tempo  agradecer  ã  Ca- 
mará a  benevolência  que  mo  dispensou, 
uma  vez  que  cansei  tanto  a  sua  atcenção. 

Hoje  vou  esforçar-me  para  resumir  o  niriis 
pos.sivel  as  considerações  que  teniio  de  fazer, 
externando  somente  as  i^azões  pvincipaes 
para  fundamentar  o  projecto  que  vou  apre- 
sentar. 

Na  sessão  de  hontem,  fiz  um  ligeiro  histó- 
rico do  institui  j  da  extrulição,  reforin  le- 
me a  um  discurso  modesto  e  ligeiro  que 
pr*onunciei  no  Congresso  Constituinte  e  a 
outro  discurso  que  pronunciei  depois,  p)r 
occaaiâo  da  discussãí)  da  lei  da  extradiçã  > 
inter-estadual,  de  cujo  projecto  tÀve  a  honrai 
de  s*er  o  autor. 

Aprecioi  depois  a  doutrina  d  >s  autores  a 
Tí^speito  da  extradição  quando  se  trata  de 
Estados  confederados  ou  federa-los  e  assigna- 
lei  a  circu Distancia  de  quo  as  fontes  são  muito 
cscas^ias  mesmo  para  estudar-se  a  <iueslão, 
sob  o  ponto  de  vista  doutrinário,  o  que  nós 
não  po- leríamos  aceeiíar  para  a  solução 
desta  questão,  hoje,  a  legislação  allemã,  por 
exemplo,  até  1870. 

Depois  referi-me  ás  Constituiçuos  que  ser- 
viram de  fonte  á  no.isa  Constituição  Federal, 


a  nossa  Constituição  teve  como  fonte  neste 
ponto  a  Constituição  da  Suissa  o  esta  fonte 
não  podia  sor  recusada,  mesmo  porque  o 
systema  do  governo  da  Suissa  é  exacta- 
mente o  noiiso,  tanto  que  na  sua  Constitui- 
ção se  inscreve— A  Constituição  Federal  da 
Confederação  Suissa— o  que,  entretanto,  quer 
dizer,  na  opinião  do  escriptores  abaliaados 
quo  a  Suissa  é  uma  verdadeira  federação  e 
não  uma  confederação. 

Além  dí)S  autores  que  citei,  lembrarei  qne 
Haberstich,  que  é  notável  civilista,  lamen- 
tava não  ser  o  direito  civil  suisso  unitário. 
Quando  elle  commentju  o  código  das  obri- 
gações, disso  que  a  soberania  do  Estado  se 
decompõe  todo  o  dia,  parque  a  federação  ou  a 
União  vae  absorvendo  sempre  as  attribuições 
mais  importantes  daquelles. 

Depois,  eu  mostrei  quo  o  projecto  se  coadu- 
nava com  o  principio  estabelecido  pela  lei 
n.  2^\,  de  18'J4,  art.  83,  que  ati;ribuia  á  jus- 
tiça lo  íal  o  julgamento  dos  crimes  politicos 
estaduacs,  e  que  antes  mesmo  que  a  lei  hou- 
vesse declarado  isso,  a  jurisprudência  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  já  havia  assen- 
tado o  mesmo  principio  e  que  só  tinha  no- 
ticia da  divergência  neste  ponto  da  parto 
da  Relação  du  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  que 
continua  a  alíirmar  quo  o  crime  politico 
soja  contra  a  União  ou  exclusivamente 
contra  os  Estados  era  da  competência  fe- 
deral . 

Depjis  eu  disse  ainda  que  o  principio  esta- 
belecido no  projocío  se  coadunava  com  as 
regras  o  preceitos  encarnados  na  nossa  legis- 
lação, des<lo  o  tomp )  da  monarchia,  em  vir- 
tude dos  quaos  não  podia  um  Estado  julgar  os 
crimíw  politico;  ncllo  commettidos,  c  esse 
principio  foi  areeito  não  s6  pela  jurispru- 
dência do  Supremo  Tribunal  Federal  que, 
con(li'mando-o,t(im  pronunciado  constantes  e 
uniformeis  arestos,  como  também  pela  «  Con- 
solidação das  lois  concornontes  á  Justiça  Fe- 
deral »  que  contém  o  mesmo  principio. 

Dopois  inostroi  que, quando  ainda  se  admit- 
tisse  que  os  Kstados  não  eram  verdadeira- 
mente sol)eranos,  mas  ípie  tinham  uma  au- 
tonomia nmito  accentuada,o  principio  da  não 
intervenção  mesmo  \yov  parte  da  União  nos 
negócios  dclles,  a  não  ser  excepcionalmente, 
assim  como  que  o  próprio  instituto  da  extra- 
dição eram  condições  ou  elementos  que  ca- 
racterizavam a  sob(M'auia  ou  cousa  que  so 
possa  «lualilicip  como  tal,  autonomia,  si 
assim  se  prefere  chamar. 

Agora  devo  dizer,  tomando  como  modelo 
o  direit.>  suisso,  porque  penso  que  foi  a  Con- 
stituição Suissa  II  fonte  da  nossa  Constituição; 


mostrei  qua  a  nossa  Constituição  não  podia 
ter  como  fonte  nem  a  Constituição  da  Ame- 
rica do  Norte,  nem  a  Constituição  Argen- 
tina, quo  seguiu  muito  de  perto  aquella,  que 


devo  acícntuar  uma  circumstancia  cpie,  con- 
forme a  Constituição  Suissa,  o  seu  difc-ito 
orgânico  sobre  a  extradição  inter-cantonal, 
que  corresponde  ao  nosso  inter-estadual,   o 
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Estado  que  homizia  um  criminoso  politico 
de  outro  constitue-se  um  verdadeiro  asylo, 
asylo  absoluto,  conforme  a  Constituição  e  as 
leis  orgânicas,  polas  quaes  se  regula  a  extra- 
di^  inter-cantonal. 

O  Estado  não  6  obrigado  a  entregar  a  ou- 
tros os  criminosos  politicos  e  do  imprensa,  e 
recusando  a  entrega  a  questão  í!ca  termi- 
nada, isto  é,  o  Estado  que  homizia  é  um 
verdadeiro  asylo  do  criminoso  politico  ou  de 
imprensa. 

O  Estado  ou  cantão  não  o  entrega  e  elie 
nãosoffre  processo  algum  e  é  como  se  lhe  ou- 
torgasse a  mais  completa  impunidade,  salvo 
si  elle  sahir  e  fòr  para  o  Estado  quo  tiver 
sido  victima  da  olTonsa  ou  attentado. 

Mas  eu  nSLo  quiz  dar  esta  solução  absoluta 
e  radical  ao  meu  projecto. 

Vou  ler  o  projecto,  porque  as  observações 
que  tenho  feito  até  aqui  representam  a  jus- 
tificação de  uma  grande  parte  dolle  : 


^interpreta  a  lei   n.    39,  de  30  de  janeiro  de 
Í892,   sobre  extradição  inter-estadoal 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.»  A  primeira  parte  do  art.  1»  da 
lei  n.  39,  de  30  de  janeiro  de  1892,  quo  re- 
gula a  extradição  dos  criminosos  entix3  os 
nistados  do  Brazil,  não  comprehende  os  cri- 
minosos politicos,  cuja  entrega  poderá  ser 
feita  na  conformidade  da  referida  lei,  de 
accordo  com  as  disposições  da  presente. 

1.  E'  C&cultado  ás  justiças  dos  Estados, 
assim  como  ás  locacs  do  Districto  Federal, 
som  olfensa  do  precoito  do  n.  4  do  art.  66 
da  Constituição,  denegar  a  extradição  por 
crimes  politÍcos,commettidos  exclusivamente 
contra  outros  Estados,  quando  por  estes  re- 
clamada.» 

E'  justamente  esta  disposição  do  n .  1  que 
ou,  com  as  observações  que  tenho  feito  ató 
aqui,  tenho  justificado,  segundo  me  parece. 
Mas  eu  vou  continuar  a  ler  a  disposição 
do  art.  l^*  e  então  dareis  razões  porque 
redigi  do  modo  por  que  se  acham  as  disposi- 1 
çõos  "seguintes: 

«11.  A  extradição  devoíii  ser  concedida, 
ainda  mesmo  que  o  culpado  allegue  um  mo 
tivo  ou  fim  politico,  si  o  facto  pelo  qual  ella 
f)r  pedida  constituir  principalmente  um  de- 
licto  com  mu  m. 

As  justiças  do  Estado  ou  do  District)  Fe- 
deral apreciarão  livremente,  em  cada  caso 
particular,  o  caracter  da  inftracção. 

Quando  a  extradição  fòr  concedida  por 
crime  commum,  o  Ministro  da  Justiça,  o  go- 
vernador ou  o  presidente  do  Estado,  con- 
forme o  caso,  poderá  fazer  a  entrega,  sob 
a  condição  do  que  a  pessoa,  cuja  extradição 
é  pedida,  não  gera  processada,  nem  punida, 


por  um  crime  politico,  nem  mesmo  por  um 
motivo  ou  flm  politico. 

III.  Fica  entendido  que  a  extradição  por 
crime  politico  só  poderá  ser  recusada  quando 
o  Estado,  ou  o  Districto  Federal,  uma  vez 
requerido,  obrigar-se  a  fazer  processar  o  jul- 
gar, ou  cumprir  a  pena  já  imposta,  os  cul- 
pulos  indiciados,  pronunciados  ou  condo* 
mnados. 

IV.  No  caso  de  infracção  da  disposição  do 
numero  antecedente,  o  Governo  Federal  in- 
tervirá, aflm  de  que  seja  concedida  a  extra- 
dição, ou  o  culpado  ou  culpados  sejam  pro- 
cessados ou  cumpram  a  pena  imposta.» 

Como  disse,  eu  não  dei  á  questão  uma 
solução  absoluta,  radical,  porque  o  Estado 
tem,  6  verdade,  a  faculdade  de  recusar  a 
entrega  do  criminoso  politico,  mas  obriga-so 
a  processal-o,  a  julgal-o  ou  a  fazer  com  que 
elle  cumpra  a  pena  á  qual  já  está  condem- 
nado.  Tomei  esse  meio  termo. 

Por  outro  lado,  para  que  o  Estado  não 
pudesse  abusar  em  tal  caso,  eu  estabeleço 
um  correctivo,  e  esse  correctivo  consiste  cm 
intervir  a  União  para  qlie  o  indiciado  ou 
accusado  politico  seja  entregue  ou  sga  jul- 
gado e  cumpra  a  pena  que  lhe  foi  impo6t\. 
£*  um  dos  casos  da  intervenção  da  União 
e  que  não  pôde  soíTrer  duvida  alguma.' 

Não  se  trata  de  casos  que  estão  ligados 
mais  ou  menos  com  o  estado  de  sitio  e  com 
outras  questões  que  teem  sido  objecto  de 
projectos  que  não  teem  merecido  a  acceita- 
ção  da  Casa,  não,  trata-se  do  art.  &*,  n.  4, 
da  Constituição,  que  estabelece  como  direito 
excepcional  de  intervenção  por  parte  do 
Governo  da  União  o  de  assegurar  a  execução 
daa  leis  e  sentenças  federaes.         *• 

Neste  caso  a  União  tem  todo  o  direito,  do 
intervir,  porque  se  trata  de  assegurar  a 
execução  da  lei  federal,  isto  é,  a  execução  do 
Código  Penal  que  define  os  crimes  politicos 
o  estabelece  pena  para  elles;  o  o  Código 
Penal  seria  inexequível,  debaixo  deste  ponto 
de  vista,  si  a  União  não  pudesse  intorvir 
para  fazer  impor  as  penas  que  o  mesmo 
código  edicta  para  os  criminosos  politicos 
j  eitaduacs  ou  os  individues  que  iiveren\ 
commettido  crimes  exclusivamente  contra 
os  Estados. 

Mas,  Sr.  Presidente,  pela  leitura  que  ou 
já  fiz  de  algumas  destas  disposições,  vé-so  que 
fica  excluída  a  extradição  do  crime  politico 
estadual  nas  condições  quo  o  projecto  esta- 
belece. 

Mus  aqui  surge  uma  magna  questão,  uma 
queiíão  tão  controvertida,  não  só  noí  do- 
mínios da  doutrina,  como  nos  da  diplomacia, 
a  respeito  do  caracter  do  crime  politico. 

Eu  direi:  é  quasl  uma  questão  tão  difilcil 
como  a  da  dirigibilidade  dos  balões,  por 
exemplo,  já  iiã:)  querendo    fallar  na  pedra  . 
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philosophal  e  no  moto-continuo,  tal  a  diver* 
^ncia  thoorica  e  priacipalmente  pratica 
quando  se  trata  de  saber  o  que  é  um  crime 
politico. 

O  crime  jpolitico  ô  um  facto  punível  como 
6  outro  deUcto,  ou  antes,  os  seus  caracteres 
fundamentães  são  semelhantes  aos  dos  outros 
factos  criminosos  dos  quaes  p6dc-s3  diferen- 
ciar por  caracteres  secundários ;  e  ha  uma 
sentença  do  Cieero  que  se  poderia  cond- 
derar,como  so  diz  vulgarmente,  uma  chapa, 
taa  repetida  é  pelos  criminalistas  o  que  de- 
fine perfeitamente  as  formas  do  crime,  iat-) 
6,  que  elle  é  o  resultado  da  yiolencia  ou  da 
fraude,  ou  de  ambas,  porque  ha  factos  em 
que  a  violência  e  a  fraude«estâo  mescladas. 

A  sentença  de  Cícero  é  esta  : 

Duobus  modis  fit  injuria,  aut  vi  aut  fraude. 

De  accordo  justamente  com  este  axioma 
eatá  o  conceito  que  do  crime  politico  nos 
dãbo  Lombroso  e  Laschi,  no  seu  livro  intitu- 
lado —  O  Delicio  Politico  e  a$  Revoluções, 
dizendo  que  é  a  lesão  violenta  ou  fraudu- 
lenta dos  direitos  da  maioria  contra  a  orga- 
nização politica,  social,  económica,  religi)sa, 
etcT,  por  ella  querida. 

Este  conceito  entre  muitos  outros  de 
alguns  autores  me  parece  preferível,  mesmo 
poi*que  elle  repousa  na  objectividade  jurídica 
do  erim&e  esta  ô  a  melhor  base  para  classi- 
flcal-o  ;  depois,  este  conceito  resolve  ou 
refuia  objecções  levantadas  por  outros 
autores  francezes  e  italianos,  como  Morin, 
Ortolan,  Grippo  e  Mecacci,  que  pretendem 

?[ue  só  ha  crime  politico  quando  o  escopo 
òv  politico,  ou  quando  o  escopo  pódc  ser 
politico. 

Mas  isto  não  basta  para  caracterizar  o 
crime  como  tal  ;  o  homicídio,  o  assassinato 
sectário  ou  anarchistieo  ó  um  crime  que  tem 
um  escopo  x>olitico. 

O  assassinato  do  rei  Humberto,  de  Mac- 
Kinley  por  anarchistas  ô  um  crime  com 
escopo  politico,  mas  no  qual  não  se  tr  ita  de 
ura  crime  propriamente  politico,  porque  o 
facto  é  commum,  não  aífecta  a  ordem,  poli- 
tica do  £stado.  Na  Itália,  o  governo  passou 
ao  successor  legitimo  e  assim  so  deu  na  Ame- 
rica do  Norte  ;  o  assassinato  neste  caso,  por 
conseguinte,  nãò  pôde  ser  classiâcado  como 
pjlitico. 

Agora,  ao  contrario,  ha  crimes  que  não 
teem  escopo  politico  algum,  mas  que  são 
verdadeiros  crimes  políticos  e  não  podem 
deixar  de  ser  elassiâcados  como  taes,  como 
V.  g.  um  dos  crimes  previstos  pelo  nosso 
Código  Penal. 

No  art.  87  pune  elle  aquelle  que  revela  ã 
nação  inimiga  segredos  políticos  ou  milita- 
res, communica  ou  publica  documentos,  pla- 
nos, desenhos  de  operações  militares,  etc. . . 


Este  é  um  crime  verdadoiramente  politico, 
embora  não  tenha  escopo  politico,  embora 
não  seja  mais  .do  que  um  acto  de  venalidade, 
praticado  com  o  um  puramente  de  lucro, 
mas  que  aífecta  a  segurança  do  Estado,  pôde 
mesmo  compromettel-a.  E  neste  cas3  as 
precauções  devem  ser  maiores,  as  penas  mais 
ingorosas. 

Mas  não  ô  íUcil  fazer  a  distincção  entre 
crime  politico  e  o  crime  commum  na  pra- 
tica, porque  as  linhas  divisórias  são  muito 
subtis  e  muitas  veze3  ó  difflcil  qualificar  si 
um  facto  criminoso  é  crime  politico  ou  um 
crime  commum  ;  é  dahi  vieram  as  expres- 
sões—crimes connexss  com  crimes  políticos, 
crimes  cmnplexos  ou  mixtos  ;  isto  pelo  que 
toca  ã  doutrina  relativamente  aos  crimes 
políticos. 

Mas  nós  di)vemos  conside/ar  est\  questão 
debaixo  de  um  ponto  de  vista  mais  pratico, 
debaixo  do  pjnto  de  vista  da  nossa  legisla- 
ção, que  é  o  que  esta  em  questão. 

O  código  não  fez  propriamente  a  classifica- 
ção dos  crimes  políticos;  mas  podem  se  con- 
siderar nelle  crimes  políticos  (lendo)  «os 
clasúficados  no  seu  livro  11,  título  1,  e  seus 
capítulos  e  titulo  II,  cap.  1<*.» 

O  decreto  do  Governo  Provisório  n .  848, 
do  11  de  outubro  de  1890,  que  organizou  a 
justiça  federal,  realmente  considera  os  cri- 
mes classificados  nesta  parte  do  código  como 
crimes  políticos. 

O  citado  decreto,  art.  15,  lettra  t,  e  mais 
tarde  o  regimento  interno  do  Tribunal  Fe- 
deral art.  15,  n.  9,  admittiram  o  mesmo 
conceito... 

No  Congresso  Constituinte  a  discussão  não 
esclareceu  este  ponto;  não  se  discutiu  mesmo, 
apenas  podemos  fazer  uma  referencia  a 
elle. 

Na  sessão  de  23  de  fevereiro  do  Congresso 
Constituinte,  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  di- 
zia «com  relação  aj  direito  criminal,  tam- 
bém assignaram  emendas  e  por  ellas  vota- 
ram para  que  fossem*  leis  federaes  as  relati- 
vas aos  crimes  políticos,  aos  de  falsificação 
de  moeda  e  dos  títulos  públicos  da  União, 
aos  communs  commet  tidos  no  alto  mar  c  aos 
de  pirataria.» 

EíTecavamente,  na  sessão  de  26  de  janeiro, 
o  illustre  Deputado,  o  Sr.  Adolpho  Gordo, 
nosso  distincto  collega  ainda  hoje  e  outros, 
todos  do  S.  Paulo,  apre.sentaram  uma  emen- 
da definindo  p3r  extensa  nomenclatura  os 
crimes  políticos.  Mas  eòta  emenda  foi  rejei- 
tada na  sessão  do  9  de  fevereiro,  oomo  o  fo- 
ram todas  sobre  este  ponto. 

Já  tive  oocasião  da  dizer  que  não  contes- 
tava como  erróneos  os  conceitos  emittidos 
por  aquolles  membros  do  Congresso  Consti- 
tuinte, acerca  do  que  eram  crimes  políticos, 
tanto   mais  quanto  quasi  todos  elles  eram 
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juristas.  De  modo  que  devemos  deduzir  da 
rejeição  dessas  oníend.is  que  os  crimes  pnli- 
ticus  ficaram  deíioidos  como  estavam  no  de- 
creto n.  84S,  do '1890. 

A  doutrina  do  direito  estrangeiro  neste 
ponto  não  nos  serve;  por  exemplo,  a  dou- 
trina do  di  reito  francoz  6  antiquada  a  re- 
speito do  crimes  poiiticos.convindo  notar  que 
o  direito  francez  nao  pôde  ter  applica^âo 
entre  nós»  maximô  em  umi  questão  desta 
ordem,  porque  a  Françi  não  conhece  a  ex- 
tradição inter-estadual,  é  uma  republica 
unitária  e  nós  constituimos  uma  republica 
federativa. 

A  lei  que  jár  tenho  citado,  e  que  reor(?«\- 
nizou  a  Justiça  Federal,  refere-se  a  crimes 
políticos  e  outros  da  c  )rapetencia  da  jusr.iça 
federal,  mas  fez  uma  onumeraçrio,  catalogou 
certas  series  de  crimes  com  relação  á  com- 
petência da  Justiça  Federal. 

Mas  o  Suprem j  Tribunal  Federal  e  os 
juizes  seccionaes  e  o  Jury  FeJeral  não  julgaiii 
.somente  crimes  políticos,  julgam  outros  cri- 
mes; por  conseguinte,  alii  não  podemos  de- 
duzir nenhum  elemento  para  formar  o  con- 
ceito do  crime  politico  perante  a  nn>sa  legis- 
lação; ha  de  ser  mantido  o  conc3ito  que 
estava  estabelecido  poio  decreto  do  Governo 
Provisório. 

Ató  a  citada  lei  n^  221,  de  180  í,  destacou 
para  as  disposições  dos  ns.  9e  12,  final  do 
artigo  20,  os  factos  eleitoraes,  quando  os  fa- 
ctos eleitoraes  sao  crimes  políticos;  poderiío 
não  ser  crimes  politicos  propriamente  ditos, 
mas  o  serão  indirectamente,  segundo  a  clas- 
sificação dada  pelos  autores.  Portanto,  o  con- 
ceito perante  a  nossa  legislação  do  crime 
politico  ó  esta  que  estabelece  o  direito  pri 
mitivodo  Governo  Provisório,  referinJo-se 
a  partes  do  Código  Penal  que  trata  <ie  certos 
factos.  Mas  a  noção  que  nós  prejisamos  dj 
crime  politico  é  uma  noção  eii  que  haja 
accordo,  não  só  no  dominio  tia  doutrina  como 
no  dominio  da  diplomacia,  uma  vez  que  são 
os  principies  de  direito  internacional  que 
regulam  a  extradição,  ou  por  outra,  a  ex- 
tradição é  objecto  de  direito   internacional. 

Esta  questão  foi  discutida  entre  nós  no  anno 
passado  no  Congressj  Juridico  Americano, 
que  tpve  logar,  como  disse  huntem  aqui  na 
Capital  Federal,  para  celebrar  o  4''  Centená- 
rio da  Descoberta  do  Brazil. 

No  questionário  do  Congresso  figurava  a 
seguinte  these: 

«Deve-se  restringir  o  direito  de  asylo  nos 
crimes  políticos?  » 

Qual  a   forma  de  restricção  ?  » 

O  i Ilustre  relator  da  questão  interpretou-a 
de  um  modo  diíTcrente,  porque  considerou-a 
debaixo  do  ponto  de  vista  da  eílicacia  da  lei 
ponal  ora  relação  ao  território,  quando  o 
que  o  Congresso  queria  sabor  era  si  a  ex- 


tradição dos  crimes  devia  sor  concedida  em 
todo  o  caso  nos  crimes  políticos  ou  haveria 
excepção  e  quaos  eram,  ou  por  outra,  qual  a 
forma  melhor  que  poderia  abranger  estos 
casos   ou  estas  excepções. 

Houve  muita  divergência,  como  era  na- 
tural, no  seio  do  Congresso  e  no  meio  deliam 
ou  propuz  quo  se  acceitasse  a  formula  do 
instituto  do  Direito  Internacional  de  Oxford, 
em  18S0. 

Mas,  o  meu  vofo  ôu  a  minha  proposta  foi 
considerada  prejudicada,  porque  o  Cong  esso 
approvou  outro  voto  dos  Srs.  Lima  Drum- 
mond  e  Carvalljp  Mourão,que  era  o  s3guinto: 

«No  tocante  aos  factos  políticos,  a  extra- 
dição devo  ser  jjormittida  e,  conseguinte- 
mente,  denegado  o  dii'eito  do  asylo,  ainda 
que  o  agente  allegue  motivo  ou  Ôm  politico, 
si  o  a?to  em  virtude  do  qual  fòr  pedida  a 
extradição  constituir  principalmente  um 
crime  commum. 

O  Kstado  extraditor  decidirá,  em  espécie, 
sjbre  a  natureza  do  acto  dolictuoso,  basean- 
do-s)  nas  circumstancias  que  o  constituírem 
e  devendo,  para  apreciar  a  natureza  dos 
factos  commettidos  em  uma  rebollião  poli- 
tica, insurreição  ou  guerra  civil,  indagar  si 
elles  são  ou  não  justificados  pelos  usos  da 


guerra.» 


Quando  foi  approvada  esta  conclusão  ou 
voto,  propuz  e  apresentei  uma  espécie  de 
protesto  ou  de  declaração  de  voto,  dizendo  o 


seguinte 


«Votei  contra  a  conclusão  dos  Srs.  Lima 
Drummond  e  Carvalho  Mourão,  proposta 
para  a  questão  IX  do  Direito  Publico: 

1",  porque  a  redacção  da  conclusão  altera 
os  termt/s,  desloc  k  proposições  inter-depen- 
dentes  o  mutila  a  disposição  da  lei  suissa,  do 
á2  de  janeiro  de  IS^^i,  em  que  se  fundou  o 
cujo  texto  é  fácil  verificar. 

2^y  porque  a  fórmula  da  citada  disposição 
6  tao  inconciliável  com  a  da  resolução  do 
Congresso  de  Oxford,  em  1880,  que,  por  isso 
mesmo,  uma  vez  adoptada  aquella  dispo- 
sição, nunca  mais  se  lhe  poderia  additar 
uma  outra  regra  da  dita  resolução  e  menos 
ainda  fazer  uma  fusão  de  ambas.» 

Sobre  a  inconciliabilidade  basta  consultar 
em  publicação  oííicial  o  relat<irio  do  Cousollio 
Federal,  de  30  de  maio  de  1890,  que  serviu 
de  exposição  de  motivos  ao  projecto  coavor- 
tido  na  citada  lei,  quasi  sem  alteração. 

Eu  quiz  lembrar  antes  esta  opinião  syn- 
thetisiida  em  taes  votos,  porque  foram  dados 
em  uma  assemblOa  de  juristas  nossos. 

Mas  eu  vou  ler  o  voto  do  Instituto  de 
Direito  Internacional  no  Congresso  de  Oxford, 
em  6  e  lu  de  setembro  de  1880,  isto  é,  que 
eu  propunha  ao  nosso  Congresso  Juridico 
Americano  que  approvasse  osse  voto,  om- 
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bora     elle    não    houvesse    sido  approvado 
então,  como  disae. 

Diz  a  resolução  de  Oxford  o  seguinte  sobre 
a  questão : 

€  XIV.  O  Estado  requerido  aprecia  so- 
beranamente, segundo  as  circumstan- 
cias,  si  o  facto  em  razão  do  qual  a  ex- 
tradição é  reclamada  tera  ou  não  um 
caracter  politico. 

Nesta  apreciação  elle  devo  inspirar-se 
nas  duas  idéas  seguintes : 

a)  os  factos  que  reunom  todos  os  cara- 
cteres de  crimes  de  direito  comraiim 
(assassinatos,  incêndios,  furtas)  não  de- 
vera ser  exceptuados  da  extradição,  em 
razão  somente  da  intenção  politica  do 
seus  autores ; 

b)  para  apreciar  os  factos  com mett idos 
no  curso  do  um-;  rebellião  politica, .de 
uma  insurreição,  ou  de  uma  guerra  civil, 
é  mister  indagar  si  ellòs  sairiam  ou  não 
excusados  pelos  usos  da  guerra.» 

Bluntschli,  cuja  autoridade  6  incontnstavol, 
opinava  peia  sabedoria  desta  fórmula,  vo- 
tada no  Congresso  do  Oxford,  isto  é,  do  Insti- 
tuto de  Direito  Internacional  em  Oxfcrd  ; 
mas  outro  Congresso,  do  mesmo  Instituto 
em  Genebra,  em  189:^,  variava  de  formula. 

Diz  esta: 

«  Não  se  consideram  crimes  pjli ticos 
os  actos  delicíuosos  que  attcntam,  não 
simplesmente  contra  um  Estado  deter- 
minado ou  uma  determinada  forma  de 
governo,  mas  contra  as  bases  de  qual- 
quer ordem  social .  * 

Parece  que  o  Congresso  queria  attingir  os 
anarchistas  com  esta  f<  rmula. 

Esta  formula  é  julgada  polo  sábio  pi*ofessor 
Franz  .von  Liszt  como  duvidosa,  achando 
elle,  ao  contrario  que  a  formula  da  lei  sui.^sa 
é  importante. 

A  disposição  da  lei  suiss  t  que  é  também  de 
1892  diz  o  seguinte  no  art.   10  : 

€  A  extradição  não  será  concedida  por  in- 
fracções politicas. 

Eila  será  concedida,  ainda  mesmo  que  o 
culpado  allegue  um  motivo  ou  um  ílm  poli- 
tico, si  o  facto  pelo  qual  ella  é  podida  consti- 
tuir principalmente  um  delicto  commum. 

O  Tribunal  Federal  apreciará  livremen- 
te, em  cada  caso  particular,  o  caracter  da 
infracção,  conf  )rmo  os  factos  da  causa. 

Quando  a  extradição  for  concedida,  o  Con- 
selho Federal  o  fará  sob  a  condição  de  que  a 
pessoa  cuja  extradição  é  podida,  não  será 
nem  processada,  nem  punida  por  um  crime 
politico,  nçm  mesmo  por  um  motivo  ou  tim 
politico.  » 

Foi  esta  disposição  que  cu  proferi  para 
adaptal-a  ao  projecto  que  ora  olfereço  á  sa- 
bedoria da  Ca  mira,  parque  nella  está  mais 
ou  menos  uma  definição,  um  conceito  preciso 


o  conciso  do  crime  politico  e  abrangendo-s( 
na  formula  respectiva  esses  crimes  connexox, 
mixtos  ojx  complexos. 

Isto  não  tera  sido  seguido  pela  escola  posi- 
tiva  de  direito  penal  que  neste  ponto  aindn 
ret)resenta  por  ora  somente  uma  aspiração  ; 
essa  idéa,  é  certo,  está  mais  accentuada  na 
escola  criminal  moderna  ;  assim  os  crimina' 
listas  ipodernos  querem  que  a  formula  sej.i 
esta  : 

«O  asylo  não  comprehendo  os  crimes  mix- 
tos ou  complexos  praticados  por  criminosos 
natos  ou  in st in et iv o s^i^io  é,íe/'A?ti?<?Í5, perigos  >s, 
aos  quaos  falta  ou  é  escass©  o    senso  moral. >^ 

Não  poderia,  para  votarmos  uma  lei  posi- 
tiva,propor  a  adopção  de  um  principio  destes, 
que  soíTre  controvérsia  o  cujos  elfeitos  prá- 
ticos são  até  agora  muito  duvidosos  para 
uma  escola  inteira,  como  a  clássica  sol)re  a 
qual  estão  calca  los  todos  os  códigos  a«ítiia,es. 

A  outra  parte  do  pro.je-íto  ròfero-so  aos 
casos  geraes  da  nossa  lei  sobre  extra  lição 
inter-escadual,  n.  39  de  1892,  a  lei  inter])r.v 
tauíia;  mas  esfa  lei;  segundo  me  consta,  tom 
dado  lugar  na  pyatici  ;i.  duvidas  sobro  o  pa- 
ragraplio  único,  n.  I  do  art.  1°.  Para  mim 
ess;is  duvidas  não  toem  proced^incia.  Esto 
p^ragrapho  unicj  do  art.  1"  n.  1,  contam 
uma  (lisp  /sição  em  que  foi  convertida  uma 
emendados  Srs.  Alcides  Lima  e  Cassiano  do 
Nascimento,  nosso  illustre  collega  ainda, por 
elles  apresentada  quando  se  discutiu  a  uuk- 
ma  lei. 

Não  mo  fí)i  possivel  verificar  si  a  dispo- 
sição realmente  reproduziu  a  emenda  litte- 
ralmeiíte  o.i  si  houve  algum  erro  de  copia, 
na  redacção  ou  impressão  e  que  concorreu 
para  augmentar  a  duvida. 

Digo  assim  no  projecto  que  vou  acabar  do 
ler  á  Camará  : 

«Art.  2.^  O  paragr  »pho  único  don.  1  do 
artigo  1°  da  citada  lei  n.  39,  de  1892,  íica 
substituído  pela  seguinte  disposição  : 

Paragrapho  único.  Quando  o  caso  não 
admittir  demora,  a  extradição  poderá  ser 
reclamad;!.  e  satisfeita  pelas  autoridades  po- 
liciaes  ou  judiciarias  competentes,  directa- 
mente entre  si,  as  quaes  darão  imm^ídiata  (^ 
cir<3umstaiiciada  parte  do  occorrido  ao  Mi- 
nistro da  Justiça,  governador  ou  presidonto, 
de  que  se  tratar,  ficando  as  mesmas  autori- 
dades rigorosamente  responsáveis  por  qual- 
quer abuso. 

O  mesmo  processo  expedito  da  extradição 
poderá  ter  logar  sempre  entro  municipios 
confinantes  do  Estados  diífe rentes.  j 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario.»  | 

A  duvida    que  surge  6  a  seguinte:   são,  j 
como  se  vê  pola  leitura  que  fi/.  do  projtícro, 
duas  proposições  independentes,  mas  tem  so 
entendido  que,  para  se   dar  este    proccíssoj 
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expedito  de  extradição,  é  mister  não  só  que 
o  caso  não  admitta  demora  como  também 
que  so  trato  de  municípios  confinantes  do 
Estados  differontes ;  ora,  pela  lei  intorpre- 
tanda,  quer  no  caso  de  demora,  quer  no  caso 
do  municípios  confinantes,  podo  S3  dar  a 
extradição  por  esto  modo  expedito. 

p],  porque  fallei  nesta  dispjsivão  quo  so 
refere  ao  caso  da  extradição  poder  sor  ro- 
íiuisitada  o  satisfeita  pelas  autoridades  po- 
liciaes,  não  posso  deixar  do  referir-me  á 
parto  principal  do  projecto  o  tirar  desta 
circumstancia  um  augmento  ainda  a  favor 
do  mesmo  projecto  ou  da  solução  quo  dou  á» 
questão  da  extradição  intor-estadual  nos 
crimes  politicos. 

I^la  natureza  mesma  das  cousas,  %  pela 
necessidade  das  cousas,  a  lei  não  pôde  deixar 
do  investir  as  autoridades  policiaes,  nos 
casos  quo  não  admittem  demora  ou  mesmo 
nesses  outros  a  que  se  refere  da  contiguidade 
de  municípios  de  Estados  differontes,  da 
attribuição  do  requisitar  ou  satisfazer  a 
extradição,  facilit  «ndo  a  captura  do  indivi- 
duo criminoso,  a  sua  entrega  ao  Estado 
diffcronte,  otc. 

Ora,  esta  circumstancia  nós  devemos  ac- 
centuar  bom,  não  foi  eliminada  no  caso  de 
(lue  so  trata  de  crimos  políticos  ;  e  si  fosse 
livre  ao  Congresso  nio  procurar  d;u'  uma 
interpretação  á  lei  do  accordo  com  a  Con- 
stituiçcão,  mas  legislar  livi-emonte,  nós  todos, 
íiuo  conhecemos  os  hábitos  do  arbitrario- 
dados,  do  violências  de  no>sa  policia  em 
geral  nestas  condições,  ou  nunca  concorreria 
com  o  meu  voto  para  (luo  s^)  entregasse  ás 
autoridades  policiaes  a  attribuição  de  prender 
o  entregar  fatalmente  ao  Estadj  requerente 
criminosos  politicos. 

Sr.  Pr()Sidente,  era  oquo  tinha  a  dizer, 
em  relação  ao  projecto,  resumindo  o  mais 
que  me  foi  possível  ai»  observações,  que  não 
pudia  deixar  de  fazer,  attenta  a  complexi- 
dade do  assumpto,  a  sua  delicadjza  mesmo 
e  as  innumeras  questões  que  faz  surgir  o  es- 
tudo, quer  da  extradição  e ai  si,  quor  dos 
moios  do  tornal-a  eírectiva. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muitj  bem,) 

Fica  so')ro  a  Mosa,  atiT  ultorior  dolibe- 
Mcao,  {)  sí^guinto 

PROJUCTO 

Jnterprrla    a    íei   n.    39,     de  30    de  janeiro 
dr  ÍS92,  sobre  extradicção  i)der'Cstadw'l 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Art.  l.«  A  primeira  parto  do  art.  !<>  da 
lí'1  n.  3t),  de   'AO  de  janoiro  do  ISi':;?,  que  re- 
gula a  extradicçào  dos  cnniinosoíí   «Mitro  os 
ÚL>  ados  do  Brazil,  não  comprohen<le  os  crimi- 


nosos políticos,  cuja  entrega  poderá  sor  fdita 
na  conformidade  da  roferiila  loi,  de  accordo 
com  as  disposições  da  prosento. 

I.  £'  facultado  ás  Justiç^as  dos  Estados, 
assim  como  ás  locaes  do  Dís tricto  Federal, 
som  offensa  do  preceito  do  n.  4  do  art.  66 
da  ConstituiçXo,  denegar  a  extradicção  por 
crimos  pjliticoscommettidos  exclusivaraonto 
con!.ra  outros  E^jtados,  quando  por  estos  re- 
clamada . 

II.  A  extradicção  deverá  ser  concedida 
ainda  mesmo  que  o  culpado  allogue  mo- 
tivo ou  fim  poUtic3,  si  o  facto  pelo  qual  ella 
for  pedida  constituir  principal  mento  delicto 
commum. 

As  justiças  do  EstaJo  ou  do  Districto  Fe- 
deral apreciarão  livremente,  cm  cada  eaj3o 
particular,  o  caracter  da  infracção.* 

Quando  a  extradicção  for  concedida  por 
crime  commum,  o  Minisirro  da  Justiça,  o 
governador  ou  o  presidente  do  Estado,  con- 
formo o  caso,  poieró  fazer  a  entrega,  sob  a 
condição  do  que  a  pessoa,  cuja  extradicção  é 
pedida,  não  será  processada,  nem  punida, 
por  um  crime  politico,  nem  mesmo  por  um 
mouvo  ou  fim  politico. 

III.  Fica  entendido  que  a  extradicção  por 
crime  politico  só  poderá  ser  recusada  quando 
o  Estado,  ou  Disíricto  Federal,  uma  vez  re- 
quorida,obrigar-3o  a  fazer  processar  e  Julgai', 
ou  cumprir  a  pena  já  imposta,  os  culpados- 
indicíados,   pronunciados  ou  condemnados. 

IV.  No  caso  de  infracção  da  disposição  do 
numero  antecedente,  o  Governo  Federal  in- 
tervirá afim  de  que  seja  concedida  a  extra- 
dição, ou  o  culpado  ou  cu 'pados  sejam  pro- 
cessados ou  cumpram  a  pena  imposta. 

Art.  2.°  O  paragrapho  único  do  n.  1  do 
art.  1<»  da  citada  lei  n.  39,  de  1892,  fica 
substituído  pela  seguinte  disposição: ' 

Paragrapho  único.  Quando  o  caso  não 
admittir  demora,  a  extradição  poderá  sor 
reclamada  o  satisfeita  pelas  autoridades  po- 
liciaes ou  judiciarias  compeiOntes,  directa- 
mente entre  si,  as  quaes  darão  immediata  e 
cíj  cumstanciída  parte  do  occorrido  ao  Mi- 
nistro da  JustiÇii,  governador  ou  presidente, 
de  que  se  tratar,  ficando  as  mesmas  autori- 
dades rigorosamente  responsáveis  por  qual- 
quer abuso. 

O  m  ^smo  processo  expedito  da  extradição 
poderá  ter  logar  sempre  entre  municípios 
confinantes  de  h^stados  diffei*entes. 

Art.  3.**  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

8.  R.  Salas  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  8  de  outubro  de  MH. —  João 
Vieira. 

O  ^r.  Presidenle — Foram  apre- 
sentadas ao  Orvamouto  da  Marinlia  57  emcns 
das,  das  (juacs   não  pôde  a  Mesa  acceiíar  a- 
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SL^guintes,  por  impedimento  regimental  ex- 
pre^o : 

N.  4  (áo  Sr.  Deputado  Albuquerque  Serejo), 
porque  augment^]^  vencimentos ; 

N.  12  (do  mesmo  Sr.  Deputado),  porque 
imporia  a  suppre^^b  de  uma  repartição 
o\istento  por  loi ; 

N.  13  (do  mesmo  Sr.  Deputado,  por  impor- 
tir  uma  disposiçáLo  permanente  e  augmento 
de  vencimentos; 

N.  14  (do  Sr.  Deputado  Henrique  LagJen), 
porqiie,redigida  como  e3tái,importa  augmento 
de  vencimentos ; 

Xs.  15,  16  o  17  (do  mesmo  Sr.  Deputado), 
porque  augmentam  vencimentos ; 

N.  18  (do  Sr.  Deputado  Neiva),  i>or  igual 
motivo ; 

N.  22  (do  Sr.  Deputado  Carlos  Cavalcanti), 
p  >r  igujil  motivo ; 

N.86  (do  Sr.  Deputado  Pereira  de  Lyra),par 
importar  medida  de  caracter  permanente ; 

N.  27  (do  Sr.  Doputado  João  Lopes),  porque 
importa  a  revogação  de  lei  especial,  que  o 
Congresso  acaba  de  votar  ^ 

N.  30  (djSr.  Deputado  Affonso  Costa),  por- 
que importa  acreação  de  uma  repartição; 

N.  31  (do  Sr.  Deputado  Henriquo  Lagdeo), 
porque  augmenta  vencimentos ; 

N.  32  (do  Sr.  Deputado  Albuquerque  Serejo), 
pon|ue  augmenta  vencimentos ; 

N.  37  (do  Sr.  Deputado  Lindolpho  Serra), 
porque  érea  uma  repartição  o  augmenta 
vencimentos ; 

X.  42  (do  Sr.  Daputado  Neiva),  porque  im- 
porta au]^men  to  de  vencimentos; 

N.  46  (do  Sr.  Doputado  Oscar  Godoy),  por- 
que importa  disposição  de  caracter  perma- 
nente. 

ORDEM  DO  DIA 

<>  8r.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  proceder  ás  votações  daj 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuuciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  173,  de  190L,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
í3,S:195$189,  para  exocuçio  da  sentença,  em 
ultima  instancia,  era  ftivor  do  tenoate-co- 
ronel  Procopio  José  dos  Reis. 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
juntamente em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  i73,  de  i90l 

Accrcácente-se:— quantia  que  lhe  será  paga 
integralmente. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1001.— 
Affonso  Costa, 

CAm«r»   Yol,  YX 


O  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento diz  que  a  Gamara  lhe  relevará 
aue  se  prevaleça  d\  p/ei3nte  dijcumo  para 
aar  daioncargj  a  um  c3mpromisso,  que  ha 
dias  tomou,  em  diicuráo,  e  completar  o  his- 
tórico do  acontecimento.i  politico.}  que  se 
deram  era  1893  e  1900,  acontecimentos  em 
que,  devido  á  benevolência  e  delicadeza  do 
aílgun.s  collegas,  tomou  saliente  pjLrte, 

O  seu  procedimento  tcni  mais  de  uma  juj- 
tiflcativa  :  a  primeira  é  que,  t  )mando  a  pa- 
lavra sobre  eite  projecto,  não  embaraça  os 
trabalh Já  da  Gamara ;  e,  em  segundo  logar, 
não  ob.!5ta  ã  votação  do  orçamento,  porque 
o  Sr.  Preáident3  acaba  de  declarar  desola- 
doramente  que  não  ha  numerj  para  as  vo- 
tações. 

Diz  desoladoramente,  e  diz  muito  bera, 
porque  vê  apenas  deante  da  Gamara  sessenta 
e  poucos  dias  utei.s  e  nem  siquor  ha  um  orça- 
mento ultimado. 

Não  vae  nisso  siquer  vidumbre  ío  censura 
a  quem  quer  que  seja.  Si  tives.íe  autoridade 
moral,  appollaria  para  ambas  as  facçõej  em 
que  se  divid*  a  Gamara,  afira  do  que  cesse 
es.sa...  morosidade. 

No  acfcual  regimen,  ô  este  o  prim3iro  anno 
ora  que  p^  orçamentos  se  teera  achado  tão 
atrazados.  A  Gamara,  assim  procedendo,  não 
cumpre  a  sua  obrigação,  não  fjrne^ondo  ai 
Governj  as  \qu  do  meios,  que  são  imprescin- 
díveis. 

Na  sessão  de  segunda-foira  da  ssmana  pas- 
sala,  arrasiado  por  ura  turbilhão  de  apartes 
que  Ihederara  diversos  collogas,  foi  obrigado 
a  dizer  á  Garaai^a  o  que  ti  iha  sido  a  Concen- 
tração^ deixando  evidente  que  esta  não  foi 
ura  partido  politico. 

Deixou  tambera  deraonstrado  o  procedi- 
mento da  Concentração  era  1898 e  1899  c,corao 
esta,  de  rainoria  que  era,  se  tornou  maioria, 
e  mais  ainda:  o  seu  procedimento  deante  do 
novo  Governo. 

Prometteu  então  desenrolar  ura  novo  ca- 
pitulo que  teria  para  titulo  Be  como  desap- 
pareceu  a  Concentração, 

E'  chegado  o  momento  de  cumprir  esta 
promessa. 

No  seu  discurso  passado  deixou  evidente 
que  o  actual  Sr.  Pre»idont3  da  Republica  não 
trahiu  o  seu  p\rcido  e  mais  —  que  não  foi 
ello  quem  matou  a  Concentração. 

Fácil  é  demonstrar  isto;muitos  dos  próprios 
políticos  que  fizeram   parte  da   Concentração 
romperam  com  esta  e  resolveram  transigi 
com  os  adversários,   afim   de  dar  ura  nov 
rumo  ;i  politica  nacional. 

A  Gamara  precisa  saber  dista.  O  illustre 
Depucado  b ihiano,  Sr.  Seabra,  dizia  da  tri- 
buna, referindo-se  ao;  membros  da  Concen- 
tração,  cujo  programma,  em  certos  pontos, 
coincidia  com  o  do  novo  goTcrno, — «Applau- 
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dam;  mas  applaudara  do  seu  acarapamcnta. 
Nada  de  mistiir»;  nada  do  confusões.» 

O  orador  cjntifiuou  no  seu  acampamento, 
porém  outros  não  acceitaram  o  conselho  do 
Sr.  Seabra,  do  que  resultou  a(|uella  confu- 
são politica,  que  o  orador  corap;irou  a  uma 
Torre  de  Babel, 

Ninguom  so  entendia. 

Cita  o -facto  do  Sr.  A.  Montenegro,  com 
rara  haMliJade,  em  um  discurso  qne  aqui 
proferiu,  ir  procurando  pór  do  pirto  o 
Sr.  Belizario  de  Souza. 

Diz  que  o  mesmo  Sr.  Montenegro  não  foz 
mysterio  de  seus  planos  políticos,  enten- 
dendo que  para  salvar  o  seu  parUdo  era 
preciso  cortar  na  própria  carne . 

Do  lado  da  Concentração  houve  homens 
políticos  que  entendiam  que  corriam  gravo 
risco  pensando  também  que  era  preciso 
cortar  na  própria  carne,  e  assim  acccitaram 
a  politica  dos  governadores,  que  era  o 
sacrifleio  de  muitos  amigos. 

O  orador  tem  necessidade  de  se  explicar 
perante  a  Camará,  p.^rante  o  Rio  Grande  e 
o  paiz.  Já  disse  que  não  applaudiu  aquella 
politica, porque  sempre  preferiu  cahir  com  o 
ultimo  de  seus  amigos  a  tripudiar  sobre  os 
escombros  de  seu  partido. 

Diz  que  homens  politieos  de  um  e  outro 
lado  entenderam  encaminhar  a  politica  de 
modo  diflorente,  acceitando  a  politica  d»  s 
governadores,  eao  orador  não  cabe  o  direito 
de  entrar  na  intenção  dos  que  assim  pro- 
cederam. 

Havia  o  espectro  de  dualidade  da  Camará; 
dizia-se  que.  a  não  se  acceitar  aquella  poli- 
tica, triumpharia  a  Concentração,  e  tanto 
essa  idéa dominava  oà  espíritos,  que  o  Sr. 
A.  Montenegro  communioou-a  para  o  Pará. 

Diz  que  não  foi  o  Sr.  Campos  Salloij  que 
matou  a  Concentração;. esta  dissolveu-so,  por- 
que parte  dos  membros  que  a  compunham 
entendeu  nortear  de  modo.  diílerenle  ; 
também  assim  pousando,  os  membros  do 
partido  republicano,  entenderam  fazer  causa 
commumcom  osadvjrsari^s  em  sacrifício  de 
seus  amigos. 

Expõe  a  situação  do  Rio  Grande  do  Sul 
neste  assumpto,  citando  o  telegranima  du 
Sr.  Xavier  de  Almeida, governador  de  Goyaz, 
annunciando  o  isolamento  do  Rio  Grande  do 
Sul  na  politica  nacional  e  diz  que,  em  res- 
posta ao  Sr.  Ovidio  Abrantes,  que  lhe  per- 
guntou o  que  devia  dizer  a  respeito  dos  seus 
amigos,  declarou  áquelle  seu  amigo  que  era 
verdade  que  o  Rio  Grande  estava  isolado  da 
politica  nacional. 

Três  vezes  o  orador  procurou  o  Sr.  Campos 
Salles,  chamando  sua  at tenção  para  o  íjue  se 
estava  passando.  S.  Ex.  lhe  ^i^so  que,  na 
verificação  de  poderoso  orador  tinha  ipteira 
liberdade  de  agir. 


Continuando  a  sua  narração,  o  orador  diz 
ainda  uma  vez  que  não  foi  o  Sr,  Campos 
Sallos  quem  matou  os  partidos  ;  elles  bO  dis- 
solveram por  mutuo  consenso  de  alguns  do. 
seu 5  membros. 

Recorda  quo,  em  1898,  quando  o  Sr. 
Campos  Salles  as:;umiu  o  governo,  encontrou 
nesta  Camará  dous  partidos,  para  os  quacs 
appellou,  receben<!o  de  ambos  todo  o  auxilio 
para  realização  de  sua  politica.  (O  orador  è 
interrompido  pela  Mesa,  afim  de  serem  feiirfs 
as  rotações.) 

Comparecem  mais  OS  Srs.  Carlos  Mareei - 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Sá  Peixoto,  Artlnir 
Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  António  Has- 
tas, índio  do  Brazil,  Luiz  Domingues,  Chris- 
tino  Cruz.  Joaquim  Pires,  Raymundo  Ar- 
Chur,  Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Sérgio 
Saboya,  Kloy  de  Souza,  Trindade,  Camillo 
de  Hollanda,  Silva  Mariz,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  MalaquiJts 
Gonçalves,  Esmerafdino  Bandeira,  Estacio 
Coimbra.  Pedro  Pernambuco.  Affonso  C«'St:i, 
Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória, 
Fausto  Cardoso,  Augusto  França,  Milton, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarãe ;,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima,  Galdino  Loreto,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Lourenço  Baptista,  Alves  <le 
Brito,  Júlio  Santos,  Oliveira  Figueiredo,  Vi- 
riato MascareDha>5,  Francisco  Veiga,  Jo.-é  Bo- 
nifiicio,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira, 
Henrique  Salles,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,  Lamartine,  Pádua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,  Azevedo  Marques,  BenedictJ  do 
Souza,  Lindolpho  Serra.  Alencar  Guimarães, 
I^menha  Lins,  Bai'bosa-  Lima,  Marçal  Es- 
C'»bai',  Francisco  Alencastro,  Victorino  Mon- 
teiro, Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa 
e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada osSra.  Vaz  de  Mello,  Urban#  Bantos, 
Gasta  >  da  Cunha,  José  Boiteux,  Pedro  Cher- 
mont,  Rodrigues  Fornandes.  Augusto  Severo, 
Moreira  Alves.Elpidio  Hgueiredo, Neiva,  Ver- 
gue de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Dlonysio 
Cerqueira.  Sampaio  Ferraz,  Martinho  Cam- 
pos, Pereira  dos  Santos,  Aureliano  dos  San- 
tos, Rangel  Pestanha,  Estevão  Lobo,  Mon- 
teiro do  Barros,  lldef  mso  Alvim,  Carneiro 
de  Rezende,  Necesio  Tavares,  Carlos  Ot^oni. 
Arthur  Torres,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho 
Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy, 
Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga,  Valols 
de  Castro.  Rodolpho  Miranda, Paulino  Carlos, 
Alfredo  Kllis,  António  Cintra,  Manoel  Alves, 
Xavier  do  Valle,  Juão  Can  lido,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinlieiro  e  Pinto  da  Rocha, 

E  s  ím  cdusa  os  Srs.  Guedelha  Mourão» 
Anizio  de  Abreu,  João  GayosOy  Tliomaz  Ac- 
cioly,   Francisco  Sã,  Araújo  Góes,  Eduardo 
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Ramos,  Pinheiro  Júnior,  José  Marcollino, 
Heredia  do  Sd,  Irineu  Machado,  Hi>ni'iquo 
LAgden,  Oscar  Godoy,  Augusto  do  V.iscon- 
•ellc».  Barros  Franco  Júnior,  Nilo  Peçanlia, 
Silva  Castro,  Joaquim  Brevej,  Espiridiáo, 
Francisco  Salles,  Lamounier  Godofroclo.  Fer- 
nando Prestes,  Costa  Júnior,  Buono  de  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Luiz 
Pisa,  Cajado,  Soarei  dos  Santos  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  Vaç  se  pro- 
ceder á  votação  das  matérias  constantes  da 
ordem  do  dia,  e  das  que  se  acham  sobro  a 
mesa. 

Era  seguida  é  sem  debate  anprovada  a  re- 
dacção flnal  do  projecto  n.  15'  D,  do  1901, 
fixando  a  íbrça  naval  para  o  exercício 
de  1902. 

O  Sr.  Brieio  F*lllio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedeodo-se  <l  verificação,  recorlliece-so 
terem  votado  a  favor  96  Srs.  Deputados  e 
contra  um  ;  total  97. 

O  Sr.  Presidente  — -  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-so  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Christino  Cruz, 
Cunha  Martins,  Joaquim  Pires,  Virgílio 
Erigido,  Pereira  Reis,  Celso  de  Souza,  Tei- 
xeira de  Sá,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Aílonso 
Costa,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Tosta,  Rodrigues  Lima,  Galdino  Lo- 
reto,  Nolson  de  Vasconcellos,  Lourenço  Ba- 
ptista, Alves  de  Brito,  Mayrink,  Edmundo 
da  Fonseca  e  Benedicto  de  Sjuza. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chama<la  103  Srs.  Depiitndos.  Não  ha  nu- 
mero. Fica  adiada  a  votação. 

Passa-se  ã  matéria  om  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Castro  Reballo, 
Sá  Freire  e  Antonino  Fialho. 

Continua  a  8'  discussão  do  projecto  n.  173, 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  68:195,^189  para  execução 
da  sentença  em  ultima  instancia  em  favor 
do  tenente-còronel  Procopio  Jost'  dos  Rei  5,  a 
qual' havia  sido  interrompida. 

O  Sr,  Presidente  —  Continúi  .íum 

a  palavra  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Oassiano  do  IVnsei- 
mento  {continuando)  diz  que  mais  de  uma 


vez  declarou  ao  Sr.  Campos  Salles  que  ello 
soííuia  politica  errada,  não  procurando 
apoiar-se  om  um  só  partido,  tornando  esto 
bem  f.)rte. 

Por  duas  vezos,  foi  o  orador  a  Petrópolis 
ontender-se  com  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Na  primeira,  achavam-so  alli  diversos 
collegas,  de  sorte  que  pouco  conversou  com 
o  Dr.  Cam])os  Salles.  Na  segunda,  por(5m, 
teve  com  ello  larga  conferencia  e  mais  unia 
vez  repetiu  o  conceito  que  fazia  da  sua 
politica. 

Os  factos  estão  evidenciando  que  o  orador 
tinha  razão:  é  este  o  primeiro  governo  repu- 
blicano que,  no  mez  do  outubro,  encontra-se 
sem  um  orçamento  siquer.  O  Governo  n;"io 
tem  dedicações. 

No  tempo  do  Dr.  Prudento  de  Moraes,  os 
guvernistiis  mediam  a  sua  dedicação  x^ela 
violência  do  ataque  ;  hoje,  o  Governo  nem 
ao  monos  6  deíendido  de  graves  accusagões 
feitas  p^la  opposiçao. 

O  Sr.  Campos  Srilles  não  dissolveu  partido 
algum:  ellos  se  dissolveram  naturalmente, 
pelas  desaggregaçoos  de  partes. 

Na  Republica  não  tem  havido  partidos  ; 
houve-os,  sim,  no  antigo  regimen. 

Partidos  não  se  dissolvem  ao  menor  aceno 
do  Governo  ;  estos  não  são  partidos,  são 
sombras. 

Que  é  feito,  no  Pará,  do  Dr.  Justo  Cher- 
mont,  prestigioso  chefe  politico,  e  dos  seus 
próceres  ? 

Que  6  feito,  na  Bahia,  do  Sr.  Luiz  Vianna, 
gcvornador  querido,  indicado  até  para  can- 
didato ã  presidência  da  Republica  ? 

Que  foi  feito  dos  dous  uUinios  annos  do 
vida  do  estimado  chefe  politico  do  Rio  do 
Janeiro,  Dr.    Thomaz   da  Porciuncula  ? 

Procedem  assim  os  verdadeiros  partidos, 
aqnolles  que  toem  unia  idt;a  í  Não. 

Com  j  da  primeira  vez  em  que  fíillou,  de- 
monstrou que  o  Dr.  Campos  Salles  não 
trahiu  o  sou  partido  e  nem  dissolveu  a  Con- 
centro ção. 

Em  outro  discurso  dirá  como  desapparecou 
o  outro  i)retenso  partido,  adversário  da  con- 
centrarão, o  paròido  republicano,  que  não 
manteve  solidariedade  com  os  seus  amigos, 
no  momento  de  solfrimento.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa -se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annuneiada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projocr^o  n.  7  A,  de  1901,  autori- 
zando o  Governo  a  conceder  isenvão  de  di- 
reitos do  importação  ao  material  que  for  im- 
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portado  pelo  Estado  do  Pará  para  o  abaste- 
cimento de  agua  á  cidade  de  Belém,  resti- 
tuindo-se  as  quantias  já  pagas. 

O  Sr.  Preaideute  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sp.  Affonso  CJosta. 

O  Sr.  i%.flron9o  Goa  ta  começa  de- 
cIai*an(3o  que,  apezar  da  grande  sympatliia 
que  vota  aos  dignos  signatários  do  projecto, 
cuja  discuJsão  a  Mesi  acaba  de  annunciar, 
não  pôde  deixar  de  fazer  algumas  considera- 
ções contra  a  medida  que  eíle  consigna,  pois 
que  assim  o  obriga  a  orientação  que  se 
traçou  deanto  di  situação  financeira  do  paiz, 
victima  das  experiências  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

O  projecto  tem  duas  partes:  a  primeira, 
que  isenta  do  impostos  de  importação  o  ma- 
terial destinado  ao  serviço  de  abastecimento 
de  agua  á  cidade  de  Belém,  no  Pará;  e  a  se- 
gunda, que  obriga  o  Governo  a  reitituir  ao 
referido  Estado  as  quantias  já  recebidas  por 
somelhante>  impostos. 

A'  primeira  vista,  diz  o  orador,  parece  de 
todo  o  direito  a  pretenção  dos  •  honrados 
autores  do  projec:.o,  desde  que  se  trata  de 
útil  e  importante  mellioramento  á  capital 
do  um  grande  Estada  da  União;  quando, 
porém,  se  considera  nas  coase^iuencias  que  o 
favor  acarreta,  verifica-se  o  grande  prejuízo 
que  o  projecto  transformado  em  lei  trará 
aos  pobres  e  enfraquecidos  cofres  da  Repu- 
blica. 

Si  ao  Estado  do  Pará  dispensamos  esses 
impostos  que  á  União  são  devidos  pela  im 
portação  do  material  destinado  ás  obras  do 
abastecimento  de  agua  de  sua  capital,  por 
justiça,  não  devemos  negar  igual  favor  a 
outras  Estados,  de-jde  que  se  trate  de  iguaes 
ou  idênticos  melhoramentos  públicos,  de 
obras  de  saneamento  e  outros. 

Limitada  a  isenção  ao  Estado  do  Pará,  o 
projecto  é  odioso  ;  estendida  a  todos,  elle 
irará  enormes  prejuízos  ás  rendas  publicas 
em  uma  época  de  extraordinárias  difficul- 
dades  o  sérios  embaraços.  O  Estado  do  Pará 
6  rico,  dispõe  de  grandes  recursos  e  não  pódô 
Kor  equiparado  a  outros  da  Republica  que 
não  consam  prospereis  fontes  de  renda  e  não 
pedem  dispar  de  meios  promptos  a  sanar 
suas  diííiculdados  financeiras. 

Reputando,  assim,  a  medida    consignada' 
no  proj(3cto  dos  honrados  representantes   do 
Pará,  prejudicial  ao  Thesouro,  não  lhe  dará 
o  seu  votj,  embora  com  pezar. 

A  segunda  parte  do  projecto,  obrigando  o 
Governo  a  restituirão  Pará  os  impostos  já 
recolhidos,  é  cvidentemjnie  iocoíistitucional, 
d.ísde  que  cstabjleee    elTeitos   retroactivos. 

A  Constituição,  em  seu  art.    11  n.  3,  diz 
nente  que  nem  a  União,  nem  os  Es- 


tados podem  prescrever  leis  retroactivas,  e 
outra  cousa  não  ó  a  disposição  ultima  do 
projecto  em  discussão. 

Admira,  diz  o  orador,  que  o  honrado  Depu- 
tado o  Sr.  Arthur  Lemos,  membro  da  Com- 
missão  do  Constituição  e  de  Justiça,  não  so 
tenha  lembrado  de  tal  inconstitucionalidade, 
o  que  explica  pelo  amor  que  o  Deputado 
paraense  dedica  ao  seu  Estado  natal. 

Admittida«a  hypothese  de  sor  approvada  a 
disposição  retroactiva  e  concedido  o  favor  de 
isenção  que  o  projecto  consigna,  todos  os  Es- 
tados da  União  que  se  encontrarem  em  con- 
dições idênticas  poderão  e  deverão  vir 
pedir  ao  Congresso  restituição  de  impostos, 
pagos  por  material  destinado  a  serviços 
úteis  em  seus  territórios. 

Manifestando-se  assim,  diz  o  orador,  não 
é  absolutamente  inimigo  dos  Estados  ;  nin- 
guém defende  com  mais  enthusiasmo  os  di- 
reitos e  interesses  dos  Estado?,  mas  a  situa- 
ção do  paiz  nã3  permitte  semelhantes  fa- 
vores. 

A  que* tão  é  esta  —  ou  a  Caaiara  concede 
a  todos  os  Estados  igual  favor,  o  que  acar- 
retará enorme  prejuízo  ao  Thesouro;  ou 
restringe-o  ao  Pará,  o  que  será  uma  medida 
odiosa,  o  que  a  Camará  não  póie  fazer  e 
é  neste  sentido  que  envia  á  Mesa  emendas. 

Fazendo  outras  considerações,  o  orador 
conclue  dizendo  que,  no  actual  momento, 
para  fortalecer  a  Republica  e  fazer  grande  o 
Brazil,  o  pensamento  de  tolos  os  patriotas 
deve  ser  estreitar  os  laços  da  Federação. 

E'  lida,  apjiada  e  enviada  á  Commissão  de 
Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  7  A,  de  1901: 

Accrescente-se  ín /ínei—Conce lendo  igual 
favor  a  todos  os  Estados,  quer  se  trate  de 
obras  dirigidas  pelo  poder  publico,  quer  por 
companhias  autorizadas  pelo  Governo. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1901. — 
Affonso  Costa, 

São  lidas,  apoiadas  o  postas  conjuncta- 
mento  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Supprima-se  o  §  S'*. 

Sala  das  sessõo;,  9  de  outubro  de  1901. — 
Affonso  Costa, 

Ao  art.  r,  accrcscento-se,  depois  da  pa- 
lavra—material:— S3m  similar  labricadj  no 
paiz. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1901 , — 
Pereira  de  Lyra, 
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o  6r.  Artlxur  Lemoa  diz  que, 
ao  submetter  a  e4a  Casa  o  projecto  ora  dis- 
cutido, animava-o  a  illusão  de  que,  attenta 
a  situação  excepcional  do  Pará  em  relação  á 
União,  tal  projtKjto  não  soffreria  certamente 
nma  impugnação  séria. 

No  momento  em  que  o  apresentou,  teve 
de  lamentar  a  ausência  do  sou  companlieiro 
do  bancada,  o  Sr.  Serzedello  Corroa,  porque, 
em  confabulação  com  S.  Ex.,  obteve  o  seu 
assentimento  ás  varias  disposições  do  pro- 
jecto e  ao  corapromi3.so  de  que  o  assignaria. 
Por  L>so  não  deixou  de  o  sjrprehender  o 
discursj  de  S.  Ex.,  proferido  lioiitem.  do 
q^ual  se  veri^ca  que,  no  seio  da  Cummissãy 
do  Orçamentii,  impugnara  a  segunda  e  ulti- 
ma á'i\s  diòpu8içõ.es  do  projecto. 

I^menti  ainda  agora  a  ausência  do  no- 
bre Deputado,  porquanto  dos  seus  lábios 
tinha  a  curiosidade  de  ouvir  quaes  as  razões 
pjr  que  se  convencera  do  que  us  niiitoriac-j 
importados  para  o  serviç.i  estavam  destina- 
dos a  outros  íins  que  não  aquelle  que  lhes 
era  próprio.  Emquânto  não  tem  de  S.  Ex. 
Completas  explicações,  o  orador  põe  de  parte 
a  censura  que  veiu,  vagamente  embora, 
om  semelhante  insinuação. 

Quando  apresentou  o  projecto  á  Camará, 
declarou  que  ora  por  principio  oppjsto  ás 
isenções  de  direitos,  favorecsndo  certos  P:s- 
tadõs  por  parte  da  União,  accrescentando, 
poi»ém,  que  quando  taes  isenções  tinham  por 
íim  evitar  como  que  calamidades  publicas, 
deviam  ser  toleradas,  porque  vinham  pre- 
venir males  maiores,  que,  ftitalmento,  nos 
termos  da  Constituição,  teriam  do  recahir 
sobre  a  União. 

E  foi  por  Cito  argumento  que  ha  dous 
annos  transitou  livremente,  por  um  e  outro 
ramo  do  Legislativo,  um  projecto,  igual- 
mente especial,  que  isentava,  como  esto,  de 
impostos  aduaneiros  o  material  introduzido 
na  capital  do  ^Maranhão,  para  abas^iCcimento 

do  aguas.  . 

O  orador  descreve  a  situação  geograpluca 
da  cidade  do  Bclôm,  o  importantíssimo  papei 
que  a  agua  vae  exercer  na  sua  salubridade, 
quaudo  r  assolada  por  varias  endemias. 

Faz  o  histórico  da  encampação  das  aguas 
naquella  capital,  vendo-se  por  fim  o  Estado 
na  necessidade  de  tomar  sobre  seus  hombros, 
definitivamente,  esse  servido. 

Na  administração  do  benemérito  Dr.  Paes 
de  Carvalho,  quando  foram  introduzidos  os 
materiaes  destinados  áquella  obra,  hoji5 
orçada  em  sois  mil  contos,  estalou  a  pa- 
vorosa o  omniraoda  cri^e,  em  cujas  garras 

í>e  estorc-3  o  Pará.  .    ^    ^  ■ 

Respondendo  ao  quanto  aqui  de  injusto  foi 

dito  em  relação  a  esse  nobre  e  altivo  Estado, 

recorda  que  para  maia  de  mil  contos  noátes 


últimos  annos  foram  por  elle  gastos  com 
serviços  de  caracter  puramente  nacional. 

Em  toda  a  Federação  ha  um  outro  Estado 
que  portal  forma  accudindo  ás  necessidades 
da  União,  tenha  dado  dcFeus  sentimentos  do 
rcí^peito  á  unidívde  pátria,  de  amor  a  outros 
Estados,  provas  tão  flagrantes  e  eloquentes? 

Bem  conhece  a  fonte  provável  de  onde 
se  derivam  taes  accusações.  Vem  de  uma 
acção  irreflectida,  e  por  isso  mesmo  Amesta, 
como  já  assignalou,  do  sou  collcga  de  ban- 
cada o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que  na  im- 
prensa e  em  ura  livro  especial  escreveu 
artigos,  nos  quaes,  obedecendo  á  inspiração 
partidária,  pretiudia  demonstrar  que  ao 
Pará  coubera  a  triste  iniciativa  da  creaçâo 
de  impostos  inter-estaduaes. 

Mostra  que  todos  os  Estados  toem  usado 
desse  systema  e  o  ultimo  a  usar  delle  foi  o 
Pará,  porque  data  do  1805  a  primeira  loi 
na  qual  se  pôde  divulgar  semelhante  im- 
posto, e  accontu.)  que  para  apuração  final  de 
resi)onsabilidados  governava  o  Estado  o 
Sr.  Dr.  Lauro  S.jdré.  . 

Estuda  a  segunda  disposição  do  projecto, 
invoca  precedentes  a  favor  do  Estado  do 
Pará  e  concluo  salientando  que  6  obra  do 
grande  justiça  a  Camará  approvar  a  isenção 

pedida. 

E*  não  só  de  justiça,  sinão  que  também 
de  dever  moral,  porquanto,  si  se  trata  do 
um  favor  ao  Estado,  força  6  confessar  que 
favores  e  serviços  foram  prestados  pelo  Pará 

á  União.  T^     ,    - 

Assim,  tem  demonstrado  que  o  Pará  nao 
só  não  é  um  inimigo  da  União  como  que  não 
6  adversário  rancoroso  dos  outros  Estados, 
que  praticam  como  elle  pratica,  que  agem 
como  elle  age  e,  o  que  é  peior,  que  agiram 
antes  que  elle  agisse.  (Muito  bem  ;  mmto 
bem ,) 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  I*resldente  —  Estando  ado- 
antada  a  hora,  designo  p:ira  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ou  an- 
tes): 

Votação  do  projecto  n.  150  A,  de  1901, 
parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  para 
a  2*  discussão  do  projecto  n.  150  A,  de  1901, 
que  orça  a  Re  celta  Geral  da  Republica  para 
o  exercício  de  1002  (  2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  4'i  D,  de  1901, 
emenda  do  Senado  ao  pr.. jecto  quo  fixa  as 
forras  de  terra   para  o  exertiicio    de    1902 

(  diWuírsão  única  )  ;  »     j      mm 

Votação  do  pi*oie<*to  n.  112  A,  de  IJUI, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito 
de  100:000$  ao  Ministério  da  Industria  Vi- 
ação   e  Obras   Publicas  com  o  fim  do   sor 
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entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Duinont, 
como  premio  pelo  resultado  de  sua  expe- 
riência de  um  baliÒLO  dirigivol  (  2'  discus- 
são )  ; 

Votarão  do  projecto  n'.  116,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Jiistiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  5:^:580^940  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  moliioramontos  no  edifício 
do  Lyccu  de  Artes  e  Oílicios,  hoji3  próprio 
nacional  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  p  ojocto  n.  166,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  premio 
G  impressão  do  1.000  exemplares  da  obra — 
Thooria  do  Processo  Civil  e  Commercial  — 
composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro 
('^^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  2:i2  A,  de  19í}0,cora 
o  parecem.  íè,  do  1901,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  transformaras  l*,  2-^0  3*^ 
turmas  da  Sub-I)irect.>ria  dos  Correios  em 
1",  2*  e  3**  secções  na  Directoria  Geral,  pas- 
samlo  os  chefes  de  turmas  ^  chefes  de  secção, 
dí^sde  que  preencham  as  cmdiçoe^  regula- 
mentares, o  dando  outras  .providencias  (2* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  133  A,  de  1901, 
com  parecer  sol»re  a  emenda  offerecida  na 
2'^  discussão  do  projecto  n.  133,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
a  >  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credit)  de 6:850$,  supplementar  ã  verba  9* 
doart.  2°  da  lei_  n.  746,  de  29  de  dez^mlíi^o 
de  190 )  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  257,  de  1900,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$,  para  pagar  os  vencimentos  quo,  no 
corrente  ann  >  o  no  próximo  futuro,  com- 
])etera  ao  ox-secretario  do  ex  tine  to  Arsenal 
de  Marinha  de  Pernambuco,  João  Sabino  Pe- 
reira Giraldes  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  105,  do  1001,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  alirir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  77:5'^1$<'9, 
suppleni<Mií;ar  ás  verbas  ns.  8,  14  o  21  do 
;ut.  (S"  da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patròos-raôrcs,  augmento  de  venci- 
mentos de  um  capitão  de  mar  e  guerra,  um 
capitão  do  fragata  e  vencimentos  de  três 
módicos  de  5'^  classe  (2'  discnssrio)  ; 

Votição  do  proj 'Cio  n.  ::^U3,  de  191)1,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  2i:34(3s450, 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.,  o  a 
Corrói  Chaves  <fc  Pinto,  de  accordo  com  a 
sentença  judiciaria  que  mandou  restitui  r-Ihes 
o  que  de  mais  pagaram  â  AUaudcga  desta 
Capital  (2»  discussão)  ; 


Votação  do  projecto  n.  62  A,  de  1901,  al- 
terando a  classe  1*,  n.  1,  das  Tarifas  das 
Alfandegas  (1*  discussão)  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  173,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
c/edito  extraordinário  de  08:195$189  para 
execução  da  sentença  em  ultima  instancia 
em  f  ivor  do  tenente-coronel  Procopio  José 
dos  Reis  ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  8:000$,  para  pagamento  do  alu- 
guel da  casa  onde  funccionou,  .do  setembro 
a  dezembro  de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supple- 
mentar de  20:000$  á  verba  9*  —  Caixa  de 
Amortização  —  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  art.  28  —  Assignaturas  de 
noi.*»>s  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
100:000$,  supplementar  ao  art.  8<»,  n.  24  — 
Obras— da  lei  n.  746,  de  2  i  de  dezembro 
de  190Ò  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
autorizando  o  poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957.^00,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
4e  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  10 
alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da  mesma 
lei, foram  admittidos  no  Internato  do  Gymna- 
sio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  de 
50  a  60  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  á  emenda  oíferecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  "abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente- 
coronel  Innocencio  Sorzedello  Corrêa,*  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Es- 
cola Militar  por  acto  legislativo  ;  ' 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intoriores  o 
creílito  extraordinário  de  8:827$800  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  do 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  dispooi- 
bilidale  bacharel  Lindolpho  líisbollo  Corrêa 
<lo  Ar.uijo  ; 

2'*  discussão  do  projecto  u.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401.SS00  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barroto,  era  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
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1^'  i^Q$  para  pa^^ar  ao  bacliirel  Umbelino  de 
s  'uza  Marinho  os  SGus  ordenados,  como  juiz 
•I  ^  diroiío  ena  disponibilidade,  decorridos  do 
:r::?  de  abril  de   1891  a  31  de  dozembi-o  de 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  do  1901, 
:Mitorizaniio  o  (Inverno  a  abrir  ao  Minisf.«'i*io 
'l.L  Jiisiiça  e  Xegocius  Interiores  o  credit^o 
nT"oess:irio  para  paj^araonto  do  premio  de 
N  i.jííem,  do  que  trata  o  art.  '^^\  do  Codi^ío 
io  Knsinoy  conlerido  a  Pedro  Demostliencá 
K  iclie; 

1*  discussão  do  projectou.  11  A,  de  1901. 
.lutorizando  o  Poder' Executivo  a  abrir  um 
»';v(v.iito  da  quantia  de  2:f:('3\$(>4.")  ao  Ministério 
úi  Fazenda  para  pajíãmeuio  do  íurrui<(;ns, 
.lu^u.i  e  oljjei^tod  de  expediente  forne^ndos  pela 
Companhia  das  aguas  do  Macoió  e  outros, 
por  conta  do  Mini>terio  da  Guerra,  durante 
os  exereicios  do  1894,  IHíM),  1897  e  1.n9S; 

3^  discussão  do  projecto  n.  'x6.  de  1901, 
rr)t<jrizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  ox.raoiNli- 
ii.írio  de  4:;íí2r>$800  para  pagamento  do  or- 
ii»'nad  »  a  que  tem  direito  o  almox.iriíe  do 
oxtincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
João  CJimaco  dos  Santos  Bernardes  ; 

^*  discussão  do  projecto  n.  170,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
•ia  Gueri*a  o  credito  extraordinário  de 
-.^ : •sCC)$207  para  occorrer  ao  pa;^Mmonto  do 
urdenado  que  compete  ao  ascrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
lY^rnambuco   F.  anci;co   Maurício  de  Abi'eu; 

1^  discussão  do  projecto  n.  197  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Industria^  Viação  e  Obras  Publicas  o 
cn?di to  especial  de  OOrOOOs  para^occorrer  ás 
d«*sj>ezas  da  rej)rosen tacão  dos  prúduct  s  bra- 
zleiros  Da  exposirão   de    liuílalo  ; 

:i*  discus>ão  do  projecto  n.  <:!U5,  do  1898, 
autorizando  o  Governa  a  mandar  pairar  aos 
in-<.  Francisco  Antunes  Maci(d  e  Artliur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  ."^'^'5:50os,  im]ior- 
Taa«-ia  do  irado  vaccum  e  cavaJlar  forfi^ícido 
.'is  Torças  h'gaes  durante  o  porií^do  revolucio- 
nário de  1893  a  1895  ; 

•;í*  discussão  do  projecto  n.  :^  18,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  ('>:  1:21$701, 
supplementKir  á  verba  8*  do  art.  8'^  da  lei 
a.  710,  de  29  do  dezembro  do  19u0,  para  pa- 
iramento  de  soldos  que  comj)otcm  aos  olli- 
ciios  transíoridos  para  o  íiu.MÍro  da  r^vsciva 
•icpoís  do  annuliadas  as  rosprcUvas  rclor- 
mas  ; 

■;*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1001, 
uur.orizando  o  Poder  Executivo  a  alirir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Nojjrocios  Interior^iS 
o  credito  de  lt)0:00<:§,supplenientar  ao  n.  11 
do  art.  2<>  da  lei  n.  ÍIG,  de  X:9  de  dezorubro 
de  1900. 


Sogund)  parte  (depois  das  2,1/2  horas  ou 
anteii) : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  7  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  isenção  áo  direitos  de  importação 
ao  material  que  for  importado  polo  Estado 
do  r\ar;l  para  o  abastecimento  de  agua  á 
cidade  do  BelOm,  l-estituindo-se  as  quantias 
Já  pairas;  v 

Discussão  unici  do  parecem.  5.*^  de  1901, 
o])inando  pela  indicação  do  Sr.  Germano 
Hasslfjchor  revogando  o  art.  n.  18  do  Re- 
gimento; 

:^^  discussão  do  projecto  n.  231,  de  1900^ 
elevando  a  10  o  numero  de  engenheiros  ghe- 
les  de  discricto  na  Directoria  Geral  dos  Te- 
le;:raplios  no  exorcicio  de  1901; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122  B,  do 
1901,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  olfere- 
Cxda  na  3*  discussão  do  projecto  n.  122  A, 
ílesoe  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  con- 
ceder ao  cidadão  João  Pereira  Barreto  ou  á 
sociedade  que  elle  organizar  a  garantia  de 
juros  de  6%  o  de  amortiz.ição  em  20  annos 
da  quantia  âe  2.0u0:0í)0$,  para  fundar  em 
Aracajii  (Sergipe)  um  banco  de  credito  agrí- 
cola movei ;  e  dá  outras  providencias  (cora 
emendas  da  Com  missa  o)  ; 

3-  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  do  5  offlciaos  de  exercito  a  que  so  re- 
ferem os  art ;.  1°  e  2*^  da  lei  n.  o50,  do  9  do 
dezembro  de  1895  ; 

r''  disciis  ão  do  projo;»to  n.  229  A,  do  1901, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  retero 
o  art.  102  do  regulamento  n.  2.409,  do  23  de 
dezenibro  de  189(1,  dever-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  sjmma  exacta  das 
suas  Consignações  o  sub-consignaçôes  ; 

Discussão  única  do  projecuo  n.M7,  de  1901, 
concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Al- 
buqueniue  Figueiredo,  2«  tenente  cirur- 
gião contractado  da  armada,  uma  pensão  do 
tnv.entos  mil  réis  numsaos  e  autorizando  o 
ííovenio  a  abrir  o  necesvirio  credito  ; 

2*  d iscussXo  do  projecto  n.  189,  do  1901, 
cre.uido  vários  cargins  na  Rei>nrtição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.l62,  de  IsVíO, 
concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  o  ex-Sii- 
nad(ji*  Joaqnim  Felicio  dos  Santos  a  pensão 
mcns.ii  de  ."/liisnOo; 

1'  di  ••ii.ssio  do  projcí-to  n.  ir;9  A,  de  1901, 
estabei(^cend:>  que  as  etaj^as  dos  oílifiaes  do 
oxercico  e  d  i  armada  nunca  serão  inferiores 
;•>  1$  100,  qualquer  quo  seja  a  guarnição  a  que 
pertenr.iui,  ^alvoas  e\ce])võcs  da  lei  ; 

D^  discussão  do  pioJi»cto  n.  O  A,  de  1901, 
declarand(j  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica    o  de  litfceratura  do  Inter- 
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nato  e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional 
sob  a  regencfa  de  ura  so  cathedratico,  e 
mandando  pôr  cm  concurso  as  cadeiras  que 
vagarem  em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Puder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  do  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  a^j  bacharel  Manoel  Igna- 
cio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná  ; 

Di^u.^são  única  do  projecto  n .  201 ,  de  1901 , 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr. 
Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira  de 
clinica  dormato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro,  mais  um 
annb  de  licença,  c  nn  todo  o  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúdo  ; 

Discus-ião  única  do  projecto  n.  186,  de  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenadj  de 
engenheiro-flscal  de  2*  classe,  correspondente 
a  íáõ  annos  do  serviço  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirolles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Deacobrimentí)  do  Brazil  (cora 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
proj|ecton.  261,  de  1900)  ; 

Discuasão  única  do  projecto  n.  267,  de 
19(0,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  uma  pensão  de  1$500  diários,  a 
contar  de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 
Luiz  AlTonso  Ferreira  ; 

Discussão  única  do   projecto  n.    100,   de 

1900,    elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 

-que  percebe  o  1°   cadete    reformado    com 

honras   de   alferes  do   exercito,    Orozimbo 

Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  204,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorcrgar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Gerai  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  é  devedora,  a^ió  que  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  releval-a  do  pagamento  da  impor- 
tância em  que  ficou  alcançada  no  anno 
do  1899  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de  1001, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ma- 
chinista  de  2^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  do  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarào  da  franquia  postal» 


a  correspondência  e  as  revistas  dos  Insti- 
tutos Históricos  e  Geographicjs  do  Brazil, 
do  Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná,  o 
Santa  Catharina,  c  dos  Institutos  Archcolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  praticjs  do 
que  cogitam  os  arts,  28  e  29 do  regulamentL> 
e  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cui's>s  das 
armas  a  que  pertencera  e  derogindo  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  napaii^e 
referente  a  este  assumpto; 

Nova  discussão  do  pi^ojecto  n.  153  E,   de 

1900,  additivo  destacado  na  3*  discussã  >  d  > 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
cjncessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  poden- 
do prorogal-a  por  mais  cinco  ann  s; 

Discussão  única  do  projecto  n,  71,  de  10;)1, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiei  do  tho- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thcsouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier; 

Discussão  única   do  projecto  n.  184,    do 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder douá  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2°  do  art.  1»  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  do 
janeiro  de  18(>6,  ao  capitão  do  corpo  do  en- 
genheiros Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  do 
1901,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  171  B,  de  1900,  da  Gamara  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a  man- 
dar pagar  ao  capitão  de  fragata  honorário 
e  1«  tenente  reformado  Collatino  Marques 
do  Souza  a  quantia  de  1:837$680,  differeuça 
de  soldo  que  deixou  de  receber  desde 
1870,  data  da  sua  reforma,  até  1897,  de 
accordo  com  a  doutrina  contida  no  aviso 
do  Ministério  da  Fazenda  de  7  de  janeiro 
de  1869; 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  do  1901, 
declarand)  que  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval  sorá  a 
cadeira  i^egida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  funcções 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  se- 
parado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Pallia,  a  pensão  annual  de  960$000  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha 
o  decreto  n,  232,  do  7  de  dezembro  do  1894, 
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na  ]>arte  que  organiza  os  eUado:^  raciiorcs  do 
Ministro  da  Guerra  e  do  ajudaote-geaeral 
do  exercito,  e  dando  outi-as  providencias; 

!•  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  navacs 
o  fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro  or- 
dinário (com  pareceres  das  Commissocs  de 
Marinha  e  Guerra  e  Orçamento) ; 

Diseusdão  única  do  projecto  n.  ::^,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil 
Prancisco  Alves  da  Silva  Prado; 

Dlscustôo  única  do  projecto  n.  148,  de 
I90K  autorizando  o  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  Francisco  Oarlton 
a  antiguidade  da  data  da  promovâo  <1quollc 
posto  em  26  do  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.  :^42,  de 
I8d5,  elevando  a  100$  mcnsacs  a  i)ensao  que 
percebe  D.  Cybcle  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exer- 
cito Heieodoro  Arelino  de  Souza  Monteiro; 

Discus^Lo  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Ameli.i  CavalcanU  do 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  ongonliei- 
ro8  Aotoriio  Cavalcanti  de  Albuquerque,  unia 
pensão  mensal  de  1U(J$(X)0; 

2*dtscu8são  do  projecto n.  160  A,  1901.  con- 
ferindo privilegio  para  pagamento  do  divií^a 
proveniente  de  salários  de  trabalhador  rural; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  coQoedendo  um  anno  do  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juia  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  para 
tratar  de  sua  «aude  onde  lhe  convier  ; 

8»  discuscão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencout  Carvalho 
Menezes  e  AlAredo  Rozendo  da  Silva,  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornccimcntj 
de  car.ões  postaes  illu^trados  e  áfi  ousras 
providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»,  de  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  club  de  regatas  que  obtiver  vi..*toria 
no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Governo 
o  necessário  credito; 

1»  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  o  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantageiís  do  meio-soldo 
correspendenle  ao  moh^mo  posto,  pela  tabeliã 
vigente; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oOkiacs  do  exercito, 
armada  e  classei  annexas,  reformados  ou  que 
se  venham  a  reformar,  de  accordo  com  os 
decretos  os.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
18^,  6  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo^ 

Canara    Yol»   YX 


luntaria  ou  corapulsorianionto,  toem  direito 
lU^antagens  exaradas  no  alvaptl  de  KJ  d;3 
dezembro  de  1700  e  resolução  do  XíO  de  de- 
zembro de  1801 . 

Lo v^anta-SG  a  sessão  ás  4  horas  o  2)  minutos 
da  tarde. 


118*  SESSÃO  EM  10  rm  outubro  de  1901 

Presidência  dos  Srs.  Satyro  Dias  (2^  Vice- 
Presidente)  —  Carlos  de  Novaes  (/<>  Secreta- 
rio}—^Sotyro  Dias  (i?«   Vicc-Prcsidcntc) 

Ao  mjio-dia  procedc-so  á  chamada,  a  que 
resi»ondcm  os  Srs.  Siityro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  líualbcrto,  Carlos  MarcoU'no,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoio,  SorzodoUo  Corrêii, 
Guedelha  Mourão,  Nogueira  Accioly,  Gon- 
çalo Souto,  Frcdoi'ic>  IJor^^os,  Poroira  R(ús, 
Soíiros  Noiva,  Silva  Mariz,  (lniioi  dií  Mattos, 
Bricio  Filli  >,  Pci*eira  do  Lyia.. Júlio  do  Mello, 
José  Duarte,  Kpaiuinoudas  Graciudo,  Aranjo 
Góes,  Riymufido  Miranda.  Joviniario  do  Car- 
valho, Fausto  Cardoso,  Soabra,  Milton,  Fiaii- 
clscj  Soávó,  Maiiool  Caotano,  Alves  H:irU)sa, 
Adalberto  Guimartães,  Toloii tino  dos  Santos, 
Hcredia  de  Sà,  CeUo  dos  Reis,  Deocleciano 
do  Souza,  Por^ira  Lima,  Marâns  Teixeira, 
Oliveira  Figueiredo,  Thejphilj  Ottoni,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Monteiro  da  Silveira, 
Bueao  de  Paiva,  Lomel  Filho,  António 
Zacarias,  Manoel  Fulgencio,  Ole^^ario  Ma- 
cicd,  ij/iuardo  Pimentel,  Dino  Buono,  Edmun- 
do da  Fonseca,  (Uncinato  Braga,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Teixeira  Brandcão,  Cai-los 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolon- 
tino,  Francisco  Alencastro,  Vospasiano  de 
Albuquerque,  Cassiano  do  iVascimeato  o 
Diogo  Fortuna. 

•Abre-.^e  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acti. 

O  t^r,  Cassiano  cio  IVa^c»!- 
meiíCo  pediu  a  pilavra  para  h^mIv  u- a 
sua  responsabilidade  do  re.sumo  do  (iisc.iirso 
que  proíbriu  na  sossão  de  lioníom  o  publi- 
cado hoje  no  Diário  do  Congresso. KíiíQ  rosumo, 
além  do  falho, contem  iricorrocvÕ^JS  que  oppor- 
tunamento  rectificará. 

E'c3rtoque  raramente  revê  os  seus  discur- 
sos; fará,   porém,  uma  excopção  para  estes 
que  ultimamente  tem  proferido, relativos  á 
formação  e  desaggregação  dos  últimos  agru- 
*pamentos    poUticos,   porque  acredita    que 
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teem  interesse   para   a  actaalidide    poli- 
tica. 

• 

O  Sr.  Brlclo  FIllio  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  sobre  a  acta  por 
dous  motivos  :  l^,  para,  encarregado  pelo 
Sr.  Henrique  Lagdon,  communicar  a 
y.  Es.  que  e^te  dlstincto  collega  nào  tem 
comparecido  aos  trabalhos  da  Camará, 
por  motivo  de  moléstia  em  pessoa  de  sua 
lamilia ;  29,  para  fallar  a  propósito  da 
declaração  qua  V.  Ex.  hontem  fez,  acerca 
das  emendas  apresent^as  ao  orçamento  da 
Marinha,  dizendo  quaes  a^  que  deviam  figu- 
rar no  grupo  das  accoitaveis  e  quaes  aquel- 
las  que  deviam  âgai*ar  no  grupo  das  que 
não  mereciam  acceiGaçãopor  parte  da  Mesa. 

Previno  dejle  já,  a  V.  Ex.  quo  não  vo- 
nhj  aqui  levantar  uma  censura  ;  venho  apo* 
nas  manifeitJbr  a  discordância  em  que  esta- 
mos, sem  que  niito  haja  o  menor  vislumbre 
de  melindrar,  siquer  de  lo  age,  a  V.  Ex., 
pois  a  correcção  com  que  V.  Ex.,  Sp.  Dr. 
Satyro  Dias,  tom  dirigido  nestes  últimos 
tempos  03  trabalhos  dessa  Casa,  revelando 
doâia  caleira  a  maior  imparcialidade  (apoia- 
dos),  exercendo  as  funcçõas  com  o  maior  cri- 
tério (apoiados),  mantendo  em  todoi  os  mo- 
mentos, até  mesmo  no  meio  da  maior  agita- 
ção, a  máxima  serenidadd,qualidade  esta  que 
devem  sampra  revelar  aquelles  que  presi- 
dem uma  assemblóa  numerosa  e  importante 
como  esta  (apoiados),  tal  correcção,  Sr.  Pre- 
sidente, faz  com  que  nós,  mambros  da  oppo- 
sígão,  possamos  fazer  justiçai  â  rectidão  da 
couduccade  V.  Ex.  (Apoiados,) 

Estas  minhas  considerações,  Sr.  Presi- 
dente, teem  ioda  a  procedência,  porque  eu 
não  desejo  que  se  veja  na  estranheza  que 
vou  manifestar  qualquer  demonstração  que 
importe  em  deáconsideração  á  deliberação 
da  Mesa. 

V.  Ex.  hontem,  ao  annunciar  as  emendas 
que  não  podiam  ser  acceitas  como  infringon- 
tes  de  disposição  terminante  du  Regimento, 
declarou  quo  a  cm  3nda  apresentada  pelo  meu 
nobre  companheiro  de  banc.ida,o  Sr.  Alfonso 
Costa,  e  subscrip;a  por  toios  nós  estava  tam- 
bém nas  condições  daquellas  que  não  p  )diam 
merecer  parecer  por  parte  da  Commissão  de 
Orçamento.  Estou  certo  d.i  que  o  primeiro 
signatário  da  emenla,  si  esúvesse  presente  ã 
sessão  de  hoje,  seria  o  primeiro  a  vir  ã  tri- 
buna batalhar  em  favor  da  acceitação  de  sua 
emeada ;  na  ausência, poróm,  deste  distincto 
collega,  eu,  que  sou  também  um  dos  signa- 
tários, sinto-mo  forçado  a  usar  da  palavra, 
simplesmente  com  o  intuito  de  chamar  um 
pouco  mais  a  attonção  de  V.  Ex.  para  o  caso, 
trazendo  os  esclarecimentos  que  reputo  in- 
''l3pensaveis  &  elucidação  d%  questão. 


Fiqae  V.  Ex.  certo  de  que  me  conformarei 
com  a  decisão  anal  da  ia  pala  Mesa,  qualquer 
que  ella  seja,  porque  tenho  a  certeza  de  que 
a  decisão  pôde  ser  dada  contra  o  meu  modo 
de  ver,  mas  em  todo  o  caso  será  d  ida  na 
melhor  boa  fé,  na  certeza  de  que  V.  £x. 
assim  procedendj  pretendo  acertar. 

Não  foram  acceitas  as  emendas  apresen- 
tadas ao  orçamento  da  Marinha  porque, 
conforme  declarou  a  Mesa,  infringiam  dispo- 
sição regimental,  terminante,  precisa  e  rigo- 
rosa a  respeito.  O  que  desejo  saber  é  si  a 
emenda  apresentada  pela  bancada  pernam- 
bucana esta  nas  mesmas  condições,  está  nos 
mesmos  casos  em  que  se  encontram  as 
demais  emondjis  rejeitadas.  E*  Isto  o  que 
vamos  ver. 

A  emenda  apresentada  peii  bancada  per- 
nambucana esta  concebida  nos  seguintes 
termos :    ' 

€  Ao  §  11  do  art.  1»—  Arsenaes  —  Aceres- 
cente-se  a  verba  necessária  ã  restauração 
do  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco,  du- 
rante o  exercício  de  1902.  » 

Um  dos  argument  js  em  que  V.  Ex.  se  fir- 
mou para  não  acceitar  umas  tantas  emendas 
offerecidas  ao  projecto  que  orça  n*despeza 
com  o  Ministério  da  Marinha  foi  que  taes 
emendas  não  podiam  ser  apresentadas  por 
conterem  medidas  de  caracter  permanente, 
porque  a  isto  se  oppõe  disposição  taxativa  e 
oLira  do  Regimento,  disposição  essa  que 
impede  que  em  leis  annuas  sejam  encartadas 
medidas  de  caracter  permanente. 

Ora,  desde  logo  uma  parte  do  argumento 
do  V.  Ex.  cae  de^de  que  eu  lembro  que  as 
ultimas  palavras  da  emenda  são  estas  :  «du« 
rj^nto  o  exercício  de  lUOá». 

Logo,  esta  medida  não  ó  de  caracter  per- 
manente, porquanto  as  palavras  cdurante  o 
exercício  de  190á>  dizem  bom  clara  e  positi- 
vamoiíte  que  a  emenda  prjpõo  uma  medida 
que  deve  figurar  exclusivamente  «durante  o 
período  de  190 i,»  isto  é,  durante  o  período  do 
orçamento  referido. 

Depois,  eu  poderia  ainda  perguntar,  eu 
poderia  indagar;  não  foi  em  virtude  de  uma 
disposição  oncjirtada  em  lei  annua  que  se 
suppriraiu  o  Arsenal  de  Marinha  de  Per- 
nambuco? Foi.  (Xpoiíidos,) 

O  Sr.  Silv\  MA.RIZ—  E'  exacto. 

O  Sr.  Hricio  Filho— Pois  enião'  serã  pos- 
sível que  em  um  orçamento  se  encarte  uma 
medida  autorizando  a  suppremo  de  um 
certo  serviço  e  não  seja  encartado  neste 
mesmo  orçamento  o  restabelecimento  do 
mesmo  serviço,  quando  a  suppressão  foi  pro- 
posta por  tempo  indeterminado,  ao  passo 
que  o  restabelecimento  ô  proposto  para  o 
exercício  de  1902  ? 

Bem  vô  a  Gamara  que  as  condições  não 
são  idênticas;  portanto,  a  emenda  apreeea- 
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tada  pelo  meu  nobre  companheiro  de  ban- 
cada e  demaiâ  membros  á\  representação 
pernambucana  nao  conr-í^m  medida  de  cara- 
cter permanente.  {Apoiados.) 

Tratar-se-ha  de  augmení)  ou  limiiiuiçao 
de  rencimentos,  de  creaçãoeu  aupprtíSNão  de 
empregos,  propostas  essas  que,  SL'gundo 
diflposições  da  lei  que  noa  rege,  não  podem 
ser  acceitas  em  projectos  de  orçamento  ? 

Não,  Sr.  Presidente;  não  se  trata  de  ne- 
nhum desses  casos;  manda-se  restabelecer  o 
Arsenal  de  Marinha  do  Pernambuco,  durante 
o  exercício  de  1902. 

Os  funccionarios  da  repartição  serão  os 
do  quadro,  excepção  feitas  dos  operários  que 
não  são  considerados  como  empregados  pú- 
blicos. 

V.  Ex.  sabe  que  a  Marinha  tem  o  seu  qua- 
dro, nelle  figurando  funccionarios  militares  e 
civis. 

Ainda  mais:  a  medida  foi  feita  debaixo  da 
forma  dte  autorizaçã)  o,  neu,as  condições, 
uma  vez  passa'la  a  medid.i.  o  Governo  po- 
d(»rã  lançar  mão  delia  ou  doix-ir  de  a  execu- 
tar, á  semelhança  do  modo  por  que  tem  pro- 
cedido com  relação  a  outras. 

Nãoé  tudo,  Sr.  Presidente;  vejamos  qual 
foi  a  rubrica  a  que  se  referiu  o  Sr.  Affonso 
Costas  no  momento  em  que  subscreveu  a 
emenda:  a  rubrica  foi  a  de  n.  11,  a  que  se  re- 
fere aos— Arsenaos  de  Marinha— de  modo 
que  na  verba  destinada  a  Arsenaes  ó  aconse- 
lhada uma  medida  tendente  a  augmontar  um 
pouco  a  verba,  afim  de  ter  logar  o  resta- 
oelecimento  do  um  serviço,  suppresso  em 
virtude  de   uma  autorização  orçamen!;aria. 

Sr.  Presidente,  não  se  trata  aqui  de  enca- 
recer a  importância  do  restabelecimento  do 
Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco;  si  so 
tratasáodisdcou,  do  alt;}  desta  T.i"ibuni,  mos- 
traria a  necesáidado  do  seu  re.stf^belocinioruo, 
attendenilo  aos  impjrtcintes  serviços  que  olle 
pôde  prestar;  c,  si  nâo  quizesse  ir  nuiitio 
longe,  bastaria  enumerar,  em  favor  do  suas 
vantagens,  aquollo  eaarmisáiiuo  serviço  quo 
o  Arsenal  de  Pernambuco  prestou  por  oc- 
casião  da  revolta  do  O  de  setembro;  então 
apontaria,  tratanlo-.íe  dj  um  porto  impor- 
lante  como  o  do  Recife,  os  beneíicioj  a  co- 
lher com  a  re  lauração  do  Arsenal. 

Não  se  trata  disto,  Sr.  Presidente,  e  eu 
reservo-mc  para  mais  tardo  encarecer  a 
necCvSS idade  da  rt.*SDauravão,  pedindo  aos 
meus  nobres  collegas  que  votom  a  favi>r  da 
medida,  isso  si  acaso  V.  Ex.  resolver,  ex- 
aminando bem  a"  questão,  consentir  que  a 
emenda  vã  á  Commissao  de  Orçamento  rece- 
ber o  parecer. 

£ram  estas,  Sr.  Presidente,  as  pondera- 
ções que  tioha  a  fazer ;  sou  forçado,  por  em- 
âuanio,  a  manter  a  minha  oratória  dentro 
offlfnútes  traçsttos  pelo  Regimento,  estra- 


nhando simples  e  unicamente  a  não  acceita- 
çâo  da  emendi. 

Venho  appollar  exclusivamente  para  V.Ex., 
pedindo  «lu».  .'XI minando  esta  quesiáo  com 
o  cuidado  <<»:a  que  V.Ex.  c  >sturaa  exami- 
nar todos  !s  papeis  que  estuda,  examina u- 
do-a  um  p^uco  mais  de  perto,  resolva  de 
accordo  com  o  que  na  espécie  dispõe  o  Regi- 
mento. 

A  decisão  de  V.  Ex.  serã  por  mim  e  pelos 
meus  companheiros  acatada  com  aquelle 
respeito  que  merecem  todos  os  aotos 
emanados  de  uma  autoridade  respeitável. 

Por  ultimo  devo  dizer  que  coçi  a  atra- 
palhação com  que  são  feitas,  ãs  vezes,  as 
publicações  das  decisões  tomadas  pela  Mesa, 
pôde  acontecer  que  emendas  annunciadas 
como  repudiadas  estejam  em  condições  de 
ser  acceitas. 

Sempre  6  tempo  para  que  uma  decisão 
esclarecida  venha  tranquillizar  aquelles  que 
se  esfo rç  iram  pela  adopção  de  uma  me- 
dida quo  julgam  útil,  iiidispenvíivcl  <j  olín- 
mtmte  bo::õíiciidoradoi  iutiíiis^e.^  n  i  í«hj;.*  í. 
[Apoiados,) 

Eis  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem,) 

O  %r.  Presidente  —  Agradeço  ao 
nobre  Deputado  a  benevolência  com  que  se 
referiu  á  minha  pessoa  na  direcção  dos  tra- 
balhos da  Camará. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Não  houve  benevo- 
lência; sim  justiça. 

O  Sr.  Presidente— Não  faço  mais  do  que 
cumprir  o  meu  dever. 

Para  justificar  o  procedimento  da  Mesa,  re- 
lativamente á  emenda  que  deixei  de  accoitar, 
apresentada  ao  orçamento  da  Marinha,  devo 
ler  o  arti^^o  do  Regimento  quo  se  refere  a 
e.sta  quesiao,  isto  é,  que  dá  á,  Mesa  a  actri- 
b!iií;ào  de  recusar  emendas  quo  lhe  parece- 
rem contrarias  ao  dispositivo  terminante 
deste  artigo.  E'  o  paragrapho  único  do 
art.  132: 

«  Nenhum.i  creaçiío  ou  suppressão  de  em- 
prego.^, nenhum  augmento  ou  diminuição  do 
ordenados  poderá  ter  lugar  nas  leis  annuas  ; 
assim  como  nonluima  disposição  do  caracter 
permanente  soiá  nellas  incluida.» 

A  emenda  qu»^  deixei  de  acceitar,  sub- 
scripta  pelo  Sr.  Deputado  Aílbnso  Costa,  é 
a  do  n.  30,  que  diz  assim:  «Ao  art.  24,  ac- 
crescento-so— a  croar  uma  escola  do  apren- 
dizes mai-inheiros  no  Instado  do  Rio  de  Ja- 
neiro». A  Mesa  a  recusou  porque,  ató  pelos 
termos  expressos  em  que  está  escripta,  de- 
termina creação  de  uma  repartição. 

Si  o  Regimento  prohibe  a  creação  de  um 
emprego,  muito  mais  a  de  uma  repartição, 

O  Sr,  Bricio  Filho— Muito  bem. 
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[^  O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa,  pois,  não 
podia  procedei*  de  outra  fórina. 

A  emenda,  porém,  a  que  o  nobre  Depu- 
tado se  referiu  está  subscripta  não  só  peio 
Sr.  Deputado  Affonso  Costa  como  por  outros 
collegas  da  bancada  pernambucana  o  diz 
respeito  ao  restabelecimento  do  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco.  A  Mesa  não  a 
recusou,  como  se  vê  da  publicação  do  Diário 
do  Congresso;  entretanto,  devo  declarar,  era 
cumprimento  do  ra3u  dever,  que  a  Mesa 
devia  tel-a  recusado,  porque  ella  importa  a 
restauração  ou  creação  de   uma  repartição. 

Incide,  portantj,  na  disposição  terminante 
do  art.  1324 do  Regimento. 

A  Mesa  confia  que  a  Coraraisião  do  Orça- 
mento faríl-^a  rospnifeo  dolla  o  quo  for  de  di- 
reito. 

Dada  esta  explicação,  continíia  a  discussão 
da  acta. 

Si  não  ha  miiu  quom  poça  a  palavra,  está 
encerrada  a  discussão. 

Km  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  ftf .  Onrlos  do    Movae»  (/-  Se- 

'  cretario)  procedo  íl  leitura  do  seíçulnto 

KXPKDIKNTE 

OíTicioí  : 

Do  Sr.  r  Socretario  do  Senado,  do  9  do 
corrente,  transmittindo  a  propo.-iição  desta 
Gamara  (com  emendas),  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  engenheiro  Joa(iuim 
Huet  Bacellar  a  construcçào,  ujo  e  goso  de 
uma  estrada  do  ferro  que,  partindo  de  Ma- 
náos,  siga  o  rumo  gorai  do  norte. — A'  Comr 
missão  do  Obras  Publicas. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviand^ 
com  emendas  a  proposição  de.4a  Gamara,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  enge- 
nheiro Ricardo  de  Menezes  a  conUrucçào, 
uso  e  goso  dn  uma  estrada  de  forro  que,  par- 
tindo da  Villada  Alagoa  do  Monteiro,  na 
Parahyba,  vã  entroncar  em  Sanharó  ou  es- 
tação mais  conveniente  na  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco.— A'  Gommissão  de 
Obras  l^ublicas. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  remet- 
tondo  o  projocto  do  Siíuado,  o«iuiparando  os 
vencimentos  duseniinHigados  <ias  Administra- 
çõiM  dos  Correios  de  div<u*sos  ICstados  da 
União.- A'  Gonimissão  de  Oiçamento. 

Do  Ministori)  da  Marinha,  de  8  do  cor- 
rente, satisííizondo  a  requisição  desta  Gamara 
no  oíllcion.  16S,  de  5  do  mez  findo.— A  quom 
fez  a  requis  ção .  A'  Gommissão  do  Marinha  o 
Guerra. 


Do  Ministério  da  Guerra,  de  8  do  corrente" 
satisfaz  3ndo  a  requisição  desta  Camará,  no 
oflicio  n.  211,  de  26  do  mez  findo. — A  quem 
fòz  a  requisição.  A'  Gommissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  f^reeidente— Tem  a  palavra 

o  Sr,  Sã  Freire. 

O  Sr.  SÃ  Freire  {•)— Sr.  Presiden- 
te, tomo  a  palavra  para  offerpcer  á  consi- 
deração da  Gamara  dos  Deputados  um 
projecto  que  considero  de  grande  vantagem 
para  o  interesse  publico.  Trata-se  da  reor- 
gaoizição  da  Bibliotheca  Nacional. 

A  Gamara  deve  sabor  que,  pela  exiguidade 
do  pessoal,  o  serviço  está  sendo  mal  feito  o 
grande  numero  de  oollecçoes  estão  abando- 
nadas o  correm  o  risco  de  se  perder.  Acho 
que  a  Gamara  dos  Deputados,  approvan«]o 
o  projecto  que  offer^ço  á  sua  considera- 
ção, o  que  augmenta  em  muita  pequena 
somma  a  despeza  votada  para  a  Bibliotheca 
Nacional,  fará  com  que  o  serviço  publico 
lucre  nas  te  particular. 

Por  isto  o  sendo  certo  o  que  acabo  de 
dizer,  espero  quo  meu  projecto  soja  acceito 
pela   Gamara  dos    Deputados.     (Pausa,) 

Sr.  Presidente,  ha  alguns  dias,  tomando 
a  palavra,  solicitei  da  Gommissão  respecti- 
va pjirecer  sobre  o  projecto  reorganizando 
o  Disr,ricto  Federal. 

Já  ha  quasi  três  annos  que  o  Districto 
Federal  está  sendo  regulado  por  uma  lei 
provi>ori;i,  á  espera  da  votação  de  uma 
nova  lei  quo  o  reorganize. 

Sabe  a  Gamara  as  desvantagens  e  incon- 
venientes que  traz  este  regimen  provi- 
visorio  e  quacs  as  Interpretações  as  mais 
illogicas  o  contradictorias  que  apparecem 
com  relação  á  lei  provisória  que  actual- 
mente regula  o  Districto  Federal. 

A  primeira  interpretação  foi  que  o  actual 
Gonsclho  duraria  deus  annos;  a  segunda 
in terpretição  que  duraria  ti-es  annos,  e  já 
ha  quem  avance  a  proposição  de  que,  si 
por  acaso  o  Gongresso  não  votar  uma 
nova  lei  reorganizando  o  Districto  Federal, 
o  aciiual  Gonselho  durará  até  a  votação  da 
nova  lei. 

Parece-me  que  não  pôde  haver  duvida 
sob/e  o  modo  de  fazer  estas  interpretações, 
que  jamais  poderão  alcançar  a  hypothese 
de  se  pretender  que  o  Consollio  Municipal 
dure  até  a  votação  da  nova  lei. 

Agora,  no  ftm  deste  anno,  de  toda  a  ma* 
neira,  vote  ou  não  o  Congresso  nova  lei, 
desappareco  este  Gonselho  e  ter-se-ha  de  pro- 
ceder á  nova  eleição. 


(*)  Esto  discurso  aão  foi  reylsi^  ptlo    o.*ador» 
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Mas,  nao  é  justo,  nSo  é  natural  que  a  Ca- 

Í)ital  Federal,  a  Capital  da  Republica,  vá 
^zer  ainda  uma  eleito  nesse  regimen  pro- 
visório, sendo  certo  que  intorpre tacões  do- 
minarão, quanto  á  dnraí;ão  do  novo  Conse- 
lho e  assim  viveremos  sempre  nesse  regimen 
provisório,  o  que  não  é  digno  deste  Disiricto. 

A  maioria  dos  membros  da  bancada  do 
Discricto,  repreientando  um.^  só  voz,  já  tem 
por  vezes  solicitado  insistentemente  da  respe- 
ctiva Commissão  um  parecer  qualquer  e  até 
boje  a  Commissão  não  se  dignou  de  elaborar 
osse  parecer,  e  a  representiçâo  do  Districto 
tem  o  dever  de  vir  todos  os  dias,  si  possível 
for,  reclamar  o  parecer  sobre  o  projecto  de 
reorganização  do  Districto  Federal. 

Hoje  se  votará,  si  houver  numero,  o 
requerimento  do  meu  illustre  collega,  o 
Sr.  Heredia  de  Sá,  solicitando  da  Mesa 
que  o  projecto  que  S.  Ex.  apresentou  sobre 
o  assumpto,  entre  em  discussão  mesmo  sem 
parecer.  Darci  o  meu  voto  a  favor  do  reque- 
rimento; mas,  seja  qual  for  a  sua  sorte,  o  que 
é  certo  équea  Commissão, pesando  a  respon- 
sabllMáde  que  recaho  sobre  os  seus  humores 
e  pesando  a  re:<ponsabilidade  da  bancada 
para  com  o  Ertstricto,  deve  dar  qualquer 
pareoer,um  substitutivo,  ura  x»recer  contra- 
rio, emàm  trazer  para  o  Congresso  a  dis- 
cossão  desse  projecto  importantíssimo  sobre 
a  reorganização  do  Districto  Federal.  {Muito 
bem.) 

Fica  sobre  a  mes:i  ató  ulterior  deliberação, 

0  seguinte 

PROJKCTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.^0  pessoal  da  Bibliotheca  Nacional 
flca  constituído  de  conformidade  com  o  se- 
guinte quadrOf  percebendo  oh  seguintes  ven- 
cimentos: 

1  director „....      9:00<)$000 

4  bibiiothecarios  (chefes  do  se- 
cção) a  7:200$ 28:80f)$000 

6  sub-bibliothecarios  (inclusive 

o  secretario)  a  5: 400$ 32: 400>;00() 

7  !••  offlciaes  a  4:200$ 29 :  400^000 

7  2^  offlciaes  a '3:(500$ 25:200|000 

10  auxiliares  a  2: 100$ 21 :000$()00 

1  porteiro ,....  2:200$000 

1  ajudante  de  porteiro 1 :  800$000 

2  continues  a  l  :800| 3 :  G0O$0U0 

1  electricista 2:800$000 

15C:200$00 
Arfc.  2.»  Revogivra-sc  as  disposições   em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  do  1901  .— 
Sá  Freire. — Celso  dos  Reis. — Augusto  de  Vas- 
concellos\'^neredia  de  Sá.— Pereira  Lima. — 
Irineu  Machado, '^Oscar    Godoy. — Jidio  iSan- 


O  Sr.   Pereira  de  ^y^CL  —  Sr. 

Presidente,  v.^nho  fazer  um  pedido  a  V.  Ex., 
e  é  que  faça  incluir  na  ordem  do  dia  de 
amanhã  o  proJ3cto  n.  170,  do  1899. 
•  Ksto  projecto,  que  modifica  os  voncimciifcoá 
da  Directoria  Gorai  de  Saúdo  Publica  e  esta- 
bííleco  outras  disposições,  pass>u  aqui  por 
todo.-j  o^  tramices,  foi  approvado  em  1*  o  :i* 
discu,  ÍSÕ.3S  ílcando  encerrado  na  3*. 

Elle  foi  apresentado  a  20  de  setembro  e, 
como  era.  projocto  da  Commissão  de  Orça- 
mentf>,  entrou  immodiatamente  em  2*  dis- 
cussão em  que  soffrou  um  largo  debate, 
sondo  apresentadas  varias  emendas. 

Ai)provado  era  2»  discussão,  passou  logo  a 
terceira,  onde  soffreu  novamente  debate  bas- 
tante caloroso,  ficando  encerrada  a  discussão 
quasi  ao  andar  a  sessão. 

Aquelles  que  faziam  parte  da  Camará 
nesta  legislatura  sabem  quaes  foram  os  mo- 
tivos que  d ifficul taram  a  passagem  deste  pro- 
jecto, que  estava  amparado  pela  própria 
Commissão  de  Orçamento  que  o  havia  apre- 
sentado. 

Não  desejo  recordar  o  incidente  desta 
discussão  porque  a  ella  se  prendiam  interes- 
ses que  se  diziam  de  ordem  pessoal,  embora 
não  o  fossem  de  facto. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dá.  um 
aparte. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra— O  aparte  do  no- 
bre Deputado  vem  confirmar  o  que  acabo  de 
dizer,  que  a  medida  foi  impugnada,  não  por- 
que se  não  julgasse  dig^na  de  ser  approvada, 
mas  porque  se  lhe  attribuia  o  intuito  de  fa- 
vorecer a  certo  o  determinado  individuo,  o 
que  realmente  não  se  dava. 

Kste  funi*cionario,  medico  da  Saude  do 
Porto  da  Bahia,  já  não  partoiíce  a  esta  re- 
partição, mostrando  assim  que  não  eram  elle 
o  os  seus  amigos  tão  interessados  na  passa- 
gem do  projecto,  como  se  dizia;  elle  tinha 
outros  recursos  para  a  sua  subsistência,  em< 
pregando  a  sua  actividade  em  misteres  de 
ordem  de  menor  importância  debaixo  do 
ponto  de  vista  do  interesse  publico,  mas 
de  mais  importância  debaixo  do  ponto 
de  vista  dos  seus  interesses  particulares, 
pelo  resultado  que  elle  dahi  pôde  auferir. 

Este  medico  já  não  pertence  á  repartição 
e,  por  conseguinte,  si  isto  era  um  motivo 
para  que  o  projecto  fosse  embaraçado  na  sua 
marcha,  o  motivo  dosappareceu  o  não  vejo 
razão  para  que  elle  não  seja  incluído  na 
ordem  do  dia. 

Não  sou  rogimontista,  não  conheço  a  dis- 
p jsição  quo  se  refere  ao  caso,  nem  mesmo 
tive  occasião  de  consultar  o  Regimento  por- 
que me  foi  suí?í,'orida  a  lembrança  de  fazer 
essa  roclamaçâo  pouco  antes  de  entrar  nesta 
Gamara,   míu  me  parece  que  os  projectos 
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nestas  condições  quando  encerrados  em 
3'  discussSLo  em  uma  le^slatura  anterior 
soffremuma  nova  discussão  na  legislatura 
seguinte.  Portanto,  este  projecto  deve,  seado 
incluido  na  ordem  do  dia,  soífrer  novamente 
a  ultima  discussão. 

Sei,  Si*.  Presidente,  que  desto  assumpto 
o  Governo  se  prooccupa  neste  momento  e 
creio  mesmo  que  já  ha  um  projecto  orga- 
nizado com  o  âm  de  imprimir  a  este  ramo 
do  serviço  publico  un^  nova  orientação  ; 
qualquer,  poróm,  que  seja  esta  medida,  ou 
quaesquer  que  sejam  estas  modificações  ellas 
não  impedem  que  este  projecto  continue  na 
8ua  marcha  e  8^a  acceito  pela  Camará,  por- 
que ello  se  refere  principalmente  ao  que  diz 
respeito  aos  vencimentos  dos  médicos  de 
saúde  dos  portos. 

Os  que  conhecem  esse  serviço,  e6i)ecial- 
mente  nós  outros,  médicos,  sabem  que  em 
alguns  Estados  elle  absorve  inteiram  ente  toda 
a  nossa  actividade,  impede-nos  de  empre- 
gal-a  nos  misteres  da  nossa  profis^Lo  ;  é 
mesmo  uma  Amcção  publica  que  acarreta 
grande  incommodo,  porque  a  qualquer  hora 
está  o  medico  obrigado  a  abandonar  os  seus 
clientes,  si  elle  está  occupado  no  serviço  da 
sua  clinica,  ou  os  seus  commodos,  si  ello 
repousa  em  sua  residência,  para  occupar  se 
das  necessidades  do  serviço  publico  ;  precisa 
ser  um  madrugador,  porque  muitas  vezes 
as  visitas  precisam  ser  feitas  logo  ao  nascer 
do  dia,  sendo  que  em  alguns  portos,  isto  é  a 
regra,08  paquetes,quer  nacionaes,  ou  estran- 
geiros, ordinariamente  nelles  entram  ao 
romper  do  dia  ou  á  noute,  de  modo  que  o 
medico  ó  obrigado  a  se  achar  a  esta  hora  no 
seu  posto,  e,  como  novas  visitas  podem  ser 
reclamadas  durante  o  dia,  elle  ô  obrigado  a 
não  se  afastar  da  repartição  a  que  pertence, 
finalmente,  a  não  se  occupar  do  qualquer 
outro  mister,  e  nestas  condições  torna-se 
precária  a  vida  de  qualquer  funccionario 
diplomado  (^ue  se  dedica  a  este  ramo  de 
serviço  publico. 

Vô,  portanto,  V.  Ex.  que,  embora  não 
seja  occasião  de  podermos  compensar  con- 
dignamente 03  serviços  de  todos  os  ílmccio- 
naríos  públicos,  este  6  um  dos  casos  em  que 
ô  preciso  íàzer  uma  excepção,  e  espero  que 
Y.  Ex.,  deante  destas  breves  observações 
que  venho  de  f^zer,  inclua  na  ordem  do  dia 
o  projecto,  aguardando-me  para  então  justi- 
fical-o,  si  porventura  elle  vier  a  encontrar 
impugnações  no  seio  da  Camará. 

Recordo  a  V.  Ez.  que  não  ó  uma  medida 
pessoal,  que  não  se  trata  de  uma  solicitação 
individual  de  que  eu  seja  o  portador,  mas 
simplesmente  ao  dar  andamento  a  uma  me- 
dida de  interesse  publico  que,  sem  motivo 
Justificado,  não  teve  o  preciso  andamento,  t 


Em  18  de  novembro  de  18d9  foi  elle  encer» 

rado. 

Vê,  portanto,  V.  Ex.  que  mais  de  anno  e 
meio  tem  decorrido  depois  que  este  projecto 
encerrou-se  em  3*  discus  ão  nesta  Casa. 
E',  portanto,  tempo  de  fazol-o  reapparecer 
na  ordem  do  dia .  E  6  o  que  venho  solicitar 
da  Mesa  da  Camará  dos  Deputados. 

O  lâr.  Presidente  —  A  Mesa  não 
pôde  attender  desde  já  á  reclamação  do  nobre 
Deputado,  porque  ha  o  seguinte  a  respeito 
deste  projecto: 

«  Entrou  em  3*  discussão  em  25  de  julho 
de  1900;  orou  o  Sr.  Barbosa  Lima  e  reque- 
reu que  o  projecto  voltasse  á  Commissão  de 
Orçamento;  a  31  foi  approvado  o  requeri- 
mento.» 

Voltou  o  projecto  á  Commissão,  onde  ainda 
se  aclia ;  logo,  porém,  que  a  Commissão 
traga  o  projecto,  a  Mesa  attenderá  ao  nobre 
Deputado. 

O  ISr.  AtTaumth  Oostn— Sr.  Presi- 
dentov  mais  uma  vez  venho  roclamar  fMt^ante 
y.  Ex.  contra  a  demora  (parece  systematica) 

Sue  vae  soffrendo  a  publicação  dos  trabalhos 
a  Camará  dos  Deputados  no  Diário  do  Con^ 
gresso. 

Não  pretendo  fazer  uma  accusa(#o  ao 
actual  director  daquelie  estabelecimento,  em 
quem  sou  o  primeiro  a  reconhecer  se  reúnem 
todas  as  qualidades  precisas  ao  bom  admi- 
nistrador. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Apoiado;  ó 
um  funccionario  muito  distincto. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas,  o  que  ô  facto, 
Sr.  Presidente,  ô  que  eu  mesmo  tenho  vários 
discursos  na  typographia  oficial  ha  mais  de 
mez,  e  ainda  não  recebi  destes  discursos, 
nem  siquer  as  provas,  o  que  faz  crer  não 
terem  sido  ainda  dados  á  composição. 

Entretanto,  d'íparo,  to<^os  os  dias,  nas  pu- 
blicações no  Diário  do  Congresso  com  dis- 
cursos proferidos  recentemente  no  Senado. 

Por  exemplo:  o  Diário  de  hoje  {publicou  os 
discursos  do  Sr.  Senador  Moraes  Barros,  pro- 
ferido na  sessão  de  5  de  outubro  deste  anno, 
e  o  do  honrado  Senador  Álvaro  Machado, 
proferido  no  dia  3  do  corrente,  ao  passo  que 
os  nossos  discursos  remettidos  á  typographia 
oíficial,  ha  mais  de  mez,  garanto  a  V.  Ex., 
ainda  não  foram  nem  ao  menos  dad.s  á  com- 
posição. 

V.  Ex.  comprohende,  Sr.  Presidente,  que 
Isto  é  uma  irregularidade  e  irregularidade 
muito  grande. 

Respeito  muito  o  Senado,  porém,  não 
conheço  a  razão  da  preferencia. 

Si  o  Regimento  ordena  que  os  trabalhos 
da  Camará  sejam  publicados  sempre,  q^e 
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delles  86  foça  publicação  diária  para  que  o 
pais  todo  conheça  a  marcha  dos  nossoanego- 
cius  e  a  opinião  de  seus  represou  tantos,  não 
coraprehendo  a  demora  que  vão  tendo  o.) 
nossos  discursos  na  typograhia  ofiicial, 
durante  mezes  inteiros. 

G'  para  este  facto,  Sr.  Presidente,  que 
chamo  a  attenção  de  V.  Ex.,  pedindo  ã 
Mesa  que  interceda  perante  quem  de  direito 
para  que  essas  publicações  se  façam  com 
mais  regularidade  ;  e  fico  convencido  de  que 
V.  Ex.,ze.o8o,  orno  é,  no  cumprimento  do 
seus  deveres,  dará  deferimento  ao  meu 
pedido. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  attenderá.ã 
reclamação  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I^erelra  de  Lypa— Sr.  Pre- 
sidente, eu  me  havia  guiado  para  as  minhas 
observações  pela  synopse  de  1899  ;  mas 
acabo  de  verificar  que   V.    Ex.  tem  razão, 

Sue  o  projecto  pende  de  parecer  da  Commssão 
e  Orçamento. 

Venho,  porém,  solicitar  os  bons  offlcios  de 
V.  £x.  ao  sentido  do  fazer  com  que  a  Com- 
missão  apresente  o  seu  parecer,  afim  de  que 
o  projecto  entre  na  ordem  do  dia. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque  Se- 
rejo,  Hossannah  de  Oliveira,  AnLonio  bJastos, 
índio  do  Brazil,  Jo^âé  Euzebio,  Christino  Cruz, 
Cunha  Martins,  João  Gayoso,  Raymundo 
Arthur,  Virgílio  Brigido,  João  Lopos,  Fran- 
cisco Sá,  Sérgio  Saboya,  Eloy  do  Souza,  Ta- 
vares de  Lyra,  Trindade,  Lima  Filho,  Er- 
mlrio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Teixeira  do 
Sã,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Pedro  Pernambuco,  Affonso  Costa,  Ar- 
roxelias  Oalvão,  Rodrigues  Dória,  Augusto 
França,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Gal- 
dino  Loreto,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concelloi,  Sã  Freire.  Lourenço  Baptista, 
Júlio  Santos,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco 
Veiga,  Penido  Filho,  AlíVedo  Pinto,  Adal- 
berto Ferraz,  Mayrink,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Eduardo  Pimentel,  Lamartiae,  Pa  lua 
Rezende,  Moreira  da  Silva,  Ovidio  Abrantes, 
Undolpho  Serra,  Lamenha  Lin^,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Victorino  Mon- 
teiro, Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa 
e  Alfredo  Varella. 

Deitam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Gastão  da  Cunha,  José  Boiteux,  Pedro  Cher- 
mont,  Rodrigues  Fernandes,  Augusto  Severo, 
Moreira  Alves,  Elpidio  Figueiredo,  Vergue 
de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Paranhos 
Moutenc^o,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira, Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden, 
Martinho  Campos,  Pereira  dos  Santos,  Au- 1 


reliano  dos  Santos,  Rangel  Pestana,  Estevão 
Lobo,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Carneiro  de  Rezende,  Necesio  Tavares,  Carlos 
Ottoni,  Arthur  Torres,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godoy,  Domingues  de  Castro,  Oliveira 
Braga,  Valoisdo  Castro,  Rodolpho  Miranda, 
PaulinT Carlos,  Alfiedo  Ellis,  António  Cintra, 
Mano  *1  Alves,  Xavier  do  Valle,  João  Cân- 
dido. Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro  o 
Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  o^  Srs.  Anizio  de  Abreu, 
Thomaz  Accioly,  Camillo  de  Hollanda,  João 
Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Estacio  Coim- 
bra, Sylvio*  Romero,  Pinheiro  Júnior,  Josó 
Marcellino,  Raul  Barroso,  Barros  Franco  Ju- 
nior,Antonino  Fialho,  Nilo  Peçanha, Alves  do 
Brito,  Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Joa- 
quim Breves,  Esperidião,  Francisco  Salles, 
Lamounier  Godofredo,  Henrique  Salles,  Fer- 
nando Prestes,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Luiz 
Piza,  Cajado,  Azevedo  Marques,  Alencar 
Guimarães  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^reaidente  —  A  lisla  da 
porta  accusa  a  presença  de  114  Srs.  Depu- 
tados. Vao-se  proceder  ás  votações  das  ma- 
térias constantes  da  ordem  do  dia  e  das  que 
se  acham  sobre  a  Mesa. 

Em  seguida,  ó  sem  debate  approvada  a 
redacção  linal  do  projecto  n.  15  D,  do  1901. 
fixando  a  força  naval  para  o  exercicio  de 
1902. 

O  Sr.  Oricio  Fillio  —  Sr.  Presi- 
dente, V.  Ex.  acaba  de  annunciar  que  a  lista 
da  porta  accusa  a  presença  do  1 14  Srs.  Depu- 
tados. 

Pôde,  porém,  acontecer  que  os  114  não 
estejam  no  recinto. 

Esta  ó  a  impressão  que  tenho ;  as  ban- 
cadas estão  vasias ;  me  parece  que  não  ha 
numero  para  as  votações. 

Peço,  portanto,  ã  V.  Ex.  que  mande  pro- 
ceder ã  verificação  do  resultado. 

Si  se  verificar  que  houve  engano  do 
minha  parte  tanto  melhor,  porque  assim 
continuaremos  a  votar.  Si  se  chegar  á  con- 
clusão de  que  minha  observação  foi  proco- 
oente  então  passemos  ãs  discussões,  não  vo- 
tando sem  numero. 

Nossas  deliberações  precisam  ser  tomadas 
de  accordo  com  a  lei  para  que  possam 
ter  peso  no  seio  da  opinião  publica. 
(Apoiados) 

Procedendo-se  ã  verificação,  rcconhece-se 
não  haver  numero. 
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âmnabs  da  camaea 


o  Sr.  Preatdonte—  Não  ha  nu- 
mero. 

Vac-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-so  a  chamada  voriíica-so  tc- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Albuquerque  Se- 
rejo,  Qolso  do  Souza,  Teixeira  do  Sá,  Cornelio 
da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Aflbnso  Costa, 
Araújo  Góes,  (íildino  Loreto,  Dc^ocloclano  de 
Souza,  Mayrink,  Lunartine  e  Henuunegildo 
de  Moraes. 

O  ©!•.  I*re»lcIento— Responderam 
a  chamada  104  Srs.  Deputados. 

Nao  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votaçfio. 

Passa-se  á  matéria  om  discussão. 

Comparecera  ainda  os  Srs.  Arthur  Lemos, 
Luiz  Domingues,  Joaquim  Pires,  Neiva,  Cas- 
tro Robello,  Paula  (luímarães,  José  Monjar- 
dim,  Benedioto  de  Souza,  Barbosa  Lima  o 
Marçal  Escobar. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  173,  de  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
68: 195$  189  para  execução  da  sentença  em 
ultima  instancia  em  favor  do  tenente-coronel 
Procopio  José  dos  Reis. 

O  Sr,  I^iresldonle— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Hricio  Filho. 

O  Si*.  Oricio  Filhf»  —  Sr.  Presi- 
dente, peço  a  V.  Kx  que  me  faça  chegar  ás 
mãos  a  synopse  de  1900.  (Pausa.) 

O  Sr.  Hricio  ff^ilho  não  vem, 
aprovei tando-se  da  discussão  do  assumpto, 
fazer  considerações  j)oIiticas,  bastando  que 
o  projecto  já  tenha  .suj)portado  o  peso  do 
cai)itulo  traçado  pelo  Sr.  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  da  hisfcoria  de  Sergipe  contada 
pelo  Sr.  Fausto  Cardoso. 

Costuma  impugnar  os  projectos  de  credito, 
quando  não  encontram  justificativas. 

Trata-se,  porém,  no  caso  em  questão,  de 
um  credito  ])edido  em  virtude  de  sentença  do 
Poder  Judiciário. 

Vota,  pois,  pelo  credito.  O  que  desej«a  é 
que  o  Podor  Executivo  abandone  a  pratica 
00  lidem  na  vel  do  propor  ao.;  portadores  do 
sentenças  um  accordo  no  sjutido  da  reali- 
zação do  pagamento .  com  o  abatimento  de 
:ti)  a  30  ]ior  cento  da  quantia  arbitrada  pelo 
Poder  Judiciário. 

Isso,  ah^ra  de  import  ir  em  um  ataque  ás 
decisões  judiciarias,  dá  logar  a  abusos  e  pre- 
s( 511  temente  não  encontra  justificação  emulei. 


Ha  dias-  ouviu  declarar  que  o  <3ovcrno, 
assim  procedendo,  dá  execução  a  uma  dispo- 
sição legal,  mas  faz  sentir  que  tal  não  acon- 
tece actualmente. 

A  iei  a  que  se  referiram  alguns  collegas  é 
o  decreto  n.  686,  de  10  da  setembro  de  1900. 
Rsse  decreto  autorizava  o  accordo  exclusiva- 
mente dentro  do  exercício  de  1900,  exercício 
que,  ^orao  se  sabe,  terminou  em  Março  do 
anno  corrente. 

Allega  que  o  credor,  não  obstante  o  des- 
conto dos  20  ou  30  por  cento  a  que  se  tem  de 
sujeitar,  6  ainda  obrigado  a  dar  igual  por- 
centagem ao  advogado  administrativo,  para 
que  os  seus  papeis  não  fiquem  paralyzados, 
porque,  infelizmente,  a  verdade  é  esta  :  no 
Ministério  da  Fazenda  não  ha  protenção  quo 
vingue  sem  o  influxo  da  advocacia  adminis- 
trativa que  rodeia  o  Sr.  Joaquim  Murtinho 
e  que  ô  constituída  por  seus  Íntimos. 

Como  isto  é  desolador,  depois  de  lOannos 
de  Republica  ;  como  Isto  ô  trisfco  em  um  re- 
gimen que  foi  estabelecido  para  promover 
a  felicidade  do  paiz  !  (Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  orador  é  cumprimentado.) 

O    Sr.   Presidente  —  SI   não  ha 

mais  quem  queira  foliar  sobre  o  projecto, 
dou  a  discurso  por  encerrada. 

O  Sr.  Affbneo  Gosta  —Peço  a 

palavra. 

O  Sr.  Presidente— a  discussão  fica  adiada 
pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  7  A,  de  1901,  autorizando 
o  Governo  a  conceder  isenção  de  direitos  de 
importação  ao  material  quo  for  importado 
pelo  Estado  do  Pará  para  o  abastecimento 
de  agua  á  cidade  de  Belém,  restituindo-se  as 
quantias  já  pagas. 

O  lâr.  Preftldeiile—  Tem  a  palavra 

o  Sr.  Pereira  de  Lyra. 

O   Sr.   Pereira   de  Ef;jrra  vem 

expender  algumas  considerações  justificati- 
vas do  seu  voto  favorável  a  uma  e  contrario 
a  ou^ra  pirte  do  projecto  om  discussão. 

Salienta  a  antinomia  existente  entre  a 
disposição  do  art.  T  e  a  do  pacragrapho  único, 
e  diz  que,  quando  se  pode  isenção  de  impos- 
tos, confe^sa-se  que  por  lei  essa  isenção  não 
existe;  quando,  porém,  se  reclama  a  restitui- 
ção de  quantias  pagas,  a  titulo  de  impostos, 
como  que  se  afflrma  que  o  pagamento  íbi 
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Mio  contra  a  lei;  ora  si  a  is3iiçâo  oxisto  por 
lei,  o  projecto  é  excusado;  si,  porém,  não 
eiiste,  a  restituição  não  devo  ser  foi  ta. 

Quanto  ao  projecto  em  si,  entende  quo  a 
isenção  solicitada  6  di;,'na  de  sor  votada 
pela  Camará,  pois  que  o  serviço  de  abaste- 
cimento de  agua,  como  o  de  esgot  js  e  illu- 
minação  o  orador  os  tem  comj  do  s:ilubri- 
dade  publica  e  úteis  o  necessiirios,  tanto  quo 
essa  isenção  d^via  ser  decretada  do  modo 
^eral,  mormente  em  um  paiz.  como  o  no  .so, 
de  zona  intertropical  e  caront.;  de  aUrahit* 
a  immígraçâo  estrangeira,  como  factor  do 
nosso  progresso,  immigravào  quo  não  se 
dará  si  não  forem  providos  t'jdo<  os  recur- 
sos da  salubridade  e  hygiene  publicas. 

E'  um  facto  pi^ovado  quo  todas  as  cidades 
quo  não  estão  providas  do  salubridade  sof- 
frem  crises  que  perturbam  sua  repu tição 
no  estrangeiro. 

A  medida  pedida  para  a  capitai  do  Para 
não  é  uma  excepção  ;  a  sua  recusa,  sim. 

Ainda  o  anno  pas  ;ado  muitos  projectos  do 
tal  espécie  passaram  em  2^  discussão,  e  mes- 
mo em  3*.  Acha  auo,  porsanto,  se  devo 
con(>Bder  o  favor  pedido  para  o  Para. 

Estranba  que  para  o  debate  fossem  tra- 
zidos por  alguns  de  seus  collegas  assumptos 
alheios  ao  projecto. 

O  seu  collega,  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
manifestou-se  contra  a  isenção  pedida,  di- 
zendo Que  eila  daria  prejuízos  á  União. 
S.  Ex.  ae  certo  não  se  lombrou  que  o  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  tem  tamb)m  goza/lo 
de  muitos  favores. 

Dã  o  seu  voto  á  l*parte  do  projocto. 
Quanto  ã  2°,  acha  cm  antagonismo  com  a  1^. 
Não  se  manda  restituir  slnão  aquillo  quo 
foi  cobrado  indevidamente. 

Mas  a  restituição  importaria  em  grando 
sarrificio  pira  a  União,  ix>rque  a  obrigaria 
a  fazer  i^ual  restituição  a  todos  os  Es(.ad')i 
qiie  obtivessem  nas  condiçõo:)  do  Pará. 

Declara  que  votaria  pela  isenção  pedida, 
ainda  mesmo  que  fosse  o  serviço  foito  por 
uma  empreza,  porque  o  quo  tora  em  vista 
é  que  o  serviço  do  melhoramento  so  ex- 
ecute. 

Lamenta  não  poder  votar  pela  2*  parte  dj 
projecto,  porqiie  teria  occasião  de  votar 
também  pe'a  emenda  relativa  á  cidade  de 
Juiz  de  Fora.  Ninguém  ignora  quo  C5tii 
cidade  ainda  ha  poucj  tempo  luctou  contra 
terrivel  epidemia,  sjndo,  portanto,  muito 
justo  que  se  lhe  restitua  a  sua  reputarão  de 
salubridade  para  que  se  t):'ne  um  pjnto  de 
convergência  de  estrangeiros. 

Sente,  á  vista  disto,  não  poder  votar  pela 
2*  parte  do  projecto.  Afflrma,  conitiido, 
votar  pela  1*  parte  e  pelas  emendas. 

Entro  as  emendas  ha  uma  do  seu  C(  llega 
Elpídio  Figueiredo,   quo  pede  para   a   ci- 
Camara    Vol.  VI 


dade  do  Goyana,  em  Pernambuco,  favor 
igual  ao  que  o  projecto  consigna  para  Belóm. 
Sendo  terrivel  a  crise  nos  estados  do  Norte,  e 
sendo  os  recursos  necessários  á  Goyana  muito 
pesado*?,  a'»  mesmo  tempo  qua  insignificantes 
para  a  União,  acha  justa  a  emmda. 

Votará  tainb:i:a  p.'Lu  omandas  relativas 
aos  outros  Kstados. 

Termina  as  suas  observações  certo  de  que 
os  h  íurad  )S  repr.;sent  vnti^s  do  Pará  não 
vorão  nas  suas  palavras  sina )  uma  mani- 
festação sinc(íra  de  ver  realizado  o  deside- 
ralnm  a  que  SS.  EK.K.  aspiram.  (MuHq  bem; 
muilo  bem.) 

m 

O  Sr.  Peuido  Flllio  —  Poucas 
palavras  direi,  Sr.  Presidente,  não  só  por  não 
comportar  o  projecto  larg«.s  explanações, 
es<'.larecido  como  o  foi  por  lodos  os  oradores 
que  o  discutiram  brilhantemente,  como  por- 
que me  faltam  attributoi  e  predicados  para 
entreter  a  attenção  da  Gamara  (não  apoiados), 
commummente  attrahida  pelas  questões  de 
alto  relevo  pjlitico,  de  preferencia  a  as- 
sumptos terra  a  terra,  de  natureza  modesta, 
como  aquelle,  objecto  da  emenda  por  mim 
enviada  á  Mesa. 

Nem  eu  mo  proporia  a  discutir -e  funda- 
mentar essa  emenda,  Sr.  Presidente,  si  não 
fossem  as  considerações  do  ordem  geral  a  ella 
oppostas  pelo  mou  gentil  e  illus^rj  amigo, 
Depu tildo  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  cujo  nomo 
declino  com  a  devida  vénia,  o  Sr.  Dr.  Cas- 
siano do  Nascinionto,  queaombateu  com 
desus^ula  energia. . . 

O  Sh.  António  Bastos  —  E'  verdade,  com 
dcsusida  energia. 

O  S:i.  Pknidò  Filmo— . ,.  e  vehemencia, 
deserevendo-a  com  cor.ís  carregadas,  como 
capaz  at»'»  de  estabelecer  o  desenuilibrio  da 
lei  ort.amentaria  da  Republica. 

O  nobre  Deputado  aproveitou-se  da  occa- 
sião para  fazer  um  curioso,  e  interessante 
discurs)  politico,  repleto  de  revelações  eri- 
gi naes  e  pittorescas  e  i)ara  chamar  a  postos 
a  deputação  federal,  maioria  e  minoria, 
afim  de  se  collocar  ao  lado  da  politica,  da 
mais  severa  economia  e  de  defesa  intransi- 
gente do  Thesouro  publica  ameaçada  na 
opinião  de  S.  Kx.,  pela  minha  pobre,  despre- 
tenciosa  e  innocoiit^)  emenda. 

Também  eu,  Sr.  Presidente,  cs;ou  de  per- 
feito accordo  com  o  illustre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  na  defesa  o  na  observân- 
cia desses  principias  saluUires,  dos  quacs 
muito  excepcionalmente  mo  afasto. 

Aproveito  a  opportunidade  para  declarar 
que  sou  convonrido  ontluisiasta  da  politica 
íinanc(íii'a  do  (ioverno,  politica  que  não  tre- 
pidarei em  classiíicar  de  libertadora  do  terri- 
tório... 

1^ 
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O  Sr.  Affonso  Costa— Não  apoiado. 
O  Sr.  Penido  Filho—..,  porque,  sem 
ella,  o  nosso  amado  paiz  estaria  provavel- 
mente, seguramente»  reduzido  ás  tristes  e 
precárias  condit^ões  do  Egypto,  com  as  suas 
rendas  arrecadadas  por  alguma  potencia  es- 
trangeira, ou  então  se  encontraria  na  situa- 
ção afflictiva  do  brioso  Estado  do  Espirito 
Santo,  opprimido  e  vexado  neste  momento 
pela  presença  do  representante  da  Banque 
de  Paris  et  Pays  Bas^  que  lá  está  a  exigir  o 
pagamento  retardado  do  coupon  da  sua  di- 
vida externa. 

Mas,  Sr.  Presidente,  sendo,  como  soo, 
sectário  ardente  desta  politica  de  severa 
economia,  não  a  levo  até  ás  raias  da  feroci- 
dade e  do  absurdo  e  peço  licença  á  Gamara 
para  ponderar  que  em  taes  questões,  como 
em  todas  as  cousas  deste  muudo,  não  se 
podem  adoptar  principies  absolutos ;  existe 
sempre  um  meio  termo  razoável  e  justo, 
onde  convém  permanecer.  Ao  legislador 
compete  examinar  cada  caso  particular  de 
per  si,  com  cuidado  e  critério,  e  verificar 
qual  a  necessidade  publica  a  ser  attendida, 
qual  a  que  merece  ser  adiada. 

O  meu  nobre  amigo.  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  que  se  mostrou  tão  austero 
na  doutriíia  e  tão  intolerante  na  sua  appli- 
caçao,  ha  de  naturalmente  ter  dado,  durante 
a  sua  longa  e  fecunda  carreira  politica, 
alguns  golpes  proftindos  no  seu  programma 
de  radicalismo  a  outrance,  ha  de  ter  estabe- 
lecido algamas  soluções  de  continuidade  na 
sua  maneira  de  agir. 

E  nem  é  possível,  nem  admissível,  que 
S.  Ex.,  parlamentar  provecto,  veterano  desta 
casa,  cidadão  de  vida  publioa  accident  ida, 
não  tenha  aberto  excepções  ao  seu  modo  de 
proceder. 

O  illustre  Deputado,  mais  do  quem  nin- 
guém, sabe  que  nesta  vida  muito  raramente 
se  executa  aquillo  que  se  quer  ou  que  se 
deve  fazer;  mas,ordinariamonte,  aquillo  que 
se  podo  fkzer. 

E  si  eu  quizesse,  Sr.  Presidente,  perlustrar 
os  Annaes  do  Parlamento  e  examinar  cuida- 
dosamente os  actos  praticados  por  S.  Ex., 
naturalmente  descobriria  muitos  cochiles 
seus,  veriflcando-se  ainda  uma  vez  o  asserto 
da  sentença:  Quandoque  bónus  dormitai  Ho- 
merus. 
Não  o  farei,  porém. 

Simplesmente  para  avivar  sua  memoria, 
lembrarei  que  respondendo  a  uma  interpel- 
lação  minha  a  um  tópico  do  seu  notável  dis- 
curso, discurso  em  que,  a  pretexto  de  dis- 
cutir isen(^o  de  direito  á  municipalidade  de 
Belém  do  Pará,  S.  Ex.  nos  relatou  as  suas 
diabruras  dos  bons  tempos  da  Concentração, 
se  revelou  a  mim,  neophyto  nesta  Casa,  um 
homem  perigoso ;  respondendo  á  minha  per- 


gunta, dizia  eu,  si  por  acaso,  S.  Ex.  não  ha- 
via ainda  neste  periodo  legislativo  votado 
augmentos  de  despezas,  por  exemplo,  o  cre- 
dito de  40:000$  como  premio  ao  eminente 
professor  Cbapot  Pfévost,  S.  Ex.  affirmou 
cathegoricamente  quo  não,  e  insistiu  que,  si 
o  houvesse  feito,  mi  inadvertidamente,  em 
algum  momento  de  mal  entendu  e  de  confu- 
são tão  communs  neste  recinto  por  occasião 
das  votações. 

Mas  não,  Sr.  Presidente. 

O  illustre  Deputado  não  só  votou  por  esse 
projecto,  como  também  na  qualidade  de  ex- 
celso membro  da  Com  missão  de  Orçamento 
deu  parecer  a  elle,  favorável,  induzindo 
assim  a  Camará  a  acompanhal-o  no  seu  modo 
de  sentir. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso-^  O  Sr.  Cassiano?  I 
Não  é  possível !  Pois  si  elle  affirmou  catego- 
ricamente que  não  votou.  V.  Ex.  está  en- 
ganado. 

O  Sr.  Penido  Filho—  Eis  o  que  se  verifica 
nos  annaes: 

«N.  21  A  — 1900 

Autoriza  o  Gonverno  a  conceder  ao  Dr,  Eduardo 
Chapot  Prévost  a  subvenção  de  40:000$, 
como  redompensa  nacional,  para  expor,  per^ 
ante  os  congressos  de  cirurgia  em  Berlim  e 
Paris,  os  resultados  da  operação  nas  meni- 
nas xyphopagas 

Desviando-se  do  propósito  de  aconselhar  á 
Camará  a  rejeição  de  projectos  quo  acarre- 
tem augmento  de  despeza,  a  Commissão  de 
Orçamento  julga  dever  patriótico  prôatar  as- 
sentimento ao  què  foi  apresentado  em  7  do 
corrente  mez,  subvencionando  o  Dr.  Eduardo 
Chapot  Prévost  para  ir  á  Europa  representar 
officialmente  o  Brazil  nos  congressos  de  ci- 
rurgia do  Berlim  e  Paris  e  expor  perante 
elles  os  resultados  da  operação  praticada  nas 
meninas  thoraco-xyphopagas. 

Justifica  plenamente  a  excepção  aberta  o 
indiscutível  alcance  do  facto  que.  tão  extra- 
ordinário interesse  despertou  no  meio  scien- 
tiílc )  e  tão  profundamente commoveu  a  alma 
nacional,  sendo,  como  foi,  o  mais  importante 
de  todos  quantos  a  isciencia  registra  na  espé- 
cie, evidenciando  a  surprehendente  efflcacia 
dos  admiráveis  processos  da  cirurgia  hodier- 
na, promovendo  ensinamentos  que  não  serão 
esquecidos  e,  o  que  não  é  do  somenos  valia, 
demonstrando  um  alto  gráo  de  cultura  scien- 
tifica,  de  que  nos  devemos  orgulhar  em  face 
dos  sábios  estrangeiros. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  submet- 
to-se,  do  bom  grado,  á  vontade  da  Camt^a 
previamente  expressa  pelo  numero  de  a^si* 
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cataras  que  sabscrevem  o  pr  >jecto  de  quo 
se  trata,  e  vota  por  sua  adopção. 

Satã  das  sesâ03s,  21  do  junho  do  1900.  — 
Augtisto  Montenegro,  presidente. — Paula  Gui- 
marães^ relator. — Mayrinh. —  Cornelio  da 
Fonseca .  —  Serzedello  Corrêa .  —  Cassiano  do 
Xascimento, — Francisco  Sá,  » 

O  Sa.  Arthur  Lemos— Quí\n to  6  perigosa 
a  ezcavacão  dos  Annaesl 

O  Sb.  Pbnido  Filho  —  E'  quiisi  corto  que, 
si  continuasse  a  examinar  os  Annaes,  encon- 
traria muitas  vezes  o  nome  honrado  do 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento  subscrevendo 
projectos  tendentes  a  augmentar  as  despezas 
publicas. 

Alguns  Srs.  Deputados—  Ctontinúe,  con- 
tinue ;  sâo  sempre  proveitosas  essas  oxca- 
vações. 

O  Sr,  Penido  Filho —  Longe  de  mim,  po- 
rém, Sr.  Presidente,  pretender  incriminar  o 
nobre  Deputado  por  ter  dado  o  seu  voto, 
sempre  ort-ntado  pelo  bem  publico,  oeste  ou 
naquelíe  sentido. 

£u  também  prestei  o  meu  humilde  apoio 
ao  projecto  Chapot  Prévost,  e  concorro  in- 
variavelmente para  auxiliar  e  distinguir  a 
todo  brazileiro  eminente,  capaz  do  elevar  no 
estrangeiro  a  fama  do  Brazil. 

As  minhas  observações  visam  Intuito  muito 
diverso.  Quero  apenas  avivar  a  memoria  do 
illustue  Deputado. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  V.  Ex.  não  avi- 
vou ;  vascolejou.  (Riso.) 

O  Sr.  Penido  Filho — ...e  demonstrar, 
em  primeiro  logar,  que,  apresentando  esta 
insignificante  emenda,  não  contrario  abso- 
lutamente o  progr^mma  financeiro  do  Go- 
verno, porque  ella  não  cria  d:^  modo  algum 
(lespeza  nova;  em  segundo  logar,  queria 
provar  quão  improcedentes  e  injustos  são  os 
armmentos  de  S.  £x.  contra  ella  formu- 
lados. 

De  facto,  não  ô  difflcil  a  demonstração. 

Vejamos  os  termos  da  emenda. 

cFica  egualmente  autorizado  o  Governo  a 
mandar  r^ituir  á  Camará  Municipal  de  Juiz 
de  Fora  as  quantias  pagas  pela  iniporta(^ 
do  material  destinado  ao  seu  abastecimento 
de  agua.» 

Sr.  Presidente,  a  bella  cidade  de  Juiz  de 
Fora,  centro  commercial,  industrial  e  in- 
tellectual  de  primeira  ord^^m,  habitada  por 
uma  população  ordeira,  activa  e  laboriosa, 
dotada  de  grande  espirito  de  iniciativa,  en- 
commendou  da  Europa  avultado  material 
para  o  seu  abastecimento  de  agua. 

Nduo  estavam  concluídas  as  obras  de  sa- 
neamento,  como    infelizmente    ainda   nãi#^ 
estiOy  quando  teve  a  desgraça  de  ser  inva-  * 


dida,  ha  três  annos,  pela  febre  amarella,  o 
maior  flagello  do  nosso  paiz,  causa  eíficiente 
dos  seuá  maior.?s  male?,  peior  que  quantos 
m;iu3  governos  e  icvoluçõi3S  tenhamos  por- 
ventura experiínentafío. 

Em  épocas  do  prosperidades,  Sr.  Presi- 
dente, quando  tudo  sorria  á  minha  terra 
natal,  nunca  aquella  população  generosa  re- 
correu aos  poderes  públicos,  quer  estadual, 
quer  federal,  para  solicitar  uma  graça,  para 
pedir  um  auxilio. 

Tudo  qu  ioto  se  observa,  naq«i6lla  adean- 
tada  cidade,  de  importante  e  di:,'no  de  attra- 
hir  a  attenção  de  estrangeiros  e  visitantes 
foi  produzido  pelo  espirito  de  iniciativa  da- 
queile  povo  yankee, 

Hospitaes,  asylos  de  caridade,  associações 
beneíicentos,  igrejas,  collegios,  academia  de 
c  jmraercio,  theatro,  club.i,  fabricas  de  teci- 
dos, de  prágos,  serrarias  a  vapor,  linhas  de 
bonds,  illuminação  eléctrica,  duas  estradas 
do  ferro,  a  União  Mineira,  hoje  ramal  da 
Leopoldina,  e  a  Piau,  tu  lo  isso  foi  construído 
com  09  catolaes  daquello  pujante  município. 

E' cousfi  notável,  Sr.  Presidonúe,  e  digna 
de  sor  registrada  nos  annaes  do  Parlamento. 

Nesta  quadra  de  diíflculdadeí  insólitas, 
de  descrédito  geral,  de  desalento  quasi  uni- 
versal, a  Camará  Municipal  da  minha  brio- 
sa terra  tem  pago  com  o  máximo  rigor  e 
pontualidade  os  en3argos  da  sua  divida,  quo 
não  é  p3quena. 

O  Sr.  Hosannah  de  Olivkira  e  outro? 
Srs.  Deputados.— Realmente,e3se  facto  hon 
ra  as  administrações  e  merece  ser  regis- 
trado. 

O  Sr.  Penido  Filho—  O  serviço  do  em- 
préstimo municipal  de  2.700  contos  ó  repre- 
sentadj,  juros  e  araortisação,  por  200  o 
tantos  contos  annuaos,  pagos  semestral- 
mente. 

A  satisfação  pjntual  dos  compromissos  mu- 
nicipaes  basta  por  si  só  para  rccommendar 
ã  gratidão  publica  as  administrações  repu  - 
blicanas  daquelle  municipio,  as  quaes  teeni 
bem  comprehendido  a  autonomia  munici- 
pal e  praticado  honestamente  o  regimen  re- 
publicano. 

Hoje,  pofém,  Sr.  Presidente,  após  o  appn- 
recimento  de  alguns  casos  de  febre  amare l- 
la,  o  anno  passado,  e  devido  ás  difficulda- 
des  occasionadas  pela  pavorosa  crise  econt  - 
mica  e  tínanceira  que  abalou  o  paiz  e  o  com- 
mercio,  a  situação  mudou. 

O  commcrcio  do  Juiz  de  Fora  soffreu  pn- 
Amdo  abalo,  houve  paralysação  no  seu  de  ;- 
envolvimento  o  progresso,  e  não  puderam 
ser  concluídos  os  trabalhos  projectados  para 
o  saneamento  da  cidade. 

E'  para  completar  esse  saneamento,  Sr. 
Presidente,  que  a  Camará  Municipal  empre- 
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ga  todo  o  seu  esforço  patriótico  e  qqe,  por 
intermédio  do  mais  obscuro  membro  desta 
c^a  (  não  apoiados ),  recorre  ao  parlamento 
brazileiro  para  obter  a  restituição  da  somma 
com  qne,  cm  tempos  do  prosperidade,  con- 
corre'), embora  modestamonte,para  o  desen- 
volvimento da  Federação. 

A  quantia  é  mínima,  Sr.  Presidente,  e 
cont>  não  será  recusada. 

Sento-me  convencido  de  que  aqui  não  ha 
dous  pjsos  e  duas  medid.s. . .  {Apoiados), 

Um  Sr.  Deputado  —  Oh,  si  ha ! 

O  Sr.  Penidó  Filho—  . .  .0  que  a  Camará 
que  votou,  aliás  muito  justamente,  auxilios 
aos  Estados  do  Ceará  o  Parahyba,  premio  ao 
illustrado  Dr.  Chapot  Próvost,  ao  glorioso  e 
imrao/tal  Santos  Dumont,  ao  Club  de  Rega- 
tas e  augmento  de  ordenados  a  empregados 
públicos,  infligindo  neste  ponto  flagrante- 
mente o  programma  financeiro  do  Governo, 
esta  Gamara  não  tem  o  direito  de  recusar  o 
seu  voto  á  medida  por  mim  proposta,  desti- 
nada ao  serviço  do  hygiene  publica,  que 
devo  constituir  a  preoccupaçáo  primordial  e 
constante  de  todo  o  governo  verdadeira- 
mente patriótico.  (  Apoiados  ;  muito  bem; 
muito  bem,   O  orador  é  cumprimentado,) 

O  Sr.  Silva  Mariz  deixaria  de 
occupar  a  attençào  da  Gamara,  si  a  Com- 
missao  de  Orçamento  tivesse  proposto  uma 
medida  geral  para  todos  os  Estados,  isen- 
tando-08  de  direitos  de  importação  sobre  o 
material  introduzido  para  o  abastecimento 
de  agua,  luz  e  esgotos. 

Este  critério,  porém,  não  foi  observado. 
Por  isso  6  obrigado  a  justificar  uma  emenda 
ao  projecto  em  discussão. 

Gumpre-Jhe,  todavia,  recordar  que  já  uma 
vez  esta  isenção  foi  pedida  á  Camará,  con- 
stante de  uma  emenda  que,  a  pretexto  de 
que  se  não  devia  enxertar  no  orçamento  se- 
melhante medida,  foi  rejeitada. 

Acha  justo  o  pedido  do  nobre  Deputado 
pelo  Pará,  e  por  olle  votará,  sondo  medida 
de  equidade  a  restituição  de  direitos  pagos, 
á  semelhança  do  que  já  se  tem  feito  com  ou- 
tros Estados. 

O  nobre  Deputado  pelo  Pará,  referindo-se 
hontem  aos  impostos  inter-estaduaes,  bri- 
lhantemente defendeu  o  s^u  altivo  Estado  do 
accusaçõos  menos  justas, relativas  á  cobrança 
de  impostos  do  importação,  assignalando  a 
origem  de  onde  promanam  essas  arguições. 
Certo,  si  ha  questão  vital,  palpitante  na 
União  Brazileira,  ó  esta;  uma  medida  neste 
sentido  impõe-so  ao  Congresso  Nacional. 

Ha  um  projocto  do  digno  representante  do 
Pará  sobre  esto  assumpto,  que  se  lhe  afigura 
de  grande  uiilidado,  o  por  mo  pediria  ao 
Sr.  Presidente  que  fosse  dado  á  discussãp. 


Estudado  e  debatido  pelos  competentes  e 
convertido  em  lei,  olle  viria  tirar  os  Estados 
do  arrocho  em  que  vivem,  de  impostos 
intcr-estaduaes,  verdadeira  guerra  de  tarifas 
que,  dia  a  dia,  vae  se  accontuando  por  toda 
a  parte. 

Terminando,  o  orador  espera  dos  senti- 
mentos de  imparcialidade  da  honrada  Com- 
niissão  de  Orçamento  parecer  favorável  á 
sua  emenda,  que  consulta  os  altos  interesses 
da  capitU  do  seu  Estado.  (Mitito  bem;  muito 
bem,) 

Vem  á  M(»sa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commiasào  de  Orçamento  a  seguinte: 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  7  A^  de  i90i 

Igual  favor  para  a  importação  do  material 
necessário  ao  abastecimento  do  agua  e  esgoto 
e  á  illuminação  da  Capital  do  Estado  da  Pa- 
raJbyba. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  do  1901  .«— 
Trindade — Silva  Mariz, 

O  Sr  Presidente—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Celso  do  Souza. 

O  Sr.  Oelao  de  Souza  vem  sub- 

metter  á  apreciação  da  Gamara  uma  oiaenda 
ao  projecto  em  discussão. 

E'  verdade  que  esta  emenda  vae  favorecer 
uma  companhia  particular,  mas  ô  também 
vordade  que  o  que  a  Commiasão  de  Orça- 
mento teve  em  vist^,  accoitando  o  projecto 
da  bane  ida  paraense,  foi  gue  a  medida 
visava  á  salubridade  publica,  á  hygiene,  ao 
saneamento,  omfim,  da  cidade  de  Belém. 

Ora,  si  esta  razão  deve  prevalecer  a  res- 
peito de  emprezas  dirigidas  pelo  Estado, 
deve  igualmente  aproveitarás  emprezas 
particulares  que  se  achim  incumbidas  do 
fornecimento  de  agua  potável. 

Ha  mais  uma  consideração  que  o  orador 
julga  dever  trazer  ao  conhecimento  da  Ga- 
mara com  respeito  á  companhia  a  que  se 
refere,  e  é  que  ella  so  acha  em  condições 
precárias,  de  modo  a  so  ver  impossibilitada 
na  substituição  dos  seus  encanamentos,  re- 
sultando dahi  o  grave  inconveniente  da  pri- 
vação do  precioso  liquido  á  população  olin- 
dcnse. 

Nestas  condições,espora  que  a  sua  emenda 
soja  acceita  pela  honrada  Gommissao,  uma 
vez  que  assenta  nos  mesmos  motivos,  nas 
mesmas  razões  que  justificaram  o  projecto 
da  bancada  paraense.  (A/f(íío  bem,  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Gommissao  a  segaiate 
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EMENDA 

Ao  projecto  n,7A^de  i90l 

Igual  favor  ao  material  importado  pola 
Companhia  de  Santa  Thereza  para  o  abasce- 
cimeniodeaguaá  cidade  de  Oliada,  no  Es- 
tado de  Peroambaco. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1901  .— 
Celso  de  Sousa, 


O  Sr.  Viriato  MAscarenliaft— 

Sr.  Presidente,  pe^li  a  pal^tvra  somente  para 

enviar  á  Mesa  uma  emenda. 

* 

Vem  á  Mesa,  ô  lida,  apoiada  o  enviada  á 
O^mmissâo  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  pi'ojecto  n.  7  A,  de  i90í 

Ao  paragrapho  único,  in  fine:  —  Accres- 
cente-se  :  —  iguaes  favor^is  sorao  concedidos 
ao  Estado  de  Mina^^  pela  importação  feita 
lios  materiaes  destinados  ai  abastecimento 
de  agua  em  Bello  Horizonte. 

Sala  das  sessões,  10  de  Outubro  de  1901.— 
Viriato  Mascarenhas, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  ató  que 
a  respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oíferecidas. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  53,  de  1901,  opinando  pela  indicação 
do  Sr.  Germano  Hasslocher,  revogando  o 
art.  18  do  Regimento. 

Xinguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discu^U)  e  adiada  a  votação . 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  231,  de  1900,  elevando  a  16  o  numero  de 
engenheiros  chefes  de  dístricto,  na  Directoria 
Gorai  dos  Telegraphos  no  exercício  de  1901 . 

Vem  á  Mesa  sao  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á.  Commissão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  23Í  A,  de  i900 

No  final  do  art.  1«  —  Accrescente-sc:  e  a 
88  o  de  inspectores  de  2*^  classe  ;  abrindo  o 
Governo  o  credito  necoásario. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1901. 
-—  Albuquerque  Serejo, 

Supprimam-se  as  palavras  —  no  exorcicio 
de  1901 . 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1901. 
—  Francisco  Sd, 


O  9r.  Rayinundo  i%rthur  diz 

que  a  matéria  do  que  vae  se  occupar  vera 
do  anno  passado,  destacada  do  Orçamento  da 
Viação,  para  constituir  projecto  especial; 
p  >r  consequência  soffreu  os  primeiros  estu- 
dos muito  antes  da  autorização  conferida  ao 
Executivo  para  o  fim  de  reformar  o  regula- 
mento da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phvs. 

At  tentas  as  modiS.caçõos  adoptadas  no 
UDvo  regulamento,  entro  outras,  a)  que  se 
referem  aos  logaròs  de  engenheiros  ajudan- 
tes, parece  que  a  fixação  de  16  engenheiros 
chefes,  con  úgnada  no  projecto,  não  podia 
satisfazer  as  exigências  do  serviço  tolegra- 
phico. 

E'  certo  que  o  augmento  do  nu  mor.)  de 
engenheiros  6  randida  que  se  impõe  pari 
melhor  regularid  ide  de  fiscalização  das  li- 
nhas e  es!.a(.^'>es. 

Accentúa  que  o  districto  telcphonico  do 
Piauliy  continua  annexado  ao  do  Maranhão 
com  manifesto  prejuízo  para  aquelle  Estado, 
que,  com  a  mudança  da  sôdi,  vê  a  acção  do 
engenheiro  ch.)fe  tornar-so  mais  deinoradji 
para  attender  ás  suas  mult  íplas  attribuições, 
sinão  que  também  do  próprio  pessoal,  á  es- 
pera da  remessa  do  numerário  para  os  seus 
pagamentos. 

Não  censura  a  administração  superior  dos 
telegraphos;  ao  contrario,  recjnhece  o  quan- 
to 83  t jm  esfjrçado  para  mante^'  illeso  o 
honroso  conceito  em  que  ó  tida. 

Tanto  a  directoria  como  os  seus  auxiliares, 
no  Estado,  teem  procurado  attender  ãs  nos- 
sas reclamações  e  si  ainda  não  conseguimos 
o  restabelecimento  do  distirlcto,  a  culpa  não 
dove  rocahir  sobre  o  honrado  Sr.  Dr.  Vi- 
lhena, sinão  sobre  o  próprio  legislativo  que 
implicitamente  auiorizju  esta  reducção. 

E'  bom  de  crer  que  o  tivesse  feito  por  eco- 
nomia, mas  s:\tisroito  o  compromisso  de 
honra  assumido  pelo  Governo  e  embora  se 
deva  persistir  no  mesmo  programma,  toda- 
via não  convém  prejudicar  serviços  impor- 
tantes que  pouco  exigem  para  o  seu  acaba- 
mento. 

A  emenda  do  orador,  conjultando  interes- 
sei da  União,  consigna  uma  rcstricção  ao 
projecto,  para  que  o  Piauhy  seja  contem- 
plado no  augmento  proposto. 

Do  relatório  da  Dirt3ctoria  Geral  dos 
Teloííra])hos,  de  189;),  a  Camará  poderá 
verificar  o  valor,  a  procedência  das  allega- 
ções  do  orador,  bastando  confrontar  o  desen- 
volvimento das  Unhas  e  o  movimento  tele- 
graphico  do  Piauhy  com  o  de  outros  Esta- 
dos. 

Sonta-se  cônscio  de  que  a  acceitação  da 
sua  emenda,  além  de  favorecer  o  seu  Es- 
tado, concorrendo  para  a  sua  prosperidade, 
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consulta,  aotes  de  tudo,  os  interesses  do  ser- 
viço federal.  (Muito  bem;  tnuito  bem.) 

Vem  á  Mesii,  ó  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  231  A,  de  1900 

Àccrescente-se: 

Art.  Fica  restabelecido  o  districto  tele- 
graphico  no  Estado  do  Piauhy. 

Sala  das  se^es,  10  de  outubro  de  1901  .— 
Ray mundo  Arthur, —  João  Gayoòo» — Joaquim 
Pires» 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  enceiv 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commlssâo  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  Iá2  B.  de  1901,  com  o  paro^cer  sobre 
a  emenda  oírerocida  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  122  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  conceder  ao  cidadão  João  Pereira 
Barreto  ou  ã  sociedade  que  elle  organizar,  a 
garantia  de  juros  de  6  %  e  de  amortização 
em  20  annos  da  quantia  de  2.000:000$,  para 
fundar  em  Aracaju  (Sergipe)  um  banco  de 
credito  agrícola  movei;  e  aã  outras  provi- 
dencias (com  emendas  da  Ck>mmissão^. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Silva  Mariz. 

O  Sr.  iStlva;  Mariz  —  Sr.  Presi- 
dente, SC  bem  que  teniu  do  dizei*  poucas  pa- 
lavras sobre  o  projecto,  toiaviapaço  a  V.  Kx. 
que  adie  a  discussão,  em  vi^^ti  do  adiantado 
da  hora,  como  se  tem  praucado  iv.ò  aqui. 
Por  muito  pouoas  quo  sejam  as  considora- 
çõos  quo  tenlia  a  expender,  desejo  íazel-as 
do  uma  só  vez. 

O  Sr.  Presidente— Faltando  só  10  minu- 
tos para  terminar  a  liora,  attendo  ao  podido 
do  nobre  Deputado,  e  íica  adi;ida  a  dis- 
cussão. 

Vão  a  imprimir  os  «^oguintes 

PROJECTOS 

N.  155  A—  1901 

Torna  sem  effeilo  a  autorização  concedida^  nos 
termos  do  art.  2°,  n.  4,  da  lei  n.  74i,  de 
26  de  dezembro  de  £900,  ao  Poder  Ex- 
ecutivo para  arrendar  ou  alienar ^  do  modo 
que  julgar  mais  conveniente,  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil 

A  Commissão  de  Orçamento,  na  lei  da  re- 
ceita, por  indicação  do  próprio  Governo, 
acceitott  uma  emenda  mandando  flcar  sem 


effeito  a  autorização  a  que  se  refere  o  pre* 
sente  projecto  de  lei,  razão  por  que  nada  tem 
a  oppor  a  idéa  em  si,  julgando  no  omtaarx» 
que  não  carece  o  assumpto  de  ser  tratado 
em  pr  gecto  em  separado,  pois  a  autoriza- 
ção foi  conferida  no  orçamento  e  no  orça- 
mento serã  determinada  a  sua  revogação. 

Sala  das  Commissões,  30  de  setembro  de 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente. — Ser^ 
zedello  Corrêa,  relator.  —  JfoyrínA.  —  Cas- 
siano do  Nascimento, — Cornelio  de  Sousa» 

PROJECTO  N.  155—1901 

O  Ck>ngresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  sem  effeito  a  autori* 
zação  concedida,  nos  termos  do  art.  2^,  n.  IV» 
da  lei  n.  741,  de  ^6  de  dezembro  de  1900,  ao 
Poder  Executivo  para  arrendar  ou  alienar, 
de  modo  que  julgar  mais  conveniente,  a  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil ;  revogadas 
as  disposições  era  cuntrario. 

Sala  das  Sessões,  15  do  agosto  de  1901.— 
Irineu  Machado,  —  Nelson  de  Vasconcellos  e 
Almeida. — Henrique  Lagden, 

N.   225—1901 

Equipara  aos  logares  de  apontador  dos  arse- 
naes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apontador 
geral  da  Alfandega  da  Capital  Federal 

A'  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  foi  presente  o  requerimento  em 
que  Alberto  Senna,  apontador  gerai  da  Al- 
fandega da  Capital  Federal,  pede  para  ser 
incluido  no  quairo  dos  funccionarios  pú- 
blicos. 

Considerando  que  os  apontadores  dos  Ar- 
st-naes  de  Marinha  o  de  Guerra  gosara  das 
vpntage.is  do  funccionarios  públicos,  sem  quo 
as  suas  occupações  e  responáa))ilidades  sejam 
maiores  e  mais  pecadas  do  que  as  do  sup- 
plicaute  e  attendondo  a  que,  pela  própria 
natureza  das  funcções  do  (*argo  que  o  sup- 
piicantô  exorce,  não  deve  elle  ser  considfe- 
radj  como  do  jornaleiro,  a  Commissão  é  de 
parecer  que  justa  é  a  pretençlo  do  reque- 
rente e  nos  casos  de  ser  tomada  era  con- 
sideração ;  por  isso  apresenta  redigido  o 
seguinte  project)  de  loi : 

O  CougL^esso  Nacion  il  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  equiparado  aos  logares  de 
apontador  dos  Arsenaes  Marinha  e  de  Guerra 
o  de  apontador  geral  da  Alfandega  da  Ca- 
pital Federal. 

Art.  2.0  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  5  de  outubro  de 
1901.—/.  /.  Seabra,  presidente. — Rioadatia 
Corrêa,  véíaXov.— Frederico  Borges, — Teiíceira 
deSd.^F.  Tolentino^ 
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O  8r.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  ád  2  1/2  horas  ou 
antes): 

Votação  do  projecto  n.  150  A,  de  1901, 
parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  para 
a  2*  discussão  do  projocto  n.  150  A,  de  1901, 
que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  exercicio  de  1902  (2*  discussão); 

Vota^  do  projecto  n.  42  D,  de  1901, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  que  âxa  as 
forças  de  terra  pjira  o  exercicio  de  1902 
(discussão  única); 

Vota^  do  proj3ct>  n.  112  A,  de  1901, 
autorízaq^o  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  com  o  fim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto'  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  di^ivel  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  lU),  de  1001,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  de  53:580$940,  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  ediflcio 
do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios,  hoje  próprio 
nacional  f>  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  13:300$,  para  pagamento  do  premio  e 
impreâsão  de  1.000  exemplares  da  obra  — 
Theoria  de  Processo  Civil  e  Commercial  — 
Composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  232  A,  da  1900,  com 
o  parecer  n.  !È3,  de  1901,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  transformar  as  1*,  2*  e  3^ 
turmas  da  sub-Diroctoria  d^s  Correios  om  1*, 
2*e  3*  secções  na  Directoria  Geral,  passando 
03  chefes  de  turmas  a  chefes  do  secção,  desdo 
que  preencham  as  coadiçõas  regulamentares, 
e  dando  outras   providencias  (2*  discussão)  ; 

Votação  iio  projecto  n.  133  A,  do  1901, 
com  parecer  sobre  a  emenda  ofTerecida  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  133,  desto  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:850$,  supplementar  á  verba  9* 
do  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  257,  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Masinha  o  credito  especial  de  6:000$ 
para  pagar  os  vencimeitos  quo,  no  corrente 
anno  e  no  próximo  futuro,  competem  ao  ex- 
secretario  do  extincto  Arsenal  de  Marinha 
de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira  Giral- 
des  (3^  (Usoussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  165,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 


tério da  Marinha  o  credito  de  77:52I$899, 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  do 
art.  8<»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões-móres,  augmento  de  venoi- 
mentos  de  um  capitão  de  mar  e  guerra,  um 
capitão  de  fragata  e  vencimentos  de  três 
médicos  de  5*  classe  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  a  j  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  21:346$456 
para  pagar  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  Corroa 
Chaves  Pinto,  de  accordo  com  a  sentença 
judiciaria  que  mandou  restituir-lhes  o  que 
de  mais  pagaram  ã  Alfandega  desta  Capital 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  62  A,  de  1901,  alte- 
rando a  classe  1%  n.  1,  das  Tarifas  das  Al- 
fandegas (1*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  53,  de  1001,  opi- 
nando pula  indicação  do  Sr.  Germano  Hiss- 
locher,  revogando  o  art.  18  do  Regimento 
(discussão  única) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  173,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  6S:195$189,  para 
execução  da  sentença  em  ultima  instancia 
em  favor  do  tenente;coronel  Procopio  José 
dos  Reis ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  8:000$  para  pagamento  do 
aluguel  da  casa  onde  funccionou,  do  setem- 
bro a  dezembro  de  180'J,  a  Delegacia  Fiscal 
no  Estadj  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  sup- 
plemoruap  do  20:000$  á  verba  9* —  Caixa 
do  Aiaortizição-da  loL  n.  74(>,  de  '-dO  do, 
dezoiíibro  de  1900,  art.  28 — As  i^^naturas  de 
nota.:;; 

2^  discussãj  do  projecto  n.  132,  de  1001, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8*,  n.  24  — Obra? — 
da  lei  n.  746,  de  20   de  dezembro   de  1900; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  3:957$200,  supplemen- 
tar ao  n.  VI  do  art.  4»  da  leiu.  746,  de 
29  do  dezembro  do  1900,  para  vestuário  e 
calçado  de  10  aluranos  gratuitos  que, 
era  virtude  da  mesma  lei,  foram  admittidos 
no  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  cujo  nu- 
mero foi  elevado  de  50  a  60; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, re- 
lativo ã  emenda  offerecida  na  2^  discussão  do 
Srojecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o  Po- 
er  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Querra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  teaente-co« 
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ronol  Innocencio  SerzedoUo  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  do.  lento  da  Es- 
cola Militar  por  acto  legiáUtivo  ; 

2*  discussão  do  projocto  n.  4i  A,  do  190r', 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  2: S:á7$S00  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  era  disponi- 
bilidade bacharel  Liudolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  oxtraordinmo  de 
2:40I$800  para  pagamento  ao  mareclialJoití 
de  Almeida  Barret  >,  era  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
1H:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbollino 
do  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorridos 
de  22  de  abril  de  1894  a  31  do  dezembro  de 
1900  ; 

1*  discussão  do  prííjocto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  no 
cessario  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demósthencj 
Rache  ; 

1*  discus^Lo  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Campanhia  das  Aguas  de  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
189S, 

3*  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4:225$800  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  almoxarife  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Cli- 
macj  dos  Santos  Bernardes  ; 

2*  discu8>ão  do  projecto  n.  176,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$.i07  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  c^^mpete  a;>  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Pernambuco,  Francisco  Mauricio  do  Abreu  ; 

1*  discussão  do  projocto  n.  197  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  do  t>0:000$  para  occorrer  ás 
despczas  da  representação  dos  productos  bra- 
zileiros  na  exposição  de  Bulfalo ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  do  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 


Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  g  Arthu^ 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:500$,  im- 
portuicia  do  gado  vaccum  e  cavallar  for- 
necido ás  forças  legaes  durante  o  período 
revolucionário  do  1893  a  1895  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
6:121$701,  sjipplementar  á  verba  8^  do 
art.  8<>   da  lei  n.  746,  de  29  do  dezembro  de 

1900,  para  pagamento  de  soldos  qae  com- 
petem aos  officiaes  transferidos  para  o 
quadro  da  reserva  depois  de  annuUadas  as 
respectrivas  reformas ; 

3*  discussão  do  projectou.  121,  do  1901, 
autorizando  o  Pocier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  lOOiOJO^,  supplemontar  ao  n.  14 
do  art.  2"  da  lei  n.  716,  de  29  de  dezembro 
de  1900. 

Segunda  parte  (depois  das  2  1/2  horas  ou 
antes): 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  122  B,  do  1901,  cora  o  parecer  sobre  a 
emendi  oíTcrecida  na  3*  discus^o  dcf  pro- 
jecto n.  122  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  conceder  ao  cidadão  João  Pereira 
Barreto  ou  ã  sociedade  que  elle  organizar  a 
garantia  de  juros  de  6  «/o  e  de  amortização 
cm  20  annos  da  quantia  do  2.000:000$,  para 
fundar  em  Aracaju  (Sergipe^  um  banco  de 
credito  agricola  movei;  e  dà  outras  provi- 
dencias (com  emendas  da  Commissao); 

3* discussão  do  projectou.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  officiaes  do  exercito  a  que  se  re- 
ferem os  arts.  1°  e  2°  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895  ; 

1*  discussão  do  projocto  n.  289  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
do  distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere  o 
art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  de  23  de 
dezembi'0  de  1896,  devor-se-ka  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  sorama  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consignações ; 

Discassão  única  do  projecto  n.    147,  do 

1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2<>  tenente  ci- 
rurgião contractado  da  armada,  uma  pensão 
de  trezentos  mil  réis  mensaes  e  autorizando 
o  G()vorno  a  abrir  o  necessário  credito  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
crcando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
d(.»s  Correios  e  marcando- lhes  os  respectivos 
vencimentos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  500|000; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  nanais  ser3k)  Inferio- 
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res  a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Inter- 
nato e  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  cathedratlco,  e  man- 
dando pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  va* 
garem  em  consequência  dessa  disposi^o; 

Discu3^  única  do  projecto  n.  169,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver 
direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio  Carva- 
lho de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Estado  do 
Paraná ; 

Discussão  única  do  projecto. n.  201,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
br.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo 
de  director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicai, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
do  engenheiro-flscal  de  2*  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço  ; 

1»  discussão  do  projectou.  174,  do  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica 
indemnize,  com  a  quantia  de  70:000$, 
a  Victor  Meirelles  de  Lima,  pelas  des- 
pezas  que  fez  com  a  pintura,  montagem 
o  custeio  do  Panorama  do  Doácobrimon- 
to  do  Brazil  (com  substitutivo  da  Com- 
missao  de  Orçamento  ao  projecto  n.  261,  do 
1900); 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  uma  ponsao  do  1$500  diárias,  a 
contar  de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da 
Estrada  do  Forro  Central  de  Pernambuco 
Luiz  AJfonso  Pe^rei^a; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1^  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1^*  cadete  reformado,  com  hon- 
ras de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  proro^r  o  prazo 
concedido  ã  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  o  Thesouio  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  ó  devedora,  até  que  essa  institui- 
*  ção  regularize  sua  situado,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ma- 
chinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
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Central  do  Brazil  «Achilles  Arnaud  Coutinho, 
um  anno  de  lidença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901» 
declarando  que  gosariLo  da  franquia  ^stal 
á  corresponaencia  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,"  Bahia,  S.  Paulo,  Paranã  e 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  o  Pernambuco ; 

1*  dlscusâo  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitiam  os  arts.  28  e  29  do  regula- 
mento de  31  de  março  de  1851  os  oficiaes  o 
5 raças  do  exercito  habilitados  com  os  oursos 
as  armas  a  que  pertencem  e  derogando  a 
lei  n.  39  A,  de  30  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.    153  E,  de 

1900,  additivo  destacsuio  na  3^  discussão  do 
projectou.  153,  em  virtude  do  art.  133,  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
cessão feita  a  Júlio  Benevides  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  do  Santa  Cecília  Júnior,  fiel  do  ihe- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
do  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,   de 

1901,  autorizando  o  Poaer  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2»  do  art.  V  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  186^,  ao  capitão' do  corpo  de  enge- 
nheiros, Alfredo  Soares  do  Nascimento,  para 
tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de 
1901,  relativo  á  emenda  do  Senado  a'>  pro- 
jecto n.  171  B,  do  1900,  da  Camará  dos 
Deputados,' que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
pagar  ao  capitão  de  fragata  honorário  e  1"*  te- 
nente reformado,  Coliatino  Marques  de  Souza, 
a  quantia  de  1:837$680,  diflèrença  de  soldo 
que  deixou  de  receber  desde  1870,  data  de 
sua  reforma,  ató  1897,  de  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869 ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratlco  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  polo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  mnc- 
çoes  de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em 
saparado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
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Palha,  viuva  do  tenente  dc^  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$000; 

1»  discus^o  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tomando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha 
ò  decreto  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894, 
na  parte  que  organiza  os  estados  maiores 
do  Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante  gene- 
fal  do  exercito,  e  dando  outras  providencias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  qua- 
dro ordinário  (compareceres das  Commissões 
dô  Marinha  e  Guerra  e  Orçamento); 
'  Discussão  única  do  projecto  n.  800,  de  1901 , 
autorizando  o  Poder  Ex  cutivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  conductor  de  trem  da 
Eístradade  Ferro  Central  do  Brazil,  Francisco 
Alves  da  Silva  Prado  ; 
'  Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1901, 
aíutorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a  anti- 
guidade da  data  da  promoção  áquelle  posto, 
em  26  de  abril  de  1890 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  de  1895, 
elevando  alOÍ^  mensaes  a  pensão  que  per^ 
cebeD.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Monteiro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito 
Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di- 
vida proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural ; 

Discussão  única  ,do  projectç  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Crinainal,para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  do  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva,  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões  postaes  illustrados,  o  dá  outras 
providencias ; 
.  !•  discussão  do  proiecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
€  Premio  Federal »  de  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  club  de  regatas  que  obtiver  vi- 
ctoria  no  páreo  «  Campeonato »,  abrindo  o 
Governo  o  necessário  credito; 
*  1*  discussão  do  proiecto  n,  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado, José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro,  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  ta- 
*^lla  vigente ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901» 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reibrmados  ou  que 
se  venham  a  reformar,  de  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ãs  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro do  1801 ; 

Diácussão  única  do  projecto  n.  105  B,  de 
1901,  com  parecer  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  105  A  (do 
Senado),  que  crea  no  Districto  Federal  niais 
um  offlcio  de  registro  de  àypothecaSt  com  a 
designação  de  terceiro. 

Levanta-so  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde* 


119»  S  SSÃO  EM  11  DE  OUTUBEO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs.  Saiyró  Dias  {2^  Vtcfi- 
Presidente), Carlos  de  Novaes  (i®  Secreiario) 
e  Satyro  Dias  {2^  Vice-presidente) 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Hosannah  de  Oliveira,  Ser* 
zedello  Correia,  Nogueira  Accioly,  Francisco. 
Sá,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gon- 
çalo Souto,  Eloy  de  Souza,  Trindade,'Camillo 
de  Hollanda,  Gomes  de  Mattos,  Bricio  Pilho, 
João  Vieira,  Júlio  de  Mello,  José  Duarte,  Epa- 
minondas  Graoindo,  Joviniano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero,  Seabra, 
Francisco  Sodró,  Manoel  Caetano,  Alves  Bar- 
bosa, Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Galdino  Loreto,  Josô 
Monjardim,  Aeredla  de  Sá,  Celso  dos  Reiâ, 
Augusto  de  Yasconcellos,  Raul  Barroso,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Alves  de  Brito^  Pereira 
Lima,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Theophilo  Ottoni,  João  Luiz,  Bueno  dto  Paiva, 
Leonel  Filho,  António  Zacharias,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão» 
Dino  Bueno,  Edmundo  da  Fonseca,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Lindolpho  Serra,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  ToLea- 
tino,  Rivadavia  Correia,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varella, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão.  • 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O   Sr.   Ro4rlsue«  l^lpic^— Sr. 

Presidente,  neste   momento  me  chega  a  do— 
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loTosa  noticia  do  foUecimento  do  eminente 
homem  de  sciencia  Dr.  Fro^ncisco  de  Caktro. 

Está  na  consciência  de  todos  o  papel  pro- 
eminente que  esse  illostre  medico  represen- 
tou, quer  no  magistério  superior  (apoiados)^ 
quer  como  publicista  (apotados),  quer  como 
oomem  de  sciencia,  quer,  emfim,  como  cli- 
nico nesta  Capital  {apoiados;  muito  bem). 

E  eu  acredito  que  um  seátimento  de  dòr 
terá  abalado  o  espirito  desta  Casa  toda,  se 
estenderá  a  esta  Capital  (apoiados),  e  talvez 
ao  pai?  inteiro,  feridos  por  tão  pungttivo 
acontecimento. 

Incontestavelmente  o  Dr.  Francisco  de 
Castro,  em  tão  pouca  idade,  póde-se  asseve- 
rar que  foi  um  dos  médicos  brazileiros  que 
mais  alto  souberam  elevar  a  gloria  da  scien- 
cia,. o  nome  de  sua  Pátria  (muito  bem) . 

Por  iss3,  julgo  interpretar  os  sentimentos 
desta  Camará,  rogando  a  Y.  Ex.  a  flaeza  de 
c(msultal-a  sobre  si  permitte  que  na  acta  da 
sessão  de  hoje  seja  inserido  um  voto  de  pro- 
Arado  pezar  pelo  fallecimento  de  tão  illustre 
medico  {apoiados  geraes;  muito  bem)» 

O  Sr.  Milton— Uma  verdadeira  notabili- 
dade {apoiados  geraês). 

Posto  a  votos,  é  unanimemente  appro- 
Tado  o  requerimenta  do  Sr.  Rodrigues  Lima, 
pedindo  um  voto  de  proftmdo  pezar  pelo  fal- 
lecimento do  Dr.  Francisco  de  Castro. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente* 

Pasaa-0e  ao  expediente. 

O  Sr.  CSarloft  de  níovaes  (i''  Se- 
erário)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 
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Do  Sr.  Deputado  Manoel  Pereira  Reis, 
commnaicando  que  por  incommodo  de  saúdo 
deixa  de  compareoer  aos  trabalhos  da  Ca- 
mará .  — ^Inteirada. 

Do  Sr.  1<*  Secretario  do  Senado,  de  9  do 
corrente,  remettendo  um  dos  autographos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  auto- 
rizando o  Governo  a  estornar  da  consigna- 
<^— Material—  da  4*  divisão  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  do  orçamento  para 
1900,  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  a  somma  de71:728$23f  do 
credito  de  2.200:00(^  —ouro—  para  a  parte 
correspondente  em  papel,  somma  equiva- 
lente á  237:902$460,  que  nesta  espécie  fbi 
paga  a  Lage  &  Irmãos,  quando  devia  ser 
naquolla .  — Inteirada . 

.  Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  ura  dos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional,   devidamente  sanccio- 


nada,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  837$472  pai*a  pagamento  do  or- 
denado do  fiel  aposentado  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco  João  Leo- 
poldino  do  Rego.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,de  9  do  corrente» 
enviando  os  papeis  em  que  o  alferes  do  l^ 
batalhão  de  infantaria  AfTonso  José  da  Silva, 
pede  que  S3  lho  conceda  um  anno  de  licença, 
para  tratar  de  sua  saúde  na  Europa.— A' 
Gommissão  de  Petições  e  Contas. 

Requerimentos : 

De  Josó  Dias  de  Almeida,  tenente  hoBo-< 
rario  do  exercito,  pedindo  uma  pensão. — 
A'  Commissão  de  RensõOs^  e  Contas. 

De  Paiva  Valente  <&  Comp.  e  outros*  por 
seu  advogado,  pedindo  concessão  de  credito 
ao  Governo  para  pagamento  de  direitos 
pagos  a  mais,  conforme  sentença  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal. —A' Commissão  dd 
Orçamento. 

Do  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dodsworth* 
pedindo  um  anno  de  licença,  com  ordenado^ 
para  tratamento  dQ  saúde.— A*  Commissão 
de  Petições  e  Poderes. 

Do  Dr.  Álvaro  Joaquim  de  Oliveira,  pe-^ 
díndo,  mediante  as  condições  que  estabele<^^ 
creação  de  um  banco  destinado  a  auxiliar  as 
industrias  agrícola  e  manufactureira  desta 
Capital  e  dos  Estados  do  Rio,  Minas  e  Espi- 
rito Santo  e  a  fúnceionarios  civis  de  toda  a 
Republica— sem  ónus.  —  A*  Commisnio  áé 
Orçamento. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Mci^ 
rAes  —  Sr.  Presidente,  pouco  me  demo-" 
rarei  na  tribuna. 

Pedi  a  palavra  apenas  para  fazer  uma 
rectificação  a  um  tópico  do  discurso  pro- 
nunciado ante-hontem  nesta  Casa  pelo  digno 
representante  do  Rio  Grande  ao  Sul,  d 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

S.  Ex.,  desenvolvendo  o  segundo  <^pitulO 
da  historia  que  vem  fazendo  dos  acontecia 
mentos  políticos  que  se  desenrolaram  nos 
annos  de  1899  a  1900,  quando  se  referiu  á 
attitude  do  Rio  Grande  naquella  occasião, 
disse  que  polo  meu  companheiro  de  bancada 
o  Sr.  Ovídio  Abrantes  lho  foi  mostrado  uni 
telegramma  que  fora  dirigido  de  Goyaz,  di- 
zendo que  o  Dú.  Xavier  de  Almeida,  então 
Deputado,  havia  telegraphado  para  lã,  di- 
zendo quo  se  havia  attiugido  o  alvo  da  po* 
litica  pelo  isolamento  dío  Rio  Grande  do 
Sul. 

Si  o  telegramma  contivesse  unicamente  a 
ultima  parte,  isto  ó,  que  o  Rio  Grjinde  se 
havia  isolado  na  politica,  eu  nada  teria  a 
dizer,  porque  o  telegramma  apenas  consta-» 
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tava  um  facto»como  o  confessou  ante-hontem 
o  digno  representante  do  Rio  Grande;  mas  a 
primeira  parte  do  telegramma  dizendo—que 
se  tinha  conseguido  o  alvo  da  politica  com 
essa  exclusão,  me  levou  a  telographar  ao 
Dr.  Xavier  de  Almeida,  perguntando  si  real- 
mente S.  Ex.  havia  transmittido  aquelle  te- 
legramma, e  hoje  obtive  a  resposta  de  S.Ex. 
dizendo  que  não,  que  nunca  telegraphara 
neste  sentido  para  Goyaz. 

Absolutamente,  Sr.  Presidente,  não  se 
pôde  comprehender  que  uma  politica  tenha 
por  objectivo  a  exclusão  de  um  Estado  da 
politica  geral  e,  ainda  mais,  roforindc-se  a 
um  Estado  como  o  Rio  Grande. 

Vê,  pois,  S.  Ex.  que  o  telegramma  que 
lhe  foi  mostrado  foi  imaginado  em  Goyaz  e 
não  tinha  outro  intuito  sinão  provocar  a' 
l[)oa  vontade  da  bancada  do  Rio  Grande  para 
com  nossos  adversário  ?  o  indispol-a  com- 
nosco;  e  o  plano  produziu  o  seu  effeito,  as- 
sim o  prova  o  modo  por  aue  S.Ex.  se  referiu 
ao  Dr.  Xavier  de  Almeida,  dizendo  que  ello 
se  havia  tornado  celebre  pela  sua  arithme- 
tica  eleitoral. 

S.  Ex.  foi  injusto  ;  o  Dr.  Xavier  de  Al- 
meida, na  eleito  da  Capital  Federal,  deu  o 
seu  parecer  do  accordo  com  o  que  lhe  pa- 
receu a  verdade  o  brilliantomcnto  o  mostrou 
desta  tribuna. 

Demais,  ellc    não  podia  tornar-se  notável 
em  matéria  eleitoral,  tornar-se  notável  nesta 
Casa,  onde  ha   tantos   e  tão    distinctos  pro- 
fessores de  chimica  eleitoral. 

Eu  espero  que,  tomando  em  consideração 
estas  explicações,  S.  Ex., quando  no  3°  ca- 
pitulo S3  tiver  do  referir  ao  Dr.  Xavier,  o 
laça  com  mais  justiça  e  j)ó<lo  ficar  certo  de 
que  tem  nelle  uiii  admirador  de  suas  raras 
qualidades.  Tenho  dito. 

O     íSr.     GaasiAiio    do    IVasci- 

mento— Peço  a  palavra  para  uma  ex- 
plicação pessoal, 

O  Sr.  l»re«ildente— Está  inscripto 
com  a  palavra  o  Sr.  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.  Oa.asÍaxiO  do  IVasci- 
xnento  (pela  ordem)  —  Com  o  devido  res- 
peito, parece-me  que  V.  Ex.  viola  o  meu 
direito.  Desde  que  eu  peça  a  ];»lavra  para 
uma  explicação  pessoal,  devo  preferir  ao  ora- 
dor inscripto  no  expediente:  tal  ô  o  prece- 
dente desta  Casa;  uma  explicação  pessoal 
deve  preferir  tudo  o  mais.  Além  de  que 
V.  Ex.  sabe  que  nunca  abuso  deste  re- 
curso. 

Parece  que,  tendo  piMlido  a  palavra  relati- 
vamente a  uma  referencia  deste  instante, 
V,  Ex.  m'a  deve  conceder.   Si,  porém,  en- 


tender de  modo  contrario,   subordlno-me  á 
criteriosa  decisão  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Presideule— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Cassiano  do  IVascl- 
menCo  (para  uma  explicação  pessoal),  em 
attenção  ao  honrado  collega  que  acaba  de 
referir-se  á  sua  pessoa  e  ao  discurso  que  pro- 
feriu ante-hontem,  declara  que  nada  tem  a 
retirar  do  que  no  mesmo  discurso  se  contem. 
Limita-se  a  repetir  que  o  resumo  deste  dis- 
curso, como  o  do  anterior,  não  reproduzem 
fielmente  em  todos  os  seus  pontos  o  seu  pen- 
samento. 

Quanto  ao  incidente  que  trouxe  á  tribuna 
o  seu  distíncto  amigo,  Deputado  por  Goyaz, 
declara  que  viu  em  mãos  do  Sr.  Ovidio 
Abrantes  o  telegramma  a  que  allndiu. 

E*  possível  que  o  nossj  digno  ex-coUega 
Sr.  Xavier  de  Almeida  não  tivesse  annun- 
ciado  isso  para  Goyaz,  e  que  surgisse  por  lá 
essa  balela  que  os  amigos  do  Sr.  Ovidio 
Abrantes  pressurosamente  communicaram  a 
este  mesmo  senhor,  attribuindo  ao  Sr.  Xavier 
de  Almeida  conceitos  que  S.  Exi  não  tivesse 
externado. 

Mas  os  amigos  do  Sr.  Ovidio  Abrantes,  sa- 
bendo que  S.  Ex.  era  um  dos  filiados  ã  Coa- 
centração,  deviam  ter  o  máximo  interesse 
em  que  o  Rio  Grande  do  Sul  continuasse  a 
manter  nesta  Casa  a  mesma  posição,  por 
isso  que  dependia  em  grande  parte  da  re- 
presentação rio-grandense  o  reconhecimento 
deS.  Ex. 

E'  natural  também  que,  alarmados  com 
simplO/S  boatos,  communicassem  logo  ao 
nobre  Deputado.  E  este  illustre  amigo  fez- 
Ihe  a  gentileza  de,  mostrando-lhe  o  tele- 
gramma recebido,  procurar  tomar  conselho 
sobre  o  que  devia  responder.  A  resposta  já  a 
Camará  conhece . 

E'  possível,  repete,  que  o  Sr.  Xavier  de 
Almeida  não  passívsse  o  telegramma  ;  mas  o 
que  é  certo  é  que  os  amigos  do  Sr.  Ovidio 
Abrantes  perguntavam  si  havia  nas  pala- 
vras do  actual  governador  de  Goyaz  ver- 
dade ou  falsidade. 

Vê,  portanto,  o  nobre  Deputado  Sr.  Her- 
menegildo de  Moraes  que  o  orador  não  tem 
a  menor  responsabilidade  neste  facto,  cuja 
narração  fez  citando  nomes  de  pes^pas  gno  ^ 
nelle  estiveram  envolvidas. 

Quanto  á  segunda  parto  das  considerações 
que  foz  o  seu  honrado  amigo,  a  respeito  do 
Sr.  Xavier  de  Almeida,  deve  dizer  que  não 
6  de  hoje  que  o  conhece,  pois,  tendo  tido  occa- 
sião  de  discutir  com  S.  Êx.,  crê  que  no  caso 
de  3«>  districto  desta  Capital,  manifestou  logo 
a  sua  admiração  pela  sua  habilidade  ^m  ma- 
téria eleitoral. 
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ET  certo  que  nesta  Casa  ha  callegas  de 
maior  nomeada  que  S.  £x.;  mas,  si  attender- 
mos  d  sua  juventude,  o  nobre  Deputado  ha 
de  concordar  que  o  orador  não  faz  injustiça 
ao  digno  governador  de  Goyaz. 

Dada  esta  explicação  que  ha  do  satisfazer 
ao  nobre  Deputado,  e  que  não  pôde  de  modo 
algum  melindrar  o  konrado  Sr.  Xavier  de 
Almeida,  tem  cumprido  o  seu  dever  de  cor- 
tezia  para  com  S.  £x.  e  de  gentileza  para 
com  o  honrado  amigo  presentemente  gover- 
nador da  terra  goyana.  {Muito  bem ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  RivadAvia  Oorrôa  vem 

apresentar  á  apreciação  da  Camará  um  pro- 
jecto de  lei  relativo  á.  lavoura  do  café. 

Sobre  este  assumpto  muitas  idéas  se  teem 
levantado  e  muitos  alvitres  se  teem  sugge- 
rído.  O  projecto  do  orador  não  é  original ;  é 
a  concretização  do  idéas  o  conceitos  já  omit- 
tidos. 

Teve  sérias  hesitações  em  formular  o  pre- 
sente projecto  pela  divergência  que  tem  no- 
tado no  estudo  desta  matéria:  de  um,  lado  a 
grita  da  lavoura,  pela  imprensa  e  pelos 
congressos  dé  agricultura,  pedindo  aos  po- 
deres públicos  medidas  salvadoras  ;  por 
outro  lado,  o  eminente  homem  do  Estado,  o 
Sr.  Murtinho,  aíSrmando  no  seu  brilhante 
relatório  que  a  causa  principal  da  crise  da 
lavoura  do  café  é  a  superabundância. 

Hesitava,  porque  pensa  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo é  que  deve  ter  a  iniciativa  das  me- 
didas da  administração,  mormente  quando  se 
trata  de  augmentos  de  impostos  ou  de  des- 
pezas,  porque  é  este  Poder  que  tem  a  res- 
ponsabilidade da  administração  e  que  me- 
lhor do  que  nós  conhece  a  marcha  dos  ne- 
gócios públicos. 

Mas,  como  tantos  alvitres  se  teem  apon- 
tado em  relação  a  esto  assumpto,  tantos  pro- 
jectos teem  apparecido  nesta  Casa,  não  é 
grande  mal  que  mais  um  venha  ser  submet- 
tido  ao  etstudo  da  Camará . 

Estudando  a  crise  do  café  para  saber  por- 
que o  nosso  principal  producto  soffrett  baixa 
^0  iaccentuada,  repentinamente,  a  ponto  de 
não  compensar  os  sacrifícios  e  trabalhos  du 
lavoura,  sempre  pensou  o  orador  que  o  mo- 
tivo deste  phenomeno  não  estava  na  execução 
da  lei  economic.ii  da  procura  e  da  oíTerta; 
pensava  que  um  phenomeno  estranho  se  tem 
introduzido  para  desviar  o  curso  normal 
desta  lei. 

Não  pensa  que  haja  superabundância  do 
cafó.  As  estatísticas  mostram  que  a  pro- 
ducção  do  café  do  mundo  é  de  mais  ou  menos 
15  milhões  de  saccas  o  que  o  consumo  eíTe- 
ctivo  6  de  15  milhões,  mas  é  preciso  levar 
em  conta,  como  diz  o  distincto  Sr.  Joaquim 
Lacerda,  escriptor  paulista,  os  succedaneos 


que  na  Europa  se  empregam  em  mistura, 
em  uma  proporção  igual  a  do  café,  e  dos 
quaeso  principal  é  a  chicorea.  Isto  quer 
dizer  que  o  consumo  real  não  é  de  15  mi- 
lhões, mas,  pelo  menos  de  30  milhões  com 
os  succedaneos .  No  Brazil  mesmo  pratioa-se 
em  larga  escala  a  mistura  de  vários  cereaes 
com  o  café . 

Uma  outra  consideração.  Em  um  mercado 
regular  uniformemente  organizado  para  que 
haja  superabundância  dp  género, ó  necessário 
que  ello  exista  em  stock^  era  deposito,  em 
tal  quantidade  que  possa  supprir  por  muito 
tempo  os  mercados  consumidores. 

Ora,  isso  não  se  dá  com  o  café,  que  é  ex- 
portado para  a  Europa  com  prazo  determi- 
nado para  entrega  o  para  pagamento  deste 
género,  que  é  sempre  consumido  antes  de 
esgotado  este  prazo,  o  que  quer  dizer  que 
elle  não  existe  em  stock  o  tempo  suífl- 
ciente  para  produzir  o  desequilíbrio  no  mer- 
cado. 

O  illustre  Dr.  Assis  Brazil  demonstrou  em 
conferencia  aqui  realizada  que  o  nosso  café 
comprado  aqui  a  8  c.  é  vendido  nos  Estados 
Unidos  a  ^5  c.  Isto  prova  que  a  crise  não  é 
dô  superabundância,  mas  motivada  pela 
especulação. 

São  do  um  illustro  lente  da  Escola  Polyto- 
chnica  de  S.  Paulo  a.^  seguintes  palavras 
quo  exprimem  uma  grande  verdade  :  «  Para 
comprar  o  quo  não  produzimos  esperamos 
que  nos  venham  offerecer  ;  o  para  vender  o 
quo  tomos  esperamos  que  nos  venham  com- 
prar.» 

Ei-í  ahi  um  grande  defeito  nosso. 

A  especulação  é  o  principal  motivo  da 
crise  quo  atravessa  a  nos<a  lavoura,  é  con- 
tra olla  quo  se  devo  empregar  toda  a  resis- 
tência. 

O  Sr.  conselheiro  Duarto  Rodrigues  diz 
quo  viu,  em  Santi>s,  vendor-se  em  1896,  uma 
quantidade  do  café,  superior  á  sua  existência 
real  no  mundo  inteiro. 

Reconhece  que  a  monocultura  é  um  mal, 
porém  uma  mudança  rápida  não  é  pobsi- 
vel  ftizor-se  e,  portanto,  devemos  tratar  de 
proteger  o  nosso  principal  producto.  Em 
sua  monsagorfi  dirigida  ao  Congresso  Esta- 
doal,  "O  Dr.  Rodrigues  Alves,  actual  presi- 
dente de  S.  Paulo,  diz  que  devemos  «  alar- 
gar e  organizar  mercados,  fortalecer  os  ele- 
mentos de  resistência  contra  a  acção  doa 
dos  especuladores,  supprimir  intermediários 
inúteis,  reduzir  as  comraissõos,  approximar 
do  consumidor  o  producto,  nobilitando-o 
pela  afflrmação  do  sua  procedência». 

A  crise  nao  é  do  producção,  mas  de  preços 
e,  como  tal,  deve  receber  os  remédios  ade- 
quados. 

O  sou  projecto,  embora  apparentemento 
traga  ónus  para  o  Thesouro  Federal,  na  rea- 
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lidade,  tal  seja  o  critério  e  a  energia  na  sua 
execução,  ti*ará  grandes  benefícios  e  vanta* 
gens  importante3.(ifi4ito&ém;  muito  bem,  O 
orador    é  cumprimentado,) 


O   Sr.   Presidente  —  O  projecto 
fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação. 


O  Sr.  «lofté  Monjardim  (*)  —  Já 

vae  adeantada,  Sr.  Presidente,  a  nora  do 
expediente  ó  não  tenho  tempo  de  entrar  era 
longas  considerações  sobre  os  motivos  que 
me  obrigam  a  apresentar  neste  momento  á 
Camará  o  presente  projecto. 

Entretanto,  devo  ponderar  á  Camará  que, 
em  íáco  da  actual  situação  que  o  Estado  do 
Espirito  Santo  atravessa,  a  sua  representa- 
do não  pôde  absolutamente  cruzar  os  bra- 
ços, deixando  de  appellar  para  a  Camará  dos 
Deputados,  mormente  quando  está  em  jogo  a 
honorabilidade  da  própria  União,  aíTectada 
pela  situação  do  Estado,  como  também  por- 
.  que  essa  situação  pôde  originar  graves 
questões  diplomáticas,  trazendo  para  o  paiz 
as  mais  sérias  complicaç^^. 

F  por  isso,  Sr.  Presidente,  que,  á  ftilta  de 
outros  recursos,  o  Estado  appella  para  a 
União,  deante  da  situação  em  que  elle  se 
acha. 

NEoô  novo  na  historia  dos  paizes  esse 
precedente,  mormente  quando  vimos  a  Re- 
publica Argentina,  deante  da  crise  que 
atravessaram  as  suas  províncias,  correr  a 
encampar  os  seus  compromissos,  prastando 
assim  apoio  directo  a  essas  mesmas  pro- 
víncias. 

Como  disse,  o  projecto  visa  questão  muito 
importante,  que  eu  não  posso  abordar  nesse 
momento  e  por  isso  me  limito  a  envial-o  á 
Mesa,  aguardando-me  para,  por  occasião  da 
sua  discussão,  jusèifical-o  amplamente  e 
expor  a  situação  geral  do  Estado  e  o  mo- 
tivo que  o  determinaram.  (Muito  bem,  muito 
bem,) 

O  projecto  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior 
deliberação. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  oonstantos  da  ordem  do  dia  e 
das  que  se  acham  sobre  a  mesa  passe-se  á 
matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  173,  de  1901,  autori- 
fsando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
68:195$189para  a  execução  da  sentença  em 

(•)  Eate  discarão  n^o  foi  reYísto  pelo  orador, 


ultima  instancia  em  fovor  do  tenonte-ooro- 
nel  Procopio  José  dos  Reis. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Aífonso  Costa. 


O  Sr.  AlTonso  Gosta  dix  sentir 
que  o  Dr.  Satyro  Dias  se  tenha  ausentado  da 
cadeira  da  presidência  justamente  quando 
lhe  ia  agradecer  o  ter  attendido  com  pres- 
teza á  reclamação  feita  relativamente  &  não 
publicação  do  discursos.  O  íkoto  de  já  terem 
sido  entregues  ao  orador  as  provas  dos  dis- 
cursos demonstra  que  a  demora  tem  outro 
motivo  que  não  a  falta  de  presteza  no  ser- 
viço da  Imprensa  Nacional. 

Quando,  ha  dias,  se  discutia  um  pro- 
jecto de  credito  para  pagamento  de 
uma  sentença  passada  em  julgado  no  Su- 
premo Tribunal,  chamou  a  attenção  da  Ca- 
mará para  um  grande  escândalo  que  se  dá 
na  Repartição  da  Fazenda,  isto  é,  o  Sr.  mi- 
nistro entra  em  accordo  para  efEectuar  taes 
pagamentos,  que  nunca  são  feitos  integral- 
mente. No  em  tanto,  a  lei  que  isto  permit- 
tia  jã  não  está  mais  em  vigor,  eonmnettendo 
o  Sr*  ministro  um  verdadeiro  abuso. 

Hoje  temos  outro  projecto  nas  mesmas 
condições,  projecto  cuja  passagem  não  pre- 
tende demorar,  afim  de  que  este  cidadão  de 
que  trata  o  projecto  não  se  vã  encontrar,  na 
repartição  da  Fazenda,  nos  mesmas  condições 
em  qae  se  toem  encontrado  outrodi.  Apresen- 
tou uma  emenda  mandando  que  o  paga- 
mento seja  integralmente  feito.  A'  primeira 
vista  esta  emenda  parecerá  uma  excreâoea- 
cia,  porém  não  o  6,  á  vista  do  procedimento 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  orador  sabe  que  a  lei  referente  a  estas 
accordos  não  tem  mais  razão  de  ser,  porque 
só  vigorou  até  31  de  março,  em  que  termi- 
nou o  exercício.  Entretanto,  tem  o  Governo 
lançado  mão  delia  para  favorecer  a  advoca- 
cia administrativa  que  se  faz  no  gabinete  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Fazendo  ainda  outras  considerações  de  or- 
dem ftnanceira,  nota  que  o  GÍoverno,  estando 
o  Congresso  fkmccionandò  durante  quatro 
longos  mezes,  não  se  apressou  em  manaar  as 
tabeliãs  explicativas,  tao  necessárias  para  a 
confecção  dos  Orçamentos ;  entre !«an to,  nSo 
trepidou  pedir  400:000|  para  serem  malbara- 
tados em  entrelinhados  da  imprensa,  nio 
trepidou  entregar  quatro  estradas  do  norte 
a  uma  companhia  estrangeira  e  por  isso  nio 
duvidará  impor  ao  reclamante  a  que  se  re- 
fero  o  projecto,  uma  lei  sem  eflTeito  para 
dahl  tirar  vantagens  para  os  advogados 
administrativos. 

Diz  que  está  protestando  para  que  não  se 
faça  mais  uma  negociata  indecente  e  nesse 
sentido  apresenta  uma  emenda  restrictiva. 
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Aconselha  a  este  e  a  todos  os  credores  que 
resistam  ás  pretensões  indecentes  do  Minis- 
tério da  Fazenda, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rado em  0^  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  173,  de  1901,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
8emjo,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  índio  do  Brazii,  Urbano  Santos,  Ghris- 
tino  Cruz,  João  Qayoso,  Raymundo  Arthur, 
Thomaz  Accioly,  virgilio  Erigido,  João  Lo- 
pes, Tavares  de  Lyra,  Lima  Filho,  Silva 
Mariz,  Ermido  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  PMro  Pernam- 
baeo,  Affonso  Costa,  Arroxellas  Galvão, 
Fausto  Cardoso,  Castro  Rebello,  Neiva,  Au- 
gusto França,  Milton,  Tosta,  Feliz  Gaspar, 
Eugénio  Tourinho,Paula  Guimarães,  Pinheiro 
Júnior,  José  Marcellino,  Irineu  Machado,  Sá 
Freire,  Antonino  Fialho,  Nilo  Peçanha,  Lou- 
renço Baptista,  Custodio  Coelho,Julio  Santos, 
Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  José 
Bonifácio,  Monteiro  da  Silveira,  Alfredo 
Pinto,  Adalberto  Ferraz,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Lamartine,  Pádua  Rezende,  Mo- 
reira da  Silva,  Cincinato  Braga,  Azevedo 
Marques,  Teixeira  Brandão,Ovidio  Abrantes, 
Lamenha  Lins,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Ha&slocher  e  Francisco  Alencastro. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Gastão  da  Cunha, 
Josô  Boiteux,  Pedro  Chermont,  Rodrigues 
Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Augusto  Se- 
vero, Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Moreira 
Alves,  Elpidio  Figueiredo,  Raymundo  de 
Miranda,  Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Frei- 
tas, Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz,  Henri- 
ane  Lagden,  Martinho  Campos,  Pereira  dos 
Santos,  Aurcliano  dos  Santos,  Rangel  Pes- 
tana, Estevão  Lobo,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Carneiro  do  Rezende,  Nece- 
sío  Tavares,  Carlos  Ottoni,  Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo»  Gus- 
tavo Godojr,  Domingues  de  Castro,  Oliveira 
Braga,  Vaiois  de  Castro,  Rodolpho  Miranda, 
Paulino  Carlos,  Alft^o  Ellis,  António  Cin- 
tra, Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  João 
Cândido,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro 
e  Pinto  da  Rocha. 

B  sem  causa  os  Sr^.  'Carlos  Marcellino, 
António  Bastos,  José  Euzebio,  Cunha  Martins, 
Anisio  de  Abreu,  Joaquim  Pires,  Cornelio  da 
Fonseca,  Eduardo  Ramos,  Nelson  de  Vas- 
coneellos,  Oscar  Godoy,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Silva  Castro,  Joaquim  Breves,  Penido 
Filho,  EuperidiãOy  Francisco  SaUes,  Lamou- 


nier  Godoft^o,  Henrique  SaãleB,  Fernanda 
Prestes,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada» 
Adolnho  Gordo,  Joaquim  Álvaro.  Luiz  Piza« 
Cajado,  Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima^ 
Marçal  Escobar  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Px-eaidente  —  Havendo  aa- 
mero  legal  vae-se  procdder  ás  votações  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobro  a  mesa. 

Em  seguida  é  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  15  D,  de  1901,  fixando  a  força 
naval  para  o  exercício  de  1902. 

O  Sr.  Brieiò  It^lllio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-so 
não  haver  numero. 

O  Sr.   Presidente  — -  Não  ha  nu« 

mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Arthur  Lemos, 
Camillo  de  HoUanda^  Celso  de  Souza,  Tèl» 
xeira  de  Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Pereira 
de  Lyra,  Pedro  Pernambuco,  Affonso  Costa 
e  Custodio  Coelho. 

O  Sr.  Presidente  — Responderam 
á  chamada  113  Srs.  Deputados. 

Vae-se  proseguir  nas  votações. 

Posta  do  novo  a  votos  ó  sem  debate  appro- 
vada a  redacção  final  do  projecto  n.  15  D, 
de  1901,  fixando  a  força  naval  para  o  exer- 
cício de  1902. 

O  Sr.  Bricio  It^fllio  (pela  ardem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  103  Srs.  Deputados  e 
contra  7,  total  liO. 

E'  a  redacção  final  do  projecto  n.  15  D, 
de  1901,  fixando  a  força  naval  para  o  exer- 
cício de  1902,  enviada  á  sancção.  r 

São  successivamente  sem  debate  apprpvá- 
das  as  redacçõos  finaes  dos  projectos  ns.  57  A, 
eõ7A,  de  1901,  para  serem  enviados  ao 
Senado. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Luiz  Domin- 
gues, Araújo  Góes,  Mayrink,  Benedicto  do 
Souza  e  Victorino  Monteiro. 

São  lidos  o  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  227  —  1901 

Determina  que  o  pessoal  da  Bibliotheca  Na^ 
cional  fica  constituido  de  conformidade  com 
o  quadro  e  vencimentos  que  apresenta, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1"  O  pessoal  da  Bibliotheca  Nacional 
fica  constituido  de  conformidade  com  o  sé* 
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^uinte  quadro,  percebendo  os  seguintes  yen* 
amentos: 

l  Director , 9:000$000 

4  .Bibliothecarios  (chefes  de  se- 
cção)      a  7:20(4  28:800$000 

6  Sab-t^bliothecarios 

(inclusiYe  o  se- 
cretario;....,...   a  5:400*  32:400*000 

7  Primeiros  offlciaes    a  4:200;;  29:40(^000 
7  Segundos    offlciaes    a3:600<;  25:200$000 

10  Auxiliares a  2:100$  2l:000$000 

1  Porteiro .2:200$000 

1  Ajudaní^e  de  Porteiro. v 1 :800.i000 

2  Continues a  1:800$  3:600$000 

1  Electricista....: 2:800$000 


^  156:200$000 

Art.  2f*  ReYogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  O  de  outubro  de  1901.— 
Sá  Freire. — Celso  dos  Reis, — Augusto  Vascon- 
ceUos. —  Heredia  de  Sá. —  Pereira  Lima.  — 
Irineu  Madiado. — Oscar  Godoy. — Júlio  Santos. 
^A*  Commissão  de  Orçamento. 

N.  228—  1901 

m 

Recrgantja   ot  serviços    federaes   de  saúde 

publica 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  O  Governo  reorganizará  os  ser- 
viços federaes  de  saúde  publica,  incorporan- 
do-lhes  08  despolida  sanitária,  assistência 
nosocomial  e  isolamento  e  desinfecção  na 
Capital  da  Republica,  nos  termos  do  para- 
grapho  único  do  ai-t.  58  da  Lei  n.  85,  de  20 
de  setembro  do  1892  e  observando  as  seguin- 
tes disposições: 

a)  em  cada  porto  principal  dos  Estados 
marítimos  e  fluviaes  naverá  um  hospital  de 
isolamento  com  desinfectorio  annexo,  desti- 
nado ao  tratamento  dos  enfermos  de  molés- 
tias transmissíveis  e  ao  expurgo  dos  objectos 
susceptíveis  procedentes  de  navios  infecta- 
dos ou  suspeitos; 

h)  de  accordo  com  os  governos  estaduaes, 
a  nova  regulamentação  promoverá  a  sub- 
stituição do  regimen  quarentenarío,  como 
medida  systbematica,  pelo  da  vigilância 
medica  dos  desembarcados  e  pelo  Isolamento 
dos  enfermos;  cumprindo  aos  mesmos  go- 
vernos uniformizar  os  processos  adminis- 
trativos de  hygiene  urbana,  de  modo  a  ficar 
assegurada  aquella  vigilância ; 

c)  o  serviço  de  saúde  dos  nortos  será  regu- 
lamentado na  conformidaae  das  indicações 
Srecedentes,  attendendo-se  á  conveniência 
e  melhorar  as  condições  do  pessoal  e  do 
material  e  de  fixar-se  as  relações  que  osfhnc- 
cionarlos   federaes  hajam  de  manter  com 


08  estaduaes   em  épocas  de  epídenilas    e 
normaes ; 

d)  haverá  um  Código  Federal  de  Saúde,  no 
qual  se  incluam  todas  aa  regras  e  preceitos 
de  administração  sanitária,  quer  em  rebK^o 
ao  serviço  dos  portos,  quer  no  tocante  á  hy- 
giene da  Capital  da  Republica  ;  e  nelle  se  es- 
tabelecerão as  condições  necessárias  para 
que  se  realize  a  intervenção  dos  Poderes  da 
União  nos  actos  da  administração  sanitária 
local,  segundo  a  formula  do  art.  5*  da  Con- 
stituição ; 

e)  no  citado  Código  poderá  o  Governo 
comminar  as  penas  de  multa,  de  50$  a 
1:000$  e  o  dobro  nas  reincidências,  e  pnsSo 
de  três  dias  a  seis  mezes,  para  as  infracções. 

Art.  2^.  O.Governo  submetterá  á  appro- 
vação  do  Congresso  Nacional,  em  sua  pró- 
xima sessão,  a  reforma  de  que  trata  esta  lei, 
e  o  Código  Fedei^al  de  Saúde,  sem  prejuízo 
da  execução  respectiva,  que  deverá  iniciar-se 
a  1«  do  janeiro  de  1902. 

Art.  3^.  Emquanto  por  lei  ordinária  não 
forem  votados  os  fundos  precisos  para  o 
custeio  dos  novos  serviços,  abrirá  o  Governo 
os  créditos  necessários  pela  verba  de  Soe- 
corros  Públicos,  tanto  para  as  installaçõej 
que  houver  de  determinai*,  como  para  o 
mesmo  custeio. 

Art.  4».  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Salji  das  sessões,  de  outubro  do  1901.— 
Rodrigues  Lima, 

N.  229— 1901 

LUerpreta    a   lei  n ,  39 ^  de  30  de  Janeiro  de 
Í892,   sobre  extradição   inter-estadual 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  \.^  A  primeira  parte  do  art.  l^»  da 
lei  n.  39,  de  30  de  janeiro  de  1892,  que  re- 
gula a  extradi^  dos  criminosos  entre  os 
Esti^doj  do  Brazil,  não  comprehende  oâ  cri- 
minosos políticos,  cuja  entrega  poderá  ser 
feita  na  conformidade  da  i*eíbrida  lei,  de 
accordo  com  as  dictposiçõed  da  presente. 

r.  £'  facultado  ás  justiças  doi  Estados, 
assim  como  ás  locaes  do  Districto  Federal, 
sem  offensa  do  preceito  do  n.  4  do  art.  66 
da  Constituição,  denegar  a  extradição  por 
crimes  pollticos,commettidos  exclusivamente 
contra  outros  Estados,  quando  por  estes  re- 
clamada. 

11.  A  extradição  deverá  ser  concedida, 
ainda  mesmo  que  o  culpado  allegue  um  mo- 
tivo ou  âm  politico,  si  o  facto  pâo  qual  ella 
for  pedida  constituir  principi^mente  um 
delicto  oommum. 

As  justiças  do  Estado  ou  do  Districto  Fe- 
deral apreciarão  livremente,  em  cada  caso 
particular,  o  caracter  da  Infracção. 
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Quando  a  oztradi^  fòv  concedida  por 
crime  conunum,  o  Ministro  da  Justiça,  o 
goTemador  ou  o  presidente  do  Estado,  con- 
forme o  caso,  poderá  fkzer  a  entrega,  sob  a 
condi<^  de  que  a  pessoa,  cuja  extradição'  é 
pedida,  não  será  processada,  nem  punida, 
por  om  crime  politico,  nem  mesmo  por  um 
motivo  ou  fim  politico. 

m.  Fica  entendido  que  a  extradição  por 
crime  politico  só  poderá  ser  recusada  quando 
o  Estaoo,  ou  Districto  Federal,  uma  vez  re- 
querida, obrigar-se  a  fòzer  processar  e  jul- 
gar, ou  cumprir  a  pena  já  imposta,  os  cul- 
pados indiciados,  pronunciados  ou  conde- 
mnados. 

IV.  No  caso  de  infracção  da  disposição  do 
numero  antecedente,  o  Govelrno  Federal  in- 
terrirá,  afim  de  que  seja  concedida  a  a  ex- 
tradi^,  ou  o  culpado  ou  culpados  s^am 
prosessados  ou  cumpram  a  pena  imposta. 

Art.  2/  O  paragrapho  unico  do  n.  I  do  ar- 
tigo 1"*  da  citada  lei  n.  39,  de  1892,  fica  sub- 
stítoido  pela  seguinte  disposição : 

Paragrapho  unico.  Quando  o  caso  não  ad- 
mittir  demora,  a  extradição  poderá  ser 
reclamada,  e  satisfeita  pelas  autoridades  po- 
liciaes  ou  judiciarias  competentes,  directa- 
mente entre  si,  asquaesdarâo  immediata  e 
circomstanciada  parte  do  occorrido  ao  Mi- 
nistro do  Justiça,  goYernador  ou  presidente, 
de  que  se  tratar,  ficando  as  mesmas  autori- 
dades rigorosamente  responsáveis  por  qual- 
quer abuso. 

O  mesmo  processo  expedito  da  extradito 
poderá  ter  logar  sempre  entre  municípios 
confinantes  de  Estadoi  differentes. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

S.R.  Sala  das  sessões  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, 8  de  outubro  de  1901  .—João  Vieira,— 

N.  230—1901 

Autoriza  ao  Poder  Executivo  a  despender  até 
a  quantia  de  50,000:000$  com  auwilios  d 
lavoura  de  café  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve :  % 

Art.  l.<>  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  despender  até  a  quantia  de  50.000:000$ 
para  auxiliar  a  lavoura  de  café. 

Art.  2.<>  Para  este  fim  o  Governo  contra- 
ctará  com  quem  mais  vantagens  o  garantias 
oflérecer. 

Art.  3.«  Os  auxílios  sei^  feitos  debaixo 
da  fónna  de  adeantamentos  sob  garantia  de 
penhor  de  café  colhido  e  ao  contractante 
consignado,  afim  de  ser  vendido  directamente 
nos  mercados  estrangeiros. 

§  l.^*  A  importância  de  cada  adeantamento 
não  poderá  exceder  de  50  "^/o  do  valor  do  pro- 
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dueto  consignado,  calculado  pelas  cotaçõe, 
do  dia. 

§  2.0  Os  adeantamentos  vencei^  os  juros 
de  5  ^1^  ao  anno,  dos  quaes  3  Vo  caberão  ao 
Thesouro  e  2  Vo  210  contractante. 

§  3.<>  O  contractante  terá  direito  a  uma 
commissão  de  venda  de  3  <>/o,  não  incluindo 
nella  as  despezas  de  transporte,  armazena- 
gem e  freta. 

Art.  4.°  A  cada  carta  de  consignação  cor- 
responderá uma  lettra  aoceita  pelo  consi- 
gnante no  valor  do  adeantamento  feito,  sac- 
cada  e  endossada  pelo  contractante  e  deposi- 
tada no  Thesouro,  afim  de  ser  resgatada 
quando  liquidada  a  Respectiva  operação  o 
entregue  a  quantia  correspondente  aos  agen- 
tes financeiros  do  Governo  em  Londres. 

Art.  5.**  Todos  os  auxilies  deverão  ser  li- 
quidados dentro  do  prazo  máximo  de  um 
anno,  applieando-se  as  sommas  recebidas  em 
novos  auxilies,  liquidáveis  dentro  do  mesmo 
prtMEO.  • 

Art.  6.<>  O  Governo  exercerá  a  precisa  fis- 
calização no  Brazil  e  no  estrangeiro,  onde  o 
contractante  terá  os  armazéns  destinados  á 
venda  dos  productos  consignados. 

Art.  IJ*  Sem  outras  vantagens  que  as  deste 
projecto,  o  contractante  se  obrigará  a  um 
serviço  de  propaganda  no  estrangeiro,  que 
será  regulaao  pelo  Governo.  ' 

Art.  8.«  A  intervenção  do  Governo  cessará 
no  fim  do  prazo  de  "cinco  annos,  quando  o 
Thesouro  deverá  estar  embolsado  de  todas 
as  quantias  adeantadas. 

Art.  9.«  Para  os  eífeitos  desta  lei  o  Go- 
verno fora  as  precisas  operações  de  cre- 
dito. 

Art.  10.  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Sessões,  II  de  outubro  de  1901.— 
Rivadavia  Corrêa, 

N.  231  —  1901 

Manda  considerar  como  reserva  do  exercito 
nacional  os  corpos  de  policia  dos  Est<idús, 
que  tiverem  organisação  militar ,  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.<>  Os  corpos  de  policia  dos  Estados, 
que  tiverem  organisação  militar,  são  consi- 
deradqs  reserva  do  exercito  nacional,  e  seus 
offlciaes  no  exercicio  das  respectivas  fun- 
cções,  ou  reformados,  gosam  das  mesmas 
honras  militares  dos  da  guarda  nacional. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  ♦ 

Sala  das  sessões,  de  setembro  de  1901 . 
—Adalberto  Guimarães.  A'  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 
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N.  S38— 1901 
Equipara  a  vela  de  sebo  d  dó  siearina 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1«  Fica  a  vela  de  sobo  equiparada  á 
vela  de  stearina  para  todos  os  eíTeitos  do  im- 
posto de  consumo . 

Art.  29  Fica  elevado  a  cento  e  cincoenta 
reis  o  imposto  sobre  o  sorgho. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. — 
Vktorino  Monteiro — A'  Comraisáão  do  Tarifas. 

N.  233  —  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  realizar  a  ne- 
cessária operação  de  credito,  ate  d  somma 
de  2.000:000$,  para  o  pagamento  do  em- 
préstimo contrahido  em  i899,  pelo  Estado 
do  Espirita  Santo,  com  o  ^nBanque  de  Paris 
et  Pays  Bas»,  e  dd  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Goverit^  da  União  au- 
toriz  ido  a  realizar  a  necessária  operação  de 
credito,  até  á  somma  de  dois  mil  contos, 
(2.000:000$)  afim  de  pagar  o  empréstimo 
contrahido  em  1893,  pelo -Estado  do  Espirito 
Santo,  com  o  Banque  de  Paris  et  Pays  Bas  e 
mais  o  coupon  de  juros  vencido*  em  outubro 
ultimo,  obrigando-se  o  referido  Estado  a  re- 
colUer  ã  Delegacia  Fiscal  a  importância  de 
30  %  da  renda  arrecadada  peia  Recebedoria 
da  Capital  até  amortização  doânitiva  do  em- 
préstimo feito  pela  União. 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  de  1901.— 
Pinheiro  Júnior,  — José  Monjardim.  —  José 
Marcellino, — Galdino  Loreto, — A'  Commissão 
do  Orçamento. 

N.  234—1901 

Manda  equiparar  os  fieis  e  ajudantes  de 
fieis  da  2^  divisão  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  aos  da  í*  divisão  da 
mesma  estrada 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1.0  Ficam  equiparados  os  fieis  e 
ajudantes  de  fieis  da  2*  divisão  da  Eirada 
do  Ferro  Central  do  Brazil  aos  da  1*  divisão 
da  referida  estrada ;  revogadas  aà  dispoai- 
çõos  em  contrario. 

Sala  das  sessões  27  de  setembro  de  1901 . — 
•Henrique  Lagden,  —  Irineu  Machado, —  A' 
Commissão  de  Orçamento. 

N.  235—  1901 

Altera  a  tabeliã  annexa  ao  regulamento  ap- 
provado  por  decreto  n.  4.053,  de  24  de 
junho  do  corrente  anyxo,  e  referente  aos  ren- 

cimentos  do  pessoal  da  Repartição  Geral  dos 

Tclegrpphos 

Considerando  que  os  serviços  aíTectos  ao 
pessoal    da    Secretaria,    Arciíivo,    Secção 


Technica,  Almoxarifado  e  Contadoria  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  são  equi- 
valentes aos  que  presta  o  pessoal  da  Repar- 
tição Geral  dos  Correios  ; 

Considerando  que  não  deve  ser  eqaitatlYO 
que  haja  differença  entre  os  veDcimenios 
ao  pessoal  das  ditas  repartiçQaíi  citadas  ; 

Considerando  que  04se  direito  Já  fbi  cate- 
goricamente reconhecido  pelo  decreto 
n.  1 .  147,  de  6  de^dezembro  de  i890,  do  Qo* 
verno  Provisório  ; 

Considerando  que  o  Congresso  Nacional, 
pela  lei  n.  194,  de  lide  ontubro  de  1893» 
que  estabeleceu  as  bases  para  a  reorgani- 
zação dos  Correios  da  Republica,  resolveu 
alterar  as  tabeliãs  de  vencimentos  do  res- 
pectivo pessoal,  sem  attender  ao  direito  qae 
também  assistia  ao  dos  Telegraphos  ; 

Considerando,  porém,  que,  o  regulamento 
approvado  por  decreto  n.  4.053,  de  24  de 
junho  do  corrente  anão,  para  a  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  consolidou  e  ampliou 
as  vantagens  para  o  pessoal  de  linha;^  e 
estações  He  que  jã  estava  de  posse  o  mesmo 
pessoal  pelo  regulamento  approvado  por 
decreto  n.  1.663,  de  30  de  janeiro  de 
1894  ; 

Considerando  ainda  que  ó  da  Índole  do 
regimen  republicano  a  mais  rigorosa  justiça, 
não  se  comprehendendo  como  uma  parte  do 
funccionalismo  da  mesma  repartição  esteja 
no  gosu  de  vantagens  de  que  outra  parte 
seja  excluída ; 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.<»  Fica  alterada  a  tabellá  annexa 
ao  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  4.053,  do  24  de  junho  do  corrente  anno, 
na  parte  que  se  refere  aos  vencimentos  do 
pessoal  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
que  tenha  attribuições  idênticas  ao  da  Di- 
rectoria Geral  dos  Correios,  de  accorio  com 
a  tabeliã  annexa  á  presente  lei. 

Art.  2.<»  Revogamse  as  disposi(^3  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro   de  1901 .  — 
^enrique  Lagden, — Neiva.  — Irineu  Machado^ 

Tabeliã  a  que  ss  refere    o  projecto  n,  235 ^ 

de    i90i 


Secretaria : 

1  secretario 

1  oííicial-archivista 

1  1»  escripturario... 

2  2°"»  ditos 4:800$000 

2  amanuenses 8:600$000 

1  porteiro 

1  ajudante  de.  por- 

teiro  « 

2  continuo^ 2:200$000 


7 
6 
6 
9 
7 
3 


200$000 

eooiõoo 


200ÍOOO 
600|000 


3:000$000 
4: 


i:-i  ji 
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S4NMÍO  technicas 

1  engenheiro-chefe 

da  secção  tech- 

nica 10:000$000 

1  B*  escrlpturario : .  4 :  800$000 

I  amanuense •• 3:600$000 

1  continuo 2:200.^000 

Escríptorio  de  de- 
senho : 

1  desenhista -auxi- 
liar   4:800$000 

AimoxarifMio : 

1  almoxarife TiSOOSOOO 

1  des{;achant6 5:400$000 

1  escrivão; 5:400$000 

1  fiel 4:00()$000 

1  2^  escrlpturario . .  4 : 800$()00 

2  amanuenses 3:600$000      7:200$(X)0 

1  continuo •  2:200$000 

Contadoria :  ' 

1  contador 10:000$000 

3  chefessiesecção..  7:200$000    21:600$000 

2  officiaes 6:600$000      I3:200$000 

6  lo*   esoriptura- 

rios 6:000$000  36:000$000 

8  2»»  ditos 4:800$000  38:400>;000 

22  amanuenses 3 :  600$000  79 :  200^000 

16  praticantes 2;200|000  35:200íi000 

4  contínuos 2:200$000  8:800$000 

1  tbesoureiro    ( in  - 

cIúsífo  800$  para 

quebras) . . .  .i .'. .  8:000$000 

1  escrivão 5:40o$000 

1  fiel 4:00U$000 

369:0000$000 
Vencimentqs  actuaes: 

Total; , 312:800$000 

Differença   entre   os    actuaes 

'  vencimentos  e  os  do  projecto.     5n:200$000 

N.   236—1901 

Manda  incluir  no  quo.dro  dos  4^*  escriptu- 
ratios  da  i*  êecçãò  da  5*  divisão  {Conta-' 
bUidade)  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  os  aussUiares  de  escripta,  ex-pra- 
ticantes 

O  CongteaBo  Nacional  resolve: 

Artigo  unlcd.  Serão  incluídos  no  quadro 
de  4**  escripturarios  da  1*  secção  da  3^  di- 
visão (Contakbilidade)  da  Estradado  Ferro 
Central  do  Brazil  os  auxiliares  de  escripta, 
ex-praticantes  que  perderam  o  direito  de 
empregados  titulares  fde  nomeação)  por 
effeite  dA  lei  orçamentaria  n.  490,  do  16  de 


dezembro  de  1897 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala    das  sessões,  27  de  setembro  de  1901, 

—  Henrique  Lagden,  —  Irineu  Machado, — A' 
Commissão  de  Orçamento. 

N.  237—1901 

Equipara  os  funccionarios  civis  da  Intendência 
da  Guerra,  aos  de  igual  categoria  da  Dire^ 
cção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  Ficam  eauiparados  os  funcciona- 
rios civis  da  Intendência  da  Guerra  aos  de 
igual  categoria  da  Direcção  Geral  de  Contíi- 
bil idade  da  Guerra;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1901, — 
Henrique  Lagden: — Irineu  Machado, — Celso 
dos  Reis,  —  A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

N.  238  —  1901 

Torna  extensivas  as  vantagens  do  art,  6^  do 
decreto  n,  i93  A,  de  30  de  janeiro  de  i890, 
aos  primeiros  officioes  da  armada,  refor-^ 
mados  compulsoriamente,  a  contar  de  3i  de 
outubro  de  i894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  As  vantagens  do  art.  6<»  do 
decreto  n.  193  A,  do  30  de  janeiro  de  1890, 
são  extensivas  aos  primeiros  officiaes  da 
armada,  reformados  compulsoriamente,  a 
contar  do  31  de  outubro  do  1894  ;  revo^^^adas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901. — 
Nelson  de  Vasconcellos, —  índio  do  Brazil, — 
A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

N.  2^9  —  1901 

Manda  graduar  no  posto  immediatamente  SU" 
perior  o  ofpcial  do  exercito  e  da  armada 
que  attingir  ao  n.  i  da  escala,  comprehen* 
didos  os  das  classes  annexas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Serã  graduado  no  poSto  imme- 
diatamente superior  o  oíBcial  do  exercito  e 
da  armada  que  attin;?ir  ao  n.  1  da  respectiva 
escala,  comprehciulidos  os  das  classes  an- 
nexas. 

Art.  2.«  Para  a  execução  da  presente  lei 
rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  28  do  setembro  de  1901, 

—  Celso  de  Souza, —  A'  Comniissão  de   Mari- 
nha e  Guerra. 
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N.  240  —  1901 

Concede  a  gratificação  trimestral  de  iO^/% 
sobre  os  vencimentos  aos  funccionarios  dos 
Correios  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil 

O   Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  unico.  Aos  funccionarios  dos  Cor- 
reios da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  será.  concedida  a  gratiâçrção  trimes- 
tral de  10  Vo  sobre  os  seus  vencimentos,  como 
firemio  de  assiduidade,  de  accordo  com  as 
dis  em  vigor,  abrindo  o  Governo  o  pi*ociso 
credito  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  em  30  de  setembro  de 
1901 .—  Henri^e  Lagden. —  Irineu  Machado. 
—  J.  A.  Neiva. ^  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Consultada  a  Camará  sobre  o  requerimento 
do  Sr.  Cincinato  B^aga,  pedindo  dispensa  do 
cargo  que  occupa  na  Commissão  do  Orça- 
mento, não  ó  concedida  a  dispensa  pedida. 

O  8r.  Cincinato  Bras^  (pela 
ordem)^Sc.  Presidente,  agradeço  a  prova  de 
gentileza  da  Camará  e  a  deferência  tão 
capti vante  que  acaba  de  ter  para  commigj, 
negando  a  desistência  requerida  do  cirgo 
que  occupo  na  Commissão  de  Orçamento, 
mas  peço  a  V.  Ex.  o  favor  de  submetter  do 
novo  ã  consideração  da  Casa  a  minha  desis- 
tência, porque  tenho  necessidade  de  reti- 
rar-me  e  tratar  de  minha  saudc,  justamente 
quando  a  Commissão  tem  mais  trabalho,  cm 
virtude  do  exame  dos  diversos  orçamentos. 

Não  posso  estar  presente  a  todas  as  sessões 
desta  Commissão. 

Consultada  de  novo  a  Camará,  ô  concedida 
a  dispensa  pedida  pelo  Sr.  Cincinato  Braga. 

Posto  a  votos,  ô  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Henrique  Lagden,  offerecido  na  sessão 
de  30  do  mez  findo,  cujo  teor  ô  o  seguin- 
te : 

«Requeiro  que  o  Poder  Executivo  infor- 
me, por  intermédio  da  Mesa,  si  6  exacto  que 
está  lavrado,  desde  o  dia  27  dp  corrente 
mez,  o  decreto  autorizando  a  Empreza  In- 
dustrial de  Melhoramentos  e  a  «The  Rio  de 
Janeiro  Harbour  and  Dock.'s  Company»,  a 
Companhia  Docas  do  Rio  de  Janeiro  para 
exeòutar  as  obras  relativas  ao  melhoramento 
do  Porto  do  Rio  do  Janeiro». 

E*  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Heredia  de  Sá,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte: 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  184  seja  in- 
cluído na  ordem  do  dia,  independentemente 


do  parecer  da  Commissão,  a  cujo  estudo  foi 
confiado.» 

O  Sjr.Aun^uato  de  Vasconcel- 

los  {para  encaminhar  a  votação) — Sr.  Pre- 
sidente, o  requerimento  me  parece  que  não 
se  concilia  com  o  dispositivo  do  art.  14Ô  do 
Regimento. 

Sabe  V.  Ex.  que  existem  diversos  proje- 
ctos sobre  este  assumpto  e  parece  que  não 
se  pôde  determinar  que  venha  a  discus^u) 
um  determinado  projecto  sem  que  tenha  sof- 
frido  o  confronto  com  esses  que  se  acham  na 
Commissão,  confronto  que  me  parece 
deve  ser  feito  pela  respectiva  Commissão 
que,  nostas  condições,  indicará  no  seu  pare- 
cer qual  o  projecto  a  que  a  Camará  deva  dar 
preferencia  para  ser  submettido  á  discus- 
são. 

E*  este  o  esclarecimento  que  desejo  dar  ã 
V.  Ex. 

O  8x*.  JEXeredia  de  Sái  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  o  artigo  do  Regimento,  a 
que  se  acaba  de  soccorrer  o  digno  represen- 
tante do  3*"  d  is  trio  to  da  Capital  Federal,  não 
se  applica  absolutamente  ao  caso  em  questão 
este  artigo,  nem  vem  desfazer  o  efTeito  de 
um  outro  que  autoriza  qualquer  Deputado  a 
requerer  que  seja  incluída  na  ordem  do  dia, 
independentemente  de  parecer,  um  projecto 
sjbre  o  qual  a  Commissão  não  se  tenha  pro- 
nunciado em  certo  e  determinado  prazo. 

A  Camará  pôde  adoptar  d\i  recusar  o  reque- 
rimento que  submetti  a  sua  aprecia-lo,* 
está  no  seu  direito  de  fazel-o,  certa  de  que 
com  este  requerimento  não  tive  outro 
intuito  sinão,  á  vista  do  excesso  de  trabalho 
que  tem  a  Commissão  de  Justiça,  fazer  com 
que*  a  Camará  se  pronuncie  sobro  uma 
questão  que  interessa  de  perto  o  Districto 
Federal,  que  aqui  tenho  a  honra  de  repre- 
sentar. 

Entretanto,  já  fica  provado  um  facto:  ô 
que  nesta  questão,  infelizmente,  ha  diver- 
gência entre  a  bancada  do  Districto  Federal, 
uns  querem  que  se  faça  a  lei  procedendo-so 
a  nova  eleição  e  outros  querem,  pelo  con- 
trario, que  não,  e  para  nós,  que  queremos  que 
se  faça  a  lei  de  forma  á  tirar  a  municipali- 
dade da  situação  anómala  em  que  está,  fica 
salva  a  responsabilidade. 

O  Sr.  Bricio  I^lllio  {pela  ordem) 
Sr.  Preiidente,  também  venho  encaminhar  a 
votação  e  em  poucas  palavras  chamarei  a 
attenção  da  Camará  para  o  caso  que  vamos 
resolver. 

Quando  o  nobre  representante  do  Districto 
Federal  formulou  o  seu  requerimento,  tive 
o  ensejo  de  apresentar  os  inconvenientes  que 


SBSSXO  SM   11    DB  OUTUBRO  Dl  1901 


221 


resultariam  de  sua  adopção ;  por  essa  occa- 
8iâo  externei  largas  coasiderações  acerca  da 
matéria  ;  no  momento  em  que  vou  encami- 
nhar a  votação,  não  devo  estender-me  do 
modo  por  que  o  Áz  então  e  é  por  isso  que  eu 
me  limito  a  chamar  a  attenção  da  Camará 
para  ojponto  sobro  que  vamos  deliberar. 

Não  ha  duvida,  Sr.  Presidente,  oue  o  nobre 
Deputado,  formulando  o  seu  requerimento, 
encontrou  disposição  em  lei  que  amparasse 
sua  pretenção,  pois  o  Regimento  permitte 
que  se  formule  requerimento  nestas  condi- 
ções e  longe  de  mim  a  idóa  de  pensar  que 
S.  Ex.  tentou,  embora  de  leve,  ferir  dispo- 
sições regimentaes. 

Mas,  pelo  simples  facto  do  Regimento  con- 
sentir que  o  Deputado  requeira  que  um  pro- 
jecto entre  em  ordem  do  dia^  indopendeote- 
mente  de  parecer  da  Coraraissio,  devo  a 
Gamara  resolver  sempre  aíIlrmativamont3? 

Não,  Sr.  Presidente,  ha  circumstancias 
que  muitas  vezes  influem  em  favor  da  Com- 
missão  e  que  desculpam  perfeitamente  a 
Mia  de  parecer  dentro  do  prazo  regimental. 

Depois  é  sabido  que  em  15dias  quasi  nunca 
é  elaborado  um  parecer  sobre  os  projectos, 
mesmo  os  de  importância  secundaria ;  agora 
imagine  V.  £.t.  quando  se  tqata  de  um  pro- 
jecto notavel,como  o  do  nobre  Deputado,  que 
joga  com  interpretações  de  trechos  constitu- 
cionaes  que  vêem  reformar  a  administração 
do  Districto  Federal ! 

Sem  a  orientação  da  Commissão  como  po- 
deremos andar  na  discussão  quo  o  projecto 
vae  ter? 

Si  ha  occasião  em  quo  as  Commissões  são 
desculpáveis  pela  demora  na  elaboração  do3 
pareceres,  esta  ô  uma  delias,  porque  a  Com- 
mis^Lo  de  Constituição,  Legislação  e  Ju^Uça 
está.  a  braços  com  um  assumpto  de  grande 
importância,  agora  quo  moureja  na  elabo- 
rado do  Código  Civil,  obra  quo  ha  do  digni- 
ficar o  Parlamento. 

Levando  em  consideração  tolas  estas 
cousas,  embora  apreciando  muito  o  projecto 
do  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal, 
embora  resolvido  a  votar  por  muitas  das 
medidas  nelle  consignadas,  não  por  todas, 
mas  por  muitas,  porque  sou  também  parti- 
dário da  autonomia  municipal,  sou  forçado 
a  eontra-gosto  a  negar  o  meu  voto  ao  re- 
querimento do  S.  Ex.,  isto  é,  não  concor- 
rerei para  que  o  projocto  entre  em  discussão 
sem  os  esclarecimentos,  sem  as  luzes  da 
Commissão, 


Sou  nartidarlo  da  autonomia  do  Districto 
Federal,  quero  que  ella  se  faça  o  mais  de- 
pressa possível,  concordo  com  o  Sr.  Sá 
Freire,  que  diz  que  isso  não  pôde  continu:ir 
como  está,  mas  quero  que  resolvamos  sobre 
a  matéria  convenientemente,  por  meio  de 
discussões  com  esclarecimento  da  Com- 
missão,  esclarecimentos  que  não  podem  ser 
dispensados,  mormente  tratando-se  de  um 
projecto  desta  ordem,  de  tão  grande  rele- 
vância. {Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  — -  O  requeri- 
mento do  Sr.  Heredia  de  Sá  refere-se  ao 
projecto  n.  184,  que  pede  para  ser  incluído 
na  ordem  do  dia,  independente  do  parecer  da 
Commissão. 

Posto  a  votos  o  referido  requerimento,  é 
rejeitado. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  150  A,  do  1901,  quo  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercido  de  1902  (2* 
discusdãoj. 

4>  Sr.  Orlolo  Fllbo  fjp^Ja  orceen^H 
Sr.  Presidente,  aqui  tenho  estado  para  vo- 
tar, não  só  a  lei  do  orçamento,  como  os  de- 
mais projectos  constantes  da  ordem  do  dia. 

Acaba  de  declarar  V.  Ex.  que  ia  iniciar  a 
votação  das  emendas  ao  projecto  da  receita. 

Vejo  que  o  relógio  da  Casa  marca  2  horas  e 
32  minutos  ;  ora,  a  ordem  do  dia  está  bem 
claramente  limitada  ;  vae  a  primeira  parte 
até  as  21/2  horas ;  j  l  passam  de  duas  e 
meia  e  eu  espero  que  V.  Ex.,  cumprindo  o 
Regimento,  observe  que  a  ordem  do  dia  não 
pôde  ôcar  prejudicada  em  sua  segunda 
parto. 

Tem  sido  assim  a  jurisprudência  observada 
pela  Mesa,  não  só  quando  espontaneamente 
presta  attenção  ao  relógio,  como  ainda  em 
face  do  reclamação  do  qualquer  Deputado. 

O  Sr.  Presidente— Sinto  não  poder  at- 
tonder  ao  requerimento  do  nobre  Deputado. 

O  Regimento  ó  terminante,  manda  que  as 
votações  não  sejam  nunca  interrompidas, 
salvo  nas  prorogações  de  sesâão. 

O  Sr.  Brlcio  F*llho  (pela  ordem) 
—  Conformo-me  coma  decisão  de  V.  Ex., 
porém,  comprometto-me  a  trazer  a  esta 
Cainara  arestos  da  Mesa  em  sentido  con- 
trario. 

Em  seguida  são  postos  a  votos  e  approva* 
dos  em  ^  discussão  os  seguintes  artigos  do 
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PROJECTO 


N.  150  —  1901 
O  Coogreâso  Nacional  decreta: 

A  vista  do  que  vem  de  expor,  a  Commissão  de  Orçameoto  tem  a  honra  do  submetter 
ao  estudo  e  voto  da  Gamai*a  dos  Deputados  o  seguinte 

Projecto  de  Le!  sojbre  a  Reoelta  Qeral 

Art.  1.0  A  receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidot  do  Brasil  é  oveada  «m  aufo 
42.57Ô:666f667,  papel  25{i.02i:000|a00,  e  será  realiiada  com  o  nrodacto  do  oue  for  arreoaSSo 
dentro  do  exercício  da  presente,  proposta,  sob  os  seguintes  títulos:  m^'»^**^^ 


Ordinária 

Importação 

1 .  Direitos  de  importação  para  consumo    • 


«    •    •    • 


2.  Expediente   doa  géneros  livres  de  direitos  de  con- 
sumo   • 


3.  Dito  das  capatazias 

4.  Armazenagens  •     • 


5.  Taxa  de  estatística. 


i 


Entrada,  satlnda  e  estadia  de  navios 


6.  Imposto  de  pbaroes 

7.  Dito  de  docas  •    . 


Addicionaes 

8.  10  o/o  sobre  o  expediente  dos  ffeneros  livres  da  direitos 
de  importação^  pbaróes  e  docas 


Interior 


9.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil    . 
10.  Dita  das  estradas  de   ferro  custeadas  pela  União 


ii.  Dita  do  Correio  Geral 


12.  Dita  dos  Telegraphos  nos  termos  das  Leis  em  vigor 
e  do  disposto  na  presente  lei 


ODRO 


33.000:000)000 


•    •    •    »    ■ 


300:0001000 
130:000(000 


•     ••••• 


33.430:0001000 


1 


PAFSL 


123.750:0001000 

1.000:0001000 

i.l50:000|000 

3.700:0001000 

270:0O0|00O 


20:0001000 


90:0001000 


29.000:000(000 

400:000(000 

6.000:000(000 

7.000:000(000 
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Transporte 


14. 
15. 
16. 

17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 

23. 
94. 
25. 

26. 
27. 
28. 


Dffa  da  Faastnda  de  Santa  Cruz  e  outras  de  proprie- 
dade da  União    ••«•• 


Renda  da  Casa  de  Correcção    .     .  -  .    .     • 
Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 


Dita  do  Laboratório   Nacional  de  Analjrses  nos  ter- 
mos da  presente  lei    ».•••••'••     . 


Dita  doa  Ajrsenaes 

Dita  da  Casa  da  Moeda  .;»..••• 

Dlla  do  Gymnasio  Nacional •    •    •    . 

Dita  do  Instituto  dos  Surdos  Mudos  e  Meninos  Cegos. 
Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica    •    •     •    •     • 


Dita  das  matricvlas  nos 'estabelecimeotosofflciaes  de 
instrucção  superior  •    •     .     .    • 


Dita  da  Assistência  de  Alienados  . 
Dita  arrecadada  nos  consulados  . 
Dita  dos  próprios  nacionasi.  •  • 
Imposto  do  sello  •••••. 
Dito  de  transporte.    •    •    •    •    • 


Dito  nos  termos  das  leis  em  TÍgor  e  do  determinado 
na  presente  lei  sobre  o  capital  das  loterias  fede- 
raes  e  sobre  as  estaduaes  e  mais  5  ^/o  de  sello 
adhesiTo  sobre  o  talor  do  bilhete  ou  fracção  de  bi- 
lhete de  loteria  exposto  á  venda,  cobrado  em  estam- 
pilhas   ••••••••• 


20. 

ao. 

31. 

32. 

34. 
35. 


Dito  sobre  Tencimentos  e  subsidies  •  •  •  •  • 
Di4o  sobre  consumo  de  agua  «•....• 
Dito  de  transmissão  de  apólices  e  embarcações    • 


Dito  de  2   1/2  «/o  sobre    dÍTidendo   dos   títulos   das 
oompanhias  ou  sociedades  anonymas 


Dito  sobre  casas  de  sport 
Dito  sobre  annuncios.    • 


Contribuição  das  companhias  ou  empresas  de  estradas 
de  ferro    ...••.•••••«•• 


36.  Foros  de  terrenos  dé  marinha  < 


OURO 


.     • 


33.430:000$00a 


700:000$000 


•     ••••'•• 


•     ••••• 


•     ••«••• 


•     •     • 


PAPEL 


60:000$000 

i5:000$000 

300:000$000 

40:000$000 

30:000$000 

25:000$000 

130:0001000 

5:0001000 

2:000f000 

250:0001000 

% 

200:000$000 

150:000$000 

15.000 :000$000 

4.300:0001000 


1.700:000§00a 

3.400:0001000 

1.700:000$00O 

600:0001000 

1.300:000$000 

20 :000$000 

2:000$000 

1.400:000$000 
30:000$000 
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•         t         •        ■ 


Transporte   . 

37.  Laademioa    • 

33.  Prémios  de  depósitos  publieos  •    .     .     • 

39.  Taxa  judiciaria 

40.  Taxa  de  aferição  de  bydrometros  .    •    • 

Consumo 


• 


41.  Taxas  sobre  famo 

42.  Dita  sobre  bebidas *    . 

43.  Taxa  sobre  phosphoros , 

44.  Dita  sobre  sal  de  qualquer  procedência. 

45.  Dita  sobre  calçados • 

46.  Dita  sobre  Telas •    , 

47.  Dita  sobre  perfumarias 


48.  Dita  sobre  especialidades  pharmaeeutieas  nacionaes 
e  estrangeiras 


49.  Dita  sobre  vinagre *    «    • 

50.  Dita  sobre  conservas  de  carne,  peixes,  doces,  fructas 

ou  legumes  em  latas,   caixinhas,   frascos  ou  outro 
envoltório,  de  qualquer  procedência 

51.  Dita  sobre  oartas  de  jogar  ....•••.. 

52.  Dita  sobre  chapéos. •  .  •     • 

53.  Dita  sobre  bengalas 

54.  Dita  sobre  tecidos.     •    • 


OURO 


Extraordinária 


b5.  Montepio  da   Marinha    •     . 

56.  Montepio  militar  •    •    ;    •    . 

57.  Dite  dos  «mpregados  públicos 

58.  Indemnizações  •    «    •    •    • 


PAPBL 


50:000|00O 

40:0001000 

150:0001000 

5:000(000 


7.000:000|00() 
5.000:000$000 
6,000:000(000 
5.000:000(000 
1.300:000(000 
400:000(000 
500:000(000 

700:000(000 
150:000(000 

800:000(000 
100:000|000 

1.000:000(000 
20:000(000 

7.000:000(090 


130:000(000 

250:000(000 

850:000(000 

1.000:000(000 
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■■■1^.1 


Transporte *     .     .     .     . 

59.  Joroa  de  capitães  naoionaes  ......... 

60.  RemaneBcentes  dos  prémios  de  bilhetes  do  loterias  . 

61.  Imposto  de  iraosmissão  de  propriedade  no  Districto 

Federal «     .     .     . 


62.  Imposto  de  industrias  e  profissões   no   Distrioto   Fe- 
di 


lerai 


Renda  com  applicaçao  especial 

Fando  de  resgate: 

/  i.o  Renda    em   papel  proveniente  do  arrendamento 
/  das  estradas  de  ferro  da  União 


«. 


2.^  Producto  da  cobrança  na  divida  activa  da  União, 

qualquer   que  seja  a    sua   natureza,  inclusive 

as   sommas   provenientes  das   liquidações  dos 

63.  (  bancos  e  dos  empréstimos   feitos  ás  industrias 

3.<>  Todaa  e  quaesqner  rendas  oventuaes  percebidas 
em  papel  peto  Thesouro,  inclusive  a  emissão 
de.     • 


«. 


65. 


4»*  Os  saldos  que  se  apurarem  no  orçamento  .     . 

Fundo  de  garantia: 

1.0  Quota  de  5  ^/o  ouro»  tobre  todos  os  direitos  de 
importação  para  consumo 

2.9  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  dedu- 
zidos os  serviços  que  nesta  espécie  o  Thesouro 
é  obrigado  a  custear 

3.0  O  producto  integral  do  arrendamento  das  estradas 
de  ferro  da  uniSo,  que  tiver  sido  ou  for  estipu- 
lado em  ouro 

4,0  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  em  ouro    . 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos: 

!,•  Receita  proveniente  da  renda  de  géneros  e  pró- 
prios nacionaes,  arrendamentos  e  aforamentos 

Depósitos: 

2.«  Saldo  ou  ezce&so  entre  os  recebimentos  o  as  res- 
tituições      .     .     . 


66.  Fundo   destinado   ás    obras    de    mellioramenios     de 
portos, eseculadae  &  custa  da  União: 


Uaranhão 


OURO 


90:000$000 


«     •    • 


• 


•     » 


8.250:000$000 

26:666$667 
80:000$000 


/•» 


$ 


P^PEL 


600:000$000 
15:0001000 

2.000:000$000 

2.800:0001000 


320:000$000 


600:000$000 

2.000:000}000 
I 


1,000:0001000 


5.000:000§000 


150:000SOOO 


Camará  Vol.  VI 


£9 
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oimo 


Transporá. 
Fortaleza .  •  .  . 
Natal  ^.  .  .  . 
Parahyba.  .  •  # 
Paranaguá.  .  .  . 
Recife .  •  .  .  • 
Maceió  (Jaraguá)  . 
Florianópolis  .  .' 
Rio  Grande  do  Sul 


•  X 


PAPBX. 


67.  Fundo  destinado  ao  senriço   de   socoorro  naTal   no 
porto  do  Rio  da  Janeiro: 

«/o  addicionaes  sobre  o  expediente  dos  géneros  livres 

lOde  direito  s  de  importação»  pbaróes  e  docas,  cobrados 

no    dito    porto 


S00:000|00O 
130:0001000 
iOO:(K)OtOOO 
100:00Q|0OO 
800:000|000 
lÓ0:000|0OO 

i5o:ooosooo 

800:0001000 


42.576:6661667 


72:000t000 


258.02i:000|000 


Ari.  2.<*  E'  o  Governo  autorizado: 

I.  A  emittír  oomo  aniecipagio  de  receita  Doexeroicio  desta  proposta,  bilhetetdo  The- 
sonro  até  a  somma  de  25.000:000$  qaa  serfto  resgatados  até  ao  fiai  do  mesmo  ezeroicio. 

lí.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  41,  da  lei  n.  638, 
de  17  de  setem^yx)  de  1S5K  os  dinheiros  'provenientes  dos  oofres  de  orphSoj,  de  bens  de 
defantos  e  ausentes  e  do  vento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  económicas 
e  montes  de  soocorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens,  os  saldos  que  resultarem  do  encontro 
das  entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applicados  ás  despezas  publicas  e  os  excessos  das 
restitaiçoes  serão  levados  ao  balanço  do  exercício. 

III.  A  fazer  as  operações  do  credito  que  forem  necessárias,  com  exclusão  da  emissão 
de  papel-moeda. 

IV.  A  adoptar  uma  tarifa  differencial  para  um  ou  mais  géneros  de  produoQão  estran- 
geira, compensadora  de  concessões  feitas  a  géneros  de  producção  braiileira,  quando  tra- 
tados como  procedentes  de  naç&o  mais  fiivorecida  ou  vice-versa. 

.  V.  A  reformar  o  processo  executivo  fiscal,  de  modo  a  activar  e  a  assegarar  a  arreoa- 
dação,  considerando  somente  incobravel  a  divida  depois  de  ouvida  a  competente  repartiçio 
fiscal. 

VI.  A  mandar  adoptar  um  sello  especial  com  o  qual  seja  porteada  toda  a  correq^D" 
denoia  ofilcial. 

Pdragrapho  único.  Toda  e  qualquer  correspondência  de  caracter  offlcial,  que  não 
tenha  o  referido  sello,  não  será  porteada,  salvos!  tiver  o  sello  ordinário  correspondente. 
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VII.  A  cobrar  dos  navios  qm  se  atilizarem  dos  portos  em  que  forem  executadeis,  â 
costa  da  União,  obras  tendentes  ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e  ancoradouros, 
a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadoria  que  fôr  por  elles  carregada  ou 
descarregada,  segando  o  seu  valor,  destino  ou  procedência. 

O  prodacto  desta  taxa,  que  será  também  proporcionada  às  necessidades  do  serviçOt 
eon8tituir&,  para  cada  porto,  um  íundo  especial,  destinado  exclusivamente  ao  respectivo 
melhoramento. 

Paragrapho  único.  Para  aecelerar  a  execução  das  obras  referidas,  poderã  o  Gov^no 
acoeitar  donativos,  ou  mesmo  auxilies  a  titulo  oneroso,  ofTerecidos  pelos  Bstados,  munici- 
pius  ou  associações  interessados  no  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos  resultantes 
de  taes^auzilios  não  excedamao  producto  da  taxa  indicada. 

VIII.  A  despender,  ppr  conCaMa  renda  proveniente  das  taxas  de  armazenagens  e  cap&«' 
tatias,  conforme  o  disposto  na  consolidação  e  no  regulamento  de  2  de  agosto  de  1876,  o 
qne  for  necessário  com  o  custeio  do  pessoal  e  material  das  capatasias,  guindastes,  barcos« 
postos  fifloaes  e  armazéns,  que  se  tornem  preoisos  para  o  prompto  serviço  de  descarga» 
goarda  e  conservação  de  mercadorias. 

IK.  A  modificar  a  primeira  parte  do  art.  S^"  §  1  do  regulamento  referente  &s  taxas 
sobre  charutos,  do  seguinte  modo: 

Charutos  cujo  preço  não  exceda  de  20$  o  milheiro,  cada  charuto  8  réis. 
Idem  do  preço  de  mais  de  20$  até  300$  o  milheiro,  cada  charuto  20  réis. 
liem  cujo  preço  exceda  de  300$  o  milheiro,  cada  charuto  100  réis. 
X  A  modificar  o  paragrapho  único   do  art,  10  e  o  art.  11  do  regulamento  sobre  im* 
postos  de  consumo,  na  parte  referente  ao  registro,  do  seguinte  modo: 

Paragrapho  único.  Aos  fobricantes,  commerciantes  por  grosso  e  retalhistas  e  aos  mer* 
cadores  ambulantes  de  vinagre,  velas,  phosphoros,  conservas,  cartas  de  jogar,  sal,  perfu-* 
marias,  calçado,  bengalas,  chapéos  e  especialidades  pharmaceuticas  gerão  fornecidos  gratui- 
tamente 08  registros,  si  jã  estiverem  registrados  para  p  fabrico  ou  commerclo  de  género 
sujeito  ao  impo3to  de  consumo  e  tiverem  pago  a  maior  taxa.  Serão  também  fornecidos  gra- 
tuitamente os  registroo  dos  depósitos  que  estiverem  situados  dentro  da  circumscripção 
âscaldas  &bricas. 

Art.  11.  Pela  expedição  do  certificado  ou  patente  do  registro  cobrar-se-hão  os  Be* 
guintes  emolumentos: 

a  )  fabricas 200$000 

b  )  depósitos  da  fabricas  e  casas  comraerciaes  por  grosso ]00$0n0 

o  )  casas  commerciaes  retalhistas,  exclusivamente  de  pro- 
ducto tributado,  quando  de  1»  ciasse 5()$000 

as  de  mais.. ,. 30$000 

d  )  casas  commerciaes  retalhistas  com  outros  ramos  de  ne- 
gocio além  do  de  producto  tributado,  excepto  charu- 
tarias   30$000 

e  )  casas  commerciaes  retalhistas  de  mais  de  um  producto 

tributado  por  cada  patente  até  três 20$000 

f )  mercador  ambulante  por  conta  própria  ou  alheia 20$000 

g  )pequenos  fabricantes  trabalhando  só  ou  com  um  numero 

de  operários  que  não  exceda  a  seis 20$000 

de  maia  de  6  a  12 • 50$()00 
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Paragrapho  único.  Pica  isento  do  registro  o  pequeno  fkbpicante  que  nio  estiver 
Bojeilo  ao  imposto  de  industrias  e  proâssões. 

XI  A  modificar  a  tarifa  interior  vigento  da  repartição  geral  dos  telegraphos. 
Concedendo  :  "^ 

1%  uma  redução  de  30  a  50  %  sobre  as  taxas  ordinárias  para  os  telegrammaa 
particulares  que  tragam  a  indicação  —  preterido «— os  quaes  serão  transmitlidos  depoié 
da  terminação  do  serviço  sujeitos  &s  taxas  normaes ; 

Essa  redação  rerâ  elevada  a  75  Vo  sobre  ai  taxas  ordinárias  para  os  telcgramitiafl 
de  imprensa; 

^,  reduzindo  a  tarifa  nas  proporções  necessárias  em  zonas  em  que  o  Telegrapbo 
Federal  soffrer  concurrencia  na  exploração  do  serviço  ; 

3^1  a  entender-se  com  a  Western  Telegraph  sobre  a  effectividade  do  pagamento  em 
espécie  da  contribuição  de  que  trata  a  clausula  lU  do  contracto  de  30  de  Julho  de  1893» 
eliminando-se  a  clausula  IV  do  mesmo  contracto ; 

4<*,  a  effectuar  em  ouro  as  liquidações  das  contas  de  deposites  provenientei«  de  trafego 
mutuo  telegraphico  com  as  administrações  estrangeiras. 

XII  A  regular  a  extracção  e  serviço  das  loterias  federaes,  por  prazo  igual  ou  eqm- 
valente  ao  do  actual  contracto,  do  modo  que  julgar  mais  conveniente,  devendo  todavia 
attender  às  seguintes  basss : 

a)  os  impostos  serão  elevados  a  3  %  para  as  loterias  federaes  e  a  5  Vo  para  as  estadoaes 
com  extracção  ou  venda  n^esta  capital,  e  os  ónus  a  que  estão  sujeitas  presentemente  serão 
considerados  como  um  mínimo,  podendo  o  Governo  aogmental-os  si  pelo  exame  do  actual 
contracto  julgar  conveniente  ou  possível. 

bj  As  loterias  estaduaes  só  poderão  ser  vendidas  na  capital  nos  termos  da  legislação 
actualmente  em  vi^or,  sendo  porém  os  respectivos  planos  em  tudo  iguaes  aos  planos  das 
loterias  federaes,  os  quaes  deverão  ser  approvados  p3lo  Governo. 

c)  uma  vez  estabelecidos  pelo  contracto  os  impostos  e  ónus,  nos  termos  da  presente 
lei,  e  acceito  e  armado  o  referido  contracto  não  poderão  durante  a  vigência  do  mesmo 
ser  modificados  a  porcentagem  da  quota  para  prémios,  sua  distribuição  e  bem  assim  os 
ónus  e  impostos  estal^elecidos,  quer  em  relação  ás  loterias  federaes,  quer  em  rela^  às 
estaduaes,  cuja  venda  esteja  ou  venha  a  ser  autorizada  n*esta  Capital. 

'd)  pelo  contractante  será  feito  no  Thesouro  o  deposito  de  500:000$000  em  moeda  cor- 
rente, ou  em  apólices  da  divida  publica,  que,  serão  recebidas  ao  par.  Uma  vez  rescindido 
o  contracto,  qualquer  que  seja  o  motivo,  ou  terminado  o  seu  prazo,  essa  importância  será 
dividida  em  partes  iguaes  cedidas  para  fortalecer  os  patrimónios  dos  institutos  dos 
Meninos  Cegos  e  dos  Surdos-Mudos,  exonerando-se  o  Estado  das  respectivas  despezas. 

Paragrapho  único.  O  contra'ctant9  fará  o  deposito  da  seguinte  forma  :  250:000|000  no 
acto  do  contracto,  e  250:000$000  em  prestações  trimeslraes  de  52:500$000. 

e)  Será  mais  estabelecido,  além  de  outros  ónus  que  o  Governo  julgar  possíveis,  o  im- 
posto de  5  Vo*  que  será  deduzido  do  valor  dos  prémios  superiores  a  200:000  ***,  o  qual  será 
assim  distribuído  :  2  ^/o  destinados  ao  montepio  dos  servidores  do  Estado,  1  Vo  ao  Lyceu 
de  Artes  e  Offlcios,  1  Vo  á  Liga  contra  a  tuberculose,  1  Vo  ^  Assistência  á  Inflincia 
Desvalida. 

Paragrapho  único.  Este  imposto  incidirá  também  sobre  qualquer  loteria  estadual  que 
se  venda  ou  venha  a  vender-se  na  Capital,  e  a  sua  importância  será  distribuída  a  institui- 
ções de  assistência  e  caridade  a  juizo  do  Governo. 
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f)  Serão  caosaa  para  a  rescisão  do  contracto,  sem  direito  a  indemnização  :  1<>,  o  iifio 
pagamento  integral  ou  parcial  dos  impostos  e  onas ;  2*,  o  não  comprimento  da  clausula 
referente  ao  deposito. 

g)  O  actual  còntractante,  desde  que  acceite  as  condições  estabelecidas»  e  mais  o  que 
determinar  o  Governo  para  execução  da  presente  lei,  terá  preferencia  para  o  novo  con- 
tracto ;  no  caso  contrario  o  Qovemo  o  firmará  com  pessoa  idónea  o  capaz. 

h)  O  GoTerno  exercerá  junto  á  companhia  oa  empreza  que  tiver  o  contracto  a  que  se 
refere  a  presente  lei,  e  bem  assim  junto  às  emprezas  de  ioterias  estaduaes  com  venda 
nesta  Capital,  a  fiscalização  do  moio  que  julgar  mais  conveniente,  pagas  as  despezas  pelo 
còntractante  ou  companhia  ou  empreza  que  organizar. 

Paragrapho  único.  As  attribuiçoes  da  referida  fiscalização  serão  determinadas  no  re- 
gulamento que  for  expedido  pelo  Poder  Executivo  para  execução  da  presente  lei  e  cum- 
primento do  contracto  em  questão. 

i)  Em  caso  de  fraude  ou  dolo  nas  extracções,  legalmeute  comprovados,  o  còntractante 
dai  Ioterias  federaes  e  os  representantes  das  estaduaes  ficam  sujeitos  além  das. penas  do 
Código  Penalf  e  das  obrigações  que  decorrerem  desse  acto,  á  rescisão  e  á  perda  dos  de- 
pósitos feitos  para  as  federaes,  e  á  perda  dos  deposites  e  á  prohibição  de  extracção  e 
venda  nesta  Capital  quanto  ás  estaduaes. 

Art.  3<*.  Da  data  da  presente  lei  será  obrigatória  a  remessa  ao  Laboratório  de 
Analyses  de  todas  as  bebidas  e  productos  alimentícios  importados,  sem  interrupção  de 
partidas. 

§  1^.  O  boletim  da  aaalyse  só  poderã  servir  ao  importador  do  producto  analysado. 

§  2^.  Quando  as  partidas  de  vinhos  forem  acondicionadas  em  volumes  de  difTerentes 
capacidades,  deverão  ser  remettidas  ao  Laboratório  de  Analyses  amostras  correspondentes 
aos  referidos  volumes. 

Art.  4!*,  Entrará  em  vigor  desde  janeiro  de  1902  a  seguinte  tabeliã: 


T.A.33T=lTi3Li,A.    J^ 


Taxas  das  analyses,  a  que  se  refere  o  Rejulameiíto  que  baixou  com  o  decreto  n.  1257 

de  3  de  fevereiro  de  1893 


Investigação  de  acido  salicylico  nas  substancias  alimentares 

Idem  de  matérias  corantes  de  anilina,  idem,  idem 

Idem  de  metal,  idem,  idem 

Idem  de  am  sal,  ideai,  idem 

Idem  de  aoidos  mineraes,  idem,  idem )  15$000 

Idem  Idem  nos  óleos  e  gorduras  para  lubrificar  machinas 

Idem  de  glucose  e  albumina  na  urina 

Idem  de  gordura  e  sangue  idem.  . 

Idem  de  pigmentos  biliares  idem 
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Analyae  qualitativa  de  cálculos  e  concreções  animaes 

Idem  Idem  de  essências  artiflciaes  ....'...: 

Idem  idem  de  perfumarias 

Idem  idem  de  saes  mineraes  em  medioamentoj9 

Idem  idem  do  alcalóides  idem * 

Idem  idem  de  tecidos  de  seda,  lã,  algoiao,  etc 

Determinação  da  densidade  do  leite,  extracto  a  QS""  e  falsificares.  .  .  . 

Investigação  de  substancias  estranhas  no  queijo,  pão,   farinhas  diversas  e 

.   massa  de  tomates 

Dosagem  do  acido  salicyllco  nas  substancias  alimentares 

Idem  do  cobre  idem   idem 

Idem  do  chumbo  idem  idem 

Idem  do  zinco  idem  idem • » 

Idem  de  um  sal  idem  idem 

Idem  do  chumbo  no  vasilhame  estanhado 

Idem  de  um  metal  em  mineraes ^ 

Idem  do  acido  sulfarlco  nos  óleos  o  gorduras 

Idem  do  acido  chlorhydrico  idem  idem 

Idem  daglucose  na  urina  e  densidade  desta 

Idem  da  albumina  idem. 

Idem  da  uréa  idem 

Idem  do  acido  úrico  idem 

Idem  da  gordura  idem 

Idem  do  acido  phosphorico  idem 

Idem  dos  chloruretos  idem 

Idem  doB  sulfatos  idem 


S5$000 


Investigação  de  subatiincias  toxicas  ou  nocivas  em  todas  as  matérias  alimen-\ 
tares,  aguas  mineraes  artiâciaes,  brinquedos,  papeis  pintados,  tapeçarias, 
perfumarias,  etc 

Idem  de  substaocias  extranhas  ejn  preparados  pharmaceuticos 

Álcool  ( investigação  dos  alooei   extranhos  ) 

Agua  (  anaiyse  sob  o  ponto  de  vista  de  saa  potabilidade,  residuo  total )  .  .  . 

Assucar,  glycose,  melaço,  mel,  xaropes,  licores,   doces  de  conserva,  bitter, 
cognac,  vermouth,  etc 

Café  ( determinação  das  cinzas,  da  chicorea,  do  feijão,  do  milho  e  das  ma- 
térias empregadas  para  dar-lhe  brilho  e  augmentar-lhe  o  peso  ) 

Ovos  ( investigação  das  matérias  que  servem  para  sua  conservação  ).  .  .  . 

Productos  de  confeitaria  e  de  pastelaria,  fructas   seccas  e  confeitadas,    choco- 
late, cac&o,  chày  mate,  tubaras,  especiarias  diversas 

Dosagem  do  azoto  em  ama  amostra  de  sangue • 

Anaiyse  qualitativa  de  uma  liga  metallica  •  •  • 


40|000 
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Sal  de  oozinha  (dosagem  da  agoa  e  saea  extranhos) 

Extractot  de  carne,  oonservas  de  peixe,  de  carne  e  de  leit6 

Oieoa  comestiveis  e  oatros. • 

Vinagres  (dosagem  de  seus  f  rinoipios  essendacSj  falsificações) 

Leite  e  creme 

Vinho»  cerreja,  didra  (dosagem  dos  principies  mais  importantes,  investi- [  50|000 

gagio  das  matérias  corantes  extranhas,  metaes  tóxicos,  falsificações).  •  .| 
Pio,   fikriulias  diversas,  gordaras,  manteigas,   qnejjos    (dosagem  de  seas 

prineipios  mais  importantes,  falsificações) ,  . 

Analyse  quantitativa  de  um  tecido •  ,  .  .  . 

Analyse  quantitativa  de  pixe  de  alcatrão 

Analyse  qualitativa  de  nm  producto  de  aspecto  terroso 

Analjrae  quantitativa  de  um  sabão •  00$00 

Analyse  de  uma  planta .....•••... 

Idem  quantitativa  de  uma  agua  potável  ou  mineral 

Idem*  idem  de  argilla,  kaolim 

Dosagem  do  aoido  bórico  em  um  coalho  para  leite •  •  •  .  /vv\*AnA 

Alimento  para  animaee  composto  de  diversas  hervas  (valor  nutritivo)  .  •  •!    ^^'^^^^^^V^^ 

Analyse  completa  de  uma  tarfo ;  •  .  . 

Idem  completa  de  um  cognac • 

Idem  quantitativa  de  um  óleo ; 

Ob«ervaçAo.^  As  taxas  d  is  aaalyses  de  tubstaacias,  que  não  figuram  na  presente  tabeliã'' 
serão  fixadas  pelo  director,  oom  approvaçáo  do  ministro  da  fazenda. 


« 


Taxas  das  analyses  dos  productos  importados,  a  que  se   refere  o  Regulamento  que 

baixou  com  o  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893  . 

Investigação  de  substancias  nocivas  nos  productos  alimentares,   liebidas^ 
alcoólicas  e  outros  líquidos 

Analyse  qualitativa  de  óleos  comestiveis,  óleos  para  lubrificar  machinas  e 
outras  substancias  graxas 

Idem  idem  de  preparados  pharmacenticos •  •  •/  20$000 

Dosagem  de  um  sal,  de  nm  metal  em  substancias  alimentares  e  outrosj 
prodactos . 

Exame  de  tecidos  de  seda,  lã,  algodão 

Productos  não  classificados 

Analyse  qualitativa  de  alcalóides,  seus  saes  e  de  outros  compostos  chimicos^ 

orgânicos •  •  -\ 

Idem  idem  de  drogas  simples  de  origem  vegetal  e  animal  .  • ^  ^ 

Idem  idem  de  productos  chimicos  mineraes • 


^si5?Ao«  —  As  taxas  das  analyBes  de  substancias,  que  não  figuram   na  presente  ta- 
beliã, lerão  fixadas  pelo  director,  com  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 
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Art.  5.<»  Fica  o  Qoveroo  autorisado  a  conceder  ao  arrendatário  das.  fazendas  naoionaes 
do  Piauhy  a  reducçãode  75  Vo  sobre  as  prestações  semestraes  a  que  está  obrigado,  durante 
o  periòdo  de  4  annos. 

Art.  6.0  A  cobrança  dos  25  Vo>  oui*o«  sobre  a  importação,  dos  qaaes  5  %  oontinuam  a 
ser  destinados  ao  fundo  de  garantia,  continuará  a  ser  feita  nos  termos  da  lei  n.  741,  de 
26  de  dezembro  de  1900. 

Art.  7. «  A  renda  do  imposto -— Addicionaes  —  arrecadada  no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, nos  termos  do  art.  l.<»,  n.  8,  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1895,  será  apj^ieada 
ao  serviço  do  soocorro  nayal  do  dito  porto. 

Art.  8.0  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  aoteoedentes, 
que  não  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  e  despiza,  sobre  autorização  para  alterar  oa 
marcar  vencimento,  crear,  reformar  ou  supprimir  repartições  e  alterar  legislação  fiscal  e 
que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  9.0  Revogam-se  as  disposiçõas  em  contrario. 


O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca 

—  (pela   ordem)  requer  verificação  da  vo- 
tação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhoce-se 
terem  votado  a  favor  104  Srs.  Deputados 
e  contra  1,  total  105. 

O  Sr.  I^resi dente— Votaram  ape- 
nas 105  Srs.  Deputados  {Pausa). 


O  Sr.  Rodolptto  Paixfio  (pela 
ordem)— Sr,  Presidente, peço  nova  verificação 
da  votação,  porque,  parece-me  xer  havido 
engano  na  contagem  do  votos. 

Procedendo-se  a  nova  verificação,  recj- 
nhece-sô  ter  sido  approvado  o  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  orçando  a  Receita  Geral 
da  Republica—  por  107  votos. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  oífe- 
recidas  ao  projecto  n.  150,  de  1901,  oiçaudo 
a  Receita  Geral  da  Republica  e  constantes 
do  impresso  n.  150  A,  de  1901. 

O  Sr.  IVelvn  {pela  ordem)— Peço  a 
V.  Ex.  que,  attendendo  ao  modo  por  que 
foi  elucidado  aqui  o  assumpto  referente  ao 
imposto  sobre  vencimentos  na  parte  que  diz 
respeito  aos  vencimentos  dos  juizes  da  Jus- 
tiça do  Districto  Federal,  que  consulte  á 
Casa  «e  díí  preferencia  á  emoiida  n.  2. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  8,  dos  Srs.  Augusto  de  Vas- 
concellos  e  outros: 

<  Art.  l'»,  n.  89  —  Exceptuam-se  os  juizes 
da  justiça  local  do  Districto  Federal.» 

O  Sr.    Esmeraldino   Oandel- 

ra  {para  encaminhar  a  votação) —  A  Camará 
approvou  a  prefeivncia  requerida  polo  Sr. 
Neiva  e  eu  apenas  vou  dizer  breves  pa- 
lavras, 


A  Camará  vae  votar  a  emenda  que  %ò 
refere  á  isenção  de  pagamento  do  imposto 
em  favor  dos  magistrados  da  justiça  local 
deste  Districto. 

Tomío  a  liberdade  de  chamar  a  attenção 
dos  meus  illustres  collegas,  para  este  facto: 
o  illustre  relator  da  receita,  na  occasião  em 
que  se  occupou  do  assumpto,  deixoQ  bem 
claro  que  não  punha  difileuldade  alguma  á 
emenda  e  que  3Q\ié  collegas  votassenv  neste 
ou  naquelle  sentido,  deixando  aberta  a 
questão  ;  de  modo  que  não  ha  contra  esta 
emenda  opinião  contraria  do  illustre  re- 
lator. 

Peço  a  attenção  dos  meus  collegas  para 
este  facto:  ou  se  considerem  os  juizes  da 
Camará  Federal,  como  federaes  ou  não, 
são  os  únicos  entretanto  que  estão  pagando 
impostos,  porquanto  só  estão  isentos  deste 
pa^ramento  os  juizes  do  Supremo  Tribunal  e 
os  do  Supremo  Tribunal  Militar. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Em  vir- 
tude de  uma  disposição  constitucional;  ô 
assim  mesmo. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Não  que- 
ro tratar  do  assumpto,  é  uma  questão  larga- 
mente discutida  e  o  debate  agora  não  ó  op- 
portuno. 

O  Sr.  Germano  Hasslocker—  São  os  pro- 
pangadistas  da  reacção  monarchica. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  V.  Bx. 
mo  desculpe  de  nao  o  acompanhar  neste  ter- 
reno. 

O  Sr.  Germano  Hasslocker  —  Mas  é  a 
verdade. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Si  é  a 
verdade,  V.  Ex.  devia  denuncial-os.  Eu  não 
quero  trazer  para  a  Camará  cousas  da  rua. 
Permittam-me  os  meus  collegas  que  accenttie 
este  facto  de  relevância  capital.  Nem  os  mi- 
nistros do  Supremo  Tribunal  do  Justiça^  nem 
os  ministros  á)  Supremo  Tribunal  Militar, 
pagvim  este  imposto  e  são  muito  naelhocaoen- 
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te  retribaidos  do  que   os  outros  da  justiça 
locai  que  são  aliás  os  que  mais   trabalham. 

Deixando  de  parte,  esta  questão  de  direito 
appello  para  o  espirito  de  equidade  da  Ca- 
mará. 

E*  o  que  tinha  a  dizer,  evitando  muito 
systemaUcamente  entrar  na  discussão  sob  o 
pjnto  de  vista  do  seu  mérito. 

Posta  a  votos,é  rejeitada  a  referida  emen- 
da sob  n.  2. 

O  8r«  Esmeraldino  Bandei- 
ra {pela  ordein)  requer  verificação  da 
votação. 

Procedendo-se  á  verificação  da  votação  d;i 
emenda  sob  n.  2,  reconhece- se  ter  sid) 
rejeitada  por  73  votos  contra  35,   total  108. 

E'  annunciada  a  votação  da  scfi^uinte 
emenda •  sob  n.  1,  do  Sr.  Rodolpho  Paixão: 

<  Onde  se  diz  «Imposto  sobro  vencimentos 
e  subsidies»  diga-se  :  imposto  sobre  venci- 
mentoá  e  subsidies,  a  saber  4  V^  sjbre  os 
vencimentos  que  excedwem  de  i  :200$  an- 
nuaes,  mantida  a  taxa  de  2  «/o  sobre  venci- 
mentos ató  1:200$.  O  Presidente  e  Vice- 
Presidente  da  Republica,  os  membros  no 
Congresso  Nacional  e  os  ministros  de  listado 
pagarão  a  taxa  de  10  %  sobre  os  seus  sub- 
sídios >. 

O  Si*.  IVeiva  {pela  ordem)—  Sr.  Pre- 
sidente, eu  apresentei,  sob  o  n.  3,  uma 
emenda  também  relativa  a  imposto  sobre 
vencimentjs.  A  emenda  do  meu  collo^a 
Sr.  Rodolpho  Paixão  reduz  o  imposto  a  2^. 
sobre  vencimentos  até  1 :200$;  e,  dalii  para 
cima,  a  4  Vo.  A  minha  emonda  ô  mais  equi- 
tativa quer  que  o  imposto  s(^ja  proporcional 
e  manda  que  seja  do  2\/o  para  os  que  ven- 
cerem de  mais  de  2:400$  aió  5:000$,  40/0  até 
10:0<X>$  e  7  •/©  os  que  excecerom  des!,es  ven- 
-cimentos,  approximando-se  mais  do  que 
existe  actualmente.  Eu  perí,'unto  a  V.  Ex. 
si.  ante  o  resultado  dessa  emenda  fica  proju- 
dicaffla  a  minha  que,  aliás,  é  menos  lata  que 
a  do  illustre  Deputado. 

Pôde  ser  que  a  Camará  entenda  que 
não  se  deve  reduzir  o  imposto  a  4  °/o;  mas 
quo  so  deve  fttzor  esta  diminuição  justa  e 
equitativa  quo  eu  proponho  do  2,   4  o  7  °/o. 

O  Sr.  I^resldente — A  Commissão 
de  Orçamento  julga  prejudicada  a  emenda 
do  nobre  Deputado,  á  vista  do  p.irecer  que 
deu  em  relação  á  que  estíí  em  votação;  mas, 
em  todo  o  caso,  a  Camará  é  quem  decidirá  si 
a  emenda  do  nobre  Deputado,  Sr.  Neiva,  deve 
ser  ou  não  julgada  prejudicada  depois  da 
votação  que  se  vao  realizar. 

Cainor»    Vol.  VI 


Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda,  sob  n.  l. 

O  Sr.  Orlcio  FIII1.0  {pela  ordem) 
requer   verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-sô 
que  a  referida  emenda  foi  rejeitada  por  100 
votos  contra  8  ;  total  108. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  seguinte  emen- 
da, sob  n.  3,  do  Sr  Neiva  : 

«Ao  n.  29,  do  art.  !<>,  onde  se  diz  :  —  Im- 
posto sobre  vencimentos,  accrescente-se  :  — 
ficam  excluídos  deste  imposto  todos  os  que 
perceberem  vencimentos  de  2:400$  annuaeB* 
e  inferiores. 

Os  que  vencerem  mais  de  2:400$  pagarão 
2  V„  até  5:0(X)$  —  4  Vo  até  10:000$  e  7  «/^  08 
que  exceden?m  esses  vencimentos.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sobn.  4,   do  Sr.  P.kula  Ramos: 

<Art.  l°,n.  23— Redija-se  assim  :  —  Idem 
sobre  vencimentos  e  subsidies,  exceptuados 
os  vencimentos  dos  juizes  federaos  (§  1°  do 
art.  57  da  Constituição)  e  os  subsidies  dos 
membros  do  Congresso  Nacional.  (Art,  25 
da  Constituição.) 

O  Sr-.  I*resldonte  —  A  Commissão 
deu  a  esta  emenda  igual  parecer  ao  da  que 
acabou  de  ser  votada. 

• 

O  Sr.  I*aula  Ramos— Sr.  Presi- 
dente, a  simples  leitura  das  emendai  pre- 
cedentes c  >n vencerá  a  V.  Ex.  e  íl  Camará  de 
que  a  min  lia  emenda  não  está  prejudicada. 
Tudas  as  outras  emendas  mandam  conservar 
os  impostos  sobre  vencimentos  e  subsidies. 

A  Camará  rejeitou  estias  emendas,  a  minha 
emenda  manda  supprimir  o  imposto  sobre 
os  vencimentos  dos  juizes  foderae^  e  sobre  o 
subsidio  dos  membros  do  Congre.iso  Nacional. 

Não  ha  outra  emenda  desta  natureza;  por- 
tanto, a  minha  cmen.la  não  pôde  estar  pre- 
judicada ptjr  outras  anteriores.  A  Commissão 
fez  o  seguinte:  considerou  que  não  ha  classe 
alguma  de  funcciíuarios  que  esteja  isenta 
de  imposto  :  a  Camará  jã  declarou  que  ha 
uma,  quo  é  a  dos  juizes  foderaes. 

Um  Sr.  Deputado— Peço  licença  para  dar 
um  aparte:  para  comprelionder  o  alcance  da 
argumentação  de  V.  Ex.,  quaes  são  os  juizes 
fedoraes,  como  entende  a  emenda  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos -São  os  membros  do 
Supremo  Tribunal  Federal  e  os  juizes  de 
sec(.-ão  dos  diversos  Estados. 

Mas,  Sr.  Presidente,  eu  não  sò  quiz  mos- 
trar a  V.  Ex.  que  a  min  lia  emenda  não  está. 
prejudicada,  como  também  que  o  meu  fim  ó 
encaminiiar  a  votação.  A  questão  de  quo  se 

so 
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trata  é  nma  questão  séria;  os  três  poderes 
da  Republica  já  declararam  que  os  juizes 
federaes  estão  isentos  de  imposto  sobre  os 
seus  vencimentos.  O  que  so  e^tá.  votando  ó 
uma  lei  orçamentaria,  uma  lei  annual  e  as 
suas  disposições  caducam  depois  do  dia  31  de 
dezembro.  Ora,  pergunto  a  Y.Ex.,  ou  antes, 
faço  ver  á,  Camai*a  dos  Deputados  que  o  pro- 
jecto de  Orçamento  da  Receita  não  isenta 
absolutamente  os  juizes  federaes  dop  ga 
mento  do  imposto ;  ao  contrario,  sustenta 
que  taes «vencimentos  estão  sujeitos  a  esse 
pagamento. 

Pergunto  a  V.Ex.:  votado  o  projecto,  como 
foi  pela  Gamara,  votada  a  disposição  que 
declara  que  todos  os  vencimentos  estão  su- 
jeitos ao  pagamento  do  imposto,  torna-se 
necessária  a  votação  da  minha  emenda  para 
que  08  juizes  federaes  fiquem  isentos  oesse 
pagamento?  Sim.  (Apoiados.) 

Si  a  Gamara  continua  a  entender  que  os 
juizes  federaes  estão  isentos  desse  paga- 
mento, logicamente  em  face  da  disposição 
clara  da  nossa  Gonstitui^^  será  forçada  a 
votar  a  isenção  do  imposto  sobre  o  subsidio 
dos  Deputados  o  dos  Senadores. 

Feita  essa  exposição,  eu  espero  que  a  Ga- 
mara,respeitando  a  disposição  constitucional, 
tal  qual  tem  sido  interpretada  pelos  três 
poderes  da  Republica,  approve  a  minha 
emenda. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  4,  do  Sr.  Paula  Ramos. 

O  8r.  Fausto  Gardoiaio  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Votaram  a 
favor  48  e  contra  55  Deputados,  total  103. 

Não  ha  numero.  Pica  adiada  a  votação. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  9r .  Presidente  —  Antes  de  ini- 
ciar a  discussão  das  matérias  da  2"  parte  da 
ordem  do  dia,  devo  declarar  á  Gamara  que 
fundei-me  em  disposição  expressa  do  regi- 
mento da  Casa,  quando  não  attendi  á  recla- 
mação do  honrado  Deputado  por  Pernam- 
buco, o  Sr.  Bricio  Pilho,  para  não  continuar 
nas  votações  iniciadas. 

O  Regimento  diz  assim  : 

«O  acto  de  votar  aunoa  será  interrompido, 
salvo  quando  a  matéria  em  votação  contiver 
muitos  artigos  e  si  o  processo  exceder  a  hora 
regimental  da  finalização  dos  trabalhos.Neste 
caso,  ficará  adiada  na  parte  em  que  estiver, 
para  continuar  na  segunda  sessão,   não  se 


podendo,  em  caso  algum,  proceder  á  votação 
em  prorogação  das  horas  da  sessão.» 

Foi  de  accordo  com  essa  disposição  ex- 
pressa que  resolvi  continuar  as  votares  qne 
haviam  sido  iniciadas,  e  não  podia  proceder 
de  outra  fârma. 

O  Sr.  Bricio  Filbo--Sr.  Presi- 
dente, V.  Ex.  tem  razão  quando  diz,baseado 
no  art.  1Ô6  do  Regimento,  que  o  acto  de 
votar  nunca  será  interrompido  quando  a 
matéria  em  votação  contiver  muitos  arti- 
gos, etc. 

Isso  ô  exacto,  ma8,por  outro  lado,  existem 
disposições  do  Regimento,  que  indicam  as 
normas  a  seguir  quando  se  pretende  f^zer 
alterações  na  ordem  do  dia. 

Ora,  a  ordem  do  dia  se  achava  dividida  em 
duas  partes,  terminando  a  primeira  ás  2  1/2 
horas  da  tarde  e  era  justamente  dentro  dessa 

Í>rimeira  parte  que  as  votações  deviam  ter 
ogar,  porquanto  a  segunda  parte  contém 
outros  projectos. 

O  Sr.  Fausto  Gardoso — Não  se  podia  in- 
terromper dentro  da  primeira  parte. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Esse  artigo  que 
V.  fix.  citou  applica-se  ás  votações  a  reali- 
zar dentro  da  primeira  parte  e  a  toda  a 
ordem  do  dia,  quando  nao  estiver  dividida 
em  duas  partes:  na  ultima  hypothese  proce- 
deriam ás  votações  até  o  momento  de  ter- 
minar a  hora  regimental,  não  podendo  ser 
excedida,  porque  as  votações  não  podem  ser 
realizadas  nas  horas  de  prorogação. 

Ma8,si  a  ordem  do  dia  está  dividida  em  duas 
partes,  si  a  votação  do  orçamento  figura  na 
primeira,como  no  caso  vertente,a  interrupção 
da  votação,  de  accordo  com  a  dispoâção 
n.  166,  do  Regimento,  só  se  poderia  dar 
dentro  da  primeira  parte  da  ordem  do  dia, 
porque,  si  é  certo  que  este  artigo  que  im- 
pede a  interrupção  da  votação  deve  ser  re- 
speitado, ha  também  disposição  do  Regixnen- 
to  que  deve  ser  respeitada  o  que  se  refere  á 
inalterabilidade  da  ordem  do  dia,  salvo  vo- 
ta^ expressa  da  Gamara  em  contrario. 

Ora,  a  Gamara  não  se  pronunciou,  não  au- 
torizou a  alteração  da  ordem  do  dia.  Nestas 
condições  de jculpará  V.  Ex.  que  diga  que  o 
modo  por  que  interpretou  o  Regimento  não  é 
o  mais  razoável,  não  é  aquolle  pelo  qual  elle 
deve  ser  interpretado. 

V,  Ex.  desculpará  minha  divergência» 
feita  no  terreno  de  doutrina,  simples  exposi- 
ção ao  modo  de  interpretar  a  disposição  re- 
gimental. 

Não  vae  nisso  o  menor  desejo  de  melin- 
drar a  V.  Ex.  nem  a  menor  intenção  de 
desrespeitar  a  decisão  de  V.  Ex. 

Apenas  assomei  á  tribuna  para  chamar  a 
attenção  da  Gasa,  naquella  occaaião,   para 
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dizor  que  a  parte  destinada  á  primeira  parte 
da  ordem  dl^i  já  estava  esgotada . 

No  sentido  em  que  me  pronuncio  conheço 
decisões  sobre  o  mesmo  assumpto,  dadas 
pela  Mesa,  em  numero  considerável.  Do 
momento^nâo  as  posso  mostrar  á  Casa,  ma^^ 
me  comprometto  a  exhibil-as  em  occasião 
conveniente. 

Eram  estas  as  considerações  que  tiniia  a 
fazer,  respeitando,  entretanto,  a  decisão  de 
V.  Ex.,  Sr.  Dr.  Satyro  Dias,  com  o  acata- 
mento que  sempre  me  merece. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
nnicado  projecto  n.  128  B,  de  1901,  cora  o 
parecer  soore  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  Iá2  A,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que  elle 
organizar  a  garantia  de  juros  de  6  %  e  de 
amortização  em  20  annos  da  quantia  de 
2.000 :00(]^, para  fundar  era  Aracajd  (Sergipe) 
um  banco  de  credito  agrieola  movei,  e  dá 
outras  providencias  (com  emendas  da  Com- 
missão;. 

O  Sr.  I»resldente--Tem  a  palavra 
o  Sr,  Silva  Mariz. 

O  ISr.  Silvei  Marlz  começa  dizendo 
que  a  bancada  parahybana,  tendo  conheci- 
mento da  crise  financeira  do  seu  Estado, 
apresentou  uma  emenda  ao  projecto  era  dis- 
cussão, na  qual  pedia  oi  mesmoi  favores 
consignado»  para  Sergipe,  isto  é  a  creação 
de  um  banco  do  credito  agrieola. 

A  Cíommissão  de  Orçamento  deu,  porém,  a 
essa  emenda  um  parecer  que  julga  incohe- 
rente,  mas  que  não  o  surpreliendeu  tanéo, 
como  o  facto  de  ver  o  autor  do  projecto 
pedir  á  União  favores  para  o  seu  Estado  o 
não  querer  que  sejam  ellos  tambom  conce- 
didos á  Parabyba  do  Norte.  Entretanto  a 
crise  por  que  estão  passando  a  lavoura  e  a 
industria  de  Sergipe  não  é  mais  forte  do  que 
a  que  se  nota  na  Parabyba. 

Tal  foi  a  prcssa-que  teve  a  Comraissão  de 
Orçamento  em  manifestar  o  seu  juizo  sobre 
a  pre tenção  da  bancada  parahybana,  que 
chegou  até  a  publicar  dous  pareceres,  no 
Diário  do  Congresso,  a  tal  respeito,  sendo  o 
primeiro  em  6  do  'corrente  mez  e  o  outro 
dous  dias  depois. 

A  Conmiissão  não  estudou  o  a^ísurapto  e 
deixou-se  levar  pela  suggestão  do  autor  do 
projecto  ou  pela  affeição  pessoal  que  lhe 
vota,  sem  attender  á  bancada  da  Parabyba 
do  Norte,  que  outra  cousa  não  quer  sinão  o 
bem  do  seu  Estado. 

Os  signatários  da  emenda  não  tiveram  o 
intuito  de  protellação,  como  lhes  emprestou 
o  autor  do  projecto,   tanto  mais    quanto 


sempre  tem  entretido  cordiaeá  relações  pira 
cora  a  bancada  de  Sergipe. 

Ao  Sr.  Joviniano  do  Carvalho  diz  o  orador 
ter  feito  declaração  de  que  não  queria  pro- 
tellar  o  projecto, 

Apezar  das  inconcussas  provas  de  sympa- 
thia  que  a  bancada  parahybana  tem  mani- 
festado aos  seus  illustres  coUegas  represen- 
tantes do  Sergipe,  nem  por  isso  o  seu  fogoso 
tribuno,  com  a  sua  palavra  illuminada, 
deixou  de  magoar  o  generoso  Estado  a  que  o 
orador  pertence,  esquecido  em  todos  os  reí^i- 
raens,  com  lhe  atirar  a  insinuação  de  que 
fora  elle  um  dos  que  mais  teem  pesado  á 
União.  Ainda  bera  que  os  factos  dizera  o 
contrario. 

Certo,  nenhuma  culpa  tora  a  representação 
parahybana  que  o  Estado  não  tivesse  até 
hoje  gosado  de  umas  tantas  regalias,  ou 
estradas  de  ferro,  ou  melhoramentos  no  seu 
porto,  ou  quaesquer  outros  serviços  de  ordem 
publica;  e,  si  assim  ô,  porque  tal  motivo 
poderá  influir  sobre  a  sua  eraenda  ?  E*  uraa 
questão  de  justiça,  de  equidade,  porque  a 
lavoura  da  Parabyba  está  nas  mesmas  con- 
dições da  de  Sergipe  e,  portanto,  em  perfeita 
identidade  para  merecer  igual  favor. 

Diz  o  nobre  Deputado  o  Sr.  Fausto  Cardoso 
que  a  cri.io  bancaria  da  Bahia  acarretou  com 
um  prejuízo  de  oito  mil  contos  para  o  seu 
Estado. 

O  orador  não  o  contesta,  mas  esse  prejuízo 
é  incomparavelmente  pequeno  com  o  que, 
desde  1877,  vem  pesando  periodicamente 
sobre  a  Parabyba,  assolada  por  terriveis 
seccas,  vendo  a  sua  população  dizimada,  a 
industria  pastoril  e  a  sua  lavoura  mortas,  e 
as  economias  de  vinte,  trinta  annos,  des- 
apparecerera'  na  voragem  do  próprio  fla- 
gello.  Ah!  esta  ventura  tem  o  Estado  de 
Sergipe,  de  ainda  não  tor  sido  devastado  por 
essos  phenomenos  cliraatericos. 

Nota  o  orador  que  a  honrada  Comraissão 
não  correspondeu  ás  syrapathias  e  esperança 
nella  depositadas:  o  seu  parecer  ô  incolor  e 
inexpressivo.  Está  certo,  porém,  que  a  Ga- 
mara, si  estiver  animada  de  sentiraento  de 
justiç.t,  não  approvará  aquelle  parecer,  quo 
não  se  estriba  em  principies  de  justiça,  de 
equidade  e  imparcialidade. 

Fica  assim  lavrado  o  seu  protesto,  era 
norae  do  seu  heróico  Estado  e,  si  não  o  é 
na  linguagera  flamraejante  do  nobre  Depu- 
tiido  por  Sergipe,  a  do  orador  não  é  raenos 
sincera,  estroraecendo  pelo  seu  Estado,  sora 
os  desfalleciraentos  de  um  só  momento. 

Si  lhe  falta  a  eloquência  que  domina  e 
arrasta  para  profligar  a  injustiça  quo  obsti- 
nadaraeniie  se  quer  fazer  á  sua  terra,  o 
orador  tem  bastante  altivez  para  declarar 
que  a  representação  parahybana  nada  teme, 
nem  tampouco  recuará,  toda  vez   que  se 
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tratar  dos  legfitimos  interesses  daquelle  pe- 
queno e  valoroso  Estado.  {Muito  bem ;  muito 

O  Sr.  â^irzedello  Corrêa  C)-^ 
Sp.  Presidente,  membro  da  Coranlissao  de 
Orçamento  e  relator  do  projecto  ora  era 
discussão,  me  julgo  no  dever  de  tomar  a  pa- 
lavra para  dar  uma  ligeira  resposta  ao  meu 
amigo  Deputado  pela  Parahyba,  que  vem  de 
me  prece<ler  na  tribuna. 

S.  Ex.  fallou  em  nome  da  justiça,  achando 
que  a  Coramissâo  do  Orçamento  havia  pro- 
cedido com  pouca  equidade,  quando  acceitara 
o  projecto  do  nobre  Deputado  por  Sergipe  e 
recusara  uma  emenda  que  concedia  ou  con- 
feria idêntico  favor  ao  Eitado  da  Parahyba. 

Parecia  assim,  Sr.  Presidente,  que  o  meu 
nobre  collega  e  amigo  estava  animado  desse 
alto  sentimento  de  justiça;  mas,  no  emtanto, 
as  suas  palavras,  o  seu  procedimento  e  o 
seu  juizo  para  com  a  Commissão  de  Orça- 
mento revelaram  exactamente  o  contrario. 
S.  Ex.  fui  profundamente  injusto  com  a 
Commissão  de  Orçamento  e  o  seu  relator. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  V.  Ex.  me  des- 
culpe: acho  que  tratei  com  toda  a  jus- 
tiça. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Começou  S. 
Ex.  por  considerar  o  procedimento  da  Com- 
missão de  Orçamento  como  eivado  de  aço- 
damento. 

Sr.  Presidente,  o  obscuro  relator  deste  pa- 
recer dá,  é  ver  lado,  com  certa  actividade 
que  lho  impõe  o  seu  dever  nesta  Casa  e  que 
elie  cumpre  como  entende  e  julga  conveni- 
ente, a  maior  pressa  aos  pareceres  sobre 
projectos  que  são  submettidos  á  3ua  conside- 
ração; mas  procura  fazel-o  sempre  com  o 
cuidado,  com  o  critério,  com  a  calma  e  com 
o  estudo  que  esses  assumptos   reclamam. 

No  parecer  publicado  sobre  a  emenda  da 
Parahyba  houve,  Sr.  Presidente,  na  pri- 
meira publicação  ei*ro3  do  impressão  e  um 
ligeiro  equivoco.  O  erro  de  impressão  calava 
immediatamence  no  espirito  dj  todos  que 
lessem  este  parecer,  pois  começava  por  dar 
ao  nobre  Deputado  por  Santa  CaUiarina,  o 
Sr.  Paula  Ramos,  a  presidtMicia  da  Commis- 
são de  Orçamento  e  o  fazia  signatário  deste 
paTOcer,  quando  toda  Camará  sabe  que  o 
presidente  da  Commissão  é  o  Sr.  Paula  Gui- 
marães. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  deixaram  escapar 
que  era  o  ramal  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco  que  devia  percorrer  o  territó- 
rio parahybano,  quando  todo  mundo  sabe, 
Sr.  Presidente,  que  os  ramaos  da  Estrada  de 
Ferro  de  Limoeiro,  cuja  si?de  é  em  Pernam- 


buco, percorrendo  dste  Estado,  vão  procurar 
o  território  da  Parahyba. 

No  dia  em  que  veiu  publicado  este  parecer, 
no  Diário  do  Congresso^  dei  logo  pelos  dons 
equívocos  e  me  apresâei  em  mandar  repro- 
duzir esse  parecer  com  as  correcções  conve- 
nientes. 

Na<ia  ha  nisso  que  possa  revelar  aço- 
damento, e  antes  mostra  o  critério  e  es- 
crúpulo ;  a  mesma  Commissão,  depois  dd 
publicar  o  parecer,  leu-o,  o  o  faz  sempre 
para  evitar  equivocos  ou  enganos,  a  que 
este  ou  aquelle  Deputado  possa  ser  conda- 
zido  sobre  os  motivos,  no  parecer. 

Demais,  Sr.'  Presidente,  a  Commi^ão  do 
Orçamento,  si  fez  referencia  á.  Estrada  Cen- 
tral da  Parahyba,  foi  porque  essa  estrada 
existia  com  verl)as  em  vários  orçamentos. 

Mais  tarde,  muito  posteriormente,  ô  que 
foi  ligada  á  estrada  Conde  d'Eu,  de  modo 
que  o  parecer  podia  muito  bem  referir-so  a 
estas  duas  estradas,  porque  realmente  houve 
tempo  em  que  ellas  existiram  separadas, 
cora  autonomia  verdadeira  e  verbas  pró- 
prias. 

Mas,  como  este  facto  não  se  dava  mais, 
âpressei-me  em  corrigir  o  equivoco  que  aliás, 
tinha  praticado,  levado  pelas  leis  orçamen- 
tarias de  1894,  1895  e  1896  em  que  havia 
verbas  para  essas  estradas  ;  e  isso  absolu- 
tamente não  podo  provar  açodanaento  neste 
parecer . 

S.  Ex.  disse  ainda  que  o  parecer  tinha 
obedecido  a  suggestões  do  illustre  Deputado 
por  Sergipe. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  E'  uma  injustiça 

terrível. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E'  possível 
que  a  justiça  da  causa  que  pleiteava  o  nobre 
Deputado  por  Sergipe  tivesse  calatlo  no  es- 
pirito da  Commissão  e  do  relator  dosse  pro- 
jecto, mas  pura  e  simplesmente  pela  justiça 
que  assistia  a  S.  Ex.,  e  não  a  suggestões  de 
qualquer  ou;ra  ordem. 

AS  suggestõe-í  que  o  relator  e  seus  collogas 
de  Commissão  podem  ter,  são  naturalmente 
devidas  á  justiça  *  da  causa  que  este  ou 
aquelle  Deputado  pleiteia  junto  da  Commis- 
são. 

Si  seus  argumentos  podem  convencer  a 
Cjmmissão  de  que  se  irata  de  um  acto  de 
justiça,  de  uma  medida  de  certa  vantagem 
para  o  Estado  que  representa,  a  Commissão, 
consultando  os  interesses  públicos,  não  fez 
outra  cousa  sinão  cumprir  com  o  seu  dever, 
procurando  attender  aos  justos  reclamos  dos 
Deputados  que  advogam  legitimes  interesses 
do  seus  Estados,  por  isso  que,  por  parte  da 
Commissão,  não  pôde  haver  outra  suggestâo. 
E  essa  foi  justamente,  por  ver  a  justiça  da 
{•)  Eeie  discarão  n5o  foi  reTisto  pelo  orador.     I  causa  que  o   nobre   Deputado  pleiteia Va,  a 
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razão  pela  qual  a  Coraniissão  entomleu  quo 
parecia  uma  medida  que,  no  estado  actual, 
vinha  at tender  ás  justas  necessidades  d<> 
Estado  queS.  Ex.  representa. 

E.  seja  dito  entre  parenthosis,  de  longa 
data  e  muito  especialmente  durante  o  re- 
gimen republicano,  tem  havido  par  ^  com 
este  Estado  a  máxima  desigualdade  em  rela- 
to a  outros.  (Apartes.) 

Si  a  Commissão  deu  parecer  favorável  ao 
projecto  do  nobre  Deputado  por  Sergipe, 
projecto  que  se  afigura  aos  nol>rês  Depu- 
tados tão  justo  que  já  declararam  votir 
Sor  elle,  éstiL  justificado,  pois,  o  conceito 
ado  pela  Commissão  a  respeito  da  medida 
solicitada. 

Alegra-me  esta  declaração,  porque  prova 
que  a  Commissão  deu  parecer  fevoravel  ao 
projecto,  não  por  suggestões  pessoaos,  mas 
porque,  no  conceito  do  próprio  Deputado 
pela  Parahyba,  ô  um  acto  de  justiça  e  de 
equidade  e  uma  necessidade   para  Sergipe. 

O  relator  deste  parecer  deu-o  favorável 
ao  projecto  do  nv  bre  Deputado,  porque,  estu- 
dando a  vidadaquella  antiga  província  e  do 
actual  Estado,  verificou  que,  collocado  em 
condições  especiaes,  tendo  um  porto  de  mar 
que  nãoô  frequentado  e  não  é  visitado  desde 
que  o  Lloyd,  havendo  até  (5poca  em  que  se 
determinou  que  esses  vapores  chegassem  att'í 
ao  porto  da  Amarração,  de  difíicil  accesso  e 
grandes  embaraços,  favoreceiído-se  assim 
,um  Estado  da  Federação,  nunca  se  conseguiu 
que  esSos  vapores  fossem  ao  porto  de  Ser- 
gipe. 

Mais  ainda :  melhoramento  de  ordem  al- 
guma, desde  que  Sergipe  existo  como  pro- 
vincia  o  como  Estado,  foi  consignado  nos 
diversos  orçamentos  deste  paiz  pira  iniciar 
alli  o  melhoramento  do  porto,  o  desonvolvi- 
meoto  económico  de  sua  lavoura,  a  creação 
de  núcleos  agricolas,  emfiin  nem  um  deste )s 
grandes  favores  quo,  durante  o  inicio  da 
Republica,  tão  fartamcmte  foram  distribui- 
dos  pelos  outros  Kstados. 

Sergipe  nunca  teve  cousa  alguma,  nem 
colonização,  nem  estradas,  nem  molhora- 
raento  do  porto,  nem  auxilies  á  lavoura  ;  de 
modo  que  era  esta  a  primeira  vez  que  vinha 
solicitar  do  Parlamento  um  favor  que,  estu- 
dado pela  Commissão,  se  reduzia  a  muito 
pouca  cousa. 

Náo  se  podia  nesta  quadra  em  que  os  ca- 
pitães diíécilmente  se  podem  arriscar  a  cor- 
tas e  determinadas  emprezas  e  principal- 
mente instituições  de  cre<lito,  d(?ante  do  des- 
barato e  dos  abusos  introduzidos  nesta  espo- 
cie  de  estabelecimentos,  nesse  periodo  em 
que  a  aggix)miação  de  capitães  e  cousa  ini- 
ix)ssivel,  deixar  Sergip<3  de  podir  uma  pe- 
quena garantia  de  juros  para  os  capitães 
necessários  a  um  instituto  de  credito  com  a 


preoccupação  de  movimentar  as  suas  indus- 
trias, facilitar  as  transacções  e  dar-lhe 
a<|uillo  que  era  uma 'das  suas  primeiras  ne- 
cessidades—um regimen  de  nivegaçào  que 
lhe  pormitta  dar  uma  sahida  mais  franca  aos 
seus  productos  e  uma  entrada  menos  onerosa 
a  outros  géneros  que  recebe  por  intermédio 
de  outros  Estados,  muitas  vezes  sobrecarre- 
gados por  impostos  exaggerados,  como  sejam 
taxas  do  consumo  e  outras,  croados  pelos  di- 
versos Estados. 

A  Commissão,  estudando  tudo  isto  e  vendo 
(jUG,  do  duas  uma,  ou  este  instituto  de  cre- 
dito se  estaboloce  e  Sergipe  vae  ter  um  esta- 
))eleci mento  que  é  uma  condição  essencial  ão 
desenvolvimento  commercial  de  qualquer 
aggremiação  humana,  por  maior  que  ella 
s  »ja,  que  é  uma  condição  essencial  para  o 
desenvolvimento  de  sua  producção,  para  se 
facilitar,  finalmente,  todas  as  diversas  trans- 
acções, porque  não  se  comprehende  que 
possa  existir  um  Estado  com  capital,  com 
commcrcio,  com  cortas  transacções  com  o 
exterior,  c  )m  ligações  mais  ou  menos  diíll- 
ceis  cora  os  diversos  Estados  da  Federação, 
sem  ter  um  instituto  de  credito,  um  banco... 

O  Sr.  Lima  Filho— Eu  quizera  que  V.  Ex. 
estendesse  este   benelicio  a  todos  os  outros. 

O  Sr.  Sicrzedello  Corrêa  —  Eu  estou  a 
justificar  a  razão  por  quo  a  Commissão  deu 
o  seu  parecer   favorável  ao  projecto. 

O  Sr.  Lima  Filho — Não  contestamos. 

O  Sr.  Shrzedello  Corrêa  —  Os  nobres 
Deputados  não  contestim,  mas  tiram-me  o 
direito  de  justificar  a  razão  por  que  a  Com- 
missão deu  seu  parecer  favorável  ao  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Fausto  Cardozo — V.  Ex.  praticou 
um  acto  que  o  futuro  ha  de  registrar  como 
de  jusi/iça  e  de  generosidade.  (Apartes,) 

O  Sr.  Seiizedello  Corfíèa — Mas  não  se 
comprehende  que  um  Estado  viva  sem  um 
instituto  de  credito,  collocado  como  eatá  o 
de  S«'rgipo,  tendo,  alias,  terras  ubérrimas, 
produeçào  mais  ou  menos  regular,  condições 
de  vida  que  o  podem  tornar  ura  dos  mais 
prósperos, fortes  e  ricos  Estados  da  Federação. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Si  fosse 
assira,  não  era  necessária  a  garantia  de  ju- 
ros; os  capitães  viriam  independente  disto. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Os  capitães 
viriam  independente  disto,  diz  o  nobre 
Deputado;  mas  S.  Kx.  não  desconhece  quaes 
são  as  grandes  dilliculdades  que  ha  para 
aggreniiarão  de  capitães. 

O  Sr.  Geiímano  Hasm.oi  uer — Não  é  a  ga- 
rantia de  jurns  quo  os  vae  ííggremiar.  V.Kx. 
devecomproheuder  que  a  crise  pôde  ter  duas 
causas :    ou  falta   do  capitães,  ou  falta   de 
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credito  ;  si  ô  falta  de  capitães,  a .  garantia 
de  juros  podo  reunil-os;  e,  si  é  falta  de  cre.- 
dito  a  garantia,  de  juros  de  nada  serve. 

O  Sa.  Serzedello  Corrêa  —Porque  ? 

O  Sa.  Germano  HASâLOciiER  dá.<im  aparte. 

O  Sr.  Sermdello  Corrêa — O  nobre  Depu- 
tado então  imagina  que  nós  podíamos  con- 
struir as  nossas  estradas  de  ferro  sem  garan- 
tia de  juros  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E'  cousa 
muito  diíferente  a  creagão  de  um  banco  ou 
a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  nobre  Depu- 
tado Tê  emprezas  que  deviam  dar  remu- 
neração, para  as  quaes,  entretanto,  6  neces- 
sária a  garantia  de  juros. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Eu  já.  vou 
mostrar  a  difforença  extraordinária  que  ha 
entre  estradas  do  ferro  e  bancos. 

Peço  a  palavra.  (Apartes.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Eu  sou  incapaz 
de  fazer  injustiça  aos  méritos  do  nobre  Depu- 
putado  ;   disse  apenas  que  para  commetti- 


mentos  da  maior  utilidade,  da  maior  yanta-  Governo  Federal,  não  poupei  esforços  para 


gem,  de  remuneração  quasi  immediata,  a 
diíilouldade  hoje,  attenta  ã  crise  por  que 
atravessamos,  consiste  na  aggremiação  de 
capitães*  e  que  estes  mesmos  capitães  de 
remuneração  certa  e  constante  não  prescin- 
dem absolutamente  da  garantia  de  juros. 

E'  este  o  processo  da  nossa  historia,  para 
comprovar  o  qual  estão  ahi  um  sem  numero 
de  emprezas  que  se  teem  estabelecido  ã  custa 
exactamente  destas  garantias. 

Mas,  dizia  eu,  das  duas,  uma,  ou  o  Banco 
de  Sergipe  se  estabelece  e  se  estabelece  por- 
que encontra  condições  de  vida  e  vae  fa- 
cilitar as  transacções  que  o  remuneram, 
vae  fticilitar  o  desenvolvimento  económico 
deste  Estado,  vae  encontrar,  finalmente,  um 
campo  prospero,  conveniente  para  o  dá«!en- 
volvimonto  do  suas  transacções,  e  é  certo 
quo  essa  garantia  pequena  de  120:000$  an- 
nualmente,  entrando  ahi  a  amortização,  vae 
se  tornar  uma  garantia  quasi  nominal,  uma 
garantia  que  não  virá  a  pesar  nos  cofres 
públicos,  ou  este  Banco  não  encontrara  isto, 
os  capitães  não  encontram  pequena  remune- 
ração nas  soas  transacções  a  elle  terá  neces- 
sidade do  auxilio,  da  garantia  supplementar, 
isto  é,  terá  necessidade  de  ir  buscar  ao  The- 
souro  Federal  a  garantia  de  5  %  que  lhe  dá 
o  projecto. 

O  que  eu  digo  ó  que,  ou  os  capitães  encon- 
tram um  emprego  fiicil  no  Estado  de  Sergipe 
e  a  garantia  será  nominal  ou  elles  não  encon- 
trarão esta  correspondência  e  o  capital  irá 
pesar  sobre  a  garantia  do  Thesouro,  e  isto 
importará  em  120  contos  annualmento  que  o 


Thesouro  deste  paiz  dispenderá  como  um 
pequen^auxilio  ao  desenvolvimento  agrícola 
de  Sergipe. 

Ora,  Sr.  Presidente,  quando  a  Commissão 
pensa  que  dezenas  de  milhares  de  contos  teem 
sido  despendidas  com  o  desenvolvimento  de 
outros  Estados,  quando  ella  pensa  que  ser- 
viços importantíssimos  estão  sendo  reali- 
zados nesses  Estados,  para  manter  o  seu 
desenvolvimento  e  fomentar  o  seu  comraer- 
cio,  pelos  cofres  públicos,  não  é  demais  que 
para  Sergipe,  que  é  um  Estado  da  Federação, 
se  dê  pela  primeira  vez  a  insignificante 
quantia  de  cento  e  tantos  contos,  para  ver 
si,  como  uma  espécie  de  tentativa,  afinal  de 
contas,  as  condições  económicas  desse  Estado 
encontram  certo  amparo  para  a  crise  que 
vae  atravessando. 

Não  me  tei|iho  recusado  a  interferir  com 
o  pouco  que  valho  {não  apoiados),  no  intuito 
de  favorecer  a  outros  Estados,  e  ainda  ha 
pouco,  procurado  aqui  por  uma  Commissão 
de  Pernambuco  para  empregar  os  meus 
esforços  no  intuito  de  auxiliar  a  sua  lavoura, 
mediante  um  pequeno  recurso  que  carecia 
do  Banco  da  Republica,  por   intermédio  do 


que  este  tentamen  fosse  obtido  e  que  se 
fornecesse  á  angustia  da  lavoura  de  Per- 
nambuco os  recursos  de  que  carecia  para 
evitar  que  a  futura  safra  fosse  ahniquillada. 

Como  pois,  havia  do  me  oppor  ao  favor 
solicitado  por  Sergipe  ? 

O  relator  não  deu  o  seu  carecer  favorável 
á  emenda  da  bancada  paranybana,  porque  a 
Commissão  não  podia  considerar  o  projecto 
do  nobre  Deputado  por  Sergipe,  solicitado 
para  o  caso  especial  do  seu  Estado,  como  um 
processj  regular  e  normal  de  auxilio  á 
lavoura  dos  vários  Estados  da  Republica ; 
si  a  Commissão  pudesse  considerar  este  pro- 
cesso especial  como  meio  geral,  ella  teria 
attendido  aos  nobres  Doputados  e  proposto  a 
creação  de  bancos  por  toda  a  parte,  e  nestas 
condições  o  relator  daria  o  seu  parecer  ftivo- 
ravel  á  emenda,  ostondendo-a  a  todos  Estados 
ou  esperando  que  a  medida  partisse  da 
Camará,  consignaria  o  sou  parecer  favo- 
rável. 

Mas  a  Commissão  não  podia  fazer  isto, 
porque  o  processo  apresentado  pelo  nobre 
Deputado  por  Sergipe  obedecia  ás  condições 
especiaes  do  seu  Estado  e  só  como  uma 
excepção  ,  nunca  como  capaz  de  ser  erigido 
em  processo  regular  de  auxilio,  podia  elle 
sor  acceito  pela  Commissão  de  Orçamento. 

Já  disse,  Sr.  Presidente,  que  o  Estado  de 
Sergipe  nunca  recebeu  um  favor. . . 

O  Sr.  Silva  Mariz— Isso  não  6  razão. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa — ... 
um  instituto  de  credito. . . 


não  tem 
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d.i  lei   n.    740,  do  29   de  dezembro  de  1900, 
arí.  28 — Assignaturas  do  notas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
suppleraentar  ao  art.  8*,  n.  24 — Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  19(X) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957§200,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4**  da  lei  n.  746,  de  21)  dezembro  de 
1900,  para  vestuário  e  calçado  do  10  alumnos 
gratuitos  que,  em  virtude  da  mesma  lei, 
foram  admittidos  no  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  de 
50  a  60  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901,  re- 
lativo á  emenda  ofl*erecida  na  2*  discussão 
do  projecto* n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-coro- 
nel  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  revertido 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola 
Militar  por  acto  legislativo ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:827$800  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:40I$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  era  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  do  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de  1900; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de2:6:i8$045  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  oi»jectos  de  expediente  fornecidos  pela 
Companhia  das  Aguas  do  Maceió  e  outros. 


3*  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  4:225$800  para  pagamento  do  or- 
denado a  que  tem  direito  o  almoxarife  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco, 
João  Climaco  dos  Santos  Bernardes; 

2*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
2:860$207  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu; 

1*  discussão  do  projecto  n.  197  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
credito  especial  de  60:000$  para  occorrer  ás 
despezas  da  representação  dos  producios 
brazileiros  na  exposição  de  BuíTalo ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  805,  de  1898, 
autorizando  a  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  o  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:500$,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  forne- 
cido ás  forças  legaes  duran^  o  período 
revolucionário  de  1893  a  1895 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  Credito  de  6:121$701 
supplementar  á  verba  8*  do  art.  8<»da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  aos  oiliciaes 
transferidos  para  o  quadro  da  reserva  depois 
do  annulladas  as  respectivas  reformas; 

3'  discussão  do  projecto  n.  181,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14, 
do  art.  2''  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900. 

Segunda  parte  (depois  das  2 1/2  horas  ou 
antes): 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  122B,  de  1901,  com  o  parecer  sobre  a 
emenda  oíTérecida  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  122  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Governo 
a  conceder  ao  cidadão  João  Pereira  Barreto 
ou  á  sociedade  que  elle  organizar  a  garantia 
de  juros  de  6  %  e  de  amortização  em  20  annos 
da  quantia  de  8.000:000$  para  ftindar  em 
Aracaju  (Sergipe)  um  banco  de  ci  edito  agri- 
cola  movei,  e  dá  outras  providencias  (com 
emendas  da  Commissão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
posto  dos  officiaes  do  exercito  a  que  se  refe- 
rem os  arts.  l^  e  2*  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895; 

1*  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 


por  conta  do  Ministério  da  Guerra,   durante  J  determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
exercícios  de  1894,  1896,  1897  e  1898;        "  de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere 
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o  art.  162  do  re^amento  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  de  1896,  dever-se-ha  entender  por 
dotaç&o  de  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consígnaçoes  ; 

Discus^o  única  do  projecto  n.  147,  de  1901, 
concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigue:^  de  Al- 
buquerque Figueiredoj  &*»  tenente  cirurgião 
contractado  da  Armada,  uma  pensão  de  300$ 
mensaes  e  autorizando  o  Governo  a  abrir  o 
necessário  credito  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Co:Teios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de  1899, 
concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e  ex- 
Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a  pensão 
mensal  de  500^000 ; 

!•  discussão  do  projecto  n .  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  cadei- 
ras de  logioa  e  de  litteratura  do  Internato  e 
do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico^  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disp  >sição ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169  A,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Içna- 
cio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  186,  do 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no 
cargo  de  director  da  Secretaria  do  Ministério 
da  Ag/icultura,  Coraraercio  e  Obras  Pu- 
blicas, compete,  desde  a  aposentadoria,  o 
ordenado  de  engenheiro-fiscal  de  2*  classe, 
correspondente  a  2^5  annos  de  serviço ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica 
indemnize,  com  a  quantia  de  70:000$,  a 
Victor  Meirelles  de  Lima.,  pelas  despezas  que 
fez  com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do 
Panorama  do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissào  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900); 

Discussão  única  do  projecto  n.  207,  de 
19<.K),  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$5(X)  diários,  a  contar 


de  abril  de  1893,  ao  ex-empregado  da  Estra' 
da  de  Ferro  Central  do  Pernambuco  Luiz 
Affonso  Ferreira  ; 

Discussão  única   do   projecto   n.  100,  de 

1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1<»  cadete  reformado,  com  hon- 
ras de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos ; 

3*  discusssão  do  projecto  n.  264,  de  1900» 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  ó  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situa^^o,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  âcou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    190,   de 

1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinisca  de  2»  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Coará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  PernambUiio ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
que  cogitara  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  I89á,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 

1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
regimento  interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Mano3l  Maria  Vellez  a  con- 
coSvSão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Sant:i  Cecilia  Júnior,  tiel  do  the- 
souroiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Fodaral  no  Estado  de  Minas  Gortios,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho 
convier; 

Discussão  única  do    projecto  n.   184,  de 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  ;á°  do  art.  1"  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  do  18GG,  ao  capitão  do  corpo  do  en- 
ííenheiros  AUredo  Soares  do  Nascimento  para 
tratar  de  seus  interesses; 
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Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  á  emenda  ao  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  do  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  1°  tenente  ro- 
formado  Collatino  Marquea  do  Sí)uza  a  quan- 
tia de  1:837$680,  differença  de  soldo  que 
deixou  de  receber  desde  1870,  data  de  sua 
reforma,  atô  1897,  de  accordo  com  a  doutrina 
contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fasonda 
de  7  de  janeiro  de  1869; 

1»  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um  lento 
cathedratico  da  Escola   Naval  serã  a  cadeira 
regida  polo  lento  substituta  a  quem  c  impjtir 
na  occasião  o  oxerciciti  das  ftincçõos  de  repe- 
tidor dessa  cadeira,  com  voto  em  separado; 
Discussão  única  do  projecto  n.  283,do  I8i)3, 
concedendo  a   D.  Juliana  Morei  Garcez  Pa- 
lha, viuva   do  tònonte   do   exerolto    Dii>go 
Garcez  Palha,  a  pansão  annual  de  9Ô0$000; 
1«  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n .   232,  da  7  de  dezembro  de 
1894,  na  parte  que  organiza  os  estados  maio- 
res do  Ministro  da  Guerra  o  do  ajudanta  ge- 
neral do  exercito,  e  dando  outras  providun- 
cias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  do  1901, 
reorganizando  o  corpo  do  engenheiros  oavaes 
o  fixando  o  pessoal  do  respoctivo  quadro  ordi- 
nário (com  pareceres  das  Commissões  do  Ma- 
rinha e  GueiTa  e  Orçamento) ; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  ^)0,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  c>n- 
ceder  um  anno  de  licença  ao  cmductor  de 
trem  da  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazii 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  do  KOI. 
autorizando  o  Governo  a  mandar  o  jntar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a  anti- 
guidade da  data  da  promoção  áquolle  posto, 
em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  do 
1895,  elevando  a  100$  mísnsaes  a  pensão  que 
percebe  D.  Cybele  do  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  eiorci- 
to  Ileleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191  de, 
1901,  concodendíí  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  do  engenhei- 
ros António  CaviUcanti  do  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$000  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  prtvilogio para  pagamento  de  di- 
vida proveniente  do  salários  do  trabalhador 
rural ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Reí?o  Montei 


2»  discussão  do  projeoton.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Govorno  a  contractar  oom  os 
engenheiros  Augusto  do  Bittencourt  Carvalho 
Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva,  uu  oom- 
panhia  que  organizarem,  o  fornecimento  de 
cartões  postaes  illustr^dos  o  dá  outraa  pro- 
videncias ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1001» 
Instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»,  de  5:000$,  para  nef  con- 
ferido ao  olub  de  regatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Go- 
verno o  necessário  credito; 

l*  disoussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permit!iin4o  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re<* 
formado  José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir  para  o  montepio  do  posto  de  contra« 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-aoldo 
oorrespondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente; 

2»  discussão  do  projectou.  22%,  de  1031, 
determinando  que  os  offlclaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  refornpiados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  do  accordo  com 
08  decretos  ns.  108  A,  de  3()  de  dezembro  de 
1889  e  19.}  A,  de  30  de  janeiro  do  1800,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ãs  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  da 
dezembro  de  1700  e  resoluçSa  do  90  de  de- 
zembro de  1801; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  105  B,  de 
1901, 'com  parecer  sobre  as  emendas  oíTere- 
cidas  na  2"  dlsoussiLo  do  projecto  n.  105  A 
(do  Senado).  qu3  crea  no  DLstricto  Federal 
mais  um  officio  de  registro  de  hypotbecas, 
com  a  designação  de  terceiro. 

Levanta-S3  a  sessão  á^  4  horas  da  tarde. 


120»  SESSÃO  EM  14  DiS  OUTUBRO  06  ICO l 

■ 

Presidência  do  Srs,  Vai  de  Mello  (preiidênie) 
e  Carlos  de  Nonaes  (/**  ãôcreiario) 

Ao  melo-dia  ppocodn-f:e  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vai  de  Mello.  Carlos  de 
Novae.-i,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Lui2  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Serxe- 
dello  Concha,  Josó  Euzebio,  Cunha  Mardns, 
Ndguolra  AccKdy,  Francisco  Sil,  Frederico 
Bjrgos,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Tava^ 
ros  do  Lyra.  Trindade,  Oorae.^  de  Mattos, 
João  Vieira,  Brieio  Filho,  Pereira  de  Lyra, 
Jnlio  de  Mollo,  Estacio  Coimbra.  José  Duarte, 


Epaminondas  Gracindo,    Arroxellas  Galvão, 
Fausto  Cardozo,   Seabra,  Neiva,   Francisco 
ro,juiz  dt>  Tribunal  Civil  e   Criminal, .  para  1  Sodré,  Satyro  Dias,  Manoel  Caetano,  Félix 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  "         '  Gaspar,  Alves  Barbosa,  Adalberto  Guimarães, 
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Pinheiro  Júnior,  Celso  dos  Reis,  Nilo  Fa- 
çanha, Lourenço  Baptista,  Silva  Castro,  Pe- 
rora Lima,  JuUo  Santos,  Martins  Toixeira, 
Oliveira  Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  João 
Lolz,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Leonel  Filho,  António  Zacarias,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão»  Lamartine, 
Vino  Bueno,  Hermenegildo  de  Moraes,  Tei- 
xeira Brandão,  Lameoha  Lins,  Carbs  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolontino, 
Marçal  Escobar,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Cassiano  do  Nascimento  e   Diogo  Fortuna. 

Abre-«e  a  sessão. 

E*  lida  o  sem  debate  approvada  a  acta  da 
ses^Lo  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  dr.  Oarloa  de  IVovaea  (i^  Se- 

ereiario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio 


Do  Sr.  Deputado  Cornelío  da  Fonseca  Lima, 
communicando  que  por  motivo  Justo  deixa 
de  comparecer  a  algumas  sessões  da  Camará 
—Inteirada. 

Diploma  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  De- 
putado eleito  pelq  V  districto  do  Estado  do 
Ceará,  na  eleição  procedida  a  22  de  agosto 
ultimo.— A'  Commissao  de  Petições  e  Po- 
deres, 

O  Ôr.  'F^oroírwk  I^Iixia  —  Sr.  Presi- 
dente, ô  sob  a  impressão  da  mais  dolorosa 
magua  que  me  levanto  neste  momento  pai*a 
communicar  a  esta  Camará  que  o  Estado  do 
Rio  foi  cruelmente  ferido  com  o  triste  passa- 
mento de  um  dos  seus  mais  dilectos  fílhos,  o 
benemérito  ex-Senador  da  Republica  e  dis- 
tincto  medico  Dr.  João  Baptista  Laper,  cujos 
despojos  mortaes  foram  bontem  dados  á  se- 
pultura. • 

Não  tenho  a  j^reteagão  de  fazer  ouvir  o 
panegyrico  do  cidadão  illustre  que  a  nossa 
pátria  acaba  de  perder.  O  seu  melhor,  o  sou 
verdadeiro  panegyrico  está  feito  no  coração 
de  todas  as  pessoas  de  bem  (apoiados)  e  na 
memoria  de  todos  os  homens  de  espirito 
culto.  { Apoiado f.) 

Não  me  deterei,  por  isso,  em  relembrar  os 
íkctos  de  sua  vida,  tão  .serena  e  pura,  quão 
útil  e  proveitosa,  desde  os  tempos  colle^iaes 
e  académicos  em  que  jã  revelava,  além  da 
mais  robusta  intelíigencia,  o  mesmo  caracter 
predominante  de  toda  a  sua  existência,  a 
energia  e  ârmeza  de  suas  convicções,  quer 
nos  assumptos  scientiâcos,  quer  nos  as- 
sumptos políticos,  a  seriedade  em  todos  os 


seus  actos,  a  severidade  de  costumes  e,  mais 
que  tudo  isso,  a  sua  bondade  constante,  sem- 
pre a  mesma,  fecunda  e  inesgotável. 

Vozes— Muito  bem, 

O  Sr.  Pereira  Lima.— Apenas  recordarei 
dous  traços  salientes  da  sua  vida,  que  bem 
caracterizam  o  homem. 

Tendo  concluído  com  o  maior  brilhantis- 
mo o  sou  curso  académico  e  ^endo-lhe  pro- 
porcionados 03  recursos  para  uma  viagem  ã 
Europa,  elle  a  fez,  mas,durante  o  tempo  em 
que  esteve  em  Paris  e  Vienna,nào  procurou 
as  distracções  e  não  o  seduziram  as  festas  e 
os  espectáculos  e  sim  o  amor  da  sciencia, 
entregando-se  ao  estudo  da  cirurgia  opthal- 
raologica^  na  qual  se  tornou  notável,  podendo 
liombrear  no  seu  regresso  ã  pátria  com  os 
es])eclalistas  mais  distinctoi.  {Apoiados.) 

Pois  foi  sempre  assim  em  toda  a  sua  car- 
reira. 

Dotado  do  mais  bello  talento  e  de  caracter 
ainda  mais  bello  e  seguindo  sempre  o  pre- 
ceito de  Horácio  «eí  mihi  res^  non  me  rebus 
submittere  canora,  nunca  docahiu  de  sua  se- 
riedade, desprezando  o  que  era  fWvolo,  para 
occupar-so  somente  com  o  estudo  de  sua 
sciencia  e  cora  os  interesses  de  sua  profissão, 
ató  os  ultimo»  dias  de  sua  preciosa  exis- 
tência. 

Nas  horas  vagas  dedicava-se  aos  affoctos 
da  família  e  ao  convívio  dos  amigos. 

Republicano  convicto  desde  a  juventude, 
tendo  assignado  o  manifesto  de  1870,nunca  se 
quiz  aproveitar  da  influencia  de  sua  farailia, 
ligada  ao  partido  liberal,  do  qual  era  emi- 
nente chefe  o  finado  barão  de  Cantagallo, 
seu  padrasto,  para  galgar  uma  posição  poli- 
tica, e  só  representou  a  sua  terra  natal  na 
asserabléa  provincial  quando  o  seu  partido 
já  tinha  uma  organização  no  districto  e  com 
a  declaração  franca  e  expressado  sua  opinião 
politica. 

Foi,  pois,  um  acto  de  justiça  e  reconheci- 
mento de  seu  elevado  mérito  a  indicação 
que  o  partido  republicano  do  listado  fez  de 
seu  nome,  na  primeira  eleição  depois  do  15 
de  novembro,  para  o  elevado  cargo  de  Sena- 
dor da  Republica,  ao  lado  de  Quintino  Ho- 
cayuva,  o  mais  proeminente  chefe  da  propa- 
ganda. 

Repito  ainda,  não  ô  um  panegyrico  que 
quiz  pronunciar;  mas  julguei  que  era  do  meu 
dever  prestar  desta  tribuna  esta  fraca  e 
ultima  homenagem  á  memoria  de  um  ci- 
dadão cujo  nome  a  Republica  deve  guardar 
e  honrar  como  um  dos  seus  servidores  mais 
leaeíí  e  sinceros  e  cuja  lembrança  sobreviverá 
no  coração  de  todos  que  o  conheceram  como 
um  modelo  de  todas  as  virtudes  cívicas  e 
privadas. 
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O  Sr.  Silva  Castro— Um  dos  mais  firmes 
propagandistas. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Dotado  de  uma 
alma  pura  e  perfeitamente  religiosa,  elle 
tinha  o  espirito  repleto  de  idôas  as  mais 
liberaes  e  o  coração  inâammado  de  amor 
pela  humanidade,  enchendo-se  de  reconheci- 
mento pelos  benefícios  que  a  Providencia 
lhe  havia  prodigalizado,  concedendo-lhe  uma 
espom  fiel  e  dedicada  e  filhos  amantíssimos  e 
extremosos.  Era  uma  prova  vivadabella 
máxima  do  chanceller  Bacon  —  que  pouca 
philoiophia  pódc  desviar  da  religião,  mas 
muita  philosophia  a  ella  nos  conduz  inevita- 
velmente. 

Nb  exercício  de  sua  profissão,  que  ora 
para  elle  um  verdadeiro  sacerdócio,  não  o 
movia  o  interesse,  mas  a  paixão  pela  scien- 
cia  o  a  piedade  pelos  que  soíTriam  e,  sobre- 
tudo, pelos  desbordados  da  fortuna.  (Apoia- 
dos,) 

•Dou  meu  testemunho  pessoal,  Sr.  Presi- 
dente, da  romaria  que  os  pobres  em  Nova 
Friburgo  faziam,  dirigindo-se  ao  seu  consul- 
tório medico,  e  quantas  vezes  o  enfermo  não 
sabia  com  a  consulta,  o  medicamento  e  o 
obulo ! 

Foi  á  luz  dessa  virtude  santa,  como  disse  o 
grande  poeta,  que  brilharam  todas  as  ou- 
tras : 

«  La  pietã  fa  risplendere  ognl  altra 
bontá  col  lume  suo.» 

Sr.  Presidente,  não  posso  proseguir;  sinto 
que  a  emoção  me  emoarga  a  voz  e  não  po- 
derei dizer  tudo  quanto  penso  a  respeito 
desse  amigo,  cujo  espirito  tanto  se  elevou  no 
amor  da  sciencia  e  cujo  coração  nobre,  ele- 
vado e  generoso  foi  sempre  tão  alToctuoso 
pela  família  como  dedicado  pela  Pátria. 

Requeiro  a  V.  Ex.  se  digne  consultara 
Gamara  si  consente  que  se  lance  na  acta  de 
nossos  trabalhos  jim  voto  de  profundo  pezar 

Selo  infausto  passamento  desse  distincto  cida- 
ào.  {Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Martins  Tkixeira  —  O  discurso  de 
V.  Ex.  ô  a  expressão  fiei  da  verdade.  {Muito 
bem,  muito  bem.  O  orador  é  cumprimentado,) 

O  Sr.  «lullo  8anto«  —  Poderia» 
Sr.  Presidente,  dispensar-me  de  ocjupar 
a  attenção  dos  meus  coUegas  depois  das 
phrases  eloquentes  que  acabou  do  proferir 
o  meu  illustre  collega  de  districto  e  do  ban- 
cada nesta  Gamara . 

Sinto,  porém,  a  necessidade  de  manifestar 
os  meus  sentimentos  pessôaes,  que  são  os  de 
todos  03  íhiminense3,e,  natural  e  certamence 
os  (lesta  G.iraara. 

Grciio,  Sr.  Presidente,  cumprir  mesmo  um 
dev^r,  relembrando  o  nome  desse  desappa- 


recido  de  hontem,  que  foi  em  vida  o  orgulho 
de  seus  concidadãos  e  de  seus  amigos  e  cujo 
nome  ha  de  figurar  com  honra  nos  Annaes 
do  primeiro  Gongresso  Gonstituinte  da  Repu- 
blica Brazllcira. 

Desde  hontem,  Sr.  Presidente,  sumiram- 
se  na  terra  os  despojos  mortaes  do  Dr.João 
Baptista  Laper,  ex-Senador  da  Republica; 
de^e  hontem  aos  seus  amigos  não  ô  dado 
mais  vel-o,  nem  ouvil-o,  quer  nos  seua 
conselhos,  quer  nas  proveitosas  conjultas 
que  lhe  eram  feitas. 

Elle  não  foi,  Sr. Presidente,  como  politico, 
o  tribuno  de  palavra  ardente  e  persuasi- 
va ;  não  foi  também  um  jornalista  professo, 
mas  foi,  como  o  fez  sentir  o  meu  collega 
e  amigo  que  me  precedeu,  um  homem  de 
trabalho,  de  caridade  e  amor  para  com  os 
seus  semelhantes ;  foi  um  espirito  de  acção 
e  de  trabalho,  na  verdadeira  accepção  desta 
phrase. 

Signatário  do  manifesto  de  1870,  desde  a 
academia  permaneceu  fiel  á  bandeira  repu- 
blicana a  cuia  sombra  se  havia  acolhido 
e  quer  quando  eleito  Deputado  provincial 
pela  antiga  provinda  do  Rio  de  Janeiro, 
quer  durante  a  propaganda,  deu  provai  do 
seu  intenso  e  acrysolado  amor  pela  Repu- 
blica. 

Disto  podem  dar  testemunho,  hoje  que 
falta  Silva  Jardim,  Quintino  Bocayuva, 
Érico  Goelho  e  tantos  outros  fluminenses 
illustres  que  trabalharam  com  elle  na  pro- 
paganda republicana. 

Proclamada  a  Republica,  foi-lhe  dado  o 
afanoso  encargo  de  organizar,  sob  o  ponto 
de  vista  do  governo  de  então,  o  município  de 
Gantagallo,  sendo  logo  depois  eleito  Senador 
da  Republica,  cargo  esteqne  occupou  durante 
todo  o  tempo  do  seu  mandato ;  a  cadeira 
que  por  elle  foi  occupada  jaz  ainda  vasia, 
Sr.  Presidente,  e  agora  duplamente  enlutada 
pela  morte  do  Dr.  Porciunucla  e  pela  sua. 
Eram  dignos  um  do  outro,  successor  e  suc- 
cedido .  , 

Sobre  o  que  elle  foi  neste  cargo  dizem 
melhor  os  Annaes  daquéfla  Gasa  do  Con- 
gresso e  os  amigos  que  o  acompanharam  e 
com  elle  deliberaram  naquello  recinto. 

Foi  ain«Ia,  Sr.  Presidente,  depois  de  deixar 
o  cargo  de  Senador,  convidado  a  ser  candi- 
dato á  presidência  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, tendo  sido  a  contragosto  votado  com 
milhares  de  votos  para  aquelle  cargo,  apozar 
de  insistir  com  seus  amigos  para  que  não 
votassem  no  seu  nome. 

Não  poderia  vencer  o  sou  compatidor,  que 
foi  o  Sr.  Dr.  Alberto  Torrei,  mas  ainda  assim^ 
teve  o  seu  nomo  uma  votação  cipaz  de  or 
gulhar  qualquer  ou&ro  íluiainensj  distinctu. 

Mas,  Sr.  Presidente,  como  fez  ver  o  meu 
nobre  amigo  que  me  precedeu  na   tribuna. 
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nao  foi  este  o  seu  maior  camp3  de  acção  e 
de  afanoso  labor;  foi  a  medicina,  que  exorcou 
como  um  verdadeiro  sacerdócio,  cora  ardor, 
pelo  anico  bem  que  fazia  e  cora  enthusia^irao 
pelos  t  iumphoâ  que  alcançava  em  nome  da 
sciencia  de  que  era  cultor  sábio  e  perito; 
foi  ainda  o  lar  da  família,  onde  soube  com 
ocoQcuráo  de  sua  virtuosa  esposa  transmittir 
a  sous  filhos,  todas  as  virtudes  privadas  que 
eram  o  seu  ornamento. 

Quanto  o  presaram  seus  amigos,  seus 
irmãos,  esposa  e  filhos,  dizera-no  com  elo- 
quência as  lagrimas  derramadas  sobre  o  seu 
corpo  inanimado  e  as  que  ainda  neste  mo- 
mento se  derramam  no  meio  da  desolação  e 
do  abandoao  de  seu  lar;  dizem-no  também  as 
palavras  eloquentes  que  acaba  de  proferir  o 
meu  collega,  dizera-no  ainda  as  saudados  de 
todos  08  que  o  conheceram,  que  ficariim  sondo 
outros  tantos  amigos  seus. 

A  sua  modéstia,  Sr.  Presidento,  era  tal 
que,  póie-se  dizor,  tendo  occupado  posi- 
ções eminentes  na  Republica,  quasi  que  só  o 
conheciam  os  seus  íntimos  e  os  seus  clien- 
tes. 

.Para  minha  satisfação  intima  resta-me  o 
triste  consolo  de  ter  acompanhado  era  seus 
uitimos  momentos  o  meu  inditoso  amigo  e 
de  haver  lhe  prestado. o  ultimo  serviço  da 
religião  e  da  piedade  acompa.ihando-o  até 
sua  ultima  morada,  e  agora  o  de  poder  em 
nome  da  pátria  render  esta  modesta  home- 
nagem ao  seu  muito  merecimento  e  ao  seu 
grande  patriotisrao. 

Termino  fazendo  meu  o  requerimento  do 
meu  nobre  amigo  e  collega,  pedindo  a  V,  Ex. 
que  consulte  á  Casa  si  concede  que  se  lance 
na  aota  um  voto  de  pazar  pelo  fallecimento 
do  Dr.  João  Baptista  Lapor. 

Tenho  diso.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  I*re«ld.eiite— O  Sr.  Deputado 
Pereira  Lima  requer  que  se  lance  na  acta 
da  se  mo  de  hoje  um  voto  de  pezav  pelo 
passamento  do  Dr.  João  Baptista  Laper. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Pereira  Lima. 

O  Sr.  Serzeclello  Oorrêa  (pela 
ordem) — Sr.  Presidente.  Venho  solicitar  do 
V.  Ex.  o*obsequio  do  ver  si  é  possível  collo- 
car  o  projecto  relativo  ao  montepio  dos  ser- 
vidores do  Estado  em  logar  que  pormitta 
este  as lumpto  ser  talvez  votado  noôta  ses- 
são. ' 

V.Ex.não  ignora  qualó  a  situação  do  mon- 
tepio dos  servidores  do  Estado:  é  unia  sit-u  i- 
ção  precária,  uma  situavto  que  p»)  1(í  c;jndii- 
zir  esta  instituição  aiaanliã  ou  dop  »is  a  sus- 
pender o  pagamento   de  pen  ^oes  á  coroa  do 


quatro  mil  pensionistas,  dos  quaes  talvez  três 
mil  pertençam  a  esta  Capital. 

V.  Ex.  comprehende  a  conveniência  de 
uraa  semelhante  providencia  ;  razão  por 
que  venho  solicitar  de  V.  Ex.  a  fineza  do 
ver  si  é  possível  dar  melhor  coUocação  na 
ordem  do  dia  a  este  projecto. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  tomará 
em  consideração  o  pedido  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  IVeiva— Naturalmente,  o  efi^ito 
que  lhe  produziu  a  grata  nova  de  que  o 
Governo,  pelos  seus  abalizados  cálculos, 
sanccionados  ainda  pelos  cálculos  não  menos 
abalizados  do  illustre  ralator  do  Orçamento 
da  Receita,  contará  no  anno  futuro  com  o 
accrescimo  de  renda  de  cerca  de  trinta  e  três 
mil  contos,  fez  com  que  se  abalançasse  a 
apresentar  uma  emenda,  que  a  Camará  na 
sua  sjipiencia  condemnou,  evitando  assim 
que  os  fimccionarios  continuassera  a  pagar  o 
iraposto  de  subsidio,  digo  mal — o  imposto 
sobre  vencimentos,  quando  aliás  dezenas  de 
collegas  distinctos  nossos  entendiam  que 
não  se  devia  pagar  sobre  subsidies,  e  quando 
nós  já  entendiaraos  que  os  juizes  federaes 
não  teem  direito  a  pagar  e  o  Governo  en- 
tendeu que  o  Suprerao  Tribunal  Militar  era 
também  justiça  fed.*ral  e,  portinto,  não  de- 
viam elles  também  pagar  imposto. 

Não  está  fallando  sobre  o  vencido  ;  está 
estabelecendo  as  premissas  para  o  projecto 
que  ha  do  fundamentar. 

Não  intenta  obstar  a  que  os  empregados 
concorresíera  cora  os  2  V©»  como  concorriam 
desde  a  guerra  do  Paraguay,  (ha  36  annos  ! ) 
e  não  se  esqueceu  de  que,  at  tendendo  ás 
necessidades  do  Tliesouro,  votámos  a  contri- 
buiçãof  de  2,  4,  7  e  até  10  «/o  sobre  o  venci- 
mento dos  funccion^rioi  ;  mas,  ante  esta 
prova  do  que  as  nossas  finanças  vão  em  me- 
lhor estado,  julgou  o  orador  que  devia  di- 
minuir este  onuí,  que  inquestionavelmente 
pesa  sobre  o  pobre  funccionalismo. 

O  seu  illustre  coile;?a  o  Sr.  Rodolpho 
PaixFio  apresentou  uma  emenda  mais  lata, 
reduzindo  até  4  %♦  nias,  roceiando  o  orad  jr 
quo  tiinto  não  so  pude  se  conseguir,  o,  não 
sondo  daquelles  quo  entendem  que  não  se 
podendo  canhar  o  mais,  não  se  deve  ganhar 
o  monos,  apresenta  essa  reducção  equita- 
tiva, em  virtude  da  qual  quora  mais  ganha 
ma.s  paga,  até  aos  que  na<Ja  pagara,  porque 
ura  funcei.)nario  cora  pouco  mais  do  100.^ 
por  mez  não  ha  de  ir  dar  2  Vo  P^ií^J»  a  União, 
quo  vae  ter  grandes  soramas  em  cofre  p.ira 
re^i^^ato  de  papel,  otc,  quando  não  procura 
re.s^^a  .ar  a  minoria  dos  funccionaiijs. 

Provak'Cendo-se  daquoUe  dito  quo  já  aqui 
ouviu  do  que  deita  Casa  ô  que  so  mandara 
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DS  bilhetoâ  ao  eleitorado,  ô  o  orador  obri- 
gado, á  vista  do  imposto  excessivo  que  so 
paga  .sobre  os  correios  e  telegraphoâ,  como 
sejam  sellos  e  outras  imposições,  a  procurar 
esta  tribuna,  que  lhe  foi  dada  pelo  povo,para 
cogitar  dos  seus  intereases,  aproveitando 
esta  iiora»  em  que  ainda  so  espera  a  checada 
doa  ooUegas  para  se  proceder  á  votação 
adiada  do  orçamento,  para.  pedindo  a  pala- 
vra, procurar  o  meio  de  enviar  á  Mesa  a 
petição  que  tom  em  mãos. 

São  empregados  da  Faculdade  d  eMediclna, 
da  Bahia  que  pedem  a  equiparação  dos  seus 
vencimentosaosdos  empregados  do  Gymnasio 
Nacional. 

Um  seu  illustro  ooUoga,  ha  tomp)s,  potlin 
augmento  de  vencimentos  para  os  funccio- 
narios  da  Capital  Federal,  allegando  oue 
aqui  a  vida  era  dispendiosa  ;  pôde  o  orador 
garantir  a  S.  Ex.  que  a  vida  nos  Estados, 
pelo  menos  no  da  Bahia,  está  muito  mais 
diíilcil  do  que  aqui,  e  não  6  de  estranhar! 
que  estes  cidadãos,  em  vista  do  estado  finan- 
ceiro do  paiz,  procurem  diminuir  os  males 
que  lhes  pesam. 

Deveria  aguardar-se  para  a  3*  discussão  do 
orçamento  do  Interior,  mas  fez  o  propósito, 
depois  do  anno  passado  haver  discutido  tão 
latamente  o  orçamento  da  Marinha,  de  que 
foi  incumbido  de  relatar  o  preclaro  Depu- 
todo  fluminense  Dr.  Nilo  Peçanha,  fez  o  pro- 
pósito de  não  apresentar  nem  meia  emenda 
ao  seu  orçamento ;  e,  assim,  não  mandou 
emenda,  nemassignou  alguma  dessas  para 
que  coUegas  que  o  honram  com  sua  estima 
pediram-ihe  a  assignatura. 

E  fez  muito  bera,  porque  assim  não  in- 
cidiu naquelias  graves  censuras,  com  que, 
trahindo  sóus  sentimentos,  o  seu  sorriso  e  o 
seu  olhar,  sempre  brilhante  do  bondade,  o 
nobre  Deputado  contrariou  todas  as  preten- 
ções  dos  iilustres  collegas. 

Mas  S.  Ex.  permíttirá  que,  sem  apre- 
sentar emenda  alguma,  esteja  o  orador  pro- 
curando apresentar  á  Camará  um  requeri- 
mento que  lhe  foi  enviado  por  uns  pobres 
bedéis  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 

Dir-se-ha  que  a  Faculdade  está  fechada, 
mas  8i  está  fechada  não  é  por  culpa  delles 
nem  do  orador  e,  pelo  contrario,  está  certo 
de  que  elles,  amantes  como  são  daquelia  moci- 
dade que  deseja  concorrer  para  o  progresso 
do  paiz  por  meio  da  sciencia,  hão  de  desejar 
que  o  Governo  mande  abrir  aouelle  estabele- 
cimento,como  pela  realização  aesse  desejo  tem 
concorrido  certamente  diversos  Deputados, 
uiis  da  tribuna,  outros  pleiteiando  a  causa 
junto  do  Governo,  pí^deiído  citar  entre  outros 
o  bello  discurso  da  Sr.  Deputado  Félix  Gas- 
par e  a  declaração  do  Sr.  Seabra. 

Pois  bem,  uma  vez  que  o  orador, porque  ô 
muito  fraco,  porque  não  pôde,  não  faz  tanto; 


satisfaz-se  em  pedir  que  os  doutorandos 
façam  lá  os  seus  exames  e  não  sé  arrisquem 
ÚA  despedias  de  uma  viagem  para  cá,  nem 
aos  perigoi  de  serem  victimaaos^  pela  pe>to 
que  se  propaga  de  um  modo  assustador  — 
assustador  6  em  Campos,  aqui  não  —  do 
um  modo  fora  do  commum— porque  natural- 
mente o  povo. . .  porque  se  não  cumpre  com 
os  preceitos  indicados  pela  hygíene. 

O  roquerimento  e.itá  devidamente  sellado 
e,  si  essos  funccionarios  o  tivessem  ouvido, 
lhes  diria  que  poupassem  esses  três  tostões  e 
não  perdessem  o  seu  tempo  ;  que,  segundo  os 
taes  economiitaSt  ainda  não  ó  o  tempo  das 
equiparaçõds,  quanto  mais  dos  a  gmentos. 

Também  recebeu  um  teleg^amma  dos 
guardas  da  Alfandega,  dessa  a^Tandega  cm 
qíie  todos  aqueiles  que  recebem!  vencimen- 
tos.. .  vencimentos  ou  subsidies  do  Governo, 
ficam  satisfeitos,  porque  é  de  lá  que  vem 
parte  e  bem  grande  do  dinheiro  para  a 
nação. 

Pois  bem,  também  lhe  endereçaram  tola» 
gramma  a  tal  respeito  e  não  quer  que  aquella 
boa  gente  supponha  (}ue  o  orador  so  excusa  a 
defender  os  seus  direitos.Devia  fazer  com  que 
ollos  conhecessem  o  proloquiopopular,dolfe9, 
e  talvez  seu  de  que  «  não  se  oão  murros  cm 
facas  de  ponta». 

E  ó  o  caso  ;  vae  cumprindo  o  seu  dever, 
tanto  mais  quando  t^m  esporança  na  bancada 
em  que  o  illustre  Sr.  Presidente  é  pra-ho- 
memy  nossa  bancada  numerosa,  possante, 
valorosa,  que  nos  esmagou  aqui  com  o  pre- 
stigio de  quem  tem  o  valor  de  seu  numero. 

E'  verdade  que  um  delles  deu  em  par- 
ticular as  razoes  disto,  lastimando  intima  e 
profundamente  não  querer —  ou  melhor — po- 
der concorrer  com  ò  seu  voto  para  uma  me- 
dida em  beneficio  dos  funccionarios  que,  crê, 
também  existem  no  horisonte  bello,  como  em 
outros  horisontes  mais  feios,  porque,  dizia, 
antes  de  dar  allivio  aos  funccionarios  devía- 
mos alliviar  aquelles  que  pagam  impostos  de 
consumo. 

Esta  idéa  não  era  nova,  já  o  orador  pediu 
para  si  o  brevet  d^invention,  já  o  orador 
tinha  externado  o  anno  passado  quando  dizia 
que  esperava,  jubiloso,  cheio  de  frémito,  a 
aurora  resurgente  do  1*  de  julho,  para  então 
propor  medidas  para  que  o  dinheiro  q.ue 
sjbrasse  fosso  applicado  ou  na  diminuição  de 
impostos  de  consumo  ou  na  abertura  de  es- 
tradas, as  de  Minas,  por  exemplo,  aqui  t&o 
defendidas  por  S.  Ex.;  mas  o  Governo  en- 
tende que  ha  de  cuidar  do  resgate  e,  como 
bom  catholico  que  é,implora  a  Nossa  Senhora 
do  Resgate  quo  inspire  a  esta  gente  melhores 
idOas. 

Felizmente,  o  paiz  não  está  em  condições 
de  queimar  os  seus  navios;  por  ora  queima 
dinheiro,  justlftçau4í>  ests^  q^ueima  com  ar- 
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^umeotos  poderosiasimos^que  nã,o  reproduz, 
porque  ainda  d%o  o3  compreheadou   bem. 
[RisoêJ 
O  Sr.   Félix  Gaspar  —  Vaa  na   fô  dos 

padrinh<H. 

O  Sr.  Neiya  aoeeita  ;  os  chefes  dizem  que 
aquiilo  é  bom,  e  é  o  caso  em  que  o  doente 
responde  a  alguom  que  lhe  perguntava  oomo 
ia  da  Tista  —  disse-me  o  Sr.  doutor  quo  já 
voa  Tendo  melhor  — ,  estA  o  orador  noste 
cas»;  SS.  EEx.,  os  financeiros,  asseve- 
ram isto,  eo  orador,  que  nem  enfbrmeiro  ó, 


das   matérias  constantes  da  ordem  do  dia^ 
pas.4a-8e  4  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  58,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  paga- 
mento do  aluguel  da  casa  onde  mnccionou, 
do  setembro  a  dezembro  de  1899,  a  Delegacia 
Fiscal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o 
supplementar  de  20:000$  á.  verba  O^—Caixa 


quanto  mais  doutor,  ouvindo-os,  diz  que  vae 

vendo  melhor  ;   e,  portanto,   queime-se  di-|de"Âraortizaçao— da  lei'n.  746,  de  29  de  de- 

nhtíiro  ;  si  assim  fazem,   ó  porque    fazem 

b3m,  e  muito  bem. 

Desculpem- lhe  os  illustres  collegaa  que  lhos 
roube  esto  tempo  {não  apoiados)  -  e  então  em- 
pretrue  o  qualiftoativo  que  acompanha  sem- 
pre este  tempo  —  tão  precioso  ;  mas  não 
podia  deixar  de  preceder  destas  palavras  que 
importam  era  uma  satisfação  áquellos  sous 
estimáveis  oommittentes  que  cominetteram 
o  erro  de  lhe  mandarem  p^ra  aqui  {nâo 
apoiados)  a  petição  que  vae  reraetler  á 
Mesa  ;  eUes  ficarão  sabendo,  si  oUa  não  tiver 
andamento,  que  a  oulpa  nào  é  sua . 

Outr'ora  tinha  ainda  umas  phantasía^, 
quando  pensava  poder  vencer  alguma  cousa 
a  contragosto  de  quem  quer  que  fosse  e, 
talves,  por  ser  novato,  porciue  nunca  tives- 
sem visto  uma  oalva  tão  pronunciada,  um 

abdómen  mais  dilatado  e  um  nariz  quasi  a 

Cyrano  o  tivessem  sympathia  pelo  orador,  o 

([ue  é  real  é  que  foi    obtendo   para  o  seu 

Estado  e  para  as   classes  que   representa 

alguma  cousa;  hoje,  com  o  perpassar  das 

eras,  houve    modifloação  no   systema,   de 

modo   que   nfto   sabe  bem  como  proceder, 

afim   de  poder  adquirir  alguma  cousa  em 

proveito  daquella  boa  gente. 
Cumprindo  o  seu  dever,  esperando  que 

sejam  m  tétum  realizadas  as  promessas  aus- 

piciotas  de  um  Aituro  risonho  e  argênteo. . . 

e  áureo  mesmo,  do  11  lustre  leader  fiuminense, 

confia   no  seu  talento  e  na  sua  eloquência 

para  ver  então  o  parecer  em  que  esmague. . . 

não,  em  que  avivente  tudo.  Tem  esta   espe- 
rança. SaWe! esperança  nossa! 

Vae  enviar  4  Mesa  uma  petição;  para 
a  outra  aguardará,  melhor  opportunidade. 
(MuHo  bem,  muito  bem .) 

Vem  á.  Mesa,  ó  lida  c  enviada  á.  Commis- 
sãe  do  Orçamento  uma  petição  dos  bedéis  da 
Faculdade  de  Medocina  da  Bahia,  pedindo 
equiparação  de  vencimentos  aos  dos  bedois 
do  Gymnasio  Nacional  da  Capital. 


zorabro  do   1900,   art.  88— Assignaturas  de 
notas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  projecto  n.  132,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  100:000$,  supplementar 
ao  art.  8**,  n,  24—  Obras-  da  lei  u.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1900;  ficando  adiada 
a  votação. 

E'  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  68,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Executi- 
vo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credHo  de  3:957:^00,  sup- 
plementar ao  n.  VI  do  art.  4°  da  lei  n.  746, 
de  29  do  dezembro  de  1900,  para  vestuário  e 
calçado  de  10  alumnos  gratuitos  que,  em 
virtude  da  mesma  lei,  foram  admittidos  no 
Internato  do  Gymnasio  Nacional,  cujo  nume- 
ro foi  elevado  de  50  a  60  (artigo  único.) 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  68,  de  i90í 

Acere  >cente-so—  para  papel,  livros  etc— 
no  material  da  verba— Externato  do  Gymna- 
sio Nacional— de  que  que  trata  o  presente 
projecto— 1:500$000. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1901  .— 
Mayrink . 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrado 
em  2»  discussão  o  artigo  único  do  projecto 
n.  68,  de  1901,  ficando  adiada  a  votação  até 
«|uo  a  referida  Comraissâo  do  parecer  sobre  a 
emenda  olferecida. 

E'  annunciada  a    3»  discussão  do  projecto 
77,  de  1901,  rolacivo  á  emenda  oíferocida 


ORDEM  DO  DIA 


n .       ,  

I na  2*  discussão  do  projcct)  n.  217,  de  HW, 
autorizando  o    Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o   credito  'especial  de 
„^^„ ^^,  ^ ^ ._ y 8:415$600  para  pagamento  dos  vencimentos 
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dotenento-cofonel  tnnocencio  Serzedello  Cor- 
rêa, revertido  ao  serviço  do  exercito  e  de 
lente  da  Escola  Militar  por  acto  legislativo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  29  discussão  do  projecto 
n.  43  A,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  No- 
f ócios  latsrioreso  credito  extraordinário  de 
:8^7$800  para  pagamento  a  D.  Eugenia 
Torreão  Corrêa  de  Araújo,  viuva  do  juiz  de 
direito  em  disponibilidade  bacharel  Lindol- 
pho  Hisbello  Corrêa  de  Araújo,  (divtigj  único) 

Vem  a  Mesa  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commísião  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  43  A^  de  Í90Í, 

Accpescente-se  :— Mais  1:163$978,  para  pa- 
gamento ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior, 
lente  jubilada  da  Faculdade  de  Direita  do 
Recife,  em  cumprimento  da  carta  rogatória 
oxpadida  pelo  Juizo  Federal  em  Pernambuco 
a  31  de  dozembro  de  1900,  sendo  963$978, 
correspondentes  á  diflferença  de  vencimentos, 
até  aquella  data  e  200$000  correspondentes 
ú,  mesma  diíferença  no  exercício  de  1901. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1901. — 
Ermirio  Coutinho, —Per eira  de  Lyra, — Pedro 
Pernambuco, — João  Vieira, — Malaquias  Gon- 
çalves. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrado 
em  2*  discussão  o  artigo  único  do  projecto 
n.  43  A,  de  1901,  ficando  adiada  a  votação 
do  parecer  sobre  a  emenda  oflTerecida. 

Succosáivamente  é  sem  debate  encerrado 
em  3*  discussão  o  artigo  do  projecto  n.  120, 
de  1901,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  2:401$8()0  para  pagamento  ao  mare- 
chal Josô  de  Almeida  Barrijto,  em  virtude  de 
sentença  do  Supriimo  Tribunal  Federal,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  113  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  do  16:060$  para  pagar  ao  ba- 
charel Umbelino  de  Souza  Marinho  o  i  seus 
ordenadoi,  como  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade, decorridos  de  22  de  abril  de  1894  a 
31  de  dezembro  de  1900. 

O  Sr.  i^realdonte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Brleio  Filho  obiorva  que 
o  premente  projecto  é  o  sociaio  credito  cuja 
discussão  foi  annunciada. 


Os  outros  passaram  sem  debate ;  sente, 
porém,  necessidade  de  dizer  algumas  pa- 
lavras com  relação  ao  caso  vertente. 

Já  uma  vez  teve  occasiao  de  estranhar  a 
organização  da  ordem  do  dia,  constando  ex- 
clusivamente de  projectos  de  credito. 

Mesmo  admittinJo  a  hypothese  de  que 
todos  ios  créditos  sejam  justificáveis,  pensa 
que  uma  sangria  assim  tão  grande,  dada  do 
uma  só  vez,  pôde  abalar  o  Thesouro,  tão 
compromettido  pela  politica  financeira  do 
Governo  e  pehStó  liberalidades  para  com 
alguns  corypneus  çovernamentaes. 

Presentemente  isso  não  se  dá,  pois,  a 
ordem  do  dia  consta  também  de  outros 
assumptos,  na  segunda  parte. 

Feitas  essas  considerações  entra  na  ana- 
lyse  do  projecto. 

Não  o  vem  combater ;  trata-^  de  um  caso 
de  sentença,  emanada  do  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Trata-se  do  caso  de  um  magistrado  em 
disponibilidade  desde  22  de  abril  de  1894  a 
31  de  dezembro  de  1900,  período  dentro  do 
qual  deixou  de  perceber  os  ordenados  de  juiz 
de  direito. 

A  justiça  proferiu  o  seu  julgamento  e  o 
orador  só  tem  a  concorrer  para  a  execução 
d|i  sentença. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre 
Deputado  para  interromper  o  seu  discurso 
para  se  proceder  ás  votações  constantes  na 
ordem  do  dia , 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Accedo  ao  pedido 
de  V.  Ex. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mar- 
cellino,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
Hosannah  de  Oliveira,  Anionio  Bastgs,  índio 
do  Brazil,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Guedelha  Mourão,  João  Gayoso,  Thomaz  Ac- 
cioly,  João  Lopes,  Sérgio  Sabova,  Pereira 
Reis,  Soaras  Neiva,  Lima  Filho,  xaraillo  de 
Hollanda,  Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho, 
Te:xeira  de  Sá,  Esmeraldino  Bandeira,  Pedro 
Pernambuco,  Affonso  Costa,  Joviniano  de 
Carvalho.  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero, 
Castro  Rebello,  Augusto  França,  Milton, 
Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Ro- 
driguei  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Joaô 
Monjardiíu,  José  Mascellino,  Heredia  dê  Sá, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,Raul 
Farroso,  Antonino  Fialho,  José  Bonifácio, 
Monteiro  da  Silveira,  Adalberto  Ferraz, 
Landulpho  Magalhães,  Eduardo  Pimentel, 
Pádua  Rezende,  Mo.eira  da  Silva,  Edmundo 
da  Fonseca,  Luiz  Pisa,  Cincinato  Braga, 
Azevedo  Marques,  Ovidio  Abrantes,  Lindol- 
plij  Snrra,  Aioiícai»  Guimarães,  Lamenha 
Lios,  Barbosa  Lima,  Soares  dos  Santos,  Ger- 
mano   Hasslocher,      Francisco   Alencastro, 
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Victorino  Monteiro.Rivadavia  Corrêa,  Aure- 
liano  Barbosa  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  do  comparecer  cora  causa  partici- 
pada oâSrs.  Gastão  da  Cunha,  José  Boiteux, 
Pedro  Cherraonl,  Rodrigues  Fernande3,Chris- 
tino  Cruz,  Augusto  Severo,  MoiHjira  Alves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo, 
Raymundo  de  Miranda.  Tosta,  Vergue  de 
Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Marcollino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira, Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden, 
^lardoho  Campos,  Pereira  dos  Santos,  Au- 
reiiano  dos  Santos,  Rangel  Pestana,  E-tevào 
Lobo,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Carneiro  de  Rezende,  Necesio  Tavares,  May- 
rink,  Carlos  Otioni;  Arthur  Torres,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindoipho  Cae- 
tano, Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Do- 
mingues de  Ccistro,  Oliveira  Braga,  Valois  de 
Castro,  Rodolpho  Miranda,  Paulino  Carlos, 
Alfredo  EUls,  António  Cintra,  Manoel  Alves, 
Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro  e  Pinto  da  Rocha. 

£  sem  eaiisa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Anizio 
de  Abreu,  Raymundo  Arthur,  Virgilio  Bri- 
gido.  Celso  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves, 
Araújo  Góes,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Lo- 
reto,  Irineu  Machado,  Augusto  de  Va;?con- 
cellos,  Sá  Freire,  Barros  Franco  Júnior, 
Deocleciano  de  Souza,  Alves  de  Brito,  Custo- 
dio Coelho,  Joaquim  Breves,  Penido  Filho, 
Francisco  Salles,  Henrique  Salles,  Fernjindo 
Prestes,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado  e 
Campos  Cartier. 

O  Sr,  Px*eal<lei&le  —Havendo  nu- 
mero legal  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia. 

E'  annundada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  offerecidas  em  2*  discussão  do 
projecto  n.  150,  de  1901,  que  orça  a  ReceiU 
Geral  da  Republica  para  o  exercício  de  190á 
(2*  discussão). 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  4,  do  Sr.  Paula  Ramos. 

cArt.  l.o,  D.  29 — Redijase  assim  : — Idem 
sobre  vencimentos  e  subsidies,  exceptuados 
os  vencimentos  dos  juizes  federaes  (§  1«  do 
art.  57  da  Constituição)  e  os  subsídios  dos 
membros  do  Congresso  Nacional.  (Art.  25 
da  Constituição.)» 

O  8i*«  F*ell!K  Oaapciz*  (para  enca- 
minhar a  voiaçao)^Sv,  Presidente,  a  emenda 
n.  4,  apresentada  pelo  illustre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  encerra  duas  questões  im- 
portantes, perfeitamente  distinctas  e  intei- 
ramente independentes  uma  da  outra,  de 
modo  que  Camará  j)óde  votar  a  favor  de 
uma  destas  proposições  e  contra  a  outra. 


O  Sr.  PaulÀ  Ramos— Chegou  tarde. 

O  Sr.  Feux  Gaspar— a  emenda  i>jenta 
de  imposto  os  vencimentos  dos  juizes  fe- 
deraes e  os  subsídios  dos  congressistas. 

A  primeira  questão  6  um  assumpto  resol- 
vido entre  nós  poios  três  poderes  públicos 
da  Republica,  do  mesmo  modo  por  que  foi 
ixjsolvido  aos  Estados  Unido ; ;  ao  pass)  que 
a  segunda  proposição  da  emenda,  aquella 
que  decreta  a  isenção  de  imposto  relativa- 
mente ao  subsidio  dos  congressistas,  ó  uma 
questão  só  agora  levantada  pela  emenda  do 
nobre  Deputado  por  Santa  Catharina. 

S.  Kx.  declarou,  quando  fundamentou  a 
sua  emenda  n.  4,  que  ella  não  exprimia  o 
t,eu  juizo  a  re  ^poito  dessas  duas  questões, 
que  era  simplesmente  o  meio  de  forçar  a 
Camará  a  proceder  cora  aquillo  que  S.  Ex, 
entende  (opinião  de  que  eu  peço  licença  para 
divergir)  erradamente,  ser  a  coherencia  da 
Camará.  ' 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  eu,  si  não  de- 
monstrei, pelo  menos  mostrei  que  havia 
razões  respeitáveis  para,  acceitando  a  isen- 
ção relativamente  aos  vencimentos  dos  ma- 
gistrados federaes... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  De  ordem  moral, 
unicamente. 

O  Sr.  Feux  Gaspar— ...razões  de  ordem 
constitucional  (não  apoiados)^  não  havia  en- 
tretanto (apartes) . , . 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  emenda  não  está  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Eu  não  estou  dis- 
cutindo a  emenda;  respeito  o  Regimento 
tanto  quanto  respeito  a  V.  Ex.  Estou  justifi- 
cando o  requerimento  que  vou  fazer  a  V.  Ex., 
requerimento  que  precisa  tanto  mais  de  jus- 
tificação, quanto  o  nobre  Deputado  disse  no 
aparte  com  que  me  honrou  que  a  Mesa  não 
pôde  acceital-o. 

Si  não  demonstrei^  pelo  menos  mostrei  que 
havia  razões  para  acceitar  e  votar  a  favor 
da  isenção  relativamente  aos  vencimentos  dos 
magistrados  federaes,  sem  que  isto  importe 
logicamente  a  Isenção  do  imposto  relativa- 
mente ao  subsidio  dos  congressistas,  e,  como 
eu  não  posso  discutir  a  emenda  e  nem  devo 
fazel-o,  a  este  respeito  apenas  lembrarei  que 
na  Constituição,  com  relação  a  vencimentos 
de  funccionarios,  só  ha  uma  excepção  para 
vencimentos  dos  magistrados  federaes,  que, 
em  hypothese  alguma,  podem  ser  dimi- 
nuídos. 

Em  todo  o  caso,  a  respeito  do  que  não  ha 
duvida  absolutamente  ó  que  pôde  haver 
quem  convictamente  entenda  que,  á  vista  do 
disposto  no  art.  57  §  1»  da  ( onstituiçào  os 
vencimentos  dos  magistrados  federaes  não 


54 


ANNABS  tk  CAMARÁ 


podom  sor  tributados  sem  que,  entretanto, 
esieja  por  isso  obrigado  a  eú tender  que  isen- 
ção igual  a  Constituição  instituiu  com  rela- 
ção ao  subsidio  dos  congressistas,  pois^que  a 
respeito  destes  8ubsidir>8  não  ha  na  Consti- 
tuição clausula  alguma  prohibindo  que  elles 
possam  ser  diminuídos  por  meio  do  im- 
posto. 

A'  vista  disso  peço  a  V.  Ex.  que  ponha  a 
votos  a  ^menda  do  nobre  Deputado  por  San- 
ta Catharina,  dividindo  as  duas  proposições 
distinctas  que  ella  contôm. 

O  regimento  no  artigo  164  dispõe  que, 
quando  um  artigo  de  lei,  emenda  ou  qualquer 
outra  proposta  submettida  á  discussão  ou 
votação  da  Camará  contiver  proposições 
distinctas,  independentes,  de  modo  que  uma 
possa  sor  acceita  e  a  outra  recusada,  a  vota- 
ção deve  ser  feita  separadamente . 

Peço  a  V.  Ex.  a  execução  deste  artigo 
do  Regimento  com  relação  á  emenda  n .  4, 
do  nobre  Deputado  de  Santa  Catharina,  ató 
porque  si  nao  for  ella  submettida  á  votação 
deste  modo,  não  sei  como  hei  de  votar  o 
commigo  outros  que  entendem  que  a  Consti- 
tuição no  artigo  57  contém  a  isenção  pai*a 
vencimentos  de  magistrados  federaes,  o  em 
nenhuma  clausula  está  prescripta  isenção 
igual  para  os  subsidies  de  Deputados  e  Sena- 
dores. 

O  Sr.  PreaidLeiíte— Parece  que  o 
requerimento  do  nobre  Deputado  não  tem 
cabimento,  porquanto  devia  ter  sido  feito 
antes  de  so  começar  a  votação  {muito  bem)  ; 
trata-se  agora  de  proceder  ã  votação  e  todo 
e  qualquer  requerimento  devia  precedel-a. 


O  Sr.  Paula  Ramos  (para  enca- 
minhar a  votação)— Sr,  Pve^áeníQy  a  questão 
de  ordem  levantada  pelo  illusíre  deputado 
da  Bahia  foi  decidida  por  V.  Ex.de  ac- 
cordo  com  a  lettra  do  Regimento.  Eu  ape- 
nas veniio  mostrar  á  Camará  a  situação  em 
que  ella  se  acha  deante  da -minha  emenda; 
não  venho  discutir  a  questão  constitucional- 
mente; o  Regimento  não  me  permitte. 

Sr.  iPresidente,  a  minha  emenda  obodoce  a 
um  principio  de  coherencia. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Decidido  pelos  três 
poderes  constitucionaes  da  Republica  que 
o  imposto  é  uma  diminuição  deve  ncimon- 
tos  ,estes  três  poderes  resolveram  que  os 
vencimentos  dos  juizes  federaes,  e  eu  com- 
prehendo  como  juizes  federaes  aquelles 
que  a  Constiiuição  enumera  no  capiíulo 
relativo  ao  Poder  Judiciário,  isto  é,  os  mem- 
bros do  Supremo  Tribunal  Fodoral  e  os  jui- 
zes de  secção  dos  diversos  Estados,  não  são 
sujeitos  ao  imposto,  porque  tal  imposto  accar- 


reta  diminuição  de  vencimentos.  E'  lógico 
pelo  art.  22  da  Constituição,  que  o  subsidio 
dos  membros  do  Congresso  Nacional  não  eatél 
sujeito  ao  imposto. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Si  subsidio  fbsae 
vencimento;  subsidio  não  ô  vencimento. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  projecto  refere-so 
a  vencimentos  o  a  sulwidi  s. 

O  Sr.  Felik  Gaspar— V.  Ex.  está  do- 
monstrando  com  a  disousdão  que  está  fo- 
zendo... 

O  SRt  Paula  Ramos— Não  estou  disòutlndo, 
estou  mostrandos... 

O  Sr.  Félix  Gaspar—.  . .  que  se  trata  de 
disposições  perfeitamente  distinctas,  quo  nâo 
podem  ser  votadas  englobadamente. 

O  Sr. Paula  RAMos^Tudo  tem  sou  tempo, 
V.  Ex.  accordou  tarde;  pelo  Regimento  a  so- 
paração  não  pôde  mais  ser  feita. 

O  Sr.  FfiLix  Gaspar  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos—.  .  .que  a  situação  da 
Camará  é  esta  :  está  em  f  ice  da  votação 
do  projecto  de  uma  loi  annua  o  as  dispo:»i- 
ções  desta  lei  vigoram  somente  durante  o 
ex4i^cicio  para  o  qual  são  votadas. 

Ora,  a  Commis^ão  de  Orçamento  esta^be- 
leceu  no  projecto  ja  votado  ]^la  Gamara  ((ue 
todos  os  vencimentos  e  subsidies  esák)  su- 
jeitei ao  pagamento  do  imposto. 

Querendo  respeitar  as  deoisoes  anterio- 
res do  Poder  Legislativo  e  dos  outros 
dous  poderes  da  Republica,  apresentei  uma 
emenda  isentando  do  pagamento  do  Imposto 
os  vencimentos  dos  juizes  federaes  e  logica- 
mente, e  em  virtude  do  pi-eceito  consiitu- 
cional,  também  o  subsidio  dos  membros  do 
Congresso  Nacional. 

Ora,  si  a  Camará  rejeitar  a  minha  emenda, 
terá  decidido  que  stgeitou  os  juizes  federaes, 
e  os  membros  do  Congresso  a  pagarem 
o  importo. 

Se  assim  fôr,  ficarei  satisfeito  com  a 
decisão  da  Camará;  si,  porém,  a  Gamara 
approvar  a  minha  emenda,  de  fkcto  âcam 
Isentos,  quer  os  juizes  federaes,quer  os  mem- 
bros do  Congresso. 

Aquelles  que  entendem  qoe  os  membros 
do  Poder  Ju.liciario,  isto  ô,  os  magistrados 
que  a  Constituição  chama  iuiies  federaes, 
estão  isentos  do  pagamento  do  imposto,  são 
forçados  a  votar  peia  minha  emenda  e,  ad- 
optado esse  critério,  são  foi*çados  a  adoptar  a 
outra  parte  da  emenda  relativa  ao  subsidio. 

O  Sr.  FelIx  Oii»par— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem  para  encaminhar  a  vo- 
ta^-âo. 
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o  Sr.  FrealdLente— O  nobre  Depu- 
tado já  foUou  peia  ordem  e  o  Regimento 
veda-me  que  a  conceda  uma  segunda  tcz. 

05  senhores  que  approram  a  emenda  n.  4 
queiram  levantar-se. 

Foi  approvada  por  58  votos  contra  57. 

São  successivamente  rejeitadas  as  emendas 
sobns.  5,  6,  7,  8,  9  e  IO. 

E*  anounciada  a  TotaçSo  da  seguinte 
emenda  sob  n.  II,  do  Sr.  Rodolpho  Palxfto  : 

€  Ao  art.  1"  n:  44— Onde  se  dia  :  imposto 
de  consumo  sobre  o  sal  de  qualque»  proce- 
dência, diga-se:  Imposto  do  consumo  sobro  o 
sal  de  quíjquer  procedência,  á  taxa  de  85 
réis  por  kilo. 

O  Sr.  Rodolplio  Paix&o  {para 
encaminhar  a  votação) —  Sf .  Presidente,  esta 
emenda  tem  pftrecer  favorável  da  Com- 
missão  que.  apresentou  um  substitutivo  — 
em  vez  de  kilo  —  d^a-ae— litro. 

A  commíssão  ó  favorável  á  emenda  com 
esta  restricçâo. 

O  fti^.  Driclo  Filho  (pela  ordem)— 
O  iilustre  represeú tanto  de  Minas,  o  Sr.  Ro- 
dolpho Paixão,  autor  desta  emenda,  declarou 
que  a  Gommi^o  tinha  dado  p%recer  ftivo- 
ravel  á  mesma  emenda.  Pela  leitura  do  pa- 
recer vejo  que  â  Cjramissãoacceitou  a  emenda 
com  umi  certa  modiftcaçao.  Por  isso- per- 
gunto a  V.  Ex.,  porque  nào  tive  a  fortuna 
de  ouvir  a  declarado  da  Mesa,  si  vamos  vo- 
tar a  emenda  do  nobre  Ddputado  ou  a  sub- 
emenda da  Ck)mmissâo. 

O  Sr.  I»re»id.onte— A  esta  emenda 
a  Commissâo  de  Orçamento  apresentou  a 
s^uinte  sub-emenda  (lendo)  em  vez  de 
kilo — diga-se  —litro. 

A  emenda  diz  — (íencío)— 25  réis  por  kilo  ; 
a  sub-emenda  da  Commissâo  diz  (lendo)  — 
S5  réis  por  litro. 

Vou  submetter  a  votos  a  sub-emenda  da 
CommisdSrO. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
ctaenda  sob  tt.  11. 

£'  igualmente  approvada  a  seguinte  sub- 
omenda  da  Commissâo: 

«Em  vez  de— kilo,  diga-se— litro.» 

E*  anaunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  12,  do  Sr.  Theophilo  Ottonl  e 
outros: 

«Art.  g.**— Onde  convier  :— A  isentar  do 
direitos  o  material  para  abastecimento  de 
agua  potavt^l  Á  cidade  de  Santa  Luzia  do  Rio 
das  Velhas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  im- 
portado pela  ]X)spcctiva  Camará  Munici- 
pal.» 


Posta  a  vol;os,  ó  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  12. 

O  ISr.  Oassiano  do  IVaisct- 
mento  requer  veriâcaçao  da  votação. 

Procedendo-se  á  voriúcação,  reconhec^-se 
terem  votado  apenas  lO.i  Srs.  Deputados. 

O  Br.  Prôsideute  —  Nâo  ha  nu- 
mero. 

Vae-3e  procederá  chamada. 

Procodendo-se  á  chamada  veriflca-se,  te- 
remse ausentado  os  Srs.  José  Euzobío,  Tei- 
xeira do  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Júlio  de  Mello,  AfTonso  Costa,  Cincinato  bra- 
ga e  Ovídio  Abrantes. 

O  Sr.  Presidente  —  Responde- 
ram á  chamada  120  Si*s  Deputados. 

Vaese  proseguir  na  votação. 

Posta  de  novo  a  votos  é  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  12,  por  93  votos 
contra  26,  total  119. 

E'  annunciada  a  votado  da  emenda  sob 
n.  13,  do  Sr.  Alfhjdo  Pinto  : 

4c  Ao  art.  2^—  Fica  desde  já  isento  de 
novo  imposto  de  consumo  —  o  sal  reftnado 
ou  beneficiado  no  paiz.» 

O  Sr.  Presidente— A  esta  emenda 
offercceu  a  Commissâo  o  seguinte  substitu- 
tivo: 

«  O  sal  refinado  no  paiz  fica  aujeito  á  taxa 
de  mais  cinco  réis  por  litro  do  que  o  sal 
grosso  ou  impuro,»  que  vou  submetter  a 
votos  em  primeiro  logar. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  substitutivo  da   Commissâo,  ficando 
prejudicada  a  emenda  sob  n.  18. 
Posta  a  votos  ô  rejeitada  a  emenda  sob  n.  14. 

E'  annunciada  a  votação  d^  emenda,  sob 
n.  15,  do  Sr.  Júlio  Santos  : 

<  Ao  art.  2.0  n.  II,  accrescentem-se  depois 
da  palavra  —  dinheiro  —  as  seguintes  — 
recebido  na  Capital  Federal. 

Ao  referido  art.  n.  accrescente-se: 

Paragrapho  único.  Pertencem  aos  Estados 
e  dever-lheS'hão  ser  restituídos  os  depósitos 
pertencentes  a  defuntos  e  ausentes  e  os  de 
ey^ento,  arrecadados  nos  mesmos^  bem  como  os 
saldos  não  reclamados  de  orphãos  e  inter* 
dictos . 

O  Sr.  élullo  dos  Santos  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acaba  de 
annunciar  a  votação  da  emenda  n.  15,  decla- 
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rando  que  ella  tom  •  parecer  contrario  da 
Commissão;  devo  communicar  á  Gamarei  que 
o  i  Ilustre  relator  desiste  de  fazer  quostcão 
desta  emenda,  certo  de  que  ella  está  redigida 
de  conformidade  com  a  Constituição  e  as  leis 
actuaes  (apartes),  e  com  o  actual  Código 
Civil  que  não  fez  mais  do  que  consolidar  a 
legislação  existente. 

Nestes  termos  não  ô  possível  que  a  Camará 
queira  votar  contra  a  emenda. 

Era  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  15. 

O  Sr.  .fulio  dos  Santos  {pela 
ordem)  req,uer  verificação  de  votaçâro. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  rejeitada  a  emenda  sob  n.  15  por  87 
votos  contra  26. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei' 
tadas  as  emendas  sob  n.  16  e  17. 

Posta  a  votos  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  18,  do  Sr.  Francisco  de  Sá  : 

«Ao  n.  VI  do  art.  2^  accresceate-se  : 

§— Da  isenção  de  taxas  postaes  não  gosará 
correspondência  alguma  a  que  esse  favor 
n&o  tenha  sido  concedido  expressamente  em 
lei.  Ficam  desde  já'  revogadas  todas  as  con- 
cessões feitas  fora  dessa  regra.» 

Posta  a  votos  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  19. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  20,  dos  Srs.  Tosta  e  outros: 

Onde  convier: 

O  art.  3%  §  1»,  da  lei  n.  641,  de  no- 
vembro de  1899,  é  modificado  da  seguinte 
forma: 

Charutos  nacionaes,  por  cada  um: 

Até  50$,  preço  da  fabrica 5  r  4^ 

De  50$  até  300$,  preço  da  fabrica. .      20  réi» 
De  300$  em  deante. 100  réis 

O  Sr.  I»re«td.eiite— A  esta  emenda 
foi  offerecida  pela  Commissão  o  seguinte 
substitutivo : 

«Charutos  até  30$  o  milheiro. .; ...  8  réis 

De  30$  a  60$ 10  réis 

De  60$  a  300$ 20  réis 

De  3u0$  para  cima 100  réis 

Por  esta  emenda  eleva- se  o  imposto  do 
charuto  de  40$  de  mais  de  dous  réis  em  cada 
um,  o  que  não  é  exaggerado,  pois  eáse  cha- 
ruto vendo-se  a  100  réis,  mas  em  compensa- 
ção o  charuto  de  50$  o  milheiro  e  de  60$, 
que  pagam  20  réis  cada  um,  passam  a  pagar 
10  réis,  tendo  a  diminuição  de  oito  réis». 

Vae  ser  votada  em  primeiro  logar. 


O  Sr.  Firederleo  Borg^es  (pela 
ordem)  requer  preferencia  para  a  emenda 
n.  21,  que  estabelece  o  statu  guo,  não  di- 
minuo nem  augmensa  o  imposto  sobre  o 
fumo. 

Esta  questão  foi  debatida  e  elucidada  pe- 
rante a  Commissão  e  creio  que  a  emenda 
n.  21  concilia  todos  os  interesses.  (Apoia- 
dos.) 

Consultada  a  Camara,é  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  21. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n .  20  e  igualmente  o  substitutivo  offerecido 
pela  Commissão. 

O  8i*.  Presidei^te— Fica  adiada  a 
votação  visto  ter.  dado  a  hora. 

Comparecem  ainda  es  Sr^j.  Joaquim  Pi- 
res, Lamounier  Godofredo  e  Benedicto  de 
Souza. 

O  Sr.  Eamera^ldino Bandeira. 

(pela  ordem)— Sv.  Presidente,  julgo-me  na 
obrigação  de  mandar  á  Mesa  a  declaração 
escripta  de  que  votei  contra  a  emenda  n.  4, 
apresentada  ao  art.  1°,  n.  29,  do  projecto  quo 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica,  emenda 
que  acaba  de  ser  approvada  pela  maioria 
dos  Deputados. 

Muito  bem  andou  o  illustre  repi^entante 
da  Bahia,  Sr.  Félix  Ga8par,ponderando  á  Ga- 
mara que  essa  emenda,  compondo-se  de  duas 
partes  distinctas,  devia  ser  votada  por 
partes. 

A  isso,  porém,  não  accedeu  a  Camará,  vo- 
tando englobadamente  as  duas  partes  da 
emenda  referida. 

Entretanto  me  parece  que  devia  ser  atten- 
dido  o  requerimento  do  Sr.  Félix  Gaspar,  não 
se  tomando  tão  ao  pé  da  lettra  a  disposição 
regimental  que  dizem  não  permittir  a  sepa- 
ração pedida  no  momento  em  que  foi  foito  o 
dito  requerimento.  A  emenda  a  que  mo 
venho  referindo  compõe«se  realmente  de  duas 
jartes  distinctas,  uma  isentando  de  impostos 
os  vencimentos  dos  juizes  federaes,  outra 
tambom  isentando  dos  mesmos  impostos  o 
subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacio- 
nal. 

Como  se  vê  do  impresso  que  tenho  em 
mãos,  o  fundamento  citado  i)ara  isenção  do 
imposto  sobre  os  vencimentos  dos  juizes 
federaes,  é  o  estatuído  no  art.  57,  §  l"  da 
Constituição  Federal,  assim  concebido:— «Os 
seus  vencimentos  ^desses  magistrados)  serão 
determinados  por  lei  e  não  poderão  ser  ditni- 
nuidos.y^ 
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De  moda  4ioe  o  roto  que  a  Gamara  acaba 
de  dar  em  faror  de^si  parto  da  emenda, 
significa  maito  pontivamente  que  olla  con- 
sidera como  diminuição  de  vencimentos  o  lan- 
çamento de  tal  imposto. 

Folgo  do  ver  assim  consagrada  pela  Ga- 
mara a  opinião  que  tive  ensejo  de  ext3rnar 
ha  poucos  dias,  quando  discuti  o  Orçamento 
da  Receita  e  lembro  áGasa  que  então,  um  dos 
fimdamento.^  apresentados  para  a  rejeição 
da  emenda  o.  '^^  que  isentava  de  impostos  os 
Teocimentos  dos  juizes  locaes,  foi  que  im- 
postj  nao  era  diminuição  de  vencimentos. 

Isso  QAtá.  escripto  no  parecer  da  Gommissão 
de  Orçamento,  a  receito  da  emenda  n.  2,  e 
isso  foi  então  acceito  pela  Gamara. 

ET,  pois»  visivel  a  contcadicçao  deBse  pro- 
cedimento da  Gamara. 

E  a  faror  dessa  parte  da  emenda  eu  toria 
votado,  cohorentemente,  aliáâ,  com  a  minha 
opinião  já  externada,  si  a  votação  tivesse 
sido  foita  por  partes,  como  foi  pedido. 

Mas,  por  isso  que  não  foi  permittida  essa 
separação,  eu  me  vi  na  contingência  de  votar 
conka  toda  a  emenda  n.  4,  porquanto  era  e 
sou  de  todo  contrario  Á  isenção  de  im- 
postos sobre  o  subsidio  dos  Deputados  e  Se- 
nadores. 

Entre  os  diversos  motivos  que  tenlu)  para 
assim  i>ensar  e  proceder,  sobrelovam  os  se- 
guintes :  l®  —  o  de  não  haver  na  Gon- 
stitui<^  dispositivo  que  vede  a  diminuição 
do  subsidio  dos  membros  do  Gongresso  Na- 
cional, ao  passo  que  dispositivo  expresso  alii 
existe  com  rela^  aos  vencimentos  dos  ma- 
gistrados federaes ;  2*— si  ô  verdade  que, 
conforme  o  art.  22  da  Gonstituição,  citado 
pe^o  lUostre  Sr.  Paula  Ramos,  o  subsidio 
dos  Deputados  não  p6de  ser  diminuído  pela 
mesma  legislatura,  por  igual  fundamento 
não  ]>óde  também  ser  augmentado  :  quer 
dizer,  aí  uma  e  mesma  legislalura  não  pôde 
lançar  ou  augmentar  impostos  sobre  o  sub- 
sidio de  seus  membros,  tambeiú  não  pôde 
)sental-oi  desses  impostos,  nem  tão  pouco 
diminuir  estes  últimos. 

£m  vista  de  tudo  isso  ô  que  me  vi  /orçado 
a  votar  contra  toda  a  emenda  n.  4,  quando 
aò  deseijava  vo;ar  contra  a  sua  ultima  parte, 
isto  é,  contra  aquella  parte  que  isenta  de 
imposto  o  subsidio  dos  membros  do  Gon- 
gresso   Nacional.  (Muito  bem  ;  muito    bem). 

.     Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  confinuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  122  B,  de  1901,  com  o 
parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  122  A,  deste  anuo,  que 
autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  á.  sociedade  que  elie 
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organizar,  a  garantia  de  juros  de  6  %  o  do 
amortização  era  20  annus  da  (luantii  do 
2.000:0[)i3$,  para  fundar  em  Aracaju  (Sorgipo) 
um  banco  de  credito  agrigoia  muvol,  o  dá 
outras  providencias  (  cora  emendas  da  Gom- 
missão). 

O  Sr.  Presldento-— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  Sr.   GerniAno  Hasslocher 

—Lamento,  Sr.  Presidente,  que  a  ocí^asião 
que  se  me  depara  do  mai-j  uma  vez  i>ater- 
me  pelas  doutrinas  do  meu  partido  seja  na 
discussãi  do  projecto  apresentado  pelo  mou 
iilustrado  collega  por  Sergipe,  projecto  em 
que  so  pede  a  quantia  do  capital  de  dons  mil 
contos  de  rí'Ms  e  juros  de  einc )  por  cont  >  para 
um  baneode  crciito  movei  naquelle  Kstaio. 

Lamento  tanto  mais  pela  feição  cápecial 
dada  ao  debate  pelos  propugnadores  do  pro- 
jecto, que  o  chamaram  para  um  terreno 
estranho,  invocando  a  penúria  do  Esudo 
que  elle  vi.^a  favorecer,  lembrando  a  cir- 
cumstancia  de  ser  a  primeira  voz  quo  para 
elle  se  pede  um  favor  ã  União.  Mas  nào 
pesa  isto  no  meu  espirito  bastante  para  «lo 
mover-me  do  compromisso  que  me  iuipiiz 
de  combater  o  projecto,  como  não  devem 
pesar  no  animo  de  ninguém  sentimentos 
taes  quando  são  os  interesses  da  Uaião  quo 
discutimos. 

Estivesse  o  Sergipe  na  situação  critica  *le 
ter  do  recorrer  á  União  para  se  salvar,  o 
facto  em  si  e  não  a  circumstancia  de  sei*  o 
seu  primeiro  grito  do  soccorro,  6  que  de- 
veria guiar  a  nossa  conducHa. 

Si  pudesse  valer  como  causa  determinante 
de  nossa  intervenção  isto  que  alloga  o  autor 
do  projecto,  logicamente  estaríamos  quasi 
impedidos  de  soccorrer,  em  casos  graves  e 
legitimes,  Estados  que  já  anteriormente  liou- 
vessem  obtido  soccorros  da  União.  Esta  tem 
a  sua  acção  para  taes  situações  bem  tra- 
çada... 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Por  força  do 
dispositivos  constitucionaes. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  art.  .V 
da  nossa  lei  fundamental .  Entretanto,  não 
me  consta  quo  estejamos  deanto  da  liy[)<)ílic4e 
constitucional,  nem  que  o  Estado  do  Seri^^ipe 
tivesse  pedido  soccorro  á  Uniáo.  Trata-se  da 
creação  de  um  banco  com  firarantias  para  o 
seu  capital  e  de  juros,  sob  o  pretexto  de 
crise  da  lavoura  no  Estado. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  O  projecto  do 
Sergipe  está  encerrado ;  o  que  se  discuto 
agora  ô  o  parecer  sobre  a  emenda  extensiva 
ã  Parahyba; 

O  Sr.  Germano   Hasslocher  —  Bem  sei; 
mas,  como  essa  emenda  refere-se  ao  assum- 
as 
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pto,  discutindoa  não  posso  deixar  de  dis- 
cutir o  prolecto  em  8i.  Como  sou  contrario 
á.  creação  do  banco,  com  favores  da  Uniãj, 
na  Parahyba  como  em  Sergipe,  apanho  o 
assumpto  sob  o  ponto  de  viâta  geral.  E  exa- 
ctamente porque  o  nobre  collega.combatendo 
a  emenda  que  concede  igual  beneticio  á  Pa- 
rahyba, disde  que  esta  não  tinha  tanto  direito 
como  o  Sergipe,  por  jã  ter  recebido  favores 
da  União,  precisei  recordar  essa  sua  forma 
de  defender  o  projecto,  esteio  único  de  toda 
a  sua  argumentação. 

£  discuto  assim,  por  neceisídade,  para  bem 
elucidar  a  situação,  tão  falsa  theoria,  que 
aânal  redunda  em  Ifmitar  a  acção  da  União 
em  casoi  de  calamidade. 

O  illustrado  colloga  fàl-a  depender  das 
vezes  que  os  Estados  tenham  precisado  de 
soccorros.  AssLn,  pelo  sou  modj  de  argu- 
mBntar,a  Parahyba,  jã  servida  varias  vezes, 
não  deve  mais  nada  pretender,  emquanto 
que  o  Sergipe,  só  por  ser  a  primeira  vez  que 
nos  bate  ás  portas,  deve,  sem  mais  exame, 
ser  attendido! 

Divirjo  do  nobre  collega,  combato  o  pro- 
jecto e  vou  dar  as  razões  que  fortalecem 
meu  modo  de  pensar. 

Não  se  trata,  digamol-o  desde  já,  da  hypo- 
these  c  jnstitucioaal  na  emergência  de  caia- 
midade.  Nesse  sentido  o  Estado  de  Sergipe, 
pelo  órgão  de  seu  Governo,  nada  podiu. 
Não  deve  a  Gamara  dar  o  favor  reclamado 
no  projecto,  pjrque  a  situação  financeira  da 
Uuião  não  pôde  supportar  augmento  de 
compromissos. 

Náo  se  me  conteste  que  a  somma  do  en- 
cargo, não  excedendo  de  150:0vX)|  annuaes, 
é  rela  ti  vãmente  insignificante  deante  dos 
nossos  recursos.Aiâtoeu  obji3ct|iriaque  estes 
encargos,  insignitlcantes'  paccelladamente, 
sommados  avultam. Mas  não  ô  somente  por 
este  lado  que  se  deve  apreciar  os  compro- 
missos que  cjucorrom  para  augmento  ou 
depreciação  do  nossj  credito.  No  exte- 
rior uào  se  daria  tanta  importância  á 
somma  com  que  gravaríamos  a  União, 
quanto  ao  fa:iio  áò  augmentarmos  os  seus 
encargos,  facuo  que  poria  em  relevo  a  nossa 
inconsciência  deante  do  dever,  patente- 
ando que  estamos  longo  de  seguir  o  caminho 
que  a  sit.iação  diílicil  do  thosjui*o  ujs  traça 
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Que  poasir  do  um  povo  que  não  se  póJe 
desobrigar  lacilinente  de  dividas  de  honra  e 
que  está  a  decretar  lavores  i 

Pois  entào  o  noiso  credito  ô  avaliado  so- 
mente peia  somma  das  obrigações  que  sobre 
nós  pdsam  ou  não  será  certo  que  mais  infiue 
a  natureza  das  obrigações  que  tomamos,  a 
sua  urgência,  a  sua  necejsiiadi  í 

Acho  que  uma  despeza  muito  grande,  exi- 
gida pela  vida  nacional,  não  nos  desacredi- 


taria, emquanto  que  um  fkvor,  ainda  que 
pequeno,  sempre  impressionaria  mal,  por- 
qae  o  essencial  para  o  nosso  credito  no  ex- 
terior ó  que  lá  ae  pense  que  não  somos  os 
menos  preoccupados  com  as  nossas  finanças. 

£  que  o  projecto  insere,  um  favor  não 
resta  a  menor  duvida.  Não  ô  um  remédio 
para  uma  calamidade.  Disse  o  seu  autor 
que  esse  banco  para  o  qual  pede  Ãivores  i, 
União  irá  salvar  a  lavoura  do  seu  Estado,  a 
braços  com  tremenda  crise. 

Ora,  de  crise  é  a  ópocha  que  atravessamos 
todos,  sem  excepção,  crise  que  não  é  parti- 
cular a  um  Estado,  mas  á  nação,  çenerail- 
zada,  repercutindo  pelo  mundo  inteiro. 

As  crises  são  phenomenos  naturaes  e  ne« 
cdssarios  que  nada  pôde  impedir,  suigindo  e 
desapparecendo  periodicamente.  E  essa  que 
atormenta  Sergipe  não  6  sinão  o  effeito  da 
crise  geral,  alU  se  reflecte.  £  será  com  dous 
mil  contos  de  um  banco  que  ae  debellará 
essa  crise  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  — V.  Ex.  não  co- 
nhece Sergipe ;  ô  tão  pequeno  que  qualquer 
quantia  chega. 

O  Sr.  Gbrbíano  Hasslocher— Mas  a  crise 
não  está  circumscrijpta  a  Sergipe  e  o  soc- 
corro  local  não  modificaria  o  seu  aspecto 
geral. 

Si  estives «  em  nossas  mãos,  harmoni- 
zando os  interesses  financeiros  do  paiz,  sem 
os  comprometter,  cofia  as  exigências  da  si- 
tuação económica,  soccorrel-a,  o  nosso  de- 
ver era  não  demorarmos  o  remédio.  Mas 
auxiliar  o  Sergipe  não  é  auxiliar  a  nação; 
mandar  para  lá  um  soccorro  não  é  debellar  a 
crise.  Seria  illusorio  o  que  fizéssemos,  in- 
justo,além  de  tudo.Queixa-seo  Brazil  inteiro 
da  falta  de  numerário  para  ajudar  a  sua 
lavoura  e  a  sua  industria.  O  Sergipe  accusa- 
se  da  mesma  falta.  Diz  que  tem  pro- 
ductos  em  dependência  de  dintieiro  que  ve- 
nha movel-os  e  espera  tudo  deise  banco.  £  o 
resto  do  Brazil  ?  Ora,  si  ha  falta  de  dinhei- 
ro, apezar  das  solidas  garantias  que  os  pro- 
pugnadores  do  projecto  dizem  existir,  será 
a  garantia  dada  pela  União  que  aggrcmiará 
os  capitães  ? 

Segundo  o  projecto,os  empréstimos  sobre  os 
productos  da  lavoura  serão  ao  juro  máximo 
de  9  Vo.Ora,  não  ú  tentadora  a  perspectiva 
para  os  capitaos  que  hoje  são  procurado*  com 
avidoz,  a  juro  mais  alto,  com  garantias  so- 
lidas e  que  ainia^ssim  não  apparecem.  A 
garantia  da  União  não  é  que  animará  os 
prestadores  de  capitães.  E  assim  a  operação 
que  se  premedita  será  somente  ruinosa  para 
a  União,  qu3  afinal  pagará  juros  e  capital. 

O  Sr.  Serzedello  Corrâa  —  Si  Y.  Ex« 
acha  que  os  capitães  não  virão,  como  tem 
receio  que  a  operação  seja  desastrada  I 


ttSSÍO  BU  14  DS  OtttttBftO  DB   1901 


259 


o  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Nâo  posso 
descer  a  outra  orde.n  de  coasideraçõQS. 
Basta  que  eu  me  mostre  conveocido  da  im- 
po^3ibiUda<ie  do  projecX)  fazer  aggremiarem- 
80  os  capitães  para  deve;*  Cimbatel-o  pelo 
lado  da  seriedade.  Nâo  quero  dizer  como 
podei^  ser  perdidos  os  dous  mil  contos  e 
respectivos  juros  para  a  Uaião,  sem  que  de 
facto  se  levante  essa  somma. 

Mas  appello  para  a  competência  do 
illustrado  relator  do  projecto,  tão  bem 
oríeiTtado  sjbre  a  nossa  situação  :  V.  Ez. 
acredita  que  se  possa  pensar  em  levantar, 
com  as  mais  solidas  garantias  mesmo,  d  jus 
mlicontos  para  serem  dados  aos  lavradores 
de  Sergipe  a  nove  pjr  cento  ao  anno  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Logo,  ó  inútil  o 
banco. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Pôde  ser 
inútil  sob  este  ponto  de  vista,  mas  ser  útil 
aos  que  pretendem  com  ello  obrigar  a 
União. 

O  Sr.  FAUSto  Cardoso  —  Logo,  elle  le- 
vanta capitães. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  não 
tente  querer  mostrar  que  estou  era  contra- 
dicção.  Lembro  a  V.  Ex.  quv3  eu  aô  quero 
defender  a  União  e  pela  forma  mais  suave. 
Para  elucidar  essas  duvidas,  eu  teri;i  que 
descer  a  certas  particularidades,  reforir-me 
a^transacções  imaginarias,  para  m  vir  depois 
com  reclamações  junto  da  União. 

Não  tenho  o  direito  de  duvidar  da  h  mch 
rabilidade  da  pessoa  a  quem  ó  feita  a  con- 
cessão do  Banoo,  nem  quero  entrar  nesta 
questão. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Nem  era  legi- 
timo duvidar. 

O  Sr.  Germano  Hasslocker—  Mas  devo 
assigiialar  a  minha  estranheza  ven  l  que  o 
projecto  jã  assignala  a  pessoa  a  quem  deve 
ser  feita  a  concessão. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Foi  elle  que  or- 
ganizou o  projecto. 

O  Sr.  German)  Hasslocher — E  que  tem 
isto  ?  Acaso  é  um  trabalho  originai,  uma 
idéa  sua,  nova,  concepção  toda  do  autor  ? 
Não  ;  6  uma  instituição  velha,  conhecida, 
usada  em  toda  parte. 

Nas  colónias  da  Au3tralasiarecorreu-S3  a 
esta  espécie  de  bancos  para  auxili.kr  o  des- 
envolvimento daquolias  regiões.  Wirúh  re- 
fere-se  aos  bancos  de  credito  movol  como 
medida  efilcaz  para  as  crises.  E  este  mosmu 
autor  falia  na  garantia  dos  governos  quando 
a  crise  não  se  origina  na  ftUta  de  dinliciro; 
tanto  quanto  no  abalo  do  credito. 

Na  Australasia  foi  preciso  que  em  deter- 
minado  momento    houvesse  essa  garantia, 


porque  a  aventura  dos   colonos   havia  tor- 
nado receiosos  os  capitães. 

E  assim  se  fez  a  grandeza  daquella  parte 
do  mundo,  assombrando  com  as  cidades  de 
Sydney,  Victoria,  Melboume,  etc. 

O.  Sr.  Pereira  Barreto,  na  confecção  do 
plano  do  banco  para  Sergipe,  nada  crea, 
nem  justifica  a  necessidade  da  garantia. 
S.  Ex.  pôde  ter  estiídado  e  aprendido  que  os 
bancos  de  credito  movei  são  o  remédio  para 
uma  lavoura  estacionaria  por  falta  de  di- 
nheiro. Mas  por  isto  não  so  segue  que  a  S.  Ex. 
deva  ser  feita  a  concessão,  tanto  mais  que 
não  ficou  demonstrado  o  êxito  da  empreza 
dependente  das  garantias  da  União.  Todos 
sabemos  que  não  são  bancos  hypothecarios 
qu3  ne<se  momento  attenderiam  á  crise,  majs 
de  credito  movei. 

Dinheiro  e  já  édjque  se  precisa.  Como 
fazel-o?  A  agricultura  de  Sergipe  com  os 
seus  productos  offerece  garantias  de  êxito 
aos  prestadores  de  capitães  ?  Estes  exisr^em 
disponiveis,  em  busca  de  emprego  seguro  e 
rendoso?  Respondidas  afflrmativamente  estas 
questões,  Scíjamos  Ijgicos,  não  ó  a  garanUa 
da  União  a  única  cousa  que  falta  para  alli- 
viar  a  situação  sergipana. 

Si  a  crise  é  por  laloa  de  capitães,  esteja- 
mos cercos  do  que  não  serã  este  projecto  que 
os  fará  surgirem.  Si  ó  o  credito  que  falia, 
causando  a  crisj,  não  ô  ao  Estado  que  cabe 
acreditar  íigricultores  ou  índustriaos  ou 
commerciantes,  e  sim  ficar  isto  dependendo 
da  acção  individual.  A  União  não  deve  em- 
prestar o  seu  credito  áquelles  que  não  sabem 
ter  credito  próprio.  Nem  mesmo  que  se 
allegue  ,que  es >a. garantia  seja  meramente 
nominal.  Mesmo  nossa  hypotheso  ha  unia 
violação  de  preceitos  que  regulam  a  activi- 
dade individual. 

Lembro  á  Camará  que  ej*  aparte  ao  illus- 
tre  Sr.  Serzedello  Corrêa  eu  observava  a 
S.  Ex.  que  era  uma  illusão  funesta  isto  de 
garantias  sob  pretexto  de  serem  nominaes, 
e  que  só  a  necessidade  imperiosa  devia  di- 
ctal-iV3.  S.  Ex.  atalhou-me  então,  parecendo 
que  no  seu  espirito  havia  duvida  si  eu  não 
confun.Ua  garantias  a  bancos  com  garantias 
a  estradas  de  ferro. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perdoe-me 
V.  Ex.;  eu  não  lhe  faria  esta  injustiça. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Si  revivo  o 
incidente.... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  devia 
reviver. 

O  Sr.  Germano  ííasslocher  —  Si  revivo 
o  iucidense  é  por  necessidade  de  auxiliar-me 
com  a  disparid  ide  dos  casos.  Uma  estrada  de 
ferro  é  uma  empreza  em  condições  diversas 
das  de  um  banco,  no  momento  em  que  amba^ 
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nascora.  A  estrada  do  forro  é  como  uma  ar- 
téria que  se  estende  pelas  regiões  ainda  nâw) 
nascidas  para  o  progresso.  Èlla  tem  deante 
de  si  nada  para  fazer  muito.  Eila  vai  crear. 
O  seu  inicio  6  sempre  improductivo  e  isto 
dura  ás  vezes  anoos.  Naturalmente,  os  capi- 
tães que  não  querem  ficar  improductlvos  du- 
rante a  primeira  phase  da  vida  das  estradas 
de  forro,exigem  garantias  de  juros. 

Os  bancos  veom  depois,  quando  a  vida  os 
rocia  na,  quando  as  necessidades  os  exigem. 

As  estralas  geriím  a  vida  e  os  bancos  nas- 
cem da  vida  que  oUas  geraram. 

Ningiuira  Ci"ea  um  banco,  esperando  que 
oUo  venha  povoar  o  deserto  onde  apparoce. 

Quando  ello  se  funda  6  em  nomo  das  neces- 
sidades do  commercio,  da  industria,  da  agri- 
cultura jd  existentes. 

O  banco  é  uma  especulação  commereial, 
como  outra  qualquer,  um  negocio,  o  é  por 
isto  que  se  combate  a  concessão  de  juros  a 
esta  classe  do  negocio. 

Digam  embora  que  a  fórmula  dos  physio- 
cratas,  tão  admiravelmente  defendida  por 
Adam  Smlth,  o  laissez  faire,  laissez  passcr  é 
a  expressão  brutal  do  egoismo,  pouco  im- 
porta . 

El  la  6  um  preceito  sábio  e  condição  do  ver- 
dadeiro progresso,  real,  solido. 

A  desgraça  do  nosso  paiz  tem  sido  a  in- 
tervenção constante  dos  Estados  na  vida  eco- 
nómica, destruindo  a  acção  individual  que 
desapparece,  para  dar  iogar  a  uma  activi- 
dade sem  vida  própria,  depandente  dessa  in- 
tervenção. 

Sim,  o  nosio  mal  principal  tem  sido  este 
aue  mata  as  energias  e  a  iniciativa  indivi- 
dual, porque  todos  esperam  favores  dos  go- 
vernos. 

Ahi  estão  os^mericanos  do  norte  mostran- 
do-no.í  o  resultado  do  quanto  pôde  o  homem 
quesó  conta  comsigo,  com  as  suas  faculdades, 
comas  suas  forças. 

Estos  aventura m-so  nos  mais  arrojados 
comraettimentos  e  as  diíiiculdades  que  en- 
contram só  servem  para  excitar  nelles 
novas  energias. 

As  crises  elles  resolvem  por  s-,  não  recor- 
rendo ao  Governo,  e  quando  um  género  de 
conimorcio  cahe,  elles  formam  os  trusts,  for- 
mam o  monopólio  por  si,  pela  '  communhão 
de  suas  forcas  individuaes. 

E  assim  se  fazem  o^  archiraillionarios  na- 
qiKílla  RopU')lL'a,  tão  calumniaJos,  mas 
aos  qu;u»s  Já  se  vao  fazendo  justiça. 

S. Ill,  já  ha  quem  os  considere  verdadeiros 
b.MUíni^ritos,  i)oi'q  lO  com  os  milhões  de  dol- 
l;ii-s  que  amontoam  beneficiam  largamente  a 
socieda  le. 

Ahi  esião  os  facios  que  o  demonstram  e, 
para  nonií^ar  um  só,  Cornegie;  veja-se  o  que 
eile  tom  feito,  as  obras  que  nascem  da  sua 


fortuna  e  que  só  ella  levantaria:  são  hospi- 
taes,  bibliothecas,  universidades,  observató- 
rios astronómicos,  estações  meteoroLogicaB, 
collossos  que  não  existiriam,  si  não  houvesse 
millionarios  para  creal-os. 
I  Entre  nós  é  bem  diversa  a  vida,  triste, 
desoladora.  Ninguém  confia  em  si  e  tudo 
espera  do  Estado.  Entrou  isto  em  nossos 
hábitos  e  não  vemos  que  assim  não  damos 
homens,  não  formamos  indivíduos  supe- 
riores. Desmoralizamos  o  trabalho  para  tor- 
nar o  eeu  êxito  dependente  do  favor.  Em 
tudo  se  revela  isto  e  o  observador  o  percebe 
constantemente.  Santos  Duraont  t^jnta  desco- 
brir a  dirigibilidade  dos  balões,  ensaia  a  sua 
machina  e,  quando  ainda  no  campo  das  expe- 
riências, sem  nada  haver  alcançado  de 
definitivo,  já  o  nosso  Congresso  dá  como 
resolvido  um  problema  de  mecânica  e  de- 
creta um  premio  de  cem  contos  de  réis  como 
recompensa  ao  nosso  patricio.  Não  será  isto 
desmoralizar  o  trabalho,  favorecendo  a  espe- 
culação ?  Com  isto  não  estamos  autorizando 
as  empreitadas  contra  o  Thesouro,  em  vez 
de  favorecermos  <i  luta  pela  gloria  ou  pelo 
succcsso  material  ? 

Outro  brazileiro  move-se  daqui  paraBuffalo, 
levando  uma  coUecção  de  minérios.  Obteve 
do  governo  americano  passagem  e  trans- 
porto gratuito  o  vae  disposto  a  luctar  pela 
mineração  no  Brazil.  Naturalmente  elle 
espera  um  lucro  de  seu  esforço  e  o  soa  em- 
penho deve  estar  nisto. 

Ora,  já  está  na  ordem  do  dia  um  projecto 
mandando  dar  60:000|  a  este  patricio  para 
recompensar  a  sua  tentativa.  £*  a  desmora- 
lização ainda  do  trabalho.  O  Estado«  sempre 
o  Estado  a  resolver  tudo,  tudo  pagando,  em- 
quanto  a  iniciativa  individual  desappareco, 
limitada  a  este  successo  improductivo.  E 
esquecemos  aiada  a  triste  situação  das  nossas 
finanças  e  os  encargos  que  pesam  sobre  o 
povo.  Pois  não  ó  certo  que,  si  algum  aUivio 
pudermos  ter,  o  nosso  primeiro  dever  será 
diminuir  os  impostos,  em  vez  de  empre- 
garmos os  saldos  orçamentários  em  esbaqja- 
mentos,  que  são  estes  favores  que  entor- 
pecem a  acção  individual,  amarrando-a  aos 
cofres  públicos  ? 

Dizia  eu  que  as  crises  são  phenomenos 
naturaes  e  necessários,  e  repito-o-  convenci- 
damente. Não  creio  que  leis  modifiquem  o 
curso  da  crises,  porque  leis  são  artificios. 
A  historia  das  crises  o  demonstra.  A  de  hoje 
não  ó  sergip  ma,  mas  geral,  a  repetição  do 
phenomeno.  No  século  que  findou  ellas  foram 
varias  e  nenhum  governo  conseguiu  detel-:is 
com  decrett)S,  desapparecendo,  sim,  natural- 
mente como  surgiram.  Recordo  a  de  1815, 
quando  findou  o  período  napoleónico.  A  In- 
glaterra esbarrou  com  uma  crise  medonha  e 
pôde  determinar  as  suas  causas.   Eila  sahiu 
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do  bloqaeio,teiido  armazenado  enormes  quan- 
tidáSes  de  productos  de  sua  induâtria.  Watt, 
Hargreaves,  Arkwright,  Cartwrighte  outros, 
com  as  suas  descobertas,  tinham  revolucio- 
nado a  industria,  augmentando  a  producção; 
a  paz  desligava  das  fiieiras  milhares  de 
homens  sem  trabalho,  ao  mesmo  tempo  que 
os  noves  machinismos  deixavam  outros  tan- 
tos sem  recursos.  Pois  houve  quem  lembrasse 
a  necessidade  de  destruir  as  novas  invenções 
e  mesmo  chegou-se  ao  ataque  ás  fabricas. 
No  emtanto,  pouco  durou  a  crise  e  natural- 
mente, sem  leis  de  intervenção,  succedeu-lhe 
Srodigiosa  prosperidade,  4)ara  dez  annos 
epois  voltar  a  crise,  e  assim  periodicamente 
repetirem-se  em  1836,  1847,  1857,  1873,  1882 
o  1890. 

Citarei  a  AJlemanha  em  1873,  a  Allema- 
nha  de  Bismark,  então  no  apogeu  de  sua  in- 
fluencia nos  destinos  do  império.  Bismark 
nao  era  Deodoro,  nem  Floriam»,  pois  a  sua 
fama  de  estadista  é  uaiversal.  No  emtanto,lá. 
houve  uma  crise,  nascida  quasi  das  mesmas 
causas  que  originaram  esta  que  soíTremos, 
o  delirio  da  bolsa,  a  jogatina  desenfreada, 
a  crea^o  dos  milhares  de  sociedades  ano- 
nymas  de  todos  os  géneros.  Tinham  entrado 
os  milhares  da  indemnização  de  guerra  pagos 
pela  França  e  a  febre  de  emprezas  enton- 
teceu a  Allemanha. 

Nada  menos  de  958  crearam-se  com  um 
capital  superior  a  3.600  milhões  de  marcos. 
Começou  a  débacle  em  Vienna,  pois  a 
Áustria  confundira-se  com  a  Allemanha  na 
loucura  dos  negocios,e  a  crise  mais  tremenda 
assoUou  então.  £  o  grande  estadista,  o  fa- 
moso Bismark  pôde  com  medidas  legisla- 
tivas, com  intervenção  do  Estado  debellar 
os  males  da  situação?  Não,  tudo  se  desfez 
nuturalmento . 

Em  1886  eram  os  Estados  Unidos  que  se 
encontravam  deante  de  uma  crise  tão  grande 
como  a  que  succedeu  ã  grande  guerra  da  se- 
cessão. 

Estudada,  apontaram-se  182  causas  como 
geradoras  da  mesma,  e  o  governo  compre- 
hendeu  que  a  sua  intervenção  directa  de 
nada  valeria,  poraue  deante  de  situações 
destas  o  que  o  Éistaao  pôde  fazer  é  nuUo. 

Entretanto,  aqui  se  pensa  de  outro  modo. 
Ha  uma  crise  geral,  intensa,  medonha  e 
pede-se  um  banco  de  dous  mil  contos  para 
um  ponto  do  Brazil  e  está  resolvido  o  pro- 
blema. 

O  mal  não  é  local,  ô  geral,  mas  a   medida 

Sedida  é  local.  Como  si  para  cuidar  de  um 
iabetico ,  bastasse  cuidar  de  um  dos  furún- 
culos, que  surgisse  em  qualquer  ponto  do 
corpo. 

•  Que  resultado  colheria  o  Brazil  com  oste 
banco  para  Sergipe  ?  Si  a  creação  do  bancos 
de  credito  mova»  só  possível  com  a  garantia 


da  União,  fosse  o  remédio,  mandava  a  justiça 
que  os  espalhássemos  por  todo  o  paiz,  indis- 
tinctamente. 

Mas  nem  se  provou  ser  esta  a  medida  ne- 
cessária para  a  salvação  do  paiz,  nem  está. 
este. em  situação  de  dar  o  remédio.  Dinheiro 
falta  e  para  obtel-o  oíferecem-se  garantias 
óptimas,  juro  alto  e  elle  não  vem. 

E  irá  para  Sergipe  para  ser  coUocado  na 
lavoura  a  9  %  ao  anno ! 

O  mal  devoraria  o  remédio  que  seria  ex- 
pellido  pelo  organismo  desfeito,  iiiaprovni- 
tado  e  inaproveitável.  É  cora  isto  teríamos 
mais  compromettido  o  nosso  credito.  Eu  já 
disse  que  os  nossos  credores  não  o  pezam 
somente  pelo  seu  valor  numérico,  mas  peio 
gráo  de  critério  também,  revelado  na  gestão 
dos  nossos  dinheiros.  O  crediío  dos  Estados  ó 
regulado  pelos  mesmos  princípios  que  regu- 
lam o  credito  dos  indivíduos.  Não  basta  a 
um  homem  possuir  grandes  haveres  para  se 
impor  aos  bancos. 

O  valor  destes  haveres  será  nullo,  si  elle 
revelar-se  um  perdulário,  facíl  em  tomar 
compromissos  alheios  aos  seus  interesses, 
contrários  á  regularidade  de  seus  negócios. 
E  é  um  argumento  contra  nós  o  facto  do 
emprestarmos  o  nosso  credito  tão  abalado  á 
creação  de  um  instituto  em  condições  do  que 
pede  o  projecto.  Dirão  que  levianamente, 
sem  objectivo  sério,  sem  calculo,  compro- 
mettemos  o  património  da  Nação. 

E'  o  que  penso  sobre  o  projecto  contra  o 
qual  darei  o  meu  voto  nesta  ultima  dis- 
cussão, tendo  já  votado  contra  elle  nas  ante- 
riores. 

Não  deixarei,  porém,  a  tribuna  sem  antes 
dar  uma  breve  resposta  ao  illústre  Deputa- 
do por  Sergipe,  o  Sr.  Fausto  Cardoso,  que, 
defendendo  esta  protenção  e  referindo- se  ao 
facto  de  ser  este  o  primeiro  favor  «lue  o 
Sergipe  pede,  disse  que  o  Rio  Grande  du  Sul 
ó  ajustado  da  União  que  mais  tem  recebido 
dos  cofres  da  Nação.  Vou  mostrar  que  ó 
isto  uma  inverdade  e  que  o  Rio  Grande 
nunca  recebeu  favores  da  União.  Elle  nao 
participou  de  um  ceitil  da  larga  derrama 
de  milhares  de  contos  de  réis  distribuídos 
pelos  cofres  públicos  á  agricultura  nacional. 
Mas  teve  a  barra,  a  Estrada  de  Ferro  do 
Uruguayana,  dizS.  Ex.  Ora,  ambos  estes  sor-' 
viços  são  fontes  de  rendas  da  União,  a  barra 
é  serviço  nacional,  augraenta  o  valor  do 
um  porto,  facilita  a  importação,  diminuo  o 
contrabando  e  os  navios  que  nella  entram 
dão  o  imposto  de  tonelagem  á  União.  F/  unia 
fonte  de  renda.  A  estrada  de  Uruguayana  ó 
estratégica,  visa  a  defesa,  não  do  Rio  Gran- 
de, mas  da  Pátria  e  é  outra  fonte  de  renda. 

A  União  mantém  no  sul  grande  parto  da 
força  federal,  mas  não  porque  queira  favo- 
recer o   Rio  Grande,   mas  por  necessidade, 
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para  cobrir  a  sua  fronteira,  porque  seria 
por  lár que  penetraria  o  iuimigo.  Nãoéo 
Rio  Grande  que  pede  a  manutenção  dessa 
força  em  seu  território  :  ô  a  defesa  da  Pá- 
tria que  a  exige. 

E,  si  amanhã  a  União  desguarnecesse  a 
fironteira,  não  seria  o  Rio  Grande  que  protes- 
taria, havia  de  ser  o  Brazil  inteiro,  corapre- 
hendido  o  Sergipe.  E'  a  si  própria  que  a  União 
serve  com  os  seus  soldados  là.  A  interven- 
ção na  revolta  de  1893  não  foi  um  favor  a 
bem  do  Rio  Grande  do  Sul,  mas  a  bem  da 
Republica  ameaçada  ;  era  esta  que  estava 
em  jogo. 

Silveira  Martins  era  restaurador  e  a 
prova  disto  está  no  facto  delle  nunca  se  de- 
clarar republicano  e  evadir-se  com  a  pro- 
messa de  uma  consulta  á  Nação  por  meio  de 
plebiscito  sobre  o  15  de  novembro,  sempre 
que  era  interpellado.  Saldanha  da  Gama 
era  restaurador  e  ahi  está  a  prova  no  culto 
que  tributam  á  sua  memoria  os  monarchis- 
tes,  si  provas  faltarem  directas  de  seu  mo- 
narchismo.  E  seria  injuriar  a  sua  memoria, 
si  se  dissesse  o  contrario. 

Si  a  União  gastou  essas  enormes  sommas 
no  sul  foi  para  salvar  a  Republica  e  nãj 
para  fazer  a  prosperidade  do  Rio  Grande, 
como  não  fez.  Tivemos  os  nossos  campos  de- 
vastados, a  propriedade  destruída,  a  vida 
estacionada  por  longo  tempo. 

E,  si  a  União  alguma  cousa  houvesse  feito 
pelo  Rio  Grande.seria  muito  áquem  das  com- 
pensações que  nos  deve.  Durante  a  guerra 
do  Paraguay  o  inimigo  invadiu  o  nosso  solo, 
arruinou  centenas  de  famílias  e  ató  hoje  a 
divida  do  Paraguay  não  foi  paga,  nem  si- 
quer  os  iuros.  A  intervenção  da  União  no 
sentido  de  obrigar  o  devedor  estrangeiro, 
legitimo  aliás,  não  pe  deu  nunca.  E,  no  em- 
tanto,  diz  o  nobre  coliega  que  nós  temoâ 
pesado  mais  do  que  qualquer  outro  Eátado 
aos  cofires  da  União  1 

AUi  estão  os  factos  e  apreciem-nos  impar- 
cialmente os  homens  da  justiça. 

Eu  lamento,  como  disse,  ao  iniciar  o  meu 
discurso,  que  a  occasião  que  se  me  deparava 
para  mais  uma  vez  defender  o  principio  da 
não  intervenção  dos  governos  na  vida  eco- 
nómica fôra  esta,  em  que  se  trata  de  um 
Estado  pequeno  e  pobre.  Lamento  isto,  por 
ser  ainoa  a  terra  do  genial  Tobias  Barreto, 
a  quem  devo  ter-me  aberto  o  entendimento, 
guiando-me  o  espirito.  Mas  no  comprimento 
do  dever  de  representante  da  Nação,  só  me 
inspira  o  dever  frio,  sempre  coUaborou  nas 
minha?  deliberações  outra  ordem  de  senti- 
mentos. 

O  banco  ^bre  ser  inútil  fere  um  princi- 

Í)io   que  defendo  e   eu  voto   contra  elle. 
Muito  bem  ;  muito  bem.) 


O  Sr.  I^lma  Filho— Contestando  o 
parecer  da  Commissão  contra  a  emenda, 
prsso  fazer  minhas  algumas  das  considera- 
ções feitas  pelo  illustre  Deputado  que  me  pre- 
cedeu na  tribuna  ;  não  acceito,  porém,  ou- 
tras com  que  impugnou  o  projecfo,  a  favor 
do  qual  já  emitti  minha  opinião,  não  só  dos 
representantes  de  Sei^ipe  como  de  outros 
Srs.  Deputados. 

Sei  das  condições  especlalissimas  em  que 
se  acha  aquelle  Estado,  como  conheço  as  de 
muitos  outros  da  União  que,  em  Idênticas 
condições  ânancev*as  e  económicas,  não  estão 
com  elle  a  reclamar  igu  il  concessão,  so- 
mente pela  certeza  de  não  consegull-a. 

Só  tonho  louvores  para  a  bancada  de  Ser- 
gipe, que,  no  louvável  intuito  de  sua  pre- 
tençãj,  não  tem  poupado  esforços  para  con- 
seguil-a,  provando  assim  aos  .seus  concidar 
dàos  que  não  estão  aqui  indifferentes  aos 
males  que  os  affligem . 

Impugnando  o  parecer  da  Commissão  con- 
tra a  emenda,  parecer,  desarrazoado,  in- 
justificável, fora  dos  moldes  do  critério  do 
sou  relator,não  traço  o  pensamento  de  offen- 
der  a  susceptibilicíade  de  S.  Ex.,aquem 
acato  com  a  devida  cjnsideração. 

A  Commissão  não  quiz  *  tomar  conheci- 
mento das  condições  actuaes  do  mea  E^ 
tado,  ou  antes  simulou  não  conheoel-as. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lima  Filho  —  Preferia  recorrer 
aosarchivos  da  Camará,  de  cijgos  Anhaes 
transportou  para  o  parecer  as  concessões 
votadas  em  beneficio  da  Parahyba,  ignoran- 
do,  porém,  si  todas  foram  realmente  con- 
cedidas pelo  Governo. 

Imaginou  uma  serie  de  melhoramentos  e 
elementos  de  prosperidades  naquelle  Estado, 
dos  quaes  não  existem  uns  e  só  existem 
em  parte  outros. 

O  relator,  defendendo  o  parecer,  disse  que 
entre  outros  beneficies,  que  naturalmente 
concorrem  para  o  engrandecimento  do  com- 
mercio  e  da  agricultura  do  Estado,  tínhamos 
o  da  Estrada  de  Ferro  do  Limoeiro,  atraves- 
sando o  Estado  da  Parahyba. 

Imaginou  que  tínhamos  uma  estrada  do 
ferro  central  e  havíamos  tido  verbas  dad&s 
pelo  governo  federal  para  coloniza^. 

Allega  o  serviço  do  melhoramento  do 
porto  custeado  pela  União,  etc. 

A  verdade,  porém,  é  esta:  —  A  Estrada  de 
Ferro  do  Limoeiro  só  este  anno  foi  ligada  á 
Estrada  de  Ferro  Conde  d*£u,  entrando  no 
território  da  Parahyba  cerca  de  5  a  6  léguas 
somente. 

Da  supposta  estrada  de  ferro  central  flze- 
ram-se  apenas  aterros  e  excavações  em  um 
percurJo  de  pouco  mais  de  três  léguas  do  pe- 
queno trecho  que  vae  de  Moinngú  a  Aia^ 
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Grande,  agora  eonstroido  pela  Companhia 
da  Eatrada  de  Ferro  Conde  d^Ea,  por  con- 
tracto com  o  Governo. 

Para  colonização,  o  governo  do  Estado 
teve  autori^ão  do  Governo  Federal  para 
fskzer  acquisição  de  ama  pequena  propriedade 
do  custo  de  S5;000$,  destinada  ao  estabeleci- 
mento de  am  nudoo  agrícola,  onde  se  re^- 
giassem  milhares  de  emigrantes  famintos^ 
que  atfluiram  para  a  capital,  onde  desen- 
volveram-se  a  varíola  e  outras  epidemias, 

Selo  accumulo  desses  infelizessem  pão  e  sem 
omicilio. 

O  núcleo  agrícola  foi  ainda  custeado  algum 
tempo  pela  verba — Soccorros  públicos— sendo 
depois  abandonado,  quando  regressaram  os 
emijgrantes  ao  centro  do  Estado,  pelo  appa- 
recimento  do  inverno. 

A  maior  parte  da  verba  que  a  GommissSo 
Buppoz  destina-la  à  oonstrncçfto  da  Entrada 
de  Perro  Central  da  Parabyba  foi  consu- 
mida com  o  serviço  do  ramal  de  ligação  da 
Estrada  Conde  d'Ea  com  a  estação  de  Nova 
Cruz,  da  Estrada  do  Rio  Grande  do  Norte 
serviço  que  foi  interrompido  e  está  abando- 
nado, dcãde  a  administração  do  Sr.  Dr.  Ma- 
noel Victorino,  então  Yice-Presidente  da 
Republica. 

Ém  relação  ao  melhoramento  do  porto  da 
Parabyba,  a  União  tem  realmente  dispen- 
dido uma  somma  considerável,  mas  aquelle 
não  está  ainda  em  condições  de  ser  apresen- 
tado como  am  beneficio  rçal  ao  ESitado ;  é 
um  serviço  em  meio,  para  o  qual  votamos 
ainda  annoalmente  pequenas  verbas  sujeitas 
á  compra  de  material,  ci^a  acquisição  muito 
dispendiosr  ó  feita  aqui  ou  no  estrangeiro, 
por  economia  ou  por  não  existir  naquella 
praça. 

A  parte  destinada  ao  trabalho  ó  insignifi- 
cante, e,-  oonseguintemente,  a  poucos  apro- 
veita. 

Por  tudo  isto  e  outras  considerações  que 
passo  a  discutir,  a  Commissão  disse  que  a 
Parahyba  está  em  melhores  condições  que 
Sergipe,  reconhecidamente  em  verdadeiro 
estsuio  de  miséria;  entretanto  está  na  con- 
sciência delia  e  da  Gamara  que  aquelle  Es- 
tado, como  muitos  outros,  e»tá  igualmente 
em  condiç(l>e3  deploráveis. 

Olhemos  para  o^Estado  do  Espirito  Santo, 
IK>r  exemplo,  com  credores  estrangeiros  á 
porta  e  em  difilculdades  que  alarmam  o  espi- 
rito puWco. 

No  meio  da  crise  horrorosa  por  que  passa 
o  paiz,  Sergipe  não  pôde  chamar  a  si  o  di- 
reito de  preferencia,  como  o  mais  saorifi- 
<^o. 

A  Parahyba,  desde  1877,  tem  tido  seccas, 
com  pequenos  intervallos,  não  tem  podido 
pagar  regularmente  os  juros  de  sua  divida 
nem  a  seus  fiincci<Miarios  públicos. 


De  suas  rendas,  calculadas  em  mil  contos, 
tem  arrecadado  na  média  700  a  800  contos 
por  anno. 

Na  legislatura  proximamente  finda,  duran- 
te d.^uj  annos,  deixo^  de  pagar  a  mór  parto 
de  seus  empregados. 

O  governo  actual,  apezar  de  muito  esfor- 
ço, energia  e  patriotismo  empregado  para 
minorar  o  estado  affiictivo  em  que  nos 
achamos,  pouco  tem  conseguido . 

Entre  outras  medidas  do  economia  que 
lhe  foram  impostas  pelas  condições  em  que 
encontrou  o  Estado  fez  a  consolidação  da  di- 
vida publica,  reduzindo  juros  de  9  a  5  ^'/o, 
pagáveis  somestralmeote,  compromisso  que 
tem  satisfeito,  não  podendo,  porém,  ainda 
pagar  pontualmente  a  seus  empregados,  que 
se  vêem  na  contingência  de  muitas  vezes, 
mendigarem  recursos  ás  portas  do  commer- 
cio  ou  ceder  ás  exigências  dos  agiotas. 

A  agricultura  na  Parahyba  está  quasi 
anniquiiada  pelo  êxodo  constante  da  popula- 
ção, desde  1877,  para  os  Estados  do  Pará  e 
do  Amazonas,  devido  á  impossibilidade  de 
permanência  naquella  zona,  sem  auxilio, 
dera  recursos,  sem  e:5perança8,  flagellada  re- 
petidamente pelas  intempéries  das  estações. 

Isto  explica  o  decrescimento  de  sua  popu- 
lação, que,  calculo,  será  um  terço  menos  do 
qjie  ora  antes  da  secca  de  1877. 

A  magistratura,  em  alguns  pontos  do  in* 
terior  do  Estado,  tem  sido  obrigada  a  deixar 
seus  legares,  servindo-se  de  repetidas  licen- 
ças; promotores,  e  juizes  municipaes  os  teem 
mesmo  abandonado  pela  impossibilidade  de 
manterem-se  sem  a  percepção  regular  de 
seus  vencimentos;  iguaes  factos  estão  se 
dando  em  outros  Estados  mais  ricos,  mais 
prósperos:  é  uma  consequência  da  crise  go- 
rai. 

Pelo  exposto,  Sr.  Presidente,  vê  a  Ca- 
mará que  nossas  condições  não  são  melhores 
que  as  de  Sergipe,  nem  foram  ellas  que 
serviram  de  critério  á  Commissão  para 
negar  parecer  favorável  á  emenda  em  dis- 
cussão com  o  projecto ;  confesso  que  lhe  pres- 
tei minha  assignatura  sem  illusões,  porque 
previa  o  resultado. 

Si  não  apresentámos  um  projecto  jn?x  o 
mesmo  fim,  foi  attendejido  ás  condiçoe  i  es- 
peciaes  das  finanças  da  União,  seus  compro- 
missos e  o  propósito  deliberado  de  não  ag- 
graval-os,  assumindo  novas  responsabili- 
dades ;  e,  si  o  fizéssemos,  elle  teria  sorte 
igual  á  da  emenda. 

Não  pude  comprehender,  nem  pelas  razões 
do  parecer ,nem  pelo  que  disse  seu  relator  da 
tribuna,  o  motivo  da  excepção  á  favor  do 
Estado  de  Sergipe. 

Voto  pelo  projecto,  embora  duvidando 
do  feliz  êxito  que  espera  conseguir  por  elle 
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seu  autor,  animado  pela  protecção  que  lhe 
tem  dispensado. 

Nossa  emenda  será  rejeitada,  mas  eu 
ficarei  tranquillo  pela  prova  que  deixo  aos 
meus  conterrâneos  do  interesse  quo  tomo 
por  seus  interesses,  cuja  defesa  me  é  im- 
posta c(mio  dever  tanto  mais  imperioso 
quanto  são  completos  os  conhecimentos  que 
ttiíiho  do  suas  necessidades. 

E'  um  conforto  saber  que  não  s<ão  esque- 
cidos por  aíiuoUes  em  quem  depositaram 
sua  confiança  para  representai -os. 

O  Sr.  P^austo  Cardoso — A  emenda  da  Pa- 
raliyba  6  capaz  de  fazer  passar  o  projecto. 

O  Sr.  Lima  Filiío — O  projecto,  si  passar, 
será  pelo  prestigio  de  V.  Ex.,  que  é  seu 
autor,  o  que  me  animará  a  apresentar  outro 
idencico,  no  começo  das  sessões  do  anno  vin- 
douro, tanto  mais  já  tendo  a  promessa  do 
illustre  relator  da  Commissão  de  Orçamento 
o  o  procedente. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Então  retire  a 
emenda. 

O  Sr.  Lima  Filho— A  emenda  ha  de  ser 
votada  com  o  projecto,  e  a  Ctetmara  delibe- 
rará como  melhor  entender. 

Delia  só  espero  justiça,  tanto  mais  em  jul- 
gamento de  causas  idênticas  e  com  oslnes- 
mos  direitos. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ;  muito 

bem,) 

O  Sr.  fSerasedello  Ooprê«—  Só 

por  ír'er  relator  do  parecer  vem  á  tribuna 
para  responder  ás  observações  do  nobre  De- 
})uta(lo  peia  Parahyba,  que,  em  seu  discurso, 
dííclarou  não  ter  tido  esperança  de  êxito  ao 
apresentar  a  emenda  relativa  ao  seu  Es- 
tado . 

Confessa  que  estranha  essa  declaração, 
pois  cila  importa  era  acreditar  a  Camará 
que  o  intuito  dos  signatários  dessa  emenda 
era  diííicultar  ou  olístar  a  passagem  do  pro- 
jecto, que  tem  x)or  si  o  parecer  favorável  da 
Commissão,  o  esforço  de  uma  bancada  e  a 
justiça  da  medida.  Si  disso  soubesse  o  orador, 
não  adduziria  considerações  outras  no  pa- 
recer, que  não  esta :  a  certeza  dos  seus  apre- 
sentantes  de  que  não  podia  vingar  a  idéa  que 
doft^nliam. 

Kntretanto,  ao  apresentarem  a  emenda,  pa- 
reiíia  (pio  os  inspiravam  preocupações  reaes, 
utois  e  patriótica:}  relativamente  ao  seu  Es- 
tado. 

Salienta  que  as  condições  de  Sergipe  não 
sao  idênticas  ás  da  Parahyba,  -não  querendo, 
por<'}nn,  asseverar  com  isso  que  este  Estado 
nèio  careça  de  favores  da  União,  mas  que 
aquello  jamais  pesou  nos  coites  do  Thesouro 
'^ederal. 


Sendo  esta  a  primeira  vez  que  Sergipe  re« 
corre  á  União,  entendeu  a  Com  i/issão  que 
devia  attender,  ao  passo  que  a  Parahyba 
tem  já  vários  favores  federaes  de  caracter 
pecuniário,  entre  outros— garantia  de  juros 
para  a  Estrada  Conde  d'Eu  e  as  obras  do 
porto  da  Parahyba. 

Tem  a  melhor  vontade  para  com  esse  Es- 
tado e  seus  dignos  representantes:  isso  não 
basta  para  estender  ao  Estado  favores  que 
SG  o  caso  especialíssimo  de  Sergipe  lhe  po- 
deria obter  ;  mostra  os  encargos  da  União, 
lembra  a  imminencia  de  uma  indemnização 
de  dous  mil  contos  por  causa  do  porto  de 
Jaraguá  o'Aindamenta  ainda  uma  vez  o  pa- 
recer da  Commissão,  expendendo  os  argu- 
mentos em  que  se  baseou,  acreditando  que, 
Í>or  maior  insuccesso  que  tenha  o  banco  a 
undar-se  em  Sergipe,  o  ónus  para  a  União 
não  excederá  ao  total  de  mil  contos,  auan^ia 
minima  relativamente  a  que  tem  se  aespen- 
dido  com  outros  Estados. 
•  Responde  ligeiramonte  ao  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  e  concluo  dizendo 
que  um  acto  de  verdadeira  honestidade  po- 
litica praticará  a  Camará  votando  pelo 
projecto.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  8p.  Pr esldexite — Não  havendo 
maia  quem  peça  a  palavra,  fica  encerrada  a 
discussão. 

Está  encerrada  e  adiada  a  vota^  por 
falta  de  numero. 

* 

O  Sr.  I^ima  I>*iIlio  (para  uma  ex- 
plicação pessoal)  confessa  não  ter  corapre- 
hendido  o  pensamento  do  nobre  relator  da 
Commissão,  era  lhe  perguntar  porque  não 
acreditava  na  viabilidade  do  projecto,  e  a 
convicção  que  tinha  de  que  a  sua  emenda 
não  passaria  na  Camará,  nem  mesmo  logra- 
ria parecer  favorável  da  Commis^Lo. 

Desejaria,  pois,  que  a  este  respeita  S.  Ex. 
fosse  mais  claro. 

Quanto  á  parte-  do  discurso  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  adoptou 
os  argumentos  de  S.  Ex.  em  relação  aos  re- 
cursos fornecidos  aos  diversos  Estados,  mos- 
trando que,  neste  ponto,  o  parecer  contrario 
á  emenda  nada  adiantava,  porque,  sempre 
que  um  Estado  é  affligido  por  calamidade 
publica,  não  se  lhe  tem  negado  auxilio,  oomo 
ainda  o  anno  passado  succedeu  com  o 
Ceará. 

Embora  a  Commissão  não  tivesse  dado 
parecer  favorável  á  emenda,  nem  por  isso 
deixará  de  votar  pelo  projecto. 

Concluindo,  o  orador  deixa  bera  claro  que 
do  discurso  do  notável  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul  fez  sua  unicamente  aquella 
parte  referente  a  recursos  fornecidos  aos 
Estados,  motivo  que  principalmente  servia 
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de  critério  á  nobre  Coramia-iâo  para  o  pare- 
cer contrario  á  emenda  da  bancada  parahy- 
bana. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  206  A-190I 

Parecer  sobre  as  emendas  para  2'-^  discussão 
do  projecto  n.  206^  deste  antw,  que  fixa  a 
despesa  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercido  de  Í902, 

Ao  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Inferiores,  reduzido  para  o  futuro 
exercício  a  15.935:423$656,  diversos  Srs. 
Deputados  apresentaram  emondas  que,  si 
fossem  approvadas,  elevariam  a  dospeza 
deste  departamento  do  Executivo  a  mais  de 
28  mil  contos. 

Em  nenbum  periodo  da  nossa  historia  par- 
lamentar, e  a  Gommissão  compulsou  o  de- 
bate orçamentário  dos  últimos  trinta  anãos, 
se  accentuou  t;uDto  a  tendência  do  uma  po- 
litica do  prodigalidade,  como  agora. 

Nâo  parece  que  o  Brazil  aciba  de  atra- 
vessar um  periodo  de  tantas  difflculdades 
para  o  seu  credito  externo  ;  não  ba  três 
annos  que  a  Republica  supprimia  legações  no 
estrangeiro,  vendia  navios  de  sua  esquadra 
e  interrompia  o  serviço  de  juros  de  sua  di- 
vida. 

O  que  uma  tal  situação  exigiu  então  das 
energias  e  do  desprendimento  do  povo  bra- 
zileiro,  como  da  capacidade  o  da  ílrnuíza  do 
Poder  Executivo  ao  lado  do  Congresso,  si 
nos  trouxe  a  comp  insavâo  de  polerm.s  re- 
tomar em  dia  certo  oi  nossos  pagament<js 
em  espécie,  e  de  tornar  impossível  neste 
pais  a  vida  de  um  governo  que  pretendesse 
omitlir  mais  papel-moe<la,  áevia  ter  iraili- 
citamente  nos  aconselhado  a  combater  e  a 
impedir  o  sebastianismo  do  deficit  nos  or- 
çamentos, que  <?,  a  nosso  ver,  o  único  perigo 
que  podo  ameaçar  seriamente  a  Republica 
no  Brazil. 

E,  si  divergências  de  caracter  politico 
aí)3U9taram  do  Governo  no  problema  do  sua 
successão  o  obscuro  relator  deste  orçamento 
com  a  sua  bandeira  da  primeira  hora,  a  que 
ello  desfraldou  impondo  treg.>as  ás  paixões 
da  politicai  cm  nomo  da  salvação  das  nossas 
finanças,o  relator  do  orçamento  ficará,  certo 
como  está,  de  quo,  si  voltarmos  ao  regimen 
das  dcspezas  som  conta,  não  ha  milagres  que 
evitem  novas  calamidades  para  o  credióoe 
para  a  honra  da  nação. 

Bem  sabemos  que  cumpre  á  Camará  muito 
mais  que  homologar  as  tabeliãs  do  Ministé- 
rio do   Interior ;    fechado  o    horizonte  do 

Gamara    Vol.  VI 


nosso  direito  parlamentar,  como  foi  pela  re- 
forma do  Regimento,  impedidos  os  Deputados 
de  maiores  iniciativas  em  torno  de  reformas 
sociaes  exigidas  e  que  p  diam  se.*  elaboradas 
nos  orçamentos,  nâo  so  podia  esperar  do 
Congresso  uma  passividade  absoluta,  balan- 
ceando verbas  e  rubricas  correspondentes 
aofc  diversos  serviços  mantidos  pelo  Minis- 
nisterio  do  Interior. 

Matí  nãj  se  trata  aqui  de  ura  orçamento 
coiU'jodo  obras  publicas  e  que  inspiras  e  aQ 
Congresso  um  mg  vi  mento  progressista  e  ci- 
vilizador-do  seu  espirito;  trata-sc  de  um  or- 
çamento, na  phrasede  J.  Forry,  burocratio, 
o  si  a  proposta  foi  de  15  mil  e  tantos  contos, 
as  emendas  es  tão  orçadas  em  mais  12  mil,  o 
([uo  elevaria  o  orçamento  quasi  ao  duplo  ! 

A  Commissão  toma  a  libi3rda<le  de  invocar 
o  patriotismo  da  Camará  contra  essa  fabu- 
losa dospeza;  a  Commissão',  estudando  deti- 
damente as  emendas  que  a  autorizam,  si  dou 
fundos  para  a  creação  da  Maternidade  na 
Capital  da  Republica,  o  que  ô  indispensável 
em  uma  cidade  como  a  do  Rio  do  Janeiro  ;  si 
achou  um  meio  de  pôr  termo  á  delenda  do 
lazareto  de  Tamandaré,  a  que  o  Brazil  estii 
obrigado  por  um  compromisso  internaciona^ 
cortou  quasi  toias  as  outras  e  quo  represen- 
tam a  v(dha  campanha  dos  interesses  parti- 
cularistas  dos  Estados  contra  o  orçamento  da 
Republica. 

Não  se  comprohende  que  os  Estados,  quo 
na  Constituinte  usurparam  á  União'  até  as 
terras  devolutas,  quo  eram  a  base  do  seu  cre- 
dito, e  que  na  pratica  da  federação  tenham 
querido  tomar  o  caracter  de  nações  sobera- 
nas, em  relaráo  á  própria  União,  venham 
disputar  do  seu  minguado  orçamento  até 
subsidio  para  os  seus  liospitaes.  as  suas  casas 
de  caridade,  as  suas  instituições  litterarias 
ou  beneficentes,  que  só  o  espirito  do  aasocia- 
ção,  creando  o  espirito  de  liberdade,  podia 
fazer  fructificar. 

Das  60  emendas  apresentadas,  a  Mesa  re- 
cusou 17,  por  serem  contrarias  ao  Regimento, 
A  Commissão  passa  a  dar  o  seu  parecer  so- 
bro as  outras. 

Emenda  «.  í 

O  Governo  despenderá,  na  verba  «obras», 
até  a  quantia  de  200:000$  para  a  fundação 
ou  adaptação  de  um  edifício  para  a  mater- 
nidade e  osco  a  profissional  de  enfermeira  , 
na  Capital  Federal,  de  accordo  com  o  pro- 
jecto da  Commissão  do  Congresso  Medico. 

Sala  das  sessões,  'SI  do  setembro  do  lUOl. 
— Rodrigues  Lima , 

A  Commissão  de  Orçamento  applaudo  sem 
reservas  a  emenda  do  nobre  Deputado  Sr. 
Rodrigues  Lima.  A  Capital  do  Brazil  carece 
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ha  milito  de  um  dstabelecimento,como  o  que 
institue  a  emenda  de  S.  Ex.  Nao  ha  cidade 
europea  ou  americana  mesmo  sem  a  impor- 
tância da  do  Rio  de  Janeiro  que  não  o  tenha. 
O  ediflcio  que  se  começou  a  construir  desde 
c  Império,  na  praia  da  Lapa,para  este  fim.  e 
com  o  plano  que  lho  deram,  nao  tó  exige 
uma  somma  fabulosa  para  a  sua  terminação 
como,  na  melhor  hypothese,  não  se  prestaria 
para  maternidade.  Nâo  compete  ao  Poder 
Legislativo  indicar  a.s  condições  que  moder- 
namente são  exigidas  para  construcção  de 
edificios  destinados  a  esse  mister.  Decretada 
a  despeza,  a  administrando  attenderá,  cer- 
tamente, ás  conclusões  votadas  pelo  Con- 
gresso Medico. 

A  CommissSo  opina,  pois,  pela  compra  de 
um  outro  prédio  que,  no  momento  actual  de 
depreciação  da  propriedade  urbana,  se  nos 
afigura  solução  mais  prompta  e  menos  one- 
rosa para  o  ihesouro  publico.  Assim,  a 
emenaa  satisfaz  a  uma  urgente  necessidade 
social  e  merece  approvação  da  Camará. 

Para  que,poróm,a  redacção  da  emenda  não 
disperte  duvidas  na  sua  interpretação  em 
relação  ao  guantum  da  verba -Obras— indi- 
cado jã  na  tabeliã  £,  a  Commissão  oíTerece  o 
seguinte  substitutivo: 

O  Governo  despenderá  na  verba— Obras—a 
quantia  de  350:000$,  sendo  S00:00(^  para 
Âindação  ou  adapta^  de  um  ediflcio  (o  mais 
como  está). 

Emenda  n.  2 

Na  verba  Obras : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  transferir  á 
Associação  da  Polycllnica  á\  Capital  Federal 
o  ediflcio,  em  começo  de  construcção,  etis- 
tente  na  Praia  da  Lapa,  e  que  se  destinava 
para  a  Maternidade. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1901  .— 
Rodrigues  Lima, 

Desde  que  a  Commissão  opinou  na  emenda 
anterior  pela  compra  de  um  prédio  para  a  Ma- 
ternidide,- bem  podem  ser  transferidos  para 
a  Polyclinica  as  obras  da  praia  da  Lapa  des- 
tinadas áquelle  mister. 

Apenas  a  maioria  da  Commissão  modiflca  a 
redacção  da   emenda  deste  modo: 

«O  Governo  transferirá  á  Associação  da  Po- 
Ivclinica  da  Capital  Fedei*al,reservado  para  a 
União  o  domínio  directo,  o  ediflcio  em  con- 
struo^ existente  na  praia  da  Lapa  e  que  se 
destinava  para  a  Maternidade.» 

Emenda  n.  3 

E*  o  Governo  autorizado  a  entregar  ao 
Instituto  Historio  e  Geographico  Brazileiro 
a  quantia  de  3:000$,  como  auxilio  ás  despo- 


zas  pelo  mesmo  feitas  com  acquisiçSo  de  do- 
cumentos existentes  em  archivos  estrangei- 
ros relativos  á  Historia  do  Brazil. 

Sala  das  sessões.  28  do  setembro  de  1901  • 
—  Paranhos  Montenegro. 

Pl  subvenção  que  dos  cofres  públicos  tem  a 
utilíssima  instituição  a  que  sa  refere  a 
emenda  se  destina  á  publicação  de  sua 
revista.  Este  trabalho,  que  no  seu  género  ó 
o  melhor  que  poasue  o  paiz,  é  mantido  por 
umi  quota  das  loterias  nacionaes,  sob  a  fls- 
caliz^ição  do  Ministério  da  Fazenda. 

No  Ministério  do  Inteiújr  não  ha  logar  para 
a  despeza  que  quer  croar  a  emenda  do  illua- 
tre  Sr.  Paranhos  Montenegro.  Os  documen- 
tos a  que  ella  se  refere  e  que  muitos,  aliás, 
interessantissimos,  são  vendidos  nos  leilões 
de  Lisboa  e  dizem  respeito  á  Historia  do  Bra- 
zil devem  ser  adquiridos  peio  Archivo  Publi- 
co, cuja  dotação  no  orçamento  em  elabora^^ 
é  maior  que  a  do  actual  exercido. 

Emenda  n.  4 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  cre- 
dito de  5:036$300,  para  indemnizar  á  Ga- 
mara Municipal  da  cidade  da  Forlialeza  das 
despezas  realizadas  com  o  fornecimento  de 
livros,  papeis  e  mais  objectos  para  o  alista- 
mento eleitoral  federal,  revisões  e  eleições. 

Sala  das  sessões,  28  desetembro  de  1901 . — 
Nogueira  Accioly.  ^Frederico  Borges, —  Ser- 
gio  Saboy a,— -Gonçalo  Souto, —  João  Lopes. — 
Virgílio  Brigido  • — Thomax  Accioly . — Agapito 
dos  Santos, — Francisco  Sd» 

A  Commissão  de  Orçamento  não  pôde  dar 
o  seu  assentimento  a  esta  emenda,  apegar  da 
alta  consideração  que  presta  á  iUudtrada 
deputação  cearense. 

Pela  ve:*ba  Eventuaes  é  que  são  pagas  as 
despezas  realizadas  com  o  fornecimento  de 
livros,  papeis  e  mais  objectos  para  o  alista- 
mento eleitoral  federal,  revisões  e  eleições. 

Desde  que  esta  verba  não  está  exgotada» 
cabe  á  Intendência  da  Fortaleza  reclamar  do 
Ministério  do  Interior  a  quantia  que  gastou 
com  este  serviço. 

O  Ministério  6  que  deve  examinar  a  conta 
e  os  documentos  que  a  instruem.  Ao  Con- 
gresso só  competia  votar  o  credito  si  a  verba 
estivesse  exgotada.  Antes  não. 

Emenda  n,  5 

Na  verba— Obras— 10:000$,repartidamente 
para  as  obras  dos  hospitaea  de  alienados  da 
Diamantina  e  Itabira,  no  Estatdo  de  Minas 
Geraes. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1901. — 
Carlos  Ottoni. 
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Não  podemos  concordar  com  a  emenda  do 
illustre  Sr.  Deputado  Ottoni.  Os  Estados  da 
Federação  menores  e  mais  pobres  estão  con- 
struindo hospitaes  de  alienados  á  sua  custa. 
Os  que  não  iniciaram  ainda  essas  obras  teem 
contracto  com  o  Hospicio  Nacional  e  as- 
sumem a  responsabilidade  das  despezas 
feitas  com  os  seus  doantos. 

O  Estado  de  Minas  Geraes  não  está  em 
condições  de  reclamar  ess3  favor  da  União. 

« 

Emenda  n.  6 

A'  Terba  n.  86,  addicione-se:  —  Mais  a 
quantia  de  40:000$,  para  compra  áQ  m-ito- 
rial  neteejsario  aos  gabinetes  e  l  ^boratorios 
da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  e  para 
mudança  dos  laboratórios  do  chimica  e  do- 
cimasia,  que  ainda  estão  no  antigo  ediflcio 
da  escola. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1901. 
— Carlos  OtUmi, 

A  administração  do  Interior  não  julga  ne- 
cessária essa  despeza. 

Emenda  n.  7 

Onde  convier  —  Fica  o  Governo  autori- 
zado a  mandar  pagar  a  quantia  de  462$500 
ao  escrivão  do  juizo  seccional  da  Estado  da 
Parabyba  Euty^shiano  Loyola  Barreto,  im- 
portância de  seus  vencimentos,  de  10  de  se- 
tembro de  1894  a  31  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  que  deixou  de  receber  por  falta  de 
verba  laquella  época. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 . 
— Soares  Neiva.— Lima  Filho.  —  Camillo  de 
Eollanda, 


Em  exercícios  anteriores,  os  escrivães  do 
juizo  seccional  de  Piauhy,  de  Goyaz,  do  Rio 
Grande  do  Sul  reclamaram  o  que  agjra  re- 
clama o  escrivão  da  Parabyba,  por  intermé- 
dio dos  honradas  autoros  da  emenda.  O  direito 
deste  carece,  entretanto,  íicar  fora  de  duvida 
como  o  Congresso  exigiu  que  ficasse  o  dos 
outros,  antes  de  vo'.ar  a  despeza.  Cumpre, 
portanto,  que  o  escrivão  do  juizo  de  Para- 
byba se  dirija  ao  Ministério  da  Justiça  e 
processe  os  seus  papeis.  Só  depois  disto,é  que 
o  Congresso  poderá  votar  o  credito,  que  será 
então  solicitado  pelo  Governo. 

Foi  assim  que  se  resolveu  em  relação  aos 
escrivães  que  estavam  nas  condições  do  da 
Parabyba  do  Norte.  Antes,  não  ô  possível  á 
Commissão  attendel-o,  por  mais  justo  que  a 
ella  pareça  o  pedido, 

O  nosso  parecer  é  contrario* 


Emenda  n.  8 

Da  verba  n.  11  (Justiça  Federal)  —  dedu- 
zam-se  300$,  correspondente  á  creação  de 
mais  um  logar  de  offlcial  de  justiça. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de- 1901 . 
—  Francisco  Sd, 

A  Commisáão  acceita  a  emenda.  Effecti- 
vamente,»a  croação  de  mais  um  logar  de 
offlcial  de  justiça  no  Juizo  Seccional  do  Ceará 
não  so  deu  em  virtude  de  lei .  Não  obsíante 
tratar-se  de  uma  despeza  de  300$  annuaos, 
não  podemos  deixar  de  concordar  que  a  sua 
inclusão  na  tabeliã  antoi  de  dispositivo  legal 
não  é  regalar. 


Emenda  n.  9 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  á  verba 

—  Soccorros  Públicos  —  no  corrente  exer- 
cício, créditos  extraordinários  até  o  limite 
de  8.000:0J0$  para  attender  aos  interesses  sa- 
nitários da.'»  populações,  quer  em  relação  ás 
providencias  occasionadas,  motivadas  por 
epidemias  ou  outras  calamidades  publicas, 
quer  em  relação  á  necessidade  de  reorga- 
nizar os  serviços  federaes  de  saúde  publica 
nesta  Capital  e  nos  Estados. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 . 

—  Raymundo  de  Miranda . 

O  n3bre  Deputado  Sr.  Raymundo  Miranda 
autoriza  «o  Governo  a  gastar  atô  o  limite  de 
oito  mil  contos  para  attender  aos  interesses 
sanitários  das  populações,  etc  »  como  autoriza 
igualmente  €  a  reorganizar  serviços  federaes 
de  saúde  publica  nesta  Capital  e  nos  Estados.» 

Quanto  á  segunda  parte  da  emenda,  e  a 
qual  ligava  de  certo  S.  Ex.  maior  impor- 
tância, a  Mesa  considerou-a  fundamental- 
mente contraria  ao  Regimento,  como  a  Com- 
missao  consideraria  inconveniente. 

Quanto  á  primeira  p Arte,é  de  presumir  que 
a  Camará  reflicta  antes  de  autorizar  despeza 
tão  seria  e  tão  superior  ás  forças  do  orça- 
mento. Alem  do  que,  imaginando- se  o  que 
suppõe  o  illustrado  Deputado,  isto  ô,  um  caso 
de  calamidade  publica,  o  Governo  não  carece 
de  autorização  do  Congresso  para  abrir  cré- 
ditos e  soccorrer  populações  flagelladas. 

O  nosso  parecer  ô  contrario. 


Emenda  n.  ÍO 

Onde  convier: 

Fica  consignada  uma  verba  extraordinária 
e  especial  atô  30:000$  para  acquisição  de 
materiaes  de  laboratórios,  que  se  tenham 
tornado    necessários   em  consequência  do 
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incêndio  que  teve  logar  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 . — 
Martins  Teixeira. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

O  Ministério  do  Interior  informa  que  os 
laboratí)rios  a  que  se  refere  a  emenda  teera 
boas  apólices  de  seguros,  e  que  es  âo  sendo 
liquidadas. 

Nâo  ba,  pois,  necessidade  de  abastar  ou 
trinta  contos  que  o  nobre  Deputado  manda 
consignar  no  Orçamento. 

Emenda  n.  íí 

A'  verba  n.  10  (Secretaria  do  Estado— Ma- 
terial)—accrescente-se:  para  pagamento  de 
telegrammas  exteriores  officiaes— 6:C00$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 . 
— Francisco  Sd. 

O  nobre  Deputado  Sr.  Francisco  Sá,  ao 
que  carece,  alvitra  com  esta  emenda  uma 
providencia  para  todos  os  ministérios. 

Quer  S.  Êx.  fazer  com  os  telegrammas 
exteriores  officiaes  o  que  já  se  fez  com  o  ser- 
viço de  agua  e  esgoto,  discriminando  a 
despeza  dos  diíferentes  departamentos  da 
administração. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

Emenda  n.  i2 

Onde  convier— Para  as  obras  do  Lazareto 
de  Tamandaré— 500:000$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 — 
Ermirio  Coutinho, — Malaquias  Gonçalves, — 
Pereira  de  Lyra. — Júlio  de  Mello, — Moreira 
Alves. — Pedro  Pernambuco. — Elpidio  Figuei- 
redo.— Bricio  Filho. — Esmeraldino  Bandeira. 
— Estado  Coimbra. — Âffbnso  Costa. — Celso  de 
Souza. — Teixeira  de  Sá. — Gomes  de  Mattos. — 
João  Vieira. — Cornelio  da  Fonseca. 

A  nação  já  tem  gasto  seguramente  3.000  con- 
tos com  as  obras  do  Lazareto  de  Tamandaré. 
Ha  dous  orçamentos  no  Ministério  do  Interior 
para  a  terminação  das  obras  e  que  calculam 
em  mais  de  1.000  contos  a  quantia  que 
ainda  precisamos  dispender. 

Deante  de  uma  tal  perspectiva  e  com  a 
certeza  de  que  com  os  maiores  sacrifícios,  o 
devido  ao  defeito  do  plano  esboçado,  jamais 
chegariamos,  a  resultado  satisfac tório,  a  Com- 
missão resolveu  autorizar  a  creação  alli  do 
uma  estação  quareutonaria  de  1*  classe. 

Além  de  já  estarem  condemnados  os  gran- 
des lazaretos,  a  Commissão  acredita  que  a 
estação  quarentenaria  satisfaz  os  termos  do 
accordo  internacional  a  que  o  Brazil  se  obri- 


Assim,  substitue  a  emenda  da  honrada 
deputação  pernambucana  por  esta  outra  : 

€0  Governo  despenderá  neste  exercici©  a 
quantia  de  200:000$000  para,  aproveitando 
as  obras  feitas  em  Tamandaré,  estabelecer 
alli  uma  estação  sanitária  de  lidasse.» 

Emenda  n.  i3 

Onde  convier  : 

Artigo.  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar imprimir  na  Europa  o  texto  o  as  estam- 
pas da  monographia  das  palmeiras  do  Dr. 
Barbosa  Rodrigues,  de  accordo  e  sob  a  in- 
specção do  seu  autor,  abrindo-se  os  necessá- 
rios crodiUw. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901. 
— Virgilio  Brigido. — Costa  Júnior. — Miranda 
Azevedo. — Nogueira  Accioly. — Sérgio  Saboga. 

A  administração  informa  que  a  Casa  da 
Moeda  e  a  Imprensa  Nacional  podem  fazer 
o  serviço  a  que  se  refere  a  emenda. 

Entretanto  como  a  Gamara  sabe  dar  o  de- 
vido valor  aos  trabalhos  e  á  alta  competên- 
cia do  Dr.  Barbosa  Rodrigues,  e  como  pôde 
ouerer  mandar  fazel-os  na  Europa,  ô  dever 
aa  Commissão,  informar  que  esta  despeza 
será  de  200:000$000. 

A  maioria  da  Commissão  apresenta  o  se- 
guinte substitutivo  á  emenda  : 

«O  Governo  mandará  imprimir  o  texto  e  as 
estampas  da  monographia  das  palmeiras  do 
Dr.  Barbosa  Rodrigues,  de  accordo  e  sob  a 
inspecção  do  seu  autor.» 

Emenda  n.  i4 

Ao  n.  26  —  Escola  de  Minas  —  accrescen- 
te-se- 20:000$— para  o  curso  annexo,  dimi- 
nuindo-se  quantia  igual  da  verba  sob  n.  14. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 . 
— José  Bonifácio,^  Gastão  da  Cunha. —  João 
Luix. 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 
Tendo  sido  supprimido  o  curso  annexo  da 
Faculdade  de  S.  Paulo  e  Recife,  não  ha 
nenhuma  razão  para  restabelecel-o  na  Escola 
de  Minas. 

Emenda  n.  Í5 

A'  verba  sob  n.  36  —  accrescente-se— 
15:000$,  para  obras  dos  hospitaes  nas  cida- 
des de  Barbacena,  S.  João  d'El-Rey  o  Oli- 
veira, em  Minafl  Geraes. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901. 
— José  Bon ifacio .  —  João  Luiz .  —  Gastão  da 
Cunha . 

A  Commissão  sente  não  poder  acceitar  a 
emenda.  As  obras  a  que  ella  se  refere  são 
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de  caracter   municipal  e  não  podem    sor 
custeíadas  pela  União. 

Emenda  n.  i6 

Artigo  único,  n.  20  —  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica— Onde  se  lê— 989:459$,  diga-se 
— 994:059$,  ficando  elevada  a  10:000$  a  ru- 
brica— Gratificação,  estabelecida  no  art.  65 
do  regulamento  da  Directoria  Geral  de  Saúdo 
Publica. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 . 

—  Luís  Gualberto, 

A  Commissão  accoita  a  orneada.  As  in- 
formações offlciaeJ  que  ella  obteve  justificam 
o  augmento  proposto. 

Emenda  n,  Í7 

Onde  convier  —  E'  concedida  gratuidade 
para  a  matricula  a  mais  um  alumno  no  in- 
ternato do  Gymnasio  Nacional  ao  pao,  tutor 
ou  representante  que  jã  estiver  pagando 
contribuição  correspondente  a  três  matri- 
culados. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 . 

—  Henrique  Lagden, 

A  Commissão  acceita  esta  emenda,  que 
estatuo  uma  medida  de  equidade. 

Emenda  n.  d 8 

Ao  arfe.  P,  rubrica  1 1*— Accrescente-se:— 
angmentada  em  100$  mensaes  para  aluguel 
da  sala  destinada  ás  audiências  do  Juízo  Sec- 
cional de  Minas  Geraes. 

Sala  das  ses^es,  2  de  outubro  de  1901.— 
Alfredç  Pinto,  —  Leonel  Filào, 

A  Commis^o  do  Orçamento  pôde  infor- 
mar á  Gamara  que  não  ha  necessidade  de 
mais  esta  despeza. 

Emenda  n,  i9 

Accrescente-se:  — Escola  de  Minas;— para 
gratificação  de  três  lentes,  a  l:2i)0$  cada  um, 
por  trabalhos  de  gabinete  ou  laboratório. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901  .— 
Mayrinh. 

A  emenda  ô  justa  o  tem  o  vota  da  Com- 
missão. Só  devido  a  um  equivoco  da  tabeliã, 
ô  quo  não  foi  comprelicndida  a  gratificaçíiií 
aos  três  lentes  da  Escola  di  Minas,  por  tra- 
balhos de  gabinete  o  de  laboratório,  como 
teem  os  da  Escola  Polytechnica. 

r 

Emenda   n.  20 

Accrescente-se :  Escola  Quinze  de  Novem- 
bro—de conformidade  co^  o  n.  Y  do  art.  S"" 


da  lei  n.  740,  do  29  de  dezembro  de  1900: 
auxilio  mensal  do  lOiOOO^OOO.  Continua  em 
vigor  a  autorização  constante  do  n.  V  do 
art.  3"  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  na  parte  referente  ã  admissão  e  ma- 
nutenção de  menores,  observadas  as  condi- 
ções ahi  impostas. 

Sala  das  sessões,  2  do  outubro  do  1901.— 
Mayrink» 

A*  Commissão  tem  a  melhor  bôa  vontade 
em  relação  á  Escola  Quinze  de  Novembro, 
e  propõe  fundos  para  eila  maiores  do  que 
aquelles  quo  o  Congresso  votou  o  anno  pas- 
sado. Não  acceita,  entretanto,  a  emenda  do 
illustre  Sr.  Mayrink,  e  pede  á  Camará  que 
a  substitua  por  esta: 

«  O  Governo  despenderá  neste  exercido  a 
quantia  do  42:000$  na  Escola  Quinze  de  No- 
vembro, á  razão  de  700$  por  cada  menor 
orphão,  até  o  máximo  de  60  menores,  quo 
alli  estiverem  ou  íbrem  recebidos,  do  ac- 
cordo  cora  a  lei  do  orçamento  em  vigor, 
devendo  o  director  prestar  ao  Governo  conta 
da  applicação  desta  quantia.» 

Emenda  n*  2i 

Ao  a.  14:  —  Diga-se:  2.929:829$754,  dos 
quaes  3:600$  para  o  serviço  de  fiscalização 
das  casas  de  penhor. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901.— 
Luíjs  Domingues, 

A  Commissão  entendo  que  as  casas  de 
penhor  sendo  como  são  casas  de  usura,  ape- 
nas toleradas,  devem  soffrer  fiscilização  por 
parl^e  do  poder  publico. 

A  maioria  da  Commissão,  contra  o  voto 
do  seu  relator,  entende,  porém,  que  este  ser- 
viço como  tom  sido  feito  já  satisíaz,  não 
carecendo  á  Camará  votar  a  emenda. 

•  Emenda  n.  22 

Onde  convier:  —  Para  auxiliar  a  rocon- 
strucção  do  hospital  da  cidade  da  Ponte 
Nova,  em  Minas  Geraes,  é  o  Gjvorno  auto- 
rizado a  despender  a  quantia  de  5:000^000. 

Saladas  sessões,  2  de  outubro  de  1901.— 
Landulpho  de  Magalhães . 

A  Commissão  não  pôde  accoitar  esta 
emenda. 

Emenda    n.  23 

Onde  convier: — Augmofttada  de  5:000$  a 
subvenção  do  Instituto  Archeologico  do  Es- 
tado de  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901. — 
Celso  de  Souza, 
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A  subvenção  que  percebo  o  Instituto  Ar- 
cheologico  do  Kstado  de  Pernambuco  nâo  é 
dada  pelo  Ministerio  do  Interior.  Pelas  lo- 
terias  nacionaes  é  que  elle  tem  um  subsidio. 
'  Como  vé  o  illustro  Deputado  autor  da 
emenda,  n^io  ô  possível  a  sua  acceitação. 

Emenda  n.  24 

Gymnaáio  Nacional: 

A'  rubrica  27:— Verba  material  —  Para 
despezas  com  exames  de  preparatórios,  etc.: 
— Supprimam-se  as  palavras:  —  €  somente 
durante  qua^iro  mezes.»  1 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1901 .—  5 
Nelson  de  Vasconcellos.—-Irineu  Machado. —  j 
Henrique  Lagden,— Fausto  Cardoso. — Sylvio^ 
Homero. —  Rivadavia   Corrêa. —  Monteiro  de 
Barros.— Manoel  Caetano. 

A  Commissão  accelta  a  emenda. 


I  E  si  lhe  não  fosse  vedado  pelo  Regimento, 
enfrentaria  as  questões  relativas  ao  ensino 
para  libertal-o  da  tutela  do  Estado,  e  por- 
que não  se  comprehende  que  o  Governo  no 
Brazil  esteja  fazendo  concurrencia  industrial 
a  associações  particulares  que  exploram  tão 
bem  como  elle  este  ramo  de  negocio:  o  di- 
ploma de  bacharéis,  médicos  ou  engenheiros. 
Mas  no  orçamento  não  ó  possível  estudar 
os  mtuitos  qu9  dictaram  a  emenda  do  nobre 
Deputado  ;  pòr  isso  a  Ctommissão  aconselha  ã 
Camará  a  sua  rejeição. 

Emenda  »,  27 


Emenda  n.  25 

Accrescente-se,  onde  convier  : 

A*  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Victoria, 
10:000$  que  foram  concedidos  pela  lei  n.  266, 
de  24  de  dezembro  de  1«94  e  que  não  lhe 
foram  entregues. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901.— 
Galdino  Loreto.—José  Marcellino. 

A  Commissão  não  aceeita  a  emenda. 

Si  ao  que  parece,  os  10:000§  para  a  Santa 
Casu^de  Misiirlcordia  da  Vicioria  cahiram  em 
exercicio.^  findos,  a  Commissão  lembra  aos 
signatários  da  emenda,  que  a  apresentem  ao 
projecto  a  entrar  em  ordem  do  dia,  e  que 
manda  pagar  contas  igiiaes,  procassadas  e 
relacionadas  pelo  poder  compotente. 

No  orçamento  do  Interior  ó  que  não  ha 
logar  para  ella. 

Emenda  n.  26  * 

Onde  convier  : 

Ficam  sem  effeito,  a  começar  de  1  de  ja- 
neiro de  1902,  as  medidas  decorrentes  do 
n.  II  do  art.  3^  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  entrando  em  vigor  a  legis- 
lação anterior. 

Sala  das  seásõos,  2  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

O  illustrado  autor  da  emenda  rofere-se  ao 
Código  do  Ensino.  O  relator  deste  orçamento 
écoraoS.  Ex.  partidário  do  ensino  livre.  Em 
recente  documento  parlamentar  já  sustentou 
intransigentemente  o  principio  de  que  deve 
ensinar  quem  souber  e  deve  aprender  quem 
quizer. 


Accrescenie-se  onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado,  no  exercício 
desta  lei,  a  conceder,  a  titulo  gratuito,  um 
prédio  disponível  de  dominio  federal  para 
nelle  ftmccionar  o  Instituto  da  Ordem  dos 
Advogados  Brazileiros. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901  — 
Alfredo  Pinto. 

Tratvse  de  uma  importante  Associação 
particular  e  que  pela  alta  posição  social  de 
seus  illustres  membros  dispensa  este  auxilio 
da  União. 

Alôm  disto  cumpre  á  Commisáão  informar 
a  Camará  que  a  administração  communica 
nao  ter  nenhum  prédio  disponível  de  domi- 
nio federal. 

O  nosso  parecer  é  contrarie. 

Emenda  n.  28 

A*  rubrica  n.  14— Policia  do  Districto  Fe- 
deral : 

No  §  —Diligencias  policiae^  —  em  vez  de 
400:000$,  diga-se— 200:000^000. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901.— 

Miranda    Azevedo,  —  Edmundo    Fonseca, 

Bueno  de  Andrada.—Adolpho   Gordo,— Caja^ 
do.-— Joaquim  Álvaro. — Cincinato  Braga. 

A  Conmiissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 

Tem-se  dito  que  a  verba  de  diligencias  po- 
liciaeá  em  orç^mantos  não  muito  afasfiados 
não  passava  de  100  contos. 

E'  certo.  Mas  ô  também  certo  que  nestes 
mesmos  orçamentos  havia  uma  rubrica,  ha 
três  annos  eliminada,  que  foi  encorpoi-ada  a 
primeira  e  por  onde  se  gastava  mais  de  150 
contos  com  agentes  de  policia  secreta. 

Além  disto  o  Poder  Executivo  declara  & 
Commissão  que  não  pôde  concordar  com  a 
diminuição  da  verba  da  proposta. 

Emenda  n.  29 

Supprima-se  da  rubrica  sobn.  14— Obras 
da  Districto  F^eral—  a  quantia  de  30;0000|, 
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reduz-ndo-se    assim  a  verba —Diligencias 
poiiciaos  —  a  100:000$000. 

Saladas  sessões,  30  de  setembro  de  1901.— 
Affonso  Costa» 

A  emeada  está  prejudicada  pelo  parecer  á 
emenda  idêntica  do  Sn  Miranda  Azevedo  e 
outros,  sob  n.  28. 

Emenda  n.  30 

A'  rubrica  n.  38— Bibliotheoa  Nacional: 

Na  parte — ^material —  acquisiçao  e  conser- 
vação de  livros,  jornaes,  revistas— em  vez  de 
22:0001,  diga-se— 30:000$000. 

Aciuisição  de  manuscriptos,  photogra- 
phias,  estampas,  etc.—  em  vez  de  9:000$, 
diga-se— 12:000|000. 

Permutas  internacionaes  —  em  vez  de 
3:000$,  diga-se :— 6:000$000. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1901. — 
Miranda  Azevedo, — Celso  dos  Reis, — Joaquim 
Álvaro, — Bueno  de  Andrada,  —  Edmundo  da 
Fonseca, 

Em  relação  é.  Blbliotheca  Nacional,  o  que 
carecem  fazer  os  poderes  públicos,  não  é 
por  certo  dar  mais  cinco  ou  seis  contos  para 
acquisição  de  livros  ou  estampas  ou  mono- 
graphias.  Elia  já  os  tem  tantos,  que  não  lia 
mais  logar  para  guardal-oi.  Na  Bibliothoca 
Nacional  ha  riquezas  incalcalaveis  o  que 
talvez  iguaes  não  posiua  nenhuma  outra  bl- 
bliotheca do  mundo.  E  o  que  devíamos  fazer 
era  dar-lhe  um  outro  edift*Jio,  mais  vasto, 
digamos  como  aqueUe  em  que  tlmecionaa 
Escola  Polytechnica,  e  que  ticasse  no  centro 
de  uma  das  praças  centraes  da  Capitai  da 
Republica. 

u  edifício  da  Blbliotheca,  tendo  como  tem 
de  um  lado  uma  casa  de  divertimentoá,  de 
outro  uma  pharmacia  e  nos  fundos  um  labo- 
ratório militar,  está  sujeito  a  um  incêndio, 
que  destruiria  o  que  com  a  maior  foruuna 
jamais  poderíamos  alcançar. 

A  sua  permanência  alli  é  um  párigo.  Mas 
si  para  o  futuro  exercício  as  forças  do  orça- 
mento podam  permittir  duas  grandei  cun- 
quistas,  como  sao  as  que  se  refoi^om,  ao  edifí- 
cio da  Maternidade  e  ao  lazareto  do  Taman- 
daré,  não  permittom,  entretanto,  iniciar  o 
que  se  tom  em  vista,  a  propósito  da  Blblio- 
theca Nacional. 

A  Commi^são  não  acceita  a  emenda. 

Emenda  n.  3i 

A'  rubrica  n.  21—  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  : 

Na  parte  —  Material  —  acquisição  e  enca- 
dernado de  livros  para  a  bibliotheca,  etc. 
vez  de  3:000$,  diga-se— 6: 000^000. 


Accrescente-se  in  fine  —  Para  despezas  di- 
versas, etc,  inclusive,— seguro  contra  fogo 
— 4:00í)$,  em  vez  de  2:000$00(). 
A'  rubrica  n.  33— Museu  Nacional : 
Na  parte— Material—  aoquisição  de  vitri- 
nas e  apparelhos  para  lab;>ratorios,  diga-se 
— 20:0lX^,  em  vez  de  10.000$000. 

Sala  das  sesiões,  1  de  outubro  de  1901. — 
Miranda  Azevedo, —  Celso  dos  Reis, —  Btteno 
de  Andrada, — Cajado. —  Edmundo  da  Fonse^ 
ca, — Joaquim  Álvaro. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

A  administração  já  attendeuás  solicitações 
da  Faculdade  de  S.  Paulo  e  do  Museu  Na- 
cional. As  verbas  a  que  se  referem  as  emen- 
das foram  todas  augmentadas,  e  não  ha  ra- 
zão para  um  novo  accrescimo. 

Emenda  n.  32 

Onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  pagar 
ao  Dr.  Clóvis  Beviláqua  o  premio  de  3:500$, 
conquistado  CJm  a  sua  obra  Direito  das  Sue- 
cessões,  e  mais  a  quantia  de  4:600$,  como 
indemnização  da  irapi^essão  de  l.OOO  exem- 
plares da  obra  mencionada,  e  abrindo  para 
isto  os  necessários  crediGOi. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901.  — 
Virgilio  Brigido. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

Emenda  n,  33 

Onde  convier  —  80:000$  para  alimentação, 
roupa  e  curativo  dos  meaores  recolhidos  á 
Escola  Quinze  de  Novembro. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901.  — 
Cornelio  da  Fonseca,  —  Henrique  Lagden. 

Esta  emenda  está  prejudicada  pelo  parecer 
e  sub-cmonda  á  emenda  do  Sr.  Mayrink, 
que  tem  o  n.  20. 

Emenda  n.  34 

A'  verba  de  100:000$,  destinada  á  recon- 
strucçao  dj  quartel  do  Corpo  de  Bombeiros, 
accrescente-se  mais  õO:000|,  íicaudo  elevada 
a  150:00  J$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1001  .— 
Irineu  Machado, — Augusto  de  Vasconcellos. — 
Henrique  Lagden, 

O  Corpo  de  Bombeiros  é  não  só  uma  insti- 
tuição utilíssima  como  francamente  sympa- 
ihica  á  população  do  Rio  de  Janeiro,  e  ao 
próprio  Congresso.  O  seu  director  ô  um  dos 
mais  dis  tine  tos  officiaes  do  nosso  exercito. 
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Entretanto,  a  Commissào  depois  do  ouvir 
o  Governo,  sento  não  poder  autorizar  a  des- 
peza  solicitada  na  emenda. 

Com  a  reconstrucçâo  do  Corpo  de  Bom- 
beiros a  nação  gastou  nos  exercícios  de  1898, 
1899,  1900  e  1901,  sommas  avul tidas.  Para 
o  futuro  exercício  jl  o  projecto  de  orçamento 
consignou  mais  100:000$.  Não  ha,  pois, 
razILo  para  aggravar  alada  mais  essa  des- 
peza,  como  quer  a  emenda. 

Emenda  n.  35 

Aceres 3ente-se  á  rubrica  n.  14— Policia  do 
Districto  Federal— o  seguinte  :  —  Augmen- 
tada  de  3:650$  para  a  alimentação  dos  offl- 
ciaes  externos  da  Secretaria  da  Polícia,  en- 
carregados da  visita  do  porto,  á  razão  de 
10$  diários. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901. — 
Irineu  Machado, — Augusto  de  Vasconcellos, — 
Henrique    Lagden, — Nelson   de   Vasconcellos, 

A  maioria  da  Coramissão  proferiu  voto 
contrario  &  emenda. 

Emenda  n.  ^6' 

Aon.  36— Obras -accrejcente-se:  60:000$ 
para  pintura  o  concertos  precisos  nas  en- 
fermarias e  mais  dependências,  reconstrucçâo 
da  muralha  de  limitação  e  outros  reparos 
urgentes  e  inadiáveis  no  Hospital  Paula  Cân- 
dido. 

Sala  das  Sessões,  1  de  outubro  de  1901.— 
Irineu  Machado. — Henrique  Lagden. 

A  administração  informa  que  o  anno  pas- 
sado e  ainda  este  anno  fez  reformas  no  Hos- 
pital Paula  Cândido. 

.*  E*  cora  pezar  que  a  Commisaão  não  sub- 
screve a  emenda,  tal  é  a  confiança  que  lhe 
inspiram-as  declarações  do  illustrado  dire- 
ctor do  Hospital  e  referentes  á  situação  em 
que  se  encontra  o  edifício. 

Emenda  n.  37 

Ao  ar.,  l*»:— accrescento-se:  N.— Colónia 
Correccional  dos  Dous  Rios— que  flca  man- 
tida nos  termos  do  decreto  n.  145,  de  11  de 
julho  de  1893— 150:000$000. 

Sala  das  sessões,  1  do  outubro  de  1901. — 
Sã  Freire.— Alfredo  Pinto. — Raul  Barroso.— 
José  Monjardim. — Luiz  Domingues.  — Riva- 
davia  Corrêa, — Irineu  Machado, — Augusto  de 
Vasconcellos, — Henrique  Lagden, — Nelson  de 
Tasconcellos . 

Quando  a  Comraissão  dj  Orçamento  refe- 
riu-se  ha  dias  ã  necessidade  de  crear  escolas 
preventivas  ou  industt^iaes    ou   agricolas  de 

qualquer  forma  correccionaes^  para  menores 


orpliãos  doâta  cidade,  S3m  amparo  moral 
o  nos  toemos  da  propaganda  feita  em  do- 
cumentos offlciaes  polo  ei-Dc^putado  Sr.  Al- 
eindo  Guanab:bra  que  tanto  illuitrou  a  tri- 
buna do  Congresso  da  Republica,— nunca 
teve  em  vista  a  ressurreição  da  Colónia  Cor- 
reccional dos  Dous  Rios,  de  tão  triste  me- 
moria. • 

A  Colónia  dos  Dous  Rios  ^6  se  prestava 
para  sentenciados  adultos.  Restaural-a  e 
para  serem  lançados  alli  em  promiscaidade 
barbara  menores  desamparados  o  róos  con- 
tumaz 33,  não  pólo  ser  a  intenção  dos  ilLos- 
trcs  Deput.idjs  que  subscrevem  a  emenda. 

Si  esta  foi  a  intenção,  maior  ou  si  é 
possível  mais  viva,  é  a  nossa  impugnação  ã 
emenda  de  SS.  EHlx. 

Como  colónia  correccional  para  adultos, 
ella  nunca  deu  resultado,como  não  deram  em 
parte  nenhuma  do  mundo  as  colónias  orça- 
das nas  condições  dados  Dous  Rios.pela falta 
de  superintendência  militar. 

A  Colónia  Correccional  para  m2nores,como 
convém  ao  Rio  de  Janeiro  e  de  accordo 
com  a  experiência  de  outros  paizes,S6rá  sub- 
mettida  ao  Congresso  em  projecto  especial. 

A  Commissão  é  contra  este  augmento  de 
150:000$,  que  vae  sjr  feito  em  pura 
parda. 

Emenda  n,  38 

Acero íeente-se  onde  convier:— Para  paga- 
mento do  pessoal  do  Deposito  Publico  do 
Districto  Federal— conforme   a   tabeliã  ex- 

Sressa  no  regulamenta  que  baixou  cora  o 
ecreto  n.  8.818,  de  23  de  fevereiro  de  1898 
— 16:68U$000. 

Sala  das  sessjas,  1  de  outubro  de  1901. — 
Henrique  Lagden, — Irineu  Machado. 

Nada  aconselha  a  Commissão  a  alterar,  em 
relação  ao  Deposito  Publico,  a  situação  que 
lhe  creou  o  decreto  n.  2.818,  de  23  de  feve- 
reiro de  1898. 

Si  dermos  para  pagamento  do  seu  peasoal 
o  máximo  da  tabeliã,  como  quer  a  emenda, 
ô  não  contar  mais  com  a  solicitude  e  a  acti- 
vidade delle,  no  augmento  da  renda  do  De- 
posito; porque  é  da  elevação  da  sua  renda 
que  depende  o  augmento  dos  vencimentos  do 
seu  pessoal. 

O  nosso  parecer  ô  contrario. 

Emenda  n.  39 

Onde  convier:— Ficam  isentos  dos  direitos 
aduaneiros  as  machinas,  suas  pertenças  e  o 
mais  que  fôr  concernente  ao  uso  dos  alu- 
mnos  da  Escola  Quinze  de  Novembro,  me- 
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diante  relação  authentica  do  Míniãiro  da  Jus- 
ti<,u  e  Negócios  Interiores. 

Sala  das  sessões,  1  de  outabro  de  1901  .— 
ffenriqtte  Lagden, — Irineu  Machado. 

A  presente  emenda  só  por  um  equivoco  foi 
mandada  ao  Orçamento  do  Interior.  EUa 
tem  seu  Jogar  próprio  na  despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  dad  \  a  hypothese  do  Con- 
gresso querer  estender  mais  do  que  j&  tem 
feito  o  favor  das  isenções  de  direitos  alfan- 
degários. 

O  nosáo  parecer  é  contrario. 

Emmda  n.  40 

Accreseente  se  ao  n.  36— Obras  — 34:000$, 
X>ara  a  organizando  da  bibllothoca  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  roparos  urgentes  e  in- 
dispensáveis no  archivo,  reforma  completa 
do  serviço  de  illuminação  externa  doedificío 
e  outras  pequenas  obras,  tudo  de  accordo 
com  o  orçamento  organizado  pelo  engenheiro 
do  Ministério  do  Interior. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1901— 
Vaz  de  Mello,  Presidente. — Carlos  de  Novaes, 
l<»Seoietario, — Angelo  Neto,  2<»  Secretario. — 
Agapito  dos  Santos,  3®  Secretario. — Luís  Qual- 
berto,  4^  Secretario. 

Que  nos  releve  a  tíonrala  Commíssão  do 
Policia  que  sul^crvive  a  emenda;  a  maioria 
da  Commissâo  de  Orçamento  nâo  podo  dar  a 
ella  o  seu  voto.  Com  reparos,  pintura,  con- 
certos e  reformas  no  edifício  da  Camará,  já 
a  Nação  fez  grandes  despezas  no  exercido 
corrente. 

Si  algumas  obras  faltim  ainda  para  em- 
béllesamerUo  do  velho  ediflcio,  a  Commissão 
julga  essas  obras  adiáveis. 

O  nosso  parecer  ô  contrario. 

Emenda  n.  4i 

A'  verba  26— Escola  de  Minas—  accroscen- 
te-se  3:600$,  ^ra  a  gratificação  de  gabinete 
a  três  lentes. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  do  1901. — 
Francisco  Sd. 

£s^  emenda  está  prejudicada  porque  a 
CommisÂo  acceitou  antes  emenda  idêntica 
do  Sr.  Mayrink,  sob  n.  19. 

Emenda  n.  42 

Accrescente-se,  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  expe- 
dir tío^o  regulamento  para  execução  do  de- 
cr<)to  o.  145,  de  11  do  julho  de  ldJ3,  obser- 
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vadas  as  disposições  da  lei  n.  628,  do  28  de 
outubro  de  1899. 

Sala  daá  sessões,  2  do  outubro  de  19 Jl.— 
Alfredo  Pinto. 

Esta  emenda  está  prejudicida  pelo  parecer 
á  eraonda  n.  37. 

Emenda  n,  43 

Para  o  restabalecimento  e  custeio  dâ  «Co- 
lónia CoíTecoionaU  croada  pela  lei  n.  145, 
de  11  de  junho  de  1893,  100:000$.— Reduza-S3 
em  100:000$  a  verbi  14»  (despezas  secretas) 
da  Policia  do  Dis;ricto  Federal. 

Sala  djts  sessões,  28  de  setembro  de  1901, 
— João  Vieira. 

Esta  emenda  está  prejudicada  pelas 'dos 
ns.  28  e  37. 
» 

As  dôm'\is  emendas  apresentadas  ao  Or- 
çamento do  litorior  foram  recusadas  pela 
Masa,  nada  podendo  dizer  sobre  ellas  a  Com- 
missá »  de  Orçamento. 

Sala  daí  sessões,  VI  de  outubro  do  1901  .— 
Paula  Guimarães,  Presidente  (vencido  quanto 
á  omonda  n.  40).— iVí/o  Peçanha,  relator.— 
Cassiano  do  Nascimento, — F.  Veiga, — Fran- 
cisco Sd  (vencido  na  emenda  n.  4).— -Sfer^e- 
dello  Corrêa.  * 

O  Sr.  Proiíidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratir,  doiigno  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  oífe- 
recidas  era  2*  discussão  do  projecto  n.  150, 
de    1901,  que  orç-i  a  Receita  Geral  da  Re- ~ 
piiMica  para   o  exercício   do   1902  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  o.  42  D,  do  1901, 
e:nenda  do  Senado  ao  pi*ojiicto  que  fixa  as 
forças  do  terra  para  o  exercido  de  1902  (dis- 
cussão única). 

Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  cjm  o  fira  de  ser  entro^ue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumoot,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um  ba- 
lão dirigível  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  p^r  conta  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocies  Interiores,  o 
creiito  de  53:580$910  pira  pagamento  de  di- 
versas obras  e  melhoramentos  no  ediíicio  do 
Lyceu  de  Artes  e  Cilícios,  ho'e  próprio  na- 
cional (3*  discussão); 

Votação  do  projociio  n.  ir^O,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Ne^^ocios  Interiores  o  cre- 
dito de  13:o0<j$  para  pagamento  do  pr(3iiiio  e 
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impressão  de  LOOO  exemplares  da  obra— 
Theoria  do  Processo  Civil  e  Commercial  — 
composta  pelo  Dr.  loáo  Pereira  Monteiro 
(2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  a.  2]*2  A,  de  1900,  com 
o  parecer  n.  Ji^,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  transformar  as  1  ,  2*  e  S''  turmas 
da  Sub-Directoria  dos  Correios  em  1»,  2*  e  3* 
secções  na  Directoria  Geral,  passando  os  che- 
fes de  turmas  a  chefes  de  sec<,ão,  desde  que 
Sreencham  as  condições  regulamentares,  e 
ando  outras  providencias  (2*  discussão) ; 
•  Votação  do  projecto  n.  133  A,  de  1901,  com 
parecer  sobre  a  emenda  oíTerecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  133,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocias  Interiores  o  cre- 
dito de  6:850$,  supplementar  á  verba  9»  do 
art.  2»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900  (discussão  unic  i) ; 

Votação  do  projecto  n.  257,  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000,  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secret  vrio  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldes  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  77:521<;889, 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  do 
art.  8«  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões-móres,  augraento  de  venci- 
mentos de  um  capitão  de  mar  e  guerra,  um 
capitão  de  fragata  e  vencimentos  de  três 
médicos  de  5»  classe  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1001,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  2l'J]46$456 
para  pagar  a  A.  Avonior  &  Comp..  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  restituir  o  que 
demais  pagaram  á  Alfandega  desta  Capital 
(2^  discussão)  ;  ^ 

Votação  do  projecto  n.  62  A,  do  1901,  alte- 
rando a  classe  l*,  n.  1,  das  Tarifas  das  Al- 
^fandogas  (l*  discussão;  í 

Votação  do  parecer  n.  53,  de  1901,  opi- 
nando pela  indicação  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher  revogando  o  art.  18  do  Regimento 
{discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  173,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
68:195$189,  para  execução  da  sentença  em 
ultima  instancia  em  favor  do  tenente-coronel 
Procopio  Jusó  dos  Reis  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  5S,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  ci'edito  extraordinário  de 


8:000$  para  pagamento  do  aluguel  da  casa 
onde  funccionou,  de  setembro  a  dezembro 
do  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  de  20:000$ 
ã  verba  9*  —  Caixa  de  Amortização— da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900.  art.  28 
— Assignaturaí  de  notas  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  132,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8»,  n.  24--Obras— di 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  (2»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  77,  de  1901,  rela- 
tiva á  emenda  offerecida  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  .ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415^00  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente  co- 
ronel Innocencio  Serzedello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  leate  da  Es- 
cola Militar  por  acto  legislativo  (3»  dis- 
cussão) ; 

VotaçãJ  do  projecto  n.  120,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de2:401$800, 
para  pagamento  ao  marechal  José  de  Al- 
meida Barreto,  em  virtude  de  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal  (2*  discussão) ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
h,  113  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  de  16:06C^  para  pagar  ao 
bacharel  Urabalino  de  Souza  Marinho  os  seus 
ordenados,  como  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade, decorridos  de  22  de  abril  de  1894 
a  31  de  dezembro  de  L900  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
ái)  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demos iheaes 
Rache  ; 

1*  discussão  do  prujecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
crediti  da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  para  pigaiuento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  do  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
e  outros,  por  cont  i  do  iMinisterio  da  Guerra, 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897 
e  181)8  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  46  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guprra  o  credito  extraordinário 
de  4:-^5$S00  pira  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  almoxarife  do  exrdncío  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Cli- 
raaco  dos  Santos  Bernardes  ; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
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2:860$SQ7  para  OGcorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  con]x>eie  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extiacto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de  Abreu; 

I<^  discussão  do  projecto  n.  197  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Mioisterio 
da  Industria  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  de  60:000$  para  occorrer  ás 
despezas  da  representação  dos  productos 
brasileiros  na  exposição  de  BuíTalo; 

3*  discussão  do  projecto  n.  Z}ò,  de  1898» 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaccum  o  cavai  lar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  periodo  revolu- 
cionário de  1893  a  1895; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  a^ 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6:1^1$701, 
supplementar  ã  verba  8*  do  art.  8»  da  lei 
n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900,  para  pa- 

f  amento  de  soldos  que  competem  aos  officiaes 
ransferidos  para  o  quadro  da  reserva  depois 
de  annuUadas  as  respectivas  reformas; 

3*  discussão  do  projecto  n.  181,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14, 
do  art.  2o  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

^  3-  discussão  do  projecto  n.  264,  do  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  ã  Saciedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar o  Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  ro- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1809; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  122  B,  de  1901,  cjm  o  parecer  sobre  a 
emenda  oíferecida  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  V^  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  concfider  ao  cidadão  João  Pereira 
Barreto  ou  á  sociofiade  que  elle  organizar,  a 
garantia  de  juros  de  6  *"/  e  de  amortização 
em  20annos  da  quaníia  de  2.000:000$,  para 
fundar  em  Aracaju  (Sergipe)  um  banco  do 
credito  agrícola  movei,  e  dá  outras  provi- 
dencias (com  emendas  da  Commissão)  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  \'^ly  do  1901, 
dispondo  sobx*o  a  contagem  da  antiguidade 
do  i)osto  dos  officiaes  do  exercito  a  que  se  re- 
ferem osarts.  l^e  2**  da  lei  n,  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  2.9  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  dÍ3tribuição  dos  credit;o)  a  que  se  retbre 
o  art.  16^2  do  regulamenta  n.  2.409,  de  2^3 
de  dezembro  de  1896,  dcver-se-ha  enten- 
der por  dotação  de  uma  verba  a  somma 


exacta  das  suas  consignações  e  sub-consi. 
gnações; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2f*  tenente  ci- 
rurgião contractado  da  armada,  uma  pensão 
de  trezentos  mil  réis  mensaes  e  autorizando 
o  Governo  a  abrir  o  necessário  credito ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
áoi  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felicío  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  500$000  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A, 
de  1901,  estabelecendo  que  as  etapas  dos 
officiaes  do  exercito  e  da  armada  nunca 
serão  inferiores  a  1$400,  qualquer  que  seja  a 
guarnição  a  que  pertençam,  salvo  as  ex- 
cepções da  lei  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de 
1901,  declarando  abolida  a  accumulação 
das  cadeiras  de  lógica  e  de  litteratura  do 
Internato  e  do  Externato  do  Gymnasio 
Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  cathe- 
dratico,  e  mandando  pôr  em  concurso  as 
cadeiras  que  vagarem  em  consequência 
dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assis  Lente  da  cadeira  de 
clinica  dermato-syphiligrapiiica*da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,mais  um  anno 
de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  QUvâroz,  aposentado  no  cargo 
de  director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
compete,  de^de  a  aposentadoria,  o  ordenado 
de  engenhciro-íiscal  de  2*  classe,  correspon- 
dente ã  25  annos  de  serviço  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Moireiles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  costeio  do  Pano- 
rama do  Descobrimento  do  Brazil  (com  sub- 
stitutivo da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de   1900); 

Discussão  uuica  da  projecto  n.  267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  do.  1$500  diários,  a  contar  da 
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abril  de  1898,   ao  ex-oraprogado  da  Estracla 
do   Ferro     Contrai   de    Pernambuco    Luiz 

Affonso  Ferreira ;  ,nr^  a    ^ann 

Discus^iâo  única  do  projecto  n.  100,  rte  l^uu, 
elevando  a  1$  diários,  a  pensão  o  soldo  que 
percebe  o  T  cidete  reformado  cjra  honras 
de  alteres  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos.  ,n^  ^« 

Discussão  única  do  projecto  n.  ivío,  ae 
1901,  autorizando  o  Governo  a  concederão 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  AcUiUes  Amaud  Coutmtio 
um  anno  de  licença,  cora  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1»  discuísão  do  projecto  n.  72,  de  lUOi, 
declarando  que  gosarao  da  franquia  postal  a 
correspondência  o  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Para, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná,  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Afcheologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ;  j    ihai 

l»  discus:jão  do  projecto  n.  22  A,  do  lyoi, 
mandando  dispensar  dos  ciames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  2i>  do  regulamento 
de  31  demarco  de  1851  os  offlciaes  e praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

Nova  discussão  da  projecto  n.  153  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3»  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Intorno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  ae  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  ânuos  de  licença,  de  accordo  cora 
o  disposto  no  §  2«  do  art.  1«  do  rogulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  ae 
janeiro  do  18G6,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alfredo  Soai*es  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de 
1901,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
iecto  n.  171  B,  de  1900,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
pagar  ao  capitão  de  fragata  honorário  e  1° 
tenente  reformado  Collatino  Marques  de 
Souz  i  a  quantia  de  1 :8  {7§680,  diflforençA  de 
sjido  que  doixou  do  receber  deáde  1870,  data 
de  sua  reforma,  até  1807,  de  accordo  com  a 


doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1860  : 

1*  discuss&o  do  pr  'jecto  n,  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  func- 
ções  de  repetidor  dessa  cidelra,  com  voto  em 
separado ; 

Discu  sã )  única  do  projecto  n.  283,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tenenie  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  960$000 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Mini.^terio  da  Marinha 
o  decreto  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894, 
na  parte  que  organiza  os  estados  maiores  do 
Ministro  da  íJuerra  o  do  ajudante  general  do 
exercito,  e  dando  outras  providencias ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  124  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engeniiciros  navaes 
e  fixando  o  i  e^soal  do  respectivo  qdadro  or- 
dinário (com  parecei^es  das  Commissões  de 
Marinlia  c  Guerra  e  Orçamento); 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  U8,  do 
1901,  autorizando  o  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  Fi^ancisco  Carlton 
a  antiguidade  da  data  da  promoção  ãquelle 
posto,  em  26  de  abril  de  1890; 

Dlscus^o  única  do  projecto  n.  242,  de 
1895,  elevando  a  100$mensaes  a  ponsU)  que 
percebe  D .  Cybele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  ao  tenente  honorário  do  exercito 
Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  engenhei- 
ros António  Cavalcanti  de  Albuquerque,uma 
pensão  mensal  de  lOCfcfOOO. 

2*  discus^o  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de 
divida  proveniente  de  salários  de  trabalhador 

rural * 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  do 
1901,  conc3dendoumannj  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

2»  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  cora  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
v  .lho  Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva, 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões  postaes  illustrados  o  dá. 
outras  providencias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um   premio  annual,   intitulado 


SRSiXO  BM   15  DB  OT7T0BRO  DB   1901 


277 


Declaro  que  votei  contra  a  emenda  qne 
supprime  o  imposto  sobre  o  sub  Mio  dos 
Deputados. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1901  .— 
Germano  Hasslocher. 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda 
do  projecto  de  lei  da  Receita,  sob  n.  4, 
suspon  lendo  o  imposto  sobre  o  subsidio  dos 
membros  do  Congresso  Federal. 

iSala  das  sei  soes,  14  ^e  outubro  de  1901. — 
Cassiano  do  Nescimento. — Marçal  Escobar, — 
Barbosa  Lima, —  Francisco  Alencastro, — A/- 
fredo  Yarella, 

« 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  n.  4 
do  projecto  de  Orçamento  da  Receita,  isen- 
tando de  impostos  os  ve  cimentes  dcs juizes 
federaes  e  o  subsidio  dos  membros  do  Con- 
gresso Nacional. 

Sala  das  sessões,  14'  de  outubro  de  1901  .— 
Trindade, 

Declaro  ter  votado  contra  a  emenda  n.  4. 
Sala  dás  sessões,  14  de  outubro  de  1901. — 
Adalberto  Ferraz, 

Declaro  que  votei  contra  a  segunda  parto 
da  emenda  n.  4  do  art.  1*>,  n. ''29,  do  Orça- 
mento da  Receita,  isto  ó,  cont^^a  a  parte 
dessa  emenda  que  isenta  de  imposto  o  subsi- 
dio dos  membros  do  Congrossi  Nacional. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1901  .— 
Esmeraldino  Bandeira, 

Declaramos  ter  votado  c  jntra  a  emenda 
ao  projectj  de  lei  da  Receita,  *sib  n.  4,  sus- 
pendendo o  imposto  sobre  o  subsidio  dos 
membr.iS  do  Congressj  Nacional. 

Sala  das  so-J^ões,  14  de  outubro  de  1901. — 
Paula  Guimarães .  — Serzedello  Corrêa .  — Nilo 
Peçanha, — Francisco  Sá. — Cassiano  do  Nasci' 
mento, — Francisco  Veiga, 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde» 


cPremio  Federal»,  de  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  club  de  regatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  páreo  «Campeonato,  abrindo  o  Go- 
verno o  necessário  credito ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capiLão  do  mar  e  guerra, 
reformado  José  Duarte  da  Ponto  Ribeiro 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  de 
contra-almirante,  cora  as  vantagens  do 
meio-soldo  correspondente  ao  mesmo  posto, 
I)e2a  tabeliã  vigente; 

2*  discussão  do  projecto  n.  2á2,  de  1901, 
determinando  que  os  oíBciaos  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accovdo  com 
os  dfxretoi  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  do 
1889  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriaitiente,  teom  dir^to 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801; 

Discu  sao  única  do  projecto  n.  105  B,  de 
1901,  com  parecer  sobiH3  as  emendas  offe- 
recldas  na  2^  4iscu8óão  do  projecto  n.  105  A 
(do  Senado),  que  craa  no  Districto  Federal 
maii  um  ofíicio  de  registro  de  hypothccas, 
com  a  designação  de  terceiro; 

Vêm  á.  mesa  as  seguintes 

liECLARXÇÒES 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda 
sob  n.  4,  apresentada  ao  projecto  n.  150  A, 
do  1901,  pelo  Sr.  Deputado  Paula  Ramos. 

Sala  das  sesfioes,  14  de  outubro  de  1901. 
—  A,  Milton, —  Seabra, —  Alves  Barbosa, 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda,  Paula 
Ramos,  ao  art.  1°,  n.  27,  do  Orçamento  da 
Receita  Qeral. 

Saladas  sessões,  14  do  outubro  de  1901. — 
Carlos  CavaJcanti, 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda 
n.  4,  do  Orçamento  da  Receita,  isentando 
do  imposto  sobre  vencimentos  os  snbi^idios 
dos  membros  do  Congres.^o  Federal. 

Saia  das  senões,  14  de  outnb  o  de  1901.— 
Francisco  Veiga, —  Bueno  de  Paiva, —  Vi- 
riato  Mascarenhas, —  José  Bonifácio, —  Mon- 
teiro da  Silveira, 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  sup- 
primindo  o  imposto  sobre  o  subsidio. 

Sala  das  ses^sões,  14  de  outubro  de  1901.— 
Heredia  de  Sá , 

Declaramos  haver  votado  contra  a  emenda 
n.  4,  que  isenta  de  imposto  o  subsidio  do 
Deputados  e  Senadores. 

Sala  das  sessões,  14  do  outubro  de  1901  .— 
Azevedo  Marques , "^Edmundo  da  Fonseca, — 
Cincinato  Braga. 


ACTA  DE  15  DE  OUTUBRO  DE  1901 

Presidência  do  Sr,    Vaz  de  Mello 

Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Hosannah  de  Oliveira,  Serzedello  Corrêa, 
José  Euzcbio,  Nogueira  Accioly,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Ta- 
vares de  Lyra,  Pereira  Reis,  Estacio  Coim- 
bra, Jo:s(5  Duarte,  Seabra,  Manoel  Caetano, 
Satyro  Dias,  Adalberto   Guimarães,  Heredia 
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de  Sá,  Raul  Barroso,  Deocleciano  de  Souza, 
Alves  de  Brito.  Martins  Teixeira,  Oliveira 
Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  João  Luiz, 
Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  António 
Zacharias,  Carlos  Ottoni,  Olegário  Maciel, 
Lamartíne,  Dino  Bueno,  Costa  Júnior,  Luiz 
Piza,  Cajado,  Cincinato  Braga,  Teixeira 
Brandão,  Lamenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Soares 
dos  Santos,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano 
de  Albuquerqqe,  Alfredo  Varella  e  Diogo 
Fortuna  (^l). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Urbano  Santos,  Luiz  Gualberto, 
Gastão  da  Cunha,  José  Boiteux,  Pedro  Cher- 
mont,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Christino  Cruz,  Guede- 
lha Mourão,  João  Lopes,  Augusto  Severo, 
Soares  Neiva,  Trindade,  Ermirio  Coutinho, 
Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello, 
Elpidio  Figueiredo,  Raymundo  de  Miranda, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Fran- 
cisco Sodré,  Paula  Guimarães,  Vergue  de 
Abreu,  Alves  Barbosa,  Augusto  de  Freitas, 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Josô  Monjardim,  Celio 
dos  Reis,  Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden, 
Martinho  Campos,  Custodio  Coelho,  Júlio 
Santos,  Pereira  dos  .  Santos,  Aureliano  dos 
Santos,  Rangel  Pest  \na,  Estevão  Lobo,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Monteiro  de  Barros,  Ilde- 
fonso Alvim,  Carneiro  de  Rezende,  Necesio 
Tavares,  Mayrink,  Arthur  Torres,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo, 
Gustavo  Oodoy,  Domingues  de  Castro,  Oli- 
veira Braga,  Valois  de  Castro,  Rodolpho 
Miranda,  Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis,  An- 
tónio Cintra,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Al- 
ves, Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Fran- 
cisco Moura,  Angelo  Pinheiro,  Victorino 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Sra.  Carlos  Marcellino,  Al- 
buquerque Serejo,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Arthur  Lemos,  índio  do  Brazil,  Cunha 
Martins,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur,  Thomaz 
Accioly,  Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá,  Ser- 

fio  Saooya,  Lima  Filho,  Camiilo  de  Hollan- 
a,  Silva  Mariz,  Celso  de  Souza,  Teixeira  de 
Sá,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Pedro  Per- 
nambuco, AíTonso  Costa,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão, 
Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Syl- 
vio  Romero,  Fausto  Cardoso,  Augusto  França, 
Folix  Gaspar,  Euçenio  Touriaho,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 


Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Josô  Mar- 
cellino, Irineu  Machado,  Nelson  de  Vascon* 
cellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconoellos, 
Sá  Freire,  Barros  Franco  Júnior,  Antonino 
Fialho,  Nilo  Peçânha,  Lourenço  Baptista, 
Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Joaquim  Breves, 
Francisco  Veiga,  Joáé  Bonifácio,  Penido 
Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Francisco  SaUes, 
Lamounier  Godofredo,  Henrique  Salle^,.  Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  Eduardo  Pimentel, 
Pádua  Rezende,  Fernando  Prestes,  Moreira 
da  Silva,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Aze- 
vedo Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alen- 
car Guimarães,  Barbosa  Lima,  Marçal  Es- 
cobar.  Germano  Hasslocher,  Francisco  Alen- 
casiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Campos  Cartier. 

Õ  iã(r.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  apenas  51  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  ô  : 

Continuação  da  votado  das  emendas  oífe- 
recidas  em  2*  discussão  do  projectou.  150, 
de  1901 ,  que  orça  a  Receita  Geral  da  Repu- 
blica para  o  exercício  de  1902  (2*  diseus^o) : 

Votação  do  projecto  n.  42  D,  de  1901, 
emenda  do  Senado  ao  prqjecto  que  flxá  as 
forças  de  terra  para  o  exercício  de  1902 
(discussão  única); 

Votado  do  projecto  n,  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  com  o  íim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
oaião  dirigível  (2*  discuss^) ; 
'  Votação  do  projecto  n.  116,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  53:580$940  para  pagamento  de 
diversas  obi*a8  e  melhoramentos  no  ediftcio 
do  Lycêo  de  Artes  e  Offlcios,  hoje  próprio 
nacional  (3"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisterio  Ja  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  l.GOO  exemplares  da 
obra  —  Theoria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
ciai  —  composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  232  A,  de  1900, 
com  parecer  n.  22,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1*,  2^  e  3* 
turmas  da  Sub-Direc;oria  dos  Correios  em 
1*,  2*  e  3*  secções  na  Directoria  Geral,  pas- 
sando os  chefes  de  turmas  achefòs  de  secção, 
desde  que  preencham    as  condições  regula- 
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mentares,  e   dando  outras  providencias  (2*' 
discussão); 

Votação  áõ  projecto  n.  133  A,  de  1901, 
com  parecjBr  sobre  a  emenda  offerecida  na 
2»  discussão  do  projecto  n.  133.  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:850$.  supplementar  á  verba  9» 
do  art.  2"  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
do  líXK)  (discussiõo  unica>; 

Votiçao  do  projecto  n.  257,  de  1900,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  (>s  vencimentos  que,  no 
eorronte  anno  e  no  próximo  futuro,  cora- 
1)6 tem  ao  ex-secretario  do  èxtincto  Arsen.U 
de  Marinha  de  Pernambuco  João  Sabina  Pe- 
reira Giraldes  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  165,  do  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miniá- 
terijda  Marinha  o  credito  de  77:581$89a, 
supplementar  ái  verbas  ns.  8,  14  e  21  do 
art.  8*»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrõa>-móres,  augmonto  de  venci- 
mentos de  um  capitão  de  mar  e  guerra,  um 
capitão  de  fragata  e  vencimentoá  de  treò 
m^icos  de  5*  classe  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1901,  au- 
torizAndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  21: 340$  156 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  ro  stituir-lhe/?  o 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta  Ca- 
pital (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  62  A,  de  1901,  al- 
terando a  classe  l*,  n.  1,  das  Tarifai  das  Al- 
fandegas (1*  discus.são) ; 

Votação  do  parecer  n .  53,  de  1901,  opi- 
nando pela  indicaçõo  do  Sr.  Germano  Has- 
slocher  revogando  o  art.  18  do  Regimento 
(discussão  uoicá) ; 

Votaçãj  do  projecto  n.  173,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
68:195$189  para  execução  da  sentonça  em 
ultima  instancia  em  favor  do  tenonte-coronol 
Procopit)  José  dos  Reis  ('i*  discussã  >); 

Votação  do  projecto  n.  58,  de  1901,  auto- 
rizandj  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  ext  raordinario  de 
8:000S  para  pagament  j  do  aluguel  da  ca ^a 
onde  funccionou,  de  setembro  a  dezembro  de 
1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  de  20 :(K)()s 
ã  verba  9*— Caixa  de  Amortização— d.i  lei 
'  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  19J0,  art.  28 
— Aasignaturas  de  notas  ('-y^  discussão); 

Votação  áo  projectj  n.  132,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  100:000$,  sup- 


plementar ao  art.  8*»,  n.  24— Obras —  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1900  (2»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  77,  de  1901,  rela- 
tivo ã  emenda  ofTei^ecida  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  ao  Mini>itorio  da 
Guerra  o  credito  espacial  do  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-coro- 
nel  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  revertido 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola 
Militar  por  acto  legislativo   (3*  discussão); 

Votação  do  projectou,  120,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  ( xtraordinario  de  2:401$800 
para  pagamento  ao  marechal  José  de  Al- 
meida Harreto,  em  virtude  de  sentença  do 
Supremo  Tribunal    Federal   (  2»  dis^^ussão  ) 

Votação  do  projocto  n.  122  B,  de  1901; 
com  o  parecer  sobre  a  emenda  olTerecida  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  122  A,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  concederão  cida- 
dão João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que 
elle  organizar,  a  garantia  de  juros  de  6  %  e 
de  amoitização.em  20  annos  da  quantia  de 
2.000:000a:,  para  fundar  em  Aracaj O  (  Ser- 
gipe )  um  banco  de  credito  agrícola  movei, 
e  dã  outras  providencias  (com  emendas  da 
Commissão  )  (discussão  única) ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  113  A,  de  ^'01,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  de  16:06)$  para  pagar  ao 
bacharel  Umbelino  de  Souza  Marinho  os  Seus 
ordenados,  como  Juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade, decorrido-j  de  22  de  abril  de  1894  a 
31  de  dezembro  de  1900  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  JuHtiça  e  Negijcios  Interiores  o  credito  ne- 
cessário para  pagamento  do  premio  de  via- 
gem, de  que  trata  o  art.  221  do  Código  de 
línsino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Racho; 

1*  discussão  do  projecto  n .  1 1  A,  de  1901, 
aMtori/.ando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ura 
credito  da  quantia  de  2:638í;045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  object')^}  dí  expediente  forne- 
cidos pela  CompmhiadMS  Agua.:»  de  Maceió 
e  outro.^,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercicios  de  1894,  ISOC,  1897  o 
181*8  ; 

3*  discussão  do  pr.ijecto  n.  46,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao..  Ministério  da 
Guerra  o  Ci-edito  extraordinário  d3  4:225$800 
para  pagamento  do  ordenado  a  que  tem  di- 
reito o  almoxarife  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco  Jjão  Climaco  dos 
Santos  Bernardes  ; 

2*  discussão  do  project)  n.  176,  de   1901, 

autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 

I  da    Guerra  o    credito    extraordinário    do 
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2:860$207  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  quo  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Ai'sonal  de  (juerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  197  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  00:000|  para  occorrer  ás 
(leájKízas  da  representação  d  )S  productos 
brazilciros  na  exposição  de  Buffalo  ; 

3*  discuss<ão  do  projecito  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  (ioverno  a  mandar  pagar  aoá 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:500$,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  forne- 
cido ás  forças  le^^aes  durante  o  período  re- 
volucionário do  189  <  a  1895  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credi>o  de 
6:121$701,  supplementar  á  verba  8*  do 
art.  8»  da  lei  n.  746,  de  29  de   dezembro  de 

1900,  para  pagamento  de  soldos  que  com- 
petem aos  officiaes  transferidos  para  o 
quadro  da  reserva  depois  de  annnlladas  as 
respectivas  reformas  ; 

3"^  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizani'o  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2"  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

.')*  discussão  do  prrjecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Gover  no  a  prorugar  o  prazo 
concedido  á  Socie«lade  Montepio  Geral  de 
KcoDomia  dos  Servidores  do  Esta<lo  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
que  lhe  ó  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
reíeval-a  do  pagamento  da  importância  eiu 
que  ficou  aléançada  no  anno  de  1899  ; 

3»  discussão  do  projecto  n .  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  oillciaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  i^  e  2**  da  lei  n.  350,  de 
9  de  dezembro  de  1895  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuição  dos  crelitos  a  que  se  refere  o 
are.  162  do  regulamento  n.  íi.409,  de  '^3  de 
dezembro  de  1896,  dever-se-lia  entcMider  por 
dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consignaçõcs  ; 

Discussão   única  do    projecto  n.    147,   de 

1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodriguas 
do  Albuquerque  Figueiredo,  2**  tenente  ci- 
rurgião cuntractado  da  armada,  uma  pensão 
de  trezentos  mil  réis  mensaes  e  autorizando 
o  Governo  a  abrir  o  noceasario  credito  ; 

2*  discussão  do  projectou.  189,  do  1901, 
creando  vainos  cargos  na  Repartição  Geral 


dos  Correios  e  marcando-lhea  os  respoctivos 
vencimentos  ; 
Discussão    única    do   projocton.    16?,  de 

1899,  concedendo  á  viuve  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felício  do  Santos  a  pen- 
são mensal  de  500$000  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oíiiciaes  do 
exercito  o  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  quo 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  loi  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  ;*.  accumulaçao  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Inter- 
na^fO  e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  catheiratico,  e 
mandando  pôr  em  concurso  as  cadeiras  que 
vagarem  em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  coa- 
ceder  um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional 
do  Estado  do  Paraná  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  SOU  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dormato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  do  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  .sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  do 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no 
cargo  do  director  da  Secretaria  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  compete,  desde  a  aposentadoria, 
o  ordenado  de  engenhoiro-flscal  de  2*  classe, 
correspondente  a  25  annos  de  serviço  ; 

1*  discussão  do  projectou.  174,  do  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica 
indemnize,  com  a  quantis^  de  70:000$,  a 
Vii^tor  Meircllos  de  Lima,  pelas  despeza:} 
quo  fez  com  a  pintura,  montagem  o  custeio 
do  Panorama  do  Descobrimento  do  Brazll 
("com  substitutivo  da  Commis^o  de  Orça- 
mento ao  projecto  n.  261,  do  1900) ; 

Discusiào  única  do  projecto   n.   â67,  de 

1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz  AíTonso 
Ferreira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de  1900, 
elevando  a  1$  diários  a  pen^o  e  soldo  que 
percebe  o  1»  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,Orozimbo  Cario  3  Corrêa 
de  Lemos ; 

Discussão  única  do  projecto' n.  190,  de  1901' 

autorizando  o  Governo  a  concedei*  ao  ma- 

Ichinista  de  2»   classe  da  Estradado  Forro 
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um  anno  do  licença,  cora  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saudc  onde  lho  c.nvi  r ; 

!•  discussão  do  pr»j  cto  n.  12,  de  1901/ 
declarando  que  gosarao  da  franquia  postal  a 
correspondência  o  as  rovis^ a»  d»  s  Insli  lutos 
Históricos  e  Goograpliicos  do  Brazil,do  ParA, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santi  Ca- 
ttiarioa  e  dos  Institutoà  Archeologicos  do 
Alagôai  e  Pernambuco ; 

I*discu-;>ào  (Io  projecto  n.  22  A,  do  li  KV, 
mandando  dispensar  dod  exames  pr.Uicos  de 
que  omitam  osarts.  2H  e  29  áo  rí»,gu lamento 
de  31  de  março  de  1851  os  oíTlciaes  o  pi*aç;ks 
do  exercito  habilitados  com  os  cni^sos  d.i-; 
armas  a  que  periencem  e  dt;roí?ando  a  lei 
n.  39  A,  do  :jO  de  janeiro  de  1892,  na  parto 
referente  a  este  assumpto ; 

Nova    discussão  do  pr.»j  cto  n.  153  K,  de 

1900,  additivc  destacado  na  3-  discust^ão  do 
projscto  n.  153,  em  virtude  do  art.  i:^3do 
Regimeno  Interno,  autí^rizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Velloz  a 
concessão  feita  a  JuUio  Benevides  pelo  de- 
creto D.  99,  de  7  do  outubro  de  18  '2,  po- 
dendo prorogaJ-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  TiOl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  António  de  Santa  Cecília  Júnior,  íiel  do 
tbesoureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estiado  do  Mintus  Gerais,  ura  anno 
de  licença  para  tratar  do  sua  siiude  onde  lho 
convier ; 

Discussão  única   do   projecto   n.    184,  do 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  c.n- 
coder  dous  annos  de  licença,  de  accordo  cora 
o  disposto  n^  $5  2°  do  art.  !•»  do  n?guhiraeuto 
publicado  na  ordera  do  dia  n.  VX),  de  47  de 
janeiro  de  1}^66.  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alfredo  Suares  úo  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interessei  ; 

Diíícussão  única  do  projecco  n.  188,  de 
iroi,  relativo  á  emenda  do  iScnado  ao  pro- 
jecto n.  171  B,  do  I9i)0,  da  (amara  do.-; 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
pa^r  ao  capitão  do  fi*agata  bonorario  e 
l^tenen.e  reformado  Collatino  Marques  de 
Souza  a  quantia  de  1:887,'Í680,  diírerença  de 
soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870,  data 
de  sua  reforma,  at<^.  1897.  do  accordo  com  a 
dtu',rína  contida  no  avi  o  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  l^69  ; 

!•  discusssãu  do  do  projecto  n.  157  A,  de 
1901,  declaiando  que  jjo  caso  de  licença  a 
um  lente  cathed ratice  da  Escola  Naval  se/á 
a  cadeira  regida  pelo  lente  sub>tiUito  a 
quem  compelir  na  oceasião  o  ox.m-cícío  das 
funcções  de  repetidor  dessa  cadciía,  cora  o 
voto  era  separado  ; 

Discussão  única  do  p  oject<j  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morolííarcjz 
Palha,  vinva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960.'í;00i);  I 
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1»  discussão  do  projec*iO  n.  158  A,  de 
1901,  tjrnando  ext  m.dvo  ao  Ministério  da 
Marinha  o  decreto  n.  232,  de  7  do  dezembro 
de  1894,  na  parte  qu3  organiza  os  est;uios- 
raa-ores  do  Ministro  da  Guerra  e  do  ijjudan- 
te  general  dv)  exerci íio,  e  dando  outras  pro- 
videnciai; 

1*  discu^sío  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizindo  o  corpo  do  e.igenheiros  na- 
vaese  lixanlo  o  pessoul  do  respe;;:,ivo  qua- 
(lio  ordinário  Ccoin  pareceres  disCoramis- 
sões  di)  Marinha  e  Guerra  o  Orçamento); 

Discussão  única  do  pr  jocto  n.  200,  do 
líX)l,autorizan.!o  o  Poder  Executivo  a  conce- 
der ura  anno  do  licença  aò  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  l'erro  Central  do  Brazil 
Fi*ancisco  Alves  da  Silva  Prado; 

Discusí^ão  única  dj  projecto  n.  148,  do 
1901,  autorizmdo  o  Governo  a  mandar  c^n- 
Ur  ao  ciptão  de  fragata  Francisco  Carlton 
a  antiguidade  da  data  di  promoção  áquelie 
poáo,  era  26  de  abril  de  \S\K); 

Discussão  única  do  projecto  n.  248,  de 
1895,  elevando  a  100$  raensaes.  a  pensão  quo 
percebe  D.  Cybele  do  Mendonça  Souza  Mon- 
t'3Íro,  viuva  de  tenente  honorário  do  exer- 
cito Heloodoro  Avelino  do  Souza  Monteiro; 

Discussão  única  do  projocto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  engenhei- 
ros António  Cavalcanti  de  Albuquerquo, 
uma  pensão  mensal  d(5  lO0$000; 

5i'*  discu.^Siio  do  projec^tO  n.  l(»0  A,  de  llK)i' 
confcM-indo  privilegio  pira  p.igaraento  de 
divida  proveniente  de  salários  do  traba- 
lhador rural; 

Discussão  iraica  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  \ira  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  ZachariaH  do  Rego  Mon- 
teiro, .jjiiz  do  Tribunal  Civil  e Criminal,  para 
tmí.ar  de  sua  ondo  lho  convier  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  llXíl, 
autorizando  o  (íoverno  a  contractar  cora  os 
engenheiros  Augusto  do  Bittencourt  Car- 
vaihj  Me  ozes  e  Alfredo  Rozcndo  da  Silva, 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões  postaes  illustrados  o  dá 
outras  providencias ; 

1»  di>cu;sõo  do  projecto  n.  87  A,  de  1ÍK)1, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»,  de  5:(KX)$,  para  ser  con- 
ferido ao  chib  de  regatas  que  obtiver  vi- 
ctoria  no  parco  «Campeonato)^,  abrindo  o 
Governo   o   necessário  credito  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1ÍX)1, 
permitiindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado .José  Duarte  da  Ponce  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  monttípio  do  posto  de  contra-  I 
almirante,  cnm  as  vantagens  do  meio-soldo 
corres])ondente  ao  mesmo  posto  pola  tabeliã 
vigente ; 
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2»  di-ícussão  do  projecto  n.  E22,  de  1901, 
determinando  que  os  oííiciaeá  do  exercito, 
armada  e  cia  .ses  annexaa,  reformados  ou  que 
se  venham  a  reformar,  de  accordt)  cora  os 
dec  eto^ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700  e  rosoluçâo  de  20  de  de- 
zembro de  1801 ; 

Discusdão  única  do  projecto  n.  105  B,  de 
1901,  cora  parecer  sjbre  as  emendas  oíTere- 
cidas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  105  A 
(do  Senado),  que  crori  no  Districto  Federal 
mais  um  ofllcio  de  registro  de  hypothecas, 
com  a  de  ignação  de  terceiro ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  10  í,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações. 

Vera  á  Mesa  as  Sõguintes 

DFICLARAÇÔES 

Declararaos  que  votámos  contra  a  emenda 
sob  n.  4,  aj)resentada   ao  projecto  n.  150  / 
de  1901,  isentando  de  impostos  ©s  vencimei 
tos  dos  juizes  federaes  e  o  subsidio  dos  mem- 
broj  do  Congresso  Nacional. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1901  .— 
Diogo  Fortuna, ^Victorino  Monteiro, 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  n.  4, 
do  Orçamento  da  Receita,  que  manda  isentar 
do  pagamento  de  imposto  os  subsídios  de 
Deputados  e  Senadores  T  bera  asáira  que 
votei  a  favor  da  omenda  n.  5,  do  mesmo 
Orçamento,  do  Sr.  Galdíno  Loreto,  man- 
dando entregar  aos  Estados  os  próprios  que 
forem  desnecessários  ao  serviço  da  União. 

Sala  das  S3Sioeà,  15  de  outubro  de  19)1.— 
Soares  dos  Santos, 

Declaro  que  votei  contra  a  omenda  n.  4, 
apresentada  ao  art.  l<»n.  29  do  projecto  do 
Orçamento  da  Receita  pelo  illuscre  Sr.  De- 
puta lo  Riula  Ramos. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1901. 
— Augusto  França, 


121»  SESSÃO  EM   16  DE    OUTUBRO  DE   1901 

Presidência  dos  Srs.  Yaz  de  Mello  {Presi^ 
dente),  Carlos  de  iVovaes  ("/»  Secretario)  e 
Satyro  Dias  (2*  Vice- Presidente) 

Ao  meio-dia  proce.le-se  á  chamada,  a  que 
respo'^dem  o,<  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  do 
Xovaes,  Angelo  Neto,   Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,   Hosanah  de   Oliveira,  Ser- 
zedello  Corrêa,  José  Eusébio,  Cunha  Martins, 
Anizio  do  Abreu,  Virgilio  Erigido,  Nogueira 
Accioly,   Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Elov  de  Sotiza,  Tavares  de 
Lyra,  Pereira  Reisi  Trindade,  Silva  Mariz, 
Erjnirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Gomes  de 
Mattos.  João  Vieira,  Júlio  de  Mello,  Estacio 
Coimbra.  Jos(^  Duarte,   Joviniano  de   Cai^ 
valho,   Rodriífues  Dória,  Seabra,   Francisco 
Sodré,   Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Satyro  Dias,  Pinheiro  Júnior,  Deocleciano  de 
Souza,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Pereira 
Lima,    Martins  Teixeira,    Oliveira   Figuei- 
redo, Theophilo   Ottoni,   Francisco    Veiga, 
João  Luiz,  Monteiro  da  Silveira,  Esperidiâo, 
Bueno  de  Paiva,  Alfredo   Pinto,   Adalberto 
Ferraz,    Leonel    Filho,  António    Zacliaiias, 
Landulpho   de    Magalhães,    Carlos   Ottoní, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,Rodolpho 
Paixão,    DJno   Bueno,   Luiz    Piza,-  Cajado, 
Cincinato  Braora,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti, 'Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Germano  Hass- 
lochor,  Francisco  Alencastro,  Aureliano  Bar- 
bosa e  Diogo  Fortuna. 

Alye-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posU  em  discussão  a  acta  da 
sessão  de  14  do  corrente. 


O  8r«  Paula  Rn  moa  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  da  acta  da  sessão  de  14 
constam  declar.!.ções  de  votos  feitas  por  di- 
versos col legas,  a  propósito  da  votação  da 
emenda  que  tive  a  honra  de  apresentar  ao 
Orçamento  da  Receita. 

H  V  dj  permittir  V.  Ex.  que  eu  não  deixe 
passar  sem  ura  protesto  algumas  dessas  de- 
clarações. 

A  rainha  emenda,  Sr.  Presidente,  ostaib3- 
leco  a  isenção  de  pagamento  do  imposto  do 
10  %  não  só  para  os  vencimentos  dos  Juízas 
feder.icí,  como  também  para  o  subsidio  dos 
membros  do  Congross )  Nacional. 

Comprehende  V.  E\.  e  comprehende  a  Ca- 
raara  que  eu  seria  incapaz  de  crear  uma 
excepção  era  fo^vor  do  Congresso  Nacional 
quanto  ao  pagament »  do  imposto. 

Desde  que  o  paiz  exige  sacrifif.âos  de  todas 
as  classes,  eu  seria  incapaz  de  propor  que  os 
membros  do  Congresso  Nacional  se  furóassem 
a  estes  sacriQcios. 
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Sr.  Presidente,  a  queitao,  coroo  está  sendo 
coilocada,  torna-se  odiosa  para  mim. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  para  os  que  vota- 
ram a  favor  da  omenda. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Eu  acredito  que 
tenho  autoridade  moral  br^stante  para  tratar 
desta  questão.  (Apoiados.) 

ÚM  Sr.  Deputado  —  Tem  toda. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  éempi-e  que  a 
Republica,  em  momentos  críticos,  temappa'- 
lado  para  seus  filhos,  jdmais  fugi  ao  appoU  > 
feito  ;  até  ofiforecimenio  da  ppopriJL  vida 
j  i  fiz  !  E  dovo  declarar,  agora  que  a  qu^a- 
tio  sahe  do  terreno  constitucional,  na  qual 
sempre  a  colloquoi,  para  o  terreno  do  inte- 
resse individua,  á  Camarieao  pai^  que, 
quand  >  a  Rr^puhlica  exigiu  o  concurso  dos 
republicanos  para  saíval-a  do  ataque  tre- 
mendo que  soffreu,  corri  ao  seu  encontro  e, 
como  saldado,  prestei  meus  servlçjs  gratui- 
tamente. 

No  Thesouro  devem  existir  quantias  a 
que  tinha  direito,  que  nunca  reclamei  nem 
reclamarei. 

N5o  é,  portanto,  neste  momento,  em  que 
a  Pátria  continua  a  exigir  sacrifício^  de 
todos  nós.  que  cu  me  recusaria  a  pagar  este 
imposto.  {Ha  um  apirte.) 

Sr.  Presidente,  muitos  dos  nowoscollegas 
fizeram  inserir  na^cta  a  declaração  «  de  que 
tinham  votado  contra  a  emenda  do  Deputado 
Paula  Ram>8,  que  propunha  a  isenção  do 
pagamento  do  imposto  delO^/o  rola.ivoao 
subsidio  dos  membros  do  Congresso  Na- 
cional». 

A  minha  emenda  foi  í\pre  entada  para 
forçar  a  Camará  a  ter  coherenci  i.  (Apoiados.) 

Dentro. de  nossa  Constituição,  adoptado  o 
principio,  como  foi,  pelos  ires  podereá  da 
Republica  de  que  o  imposto  é  uma  dimi- 
nuição de  vencimentos  ou  do  sub  adio,  porque 
a  lei  que  creou  o  imposto  refere-se  não  so- 
mente a  vencimentos  como  timboma 
subsídios  (apoiados),  e  a  distincção  que 
hoje  se  quer  íkzer  não  cabe,  porque  a  lei  re- 
oonhec>m  bem  a  distincção,  estabelecendo 
o  imposto  sobre  subsidiots  e  vencimentos  ; 
estabalecido,  Sr.  Presidente,  esse  principio, 
em  virtude  do  qual  o  Poder  Judiciário,  isto 
é,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  se  achou  com 
o  direi  U)  de  protestar,  em  acta  de  suas 
sessões,  contra  o  pagamento  do8>e  imposto, 
allegando  que  olle  trazia  diminuição  de  ven- 
cimentos e  que  pela  Conscituição  seus  venci- 
mentos não  podiam  ser.  diminuídos  ;  admit- 
tido  ainda  o  principio  seguido  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Onerra  quando,  em  aviso,  declarou 
que  os  membros  do  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar eram  juizes  federae;  e,  nesse  caracter, 
estavam  também  Isentos  do  pagamento  do 


imposto,  se  esquecendo  de  que  a  questão  af- 
fectiva  interesses  seus,  porque  S.  Ex. 
também  era  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Militar... 

O  Sr.  Adalbfrto  Guimarães— Neste  sen- 
tido h'\  tara*»em  um  avi^o  do  Ministro  da  Ma- 
rinha, que  não  é  ministrj  do  Supremo  Tri- 
bunal. ( ^a  outros  apartes.) 

O  Sr.  Paula  Ramos— ...admittido  este 
principio,  a  coherancia,  Sr.  Presidente,  me 
forçou  a  apro  ontar  a  emenda  a  que  a  Ca- 
m  \ra  deu  o  sou  assentimento. 

Sr.  Presidente,  no  caso  dos  vencimentos 
dos  juízos  foderaos,  admittido  sempre  o  prin- 
cipio de  que  o  imposto  ô  uma  diminuição  de 
vencimento?',  o  Congresso  não  pódè  diminuir 
essos  mesmos  vencimentos,  mas  pôde  au- 
gmentU-os.  No  caso  do  subsidio  dos  mem- 
bros do  Congresso  Nacirmal,  a  Camará  não 
tem  a  libeiíade  nom  de  augmentar,  nem  de 
diminuir.  Não  pôde  altoral-o,  porque  diz  a 
Constituição:  o  subsidio  dos  membros  d> 
Ci>ngresso  Nacional  é  fixa/lo  na  ultima  sessão 
da  legislatura  para  a  legislatura. seguinte. 

Já  vê  a  Camará  que,  em  face  dos  di-^posi- 
tivos  consti  ucionaes,  a  nossa  orbita  de  acção 
em  relação  ao  subsidio  dos  membros  do 
Concrrcsio  Nacional  6  muito  mais  curta  e 
muito  mais  restricta  do  que  em  relação  aos 
vencimentos  dos  juizes  federaes. 

Surprohendeu-me,  portanto,  a  declaração 
de  voto  do  alguns  collegas  que  frisaram  que 
tinham  dado  o  seu  voto  contra  a  minha 
emenda,  porque  ella  isentava  do  pagamonto 
do  imposío  o  subsidio  dos  membros  do  Con- 
gresso Nacional. 

Não  é  isto  verdade,  porque  a  segunda 
parto  da  hiinha  emenda  éuma  consequência 
lógica  e  forçada  dl  primeira  parta.  Admittida 
a  isenção  para  os  juizos  federaes,  quer  estos 
juizes  sojam  aqmdles  que  assim  considero 
em  virtude  da  disposição  expressa  da  Consti- 
tuição, quer  s^jam  estos  e  mais  aquelles  quo 
o  Ministro  da  Guerra  entendeu  que  eram 
também  juizes  federaes,  a  consequência  ló- 
gica é  que  o  subsidio  dos  membros  do  Con- 
gresío  Nacional  está  isento  do  imposto. 

E  a  propósito,  Sr.  Prosidente,  li  hoje  um 
arMgo  do  um  dos  orgãjs  de  publicidade  desta 
Capital,  a  Gazeta  de  Noticias,  ao  qual  devo 
fazer  alguns  reparos. 

O  li.ulo  está  errado.  Primeiro,  nôs;  não; 
devia  diz3r:  terceiro,  nos,  porque  primeiro, 
foram  os  juizei  federaes,  segundo  os  juizos 
do  Supremo  Tribunal  Militar  e  terceiro  nós. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Primeiro,  os 
entrelinhados.  (Risos.) 

O  Sr.  Paula  Ramos — Mas  mesmo  assim  a 
questão  vae-se  tornando  odiosa. 

Diz  o  órgão  de  publicidade  a  que  acabo  de 
me  referi  1*  que  os  vencimentos  dos  magis- 
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trados  não  podem  ser  altorados.  Não  ô 
exacto.  Podem  ser  augmontados,  o  que  não 
podem  é  ser  diminuídos. 

Diz  a  Gazeta  que  subsidio  não  é  ordenado  e, 
nem  gratificação. 

Já  mostrei  que  a  lei  refere- se  não  só  a  or- 
denados, como  a  gratificações  o  a  subsídios. 

Mas.  Sr.  Presidente,  este  órgão  de  publi- 
cidade é  mais  radical  do  que  ou,  porque 
nunca  sustentei  em  absoluto  que  o  imposto 
era  inconstitucional. 

Sustentei,  ao  contrario,  que  era  perfeita- 
mente constituciunal.  Quando  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  o  Dr.  Joaquim  Murtiinho,  atten- 
dendo  ao  protesto  feito,  em  acta  de  suas 
sessões,  pelos  membros  do  Supremo  Tribunal 
FederaJ,  julgou  procedente  esse  p-^otesto  e 
ofidcioti  ao  Thesouro  para  que  não  conti- 
nuasse a  dof^contar  nesses  vencimentos  o 
imposto  de  10  Vo»  ^  foi  além,  mandou  quo  se 
restituíssem  as  quantias  por  elles  pagas,foi  a 
minba  voz  a  única  que  se  levantou  neste  re- 
cinto para  mostrar  que  a  decisão  do  Sr.  Mi- 
nistro era  inconstitucional,  attontava  contra 
a  lei. 

O  Tribunal  de  Contas  impugnou  o  avi^o 
do  Ministro. 

Quando,  mais  tarde,  em  uma  emenda,  os 
Srs.  Adalberto  Guimaiãos  e  Paranhos  Mon- 
tenegro mandaram  isentar  do  pagamento 
do  impoito  os  juizes  federaes  e  os  membros 
do  Supremo  Tribunal  Militar,  emenda  que 
logrou  pai^ecor  unanime  o  favorável  da 
Commissão  de  Orçamento  de  então,  eu  destíi 
tribuna  protei|tei  contra  semelhante  isenção 
e  dei  o  meu  voto  contrario  á  mesma  emenda. 

O  Sr.  Adalberto  Gujmarães — A  emenda 
foi  approvada. 

O  Sr.  Silva  Mariz—  Infelizmente. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Já  vô,  Sr.  Presi- 
dente, qne  eu  tenho  nesta  questão  a  tra- 
dição da  coherencia. 

Ainda  esto  anno,  quando  se  discutiu  a 
eleição  do  Sr.  marechal  Moura  o  se  levan- 
tou a  questão  da  incompatibilidade  do  S.  Ex., 
allegando-se que  S.  Ex.,  na  qualidade  de 
membro  do  Supremo  Tribunal  Militar,  era 
jui3  federal y  eu  vim  á  tribuúa  e  declarei  em 
discurso  que  figura  nos  Annaes  que  entendia 
que  os  membros  do  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar não  eram  os  juizes  federaes  de  que  trata 
a  Constituição,  no  capitulo  Poder  Judiciário, 
não  procedendo  para  mim  o  argumento, 
então  invocado,  da  isenção  do  pagãmente  do 
imposto,  justamente.^porque  taes  membros 
eram  juizes  federaes". 

Sr.  Pi'esi(íente,  ao  apresentar  a  minha 
emenda  declarei  que  ella  não  traduzia  a 
minha  convicção,  o  meu  pensamento,  mas 
era  um  acto  de  cohcroncia  da  Camara,cíta- 
belecido  pelo.4  tros    podoreá  fodcraos,  o  que 


não  me  can^o  de  repetir,  o  principio  de  que 
o  impojto  é  uma  diminuição  de  vencimento 
ou  subsidio;  6  lógico,  é  concludente  quo  o 
subsidio  de  Deputado  e^tá  isento  do  paga- 
mento d  es  ie  impoito. 

O  próprio  órgão  de  publicidade  a  que  rae 
refiro  declara  que  o  impo  íto  6  inconstitu*- 
cional;  que  a  Camará  votou  uma  inconstitu- 
cionalidade, mas  que  a  occasião  não  é  pró- 
pria para  corrigir  um  erro  commettldo  pela 
Camiira. 

Sr.  Presidente,  a  occasião  ô  a  mais  pró- 
pria. 

O  imposto  creado,  como  foi  este,  na  loi 
orçamentaria,  só  pode  ser  cobrado  durante  o 
exercício  para  o  qual  a  lei  ô  votada,  isto  é, 
durante  um  anno.  De '.de  que  a  Camará  re- 
conheceu o  seu  erro,  o  único  momento  apro- 
priado ées:e.  Mas,  accrescenta  a  Gazeia  de 
Noticias,  «quando  se  exige  da  população 
enormes  sacrificios,  quando  todos  pagam  pe- 
sados impo  {to ^,  não  é  justo  que  o  Congres-o 
deixe  do  *ceder  ao  Thesouro  Nacional  es  ia. 
quantia  que  até  então  tem  sido  cobrada». 
*  Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  eu  digo  justa- 
mente é  isto  :  si  todas  as  classes  pagassem, 
não  havia  motivo  para  noi  eximirmos  ;  mas 
desde  que  começam  a  crear  excepções,  de- 
anto  da  Constituição,  nós  constituímos  tam- 
bém uma  exc  pção. 

Para  terminar  doiM)  f^zer  uma  declaração, 
e  e^.  que  sou  mais  amigo  da  Constituição  do 
que  da  popularidade  ou  impopularidade  que 
me  pos.sa  advir  do  meu  procedimento  nesta 
Camará.  (Muito  bem ;  muito  bem,) 

Em  seguida  são  suGcessivamoiíte  appro- 
vadas  as  actas  da  sessão  de  14  e  a  do  cUa  15 
decorrente. 

Passa-se  ao   expediente. 

O  Sr.  Carlos  de  IVovaea  (i^*  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oflílcios  : 


Do  Sr.  Deputado  índio  do  Brazil,  comma- 
nicando  que,  por  motivo  de  doença,  deixa  do 
comparecer  á  sessão.—  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  envian- 
do a  scguintj 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Apresentando- vos  as  inclusas  relações  de 
credores  de  dividas  de  exercícios  findos,  or- 
ganizadas nos  termos  do  decreto  n.  10.145, 
de  5  de  jfin.^ir.)  de  1889,  n  §  2^  do  art.  31  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  do  1897,  poço 
que  vos  digneis  do  habilitar  o  Governo 
I  com    os     créditos  de    2:676$445,  0T3U^,    e 
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£.954:500$313,  papel,  para  attondo;»  ao  pa- 
gamento das  mesmas  dividas,  assim  díscrirai- 
nadas  por  Ministérios: 

Ouro  Pap  l 

43:042$55i 
554:667$663 


$ 


Miniitorio  da  Jus- 
tiça  

Ministério  da  Fa- 
zenda  

Ministério  das 
Relações  Kxte- 
riorea 2;676$445 

Ministério  da  In- 
dustria, Vi  ição 
o  Obras  Publi- 
cas  

Minislerio  da  Ma- 
rinha  

Ministério  di 
Guerra 


$ 

$ 
$ 


Total 2: 670$  145 


2:47l$133 

82:8G3$138 
l.I25:172$596 
i.l.6:282$451 
2.9j4:r)0:)$332 


Capíl^al  Federal,  15  do  oufcubro  de  1901. 
M,  Ferrai  di  Campos  Salles.—\"  Commi.ssâo 
do  Orçamento,  ^_  _  ^,..,.^    ...... ...^„„^^ ^.... 

Do  Ministério  da  Guer.a,  tio  11  do  coiTen-^Wiminui(;ão  desteá,  tanto  é   ellc  incon  ;titii 


feito  do  Didtrícto  Fedof.il»  para  o  qtiíil  Tu^ 
noiuoado  por  decrv»to  de  10  do  corrente  nicz. 
— Inteirada. 

Requerimento  : 

Dos  amanuenses  da  secretaria  da  Escola 
Polytcchnica,  pedindo  equiparação  de  ven- 
cimentos aos  da  Faculdades  de  Mediciíae 
Direito. —  A'  Commisáâo  de  Orçamonto. 

O  (Sr.  Rodolpbo  Paix&o  de- 
clara que  votou  contra  a  emendi  n.  4, 
apresentada  ao  Orçamento  da  Receita  pjlo 
illustre  Deputado  por  Santa  Cathirin:v,  o 
Sr.  Paula  Ramos,  unicamente  por  colieren- 
cia;  pois  ha  dado  sempre  voto  contrario 
á  iionção  do  imposto  sobro  os  vencimcnt  )3 
dos  juizjs  fedpraos  e  manteve  o  impost)  de 
10  *»/o  s  >bi*e  o  siibáidio  de  Senadores  e  Depu- 
tados nv  emenda  n.  1,  rejeitada  pola  Ca- 
mará em  que  propunha  as  baxis  modic.is  de 
2  e  4  %  sobra  os  vencimentos  do  todoi  os 
funccionarios  públicos  da  União. 

Pensa,  entretanto,  que,  a  prevalocer  o 
principio,  aliás,  contestável,  dj  si-r  o  im- 
po ;to   sobre   vencimentos  de  subíi.lio  uma 


te,  enviando  a  seguinte 


MKNSAOEM 

Sr.4.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transraittindo-vos  a  inchisa  expoMcào  que 
me  foi  apre^ont  vda  pelo  Ministro  da  Guerra, 
Bobre  âi  necessidade  de  se  abrir  ao  respecti- 
vo Mini:íterio  o  credito  da  quantia  de 
4:874$332,  para  occorrar  ao  pagamento  do 
major  do  corpo  de  est:id>raiior  do  exercito 
Érico  Augusto  de  Oliveira,  de  vencim  ?ntos 
que  deixou  de  receber  de  3  de  setembro 
de  1894  a  25  de  novembro  de  1895,  rogo  que 
vos  digneis  habilitar  o  Governo  com  o  re- 
ferido credito. 

Capital  Federal,  11  de  outubro  de  1901.- 
aí.  Ferraz  de  Campos  Saltes.  —  A'  Com- 
mis^U)  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Marinha,  deli  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  cm  quj  o 
capi.âo  de  mar  e  guerra  R>drigo  Josó  da 
Rocha  pode  concesião  das  vantagens  de 
commando  de  força.— A'  Commissão  de  Ma- 
rinha o  Guerra. 

Do  mesmo  Ministério,  de  15  do  corrente, 
satisfazendo  a  requiúçào  dosta  Camará  no 
ofllcio  n.  ^íÔ3,  do  4  do  corrente.— A  quem  fez 
a  rjqui -lição.  A'  Commissão  do  Orça- 
mento. 

Do  Sr.  Joaquim  Xavier  A\  Silveira  Jú- 
nior, commuoicando  que  acaba  de  entrar 


cional  em  respeito  aoi  membros  dv  justiça 
federal,  quanto  o  6  em  relaçvo  aoi  Sen:Adores 
e  Deputados  pelo  art.  24  da  ConstiluiçÃo. 
{Muito  bâni  \  nntito  bem,) 

O  tílr.  CSomes   «le    Mnttoa— Sr. 

Presidente,  V.  Kx.  pôde  dar  testemunho  de 
que  não  costumo  abusar  da  at^ionção  da 
Casa. 

Já  disse  e  repito,  sinto  sempre  tão  grande 
difílculdade  em  faliar  a  auditório  tão  illustre 
que  não  o  faço  som  exercer  violência  sobre 
mim  mesmo;  e  tenho  sempre  a  preoccupaçáo 
de  que  o  valor  dj  que  eu  digo  não  está  em 
proporção  cora  o  valor  do  tempo  que  desper- 
diço. Demais,  nas  ci/cumstancias  actuaes, 
me  parece  que  o  silencio  de  alguns,  e  mesmo 
de  muitos,  é  necessário  como  uma  compen- 
sação ao  tempo  perdido  em  sjssões  esterili- 
zadas, permitta  a  Camará  que  o  diga,  em 
I  explicações  pessoaes,  que  se  tr.in  iformim  em 
I  discursos  politicos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Que  se  tornara 
necessárias,  ás  vezes,  para  a  própria  honra 
da  Camará. 

O  Sr.  Gomes  dk  Mattos—  Não  contesto. 

Não  quiz  tomar  parto  na  discussão  da  re- 
ceita, nã  >  só  porque  nada  mais  poderia  fazor 
sinão  corroborar  as  opiniões  quo  aqui  ma- 
nifostoi  no  anno  p  issado,  uma  vez  que  elías 
existem  mais  íortos,  mais  arraigadas  no 
meu  ospiriio,  como  porque,  si  a  Camará  já 
se  aciía  muito  adeantada  em  tempo,  se  acha 


em  exercido  das  funcções  do  cargo  de  Pre- 1  por  outro  lado  muito  atrazada  era  seus  tra- 
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balhos,  e  não  quizora,  como  não  quero  de 
modo  algum,  tor  a  mínima  parte  de  roipon- 
sabilidaae  neate  facto  que  mo  preoccupa:  a 
possibilidade  de  qu3  o  Governj  possa  ficar 
sem  as  leis  de  meioi. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos  —  Fui  forçado  a 
quebrar  este  propósito,  pedindo  a  palavra  no 
expediente  e  occupando  a  attenção  da  Casa 
para  aprejentar  uma  representação  da  As- 
sociação Commercial  Beneficente  db  Pernam- 
buco, o  que  faço  com  verdadeira  ufania,  por 
ter  tido  a  honra  immerocida  de  ser  o  encar- 
regado desta  incumbência. 

O  assumpto  de  que  so  trata,  Sr.  Presi- 
dente, é,  em  minha  opinião,  e  neste  caso 
creio  que  a  minha  opinião  ó  a  de  todos 
aquelles  que,  desejando  o  engrandecimento 
da  Pátria,  considei*am  que  acima  das  pe- 
quenas pátrias  tomos  a  grande  pátria,  a 
pátria  commum,  da  máxima  importância 
para  o  desenvolvimento  económico,  que 
todas  anhelam,  para  o  progresso  das  nossas 
instituições  e  para  a  estabilidade  da  fe- 
deração. 

Eu  me  refiro  aos  impostos  inter-eâtaduaes 
e  inter-municipaes,  ou  por  outra  a  magna 
quentão  da  discriminação  das  rendas. 

Esta  incumbência  ó  para  mim  uma  ordem 
vinda  da  Associação  Commercial  Boneflcente 
de  -Pernambuco,  a  que  desde  longos  annos 
tenho  dedicado  todas  as  sobras  do  mou  tempo 
escasso,  todos  os  inoraentos  que  posso  dispen- 
sar aos  labjrc.^  da  minha  vida  afanosa  e  a 
quem  se  deve  a  creação  do  Centro  Politico, 
Agricola,  Commorcial  e  Industrial  de  Per- 
nambuco, em  cujo  nome  eu  aqui  me  acho, 
alheio  completamente  a  todas  as  questões 
politicas,  e  tendo  sóm:)nto  como  movei  de 
conducta  o  interesse  de  todos  os  contribuin- 
tes em  harmonia  com  os  interesses  da 
Nação. 

Sr.  Presidente,  vem  de  longa  data  a  in- 
vasão dos  poderes  loca33  na  esphora  tributa- 
ria do  pjder  central;  foi  um  mal  geral. 

Referindo-mo  ai  Estado  que  represento, 
devo  dizer  que  já  em  1810  a  lei  n.  87  tribu- 
tava o  fumo,  quando  não  foss3  fabricado  na 
província;  a  de  1848,  tributava  o  sabão  não 
fabricado  na  provincia;  a  de  1849  tributava 
aa  bebidas  espirituosas,  de  producção  estran- 
geira e  das  outras  provindas  do  império; 
a  lei  n.  510,  de  1861,  incluiu  o  vinagro  não 
fabricad)  na  provincia;  e  a  de  1841  tributou 
o  trigo,  o  bacalhau,  a  carne  secca  e  outros 
géneros  de  estiva  des^-inados  ao  consumo. 

Em  face  das  rei  ceradas  reciamaçõeí  do 
coramer^iio,  que  nesta  causa  representava  os 
cjntribuintes,  em  face  das  decisões  constan- 
tes e  uniformes  do  Conselho  de  Estado , 
que  condemnaram  todas  essas  leis  iaconsti- 1 


tucionaes,  o  Poder  Legislativo  local,  não 
querendo  abrir  mão  dessas  imposições,  levou 
para  a  espherá  das  leis  o  sophlsma,  pro- 
cui*ando  dar  forma  capciosa  áquillo  que  se 
queria  conservar. 

Assim^  em  Pernambuco,  em  logar  dessas 
imposições  claras  e  manifestamente  incon- 
stitucionaes,  umas  sobre  mercadorias  estran- 
geiras e  outras  sobre  mercadorias  nacionaes, 
procurou-se  uma  forma  exdruxula,  exquisi- 
ta,  difficil  de  comprohender-se,  para  conser- 
vação de  tae3  imposições:  3  °/,  sobre  o  gyro 
provável  das  casas  commerciaes  mas  3  */•  ^^^ 
significavam  para  os  importadores,  10  % 
addicionaei  aos  impostos  pagos  na  alfandega. 
Ora,  como  vê  a  Camara,era  o  imposto  de  im- 
portação sobre  mercadorias  estrangeiras, 
cobrado  em  oífensa  ás  rendas  publicas  e  em 
detrimento  da  importância  mercantil  do 
Estado. 

Digo  em  oíTensa  das  rendas  publicas,  por- 
que desdQ  que  se  estabelecem  contribuições 
especiaes  encarecendo  a  mercadoria  impor- 
tada, a  importação  diminuo  naturalmente  e 
as  rendas  publicas  soffrem  a  consequência 
dessa  diminuição. 

Digo  em  d  3trimento  da  sua  posi(^  mer- 
cantil, porque  Pernambuco,  que  era  o  empó- 
rio das  províncias  vizinhas  —  Alagoas,  Para- 
hyba.  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará,  ás  quaes 
suppria  em  mercadorias  estrangeiras  de  sua 
importação,  com  a  creação  de  taes  imposi- 
ções, quasi  reduziu-se  a  importar  para  o 
próprio  consumo. 

Ao  passo  que  Pernambuco,  só  tendo  ein 
vista  crear  recursos,  tributava  com  10  <>/o 
sobre  os  direitos  pagos  na  alfandega  as  mer- 
cadorias importadas  do  estrangeiro,  o  que 
equivalia  a  um  augmento  de  3  °/o  nas  mer- 
cadorias expostas  á  venda  em  seus  estabele- 
cimentos commerciaes  de  venda  por  atacado, 
essas  províncias  mais  espertas  que  os  legis- 
ladores de  Pernambucj,  aproveitando  o  sea 
máo  exemplo,  crearam  tambani  os  impos- 
tos de  consumo,  mas  de  forma  a  dar  incre- 
mento a  seu  desenvolvimcíito  mercantil  em 
prejuízo  do  império,  isto  é,  tributaram  a  en- 
trada não  das  mercadorias  estrangeiras  vin- 
das directamente  da  Europa,  mas  sim  das 
mercadorias  estrangeiras  ou  nacionaes  que 
viessem  do  Estado  de  Pernambuco,  estabe* 
lecendo  3  %  sobre  o  valor  bruta  das  merca- 
dorias ao  entrar  em  seus  portos. 

Isso  foi  uma  porta  aberta  ao  decresci- 
mento  do  commercio  do  Recife:  3%  sobre  o 
Valor  venal  das  mercadori;vs  estrangeiras,  e 
depois  do  lucro  do  importador,  frete,  se- 
guros e  mais  despezas  de  transporte,  3  •/•• 
sobro  o  valor  da  factura  de  entrada  no 
Ceará  ou  Alagoas,  eram  uma  vantagem  de 
15  a  20  Vo<  ^^  favor  da  importação  directa 
da  mercadoria  estrangeira  que  nEo  tinha 
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contribuição  alguma  (S  a  consequência  lop:ica 
foi  que  pouco  a  pouco  a  provincia  de  Per- 
nambuco ficju  r.xiuzida  a  sju  próprio  con- 
sumo. 

Originou-se  dahi  a  grande  lacta  havida 
entre  o  commercio  o  o  poder  local  da  ontà) 
província,  hoje  Pastado, de  Pernarabucj,  lucta 
em  que  fal  sempre  humildo,  mas  constante 
batalhador,  e  que  s )  prolongou  ató  188:{, 
época  em  que  foi  suspenso  o  imposto  de  con- 
sumo por  de!;ormina(^o  do  Marquez  do  Para- 
naguá. 

Com  a  suspensão  do  imposto  ficou  a  pro- 
víncia em  sérias  e  graves  difflculdades  ;  más 
é  bom  que  se  saiba,  em  honra  do  commer- 
cio de  Pernambuco,  que  nâo  foi  propriamente 
a  suspensão  do  imposto  que  produziu  as^ 
difflculdades  de  momento :  foi  o  que  se  cha- 
mou enião  o  calote  do  Ministro. 

O  commercio  não  se  queixava  pele  peso  de 
um  imposto  quo,  sendo  de  reporcur-são,  era 
pago  peio  consumidor,  mas  sim  porque  elle 
prejudicava  as  relações  commorciaos  de  sua 
praça  com  as  outras,  collocando-a  em  posição 
de  inferioridade,  e  lembrou  que  so  cobrassem 
10  Vo  addiccionaes  ãimportaçáo  gorai  do  paiz 
com  applicaçào  ás  províncias,  em  substi- 
tuição dos  impostos  inconstitucionaos. 

Feito  isto,  não  havia  diítlculdade ;  mas  o 
Ministro,  que  acceitou  a  idéa,  achou  que  os 
10  %  deviam  ir  engro  .sar  a  receita  geral, 
embora  o  Estado  ficasse  sem  recursos. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra — Essa  foi  sompre 
a  preoccupação  do  império. 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos— E  foi  til  a  pro- 
bidade e  patriotismo  daqueila  praça  que, 
vendo  os  seus  esforços  burlados,  ii  sua  lora- 
brauça  era  favor  das  províncias  aproveitada 
pelo  poder  central  era  detrimento  delias, 
lembrou,  como  recurso  de  occasiào,  que 
so  creasse  na  província  uma  contribuição— 
quo,tendo  por  base  o  movimento  commorcíal 
em  suas  diversas  manifesiavões,  raodico  e 
dividido  equitativamonto  pelos  próprios  in- 
teressados, não  encarecesse  a  mercadoria,  e 
pudesse  ser  levado  pjlo  commerciaiue  ã 
conti  do  despèza  ou  uiminuição  do  lucru; 
contribuição  a  que  se  denominou— twipoífo  de 
classe—  na  impossibilidade  de  cha^nar-se 
— impoiio  de  profissão , 

Mas,  Sr.  Presidente,  perraitta  V.  Ex.  que 
nesta  oceasião,  aproveitando  a  recordação 
desses  factos,  eu  mo  queixe,  era  nome  do 
commercio  de  Pernambuco,  da  falta  de  amor 
com  que  tem  sido  trat  ^do  pelos  governos 
looaos. 

A  iembrança  foi  delle,  elle  apresontou  uma 
nova  forma  de  imposição  momoíitmoa.  de 
occasião,  para  salvar  uma  situação  affii- 
ctiva  ;  mas  o  provisório  ficou  pcrraanonto 
durante  os  aunos  de  1884  e  1885,  de  1880  a 


1893  ainda  permaneceu,  mas,  jã  com  a  crea- 
ção  do  imposto  de  consumo,  sob  o  nome  de 
imposto  de  gy ro;  de  maneira  que  ficou  o 
substitutivo,  restabelGcendo-se  o  imposto 
subitituida  mais  pesado  ainda,  sob  a  nova 
denominação,  cjm  a  circumstancia  de  que 
nessa  época  a  quantia  que  fora  orçada  pelo 
próprio  corpo  commerciaU tendo  em  vista  as 
oo:idiçÕ3S  da  praça,  tomando  por  base  a  im- 
portação, isto  é,  486:000$,  83  achava  elevada 
á  sorama  enorme  de  l.66J:000$,  o  que  re- 
presenta 235  %  mais  do  que  a  quantia  es- 
tab.decida  anteriormente. 

E,  Sr. Presidente,  si  se  dissesse  que  se  fazia 
este  augmento  de  235  Vo  sobre  a  importa- 
çã)  directa  de  unu  praça,  de  uma  forma 
equitativa,  da  forma  por  que  o  próprio  com- 
mercio a  tinha  estabalecido,  crendo  que  era 
uma  necessidade  do  momento  a  que  se  devia 
curvar  a  c.ibeça  e  obedecer,  ainla  bem; 
mas  é  que,  tazondo-se  esta  enorme  elevação 
de  235  %  não  se  au^mentou  esta  porc3nta- 
gera  a  toias  as  verbas  do  imposto  de  classe, 
de  modo  porporcionaT. 

O  imposto  é  estabelecido  em  quotas, 
cada  quota  percenc^  a  uma  classe  e  cada 
classo  divide  pcopoi^cionalmento  entre  si  a 
quota,  que  lhe  toca. 

Elevado  o  impôs  ;o  de  480:000$  a  l  -.660:000$, 
cada  quota  deveria  ter  o  augmento  de 
235  ^/o\  mas  não,  algumas  classes  ficaram 
cora  o  mesmo  imposto  que  já  tinham,  ou- 
tras tiveram  augmento  de  500  «/<>♦  outras 
chegaram  a  ter  a  elevação  de  600  e  classes 
houve  ainda  que  tiveram  o  augmento  de 
900.  */o,  na  quota  primitiva. 

Deixo  de  parte  esta  peregrinação  dolo- 
rosa. 

Proclamada  a  Republica,  estabelecido  o 
estatuto  do  24  de  fevereiro,  todos  nós  fica- 
mos convictos  de  que,  pela  forma  clara  por 
quj  tinham  sido  discriminadas  as  rendas 
publicas,  todas  essas  qu  ístõos  entre  as  pro- 
víncias e  a  União  tendiam  a  desapparecer. 
De  facto  parecia  que  em  face  da  nova  Con- 
stituição liavia  um  principio  claro,  incon- 
cusso e  era  que  a  importação  pertencia 
á  União  e  a  exportação  aos  Esudos. 

Entretanto,  depois  do  estabelecimento  da 
Republica,  as  imposições  inconstitucionaos 
sobre  mercadorias  estrangeiras  continuaram 
em  Porn:imbuco  até  que  no  governo  do 
nosso  i Ilustrado  collega,  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa,  Liraa,  no  or- 
çamento era  que  col laborei  e  do  qual  fui 
lelator  no  Senado,  osios  impostos  foram 
completamente  abolidos. 

Os  outros  Est  vloá  fizeram  à  mesma  cousa; 
continuaram  na  mesma  senda  inconveniente, 
procuraram  termos  capciosos  para  com- 
prehonder  a  importação  do  mercadorias  es- 
trangeiras em  suas  tributações,  mautendo 
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franca  d  oatensi vãmente  os  impostos  intor- 
estaduaes  de  tai  forma,  elevados  a  tal  ponto, 
diíUcultando  a  producçâo  do3  Estados  de 
fórma  tal  que,  era  Pernambuco,  o  governo 
do  Estado  viu-se  forçado  a  estabelecer  tam- 
bém o  imposto  sobre  as  mercaloriai  (apoia- 
dos) de  producção  dos  outros  Estados,  como 
represália  necessária  para  proteger  os  pro- 
^  duetos  do  próprio  Estado  que  tinham  %té 
entrada  pruhl  »ida  em  alguns  dos  Estados  da 
Republica.  (Apoiados.) 

Ora,  Sr.  Piesidente,  os  impostos  estaduaes 
de  importação  sao  incjnstiiucionaes.  O  es- 
tatuto de  2^4  do  fevereiro  reservou  exclusi- 
vamente á  União  os  impostos  de  importação. 

Em  relação  Áé  mercadorias  estrangeirai 
esta  competência  está  firmada  de  modo  claro 
e  terminante  no  §  1  do  art.  7** :  «  E'  da  com- 
petência exlusiva  da  União  decnetar  :  í«, 
inijiostos  sobre  a  importação  de  procedência 
estrangHra>,  o  confirniada  pela  oxcipção 
estabelecida  no  no  §  3"*  do  art.  9^  : 

4c5<í  é  licito  a  um  Estado  tributar  a  impor- 
tação de  mercadorias  estrangeiras  quando 
destina  la  ao  consumo  no  seu  território,  rever- 
tendo,  porém,  o  producto  do  ijnjwsto  para  o 
Thesouro  Federal}^.  Por  cons)quencia  foi 
a^tabolocido,  clara  e  torminantoruente  que 
o  imposto  soWe  a  importação  das  merca- 
dorias estrangeiras  só  pertence  á  União. 

Esta  doutrina  está  confirjnada  por  di- 
vei*80s  accordáos  do  Supremo  Tribunal  em 
relação  á  Bahia,  Pernambuco,  Ceará  e 
outros  Estados,  relativamente  aos  impostos 
intitulados  de  gyix),  do  estatísticas,  de  pa- 
tentes, etc. 

Um  Sr.  Deputado  —  No  Piauhy  foi  abo- 
lido. 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos  —  Esta  doutrina 
está  confirmada  ainda  por  decisão  dosta  Ca- 
mará quando  em  1*  discussão  recusou  o 
projecto  do  iliustre  Deputado  pela  Bnhia,  o 
Sr.  Eduardo  liamos,  dando  aos  Estidos  a 
faculd-ide  de  taxai*em  os  géneros  de  impor- 
tação oitrangeiroá  uma  vez  incorpjradoá  á 
massa  gorai  dos  productos  do  Estado. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Era  um  sophisraa. 

.0  Sr.  Gomes  de  Mattos— Quinto  á  impor- 
tação dos  productos  nacionae.4  não  figura  na 
competência  da  União,  o  não  podia  figurar, 
porqu3  para  a  União  que  tem  ropartiçõoi 
fiscaes  em  todos  os  portos  da  Republica, só  ha 
uma  importaçãj:  a  de  producto <  estran- 
goiros. 

O  Sr.  Silva  Mariz  — E  a  importação  de 
cabotagem  é  livre. 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos  —  O  artigo  que 
estabelece  a  competência  dos  Estados,  tam- 
bém não  falia  cm  importação. 


Os  que  sustentam  a  coistitacionalidade 
deste  impL>4to  recori*era  ao  act.  12,  que  per- 
mitte  a  tributação  cumulativa  de  outras 
quaesquer  fontes  de  receita  que  não  contra- 
venham  as  disposições  dos  arts.  7,  9ell, 
n.  1,  da  Constituição* 

Mas,  Sr.  Presidente,  em  relação  aos  im- 
postos sobi^e  productos  de  outroj  Estados  ba 
contravenção  clara  e  manifesta  do  art.  ?<>. 

No  numero  2  deste  artigo  declara-se 
também  pertencer  exclusivamente  á  Uniào 
os  direitos  de  entrada,  sabida  e  estadia  de 
navios,  estabelecendo-se  o  principio  de  qae 
para  as  mercadorias  nacionaes,  bom  como 
para  as  estrangeiras,  que  já  tenham  pago 
imposta  de  importação,  ó  livre  o  commercio 
de  cabotagem. 

Daqui  não  ha  como  íugir ;  estabelecendo 
como  (ia  exclusiva  competência  da  União  os 
impostos  sobro  entrada,  sabida  e  estada  de 
navios,  a  Constituição  declarou  —  livre  o 
commorcio  de  cabotagem,  quer  em  rela^^  a 
mercadorias  estr angolas  que  Já  tenham  pago 
o  imposto  de  importação,  quer  em  relação  a 
mercadorias  nacionaes  —  porque  não  estão 
sujeitas  a  taes  imposições. 

Domais,  Sr.  Presidente,  no  acervo  de  cerca 
de  6  K)  emendas  que  foram  apresentadas  na 
Constituinte  sobro  diversos  assumptos,  não 
ha  uma  em  que  <^«ppi,recesse  esta  idéa  de  dar 
aos  Estaios  o  poder,  a  faculdade  de  tributar 
a  entrada  cio  mercadorias  quor  es '.rangei  ras, 
quer  nacionaes. 

A  Associarão  Commorcial  da  Capital  Fe- 
deral, alarmada  com  a  creação  de  impostos 
de  6  ®/o  sobre  os  productos  dos  outros  Esta- 
dos, creado  em  Pernimbuco,  em  represália 
ao3  tributos  creados  em  outros  Estados  para 
a  sua  producção,  dirigiu  um  i  representação 
ao  Congress^  Nacional,  reclamando  contra 
semolhanto  disposição  inconstitucional  e  pe- 
rigosa. 

A  Assjciação  do  Estado  de  Pernambuco, 
em  23  do  agosto  de  1897,  em  uma  extensa  e 
bsm  elaborada  representação,  aqui  apresen- 
tada pelo  iliustre  Dv.'putado  o  Sr.  firmirio 
Coutinho,  tornou  mais  ampla  o  mais  patrió- 
tica a  reclamação. 

«Dasde  os  tempos  do  extincto  regimen, 
isto  6,  do.^de  1876,  época  em  que  pela  pri- 
meira Vízcreoua  Assembléa  Provincial  de 
Pernambuco  o  então  chamado  imposto  de 
consumo,  mais  tarde  cliamado  do  imposto  de 
gyro,  não  desperdiçou  esta  Associação  um 
só  ensejo  de  reclamar  aos  poderes  compe* 
tontes  contra  o  abuso,  e  se  appoz  oito  annoi 
de  luta  renhida  e  portinaz  viu  um  momonlo 
cittendidas  suas  Justas  supplicas  e  tempora- 
riamente suspenso  o  alludido  importo  pelo 
gabinete  Paranaguá  em  1882,  com  pezar 
hoje  constata,  quiiudo  no  estatuto  de  21  de 
fevereiro  de  1890,  são  muito  mais  olaras  o 
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imperativa»  as  disposições  que  o  pfohibera, 
que  elie  renasço  e  multiplica-se  sob  disfarce 
ou  sem  elle,  noj  orçamentos  dos  Estados  e 
qoasi  todos  os  municípios.» 

«  Sem  sihir  de  casa,  aqai  mesmo  em  Per- 
nambuco,, a  vigente  lei  de  meiotj  grava  cla- 
ramente com  6  %  de  direitos  a  importação 
de  producto>  brazileiros»  que  tenham  simi» 
lares  no  Estado  e  se  destinem  ao  consumo 
deste.» 

t^«6mqaanto,  porém,  Pernambuc»  taxa  sera 
dtsfaroesas  mercadorias  nacionaes  poreile 
importadas,  o  que  se  fez  em  recurso  extremo 
e  como  represaiia  a  barreiras  idênticas  por 
outros  Estados  levantadas,  contra  os  seus  pro- 
ductos,  soecorrera-se  esses  mesmos  Estados 
de  todos  os  subterfúgios  imagináveis  para  a 
violai  coifititucional,  taxando  sobre  mil 
nomes  e  fórmas  díversjw  a  impor  jaç^  dos 
géneros  da  llepublica. 

<E'  assim  quo  no  Pará,  a  titulo  de  imposto 
do  desembarque,  cobra  o  listado  pesaíissi- 
mos  direitos  de  impai*taçao  e  a  par  delloi  in- 
ventou a  municipalidade  de  Belém  o  celebre 
imposto  de  cães,  pelos  quaes  paga  uma  pipa 
de  álcool  100$.uma  sacca  cora  milho  300  riiis, 
om  kito  de  sabão  110  réis  e  assim  o  as^jcar, 
a  cal,  todos  os  productos  em  summa  ficam 
sujeitos  a  taxas  que,  sem  exaggero,  podem  e 
devem  sor  considerados  como  prolubitivas, 
e  que  prohibitlvas  de  facto  são. 

«No  Geará,  existe  o  imposto  den  jminado  de 
estatística,  contra  o  qual  improficuamente 
tem  reclamado  esta  Associação,  sempre  ad- 
versa ás  taxas  inconstitucionaes,  e  o  mesmo 
aoonteee  no  Rio  Grande  do  Nortí  e  Parahy- 
ba,  onde  qualquer  volume  paga  2|500 1 

«Em  Alagoas  leva  o  Congresso  o  seu  arrojo 
ató  estabelecer  uma  alfandega  estadual,  quer 
para  a  importa^^  nacional,  quer  para  a  es- 
trangeira... 


O  Sr.  Epaminondas  Gracindo  —  Não  ha 
tal. 

O  Sr.  Qosces  db  Mattos  —  SinSo  não  ter 
aqui  a  curiosa  e  muito  especial  tarifa  das 
Aiagôad  para  mostrar  á  Gamara  que  não  ha 
inverdade  nem  mesmo  exaggeração  na  roprd- 
senta^^de  1897  da  Assjcia^^  Commercial 
do  Pernambuco.  ^Trocam-se  apartes.) 

Feita  esta  exposição,  a  represent-ição  a  que 
acabo  da  referir-me  estuda  a  questão  da  in- 
constitucionalidade, considera  os  perigos  eco- 
nómicos e  políticos  que  pjdem  nascer  da 
guerra  das  tarifas  em  meditado  e  consciên- 
cia exame— e,  fiel  a  seus  nobres  e  patrióticos 
intuitos,  assim  termina : 

«Manifestam  in5e  inconstitucionaes,  como 
08  reconhece  o  próprio  Governo  Federal,  pro- 
hibindo  a  sua  arrecadação  pelas  alfandegas, 
ruinosos  para  a  industria»  commercio  e  agri- 
cultura Oy  consequentemente,  para  a  prospe- 
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perida^le  nacional,  ameaçadores,  a  mais,  da 
integridade  brasileira,  exigem  os  impostos 
impugnados  uma  medida  de  caractei'  geral, 
quo  os  faça  desappai^ecer  sem  dJoogas  aqui 
como  nos  mais  Estados. 

«Não  satisfaz,  portanto,  a  representação  a 
esse  Congresso  dirigida  peia  Associação  Com- 
mercial do  Rio  de  Janeiro,  combacendo  so- 
mente os  6  Yo  cobrados  em  nosso  Estado, 
desde  que  seria  a  mais  clamorosa  injustiça 
abolil  oi  aqui,  deixxndo-os  vigorar  por  toda 
parte;  consontíndo  além  o  que  aqui  83 
veda. .. 

«Nãj;  nessa  deplorável  bypothese,  quod 
Deus  avertat,  o  ommercio  de  Pernambuco 
preferirá,  provavelmente,  pagar  expv>ntanea- 
mente  os  6  *»/o  do  que  só  em  extremo  soc- 
cori*eu-se,  a  expor-se,  victima  ioerme  e  sem 
defesa,  aus  golpiis  do  iulversarius  quj  não 
desdenhariam  suas  vantagens. 

«Só,  portanto,  uma  lei  como  a  que  em  mais 
de  um  ponto  figurou,  sa.isfuz  a  Associação, 
dcsaggrava  a  Constituição,  quebAi  os  cravos 
impatrioticameiíte  lançados  ã  activid.ide  dos 
cidadãos  e  desembaraça  a  nação  dos  perigos 
de  uma  dcsaggregação  que  seria  a  morto. 

*E'  o  que  desuj  i,  o  que  aspira,  o  que  requer 
a  Ass:x5Íação  Commercial  Beneficante  do  Per- 
nambuco em  mais  um  appcllo  novo  ao 
patriotiunodos  deposicarios  da  confiança  e 
da  vontade  nacional.» 

O  Sr.  Presidente—  Commuaicoao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  finda. 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos—  Peço  a  V.  Ex. 
que  me  inioreva^ara  a  sessão  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente— SerJ.  attendido. 

{Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  cumpri'^ 
mentado,) 


O  Sr.  Paula  Gtiimar&ei^  {pela 
ordem  )  —  Sr.  Presidente,  no  Commissão 
do  Orçamonto  ha  as  vagéis  do  Sr.  Cincinato 
Braga,  que  resignou,  e  do  Sr.  Cornelio  da 
Kon^cca,  que  se  retirou  para  o  norte . 

Peço  a  V.  Ex.  que  providencio  para  que 
estas  vagas  sej:un  preenchidas. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado será  attendido  em  tempo  oppjrtiino. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carloi  Mar- 
cellinij,  Albuquerque  Serejo,  Gabriel  Sal- 
gado, Arthur  Lemos,  António  Basíios,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão, 
João  Gayoso,  Joaquim  Piros,  Thoraaz  Ac- 
cioly,  João  Lopes,  Francisco  Sã,  Soares  Nei- 
va, Lima  Filho,  Camillo  do  HoUanda,  Tei- 
xeira de  Sá,  Bricij  Filho,  Pereira  de  Lyra, 
Esmeraldino  Bandeira,  Pedro  Pernambuco, 
Epaminondas  Gracindo,  Arroxellas  Galvão, 
Raymundo  de   Miranda,    Sylvio    Romero, 
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Fausto'^ICardoso,  Castro  'Rebello,  Neiva, 
Auguáto  França,  Milton,  Félix.  Gaspar, 
Paula  Guimarães,  Adalberto  Guimarães, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Galdino  Loreto,  José  Moiijardim,  Josó  Mar- 
cellino,  Heredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Sá, 
Freire,  Antonino  Fialho,  Lourenço  Baptista, 
Custodio  Coelho,  Júlio  Santos,  Viriato  Mas- 
carenhas, José  Bonifticio,  Lamonnier  Godo- 
fredo,  Lamartine,  Pádua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Edmundo  da  Fonseca,  Azevedo  Marques, 
Ovídio  Abrantes,  Benedicto  de  Souza,  Alen- 
car Guimarães,  Lamenha  Lins,  Marçal  £s- 
cobar.  Soares  dos  Santos,  Victorino  Mon- 
teiro, Ri  vada  via  Corrêa,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Alfredo  Yarella  e  Cassiano  do 
Nascimento . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Gastão  da  Cunha,  José  Boiteux, 
Pedro  Chermont,  índio  do  Brazil,  Rodrigues 
Fernandes,  Augusto  Severo,  Christino  Cruz, 
Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  £lpidio  Figueiredo,  Tosta, 
Vergne  de  Abreu,  Alves  Barbosa,  Augusto 
de  Freitas,  Paraahos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz, 
Henrique  Lagden,  Martinho  Campos.Pereira 
dos  Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Rangel 
Pestana,  Estevão  Lobo,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Penido  Filho,  Carneiro  de 
Rezende,  Necesio  Tavares,  Mayrink,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godoy,  Domingues  de  Castro,  Oliveira 
Braga,  Valeis  de  Castro,  Rodolpho  Miranda, 
Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis,Anionio  Cintra, 
Manuel  Alves,  Xavier  do  Valle,  Juão  Cân- 
dido, Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro  e 
Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,Raymundo 
Arthur,  Allonso  Costa,  Araújo  Goôs,  Eduardo 
Ramos,  Oscar  Godoy,  Augusto  do  Vascon- 
cellos, Raul  Barroso,  Barros  Franco  Júnior, 
Nilo  Peçanha,  Joaquim  Breves,  Francisco 
Salles,  Henrique  Salles,  Fernando  Prestos, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Lindolpho 
Serra,  Barbosa  Lima  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente—  Nomeio  para 
substituir  nas  vagas  existentes  na  Commis- 
são  do  Orçamento,  em  virtude  da  exoneração 
pedida  pelo  Sr.  Cincinuto  Braga  e  renuncia 
do  Sr.  Corneiio  da  Fonseca,  os  SiS.Luiz  Piza 
em  If^gar  do  primeiro  e  Victorino  Monteiro 
em  logar  do  segundo. 

Havendo  numero  legal,  vao-s«  proceder  á 
votação  das  matérias  constantes  da  ordem 
do  dia« 


ET  annuQciada  a  continua^  da  vota^ 
das  emendas  offerecidas  em  2^  discussão  do 
projectou.  150,  de  1901,  que  orça  a  Receita 
Geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1902 
(2*  discussão). 

K  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  23,  dos  Srs.  Bueno  de 
Paiva  e  outro : 

«Accrescente-^  onde  convier : 

Art.  Fica  reduzida  a  1$,  no  exercício 
de  1902,  a  taxa  sobre  o  íúmo  desfiado  ou 
pieado.» 

O  Sr.  Presidente— A  esta  emenda 
foi  offerecido  pela  Commis^to  de  Orçamento 
o  seguinte  suMtitutivo:  ^ 

cFumo  desfiado,  picado  ou  migado: 

Atô  o  preço  de  1$200  o  kilogramma 
por  2í5  grammas 20  réis. 

De  1$200  a  2$  o  kilogramma,  por 

25gramma8 30  réis. 

De  mais  de  2$  o  kilogramma, 

por  25grammas 40  réis.» 

Vae-se  votar  em  primeiro  logar  o  referido 
substitutivo  da  Commiscâo. 

Posto  a  votos  ó  appro vado  o  referido  substi- 
tutivo da  Commi8n.O|  ficando  prejudicada  a 
emenda  sob  n.  22. 

O  Sr.  Jullo  de  Mello  {péla  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece -se 
ter  sido .  o  subtitutivo  appro  vado  por  115 
votos. 

£*  considerada  pre^judicada  a  1*  parte 
da  emenda  sob  o  n.  ;«^  e  rejeitada  a  2* parte 
da  mesma  emenda  • 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
o  n.  24. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  r^ei- 
tadas  as  emendas  sob  os  ns.  25,  26  e  27. 

São  consideradas  prejudicadas  as  epiendas 
sob  ns.  2:^  e  29. 

£*  annunciada  a  votação  da  emenda  sob  o 
n.  30,  do  Sr.  Carlos  de  Novaes. 

€Ao  art.  2»—  Accrescente-se  onde  convier: 
—Do  beneficio  das  loterias  que  forem  extra- 
hidas,  20:000;^  serão  destinados  á  manutenção 
do  ins titulo  «Kleccro-iherapico  A.  Alvim» 
(na  Capiíal  Federal).» 

O  íSr.  Carlos  de  IVovaes  {pela 
ordem)—  Sr.  Presidente,  á  visia  das  ponde- 
rações apresentadas  pelo  nobre  relator,  re- 
queiro a  V.  £x.  que  consulte  á  Camará  si 
consente  na  rotirâda  da  minha  emenda. 
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Consultada  a  Gamara,  ô  concedida  a  re- 
tirada pedida. 

^uo  suceessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas,  a^  seguintes  emendas  : 

Sob  o  n.  31 ,  dos  Srs.  Barbosa  Lima  e  ou- 
tro : 

«Ao  n.  88  do  arfe.  1»-^  Acrcscente-se:  — 
sendo  o  producto  deste  sello  adhesivo  appli- 
cado  ás  obras  do  edificio  e  monumento  do 
Lycea  de  Artes  e  Offlcios  desta  Capital .  » 

Sob  o  n.  32, do  Sr.  Rodrigrues  Lima: 

«Na  lettra—ô— ^o  n.  XII  do  art  2°:—  onde 
se  lê  2  */q  destinado  ao  montepio  dos  servi- 
dores  do  Estado,  substitua-so  do  seguinte 
modo  : 

1  Yo  para  o  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado  e  1  V«  P^^^  ^  Maternidade  da  Capital 
Federal,  afim  de  ser  realizado  o  programraa 
da  Commissâ(Lde  Congresso  Medico.» 

Sob  o  n.  83,  do  Sr.  Cai'los  Ottoni: 

«Ao  n.  2  do  §  2*,  do  art.  24  da  lei  n.  428, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  accrescente-se: — 
sendo  15:000|,  repartidamente,  para  as 
Casas  de  Caridstde  do  Serro  Diamantino  e 
Itabira,  no  Estado  de  Minas  Geraes.» 

Sob  n.  34,  do  Sr.  Roiolpho  Paixão: 

«Ao  n.  Sdo  §  2«  do  art.  21  da  lei  n.  428 
de  10  de  dezembro  de  1896,  accrescentese  o 
seguinte  :  sendo  10:000$,  repartidamente 
para  as  Casas  de  Misericórdia  das  cidades  de 
Uberaba  e  de  Passo.-?,  Estado  do  Minas  Go- 
raes.> 

Sob  n.  35,  do  Sr.  A.  Milton. 

«Ao  art.  2? — Accroscente-se  onde  convier: 
— Do  beneficio  das  1  «terias  que  foroiu  ox- 
trahidas,  10:(X)0$  sei'ào  dc.sGii:ados  â.  m:inii- 
tenção  do  Hospital  da  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia da  cidade  da  Cachoeira  (no  Estado  da 
Bahia) . 

Pcsta  a  votos,  ú  rejeitada   a  emenda   sob 

n.  36. 

♦ 

São  succossivamente  postas  a  .votos  e  ap- 
provadas,  as  seguintes  emendas: 

Sob  n,  37,  dos  Srs.  Francisco  Sá  e  ou- 
tros : 

«Accrescente-so  onde  convier  : 

Ao  n.  21,  do  §  2o  do  art.  21,  da  lei  n.  428» 
de  10  de  dezembro  de  1896,  accrescente-se  • 
—sendo  2: 000$  para  o  Instituto  Histórico  e 
Geographico  do  Ceará— (sem  alterar  a  somma 
das  auotas  distribuídas  a  instituições  daqueile 
Estado). 


Sob  n.  33,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

«Art.  5* :— Supprimaso.» 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  39. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  40. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Irineu  Machado : 

Additiva  ao  art.  8*:— Accrescente-se  o  se* 
guinte:— Fica  sem  eíTeito  a  autorização  con- 
cedida, nos  termos  do  art.  2'»  n.  IV  da  lei 
n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  ao  Poder 
Executivo  para  arrendar  ou  alienar  do  modo 
qu3  julgar  mais  conveniente,  a  Estrada  da 
Perro  Central  do  Brazil. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  41. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  43. 

O  Sr.  ISilva  Mariz  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  á  verificação,  reconliece-se 
ter  sido  rejeitada  a  referida  emenda  por  67 
votos  contra  52. 

São  suceessivamente  pastas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emondas  sob  ns.  44,  45  o  46. 

Posta  a  voto  i,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  do  Sr.   Teixeira  de  Sã,  sob  n.  47  : 

€  Onde  convier  :  Fica  sujeito  apen.is  á 
taxa  fixa  de  £  2  toio  e  qualquer  vapor  ou 
navio  a  vela,  seja  qual  for  a  sua  tonelagem 
ou  carre«ramenno  que  demandar  qualquer 
dos  portos  da  União,  com  o  flm  exclusivo  (Io 
receber  ordens  e  se^^uir  o  Stui  destino,  po- 
dendo deinorar-se  pjr  10  dias  so')  a  fiscaliza- 
ção das  alfandogas,  rvisoiíií.uios  os  roguia- 
mentos  lie  sauie  e  policia  do  porto,  a  receber 
provisões,  agua  e  conibu^íiiveis. 

S  1.**  Na  referida  taxa  serão  comprehen- 
didostolos  os  impostos  aduineiros  como  os 
demais  a  que  estiverem  sujeitos  os  roíeridos 
navios. 

§  2.°  O  prazo  do  10  dias  poderã  ser  pro- 
rogado  por  mais  cinco  dias  pelo  inspcíctor  da 
alfandega,  salvo  caso  de  força  maior,  que 
deverá  ser  justificado.. 

Terminado  o  prazo  do  cinco  dias,  ficará  o 
navio  ou  vapor*  submeUido  ao  mesmo  re- 
gimen dos  que  dão  entrada  por  inteiro, 
franquia  ou  arribada.  » 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  48. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
Q.  49. 
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O  í^r.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  desejo  que  V.  Ex.  me  dé 
uma  explicação  sobre  esta  emenda. 

A  emenda  manda  revogar  a  disposição 
contida  no  n.  4,  art.  2?  da  lei  n.  741,  de  26 
de  outubro  de  1900  {lendo):  cA  arrendar  ou 
alienar  do  modo  por  que  jutear  mais  conve* 
n  lente  as  estradas  de  ferro  da  União,  appli* 
cando  o  produeto  da  opera/^^  A  reorgani- 
zação financeira  do  paiz.» ' 

y.  Ex.  declarou  que  esta  emenda  está 
prejudicada,  porque  foi  approvada  um^v  outra 
cm  idênticas  condiçõe3. 

O  Sr.  Sebzbdello  Coai^A  —  Não  foi 
approvada  em  idênticas  condições,  foi  reci- 
tada. '  . 

O  Sa.  Presidente  —  A  emenda  n.  41  foi 
approvada. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E'  somente  o  que 
desejava  saber. 

O  Sr.  Serzedello  Ck>rrda  {pela 
o/^er7i>— Sr.  Presidente/a  emenda  ^b  n.  41, 
approvada  pela  Gamara,  foi  a  emenda  que 
mandou  supprimlr  do  Orçamento  a  autori- 
zação para  a  aliona^^o  ou  arrendamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central. 

A  emenda,  porém,  considerada  prejudi- 
cada e  que,  si  o  não  fosse,  teria  parecer  con- 
trario da  Commissão,  é  a  emenda  idêntica  a 
esta  a  que  se  referiu  o  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina:  ó  a  emenda  quo  manda 
annullar  uma  disposição  especial  do  Orça^ 
mento,  que  autoriza  o  Governo  a  arrendar 
as  estradas  de  ferro  da  União. 

Ora,  a  Gamara  sabe  perfeitamente  que 
esta  operação  está  feita  ;  í^ta  apenas  o  Go- 
verno trazer  á  Gamara  a  exposi^  circum- 
stanciada  da  operação. 

Como,  pois,  a  Commissão  dar  jparccor  tà- 
voravol  na  parte  que  julgou  prejudicada  ? 

A  Commissão  procedeu  da  maneira  por 
que  toda  Gamara  sabe,  porque  a  operação 
era  um  act  j  consummado. 

Era  isto  que  eu  tinha  de  declarar  A  Ga- 
mara.   {Apartes  e  protestos.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  declarou 
por  occasião  de  proceder-ae  A  vota^  que  a 
emenda  n.  41  tinba  sido  approvada,  mas 
essa  emenda  é  a  que  figura  sobre  o  n.  42. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  Perdão,  tenha  a 
bondade  de  ler  o  parecer  sobre  a  minha 
emenda. 

O  Sr.  Serzedello  Oorréa  {pela 
orí/em)— Sr.  Presidente,  no  primeiro  avulso 
distribuído  pela  Gamara  dèu-se  este  engano 
e  ou  mandei  substituir  por  outro,  como  este 
quo  eu  tenho  e  outros  que  se  acham  em 
^'^r  dos  coUegas,  onde  está.  rectiâcado  o 
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mesmo  engano ;  e  eu  mesmo  pedi  á  Mesa 
que  rectificasse  essoengjmo  ao  ser  iniciada  a 
votação. 

Ha  realmente  um  equívoco  da  parte  do 
nobre  Deputado  p^r  Santa  Catharina ;  a  Ga- 
mara ai^rovou  a  emenda  n.'41,  annullando 
a  disposição  que  autorizava  o  GoTenie 
a  arrendar  a  £^trada  de  Ferro  Central  e 
considerou  prejudicaria  a  emenda  qua  se 
referia  a  todas  as  estradas  de  ferro,  porque 
essa  operai  jA  estava  feita  e  aem  mesmo 
a  Commissão  podia  dar  parecer,  porque  o 
acto  era  um  acto  feito  e  acabado,  aó  falUndo 
a  exposição  que  o  Governo  deve  mandar 
trazer  A^Camara. 

Em  todo  caso  a  Gamara  votarA  como 
entender  e  eu  pediria  a  V.  £z.  que  fizesse 
votar  a  emenda  do  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  afim  de  evitar  novas  du- 
vidas. 

E'  rejeitada  a  referida  emenda  sob  n.  49. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguin^ie 
emenda  dos  Sr.  Eroiirio  Coutinho  e  outros: 

€  Onde  convier: —  Os  instrumentos  de  la- 
voura e  macbinismos,  quando  Ibrem  desti- 
nados ás  fabricas  de  fáas/òr  assacar  e  outros 
prodiictos  agrícolas,  ficam  isentos  de  impos- 
tos de  importação. 

O  Sr.  Cermcino  RASftioeher 

(pela  ordem)  —  Apenas  para  fazer  notar  A 
CjLmara  o  sentido  lato  desta  ee&endat  que 
isenta  de  impostos  de  importação  instru- 
mentos de  lavoura,  machinismos»  etc.   {Lê.) 

Esta  medida  vae  trazer  uma  grande 
confusão  em  nosso  commercio,  porque  todos 
os  instrumentos  dessa  natureza  são  des- 
tinados A  agricultura,  de  modo  que  a 
Canoiara  vota  uma  medida  de  caracter  geral 
e  por  isso  devo  comprehender  as  consequên- 
cias que  dahi  podem  advir. 

Não  sei  que  excepções  possam  haver  em 
instrumentos,  machinismos  de  lavoura,  que 
não  podem  ser  importados  siiúLo  para  a  la- 
voura. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  a  emenda  nao  estA  em 
discusíÂo. 

O  Sr.  Germano  Hasslochgr— Não  a  estou 
discutindo,  estou  apenas  pedindo  instrucções 
ao  relator  do  Orçamento. 

Desejo  saber  si  instrumentos  destinados  A 
agricultura  podem  ter  outra  appUca(^. 
Arestricção  que  encontro  aqui,  parece-mo 
nãò  produzir  o  resultado  que  se  tem  em  vista, 
porque  basta  indicar  que  é  para  a  lavoura 
X>ara  immediatamento  se  ter  a  importa^^ 
livre  de  imposto. 

Nestas  condições,  voto  contra  a  emenda  e 
levanto  esta  questão  j>ara  ser  elucidada. 


nSfXo  BM  16  DB  OUTUBRO  DB  1001 


293 


O  §kr.  Serzedello  Oorréa  (para 
encaminlutr  a  vóktçOo)-^  Sr.  PrcMddente,  o 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Oraade  do  Sul  tem 
em  parte  razão;  a  emeoda,  realmente,  como 
estava  redigida  tinha  uma  grande  latitude 
e  podia  burlar  o  intuito,  dos  seus  autores 
que  é  auxiliar  directamente  a  lavoura,  por- 
que podiam  os  intermediários  e  casas  com- 
merciaes  importar  com  isenção  de  direitos 
e&âos  instrumentos  e  machinismos  e  no  em- 
tanto  vendei-oB  aos  lavradores  sem  levar 
em  conta  a  isenção  de  direitos.  Foi  por  este 
motivo  que  a  Commissao  estabeleceu  esta 
rástricçâo. 

O  Sr,  GiiaMANO  Hasslocher  — .  Basta  que 
oá  importaid(M*es  apresentem  um'  pedido  do 
agricultor  e  o  contrabando  se  fará. 

O  Sb.  Serzedello  Corrêa— Pelo  processo 
geral  por  que  se  fazem  estas  isenções,  um 
individuo  que  as  queira  obter  requer  ao 
Ministra  da  Patendk  enviando  a.  lista  dos 
instrumentos  a  isentar  ;  o  Ministro  da  Fa- 
leoda  envia  esta  lista  ao  inspector  das  al- 
ítodegas  ordenando-lbe  que  Informe  si  esse^ 
iartrumentoe  estão  no  caso  de  ter  a  ison- 
çSo  requerida. 

Aceresee  que  esta  disposição  iá  não  é  nova, 
n&ais  de  uma  vez  foi  introduzida  em  leis 
orçamentarias  e  tem  estado  em  viffor  sem» 
00  emtanto,  ter-se  prestado  a  esse  aoiiso  em 
virtude  de  restricçâo  estabelecida,  idêntica 
a  que  se  quer  fazer  agora. 

O    9r.   Bueno    de    AjidrsidLa 

(para  encamifOiar  a  votação) — Grande  pirte 
das  duvidas  que  me  assaltaram  o  espirito 
ao  ler  esta  di  aposição  da  emenda  que  se  vae 
votar,  vêm  de  ser  levantadas  pelo  il- 
lustre  relator  da  recoita,que  acaba  de  mostrar 
Gue  se  pôde  cercar  de  taes  garantias  esta 
uisposlçlo  que  não  possa  servir  para  espa- 
culagões  commerciaes  que  lesem  o  erário 
publico. 

Aceresee  mais,  6r.  Presidente,  que  esta 
Catoara  rieve  votar  esta  emenda,  porque 
ella  vae  principalmente  fcivorecer  o  Estado 
de  Pernambuco,  que,  como  todo  o  mundo 
sabe,  foi  profundamente  lesado  em  seus  in- 
teresses agricolis  pelo  ari^endamento  frau- 
dulento das  estradas  de  ferro.  (Apoiados) 

Portanto,  o  paiz  deve  uma  indemnização 
áquelle  Estado,que  n<ão  podo  íicar  na  posição 
de.  pupilio,  perseguido  por  madrasta,  e  ma- 
drasta má  e  fraudulenta,  como  está  sendo  a 
União  para  com  os  Estados. 

Eis  a  razão  por  que  voto  pola  emenda. 

O  0r.  ttrleio  Fillio  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  tendo  ouvido  fallar  aqui  que 
a  em^La  vae  beneflciar  o  Estado  fio  Per- 
nambuco, quando  encaminhava  a  votação  o 


meu  nolM^e  amigo,  o  Sr.  Bueno  de  Andrada, 
eminente  represeotante  de  S.  Paulo,  quo 
procura  sempre  ^lefender  os  legitimes  inter- 
esses pernambucanos,  com  o  que  muito  nos 
penhora,  e,  podendo  parecer  que  esta 
emenda  se  limita  a  favorecer  unicamente  a 
lavoura  e  industria  do  Estado  que  repre- 
sento, venho  dizer  á  Gamara  que  ella  é  am- 
pla, se  refere  a  vários  Estados,  favorecendo 
principalmente  aquelles  que  produzem  o 
assucar. 

Era  esta  a  declara^^o  que  precisava  fazer 
da  tribuna,  agradecendo  ao  illustre  repre* 
sentante  de  S.  Paulo  a  defesa  que  fez  da 
medida. 

A  emenda  é  justa,  ó  auxiliadora  da  la- 
voura de  Estados  do  Norte  e  do  Estado  do 
Rio. 

£*  de  ei^rar  que  a  Gamara  a  approve. 
(Apoiados,) 

Posta  a  vetcN9»  é  approvada  a  emenda  sob 
n.  50  com  a  seguinte  sulnemenda  da  Gom- 
missão  de  Orçamento : 

«Mediante  lista  ao  Ministro  da  Fazenda 
qae4aráas  ordens  para  o  despacho,  uma 
vez  verificado  que  os  objectos  são  importa- 
dos por  lavradores  ou  industriaes.» 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  52. 

E*  annunclada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  que  fixa  as  forças  de 
terra  para  o  exercício  de  1902  (discussão 
única). 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  do  Senado,  ao  art.  5»  : 

«Ao  art.  &>,  m/fne,onde  sq  áiz—de  250  réis 
— diga-se—de  125  róis. 

£'  o  projecto  enviado  á  Gommissão  de  Re- 
dacção, officiando-se  ao  Senado  do  occor- 
rido. 

Posto  a  votos,  é  approviMlo  em  2*  discussão 
o  seguinte  arUgo  do 

PROJRCTO 

N.  112  A  — 1901 

O  Gongresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autoriza«lo  a 
abrir  o  credito  de  100:000$  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  com  o  fim 
de  ser  entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Du- 
mont,  como  premio  pelo  resultado  de  sua 
experiência  de  um  balão  dirigível,  feita  cm 
Pariz  a  13  do  corrente. 

O  Sxr.  Brl<^o  Flllio  (pela  ordem) 
—pede  que  se  consulte  á  Gamara  si  concede 
dispensa  de  intersticiQ  para  que  o  projecto 
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que  acaba  de  ser  votado  entre  na  próxima 
ordem  do  dia . 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  3*  discus- 
são e  enviado  â.  Cominiss<ão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  116—  1901 

O  Congress3  Nacional  resolvo  : 

Art.  !.•  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir, 
por  conta  do  Ministério  do  lnf,erior,  o  credito 
de  53:580$940  para  pagamento  de  diversas 
obras  e  melhoramentos  no  eliâcio  do  Lyceu 
de  Artes  e  Qfflcios. 

Art.  8,«  Revogam-se  as  disposiçQes  em  con- 
trario. 

O    8r.     Serzedello     GorréA 

(pela  ordem)  —  Acbando-se  sobre  a  mesa  a 
redacção  final  do  projecto  que  acaba-  do  ser 
votado,  peço  a  V.  Ex.  que  o  submetta  á. 
approvação  afim  de  que  siga  para  o  Senado 
com  a  maior  brevidade. 

E'  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  116  A  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  ÍÍ6,  deste  (mno^ 
que  autoriía  o  Governo  a  abrir^  por  conta 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte^ 
riores,  o  credito  de  53:580$940  para  por- 
gamento  de  diversas  obras  e  melhoramentos 
no  edifício  do  Lyceu  de  Artes  e  Officios^  hoje 
próprio  nacional, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  ].<>  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir, 
por  conta  do  Miuistei  io  do  Interior,  o  cre- 
dito de  53:5801940  para  pagamento  de  diver- 
sas obras  e  melhoramentos  no  ediâcio  do 
Lyceu  de  Artes  e  Offlcios. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  16de  outubro  do  IQOl 
'^Guedelha  Mourão. '-^'Veriato  Mascarenhas, 
*^ Araújo  Gomes, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 


PROJECTO 

N.  166—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artio^o  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  13:300$, 
para  pagamento  do  premio  e  impressão  de 
1 .000  exemplares  da  obra  Theoria  do  processo 
civil  e  commerc'al,  composta  pelo  Dr.  João 
Pereira  Monteiro,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo,  de  aceordo 
com  os  arts.  35  e  36  do  Código  de  Ensino 
promulgado  pelo  decreto  n.  3.890,  de  1  de 
janeiro  de  1901,  íkzendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


O  ftr.  Irineu  MaeliAdlo  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  do  in- 
terstioio  para  que  o  projecto  que  acaba  de 
ser  votado  entre  na  ordem  do  dia. 

E*  annunciada  a  vota<$o  do  projeeto 
n.  232  A,  de  1900,  com  o  parecer  n.  Sè,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  trans- 
formar as  !•,  8»  e  3»  turmas  da  Sub-Dire- 
ctoria  dós  Correios  em  1*,  8*  e  3»  secções  da 
Directoria  Geral,  passando  os  chefes  de  tur- 
mas a  chefes  de  secção,  desde  que  preencham 
as  condições  regulamentares,  e  dando  outras 
providencias  (2*  discussão). 

Em  seguida  é  posto  a  votos  è  approvado 
em  2^  discussão,  salvo  a  emenda,  o  seguinte 
art.  1*  do  projecto. 

N.  232  A— 1900 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  desde  jã  auto- 
rizado : 

a )  a  transformar  as  1*,  2^  e  3*  turmas  da 
Sub-Directoria  dos  Correios  em  l\  2^  e  3' 
secções  da  Directoria  Geral,  passando  os 
chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção,  desde 
que  preencham  as  condições  regulamentares; 

b )  a  transferir  da  Administraçãd  dos  Cor- 
reios do  Distrioto  Federal  para  o  quadro 
effectiyo  da  Directoria  Geral  os  seguintes 
empregados :  três  primeiros  o0)ciae3,  três 
segundos  offlciaes,  três  terceiros  offlciaes, 
seis  amanuenses»  um  continuo  e  dous  ser- 
ventes; 

c)  a  reformar  o  quadro  do  pessoal  da 
Administração  dos  Correios  de  AlagôaSfSendo 
substituídos  quatro  legares  de  carteiros  por 
outros  tantos  de  praticantes,  nos  limites  do 
credito  orçamentário,  sendo  aproveitado»  os 
actuaes  funccionarios ; 
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i )  a  íl&zer  iia  tabeliã  de  distribuição  dos 
créditos  do  Ministério  da  Industria  as  altera- 
ções determinadas  no  orçamento  pela  pre- 
sente lei. 

^[o  suocessivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  seguintes  emendaa : 

Do  Sr.  Elpidlode  Figueiredo  : 

Sttbstituam-se  no  artigo  —  as  palavras  — 
desde  que  preneham  as  condições  regula- 
mentares —  pelas  seguintes  :  —  tendo-se  em 
atten^o  o  tempo  de  serviço  prestado  por 
cada  um  delles  na  repartição  dos  Correios. 

Do  Sr.  Anizio  de  Abreu: 

Substitua-ee  o  art.  l^  pelo  soguinte  : 

Art.  1.*  Roa  o  Governo  desde  já  auto- 
rizado : 

a )  a  transferir  as  1»,  2»  e  3*  turmas  da 
SuVDirectoria"  dos  Correios  em  !•,  2*  e  3' 
secções  da  Directoria  Geral,  passando  os 
actuaes  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção 
na  ordem  de   antiguidade  de  casa  absoluta. 

E*  approvadj  o  seguinte  art.  2». 

Revogam-se  as   dispo dçoes  em  contrario. 


E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2^  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Orçamento  para  redigil-o  de  accordo  com  o 
vencido. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  257—1900 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  6  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
crédito  especial  de  6:000$  para  pagar  os 
vencimentos  que,  no  corrente  anno  e  no  pró- 
ximo ftituro,  competem  ao  ex-secretario  do 
extincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco, 
João  Sabino  Pereira  Giraldes,  como  fUnccio- 
nario  vitalício,  em  disponibilidade  até  31  do 
corrente  e  addido  ã  Contadoria  da  Marinha 
a  contar  de  1  do  mez  vindouro  em  deante, 
fiizendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 


O  8r.  Franeiaco  96  (pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  Siscu»- 
éSio  o  seguinte-  artigo  único  (salva  a  emenda) 
do 

PROJECTO 

N.  133  A  —   1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autoriíado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
.  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  6:85(^, 
supplementar  ã  verba  9»  do  art.  2°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  fazendo 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

£'  igualmente  approvada  a  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Serzedello  Corrêa : 

Accroscentem-se—  4:350$,  para  pagamento 
'   dos  se^ntes  Deputados: 

Manoel  Gentes  de  Mattos 

Sylvio  Romero. 

Augusto  França 

Aureliano  Pinto  Barbosa 

Rodolpho  da  Rocha  Miranda. . . . 

José  Francisco  Monjardim 

Alfredo  Ellis 

João  Hosannah  de  Oliveira 

Gabriel  Salgado  dos  Santos 


600$000 
BOOioOO 
400$000 
400$000 
250$000 
15(^000 
250$000 
800$000 
1.00^00 


PROJECTO 

N.  165—1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  total  de  77:521  $899,  supplementar  ás 
verbas  ns.  8,  14  e  21  do  art.  S»  da  loi 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  vencimentos  do  corpo  de  patrões- 
móres,  creado  pelo  decreto  legislativo 
n.  695,  de  1900;  augmento  de  vencimentos 
de  um  capitão  de  mar  e  guerra  e  um  de 
fragata,  promovidos,  e  os  vencimentos  do 
três  médicos  de  5*  classe,  nomeados,  fazendo 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario;  sendo: 

Verba n.    8 24:399S9:)9 

Verba  n.  14 15:282$00(3 

Verba  n.  21 37:839|900 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  2»  discussão 
o  seguinte  artigo  uaico  do 

PROJECTO 

N.  903—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  cau- 
terizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  21 :346$456  para  pagar  a  A.  Ave- 
nier  &  Comp.  e  Corrêa  Chaves  &  Pinto,  cm 
execução^  de  j^sentença  do  Supremo  Tribunal 
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Federal,  que  condomnou  a  Fazenda  Nacional 
i^  restituir-lhes  a9omma  quede  mais  paga- 
ram á  Alfandega  desta  Capital  sobre  sal  que 
importaram  durante  o  anno  de  1896;  fazendo 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  conlrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 


N.  63  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I.»  Nas  tarifas  das  alfandegas  em 
vigor  será  feita  a  seguinte  alteração  : 

A  classe  1*  n.  1,  c  ndo  «c  diz— gado  vacoum 
15í|000  —  diga-so  ~  gado  vaccum  em  pó  ou 
abatido,  importado  pelos  portos  marítimos 
da  Republica,  30$000. 

Art.  2.»  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

O  iSr.  Rodolplio  PAixfto  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstí- 
cio para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  53, 
de  1901,  opinando  pela  indicação  do  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher  i'e vogando  o  art.  18  do 
Regimento  (discussão  única). 

O    íSr.    Bueno    dle    Aniirada 

(para  encaminhar  a  votação) — Sr.  Presidente, 
a  Camará  já  deve  estar  convencida  do  in- 
conveniente de  se    votar  esta  indicação. 

Nós  temos  a  experiência  pratica  de  que 
mesmo  sem  discui*sos  lidos  estamos  com 
as  sessões  muito  alongadas. 

Imagine  V.  Ex.  onde  iremos  parar  com 
os  discursos  lidos  alongando  mais  as  ses- 
sões. (Apoiados), 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  não  pôde  dis- 
cutir. 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada—  Estou  onca- 
minhanio  a  votação.  Tenha  a  bondade  de 
me  ouvir  e  ve.â. 

Ora,  Sr.  Presidente,  sendo  profundamente 
inconveniente  para  o  regimen  mais  um  mo- 
tivo para  o  alongamento  das  sessões,  eu  pe- 
diria a  V.  Ex.  que  solicitasse  do  nobre 
Deputado  que  apreáentou  esta  indicação 
que  pedissse  a  sua  retirada. 

Era  o  que  tinba  a  dizer. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
indicação  do  Sr.  Germano  Hasslocher  rovo- 
firando  o  art.  18  do  Regimento. 


Podio  a  Yotosv^  «^urovaiáo  em^B^  diseiiisão 
(salva  a  emeoda)  o  s(%iiinie  «Kige  «nloo  do 


PROJECTO 

N.  173—1901 

O  Congresso  Nacional  FMolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Peder  Execatiro  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Goerra  o 
credito  extraordinário  de  08:I9g$180.  para 
execução  da  sentença  em  ultima  in^baúcia 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar 
ao  tenente-coronel  Ppocopio  Joôô  dos  Reis, 
por  si  e  como  representante  da  firma  oom- 
merciai  Ppccopfo  Joflô  dos  Reis  A  Comp.,  por 
preijuizos  eausadog  em  aeu  eata^lecimento 
commercial  e. propriedade  em  Magé,  Bstado 
do  Rio  de  Jaaeiro,  por  oeoasíão  da  ravaita 
de  6  de  letombro  de  1893  ;  ÍÍBLaDMidoag  aaees- 
sariaâ  operações  e  revogadas  as  dkpoeiçSes 
em  contrario. 

E*  igualmente  approvada  a  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Affònso  Gosta. 

«Accrescentenae:—  quantia  que  lhe  8Qvá 
paga  integralmente». 

O  projecto  assim  emendado  ô  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  Corami^ãode 
Orçamento  para  redigíl-o  para  3*  disoussão 
de  accordo  com  o  vencido. 

Poeto  a  votos,  ó  approvado  em  3»  dis- 
cussão e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 


projecto 
N.  58—1901 

O  Congresso  Nacional  reaolre: 

-Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizadfo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os 
créditos  abaixo  designados,  fuseiide  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario: 

Extraordinário  para  pagamento 
do  aluguel  da  casa  em  que 
funccionou  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899  a  Delega- 
cia Fiscal  no  Estado  do  Rio. 
Grande  do  Sul 8:OOQ|000 

Supplementar  á  verba  9»— Cai- 
xa de  Amortização  —  da  iei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  áe 
1900,  art.  28— ASBignatttpa  de 
Botas 20;000|000 
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Posto  a  votos,  é  approvada  om  ^  disousâão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  132—1901 

O  Ck>iigre8So  Nacional  resolve*. 

Artigo  único.  Picv  o  Poáov  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  iOO:000|^,  supplemsntar  r.o  art.  8**, 
n.  24— Obras -da  In  n.  746,  de  29  de  dazom- 
bro  de  1900 ;  fazendo  as  necessárias  opera- 
ções 8  revogadas  as  diipoilçõoi  em  con- 
trario. 


O  €hr.  Paula  €JinimwíW^Gm  (pela 

ordem)  requer  o  obtém  dispensado  m.ersti*- 
cio  para  que  o  proj3cto  que  acaba  de  ser  vo- 
tado entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  .3  discuSíwLo 
e  enviado  á  Commisaão  do  Redacção,  o  se« 
guinte 

PROJECTO 

N.    77  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Míoisterio  da  Guerra  o 
credito  especial  de  8:415$600,  abaixo  discri- 
minado, para  occorrer  ao  pagametito  dos 
vencimenios  do  tenente-coronel  Innocencio 
Serzedello  Corrêa,  revertido  ao  serviço  do 
exercito  o  de  lente  aa  EscoJa  Militar,  por 
acto  legislativo;  fazend>  as  necessárias  ope- 
rações de  credito  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 


Exercício  de  1900.... 
Exercício  de  1901 


1 :089$99J 
7:32ã$665 

Posto  a  votos,   é  approvado  em  2»  dis- 
eoisão,  o  seguinte  artigo  único  do 


PROJECTO 

N,  ^^0  —  1901 

O  Congresito  Nacional  rasolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:40I$S00  para 
pagamento  ao  marechal  José  de  Almeida 
Barreto,  em  cumprimento  de  uma  carta- 
sentença  pasiada  em  seu  favor  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

-O    9r.  miva    MArlaB    {pela  ordem) 

requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 

CAittftrft    V«l.  VI 


que  o   projecto  que  acaba  de   ser  votado 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

E'  annúnciada  a  votaçlo  do  projecto 
n.  122  A,  de  1901,  que  autoriza,  o  Govorno  a 
conceder  ao  cidadão  João  Pereira  Barreto 
ou  á  sociedade  que  elle  organizar  a  garantia 
de  juros  de  6  %  e  de  amortiz:\ção  era  20 
annos  da  quantia  de  2.000:000$,  imra  fundar 
em  Aracajil  (Sergipe)  um  banco  de  credito 
agrioola  movei,  e  dá  outras  providencias, 
com  emendas  di  Commissâ)   (3 »  discussão). 

O  ^r.  Cosia  Júnior  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  este  projecto,  que  se  vae 
votar,  traz  par.v  a  Camará  doi  Deputados 
grandos  responsabilidades.  A  medida  colioca 
principalmente  os  que  apoiam  o  Governo  em 
contraidiçâo  que  ou  não  comprehendo.  (Ndo 

apoiados  ) 

Nós  sabemos  que  o  Govemo,  com  gRand3s 
sacrifícios  talvez,  tem  tratado  do  se  ubertar 
das  garantias  de  juros,  considerando  que 
eram  odus  pesadissimo  á  União.  Ora,  como 
o  prc^nte  projecto  trata  do-  voltar  ao 
mesmo  regimen  e  crear  nova  garantia 
de  juros,  enteado  que  ^  dê  grave  respon- 
sabilidade e  que  cadjk  um  dos  Srs.  Deputados 
deve  tomar  nominalmente  a  responsabili- 
dade do  acto.  (Apoiados,) 

Requeiro,  pois,  a  V.  Ex.,  votação  nominal 
para  o  presente  projecto. 

O  &r.  Presidente  —  O  projecto 
está  em  3*  discussão  e  a  elle  foi  oferecida 
ama  emenda  que,  na  forma  do  regimento, 
deve  ser  votada  em  \^  iogar;  pergunto  ao 
nobre  Deputado  si  requer  a  votação  nominal 
para  o  projecto  ou  para  a  emenda  ? 

O  Sr.  Costa  Júnior— Para  o  projecto. 

O  Sr«  Irrealmente— Neste  caso  vou 
proceder  á  votação  da  emenda  symbolica- 
mente. 

E'  rejeitada  a  emenda  com  o  Voto  con« 
trario  dos  Srs.  Silva  Mariz  e  outros. 

Consultada  a  Camará,  é  concedido  o  pedido 
de  votação  nominal  para  o  projecto  n.  177,  de 
1901,  por  61  votos  contra  44. 

O  Sr.  It^austo  C^ardoeo  (pela 
orrfeíM)— E'  pira  dizer  á  Camará  que  ha  400 
unnos  que  Sergipe  produz  para  a  União  e 
nunca  t3ve  favores.  O  nobre  relator  declarou 
em  discurso  e  em  seu  parecer  que  era  um 
acto  de  lionestidade  politica  fazer  pela  pri- 
meira vez  Cite  favor  a  Sergipe. 

E'  o  que  tenho  a  dizer  ã  Camará. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  — Os  favores  não 
hão  de  ser  só  para  S.  Paulo. 
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Procôdendo-se  á  votação  nominal,  reepon- 
dem,  sim  —  isto  é,  approvam  o  projecto, 
•  08  Srs.  Gabriel  SalgaJo,  Arthur  Lomos, 
Carlos  de  Novaes,  António  Bastos,  Hosannah 
de  Oliveira,  Serzcdello  Corrêa,  Anizio  do 
Abreu,  João  Gayoso,  Thomaz  Accioly,  Vir- 
gílio Erigido,  Nogueira  Aecioly,  João  Lopes, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Agapito  dos  Santos,  Eloy  de  Souza, 
Tavares  do  Lyra,  Lima  Filho,  Trindade, 
Camillo  de  Hollanda,  Silva  Mariz,  Ermirio 
Coutinho,  Celso  de  S;uza,  Bricio  Filho,  Pe- 
reira de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Júlio 
de  Mello,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
buco, José  Duarto,  Angelo  Neto,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória, 
Sylvio  Romero,  Fausto  Cardoso,  Seabra, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Francisco  Sodré, 
Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tou- 
rinbo,  Paula  Guimarães,  Satyro  Dias,  Adal- 
berto Guimariios,  Tolentinto  dos  Santos, 
Pinheiro  Júnior,  José  Monjardira,.José  Mar- 
cellino,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Síí  Freire,  Antonino  Fialho,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Lourenço  Baptista,  Alves 
de  Brito,  Silva  Castro,  Pereira  Lima.  Júlio 
Santos,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figuei- 
redo, Theophilo  Ottoni,  .Viriato  Mascare- 
nhas, Francisco  Veiga,  José  Bonifácio,  João 
Luia,  Monteiro  da  Silveira,  Esperidiào,  Al- 
ft^edo  Pinto,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho, 
Lamounier  Godofredo,  António  Zacarias, 
Lindolpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodol- 
pho  Paixão.  Lamartine,  Pádua  Rezende,  Mo- 
reira da  Silva,  Dino  Bueno,  Luis  Piza, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
.Teixeira  Brandão,  Alencar  Guimarães,  La- 
menha  Lins,  Francisco  Tolentino  e  Luiz 
Gualberto  ( 93 ) . 

Respondem  não,  os  Srs.  :  Carlos  Marcel- 
lino,  Joaquim  Pires,  Francisco  Sá,  Pereira 
Reis,  Soares  Neiva,Gomes  de  Mattos,  Augusto 
França,  Costa  Júnior,  Edmundo  da  Fonseca, 
Cajado,  Paula  Ramos,  Marçal  Escobar,  Soa- 
res dos  Sa  itos,  Germano  Hasslocher,  Fran- 
cisco Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Rlva- 
davia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa.  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varella,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna  (22), 

O  8r.  Preaidente  —  O  projecto 
n  122B,  de  19J1,  foi  approvado  em  3*  dis- 
cussão por  93  votos  contra  82,  e  vae  ser  en- 
viado ã  Commissão  de  Redacção,  cujo  teor 
é  o  segumte: 

PROJECTO 

N-  188  B  —  de  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  cidadão  João  Pereira  Barreto  ou  ã 


sociedade  que  elle  organizar  a  garantia  de 
juro  de  6  */o  e  de  amortização  em  80  annos, 
da  quantia  de  8.000:000$,  par. i  fundar  em 
Aracaju,  Estado  de  Sergipe,  um  banco  de 
credito  agrícola  movei,  sob  o  titulo— Banco 
Agrícola  de  Sergipe,  tendo  por  fim  : 

a)  auxiliar  oé  iavradopes,  de  preferen- 
cia os  de  canna  e  algodão,  fazendo-Ifaes 
empréstimos  mediante  penhor  de  productos 
armazenados,  o  adeantamentos  mediante 
penlior  de  safras  (lituras,  ao  juro  máximo 
de9o/,; 

b)  abrir  uma  secção  commissaria  que 
estabeleça  relações  directas  om  as  pr?  ças  do 
norte,  até  Manáos,  e  do  sul,  até  Rio  Grande, 
para  nellas  vender  os  productos  dos  mutuá- 
rios e  oonsignantes  que  o  quizeirem,  de 
conta  delles,  mediante  commissão  que  se  não 

eleve  a  3  Vo* 

c)  promover  a  navegação  a  vapor  do  porto 
de  Aracagú  ao  do  Rio  Grande  pelo  de  Santos, 
caso  o  governo  do  Estado  mantenha  a  lei 
n.  398,  de  83  de  outubro  de  1900,  que  a  snh* 
venciona  com  60:000$  annuaes. 

Art.  8.«   O  concessionário   Çca  obrigado  : 

l.<*  A  depositar  com  antecedência  na  De- 
legacia Fiscal  do  Thesouro  em  Sergipe^ 
lettras  assignadas  pelos  mutuários,  na  im- 
portância de  163:0(J0|,  valor  da  garantia  de 
juros  e  amortização  dada  pelo  Governo,  e  a 
resgatar  essas  lettras  ao  passo  que  se  liqui- 
darem as  operações  que  as  tiverem  origi- 
nado. 

8.0  A  limitar  a  importância  dos  emprés- 
timos e  adeantamentos  sobre  safras  Alturas 
ao  mínimo  de  6000$  e  ao  máximo  de  84:000$, 
e  o  prazo  dos  mesmos  a  18  mezes,  no  má- 
ximo. 

3.°  Não  effectuar  novos  contractos  com  os 
mutuários  aotos  de  cumpridos  e  saldados  os 
anteriores. 

Art.  3.0  O  banco  creará  um  fundo  espe- 
cial de  integralização  de  3*000:000$,  do  qual 
serão  subscriptores  os  lavradores  de  Estado 
e  o  próprio  Estado  de  Sergipe;  este  si  so 
mantiver  a  lei  n.  386.  de  18  de  outubro  de 
1900,  que  o  manda  subscrever  300:000$  do 
capital  do  banco  que  ahi  se  fundar. 

§  1.0  03  mutuários  subscreverão  para  esta 
fundo  Hm  valor  equivalente  a  10  o/o  da  im- 
portância de  seus  contractos. 

§  8,0  O  banco  emittirá  cautelas  das  en- 
tradas que  08  subscriptores  realizarem,  c, 
sobre  estes  titulos  emprestará  dous  terços, 
levando  os  lucros  que  porventura  resul- 
tarem desíja  operação  ao  credito  do  ftindb 
especial  de  integralização. 

§  3.0  Ess*^  cautelas  serão  títulos  de  depo- 
sito e  representarão  acções  a  integralizar, 
mas  só  serão  transmissíveis  por  herança, 
cabendo  aos  herdeiros,  lavradores  ou  não,  o 
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direito  de  as  integralizar  e  se  tornarem 
accionistas  do  banco. 

§  4.»  A  integraliza^So  áo  ftindo  ospociãl 
far-s&-ha  por  chamadas  annuaes  do  10  %, 
Para  ella  concorrepão  ainda,  além  dos  lucros 
rcíáultantes  dos  empréstimos  sobre  cautelas, 
as  quotas  de  10  ^/o  de  seus  lucros  líquidos, 
que  o  banco  para  isto  abo<iará. 

§  5.»  Os  valores  entrados  e  destinados  .1 
integralizacão  do  fundo  especial  serào  redu- 
zidos peio  banco  a  apólices  e  outros  titulos 
de  credito  publico,  cujos  juros  pertencerão 
ao  fundo. 

§  6.0  Si  antes  de  pa^^do  o  prazo  da  ga- 
rantia de  amortização  o  fundo  especial  es- 
tiver integraiizado,  o  banco  liquidará  a  ope- 
ração a  que  eila  der  origem,  e  logo  que  o 
Amdo  estiver  integralizado,  convocará  os  su- 
bseriptores  delle  para  organizarem  um  novo 
banco  eom  o  capital  de  5.000:030$,  o  qual 
succederá  ao  primeiro  oom  o  mesmo  ti- 
tulo, fins  e  com  os  mesmos  direitos  e  obri- 
gações. 

Art.  4.«  O  Governo  nomeará  um  fiscal  de 
sua  confiança,  e  lhe  fixará,  com  as  attri- 
buiçõea  que  entender,  honorários,  que  o  banco 
pagará. 

Art.  5.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  9r*  Preftldente— Estão  findas  as 
votações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  anonnciada  a  continuação  da  1»  discussão 
do  projecto  n.  113  A,  de  1901,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  credito  de  16:060$,  para 
pagar  ao  bacharel  Umlieiino  de  Souza  Mari- 
nho 08  seus  ordenados,  como  juiz  de  direito 
em  disponibilidade,  decorridos  de  22  de 
abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de  1900. 

O  Sr.  PreAidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Brido  Filho. 

O  Sr.  Brlcio  Filho  vem  continuar 
o  seu  discurso,  interrompido,  na  sessão  de  14, 
para  (]^ue  fossem  realizadas  as  votações  das 
matenas  constantes  da  ordem  do  dia. 

Accedeu  ao  convite  da  Mesa  para  inter- 
romper a  sua  oração,  mas  confessa  que 
pouco  se  adeantou  naquella  occasião,  pois 
não  houve  numero  para  as  votações. 

O  dia  de  hoje  foi  mais  feliz :  houve  nu- 
mero bastante  para  votar  o  orça.mento  e 
ainda  os  vários  projector  que  pendiam  de 
deliberação. 

Acha  que  o  projecto  em  debate  está  em 
condições  de  ser  approvado.  O  bacharel  Um- 
belino  de  Souza  Marinho,  juiz  de  direito  em 
disponibilidade,  deixou  de  perceber  os  seus 
ordenados,  durante  o  periodo  de  22  de  abril 
de  1894  a  31  de  dezembro  de  1900.   Recorreu 


ao  Poder  Executivo  e  continuou  privado  dos 
seus  vencimentos.  Bateu  ás  portas  do  Poder 
Judiciário  e  este,  por  sentença  1  ivrada  em 
ultima  instancia,  reconheceu  o  direito  que 
assiíj tia  ao  referido   bacharel. 

Collocada  a  questão  era  T,aos  termos  sç 
tom  a  obedecer  á  decisão  do  Poder  Judi- 
ciário. 

Quer  que  seja  realmente  uma  verdade  a 
independência  e  autonomia  dos  poderes. 

Tom  ouvido  fallar  que  elles  ^yram  livre- 
mente em  sua  esphera  de  acção,  que  são 
equipolentes  ;  tem  ouvido  dizer  que  nenhum 
delles  deve  fazer  incursões  nos  domínios  de 
qualquer  dos  outros. 

Tudo  isto  é  muito  bonito  de  fallar.mas  não 
é  o  que  se  executa.  A  cada  passo  o  Poder 
Executivo  vive  a  se  intrometter  nas  delibe- 
rações dos  demais,  principalmente  do  Poder 
Legislativo,  até  mesmo  n  iS  verificações  de 
poderes,  acto  da  exclusiva  competência  do 
Congresso. 

Não  está  inventando,  pjis  amigos  intimes 
do  Governo  annunci:iram  essa  int^ervenção, 
já  por  telegrammas,  já  por  declarações  for- 
mulivdas  em  assem bléas  estaduaes. 

Essas  e  outras  pratic  is  condemnaveís  le- 
varam o  orador  a  não  nutrir  enthusiasmos 
pela  actual  administração.  Em  todo  caso  só 
rompeu  em  opposição  quando  foi  praticado 
o  grave  attentado,  o  inaudito  escândalo 
conhecido  sob  a  denominação  de  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro  do  norte. 

Mostra  o  sou  papel  quando  apoiou  o  Go- 
verno do  Marechal  Floriano.  Não  obstante 
ter  batalhado  em  favor  da  Republica  que, 
por  occasião  da  revolta  de  6  de  setembro, 
era  representada  pela  bravo  soldado,  votou 
contra  o  adiamento  das  sessões  do  Con- 
gresso, medida  que  se  apontava  como  dese- 
jada pelo  Marechal. 

Sabe  que  ha  presentemente  muita  gente 
arrependida  de  haver  votado  w>  Sr.  Doutor 
Campos  Salles  para  Presidente  da  Republica. 

O  orador  não  tem  tal  remorso.  No  activo 
de  sua  vida  politica  não  figura  uma  tal  folta : 
não  votou  em  S.  Ex. 

De  um  lado  estiva  o  nome  de  S.  Ex.,  lem- 
brado como  um  dos  pr jceros  da  Republica 
mas  cujjs  actoj,  já  no  governo  provisório, 
já  no  poriodo  em  quo  representou  S,  Paulo 
no  Senado  FeJeral,  não  conseguiram  en- 
thusiasmar  o  orador .  Do  outro  lado  ora  in- 
dicado aos  suffragios  o  nome  laureado  de 
um  moço  republicano,  cheio  de  serviços  á 
propaganda,  que  administrou  um  Estado 
com  tal  superioridade,  com  tamanho  tino  e 
orientação,  dentro  de  taes  normas  de  honra- 
dez, que  o  deixou  prospero,  feliz  e  adean^a- 
do,  recebendo  as  maiores  ovações  ao  findar 
o  sou  poriodo  de  governador  e  levando  a 
Província  do  Pard,  importante  jornal  do 
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Sr.  Aniooio  Lemos,  a  declarar  que  seu  irome 
era  tão  grande  que  a  Amazónia  se  tomava 
pequena  para  cjotol-j. 

Já.  todos  percebem  quo  se  rofere  ao  emi- 
nente Dr.  Lauro  Sodré. 

Está  certo  de  que  a  quasi  totalidade  dos 
brazileiros  pensa  que  o  oradur  andou  bem 
avisado  na  preferencia  de  ontâo. 

Entra  em  considerações  de  ordem  pjlítica 
e  moitra  a  iagratidãD  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  que  ao  tomar  conta  do  seu  logar 
cjncebou  e  executou  o  piano  de  destruição 
do  .próprio  partido  que  o  elegeu,  aqueilo 
dentro  do  qual  olle,  em  um  manifesto  que 
corro  mundo,  annunciou  desejar  acabar  os 
aeui  dias. 

Por  ultimo  declara  esperar  quo  o  Governo 
mande  pagar,  sem  abatimento,  o  credito  do 
projecto,  pão  só  poraue  a  lei,  que  permittiu 
08  abatimentos,  já.  nndou  a  31  de  março  do 
correiíte  anno,  como  também  porque  a  Ca- 
mará, na  sessão  de  hoje»  votou  a  emenda  do 
Sr.  Aífonso  Gosta,  mandando  pagar,  sem 
abatimento,  o  credito  devido  a  Procopio  José 
dos  Reis,  também  portador  de  sentença. 

Este  fiicto  deve  ter  contristado  bastante 
aos  agenciadores  de  negócios  que  peram* 
bulam  em  torno  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
mas  é  altamente  signiâcativo  e  representa 
um  profundo  golpe  vibrado  contra  a  cama- 
rilha  de  S.  £i. 

£*  por  isio  que  se  retira  da  tribuna,  dando 
pezames  á  advocacia  administrativa.  (Muíèo 
bem  ;  muUo  bem,  O  orador  é  C07nprimentad0i) 

Ninguém  mais  pedin  lo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 


do  projecto 
Governo  a 
e  Negócios 
para  paga- 
que  trata  o 
conferido  a 


E'  annunciada  a  1*  discussão 
n.  106  A,  do  1901,  autorizando  o 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
Interiores  o  credito  necessário 
mento  do  premio  de  viagem,  de 
art.  281  do  Ckxiigo  do  Ensino, 
Pedro  Demosthenes  Rache. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  11  A,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  um  credito  da  quantia  de 
2.fô8$045  ao  Ministério  da  Fazenda  para 
pagamento  de  forragens,  agua  e  objectos  de 
ezpedien:;e  fornecidos  pela  Companhia  das 
Aguas  de  Maceió  e  outros,  por  conta  do 
Ministério  da  Guerra,  durante  os  exercidos 
de  1894.  1890,  1897  e  1898. 

NingutHD  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discu89io  e  adiada  a  vota^^o. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  46,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 


extraordinário  de  4:2:85$800  para  pagamento 
do  ordenado  a  que  tem  direito  o  almoxarife 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco,. João  Climaco  dos  Santos  Bernardes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  eacerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votaçiU). 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  disca&sâo 
o  artigo  uni^o  do  projecto  n.  176,  de  I90i, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Miniiterio 
da  Guerra  o  credito  extraordioario  de 
2:860$207  para  occorrer  ao  pagameato  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu, 
ficando  adiada  a  vota^. 

£*  annunciada  a  1*  discus^  do  projecto 
n.  197  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Induitria,  Viação  o 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  60:000$, 
para  occorrer  ás  despes  de  repreeen  tacão 
dos  prodoctos  brazileiros  na  exposição  de 
Buflálo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação, 

S*  annuuciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antimes 
Maciel  e  Arthur  Autunes  Maciel  a  quantia 
do  385:500$,  importância  de  g«ido  vaccum  e 
cavailar  fornecido  ás  forças  legaes  durante 
o  periodo   revolucionário  de  18§3  a  1695. 

O  Sr.  Germano   Ba»0loelier 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Preaidente— Fica  a  discus- 
são adiada  pola  hora. 

'  Vão  a  imprimir  os  seguintes  projeotos: 

N.  146  A— 1901 

Institiiê  rearas  para  o  estahelecimetUú  de  Etn~ 
preios  ae  Armasens  Geraes^  deiermmamdo 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas 

No  projectou.  146,  do  corrente  anno,  o 
illustre  Sr.Depntado  Serscdello  Gon^,  auto« 
rizando  o  estabelecimento  de  Emprezas  de 
Armazena  Geraes,  dá  as  regras  para  sua 
creação  determinando  ao  mesmo  tempo 
quaes  as  obrigações  o  dii*oito8  dessai  em- 
prezas. 

O  assumpto,  que  é  da  maior  importância 
económica  por  visar  a  movimentação  de 
valores  parai vzados  e  reprcsentadoá  por  mer- 
cadorias em  aeposito,desae  muitos  aanos,tem 
merecido  a  solei  ta  attenção  do  legislawior  e 
do  Governo  BrazUeiro. 


8B86lo  m  Id  D»  ooranfeo  db  1901 


301 


o  «rt.  r,  S6Ma  lei  n.  1.746,  de  13  de 
outubro  de  1869,  diz  : 

«cPodePá  o  Governo  conceder  á.i  companhias 
de  docas  a  foeoldade  de  emitiiir  titulo>  de 
^rantia  da^  mercadorias  depositadas  noâ 
reápectiroís  armazéns,  conhecíaoj  pelo  nome 
de  ^oarrants. 

Em  regulamento  especial  deverá  estabe- 
lecer as  regras  para  emissão  Uedsei  títulos  e 
seu  uâo.» 

Esse  preceito  legislativo  foi  regulamen- 
tailo,  em  1870,  pelo  illu^tro  viicoode  de 
Irahoraby,  de  honrada  e  saudosa  memoria, 
como  sevo  do  decreto  n.  4.450,  de  8  de 
j^n6lro  daqueile  anno,  o  qual,  embora  ainda 
timidamente  e  sem  a  amplitude  que,  mai^ 
;ardo,  foi  rceonhecida  como  útil,  sinão  neces- 
sária, íbi  o  primeiro  aoto  governamental 
nompondjiando  as  regras  fundamontaes  la 
útil  instituição. 

Em  1897,  o  illustrado  Senador  Bernardino 
do  Campos,  então  Miolstro  da  Fazonda, 
attondendo'  que,  não  obstante  o  regulamento 
Iiaborahy  já  ontaroeroa  de  30  annos,  ainda 
não  tivesse  eflTectiva  execução  e,  consoguin- 
ti?mente,  não  tinham  ainda  conseguido  os 
elevados  intuitos  da  citada  lei  de  13  de  ou- 
tubro de  1869,  regulamentou  de  novo  esta 
lei,  expedindo  o  decreto  n.  5.502,  de  24  de 
abril  daqueile  anno  em  o  qual,  e  sob  moldes 
mais  largoi,  compendiou  Jtoda^  as  medidas 
que  lhe  pareceram  convenlenteá  para  que  a 
institoi^  se  aclimasse  entre  nós  prestmdo 
ao  nosso  ommercío  e  ^i  nossas  industrias  os 
inestimáveis  se/viços  que  pi'eéta  ás  princi* 
pães  praças  commerciaes  dos  povos  cul- 
tos. 

Decorridos  já  quatro  annos,  depois  da  pro- 
mulgação do  mencionado  decreto  n.  2.502,  e 
apezar  de  suas  disposições  mais  ampas  do  que 
as  do  r^ulamento  anterior,  ainda .  a  insâ- 
tuiçao  dos  warrants  não  entrou  pos  nossos 
hábitos  e  costumes  commerciaes. 

Provavelmente  no  patriótico  empenho  de 
remediar  este  mal,  o  dt^no  representante  do 
Pará  confeccionou  o  projecto  n.  146,  em  que 
com  grande  desenvolvimento,  e  visando 
estender  e  .ftu^iiitar  o  uso  dos  warrants  no 
Brazil,  autoriza  o .  estabelecimento  de  Em- 
prezas  de  ArmazensGemesdeterminando-lhes 
os  direitos  e  marcando-ihes  as  obrigaçõos, 
bem  como  dando  as  regras  que  se  devem 
observar  nas  autorizações  concedidas,  em 
ordem  a  acautelar  o  garantir  todos  os  inte- 
resses legítimos. 

Sendo,  portanto,  o  pensamento  do  operoso 
e  illustrado  autor  do  projecto,  conseguir  por 
moio  de  suas  disposições,  o  desideratum  ha 
tanto  almejado,  e  que  de  tamanha  utilidade 
será  para  o  nosso  desenvolvimento  eco- 
nofflico,  é  a  Conamissão  de  Orçamento  de 


parecer  que  o  referido  projecto  entre  em 
discussão  para  sor  approyado  com  as  emendas 
que  parecerem  acertadas  á  sabedoria  da 
Camará. 

Sala  das  Commissões,  15  de  outubro  de  1901 . 
— Paula  Guimarães,  presidente.— Franciíco 
Veiga f  relator.  —  Francisco  Sá,  —  Nilo  Pe- 
ganha ,— Ser zedello  Corrêa, 

N.  U6  —  1901 
O  Congress3  Nacional  resolve: 
"Bos  armasditB  gerass 
CAPITULO  I 

ESTABELECIMENTO,     OBRIGAÇÕES     B     DiREITOS 
DAS     EMPKEZAS    DE    ARMAZÉNS  OERAES 

Art.  r.^  As  pessoas  naturaes  ou  jurídicas, 
aptas  para  o  exercício  do  commorcio,  que 
pretenderem  estib3lecer  emprezas  de  arma- 
zéns geraes,  tendo  por  fim  a  guarda  e  con^ 
servação  de  mercaaorias  e  a  emis  ão  de 
titulos  espeeiaes.  qu3  as  representem,  dt>- 
verão  declarar  á  Junta  Commercial  do  rospj- 
ctivo  districto  : 

1%  a  sua  firma,  ou,  si  se  t/atar  de  s)cie- 
dade  anonyma,  a  designação  que  lhe  f>p 
própria,  o  capital  daempreza  e  o  domíeiiio ; 

2<>,  a  denominação,  a  situação,  o  numjro, 
a  capacidade,  a  commodidade  e  a  segurança 
dos  armazéns  ; 

S^",  a  natureza  das  mercadorias  que  rece- 
bem em  deposito  ; 

4'',  as  operações  e  serviços  a  que  se  pro- 
põem. 

A  essas  declarações  juntarão  : 

a)  o  regulamento  interno  dos  armazéns  o 
da  sala  de  vendas  publicas; 

h)  a  tarifa  remuneratória  do  deposito  o 
dos  outros  serviços  ; 

c)  a  certidão  do  contracto  social  ou  estatu« 
tos,  devidamante  registrados,  si  se  tratar  de 
pessoa  jurídica. 

g  l.«  A  Junta  Conimercial,  verificando  que 
o  regulamento  interno  não  infrínge  os  pre- 
ceit<^  da  presente  lei,  ordenará  a  matri- 
cula do  pret3ndente  no  resfistro  dj  coramer- 
cio  e,  dentro  do  prazo  de  um  raez.  con* 
tado  do  dia  desta  matricula,  fará  publicar, 
por  edital,  as  declarações,  o  regulamento  in- 
terno e  a  tarifa. 

§  2.<»  Archivíido  na  secretaria  da  Junta 
Commercial  ura  exemplar  das  folhas  em  que 
se  fizer  a  publicação,  o  eraprezario  as- 
signará  termo  de  responsabilidade,  como 
fiel  depositário  dos  géneros  e  mercadorias 
quo  receber,  e  só  depois  de  preenchida  esta 
formalidade,  que  se  fará  conhecida  de  ter- 
ceiros por  novo  edital  da  junta,  poderão  ser 
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niciad  os  os  serviços  e  operações  que  consti- 
tuem oobjecto  da  empreza. 

§  3.0  As  alterações  ao  regimeuto  interno 
e  á  tarifa  entrarão  em  Tigor  trinta  dias  de- 
pois da  publicação,  por  edital,  da  JuntsL 
Commercial,  e  não  se  applicarão  aos  depósi- 
tos realizados  até  á  véspera  do  dia  em 
que  ellafl  entrarem  em  vigor,  salvo  si 
trouxerem  vantagens  ou  beneficies  aos  depo- 
sitantes. 

§  4.0  Os  administradores  dos  armarens 
geraeSt  quando  não  forem  os  próprios  em- 

Srezarios,  os  fieis  e  outros  prepostos,  antes 
e  entrarem  em  exercício,  receberão  do 
proponente  uma  nomeação  escripta,  que  fo- 
rão  inscrever  no  registro  do  commercio. (Có- 
digo Commercial,  arts.  74  e  10,  n.  2.) 

§  5.*  Não  poderão  ser  emprezarios,  .ad- 
ministradores, ou  íieis  de  armazéns  geraes 
os  que  tiverem  soíTrido  coodemnação  pelos 
crimes  de  falloncia  culposa  ou  fraudulenta, 
esteilionaio,  ,«buao  de  confiança,  falsidade, 
roubo  ou  fui'to. 

§  6.^  As  publicações  a  que  se  refere  este 
artigo  devem  ser  feit^hs  no  Diário  Official  da 
União  ou  do  Est  ido  e  no  jornal  de  maior  cir- 
culação da  sede  dos  armazéns  geraes,  e  á 
custa  do  interessado. 

Art.  2.®  O  Governo  Federal  designara  ^la 
alfandegas  que  estiverem  em  condições  de 
emittir  os  títulos  de  que  trata  o  c:ipitulo  II, 
sobre  mercadorias  recolhidas  em  seus  arma- 
zéns, e,  por  decreto  expedido  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  dará  as  instrucções  sobre  o  re- 
•poctivo  serviço  e  a  tarifa. 

Piiragr.kpho  único.  Os  titulos  emanados 
destas  repa  tições  serão  era  tudo  equipara- 
dos aos  que  as  emprez  sâ  particulares  emit- 
ti.ein,  e  us  mercadorias  por  elle-J  repreien- 
tjdas  íicarão  sob  o  regimen  da  premente  lei. 

Art.  3.®  Nas  est  -ções  de  estr.*da  de  ferro 
da  União  podorá  o  Governo,  por  intermédio 
do  Minis tei'io  da  Industria,  Vicição  e  Ob/as 
Publicas  estabelecer  armazéns  geraos,  expe- 
dindo as  necosá;u*ias  instrucçuos  e  a  t  vrif.i, 
sondo  apphcada  ás  morcuduriajá  que  tiverem 
era  doposiGo  o  aos  ticulos  q.uo  emittirem  a 
dispo.sição  do  par.igraplio  uuico  do  art.   2'. 

ParagrapUo  único.  As  companhias  ou  em- 
prezaá  particulares  de  estrada  de  ferro  fica- 
rão sujeitas  ás  disposições  do  art.  1«  si  qui- 
zerem  emittir  os  títulos  do  que  trata  o  ca- 
pitulo 11,  sobre  mercadorias  recolhidas  a 
ariiiikzená  de  suas  estações,  devendo  apre- 
sentar, com  as  declarações  a  que  se  refere 
aquelle  artigo,  autorizaç<io  especial  do  Go- 
verno que  lhes  fez  a  concessão. 

Ar(.  4.*  As  emprezas  ou  companhias  de 
docas,  que  recebem  em  seus  armazéns  mer- 
cadorias de  importação  e  exportação  (decreto 
legislativo  n.  1.746,  de  13  de  outubro  de 
1869,  art,  T),  e  os  concessionários  úq  entre- 


postos e  trapiches  alfandegados  podenLo 
solicitar  do  Governo  Federal  autorização 
para  emittirem  sobre  mercadorias  em  depo- 
sito oa  titulos  de  que  trata  o  capitulo  II, 
declarando  as  garantias  que  offerecem  á 
Fazenda  Nacional  e  apresentando  o  regula- 
mento interno  dos  armazéns  e  a  tarifa  re- 
muneratória do  deposito  e  de  outros  serviços 
a  que  se  proponham. 

Neste  regulamento  serâo  estabelecidas  as 
relações  das  companhias  de  docas  6  conce^ 
sionarioa  de  entrepostos  e  trapiches  al^inde- 
gados  com  os  empregados  aduaneiros. 

A  autoriza^  para  a  emis^Lo  dos  titulos  e 
a  approvação  do  regulamento  e  tarifa  serâo 
dadas  por  decreto  expedido  pelo  Ministério 
da  Fazenda. 

Nenhuma  alteração  será  feita  ao  regula- 
mento ou  á  tarifo  sem  as  mesmas  formali- 
dades, prevalecendo  a  disposi^^  da  segunda 
parte  do  §  3»  do  art.  l*. 

Paragrapho  único.  Obtida  a  autorização, 
as  dóoas,  os  entrepostos  particulares  e  os 
trapiches  alfandegados  ficarão  stgeitos  ás 
disposições  da  presente  lei,  adquirindo  a 
qualidauie  de  armazéns  geraes. 

Art.  5.0  Na  porta  principal  dos  entrepos- 
tos públicos  ou  armazéns  das  alfandega»  e 
das  estações  de  estrada  de  ferro  da  União 
(arts.  2»  e  3«),  na  dos  estabelecimentos  man- 
tidos e  custeados  por  emprezas  partículares 
(arts.  1«  e  4f*)  e  nas  salas  de  vendas  publicas 
art.  28),  sei^  afixadas,  em  logar  visível, 
as  instrucções  oíficiaes  ou  o  regulamento 
interno  e  a  tarifa,  e  exemplares  impressos 
destas  peças  serão  entregues,  gratuitamente, 
aos  interessados  que  os  solicitarem. 

Art.  Qy  Das  mercadorias  confiadas  á  sua 
guarda,  os  armazéns  geraes  passarão  recibo 
declarando  nelle  a  n^itureza,  quantidade, 
numero  e  marcas,  fazendo  pesar,  medir  ou 
conur,  no  acto  do  recebimento,  as  que 
forem  susceptíveis  de  sor  pesadas,  medidas 
ou  contadas. 

No  verso  deste  recibo  serão  annotadas 
pelo  armazém  geral  as  rotirads^  parciaes  das 
mercadorias,  durante  o  deposito. 

Esta  disposição  não  se  appliea  ás  merca- 
dorias estrangeiras  suicitas  a  direitos  de  im- 
portação, a  respeito  das  quaes  se  observa- 
rão os  regulamentos  fiscae^. 

Paragrapho  único.  O  recibo  será  restituído 
ao  arruazem  ger  ;1  contra  a  entrega  das  mer- 
cadorias ou  dos  titulos  do  art.  15,  que,  a  pe- 
dido do  dono,  forem  emittidos.  A  quem  ti- 
ver o  direito  de  livre  disposição  das  merca- 
dorias ô  facultado,  durante  o  prazo  do  depo- 
sito fart.  10),  substituir  esses  titulos  por 
aquelle  recibo. 

Art.  7.«  Além  dos  livros  mencionados  no 
art.  11,  do  Código  Commercial,  as  emprezas 
de  armazéns  geraes  Ao  obrigadas  a  ter,  r^ 
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Testidq  das  formalidades  do  art .  13  do  mesmo 
código,  e  escrípturado  rigorosamente  dia  a 
dia,  um  lirro  de  entrada  esahida  de  merca- 
doriaSf  devendo  os  lançamentos  ser  feitos 
Da  forma  do  art.  88,  n.  II,  do  citado  código, 
^eodo  annotadas  as  consignações  em  paga- 
mento (art.  22),  as  vendas  e  todas  as  circum- 
stancias  (jue  occorrdrem*  roiativamente  ás 
mercadorias  depositadas. 

ÁS  docas,  entrepostos  particulares  e  tra- 
piches alílindegados  lançarão  naquelle  livro 
as  mercadorias  estrangeiras  si^eius  a  di- 
reitos de  importação  sobre  as  quaes,  a  pe- 
dido do  dono,  tenham  de  emitur  os  titiuos 
do  art.  15. 

O  Governo,  nas  instrucçêes  que  expedir 

Sara  as  alfandegas  e  armazéns  de  estrada 
e  ferro  áa,  Uniâo,determirará  os  livros  desti- 
nados ao  serviço  do  registro  das  mercadorias 
sobre  as  quaes  forem  emittid  js  os  titules  do 
art.  15  e  seus  riquisitos  de  authenticidade. 
Art.  8  Nâc  podem  os  armazéns  geraes  : 
§  1.**  Estabelecer  preferenciai  entra  os  de- 
positantes a  respeito  de  qualquer  serviço. 
§  2.*  Recusar  o  deposito,    excepto  : 

a)  si  a  mercadoria  que  se  deseja  armaze- 
nar não  é  tolerada  pelo  regulamento  in- 
terno ; 

b)  ú  não  houver  espaço  para  a  sua  ac- 
commoda^  ; 

c)  8i,  em  virtude  das  condições  em  que  ella 
se  achfiur,  puder  damnificaras  já  deposi- 
tadas. 

§  3.*  Abater  o  preço  marcado  na  tarifa 
em  baíieticio  de  qualquer  depositante. 

§  4.*  Exercer  o  commercio  de  mercado- 
rias idênticas  ás  que  se  propõem  rocob^r  cm 
deposito,e  adquirir,  para  si  uu  para  outrem, 
mercadorias  expostas  á  venda  em  seus  es- 
tabelecimentos, ainda  que  seja  a  pretexto 
de  consumo  particular. 

§5.**  Emprestar  ou  fazer,  por  conta  pro- 
.  pria  ou  alheia,  qualquer  negociação  sobre  os 
titulos  que  emittirem. 

Art.  9.»  Serão  permittidos  aos  interes- 
sados o  exame  e  a  veriâcação  das  mercado- 
rias depoiitadas  e  a  conferencia  das  amoi- 
iras,  podendo,  no  regulamento  interno  do 
armazém,  ser  indicadas  as  horas  para  osso 
fim  e  tomadas  as  cautelas  convenientes. 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  de  que 
trata  o  art.  1;^  serão  examinadas  pelas 
amostras  que  deverão  ser  expostas  no  ar- 
mazém. 

Ari.  10.  O  prazo  do  deposito,  para  os 
effeitos  deste  artigo,  começará  a  correr  da 
data  da  entrada  da  mercadoria  nos  armazéns 
geraes  e  será  de  seis  mezos,  podendo  ser 
prorogado  livremente  por  accordo  das  partes. 

Para  as  mercadorias  estrangeiras  sujeitas 
A  direitos  de  importação  e  sobre  as  quaes 
tenham  sido  emittidos  os  titules  do  art.  15, 


o  prazo  de  seis  mezes  poderá  ser  prorogado 
ató  mais  um  anno  pelo  inspector  da  alfan- 
dega si  o  estado  das  mercadorias  garantir  o 
pagamento  integral  daqualles  direitos,  ar- 
ma'.enagens  e  as  despezas  e  adeantafnentos 
reforidos  no  art.  14. 

Si  estas  mercadorias  estiverem  deposita- 
das nas  docas,  nos  entrepo.^s  particulares  e 
trapiches   alfandegados,   a    prorogação    do 

Srazo  dependerá  também  do  consentimento 
a  respectiva  companhia  ou  concessionário. 

§  1«.  Vencido  o  prazo  do  deposito,  a  mer- 
cadoria reputar-se-ha  abandonada,  e  o  arma- 
zém geral  dará  aviso  ao  depositante,  mar- 
cando-lhe  o  prazo  de  quatro  dias  improroga- 
veis,  para  a  retirada  da  mercadoria  contra 
a  entrega  do  recibo  (art.  6)  ou  dos  títulos 
emittidos  (art.  15). 

Findo  este  prazo,  que  correrá  do  dia  em 
que  o  aviso  for  registrado  no  correio,  o  ar- 
mazém geral  mandará  vender  a  mercadoria, 
por  corretor  ou  leiloeiro,  em  leilão  publico, 
annunciado  com  antecedência  de  três  dias 
pelo  menos,  observando-se  as  disposições  do 
art.  28,  §§3,  4,6  e  7. 

§  2*.  Para  prova  do  aviso  prévio  bastarão 
a  sua  transcripção  no  copiador  do  armazém 
geral  e  o  cartiâcado  do  registro  da  expedi- 
ção pelo  correio. 

§  S"».  O  producto  da  venda,  deduzidos  os 
créditos  indicados  no  art.  26,  §  l^^-^enão  for 
procurado,  por  quem  de  direito,  dentro  do 
prazo  de  oito  dias,  será  depositado  judicial- 
mente por  conta  de  quem  pertencer. 

As  alfandegas  reterão  em  seus  cofres  esse 
saldo  e  a  administração  da  estrada  de  ferro 
da  União  o  recolherá  á  repartição  fiscal 
designada  pelo  Governo  nas  instrucçoes  ex- 
pedidas na  conformidade  do  art.  3. 

,^  4«.  Não  obstante  o  processo  do  art.  27, 
§§  2  e  3,  verificado  o  caso  do  §  1*  do  pre- 
sente artigo,  o  armazém  geral,  ou  a  compe- 
tente repartição  fodei*al,  fará  vender  a  mer- 
cadoria, scientificando  com  antecedência  de 
cinco  dias  ao  juiz  daquelle  processo. 

Deduzidos  do  producto  da  venda  os  cré- 
ditos indica-los  no  art.  26,  §  1*,  o  liquido 
será  posto  á  disposição  do  juiz. 

E'  permitido  ao  que  perdeu  o  titulo  obstar 
a  venda,  ficando  prorogado  o.deposito  por 
mais  três  mezes,  si  pagar  os  impostos  fiscives 
e  as  despozas  declaradas  no  art.  23,  §  ô®. 

Art.  li.  As  einpreza^  de  armazéns  ge- 
raes, além  das  responiabiliJades  especial- 
mente   estabelecidas  nes;a  lei,  respondem  : 

lo,  pela  guirda,  conservação  e  prompta  e 
fiel  entrega  das  mercidorias  que  tivtírem 
recebido  em  deposito  ;  pena  de  serem  presos 
os  emprezarios,  gerentus,  superintendentes 
ou  administradores  sempre  que  não  elle- 
ctuarem  aquella  entrega  dentro  de  24  horas 
depois  que  judicialmente  forem  requeridos. 
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Cessa  a  responsabilidade  noa  casos  de  ava- 
rias oa  vícios  provenientes  da  natureza  ou 
acondicionamento  das  mercadorias,  e  de 
força  maior,  salvo  a  dispoiiçao  do  art.  37, 
paragt*apho  único; 

2<»,  pelâ.  culpJk,  fraude  ou  doLo  do  seu;  em* 
pregados  e  prepoasoj  e  pelos  furtos  aconte- 
cidos aos  geaerjs  e  mercadoria  i  dentro  dos 
armazeas. 

§  I.<>  Aiodemnizaçlo  devida  paios arnaa- 
zeni  geraes  nos  casos  referidos  neste  artigo 
ser4  correspondente  ao  preço  da  mercadoria 
em  bom  eitado  no  logar  e  no  tempo  em  que 
devia  ser  entregue. 

O  direito  á  indemniza^  prescreve  em 
três  messej,  cc^ntados  do  dia  em  que  a  mer- 
cadoria foi  ou  devia  ser  entregue. 

§  2.®  Peias  aifandejgas  e  estradas  de  ferro 
da  União  resp3nde  directamente  a  Fasenda 
Nacional  com  acção  represúva  contra  seus 
funccionarios  culpados. 

Art.  12.  Nos  armazéns  geraes  podsm  ser 
recebidas  mercadorias  da  mesma  natureza  e 
qualidade,  pertencentes  a  diversos  donos, 
guardando-se  mistnradiis. 

Para  este  ganero  de  deposito  deverâio  os 
armazéns  geraes  dispor  de  logares  próprios 
e  se  apparelbar  para  o  bom  deseinpenbo  do 
serviço. 

A*s  declarações  de  que  trata  o  art.  i<»  jun- 
tará o  empresário  a  deseripçao  minuciosa  de 
todos  os  aprestos  do  armazém,  e  a  matricula 
no  registro  do  commercio  somente  será  feita 
depois  de  exame  mandado  proceder  pala 
Junta  Commeroial,  por  pronssionaes  e  á 
custa  do  interessado. 

§  1  ."*  Neste  deposito,  além  das  disposições 
especiaes  na  presente  lei,  observar-ee-hâo  as 
seguint33: 

1*,  o  armaz3m  geral  não  é  obrigado  a  re- 
stituir a  própria  mercadoria  recebida,  mas 
pôd3  entregar  mercadoria  da  mesma  quali- 
dade; 

2^,  o  armazém  geral  responde  pelas  perdas 
e  avarias  da  mercadoria,  ainda  mesmo  no 
caso  de  força  maior. 

§  2.0  Relativamente  ás  docas,  entrepostos 
particulares  e  trapiches  alfandegados  a  at- 
tribuição  acima  conferida  á  Junta  Commer- 
oial cabe  ao  Governo  Federal. 

Ar«.  13.  Os  armazéns  geraes  ficam  sob  a 
immediata  fiscalizado  das  juntas  commer- 
ciaes,  ás  quaes  os  emprezarío^  remetterão 
até  o  dia  15  dos  mezes  de  abril,  julho,  outu- 
bro e  janeiro  de  cada  anno  um  balançD,  em 
resumo,  das  mercadorias  que,  no  trimestire 
anterior,  tiverem  entrado  e  sabido  e  das 
que  existiram,  bem  como  a  demonstração  do 
movimento  dos  titulos  que  emittirem,  a  im- 
portância dos  valores  que  com  os  mesmos 
titulos  forem  negociados,  as  quantias  consi- 
gnadas, na  conformidade  do  «ru  2^,  e  o  mo- ' 


vimento  das  vendas  pubHcas,  onde  existirem 
as  salas  de  que  trata  o  capitulo  lll. 

Até  o  dia  15  de  m\rço  as  empresa;  apre- 
sentarão o  balanço  detalhado  de  todas  as 
operações  e  s3rviço3  realizados,  du.ante  o 
anno  aitdrior,  nos  armazans  geraes  e  salas 
de  vendas  publicas,  faz3ndo«*o  acompanhar 
d3  um  relatorio  circumstanciado,  cjnteado 
as  consideroçõjs  que  julgarem  úteis. 

§  1."*  As  alfande<^as,  doeas,  ~  entrepostas 
particulares  o  trapiches  alfandegados  ficarão» 
porém,  sjb  a  exclusiva  fiscalização  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  e  os  armazéns  das  es- 
tações de  estradas  de  ferro  da  Uniio  sob  a 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Os  iospocto:'es  das  alfandegas,  emprezas 
ou  companhias  de  docas,  concassionarios  de 
^trepastes  e  trapiches  alfandegados  e  di- 
rectores de  estradas  de  farra  fòderaei  en- 
viarão nas  épocas  acima  designadas  os  ba- 
lanços trimensaes  e .  o  balanço  e  relatório 
annuaes  ao  respectivo  ministério. 

§  2.<>  O  Ministério  da  Fazenda,  o  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  e  as  juntas 
commerciaes  pxierão,'  sempre  que  áu^barem 
conveniente,  mandar  inspeccionar  os  arma- 
zéns sob  sua  fiscalização,  afim  de  ver^carem 
si  os  balanços  apreseniaios  estão  exaotos, 
ou  si  teem  sido  fielmente  cumpridas  as  in- 
strucções  ou  o  regulamento  interno  e  a 
tarifa. 

Art.  14.  As  emprezas  de  armazéns  geraes 
teem  o  direito  de  retenção  para  garantía  do 
pagamento  das  armazenagens  e  despezas 
com  a  conservação  e  com  as  operações,  be* 
neílcios  e  serviços  prestados  ás  mercadorias, 
a  pedido  do  dono ;  dos  adeantameotos  íbitos 
com  fretes  e  seguro,  e  das  commissões  e 
juros,  quando  as  mercadorias  lhes  tenham 
sido  remettidas  em  consignação  (Código  Com- 
meroial, art.  189). 

Este  direito  de  retenção  pôde  ser  opposto 
á  massa  fallida  do  devedor. 

Também  teem  as  emprezas  de  armazéns 
geraes  direito  de  indemnização  pelos  pre- 
juízos que  lhes  venham  por  culpa  ou  dolo  do 
depositan:,e. 

CAPITULO  II 

EMISSÃO,  CIRCULAÇÃO  E  EXTINCÇlO  DOS  TÍ- 
TULOS EBfITTIDOS  PELAS  EMPREZAS  0E  AR- 
MAZÉNS GERAES 

Art.  15.  Os  armazéns  geraes  emlttirão, 
quando  lhes  for  pedido  pelo  depositante,  dous 
titulos  unidos,  mas  separáveis  á  vontade, 
denominados  —  eonhecimen^  de  depe$Ua  e 
íoarrant. 
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§  l.«  Cada  iim  destes  títulos  deve  ser  á, 
ordem  e  conter,  além  da  sua  designação  par- 
ticular : 

\^^  a  denominação  da  empreza  do  armazém 
geral  e  a  sua  Bédo  ; 

£•,  o  nome,  profissão  e  domicilio  do  depo- 
sitante ou  de  terceiro  por  este  indicado  ; 

3«,  o  logar  e  prazo  do  deposito  ; 

4^,3k  natueza  e  quantidade  das  mercadorias 
em  deposito,  designadas  pelos  nomes  mais 
Qsakdos  no  commercio,  seu  peso,  o  estado  dos 
envoltórios  e  todas  as  marcas  e  indicações 
próprias  para  estabalecerem  a  su-i  identi- 
dade ; 

5*,  a  qualid:\de  da  mercadoria,  traíando-so 
daquellas  a  que  se  refere  o  art.  12; 

6°,  a  indicação  do  segurador  da  merca- 
doria e  o  valor  do  seguro  (lart.  16) ; 

7»,  a  declaração  dos  impostos  e  direitos 
fiscaes,  dos  encargos  e  despezas  a  que  a  mer- 
cadoria está  sujeita,  e  dodia  em  que  come- 
çaram a  correr  as  armazenagens  (art.  26, 
§  2«) ; 

S*»,  a  data  da  emissão  dos  títulos  e  a  assi- 
gnatura  do  eraprezario  ou  pessoa  devida- 
mente habilitada  por  este. 

§  2.<>  Os  referidos  titulos  serão  oxtrahidos 
de  um  livro  de  talão,  o  qual  conterá  todas 
as  declarações  acima  mencionadas  e  o  nu- 
mero- de  ordem  correspondente . 

No  verso  do  i*espectivo  talão,  o  deposi- 
tante, ou  terceiro  por  este  autorizado,  pas- 
sará 1*60100  dos  titulos.  Si  a  empreza,  a 
p^do  do  depositante,  os  expedir  pelo  cor- 
reio, mencionará  esta  circumstancia  o  o 
numero  e  data  do  certificado  do  registi-o 
postal. 

Annotar-se-hão  também  no  verso  do  talão 
as  occurrencias  que  se  derem  com  os  titulos 
delle  extrahidos,  como  substituição,  resti- 
tuição, porda,  roubo,  etc. 

§  3.®  Os  armazéns  geraes  são' responsáveis 
para  com  terceiros  pelas  irregularidades  o 
inexactidões  encontradas  nos  titulos  que 
emittirem-,  relativamente  á  quantidade,  na- 
tureza o  peso  da  mercadoria. 

Art.  16.  As  mercadorias,  para  servirem 
de  base  á  emissão  dos  titulos,  devem  ser 
seguradas  contra  riscos  de  incêndio  no  valor 
designado  pelo  depositante. 

Os  armazéns  geraes  poderão  ter  apólices 
especiaes  ou  abertas  para  es  te  fira. 

No  caso  de  sinistro  o  armazém  geral  (S  o 
competente  para  receber  a  indemnização 
dovida  pelo  8egurador,e  sobre  esta  exercerão 
a  fò.zonda  nacional,  a  empreza  de  armazéns 
geraes  e  os  portadores  de  conhecimentos  de 
deposito  o  warrant  os  mesmos  direitos  e 
privilégios  que  tenham  sobre  a  mercadoria 
segurada. 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  de  que 
trata  o  art,  12  serão  seguradas  em  nome  da 
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empreza  do  armazém  geral  o  qual  flca 
responsável  pela  indemnização  no  caso  de 
ministro. 

Art.  17.  Emittidos  08  titulos  do  que  trata 
o  ar(^.  15,  os  géneros  e  mercadorias  não 
poderão  soíTrer  embargo,  penhora,  sequestro 
ou  qualíiuer  outro  embaraço  que  prejudique 
a  sua  livre  e  plena  deposição,  salvo  nos  casos 
do  art.  27. 

'  O  conhecimento  de  dejwsito  e  o  warrant, 
ao  contrario,  podem  ser  penhorados,  arres- 
tados por  dividas  do  portador. 

Art.  18.  O  conhecimento  de  deposito  e  o 
warrant  podem*  ser  transferidos,  unidos  ou 
separados»  por  endosso. 

§  1.°  O  endosso  pôde  ser  om  branco  ;  neste 
caso  confere  ao  portador  do  titulo  os  direitos 
de  cessionário. 

§  2.°  O  endosso  dos  titulos  unidos  confere 
ao  cessionorio  o  direito  de  livre  disposição 
da  mercadoria  depositada  ;  o  do  warrant  se- 
parado  do  conhecimento .  do  deposito  o  di- 
reito do  penhor  sobre  a  mesma  mercadoria 
o  o  do  conhecimento  de  deposito  a  faculdade 
de  dispor  da  mercadoria,  salvo  os  direitos 
do  credor,  portador  do  warrant. 

Art.  10.  O  primeiro  endosso  do  warrant 
declarará  a  importância  do  credito  garantido 
pelo  penhor  da  mercadoria,  a  taxa  dos  juros 
e  a  data  do  vencimento. 

Estas  declarações  serão  transcriptas  no  co- 
nhecimento de  deposito  e  assignadas  pelos 
endossatarios  do  warrant. 

Art.  20.  O  portador  dos  doua  titulos  tem 
o  direito  de  pedir  a  divisão  da  mercadoria  em 
tantos  lotes  quantos  lhe  convenham,  e  a 
entrega  de  conhecimentos  de  deposito  e 
wojrrants  correspondentes  a  cada  um  dos 
lotes,  sendo  restituidos,  e  ficando  annullados 
os  titulos  anteriormente  emittidos. 

Esta  divisão  somente  será  facultada  si  a 
mercadoria  continuar  a  garantir  os  créditos 
pi*efereaciaes  do  art.  ^,  §  1°. 

Paragrapho  único.  Outrosim,  é  p3rmit- 
tido  ao  portador  dos  dois  titulos  pedir  novos 
titulos  á  sua  ordem,  ou  de  terceiro  que  in- 
dicar, em  substituição  dos  primitivos  que 
serão  restituídos  ao  armazém  geral  e  an- 
nullados. 

Art.  21.  A  mercadoria  depositada  será 
retirada  do  armazom  gorai  contra  a  entrega 
do  conhecimento  de  deposito  e  do  warrant 
correspondente,  liberta  pelo  pagamento  do 
principal  e  juros  da  dividfa,  si  foi  negociado. 

Art.  22.  Ao  portador  do  conhecimento  de 
deposito  é  permittido  retirar  a,  mercadoria 
antes  do  vencimento  da  divida  constante  da 
warrant,  consignando  no  armazém  geral  o 
principal  e  juros  até  ao  vencimento  e  pa 
gando  os  impostos  fiscaes,  armazenagen- 
vencidas  e  mais  despezas, 
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Da  quantia  consignada  o  armazora  geral 
passará  recibo,  extrahido  do  um  livro  de 
talão. 

§  !.•  O  armazoni  geral  dará,  por  carta 
regisírada,  inimcdiato  aviso  desta  consigna- 
ção ao  prirjieiro  endossculor  da  ícarrant . 

Este   aviso,    quando  contestado,  será 
vado  nos  termos  do  art.  10  í^  2*^. 

§  2.°  A  consignação  equivale  a  real  e 
effectivo  pagamento,  e  a  quantia  consignada 
será  promptamente  entregue  ao  cralor  rae- 
dianoe  a  restituição  da  vcarrani  com  a  de- 
vida quitação. 

§  3.0  Si  o  warrant  não  for  apresentada 
ao  armazém  geral  até 'oito  dias  depois  do 
vencimento  da  divida,  a  quantia  consignada 
será  levada  a  deposito  judicial,  por  contai  de 
quem  pertencer. 

Nas  alfandegas  o  estradas  de  ferro  fo- 
deraos,  essa  quantia  terá  o  destino  declarado 
no  art.  10  §  .S«  in  fine, 

§  4.°  A  perda,  o  roubo  ou  extravio  do 
warrant  não  prejudicarão  o  exercício  do 
direito  que  este  artigo  confere  ao  portador 
do  conhecimento  de  deposito. 

Art.  23.  O  portador  do  warro.nt  que,  no 
dia  do  vencimento,  não  for  pago,  e  que  não 
achar  consignada  no  armazém  geral  a  im- 
portância do  seu  credito  e  juros  (art.  22), 
deverá  interpor  o  respectivo  protesto  nos 
prazos  e  pela  forma  applicaveis  ao  protesto 
das  letras  do  cambio,  no  caso  de  não  paga- 
mento. 

O  offlcial  dos  protestos  entregará  ao  pro- 
tastíinte  o  respectivo  instrumento,  dentro  do 
praza  de  três  dias,  sob  pena  de  responsabili- 
dade e  de  satisfazer  perdas  c  damnos. 

§  l.<*  O  portador  (\o  wo.rnmt  fará  vender 
em  leilão,  por  intermédio  do  corretor  ou 
leiloeiro,  que  escolher,  as  mercadorias  espe- 
cificadas no  titulo,  independente  de  formali- 
dades judiciaes. 

§  2.0  Igual  direito  de  venda  cabo  ao  pri- 
meiro endossador  que  pagar  a  divida  do 
warranty  scui  que  seja  necessário  constituir 
em  mora  os  endossadores  do  conhecimento 
de  deposito. 

§  3.*  O  corretor  oií  leiloeiro,  encarregado 
da  venda,  depois  de  avizar  o  administrador 
do  armazém  geral  ou  o  chefe  da  competente 
repartição  federal, annunciará  pela  imprensa 
o  leilão,  com  antecedência  de  quatro  dias, 
especificando  as  mercadorias  conforme  as 
declarações  do  warrant  e  declarando  o  dia  e 
hora  da  venda,  as  condições  desta  e  o  logar 
ond(í  podem  ser  examinadas  aquellas  merca- 
dorias. 

O  agftnto  da  venda  conformar-se-ha  em 
tudo  com  as  disposições  do  regulamento  in- 
terno dos  armazéns  e  das  salas  de  vendas 
publicas  ou  com  as  instrucções  oíliciaes,  tra- 
tando-se  do  repartição  federal. 


§  4.»  Si  o  arrematante  não  pagar  o  preço 
da   venda    applicar-se-ha   a    disposição     do 

art.  28,  §  6o. 

§5.0  A  perda  ou  extravio  do  conhecimento 
de  deposito  (art.  27,  §  lo),  a  fallencia,  os 
meios  preventivos  de  sua  declaração  e  a 
morte  do  devedor  não  suspendem  nem  in- 
terrompem a  venda  annanciada. 

§  6. o  o  devedor  poderá  evitar  a  venda  ate 
ao  momento  de  sor  a  mercadoria  adjudicada 
ao  que  maior  lanço  olTerecer,  pagando  imme- 
diatamente  a  divida  do  warrant^  os  impostos 
fiscaes,  despezas  devidas  ao  armazém  e  todas 
as  mais  que  a  execuçlLo  deu  logar,  inclusive 
custas  do  protesto,  commissôes  do  corretor 
ou  agente  de  leilões  e  juros  da  mora. 

§  7.0  o  portador  do  -ijoarrant  que,  em 
tempo  útil,  não  interpuzer  o  prot^to  por 
falta  de  pagamento,  ou  que,  dentro  de  dez 
dias,  contados  da  data  do  instrumento  do 
protesto,  não  promover  a  venda  da  merca- 
doria, conservará  tão  somente  acção  contra 
o  primeiro  endossador  do  vx^^rrant  e  contra 
os  endossadores  do  conhecimento  de  depo- 
sito. 

Art.  24.  Effectuadaa  venda,  o  corretor  ou 
leiloeiro  dará  a  nota  do  contracto  ou  conta 
de  venda  ao  armazém  geral,  o  qual  rece- 
berá o  preçj  e  entregará  ao  comprador  a 
mercadoria. 

§  1.0  O  armazém  geral,  immcdiatamente 
após  o  recebimento  do  producto  da  venda, 
fará  as  deducçõcs  dos  créditos  preferenciaes 
do  art.  26  §  1°,  o,  com  o  liquido,  pagará  o 
portador  do  warrant  nos  termos  do  art.  26, 
principio. 

§  2.0  O  portador  do  warrant  que  ficar  in- 
tcgralmento  pago  entregará  ao  armazém 
geral  o  titulo  com  a  quitação  ;  no  caso  con- 
trario, o  armazém  geral  mencionará  no 
warrant  o  pagamento  parcial  feito  e  o  resti- 
tui i*á  ao  p  )rtador. 

§  S.*'  Piígo  o  credor,  o  cxce^dente  do  preço 
da  venda  será  entregue  ao  portador  do  co- 
nhecimento de  deposito  contiu  a  restituição 
deste  titulo. 

§  4.°  As  ([uantias  reservadas  ao  portador 
do  warrant  ou  ao  do  conhecimento  de  depo- 
sito, quando  não  reclamadas  no  pra2?o  de  30 
dias  depois  da  venda  da  merciidoria  terão  o 
destino  (lo<.'larado  no  art.  10  §  3°. 

Art.  2"3.  Si  o  portador  do  warrant  vi^o 
ficar  integralmento  pago,  om  virtude  da  in- 
sruílicioncia  do  producto  liquido  da  vendada 
mercadoria  ou  da  indemnização  do  seguro, 
no  caso  de  sinistro,  tem  acção  para  haver  o 
saldo  contra  os  on(lossad(Jí*os  anteriores  soli- 
dariamente, observando-so  a  esse  respeito  as 
mesmas  disposições  substanciaes  e  proce»- 
suaes  (de  fundo  e  de  forma)  relativas  ás 
letras  de  caml)io. 
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O  prazo  para  a  prescripçao  da  acção  regres- 
siva corre  do  dia  da  venda. 

Art.  26.  O  jwrtador  do  toarrant  será  pago 
do  seu  credito,  juros  convencionaes  e  da 
mora  á  razão  de  6  °/o  ao  anno  o  despezas  do 
protesto,  precipuameate,  pelo  producto  da 
venda  da  mercadoria. 

§  1  .•  Preferem,  porém,  a  este  credor; 

1®,  a  Fazenda  Nacional,  pelos  direitos  ou 
impostos  que  lhe  forem  devidos  ; 

2«,  o  corretor  ou  leiloeiro  pelas  coramissõos 
taxadas  em  seus  regimentos,  ou  reguladas 
por  convenção  entre  elles  e  os  committentes, 
e  pelas  despezas  com  annuncio  da  venda. 

3°,  o  armazém  geral  por  todas  as  despe- 
zas declaradas  no  art.  14,  a  respeito  das 
quaes  lhe  ô  garantido  o  direito  de  retenção. 

§  2/  Os  créditos  do  8  1**  ns.  1  e  3  devera 
ser  expressamente  referidos  nos  tiiulos 
(art.  15  §  1°  n.  7),  declarando-se  a  quantia 
exacta  dos  impostos  devidos  á  Fazenda  Na- 
cional e  de  todas  as  despezas  liquidas  até 
ao  momento  da  emissão  daquelles  títulos, 
pena  de  perda  da  preferencia. 

Todas. as  vezes  que  lhe  for  exigido  pelo 
Xwrtador  do  conhecimento  de  deposito  ou  do 
warrant  o  armazém  geral  é  obrigado  a  liqui- 
dar 03  expeditos  que  preferem  ao  uxirrant  e 
fornecer  a  nota  da  liquidação,  datada  e  assi- 
.gnada»  referindo-se  ao  numero  do  titulo  e 
ao  nome  da  pessoa  á  ordem -de  quem  foi 
emittido. 

Art.  27.  Aquelle  que  perder  o  titulo  avi- 
sará o  armazém  gorai  e  annunciarcl  o  facto 
durante  três  dias,  pelo  jornal  de  maior  cir- 
culado da  sede  daquelle  armazém. 

§  1  .•  Si  se  tratar  do  conhecimento  de  de- 
XK)slto  e  correspondente  warrant j  ou  só  do 
primeiro,  o  interessado  poderá  obter  dupli- 
cata ou  a  entrega  da  mercadoria,  garanti<lo 
o  direito  do  portador  do  warro.nl^  si  esto  foi 
negociado,  ou  do  saldo  á  sua  disposição,  si  a 
mercadoria  foi  vendida,  obscrvando-se  o  pro- 
cesso do  §  2°,  que  correrá  perante  o  juiz  do 
commercio  em  cuja  jurisdicção  se  achar  o 
armazém  geral. 

§  2o  O  interessado  requererá  a  notificação 
do  armazém  geral  para  não  entregar,  sem 
ordem  Judicial,  a  mercadoria  ou  saldo  dispo- 
nível no  caso  de  ser  ou  de  ter  sido  ella  ven- 
dida na  conformidade  dos  arts.  10  §  4°  e  :^3 
§  1«,  e  justificará  summariamente  a  sua 
propriedade. 

O  requerimento  deve  ser  instruído  com 
um  exemplar  ào  jornal  em  que  for  annun- 
ciada  a  perda  o  com  a  cópia  fiel  do  talão  do 
titulo  perdido,  fornecida  polo  armazém  geral 
e  por  este  autheaticada. 


O  armazém  geral  terá  sciencia  do  dia  e 
hora  da  justificação,  e  para  esta,  si  o  war^ 
rant  foi  negociado  e  ainda  não  voltou  ao 
armazém  geral,  será  citado  o  endossatario 
deste  titulo,  cujo  nome  devia  constar  do 
correspondente  conhecimento  de  deposito 
perdido  (art.  19,  2*  parte). 

O  juiz  na  sentença,  que  julgar  procedente 
a  justificação,  mandará.publicar  editaes  com 
o  prazo  de  30  dias  para  reclamações. 

Estes  editaes  reproduzirão  todas  as  decla- 
rações constantes  do  talão  do  titulo  perdilo 
e  serão  publicados  no  Diário  Official  e-  no 
jornal  onde  o  interessado  annunciou  a  refe- 
rida perda  e  afflxados  na  porta  do  armazém 
e  na  sala  de  vendas  publicas. 

Nao  havendo  reclamação  o  juiz  expedirá 
mandado  conforme  o  requerido  ao  armazém 
geral  ou  depositário.  • 

iSendo  ordenada  a  duplicata,  delia  constará 
esta  círcumstancia. 

Si,  porém,  apparecer  reclamação,  o  juiz, 
marcará  o  prazo  de  dez  dias  para  prova, 
e,  findos  estes,  arrazoando  o  embargante 
e  o  embargado  em  cinco  dias  cada  um, 
ulgará  afinal  com  appella^o  sem  effeito 
suspensivo. 

Estes  prazos  serão  improrogaveis  e  fiitaes 
e  correrão  em  cartório,  independente  de  lan- 
çamento em  audiência. 

§  3°  No  caso  do  perda  do  warrant^  o  in- 
teressado, quo  provar  a  sua  propriedade, 
tem  o  direito  de  receber  a  importância  do 
credito  garantido. 

Observar-se-ha  o  mesmo  processo  do  §  2« 
com  as  soguintes  modificações; 

a)  Par.\  justificação  summaria,  erão  ci- 
tados o  primeiro  ondossador  e  outros  que 
forem  conhecidos.  O  armazém  será  avisado 
do  dia  e  hora  da  justificação,  e  notificado 
judicialm(3nte  da  perda  do  titulo. 

h)  O  mandado  judicial  de  pagamento  será 
expedido  contra  o  primeiro  endossador  ou 
contra  quem  tiver  em  consignação  ou  depo- 
sito a  importância  correspondente  á  divida 

do  warrant; 

• 

O  referido  mandado,  se  a  diviíla  não  está 
vencida,  será  apresentado  áquelle  primeiro 
endossador  no  dia  do  vencimento,  sendo 
applicavel  a  disposição  do  art.  2^  no  caso 
de  não  pagamento. 

§  4.0  Ces/ja  a  responsabilidade  do  armazém 
geral  e  do  devedor  quando  em  virtude  de 
ordem  judicial  emittir  duplicatii  ou  entregar 
a  mercadoria  ou  o  saldo  em  seu  i.oder  ou 
pagar  a  divida.  O  prejudicado  tei^à  acção 
somente  com-ra  quem  indevidamente  dis]x>z 
da  mercadoria  ou  embolsou  a  quantia. 

§  5. o  O  que  fica  disposto  sobre  perda  do 
titulo  applica-se  aos  casos  de  roubo,  furto, 
extravio  ou  destruição. 
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CAPITULO   m 

9 

SALAS  DE  VENDAS  PUBLICAS  ^ 

Art.  28.  A  anexas  acs  seus  estabeleci- 
cimentos  as  emprezas  do  armazéns  goraea 
poderão   ter  salas  apropriadas  para  vendas 

Sublicas,  voluntárias,  dos  géneros  e  merca- 
orias  em    depDsíto»   observando-se  as  se- 
guintes disposições: 

§  1  ,<>  Estas  salas  serão  franqueadas  ao  pu- 
blicoi.  e  os  depositantes  poderão  ter  ahi  ex- 
posição  de  amostras. 

§  2.**  E'  livre  aos  interessados  escolher  o 
agente  da  venda  dentre  os  corretores  ou 
leiloeiros  da  respectiva  praça. 

§  3.®  A  venda  será  annunciada  polo  cor- 
retor ou  leiloeiro,-  nos  jornais  locaos,  de- 
clarando-se  o  dia,  íiora  e  condições  do  leilão 
e  da  entrega  da  mercadoria,  numerj,  na- 
tureza e  quantidade  de  cada  lote,  armazéns 
onde  se  acha,  e  as  horas  durante  ás  quaes 
pôde  ser  examinada. 

Alóm  disso,  aííixará  aviso  na  praça  do 
commercio  e  na  sala  onde  tenha  de  eíTectuar 
a  venda. 

§  4.°  O  publico  será  admittido  a  exami- 
nar a  mercadoria  .íinnunciada  ã  venda,  sendo 
proporcionadas  todas  as  facilidades  pelo  ad- 
ministrador do  armazém  onde  ella  se  achar. 
§  5.«  A  venda  será  feita  por  atacado,  não 
podendo  cada  loto  sei*  de  valor  inferior  a 
doys  contos  de  réis,  calculado  pela  cotação 
média  da  mercadoria. 

§  6.»  Si  o  arremLitante  não  pagar  o  preço 
no  prazo  marc;ido  nos  an núncios,  e,  na  falta 
destes,  doutro  de  vinte  e  quatro  horas  depois 
da  venda,  sorã  a  mercadoria  levada  a  novo 
leilão  por  sua  conta  e  risco,  ficando  obri- 
gado a  complotw  o  proço  pjr  que  a  com- 
prou e  perdendo  era  beneficio  do  vendedor  o 
sign;U  que  houver  dado. 

Para  cobrança  da  diíTerença  terá  a  paríe 
interessada  a  acção  executiva  dos  arts.  309 
o  seguintes  do  decreto  n .  737,  do  25  de  no- 
vembro  de  1850.  devendo  a  petição  inicial 
ser  instruída  com  certidão  extrahida  dos 
livros  do  corretor  ou  agente  de  leilões. 

§  7.0  Trat^ndo-se  das  mercadorias  a  que 
se  refere  o  art.  12,  observar-se-ha  o  disposto 
no  §  1^  n.  1,  do  mesmo  artigo. 

Art.  29.  Onde  existirem  salas  de  vendas 
publicas  serão  nellas  eíTectuadas  as  vendas 
de  que  tratam  os  arts.  10  §  1°  e  23  §  1»,  não 
sendo  então  applic:ivel  a  disposição  restri- 
ctiva  do  art.  28  §  5° 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  FISCAES»*:    PENAES 

Art.  30  São  sujeitos  ao  sello  fixo  de  tre- 
zentos réis  : 

1»  o  recibo  das  mercadorias  depositadas 
nos  armazéns  gcraes  (art.  6)  ; 


Art.  29  o  conhecimento  de  deposito  : 

O  mesmo  sello  das  letras  de  cambio  e  de 
terra  pagará  o  warrant  guando,  separada  do 
deposito,  for  j)Ola  primeira  vez  endossada. 

Art.  31.  Nao  poaeni  ser  taxados  pelos  Es- 
tados nem  pelas  Municipalidades  os  depósitos 
nos  armazjns  geraei,  bem  como  as  compras 
e  vendas  realizadas  nas  salas  annexas  a  estes 
armazéns. 

Art.  32.  Incorrerão  na  multa  do  200$  a 
5:000$  os  emprezarios  de  armazéns  geraes 
que  não  observarem  as  prèscripçôes  dos 
artí?.  5^,  70  e  8«,  §§  l»  a  4«.  13,  22,  §  3«,  24, 
§§  r  e  4^  26,  §  2s  ultima  parte.     • 

Paragrapho  unlco .  A  multa  será  imposta 
por  quem  tiver  a  seu  cargo  a  fiscalização  do 
armazém,  e  cobrada  executivamente  por 
intermédio  do  Ministério  Publico,  si  não  for 
paga  dentro  de  oito  dias  depois  de  notifi- 
cada, revertendo  em  beneficio  das  miseri- 
córdias e  orphanatos  existentes  na  sôde  dos 
armazéns. 

Art.  33.  Será  cassada  a  matricula  (art.  1*», 
§  1°)  ou  revogada  a  autorização  (art.  4*), 
por  quem  a  ordenou  ou  concedeu,  nos  casos 
seguintes: 

1^,  fallencia  e  meios  preventivos  ou  liqui- 
dação da  respectiva  empreza; 

2**,  cessão  ou  transferencia  da  empreza  a 
terceiro  sem  prévio  aviso  á  Junta  Commer- 
cial,  ou,  sem  autorização  do  Governo,  nos 
casos  em  que  esta  for  necessária  ; 

3\  infracção  do  regulamento  interno  em 
prejuizo  do  commercio  ou  da  Fazenda  Na- 
cional. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  ar- 
tigo não  prejudica  a  imposição  ('as  multas 
comminadas  no  art.  32,  nem  a  applicaç^ 
das  outras  penas  em  que,  por  ventura,  to- 
nh:im  incorrido  os  emprezarios  de  armazena 
e  sous  propostos . 

Art.  34.  As  penas  estabelecidas  XMira  os 
casos  dos  arts.  32 e  33,  ns2**  e3%  só  poderão 
ser  impostas  depois  de  ouvido  o  emprezario 
do  armazém  geral,  o  gerente  ou  superintea- 
doute  das  comp  mhias  de  docas  e  os  conces- 
sionários do  entrepostos  e  trapiches  alfande- 
gados era  prazo  razoável,  facultando-se-Iho 
a  leitura  do  inquérito,  relatório,  denuncia  e 
provas  colhidas. 

Art.  33.  Incorrerão  nas  panas  de  prisão 
cellular  por  um  a  quatro  annos  e  multa  de 
100$a  1:000$000  : 

l.«  Os  que  emittirem  os  titules  referidos 
no  capitulo  II  sem  que  tenham  cumprido  as 
disposições  dos  arts.  1  e  4  desta  lei. 

2.0  Os  er^prezarios  ou  administradores  do 
armazéns  geraes  que  emittirem  os  ditoi  ti- 
tules sem  que  existam  era  deposito  as  mer- 
cadorias ou  géneros  noUes  especificados,  ou 
que  emittam   mais  de  um  conhecimento  de 
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deposito  e  de  vxtrrant  sobre  as  mesmas  mer- 
cadorias ou  genoros,  salvo  os  casos  do 
art.  20. 

3**  Os  emprezarios  ou  administradores  de 
armazena  goraes  que  fizerem  empréstimos 
ou  quaesquer  negociaçòos,  jkíp  conta  própria 
ou  de  terceiro,  sobro  titulos  que  omittirem. 

4°  Os  empresários  administradores  de  ar- 
mazéns geraes  que  desviarem  no  todo  ou  cm 
parte,  fraudarera,ou  substituirem  por  ouviras, 
as  mercadorias  confiadas  ú,  sua  guarda,  sem 
prejuízo  da  pena  de  prisão  de  que  trata  o 
art.  11  n.  1. 

5«  Os  emprezarios  ou  administradores  de 
armazéns  geraes  que  nâo  entregarem  no 
devido  tempo,  a  quem  de  direito  a  impor- 
tância ditô  consignações  de  qne  trata  o 
are.  !^e  as  quantias  que  lhes  sejam  con- 
fiadas nos  termos  desta  lei . 

§  1"  Si  a  empreza  fôr  sociedade  anonyma, 
on  commanditaria  por  acções,  incjrrorão 
nas  penas  acima  comminadas  os  seus  admi- 
nistradores, superintendentes,  gerentes  ou 
fieis  de  armazéns  que  para  o  facto  criminoso 
tenham  concorrido  direota  ou  indirecta- 
mente. 

§  2^  Si  os  titules  emittidos  pelas  repar- 
tições federaes,  de  que  tratam  os  arts,  2  e  3, 
incorrerâo  nas  penas  acima  os  fieis  ou  quaes- 
quer  funccionarios  qu3  concorram  para  o 
facto. 

§  3"*  Nesses  crimes  cube  a  acção  publica. 

CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  36.  Ficam  comprehendidos  na  dispo 
siíâo  do  art.  n.  19,  §  3°  do  decreto  n.  737 
do  25  de  novembro  de  1850,  os  depósitos  no 
armazéns  geraes  e  as  operações  sobre  (.'S  ti 
tulosque  as  respectivas  emprezas  emi  .tirem 
e  os  contractos  de  compra  e  venda  a  que  se 
refere  o  art.  n.  28. 

Art.  39.  São  nullas  as  convenções  ou  clau- 
sulas que  diminuam  ou  restrinjam  as  obri- 
gações e  responsabilidades  que,  por  esta  lei, 
são  impostas  ás  emprezas  de  armazena  ge- 
raes e  aos  que  figurarem  nos  titules  que 
eilas  emittirem. 

Paragrapho  único.  Ao  contrario,  podem 
os  armazéns  geraes  sé  obrigar,  por  conven- 
ção com  os  depositantes  e  mediante  a  taxa 
combinada,  a  mdemnizar  os  prejuízos  acon- 
tecidos ú.  mercadoria  por  avarias,  vicies  in- 
trínsecos, faltado  acondicionamento  e  mesmo 
pelos  casos  de  força  maior. 

Esta  convenção,  para  que  tenha  eíTeitos 
para  com  terceiros,  deverá  constar  dos  tí- 
tulos de  que  trata  o  art  n.  15. 

Art.  38.  A  presente  lei  não  modifica  as 
disposições  do  capitulo  Y,  do  titulo  IH,  da 


parte  1  do  Código  Commercial,  que  conti- 
nuam em  inteiro  vigor. 

Art.  30.  Kovogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da  Camará,  7  de  a^^osto  de  1901.— 
Serzedello  Corrêa . 

X.  241—1901 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anuo 
de  licença  com  todo  o  ordenado  ao  2^repa' 
rador  effeciito  da  cadeira  de  operações  e 
apparelhos  da  Faciddade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  Dr,  Henrique  de  Toledo 
Dodsicorth 

Foi  confiada  ao  exame  da  Commissão  de 
Petições  e  Poderes  a  pretonçao  do  Dr.  Hen- 
rique de  Toledo  Dodswortli,  preparador  eíTc- 
ctivo  da  cadeira.de  operações  e  apparellios 
da  Faculdade  de  Medicina  desta  Capital, 
solicitando  do  Congresso  Nacional  um  anno 
de^  licença,  com  ordenado,  para  curar-so 
onde  lhe  convier,  da  moléstia  que  soífro  em 
sua  saúde  e  o  obriga  a  tratamento  prolon- 
gado, fora  de  suas  occupações  habituaes. 

O  peticionário  prova  com  certidão  da  se- 
cretaria da  Faculdade  de  Medicina,  em  que 
lecciona,  que  exerce  nes^a  o  seu  magistério, 
ha  mais  de  12  annos  sem  ter  nesse  período 
gosado  de  licença  alguma,  interrompendo  a 
sua  assiduidade  apenas  por  cinco  dias,  em 
razão  de  moléstia  e  mais  28  por  serviço 
obrigatório  do  alistamento  eleitoral  e  justi- 
fica a  moléstia  que  motiva  o  sou  pedido  de 
licença  cora-  -o  testemunho  de  dous  faculta- 
tivos, prestado  nos  attostados  com  que  in- 
struiu a  sua  petição,  os  quaos  afflrmam  que 
esse  funccionario  publico  soíFrendo  de  aortite, 
moléstia  que  exige  tratamento  regular  o 
conveniente  regimen,  sendo  indispensável  e 
urgente  o  seu  recolhimento  ao  repouso  pliy- 
sico  c  mental,  por  longo  tempo. 

Entende  a  Commissão  de  Petições  e  Pode- 
res que  semelhante  testemunho  constituo,  no 
cas>,  prova  sufllciente  da  razão  do  pedido  e 
o  justifica  para  o  fim  de  sor  concedida  a  li- 
cença requerida.  Para  este  oíToito  olferece 
á  consideração  da  Camará  dos  Srs.  Deputados 
o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  O  Governo  é  autorizado  a 
conceder  um  anno  do  licença  com  todo  o 
ordenado  ao  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dods- 
worth,  preparador  eíTcctivo  da  cadeira  de 
operaçõas  e  apparelhos  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  para  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  16  de  outubro  d* 
1901  .—EsperidiãOj  Presidente.  —  Trindade, 
relator, — Tavares  de  Lyra, —  José   Eusébio, 
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Autoriza  õ]Poder  ExecxUivcTa  abrir  aóy Minis- 
tério da  Gtierra  o  credito  extraordinário 
de  992(^000  para  occorrer  ao  pagamento  do 
tenente  honorário  do  exercito  Joaquim  An- 
tónio de  Oliveira  Baduen» 

Era  raensagem  de  30  de  dezembro  próximo 
pass;ido,  solicitou  o  Sp.  Presidente  da  Re- 
publica o  credito  de  992$00O  para  occorrer 
ao  pigaraento  do  tenente  honorário  do  ex- 
ercito Joaquim  António  do  Olivoira  Baduen, 
pedagogo  aposentido  da  companhia  do 
aprendizes  artífices  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  nus  ter- 
mos da  exposiçcão  do  Ministério  da  Guerra 
abaixo  publicada  ;  e  conrorniando-so  a  Com- 
miásao  de  Orçamento  com  as  razões  alle- 
giulas,  ó  de  parecer  que  seja  acceito  o  se- 
guinte Projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resjlve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Exocutiv.) 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  99;^0()0  para 
occorrer  ao  pagamento  ao  tononte  honorário 
do  exercito  Joaquim  António  de  Oliveira 
Bãduen,  pedagogo  aposentado  da  compa- 
nhia de  aprendizes  artífices  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco, 
de  ordenado  relativo  ao  período  decorrido 
da  data  da  sui  dispensa  do  serviço  por  eífei- 
to  da  extincção  do  mesmo  Aracnal  á  data  de 
sua  aposentadoria  ;  fazendo  as  ■  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõos  9  de  outubro  de  1901 . 
—  Paula  Guimarães,  presidorito.  —  Mayrinh, 
relator.  —  SerzedcUo  Corrêa.  —  Francisco 
Veiga,     -^  Francisco  Sá,    —  Nilo    Peçanha. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  tenente 
honorário  do  Exercito  Joaquim  António  do 
Oliveira  líaduon,  poda^aigo  aposontado  da 
Companhia  de  Aprendizes  Artiíioes  do  ex- 
tincto Arsenal  de  Guori-a  do  Estado  do  Per- 
nambuco, pede  pagamento  de  vencimentos 
relativos  ao  periudo  decorrido  do  19  do  Ja- 
neiro de  18if9,  em  que  foi  disponsado  do  s")r- 
viço  por  offeito  da  extincção  do  reforido 
arsenal,  a  17  de  novembro  seguinte,  em  que 
se  aposentou. 

O  requerente  deixou  do  receber  os  venci- 
mentos daquelle  legar  por  eíTuito  da  extin^ 
cçào  do  arsenal;  mas,  tendo  adquirido  di- 
reito á  aposentadoria  por  contar  raiiis  do 
dez  annos  do  sorvido  i^  f-f<'u*  invalido,  de 
justiça  seria  o  abono  (b>  ordf  nado  no  perío- 
do citado,  na  importiuifia  do  9'J^s(j00. 


Para  attender-se  a  esse  pagamento,  ne. 
cassario  so  torna  solicitar-se  do  Congresso 
Nacional  a  concessão  de  um  credito  daquelia 
quantia,  e  assim  submetto  o  assumpto  á 
vossa  esclarecida  attençáo  para  qao  vos  di- 
gneis resolverdes  como  julgardes  conve- 
niente. 

Capital  Peleral,  20  de  setembro  do  1901. 
—  /.  N,  de  Medeiros  Maflet, 


N.  243—1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  3 :000,<000  para  attender  d  restitui- 
ção do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes 
Netto 

Cunformando-se  a  Commissão  de  Orça- 
mento cóii  as  rojões  expostas  na  mensagem 
do  Sr.  Presidente  da  Republica  de  24  do  mez 
próximo  passado,  abaixo  publicada,  é  de  pa- 
recer que  í>eja  adoptado  o  seguinte  proj^to 
de  lei : 

Ò  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  3:000$000,  para 
attender  á  rosti  .uiçâo  do  deposito  de  igual 
quantia,  feito  em  moedas  de  bronze  por 
Adolpho  Gomes  Netto  para  garantia  da  res- 
ponsabilidade do  lugar  de  íiel  de  armazém 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  cont.ario.  - 

Sala  das  Comniissões,  9  de  outubro  de  1901. 
— Paula  Guimanlps,  presidente. — Mnyrink, 
relator. — Scrzcdello  Corrêa. — Francisco  Vei- 
ga.— Nilo  Peçanha. — Francisco  Sd. 


Srs.  Membros  do  ongres^o  Nacional-^ 
adolpho  Gomes  Netto,  íiel  de  armazém  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  all^anlo  ter 
depositado  em  1888,  para  garantia  da  res- 
ponsabilidade daquelle  cargo,  então  lixada 
em  tre3  contos  de  róis,  igual  quantia  em 
moedas  de  bronze  e  lia  ver  substituido  om 
189Í)  os<e  deposito  por  três  apólices,  ao  poi^ 
tador,  da  divida  publica  da  União,  do  valor 
de  um  conto  de  réis  cada  uma,  requerou  ao 
Ministério  da  Fazenda,  em  9  de  setembro 
desse  ultimo  anno,  o  levantamento  de  sua 
fiança  prestada  em  dinheiro. 

Não   const:indo  da  escripturação    do  Tho 
sourn  a   entrada   do  deposito  cujo   levanta- 
mento  era   podido,  mandou  o  dito  Ministro 
que  o   requerente  exhibisse  o  ro-;poctivo  co- 
uhocimento  oxpotlido  pelsi,  Thesouraria  Geral 
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visto  ser  este  o  documento  probatório  do  ro- 
colhlmentó  de  valores  aos  cofres  daquella 
repartição. 


Replicou  o  interessado,  era  10  de  janeiro 
de  1900,  que  tal  conhecimento  nâo  lho  fora 
dado  em  188S  e  exldbiu  o  df>ciimento  cora 
que  provava  o  deposito  das  reforid.is  apó- 
lices e  uma  certidão  do  termo  relativo  á  sua 
primitiva  fiança,  lavrado  na  Directoria  do 
Contencioso  era  27  do  dezembro-  do  mesmo 
aano  de  1888,  o  qual,  como  aquelle  outro 
documento,  declara  expressamente  qiM)  as 
moedas  cm  questão  haviam  sido  depositadas 
na  Casa  da  Moeda. 

Ouvida  a  rc-^peito,  informou  essa  repar- 
tição, em  offlcio  n.  138,  de  28  de  março  do 
anno  próximo  findo,  que.  por  intermédio  da 
Thesouraria  Geral  do  Thesouro  e  des.icom- 
panhadas  de  guias  ou  quaesquer  dizoiH3s  quo 
indicasspm  a  sua  procedência,  recebeu  em 
differentes  épocas,  (!iversas  partidas  de 
moe»las  de  cobre  do  antigo  cunho,  na  impor- 
tancifi  total  de  trinta  e  nove  contos  oito- 
centos e  sete  mil  novecentos  e  quarenta  e 
seis  réis,  conforme  consta  do  respectivo  ba- 
lanço de  maio  de  1892,  as  quaos  foram  em- 
pregadas na  l«ga  de  novas  moedas. 

Deante  dessa  informação,  deanto  da  decla- 
ra<;-ão  constante  do  termo  de  fiança  a  que  me 
referi  deante,  principalmente,  do  parecer 
de  13  de  dezembro  de  1888,  em  que  o  barão 
de  Paranapiacaba,  então  director  do  Conten- 
cioso do  Thasouro  Nacional,  opinando  no 
sentido  de  entrar  o  dito  fiel  no  exercício  do 
seu  car^'0  antes  de  ultimar  a  prestação  da 
respectiva  fiança,  affirma  categoricamente 
que  já  estava  effectuado  o  dep<^)sito  em  ques- 
tão, forçoso  é  reconhecer  que  na  alludida 
quantia  de  39:807$946,  api^oveitada  para 
Úga  de  moedas,  esiià  incluída  a  de  3:000$  em 
moedas  de  bronze  depositada  por  Adolpho 
Gomes  Netto  e  que,  portanto,  tem  clle  di- 
reito ã  restituição  da  mesma,  uma  vez  quo 
a  substituiu  por  apólices. 

Como,  porém,  essa  restituição  não  possa 
ser  eíTectuiida  pelo  cofre  do  «  Depósitos  e 
Cauções .»,  porque,  como  íicou  dito,  não  foi 
escripturada  a  entrada  do  dinheiro  por  este 
cofre,  nem  possa  também,  attenta  a  sna 
própria  natureza,  constituir  de>poza  d(í 
qualquer  das  verbas  do  Orçamento  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  cabo-me  solicitar- vos  para 
tal  fim  a  concessão  de  um  credito  especial 
da  importância  de  ti'ei  contos  de  réis,  moeda 
papel.         « 

Capital  Federal,  24  de  setembro  de  1901, 
13^  da  Republica.— A/.  Ferraz  de  Campos 
ScUks, 
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AutoHza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi' 
nisterio  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  i'.  178^567  para  pagar  o  ordenado  de~ 
vido  ao  mestre  de  musica  aposentado  da 
eícHncta  companhia  de  aprendizes  artifices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do 
Sulj  Lourenço  Francisco  da  Cunha 

A  Commissão  de  Orçamento,  conformando- 
so  com  as  razõos  allegadas  na  exposição  do 
Ministério  da  Guerra,  abaixo  publicada,  que 
acompanhou  a  Mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  datada  de  13  do  próximo  pas- 
sado, é  de  parecer  que  seja  adoptado  o  se- 
guinte projecto  de  lei  ; 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  1:178$567  para 
pagamento  do  ordenado  devido  ao  mestre  de 
musica  aposentado  da  extincta  companhia  do 
aprendizes  artífices  do  Arsenal  de  Guerra  do 
Kstado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço 
Francisco  da.  Cunha,  no  período  decorrido 
daquella  extincçáo  á  data  do  sua  aposen- 
tadoria ;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contiarjo. 

Sala  das  Commissões,  9  de  outubro  do  1901 . 
— Paula  Guimarães^  presidente. —  Mayrinh, 
relato r .  — Serzedello  Corrêa .  — Nilo  Peçanha . 
—Francisco  Sd, — Francisco  Veiga, 

Sr.  Presidente  da  Republica  -—  Lourenço 
Francisco  da  Cunha,  mestre  do  musica  apo- 
sentado da  companhia  de  aprendizas  artí- 
fices do  Arsenal  de  Guerra  de  Porto  Alegre, 
requer  pagamento  de  vencimentos  a  contar 
de  IO  de  fevereiro  de  1899  a  15  de  abril  de 
1900. 

Tendo  sido  extincta  aquella  companhia, 
foi  elle  dispensado  do  serviço  a  11  de  feve- 
reiro do  referido  anno  de  lb99,  sendo  aposen- 
tado nesse  logar  por  decreto  do  30  de  março 
de  1900,  por  seu  estado  de  invalidez  e  tempo 
de  serviço,  recebendo  os  vencimentos  de  in- 
actividade em  abril  seguinte. 

Havendo  sido  rcc  »nhecido  o  seu  direito  ã 
aposentadoria,  é  de  justiça  que  seja  elle  con- 
sidera-lo addido  ao  mencionado  arsenal,  du- 
rante o  poriodo  intermediário  da  extincçáo 
da  companhia  e  da  aposeniadoria  que  lhe  foi 
concedida,  pai^ando-se-lhe  o  respectivo  or- 
denado, durante  esse  tempo. 

Assinai  pois,  rogo  que  vos  digneis  solicitar 
do  Congresso  Nacional  a  concessão  ao  Minis- 
tério da  Guerra  de  um  credir.o  especial  da 
quantia  de  um  conto  cento  e  setenta  e  oito 
mil  quinhentos  o  sessenta  o  sete  (1:178$567) 
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para  pagamento  do  referido  funccionario  no 
ailudido  período. 

Capital  Federal,  13  de  setembro  de  1901. 
— /.  N.  de  Medeiros  Mallel, 


O  Sr.  Presidente—  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  aruanUâ  a  soiruinto 
ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ouantos): 

Votação  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  de 
Souza  Maçinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abril  de  1894  a.  31  de  dezembro  de 
1900.  (l»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  103  A.  de  1901,* 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  àrt.  221  de  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  11  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  um  cre- 
dito da  quantia  de  2:638$015  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos 
pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  ou- 
tros, por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  du- 
rante os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898.  (l»  discussão)  : 

Votação  do  projecto  n.  46,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mini.-*- 
terio  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4:225$800  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  almoxarife  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco, 
João  Climaco  dos  Santos  Hernardcs  ; 

Votação. do   projecto   n.    176,    do    1901, 
autorizando    o  Governo  a    abrir    ao  Minis- 
tério  da   Guerra  o   credito  extraordinário 
de  2:860$207  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra   de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  do  Abreu ; 
Votação  do  projecto  n.  197  A,  de    1901  i 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industrias. Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito   especial  de  60:000$  para  occorrer  ãs 
despezas  da  representação  dos  productos  bra- 
zileiros  na  exposição  de  Buffalo  (1»  discussõ.o); 
2»  discussão  do  projecto  n.  206  A,  de  1901, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  para  2*  dis- 
cussão do  projecta  n.  206,   deste  anno,  que 
íixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  para  o  exercício  de  1902. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes): 

Continuação  da  3*  discussão   do  projecto  1 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a' 


mandar  pagar  aos  Dra.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantiade 
385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e  ca- 
vallar  fornecido  «Is  forças  legaes  durante  o 
período  revolucionário  de  1893  a  1894; 

2»  discussão  do  projecto  n.  218,  do    1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo   a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de0:121.s70L 
siipplemeiítar  á  verba  8*  do  art.    8*  da  lei 
n.746,  de  29  de  dezembro  do  1900,  para  pa- 
gamento de  soldos  quo  competem  aos  ofli- 
ciaes  transferidos  para  o  quadro  da  reserva 
depois  dè  annulladas  as  respectiva  reformas; 
3»  discussão  do  projectou.   264,  de   1900, 
I  autorizando  o  Governo  a  prorogar  t)  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar o   Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançad  •.  no  anno  de  1899 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000?  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  com  o  fim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um  ba- 
lão dirigível ; 

3»  discussão  doprojecfco  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra— Theoria  do  Processo  Civil  e  Commer- 
cial  —  composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

:í*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  crediío  de  100:000$:, 
supplemontar  ao  art.  8°,  n.  24— Obras— 
da    lei  n.  746,   de  29  de   dezembro  de  lí)00; 

3*  discussão  do  projecto  n.  I20.de  líK)I, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guer  o  credito  extraordinário  de 
2:401§80  (  a  ra  pagamento  ao  marechal  José 
de  \lmei  Marreto,  em  virtude  de  sentença 
do  "^rpre    .    Tribunal  Federal; 

D.  <  iissuo  única  da  emenda  do  Senado  ao 
prMe.^tC)  n.  45  A,  de  1901,  que  autoriza  o 
P*.  'i  r  I  xecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Gul  -•»  1  o  credito  que  for  necessário  para 
paga:  a  gratificação  de  exercício  a  que 
teem  direito  Camillo  José  Monteiro  dos 
Santos  e  Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra- 
mestre e  mandador  da  extincta  ofidcina  de 
correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital 
Federal ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  131,  de   1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  * 
Ministério  da  Fazenda  o   credito  extraor- 
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dinario  de  1:132$  para  pagamento  adlverjoâ 
operários  da  Casa  da  Moeda; 

'3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poíler  Executivo  a  abrir  ao 
Minií^terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
ci^edito  de  109:00(><,  supplemontai' ao  n.  11 
do  art.  2°  da  lei  n.  716,  de  29  de  dezombro 
de  1900; 

3*  discussão  do  projecto  a.  23.Í  A.  do  IODO, 
com  o  parecer  n.  5:2,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1»,  2'^  e  3^ 
turmas  da  Sub-Directoria  dos  Correios  em  1*, 
2*  e  3*  secçõe?  da  Direc'^orii  Geral,  passando 
os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção,  desde 
que  preencham  as  condições  regulamontAres, 
e  dando  outras  providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1901, 
alterando  a  classe  l»,  n.  1,  das  Tarifas  das 
Alfandegas ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  1^7,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
posto  dos  offlciaes  der  exertíito  a' que  so  re- 
ferem os  arts.  1°  e  2*  da  lei  n.  350,  de  9  do 
dezembro  de  1895  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  229  A,  do  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere 
o  art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  do  23 
de  dezembro  de  18í  6,  dever-se-ha  entender 
por  dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta 
das  suas  consignações  e  sub-consignaçõos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2^  tenente  ci- 
rurgião contractado  da  armada,  uma  pensão 
de  trezentos  mil  réU  mensaev  e  autorizando 
o  Governa  a  abrir  o  necessário  credito ; 

2-*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
(los  Correios  e  marcando-lhos  os  respectivos 
vencimentos ; 

Discussão  única  do  projoct<>  n.  16*^,  do 
de  1890,  cjnceílendo  á  viuva  do  juriscon- 
sulto e  ex-Senador  Joaquim  Felicio  dos  San- 
tos a  pensão  mensal  de  500$0C0  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oíRciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1^400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

I*  discuasão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras do  lógica  e  de  litteraiura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  des^a  disposição  ; 

Discussão  única  do.  projecto  n.  16.í,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao   bacharel  Manoel 
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Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccio- 
nal do  Estado  do  Paraná  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de 
1901.  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
do  clinica  dermato-syphiligraphic^a  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
mais  nm  anno  de  licença,  com  todo  o  orde- 
nado, pai  a  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  180,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  x\ris- 
tides  Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no 
cargo  de  director  da  Secretaria  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
de  engoíieiro-íiscal  do  2*  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço  ; 

1 8- discussão  do  projecto  n.  174,  do  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica 
indomnize,  cora  a  quantia  de  70:000$,  a 
Victor  Moirellos  do  Lima,  pelas  despozas 
que  fez  com  a  pintura,  montagem  e  ,  custeio 
do  Panorama  da  Dosoborta  do  Brazil  (com 
substituíiivo  da  Co  nmi-ssão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900)  ; 

Discussão  única  áy  projecto  n.  267,  do 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  l$õ00  diários,  a  cmtar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Estrada 
de  Forro  Central  de  Pernambuco,  Luiz 
AíTonso  Ferreira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
de  r.iOO,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  o 
soldo  que  percebe  o  l'^  cadete  reformado, 
com  honras  de  alfoi'es  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  do  Lemos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  do 
r.K)l,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinista  de  2^  classe  da  Estrada  do  Forro 
Central  do  Brazil,  Adules  Arnaud  Coutinho, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  pa^^a 
tratar  de  sua  siiu  lo  onde  lho  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.'72,  de  1901, 
declarando  qu(í  gozarão  da  franquia  postal 
a  CO  respjndencia  e  as  revistas  dos  Institu- 
tos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archoolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco; 

1»  discusão  do  projecto  n.  2-2  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exame  s  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  ofllciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  quer  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  30  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  do 
1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria   Vellez  a 
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concessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  do  outubro  de  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos; 

Discussão  uuica  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
AntoniD  de  Santa  Cecília  Júnior,  liei  do  the- 
fioureiro  da  Delepracia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  dç  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  jsua  saúde  onde 
lhe  convier; 

Discusísão  única  do  projecto  n.  184,de  1901, 
autorizando  o  Poder  Execiitivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accordo  com  o  dis- 
posto no  §2^  ds  íirt.  l'»  do  reí?ulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  do  17  de 
janeiro  do  186(5,  ao  capitão  do  corpo  de 
engenheiros  Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interc^os  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  ú.  emenda  do  Setiado  ao  projecto  n. 
171  B,  de  1900,  da  Camará  do.s  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  1°  tenente 
reformado,  Cullatino  Marques  de  Souza,  a 
quantia  de  1:837$68(J,  dilferença  de  soldo  que 
deixou  de  receber  desde  1870,  data  de  sua 
reforma,  até  1897,do  accordo  com  a  doutrina 
contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  nm 
lento  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regid".  peio  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  funcçõe-i 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em 
separado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2-^.'^,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  96u$')0ij  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  153  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha 
o  decreGo  n.  2:):^,  de  7  de  dezeiubi'0  de  1894, 
na  parte  que  organiza  os  estados  maiores  áj 
Ministro  da  Guerra  o  do  ajud  mte  g(uieral  do 
exercico,  e  dando  outras  providencias; 

l^  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  navaes 
e  lixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro  ordi- 
nário (  Com  pareceres  das  Commissões  de 
Marinha  o  Guerra  e  Orçamento  )  ; 

Discussão  única  do  projecto  n*200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno-  de  licença  ao  conductoi*  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  mamhir  contar  ao 
capitão  d©  fragata  Francisco  Carlton  a  anti- 


guidade da  data  da  promoção  áquoUe  posto' 
em  26  de  abril  de  1890  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  de  1895, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que  per- 
cebe D.  Cybelede  Mendonça  Souza  Monteiro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito  He- 
leodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$000  ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.l60  A,  de  1901, 
Conferindo  privilegio  para  pagamento  do 
divida  proveniente  de  salários  de  trabalha- 
dor rural ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  o  Criminal,  para 
tratar  de  sua    saúde  onde  lhe  convier  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autor iz.mdo  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva,  ou 
comp:inhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
do  cirtõos  postaos  illustrados  o  dá  outras 
providencias  ; 

l'^  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901 » 
instituindo  um  premio  annual,  intitulada 
«Premio  Federal»,  de  5:000$,  para  ser  confe- 
rido ao  club  de  regatas  que  obtiver  victoria 
no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Governo  o 
necessário  credito  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittin  lo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado Josó  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
a! mirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
se  venham  a  reformar,  de  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
Inntaria  ou  compulsoriamente,  teom  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  do 
dezeraju*o  do  1700  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  105  B,  de 
1901,  com  parecer  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  165  A 
(do  S(inado),  que  crex  no  Distric to  "Federal 
mais  um  oíflcio  do  registro  de  hypothecas, 
com  a  designação  de  terceiro  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  li)01, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações. 
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Vem  a  mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  que 
aboliu  o  imposto  sobre  os  subsídios  dos 
Deputados.  • 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1901 .  — 
Silvio  Romero, 

Leranta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


122»  SESSÃO  EM    17  DE  OUTUBRO  DE  1901 

presidência  dos  Srs,  Vas  de  Mello  {Presi- 
sidente),  Satyro  Dias  (2^  Yice-presidente)^ 
Vas  de  Mello  (Presidente),  e  Carlos  de  No- 
vaes (i^  Secretario). 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  MoUo,  Carlos  do 
Novaes,  Angela  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  SerzedoUo  Corrêa,  Cunha 
Martins,  Nogueira  Accioly,  Frederico  Bor- 
ges, Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza,  Tavares  do  Lyra,  Pereira  Reis,  Soa- 
res Neiva,  Lima  Filho,  Silva  Mariz,  Coiso 
de  Souza,  Gomes  de  Matto.-í,  Bricio  Filho, 
João  Vieira  Júlio  de  Mello,  Estacio  Coim- 
bra, José  Duarte,  Eparainondas  Gracindo, 
Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  do  Car- 
valho, Fausto  Cardoso,  Seabra,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Satyro  Dias,  Rodri- 
gues Lima,  Pinheiro  Júnior,  Celso  dos  Reis, 
Deocleciano  do  Souza,  Nilo  Peçanha,  Lou- 
renço Baptista,  Silva  Castro,  Martins  Tei- 
xeira, Oliveira  Figueiredo,  Theophilo  Ottonl, 
José  Bonifácio,  Jjâo  Luiz,  Esperidiao,  Al- 
fredo Pinto,  António  Zacarias,  Carlos  Ottoni, 
Olegário  MacieU  Laraartine,  Dino  Bueno, 
Costa  Júnior,  Cincinato  Braga,  Herinegildo 
de  Moraes,  Teixeira  Brandão^  Paula  Rauios, 
Francisco  Tolentino,  Germano  Hasslochcr, 
Aureliano  Barbos  i,  Vosrasiano  de  Albu- 
querque, Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo 
Fortuna. 

Abre-se  a  sessão . 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta    da 
sessão  antecedente. 


O  8r.  Pxresldente  --  Não  havendo 
numero  legal  para  se  procedor  ás  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  1901,  com  o  parecer  s»bre  as 
emendas  para  2*  discussão  do  projecto 
n,  206,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
para  o  exercício  de  1902. 

O  Sr.  r^reslcieiíte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  João  Vieira. 

O  Sr.  «loiio  Vieira  —  Sr.  Presi- 
dente, entro  nesta  discussão  com  muito 
receio,  máximo  iniciando  o  debate  do  Orça- 
mento da  Jus  iça  o  Negócios  Interioi-es  ; 
parece-me  mesmo  que  não  poderei  fazor 
uma  exposição  muito  calma,  muito  metlio- 
dica,  dos  assumptos  de  que  me  vou  occupar, 
principalmente  porque  sou  um  profano  (não 
apoiados),  e  não  é  dado  aos  que  não  estão 
iniciados  nestes  segredos,  especialmente  das 
nossas  finanças,  adoantarem  idéas  sobre  a 
matéria. 

Entretanto,  conservo  umas  fracas  remi- 
niscências do  meu  tempo  de  professor  substi- 
tuto, em  que  parecia  que  a  cadeira  de 
Kconomia  Politica  era  uma  esphingo  de  que 
ninguém,  sina  o  a  contrago5«.to,se  atrevia  quasi 
a  occupar  tMnporaria  ou  eventualuiento, 
sendo  que,  na  faculdade  a  que  Gciibo  a  honra 
do  pertencer,  somente  dous  lentos  tiveram 
occasiáo  de  occupal-a  nos  tempos  a  que 
alludo,  como  substitutos,  eu  e  o  meu  illustro 
collega,  cujo  nome  peço  licença  para  declinar, 
o  Sr.  Soibra,  um  dos  mestres  da  Facul- 
dade do  Recife.  Ptulo  sor  que  estas  remi- 
iiiseencias  me  animem  a  fazer  umas  obser- 
vações mui  o  geraes  sobre  a  parto  financeira 
do  projecto,  depois  do  (jue,  me  occuparei  com 
outros  assumptos  que  fazem  objecto  do  orça- 
mento. 

Antes  de  tudo  devo  exprimir  a  minha  opi- 
nião, ombo.a  sem  autoridade  nem  compo- 
.tencia  {não  apoiados),  sobre  o  sysnema  geral 
que  se  adoptou  aqui  na  Gamara  de  fazer  pre- 
ceder a  receita  á  despoza. 

Este  systema  ó  combatido  e  combatido 
vivamente  p  los  mais  autorizados  íinan- 
ceiros  o,  discutindo  ligeiramente  o  Orçamento 
da  Jus.ti^a  e  Negócios  Interiores,  não  posso 
fazer  uma  pi'elocçào  "financeira  sobre  o 
assumpt»  ;  mas  lerei  a  opinião  de  uma  auto- 
ridade indiscutível,  que  a  tem,  incontesta- 
velmente, superior  á  de  um  outro  i3spe-v 
cialista  citado  sempre  entre  nós  o  ao  qual 
chamarei  o  Flammarion  dits  finanças. 

Perlòe-me  a  Gamara  esta  liberdade  do 
oílbnder  os  créditos  scientificos  de  um 
economista  francez  de  tanto  i-enomo  e  que  a 
cada  passo  é  citado  entro  nós  para  Justificar 
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certos   actofl,  cortas  medidas   do   Governo 
actual . 

Eis  a  opinláo  do  Sr.  Léon  Say: 

^  A  despeza  é  a  causa  e  a  recaita  nEo  é 
sinão  o  meio  nos  orçamentos  do  K>tado.  A 
despeza  é  necessária,  mesmo  si  a  receita  é 
insufflclente  o  excede  diísdo  logo  a  primeira... 

Não  recebendo  sinão  para  despender  e  não 
podendo  nada  receber  além  de  sua  despeza, 
o  Estado  declara  asdim,  em  principio,  quaes 
são  as  suas  necessidades  para  que  em  seguida 
os  representantes  do  paiz  votem  o  subsidio 
na  conformidade  delias.» 

E'  verdade  que  o  Sr.  Léon  Say  explicou 
porque  estes  principies  não  teem  sido  sempre 
rigorosamente  observados,  como  deviam  ser, 
mesmo  em  França. 

Elle  cita  por  «xemplo.  o  orçamento  fran- 
coz  que  em  alguns  annos  tem  feito  preceder 
não  o  projecto,  mas  a  lei  da  despeza  ã  da 
receita.  Mas  elle  dá  a  razão  explicativa;  e  é 
porque  íis  vezes  a  providencia  orçamen  ária, 
conhecida  ou  chamada  Douzièmes  promsoircs 
que  são  os  taos  duodécimos  provisórios  que 
entre  nós  se  chamaria  prorogativa  do  orça- 
mento,não  é  sempre  8ufflcÍente.A's  vezes,ape- 
zar  desta  prorogativa  do  orçamento,  ella 
precisaria  ser  repetida  si  a  receita  não  fosso 
logo  votada. 

Por  consequência  são  factos  que  podem 
ser  justificados  por  circumstancius  especia- 
lissiraas.  Mas  regularmente  é  votada  a  des- 
peza e  depois  é  que  se  vota  a  receita,  não 
tendo  havido  nunca  inversão   nos  projectos. 

Dá-so  o  caso  justamente  contrario  do  que 
se  dá  com  o  balanço  ou  orçamento  dos  par- 
ticulares. 

O  particular  ou  individuo  que  ô  prudente, 
que  O  previdente,  deve  primeiro  calcular  a 
sua  receita,  porque  si  não  a  calcula  e  dis- 
ppnde  mais  do  que  as  suas  rondas  lhe  for- 
necera, neste  cas>  tem  de  c.ontrahir  di- 
vidas. 

No  Estado  dá-se  justamente  o  systema 
inverso. 

Léon  Say  cita  exemplos  da  historia  finan- 
ceira franceza. 

Rcfere-se,  por  exemplo,  a  Napoleão  I  que 
exigia  a  receita,  fosse  como  fosse,  porque 
queria  uma  lei  que  o  habilitasse  a  cobrar 
impostas  para  despender  em  guerras,  para 
os  fins  que  elle  tinha  em  vista.  E  a  respeito 
da  despeza,  isto  para  elle  lho  era  indiíTe- 
rente,  porque  não  dava  conta  delias,  não 
havia  systema  fiscal  de  tomada  e  prestação 
de  contas,  etc. 

Elle  se  fazia  creditar  provisoriamente,  diz 
o  mesmo  autor,  o  não  deixava  discutir  mais 
tarde  os  docunaentos  justificativos  da  des- 
peza. 


A  situação  do  particular,  é  justamente 
contraria  á  do  Estado  que  vivo  das  suas  ren- 
das patrimoniaesou,  o  principalmente,  da  re- 
ceita votada  pelos  seus  representantes;  só  se 
podendo  comparar  aquolla  do  particular  ;í 
situação  dos  governos  absolutos,  dos  governos 
despóticos.  Neste  casoosben^,  as  i^endas,  etc. 
I  pertencem,  não  ao  Estado,  mas  pertencem 
ao  rei,  ao  chefe  absoluto;  e  portanto  a  elles  ô 
indiff^rente  que  se  calcule  primeiro  a  des- 
peza, depois  a  receita. 

Por  isto  Lóon  Say  concluo:  t  os  par- 
lamentos livres  não  apropriam  ou  attribxiem 
as  receitas  ás  despezas  sinão  depoisque  as 
despezas  teem  sido  todas  objecío  do  seu 
exame». 

Consegui ntemente,  i)roferidas  estas  pala- 
vras, eu  quiz  justificar  o  que  acabei  de  di- 
zer, isto  é,  que  sou  inteiramente  contrario 
ao  systema  de  yotar-se  primeiro  a  receita  e 
depois  votar-soa  despeza.  {Pausa.) 

Agora  pagarei  propriamente  ao  projecto 
do  Orçamento  que  ora  se  diicute. 

Sr.  Presideftte,  não  me  occuparei  do  pontos 
secundários,  de  detalhes  do  Orçamento  ;  me 
referirei  a  poucos  assumptos,  principal- 
mente aos  relativos  aos  pareceres  ou  expo-, 
sições  de  motivos  que  precedem,  quer  ao  or- 
çamento.quer  aojuizj  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas ao  mesmo  orçamento.  Primeira- 
mente, tomaroi  em  globo  as  considerações 
que,  na  exposição  de  motivos,  faz  a  Commis- 
são  ou  antes  o  se  a  honrado  e  illusire  re- 
lator. 

Penso  que  as  observações,  que  precedem  o 
Orçamento  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
que  aliás  me  mereceram  detida  attençao,pois 
que  as  julgo  muito  interessantes,  não  se  coa- 
dunam propriamente  com  o  systema  que 
nós  adoptamos  aqui  na  Camará  com  relação 
ás  discussões  do  Orçamento. 

A  Camará  sabe  que  nós  discutimos  sete 
orçamentos,  e,  elaborando-os,  nós  temos  por 
fim  conseguir  fixar  a  despeza  e  orçir  a  re- 
ceita. 

Os  orçamentos,  depois  de  sanccionados,  con- 
stituem  duas  leis:  da  receita  e  da   despeza. 

Mas  ellas  são  estudadas,  preparadas,  or- 
ganizadas, apresentadas  e  votadas  om  sete 
leis  ou  projectos. 

O  projecto  do  receita  é  um  projecto  uno ; 
nello  estão  encerradas  todas  as  providencias 
concernentes  á  arrecadação  ou  cobrança  de 
impostos,  nelle  estão  encerradas,  arreliadas 
todas  as  taxas  ou  impostos  e  comprehende 
as  disposições  complementares  com  relação 
á  arrecadação  da  renda  e  .  providencias  re- 
lativas e  adequadas . 

O  Orçamento  da  Despeza,  porém,  se  divide 
em  seis  orçamentos  e  corresponde  á  divisão 
dos  seis  departamentos  do  Poder  Executivo 
ou  dos  nossos  ministérios,  que,  póde-se  dizer 
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dos  orçamentos  dos  Ministérios,  ô  o  Orça- 
mento da  Dospoza,  porque  o  orçamento  que 
corresponde  a  cada  Ministério  ou  a  )s  diífe- 
rentes  Ministérios  6  um  orçameito  feito  por 
porções,  socções  ou  fragmentos. 

Ora,  o  honrado  relat  jr  lembra  um-ractho- 
do  orçamentário  que  só  poderia  sor  exequí- 
vel, si  o  orçamento  fosso  uno,  si  fosse  uma 
só  lei,  um  só  projecto  quo  encerrasse  o  orça- 
mento em  sua  totalidalo. 

K'  justamente  isso  o  que  nâoacontee'0  entre 
nós  e  liji  até  um  i  disposição  consliuicional 
do  arfe.  51,  §  2«,  quo  diz: 

€  Os  reUitorios  annuaes  dos  Ministros  serão 
dirigidos  ao  Presidente  da  Republica  e  dis- 
tribuídos por  todos  os  mombros  do  Con- 
gresso . » 

Em  virtude  deasa  disposição  constitucional, 
os  Ministros  informam  ao  Presidente  da 
Republica  sobre  todos  os  nojfocios  concer- 
nentes a  cada  uma  das  suas  p  istas,  reparti- 
ções ou  departamentos,  como  quize/em  cha- 
mar e  ao  mesmo  tempo  se  relbrera  ás 
dospezas  ou  polo  menos  publicam  um  resumo 
do  orçiimento  das  despezas  necossari  is  para 
o  desempenho  dos  serviços  respectivos. 

O  Ministro  da  Fazenda,  justamente  pela 
importância  o  attribuições  da  sua  pasta.con- 
sidera  a  situação  do  Thesouro  e  também  as 
finanças  do  ponto  de  vista  mais  geral  e  mais 
comploto  o  6  com  esses  elernento>',  com  as 
propostas  quo  o  Poder  Executivo  envia  ao 
Congresso  que  sào  elaborados  esses  orçamen- 
tos parciaes . 

Aqui,  na  Camará,  nós  sabemos  qual  o  pro- 
cesso que  depois  se  segue. 

A  Commissão  do  Orçamonfeo  distribuo  por 
diversos  dos  seus  membros  as  propostas  do 
Executivo  e  os  orçimontos  são  organizados 
pelo  respectivo  rclator,quo  le  o  sou  trabalho 
perante  a  Commissão,  a  qual  o  assigna  para 
poder  ser  apresontado  e  ter  o  necessário  an- 
daraepto.  Nessa  occasiao,  os  relatores  fazem 
as  suas  exposições  de  motivos,  relatórios  ou 
pareceres,  como  queiram  chamar  taos  do- 
cumentos legislativos. 

E'  justamente  a  exposição  de   motivos   do 
projecto  do  orçamento  que  ou  estou  discu 
tindo  agora. 

Ora,  isto  é  muito  diíTerente  do  quo  se 
passa  em  outros  paizes,  como,  por  exemplo, 
em  França,  onde  o  orçamento  não  6  fragmen- 
tado como  entre  nós,  ao  contrario,  o  Mi- 
nistro das  finanças  concentra  toda  esta  ta- 
refa ou  serviço  no  respectivo  Ministério, 
elabora  o  orçamento  e  faz  um  trabalho  a 
uma  pane  do  ([iial  se  dã  a  maior  importân- 
cia. Essa  parte  de  tal  trabilho  6  a  quo  se 
chama  exposição  de  motivos. 

Eu  não  desejando  dizor  estas  cousas  por 
mim  só,  lerei  um  trecho  do  um  autor  nota- 
billssimo  que  escreveu  um  curso  de  finanças, 


que  era  poucos  annos  conta  quatro  edições;  ^ 
que  é  jã  bastante  para  recommendal-o.  Re" 
firo-me  a  Rcné  Stourm  que  diz  na  sua  obra 
Le  Budyet:  «O  orçamento  geral  do  Estado 
deposto  sobre  a  Mesa  da  Camará,  tem  neces- 
sidade de  um  prefacio  que  o  explique;  o  Mi- 
nistro das  finanças  redige  só  esto  prefacio, 
no  qual  estr^  comment '.  as  propostas  dos  seus 
collegas  e  as  suas  próprias.  A  confecção  da 
exposição  de  motivos,  jã  se  sabo,  constituo 
um  de  seus  privilégios;  ella  assegura  em 
uma  certa  motlida  sua  preeminência.» 

Nosta  exposição  de  motivos,  o  Ministro 
aprecia  em  geral  as  condições  da  marcha  da 
fortuna  publica,  porque  entre  esta  e  a  acti- 
vidade commercial  o  industrial  do  paiz  ha 
inteira  correlaçcão,  para  quo  seja  necessário 
insistir  sobro  a  conveniência  quo  ha  de  um 
tal  exórdio. 

Depois  o  orçamento  nesta  parte  compro- 
honde  também  a  conta  da  situação  dos  exer- 
cícios anteriores  que  ainda  não  foram  apu- 
rados e  igualmente  do  exercício  corrente, 
também  examina-se  ahi  a  divida  lluctuan- 
te,  a  somma  total  dos  créditos  necessários 
a  cobrir  os  deficits;  os  movimentos  dos  ser- 
viços especiaes  são  passados  também  em 
revista,  assim  como  os  diversos  meios  do 
Thesouro  dcístinados  a  assegurar  a  exacta 
applicação  das  receitas  ás  despezas. 

Uma  vez  estos  elementos  previamente 
examinados,  o  Ministro  entra  no  ponto  ca- 
pital da  sua  obra,  quo  con;áiste  em  levantar 
o  quadro  completo  das  previsões  relativas 
ao  exercício  futuro:  avaliação  das  receitas 
e  das  despezas,  equilíbrio  final  do  orça- 
mento, meios  do  supprir  o  deficit,  si  ello 
existe,  emprego  do  excesso,  si  haexcosio. 

E'  a  parto  mais  extensa  do  trabalho  a 
exposição  de  motivos.  •  ^ 

Em  fim,  quasi  sempre,  diversas  disposições 
addicionaes  tendem  a  aperfeiçoar  a  legisla- 
ção fiscal  ou  orçamentaria. 

Estas  ultimas  expressões, a  que  eu  ainda  hei 
de  me  referir,  servem  para  demonstrar  que 
no  orçamento  francez  ha  disposições  addi 
cionaose  complomentariis,  mas  no  intuito  do 
aperfeiçoar  a  legislação  fiscal  ou  orçamen- 
taria; mas  alli  não  so  encontra  esta  cauda 
de  autorizações  e  creação  de  serviços,  ma- 
téria inteiramente  estranha  ao  orçamento 
e  quo  parece  que  o  illustre  relator  desojaTa 
ver  restabelecida  entre  nós,  si  ó  quo  de  todo 
de-iapparocoram. 

Ora,  por  ostas  poucas  observações,  quo 
acabo  de  fazer,  creio  que  mostro,  com  as  au- 
toridades que  citei,  quo  nem  o  systoma  da 
procedência  da  receita  é  admissível  ou  pro- 
feri vel,  como  so  tem  feito  entre  nós,  e  quo 
fcambom  não  podemos  adaptar  osso  systoma 
do  orçamento  francoz  e  outros  aos  nossos 
orçamentos. 
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Eu  vou  deixar  este  ponto,  porque  ienho  de 
occupar-me  de  outros  e  nao  desejo  abusar 
da  attonção  da  Camará. 

Na  exposição  de  motivos  do  Orçamento  da 
Justiça  e  Negocio.^  Interiores  fazem-se  algu- 
mas considerações  attinentcs  a  demonstrar 
que  ó  systema  actual  dos  orçamentos  não  ô  o 
melhor, porque  se  reduz  a  balancear  a  receita 
com  a  despeza,  e  o  illustrado  relator,  depoi'í 
de  fazer  varias  considerações  que,  talvez  eu 
ainda  as  leia  para  chamar  sobre  oUas  a  es- 
pecLái  attenção  da  Camará,  om  algumas  pa- 
favi*as  parece  que  estabelece  o  seu  program- 
raa,  quando  diz:  «as  ultimas  reformas... 
que  fizemos  na  lei  interna  da  Camará  limi- 
taram por  completo  o  horizqnte  do  nosso 
direito  parlamentar». 

O  Sr.  relator,  sem  duvida,  refere-se  ás 
reformas  do  Regimento  da  Camará,  de  que 
nós  temos  uma  disposição  mais  enérgica  ou 
mais  accentuada  no  art.  1^,  paragrapho 
único  em  que  se  diz:  «Nenhuma  creação  ou 
suppressão  de  emprego,  nenhum  augmento 
ou  diminuição  do  ordenado  poderá  ter  logar 
nas  leis  annuas,  assim  como  nenhupia  dis- 
posição de  caracter  permanente  será  noUas 
iijckiida».. 

Em  vez  de  censurar  este  direito  parla 
mentar,  sju  o  primeiro  a  applaudil-o.  Acho 
que  6  esta  uma  disposição  do  Regimento 
muito  previdente.  A  ella  já  se  referiu  o 
nosso  collega  meu  illustre  conterrâneo  o 
Sr.  Paula  Ramos,  occupando-se  do  Orça- 
mento da  Receita ;  por  consequência,  sub- 
screvo nesta  parto   a  opinião  do   S.    Ex. 

Não  compreheiído  que  todos  os  annos 
por  occasião  da  discussão  dos  orçamentos, 
se  ponham  em  causa  todas  as  insti- 
tuições, todos  os  estabelecimentos,  todas  as 
repartições,  todos  os  serviços  de  admi- 
nistração de  toda  a  ordem,  todo  esse  pessoal 
que  nellas  funcciona,  creando-se  ou  sup- 
primindo-se  empregos,  augmentando-se  ou 
diminuindo-se  ordenados,  etc.  Acho  que  estes 
assumptos  devem  ser  ti^atados  em  projectos 
especiaes,  porque  a  Camará  terá  tompo  de 
examinar,  de  ver  si  a  reforma  é  pensada,  e, 
por  consequência,  tomar  as  providencias 
mais  convon lentes,  mais  adequadas  que  exi- 
girem os  serviços  de  que  se  tratar. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Muito  bem, 

O  Sr.João  Vieira — Entretanto,  eu  sei  que, 
pelo  menos,  nos  paizes  de  primeira  ordem 
não  se  incluem  no  on^ííiniento  disposições 
com  esse  caracter  de  permanência. 

Nos  especialistas  que  consultei,  não  encon- 
trei a  minima  referencia ;  parece  que  lá 
nem  se  cogita  de  crcar  serviços  permanentes 
em  leis  de  orçamento.' 

A  Commissão  que  subscreveu  o  parecer, 
indicou  o  alvitre  de  fazer-se  um  orçamento 


permanente,  fixo  ou  estavel^e  um  orçamento 
volante,  extraordinário. 

Ora,  em  primeiro  logar,  este  systema  não 
poderia  ser  adoptado  entre  nós,  porque 
discutimos  o  orçamento,  fragmentadamente, 
e  esta  medida  snppõe  unidade  de  orçamento, 
isto  é,  um  orçamento  só. 

Depois  não  conheço  paiE,  a  não  ser  a  Ingla- 
terra, onde  haja  orçamento  permanente 
e  orçamento  não  permanente,  orçamento 
ordinário  e  orçamento  extiaordinario. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado ;  orçamento 
fixo  e  orçamento  movei. 
-O  Sr.  Joao  Vieira — Conheço  a  Inglaterra, 
que    faz  um  orçamento  fixo  e  outro  moveU 

isto  6,  certos  serviços,  como  por  exemplo, 
a  Usta  civil,  a  dotação  do  rei,  que  é  marcada 
quando  ello  ascende  ao  throno,  como  acon- 
teceu agora  com  Eduardo  VII,  b  só  ô  altera- 
da por  successão  do  rei. 

Ha  também  a  dotação  de  cortas  cortes  dft 
justiça  superiores,  o  serviço  da  divida,  e, 
emfim,  um  rol  de  despezas  que  constituo 
propriamente  o  serviço  permanente. 

Mas,  devo  notar  que  este  orçamento  da 
despeza  ô  largamente  dotado  por.  taxas  e 
impostos  que  provém  perfeitamente  á  stxBk 
satisfação,  que  dão  mesmo  saldo;  o  isto 
constituo  uma  grande  parte  do  orçamento 
inglez,  que  elles  chamam— fundo  consolida- 
do—que corresponde  a  um  terço  da  receita 
total  do  orçamento  da  Inglaterra. 

Ha  uma  cousa  que  se  parece  com  o  orçar 
mento  de  parte  permanente  na  Allemanha: 
é  o  que  elles  chamam  de  —  septcnnato  mi- 
litar, 

O  orçamente  militar  não  depende  do  par- 
lamento sinão  em  pontos  muito  restrictos; 
o  exercito  é  numeroso,  razão  por  que  o  au- 
gmento do  numero  a  votar  ô  muito  pe- 
queno. 

Isto  os  allemães  estabeleceram  para  faci- 
litar no  parlamento  as  grandes  despezas  mi- 
litares, avultadíssimas,  do  exercito  allemão, 
e  por  isto  ô  que  Bismarck  chegava  a  dizer: 

«O  nosso  exercito  deve  ser  do  imperador 
ou  do  parlamento  ?  Eis  aqui  a  questão.  O 
eflectivo  do  paiz  deve  ser  discutido  cada 
anno?  Não  ;  isto  não  pôde  ser.» 

Bismarck  dizia  isto  no  parlamento  ailemao, 
porque  a  constituição  attribuiaao  imperador 
uma  faculdade  discricionária  a  respeito  do 
'exercito. 

Na  Allemanha,  assim  como  se  tratou  tam- 
bém de  se  augmentar  a  armada,  por  outro 
lado  foram  creadas  disposições  para  o  fim  do 
restringir  a  acção  do  parlamento  em  relação 
á  despeza  com  a  armada  e  com  a  força 
naval.  A  instituição  relativa  a  despezas  mi- 
litares chama-se  septennato  militar,  e  a  re- 
lativa a  despezas  navaes  denomina-se  se- 
xennato  naval. 
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£sta  lei,  por  outro  lado,  taxava  estes 
contractos,  estabelecia  certos  impostos,  como 
algumas  leis  de  orçamento  toem  feito  entre 
nós.  Por  consoguintQ  parecia  que  uma  lei 
fiscal  era  justamente  a  mais  própria  para 
tratar  do  assumpto. 

Mas,  apezar  disto,  tratando-se  de  uma 
matéria  que  6  muito  controvertida  perante 
0.^  economistas,  perante  moralistas  mesmo, 
e  muito  discutida  no  domínio  do  direito, 
entendiam  aquellas  autoridades^a  que  alludo, 
inclusive  economistas,  que  isto  se  doviOi  fazer 
como  objecto  de  uma  lei  especial. que  tratasse 
exclusivamente  deste  as3umpto,desdo  que  elle 
se  ligava  ao  direito  civil  c  commercial.  Ora, 
seria  muito  peior  que  nós  fossemos  tratar 
deste  assumpto  e  de  outros  que  nenhuma 
connexão  teem  com  as  finanças,  em  uma  lei 
do  orçamento. 

Ha  ainda  uma  face  da  questão  pela  qual 
eu  penso  que  o  systeraa  lembrado  na  expo- 
sição de  motivos  do  Orçamento  do  Interior 
não  pôde  ser  acceito. 

Eu  entendo  que  o  fUnccionario  publico  (e 
eu  sou  funccionario  publico,embora  não  possa 
ser  demittido  ad  nutum),  mesmo  demissivel 
ad  nutum,  muitas  vezos  tendo  sido  nomeado 
para  o  seu  logar  em  virtude  de  um  con- 
curso, desempenhando  as  suas  funcções, 
cpm  perfeita  inteireza,  tem  um  certo  di- 
reito a  ser  conservado,  salvo  si  puder  ser 
aposentado,  o  que  não  ó  possível  ou  fácil, 
porque  é  preciso,  na  forma  da  Constituição, 
que  esteja  invalido.  Por  conseguinte,  nest:is 
condições,  acho  que  a  lei  deve  ser  inexorá- 
vel para  com  o  funccionario  que  não  cumpre 
os  seus  deveres,  mas  elle  deve  ser  garantido 
em  seu  emprego,  desde  que   proceda  bem. 

Ora  eu  acho  que  esse  direito  da  parte  dos 
fun«cionarios  públicos  é  muito  respeitável 
e, desde  que  se  permittisse  que  annualmento, 
nas  leis  de  orçamento  se  pudesse  diminuir 
ou  augmentar  o  numero  de  emçi*egados, 
asta  disposição  de  caracter  annual  iria  pre- 
judicar muito  essa  classe, por  isso  mesmo  que 
ia  matar  o  estimulo  de  bom  cumprir  os  seus 
deveres  desde  que  não  haveria  mais  segu- 
rança nem  estabilidade  no  próprio  pessoal 
das  repartições, nessa  numerosa  classe  quando 
aliás,  nem  os  serviços,  nem  as  funcções 
publicas  constituem  matéria  fiscal  e  orça- 
mentaria. 

Depois,  este  orçamento  movei  suppõe  uma 
situação  financeira  em  que  nós  não  nos  acha- 
mos, exige  que  os  serviços  permanentes  es- 
tejam bem  dotados,  que  não  haja  falta  para 
satisfação  das  respectivas  despezas  e,  por 
outro  lado,  que  sejam  também  bem  providos 
de  recui*sos  todos  os  serviços  novos  ou  esses 
serviço  moveis  que  ficarem  subsistindo  ou 
foicem  creados. 


Em  taes  oondiçoes, parece  que  só  se  poderá 
fazer  isto  quando  a  receita  puder  dar  ensan- 
chas para  fazer  um  orçamento  cujas  despe- 
zas fiquem  inteiramente  cobertas. 

Nós  tomos,  ô  verdade,  um  orçamento  quo 
não  exprime  a  fidelidade  na  despeza  poit^ue, 
ou  estes  cálculos  não  são  bem  feitos  ou  cir- 
cumstancias  occorrem  posteriormente  4  sua 
confecção  ;  o  certo  é  que  vemos  as  ordens  do 
dia  cheias  do  projectos  de  créditos  para  pagar 
despezas  que  tinham  sido  previstas  no  orça- 
mento (opotocíos),  mas  cujas  verbas  não  foram 
suílicíentes  para  satisfazel-as.  Do  modo  que 
no  sentido  deste  abuso  ou  extensão  de  cré- 
ditos, podemos  dizer  que  temos  um'  orça- 
mento extraordinário. . . 

O  Sr.  Paula  RAMos~Um  outro  orçamento 
votado  pelo  Poder  Executivo. 

O  Sr.  João  Vieira— Ora,  taes  orçamen- 
tos extraordinários  são  combatidos  com  vi- 
vacidade por  todas  as  autoridades  compe- 
tentes que  só  querem  que  hija  um  orçamento 
unlco,  ordinário,  normal  e  que  até  dizem 
que  só  se  pode  considerar,  quando  muito, 
como  orçamento  extraordinário,  em  rigor, 
as  despezas  inadiáveis,  como  as  de  guerra ; 
elles  consideram  tambom  como  despezas  fa- 
cultativas as  que  são  feitas  com  as  obras 
ou  trabalhos  públicos  que  podem  ser  ou 
deixar  de  sor  feitos  o  despezas  abusivas 
aquellas  que,  a  pretexto  de  orçamento;  ex- 
traordinários, são  feitas  sem  dever  sel-o. 

Sobre  systemas  do  orçamentos  esquecia- 
me  dizer  que  o  chamado  do  íbndos  consoli- 
dados, já  se  tentou  em  França  estabelecer  e 
a  idéa  cahiu. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Bismarck  tentou 
na  Allemanha  em  1888  por  dous  annos  o  não 
proseguiu. 

O  Sr.  João  Vieira  —  Justamente  ;  quiz 
fazer  o  orçamento  biennal  e  não  con- 
seguiu. 

Por  emenda  de  LafiSte,  ha  muitos  annos, 
sob  a  Restauração,  quiz-se  adoptar  este  sys- 
toma  de  orçamentos  parmanenteia  mas  a 
emenda  foi  rejeitada  e  Stourm  diz  : 

€  Conforme  a  opinião  do  autor  da  emenda, 
o  Sr.  Lafilte,  as  camarás  se  poupariam 
assim  passar  em  revista,  pela  decima  quarta 
ou  decima  quinta  vez,  despezas  cuja  conve- 
niência já  tmha  sido  demonstrada.  Elias  ga- 
nhariam um  tempo  considerável,  consa- 
grado mais  utilmente  ás  despezas  novas. 

Esta  emenda  nao  tendo  sido  adoptada,  o 
orçamento  ftancez  continua  a  reproduzir 
todos  os  annos  columnas  de  cifras  que  os 
ministros  e  os  relatores  recomeçam  conti- 
nuamente a  commentar  para  acabar  pela 
sua  inscripção  inevitável.» 

Em  França,  diz  o  mesmo  autor,  os  impostos, 
'  não  obstante  .a  sua  lei  constitutiva,  não  po- 
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deriam  ser  cobrados  sinão   era  virtude  do 
orçamento  annuai. 

E  muito  a  propósito,  observa  Léon  Say 
soDTo  esto  ponto: 

«Entre  nós  os  impostos  são  permanentes, 
mas  a  autorização  de  percebel-os  6  annuab. 
E  deve  sel-o. 

Ha,  porém,  entro  nós  um  inconveniente 
que  Léon  Say  e  outros  mostram  que  não 
lia  na  França,  onde  os  impostos  são  per- 
manentes. 

Entre  nós  ^Lo  alterados  constantemente,  o 
que  ô  um  grande  mal. 

O  Sr,  Paula  Ramos—  E  mesmo  aquelles 
que  ®to  permanentes  como  os  de  consumo, 
creadoa  por  lei  especial,  são  alterados  an- 
Bualmente. 

O  Sr.  João  Vieira—  Ora,  ha  03  impostos 
de  Alfandega,  por  exemplo,  votados  annual- 
mente;  mas  a  tarifa  deve  ter  alguma  per- 
manência, porque  não  ha  para  o  commercio 
externo  nem  para  o  commercio  nacional 
possibilidade  de  calculo,  de  previsão  com  a 
vanaçao  e  alteração  constante  das  tarifas, 
porque  quer  um,  quer  outro,  é  feito  sobre 
um  calculo  de  probabilidades  que  deve  as- 
s^^J^r  om  base  certa  na  tarifa  aduaneira. 

Ja  ha  muitos  annos,  que  uni  ministro 
nosso  de  grande  talento  e  de  competência 
irrecusável,  o  Barão  de  Cotegipe,  dizia  que 
isso  era  um  abuso,  um  absurdo;  e  então 
alludia  aos  eonflictos  do  governo  gei\ú  com 
as  assembléas  provinciaes  que  votavam  como 
impostos  do  consumo,  verdadeiras  taxas  de 
importação,  que  alteravam  as  taxas  sobro 
os  artigos  das  tarifas  das  Alfandegas. 

Eu  peço  desculpa  á  Camará  de  ter-me 
mettido  nesta  questão. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Oh  I  Está  tratan<lo 
COD^  muita  competência  de  uma  das  questões 
mais  importantes  que  temos. 

O  Sr.  João  Vieira  —  Agora  vou  passar  á 
outra  parte  do  orçamento. 

Apresentei  uma  emenda  que  vou  justi- 
ficar, mas  preciso  fazer  consideraçõ'js  um 
pouco  desenvolvidas. 

Eu  digo  {lendo) «  para  o  estabelecimonto  e 
custeio  da  colónia  correccional  creada  pol:i 
lei  n.  i45,de  11  de  julho  de  1803—  100  iOOQí;. 
Reduza-se  em  100:00af  a  verba  11*  (despozás 
secretas)  da  Policia  do  Districto  Federal », 
uma  emenda  idêntica,  embora  varie  no 
^antum  a  despender,  foi  apresentada  por 
vários  collcgcis. 

A  CommLssão  deu  parocor  contrario,  que 
analysarei  depois. 

Esta  lei  a  que  me  refiro,  n.  115,  do  11  do 
julho  de  189;<,  foi  a  que  creou  uma  colónia 
correccicmal  entro  nós.  Farei  um  ligeiro  his- 
tórico deste  as^mpto, 

Gamara    Vol.  VI 


Em  1892,  a  Coramissão  do  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  apresentou  á  Camará 
um  projecto  crcando  uma  colónia  correccio- 
nal ;  mas  esse  projecto  estava  concebido 
em  taes  termos  que  constituíam  a  maior  das 
amoaç-as   ú.  liberdade  individual. 

Tendo  vindo  ã  discussão,  alguns  Deputados 
a  elle  se  oppuzeram,  logo  desde  o  começo,  e 
eu  fui  ura  dellos,  uma  vez  que  não  fosse  al- 
terado o  mesmo  projecto,de  modo  que  as  du- 
vidas muito  sérias  levantadas  contra  a  sua 
adopção  pudessem  desapparecer,  porque 
o  projecto  como  foi  redigido  dava  á  policia  a 
atiribuição  discricionária  e  perigosa  do  man- 
áiiV  prender  e  raetter  na  colónia  correccional 
os  individues  que  lhe  parecessem  vagabun- 
dos, capoeiras,  cafsens,  jogadores,  etc. 

O  Sr.  Badaró,  então  Deputado  por  Minas, 
occupou-se  logo  do  projecto  e  eu  igualmente, 
e  então  eu  dava  a  minha  opinião  proferindo 
na  sessão  de  27  de  agosto  de  1892  estas  i^ala- 
vras  que  extraio  do  meu  discurso: 

«Acompanho  o  nobre  Deputado  por  Minas 
nas  considerações  que  fez,  dizendo  que  nos 
termos  era  que  o  projecto  está  formulado, 
ameaça  a  liberdade  individual. . . 

O  Sr,  Badaró — Apoiado. 

O  Sr.  João  Vieira — Acho  que  se  podo  es- 
tabelecer uma  colónia  penal,  agrícola  ou  in- 
dustrial, para  os  conderanados,  em  virtude 
do  Código  P<ínal ;  e  nem  se  pôde  dizer  que  o 
novo  código  é  deficiente  a  este  respeito,  por- 
quanto elle  comraina  penas  para  a  vagabun- 
dagem, para  a  ociosidade,  para  a  capoei- 
ragcm,  etc. 

Convenho  em  que  a  taes  colónias  sejam 
recolhidos  os  conderanados  em  virtude  de 
taos  delictos ;  mas  não  pjsso  cjuvir  em  que 
fique  ao  arbítrio  do  Poder  Executivo  por 
seus  acentos  prender  e  recolher  sem  pro- 
cesso e  nem  condemnação  penal  qualquer 
individuo  a  esses  estabelecimentos.» 

Isto  e  o  mais  que  entcão  eu  disse  na  occa- 
sifio  e  não  hei  de  repetir  occorreu  na  pri- 
meira discussão  do  projecto. 

Na  sessão  de  16  de  setembro  do  mesmo 
annode  1892,  o  projecto  entrou  em  2*  dis- 
cussão e  eu  apresentei  um  substitutivo  au- 
torizando a  fundação  de  estabelecimentos 
correccionaes  e  dando  outras  providencias, 
taos  como,  a  montagem  do  serviço  de  plK)to- 
graphia  e  assignalamonto  an  th  ropome  tricô 
de  idontiflc.ição  dos  criminosos,  e  outras. 

Quando  foi  annunciada  esta  discussão  do 
projecto  que  se  conversou  em  1893  na  lei 
que  acabo  d(i  citar,  apresou toi  o  mou  substi- 
tutivo ao  mosiiio  proJDcto,  jusUíi«iuoi-o  um 
ponco  lon;rameiUíí,  mas  elle  não  foi  appro- 
vado,  embora  al.irunias  idéas  nello  comidas 
fossem  aprove  içadas,  porém  mal  aprovei- 
tadas, porque  mesmo  nÃo  se  podiam  coadu- 
nar com  as  do  projecto. 
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Não  hei  de  reproduzir  agora  o  discurso 
quo  proferi  em  1898  em  que  apresentava 
esse  meu  substitutivo,  nem  os  estudos  em 
alguns  trabalhos  que  já  tenho  escripto  a 
esse  respeito,  assim  como  expuz  o  systoma 
penitenciário  estabelecido  no  Código  Penal, 
conforme  esses  estudos  feitos,  a  que  alludo, 
comprehendendo  o  de  creação  de  colónias  e 
asylos  industriaes  necessários  á  sua  reali- 
zação pratica  o  que  atô  hoje  não  tove  logar. 

Depois  citei  uma  variedade  extraordinária 
de  instituições  desse  género  em  todos  os 
paizes  civilizados  o  mostrei  as  vantagens  que 
esses  paizes  tinham  auferido  em  relação  á 
vadiagem,  quer  em  relação  à  mendicidade, 
quer  como  meio  preventivo  dos  cri  me -t. 

Citei  o  exemplo  da  Inglaterra,  paiz  clás- 
sico da  liberdade,  onde  todo  e  qualquer  ha- 
bitante ou  cidadão  encontra  nas  leis  e  na  jus- 
tiça o  necessário  amparo,  não  obstante  o 
que  a  lei  ingleza  estabelece  neste  principio: 

«  Toda  a  pessoa  suspeita  que  frequentar 
os  ladrões  que  vagueiam  ás  margens  dos 
rios,  canaes,  nas  docas,  squares,  encruzilha- 
das ou  avenidas,  com  intenção  de  commetter 
furtos,  será  considerada  ladrão  o  vagabundo 
e  condemnada  a  três  mezes  de  prisão.» 

Citara  eu  então  também  exemplos  de  ou- 
tros paizes  da  Europa  e  dos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte  em  que  tambom  essas 
instituições  não  nos  deviam  passar  desper- 
cebidas. 

Mais  tarde  não  abandonei  o  estudo  destas 
questões  e  depois,  passando  a  lei  citada,  refe- 
ri-mo  a  esta  lei,  mostrando  os  muitos  de- 
feitos que  ella  tem,  defeitos  que  foram  apon- 
tados mesmo  aqui  na  Camará,  mas  que  não 
puderam  ser  corrigidos. 

Lembro-me,  por  exemplo,  dos  discursos 
dos  Srs.  Badaró,  ex-Deputado  por  Minas, 
Milton,  ainda  agora  nosso  illustre  collega, 
Deputado  pela  Bahia,  e  Jacques  Ourique,  es- 
pecialmente sobre  colónias  militares,  mas 
na  uccasião  em  que  se  discutia  a  lei  n.  14õ, 
de  1893. 

Entretanto,  tratando  eu  do  nosso  systema 
penitenciário,  notava  as  falhas  da  nossa  lei, 
porque  ella  não  foi  bem  coordenada  com  as 
disposições  do  Código  Penal. 

Procurarei  publicar  nas  observações  que 
estou  fazendo,  para  tornal-as  mais  claras, 
essas  referencias  quo  em  diversas  épocas 
tenho  feito  á  mesma  loi,  á  instituição  que 
ella  creou  e  assumptos  correlatos. 

Assim,  commentando  logo  depois  a  parte 
geral  do  nosso  Código  F^enal,  occupando-me 
do  nosso  systema  penitenciário,  ílz  uma  cri- 
tica da  lei,  comparando  as  suas  disposições 
com  as  do  mesmo  código  e  mostrando  as 
duvidas  que  neste  ponto  surgiriam  na  pratica 
*^'U'a  execução  dos  artigoâ  da  lei  que  alterou 


os  do  código,  sem  ae  referir  a  elles  e  ainda 
menos  coordenal-os. 

Destaco  do  meu  trabalho  este  trecho: 

«O  citado  decreto  é  uma  lei  defeituosis- 
sima,  na  forma  e  no  fundo,  depondo  muito 
contra  os  créditos  jurídicos  da  Camará  dos 
Deputados  onde  a  discussão  delia  devia  tel-a 
melhorado  ao  menos  quanto  á  redacção  que 
peiorou,  pei orando  o  Código  Penal  nas  dis- 
posições respectivas  dos  arts.  48  e  399  e 
seguintes.» 

Recentissimamente,porqueme  referi  a  este 
assumpto  em  um  estudo  que  posso  dizer  inedi- 
to.porque  não  sahiu  do  prelo  ainda,eu  repito 
estas  palavras  da  exposição  de  motiv<»s  do 
projecto  de  Código  Penal  de  1893,  j^ferin- 
do-me  aos  vadios  e  mendigos  :  «  A  mendi- 
cidade ô  um  problema  quo  não  pôde  ser  des- 
curado, a  caridade  particular  e  o  asylo  não 
resolvem  inteiramente  a  situação  que  ella 
representa. 

E'  uma  forma  do  vicio,  da  immoralidade 
e  do  crime,  generalizada  como  muitos  não 
suppõom,  pa^ando-lhos  despercebido  o  phe- 
nomeno. 

A  sancção  penal,  especialmente  com  o 
caracter  do  trabalho  para  o  mendigo  valido 
e  o  asylo  obrigatório  para  o  invalido,  são 
indispensáveis. 

Assim,  para  os  vadios  e  mendigos,  o  pro- 
jecto consagra  pena  alternativa  de  detenção 
ou  do  trabalho  especial  na  colónia  penal, 
uma  vez  que  o  decreto  n.  145,  de  11  de  julho 
de  1893,  não  pôde  estar  ainda  om  execução, 
e,  uma  vez  executado,  é  de  crer  que  os  juizes 
prefiram  decretar  a  pena  mais  adequada  a 
tal  classe  de  individues». 

Então,  accrescentava  :  «  Sobre  este  ponto 
o  que  se  pôde  dizer  está  compendiado  no  dis- 
curso do  relator  deste  parecer,  pronunciado 
na  sessão  de  16  de  setembro  do  anno  passado 
(1892),  sobre  o  projecto  convertido  naquello 
decreto.  » 

Na  ultima  parte  do  meu  trabalho  a  que 
alludi  disse  : 

«  A  propósito  do  capitulo  já  citanftos  nesta 
parte  a  nossa  exposição  de  motivos  sobre  os 
vadios  e  capoeiras,  roferindo-nos  a  um  dis- 
curso nosso  sobre  creação  de  uma  colónia 
penal,  que,  aliás,  depois  de  inaugurada  e 
fimccionar  está  hoje  extincta.  > 

Em  outro  logar,  digo  : 

c  A  mendicidade  é  um  problema  temeroso 
e  na  phrase  de  Garraud  se  pôde  dizer  mo- 
derno. 

Mas  não  é  aqui  o  logar  de  discutil-o,  como 
faz  este  autor  longamente. 

E,  sob  pontos  de  vista  os  mais  elevados» 
Florian  demonstra  contra  a  opinião  de  outros 
que  a  mendicidade  é  uma  forma  do  que  elle 
denomina,  na  theoria   que  creou,  o  parasi^ 
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tismo  antisocial,  a  vagabundagem,   ou  um 
meio  ou  modo  porque  esto  se  externa.  » 

Este  livro,  isto  ó,  a  ultima  parte  da  obra 
/  vagabondiy  de  Florian  e  Cavaglieri,  acaba 
de  ser  publicada  agora  mesmo,  em  1901. 

Sob  o  aspecto  da  vida  real,  pratica  dos 
mendigos  de  profissão  que  Puibaraud  clas- 
sifica entre  os  malfeitores  de  profissão,  6 
digna  de  ler-se  a  interessante  monographia 
deste  autor. 

Também  Aclolpho  Prins,  no  seu  precioso 
livro  sobre  a  parto  gorai  do  direito  penal, 
occupa-so  magistralmonte  do  assuinpti»,  con- 
ceituando o  prol)loma  da  mendicidado  e  da 
vagabundaííom  sob  o  pomo  de  visr,a  his- 
tórico, conformo  os  principi<»s  carrinitns 
aoiuaes  e  de  accordo  com  o  sysf.ema  da  lei 
belga  de  27  do  novonihro  de  1891,  já  modi- 
ficada nos  sons  arts.  25  e  30  pela  de  15  do 
fevereiro  de  1897. 

No  Congresso  Jurídico  Americano,  mesmo, 
o  problema  não  foi  discutido,  mas  ha  um 
interessante  relatório  elaborado  por  um  in- 
telUgente  e  jovon  advogado,  o  Sr.  Dr.  Car- 
▼alho  Mourão,  sobre  estas  questões  propostas 
pelo  Congresso  : 

<  Qual  a  maneira  mais  efllcaz  de  combater, 
sob  o  ponto  de  vista  preventivo,  a  mendi- 
cidade e  a  vagabundagem?  Quaes  são  os 
factos  que  precisamente  devem  ser  conside- 
rados como  constituindo  o  delicto  do  mendi- 
cidade e  vagabundagem  ?  Em  que  limites  e 
por  que  meios  conVém  reprimir  factos  desta 
natureza  ?  > 

Para  deixar  o  meu  estudo  a  que  alludi  e 
que  é  a  ultima  parte  do  meu  trabalho  inti- 
tulado CÓDIGO  PENAL  INTERPRETADO  —  PayHe 

especial,  vou  repetir  um  resumo  que  fiz  da 
opiniâLo  dos  citados  autores: 

« A  vagabundagem  6  um  problema  tão 
vasto  e  tão  complicado  que  aqui  não  pode- 
mos nem  apontar  as  nmltiplas  questões  que 
olle  suscita,  tal  é  a  variedade  de  aspecóossob 
que  pôde  ser  considerado . 

Já  alludimos  á  estupenda  e  recentíssima 
obra  de  Florian  e  Cavaglieri,  neste  momento 
é  a  ultima  palavra  sobre  o  phonomeno  indi- 
vidual,social  e  económico  da  vagabundagem. 

Pondo,  porém,  de  parte  tudo,  e  conside- 
rando só  o  aspecto  jurídico,  vamos  citar  a 
doutrina  de  Florian  na  sua  synthese  ou 
antes  como  conclusão  dos  principies  de  sua 
obra. 

O  contetido  da  vagabundagem  é  o  parasitis- 
mo^ que  pôde  ser  social  ou  antisocial,  sendo 
este  o  punivel;  a  vagabundadom  por  si  só 
não  ó  punivel. 

Os  elementos  da  vagabundagem  são  a  falta 
de  domicilio,  a  falta  de  occupação  e.de  meios 
de  subsistência,   e  a  repugnância  ao 
balho. 


O  primeiro  elemento  não  tenl  valor,  por- 
que o  facto  de  não  ter  domicilio,  andar  de 
logar  em  logar,  o  ser  gyrovago  sem  esc4,)po, 
por  si  só  não  é  punivel.^ 

Subsistem  os  outros  deus  elementois  para 
caracterizar  o  parasitismo  antisocial,  p.)rquo 
o  simples  parasitismo  dos  ricos,  dos  doentes, 
dos  inaptos,  dos  desoccupados  sem  culpa  pró- 
pria, não  pólo  sor  punido. 

Eis  a  theoria  jurídica  dos  citados  autores, 
que  nós  quasi  que  reduzimos  a  uma  simples 
T»hes^.» 

As  autoridades  mais  competentes  no  assum- 
pto alvitram  diversos  moios  para  ao  mosnio 
timipo  ])roveuir  o  rt^priniir  o  crime  da  vai^a- 
bundci;,^oiu  o  iníuidicidade,  csi>ocialirento 
quaiidj  se  trata  de  menores.  As.>im,  Fiuriaii 
o  ('avaglieri  aconselham  donr.re  esses  nnúos 
alludidos  a  colloeavão  na  familia  estranha  e 
honesta ;  lembra,  por  exemplo,  as  dispo» 
sições  do  direito  inglez,  destinando  os  me- 
nores ao  serviço  d.>  exercito  e  da  armada,  a 
educação  forrada  nos  relórmatorios,coníbrnie 
tem  logar  na,  Allemanha,  as  escolas  agrí- 
colas de  que  tratamos  e  os  navios-escolas, 
onde  o  individuo  se  educa  pela  aprendizagem 
e  a  pratica,  não  só  para  a  vida  do  mar,  pro- 
priamente dita,  isto  é,  para  a  vida  de  mari- 
nheiro, como  para  outros  misteres,  como 
se  faz  ainda  na  Inglaterra  a  respeito  do 
serviços  de  criados  e  outros  empregados  do 
bordo. 

Esses  mesmos  autores  dizem  :  referindo-se 
aos  menores,  definindo  a  situação  destes  ou, 
melhor,  classificando-os  pelas  suas  qualidades 
ou  caracteres  : 

«  Os  condemnados  e  os  absolvidos  por 
falta  de  discernimento  representam  a  crimi- 
nalidade precoce ;  os  viciosos,  vagabundos, 
disíolos  e  rebeldes  á  autoridade  paterna  ou 
tutellar,  aquella  condição  de  depravação  o 
do  deserde ui  moral  que  apparelha  e  pre- 
dispõe ao  crime;  os  abandonados  representam 
a  dor  e  a  desventura.> 

Occupando-se  ainda  do  assumpto,  os  mes- 
mos autores,  fora  mesmo  do  conimum,  por- 
que nós  não  somos  conhecidos  fora  do  Bra- 
ziU  citam  com  certa  benevolência  o  nosso 
paiz,  exaggerando  talvez  o  que  temos  feito 
em  matéria  de  assistência  publica  a  favor  de 
doentes,  orphãos,  expostos  etc,  publica  e  es- 
pecialmente de  beneficência.  Quanto  aos 
moios  a  empregar  nos  diflerentes  casos,  di- 
zem ainda  elles: 

«  Quanto  aos  meios  para  activar  a  funçção 
da  educação  anti-cri minai  e  de  idoneidade 
social,  cremos  que  não  se  poderia  determi- 
nar todos  de  modo  prcci-^o.  Ainda  aqui  é  so- 
berano o  critério  da  relatividade;  isto  é,  a 
tra-  tradição,  os  costumes,  as  condições  moraes  e 
económicas  dos  diversos  paizes   são  os  ele-» 
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luontos  para  atUnj^ir  o  fim   fio  prcforir  aa 
jiH^didas  e  provi«leQcias  mais  opportunas.» 

Eu  não  posso  deixar,  não  querendo  nmti- 
la?  o  pensamonto  dc^stes  autores,  de  lei*  al- 
gumas palavras  ainda  com  relação  á  vadia- 
gom,  á  uciosid.ule  dos  menores,  que  não  lh(S 
pódc  ser  attribuida  como  crimo  e,  ames, 
devemos  dizer,  6  mais  uma  desgraça,  ou 
uma  desventura. 
Elles  dizem: 

«  Por  loi  natural  e  civil,  pela  ordem  impe- 
recível dos  aíTectos,  por  necessidade  das 
cousas,- as  crianças  e  jovenzinhos  não  pro- 
vêem por  si  mesmos  ás  próprias  necessidades: 
©lies  obteem  os  moios  precisos  de  subsistência 
e  de  educação  de  seus  pães  e  parentes. 
E'  este  também  um  dos  deveres  mais  nobres 
da  sociedade  familiar.  Dahi  vem  que  os 
menores  não  teem  nem  podem  ter  o  dever 
suciai  de  trabalhar  para  viver.  Por  outras 
píilavras,  a  falta  de  moios  próprios  de 
subsistência  é  natural  e  necessária  nolles  ; 
ella  pois  não  lesa  nenhum  direito,  nem  indi- 
vidual, nem  colloctivo  ;  não  se  converte  em 
forma  alguma  de  parasitismo. 

E  isto  por  duas  razões,  antes  de  tudo  pela 
incapacidade  pliysica  e  moral  de  trabalhar 
em  que  por  domais  os  menores  se  achão. 
Do  facto,  á,  pirte  a  inferioridade  physica, 
o  sentimento  do  trabalho  se  desenvolve  uo 
homem  pouco  a  pouco,  progressivamente . 

A  outra  razão  consiste  no  alto  dever  de 
assistência  que  incumbe  aos  parentes  e  onde 
ostes  faltem,  ou  não  possam  ou  nãn  devam,  á 
sociedade.  Desde  que,  pois,  o  menor  não 
tonha  adquirido  a  força  moral  e  physica  do 
trabalhar,  não  se  pôde  imputar-lho  como 
crime  o  não  fazei- o  e  por  isso  entendemos 
que  o  homem  não  é  imputável  de  parasitismo 
iinti-social  (ou  do  um  crime  afflm)  si  olle 
não  tem  attingido  ao  menos  a  idade  de  18 
annos.» 

Tratando  da  repressão  destes  factos  que 
podem  autorizar  a  creação  destes  institutos, 
elles  dizem  ainda: 

«Quasi  por  toda  a  p:u'to  a  separação  entre 
as  varias  categorias  de  menores  delinquen- 
tes, vagabundos  e  abandonados  representa  a 
meta  ideial  dos  legisladores,  miis  a  reali- 
dade mal  corresponde  ao  desejo;  em  logar 
nenhum  a  separação  é  applicada  rigorosa- 
mente. 

Mas,  entretanto,  que  tal  condição  de  cou- 
sas representa  para  a  maior  parto  dos 
paizes  uma  falta  deplorável,  na  Bélgica  a 
distincção,  soguudo  a  categoria  jurídica,  6 
pi  opi'iamenl o  evitada". » 

laies  aliás  elogiam  a  Brdgioa  por  causa  da 
fcua  lei  de  líSDl  a  que  já  m(i  roleri, 

Quaudo    tratam    dos   meios   preventivos 

"'"  relerem  aos  diflferentes  paizes,  o  quo  nao 

Ifirci  fazer,  x>orque   ?>eria    uma    citação 


muito  longa  e  cu  não  quero  abusar  da 
atten(,*ão  da  Gamara ;  lerei,  porém,  as  al- 
ludidas  referencias,  por  causa  dos  algaris- 
mos, quo  toem  certa  importância: 

«I*ara  os  menores,  na  Inglaterra,  se  tem 
dilfundido  o  systema  dos  reformatorios  e  das 
escolas  industriaes,  nas  quaes,  no  fira  do  1892, 
estavam  internados  28.29â  repazos,  além 
dos  acolhidos  nas  secções  das  icorkhouses  ou 
soccorridos  no  domicilio  e  daquelles  admit- 
tidos  nas  communidades  e  nas  escolas  in- 
dustriaes particulares  não  reconhecidas. 

Aos  meninos  moralmente  abandonados  se 
appUca  na  maior  parte  dos  Estados  germâ- 
nicos a  educação  forçada,  com  perda  da  au- 
toridade paterna  dos  progenitores  ou  tu- 
tores; os  meninos  são  em  geral  coUocados  no 
seio  de  familias  honestas  na  cidade  ou  no 
campo  e  mais  raramente  em  institutos  offi- 
ciaes  ou  particulares. 

Na  Prússia,  no  fim  de  1892,  estavam  sujei- 
tos á  oduc  ição  forçada  10.857  meninos  (D. 3 
por  1.000  habitantes)  com  uma  despezade 
cerca  de  um  milhão  e  meio  do  marcos,  ou 
sejam  1.500:000$  da  nossa  moeda  pelo 
cambio  actual  (C  0,06  por  habitante  e  cerca 
de  £  0,50  por  dia  e  por  cabeça  de  menino,  ou 
seja  50  réis  por  habitante  e  400  réis  por  ca- 
beça. 

Na  Áustria,  não  ha  para  as  crianças  dis- 
pôs içõos  preventivas  especiaes  :  ellas  sao 
acolhidas,  conforme  os  casos,nos  hospicios  de 
expo^tos  ou  abandonados,  ou  nos  vanos  insti- 
tutos de  educação. 

Os  hospícios  de  expostos,  em  1898;  soccorre- 
ram  10.013  crianças  no  hospício  e  29.518. 
collocando-as  em  Ciisas  particulares  ;  os  jar- 
dins do  infância,  orphelinatos  e  refofmafio- 
rios  alojaram  129.358  ;  ura  total  de  168.889 
crianças,  ás  quaos  se  deu  assistência,  ou  seja 
70  por  1.000  habitantes. 

Na  Suissa,  a  respeito  da  infância,  algumas 
vezes  se  pratica  a  coUocação  no  campo  e 
outras  vezes  o  internamento  nos  institutos  ; 
alguns  Cantões  teem  votado  leis  sobre  a 
perda  do  pátrio  poder.  Uma  estatística  de 
1870  dava  das  pessoas  soccorridas  na  Suissa 
o  total  do  216.134  indivíduos,  ou  s^  8,3 
por  cento  dos  cidadãos,  com  uma  despeza 
gorai  ou  complexa  de  fra.  14.228.140  (teia 
(1 1 .382:512$)  ou  frs.  5.05  (4$50Q)  por  cida- 
dão. 

No  total  os  meninos  soccorridos  eram 
122.957  ou  4,88  por  cada  100  habitantes  do- 
miciliados nos  vários  Cantões. 

A  Suissa  nà o  tom  quatro  milhões  de  habi- 
tantes. Km  França  a  assistência  não  é  obri- 
gatória sinão  para  poucas  categorias  de  in- 
digentes, mas  a  lei  não  a  impõe  ospeciflca- 
damentò  sinão  a  respoito  das  crianças  aban< 
donadas. 
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Não  obstante  isto,  o  numero  do  pessoas 
soccorridas  ô  altíssimo. 

Acerca  das  crianças  ou  menores,  no  fim 
de  1892  eram  permanentemente  assistidas 
79.975  e  temporariamente  soccorridas  45.'^á 
com  ama  dospeza,  para  os  primeiros,  de 
mais  de  quinze  milhões  de  francos  e  de  cerca 
de  seis  milhões  para  os  outros  (12.0)0:000$, 
4 .  800:000$000  respectivamente; . 

Na  Bélgica  se  pratica  para  a  assistência 
o  mesmo  systema  que  em  França ;  ella  é 
obrigatória  somente  para  os  doentes  pobres; 
as  autoridades  provêem  também  os  meninos 
orphãos  e  abandonados,  mas  em  menor  es- 
cala que  em  França ;  o  resto  é  deixado  á  ini- 
ciativa privada. 

Ha  escolas  de  benoUconcia  para  os  me* 
Dores. 

Na  Itália  o  direito  ao  soccorro  é  admittido 
parcialmente  para  os  enfermos,  os  loucos, 
os  menores  abandonados  e  os  inaptos  para  o 
trabalho ;  «Ls  outras  categorias  de  indigentes 
provêem  as  obras  pias  e  os  particulares.  £m 
1893  havia  nos  asylos  infantis  'A02,17A  crian- 
ças; nas  oommunidades  {conviiti),  pela  maior 
parie  gratuitas  ou  simigratuitas  110.267 
K)vens  e  nos  reformatorios,  em  1894,  outros 
5.963. 

Para  menores  ha  numerosos  asylos  infantis, 
orphelinatos,  conservatórios,  educandatos  e 
communidades  que  existem  na  Itália ;  mas 
também,  prescindindo  disto,  á  custa  das  mu- 
nicipalidades são  educadas  em  institutos  ou 
no  seio  das  familias  no  campo  144.757  crian- 
ças com  uma  despeza  media  diária  para  cada 
uma  delias  de  cerca  de  £  0.030,  ou  $240. 

Estas  estatísticas  sâo  eloquentes ;  e  por 
outro  lado  não  ha  duvida  de  que  todas  estas 
providencias,  que  tendera  a  estabelecer  tacs 
Instituições,  só  são  bem  eliicaze-J  quando 
entre  as  próprias  crianças  adolescentes  e 
meninos  se  fazem  separações,  separam-se  os 
criminosos  precoces,  os  vagabundos  propria- 
mente dos  que  estão  apenas  moralmente 
abandonados,  mas  que  nào  são  delinquentes 
precoces,  nem  viciosos,  nem  vagabundos,  e 
que  nós  podemos  classificar  simplesmente 
como   desgraçados. 

Mas  todas  estes  ideaes  não  são  conseguidos, 
não  são  realizados  si  não  á  custa  de  muitos 
sacrifícios.  E,  conseguintemente,  a  primeira 
classifícação  que  se  deve  fazer  Cí  a  de  maiores 
o  menores  simplesmente. 

Um  dos  defeitos  da  lei  vigente  ô  a  promis- 
cuidade. 

Quando  apresentei  a  minha  emenda,  que 
agora  estou  justificando,  citei  a  lei,  porque 
sabia  que  nós  não  podíamos,  em  lace  da 
disposições  regimen tiies,croap  despoz.ts  ;  mas 
essa  colónia  correccional  que  lunccionou 
algum  tempo,  o  a  respeito  da  qual  não  tonho 
a  minima   Informação,  foi  depois  extincta 


por  lei,  isto  ó,  não  foi  extincta  propriamonto 
a  instituição  ;  supprimiu-se  a  verba,  conce- 
deu-se  mesmo  uma  vorba  para  que  so  pu- 
desse remover  os  corroccionaes  que  lá  so 
achavam  para  outros  ostabulocimentos. 

A  lei  6  defeituosa,  não  ha  duvida,  mas 
presta-se  ao  fim  perfeitamente,uma  vez  bem 
executada,  bem  regulamentada.  E'  justa- 
mente visando  esta  regulamentação  ade- 
quada que  entre  as  emendas  sobre  que  vorsa. 
o  parecer  do  })rojocto  do  orçamento  figura 
uma  autorizando  o  Oovorno  a  regulamentar 
a  lei  n.  145,  de  1893.  Ora,  respondendo  ao  il- 
lustre  relator,  posso  dizer  que  não  se  trata 
de  executar  esta  lei  totalmente,  mas  do 
considerar  a  colónia  agrícola  ou  industrial 
como  uma  esi)ocie  de  correccional,  mesmo 
creada  como  foi  também  para  os  que  fossem 
condemnados,  como  vadios,  capoeiras,  joga- 
dores, podendo  ser  aproveitacfa  uma  jíarto 
destinada  agora  aos  menores  o  que  deve 
sor  convenientemente  regulamentada  pelo 
Poder  Executivo. 

Acho  uma  certa  contradicçao  entre  a  expo- 
sição de  motivos  do  honrado  relator  e  o  pa- 
recer contrario  a  esta  emenda,  porque  no 
projecto  primitivo  o  honrado  relator  diz  o 
seguinte : 

«Uma  cidade,  como  é  a  do  Rio  deJaneiro, 
cqrece,  com  urgência,  de  uma  colónia  cor- 
reccional para  menores.  Nos  cubiculos  da 
Detimção  amontoam-se  todos  os  dias  30  e  40 
crianças,  simi-nuas,  quasi  famintas,  pre- 
cocemente culi)adas  do  furGo,  que  é  um 
symxjtoma  social  tristíssimo;  não  é  possí- 
vel, entretanto,  ã  Commissão  do  Orçamento 
uma  providencia,  croando  uma  escola  agri- 
cola  que,  na  hypothose,  seria  mais  própria 
que  uma  escola  industrial,  e  onde  o  Kstado 
gastasse  mesmo  duzentos  ou  trezentos  contos, 
quantia  que,  ao  critério  mais  intransigente- 
mente económico,  si  nos  afigura  precisa, 
tratando-se  de  obra  tão  altamente  imprescin- 
dível. 

Mas  como  fazer  no  orçamento? 

Em  monsag^ms  o  Voá^w  Kxecutivo  reclama 
providencias  legislativas  sobre  certos  ser- 
viços, e  a  experiência  tem  infelizmente  de- 
monstrado que  ellas  não  teera  sido  pos- 
síveis.» 

Entretanto,  ao  contrario,  dando  S.  Ex. 
parecer  sobre  a  emenda  tendente  a  resta- 
belecer a  colónia  correccional  creada,  mas 
.somente  para  monorcs,  a  isto  so  oppõe. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  João  Vu  ira— Não  6  autorizarão, 
alOm  de  que  (\sta  attril>uivão  pertence  exclu- 
sivamente ao  Poder  Executivo,  de  reirula- 
uiontdi*  o  systeuia  peni.enci;i,rifs  e  accrosco 
que  nós,  pela  Constituição,  vemos  que  o 
Poder  Executivo  tem  a  faculdade  de  expedir 
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regulamentos    para   a   boa     execução   das 
leis. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia— Esta  colónia  dos 
Dous  Rios  tem  custado  muito  dinheiro,  era 
um  anno... 

O*  Sr.  Joao  Vieira— Isso  terá  sido  devido 
a  abuso  ou  a  falta  de  fiscalização . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Não  é  assim  que  se 
resolve  o  problema  da  infância. 

O  Sr.  Joao  Vieira— Mas  o  Governo  nessa 
parte  relativa  ao  problema  dos  menores  de- 
linquentes, vagabundos  e  abandonados  pôde 
fazer     executar   o    serviço    o  executar    a 

lei. 

Não  acho  razão  na  Commissão,  principal- 
mente quando  ella  diz: 

«A  colónia  correccional  para  menores, 
como  convém  ao  Rio  de  Janeiro  e  de  accordo 
com  a  experiência  de  outros  paizes,  será 
submettida  ao  Congresso,  era  projecío  espe- 
cial.» 

Isto  não  passa  de  uma  simples  pro- 
messa. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —  Prometto  fizer 
o  espero  a  collaboração  do  meu  illustre 
mestre. 

'O  Sr.  João  Vieira  —  Mas  esta  promessa 
não  parece  estar  de  accordo  com  a  opiniãe 
que  V,  Ex.  externa  na  exposição  de  orça- 
mento, com  um  certo  sceptismo,  porque  o 
Governo  pMe  mandar  executar  esses  servi- 
ços mais  urgentes  e  inadiáveis. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E'  o  único  meio  que 
tenho. 

O  Sr.  João  Vieira  —  E  mais  não  se  trata 
de  colónia  de  um  ou  dous  rios;  trata-se  da 
instituição  que  deve  ser  regulamentada  e 
dos* meios  que  nós  dermos  no  orçamento 
para  que  o  Poder  Executivo  possa  collocar  a 
colónia  em  funcçôes. 

Si  a  lei  foi  mal  executada,  desde  que 
o  nobre  Deputado  diz  que  nesta  cr/lonia 
exisUani  aduUos  o  menores,  claro  esf".á  que 
a  lei  ibi  mal  interpretada,  pr^rque  não  devo 
(ixisiir  osna  prumisenidade,  eondomnada  não 
só  pela  sciencia,  como  pelos  mais  vulgares 
principios. 

O  Sr.  Nilo  Pecaniia  —  V.  Ex.  ainda  ha 
pouco  citou  autorid  ides  muito  compotciitos 
a  respeita. 

O  Sr.  João  Vieira — A  outra  emenda  6  do 
nosM>  distincto  correligionário,  o  Sr.  Alfredo 
Pin-io: 

«Accresconfe-so,  onde  convier  : 

Ar!;.  Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir 
novo  regulamento  par.!,  exonivào  do  decreto 
n.  145,  de  11  de  julho  do  1893,  observadas  as 


disposições  da  lei  n.  688,  de  28  de  outubro 

de  1899.» 

Esta  é  uma  lei  recentemente  votada  pelo 
Congresso. 

O  nobre  Deputado  por  Minas  manda  coor- 
denai: as  disposições  do  novo  regulamento  que 
o  Governo  houver  de  expedir,  com  as  desta 
lei,  e  cita  o  decreto  legislativo  n.  U5,  em 
virtude  do  qual  eu  pensava  je  penso  que  pôde 
ser  restabelecida  a  colónia,  desde  que  a 
instituição  não  foi  supprimida.  Em  1896  foi 
suppriraida  ^  repartição,  a  creação  do  esta- 
belecimento propriamente,  mas  isso  é  cousa 
muito  diíTerente  da  instituifão. 

A  lei  do  Orçamento  da  Des^oza,  n.  489,do 
10  do  dezembro  de  1896,  art.  2«,  n.  16,  votou 
a  verba  de  30:000$  para  a  remoção  dos  cor^ 
reccionaes. 


O  art.  8°  desta  lei  diz: 

«  §  5.0  E'  extincta  a  Colónia  Correccional 
dos  Dous  Rios.  Com  os  recursos  consignados 
na  presente  lei,  o  Governo  removerá  para 
logar  conveniente  os  corroccionaos  exis- 
tentes. 

E'  o  Govorno  autorizado  a  vender  ou  ar- 
rendar, me<iiante  concurrencia  publica,  como 
julgar  mais  conveniente,  a  dita  coionia.  » 

Não  obstante  a  redacção,  que  não  ô  clara, 
a  lei  não  foi  revogada,  nem  podia  sel-o  em 
uma  lei  annua. 

Esta  coionia  pôde  ter  um  duplo  fim,  desda 
que,  na  classe  de  menores  podemos  fazer 
uma  subdivisão,  de  menores  delinquentes, 
vagabundos,  viciosos ;  e  de  menores  simples- 
mente abandonados;  e  assim  ser  conside- 
rado o  estabelecimento  até  certo  ponto 
como  estabelecimento  repressivo,  para 
nelle  darem  entrada  os  menores  delin- 
quentes que  fossem  condenmados,  ou  mesmo 
absolvidos  por  falta  de  discernimento  para 
ahi  serem  educados,  aprenderem  um  offlcio, 
arte  ou  mister  qualquer  e  adquirirem  os 
conhecimentos  necessários  para  poderem  vir 
a  ser  homens  utois,  bons  operários;  os 
meneies  abandonados  ahi  teriam  entrada 
como  em  uma  escola  para  receberam  a  edu- 
cação que  lá  fóvii  não  podem  c-jlher.  Este 
o.sUibelccimentoproveria,assim,em  parte,  ao 
ncsso  systema  i  onitenciario,  que  sô  exisie 
no  papel,  na  lettra  pura  do  Código  Penal, 
vuas  que  nunca  Ibi  realizado  por  falia  do 
estiibiilecimento  apropriado. 

Em  [8[)2  levantou -se  a  idéa  de  colónias  cor- 
reccionaes,  reclamadas  pelo  chefe  de  policia 
(!e  então  e  os  relatórios  do  Ministério 
dl  Justiça,  qiiG  deícivliam  a  idéa,  mostra- 
va ra  os  i;iconvenient(>s  qne  resultariam  si 
c<sas  c -lo-íiaò  correccionae-!  nào  fossem  es- 
tai »oIecid  a.'?. 

Ibio  deu  logar  á  lei  defeituosa   que,em- 
bora  defeituosa,  como  ô,  teria  dado  bons  ro- 
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sultados  si  tivesse  tido  uma  execução  regu- 
lar, bem  orientada  e  honesta. 

O-  honrado  relator  do  Orçamento,  em 
anarte  disse-me  que  chegou-se  a  gastar  em 
um  anno  1. 600 :000$000  com  a  colónia,  mas 
eu  direi  que.  si  a  colónia  fosse  entregue  a 
uma  pessoa  de  toda  idoneidade  e  estivesse 
sob  a  vigilância  de  autoridades  que  tivessem 
certa  responsabilidade,  não  podia  deixar  de 
prodozir  bons  resultados  porque  os  tem  pro- 
dondoemtodaa  parte,  nos  outros  paizes 
da  Europa  e  da  America. 

Não  é  dizer  que  nós  sejamos   refractários 
ao   ensino  e  á.  educação:  ao  contrario,  mui- 
tos desses  individues  que    se    entregam  a 
ociosidade,   á  vagabundagem  e  ao  vicio-o 
que  nao  ô  mais  que  a  preparação  para   o. 
crime— fazem-n'o    por    falta     de  educação 
e  de  disciplina,   o  inuitas  vezes  são  os  me- 
nos  responsáveis   pelos   crimes    que   mais 
tarde  praticam.  Mesmo  as  autoridades  com- 
petentes que  attribuem  a  pratica  do  crime 
a  uma  verdadeira  fatalidade  quasi,  e   que 
opinam  que    ô   uma  illusão  a  emenda    ou 
regeneração  dos  criminosos,  reconhecem  que 
a  criança,    ainda  mesmo  que   revele   um 
caracter  criminoso  precoce,  é  capaa  de  re- 
írenera<^  e  de  emenda,  pôde  ser  educada, 
BOdê  ficar  perfeitamente   corrigida,  pôde  se 
tornar  útil  á  socieílade  e  a  si  mesmo  porque 
o  desenvolvimento  moral  acompanha  o  des- 
envolvimento physico.   E'a   disciplina,  sao 
os   meios  de  educação  que  podem   inocular 
naB  crianças  os  hábitos  do  trabalho  e  tornal- 
as  honestas,  úteis  e  dosvial-as  da  carreira  do 

crime.  , 

Tendo  apresentado  esta  emenda  para  rea- 
lizar uma  idôa,  que  repuUva  e  ainda  repu- 
to de  grande  alcance,  eu  como  que  me  senu 
muito  animado,  porque  este  esforço  de  m- 
nha  parte  e  depois  pela  do   outros  callegas 
foi  bem  recebido,  fora  mesmo  do  Congresso. 
Sinto  não   poder  ler  um  interessantíssimo 
artiffo  d'0  Pais  que,  referindo-se  á  propa- 
ganda era  relação  a  essa  idéa    e  aos  meios 
Que  toem  sido  lembrados  para  reahzal-o,  de- 
monstra que  é  uma  reíórraa  inadiável,    in- 
dispensável, que  nós  não  podemos  deixar  de 
fundar  um  estabelecimento  capaz  de  abrigar 
esse  numero  extraordinário  de  crianças  que 
vivem  na  ociosidade  e  vagabundagem  e  para 
as  quaes  não  ha  mister,    nem  occupc^jao,  e 
ás  quaes  não  se  pôde  dar  destino  porque  esse 
destino  não  existe.  E  então  esse  grande  or- 
í^  de  pubUcidade  se  refere  á  falta  entre 
nô#da  iniciativa  individual,  e  assim  é. 

^i  para  empregos,  para  negócios,  para 
cousas  que  podem  trazer  proveito  pessoal, 
.  pecuniário .  f!esta  iniciativa  particular  ou  in- 
dividual é  vacillante  e  muitas  vezes  mal 
orientada:  o  que  diremos  nôs  da  iniciativa 
individual  para  ftmdar  e  fazer  funccionar 


instituições  cujas  condições  de  exercicio  s5o 
uma  boa  organização  e  uma  vigilância  espe- 
cial e,  por  outro  lado,o  sacrificio  das  despe- 
sas e  dos  gastos  que  só  poderão  ser  feitos  por 
q\iem  tem  recursos  para  despender  e  tem 
mesmo  sentimentos  altruístas  muito  ele- 
vados ? 


Si  em  outros  paizes  o  Estado  vae  ào  en- 
contro desta  iniciativa  individual  para  for- 
"tiflcal-a,  si  multa  vez  a  despeza  pesa  em 
sua  maior  parte  sobre  o  Estado  e  não  sobre 
òs  particulares,  quanto  mais  entre  nós,  onde 
esta  iniciativa  ô  fraca,  mesmo  quando  os  in- 
teressados podem  auferir  lucros  imme- 
diatos  " 


E'  nestas  condições  que  o  nobre  relator  se 
refere  a  um  projecto  especial. 

Mas  nós  estamos  no  íim  da  sessão,  e,  de- 
pois, si  o  illustre  rcLitor  quer  um  systeina 
de  orçamento  especial  para  nós,  para  que 
nelle  fossem  votadas  despezas  para  serviços 
que  não  podiam  ser  creados  por  lei  espocial, 
vindo  o  orçamento  a  ser  uma  lei  não  so- 
mente fiscal  e  financeira,  mas  que  com- 
prehendesse  serviços  novos  para  serem  rea- 
lizados, como  foi  até  rejeitar  a  minha 
emenda  e  a  que  apresentaram  os  meus  il- 
lustres  collegas  ? 

Que  necessidade  ha  de  uma  lei  especia^ 
para  creação  de  taes  colónias  ? 

O  serviço  destas  colónias  é  muito  conhe- 
cido ;  ellas  podem  ser  muito  bem  organi- 
zadas mediante  regras  estabelecidas  em  re- 
gulamento do  Poder  Executivo,  a  quem  per- 
tence essa  attribuição  de  fazer  funccionar 

essas  colónias. 

Em  taes  condições  não  vejo  uma  razão 
siquer  para  que  a  emenda  seja  rejeitada; 
ao  contrario,  me  parece  qne  são  mais  pre- 
textos do  que  razões  as  que  deu  a  honrada 
Commissão,  pelo  órgão  do  seu  illustre  rela- 
tor, para  supprimir  a  despeza. 

Na  emenda  que  eu  olVereci  mandava  re- 
duzir a  verba  de  400  contos  destinada  as 
despezas  secretiis  da  policia.  ^ 

Ksta  despeza  que  era  de  50  contos,  nao  na 
muitos  annos,  está  hoje  em  500  contos,  ou 
qua^i  com  os  crijditos  sempre  pedidos,  isto  t;, 
no  decuplo,  e  a  pjlicia,  embora  todos  os 
annos  se  augmente  o  numero  de  soldados,  de 
agentes,  de  delegados,  se  faça  organizações  e 
reorganizaí^ões,  nao  melhora. 

Nestas  condições  creio  que  era  mais  acer- 
tado empregar  parte  desta  verba  ena  uma 
instituição  utilissima  do  que  empregal-a  em 
um  serviço  que  não  tem  correspondido  á 
espi3ctativa  e  nem  aos  sacrifícios  que  se  tom 
feito  paramolhoral-o.  (Apoiaaos.) 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado.  A  verba  de 
diligencias  policiaes  vae  crescendo  todos  os 
annos. 
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O  Wr.  JÔao  Vieira —  Sr.  Presidente,  era 
181'2  eu  estava  na  luesíua  situarão  que  agor.i, 
isto  é,  em  opposição.  Não  sei  si  por  esta 
circumstaiicia  nào  lograva  um  voto  na  Ca- 
mará, nas  alterações  íl  lei  que  eu  lembrava. 
Não  sei  si  agora  succcdorá  o  mesmo.  Mas 
não  »e  trata  de  objecto  politico  ;  trata-se  de 
cousa  que  não  tem  a  mínima  relação  com  a 
politica  ;  trata-so  de  um  sarviço  urgente,  de' 
um  serviço  que  não  entende  com  a  politica, 
nem  mesmo  com  a  pjUcia;  pôde  se  dizer  que 
é  um  serviço  que  pertence  á  justiça,  pu 
antes,  ã  sociedade;  é  uma  instituição  social 
o  económica. 

Mesmo  quando  se  tratasse  de  politica,  nós 
não  faríamos  oppjsiçã'i_-systematica;  temos 
feito  uma  opposição  bem  orientada  {apoiados), 
porque  nos  limitamos,  discutindo  os  assum- 
ptos, a  pronunciar-nos  coinra  aquellas  pro- 
videncias que  são  contrariíis,  em  noss  j  en- 
tender, ao  bem  publico,  que  achamos  que 
não  devem  ser  s:inccionadas. 

Nestas  condições,  não  preciso  dizer: -sou 
plenamente  solidário  com  os  meus  amigos, 
especialmente  os  mouí  companheiros  de  ban- 
cada. 

O  Sr.  Bricio  Filho—Os  sentimentos  de 
V.  Ex.  são  muito  conliocidos. 

O  Sr.  João  Vieira— Sr.  Presidente,  era  o 
que  tinha  a  dizer  sobro  o  orçamento;  estou 
também  muito  fatigado  e  por  isto  deixo  a 
triliuna.  {Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é 
cumprimentado ,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Sra.  Urbano  San" 
tos,  Carlos  Marceliino,  Sá  Peixoto,  Arèhur 
Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  António  Bas- 
tos, h\j$z  Domingues,  Josô  Euzobio,  Anizio  do 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pií^ei,  Thomaz 
Accioly,  Virgilio  Erigido,  João  Lopes,  Trin- 
dade, Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Pe- 
reira de  Lyra,  Esmeraldino  fí^ndeira,  Pedro 
Pernambuco,  Rodrigues  Dopia,  Castro  Rebel- 
lo,  Neiva,  Augusto  França,  Milton,  Kelix 
Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães, 
Adalberto  Guimarães,  Tolontino  dos    Santos, 


lio  Santos,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco 
Veiga,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  La- 
mounier  Godofr-edo, Eduardo  Pimentel,  Pádua 
Rezende,  Moreira  da  Silva,  Hueno  de  Andra- 
da,  Luiz  Pisa,  Cajado,  Azovo.lo  Marques, 
Ovídio  Abrantes,  Boiíodicto  do  Souza,  Alen- 
car Guimarães,  Lamoiiha  Lins,  St)are8  dos 
Santos,  Francisca  Aloiioa>iro,  Vicroriiio 
MunCi;iro,  Rivadavia  Corrtki  o  Alfredo  Va- 
rella , 


Deixam  de  comparecer  com  cau3\  partici- 
pada 08  Srs.  Gastão  da  Cunha,  José  Boiíieux, 
Pedro  Chermont,  índio  do  Brazil,  R')drigues 
Fernandes,  Christino  Cruz,  Augusto  Severo, 
Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alvos,  Corne- 
lio  da  Fonseca,  Elpidio  Pigueiredo,  Tosta, 
Vergue  de  Abreu,  Alves  Barbosa,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira, Augusto  d,e  Freitas,  Sampaio  Ferraz, 
Henrique  Lagden,  Martinho  Campos,  Pereira 
dos  Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Rangel 
Pestana,  Estevão  Lobo,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Penido  Pilho,  Bueno  de 
Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Necesia  Tava- 
res, Mayrink,  Arthur  Torres,  Minoel  Ful- 
gencio.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano, 
Rodolpho  Paixã),  Miranda  Azevedo,  Gustavo 
Godoy,  Domingues  de  Castro,  Oliveira  Bra- 
ga, Valeis  de  Castro,  Rodolpho  Miranda, 
Pauliii»  Carlos,  Alfredo  Ellis,  António  Cin- 
tra, Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  João 
Cândido,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro 
e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Screjo, 
Gabriel  Salgado,  Guedelha  Mourão,  Raymun- 
do  Arthur,  Francisco  Sá,  Camillo  de  Hollan- 
da,  Aífonso  Costa,  Araújo  Góes,  Arroxellas 
Galvão,  Sylvio  Romero,  Eduardo  Ramos,  Iri- 
neu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sã  Freire, 
Barro j  Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Joa- 
quim Breves,  Monteiro  da  Silveira,  Francis- 
co Salles,  Henrique  Salles,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Fei*nando  Prestes,  Adolpno  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Lin- 
dolpho Serra,  Carlos  Cavalcanti.  Barbosa 
Lima,  Marçal  Escobar  e  Campos  Cariier. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  â05,  de  1H98,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aosDrs,  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Anmnes  Maciel  a  quantia 
do  3Sõ:50(]^,  imp:)rtancia  do  gado  vaccum  e 
cavallar  f  >rnecido  ás  forças  legaes  durante 
o  período  revolucionário  de  1893  a  1895. 

O  Sr.  PraAldente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  Sr.    Germano    Hasslocber 

—Sr.  Presidente,  vindo  occupar  a  attençcU» 
da  Camará,  para  analysar  em  ultima  dis- 
cussão o  pedido  de  credito  para  pagar  ao 
Sr.  Dr.  Francisco  Antunes  Maciel  o  ao  seu 
.li;jrno  irmão  a  quantia  de  3vS5;500$  que  os 
mesmos  r^ clamam  a  tiàulo  de  indemnização 
por  fornecimentos  ás  tropas  legaes  durante  a 
revolução  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
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creia  V.  Ex;  e  creiam  todos  os  que  mo  ou- 
rem que  não  obedeço  a  mesquinho  senti- 
mento partidário  ou  a  ódios  políticos  que, 
porventura,  me  levem  a  suíTocar  direitos 
legitimos,  na  violência  de  paixões  ainda  não 
adormecidas.  Venlio  discutir  com  a  impar- 
cialldiuie  própria  de  um  julgador  uma  pre- 
teoQão  injusÈificavel,  umapretenção  que,  por 
mais  que  se  tente,  nunca  encontrará,  um  só 
ar^mento  que  a  justifique,  tão  odiosa,  tã ), 
ianmdada  ella  é,  tao  som  propósito),  verda- 
deiramente descabellada  1 

E  eu  quizeraque  oá  que  possam  ter  a 
minitoa  duvida  a  respeito,  mas  que  preten- 
dem sar  justos  e  que  quorem  a  defesa  do 
erário  publico,  ouvissem  a  discussão  fria, 
calma,  serena,  desapaixonada  da  situação 
para  não  serem  levados  por  impressões  fals  is 
a  decretar  uma  verba,  um  pagamento  que 
importará  em  uma  verdadeira  extorsão  aos 
cofres  públicos,  entregando-se  á  família  Ma- 
ciel dinheiro  a  que  ella  não  tem  absoluta- 
mente direito. 

Quizera  que  apparecesse  uma  consciên- 
cia sã,  conhecedora  do  assumpto,  para  vir 
oíferecer  aos  meus  argumentos  contos  tacão; 
e  asseguro,como  homem  de  bem,  que  a  njssa 
bancada  inteira,  si  sentisse  abalada  a  pro- 
funda convicção  em  que  estamos  de  que  isto 
não  passa  de  um  assalto  ao  Thesouro,  nós 
capitulariamos  para  darmos  aosSrs.  Macieis 
a  importância  a  que  se  provasse  terem  di- 
reito. 

Mas  não  o  tem  ;  absolutamente  não  o  tem. 

E'  preciso  que  a  Camará  antes  de  tudo 
obedeça  a  sentimentos  de  igualdade,  atten- 
dendo  ao  que  vou  invocar. 

Todos  aquelles  que,  sob  pretoxto  do  pre- 
juízos soffridos,  era  razão  ae  guerra  do  Rio 
Grande^acharam  que  tinham  o  direitj  de  re- 
clamar da  fazendi  publica,  foram  pleitear 
nos  tribunaes,  fizeram  despezas  com  advo> 

fados,  com  vistorias  eo  mais,  não  tendo  os 
rs.  Macieis,  únicos  excepcionalmente,  que- 
rido recorrer  a  estes  tramites  legaos  peli 
razão  ipuito  simples  de  que  não  poderiam, 
por  mais  escandalosa  que  fosse  a  justiça  fe- 
deral do  Rio  Grande,dar  siquer  presumpçõi33 
em  seu  favor  para  justificarem  qualquer  pe- 
dido de  Indemnização. 

Pois,  si  todos  os  rio-grandenses  que  recla- 
maram taes  indemnizações  dos  cofres  pú- 
blicos precisaram  litigar,  dando  á  fazenda 
do  Estado  direito  tão  lato  de  produzir  as 
suas  provas  quanto  lato  foi  o  direito  de  as 
produzirem  elles  em  favor  de  suas  allegaçõos, 
porque  abrir  uma  excepção  era  favur  do  con- 
selheiro Maciel  ?  Não  é  justo,  por-iuo  a 
Camará,  em  ura  caso  deste,  consiitue-se  oiu 
tribunal ;  o  um  tribunal,  para  dar  valor  a 
suas  sentenças,  precisa  ser  uniforme  no  seu 
modo  de  julgar.  E  si  nós  attondermos  á  re- 
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claraação  dos  Srs.  Macieis  não  se  exigindo 
como  se  exigiu  de  todos  os  outros,  que  fossem 
aos  tribuiiaei  ordinários,  araanliâ,  por  cohe- 
rencia,  por  nossi  própria  dignidade,  não 
poderemos  evitar  que  outros  venham  aqui 
reclamar  indemnizações  por  este  processo, 
nem  poderemos  negar  valor  probante  aos 
documentos  graciosos  qu)  apresentarem 
como  graciosos  são  os  que  foram  aqui  exhi- 
bidos  neste  caso  em  discussão . 

Vou  discutir  a  questão,  Sr.  Presidente, 
sob  os  vários  pontos  de  vista  por  que  deve 
sor  encarada.  Primeiro,  sob  o  ponto  de  vista 
jurídico. 

Parto  de  um  parecer  que  foi  dado  pelo  il- 
lustrado.Sr.  Lúcio  de  Mendonça,  na  quali- 
dade de  procurador  geral  da  Republica,tendo 
funccionado— permitta-se-me  que  o  diga— 
não  sei  a  troío  de  que,  nesta  reclamação. 
Não  sei  porque  foi  ouvido  o  procurador  ge- 
ral da  Republica  era  assumptos  que  não  se 
achavam  aííectos  aos  tribunaes. 

Esse  parecer,  que  termina  pela  acceitação 
da  reclamação,  consigna  a  seguinte  opinião: 

«lím  tUooria  não  padece  duvida  que  o  Go- 
verno do  uma  nação  policiada  é  obrigado  a 
indemnizar  damnos  causados  &  propriedade 
particular  por  motivo  e  occasião  de  guerra, 
mormente  a  propriedade  particular  expro- 
priada ora  taes  occasiões.Nera  é  menos  corto 
que  o  Estaio  respondo  etc.  etc.» 

Eu  começo  por  dizer  com  relação  ao  que 
avança  o  illustrado  Sr.  procurador  geral  da 
Republica  que  discordo  de  S.  Ex.  quanto 
a  esu  afflrmação,  qu  m to  ao  modo  de  pen- 
sar attribuido  aos  theoristas.  Ao  contrario, 
em  theoria  o  que  todos  sustentam  ó  que  o 
Estado  não  é  obrigado  a  indemnizar. 

E,  si  para  defender  esta  doutrina  precisasse 
de  autores  incontestáveis  na  matéria  elles 
não  me  faltariara. 

Coraeçarei  por  citar  a  opiniãj  de  Vattol 
que  6  uraa  das  autoridades  raais  importan- 
tes sobrj  o  assumpto.  Vatíiel,  no  seu  tra- 
tado DroU  des  Gents^  livro  3°,  capitulo  15 
í5íi.:{2,  cora  bate  era  fórraa  brilhinte  a  não  res- 
ponsabilidade do  Estado  p3loi  males,  dam- 
nos causados  ora  occasião  d3  guerra,  consi- 
derando a  guerra  como  calaraidado  igual 
aos  phenomenos  n  ituraos  e  em  igualdade  de 
condições  com  os  cataclysraas,  corao  chuvas 
de  granizo,  inundações, erafira,  com  todos  esses 
males  que  apanhara  aquelles  a  quera  a  fata- 
lidade coUocou  era  caminho  dos  desastres  o 
considera  era  erro  aquelles  que  assira  não 
pensara,  pjr  [ue,  si  devesse  o  Estado  conceder 
inderanizaçõiis  pelos  daranos  á  propriedade 
etc,  que  o  indiviJuj  solfre  durante  os  mo- 
ra eiu,o.s  de  guerr.i,  alguma  cousa  raais  va- 
liosa dv>  que  a  propriedade  toria  igual  di- 
reito a  ser  inderanizada— a  vida.No  oratanto 
ninguém  sustenta  qua   o  Estado  seja  obri- 
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gado  a  indemnizar  a  vida  daquellos  que  suo- 
cumbeni  na  guerra;  e  nada  mais  precioso 
pôde  haver  do  que  a  vida.E  si  ninguém  sus- 
tenta que  o  Estado  sejaobrigado  a  indemni- 
zar a  vida  daquelles  que  morrem  em  cam- 
panha^e  isto  pela  consideração  de  que  si  assim 
se  sacriíicamo  fazem  em  defesa  dapatria,quo 
é  uma  cousa  commam,em  defesa  dos  interes- 
ses nacionaes,  da  conectividade  da  qual  re- 
cebemos as  vantagens  e  com  a  qual  deve- 
mos supportar  os  encargos  de  todas  as  con- 
tingências, succumbir  ou  soffrer  na  proprie- 
dade, ô  da.  contingência  da  vida;  e  no  en- 
tretanto não  se  vae  exigir  da  sjciedade,  da 
Nação,  do  Estado  que  nos  indemnize  da 
perda  dos  nossos  parentes  que  a  fatalidade 
derruba  no  meio  da  guerra. 

Encontro  em  autores  modernos,  sobretudo 
em  um  dos  mais  notáveis,  a  defesa  destes 
mesmos  principies. 

Pescatore,  em  seu  livro:«Del  risarcimento 
di  danni  di  guerra»  sustenta  as  mesmas 
opiniões  de  Wattel,  indo  buscar  no  Direito 
Romano  subsidio  para  a  sua  sustentação. 

Ainda  nesse  sentido,  defendendo  a  não 
responsabilidade  do  Estado,  escreve  na  «Re- 
vue  Critique  71,  417,  Collet  um  magistral 
estudo  sob  o  título:  «Dommages  provenients 
d*invasiòns.  b 

Ainda  sobro  o  mesmo  assumpto,  susten- 
tando a  mesma  ordem  de  idéas,  lembro  o  que 
se  lo  no  Journal  du  PaloÁs^  Rèperioire^ 
Guerre,  ns.  34  e  37. 

E  si  dos  expositores  doutrinários  passar- 
mos ao  direito  escripto,  encontraremos  as 
leis  francozas  de  20  de  abril  e  4  de  maio  de 
1816,  10  de  julho  de  1891  e  11  de  agosto  de 
1892,  estabelecendo  os  casos  restrictos  em 
que  o  Estado  é  obrigado  a  indemnizar  os 
damnos  causados  por  necessidades  de  guerra. 

Por  exemplo:  a  destruição  do  uma  pro- 
priedade para  a  passagem  de  tropas,  a  re- 
quisição de  animaes,  mantimentos,  etc. 

E  si  re  iorrermos  á  applicaçâo  da  pratica 
destas  doutrinas,  encontraremos  exemplo 
;i.ppUcavol  na  conductii  segui-la  nos  EstadL»s 
Unidos,  apôs  a  guerra  da  Secessão. 

ELla  vingou  na  America  do  Norto  logo 
apíVs  essa  guerra,  em  que  surgiram  hl,  como 
aqui,  os  pedidos  de  fortes  indemnizações,  e 
entretanto  não  houve  um  tril^unal  norte- 
americano  que  não  julgasse  do  accordo  com 
estias  principios,  entendendo  que  o  Estado 
não  era  obrigado  a  dar  indemnizações  resul- 
tantes do  damnos  causados  em  um  periodo 
de  lasrocinio  sem  nome,  sondo  cada  cid.idãj 
ob:'igado  a  carregar  com  a  p'iJ'to  que  lhe 
c.ibia  no  iníortunij  geral  da  pátria.  ^?ío  ha, 
ponantí),  nem  siquer  um  aQtocodenr.e  va- 
lioso que  possa  vir  íavorecor  a  opinião  ex- 
tnrnada  pelo  illustrado  Sr.  Dr.  Lúcio  de 
Mendonça,  quando  sustenta  que  em  theoria 


os  Estados  sâo  obrigados  a  estas  indemniza- 
ções. 

Mas,  quando  a  doutrina  jurídica  favore- 
cesse as  pretenções  dos  Srs.  Macieis,  ha  em 
direito  uma  cousa  que  está.  escripta  em  todos 
os  códigos  das  nações  civilizadas  e  aecelta 
por  todos  os  jurisconsultos — ô  o  direito  de 
reconvenção,  o  direito  que  tem  a  parte 
contra  a  qual  se  demanda  de  allegar  contra 
o  demancfista  direito  liberatório.  £,  si  ao 
Srs.  Macieis  os  soldados  das  forças  legaes, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  para  dominarem  a  re- 
volução tivessem  devastado  a  propriedade, 
podia  a  Nação  Brazileira  dizer  que  estas 
forças  agiram  então  contra  a  revolução  pro- 
movida pelos  próprios  Si^s.  Macieis.  Pois 
seria  uma  verdadeira  especulação  que  nós 
viriamos  animar,  si  estabelecemos  que  se 
devia  pagar  indemnização  pelos  damnos  que 
as  tropas  do  Estado,  no  exercício  da  sua  so- 
berania, causassem  áquellos  que  contra  essa 
soberania  se  liouvessem  rebeílado. 

O  Sr.  conselheiro  Maciel  ora  um  dos  di- 
rectores mentaos  da  revolução,  era  o  braço 
direito  do  chofe  da  revolução,  tinha  sido 
designado  até  para  assumir  o  governo  da 
nova  situação  creada  em  Santa  Catharina  e, 
si  não  tomou  conta  dosse  posto,  foi  porque 
encontrou  uma  facção  revolucionaria,  scin- 
dida  do  grosso  do  partido,  governando  por  si, 
facção  que  tinha  por  chefe  principal  o  com- 
mandanto  Lorena,  com  quem  não  se  pôde 
harmonizar. 

E^ra  vista  disto,  o  Sr.  conselheiro  Maciel 
voltou  de  Santa  Catharina  desanimado  com 
a  desunião  que  se  dava  no  seio  dos  próprios 
elementos  revolucionários,  mas  todo  o  seu 
empenho  era  exactamente  fazer  triumphar 
naquelle  instante  o  movimento  revolucio- 
nário que  havia  sido  emprehend'do  polo 
Sr.  Silveira  Martins.  Seu  irmão  Arthur, 
sócio  na  prefcenção  a  essa  indemnização,  era  o 
ajudante  de  Gumarcindo  Saraiva,  e  o  nom&do 
Sr.  Arthur  Maciol ficou  assignalaido  por  todos 
os  pontos  do  Rio  Grande  do  Sul,  do  Paraná 
e  Sania  Catharina  por  onde  atravessou  a  di- 
visão commandada  pelo  caudilho  ^umercindo 
Saraiva. 

Travou  combates,  assaltou  povoações, 
saqueou  como  si  fosse  o  direito  da  guerra 
e  depois  de  haver  implantado  a  desolação 
por  toda  a  parte,  e  depois  de  haver  pro- 
vocado como  que  uma  reacção  naturalissima 
da  lei  contra  o  banditismo,  porque,  para  a  lei, 
aquelle  que  se  rebolla  contra  ella  ámão  ar- 
mada nào  passa  de  bandido,  o  Sr.  Arthur 
Maciel  vem  padir  a  indemnização  daquillo 
que  não  passa  de  uma  consequência  da  sua 
própria  obra.  Não  tivesse  elle  feito  a  revo- 
lução, não  tivesse  assaltado  populações,  in- 
vadido cidades  e  villas;  não  houvesse  ollo 
atravessado  Estados  sobro  Estados,  preton- 
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dondo  fazer  vingar  uma  outra  politica, 
outro  domínio  e,  com  certeza,  nâo  teria 
havido  necesíiidade  de  mandar  forças  lepra^is 
quo  atravessassem  pelo  mesmo  terreno  que 
elle  atravessava,  afim  do  lhe  dar  batíUlia  e, 
si  desastres  dahi  resultavam,  eram  tão  na- 
luraea  e  lógicos  quanto  eram  naturaes  e  lo- 
«ricos  os  desasti^ôs  que  causavam  as  suas 
tropas  por  onde  passavam . 

Já  mostrei  que,  em  theoria,  nílo  ha  quem 
sustente  que  o  Estado  soja  responsável  por 
damnos  causados  pela  guerra. 

E  é  fora  de  duvida  que,  quando  existisse 
assa  responsabilidade,  haveria  ainda  assim  a 
reconvenvâo  contra  aquelles  que  tivessem 
iguaes  responsabilidades  a  liquidar. 

Mas  ainda  o  Sr.  Dr.  Lúcio  de  Mendonça 
devia  recopdar-se  de  que,  no  seio  daquella 
corporação,  do  que  S.  Ex.  faz  parte,  houve 
um  julgado  mostrando  que,  quando  em  casos 
como  este,  da  allogação  do  Sr.  Maciel,  cabe 
ao  oíTendido  pedirão  oíTensor  directo  a  repa- 
ração do  mal  causado  enão  ao  Estado. 

O  coronel  Patrício  Vieira  Rodrigues,  com- 
raandante  de  um  destacamento  de  forças  em 
Camaquam,  arrecadou,  quando  transitava 
para  a  freguezia  das  Pedras  Brancas,  uma 
tropa  pertencente  ao  commendador  Ignacio 
Xavier  do  Azambuja,  o  fel-a  vender,  apu- 
rando 16:000$,  que  empregou  na  comp.a  de 
fardamentos,  de  ponches,  de  munições  para 
seus  soldados. 

Finda  a  guerra  civil,  o  commendador  Igna- 
cio Azambuja  accionou  o  coronel  Patrício 
Vieira  Rodrigues.reclamando  a  indemnização 
do  valor  dessa  tropa. 

Fui  eu  o  advogado  do  coronel  Patricio,  e 
procurei  fazer  com  que  sobre  o  Estado  viesse 
a  rccahlr  a  responsabilidade  dessa  obrigação, 
porquanto  se  tratava  do  unia  trop:i,  cujo 
producto  fora  todo  elle  empregado  na  manii- 
umçíio  de  forças  que  estavam,  naqudle  mo- 
mento, em  defesa  da  Republica. 

Os  tribunaes  decidiram  quo  nâo,  que  a 
responsabilidade  cabia  ao  coronol  Patrit*io 
Vieira  Rodrigues,  c  o  Supreiua  Tribun  ',1 
assim  confirmou,  unaninicnumte,  declarando 
não  haver  vioIa<;;io  da  lei  que  ordon<ii'a  in- 
demnização regular  pelo  prejuízo  verificado 
durante  a  revolução. 

Ora,  o  Sr.  conselheiro  Maeiel  e  seu  irmão 
allogam^  qun  soílrovam  depredações,  todas 
e lias,  principalmente  causadas  pelo  coronol 
Juvoncio  Nunes;  mas  não  quizcram  accio- 
nal-o,  quizoram  reeiainar,  pcíL)  moio  p-aMpu- 
oe>trio  fazeiíd  >,  urna  somnia  exti-a/jr-liíiaria, 
qiio  não  exprimo  siiião  a  ^'■anancia.  a  fome 
úo  dinheiro,  para  so  comp.-nsir.m  dos  pro- 
juizos  que  solfioram  na  vida  publi- a,  vondo- 
so  apeados  das  po^^ições  que  oecuparam 
outr'ora  no  Rio  Grande  do  Sul. 


Consolam-se  então  em  tirar  desta  Repu- 
blica o  que  podem  tirar,  e  quem  sabe  mesmo 
si,  talvez,  no  intuito  de  desmoralisarem  as 
instituições,  mostrando  que  vingam  aqui  em- 
preitadas desta  natureza . 

Por  isto,  em  vez  de  se  apresentarem  nos 
tribunaes,  de  ciboça  erguida,  com  suas  pro- 
vas expostas  á  discussão,  para  serem  ^esmeri- 
lhadas pelos  representantes  da  fazenda  pu- 
blica, preferem  vir  com  estas,  graciosas,  e 
empenhando  solicitaçõe  i  junto  dos  membros 
desta  Casa,  fallando  em  velhas  amizades,  em 
relações  antigas,  imploram  pelo  favor  o  que 
não  podem  obter  pelo  direito. 
Vou  domonstral-o. 

Sr.  Presidente,  em  primeiro  logar,  quem 
se  diz  proprietário  de  uma  estancia  e  reclama 
prejuízos  soíTridos  nessa  estancia,  deve  co- 
meçar por  juntar  os  titules  de  sua  proprie- 
dade. 

Os  Srs.  Macieis  se  dizem  proprietários  de 
duas  estancias  em  Santa  Isabel. 

Xão  nego  que  elles  tenham  essas  duas  es- 
tancias em  Santa  Isabel;  mas,  eu,  juiz,  não 
julgo  polas  minhas  convicções,  julgo  deante 
das  provas. 

Si  eu  allego  que,  em  uma  propriedade  mi- 
nha, soffii  este  ou  aquelle  damno,  devo  co- 
meçar por  provar  a  existência  de  minha  pro- 
priedade . 

Mas  não  convinha  aos  Srs.  Macieis  tocar 
nesse  ponto.  Não  convinha,  porque  elles 
allegam  e  relacionam  os  prejuízos  sjffrido? 
com  o  gado  existente  na5  suas  faztMidas  o 
mencionam  5.826  rezes  de  cria,  540  rezes 
mansas,  794  novilhos,  :^.060  ovelhas,  450 
éguas,  302  cavallos,  92  potros  e  mais  600 
rezes  com  a  marca  do  capataz  da  fazenda. 

Direi  como  explico  porque  não  juntaram 
os  títulos  de  sua  propriedade.  Foi  porque,  si 
estes  títulos 'fossem  exhibidos  aqui,  nós  co- 
meçaríamos por  mostrar  qual  a  extensão  de 
cada  unia  dcs-ias  duas  est;incías,  e  quem  co- 
nhi'coum  pouco  o  que  é  um  campo  de  cria-, 
cão  o  do  inv(írnada,  veria  logo  que  ô  impos- 
sível em  osTancías,  que  medoin  quando  muiio 
duas  Ic-íjuas  e  irieía  ou  tro<,  haver  essa 
«luantdnade  do  gado.  Não  convinha,  portanto, 
ao4  Srs.  Macúíús  trazer  os  títulos  de  suas 
propriedades,  i^orque  desde  logo  ruí  ria  por 
terra  a  sua  piet.oiição.  E' como  si  alguém 
vie^-e  ai  legar  que  tiMzia  no  bolso  de  seu 
colleío  a  lori'e  (la(-andelaria.  Seria  absurdo, 
]>astai'ia  a  íbrnia  dessa  allegação  para  o  to- 
marem por  um  louco  ou  por  um  mentiroso. 
Xão  (HM  possível  lv!i7A)r  em  um  continente 
tão  pequ(mo  um  conr.oiulo  tão  grande.  E' 
uma  das  razões  por  quo  nã-)  oxhíbiram  os  ti- 
uilos  dn sua  propriedade,  porquinto  as  escan- 
eias  pertenciMUiOS  aos  Srs.  iMacieis  em  Santa 
Isabel  são  conhecidas  pelo  nome  ridículo  de 
— viveiro  de  sangue-suyasy    pprque  de  facto 
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ficam  era  uma  região  baixa,  alagada  con- 
stantemente pelo  extravasamento  do  rio 
S.  Gonçalo  e  á\  lagoa  doe  Patos.  Sâo  es- 
tancias de  nenhum  valor  pela  sua  natureza 
especial,  onde  se  amontoam  as  sangue-sugas, 
que  são  um  flagello  dos  criadores. 

Agora,  para  se  ver  como  esta  reclamação 
foi  preparada,  não  para  um  juiz  habituado  a 
pezar  documentos,  habituíkdo  a  examinar 
rigorosamente  provas,  mas  sim  para  im- 
pressionar a  quem  não  concede  a  esses  as- 
sumptos a  mesma  attcnção  que  lhes  consa- 
gra um  julgador,  para  sa  ver  como  se  teve 
em  vista  illudir  a  benovoloncia  de  vollias 
amizades,  para  se  obter  por  meio  de  solici- 
taçõ;'«  insistentes  uma  verda  leira  extorsão 
dos  cofres  públicos,  vou  fazer  a  analyse  do 
documento  básico  desta  reclamação. 

Diz  o  conselheiro  Maciel  que,  no  anno  de 
1893,  quando  circulavam  polo  Ri.)  Grande  os 
rumores  de  uma  próxima  invasão,  o  seu  ca- 
pataz, em  março  desse  anno,  quando  se  de- 
via dar  a  revolução,  viu  que  a  estancia  de 
Santa  Isabel  era  um  magnifico  ponto  estra- 
tégico, onde  as  força ;  do  Estado  se  degla- 
diariam  e,  homem  previdente,  tratou  de  to- 
mar medidas  para  resguardar  futuramente 
os  direitos  do  seu  patrão. 

Vão  ver  os  meus  collegas-  o  que    fez  esse 
capataz,  segundo  expõem  os   reclamantes. 
Convidou  pessoas  ás  quaes  peliu  que  pro- 
cedessem a  uma  vistoria  nos  alambrados  dos 
campos  e  á  contagem  do  gado. 

Ora,  imagine  a  Gamara  um  capataz  de 
estancia  no  Rio  Grande  que  ordinariamente 
é  um  homem  que  conta  marcando  cruzes, 
quasi  analphabeto ! 

Ksta  homem  dirige  'as  fazendas  de  Santa 
Isabel  e  logo  apanha  de  um  g')lpe  de  vista 
todo  o  Estado  e  diz,  fixando  os  olhos  na  es* 
tancia  dos  patrões:  este  ô  um  ponto  estraté- 
gico; aqui  vão  se  ti*avar  batalhas,  chocar- 
se  as  forças  e  é  bom  desde  já  tomar  provi- 
dencias ! 

Veja-se  o  absurdo  para  justificar  a  provi- 
dencia que  ninguém  tomou  I  ^ò  o  capataz 
dos  Sra.  Macieis  foi  o  único  homem  no  Rio 
Grande  que  Imaíjinou  a  possibilidade  da  in- 
vasão trazer-lhes  prejuízos,  e  então  quiz 
munir-se  de  documentos  para  uma  reclama- 
ção futura. 

Esta  aqui  o  documento,  que  peço  ã  Gamara 
licença  para  ler  e  pelo  qual  se  vê  que  os 
Sra.  Macieis  não  poderiam  fornecer  prova 
mais  eloquente  de  que  não  solFreram  sinão 
prejuízos  imaginários,  para  os  quaes  inven- 
tiiram  provas.  (Lê,) 

Poço  a  mais  comp'cta  attenção  da  Gamara 
para  a  publica-íórma  dessa  chamada  vis- 
toria, o  documento  nascido  da  previsão  do 
estratégico  capataz  das  estancias  dos  Srs. 
Macieis. 


I  Estamos  em  março  de  1893  e  o  capataz, 
para  acautelar  os  interesses  confiados  á  sua 
guarda  e  ter  um  documento  para  futuras 
reclamações  convidou  amigos  seui  para 
uma  vistoria  toda  particular,  toda  intima.  E 
e^tos  cidadãos  declaram  que,  em  dous  dias, 
a  5  e  7  de  março,  neste  curto  espaço  do 
tempD,  percorreram  todo  o  circuito  de  duas 
estancias,  examinando  alambrados,  parando 
rodeios  e  contando  todo  o  gado  da  recla- 
mação ! 

Mas  não  6  isto  cousa  que  valha  a  pena 
dcantedo  que  este  documento  registra  ainda. 
Attenda  bem  a  Gamara:  os  taes  cava* 
Iheiros,  convidados  para  uma  vistoria  a  qae 
estão  procedendo  e. de  que  lavraram  o  auto 
respectivo,  vão  registrar  neste  documento 
que  09  Srs,  Macieis  dão  como  feito  em  março 
de  18.)3,  data  que  elle  consigna,  factos  que 
não  80  podiam  ter  dado  ainda  o  que  apenas 
eram  previstos  pelo  estratégico  capataz. 

Gom  eífeito,  este  queria  registrar  o  es- 
tado da  fazenda,  a  quantidade  de  gado  nella 
existente,  ante»,  notem  bem,  anteí  da  in— 
vasão  e  procedeu  á  tal  vistoria,  de  que  se 
lavrou  o  respectivo  auto. 

Pois  bem,  ouçam  agora  a  declaração  final 
dos  peritos: 

«Gertificamos  mais  que  as  fazendas  foram 

militarmente  occnpadas  por  forças  legaes.» 

Oh  !   No  auto  de  vistoria,  no  documento- 

precaução,  anterior   a  essa  occupação,  j&  se 

consigna  o  que  devia  estar  no  futuro  I 

Isto  prova  que  tal  vistoria  6  um  documento 

gracioso,  fulso,   forgicado  pelos  interessados 

e  ante-datado  pelos  comparsas  na  comedia. 

O  Sr.  AuRELiANO  Barbosa  —  Em  março 

não  houve  asta  invasão. 

O  Sr.  German»)  Hasslocukr  —  Agora,  este 
homem,  este  administrador  de  frenda,  que 
revela  tanta  seiencia  estratégica  o  tanto  solo 
pelos  interesses  dos  seus  patrões,  procede 
a  uma  vistoria  destas,  graciosa,  quando  o 
mais  natural  era  que  houvesse  requerido  ao 
juiz  a  nomeação  de  peritos,  com  todas  as 
formalidades  legaes. 

Mcks,  como  era  impossível  obter  juiz  que 
fizesse  vistorias  ante-datadas,  recorreu*90  a 
este  procos.4o,  prestando  seis  serviços  alguns 
individues  que  moravam  em  Pelotas  e  que 
se  prestaram,  naturalmente  ganhando  a  soa 
parte  na  indemnização. 

('auteloso  o  atilado  administrador  teria 
feito  as  cousas  completas;  a  ter  de  proceder 
a  vistoria  e  contagem  do  gado,  floria  cousa 
legal,  regular,  tanto  mais  que  isto  era  fácil, 
possível,  uma  vuz  que  se  dava  autos  da 
invasão  e  nad.i  podia  impedir  semelhantes 
diligencias. 

D«pois  disto  fizeram  varias  inquirições  de 
testemunhas,  míis  naturalmente  sem  citação 
da  Fazenda  Nacional,  nem  audiência  da  parta 
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oatraria.  Escreviam  cnrtas  neste  estylo: 
«  o  meu  amigo  queira  informar  si  era  data 
di3  tantus  e  tantos  esteve  V.  S.  em  minha 
cxisa,  ai  matou  tantas  rezes.»  K  o  anii^^o 
respondia:  «sim,  estive,  matei  e  comi  tantas 
rezes.» 

Ora,  por  este  processo,  asseguro  á  Camará 
quo  posso  amanlia  vir  fundamentar  um  pe- 
dido 10  vezes  superior  ao  do  Srs.  Macicis,  por 
que  não  faltará  quem  se  associe  a  mim  ou  a 
quem  oíTereça  partilhar  uma  grossa  somma 
que  por  taes  meios  se  consiga  arrancar  dos 
cofres  públicos, 

HIntretanto,  quando  se  trata  de  obter  do- 
cumentos valiosos,  os  Srs.  Maciois  naufragam. 
E  vao  ver  a  Camará  si  podo  haver  nada  quo 
destrua  mais  brilhan tumente  este  protenção 
do  quo  a  informação  da  Secretaria  da 
Gueri*a. 

Diz  isto  a  Contadoria,  nj  informação  que 
dou  ao  Governo  : 

*  Não  tem  fundamento  a  reclamação,  os 
documentos  que  oíTerece  são  graciosos,  as 
iesteraunhcos, tomadas  sem  audiência  do  repi*e 
sentante  da  fazenda.  As  tropas  qne  acam- 
param na  fazenda  alludidà  receberam  etapa. 
Somente  coiista  que  o  coronel  Juvoncio  lá  se 
apossou  de  louças  e  de  alguns  couros,  tudo 
no  valor  de  um  contos  do  réis  mais  ou 
menos.» 

Ora,  como  se  vê,  as  informações  da  repar- 
tição official  são  estas  :  «quo  do  facto  o  co- 
ronel Juvencio  Nunes,  commaridante  das 
forças  civis  apos>ou-se  de  louças  que  exis- 
tiam na  estancia  e  de  couros  do  rezes 
carneadas.  Isto  não  constituo  motivo  para  o 
Estado  indemnizar,  porque, si  nós  quizossenios 
ser  rigorosos  na  apreciação  desio  facto,  Isto 
seria  apenas  a  tirada  de  olíjectos  perten- 
centes a  outrem,  e  cabia  ao  conselheiro  Ma- 
ciel e  ao  seu  irmão  procederem  contra  quem 
08  retirara. 

A  Contadoria  da  Guerra  assegura  que  as 
tropas  que  accidentalmente  estiveram  des- 
tacadas nessas  fazondtas  foram  sempre  sup- 
pridas  de  recursos. 

E,  de  facto,  quando  estes  contiin^^^entes  se 
l>unham  em  movimento,  iam  snppi-idos  de 
dinheiro  e,  sempre  que  prccisaviuu  de  gado, 
mandavam  comprar ;  o  só  se  utilizavam 
doUo  sem  pagar  quando  encontravam  as 
fazendas  abandonadas  ou  então  não  tinham 
com  quem  tratar.  Mas,  no  caso  de  Santa 
Izabel,  nunca  se  dett  isto. 

Os  Srs.  Macieis  bera  podiam  ter  olTerecido 
aqui  um  documen;o  de  natureza  negativa, 
era  favor  da  pretenção  :  bastava  que  tivessem 
tirado  da  tablada  de  Pelotas,  que  6  a  bolsa 
official  das  vendas  de  tropa  de  ^Mdo,  um 
attostado  de  que  nesse  poriodo  não  foi  ven- 
dida tropa  alguma  com  a  marca  de  suas 
estancias. 


Mas  não  apresentam.  Porque? 

Porque  talvez  lhes  fosso  isto  difflcil.  E  ar- 
gumentemos com  o  simples  bom  senso.  Os 
reelamantes  dizem  que  o  seu  capataz,  deante 
dos  boatos  da  próxima  invasão,  para  deixar 
extreme  de  duvidas  as  reclamações  que  fu- 
turamente tivesse  de  fazer,  acautelou-se  com 
vistorias  o  contagem  de  gado. 

Temos  o  tino,  a  providencia  deste  homem 
prevenindo  os  successos.  E  os  senhores  Ma- 
cieis ? 

Estes  não  eram  suggcstionados  por  boatos: 
sabiam  que  a  invasão  se  iaria,  pois  ellos 
mesmos  a  preparavam.  Homens,  demais, 
com  outra  cultura  que  não  tinha  o  seu  ca- 
pataz, deviam  saber  que  essa  invasão  poria 
cm  risco  a  propriedade  em  geral  e  especial- 
raeilte  exporia  ás  represálias  os  bens  dos  di- 
rectores da  revolta. 

E  não  se  moveram  ?  Não  tomaram  provi- 
dencias ?  Pois  que  provem  que  na  tablada 
não  entrou  o  gado  dessas  estancias  situadas 
longe  da  fronteira,  onde  a  familia  Maciel 
possue  os  seus  melhores  campos  e  do  onde, 
é  publico,  fizeram  em  tempo  emigrar  seus 
gados  para  o  Estndo  Oriental.  E  as  estíin- 
ciolas  de  Santa  Izabel,  tão  povoadas  como 
dizem,  com  perto  de  400  contos  era  gado, 
ficavam  esquecidas,  entregues  á  rovoluçáo 
que  os  Srs.  Macieis  estavam  apparelhando  ? 

Em  voz  do  documentos  graciosos,  porque 
não  exhibem  as  notas  da  tablada,  justifi- 
cativas do  movimento  destas  duas  fazendas  ? 
Seria  talvez  o  único  documento  digno  de  ser 
disMitido,  porquanto  por  elle  só  se  pode 
verificar  que  de  taes  estancias  não  sahiram 
tropas  para  serem  vendidas  aos  xarqueado- 
res,  sem  provar  ainda  assira  quo  nas  ditas 
estancio s  ficara  o  gado  relacionado  no  po- 
dido de  indemnização.  Mesmo  vendidas  por 
A  B  ou  C  as  tropas  são  registradas  pelas 
marcas  das  estancias  do  que  procedem  e, 
assim  sondo,a  procedência  de  tantos  milhares 
(le  cabeças  seria  conhecida  si  arrebanhadas 
por  aJguem  foram  vendidas,  como  deviam 
ter  sido  na  tablada,  tão  próximo  de  Santa 
Isabel. 

Nada  disto  prcoccupa  os  reclamantes. 
EUes  bem  sabem  porque.  A  sua  empreza  é 
uma  aventura  e  fogem  da  discussão,  das 
provas  que  esclareçam  a  situação  occultando 
tudo  que  a  anal y se  séria  revehíria  como 
prova  contraria "  ás  suas  ambições,  para 
só  oxhibirem  documentos  graciosos,  do- 
cumentos de  amizade,  documentos  de  favor, 
informações  solicitadas  em  cartas,  publicas- 
fórmas  de  documentos  não  sujeitos  á  contra- 
dicta,  documentos  e>ses  em  que  aqutílle  quo 
procurou  cousutnir  uma  prova  em  seu  favor 
andou  tào  desastradamente, que  dcsti-uiu  com 
a  sua  inépcia  as  próprias  provas   que  íbr- 


gicou. 
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Sr.  Presidente,  de  todos  aquelles  que,  com 
a  guerra  civil  do  Rio  Grande,  tiveram  pre- 
juízos, e  muitos  liouve  que  tiveram  projuizos 
reaes,  justamente  os  quo  monos  solíroram 
foram  os  Srá.  Macieis.  Calculado  rigorosa- 
mente o  que  estes  homens  deviam  ter  sof- 
frido,  os  seus  prejuízos  matcriaes  creio  quo 
não  subirão  a  10:000$000. 

Mas  por  outro  la;io  as  com])ensaçôes  que 
tiveram,  as  vantagens  que  auferiram  com  a 
revolução  cobrem  larganionto  ossos  10:000$ 
ou  20:000$  quo  fussom,  de  í>reiuizjâ  quo,  por- 
ventura, pudessem  ter  soflVido. 

As  propriedades  dello>;  oin  Pelotas  foram 
respeiuidas ;  os  bcus  palácio ^  nnnc  i  ninguém 
invadiu  para  dnstriíir  ;',s  preoiosidíplo^  quo 
alli  se  encerram.  Entrot  uito,  ru>  pass*  quo 
isto  se  dava  c..>m  ellos,  bom  divorsamoaio 
agiam  com  us  adversários.  i']m  aparte,  diít^se 
ha  pouco  o  meu  illustradocolloira.  ropresMi- 
tanto  pelo  ilio  Grande,  Sr.  AuroliaMO  Bar- 
bosa, quo  teve  a  sua  casa  devastada  e  incen- 
diada a  sua  bibliothoca  pelo  Sr.  Arthur  Ma- 
ciel, Sucio  no  pedido  da  jndemniza(;ão  que  es- 
tamos discutindo. 

Dirá  este  sonhor  que  o  seu  acto  era  um  di- 
reit  j  do  guerra,  entrava  nos  planos  para  a 
victoria. 

Tudo  se  cohonesta  por  uma  tal  forma,  e 
Attila,  talvez,  estivesse  convencido  de  obe- 
decer á  moral  de  sua  época,  devastando,  ma- 
tando mulheres,  velhos  o  crianças. 

Acredito  que  o  Sr.  Arthur  Maciel,  CL>m  os 
processos  de  destruição  da  propriedade  dos 
adversários,  p  jr  elle  usados,  tivesse  em  vista 
vencer  a  energia  da  resistência,-  destruir  a 
força  moral  daquelles  que  combatia  e  faci- 
litar a  sua  victoria. 

Mas  o  que  este  senhor  não  devia  eaperar 
era  que  não  fosse  victima  de  represíilias  e, 
como  a  guerra  é  isto  mesmo,  nada  mais 
justo  do  que  negar  a  quem  a^sim  procedia 
que  pudesse  contar  que  mais  tarde  os  cofres 
da  Nação  reiiarariam  os  prejuizos  que  a  sua 
acção  guerreira  lhe  acarretava  como  reacção 
iusta,  natural  e  lógica. 

Os  Srs.  Macieis,  repito,  foram  os  que  menos 
soffreram  e,  si  fossemos  invocar  o  testemu- 
nho da  voz  publica,  porque  V.  Ex.  o  meus 
collegas  sabem  que  a  voz  publica  6  um  dos 
testemunhos  importantes,  ella  só  deporia 
contra  estes  senhores. 

Ordinariamente,  nos  processos,  o  individuo 
que  depõe  falia  pelo  que  ouviu,  de  sciencia 
própria,  de  ouvir  dizer,  por  ser  voz  publica, 
ser  o  6co  da  opinião  que  circula  em  torno 
de  si. 

A  voz  publica  no  Rio  Grande,  justa  ou  in- 
justamente, accusa  os  Srs.  Macieis  de  ha- 
verem feito  farta  provisão  de  gados  na  fron- 
teira, onde  as   forças  revolucionarias  domi- 


navam, passando  esses  gados  para  o  E^^tado 
Oriental. 

Eu  não  sei  até  onde  vae  a  justiça  dosta 
accusaçno  e  só  consigno  o  que  se  ouve  dizer. 
Mas  não  ha  voz  publica  no  Rio  Grande,  nem 
dos  amigos  dos  Srs.  Macieis,  que  apregoe 
que  elles  tiveram  prejuízos  cora  a  revolução, 
pois  todos  sabem  que  era  tempo  acautelaram 
o  que  podia  sor  exposto  a  riscos,  senhores 
como  estavam  da  certeza  da  invasão,  que 
afinal  era  obra  em  que  collaboravam. 

Querem  um  bom  negocio,  eeis  tudo;  assim 
se  explica  o  pedido  em  discussão. 

E  trabalham,  esforçam-so.  para  conse- 
guirem o  sou  íim,  manhosamente,  tentando 
ain<la  i Iludir. 

No  momento  actual,  a  habilidade  com  que 
jogam  para  vencer  essa  demanda— não  direi 
iiabilidaíle  (porque  elles  não  são  hábeis)  mas 
a  tenacidade  que  empregam  para  a  victoria 
6  bastante  para  provar  á  Gamara  como 
ellos  são. 

Pois  haverá  quem  acredite  que,  no  mo- 
mento politico  actual  do  Rio  Grande  do  Sul, 
o  Sr.  Maciel  se  conserve  indiíTerento,  alheio 
a  todos  os  interesses  que  se  entrechocam  em 
minha  terra  ^ 

Será  possível  que  S.  Ex.,  intelloctualmente 
tão  habilcomo  o  Sr.  Gaspar,  recuse  a  suc- 
cossão  da  chefia  do  partido  federalista  ? 

E'  verdade  que  este  partido  está  desaggre- 
gado  por  completo,  mas  pretende  recon- 
struir-se.  O  Sr.  Maciel,  si  não  olha  mais  para 
suas  ambições  politicas,  é  isto  devido  a  esta 
somma  que  quer  apanhar  o  receia  compro- 
metter  reentrando  desde  já  na  actividade 
politica . 

Naturalmente  n?ío  convinha,  no  momento 
actual,  que  elle  apparecesse  chefiando  a  op- 
posição  á  Republica  e  ao  Governo  actual, 
])orqueS.  Ex.  faz  circular  que  o  Governo 
ampara  essa  pretenção  quando  não  é  isto 
verdade. 

O  Sr.  Dr.  Campos  Salles  não  ampara  a 
pretenção  do  Sr.  Maciel,  nao  deseja  que  a 
Camará  tome  esta  ou  aquella  deliberação  e. 
si  ou  nao  digo  a  verdade,  ahi  está  quem  me 
deve  contestar,  o  leader  da  maioria. 

Julgo-me  suflicientomente  autorisado  a 
declarar  que  não  6  verdade  quo  o  Governo 
deseje  que  a  Camará  vote  essç  credito. 

Nem  o  governo  do  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes pediu  credito  para  pagamento  do  Sr. 
Maciel. 

A  mensagem  que  veiu  á  Camará  não  foi 
pedindo  um  credito  para  assumpto  que,  no 
entender  do  executivo,  estivesse  liquido,  mas 
sujeitando  á  deliberação  do  Congresso  o  pe- 
dido, deixando-lhe  a  responsabilidade  do 
caso,  que  soria  por  elle  apreciado  e  re- 
solvido. 
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Não  deu  o  Governo  o  caso  por  aclarado, 
não  fez,  como  faz,  como  costuma  fazer,  era 
termos  positivos,  o  pedido  do  credito,  limi- 
tando-se  somente  a  envial-o  á  Camará  para 
que  resolvesse. 

E  o  nosso  dever  6  estudarmos  o  assumpto, 
decidi ndo-o  com  justiça.  A  bancada  rio- 
grandense  estudou-o  e  traz  as  suas  observa- 
ções para  o  debate.  E'  o  que  estou  fazendo. 

Eu  não  estou  nesta  tribuna  para  ferir  os 
interesses  á(^  Srs.  Macieis,  mas  para  defen- 
der os  interesses  da  Nação,  para  defender  o 
seu  Thesouro,  para  me  oppor  á  sahida  de 
seus  cofres  de  tão  avultada  somma. 

E  lembro  á  Camará  que,  quando  justificá- 
vamos, não  ha  muitos  dias,  a  nossa  posição 
em  face  do  Governo,  nesto  instante  da  vida 
politica  da  Nação,  explicamos  que  isto  re- 
sultava da  convicção  em  que  estamos  de 
apoiar  sobretudo  o  seu  plano  financeiro,  de 
economias,  de  escrupuloso  empre^^o  dos  di- 
nheiros. Sempre  o  Rio  Grande  do  Sul  pro- 
testou contra  os  esbanjamentos,  e  a  voz  auto- 
rizada do  grande  patriota  que  lá  dirige  o 
partido  rt^publicano  apregoou  a  pratica  da 
moral  administrativa  como  essência  do  re- 
gimen pelo  qual  nos  batemos.  E  o  primeiro 
dever  dessa  moral  é  exactamente  impedir 
que  "03  impostos  que  o  povo  paga  segam  usur- 
pados pelos  empreiteiros  de  negócios   illici- 

tos. 

Traçando  para  a  bancada  esta  linha  de 
conducta,  o  benemérito  chefe  que  nos  dou- 
trina com  a  sua  superioridade,  quiz  dar  á 
politica  das  economias,  da  escrupulosa  appli- 
cação  dos  dinheiros  da  receita  publica  o  sou 
apoio,  sem  embaraçar  improficuamente, 
talvez,  nesta  hora,  a  vida  governativa  liqui- 
dando divergências  talvez  embaraçosas  para 
a  reconstrucção  financeira  si  as  agitássemos. 
Nao  queríamos  assumir  a  responsabilidade 
de  embaraçar  um  plano  de  que  dependia  a 
dignidade  de  nossa  pátria,  a  vida  da  Repu- 
blica, porque  era  o  seu  credito  que  estava 
em  jogo. 

Não  demos,  combate  ao  Governo  na  ques- 
tão do  arrendamento  das  estradas,  que  o  Go- 
verno declarou  necessário  para  o  seu  plano, 
para  desobrigar-se  mais  facilmente  dos  com- 
promissos que  pesam  sobre  a  nação.  Som 
entrarmos  sobretudo  na  analyso  da  forma 
porque  taes  operações  foram  levadas  a  cabo, 
deixámos  ao  executivo  a  máxima  liberdade 
de  acção. 

E,  como  nós,assim  tem  procedido  a  grande 
maioria  desta  Gamara. 

No  emtanto,  a  opposição,  que  não  poupa 
o  Governo  e  o  diz  autor  dos  desastres  que 
ella  aponta,  afflrma  que  a  Camará  não  ó  so- 
lidaria com  os  esbanjamentos.  Mas  quem 
será.  o   responsável   por  este  sinão  o  Con 


só  depende  da'  autorização  da  Camará  ?  Estou 
desanimando,  vendo  que  não  está.  tào  arrai- 
gada a  convicção  de  que  a  ópoca  não  é  de 
aggravar  os  compromissos  do  Thesouro. 

Hontem  votámos  uma  garantia  de  juros  a 
um  banco,  isto  6,  crea vamos  ura  ónus  da 
natureza  daquelles  que  forara  resgatados  era 
nome  da  politica  financeira.  E  digam  depois 
qjdQ  não  6  a  Camará  que  crea  diraculdades. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —  Com  o  voto  do 
leader  do  Governo. 


gressOjSi  elle  deferir  a  pretenção  Maciel,  que  mento. 


O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Si  o  Go- 
verno achava  neces-^ario  libertar-se  do  pa- 
gamento de  garantias  de  juros,  porque 
creamas  novas  ? 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —  Mas  o  leader 
também  votou. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Talvez  o 
voto  do  leader  tivesse  determinado  o  voto 
da  Camará,  mas  não  creio  que  o  honrado 
Sr.  Campos  Salles  estivesse  de  accordo  cora 
este  ]>rojecto  ;  creio  mesmo  não  errar  afllr- 
mando  que  estou  corto  que  S.  Ex.  negaria 
sancção  a  este  projecto  si  o  Sonado  tivesse  a 
mesma  conducta  que  nós,  porque  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  não  quebrará  assira 
tão  depressa  a  linha  que  se  propoz  seguir. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —  Acredito  que 
V.  Ex.  tem  razão  ;  acho  que  o  Sr.  Campos 
Salles  não  sanccionará,  mas  o  que  é  ver- 
dade ó  que  a  maioria  votou  com  o  leader  ã 
frente. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Hontera 
votámos  contra  essa  garantia  de  juros,  por 
coherencia,  por  principio,  e  hojo,combatendo 
a  indemnização  Maciel,  estamos  no  nosso 
posto  como  estivemos  hontem,  defendendo 
os  cofres  da  Nação  contra  negócios,  defen- 
dendo os  interesses  públicos  contra  as  injus- 
tificáveis pretímções  que  os  ameaçam,  que 
tentam  assaltal-os. 

li'  em  nome  da  nossa  coherencia,  do  nosso 
dever  que  aqui  estou.  Não  6  meu  propósito 
ferir  aos  Srs.  Macieis,  impedir  queSS.  EEx. 
adquiram  mais  algumas  centenas  de  contos 
de  réis  que  avolumem  os  ?eus  grandes  ha- 
veres, tao  dignamente  amontoados  e  tão 
suraptuosaraente  empregados.  Mas  os  Srs. 
Macieis  não  toem  direito  ao  que  reclamam, 
e  por  isto  me  opponho  á  passagem  do  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  E  no  emtanto  o 
parecer  da  Coraraissão  de  Orçamento  6  una- 
nime. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — Pois  estou 
aqui  para  exigir  da  Commissão  de  Orçamento 
que  venha  fundamentar  o  seu  parecer,  justi- 
ficar, dar  as  razões  por  que  opina  pelo  paga- 
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o  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  faz 
o  obseqnk)  de  dizor  qiiaos  os  membros  da 
Commissão  que  deram  esse  parecer. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Foram  os  Srs.  Fran- 
cisco Veiga,  Felisbello  Freire,  Augusto  Se- 
vero, Alcindo  Guanabara,  Mayrink  o  Luiz 
Adolpho,  aliás  um  dos  Deputados  mais  es- 
crupulosos. (Apoiados.) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Mas  não 
fundamentaram  o  seu  parecer,  porque  era 
isso  impossivel,e  eu  quero  ver  quem  ousa 
analysar  os  documentos  dos  Srs.  Mívcieis 
para  fazer  delles  armas  em  favor  destes  se- 
nhores. 

O  Sr.  BuENo  DE  Andrada— V.  Ex.  disse 
ha  pouco  que  tem  certeza  que  o  Sr.  Campos 
Salles  não'  sanccionará  o  projecto  de  garan- 
tias do  juros  ao  banco  de  Sergipe.  Pergun- 
to: si  sunccionar,  qual  será  a  attitude  de 
VV.  EEx  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  tenho 
que  prever  consequências  do  que  reputo  im- 
possível. 

Vou  terminar.  Justifiquei  a  guerra  que 
faço  ao  projecto,  patenteando  que  essa  está 
nas  linhas  goraes  de  nossa  attitude  nesta 
Camará,  de  accordo  cora  a  politica  financeira 
que  apoiamos.  Frizarei  bom  os  pontos  em 
torno  dus  quaes  girou  a  minha  argumenta- 
ção, porque  quero  que  bí3m  as  aprecie  a  Ca- 
mará para  inteira  consciência  do  voto  que 
vae  dar.  Ninguém  dirá  que  se  louvou  no 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  sem 
que  este  parecer  fosse  destruído  pela  ana- 
lyse  da  situação  do  caso. 

Ninguém  poderá  allegar  que  não  teve  se- 
guras informações  sobre  a  verdade,  nem 
que  ignorava  que  espécie  de  provas  são  as 
que  instruem  o  pedido  de  indemnização. 
Quem  tiver  a  fraqueza  de  votar  pelo  pedido 
terá  inteira  responsabilidade  do  favor  que 
faz  com  os  dinheiros  públicos.  Peço  somente 
á  Camará,  aos  senhores  Deputados  que  vo- 
tem neste  assumpto  com  a  mesma  justiça 
com  que  agiriam  si  se  tratasse  de  seus  ne- 
gócios particulares. 

Eu  demonstrei: 

Primeiro,  que  em  theoria  o  Estado  não  re- 
sponde pelos  damnos  de  guerra  e  que  a  pra- 
tica o  confirma.  Só  nos  casos  especiaes,  nas 
provisões  regulares,  essa  obrigação  existo, 
deixando  demonstrado  que  os  senhores  Ma- 
cieis  não  fizeram  fornecimentos  regularmente 
requisitados,  tanto  que  não  provaram  isto 
seriamente. 

Se<rundo,  que  a  reconvenção  é  incontestá- 
vel direito  daquello  que  é  demandado  e  que 
no  caso,  trataiid(>-s(»  de  podido  do  inde- 
mnização de  damnos  de  guorra.o  Estado  pôde 
reconvir  contra   os    reclamantes,  provado 


como  está  que  elles  foram  os  causadores 
da  guerra,  solidários  com  ella,  parto  nella. 
Deixei  provado  que  dos  dous  reclamantes, 
um,  o  Sr.  Francisco  Maciel,  foi  membro  do 
comité  revolucionário  e  o  outro,  o  Sr.  Ar- 
thur  Maciel,  commandou  forças,  devastou 
propriedadis,  pregando  por  toda  a  parte  a 
rebeldia. 

Terceiro,  que  não  está  provado  que  os  re- 
clamantes sejam  proprietários  de  estancias 
em  Santa  Isabel. 

E  disse  quando  discutia  es80-  ponto  que 
elle  importava  muito  para  o  debate,  pois 
pelo  monos  demonstraria  que  o  pedido  era 
contrario  á  verdade,  um  voz  que  ficasse  pa- 
tente que  a  extensão  de  seus  domínios  alli 
era  insuíflcieote  para  conter  o  gado  que 
dizem  arrebanhado. 

Quarto,  que  a  vistoria  era  um  documento 
evidentemente  viciado  ô  post  factum,  anti- 
datado,  tanto  que  registrava  como  oocôr- 
ridos  factos  que  na  data  de  sua  confecç^ 
ainda  não  se  tinham  dado. Que  essa  vistoria, 
constante  de  exame  do  alambrado  de  duas 
ostmcias,  da  contagem  que  de  muitos  mi- 
lhares de  cabeça  de  gado  fora  feita  em  dous 
dias  só  mente,  um  para  cada  estancia,  q^uando 
seria  isto  materialmente  impossível  si  com 
eífeito  a  população  animal  desies  campos 
fosse  a  indicada  na  reclamação. 

Quinto,  que  a  Contadoria  da  Guerra  se 
oppoz  a  essa  indemnização  porjulgal-a  mo 
fundamentada,  allegando  que  não  podiam 
ter  sido  requisitados  provimentos  para  as 
tropas  que  acamparam  accidentalmente  nas 
estancias,  porque  todas  elLis  levaram  sem- 
pre dinheiro  p:ira  se  supprirem  de  manti- 
mentos. E  a  Contadoria  precisa  o  tempo 
que  lá  estiveram  esses  contingentes,  tempo 
limitado  e  não  dous  annose  meio  ininterru- 
ptamente, como  allegam  os  senhores  Ma- 
ciois. 

Sejito,  que  estes  senhores  não  provaram 
com  os  documentos  que  poderiam  obter  na 
Tablada  que  o  sou  podido  estriba va-se  em  um 
só  documento  ao  menos  digno  de  considera- 
ção. 

•  Finalmente,  senhores,  eu  appellei  para  a 
equidade  da  Camará.  A  lei  que  garantiu 
indemnizar  o  que  fosse  justamente  reclama- 
do e  justamente  fundamentado,  não  abriu 
excepção  para  os  Srs.  Macieis  mandando 
dar-lhes  o  que  pedissem,  com  documentos 
graciosos.  Todas  as  indemnizaçõss  que  t^em 
sido  pagas  o  foram  deante  de  sentenças, Por- 
que uma  excepção  cm  favor  dos  Srs.  Ma- 
cieis ?  Si  os  outros  e  algims  bom  pobres 
demandaram,  por  que  estes  não  o  hão  de 
fazer  ? 

K  considern-se  mais:  os  Srs.  Maciois 
são  ricos,  instruídos  ;  o  Sr.  conselheiro  6 
jurista,  naturalmente  pezou  o  valor  de  sua 
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pretençãa,  das  provas  que  possuía  o  viu  que 
ora  tolice  demandar  em  um  juízo  mesmo 
como  o  do  Rio  Grande,  porque  não  vingaria 
o  S3U  plano.  E  no  em  unto  viu  dezenas 
do  p.^eíençõca  sei^em  acolhidas  favoravel- 
mente pelo  juiz  de  secção  no  nosso  Estado 
o  assim  mesmo  não  se  aventurou.  Pelas 
despezas  ?  Isto  não  o  demoveria.  Rico  como 
ó,  que  seria  uma  mola  dúzia  do  contos  do 
réis  para  disputar  quatrocent  js,  de -ido  que 
tivesse  a  consciência  de  que  era  justa  a  sua 
protenção  ?  E'  que  teve  medo  das  vistorias 
legaeá,  dus  depoimentos  expostos  á  cjntra- 
dicta  e  achou  mais  fácil  vir  mendigar  fa- 
vores, invocando  velhas  amizades,  certo 
do  assim  obter^  essa  somma  em  que  arbi- 
trariamente avaliou  imaginários  prejuízos. 

Estou  certo  do  que  a  Camará, ainda  mesmo 
que  suspeite  das  intenções  que  me  trou- 
xeram á  tribuna  e  de  que  por  muito  que 
se  arraigue  no  seu  espirito  a  convicção  de 
que  obedeço  a  intuito  politico,  não  poderá. 
deixar  de  ceder  á.  lógica  e  â  verdade  do  que 
estou  expondo,  e  para  isso  pouco  importa  a 
paixão  que  porventura  mo  anime  no  seu  in- 
justo entender. 

Não  vem  ao  caso  indagar  da  natureza  dos 
meus  sentimentos  pcssoaes,  si  fallo  por  ódio 
eu  outra  qualquer  razão.  O  que  a  Camará 
deve  ô  pezar  o  que  digo,  medir  a  força  dos 
meus  argumentos  para  não  ser  levada  a  de- 
cretar levianamente  um  pagamento  indevido. 
A  verdade  deixará  de  ser  verdade  porque 
saia  da  bocca  espumante  de  oiio,  porque 
seja  dita  no  meio  da  explosão  das  paixões  ? 
E  esàou  dizendo  a  verdade,  pouco  impor- 
tando que  se  acredito  que  só  me  move  o  de- 
sejo de  contrariar  um  adversário.  E  tanto 
assim  é,  que  provoco  a  discussão,  desafio  a 
que  venha  alguém  defender  o  parecer  favo- 
rável a  este  credito,  porque  assim  ser-nos-ha 
dado  ensejo  de  reftitar  o  que  em  seu  favor 
se  alleguo. 

O  Sr.  Adalberto  Gulmaraes— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Asseguro  a 
V.  Ex.  qu3  acceito  a  discussão  o  com  a  maior 
calma  ;  com  a  serenidade  indispensável  an- 
nulíarei  os  esforços  que  forem  tentados  para 
legitimar  este  credito. 

Ha  de  triumphar  a  verdade  que  se  paten- 
teia dos  mesmoj  documentos  com  que  se 
tentou  dar  vida  a  tão  desarrazoada  p reten- 
ção e  que  são  como  um  veneno  inoculado  no 
próprio  organismo  que  está  matando. 

Não  6  tudo,  Sr.  Presidente,  no  começo, 
para  os  pedidos  de  indemnização,  havia  um 
certo  retrahimento  porque,  de  facto,  não 
eram  reaes  os  taes  dam  nos. 

Mais  tarde  foram  apparecendo,  avolurían- 
do-S3  com  as  facilidades  que  a  justiça  federal 
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no  Rio  Grande  dava  aos  pretendentes,  ani- 
mando OS  que  viviam  rotrahidos  i>elo  Kstado 
e  quo  julgavam  não  valera  pcjna  reclanur 
por  meia  dúzia  de  caljeças  de  gado  extrd- 
nialhado  durante  a  agitação  revolucionaria. 
Vendo,  porém,  que  o  juiz  fechava  os  olhos, 
favorecia  certos  planos,  auxiliava  os  pre- 
tendentes, confiava  a  verdadeiros  procura- 
dores ad-hoc  a  defesa  da  fazenda  publica, 
foram  creando  audácia  o  então  com  habili- 
dade forjavam  provas  e  davam  um  corto 
caracter  de  credibilidade  ás  sua^  allegaçõ(ís. 

A  erapreitaíla  das  indemnisaç^os  desenvul- 
veu-so  en>  larga  escala  e  encheu  muitas 
algiboir.vs. 

Os  Srs.  Macieis,  porém,  não  se  animaram 
a  vir  a  juizo. 

E'  que  as  testemunhas  que  arreliam  cm 
seu  requerimento,  estas  testemunhas  que  in- 
dicam como  pro^enciaes  do  seu  preju'zo,  si 
porventura  comparecessem  perante  o  juiío, 
ao  representante  do  ministério  publico  seria 
fácil  provar  o  alibi^  porque  nenhuma  delias, 
absolutamente  nenhuma,  se  achou  nos  luga- 
res em  que  se  diz  que  se  deu  a  deprcdat.-ão 
pela  qual  reclamara  indemnização  os  Srs. 
Macieis. 

Tão  desastrados  são  os  reclamantos,  que 
relacionando  o  gado  de  suas  fazendas,  as  es- 
pécies do  mesmo,  faliam  na  existência  de  700 
novilhos. 

Para  quem  conhece  a  industria  pastoril, 
isto  quer  dizer  que  a  presença  alli  de*  700 
novilhos,  indica  que  foram  invernados. 

E  es>a  novilhaaa  6  que  nosdà  mais  ou  me^ 
nos  a  proporção  do  gado  que  alli  devia  ex- 
istir. 

Si  o  Sr.  Maciel  declara  que  tinha  700  no- 
vilhos na  occasião  em  que  procedeu  á  visto- 
ria em  seu  campo,  segue-so  que  elle  não 
podia  ter  monos  de  7.000  cabeças  de  gado  do 
cria,  pjrque  estes  700  novilhos  representa- 
riam em  taes  campos  a  média  da  producção 
de  7.001)  cabeças. 

Entretan^jO,  o  Sr.  Maciel  tem  a  infelicidade 
de  estropar-se  até  no  fornecimento  destes 
documentou,  só  para  fazer  a  conta  de  chegar, 
para  dizer  que  foram  tantos  os  contas  do 
réis  de  seus  prejuízos. 

Veiu  seguro  de  si  pira  a  Camará,  cei*to 
de  que  toiius  o^  protestos  da  bancada  rio- 
grandense  fossem  suíTocados  na  occasião  da 
discus.ão,  porque  estava  no  Governo  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  o  a  bancada  rio- 
granden.se  fazia-lhe  oppjsição,  e  natural- 
mente naquello  instante  seria  a  opposição 
da  bancada  rio-grandense  a  esto  projcctu 
attribuida  ao  ódio,  á  paixão,  considerada 
como  uma  campanha  contra  o  adversário 
e  como  mais  um  acinte  ao  Governo,  que 
havia  mandado  submettcr  ao  critério  da  Ca- 
mará esta  pretenção. 
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Mas  quiz  a  sorte  que  o  projecto  andasse 
perdido  pela  Secretaria  e  que  só  agora  re- 
siirgisse  e  nos  fosse  dado,em  sua  3*  discussão, 
discutir  o  que  oUe  pede. 

Nãx)  é  mais  o  mesmo  o  Governo,  pois  este 
que  ahi  está  tem  o  nosso  apoio  e  nào  se 
dirá  porunto  que  tomos  em  vista,  comba- 
tendo o  projecto,  combater  o  Governo,  mesmo 
porque  o  projecto,  repito,  não  temo  apoio 
do  Governo,  como  espalha  o  Sr.  conselheiro 
Maciel. 

Estamos  convencidos  de  que  nâo  deve  a 
Naçáo  um  vintém  siquer  aos  Srs.  Macieis.  E 
si  ndio  fosse  esta  a  nassa  convicção  e  antes 
só  premeditássemos  ferir  com  a  injustiça  o 
adversário  no  seu  direito,  amesquinhariamos 
com  isto  o  prestigio  moral  que  pretendemos 
para  a  nossa  bancada,  que  deve  ser  a  expres- 
são do  caracter  rio-grandenso,  nobre,  valo- 
roso, cheio  de  generosidade  e  sobretudo 
justo. 

Á  pratica  da  justiça  é  vulgar  no  Rio 
Grande  do  Sul  e  amigos  como  adversários 
não  recebem  favores  uns,  nem  são  repellidos 
outros,  a  todos  dando-se  o  que  ô  de  direito. 
Não  posso  deixar  de  citar  um  caso  para 
exemplo. 

Um  contractante,  o  do  serviço  das  lote- 
ri.is,  no  Estado,  adversário  politico  do  par- 
tido dominante,  reclamou  uma  indemnização 
a  que  provou  ter  direito  o  esta  lho  foi  paga 
sem  discussão.  E  porque  seriamos  agora  os 
perseguidores  dos  Srs.  Macieis  ?  A  somma  que 
elles  recebessem  não  augmentaria  sensi- 
velmente os  seus  haveres,  tão  grandes  são 
estes  já.  Ella  nao  viria  dar  a  estes  nossos 
adversários  maior  forga  para  nos  combate- 
rem. Nem  nós  nos  preoccupamos  com  os 
haveres  dos  Si*8.  Macieis  porque  não  ô  mais 
a  ópoca  da  politica  do  dinheiro,  das  eleições 
feitas  por  meio  delle.  Si  considerássemos  o 
assumpto  pelo  lado  material  e  não  tivés- 
semos escrúpulos,  o  nosso  empenho  soria 
p<>ra  que  os  dinheiros  da  União,pjr  qualquer 
modo  que  fosse,  tomassem  o  rumo  do  Rio 
Grande,  como  se  fez  em  favor  de  Sergipe, 
com  a  garantia  de  juros  dada  ao  banco  que 
lá  se  Vcie  crear.  Ser-nos-liia  fácil  hivorecer 
todas  as  explorações,  si  outros  fossem  os 
nossos  sentimentos,  mas  não  patrocinamos 
negociatas  indignas,  oxpoliações  indecorosas, 

O  Sr.  Soares  dos  Santos — Apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hass^ocher — Sr.  Presi- 
dente, disse  o  que  convinha  a  bem  da  ver- 
dade. Peço  á  (amara  que  medite  nos  ar- 
gumentos que  oílereci  e  cumpra  o  seu  dever, 
evitando  que  mais  uma  vez  a  aventura 
tiúumphe  em  detrimento  da  União,  (Afuito 
heyn  ;    ínuito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  d  hora  destinada  ao  expediente. 


O  Sr.  Oai-loft  dLe  IVovae»  (í^  Se- 

cretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

•  Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  16  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional. — 
Veriflcando-se  que  a  despeza  i^ela  sub-conai- 
gnaçào  — Gratiílcaçao  addicional  a  carteiros 
e  diária  addicional  a  serventes  —  votada .  na 
lei  n.  746,  de  '^9  de  dezembro  de  1000,  im- 
portará até  o  flm  do  exercício  em  28:4^^18, 
e  que  a  dita  lei  votou  3:00(í$  para  os  dous 
amanuenses  da  administração  dos  Correios 
do  Espirito  Santo,  quando  elles  percebem 
3:200$  ou  1:600$  cada  ura,  peço- vos  que  con- 
cedaes  á  verba  —Correios—  capitulo  — Pea- 
soal— um  credito  supplemen tarde  3:962$912, 
nos  termos  que  vos  dignareiá  ver  da  exposi- 
ção que  nesta  data  me  ó  apresentada  pelo 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Capiul  Federal,  em  14  de  outubro  do  1901. 
—  3f.  Ferraz  de  Campos   SaUes, — A'   Com- 

missão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará  no  officio 
n.  183  de  9  de  setembro  ultimo— A  quem 
fez  a  requisição .  (A'  Commissão  de  Fazenda 
e  Industria.) 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  16  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ga- 
mara, no  offlcio  n.  216,  de  3  decorrente. — 
A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de 
Orçamento.) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  delibera<íU>, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  São  reconhecidos  como  de  cara- 
cter oíTicial,  em  todo  o  território  da  União, 
para  os  cJlcitos  legaes,  os  diplomas  conferi- 
das pelo  Curso  de  Agrimensura,  annexoao 
Gymnasio  Paes  de  Carvalho,  no  Estado  do 
Pará. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições '  em 
contrario. 

.  Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1901  .— 
—Hosannah  de  Oliveira. — António  Bastot.—^ 
Carlos  de  Novaes, — Arthur  Lemos. 
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O  íSr.  Ctomes  de  Mattos  —  Sr. 

Presidente,  para  estabelecer  o  nexo  ás  mi- 
nhas observações,  sou  forçado,  apozar  da 
hora  adeantada,  a  fazer  uraa  ligeira  rccapi- 
tulaçâo  do  que  hontoni  disse  a  propósito  de 
uma  repreaentaçào  da  Associação  Coramor- 
cial  de  Pernambuco  sobre  a  necessidade  de 
se  fazer  a  discriminação  das  rendas. 

Expuz  em  primeiro  logar  as  luctas  conti- 
nuas e  constantes  entre  os  contribuintes  e 
os  poderes  locaes  das  provindas,  pela  decre- 
tação de  impostos  inconstitucionaes. 

Mostrei  que,  proclamada  a  Republica  e  es- 
tabelecido o  estatuto  de  24  de  fevereiro,  em 
que,  parece,  se  teve  o  cuidado  de  evitar 
essas  luctas,  sem  duvida  mais  prejudiciaes  á 
Republica  Federativa  do  que  á  monarchia, 
ellas  continuaram  e  continuam  do  mesmo 
modo,  havendo  queixas  todos  os  dias  p(ila 
invasão  de  attribuições  entre  raunicipios  e 
Estados  e  entre  Estados  o  a  União. 

Demonstrei  que  os  impostos,  qner  raunici- 
paes,  quer  estaduaes,  sobre  imporiaçâo  ou 
entrada  de  mei^cadorias,  nacií)naes  ou  es- 
trangeiras, eram  clara  e  evidentemente  ín- 
constitucionaes,  e  demonstrei-o  primeiro  em 
face  dos  textos  positivos  da  Constituição,  se- 
gundo, em  face  de  arestos  do  nosso  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  e  terceiro,  cm  íace  da 
decisão  clara  desta  própria  Gamara  em  re- 
lação ao  projecto  do  Deputado  pela  Bahia, 
Sr.  Eduardo  Ramos. 

Procurando  nessa  demonstração  fazer  so- 
bresahir  o  procedimento  correcto  e  patrió- 
tico do  commercio  de  Pernambuco,  quer 
quando  foram  suspensos  os  impostos  do  con- 
'surno,  no  tempo  do  Império,  quer  em  rela- 
ção aos  termos  de  sua  representação  de  lb97, 
llz  notar,  com  pezar  e  sentimento,  que  a 
par  deste  procedimento  que  eu  qualifico  de 

Satriotico  e  correcto,  huuve  sempre  da  parte 
os  poderes  públicos,  na  província  ou  no  Es- 
tado, um  desamor,  uma  crueldade  enurme 
com  relação  a  uma  corporação  digna,  impor- 
tante e  patriótica,  porque  não  ha  melhora- 
mento nenhum  naquelle  Estado  a  que  seu 
concurso  tenha  sido  indifferente. 

Apresentei  o  pedido  da  Associação  Com- 
mepcial  desta  Capital  contra  o  imposto  de 
6  %»  mencionado  no  orçamento  de  Pernam- 
buco, em  1897,  e,  apreciando  o  intuito  da 
Associação  Commercii'i  liencliccnte  daqucUe 
Estado,  expostos  em  sua  representação  do 
23  de  agosto,  mostrei  que  não  pedia,  como 
a  do  Rio,  que  se  procurasse  o  meio  de  eli- 
minar aquella  imposição  do  orçamento  do 
Estado,  que  eila  proclamava  a  necessidade 
da  eliminação  dus  imposios  inconsiituciu- 
naes,  vexatórios,  imprudentes  e  impoliticos 
em  iodos  os  orçamentos  dos  Estados  e  muni- 
cipios  da  Republica^  que  ella  deseja va^  as- 


pirava e  requeria  ao  Congresso  Nacional 
uma  lei  de  discriraiuaçao. 

Em  ^6  de  julho  do  anno  passado,  o  illustrado 
Deputado  pelo  Pará,  cujo  nome  é  uma  gloria 
para  esta  Casa  e  uma  honra  para  o  paiz, 
apresentou  um  projecto  de  discriminação  do 
rondas,  precedendo-o  de  um  luminoso  dis- 
curso, em  que  mostrava  a  necessidade  ur- 
gente, palpitante,  de  se  cuidar  deste  as- 
sumpto prorapiamente. 

A  Associação  Commercial  da  Bahia  fez  um 
appello  ao  Congresso,  afim  de  que  fosse  con- 
vertido em  lei  esse  mesmo  projecto  que  ella 
considera  consubstanciar  a  verdadeira  dou- 
trina constitucional ;  e  agora,  em  represen- 
tação de  23  de  agosto,  que  aqui  foi  apresen- 
tada polo  illusirado  Deputado,  o  Sr.  Tosta, 
sustenta  essa  mesma  opinião  e  faz  o  mesmo 
pedido. 

O  Congresso  Agricola,  que  acaba  de  func^ 
cionar  nesta  Capital,  inicio  para  mim  do 
desenvolvimento  diis  forças  individuaes,  da 
iniciativa  particular,  tão  necessária  em  ura 
paiz  cm  que  todos  vivem  a  olhar  para  o 
Governo  o  a  esperar  delle  até  o  sol  o  a  chuva, 
o  Congresso  Agricola,  que  foi  considerado 
como  uma  esperança,  que  foi  olhado  por 
todos  aquelles  que  se  interessam  pelos  me- 
lhoramentos da  Nação  como  um  aconteci- 
mento auspicioso,  ao  terminar  os  seus  tra- 
balhos, resumindo  todos  as  suas  aspirações  a 
conclusões  claras,  diz  na  37*: 

«  Os  impostos  abusivos  inter-estaduaes  o 
inter-municipaes,  assim  como  as  taxas  de 
transito,  precisam  ser  completamente  ex- 
tinctos. 

«O  regimen  do  livre  cambio  interno  a  que 
o  paiz  se  havia  h;ibituado,.03  seus  mercados 
interiores  sabia  e  praticamente  manejados, 
a  facilidade  com  que  essa  franca  mobilização 
dos  productos  alimentava  o  seu  commercio, 
tudo  isso  leva  os  agricultores  brazileiros  a 
coniar  que  os  poderes  competentes  saberão 
reprimir  e  corrigir  tão  perniciosos  abusos, 
promulgando  uma  lei  que  defina  e  discrimino 
a  natureza,  forma  e  assento  do  imposto  es- 
tadual e  municipal  e  que  estabeleça  uma 
sancção  pratica  e  eflicaz  para  os  que  exor- 
bitarem.» 

Pois  bera,  a  Associação  Commercial  Bene- 
íicíMito  de  Pernambuco,  em  face  de  tudo  isto 
e  animada  por  ver  partir  do  seio  desba  Ca- 
mará, do  seio  da  Commissão  de  Orçamento, 
e  pelo  seu  orgào  mais  competente,  o  grito 
(ie  alarma  contra  essa  desordem  e  balbúrdia, 
e  vendo  por  toda  a  parte  o  pedido  incessante 
para -se  procurar  uma  discriminação  séria 
que  evite  essas  invasões,  vulta  ao  mesmo  as- 
sumpto, pedindo,  na  representação  que  vou 
enviar  ã  Mesa,  que  soja  posto  em  discussão 
o  piojecto  apresentado  pelo  honrado  Depu- 
tado peio  Pará,  Sr.  Sorzedello  Corrêa,   aíim 
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do  terminar  est\  questão  quo  tanto  perturba  blicíxdag  pira  exeGução  do  §  5«  do  art.  1«   da 


o  tanto  incoínrQ'3da  a  agricultura,  a  indus- 
tria e  o  coiumercio  nacionaos. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra.-^  Faço  v^>tos  para 
que  esse  grito  de  alarma 'seja  ouvido. 

« A  Associação  Comraorcial  Bonoflcoato 
do  Pornarabucí)  ainda  uma  vez  solicita  a 
illustrada  attenção  de  VV.  EEx.  para  assum- 
pto da  mais  olovaia  importância,  pois  que 
interessa  intimamente,  não  só  ã  honrada 
classe  que  a  peticionaria  em  parte  representa, 
mas  a  toda  população  brazileira.  Trata-sor, 
Exms.  Srs.,  de  flagrante  o  desabusada  vio- 
lação da  lei  fundamental  da  Republica,  e 
cm  raatoria  quo  attinge  p>r  igual  a  vida 
económica  o  os  de>tinos  politicos  o  moraos 
da  nacionalidade  para  que  VV.  EEx.  legis- 
goms.E  não  parte,  infelizm3nte,es3o  accusado 
desprezo  pelo  nosso  direito  publico  deste  ou 
daquelle  cidadão  monos  esclarecido  e  con- 
victo acerca  do  quo  póJe  na  boa  ordem, 
fortuna  o  renome  do  uma  communidade 
civil  o  indofoctivel  respeito  de  todos  os  seus 
membros  pela  loalidade  que  ella  instituiu. 
Semelhante  dosar  —  ô  triste  confessal-o— 
recahe  sobro  os  pxleros  politicos  da  maioria 
dos  Estados  da  União,  pois  que  a  ellos  se 
dove  o  estabelecimento  do  impostos  tão  con- 
trários ao  bem  geral  do  paiz,  como  á  lettra 
o  espirito  do  principal  estatuto  por  que  este 
se  governa .  • . 

«...  á  proporçã)  que  os  Estados  se  fo- 
ram constitucionalmente  organizando,  re- 
no vou-so  desde  logo  entre  grande  numero 
delles  a  cruel  guerra  de  tarifas,  quo  tanto  e 
tão  graves  maios  causou  4  economia  das 
antigas  províncias,  por  impenitente  irreve- 
rência para  com  as  disposições  mais  expres- 
sas do  acto  addicional  á  Constituição  de 
1824. 

«Etão  desapiedado  combato  tem-se  tornado 
dia  a  dia  mais  gorai  o  acérrimo.  Não  só 
cada  Estado  tributa  indevida  e  posadamonte 
om  seu  território  a  producção  dos  outros, 
mas  cada  município  vao  exercendo  a  mesma 
pressão,  empregando  a  masma  hostilidade 
relativamente  aos  seus  vizinhos. 

«Dahi  resulta  o  augmento  considerável  de 
preço  dos  géneros  nacionaes,  e,  consequente- 
raente,a  diminuição  forçada  do  seu  consumo, 
bem  como  o  enfraquecimento  do  commercio 
interno,  quo  mal  pôde  manter-so  através  dos 
mil  embaraços  creados  pelos  regulamentos  in- 
quisitoriaes  do  fisco,  regulamentos  em  quo  as 
multas  avultam  pela  exaggerada  impor- 
tância, pelo  numero  e  pela  facilidade  com 
que  podem  ser  applicadas  ante  o  rainimo 
descuido  ou  equivoco,  por  qualquer  incidente 
isento  de  inienção  dolosa  por  parte  do  nego- 
ciante importador... 

«. .  ,Ha  prova  irrecusiivol  deste  asserto  nas 
oppressivas  instrucções  ha  poucos  dias  pu- 


lei do  orçamonto  om   vigor  neste  Estado, 
om  que  se  manda  arrecadar  oito  por    cento 
sobre  o  valor  oflicial  dos  produccus  nacionaes 
entrados  para  c^^nsumo,  e  que  tenham  simi- 
lares aqui  fabricados.    Junto  a  este  reiueri- 
mento   encontrarão  VV.  EEx.   taes  instru- 
cções. Delias  se  vê  claramente  quo  era  Per- 
nambuco ha  uma  alfandega  estadual  ao  lado 
da  federal,   o  muito   mais  exigente  do  que 
esta,    evidenciando-se  igualmente   que    na 
praça  do  Recife  são  oneradas  por  direitos  de 
consumo  as  próprias  mercadorias  de   outros 
Estados  destinadas  á  exportação,  quo  a  tanto 
monta  o  devor  imposjio  ao  exportador  do 
pagai -os,  embora  s^h  promessa  de  uma  res- 
tituição  hypothetíca  e  em  todos  os   casos 
difflcilima.     Esta   e:*pecie  legislativa    seria 
excepcional  pela  inconstitucionalidade,  si  a 
ji  citada  lei  orçamentaria  não  violasse  os- 
candalosamente  o  estatuído  nos  arts.  9»*.  §  2» 
e    11,   n.  I  da  Constituição  da    Republica, 
mediante  as   seguintes  disposições  (art  l.« 

§11): 
«Sello  proporcional,  a  titulo  de  expediente, 

estatística  e  fiscalização,  nos  despachos  do 
re-exportação,  por  terra,  de  productos  simi- 
lares sujeitos  ao  imposto  a  que  se  refere 
o  art.  1  ,  §  5*,  á  razão  de  5**/o  sobre  o  valor 
offlcial. 

«Sello  proporcional,  sobre  o  mesmo  titulo, 
nas  guias  de  mercadorias  vindas  por  terra  de 
outros  Estados,  e  que  por  este  transitem,  á 
razão  de  6  %  sobre  o  valor  official  de  couros, 
courinhos  e  solla,  e  2  «/o  sobre,  as  demais 
mercadorias.» 

«.'á  foi  um  largo  passo  nesse  sentido  o 
excellente  projecto  que  o  distincto  Deputado 
Serzedello  Corrêa,  digno  representanfe  do 
Pará,  apresentou  á,  consideração  da  Camará 
de  que  faz  parte,  na  sessão  do  anno  pró- 
ximo findo,  depois  de  havel-o  justificado 
coiii  o  brilhantismo  do  seu  reconhecido  ta- 
lento e  do  sou  amor  patriótico,  traduzido 
nestas  criteriosas  palavras  : 

«E'  sou  íim  regular  a  discriminação  das 
rendas  federaes  e  e^taduaes,  de  modo  a 
evitar  os  grandes  abusos  que  se  tem  prati- 
cado e  que  se  estão  praticando,  com  prejuízo 
do  desenvolvimento  o  prosperidade  da  Repu- 
blica e  com  a  quebra  deplorável  dos  laços  de 
intima  solidariedade  que  deve  existir  entre 
os  diversos  Estados  nos  seus  interesses  eco- 
nómicos, laços  que  nao  são  inferiores  aos 
quo  se  formam  pela  solidariedade  da  mec!;ma 
religião,  da  masma  lingua  e  da  mesma 
raça..,» 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  sinto  impe- 
riosa necessidade  de  entrar  neste  assumpto, 
porque  desejo  premunir  o  espirito  dos  que, 
dentro  om  pouco,  tenham  de  e-nudar  a 
questão,  para  que  o  façam   com  o  máximo 
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critério,  afim  de  evitar  novas  desordens ; 
infelizmente  para  o  cotomercio  de  Pernam- 
buco, a  questão  tem  um  lado  excepcional- 
mente grave,  além  da  gravidade  que  tom 
para  todos  os  outros  Estados. 

O  imposto  de  industrias  e  profissõea,  quo 
no  tempo  do  Império  pertencia  ao  poder 
central,  pelo  estatuto  de  24  de  fevereiro  pas- 
sou a  pertencer  aos  Estados. 

Como  j4  diS3e,  para  minorar  as  diíRcul- 
dades  em  que  se  achou  a  provinda  de  Per- 
nambuco na  oceasião  da  suspensão  dos  im- 
postos de  consumo,  para  evitar  a  ruina  que 
se  manifestiva,  porque  o  ministério  Parana- 
guá, acceitando  o  alvitre  dos  10  «/o  addicio- 
naes,  applicou-os  á  receita  geral,  deixando 
a  província  absolutamente  sem  recursos,  o 
commercio  lembrou  como  medida  de  ocea- 
sião um  imposto  que  seria  deduzido  de  seus 
lucros,  imposto  a  que  se  denominou  —  de 
classes  —  e  que  foi  baseado  sobre  a  impor- 
tação. 

Calculando-se  qual  era  a  importação  do 
commercio  da  capital,  sobre  eilaestabele- 
ceu-se  uma  quantia,  quo  foi  -  dividida  em 
quotas  proporcionaes  á  importação  entre  as 
diversas  classes,  que,  por  sua  vez,  a  divi- 
diam proporcionalmente  ao  movimento  de 
cada  um  entre  os  diversos  individues  que 
compunham  cada  classe. 

Não  era  um  imposto  de  industriais  e  pro- 
fissões, que  como  tal  não  poderia  figurar  em 
um  orçamento,  porque,  como  disse,  elle  per- 
tencia ao  Poder  Central;  não  era  um  im- 
posto de  renda,  porque  elle  não  era  baseado 
nos  lucros  dos  individues  que  o  tinham  de 
pagar,  mas,  sim,  no  movimento  bruto  das 
transacções;  era  alguma  cousa  de  tudo  isto 
ao  mesmo  tempo,  um  remédio  de  oceasião, 
ditado  pelo  patriotismo  do  commercio  para, 
substituindo  o  que  tinha  cabido,  dar  os  re- 
cursos que  eram  necessários- no  momento. 

Promulgada  a  Constituição  de  24  de  feve- 
vereiro,  passando  o  imposto  do  industriais  e 
profissões  ao  Estado,  os  legisladores  de  Per- 
nambuco entenderam  que,  urna  vez  quo  não 
precisavam  mais  de  subterfúgios,  podiam 
dar  uma  elasticidade  tal  a  este,  a  que  asphy- 
xiou,  deixando,  por  assim  dizer,  sem  movi- 
mento o  commercio  de  Pernambuco. 

As  leis  orçamentarias  de  Pernambuco,  a 
pretexto  de  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões, estabelecem — tabeliã  A,  taxas  elovadis- 
simas  sobre  os  diversos  ramos  de  negocio 
para  serem  dividiias  proporciunalmento  ao 
movimonto  c jmmorcial  dos  membros  do  cada 
classe:  200:U00|  jjara  armazéns  ou  lojas  do 
fazendas  om  grosso,  etc,  er.c... 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Do  accordo  com 
a  cla"-se  quii  não  achou  muito. 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos...  tabolla— -B,  ta- 
xas fixas  também  muito  elevadas  sobre  ou- 


tros ramos  da  industria  nacional:  fabricos  de 
luvas  l:O0O{O0O,etc.,  etc. 

Sr.  Presidente,  não  6  o  nome  que  faz  o 
imposto.  O  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões, como  foi  nò  Império,  e  como  ô  em 
quasi  todos  os  Estados,  baseia-se  em  uma  quo- 
ta fixa  sobre  os  estabelecimentos  como  uma 
patente,  como  uma  licença,  para  poderem 
funccionar;  e  para  estabelecer  melhor  a  equi- 
dade, porque  a  quota  fixa  seria  muitas  vozes 
uma  desproporção  clara  e  visivfel  entre  os 
poquenos  e  os  grandes  estabelecimentos,  no 
Império  como  em  alguns  Estados  accrescen- 
tou-se  uma  quota  proporcional  ao  valor  lo- 
cativo dos  prédios,  para  assim  contrabalan- 
çar molhor  forças  diversas  e  fazer  desappare- 
cer  essa  aspereza  e  injustiça  resultante  do 
uma  contribuição  única  para  grandes  o  pe- 
<|uen9s. 

Era  logar  disto,  que  se  faz  em  todos  os 
Estados  e  sé  fez  no  Império,  em  Pernam- 
buco, ha  muitos  annos,  se  procurou  estabe- 
lecer uma  quota  fixa  sjbre  as  diversas 
classes,  o  se  eleva  essa  quota  ao  ponto  de 
que  os  negociantes  não  podem  pagal-a  pelos 
seus  próprios  lucros  de  modo  que  não  toem 
remédio  sinão  fazei  a  computar  no  calculo 
das  mercadorias.  Jã  não  é,  pois,  um  imposto 
de  industrias  e  profissões,  é  um  imposto  do 
importação  que  alli  se  paga. 

Um  Sr.  Deputado— Em  regra  ô  assim.  O 
commercio  nunca  paga  imposto,  quem  pagi 
é  o  consumidor. 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos  — Para  tornar 
mais  saliente  o  que  acabo  de  expender, 
peço  permissão  para  fazer  a  comparação  en- 
tro o  que  pagam  algumas  casas  commer- 
ciaes  deste  municipio  quo  teem  uma  receita 
de  20.000  contos,  o  que  ó' um  grande  im- 
pério commercial,  e  as  quotas  que  cabem 
ãs  casas  commorciaos  do  Rocife  em  um 
orçimento  do  9.000  contos  para  o  Estado. 
Como  não  quero  mo  referir  ás  quantias  de 
cada  classe,  mas  ás  quotí^s  de  cada  estabe- 
lecimento, não  tenho  remédio  sinão  recoí*- 
ror  ao  orçamento  de  1899,  cuja  distribuição 
tenho  em  meu  poder. 

Para  a  Capital  Federal  mo  baseio  no 
projecto  que  está  publicado. 

Agencias  de  Bancos 


Aqui  cada  uma  8:000|,    no 
Keciíe,  para  õ  casas. 

Bancos 

Aqui  cada   um  3:000$,   no 
Recife  4:700$  até :.• 


70.000.^000 
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Calçado  a  retalho 

Aqui  cada    casa    120.^,   no 
Recife  866$  até 2 :  062$000 

Carne  secca 

m 

Aqui    cada   casa  20$,     no 
Recife  450$  até 7 :  65a$00,) 

Fazendas — grosso 

Aqui'   cada  casa  300$,   no 

Recife  210$  até 23 :  853^000 

Fazendas — retalho 

Aqui    cada    casa   123$    no 
Recife  100$  até 1 :860$000 

Kerozene  ^ 

Aqui  cada    casa   200$,   no 

Recife  para  2  cas.is 30 :  000$000 

Bacalháo  no  Recife  para  2 

casas 50:000^000 

Farinha  de  trigo,  no  Recife, 

para  4  casas 50:000$000 

Para  que  nao  pareça  exaggeraçâo  o  que 
estou  aíflrmando,  leio  alguns  excerptos  da 
lei  do  orçamento  que  aqui  tenho  entre  as 
mãjs: 

Art.  1»,  §  4<>,— Imposto  sobro  industria  e 
profissão: 

N.  1— Taxa  de  re{)artição,  conforme  a  ta- 
beliã A,  no  Municipiodo  Recife,  etc,  etc. 

TABELLA  B 

1  Armazém  ou  lojas  d3  faz3n- 

das  em  grosso 200:000$000 

2  liem  de  fazendas  a  retalha  50:000$000 
2  Idem  de  ferragens  e  miude- 
zas  ' 93:00$0  )0 

4—  Idem  de  género  de  estiva 

em  grosso 75$00$0000 

5  Idem  de  xarque  em  grostfo  e 

a  retalho 45:000.^000 

6  Idem     de      commissõeá. ..  180:OOO.JOOO 

9  Idem    do   assucar 60: ()Oo>030 

23  Fabricas  de  sabão 16:00,0  )Oo 

44  Tavernas,  et^i . ,  e  te . ,    1 00 :  000$00 : 

Somma l .6S5:000$000 

A  2— Taxas  fixas  conforme  a  tabeliã  BO 
etc.  no  município  do  Recife. 

TABELLA  B 

1  Fabrica  de  gaz  carbónico  do 

Rscife , 30:00'0;?;00 

4  Liem  de  rapé • 500|  )00 

16  Idem  do  luvas. , 1:OOJ$OÔO 


26  Por  director  ou  agente  do 
ompanhia,  etc.  remunerada 

34  Por  distillaria  e  mina  que 
d3itar  resíduos  ou  cachaça 
directa  ou  indirectamente 
nos  rios  ou  riachos  corren- 
tes  


300$000 


20:000$000 


N.  3—50  %  sobre  o  valor  locativo  da  casa 
de  commercio,lndustria  e  profissão  na  cidade 
do  Recife  não  comprehendidas  nas  tabeliã  A 
e  B. 

N.  5—10  Vo  sobre  a  quota  que  na  distri- 
buição do3  impostos  da  tabeliã  A  couber  a 
qualquer  estabocimonso  coramerclal  ou  in- 
dustrial para  que  possa  vender  mercadorias 
estranhas  a  seu  principal  ramo  de  negocio. 

(Rmhwa  ni7o  vinda,) 

^  3i)— Para  a  Svnta  Casi  do  Misericórdia 
do  Rocifo:  10  °/o  addicionaos  a  todos  as  im- 
posições dona  lei,  etc,  etc. 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  9<>  Immodiatamente  após  a  publica- 
ção desta  lei  o  administrador  da  Recebedo- 
ria convidará  por  editaes  e  cartas  circula- 
res as  asájciações  commorciaes  para  que 
dentro  do  prazo  improrogavel  de  30  dias 
façam  a  distribuição  da  quota  destinada  ú, 
classe  respectiva. 

§  1°.  Terminado  o  prazo,  acima  a  Recebe- 
doria annunciará  dentro  de  cinco  dias  que 
vae  proceder  ã  distribuição  dos  impostos  de 
repartição,  sendo  nesse  caso  a  quota  elevada 
a  maia  10  Vo. 

§  2°.  Feita  e  publicada  immedíatamente  a 
distribuição,  m;\rcar-se-ha  o  prazo  de  oito 
dias  para  a  apresentação  dos  recursos  que 
poderão  ser  interpostos  para  o  Tribunal  do 
Thesouro  que  ouvira  aos  rasmbros  das  diver- 
sas classes  so  julg\r  conveniente. 

§  3°.  Esí?jtado  esse  prazo,  o  Tribunal  do 
Thesouro  djatro  de  15  dias  decidirá  sobre  as 
reclamações  apresentadas. 

§  4°.  Findos  03  pr.iz>s  previstos  nos  para- 
graphosprec3ilenteí,a  Recebedoria  immedia- 
taminte  chami  vi  os  contribuiu  ses  para  reco- 
lherem as  quantias  pelas  quaos  tiverem  sido 
tributados  em  quotas  sjraestraes,  sendo  pagas 
dentro  do  prazo  de  oito  dias  dos  respaccivos 
somes  três. 

§  5^  A  Recebedoria,  dentro  do  prazo  im- 
pvorogavel  de  3)  dias  remaUerá  não  sô  os 
compotentes  certificados  dos  contribuintes 
da  tabeliã  A  em  debito  com  as  multas  de 
50  **/o  ao  procurador  dos  feitos  para  iniciar 
as  respectivas  execuções,  como  as  relações 
dos  mesmos  contribuintes  ao  Thesouro  para 
sjrem escripturadas. ...  j^ 

Combinando  as  quotis  de  1893  com  as  de 
18U9,  eu  encontrei  os  seguintes  argumentos; 
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«Para  as  casas  de  eâtiva  e  ferragens  360  % , 
para  fazendas  500  "/o,  para  bacalhau  600  **/« 
e  para  farinha  de  trigo  680. 

Sr,  Presidente,  não  quoro  entrar  em  mais 
desenvolvimento,  cito  as  cifras. 

Elias  são  mais  eloquentes  do  que  tudo  o 
que  se  poderia  dizer  ;  mas  pense  e  medite  a 
C&mara  si  a  pretexto  de  industrias  e  pro- 
fissões pode-se  taxar  deste  modo  o  com- 
mercio  de  uma  cidade. 

Sou  obrigado  a  concluir  porque  a  Camará 
JA  está  cansada:  (Não  apoiados,) 

O  relator  da  Oommissão  do  Orçamento, 
depois  de  ter  feito  a  brilhante  exposição  das 
condições  financeiras  do  paiz,  lembrou  a  ne- 
cessidade urgente  e  palpitante  do  so  fazor  a 
discriminação  das  rendas  como  uma  medida 
financeira, 

£u  considero  que  a  discriminação  das  ren- 
das não  opera  só  como  medida  financeira, 
mas  também  e  poderosamente  como  medida 
económica. 

Rompam-se  esses  laços  queprétldem  a  nossa 
industria ;  eliminem-se  estes  impostos  in- 
ter-estaduaes  que  asphyziam  e  matam  a 
nossa  producção,  muito  mais  fortemente  do 
que  os  impostos  de  consumo,  e  estou  certo 
de  que  ella  ha  de  revigorar  e  mostrar-so 
fone  no  paiz. 

Pois  bem,  peço  licença  para,  á  voz  va- 
liosa do  illustradcf  relator,  juntar  a  minh:&, 
fraca  em  si,  mas  também  valiosa  como  éco, 
dos  qne  para  aqui  me  mandaram  e  em  nome 
do  commercio,  cojo  movimento* diminuo  a 
olhos  visto,  em  nome  da  industria  nacional 
que  se  extingue  e  mjrre  ã  falti  de  mercados 
para  seus  productos,  em  nome  da  lavoura 
moribunda. porque  o  seu  trabalho  jã  não  tem 
oompensaçãcem  nome  emâm  dos  que  pagam 
para  trabalhar  e  dos  que  pagam  porque  tra- 
balham, peço  como  medida  urgente  a  dis- 
cussão do  projecto  sobre  a  discriminação  de 
rendas. 

(Muito  bem;  muito  bem»  O  orador  è  cumpri- 
merUado,) 

DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE    O    SR.    GOMES 

DE  MATTOS 

Illms.  eExms.  Srs.  Membros  do  Congresso 
Federal— A  Associação  Commercial  Benefi- 
cente de  Pernambuco  ainda  uma  vez  solicita 
a  illustrada  attenção  de  VV.  EExs.  p:^ira  as- 
sumpto da  mais  elevada  importância,  pois 
que  interessa  intiiniimente,  não  só  á  honrad  i 
classe  quo  a  peticionaria  em  parte  repre- 
senta, mas  a  toda  a  popul;ição  biMziieira. 
Trata-se,  Exms.  Srs,,  de  flagrante  e  dos- 
abusida  violação  da  lei  fundamental  da  Re- 
publica, e  em  matéria  que  attinge  por  igual 
a  vida  económica  e  os  destinos  políticos  e 


moraes  da  nacionalid^ido  para  que  VV.  Elv\h'. 
legislam.  E  não  parto,  infelizmente,  ossi; 
acciísado  dcsproso  polo  nosso  direito  publico 
deste  ou  daqucllo  cidadão  menos  esclarecido 
e  convicto  acero  i  do  quo  podo  na  boa  ordem, 
fortuna  e  renome  do  uma  communidade 
civil  o  indeíTectivel  respeito  de  todos  os  seus 
membros  pela  legalidade  que  ella  instituiu. 
Semelhante  desar— é  triste  confessal-o— re- 
cahe  sobre  os  poderes  políticos  da  maioria 
dos  Estados  da  União,  pois  quo  a  ellos  so 
deve  o  estabelecimento  do  impostos  tão  con- 
traries ao  bem  geral  do  paiz,  como  ã  lettra 
e  espirito  do  principal  estatuto  por  que  este 
se  governa. 

Allude-se  espocial mente  aos  impostos  in- 
ter-estaduaes  e  inter-municipaes  de  impor- 
tação ou  consumo,  constitutivos  de  um 
abominável  expediente  financeiro,  que,  a 
começar  de  1836,  fez  o  tormento  de  todos  os 
estadistas  do  império,  e  ainda  agora  reduz 
uma  nação  onde  o  regimen  federativo  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte  foi 
tlieoricamente  adoptado  com  a  maior  fldeli 
dade  possível,  ã  desgraçadíssima  situaçã^o 
fiscal  da  França,  antes  da  crise  revoluciona- 
ria dos  flns  de  século  XVIU  ;  da  Itália,  antes 
de  realizada  a  aspiração  de  Cavour;  da  Alle- 
manha,  antes  do  famoso  Zollverein  ou  liga 
alfandegaria. 

Em  oiiio  ás  barreiras  internas,  levantadas 
por  provincia  contra  província,  lutou  deno- 
dadamente esta  Associação  desde  1874 — época 
em  que  a  assembléa  provincial  de  Pernam- 
buco inaugurou  desatinadamente  esse  pre- 
judicai e  condemnavel  systema — ató  aos  ul- 
times dias  da  monarchia  entre  nós.  Os 
artigos  que' nesse  sentido  fez  publicar  pela 
imprensa  dariam  muitos  volumes,  e  os  An- 
naes  do  antigo  parlamento  re^âstram  innu- 
meras  representações,  rogos  insistentes  do 
providencias  eíflcazos  em  opposiçao  a  uma 
anarchia  tributaria  tão  profunda  e  tão  ex- 
tensa, que  o  respeitado  Ministro  du  Fitzeuda, 
louvantlo-se  em  um  parecer  do  C  >nselho  de 
Estado,  relativo  a  certa  lei  do  Ceara  que 
impunha  direitos  de  importação  sobre  pro- 
ductos de  outras  províncias  que  tivessem 
similares  naquella  fabricados^  escreveu  no 
respectivo  relatório  : 

«  Pondera  judiciosamente  (a  secção  de  fa- 
zenda do  dito  Conselho)  que,  si  fosse  admis- 
sível semelhante  sysr,ema  de  proteger  a 
industria  do  umas  com  prejuízo  de  outras 
províncias,  travar-se-hi  ^  sem  duvida,  uma 
luta  de  interesses  muilo  prtjudiciíl  d  União 
e  integridade  do  império,  o  seriamos  arras- 
tados ao  absurdo  de  fazer  estipulações  ou 
celebrar  tratados  de  commercio  entre  y.s 
provindas !» 

Sob  a  impressão  dessa  e  de  mais  enér- 
gicas censuras,  condem nator ias  da  exorbi- 
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tancia  das  legislaturas  locaes  no  tocante  ao 
moflo  de  tributar,  no  meio  dos  geraes  cla- 
moi^es  provocados  por  tão  funestos  abusos 
ne*se  sentido,  realizou  o  congresso  consti- 
tuinte a  discriminação  das  rendas  publicas 
com  o  manifesto  intento  de  pôr  fira  á  tome- 
rosa  confusão  e  balbúrdia  íiscal  de  que  os 
habitantes  do  paiz  amargamente  se  queixa- 
vam. Mas  apezar  dessa  nobre  e  leal  intenção 
patente  na  meritória  clareza  das  disposições 
correspondente  do  Acto  de  24  de  fevereiro 
de  1891,  e,  a  despeito  do  precioso  subsidio 
que  á,  recta  inlelligencia  desses  dispositivos 
iam  prestar  a  doutrina  e  pratica  de  iguaes 
preceitos  em  vigor  na  federação  norte-ame- 
ricana,  não  era  diíilcil,ainda  aos  menos  pers- 
pic;\zes,  o  vaticinio  de  que  a  mesma  e 
condomnada  desordem  continuaria,  de  que 
os  Esttidos  seguiriam  fatalmente  o  exemplo 
de  illegalidade  constitucional  e  anti-patrio- 
tica  das  ex-pro vincias.desde  que  continuavam 
a  imital-as  cm  um  systema  de  imposições 
radicalmente  viciosa,  por  assim  dizer,  con- 
temporâneo da  exploração  do  Brazil  pela 
metrópole ;  desde  quo  os  impostos  aduanei- 
ros e  de  consumo  não  deixari  un  de  ser  a 
fonte  principal  da  receita  nos  orçamentos 
locaes;  desde  que  aos  directores  políticos 
dos  Estados  faltava  a  iniciativa  para  a  ur- 
gente reforma  da  base  das  antigas  imposi- 
posições,  pelo  alargamento  conveniente  da 
osphera  das  contribuições  directas ;  desde 
que,  finalmente,  não  se  cuidava  nas  diversas 
imidades  do  todo  nacional  do  estabelecimento 
do  um  regimen  tributário  compatível  com  a 
pratica  regular,  conscienciosa  e  sincera  das 
novas  instituições  da  pátria  commum . 

Com  eíTeito,  á  proporção  que,  os  Estados 
se  foram  constitucionalmente  organizando, 
renovou- se  desde  logo  entre  grande  numero 
deli  es  a  cruel  guerra  de  tarifas  que  tantos  e 
tão  graves  males  causou  á,  economia  das  an- 
ti^^as  províncias,  por  impenitente  irreve- 
rência para  com  as  disposições  mais  ex- 
pressas do  acto  addicional  á.  Contituição  de. 
1824. 

E  tão  desapiedado  combate  tem-se  tornido 
dia  a  dia  mais  gtual  o  acérrimo.  Não 
sú  cada  Estado  tributa  indevida  e  posada- 
daraente  em  seu  território  a  producção  dos 
outros,  mas  cada  município  vae  exercendo 
a  mesma  pressão,  empregando  a  mesma  hos- 
tilidade relativamente  aos  seus  visinhos. 

Dahi  resulta  o  augraento  considerável  de 
preço  dos  géneros  nacionaes  e,  consequente- 
mente, a  diminuição  forçada  do  seu  con- 
sumo, bem  como  o  ontraqueciraento  do 
comaiercio  intijrno,  que  mal  pôde  ai;iritor-se 
atravez  dos  mil  emb  iraQos  cre  idos  poios  re- 
g  ilanvnt  »s  inquisitoriaes  do  fisco,  regula- 
moatos  em  quo  as  multas  avultam  pula 
exaggerada  importância,  pelo  numero  o  pela 


facilidade  com  que  podem  ser  applicadas 
ante  o  mínimo  descuido  ou  equivoco,  por 
qualquer  incidente  isento  da  Intenção  dolosa 
por  parte*  do  negociante  importador. 

Ha  prova  irrecusável  deáte  asserto  nas 
oppressivas  ínstrucções  ha  poucos  dias  publi- 
cadas para  execução  do  §  5""  do  art.  l«da 
lei  do  orçamento  em  vigor  neste  Estado,  em 
que  se  manda  arrecadar  oito  por  cento  sobro 
o  valor  ofjicial  dos  productos  nacionaes  en- 
trados para  consumo,  e  que  tenham  simi- 
lares aqui  fabricados.  Junto  a  este  requeri- 
mento encontrarão  VV.  EEx.  taes  Int» 
trucções. 

Delias  se  vê  claramente  que  em  Per- 
nambuco ha  uma  alfandega  estadual  ao  lado 
da  federal,  e  muito  mais  exigente  do  que 
esta,evidenciando-se  igualmente  que  na  praça 
do  Recife  são  oneradas  por  direitos  de  con- 
sumo as  próprias  mercadorias  de  outros  Es- 
tados destinadas  ã  exportação,  que  a  tanto 
monta  o  dever  imposto  ao  exportador  de 
pagal-03,  embora  sob  promessa  de  uma  re- 
stituiçã-o  hypothetica  e  em  todos  os  casos  dif- 
ficilima. 

Esta  esp3cie  legislativa  seria  excepcional 
pela  inconstitucionalidade,  si  a  jã  citada  lei 
orçamentaria  não  violasse  escandalosamente 
o  estatuído  nos  arts.  9\  §  2^,  e  11,  n.  1,  da 
Constituição  da  Republica,  mediante  as  se- 
guintes disposições  (art.  1°  §  11)  : 

«Sello  proporcionada  titulo  do  expediente, 
estatística  e  fiscalização,  nos  despachos  de 
re-expof  tacão,  por  torra,  de  productos  simi- 
lares sujeitos  ao  imposto  a  que  se  refere  o 
art.  1°,  §  5^  á  razão  de  5  %  sobre  o  valor 
ofldcial. 

Sello  proporcional  sob  o  mesmo  titulo, 
nas  guias  de  mercadorias  vindas  por  torra 
de  outros  Estados,  e  que  por  este  transitem, 
ã  razão  de  6  %  sobro  o  valor  offlcial  de 
couros,  courinhos  e  pelles,  e  2  %  sobre  as 
demais  mercadorias.» 

Em  face  de  semelhantes  factos,  a  Associa- 
ção Commercial  Beneficente  de  Pernambuco, 
sempre  interessada  pelo  bem  publico,  não 
podia  quedar-s3  em  criminosa  indiflferença, 
apezar  dos  nullos  resultados  de  seus  ímprobos 
trabalhos  em  opposição  a  iguaes  desmandos 
praticados  na  permanência  do  regimen  de- 
cahido. 

E  eis  porque  em  1897,  seguindo  o  nobre 
e  salutar  exemplo  da  benemérita  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  sè  dirigiu  a 
ess3  illustre  Congresso  em  busca  de  seguro  e 
prompto  remédio  contra  os  sérios  males  que, 
por  urna  especlo  de  fatalidade  histórica,  es  tão 
artligindo  a  Republica,  ante  o  procedimento 
de  muitas  legislaturas  locaes  pelo  que  res- 
peita á  decr(3tação  de  tributus.  Tal  procedi- 
mento, alôui  de  juridicamente  incorrecto,nã3 
se  compadece  com  as  necessidades  do  pro-. 
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grosso  indu^rial  o  mercantil  da  Federação, 
nem  cora  os  devore»  quo  olla  impõe  p  ira 
mantei^se  prospera  e  feliz,  o  não  de>saggre- 
gar-S3,  partir-se  em  fragmentos,  como  um 
corpo  sem  suílicieate  cohosão.  Est:^,  no  sen- 
tido das  presentes  linhas,  não  é  mais  quo  o 
Sôotimooto  de  íiratern  idade  e  a  mutua  bene- 
volência entre  populações  ethnica,  social  o 
moralmente  irmãs,  e  at^  hoje  confundidas 
no  mesmo  organismo  politico. 

NãLo  foi  seductor  o  êxito  desse  mais  reconte 
esforço  da  peticionaria  em  b.^m  da  boa  dou- 
trina, Comtudo,  porque  a  não  toma  facil- 
mente o  desanimo,  volta  a  Associarão  Com- 
mercial  Beneficente  de  Pernambuco,  a  hon- 
roso convite  da  sua  illusfcro  colloga  da  Bahia, 
a  impetrar,  dj  preclaro  Congresso  Nacional, 
uma  lei  positiva  e  terminante  de  discrimi- 
nação de  rendas,  cujas  disposições,  reprodu- 
zindo exactamente  a  theoria  constitucional 
om  tâo  importante  materia,cons'gara  vencer 
a  pouco  moralizadora  >resistencia  que  os  po- 
deres públicos  de  grande  numero  de  Estados 
etítão  oppondo  á  voz  severa  do  direito  e 
da  razão. 

Já  foi  um  largo  passo  nesse  sontiilo  o  ex- 
cellente  projecto  que  o  distincio  Deputado 
Dr.  Serzodello  Corrêa,  digno  representante 
do  Pará,  apresentou  á  consideração  da  Ca- 
inai*a  de  que  faz  parte  na  s^^ssão  do  a  ano 
próximo  flntlo,  depois  de  haVel-o  justificado 
com  o  brilhantismo  do  sou  reconiiecido  ta- 
lento o  do  seu  amor  patriótico,  traduzido 
nestas  criteriosas  palavras  : 

♦E'  seu  fim  regular  a  discriminação  das 
rendas  federaes.e  estaduaos,(le  modo  a  evitar 
os  grandeá  abusos  que  se  toem  praticado  e 
quo  se  estão  praticando,  com  prejuízo  do 
desenvolvimento  e  prosperidade  da  Repu- 
blica e  com  a  quebra  deplorável  dos  laços  de 
intima  solidariedade  que  devem  existir  entre 
o3  diversos  Estados  nos  seus  intercííses  eco- 
nómico^ 1  ços  que  não  são  inferiores  aos 
que  se  formam  pela  solidariedade  da  mesma 
religiáo,da  mesma  lingua  e  da  mesma  ra(;a.» 

Bastará  quo  VV.  EEx.  se  apressam  em 
approvar  o  indicado  proj.-cto,  pois  que  se 
acha  elle  em  cscrupulnsi  harmonia  c  >m  os 
mais  claros  preceitos  da  loi  primeira  da 
União.  Não  ô  crivei  que  haja,  nom  decerto 
ha  de  haver,nesse  eminente  Congresso,  quem 
desconheça  a  violência  a  esses  preceitos  feita 
pelos  impostos  com  que  um  Estado  ou  uia 
Município  tributa,  muiías  vezes  auó  com  ca- 
racter prohibitivo,  os  productos  da  activi- 
dade agrícola  e  industrial  dos  outros.  C(jino 
si  fossira  estranhos  outro  si,  e,  além  de  es- 
tranhos, inimigos. 

Seja  qual  for  o  disfirco  das  variídas 
e  engenhosas  denouiiaaròes  quj  tí^/ni  ti(i>, 
semelhantes  impus jns  são, não  só  eiu  extream 
nocivos  aos  próprios  Es  :a'lo.3  quo  os  adoptam, 
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mas  absolutamente  incabíveis.  Si  tivesse 
pjdido  haver  a  menor  duvida  nesse  parti- 
cular, em  face  dos  arts.  T*',  n.  2,  e  }^  2^  S'\ 
9«,  §  2'»,  11,  n.  1  e  34,  n.  5  da  Coustituição 
da  Republica, teria  cessado  todo  o  motivo  de 
S'íria  controvérsia  depois  que  a  jurisprudên- 
cia d)  Supremo  Tribunul  Federal,  firmada  em 
considerável  numero  de  accordãos  uniformes 
S3ra  algum  que  os  contrario,  declarou  a  in- 
negavel  inconstitucionalidade  dos  imposto.^  a 
que  se  alludo. 

Segundo  as  nossas  instituições,  essa  causa 
está  hoje  Sf  beranamente  decidida,  porque 
entre  liós,  comj  na  feloração  pela  qual  a 
nossa  foi  modelada,  aquolle  tribunal  ú  a, 
própria  voz  da  Constituição,  na  phrase  de 
notável  jurista  norte-americano.  Mas  como 
a  egrégia  corporação  judiciaria  só  julg.i  na 
espécie  em  que  foi  ouvida,  como  não  annulla 
de  vez  a  lei  viciosa,  mas  apenas  cada  um 
dos  actos  que  do  vicio  delia  participam,  o 
eífeito  dossous  aresto.i  não 6 tão  prompto.nem 
tão  enérgico,  que  possa  vencer  a  indstoncia 
pouco  edificante  dos  abusos.  Aqui  me.mio  em. 
Pernamlnico  ha  uma  prova  desoladora  da 
verdade  que  afllrmamos.  A  fazenda  deste 
Estado  foi  cjndoninada  em  recurso  inter- 
posto polo.4  respeitáveis  commerciantes  desta 
praça  Rodrigues  Lima  &  C<mip.,  contra  a 
sentença  porque  tinham  sido  coa«^'idos  a  pagar 
direitos  por  mercadorias  importa-las  •  da 
Bahia. 

O  Supremo  Tribunal,  julgando  insubsis- 
tente o  imposto,  mandou  restituir  aos  recor- 
rentes a  quantia  quo  indevidamente  lhes  fora 
cobrada.  Teve  a  sábia  decisão  o  m.^ri^o  do 
levar  o  respectivo  Congresso  á  revogaça)  do 
texto  do  lei  tão  solemnemente  condemnado 
por  anti-constitucional  ?  Do  nenhum  modo. 
O  orçamento  em  vigor  consl^ína  o  mesmo  re- 
provado tributo,  e  é  precisamente  a  es^a  re- 
edição que  se  devem  iw  Instrucções  que  a 
VV.  EEx.  vã>  agora  ser  presentes. 

McU? — objiíctar-se-ha —  si  a  Constituição 
Federal,  com  ser  da  p  \tria  a  lei  suprema, 
cstil  sendo  cônscia,  e  aílVontosamiMite  trans- 
gredid  '.,  por  taatos  com  obrigação  e^speci  d 
do  respeiul-a;  si  as  próprias  decisões  do 
Poder  Judiciário,  stjberano  interprete  do 
pacto  fundamental  da  Repuldica,  não  teein 
merecido  attençõos  mais  solicitas  o  respei- 
tosas, porque  não  incorrera  no  mesmo  depri- 
mente desprjzo  qualquer  acto  do  venerando 
Congrcí^so  Eederal  coníirmativo  da  conhecida 
doutrina  constitucional  no  assumpto  de  que 
se  trata  ? 

A  A^s  iciação  Cojnniercial  Beneílconte  d:") 
Pernambuco  ab-',ein-se  de  re<pondiT  á  ob- 
j"('ç;u).  Apíjnas  lembrará  res))eitosaaien^e  a 
VV.  EExs.,  (U\  cujo  prns'i.-io  nas  diversas 
fircumscripi-ões  do  paiz  Fião  é  licicj  duvidai-, 
que  a  approvação  do  já  indicado  projecto, 
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OU  de  outro  equivalente,  terá,  sem  prejuízo 
de  muitos  outros  benefícios,  o  inestimavol 
valor  de  exprimir  a  existência  de  umaccordo 
de  todas  as  influencias  politicas  dos  diíforen- 
tes  Estados  da  União  em  prol  da  legalidade 
constitucional  até  aqui  tao  tristemente  hu- 
milhada. E  sendo  assim,  e!s  achada  a  solução 
para  as  diííiculdades  accusadAS  no  presonto 
reiuerimento. 

Espera,  pois,  a  peíicion?.ria  que  VV.  EExs. 
se  dignarão  satisfazer  as  mais  nobres  e  ge- 
raes  aspirações  da  nacionalidade  que  honra- 
damente representam,  votando  sem  demora 
o  referido  projecto  ou  outro  do  igual  alcance. 
£.  R.  J. 

Pernambuco,3  de  outubro  de  \90\,— Hugo- 
Uno  Rodrigo  Machado  da  Cunha,  presidente. 
— José  Pereira  Pessoa,  vico-presidonto. — Po^ 
mingos  de  Sampaio  Ferras,  secretario. — 
Manoel  Medeiros,  thesourciro.— 7.  /.  Amo- 
rim  Silva.— Torquato  /.  S.  Guimarães.— -Ho- 
rácio de  Aquino  Fonseca, — João  Rufino  da 
Fonseca,  directores. 

Palácio  do  governo  do  Estado  de  Pernam- 
buco, em  28  de  agosto  de  1901 . 

O  governador  do  Estado,  usando  da  attri- 
buiçâo  que  lhe  étjonferida  pelo  art.  r,  n.  5, 
das  disposições  geraes  da  lei  n.  523,  de  28  de 
junho  ultimo,  resolve  expedir  as  seguintes 
instrucções  para  a  cobrança  do  imposto  sobre 
o  valor  offlcial  de  productos  nacionaes  en- 
trados para  consumo  e  que  tenham  similares 
neste  Estado. 

INSTRUCÇÕES 

Art.  l.o  Os  géneros  ou  mercadorias  na- 
cionaes, constantes  da  tabeliã  annexa,  que 
vierem  de  outros  Estados  por  mar  ou  por 
terra,  não  poderão  ser  entregues  sem  o  pa- 
gamento do  imposto  decretado  na  lei  de  or- 
çamento. 

Art.  2,°  A  taxa  será  calculada  sobre  o  valor 
offlcial  que  a  mercadoria  similar  tiver  na 
tarifa  das  alfandegas,  sempre  que  se  tratar 
de  artigos  Pimilai^es  fabricados  no  Estado. 

§  1.*"  Em  relação  aus  productos  agrícolas  o 
calculo  para  pagamento  do  imprsto  será 
feito  sobre  o  valor  da  pauta  semanal  para  a 
exportação . 

§  2.0  si  a  mercadoria  submettida  a  des- 
pacho não  constar  da  tarifa,  nem  da  pauta 
senianal,  far-se-hi  o  calculo  sobre  o  valor 
da  respectiva  factura,  que  flcará  annexa  ao 
despacho,  deduzidos  os  desconios  nella  men- 
cionados. 

§  3.®  No  caso  de  duvida  sobre  a  factura  ou 
havendo  suspeita  do  fraude,  o  administrador 
mandará  arbitrar  o  valor  da  mercadoria 
pela  commlssão  a  que  se  refere  o  art.  61. 

Art.  3,»  O  imposto  será  arrecadado  pela 
recebedoria    o   colloctorias    Umitrophcs   ai 


outros   Estados,   mediante     uma  nota  «na 
duplicata  contendo  as  seguintes  declarações  : 

A  data  da  apresentação  da  nota ; 

O  nome  do  importador ; 

A  procedência  da  mercadoria  ; 

O  nome  da  embarcação  ou  da  estrada  de 
ferro  em  que  veiu  ; 

A  data  da  entrada ;  i 

O  numero  e  espécie  do  volume ; 

Marca  e  contra-marca ; 

A  qualidade,  peso,  quantidade  ou  medida 
das  mercadorias ; 

O  armazém  em  que  se  acham ; 

O  valor  offlcial  pela  pauta  ou  factura 
(quando  a  mercadoria  não  estiver  mencio- 
nada na  pauta)  e  o  calculo  demonstrando 
quanto  paga. 

Are.  4.0  Ao  despacho  se  juntará  o  conheci- 
mento de  carga,  devidamente  aellado. 

Art.  5."  O  administrador  designará  men- 
salmente um  empregado  para  conferencia 
das  mercadorias,  o  qual  extrahirá  do  mani- 
festo a  nota  das  que  tiverem  de  ser  descar- 
regadas, contendo  as  marcas  e  os  nomes  dos 
consignatários,  aílm  de  serem  conferidas  e 
despachadas. 

Art.  6.0  Apresentado  o  despacho,  o  admi- 
nistrador mandará  conferir  o  calculo  dos 
direitos  sondo  em  seguida  registrado  no 
livro  competente. 

Art.  7.0  Registrado  ò  despacho,  aerá  entre* 
gue  á  parte  para  o  pagamento  do  imposto  e 
depois  remettido  ao  conferente  para  a  veri- 
ficação e  entrega  da  mercado  cia. 

Art.  8.0  As  mercadorias  despachadas  para 
consumo  não  são  isentas  dos  direi ti.s  de  ex- 
portação quando  tiverem  de  sahir  para  ou- 
tros Estados  e  as  despachadas  para  reexpor- 
ta(,'ão  podem  sar  submettidas  a  despacho 
para  consumo. 

Art.  9.<»A's  mercadorias  avariadas  ou  de- 
terioradas em  virtude  de  successos  ae  mar 
ou  de  viagem,  occcrridos  desde  o  embarque 
até adescarga,conceder-seha um  abatimento 
de  10  a  2õ  °/o  em  seu  valor  offlcial. 

Art.  10.  Os  casos  de  avaria  serão,  a  reque- 
rimento d^i  parte,  veriflcadcs  por  uma  com- 
missão  nomeada  pelo  administrador,  com- 
posta do  um  empregado  e  um  ne^cíante, 
antes  de  ser  processado  o  respectivo  des- 
pacho. 

Art.  1 1 .  Será  concedida  isenção  de  direitos 
mediante  deí»pacho  do  administrador : 

§  1 .0  A's  amostras  de  nenhum  ou  diminuto 
valor,  cujos  direitos  não  excederem  em  sua 
totalidikde  á  quantia  de  1$000. 

§  2.°  A's  mercadorias  de  produíção  ou  in- 
dustria do  Estado,  que,tendosido  e3cp(»rtadas, 
furem  devolvidas  dentro  de  seis  mezos  con- 
tados da  data  de  sua  sabida. 

§  3,0  Aos  objectos  usados  e  oaçoDameudas. 
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§  4.'' A'8raercadoria.s  e  objectos  cnjo  des- 
paoho  livre  tivor  sido  autorizado  polo  go- 
verno ou  por  C!)ntracto  colobivido  cora  o 
thesonru. 

Art.  18.  Os  despachosse  dividirão  con- 
forme os  armazéns  em  que  as  raercadc»rias 
estiverem  depositadas. 
^Art.  13.  Nâo  serão  admittidas  rcclama- 
çoea  das  partos  por  erro  ou  engano  de  des- 
pacho sobre  quantidade  ou  qualidade  das 
mercadorias  depois  de  iniciada  a  conferen- 
cia, salvo  a  hypothese  do  art.  20. 

Art.  14.  Considera-se  iniciada  a  conferen- 
cia logo  que  o  despacho  fur  entregue  ao 
conferente  do  ponto,  embora  não  tonha  sido 
feita  a  verificação  da  mercadoria. 

Art.  15.  Si  dep  >i3  de  pagos  os  direitos  e 
retirada  a  mercadoria  do  deposito  reconhe- 
•cer-se  que  houve  no  despacho  erro  de  calculo 
ou  redacção  contra  a  Fazenda,  a  parte  será. 
intimada  a  effectuar,  dentro  de  quarenta  e 
oito  horas,  a  respectiva  iudoranização,  sob 
pena  de  extrahir-se  conta  do  debito  para 
cobrança  executiva,  com  multa  de  25  % . 

Art.  16.  No  mesmo  dia  em  que  for  despa- 
pachada  a  mercadoria,  a  parte  apresentará 
ao  conferente  do  ponto  um  bilhete,  requisi- 
tando 09  volumes  cujo  numero  mencionará, 
com  as  declarações  constantes  dos  des- 
pachos. 

§1.*'  Este  bilhete  será  assignado  pelo  em- 
pregado que  tiver  conferido  o  calculo  dos  di- 
reitos e  pelo  conferente  do  ponto  e  servirá 
de  descarga  para  baixa  dos  volumes  no  livro 
do  armazém  onde  estiverem  depositados. 

Art.  17.  Oi?  donos  ou  administradorcís  dos 
armazéns  averbados,  encarrega  los  das  des- 
cargas de  vapores,  navios  ou  quaosquer 
embarcações,  são  obrigados   a  romottor,    no 

Srincipio  de  cada  mez,  uma  demonstração 
os  volumes  ou  luercadorias  entradas  e  sa- 
bidas durante  o  mez  antecedente,  acompa- 
nhada de  uma  relação  das  que  existirem, 
sob  pena  de  multa  de  100$  a  500$,  que  será 
cobrada  Judicialmente. 

Art.  18.  Aos  donos  e  administradores  dos 
armazéns  averbados  ó  garantido  o  diroito 
de  retenção  das  mercadorias,  sob  sua  guar- 
da, por  todas  as  despezas  de  descarga  e  de- 
posito. 

Art.  19.  No  caso  de  suspeita  de  fraudo  ou 
de  inexactidão  da  nota,  a  conferencia  far  se- 
ha  em  todos  os  volumes  ou  peças. 

Art.  20.  Si  no  despacho  a  parto  tiver  de- 
clarado Ignorar  algum,  ou  alguns  dos  requi- 
sitos essenciaes  da  mercadoria,  para  base  do 
calculo  do  imposto,  incorrerá  na  multa  de 
expediente,  que  será  de  l  a  5  %  sobro  o 
valor  offlcial,  conforme  as  circumstancias  do 
caso. 

Art.  21.  Nos  despachos  de  mercadorias 
sujeitas  a  imposto  por  peso,  a  parte  deverá 


mencionar  o  peso  bruto,  si  a  merca  loria 
tivor  do  pagar  ni  razão  desse  poso.  de  ac- 
cordo  com  a  tarifa  e  poso  liquido — si  o 
pagamimto  for  na  razão  do  peso  liquido 
real. 

Art.  22.Encontrando-30  enti*e  as  merca- 
dorias acondicionadas  em  um  volume  al- 
guns artigos  de  qualidade  diíferento  das 
declaradas  no  despacho,  que  importem  ac- 
cresvúmo  ao  imposto,  ficará  a  parte  sujeita 
í,  multa  do  art.  40  pela  diíferença  verifi- 
cada. 

Art,  33.  Si  forem  encontradas  mercadorias 
ac  ludicionadas  entre  outras  como  escondidas 
em  fundos  falsos,  dobrado  compartimento 
ou  divisa ),  de  qualquer  modo  occultas  para 
se  subtrahirom  ao  pagamento  do  imposto, 
o  conferentie  íjs  ap])r(ílnínderá,  juntamente 
com  as  demais  contidas  no  volume,  dando 
sciencia  desse  facto  ao  administrador  para 
que  este  procbda  nos  termos  do  processo 
respectivo. 

No  caso  de  condemnação  o  dono  ou  con- 
signatário da  mercadoria  perderá  todas  as 
moscadorias  contidas  no  volume,  que  serão 
vendidas  em  leilão  ou  entregues  ao  apprc- 
honsor,  deduzidt>s  os  direitos  da  fazenda. 

Art.  84.  Da  decisão  que  julgar  procedente 
a  apprehensáo  ou  imposição  de  multa,  po- 
derá a  parUí  recorror  para  o  thesouro  den- 
tro do  prazo  de  cinco  dias  utcis. 

§  l.°  O  recursj  só  poderá  ser  interposto 
por  intermédio  da  recebedoria. 

Art.  85.  No  ca>o  do  reforma  ou  alteração 
da  decisão  polo  thesouro  haverá  recurso 
ex-officio  para  o  governador,  que  julgará  de- 
finitivamente. 

Ai't.  26.  Sondo  julgada  improcedente  a 
apprehonsão  ou  impitsição  de  muli.a,  serão 
as  mercadorias  entregues  á  parte,  depois  de 
pagos  os  respectivos  direitos. 

Art.  27.  Em  todo  e  qualquer  caso  em  que 
for  interposto  rrcurso  sobre  multas,  poderá 
a  parte  concluir  o  despacho  e  dar  sahida  á 
mei'cadoria,  pagando  os  direitos  e  deposi- 
tando a  importância  das  multas  em  que 
houver  incorrido,  até  decisão  final. 

Art.  28.  Imposta  a  multa  por  diíferença 
de  qualidade,  peso  e  medição  ou  qualidade 
iicará  assignado  á  paruj  o  prazo  de  trinta 
dias  úteis  para  ollectuar  o  pagamento,  sob 
pena  de  ser  a  mercadoria  vendida  em  leilão 
o  o  seu  produc!;o  recolhido  acjs  cofres  da 
Recebedoria,  como  remia  ordinária,  dedu- 
zi udo-se  a  parto  da  multa  que  competir  ao 
conferente. 

Art.  2l>.  Achando-se  diíTerenra  para  me- 
nos entre  o  declarado  no  despacho  e  a  mer- 
cadoria entrada  no  armazém  e  constante  do 
manifesr.o  e  cmheci mento  de  carga  o  confe- 
rente fará  as  respectivas  declaraçõos  no 
despacho  para  serem  opportunamcnte  resti- 
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tiiidos  os  direito?  correspondentes  á  diffe- 
rença  para  menos  verificada,  deduzida  a 
multa  de  2  %  de  expediente. 

§  !.<>  Esta  restituição  sei á  feita  pela  re- 
partição arrecadadora,  mediante  requeri- 
mento da  parte  dentro  do  moz  cm  que  tiver 
sido  pago  o  imposto  deduzindo-se  os  addic- 
cionaes  da  Santa  Casa  de  Miáericordia  e  a 
porcentagem  dos  empregados. 

Art.  30.  Apresentados  os  géneros  ou  vo- 
lumes para  verificaçãt) .  o  sabida,  o  confe- 
rente, em  presença  da  parte  ou  de  seu  pre- 
posto,  depois  de  examinar  si  o  despacho 
está,  revés  lido  das  formalidades  legaes,  si 
a  reducçâo  dos  pesos  e  medidas  e  o  calculo 
dos  direitos  estão  exactos  o  si  estes  foram 
pagos,  fará,  na  forma  do  art.  35,  abrir  os 
volumes,  procedendo  á  sua  conto gem,  quali- 
íicaçáo  e  classificação  das  mercadoi'ias  nellcs 
contidas,  verificando  a  sua  qualidade,  medi- 
ção ou  peso  e  taras. 

Art.  81.  Si  por  este  exame  verificar-so  a 
exactidão  das  declarações  feitas  em  cada 
addjção  do  despacho,  o  conferente  lançará  a 
verba  de  conferencia  e  entrega  da  mercado- 
ria, da  forma  seguinte :  Conferem  as  mer- 
cadorias nesta  data  entregues  e  os  direitos 
pagos,  na  importância  de,.,  o  depois  de  da- 
tila,  a  assignará. 

Art.  32.  Recjnhecendo  o  conferente  pelo 
exame  que  fizer  não  serem  exactas  as  decla- 
rações expressas  no  despacho,  relativamente 
ao  peso  ou  medida,  qualidade  e  quantidade 
das  mercadorias,  cobrará  a  multa  mediante 
nota  por  elle  rubricada,  não  consentindo  na 
sahida  da  mercadoria  sem  estar  realizado  o 
respectivo  pagamento. 

Art.  33.  Si  a  parte  não  se  conformar  com 
a  opinião  do  conferente,  poderá  dentro  de 
48  horas  reclamar  por  oscripto  ao  adminis- 
trador, que  designará  um  outro  empregado 
para  fazer  novo  ex:vmo,  findo  o  qual  e  depííis 
de  proceder  a  quao^quor  diligencias  que  jul- 
gar necessárias  resolverá  como  for  de  ju.:;- 
tiça. 

,  Art.  34.  Conferida  e  entregue  a  mercado- 
ria, o  conferente  certificará  a  entrega  no 
despacho,  que  ficará  em  seu  poder  para  ser 
recolhido  por  protocollo  á  repartição,  decla- 
rarido  immodiatamente  a  sahida  no  livro  do 
armarem. 

Art.  35.  Para  verificação  não  se  tomará 
menos  de  dous  em  dez  volumes,  dez  em  cin- 
coenta  e  vinte  em  com;  não  exi.:;tindo  accord-j 
entre  o  verificado  o  as  declai-ações  da  nota, 
a  proporção  será  aiigmeiitada. 

S^  I .°  Noi  despacho.^  do  fumo  deverá  sor 
vcririi\ido  o  peso  de  cada  um  d js   vohinies.  ' 

Arr..  oO.  No  caso  de  duvida  sobre  a  origem 
ou  c]as>ificaçnío  da  mercadoria,  será  o  r.icto ! 
levado  ao  conhecimento  do  administrador, '. 
que  mandará  proceder  ao  necessário  exame ! 


pela  commissão  de  árbitros  de  que  trata  o 
art.  61,  a  qual  será  composta  de  dous  empre- 
gados e  dous  conimerciantes  da  classe  sobre 
que  voi*sar  a  duvida. 

§  l.°  DadecisãíA  proferida  pelo  adminis- 
trador haverá  recurso  voluntário,  nos  ter- 
mos dos  arts.  24  e  25. 

Art.  37.  O  serviço  de  conferencia  e  sa- 
hida de  mercadorias  não  poderá  começar 
antes  das  10  horas  do  dia,  nem  terminar  de- 
pois das  6  horas  da  tarde. 

Art.  38.  O  armazém  onde  se  effectuar  a 
descarga  e  conferencia  fornecerá  o  pessoal 
para  abertura  dos  volumes,  devendo,quando 
tratar-sedo  caixas, -entregal-as  fochadaa  o 
pregadas. 

Art.  39.  Das  multas  em  que  incorrer  o 
dono  da  mercadoria,  ou  por  excasso  da  qua- 
lidade além  da  despachada,  ou  por  differença 
de  quantidade,  a  metade  reverterá  em  favor 
do  conferento. 

Art.  40.  As  multas,  a  que  se  refere  o 
art.  32,  serão  de  três  dobros  dos  direitos  da 
diíferença  que  a  parte  tiver  do  pagar. 

Art.  41.  As  mercadorias  serão  descarre- 
gadas para  trapiches,  averbadas  na  recebe- 
doria, ou  para  armazém  das  companhias  a 
que  pertencerem  os  vapores  que  as  trans- 
portarem. 

Art.  42.  A  conferencia  não  poderá  s«}r 
feita  sinâo  depois  de  recolhidas  as  mercado- 
rias ao  armazém. 

Ari.  43.  O  dono  do  armazém  onde  for 
recolhida  a  mercadoria  remetterâ  immcdia- 
tamente  ao  administrador  um  nota  das  mer- 
cadorias recei)idas,  numero  dos  volumes, 
marca  e  contra-marca  e  nome  dos  consigna- 
tários, e  não  entregará  a  mercadoria  antes 
de  desembaraçada  o  examinada  pela  Rece- 
bedoria, sob  pena  de  muUa  de  50$  ató  100$, 
quo  será  imposta  polo  administrador  daquel- 
la  repartição. 

Art.  44.  Esta  multa  deverá  ser  paga 
dentro  de  oito  dias. 

Paragrapho  único.  Findo  esse  prazo,  a  co- 
brança será  f(3i ta  judicialmente. 

Art.  45.  As  mercadorias  não  comprehcn- 
didas  na  tabeliã  annexa  são  isentas  do  Im- 
posto. 

Art.  46.  Quando  iniciado  qualquer  des- 
embarque ou  reembarque,  o  empregado  que 
o  tiver  de  assistir  permanecerá  no  seu  posto 
atô  finalizar-se  o  mesmo. 

Art.  47.  Considerar-se-hão  abandonadas 
;is  mercadorias  que,  espiando  sujeitas  a  mul- 
ta>i  por  diííerença  de  íjualidade,  quantidade, 
pesn  ou  medida,  não  forem  retiradas  dentro 
do  prazj  de  trinta  dias,  feiro  o  pagamento 
das  mesmas  multas. 

Alt.  48.  Findo  esse  prazo,o  administrador 
da  Recobedoria  f  irá  publicar  oditaos  convi- 
dando os  donos  01  consignatários  das  roer- 


/-, 
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cadorias  para   descrabiraçal-as,    dentro  do 
prazo  que  lhes  for  raurcalo. 

Art.  49.  JSdo  tendo  suio  paí^os  os  direitos 
e  multa  no  prazo  detenuin  vlo  no  respectivo 
edital,  as  mercadorias  sorao  veiididiis  em 
hasta  publica  por  conta  e  á  custa  dos  seus 
donos  ou  consignatários. 

§  l.o  Do  pr.iducto  da  arrematação  serão 
deduzidos  os  direitos  c  multas,  assim  como 
as  despezasde  armazenagem, simdo  o  restante 
depositado  para  ser  restituidj  a  ([ucm  de 
direitj. 

§  2.°  Si  o  producto  não  chegar  p',ra  pa- 
gamento dos  direitos,  multas  .o  dcspezMS, 
oobrar-se-ha  judicialmente  a  diircrenyi  de 
quem  de  direito  fôr. 

Art.  50.  Quando  os  géneros  ou  ihorcado- 
rias  sujeitas  ao  imposto  a  que  se  refere  o 
art.  l**  destas  insti-ucções  tiverem  de  ser 
reiíxportados  por  mai*  p:ira  outros  Editados,  o 
dono  ou  consignatário  depositará  na  Rece- 
bedoria a  importância  dos  respectivoj  di- 
reitos, obrigando-so  por  petição  a  apresen- 
tar, dentro  de  00  dias,  certidão  do  ch-fe  da 
estação  fiscal  do  logar  a  que  sô  destinarem 
aá  mercadorias,  provando  a  descarga  d  vs 
mesmas  ;  o,  si  não  o  ílíer,  perder.i  o  direito 
á  restiíuição,  presumindo-se    outro  destino. 

§  l.«  A  certidão  deverá  ser  assignada  pelo 
chefe  da  est  '>çãj  fiscal  do  logar  onde  fôr 
offcctuada  a  descarga,  reconhecidas  a  lettra 
o  firma  por  tabellião  publico. 

%2.°  Conferida  a  certidão  com  o  despacho 
de  reexportação,  vorificindo-so  que  não 
esteja  viciada  nas  declarações  de  peso,  quan- 
tidade, qualidade  dos  volumes,  que  deverão 
ser  cscriptas  por  extenso,  som  emendas  ou 
razuras,  será  dada  a  baix:»*  da  responsabili- 
dade o  inamediatamente  resiituida  pela  re- 
pvrtiçào  a  importância  em  deposito.  No 
casj  contrario,  ou  findo  o  mesmo  prazo,  pas- 
sará .a  constituir  renda  do  irnposto,  não 
sendo  admittid^  reclamação  de  espécie  al- 
guma. 

§  3.°  Na  reexportação  por  terra,  o  dono 
ou  consignatário  da  mercadoria  pagará,  a 
titulo  de  expediente,  estatística  o  fiscaliza- 
ção, o  sello  (lo  5  °/o  sobre  o  valor  ollieial, 
obrigando-se  do  mesmo  modo  pvila  apresen- 
tação da  certidão  de  descarga,  e,  não  a  apre- 
sentando, ficará  sujeito  ao  pagamento  da 
diíTerença  do  imposto. 

Art.  51 .  A  conferencia,  nos  casos  do  re- 
exportação, versará  somente  sobre  a  identi- 
dade dos  volumes,  podendo,  entretanto, 
quando  houver  suspeita  de  fraude,  esten- 
der-se  ás  mercadorias. 

Paragi^apho  único.  Verificando-so  diíTe- 
rença  entre  o  declarado  na  noca  e  o  existen- 
te nos  volumes,  a  parto  pagará  a  multa  em 
dobro  da  differonça  encontrada,  sendo 
metade  para  o  empregado,  e  não   será  por- 


mittida  a  reexportação  sem  o  previj  pnga- 
'mento  d  i  mo<ma  multa. 

Aru  52.    E*   permi';tida   a    reexportaçãr 
de  qiialquer  numero  de  volumes  recolhidos 
do    armazém,    razendo-S3    os   devidos    lan- 
çimentos   no  livro   de   entradas  da   Reo 
bodoria.. 

Art.  5'i.  A  certidão  de  que  a  mercadoria 
foi  descarregada  no  porto  a  que  era  desti- 
nada, será  junta  ao  requerimento  em  que 
podir-se  a  reexportação. 

Art.  54.  Quando  a  pessja^que  pretender 
reexportar  mercadorias  não  for  conhecida, 
será  exigida,  juntamonto  com  a  sua,  a  a;- 
signatura  do  um  fiador  idóneo  na  petição  de 
responsa  l)i  lidado. 

Art.  55.  Os  gonoros  nacionaes  que  vioi*om 
acompanhados  do  guias  ou  cjnhecimontoá 
como  sondo  estrangeiros  já  despachados 
para  cjnsun"\o,  pagarão  a  multa  de  25  °/„ 
sol>re  os  rospecfivos  direitos,  revertendo 
metade  em  favor  do  empregado. 

Art.  56.  O  administrador,  s.jmpro  que  se 
tornar  nece>sario,  re<iuisitará  da  autoridade 
pL>licial  a  força  precisa  á  garantia  dos  inter- 
nasses  d  >  fisco. 

Ari.  57.  Do  mesmo  modo  cabe  ao  ompro- 
gado*requisitar  do  administrador  força  poli- 
cial íiuo  o  garanta. 

Art.  58.  Os  recursos  ordinários  não  se- 
rão admittidos,  sem  fiança  idónea  ou 
pagamento  dos  direitos  e  deposito  das  mul- 
tas em  que  a  parte  tiver  incorrido. 

Paragi'apho  único.  Nenhum  recurso  será 
admittid  >  fora  dos  prazos  prescriptos  nestas 
instrucções. 

Art.  59.  O  administrador  designará  um 
empregado  para  examinar  nas  estações 
das  estradas  de  ferro  que  se  liguem  a 
outros  Estados  a  remessa  de  mercadorias 
sujeitas  ao  imposto  ;  no  caso  aífirmativo, 
não  i)ormittirá  a  sabida  sem  que  estejam 
despachadas  i)ela  forma  estabelecida  no 
art.  3^,  5ubstitnindo-se  o  nome  da  ombarc  i- 
ção  pelo  da  estrada  de  ferro. 

Art.  60  Os  arma/ens  averbidos  para  de- 
posito de  productos  similares  aos  fabricados 
no  Es';ado  estão  sujeitos  ás  responsabilidades 
e  ás  obrigações  inherentes  aos  entrepostos, 
armaz3ns  e  trapiches  alfandegados  da  União. 

Art.  61  No  principio  do  anno  financeiro, 
o  administrador  da  Recebedoria  nomeará 
as  conunissões  para  exame  o  solução  do 
quaes  [uer  questões  sobre  a  origem,  proce- 
dência ou  classificação  das  mercadorias. 

Art.  (j2  Os  productos  similares  vindos  por 
terra  de  outro-;  Estados  deverão  ser  acom- 
panhados de  guias,  com  as  quaes  os  seus 
douos  ou  consignatários  provem  o  pagamen- 
to do  impjsto  na  estação  fiscal  da  localidade 
limiiroi)ho  ao  Estado  da  procedência» 
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Art  63.  Será,  reputada  apprehensâo  era 
flagrante: 

•  §  1<»  A  quo  for  feita  em  acto  de  descarga 
ou  desembarque  era  qualquer  ponto  do  lit- 
toral  ou  raargons  dos  rios,  ou  na  occasião 
e  durante  o  seu  trajicto  e  transporte,  sera 
que  as  condições  de  desemb  \raço  das  mer- 
cadorias tenham  sido  satisfeitas. 

§  2o  A  de  mercadorias,  géneros  ou  obje- 
ctos sujeitos  a  imposto  que  forem  retirados 
dos  armazéns  das  estradas  de  ferro,  som  o 
pagamento  dos^espectivos  direitos. 

§  3°  A  de  mercadorias,  géneros  ou  obje- 
ctos que  forem  retirados  dos  armazéns  ou 
depósitos  sem  a  conferencia  e  pagamento 
dos  direitos. 

§  4«  A  de  géneros,  mercadorias  ou  obje- 
ctos que  vierem  acondicionados  entre  outroa 
como  escondidoí!,  em  fundos  faiso.^,  dobra- 
do compartimento  ou  divisão  ou  do  qual- 
quer modo  occuUas  para  subtrahirem  ao  pa- 
garaento  do  imposto. 

Art.  61.  Nos  casos  de  apprehensâo,  si  o 
dono  ou  consignatário  das  mercadorias,  gé- 
neros ou  objectos  estiver  presentes  e  o  adrai- 
Histrador  reconhecer,  pela  exposição  do  fòtcto, 
interrogatórios  o  esclarociraentos  offtidos 
ora  acto  successivo  que  a  apprehensâo  evi- 
dentemente não  procede,  mandará  entregar 
as  mercadorias, fundamonta^ndo  a  sua  decisão, 
da  qual  dará  sciencia  ao  governador  do 
Estado. 

§1.'»  Não  comparecendo  a  parte,  o  adnii- 
nistrador  decidirá  suramaria  o  definitiva- 
mente pela  procedência  da  apprehensâo. 

Art.  65.  A's  partes  ficará  marcado  o  prazo 
do  quinze  dias  úteis  p\ra,indepcndentementie 
de  qualquer  intimação,  apresentarem  a  sua 
defesa,  requ3rerem  o  que  fôr  a  bem  de  seus 
direitos  e  verem  prosoguir  todos  os  termos 
do  processo,  sendo  as  mercadorias  apprehen- 
didas  recolhidas  a  deposito  ou  vendidas  em 
leilão,  precedendo  editaes  por  tempo  conve- 
niente si  í  jrem  susceptiveis  de  deterioração 
ou  demandarem  tratamento,  o  o  producto 
liquido  carregado  ao  Thesouro  para  ser  resti- 
tuído a  quem   de  direito. 

Art.  66.  Na  apprehensâo  do  mercadorias 
cujo  valor  offlcial  exceder  de  um  conto  de 
réis  (1:000$)  o  administrador  decidirá  com 
recurso  suspensivo  para  o  Thesouro,  do  cuja 
decisão  haverá  recurso  ex  officio  para  o  go- 
vernador, nos  termos  do  art.  ^5  destas  in- 
strucções, 

Art.  67.  Julgada  definitivamente  a  ap- 
prehensâo, serão  as  mercadorias  apprehen- 
dirlas  entregues  a>  apprehon^or  oii  vendidas 
em  leilão  publico,  sendo  em  qualquer  dos 
casos  pagos  os  direitos  da  fazenda  o  dospezas 
devidas. 


Art.  68.  Os  donos  eu  consignatários  das 
mercadorias  são  responsáveis  poios  actos  de 
seus  propostos. 

Art.  69.  Em  todos  os  casos  nãò  previstos 
nestas  instrucções,será  observado  o  diâposto 
na  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas. 

Art.  70.  Rovogam-se  as  di^iposiçõos  em 
contrario. 

Dr,  António  Gonçalves  Ferreira, 

Tabeliãs  dos  géneros  sujeitos  ao  itnposio  de 

8  %  e  Io  % 

• 

Assucar  reflnado. 

Aniagem  de  juta. 

Arreios  de  couro. 

Álcool. 

Aguardente. 

Agua  de  Seltz. 

Bahtis  de  couro,  sola  ou^ folha. 

Bebidas  alcoólicas  ou  fermentadas  e  outros 
liquides. 

Bolsas  de  qualquer  qualidade. 

Camisas. 

Chapéos  para  cabeça,  de  la,  feltro  ou  cas- 
tor e  de  peilo  de  seda. 

Chapéos  de  sol  do  qualquer  qualidade. 

Charutos  rio  Vo). 
Cigarros  (10%). 
Cervejas. 
Cartas  de  jogar. 
Calçados. 
Cestas  de  palha. 
Cordas. 

Doces  de  qualquer  qualidade. 
Espanadoros. 
Espartilhos. 

Fio  de  algodão  crú,  alvejado   ou  de  cores. 
Parello  de  caroço  de  algodão. 
Fubá  de  milho. 
Fogos  de^  artificio. 
Fumo  (10  Vo). 
Gravatas. 
Livros  em  branco. 
Luvas. 

Mobílias  de  madeira. 
Malas. 

Mosaico  para  ladrilho. 
Mantas.  ■ 
Massa  de  tomate. 
Óleo  de  ricino. 
Óleo  de  caroço  de  algodão. 
Pólvora . 
Phosplioros. 
Perfumarias. 

Pasta  do  caroço  de  algodão. 
Queijos  similares  aos  fabricados  na   Es- 
tado. 
Roupa  feita. 
Rapé. 
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Sola  e  couros  curtidos  ou  preparados. 

Saccos  de  panno  do  algodão  ou  de  aniagem, 
novos  ou  usados. 

Sabão  ou  sabonetes  com  ou  sem  porAime. 

Tecidos  de  algodão  similares  aos  fabricados 
no  Estado.  * 

Tijolos  para  construcção. 

Telhas  communs. 

Taboas  de  amarello,  louro  ou  outra  qual- 
quer madeira. 

Tiiita  para  escrever. 

Velas  de  cera,  stearina  ou  espermacete. 

Vidros. 

Vinho  de  fructas. 

Vinagre. 

• 

Cfonçalves  Ferreira, 

O  Sli*.  «ioeé    Ma]:*cellixio  —  Sr. 

Presidente,  a  Gazeia  de  Noticias  era  sua  edi- 
ç^o  de  hoje,  com  o  titulo  ^(Relações  Exte- 
riores» diz  que  : 

«  O  Sr .  Peretti  Dolla  Rocea,  encarregado 
dos  negócios  da  França,  conversou  hontera 
com  o  Sr.  Ministro  do  Exterior  sobre  as 
reclamações  de  súbditos  francezes  que  de- 
pendem ainda  de  solução  do  Ministro  da 
Guerra  e sobre  a  questão  do  Espirito  Santo, 
de  que  se  tem  ultimamento  occupado  a  im- 
prensa. 

O  Banco  Francoz,  credor  daquello  Estado, 
não  faz  questão  do  tomar  por  sua  conta  a 
arrecadação  das  rendas  estacluaos,  conformo 
foi  publicado  ;  o  que  deseja  6  que  o  Governo 
Federal  se  torne  quasi  fiador  da  solvabili- 
dade do  Estado  do  Espirito  Santo  uo  inter- 
esse do  credito  nacional,  de  forma  que  a 
União  faça  a  arrecadarão  da  maneira  que 
melhor  entender.» 

Comorepieáentante  do  Espirito  Santo,  con- 
aidero^me  no  dever  de  vir  contestar  o  direito 
que  tem  o  Banco  Francez  de  arrecadar  os 
impostos  do  Estado  ;  posso  aííirraar  a  esta 
Gamara  que  Apnhura  contracto  existe,  con- 
ferindo a  um  banco  estrangeiro  este  di- 
reito. 

O  dever  que  tenho  de  orientar  esta  Ca- 
mará, a  respeito  deste  assumpto,é  para  mim 
tanto  mais  imperioso,  quanto  eu  me  achava 
na  presidência  do  Estado,  quando  se  foz  o 
contracto  a  que  so  refere  a  Gazeta  de  No^ 
ticias. 

Em  1894,  o  Estado  contrabiu  um  emprés- 
timo externo  de  700.000  Ib.  para  o  fim  es- 
pecial de  construir  a  Estrada  de  Forro  Sul 
do  Espirito  Santo. 

Em  1898,  quando  assumi  o  governo,  os  re- 
cursos especiaes  destinados  a  esta  constru- 
cção achavam-3c  esgotados ;  existia  grande 
extenção  de  leito  preparado,  muitas  obras 
de  arte  construídas  e  grande  quantidade  de 
material  que  representavam  a  quantia  des- 


pendida; entretanto,  o  trecho  era  trafego 
limitava-se  a  20  kilometros. 

Eu  só  tinha  dous  alvitres  a  seguir :  ou 
procGguir  na  construcção  desta  estrada,  afim 
de  valorisal-a,  com  os  recursos  da  receita 
ordinária,  ou  deixar  expostos  ã  acção  des- 
truidora do  tempo  trabalhos  que  custaram 
milhares  de  contos,  sacrificando  em  pura 
perda  capitães  enormes  ahi  despendidos. 

Reaolvi-me  pelo  primeiro  alvitre,  como  o 
mais  elementar  bom  senso  o  indicava. 

O  ónus  da  construcção  da  estrada,  sobre- 
carregando de  modo  extraordinário  as  des- 
pezas  do  Estado,  collocaram-no  em  outubro 
de  Í899  na  irapos^^ibil idade  de  satisfazer  ao 
coupon  da  divida  externa. 

Foi  então  que  o  banco  de  Pariz  et  Pays 
Bas  pagou  este  oupon  e  mandou  um  repre- 
sentante seu  entender-se  com  o  governo  do 
Estado,  afim  de  fazer  um  accordo  que,  de 
futuro,  regularizasse  o  serviço  da  divida. 

Ficou  combinado  que  o  Banco  adiantaria 
as  quantias  necessárias  para  o  pa«rameuto  de 
três  coup.ns  e  mais  a  <,uantia  para  compra 
(los  trilhos  necessários  para  pôr  em  trafego 
a  parte  da  estrada  ja  preparada,  tudo  no 
valor  de  dous  milhõcí  de  francos,  quantia 
esta  que  devia  ser  amortisada  em  oito  annos 
em  pequenas  prestações  mensaes. 

Os  credores,  para  fazerem  este  adianta- 
mento, exigiram  que  fosse  incluida  no  con- 
tracto uma  clausula  pela  qual  o  mesmo  seria 
considerado  vencido,  si  o  Estado  deixasse  do 
satisfazer  ao  juro  do'  primitivo  empréstimo 
do  700.000,  e  neste  caso  o  Banco  seria  em- 
bolsado com  a  arrecadação  da  agencia  de 
rendas  da  Capital. 

Ora,  Sr.  Presidente,  «sor  embolsado»  não 
quer  dizer  arre>íadar ;  ha  muita  differenca 
entre  receber  em  pagamento  e  arrecadar 
impostos .  (  Apoiados ) , 

AQceitei  a  clausula  a  que  me  refiro  pelos 
motivos  seguintes:  Emquanto  o  Estado  dixpoz 
de  recursos  especiaes  para  a  construcção  da 
estrada,  nunca  deixou  de  satisfazer  as  respon- 
sabilidades externas  que  em  alguns  annos, 
devido  a  t  ixas  desfavoráveis  de  cambio,  at- 
tingiram  a  1.500:(íOO$000. 

Quando  deixei  o  governo,  o  leito  da  es- 
trada acha va- SC  preparado  ató  o  kilometroSO 
e  os  trabalhos  liniitavam-se  tão  somente  ao 
assentamento  de  trilhõs,  acarretando  ónus 
insigiiiíicanGo  para  o  orçtmento.  Este  ónus 
era  pouco  superior  a  cem  contos  annuaes. 
Estava,  portanto,  o  Estado  na  mesma  situação 
em  que  se  achava  na  época  em  que  satis- 
fazia pontualmente  as  suas  responsabili- 
dede . 

Além  disto,  as  taxas  de  cambio  tendiam  a 
olevar-se,  de  sorte  que  as  despezas  da  divida 
externa,  sommadas  ás  responsabilidades  do 
contracto  de  1899,  ficariam  no  corrente  anno 
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íuiuom  do  1.500:000s,  quantia  essa  que  o 
Esuido  despendia  annúalmente  só  com  o  ser- 
viço da  divida  externa. 

A  diminuição  enorme  das  doapcízas  resul- 
tantes, do  um  lado,  da  alta  do  cambio,  de  ou- 
tro lado,  da  suppressao  qu?isi  completa  dos 
trabalhos  da  estrada  o  do  reducções  conside- 
ráveis feitas  nos  diversos  ramos  do  serviço 
publico,  d'ava-no3  a  garantia  mais  completa 
de  que  o  Estado  nunca  deixaria  de  satisfaz  r 
as  suas  responsabilidades  externas. 

Eu  tinha,  portanto,  os  mais  sólidos  funda- 
mentos para  acreditar  que  a  clausula  de 
que  traí.0  nunca  se  tornaria  oílecniva. 

O  contracto  foi  executado  durante  quasi 
dois  annos,  o  o  juro  do  empréstimo  externo  só 
deixou  de  ser  pontualmente  pago  em  outu- 
bro do  corrente  anno,  devido  a  um  decn^sci- 
monto  extraordinário  da  renda,  circumstan- 
cia  toda  eventual  e  fora  de  qualquer  provi- 
são. 

A  receita  orçada  em  pouco  mais  de 
3.410:000|  attingiu  no  1°  semestre  de^ste 
anno  apenas  a  7õ4:0!JO.>  ist»  ó,  menos  da 
quarta  parte  da  quantia  orçada  para  todo  o 
exorcicio. 

Esta  circumstancia,  que  não  podia  ser  pre- 
vista lora  1899,  6  a  razào  única  o  exclusiva 
de  não  ter  o  Estado  satisfeito  os  compro- 
missos externos. 

Feita  a  demonstração  do  motivo  de  força 
maior  evidente,  com  os  algarismos  oíTiciaes 
que  ahi  estão,  creio  ter  provado  de  modo 
cabal  que  no  Espirito  Santo  não  se  fez  con- 
tracto algum  quo  não  consultasse  os  mais 
legítimos  interesses  do- Estado. 

Devo  acrescentar  que  durante  o  meu  go- 
verno o  Estado  apenas  se  utilizou  do 
1 .120.000  francos  por  conta  desfie  contracto, 
isto  ó,  de  pouco  mais  do  metade  da  quantia 
quo  o  Banco  se  obrigou  a  adiantar,  tendo  o 
restani,e  deste  adiantamento  aproveitado  ao 
governo  que  me  succedeu . 

Além  disto,  resgatei  obrigações  do  em- 
préstimo externo  no  valor  de  759.000  fran- 
cos. 

Contraiu  uma  duvida  de  1.1:30.000  francos 
c  amortizei  759.000  francos,  de  uma  outra 
já  existente;  o  acréscimo  real  do  ónus  para  o 
Estado  é  representado  pela  diflerença— 
oOO. 750  francos,  ou  pouco  maia  de  300:000>; 
pelas  taxas  actuaes  de  cambio. 

Nas  circumstancia^  em  que  se  acha  actu- 
almente o  Esijadó,  parece-me  que  a  União 
deveria  favorecel-o  de  algum  modo,  por- 
quanto já  soccjrreu  bancos  nacionaos  quando 
se  acharvim  em  criso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  V.  Ex.  acha  que  o 
governo  íez  bem  em  soccorrer  aos  bancos  ? 

O  Sr.  Josf/  MarckIíLino— Não  entro  nesta 
discussão;  o  que  é  facto  é  que  a  União  soc- 


correu  aos  bancos  e  com  maioria  do   razão 
deve  auxiliar  a  um  Estado.  (Apoiados.) 

O  meu  fim,  occupando  a  attcnção  da  Ca- 
mará, ó  unicamente  provar  que  não  fiz  ne- 
nhum consracto  dando  a  bancos  estrangeipos 
direito  do  arrecadar,  om  qualquer  hypo- 
tlie<e,  impôs jOS  do  Estado. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Nem  era  de  esperar 
outra  coisa  de  V.  ííx. 

O  Sr.  José'  Marccllino— Era  qiiaato  tinlia 
a  dizer. 

O  Sr.  -A^Ifrodo  Varella— Pedi  a 

palavra  para  apresentar  o  seguinte  projecto 
de  lei.  . 

O  projecto  6  acompanhado  do  consideran- 
das  que  mo  dispensj  do  lor. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação. 


o  seguinte 


projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1*».  Fica  instituído  um  registro  das 
operações  de  cambio.  *     . 

§  1°.  Para  produzirem  todos  seua  elfeitos 
os  contractos  de  cambio,  é  necessário  sejam 
inscriptos  no  registro. 

§  2«.  Faz-se  a  inscripçâo,  depois  de  effe- 
ctuado  o  deposito  da  importância  corres- 
pondente ao  sello  das  lottras  do  contracto. 

§  3°.  As  lettras  podem  ser  apresentadas 
para  a  apposição  do  sollo,  dentro  somente 
no  prazo  de  cinco  dias,  o  si  o  nao  forem, 
considerados  nullos  de  pleno  direito  os  con- 
tractos rcspe^*tivos.  As  quantias  depositadas 
para  o  eíTeito  do  sello  das  lettras,  que  será 
pago  por  verba,  em  caso  algum  serão  resti- 
tuídas. 

Art.  2^.  E'  o  Governo  autorizado  a  fixar 
uma  taxa  de  registro. 

Art.  S*».  A  repartição  do  registro  enviará 
diariamente  ao  Thesouro  e  ã  Estatistica 
Commercial  um  quadro  das  operações  inscri- 
ptas. 

Art.  4'^.  Revogam-se  as  disposições  ora 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1901. 
--^Alfredo  Varei  la, — Cassiano  do  Nascimento. 
— Barbosa  Lima, —  Marçal  Escobar. —  Aure- 
liano  Barbosa, —  Soares  dos    Santos. 

Impressionado  com  as  orgias  bolsistas  do 
nossa  Praça,  transformada  era  Mónaco  de 
nova  espécie,  o  Governo  favoreceu  a  ad- 
opção, nesta  Casíi,  de  um  projecto  de  loi 
que,  a  seu  ver,  impedia  continuasse  o  escân- 
dalo que  arruinava  o  arruina,  moral  e  ma- 
terialmente, o  lírazil.  Reforimo-nos  á  ini- 
ciativa do  um  collega   oxtincto,    cujo  fino 
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trato  muito  nos  captivou  o  lembramos  com 
sincera  saudade — o  Sr.   Elias  Fausto. 

O  plano  do  inditoso  representante  p:iu- 
lista  era  absolutamente  inacceitavel :  iníbliz 
na  fópma  eno  fundo.  Fácil  deraonstral-o, 
quanto  inútil,  todavia,  naquella  sazão,  sa- 
bido o  estado  moral  da  Camará . 

Depois  da  celebro  loi  de  22  de  agosto  de 
1860,  nada  conheçamos  tonha*  surgido  em 
nosso  mundo  commerclal  do  mais  attenta- 
torio,  quo  mais  golpeio  as  garantias  consti- 
tucionaes,  commum monto  dosprosadas  neste 
»ecinto,quando  6  preciso  servir  a  interesses  de 
occasiao  ou  contentar  os  poderosos ...  O  pro- 
jocto,  entretanto,  foi  approvado  com  leviana 
celeridade,  cedendo  os  raaií  reílcctidos  a 
um  arrastamento  geral  irreprimível  :  fora 
de  todo  vão  oppor-lhe  a  minima^ resistência. 
Disto  capacitados,  certos  da  inutilidade  de 
qualquer  esforço  no  sentido  de  chamar  á  ra- 
zãk)  um  grémio  que  decidia  precipitada- 
mente assim,  em  assumpto  de  tamanha  rele- 
vância, voltamo  nos  para  o  outro  ramo  do 
S>odor  publico,  de  que  dependia  a  decretação 
o  planejado,  diriguido-se  um  de  nós  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda,  cujo  prestigio  tanto  pe- 
sara em  nosssas  deliberações  sobre  a  ma- 
téria. 

Está  bem  visto  que  não  pretendiamos  con- 
seguir desistisse  o  Governo  de  seus  propó- 
sitos, persuadido  como  estava  das  vantagens 
quo  ia  obter  com  a  pratica  do  sua  idéa; 
aponas  attonuar  os  perniciosos  eíTeitos  quo 
acarretaria  e  poupar  ao  próprio  Governo  um 
intívitavel  desaire. 

Perdido  o  primeiro  passo  intentado,  insis- 
timos, escrevendo  um  de  nós  longa  carta  ao 
eminente  gestor  do  Thesouro^  publico.  «Na 
conferencia  que  tive  hontem' com  V.  Ex., 
diziamos,  expuz  meus  fundados  receios  do 
que  soja  a  lei  Elias  Fausto  considera-la  in- 
constitucional, em  acção  promovida  pelos 
bancos  estrangeiros,  os  quaes,  affirma-so, 
toem  já  advogado  em  vista .  Ponderastes  que 
isso  pouco  vos  importava  :  gi(e  o  Governo j 
accusado  de  cruzar  os  braços  em  face  da  in- 
frene jogatina  bolsista,  ao  menos  provar  ia, com 
as  medidas  daquella  projectada  lei,  sua  boa 
vontade  de  acabar  com  a  especulação,  apezar 
de  nisto  impedido  pela  lei  fundamental,  pois  o 
mecanismo  ora  imaginado  é  perfeitamente 
pratico  e  capas,  a  seu  ver,  de  extirpar  esse 
cancro.  • 

Mas. . .  rdtorquiamos,sl  a  lei  pôde  ser  feita 
ao  menos  sem  as  imperfeições  quo*a  tornam 
inviável,  porque  não  evitar  o  máo  fado  que 
certamente  a  espera,  garantindo  assim  bom 
êxito  ao  principal  propósito  que  V.  Ex.  tem 
em  mira  f  Releve  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, insista  nas  objecções  quo  produzi.  Si 
é  possível,  porque  não  procurar  uma  fór- 
mula satisfatória  e  ao  mesmo  tempo  legal  ? 

Gamara    Vol.  VI 


A  divisão  das  carteiras  não  o  6.  A  Consti- 
íui(,'ão  firmou  no  arfc.  7^,  §  9\  a  mais  plena 
liberdade  profissional,  o  livre  exercido  seja 
de  quo  industria  fòr,  tanto  a  bancaria  coniio 
outra  qualquer;  só  limitou  a  industria  ban- 
caria no  que  respeita  á  emissão  ( artigo 
34°,  n.  8  e  7°,  §  l^.  n.  10),  pondo-a  fora 
do  alcance  da  tyrannica  o  funesta  acção  re- 
gulamentadora do  Estado  em  tudo  o  mais. 
Esta  é  a  pura  doutrina  constitucional. 

Claros,  claríssimos,  os  textos  citados  ;  mas 
como  que  recoiando  que  interpretoá  interes- 
seiro:}  tentassem  invalidar  a  preciosa  liber- 
dade que  nos  legava,  o  legislador  accrescen- 
tou,  no  art.  76:  «A  especificação  das  garan- 
tias e  direitos  expressos  na  Constituição  não 
excluo  outras  garantias  o  direitos  não  enu- 
merados, mas  resultantes  da  forma  do  go- 
verno quo  ella  estabelece  e  dos  princípios 
que  consigna.»  Quer  dizer  que,  ao  interpre- 
tar-so  qualquer  punto  duvidoso  relativo  á 
liberdade,  a  interpretação  tem  de  sor  exten- 
siva o  nunca  restrictiva,  jwrque  a  regra  é 
a  liberdade  em  nosso  adeantado  systema  po- 
litico. 

Si  esto  o  critério  legal  quanto  ao  que 
ficou  duvidoso^  cjmo  sentenciará  digno 
juiz  em  uma  questão  que  não  admitte  ne- 
nhuma incerteza,  como  6  essa  da  liberdade 
industrial,  facultada  a  nacíonaes  ç  estran- 
geiros, no  art.  12,  §  9«? 

Até  hoje  no  paiz  só  tem  apparecido  quem 
conteste  a  liberdade  profissional  quanto  ao 
exore icio  das  chamadas  profissões  liberaes: 
quanto  ãs  outras,  absolutamente  ninguém. 

E  a  lei  Elias  Fausta,  noto-so,  não  somente 
sujeita  ao  arbítrio  do  Governo  o  estabeleci- 
mento de  bancos  que  não  são  emis8ores,como 
regulamenta  as  operações  dos  mesmos. . . 

Dupla  é,  pois,  %  razão  de  sua  indiscutível 
e  insanável  inconstitucionalidade. 

Dopeis,  além  de  illegal,  a  divisão  das  car- 
teiras é  remédio  inútil,  o  insisto  neste  ponto, 
por  haver  verificado  que  V.  Ex.  labora  cm 
equivoco  bem  sério :  nada  impede  quo  os 
bancos  estrangeiros  mallogrem  os  intentos 
da  lei,  Comprando  um  outro  qualquer,  em 
quo  recebam  depósitos  :— nada  o  podo  impe- 
dir, porque  a  fiscalização  ideada  não  abríM^ií" 
03  institutos  que  se  entregam  a  este  género 
de  transacções.» 

E  assim  proseguíamos,  indicando  o  que  nos 
parecia  dever-so  alterar  no  projecto,  com  o 
fim  de  minorar  os  perniciosos  eíTeitos  da 
violenta  reformar  «Tolere  ainda  V.  Ex.  quo 
faça  referencias  a  outros  pontos  da  lei  em 
debate.» 

Ouso  lembrar  a  V.  Ex.  a  substituição  do 
art.  2'\  por  este :  ^Sao  prohibidas  em  todo 
o  paiz  as  operações  a  prazo  sobre  lottras  de 
cambio  saccadas  contra  praças  estrangeiras, 
a  não  sor  que  declarem  sua  origem  o  sejam 
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acompanhadas  dos  documentos  comprobati- 
vos de  embarque  de  í^foneros  de  exportação. 
Es !  a?  podem  ser  negociadíis  com  o  prazo  de 
90  dias  para  sua  í^ntrega.» 

Da  forma  por  que  está,  o  art.  2^  repre- 
senta um  terrível  arrocho,  limitamlo  o  com- 
mercio  unicamente  aos  que  podem  vender  e 
comprar  a  dinheiro  de  contado. 

E'  uma  tremenda  revolução  nesse  género 
de  industria,  já  hoje  em  crudelissima  si- 
tuação I 

CJomo,  diga-se-me,  hão  de  cobrir  suas  ope- 
rações as  casas  introductoras  ?  —  Até  agora, 
recebidas  as  mercadorias,  compravam  cam- 
bio para  a  época  dos  pagamentos  e  por  elles 
faziam  seus  preços  para  o  mercado  in- 
terno. 

De  hoje  em  deante,  razoáveis  só  os  po- 
derão marcar  as  grandes  casas  que  tenham 
recursos  para  opjrar  daquelle  modo,  isto  é, 
comprar  e  vender  á  vista ;  as  que  se  ar- 
rojem a  vender  a  prazo,  imporão  preços 
seguramente  elevadissimos,—  tão  elevados 
que  lhes  permittam  ficarem  a  coberto  das 
consequências  da  continua  alteração  cam- 
bial, evitando  todo  e  qualquer  prejuízo  re- 
sultante da  differença  entre  o  cambio  de  dia 
da  importação  e  o  dos  parlamentos  ao  fim 
dos  prasoá  que  houverem  concedido  aos  re- 
talhistas, daqui  e  do  interior.— O  que  isto 
vae  custar  á  generalidade  dos  consumidores 
empobrecidos,  deixo  que  o  avaliB  o  vasto 
espirito  de  V .  Ex  ! . . . 

Com  a  redacção  aqui  suggerida  para  o 
art.  2p,  impede-se  a  especulação  sobre  let- 
tras  fictícias,  sem  sacrifício  sensível  do  com- 
mercio  licito.  E  admittida  a  forma  ora 
preconísada,  para  que  o  dispositivo  do  art. 
4°,  §  3**  ?  Si  são  toleradas  as  operações  a 
praso  sobre  lettras  reaes,  porque  limitar  seu 
numero  ?  • 

Deixo  do  refcrir-mo  á  prohibiçáo  das  li- 
quidações por  diíFerença,  p3la  intelligencia 
que  ouvi  V.  Ex.  dar  ao  texto  da  lei.  Depois, 
o  que  laço  é  propor  apenas  al^^nms  ret(>ques, 
visto  o  empenho  que  se  tom  na  adopção  do 
proj  Acto  o  certeza  minha  de  que  vae  8?r 
approvado:  não  que  acredite  na  eíllcacia 
absoluta  que  o  Governo  encontra  nelle. 

Parece  que.  um  substitutivo  que  atten- 
desso  a  estas  reclamações,  faoultava  ao  Pre- 
sidente da  Republica  o  que  elle  deseja,  som 
sujoital-o  ao  desistre  do  uma  sonti^nça  desfa- 
vorável dos  tribunaes  do  paiz.  E'  o  que 
pensei  propor  a  V.  Ex.  Explico  aqui  o  m<.Mi 
o  o  modo  de  entender  e^ta  questão,  cor- 
renne  na  parte  da  bancada  que  tem  as 
mosiníis  idéas  que  tenho.. 

Amigos  livres  do  Governo,  dcsojamos  vel-o 
triíunpiíanr.o  o  glorioso  na  solução  da  me- 
donha crise  presente,  para  cujo  termo  não 
olharemos  a  sacriflcios  que  a  lei  nos  con- 


sinta: até  mesmo  aquelles  que  não  nos  haja 
pormittiflo,  mas  que  sejam  efflcazes,  práticos 
e  salvadores. 

Infelizmente,  data  vénia,  tal  qual  a  ccm- 
ceberam,  não  o  é  a  lei  Elias  FausK>. 

Não  se  enfade  V.  Ex.  por  vir  dizer-lh'o 
esfce  humilde  correligionário:  são  os  que 
faliam  assim  com  leal  franqueza  os  melhores 
amigos, —  os'  únicos  com  quem  se  pôde  con- 
tar em  todas  as  horas  e  sempre.» 

Si  entendemos,  porém,  quo  ê  imi)0S9ivel 
impedir  o  jogo  de  cambio,  do  qual,  mutatis 
mutandis,  se  pôde  dizer  como  lord  Tirawley 
a  D.  José  1*,  do  commercio  de  metaes: 
«  Vossa  magcstade  prohibiu  a  exporta^Lo  do 
ouro,  cousa  impraticável ;  podeis,  senhor, 
opprimir  vossos  súbditos,  mas  não  impor 
limites  ãs  suas  necessidades  ;»  achamos,  to- 
davia, que  se  pôde  cercear  o  campd  de  seus 
malefícios,  isto  aliás  sem  violamento  da  lei- 
magna,  como  o  fez  o  projecto  que  criti- 
camos. 

O  nosso,  ora  submettido  ao  juízo  da  Ca- 
mará, não  sô  respeita  as  liberdades  constí- 
tucionaes  do  commercio  nacional,  como  nao 
prohibe  o  jogo  da  bolsa.  Apenas,  na-  forma 
que  melhor  se  nos  antolha,  cerca  de  ga- 
rantias efflcazes  e  sufflcientes  as  operações 
que  lhe  parecem  legitimas,  e  d  ixa  ás  outras 
o  livre  curso  de  que  na  orbita  constitucional 
gozam  todas  as  operações  que  entram  na  ca- 
tegoria dos  chamados  jogos  illicítos. 

Ao  passo  que  aquelle  veda  em  todo  o 
paiz,  como  dissemos,  «as  operações  a  prazo 
sobre  lettra?  do  cambio  saccadas  contra 
praças  estrangeiras,  devendo  toda  o  qualquor 
compra  ou  venda  sor  feita  a  dinheiro  do 
cont  ido,  com  o  prazo  de  48  horas  para  a  en- 
trega das  lettras  »,  só  exceptuadas  as  lottras 
provenientes  de  embarque  de  géneros  doox- 
portaçã.0 »,  cujo  prazo  para  entrega  seria 
do  30  Vo ;  segundo  o  nosso  plano  em  nada 
so  restringem  as  franqui:is  de  quo  frua  o 
commercio.  Estatuinv  s  tão  sómento  uma 
solomnidade  crintractual,  quo  habilita  o  Go- 
verno o  a  Nação  a  distinguirem  porfei- 
tamonte  as  operações  fictícias  das  operações 
reaes,  conhecidas  estas  pola  apresentação 
das  lettras  correspondentes,  dentro  de  prazo 
razoável,  necessário  o  bastante  para  quo  o 
corrector  faça  a  provisãí»  das  (luo  precisa 
pira  sitisíazor  sou  eompromissn. 

Dizoino.^.« conhocidas  estas»  porque  som 
duvida  nenhuma  serão  as  únicas  le^^adas  a 
registro  ;  os  bolsistas  não  se  sujeitam,  de 
certo,  nas  operações  propriamente  de  jogo, 
a  ro^^istrar  sois  o  muitas  vozes  mais  os  áGus 
contraccos,que,  conu)  so  sabo,  são  geralmeato 
a  30  dias,  reformados  quasi  sempre  por 
mais  30,  o,  afinal,  por  outros  tantos,  fazendg 
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agora  despoza  considerável,  além  da  grande 
perda  de  tempo  no  renovaraent  jde  contractos 
o  respectivas  inscripçõai.  Os  negócios  alea- 
tórios em  que  so  ob.-ítínom  os  espoculadores, 
capazes  do  produzir  alguma  agitação  cam- 
bial', ficam  muito  limitadoi :  feitos  por  via 
do  contractos  particulares  irrogisfcravois  -»- 
meras  dividas  de  jogo,  inexigíveis  emjuizo— 
taes  negócios  seduzirão  a  poucos,  roduzindo- 
m  assim,  portanto,  as  vastas  proporçõas  do 
flagello. 

O  illustre  representante  mineiro  Sr.  Fran- 
cisco de  Paula  Mayrinlc,'  com  larga  expe- 
riência neste  assumpto,  animado  dos  mesmos 
propósitos  que  geram  a  actual  iniciativa, 
apresentou,  sob  a  forma  de  emen^la  ão  or- 
çamento da  roceita,  no  anno  passado,  um 
projecto,  que  tem  alguma  analogia  com  o 
que  8uggerimo3,  e  ô  assim  concebido  : 

«Art.  Na  vigência  da  presente  lei  o  Po- 
der Executivo  estabelecerá  o  regimen  fiscal 
a  que  devem  ficar  sujeitos  todos  os  estabele- 
cimentos que  operarem  em  cambio  e  creará 
as  repartições  que  julgar  nece  >sarias,  afim 
de  não  ser  embaraçada  a  marcha  das  trans- 
acções sujeitas  áo  registro  de  que  trata  o 
presente  artigo,  sob  as  seguintes  bases: 

a)  será  aproveitado  nestas  repartições  o 
pessoal  das  repartições  extinctas,  podendp 
ser  applicado  ao  respectivo  custeio,  si  for 
necessário,    o  quantum  da   taxa  arrecadada; 

b)  as  lettras,  saques  e,  em  geral,  quaes- 
quer  documentos  em  moeda  metallica  ou 
forte,  quer  teohaní  ou  não  de  ser  cumpridos 
no  paiz,  ficarão  sujeitos  a  registro; 

c)  o  Poder  Executivo  em  regulamento  es- 
tabelecerá, além  das  obrigações  que  julgar 
convenientes,  as  seguintes: 

Local  do  registro; 

Taxa  deste; 

Multa  por  infracção; 

Exigência  da  certidão  para  inicip  do  qual- 
vjuer  acção  no  paiz  ou  cumprimento  de  son- 
tenças  de  tribunaos  estrangeiros,  si  ella, 
acção,  teve  por  base  documentos  sujeitos  a 
esta  formalidade.» 

O  projecto  do  reputado  collega  não  nos 
parece— dizemol-o  com  o  devido  respaito  a 
quem  6  tão  competente  nestas  matérias— 
logre  mais  do  auo  garantir  ao  paiz  uma 
séria  estatística  dos  negócios  do  cambio,  mas 
sem  modificação  do  estado  do  cousas  qu3 
anhelamos  remediar,  isto  é,  continue  o 
vicio,  o  jogo,  acobertado  nas  honestas  trans- 
acções do  commercio  licito. 

Julgamos  havel-o  conseguido  com  o  sys- 
tema  ora  proposto,  de  maneira  cabil  e  posi- 
tivamente infraudavel. 


Vae  a  imprimir  o  segui  ato 


PARECEa 

N.  56  —  1901 

Approva  a  eleição  realizada  a  29  de  agosto 
deste  anno,  no  í^  districto  do  Estado  do 
Ceará,  para  o  preenchimento  da  vaga  dei- 
xada pelo  Dr.  José  Avelino  Gurgel  do 
Amaral  e  reconhece  Deputado  pelo  mesmo 
Estado  o  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  de  Albu- 
querque 

A'  Coramissão  de  Petições  e  Poderes  fo- 
ram presentes  o  diploma,  as  actas  e  mais 
papeis  referentes  á  eleição  que  se  realizou 
a  29  de  agosto  do  corrente  anno,  no  1*  dis- 
tricto do  Estado  do  Ceará,  para  o  preenchi- 
mento da  vaga  aberta  com  o  fallecimento  do 
Dr.  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral. 

Da  acta  geral  da  apuração  consta  terem 
sido  apuradas  79  authenticas  com  o  seguinte 
resultado: 

Major  Thomaz  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque   6.149  votos 

Dr .  Valdemiro  Cavalcanti 7     » 

José  Pompeu  Pinto  Accioly . ...  7      » 

CesidioC.  Martins  Pereira....  1      > 

A*  Secretaria  da  Camará  foram  enviadas 
73  authenticas  com  este  resultado  : 


Major  Thomaz  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque   

Dr .  Valdemiro  Cavalcanti 

José  Pompeu  Pinto  Accioly.... 
Cesidio  C.  Martins  Poroira 


5.401  votos 
7      > 
7  votos 
2     » 


O  processo  eleitoral  correu  com  regulari- 
dade, não  tendo  sido  apresentada  nenhuma 
contestação  contra  a  legitimidade  da  eleição 
do  candidato  diplomado  nem  perante  a  junta 
aparadora,  nem  perante  a  Commissão  de 
Poderes. 

Nestas  condições  é  esta  de  parecer  : 

^,  que  seja  approvada  a  eleição  realizada 
a  29  do  agosto  no  primeiro  districto  do  Es- 
tado do  Coará  pira  o  proencbiinontoda  vaga 
deixada  pelo  Dr.  José  Avelino  Gurgel  do 
Amaral  ; 

2",  que  seja  roconhocido  e  proclamado 
Deputa«lo  pelo  mesmo  Estado  o  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti  de  Albuqucríiue. 

Sala  das  Commisáões,  17  de  outubro  do 
1901,— Ksperidi(7o,  presidente.—  Tavares  fie 
Lyra,  rolíktor,^ Trindade, —José  Euzebio, 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  133  B  — 1901 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto 
n.  i33  4,  deste  anno^  que  autoriza  o  Poder 
Eccecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  ií  1 200$, 
supplemenlar  d  verba  P*  do  art,  2^  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  Í900 

O  Congresso  Nacional  riesolve  : 

Artigo   único.    Fica   o   Poder   Executivo 

autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 

e  Negócios  Interiores  o  credito  de  6:850$, 

sapplementar  á  verba  9*  do  art.  29  da  lei 


n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  bem  como 
o  de  4:350$,  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  aos  seguintes  Srs.  Deputados  : 

Manoel  Gomes  de  Mattos 600|000 

Sylvio  Romero 50Q$000 

Augusto  França 400$000 

Aureliano  Pinto  Barbosa 400$000 

Rodolpho  da  Rocha  Miranda. . . .  250|000 

José  Francisco  Monjardim. .  * . .  •  150$000 

Alfredo  Ellis 250|000 

João  Hosannah  do  Oliveira 800$00í) 

Gabriel  Salgado  dos  Santos 1 :000§000 

Sala  das  Commissoes,  17  de  outubro  de  1901 . 
—  Paula  Guimarães,  presidente. —  Nilo  Pe- 
çanka. — Serzedello  Corrêa, — Francisco  Veiga. 
Francisco  Sá, 


Projecto  N..150  B  —  1901 

JRedacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  i50,  deste   anno,  que  orça  a  Receita  Geral  da 

Republica  para  o  exercício  de  Í902. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art    1  •  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  de  Brazil  é  orçada,  para 

o  exerciciodo  1902,  om  ouro  42.576:666|637,  papel  257.749:000$000,  o  será  realizada 
com  o  producto  do  que  fôr  arrecadado  dentro  do  mencionado  exercício  sob  os  seguintes 
títulos  : 

ORDINÁRIA 

Importa ção 

Ouro  Papel 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo... 33.000:000f000  123.750:000$00O 

2!  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  do 

consumo ? {  '?2a"' 

3.  Dito  de  capatazias ". qÍXoÍ^ 

4.  Armazenagens. iSílwwnnr^ 

5.  Taxas  de  estatísticas í^TUtuuofuuu 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 

Addicionaes 

8.  10  %  sobre  o' expediente  dos  géneros  livres  de  nAA*nn« 

direitos  de  importação,  pharóes  e  docas yu:OUUjuw 

INTERIOR 

9.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 29.000:i 

10!  Dita  das  estradas  de  ferro  custeiadas  pela  União        4o0:00( 

11!  Dita  do'Cjrreio  Geral 6. 000:" 

12.  Dita  dos  Teiegraphos  nos  termos  das  leis  om  rwvtnAa 

vigor  o  do  disposto  na  presente  lei v.uwruuuçuw 

13.  Dita  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras  de  pro- 

priedade  da  União w:| 

14.  Renda  da  C:isa  de  Correcção .  oÀX^Lr- 

15.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Officxál 300:000^ 

16.  Dita  do  Laboratório  Nacional  de   Analyses  nos  nnn^f^tvx 

t3rmos  da  presente  lei on  XaÍ^ÍS 

17.  DitA  dos  Aráenaes S- '^atSw! 

18.  Dita  da  Casa  da  Moeda ,S"25x5S 

19.  Diti  do  Gymnasio  Nacional i<íU:uuuçuuu 

20.  Diti  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos  e  Meninos  nnAAnAA 

Cegos 5:000$000 
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21 .  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica  .r. 

22.  Dita  das  matriculas  nos  eátabelocimentoj  oíll- 

ciae3  de  instrucção  superior 

23.  Diia  da  Assistência  de  Alienados 

24.  Dita  arrecadada  nos  consulados 

25.  Dita  dos  próprios  nacionaeâ ' 

26.  Imposto  do  sello. 

27.  Dito  do  transporta 

28.  Dito  nos  termos  das  leis  em  yigor  e  do  determi- 

nado na  presente  lei  sobro  o  capital  das  lote- 
rias  federaes  e  sobre  as  estaduaes  o  mais 
5  %  de  sello  adhesivo  sobre  o  yalor  do  biliicte 
ou  íhLC^  de  bilhete  de  loteria  exposto  á  ven- 
da, cobrado  em  estampilhas,  sendo  o  producto 
d*este  sello  adhesivo  applicado  ás  obras  do 
edifício  o  monumento  do  Lyccu  de  Artes  e 
Offlcios  doesta  Capital 

29.  Dito  sobre   vencimentos,   exceptuados  os   dos 

juizes  federaes  (§  V  do  art.  57  da  Constitui- 
ção) e  os  subsidies  dos  membros  do  Congresso 
Nacional  (art.  25  da  Constituição) 

30.  Dito  sobre  consumo  do  agua 

31.  Dito  de  transmissão   de   apólices  o   embarca- 

ções  

32.  Dito  de  2  1/2  Vo  sobre  dividendo  dos  titules  das 

companhias  ou  sociedades  anonymas 

33.  Dito  sobre  casas  de  fp^W 

34.  Dito  sobre  annuncios 

35.  Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de 

estradas  do  ferro 

36.  Foros  do  terrenos  de  marinha. 

37.  Laudemios 

38.  Prémios  do  depósitos  públicos 

39.  Taxa  judiciaria 

40.  Taxa  de  aferição  de  hydrometros 


Ouro  Papel 
2:000$000 

250:000$000 

200:000$000 
700:00a$000 

150:000$000 

I5.000:00im)0 

4.300:00^000 


1. 700:000^000 


3. 128:000$  )00 
1.700:000$000 

600:000$003 

1.300:000$000 

20:000.$000 

2:000$000 

1.400:000.$000 

30:000$iX)0 

50:000$000 

40:000.5000 

150:000$000 

5:000$000 


Conzumo 


41.  Taxas  sobre  fumo,  deaccordo  com  as  leis  em 

vigor,  modificadas  as  taxas  para  o  Aimo  des- 
fiado, picado  ou  migado,  a  saber:  o  do  preço 
de  1$200  por  kilogramma,  por  25  gram- 
mas,  20  réis 

De  1$200  a  2$  o  kilogiamma,  por  25  grammas, 
30  réis 

Do  mais  de  2$0u0  o  kilogramma,  por  25  grammas, 
.  40  reis 

42.  Dita  sobre   bebidas • 

43.  Taxa  sobre   phosphoros 

44.  Dita  de   25  réis  por  litro  sobre  sal  de  qualquer 

procedência  nacional  ou  esirangeira,  sujeito 
a  elevação  de  mais  cinco  róis  quando 
refinado  ou  boneficiado  no  paiz 

45.  Dita  sobre  calçados 

46.  Dita  sobre   vela 

47.  Dita  sobre  perfumarias 

48.  Dita  sjbre   especialidales   pharmaceuticas  na- 

cionaes  e  estrangeiras 

49.  Dita  sobre  vinagre 


7.000:000$000 
5.000:000$000 
6.000:000$000 


5.000:000.<;000 

1.300:000$000 

400:00(»$000 

500:000$000 

700:000$000 
150:000$000 
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Ouro 

50*  Dita  sobre  conservas  de  carne,  peixes,  ddòes, 
fructas  ou  legumes  em  latas,  caixinhas, 
frascos  ou  outro  envoltório,  de  qualquer 
procedência 

51.  Dita  sobre  cartas  de  jogar »•• 

52.  Dita  sobre  chapéos :  

53.  Dita   sobre   bengalas •• 

54.  Dita  sobre  tecidos 

EXTRAORDINÁRIA 

55.  Montepio  da  Marinha 

56.  Montepio  militar •  •     • 

57.  Dito  dos  empregados  públicos 

58.  Indemnizações 

59.  Juros  de  capitães  nacionaes 90:000$000 

60.  Remanescentes  dos  prémios  de  bilhetes  de  lote- 

rias 

61.  Imposto   do    transmissão     de    propriedade   no 

Districto  Federal ^ 

62.  Imposto  de  industrias  e  profissões  do  Districto 

Federal 


PiSLpel 


800 
100 

1.000 
80 

7.000 


OOOtOOo 
00^000 


130:000$000 
850:000$000 
850:000^00  . 
1. 000:000;  lOOQ 
600:000|000 

15:000$0000 

3.000:000$000 

2.800c000$000 


63. 


64. 


65. 


RENDA    COM    APPLICAÇlO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgate : 

l,^  Renda  em  papel  proveniente  do  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro  da  União 3d0:000$000 

2.®  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da 
União,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
inclusive  as  sommas  provenientes  das 
liquidações  dos  bancos  e  dos  empréstimos 
feitos  ás  industrias 600:000$000 

3,®  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  perce- 
bidas em  papel  pelo  Thesouro,  inclusive 
a  emissão  de 2.000:000|000 

4.^^  Os  saldos  que  se  Upurarem  no  orçamento $ 

Fundo  de  garantia : 

1.»  Quota  de  5  ^/o  ouro,   sobre  todos  os  direitos 

de  importação  para  consumo 6.250:000$0Õ0 

2.<>  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro. 
deduzidos  os  serviços  que  nesta  espécie  o 
Thesouro  ô  obrigado  a  custear 

3.®  O  producto  integral  do  arrendamento  das 
estradas  de  ferro  da  União,  que  tiver 
sido  ou  fôr  estipulado  em  ouro 26:666|667 

4.'  Todas equaesquer rendas  eventuaesem  ouro.  80:000$000 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos  : 

1.»  Receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e 
próprios  nacionaes,  arrendamentos  e 
aforamentos ,  •  •         1.000:0001000 

Depósitos  : 

2.0  Saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e  a$ 

restituições.,,.. M«f  ••»•«•. «...•...    • 5.000;000|000 
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Ouro  Papel 

66.  Fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  de 

portos,  executadas  á  custa  da  União  :  ^ 

Maranhão 150:000$000 

Fortaleza. .-..  •  200:000$000 

Natal ^ 1 :....;.  150:000$000 

Parahyba 1 00 :  001$OQO 

Paranaguá lOOiOOOííOOO 

Recife , 800:00  $000 

Maceió  ( Jara^uá) 1 00 :  OOOiuoO 

Florianópolis - 150:000|000 

Rio  Grande  do  Sul 800:000$000 

67,  Fundo  destinado  ao  serviço  de  soccorro  naval  no 

porto  do  Rio  de  Janeiro: 

10  %  addicionaes  sobre  o  expediente  dos  géneros 
livres  de  direitos  de  importação,  pharóes  e 
docas,  cobrados  no  dito  porto 72:000$000 

48.576:666$667      257.749:000$000 

Art.  2.0  E*  o  Governo  autorizado: 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta  proposta,  bilhetes  do  Tho- 
souro  atô  a  somma  de  85.000:000$,  que  serão   resgatados  até  ao  fira  do  mesmo  exercido . 

II.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  como  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  638, 
de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  cofres  de  'orphaos,  de  bens  de 
defuntos  e  ausentes  e  do  evento,  de  proraios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  económicas 
e  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens,  os  saldos  que  resultarem  do  encontro 
das  entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applicadus  ás  despezas  publicas  e  os  excessos  das 
restituições  serâo  levados  ao  balanço  do  exorcicio . 

III.  A  fozer  as  operações  de  credito  que  forem  necessárias,  com  exclusão  da  emissão 
de  papel-mooda. 

IV.  A  adoptar  uma  tarifa  difFerencial  para  um  ou  mais  géneros  de  producção  estran- 
geira, compensadora  de  concessões  feitas  a  géneros  de  producção  brazi leira,  quando  tra- 
tados como  procedentes  de  nação  mais  favorecida  ou  vico-versa. 

V.  A  reformar  o  processo  executivo  fiscal,  do  modo  a  activar  e  a  assegurar  a  arreca- 
dação, considerando  somente  incobravel  a  divida  depois  de  ouvida  a  competente  repartição 
fiscal. 

VI.  A  mandar  adoptar  um  sello  especial  com  o  qual  seja  porteada  toda  a  correspon- 
dência offlcial. 

§  L«  Toda  e  qualquer  correspondência  de  caracter  offlcial,  que  não  tenha  o  refe 
rido  sello,  não  será  porteada,  salvo  si  tiver  o  sello  ordinário  correspondente. 

§  2,^  Da  isenção  de  taxas  postaes  não  gosará  correspondência  alguma  a  que  esse  favor 
•não  tenha  sido  concedido  expressamente  eiu  lei,  ficando,  desde  já,  revogadas  todas  as  con- 
cessões feitas  fora  dessa  regra. 

VII.  A  cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos  portos  em  que  forem  executadas,  á  custa 
da  União,  obraá  tendentes  ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e  ancoradouros,  a  taxa 
de  um  a  cinco  réis  por  kilograraraa  de  mercadoria  que  for  por  elles  carregada  ou  descar- 
regada, segundo  o  seu  valor,  destino  ou  procedência. 

O  producto  desta  taxa,  que  será  também  proporcionada  ás  necessidades  do  serviço,  con- 
stituirá, para  cada  pork),  um  f^indo  especial,  destinado  exclusivamente  ao  respectivo  me- 
lhoramento. 

Paragrapho  único.  Para  accolerar  a  execução  das  obras  referidas,  poderá  o  Governo 
acceitar  donativos,  ou  mesmo  auxilies  a  titulo  oneroso,  oíforecidos  pelos  Estados,  municí- 
pios ou  associações  interessados  no  melhcramonto,  comtanto  que  os  encargos  resultantes 
de  taes  auxilias  não  excedam  ao  producto  da  taxa  indicada. 

VIII.  A  despender,  por  conu  da  renda  provonionto  das  taxas  de  arniazonngcns  c  ca]  a- 
tasias,  conforme  o  disposto  na  consuJidação  e  no  regulamento  do  2  de  a^íostu  de  1876,  o 
que  fôr  necessário  cum  o  custeio  do  pessoal  e  inaierial  das  capatazias,  guindasies,  barcos, 
postos  fiscaes  e  armazéns,  que  se  tornem  precisos  para  o  prompto  serviço  do  descarga, 
guarda  e  conservação  de  mercadorias. 
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IX.  A  modificar  o  paragrapho  único  do  art.  10  o  o  art.  11  do  regiilameD'o  sobro  im- 
postos do  consumo,  na  parte  referento  ao  registro,  do  soguint3  modo: 

«Paragrapho  único.  Aos  fabricantes,  coramerciantos  por  grosío  o  retalhistas  e  aos  mer- 
cadores ambulantes  do  vinagre,  velas,  phosplioros,  conservas,  cartas  de  jogar,  sal,  perfu- 
marias, calçado,  bengalas,  cliapóos  o  especialidades  pharraaceuticas  sarão  fornecidos  gratui- 
tamente os  registros^  si  já  estiverem  registrados  para  o  f  ibrico  ou  commercio  de  geaero 
8uJ3Íto  ao  imposto  do  consumo  e  tiverem  pago  a  maior  taxa.  Sorão  tambam  fornecidos  gra- 
tuitamente os  registros  dos  depósitos  que  estiverem  si  cu  ido  j  dentro  da  circumscripção 
fiscal  das  fabricas. 

Art.  11.  Pela  expedição  do  certificado  o:i  patente   do  registro  cobrar-se-hão  os  se- 
guintes emolumentos  : 


;i 


fdb  ricas 200$000 

depósitos  de  fabricas  e  casas  commerciaei  por  grosso. .  100|000 

c  )  cas AS  commerciaes  retalhistas,  exclusivamente  de  pro- 

ducto  tributado,  quando  de  1^  classe 50ÀO0O 

as  demais 30$000 

d  )  casas  commerclaes  retalhistas  cora  outros  ramos  do  ne- 
gocio além  do  de  producto  tributado,  excepto  charu- 
Uria; 3Q$000 

e  )  casas  commerciacs  retalhistas  de  mais  do  um  producto 

tributado  por  cada  patente  até  tros 20|000 

f )  mercador  ambulante  por  conta  propri  i  ou  alhoiaí 20$000 

ff )  pequenos  fabricantes  trabalhando  só  ou  cora  um  numero 

de  operários  que  não  exceda  a  seis 20^000 

de  mais  de  6  a  lá _. 50$000 

Paragrapho  único.  Fica  isento  do  registro  o  pequeno  fabricante  que  não  cstirer  su- 
jeito ao  imposto  de  industrias  o  profissões.» 

X.  A  modificar  a  tarifa  interior  vigente  da  Repartição  Geral  do3  Tolegraphos. 
Concedendo  : 

a)  uma  reducção  de  30  a  50  Vo  sobre  as  taxas  ordinárias  para  os  tclegrammas 
particulares  que  tragvm  a  indicação— preterido— os  quaes  serão  transmittidos  depois  da 
terminação  do  serviço  sujeito  ás  taxas  norraaes ; 

Essa  reducção  será  elevada  a  75  %  sobre  as  taxas  ordinárias  para  os  tolegrammas 
do  iraprensa  ; 

b)  reduzindo  a  tarifa  nas  proporções  necessárias  em  zonas  em  que  o  Tclegrapgo 
Federal  soffrei*  concurrencia  na  exploração  do  serviço ; 

c)  a  entender-se  com  a  Western  Telegraph  sobre  a  efifectividade  do  pagamento  ora 
espécie  da  contribuição  de  que  trata  a  clausula  III  do  contracto  de  30  de  julho  de  1893, 
oliminando-se  a  clausula  IV  do  mesmo  contracto  ; 

d)  a  eíToctuar  em  francos  ouro  as  liquidações  das  contas  de  deposito  proveniente  de 
trafego  mutuo  tolographico  com  as  administrações  estrangeiras. 

XI.  A  reçular  a  extracção  e  serviço  das  lo  terias  foderaes,  por  prazo  igual  ou  equi- 
valente ao  do  actual  contracto,  do  modo  quo  julgar  mais  conveniente,  devendo  todavia 
attender  ás  seguintes  biises : 

a)  os  impostos  serão  elevalos  a  3  «/o  para  as  lotorias  feleraos  o  a.  5  •/©  para  as 
ostaduaos  com  extracção  ou  venda  nesta  Capitíil ;  o  os  ónus  a  que  estão  sujeitas  presen- 
temente, e  cuja  distribuição  continuará  a  sor  feita  de  accord^  cora  as  lois  actualmente 
em  vigor,  serão  consideradus  como  um  minimo,  podendo  o  Governo  augraental-os  si 
pelo  exame  do  actual  contracto  julgar  conveniente  ou  possível; 

h)  as  lotorias  estaduaes  só  poderão  ser  vendidas  na  capital  nos  termos  da  legislação 
actualmente  em  vigor,  sondo,  porém,  os  respectivos  planos  em  tudo  iguaos  aos  planos 
das  lotorias  federaes,  os  quaes  deverão  ser  approvados  pelo  Governo  ; 

c)  uma  vez  estabelecidos  pelo  contracto  os  impostos  e  ónus,  nos  termos  da  presente 
lei,  e  acceito  e  firmado  o  referido  contracto,  não  poderão  durante  a  vigência  do  mesmo 
ser  modificados  a  porcentagem  da  quota  para  prémios,  sua  distribuição  e  bem  assim  oa 
ónus  o  impostos  estabelecidos,  quer  em  relrção  ás  loterias  federaes,  quer  em  relapão  ás 
ostaduaos  cuja  venda  esteja  ou  venha  a  ser  autorizada  nosta  Capital. 

d)  pelo  contractanto  será  feito  no  Thesouro  o  deposito  de  500:000|000  em  moeda  cor- 
rente, ou  era  apólices  da  divida  publica,  que  serão  recebidas  ao  par.  Uma  vez  rescindido 
-^  <5ontracto,  qualquer  que  seja  o  motivo,  ou  terminado  o  seu  prazo,  essa  importância  será 
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dividida   em  partes    íguaea  cedidas  para   fortalecer  o3  patrimónios  dos    institutoií   dos 
Meninos  Ctogos  e  dos  Surdos-Mudos,  exonerando-so  o  Estado  das  respectivas  despezas. 

Pc\ragrapho  único.  O  contractante  fará  o  deposito  da  seguinte  forma:  250:000$000 no 
acío  do  contracto,  c  250:000$000  em  prestações  trimestraeá  de  52:õ00$000. 

e)  será  mais  estabelecido,  além  de  outros  ónus  que  o  Governo  julgar  possíveis,  o  im- 
po >lo  de  5<»/o,  qu3  será  deduzido  do  valor  dos  prémios  superiores  a  800$QOO,  o  qual  será 
assim  distribuído  :  1»/©  destinados  ao  montepio  dos  servidores  do  Estado,  IV©  ao  Lycou 
de  Artes  e  Offlcios,  IVo  á  li/ara  contra  a  tuberculoso,  1  °/»  á  Assist3ncia  á  Infância  Desva- 
lida e  1  ^/o  para  a  Maternidade  da  Capital  Federal,  afim  de  sor  realizado  o  programma 
da  Commissão  do  Congresso  Medico. 

Paragrapho  único.  Este  imposto  incidirá  também  sobre  qualquer  lotoria  estadual  que 
se  venda  ou  venha  a  vender-se  na  Capital,  o  a  sua  importância  será  assim  distribuída  : 

15:000$,  repartidamentc,  para  as  Casas  de  Caridade  do  Serro,  Diamantina  e  Itabira,  no 
Estado  de  Minas  Geracs. 

10:000$,  repai^tldamento,  para  as  Casas  de  Misericórdia  das  cidades  de  Uberaba  e  de 
Passos,  Estado  de  Minas  Geraes. 

10:000$  serão  destinadas  á  manutenção  do  Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da 
cidade  da  Cachoeira  (lio  Estado  da  Bahia). 

2:000$  para  o  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Ceará  (sem  alterar  a  9omma  das 
quotas  distribuídas  a  instituições  daquelle  Estado)  e  o  restante  ^mbem  a  instituições  de 
assistência  e  caridade,  a  juizo  do  Governo. 

f)  Serão  causas  para  a  rescisão  do  contracto,  sem  direito  a  indemnização:  l*',  o  não  pv 
gamento  integral  ou  parcial  dos  impostos  e  ónus  ;  2°,  o  não  cumprimento  da  clusula  refe- 
rente ao  deposito. 

g)  O  actual  contractante,  desde  que  acceite  as  condições  estabelecidas  o  mais  o  que 
determinar  o  Governo  para  execução  da  presente  lei,  terá  preferencia,  para  o  novo  con- 
tracSo  ;  no  caso  contrario  o  Governo  o  firmará  com  pessoa  idónea  e  capaz, 

h)  O  Governo  exercerá  junto  á  companhia  ou  empreza  que  tiver  o  contracto  a  que 
BJ  refere  a  presente  lei,  e  bem  assim  junto  ás  emprozas  de  loterias  ostaduaes  com  venda 
nesta  Capital,  a  fiscalização  do  modo  que  julgar  mais  conveniente,  pagas  as  despezas  pelo 
contractante  ou  companhia  ou  empreza  que  organizar. 

Paragrapho  único.  As  attribuiçõos  da  referida  fiscalização  serão  determinadas  no  re- 
gulamento que  fôr  expedido  pelo  Poder  Executivo  para  execução  di  presente  lei  e  cum- 
primento do  contracto  em  questão. 

i)  Em  caso  de  fraude  ou  dolo  nas  extracções,  legalmente  comprovados,  o  contractante 
das  loterias  fedoraes  e  os  representantes  das  ostaduaes  ficam  sujeitos,  além  das  penas  do 
Cjdigo  Penal  o  das  obrigações  que  decorrerem  desse  acto,  á  rescisão  e  á  perda  dos  de- 
pósitos feitos  para  as  federaes,  e  á  perda  dos  depósitos  e  á  prohibição  do  extracção  e 
venda  nosta  Capital  quanto  ás  estaduaes. 

XII.  A  isentar  de  direitos  o  material  para  abastecimento  de  agua  potável  á  cidade 
de  Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  importado  pela  respectiva 
Camará  Municipal. 

Art.  3°.  Da  data  da  presente  lei  será  obrigatória  a  remos^ia  ao  Lal)oratorio  de  Ana- 
lyzes  d3  todas  as  bebidas  e  producios  alimentícios  importados,  sem  interrupção  de 
partidas. 

§  1°.  O  boletim  da  analyzo  só  poderá  servir  ao  impor iador   do  producto  analyzado. 

§  29,  Quando  as  partidas  do  vinhos  forom  aco'hdicionadas  em  volumes  de  differontcs 
capacidades  deverão  se  rremettidos  ao  Laboratório  dD  Analyzes  amostras  correspondentes 
aos  referidos  volumes. 


Camar»  Yol,  VI  M 


i 
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Art.    4<».  Entrará  em  vigor  desde  janeiro  de  1902  a  seguinte  tabeliã; 

Tal>ella  A 

TAXAS  DE  ANALTSES,  A  QUE  SE  REFERE  O  REGULAMENTO  QUE    BAIXOU  COM  O  DECRETO  N.  1.S57 

DE  3   DE  FEVEREIRO  DE  1893 

Investigação  de  acido  salicylico  nas  substancias  alimentares 

Idem  de  matérias  corantes  de  anilina,  idem,  idem 

Idem  de  metal,  idem,  idem • 

Idem  de  um  sal,  idem,  idem 

Idem  de  ácidos  mineraes,  idem,  idem )  15|000 

Idem  idem  nos  óleos  e  gorduras  para  lubrificar  machinas 

Idem  de  glucose  e  albumina  na  urina 

Idem  de  gordura  e  sangue  idem 

Idem  de  pigmentos  biliares  idem 

Analyse  qualificativa  3"e  cálculos  e  concreções  animaes 

Idem  èdem  de  essências  artiflclaes 

Idem  idem  de  perfumarias 

Idem  idem  de  saes  mineraes  em  medicamentos 

Idem  idem  do  alcalóides  idem 

Idem  idem  de  tecidos  de  seda,  lã,  algodão,  etc 

Determinação  da  densidade  do  leite,  extracto  a  95°  e  íUlsificações. 
Investigação  de  substancias  estranhas  no  queijo,  pão,  farinhas  di-j 

versas  massa  de  tomates. . . . , 

Dosagem  do  acido  salicylico  nas  substancias  alimentares 

Idem  do  cobre  idem  idem 

Idem  do  chumbo  idem  idem ; 

Idem  do  zinco  idem  idem \ 

Idem  de  um  sal  idem  idem /  25$000 

Idem  do  chumbo  no  vasilhame  estanhado 

Idem  de  um  metal  em  mineraes 

Idem  do  acido  sulfúrico  nos  óleos  e  gordura 

Idem  do  acido  chlorhydrico  idem  idem 

Idem  da  gluco^^e  na  urina  e  densidade  desta. 

Idem  da  albumina  idem. • 

Idem  da  uréa  idem • • 

Idem  do  acido  úrico  idem 

Idem^da  gordura  idem • ,...•. 

IdemMo  ácido  phosphorico  idem 

Idem  dos  chloruretos  idem 

Idem  dos  sulfatos  idem * 

Investigação  de  substancias  toxicas  ou  nocivas  em  todas  as  matérias  ali- 
mentares, aguas  mineraes  artiflciaes,  brinquedos,  papeis  pintados,  tape- 
çarias, perfunaarias,  etc 

Idem  de  substancias  estranhas  em  preparados  pharmaceuticos 

Álcool  (investigação  dos  alcooes  estranhos^ 

Agua  (analyse  sob  o  ponto  de  vis '.a  do  sua  po  habilidade  residuo  total). . . 

Assucar,  glycose,  melaço,  mel,  xaropes,licores,doces  de  conservas,  bitter, 
cognac,  vermouth,  etc \  40$000 

Café,  fdeterminaçiLo  das  cinzas,  da  chicorea,  do  feijão,  do  milho  e  dasf 
matérias  empregadas  para  dar-lhe  brilho  e  augmentar-lhe  o  peso) 

Ovos  (investigação  das  matérias  que  servem  para  sua  conservação) 

Pruduciosde  confeitaria  e  de pas Lalaria,  fr actas  seccase  confeitadas,  cho- 
colate, cação,  chi,  mate,  tubaras,  especiai'ias  diversas 

Dosi-igem  do  azotio  em  uma  amostra  de  sangue. 

Analyse  qualitativa  de  uma  liga  metallica 

Sal  de  cozinha  (dosagem  da  agua  e  saes  estranhos)., ♦..•., 
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Extractos  do  carne,  conservas  de  peixe,  de  carne  e  de  leite. . .  .^ 

Óleos  comestíTeis  e  outros « • 

Vinagres  (dosagem  de  seus  princípios  essenciaes,  falsificações) 

Leite  e  creme , , , 

Vinho,  cerveja,  cidra  (dosagem  dos  princípios  mais  importantes,  investi- 

ga(^  das  matérias  corantes  estranhas,  motaes tóxicos,  falsificações).  •\  *  50$000 

Pâo,  farinhas  diversas,  gorduras,  manteiga^,    queijos  (dosagem  de  seusj 

princípios  mais  imporUntes,  falsificações) :,. . . 

Ânalyse  quantitativa  de  úm  tecido....,, :....,. 

Analyse  quantitativa  de-pixe  de  alcatrão ,.... 

Analyse  qualitativa  de  um  producto  de  aspecto  terroso 


t» 


Analyse  quantitativa  de  um  sabão 60$000 

Analyse  de  uma  planta 

Idem  quantitativa  de  uma  agua  potável  ou  mineral. . , 

Idem,  idem  de  argllla,  kaolim 

Dosagem  do  acido  bórico  em  um  coalho  para  leite 

Alimento  para  animaeá  compoato  de  diversas  horvas  (valor  nutritivo)^         200:000$000 

Analyse  completa  de  uma  turfa 

Idem  completa  de  um  cognac 

Idem  quantitativa  de  um  óleo 

Observa<;^o. — ^As  taxas  das  analyses  dè  substancias,  que  não  figuram  na  presente 
tabellat  serão  fixadas  pelo  director,  com  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Tab6lla  B 

TAXAS  DAS  ANALYSES  DOS  PRODUOTOS  IMPORTADOS,    A    QUE  SB  REFERE    O     REGULAMENTO    QUE 

BAIXOU  COM  O  DECRETO  N.    1.857,  DE  3  DE  FEVEREIRO  DE  1893 

Investigação  de  substancias  nocivas  nos  productos  alimentares,  bebibas 

alcoólicas  e  outros  líquidos 

Analyse  qualitativa  do  óleos  comestíveis,  óleos  para  lubrificar  machinas 

e  outras  substancias  graxas » 

dem,  idem  de  preparados  pharmaceuticos )  20$000 

Dosagem  de  um  ssQ,  de  um  metal  em  substancias  alimentares  e  outros 

prod  ucsos 

Exame  de  tecidos  de  seda,  lã  algodão 

Productos  não  classificados 

Analise  qualitativa  de  alcalóides,   seus  saes  e  de  outros   composto 

cbimicos  orgânicos 

Idem,  idem  de  drogas  simples  de  origem  veg  tal  e  animal {  10$000 

Idem,  idem  de  productos  chimicos  mineraes € 

Observação. — As  taxas^das  analyses  de  substancias,  que  não  figuram  na  presento 
tabeliã,  serão  fixadas  pelo  director,   com  approvução  do  Ministro  da  Fazomla. 

Art.  5. — Os  instrumentos  do  lavoura  e  muchinismos,  quando  forom  destinados  ás  fa- 
bricas de  fazer  assucar  e  outros  prod  de  tos  agrícolas,  ficam  isentos  de  impostos  de  im- 
portação. 

§  único.  O  despacho  para  tal  fim  será  dado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  mediante 
lista  que  lhe  será  apresentada,  especificando  os  objectos,  uma  vez  verificado  que  são 
importados  directamente  por  lavradores  ou  industriaes. 

Art.  6.*  Fica  sujeito  apenas  á  taxa  fixa  de  £  2  todo  e  qualquer  vapor  ou  navio 
a  vela,  seja  qual  fôr  a  sua  tuncílagera  ou  carregamento,  que  demandar  qualquer 
dos  portos  da  União,  com  o  fim  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  o  sou  *  destino, 
podendo  ^  demorar-so  por  10  dias  sob  a  fiscalização  das  alfandegas,  respeitados  os  regu- 
lamentk)S  do  saúde  e  policia   do  porto,    a  recobor  provisões,  agua  o  combusiiveis. 

§  !.•»  Na  referida  taxa  serão  comprehendidos  todos  os  impostos  aduaneiros  com  os  de- 
mais a  que  estirerem  sujeitos  os  referidos  navios , 
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§  2.^  O  prazo  de  10  dias  poderá  ser  pró  rogado  por  maid  cinco  4l^s  pelo  inspoctor  da 
alfandega,  salvo  caso  do  força  maior,  que  deverá  ser  justificado. 

Terminado  o  prazo  de  cinco  dias,  ficará  o  navio  ou  vapor  sabmettido  ao  mesnio  regi- 
men dos  que  dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou  arribada. 

Art.  7.**  A  cobrança  dos  85  % ,  ouro,  sobre  a  importação,  dos  quaes  5  %  continuam  a 
sor  destinados  ao  fundo  de  garantia,  continuará  a  ser  foiti  nos  tertnos  da  lai  n.  741,  de  26 
de  dezembro  de-I900. 

Art.  8,o  A  renda  do  imposto  —  Addícionaes —  arrecadada  no  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
nos  termos  do  art.  !,•  n.  8,  da  lei  n.  489,  do  15  de  dezembro  do  1895,  será  appLicada  ao 
serviço  do  soccorro  naval  do  dito  porto. 

Art.  9.0  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  àntacedentos, 
que  não  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  o  despeza,  sobre  autorização  para  alterar  ou 
marcar  vencimento,  crear,  reformar  ou  supprimir  repartições  e  alterar  legislação  fiscal  e 
que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Paragrapho  único.  —  Fica  sem  ofTeito  a  autorização  concedida,  nos  termos 
do  art.  2°  n.  IV  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  ao  Poder  Exe- 
cutivo para  arrendar  ou  alienar  do  modo  que  julgar  conveniente  a  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Art.  10.«  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  em  17  de  outubro  de  1901  .^Paula  Guimarães,  (Presidente.) — 
Cassiano  doNascimento. — Mayrinh. ^Francisco  Veiga.  —  Francisco  Sá,— Nilo  Peçanha,  — 
Serzedello  Corrêa, 


N.  173  A  —  1901 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto 
n.  i73f  deste  anno,  gue  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  68:í95$i89, 
para  execução  da  sentença^  em  ultima  in- 
stancia,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  papar  ao  tenente-coronel  Procopio  José 
dos  Reis 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
Ci»edito  extraordinário  de  68:195$I89,  para 
execução  da  sentença,  em  ultima  instancia, 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar 
ao  tenente-coronel  Procopio  José  dos  Reis, 
por  si  e  como  representante  da  firma  com- 
mercial  Procopio  José  dos  Reis  &  Comp.,  por 
projuizos  causados  era  seu  estabelecimento 
commercial  e  propriedade  em  Magé,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  occasião  da  revolta 
do  6  de  setembro  de  1893,  quantia  que  lho 
será  paga  integralmente,  fazendo  as  necessá- 
rias operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  outubro  de 
1 90 1 .  •—  Paula  Guimarães^  presidente .  — iVt7o 
Peçanlia. —  Francisco  Sd, —  Serzedello  Cor- 
rêa.—  Francisco  Veiga, 

O  Sr.  I^jreslilente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1»  parto,  até  3  horas  ou  antes  : 
Votação  do  projecto  n.  113  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  o   credito  de 


16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  de 
Souza  Marinha  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
21  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de  1900 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  106  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  do  que  trata  o  art.  221  do  Código 
de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  (l*di«ussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  o  exercicio  de  1894,  1896, 1897  o 
1898  O*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  46,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  oztraordinario  do 
4:225$800  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  almoxarife  do  extiacto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  João  Cli- 
maço  dos  Santos  Bernardes  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  176,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerçi  o  credito  extraordinário  de  2:860$207, 
para  occorrer  ao  pagamento  do  oixioDa^lo 
que  compete  ao  escrivão  do  almoxarifó.do  do 
extincr.0  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
Francisco  Mauricio  de  Abreu  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  ore- 
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dito  Gipecial  do  60:000$,  para  occorrcr  ás 
despezas  da  reprasontaçâo  dos  productos  bra- 
zileiros  na  exposição  de  BuíTalo  (l*  discussão); 

Confcinuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  do  1901,  cora  o  parecer  sobre  as 
orneadas  para  2*  discussão  do  projecto 
D.  206,.  deste  anuo,  que  fixa  a  despoza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores 
para  o  exercicio  de  1902  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizindo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorioda  Marinha  o  credito  de  6:121$701, 
supplementar  á  verba  8*  da  lei  n.  746,  de  29 
de  dezembro  de  1900,  para  pagamento  de 
soldos  que  competem  aos  offlciaes  transferi- 
dos para  o  quadro  da  reserva  depois  de  an- 
nalladas  as  respectivas  reformas ; 

3*  discussão  dò  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  pr«v- 
zo  concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral 
de  Economia  dos  Servidores  do  Estado 
para  indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da 
quantia  de  que  lhe  é  devedora,  até  que  essa 
instituição. regularize  sua  situfiçào,  podendo 
mesmo  releval-a  do  pagamento  da  impor- 
tância cm  que  íicou  alcançada  no  anno  de 
1899; 

3»  discussão  do  projecto  n.  112  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industriv,  Viação 
Obras  Publicas  com  o  ílm  de  sor  entregue  ao 
íSr.  Alberta  Santos  Dumont,  como  premio 
I>clo  resultado  do  sua  experiência  de  um  ba- 
lão dirigível ; 

3»  discussão  do  projéí?to  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  creditj  de  13:300$  para  pagamento  do 
premio  e  impressão  de  l.OOO  exemplares  dá 
obra  —  Theoria  de  Processo  Civil  o  Com- 
raercial  —  composta  pelo  Dr.  João  Pereira 
Monteiro  ; 

3"*  discus^o  do  projecto  n.  132,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplemontar  ao  art.  8®,  n.  24—  Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  do  dezembro  de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  J20,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401  $800  para  pagamento  ao  marechal  Josó 
do  Almeida  Barreto,  em  virtude  do  sentença 
do  Supremo  tribunal  Federal ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guorra  o  credito  que  for  necessário  para 
pagar  a  gi»at)flcação  do  exercicio  a  que  toom 
direito  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre  e 
mandador  da  cxtincta  offlcina  do  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal ; 


'  2*  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir,  ao 
Ministério  da  Fazonda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  IIOI, 
autorizând  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  do  200:000$,  supplementar  ao  nu- 
moro  14  do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  232  A,  do  1900, 
com  o  parecer  n.  22,  do  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1*,  2*  e  3* 
turmas  da  Sub-directorii  dos  Correios  cm 
1*,  2*  e  3*  secções  na  Directoria  Geral,  pas- 
sando os  chefes  do  turmas  achefoi  de  secção, 
desde  que  preencham  as  condições  regula- 
mentares, o  dando  outras  providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1901, 
alterando  a  classe  1%  n.  1,  das  Tarifas  da 
Alfandegas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  do  1901, 
dispondo  sobre  a  cont  .gera  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciaea  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  T  o  2<>  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dezembro  de  1895  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
do  distribuição  dos  créditos  a  quo  sd  refere 
o  art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  de  ^3 
de  dezembro  de  189o,  devor-se-ha  entender 
por  dotação  de  uma  verba  a  .^K)mma  exacta 
das  suas  consignações  e  sub-consigjiações. 

2"^  parto  (ás  3  horas,  ou  antes) : 

Discussão  única  do  projecto  n.  105  B,  de 
1901,  com  parecer  sobre  as  emendas  ofíere- 
cidas  na  2»  discussão  do  projecto  n.  1('5  A 
(do  Senado),  quo  crea  no  Districto  Federal 
mais  um  offlcio  de  registro  do  hypothecas, 
com  a  designação  do  terceiro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  codcedendo  ac  Dr.  Amaro  Rodrigues  do 
Albuquerque  Figueiredo,  29  tenente  cirur- 

fião  contractado  da  armada,  uma  pensão  do 
00$  moasaes  o  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  necessário  credito ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de 
1900,  autorizando  a  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$5(X)  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Estrada 
do  Ferro  (Central  de  Pernambuco  Luiz  Affon- 
so  Ferreira; 

1*  discussão  do  projecto  n.  13J  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  o  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$4()0,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençam,  s:Uvo  as  excepções  da  lei  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  o  marcando-lhes  os  respectivos, 
vencimentos  ; 
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Diácusâão  única  no  projecto  n.  162,  do  1899, 
concedendo  á  viuva  do  iurisconsulto  e  ox- 
SenadoF  Joaquim  Felicio  aos  Santos  a  pensão 
mens  a  de  500$000  ; 

1*  discussão  do  projecto  n,  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  accumulação  dai  cadeiras 
de  lógica  e  de  lltteratura  do  Internato  o  do 
Externato  do  Gymnasio  Nacion:U,  sob  a 
regência  de  ura  só  cath«'dratico,  e  man  lando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  quo  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  da  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Igna- 
cio  Carvalho  de  Mendonça,  juix  seccional  do 
Estado  do  Paraná ; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  201,  de 
190  L  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade ,de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  orden  ido, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo 
de  director  da  Secretariei  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
de  engenheiro-flscal  de  2*  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço ; 

.1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnise,  dom  a  quantia  de  70: 000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  fcom 
substitutivo  da  Commissão  do  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900;; 

Discussão  única  do  projecto  n.    100,   de 

1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  perceba  o  1**  cadete  reformado,  com 
honras dealferesdo exercito, Oroziínbj  Círios 
Correi  i  de  Lemos; 

Discussão    única  do  projcct)    n.     190,  de 

1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
míichinista  do  2*  ciasse  da  Estrada  de  Feri*o 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

1»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1001, 
declarando  que  gosarão  da  íVanquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  o  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Taulo,  Paranã  e  Santa  Ca- 
tharina  o  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alago  »*s  e  Pernambuco  ; 
«  l*disms-;ão  do  projecto  n.  22  A,  do  lO^Jl, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
Ue  31  de  março  de  1851 ,  os  oíilciaes  e  praças 


do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  loi 
n.  :>9  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto ; 
Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 

1900,  addicivo destacado   na  3^  discuam  do 
projecto  n.  15^,  em  virtude  do  art.  133  do    ^ 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 

a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  do  Minas  Geraos,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ; 

Discussão   única  do  projecto  n.   184,  do 

1901,  autorizando  o  Poífer  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2°  do  art.  1^  do  regulamento 
publicado  na  ordem  n.  495,  de  17  de  janeira 
de  1860,  ao  capitão  do  corpo  de  engenheiros 
Alfredo  Soares  do  Nascimento  para  tratar  de 
seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de 
1901,  relativo  ú,  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n,  171  B,  de  1900,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a  man- 
dar pagar  ao  capitão  de  fragata  honorário 
e  l^"  tenente  reformado  Collatmo  Marques  de 
Souza  a  quantia  de  1:837$680,  dlífereoça  de 
soldo  quo  deixou  de  receber  desde  1870,  data 
de  sua  reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratic^  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
regida  polo  lente  substituto  a  quem  compe- 
tir na  occasião  o  exercício  das  funcçõps  de 
repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  sepa- 
rado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  do 
189  ^  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  9Ô0$0O0  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n.  2  í2,  de  7  dezembro  de  1894, 
na  \ixvU)  quo  or;j:aniza  os  estados  m  iiores  do 
Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante  g.^neral  do 
exercito,  e  d.uido  outras  providencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  navaes 
e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro  or- 
dinário (com  pareceres  díis  Commiasões  de 
Marinha  e  Guerra  e  Orçamento)  ; 

Discussão  única  do  projectou. 200,  de  1901» 
autorizando  o    Poder  Executivo  a  conceder 
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um  anão  de  licença  ao  conductor  de  trem  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Francisco 
Alves  da  Silva  Prado  ; 

Discossão  uniça  do  projecto  n.  148, de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  mandar 
contar  ao  capitão  de  fragata  Francisco  Carl- 
ton  a  antiguidade  da  data  da  promoção 
áquelle  posto,  em  26  de  abrjl  do  1890  ; 

Diácuááâo  única  do  projecto  n.  842,  de 
1895,  elevando  a  100$  mensaes  a  peháâo 
que  percebe  D .  Cybele  de  Mendonça  Souza 
Moatieiro,  viuva  do  tenente  honorário  do 
exercito  Heleodoro  Avelino  do  Souza  Mon- 
teiro ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  do 
Albuquerque,  viuva  do  ciipitão  de  t3ngo- 
nheiros  António  Cavalcanti  do  Albuquerque, 
uma  pensão  mensal  do  100$000; 

2*  discussão  do  projecto  n.  160  A,  do  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de 
divida  proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural; 

Discussão  única  da  projecto  n.  201  A,  do 
1901,  concedendo  ura  anno  do  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  o  Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier; 

2*  discussão  do  projecto  D.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engonheir  s  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  carrões  postaes  iUustrados  e  dã 
outras  providencias  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  87  A,  do  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»,  de  5:000$,  para  sor  con- 
ferido ao  club  de  regatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  páreo  «Campeonato,  abrindo  o  Go- 
vorno  o  necessário  crodito  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  do  1901, 
pôrmittíndo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  ro- 
íòrmado  José  Duarte  da  Ponto  Riboirj  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  do  connra- 
almiranto,  cóm  as  vantagens  do  meio-soldu 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ; 

2<^  di^ussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  qne  os  oíflciaes  do  exercito, 
armada  c  classes  annoxas,  reformados  ou 
tiue  se  venham  a  reformar,  de  acconlo  coiii 
03  decretos  ns.  108  A,  de  30  do  dozemlíro 
de  1889,  e  193  A,  de  oO  de  janeiro  do  18t)0, 
voluntária  ou  çompuláoriamonte,  teom  di- 
reita ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16 
de  dezembro  de  1700  e  resolução  de  20  de 
dezembro  de  1801  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  fOrma  da  reWsão  das 
condemnações ; 


Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mindai'  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  385:500$,  importância  do  gado  vaccum  o 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante  o 
periodo  revolucionário  de  1893  a  1895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
aut')ri/ando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
77:52i$899,  supplomentar  ás  verbas  ns.  8, 
14  e  21  do  art.  8°  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro do  1900,  para  pagamento  de  venci- 
mento i  ao  corpo  do  patrões- mores,  augrtiento 
de  vencimentos  de  um  capitão  de  mar  e 
guorra,  um  capitão  de  fragata  e  vencimen- 
tos de  troá  médicos  de  5*  classe  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sollo  nas  causas  em  que 
for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal  o  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  commissão  ; 

2*  discussão  d  j  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  logares  de  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Federal. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


123*  SKSSÃO  EM    18  DE  OUTUBRO  DE    1901 

• 

Presidência  dos  Srs»  Vaz  de  Mello  (Pre* 
sidente),  Saiyro  Dias  (2«  Vice-Presidente)  e 
Carlos  de  Novaes,  i**  Secretario). 

Ao  meio  dia  procedc-se  á  chamaila,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Aníxolo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  (lualborto,  Gabriel  Salgado,  José  Eu- 
zobio,  Cunha  Martins,  Ray mundo  >  Arthur, 
Nogueira  Accioly,  Frederico  Bor^jre^,  Ser^^io 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pe- 
reira Reis,  Celso  de  Souza,  Gomes  de  Mattos, 
Bricio  Filho,  Júlio  do  Mello,  Estacio  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  José  Duarte,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Arroxellas  Galvão,  Ray- 
luinido  (lo  Miranda,  Joviniano  de  CarviUho, 
Rodrigiirs  I)oi'i;i,  Fausto  Cardoso,  Soabra, 
Noiva,  Milton,  Francisco  Sodró,  Manool  Cae- 
tano, Satyrõ  Dias,  Alves  Barbosa,  Rodri^^ues 
lima,  Tolontino  doá  Santos,  Galdino  Loreto, 
Celso  dos  Reis,  Nilo  Pe(,*auha,  Silva  Castro, 
Custodio  Cuolho,  Theophilo  Ottoni,  Viriato 
^Mascarenhas,  José  Luiz,  Esperidião,  Leonel 
Filho,  António  Zacharias, Carlos  Ottoni,  Ole- 
gário Maciel,  Dino  Bueno,  Valois  de  Castro, 
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Cajado,  Cinoinato  Braga,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Teixeira  Brandão,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Sjaresdjs  Santus,  Ger- 
mano Hasslocher,  Aureliano  Barbosa,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  o  Diogo  Fortuna. 

Abre-so  a  sessão. 

£*  lida  o  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Oermano  Hasslocliep  C) 

(sobre  a  acta)— Sr.  Presidente,  abrindo  hoje 
a  ordem  do  dia,  publicada  no  Diário  do  Con- 
gresso, vi  com  verdadeira  surpreza  que  tinha 
pasmado  a  figurar  não  m\is  em  primeiro 
logar,  mtis  em  35°,  da  2^  parto,  o  projecto 
mandando  pagar  385:000$  a  titulo  de  prejuí- 
zos soífridos  pela  familia  Maciel  no  Rio 
Grande  do  Sul. 

r 

Chegando  a  esta  Casa,  dirigi-me  a  V.  Ex., 
a  quem  ponderei  que,  tendo  sido  esta  dis- 
cussão inichida  e  tendo  ficado  interrompida, 
hontem,  pela  hora,  os  estylos  estabeleciam 
que  continuasso^a  figurar  em  primeiro  logar 
na  ordem  do  dia. 

Ha  bem  pouco  tempo  V.  Ex.,  interpellado 
por  um  dos  respeitáveis  membros  da  illustre 
bane  ida  pernaínbucana,  porque  havia  deslo- 
cado do  primeiro  logar  para  outro  um  proje- 
cto cuja  discusssão  se  iniciara,prompt  emente, 
sem  discrep»*r  um  só  instante,  attendeuá 
reclamação,  dizendo  que  ell.\  era  justa  e  que 
8i  o  projecto  não  figurava  mais  na  primeira 
parto  em  primeiro  logar,  fora  isto  devido  a 
um  equivoco  da  Mesa. 

Esperava  eu  que  V.  Ex.  tivesse  para  com- 
migo,  para  com  a  bancada  do  Rio  Grande  do 
Sul  a  mesma  justiça  (já  não  quero  dizer  a 
mesma  consideração  ;  porque  não  se  discutem 
considerações),  mas  V.  Ex,  declarou- mo  que 
equivoco  houve  em  figurar  este  projecto  na 
ordem  do  dia,  porquanto  havia  ordenado  a 
sua  exclusão. 

Perguntei  a  V.  Ex.  qual  o  motivo  por  que 
o  mandara  excluir  o  V.  Ex.  disso-me  que 
estava  no  exercido  de  um  direito  que  lhe 
competia  e  do  qual  não  precisava  dar-me  ex- 
plicações. 

Agora  dou  eu  explicações  a  V.  Ex.  e  ã 
Gamara  da  estranheza  que  me  causou  este 
facto. 

Hontem,  á  noite,  fui  procurado  e  avisado 
por  pessoas  qua  se  interessam  pelos  cofres 
públicos  o  que  estão  alerta  com  esta  ques- 
tão, qu3  não  é  sinão  mais  um  attentado  con- 
tra elles,  de  que  as  influencias  dos  Srs.  Ma- 
cieis  tinham  sido  tantas  que,  por  conve- 
niência da  discussão,  haviam  obtido  de 
V.  Ex.  que  fosse  retirado  da  ordem  do  dia  o 
projecto. 


(*)  Este  discurso   não  foi  revisto  pelo  orador. 


Esses  senhores  sentiam  raá  a  disposição, 
viram  descobertos  oi  seus  planos,  denuncia- 
dos os.  seus  artifícios,  e,.  então,  para  qae 
passasse  a  impressão  geral  causada  no  ani- 
mo  publico,  tinham  intervindo  para  obter 
que  o  project3  não  voltasse  tão  cedo  ú,  dis- 
cussão, para  mais  tarde  surprehenderem  a 
Camará  e  conss^irem  assim  a  passagem 
deste  credito,que  é  um  verdadeiro  atten^do 
contra  o  direito. 

Justa  condemnação  de  quem  tem  estado 
nesta  Camará  a  fazer  diariamente  o  sacri- 
ficio  dos  seus  sentimentos  para  curvar  a 
cabeça  deanto  da  tyrania  da  Mesa ,  de 
quem  muitas  vezes,  procurando  elucidar 
o  debate ,  vem  para  a  tribuna  trazer 
as  explicações  necessárias  na  hora  das  vota- 
ções e  que,  entretanto,  6  contido  pela  Mesa 
injustamente,  ao  passo  que  os  represen- 
tantes da  opposição,  exactamente  porquo 
não  teem  que  dar  importância  ao  maior  pre- 
stigio da  Mes:\  quando  se  trata  doa  interooses 
que  defendem,  nunca  soffrem  estas  repri- 
mendas,  fazem  as  suas  reclamações  com  des- 
asjombro  e  obtoem  tudo,  porque  o  terror,  a 
ameaça  mais  valem  aqui.  {Não  apoiados  ; 
protestos  da  bancada  pernambucana .) 

Não  es^.ou  dizendo  que  são  os  nobres  Depu- 
tados da  bancada  pernambucana  que  aterro- 
rizam e  ameaçam. 

O  Sr.  Bricio  Filho —  Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — A  Mesa  não 
é  sinão  um  delegado  da  Camará  e  como  tal 
não  pôde  afastar-se  d,o  cumprimento  dos  seuá 
deveres,  das  linhas  que  lhe  estão  traçadas. 

A  Mesa  não  pôde  dar  uma  explicação 
cabal  da  razão  por  que  retirou  da  ordem  do 
dia  a  discussão  deste  projecto,  porque  nâo 
podia  absolutamente  fazel-o.Trata-ee  de  uma 
discussão  encetada,  de  uma  questão  grave, 
uma  questão  séria  discutida  pela  bancada  do 
Rio  Grande  do  Sul,  que  pede,  que  desafia  os 
adversários  a  trazer  provas  em  contrario 
das  nossas  allegações  e  a  Mesa  vem  collocar 
entre  a  palavra  da  bancada  do  Rio  Grande 
um  espaço  áô  t^mpo  que  destróe  as  impres- 
sões que,  porventura,  possam  ter  causado 
no  animo  desta  Camará  o  discurso  quo 
hontem  proferi . 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Estas  consi- 
derações podem  ser  renovadas. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Não 
podem;  e,  de  mais,  não  somos  realejos  do 
repetição  que  tenhamos  necessidade  do  es- 
tar subordinados  aos  caprichos  da  Mesa,  para 
vir  reproduzir  constantemente  os  argu- 
mentos quando  bem  pareça  á  Meta  reabrir 
o  debate. 

O  Sr,  Frederico  Borges— Não  ha  capri- 
cho contra  o  direito  do  Deputado,  quo  pôde 
requerer  preferencia. 
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o  Sr.  Germano  Has^locher—  A  verdade 
é  que  não  podia  ser  retirado  da  ordem  do  dia 
um  projecto,  cuja  discussão  se  encerrara,  e 
appallo  para  os  lllustres  representantes  de 
Minas;  ha  pouco  tempo  deixou  de  figurar  em 
primeiro  logar  na  ordem  do  dia  o  projecto 
'  que  alterava  as  tarifas  das  alfandegas  e  man- 
dava elevar  de  15  a  30  Vo  o  imposto  sobre 
cabeça  de  gado  importado  ;  immedia^»amente 
reclamaram,  dizendo  que  a  discussão  tinha 
sido  adiada  por  estar  adeantada  a  hora  e  que 
não  podia  ser  o  projecto  deslocado  e,  como  de 
justiça,  foram  attendidos. 

Então,  para  nós,  que  estamos  aqui  a  defen- 
der os  cofres  públicos  da  ameaça  de  uma  la- 
(lroeira,que  estamos  combatendo  pelç  direi  to, 
que  trazemos  o  fructo  de  nosso  estudo  e  da 
nossa  critica  para  impressionar  á  Camará 
com  a  verdade,  nós  que  desafi  \mos  dis- 
cussão iAimediata,epola  chicana  que  se  trata 
adiar  uma  discussão,  para  que  amanhã 
de  quando  estivermos  ás  portas  do  encerra* 
mento,  com  o  espirito  preoccupado  com  a 
pressa  dos  últimos  momentos,  poFsa  passar 
na  cauda  das  discussões  este  escândalo,  que 
infelizmente  está  encontrando  na  sua  frente 
todas  as  facilidades. 

Nói  nos  moveremos  para  discutir  o  pro- 
jecto, porque  para  nós  o  mais  que  aspiramos 
6  sahir  desta  Camará,  dizendo  bem  alto  ao 
Rio  Grande  e  ao  paiz  :  defendemos  os  cofres 
públicos  contra  os  piratas,  dissemos  a  ver- 
dade, esmiuçamos  tudo  e,  si  não  vencemos, 
não  foi  porque  os  nossos  esforços  não  fos- 
sem generosos— e  teremos,  pelo  menos,  e  ita 
gloria  comnosco,  ao  sarmos  apontados  entre 
os  raros  que  sabem  cumprir  com  o  seu  de- 
ver. 

Tenho  concluído.   (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Si*.  Presidente  —  O  projecto  a 
que  o  nobre  Deputado  se  refere,  e  que  indi- 
vidamente  figura  no  improsio  contendo  a 
ordem  do  dia  de  hoje^  foi  excluído  pela  Mesa, 
que  entendeu  assim  dever  fazel-o. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E*  uma  ty- 
rannia... 

O   Sr.   Prealclente  -—  Não  ó  uma 

tyrannia;  nem  a  Mesa  tem  caprichos. 

Quanto  ás  palavras  proferidas  pelo  nobre 
Deputado,  declino  do  juizo  de  S.  £x.  para  o 
<le  todos  quantos  me  conhecem;  tenho,  feliz- 
mente, um  nome,  um  passado  que  ninguém 
será  capaz  de  macular. 

Vozes  —  E'  a  verdade.   {Muito  bem;  muito 

bem), 

Ems^uida,  ô  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente.  ^ 

Gamara  Vol.  VI 


ORDEM  DO  DIA 

O  Ur.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discus^o. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  206  A,  de  1901,  com  o 
parecer  sobre  as  emendas  para  a  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  206,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne* 
gocios  Interiores  para  o  exercício  de  1902. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Rodrigues  Lima. 

O  8r.   Rodrigues   Eilma  —  Sr. 

Presidente,  ao  Orçamento  do  Interior,  ora 
em  discussão,  apresentei  duas  emendas  que 
lograram  approvação  da  Commissão  de  Or- 
çamento. . 

O  illustre  relator  do  Orçamento  do  Into« 
rior,  em  seu  bom  elaborado  parecer,  opinou 
favoravelmente  a  estas  emendas. 

Agradeço  a  S.  Ex.  o  ter  esposado  uma  tão 
justa  causa  e  que  se  pôde  considerar  como 
altamente  humanitária. 

As  minhas  emendas  referem-se  á  creação 
de  um  instituto  de  maternidade  na  Capital 
Federal. 

Como  pôde  parecer  aos  meus  collegas  que 
este  assumpto  diz  mais  respeito  ao  interesse 
individual  e  mesmo  ao  interesse  municipal, 
tenho  que  fazer  uma  exposição  á  Camará, 
aílm  de  ficar  bem  assignalado  que  em  todas 
as  nações  cultas  os  parlamentos  e  os  go- 
vernos centraes  não  descuram  de  auxiliar 
efflcazmente  o  movimento  creador  de  insti- 
tuiç&es  dessa  natureza. 

Em  França,  Sr.  Presidente,  paiz  que  men- 
ciono por  ser  mais  conhecido  de  todos  nôs, 
desde  a  convenção  franceza,  celebre  assem- 
bléa  revolucionaria,  todas  estas  instituições 
de  assistência  publica,  sobretudo  as  de  pro- 
tecção á  mulher  e  á  infância,  teem  merecido 
a  attençao  dos  representantes  do  povo. 

No  decreto  da  convenção  Aranceza,  que 
declarou  os  direitos  do  homem,  ficou  sole- 
mnemente  consignado  no  art.  23  que  ossoc- 
corros  públicos  constituem  uma  divida  sa- 
grada, e  que  as  instituições  de  assistência 
Sublica  mereciam  a  vigilância  dos  poderes 
a  nação. 

Dessa  época  em  deânte  nunca  este  as* 
sumpto  foi  descurado  nos  parlamentos.  Ul* 
timamentOv  no  presente  anno,  havendo  em 
geral  os  órgãos  de  publicidade  na  França  de- 
nunciado que  a  mortalidade  infantil   crescia 
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progressivamente,  foi  apresentada  ao  parla- 
mento uma'propostadelei  determinando  que 
o  Estado  interviesse  afim  de  estabelecer  pro- 
tecção definitiva  à  mulher  era  estado  de  ges- 
tação e  ás  crianças  recem-nascida^,  áxs 
classes  operarias. 

O  parlamento  nomeou  uma  commissão 
para  syndicar  de  todos  os  factos  aliudidos.As 
pesquizas  da  commissão  revelaram  a  insuf- 
ncieneia  dos  soccorros  prestados  á  mulher 
nas  classes  pobres,  e  opinou  a  commisàão 
pela  creação,  além  das  maternidades,  de 
asylos  flancos,  onde  a-mulker  seja  recolhida 
gratuitamente,  dispensada  de  trabalhar  nos 
últimos  tempos  da  gestação,  encontrando 
assim  um  abrigo  muito  antes  do  momento 
de  urgência. 

Dentre  outros  paizes,sobre  os  quaes  nada 
preciso  mencionar,  afim  de  não  fatigar  a  Ca- 
mará, fallarei  apenas  da  Allemanha,  onde 
estas  instituições  protectoras  teom  caracter 
secular. 

Todo  este  movimento  de  assistência  pu- 
blica acha-se  alli  tão  perfeitamente  dirigido, 
que,  póde-se  afiSirmar,  a  Allemanha  está  na 
vanguarda  dos-  paizes  europeus. 

Em  nosso  paiz,  Sr.  Presidente,  esta  ques- 
tão não  pôde  deixar  de  attrahir  a  at tenção 
dos  poderes  públicos,  ella  não  tem  um  ca- 
racter individualista  e  de  somenos  impor- 
tância. 

Basta  que  eu  apresente  á  Camará  uma 
estatística  relativa  ao  anno  de  1901,  sobre 
mortalidade  infantil,  para  que  fique  era 
evidencia  a  relevância  do  assumpto.  Ella 
demonstra  cabalmente  que  a  mortalidade 
infantil  no  Rio  de  Janeiro  é  superior  á  de 
qualquer  capital  de  grande  população. Chamo 
a  attenção  da  Camará  para  este  facto,  que 
julgo  bastante  grave. 

O  Sr.  Milton— Gravíssimo. 
O  Sr.  Rodrigues  Lima— Deixei  de  trazer 
as  estatísticas  do  anno  passado  e  anteriores, 
porque  basta  o  exame  dos  dous  primeiros 
trimestres  do  corrente  anno,  para  que  a 
Camará  se  admire  da  triste  situação  em  que 
nos  enconliramos,  pela  detlcieDcia  de  as^is-" 
toncia  ás  classes  pobres.  Parocc-mo  assom- 
brosa esta  estatística  roferontc  apenas  a 
este  anuo* 

Primeiro  trimestre 


Nasoimentos : 

Sobreviventes 

Natimortos 

Mortos  até  ura  mez , 


Seaundo  trimestre 


Sobreviventes 

Natiraortos.. 

[ortos  até  um  mez 
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Creio  que  não  ha  nenhuma  Capital  de  paiz 
civilizado  que  aprosnnte  esta  estatística.  Con- 
vém notar  que  não  faço  referencia  nestes 
algarismos  á  mortalidade  injQ^ntil  cm  geral; 
quiz  alludir  somente  ao  resultado  que  so 
deriva  directamente  da  falta  de  assistência 
maternal  nas  classes  proletárias.  Para  o 
conhecimento  completo  da  questão  no  to- 
cante á  mortalidade  da  primeira  infância  no 
Rio  de  Janeiro,  são  muito  eloquentes  os  fa* 
ctos  apontados  pelo  distincto  profissional 
Dr.  Moncorvo  Filho  na  sua  notável  «Memoria», 
publicada  recentemente. 

Neste  interessante  trabalho,  diz  o  Dr. 
Moncorvo  Filho  que,  examinandose  a  mor- 
talidade inf\intil  no  quinquennio  de  1896  a 
1899,  tem-se  a  triste  impressão  de  registrar 
que,  longe  de  diminuir,  tem  ella  curescido  de 
anno  para  anno,  sendo  coefllciente  de  32  •/. 
era  1895  e  36,  4  %   em  1899. 

Si  os  illustres  collegas,  que  me  honram 
cora  sua  attenção,  oxarainarom  bera  esta 
questão  por  todas  as  suas  faces,  sentirão, 
corao  eu,  a  forte  impressão  d 3  tão  deplo- 
rável situação  e  não  serão  mal  empregados 
08  momentos  que   occupo  esta  tribuna. 

Corre-me  o  dever,  Sr.  Presidente,  de  de- 
tor-rao  sobre  esto  assumpto,  porque,  quando 
era  o  anno  passado  se  reuniu  nesta  Capital 
ura  congresso  medico,  do  qual  tive  a  honra 
de  fazer  parte,  apresentei  uma  indicação 
para  que  as  instituições  de  protecção  ma- 
ternal e  puericultura  fossom  organizadas  om 
nosso  paiz.  A  commissão  nomeada  peio  con- 
gresso módico  organizou  um  progránmia 
que  consubstanciava  todas  as  id(^as  vence- 
doras em  suas-  linhas  fundamontaos,  e  do 
qual  a  coramissão  deu  conhecimento  ao  Go- 
verno. 

Quer  da  parte  de  S.  Ex.,  o  Sr«  Presidente 
da  Republica,  quer  do  distincto  Ministro,  o 
Sr.  Dr.  Epitacio  Pessoa,  encontrou  a  com- 
missão do  congresso  medico  o  mais  gentil 
acolhimento. 

Tenho  a  satisfação  era  dizer  de  publico 
que  o  actual  Ministro  do  Interior,  o  illustre 
Dr.  Sabino  Barroso,  quando  coníeronciou 
commigo,  ultimamonto,  sobre  tão  impor- 
tante assumpto,  prometteu  collaborar  nos 
limites  de  suas  attribuições,  para  que  taes 
instituições  sejara  entre  nós  uma  realidade. 
Entendi,  por  ter  sido  autor  da  indicado 
no  coní?i'o.sso  raedico  o  por  ser  membro  do 
Parlamento,  dever  apresentar  esta  emenda. 

O  Sk.  Silva  Castro— E  é  um  serviço  á 

humanidade.  (Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  Rodrigues  Lima — A  minha  emenda 
tcvo  a  fortuna  do  con(juistar  do  illustre  re- 
lator do  Orçamento  do  Interior,  o  Sr.  Nilo 
Pe(,anha,um  parecer  tão  bom  fundamentado, 
que,  emjMgor,  minha  presença    iia  tribuna 
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era  dispensável.  Mas,  si  tomei  algum  tempo 
á  CJiniara,  foi  unicamente  por  desejar  attra- 
hir  sua  attonção  para  esta  estatistica  que 
nos  humilha.  {Apoiados.) 

Sr.  Presiden'^,  penso  e  estou  de  accordo 
em  que  &  iniciativa  individual  o  a  caridade 
privada  muito  podem  fazer. 

O  Sr.  Milton— E  fazem  muito  aqui  no  Rio 
de  Janeiro. 

O  Sb.  Rodrigues  Lima—  Não  ha  duvida. 
A  nossa  população  tem  ura  espirito  de  phil- 
anthropia  que  merece  todos  os  elogios. 

O  Sr.  Milton— Apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima  —  Mas  convém  no- 
tar que  a  caridade  privada,  a  beneíioencia 
individual,  em  suas  delicadas  e  imprevistas 
impulsões,  podem  attonuar  males  isolados, 
mitigar  multa  miséria,  mas  não  são  sufíl- 
eientes  para  amparar  os  soffpiraontos  das 
gravIOt-elasses.  A  solidariedade  social  re- 
clama mna  assistência  bem  orientada,  e  é 
um  dever  do  Estado  fazer  a  caridade  que 
entende  com  as  grandes  classes  sooiaes  des- 
tituídas de  recursos. 

Um  escriptor  celebre — Molin'\ri— diz,  em 
uma  de  suas  obras,  que  um  est  vdo  social  em 
que  o  individuo  tivesse  de  prover  por  si 
próprio  a  todas  as  misérias  de  sua  natureza, 
sem  nada  poder  esperar  da  conectividade, 
não  seria  mais  um  estado  social,  seria  um 
estado  selvagem. 

E'  preciso  que  haja  um  espirito  dirigente, 
que  haja  organizações  de  assistência  publi- 
ca, nas  quaes  a  beneíicencia  publicii  se  asso- 
cie ao  elemento  scientiftco. 

Os  grandes  progressos  da  medicina  moder- 
na impõem  o  dever  á  sixíiedade  de  melhorar 
as  condições  precárias  em  que  se  encontram 
as  clasíies  proletárias,  no  quo  diz  respeito  á 
assistência  maternal  e  á  puericultura. 

A  minha  emenda,  creando  instituições  de 
míUernidade,  estibelece  a  juxta  posição  da 
beneíicencia  publica  e  da  sciencia.  Destas 
duas  correntes  convei*gentes  resultarão  para 
a  sociedade  brazileira,  para  a  nossa  pátria, 
as  maiores  vantagens.  Firmado  nest:is  id('*as, 
anima-me  a  esperanç  i  de  que  os  poderes  pu- 
Idicos  não  deixem,  como  até  agora,  que  in- 
stituições de  as8Ístencia,tao  importantes  por 
sua  influencia  social,  se  organizem  exclusi- 
vamente pela  iniciativa  individual.  Confio 
que  o  parlamento  investigue  com  interesse 
lios  grandes  soffrimiuitos  das  classes  oporá;- 
rias  e  concorra,  como  collectivida'le  pode- 
rosa, em  uma  acção  elíicaz,  afim  do  que  a 
assistência  aos  necessitados  seja  uma  reali- 
dade em  nossa  pátria . 

O  programjna  que  a  coramissão  do  con- 
gresso medUca  aspira  realizar  ó  complexo. 
Entre  as  idéas  consignadas  avulta  a  creiiçao 


da  escola  profissional  de  enfermeiras.  Entre 
nós  ó  isto  uma  novidade. 

Na  Europa,  ha  poucos  annos,  eitas  escolas, 
alias  pouco  importantes,  eram  mantidas  pelo 
município. 

Grande  impulso,  porém,  tiveram,  com  as- 
pecto verdadeiramente  scientifico,  depois 
que  o  illustre  professor  de  Vienna  —  Billroth 
—  fundou  o  Rudolphinum— hospital  typo  para 
escola  de  enfermeiras.  Em  toda  a  Allemanha 
o  esforço  do  professor  Esmarch,  creando  as 
Escolas  Samaritanas,  tsm  sido  coroado  de 
surprehendente  successo.  Em  França,  o  Dr« 
Bourneville  tem  sido    infatigável  na  pro- 

Saganda  em  favor  de  instituições  desta  or- 
em e  diversas  são  as  escolas  de  enfermei- 
ras existente  actualmente  em  Pariz,  e  que 
prestam  incalculáveis  serviços  a  todas  as 
classes  sociaes. 

Portanto,  acredito  que  a  Camará,  concor- 
rendo para  a  instituição  da  assistência  ma- 
ternal e  para  a  fundação  da  eseola  de  enfer- 
meiras, prestará  um  serviço  relevante  a 
muita  gente  pobre,  que  poderá  encontrar 
trabalho  e  arrimo  na  nova  profissão.  Na 
clinica  domiciliaria  se  faz  frequentemente 
sentir  a  falta  de  auxiliares  aptos  que  tenham 
tido  algum  prep:%ro  theorico  e  pratico.  Com 
o  curso  de  enfermeiras,  porém,  esta  lacuna 
será  preenchida.  Para  objectivo  tão  justo, 
julgo  que  a  Camará  não  deixará  de  concor- 
rer  com  a  pequena  verba  que  peço  para 
iniciar  esta  instituição. 

Conto  com  o  apoio  e  philantropia  do  povo 
fluminense,  mas  faz-se  preciso  que  os  pode- 
res públicos  auxiliem  tão  benéfica  tentativa. 
Tonho  concluído.  (  Muita  bem;  muito  bem,  O 
orador  é  cumprimentado.) 

O  8r.  OeraiAno   IlAselocliex* 

diz  quo  ha  pouco  reclamava  contra  uma 
das  muitas  irregularidades  que  ahi  estão 
caracterizando  o  momento  que  atravessa- 
mos, a  propósito  de  um  projecto,  que  é  um 
verdadeiro  assalto  ao  erário  publico;  agora, 
tomando  o  projocto  do  Orçamento  do  Inte* 
rior,  vê  umas  emendas,  com  parecer  favorá- 
vel da  Commissâo,  e  cujo  assumpto  suggere- 
Ihe  algumas  considerações. 

Rolore-so  á  emenda  que  coBcede  a  gra- 
tuidade para  a  matricula  no  Gymnasio 
Nacional  ao  menino,  cujo  pae,  tutor  ou  re- 
presou tante  já  estiver  pagando  contribuição 
correspondente  a  tros  matriculas. 

A  medida  é  justa  quando  íeita  em  bene- 
ficio de  ura  pae,  6  natural,  e  mesmo  as  le- 
gislações de  quasi  todos  os  paizes  consagram 
este  favor  em  benoficio  da  família  de  grande 
prole,  por  considerarem  como  um  contri- 
buinte da  prosperidade  nacional  aquelle  quo 
dá  muitos  filhos  á  pátria.  O  mesmo,  porém. 
se  não  dá  com  os  tutoi*es  nem  com  os  repre- 
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sentantesde  alumnos,  os  quaes  fazem,  com 
as  rendas  dos  tutelados  ou  dinheiros  do.^ 
pães,  as  despezas  de  educação. 

£dpera  que  o  illusti^e  relator  reflicta  nestas 
observações.  Já,  sâo  io números  os  abusos  que 
se  dão  com  a  gratituidade  de  matricula  no 
Gymnasio  Nacii>nr\l  e  no  CpUegio  Militar, 
onde  os  oí&ciaos  de  patentd  inferior  quasl 
sempre  encontrara  embaraços  na  matricula 
para  seus  filhos,  porque  jã  os  logares  estão 
tomados  pelos  filhos  de  generaes. 

Acredi^  ser  tempo  de  se  cuidar  doá  di- 
nheiros públicos  tão  malbaratados  pelo  favor 
como  no  caso  do  projecto  que  teve  occ<ASião 
do  discutir  hontem. 

Para  melhor  informar  aos  seuscollegas 
dos  abusos  que  neste*  sentido  se  praticam, 
vae  requerer  a^  lista  dos  alumnos  que  teem 
matricuL'\  gratuita  nos  institutos  a  que  se 
referiu  acima.  {MuUo  bem  ;  muito  bem,) 

O  8r.   •liilio   de  lHello  diz  que 

não  pretendia  tomar  parte  no  debate  do  Or- 
çamento que  se  acha  em  discu-isão  ;  mas, 
para  que  esta  não  soja  encerrada,  sem  que 
distinctos  collegas  seus,  ausentes  no  mo- 
mento, justifiquem  emendas  que  apresenta- 
ram, vem,  sem  preparo  algum,  fazor  algu- 
mas observações. 

Antes  de  entrar  na  discusslo  do  projecto, 
necessita  de  fazor  algumas  considerações  de 
ordem  pjlitica,  para  o  que  solicita  píjrmis- 
são  ã  Camará,  que  do  certo  não  estranhará 
esto  facto,  que  está.  na  praxe,  principal- 
mente quando  8e  trata  do  uma  lei  annua. 

E*  conhecida  de  tjdt>  o  paiz  a  attitude 
tomada  pela  bancada  pernambucana  em 
ambas  as  Casas  do  Congre^sj,  desde  o  inicio 
do  actual  Governo,  attitude  cheia  de  re- 
serva. 

A  bancada  attendia  á  situado  financeira 
do  paiz  e  não  negou  ao  Governo  uma  só 
mecuda  neste  sentido,  embora  com  muitas 
não  concordasse. 

Apezar,  porém,  desta  attitude  patriótica 
da  bancada,  o  Governo  omeçou  a  hostilizar 
o  partido  republicano  do  Pernambuco,  sa- 
lientando-se  nessas  hostilidades  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda. 

E*  conhecido  o  procedi -non to  queS.  Ez. 
teve  em  relaçãj  ao  desfalque  verificado  na 
Delegacia  Fiscal,  no  Recife,  desfalque  os-.e 
que  lho  serviu  de  pretexto  para  exercer 
perseguições  contra  amigos  lia  situação  do- 
minante de  Pernambuco. 

Este  intuito  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de 
hostilizar  os  amigjs  do  gjverno  de  Pernam- 
buco turnou-se  frisante  nas  nomeaçõos  dos 
fiscaes  de  impostos  de  consumo,  nomeaçõos 
que  recahiram  em  massa  sobro  inimigos  do 
«'overno  pernambucano. 


O  Exm.  Sr.  Ministro  da  Justiça  teve  o  mes- 
mo procedimento  em  relação  a  nomeações 
de  oíilciaes  da  guarda  nacional.  Estes  factos, 
porém,  não  fizeram  com  que  a  bancada  per- 
nambucana alterasse  a  sua  attitude,  que  só 
foi  modificada  pela  assignatura  do  escan- 
daloso arrendamento  das  estradas  de  ferro 
do  norte. 

Esto  arrendamento  é  a  morte  da  lavoura 
pernambucana,  pois,  ai  contrario  do  que  af- 
firmou  o  seu  distincto  collega  por  Santa  Ca- 
tharina,  Sr.  Paula  Ramos,  esta  convencido 
do  que  pela  clausula  14»  do  contracto  a  com- 
panhia arrendatária  pôde  augmentar  as  ta- 
rifas. 

Feitas  estas  considerações,  vae  tratar  do 
orçamento  que  discute.  Começa  dirigindo 
applausos  ao  sou  i Ilustro  relaior  que,  no  seu 
relatório,  parece  que  se  afastou  da  maioria 
que  apoia  incondicionalmente  o  Governo. 

O  iilustre  relator  declara  terminante- 
mente que  não  acceita  emendas  quMHW^"* 
tem  despezas  ou  que  tratem  de  remmSs  de 
repartições,  creações  de  empregos  etc. ,  sus- 
tentando com  calor  a  doutrina  consti- 
tucional do  que  o  Congrosso  não  pôde  de- 
legar attribuições  que  lhes  são  privativas. 

E*  com  verdadeiro  enthusiasmo  que  feli- 
cita o  iilustre  relator,  que,  organizando  «) 
orçamento,  não  aproveitou  as  idéas  contidas 
no  relatório  da  pasta  do  Interior,  firmado 
pelo  ex-ministro,  Sr.  Epitacio  Pessoa,  em 
boa  hora  substituído  pelo  Sr.  Sabino  Bar- 
roso, que  tem  procedido  correctamente.  Ef- 
fectivamente  o  relatório  do  ex-mioistro  só 
tem  um  prurido:— o  de  reformar  todos  os 
serviços  do  departaníento  do  interior. 

Nota  que  no  relatório  do  Sr.  Ministro  não 
se  encontra  uma  simples  referencia  ao  La- 
zareto de  Tamandaré,  não  obstante  tratar-se 
de  uma  questão  importante  que  tem  dado 
dado  logar  a  reclamações  diplomáticas,  pa- 
recendo haver  uma  tal  ou  qual  má  vontade 
sobro  este  assumpto. 

O  Sr.  Dr.  Nuno  de  Andrade  mandou  pro- 
visoriamente abrir  o  lazareto,  nomeou  para 
alli  pessoal,  oto.;  no  fim  de  doas  mezes, 
porém,  som  motivo  qualquer  mandou  fe- 
chal-o,  não  se  explicando  o  abandono  em  que 
se  acham  hoje  as  obras;  entretanto,  com 
estas  tem  a  União  despendido  mais  de  dous 
mil  contos  que  alli  estão  enterrados. 

Referindo-se  á  emenda  de  500:000^;,  ofiTe- 
recida  para  esta  deapezi,  o  orador  vem  dizer 
que  não  tem  objecção  alguma  a  fa£er  á.  sub- 
emenda do  relator,  reduzindo  aquella  verba 
a  200:000$ ;  em  todo  o  caso,  dos  males  o 
menor. 

Observa  que  leu  era  um  dos  órgãos  do  pu- 
blicidade que  a  opposição  havia  apreaootado 
tantas  emendas  ao  Orçamento  do  Interior 
que  o  augmentou  de   uqi  modo  extjraordl* 
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nario.  Isto  não  ó  verdade ;  todos  sabem  aqui 
quem  está  em  opposição,  sendo  fácil  de 
ver-se  a  quem  pertencem  as  emendas. 

Analysando.  as  emendas,  nota  que  muitas 
delias  attendem  a  necessidades  e  aspirações 
ba  muito  reclamadas  e,  tratando  especial- 
mente da  verba  relativa  a  diligencias  po- 
liciaes,  que  augmenta  de  anno  para  anno, 
não  comprehende  no  regimen  democrático 
qualquer  despeza  de  caracter  reservado,  que 
torna  até  impossível  a  responsabilidade  do 
Presidente  da  Republica  no  emprego  dos 
dinheiros  públicos.' 

Pensa  que  a  verba  secreta  deve  ser  desti- 
nada a  previnir  os  crimes  e  nâo  a  elogios  ao 
Governo  o  descomposturas  á  opposição.  O 
orador  nota  quo,  quanto  miis  cvescQ  esta 
verba,  mais  avultam  os  crimes. 

Ha  outra  emenda,  sob  n.  26,  do  Sr.  Hen- 
rique Lagden,  referente  ao  Código  de  Endino, 
que  o  orador  examina  juntamente  com  o 
parecer  do  relator,  com  quem  não  está  de 
accordo  nesta  parto. 

Reconhece  que  não  é  assumpto*  para  ser 
tratado  no  orçamento;  entretanto,  a  medida 
está  consignada  no  orçamento  vigente  e  ca* 
rece  ser  rdvogada,porque  da  autorização  alli 
contida  podo  o  Governo  lançar  mão. 

Diz  que  tinha  outras  considerações  a  fazer 
sobre  as  emendas.  A  Mesa  é  testomunha  dos 
elogios  feitos  ao  relator  pelo  seu  trabalho; 
entretanto,  sente  que  S.  £x.,  divorciandó-se 
da  attitude  da  Camará  sobro  o  modo  de  jul- 
gar os  actos  do  Governo,  em  mais  do  uma 
emenda  não  tenha  dado  opinião  i^ua  ou  da 
Gommissâo,  mas  do  Governo. 

O  orador  erifica  o  parecer  nesta  parte, 
estranhando  que  o  orador  nas  emondas  a  que 
SC  referiu,  se  limitasse  a  dizer  que  o  Governo 
é  contra  esta  ou  aquella  emenda. 

Admira  tanto  mais  S.  Ex.,  quanto,  no 
começo  do  govorno  do  Sr.  Campos  Sallos,  os 
ministros  costumavam  mandar  para  aqui  as 
listas  das  emendas  que  deviam  ser  acceitas 
ou  rejeitadas;  entretanto,  S.  Ex.,  que  se  di- 
vorciou do  Governo,  vera  dizer  que  este  é 
contra  esta  ou  aquella  emenda. 

Não  se  retirará  da  tribuna  som  fazer  notar 
que  o  Governo  da  Republica  cada  dia  mai9 
se  divorcia  áj,  opinião  publica,  praticando 
actos  em  desaccordo  com  a  opinião  e  com  os 
principies  republicanos. 

Concluo  dizendo  que  o  povo,  que  não  se 
sente  garantido  em  seus  direitos,  em  sua 
liberdade,  ha  de  conhecer  mais  tarde  que 
tudo  6  devido  ao  Governo  da  Republica,  que 
nao  tem  critério,  nem  orientação,  nem  pa- 
triotismo. 

Comparecem-  mais  os  Srs.  Carlos  M;ir- 
cellino,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
Hosannah  de  Oliveira,  António  Bastos,  Luiz 
Domingues,   João   Gayoso,  Anizio  do  Abreu, 


Joaquim  Pires,  Thomaz  Accioly,  Virgílio  Eri- 
gido, João  Lopes,  Francisco  Sá,  Tavares  de 
Lyra,  Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio  Cou- 
tinho, Teixeií^a  de  Sá,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Sylvio  Ro- 
mero.  Castro  Rebello,  Augusto  França,  Félix 
Gaspar,  Eugénio  Tonrinho,  Paula  Guimarães, 
Adalberto  Guimarães,  Pinheiro  Júnior,  José 
Monjardim,  Josó  Marcellino,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy, 
Sá  Freire,  Raul  Barroso.  Lourenço  Ba- 
ptista, Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  Júlio 
Santos,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figuei- 
redo, Francisco  Veiga,  José  Bonifácio,  Pe- 
nido  Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Alft^o 
Pinto,  Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Godo- 
tveáo,  Landulphode  Magalhães,  Eduardo  Pi- 
mentel, Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Pádua 
Rezende,  Moreira  d\  Silva,  Costa  Júnior, 
Luiz  Piza,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Barbosa  Lima,  Francisco  Alencastro,  Viçto- 
rino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Urbano  Santos,  Gastão  da 
Cunha,  José  Boiteux,  Pedro  Chermont,  Índio 
do  Brazil,  Rodrigues  Fernandes,  Christino 
Cruz,  Guedelha  Mourâo,  Augusto  Severo, 
Soares  Neiva,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Coruelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figuei- 
redo, Aflfonso  Costa,  Tosta,Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Sam- 
paio Ferraz,  Henrique  Lagden,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Martinho  Campos,  Aureliano 
dos  Santos,  Pareira  dos  Santos,  Rangel  Pes- 
tana, Estevão  Lobo,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro 
de  Rezende,  Necasio  Tavares,  Mayrink,  Ar- 
thur Torres,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira 
Júnior,  Lindolpho  Caetano,Miranda  Azevedo, 
Gustavo  Godoy,  Doraingue»  de  Castro,  Oli- 
veira Braga,  Rodolpho  Miranda,  Paulino 
Carlos,  Alfredo  Ellis,  António  Cintra,  Ovídio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
João  Cândido,  Francisco  Moura,  Angelo  Pi- 
nheiro e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Sorzedello 
Corrêa,  Lima  Filho,  Camillo  de  HoUanda, 
Araújo  Góes,  Eduardo  Ramos,  Heredia  de  Sá, 
Barros  Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Joaquim  Breves, Frandlsco 
Salles,  Henrique  Salles,  Fernando  Prestes, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Edmundo 
de  Fonseca,  Joaquim  Álvaro,  Azevedo  Mar- 
ques, Carlos  Cavalcanti,  Marçal  Escobar,  Al- 
fredo Varella  e  Campos  Cartier. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  1901,  comparecer  sobre  as 
emendas  para  a  2*  discussão  do  projecto 
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n.  206,  deste  auno,  que  âxa  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
para  o  exercício  de  1902. 

O  Sr.  IVetVA— l>6ço  a  palavra. 

* 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Si*«  I¥etva  dá  as  razões  por  que 
não  mandou  emendas  ao  Orçamento  do  In- 
terior. 

Mostra  o  engano  em  que  labora  o  illustre 
relator,  achando  13.000:000$  de  augmento 
nas  diversas  emendas  apresentadas»  quando 
excluídos  os  8.000:000$  da  hypothetica  emenda 
do  Sr.  Raymundo  Miranda,  o  accrescimo  não 
chegaria  a  2.000:000$,  exceptuadas  as  emen- 
das acceitas  pelo  próprio  relator. 

Demonstra  a  procedência  do  certas  emen- 
das, especialmente  a  que  trata  da  croação 
da  Bibliotheca  da  Gamara,  que,  si  não  pôde 
ficar  na  altura  da  importantíssima  do  Se- 
nado, deve  ao  monos  melhorar  quanto  á 
exiguidade  de  livros  que  ora  possuo  e  prin- 
cipalmente quanto  á  urgência  de  não  con- 
tinuar nesse  mophitica  archivo  bolorento, 
húmido  e  infecto,  que  está  a  concorrer  para 
a  morbidez  dos  que  alli  servem .  Admira  que 
até  esta  emenda,  que  foi  unanimemente  pro- 
posta pela  Mesa  que  nos  dirige,  até  ella  fosso 
recusada. 

O  illustre  relator  encontre  ao  menos  nella 
o  seu  Waterloo:  afogue  as  demais  quo  ahi 
estão  ás  dezenas:  salve-so  assim  a  dignidade 
da  Mesa  e  a  da  Gamara. 

Opportunamente,  tratará  da  Maternidade 
da  Bahia  e  da  Academia  de  seu  querido  Es- 
tado; vae-se  passará  segunda  parte  da  ordom 
do  dia,  o  não  quer  parecer  que  protella  o 
debate  deste  orçamento.  {Muito  bem ;  muito 
bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa -se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuncíada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto  n.  105  B,  de  1901,  com  parecer  sobre 
as  emendas  offerecidas  na  2»  discussão  do 
projecto  n.  105  A  (do  Senado),  que  crea  no 
Districto  Federal  maia  um  orneio  do  registro 
de  hypothecas,  com  a  designação  de  ter« 
celro. 

O  8r.  IVetva  —  Peço  a  palavra. 

O  Si*.  Presidente  -^  Tom  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado, 


O  Sr.  I¥eivn  inicia  o  sen  discurso, 
lamentando  que  o  Sr.  Presidente  se  hou- 
vesse enganado  no  organizar  a  ordem  do  dia, 
preterindo  projectos  de  interesse  geral  e  in- 
terrompendo mesmo  a  discu3são,já  encetada, 
do  projecto  que  manda  indemnizar  o  conse- 
selheiro  Francisco  Antunes  Maciel  e  Dr.  Ar- 
thur  Maciel,  sobre  o  qual  devia  fallar  um 
Deputado  já  inscripto  para  responder  ao 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  o 
que,  mesmo  doente,  viera  para  abordar  o 
assumpto. 

E'  inflexivel  no  distribuir  a  justiça  e  por 
isso,  si  estivesse  convencido  de  que  fora 
proposital  o  engano,  para  o  effeito  de  ser 
favorecido  o  projecto  que  crea  para  terceiro 
ou  antes  que  crea  um  terceiro  registro  do 
hypothecas  nesta  Capital,  censuraria  esse 
procedimento  da  Mesa,  tão  contrario  ás  pra- 
xes por  ella  mesma  estabelecidas.  Não  acre* 
dita  que  se  quizesse  reviver  e^e  novo 
systema  de  rolha,  já  malsinado  desde  1863. 

Analysa  o  modo  por  que  foi  organizada  a 
ordem  do  dia  e  lastima  que  assim  tivesse 
ella  sido  feita  o  para  fundamentar  sua 
extranheza  faz  analyse  minuciosa  dos  vários 
projectos  que  a  consfiituem,  demonstrando  a 
superioridade  de  sua  importância  relativa- 
mente áquelle  que  ora  occiípa  a  sua  attenção, 
salientando  o  de  n.  160,  de  relevantissima 
impor  iancia. 

Lastima  que  não  houvesse  passado  na  Ga- 
mara a  medida  equitativa,  lembrada  pelo 
seu  collega  o  Sr.  Germano  Hasslocher,  que 
determinava  que  o  Deputado  podia  ler  os 
seus  discursos,  porque  assim  seria  sempro 
interpretado  de  modo  flel  o  pensamento  dos 
oradores  o  aquoUcs  que  não  teera  o  dom  da 
palavra  seriam  favorecidos.  Quando  se  tem 
de  discutir  questões  ás  qnaos  se  não  está 
afifei  to,  lucta-se  com  sérias  difflcttldades, 
sendo  até  que  as  questões  technicas  de  en- 
genharia só  podem  ser  abjrdadivs  pelos  com- 
petentes e  com  dados  oscriptos. 

Procurará  demonstrar  á  Commissâo  e 
principalmente  ao.  sou  relator,  cugo  nome 
respeitável  é  apreciado  em  Minas  como  em 
todo  Brazil,  que  não  andaram  com  a  sapiên- 
cia que  os  distingue  no  parecer  que  deram 
sobre  as  suas  duas  emendas.  Deve,  entre- 
tanto, declarar  que  este  parecer  da  Com- 
missâo de  Orçamento  dá  á  questão  que  se 
controverte  um  aspecto  novo. 

Refei^e-se  ás  duas  emendas  que  apresentou, 
dizendo  que  ellas  propunham  dous  sdvitros 
cada  qual  mais  acceitavel. 

A  Commissâo  ent  ndeu  ouvir  o  Governo 
sobre  o  assumpto  do  projecto,  apezar  da 
opposição  que  a  isso  âzeram  os  seus  defen- 
sores. Não  foj,  porém,  ouvido  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  mas  o  seu  Ministro  da 
Justiça,  sem  se  attender  a  que  as  emendas 
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do  orador  nâo   tratavam  de  justiça,  trata- 
vam de  rendas. 

A  Commissão  emittiu  parecer  sobre  as 
duas  emendas,  não  as  approvando;  primeiro, 
porque  a  flxaçTio  de  ordenado  constituia  uma 
excepção  ;  segundo,  porque  as  novas  dospe- 
zas  cora  que  oneram  o  Thesouro  não  seriam 
compensadas  pelas  taxas,  o  quo  quer  dizer, 
})or tanto,  que  a  Commissão  offoreco  como 
elemento  principal  para  rojeital-as  o  facto 
de  que  nem  sempre  as  taxas,  a  serem  arre- 
cadadas, produzirão:  primeiro,  24:000$  o 
o  custeio ;  segundo,  12:000$  para  o  subsi- 
dio do5  serventuários. 

Como  so  sabe,  correm  por  conta  dos  offl- 
ciaes  do  registro  o  aluguel  do  prédio,  com- 
pra de  livros,  papel,  tinta  e  mais  material 
de  expedien te,  o  asseio  dos  cartórios,  o  im- 
posto sobro  a  lotação*  quo  ô  de  20  contos, 
para  o  1°  e  de  dez  para  o  2",  etc.  Calculando 
se  a^  despczas,  darã  >  ellas  pelo  minimo  um 
total  de  9:353$  o  terá  de  lucro  o  ofllcial 
apenas  2:j>á7$.  A*  lógica  destes  algarismos  a 
Commissão  não  pode  rã  oppor  contestaçiio 
alguma,  porque  ella  não  tem  os  dados  posi- 
tivos para  balancear  a?í  dcspozas  do  c  irtorio 
e  a  .sua  receita,  e  é  o  que  o  leva  a  aííirinar 
quo  onareccr  traz  a  demo iist ração  da  necei* 
sidadade  da  rejeição  do  projocto. 

Como  é,  pergunta  o  orador,  que  vae  a  Ga- 
mara crear  um  3"  oíílcio  quo  não  dará  van- 
tagens de  espécie  alguma  ? 

Deixa  de  parte  a  i'.nalyse  para  passar  aos 
facioi  da  questão  principal,  afim  do  ver 
qual  o  critério  offlcial  que  servira  de  base 
para  que  a  Camará  recuse  as  suas  emendas, 

A  Commissão  ouviu  o  Governo  e  o  Gover- 
no respondeu  pelo  Ministério  da  Jussira  (|uo 
a  renda  das  taxas  de  registro  nem  sàrnpre 
compensara  as  dospíizas  prop jstas  nas  emen- 
das. O  orador  combate  isto  com  provas  o 
certidões,  ostendendo-se  em  longas  conside- 
rações. 

Accórde  cora  a  sua  argumnn tacão,  o  que 
80  doprehende  é  que  o  iMinistro  da  Jus^.iça 
entende  que  o  Thesouro  não  deve  aceoitar 
os  ónus  das  suas  emendas,  desde  quo  a 
lotação  é  de  30:000$)00  e  as  despazas  são 
de  dezoito  contos  o  tanto.  Poderão  objectar 
talvez  os  quo  pretendem  o  novo  oííicio 
que  a  lotação  não  corresponde  á  verdade, 
porque  o  beneficio  liquido  dos  que  hoje  ser- 
vem ô  muito  superior.  (Neste  ponto,  por  ter 
dado  a  hora,  o  orador  interrompe  o  seu  dis- 
curso,  a  convite  do  Sr.  Presidente,  ficando 
com  a  palavra  para  continuar  o  seu  discurso 
lío  dia  seguinte.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Pas3a-so  d  hora  destinada  ao  expediente. 


O  íS^r.  Br t cio  F*lllio   (  servindo  de 
io  Secretario  )  procede  á  leitura  do  seguinte 


Offlcio: 


EXPEDIENTE 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Inte- 
riores, do  16  do  corrente,  devolvendo  devi- 
damente sanccionados  dous  dos  autographos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional  fixando 
a  íbrça  naval  para  o  exercicio  de  1002. — 
fnteirada,  enviando-se  um  dos  autographos 
ao  Senado . 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1*».  Os  vencimentos  do  professor  do 
gymnastica  da  Escola  Naval  são  equipara- 
dos aos  dos  professores  de  gymnastica  das 
escolas  militares,  de  accordo  com  a  letta  d 
do  art.  11  da  lei  n.  652,  de  25  de  novembro 
de  1898,  e  regulamento  n.  1.021,  de  9  do 
março  de  18^59  {  aros.  73,  81  e  85  ). 

Art.  2«.  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1901.— 
Paula  liamos. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Exm.  Sr.  Presidente  o  mais  membros  do 
Congrcáso  Nacional—  Vicente  Casali,  cida- 
dão brazileiro,  professor  de  gymnastica  e 
natação  da  KHCola  Naval,  vem  respeito.-ja- 
mente  pedir  ao  Congresso  Nacional  se  digne 
de  attender  e  deferir  a  se.i^uinto  reclamação, 
providenciando  no  limite  de  suas  amplas 
attrihuições  constitucionaes  para  que  faça  ces- 
síira  in  just-iça  de  que  ô  victima  o  peticionário. 

Em  virtude  da  lei  n.  652,  do  25  de  novem- 
bro de  1898,  art.  11  a,  foi  o  Governo  auto- 
rizado a  rever  as  tabeliãs  de  vencimentos  do 
posHoal  docente  da  Escola  Naval,  afim  de  as 
pôr  de  accordo  com  as  tabt^llas  análogas  do 
exercito,  reorganizando  aquelle  instituto  do 
ensino. 

O  íioverno,  de  accordo  com  essa  autori- 
zação, procedeu  á  reorganização  da  Escola 
Naval,  deixando,  porém,  do  equiparar  os 
vencimentos  do  peticionário  aos  cargos  de 
igual  cate.ííoria  das  escolas  militares,  sob  o 
taIí<o  fundamento  de  que  sendo  eile,  então, 
mestre  e  não  professor  de  gymnastica,  deniis- 
sivel  ad  nvium  o  sem  direito  á  vitalicie- 
dade, pertencia  a  uma  categoria  do  lunccio- 
narios  aos  quaos  não  devia  aproveitar  o 
beneficio  resultante  da  equiparação. 
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A  injustiça  desse  procedimento  do  Go- 
verno resalta  prima  façie  das  disposições  do 
regulamento  n.  10.201,  de  9  dd  mirço 
de  1889,  sob  cuja  vigência  foi  o  peticionário 
nomeado  em  2ò  do  maio  do  1895: 

Nesse  regulamento  se  vê:  l'',  que  es 
mestres  fazem  parte  do  jiessoal  doconte  da 
escola  (art.  73) ;  2*,  quo  sao  declarados  tilali- 
cios  do  mosmo  modo  que  os  professores  e 
lentes  (art.  81) ;  3",  que,  como  aos  lentos  e 
professores,  lhes  ô  garantido  o  direita  á 
jubila^^  (art,  85;  ;  e,  finalmente,  que  vêem 
elles  contemplados  na  tabeliã  de  vencimentos 
com  o  demais  pessoal  do  corpo  docente  da 
escola. 

A'  vista  do  expojto,  pjrtanto,  não  tendo  o 
Governo  feito  a  equiparação  dos  venci- 
mentos quanto  ao  poticionario,  sob  razão  ou 
motivo  que  absolutamente  improcedom,  ô  o 
caso  do  Congresso  Nacional  de  novo  autorizar 
o  Governo  para  que  equipare  os  vencimentos 
do  peticionário,  como  professor  de  gymnas- 
tica,  aos  de  igual  cargo  das  escolas  militares, 
providenciando,  outro3im,para  quo  lhe  sejam 
pagos  os  vencimentos  que  deixara  de  par- 
ceber,  si,  em  tempo  opportuno,  o  Governo, 
quando  fez  a  equiparação  das  tabeliãs,  decre- 
tando a  reorganização  da  Escola  Naval,  ti- 
vesse incluido  o'  peticionário  na  alludtda 
equix>aração. 

Nestes  termos  pede,  attenta  a  justiça  da 
sua  causa,  benévolo  deferimentj. 

Capital  Federal,  9  de  outubro  de  190\, ^Vi- 
cente Casali, 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  de- 
bate encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o 
93guinte 

REQUERIMENTO 

Roqueiro  que,  pelo  Ministério  do  Interior, 
se  peça  ao  Governo  a  lista  de  todos  os 
alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  C3m  a  indica^  da  filiação  dos 
mesmas. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1901  .— 
Germano  Ha^slocher, 

O  Sr.  Joaquim  Pli-ee—  Sr.  Pre- 
sidente, múltiplos  teem  sido  os  projectos 
apresentados  nesta  Casa  tendentes  a  con- 
jurar a  cri.se  que  atravessa  o  paiz,  em  re- 
lação á  sua  lavoura  principal  —o  cafô. 

Não  é  demais,  portanto,  que  eu  tenha  a 
ousadia  de  vir  apresentar  ao  Congresso 
Nacional  o  projecto,  fructo  de  minhas  inves- 
tigações nesse  sentido,  que,  me  parece, 
resolverá  a  questão  e  attenderá  aos  lavra- 
dores nacionaes,  dando-lhes  uma  situação 
prospera  e  feliz. 


Sou  contrario  ao  princij)io  dos  auxiiios  di- 
rectos aos  lavradores  por  isso  que  tem  sido 
sempre  a  causa  da  ruina  da  lavoura  do  paiz. 

ReservaiMne-hei  para  em  outra  occasiâo, 
quando  fôr  dado  pa  a  ordem  do  dia,  discutir 
mais  detalhadamente  o  projecto ;  por  ora 
limito-me  a  mandal-o  á  Mesa  e  requerer  a 
V.  Ex.  a  nomeação  de  uma Commissão  Espe- 
cial que  estude,  não  só  este  projecto,  cuido  to- 
dos òs  demais  concernentes  á  lavoura  do  café. 

Aproveito  ainda  a  opportunidade  para  mo 
occupar  de  uma  questão  momentosa  e  quo 
não  só  o  Jornal  do  Commercio  de  hoje,  como 
outros  jornaos  da  imprensa, teem-se  occapado 
com  algum  inteires le. 

Trata-se  da  situação  afflictiva  a  que  che- 
gou o  Estado  do  Espirito  Santo,  e  nj  intuito 
de  evitar  que  no  futuro  se  reproduzam  casos 
como  estes,  que  cjllocam  a  União  na  mai^ 
dolorosa  situação,  lembro  um  alvitro  por 
um  prjjecto  que  também  tenho  a  honra  de 
submettor  ã  consideração  da  Camará.  {Muito 
bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiaaa  a  votação,  o  ao- 
guinte 

'  REQUERIMENTO 

Requeiro  a  nomeado  de  uma  Commissao 
Especial  que  estude  e  dê  parecer  sobre  qs 
diãèrentes  projectos  tendentes  a  solver  a 
crise  cafoeira. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1901. — 
Joaquim  Pires, 

Ficam  sobre  a  Mesa,  atá  ulterior  delibera- 
ção, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  .1.°  Nenhum  Estado  poderá  contrahir 
empréstimo  externo  sem  autorização  prévia 
do  Poder  Legislativo  Federal. 

Art.  2.«  A  autorização  importara  em  ga- 
rantia prévia  por  pane  da  União. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  18  do  ootubr^)  de  1901 .  -^ 
Joaquim  Pires, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  A  exportação  do  café  será  feita 
exclusivamente  por  intermédio  do  Governo 
Federal,  que  adoptará  uma  taxa  fixa  annual 
para  a  venda  do  mesmo. 

Art.  2.<»  Essa  taxa  será  votada  pelo  Con- 
gresso em  suas  primeiras  sessões,  isto  é,  até 
1  de  junho  década  anno,  mediante  proposta 
do  Governo,  que  deverá  tomar  por  base, 
para  sua  adopção,  a  producção  e  consumo 
geral  do  Globo, 
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Ari.  3.<»  Serão  preferidos  para  expor- 
tação os  cafés  de  iypos  superiores  a  se^e^  ia- 
ciusive. 

Art.  4. o  A  classiScação  do  café  será  feita 
por  uma  commlsião  de  três  membros,  no- 
meados pelo  Governo  Federal. 

§  1  .**  Os  membros  da  commissâo  prestarão 
fiança  nunca  inferior  a  duzentas  contos  de 
réis,  cada  um,  que  responderá  pelos  prejui- 
zos  de  sua  classifica^. 

§  8. o  A  commisião  resolverá  sempre  por 
unanimidade  de  Votos. 

Art.  5.«  O  Governo  eraittirá  warrants  na 
importância  de  70  */o  do  valor  do  café  rece- 
bido pjii*a  exportação. 

Art.  6,^  Os  30  Vo  restantes  serão  pagos 
em  ouro  depois  de  vendida  a  partida  de  café 
correspondente,  para  o  que  se  dará  um  do- 
cumenta representativo  daquelle  valor. 

Art.  7."  O  wan'ant  emittido  em  virtude 
do  art.  5.«  terá  circulação  forçada,  devendo 
ser  resgatado  dentro  de  dous  annos  do'8ua 
emissão. 

Art.  S.^"  Depois  de  dous  annos  da  emissão 
do  warrani  será  elle  recebido  como  moeda 
ouro  nas  repartições  fcderaes  onde  fôr  pre- 
sente. 

Art.  9.«  O  toarrant  deverá  ter  bem  intcl- 
ligivel,  além  de  seu  valor,  que  poJerá  va- 
riar do  50$  a  500$,  a  data  do  sua  emissão. 

Art.  10.  O  Governo  cobrará  do  compra- 
dor 2  o/o  (ouro)  sobre  o  valor  da  venda,  a 
titulo  de  expel lente. 

Art.  11.  Nenhuma  safra  será  vjndida 
para  exportação  sem  que  tenha  sido  a  de 
annos  an!;erioros. 

Paragrapho  único.  Por  safra  entende-se  o 
café  recebida  de  1  do  julho  de  cada  anno  a 
30  de  junho  do  anno  seguinte. 

Art.  12.  O  Gjverno  manterá  nos   consu- 
lados brazileíros  quo  julgar  conveniente  ex 
posições  permanentes  do  c  ^fé,  podendo  auto- 
rizar nos  mesmos  a  venda  do  producto. 

Paragrapho  único.  Nessa  hypothese  o  côn- 
sul, perceberá  uma  commissão  sobre  as  vçn- 
das  que  realizar,  e  a  taxa  será  accrescida 
dasdespezas  de  exportação. 

Art.  13.  A  cobrança  dos  impostos  esta- 
duaes  continuará  a  ser  feita  p3la  forma  de- 
terminada nas  legislações  respectivas;  entre- 
tanto, q  Governo  da  União  poderá  accordar 
cum  os*  Estados  productores  a  forma  rai is 
pratica  de  tornar  eíToctiva  a  cobrança  som 
vexame  para  o  contribuinte. 

Art.  14.  A  presente  lei  entrará  em  vigor 
no  anno  seguinte  ao  de  sua  sancçao  ou  pro- 
mulgação. 

Art.  15,  Pica  o  Governo  autorizado  a  re- 
gulamentar a  presente  lei  dentro  de  três 
mezes  de  sua  publicação. 

Camar»    ToI«  VI 


Art.  16,  Revogam-se  as  disposições    em 
contrario. 


Sala  das  sessões, 
— Joaquim  Pires,. 


outubro    do    1901» 


O  8r.  il.dalberto  Ferrase  diz  que 

o  Jornal  do  Commercio^  em  ungia  das  suas 
«varias»  de  hoje,  tragando  do  assumpta  a  que 
acaba  de  referir-se  o  nobre  Deputado  pelo 
Piauhy,  diz  o  seguinte: 

<  Li  a  propósito  das  negociações  pendeu* 
tes  para  desembaraçar  o  Estado  do  Espirito 
Santo  da  situação  em  que  se  acha  diante 
das  exigências  do  representante  do  Banco 
«de  Paris  et  Pays  Bas»,  quo  o  Governo  da 
União  acudira,  como  de  costume,  a  pagar  o 
mal  que  não  foz.  O  expediente  é  perigoso, 
porque  breve  o  Estado  dô  Minas,  quo  tam- 
bém tem  empréstimo  em  Paris,  negociado 
Selos  mesmos  canaea,  virá  bater  ás  portas 
o  Thesouro  Federai  exangue.» 

O  Sr.  Joaquim  Pires  —  Eu  não  me  referi 
ao  Estado  de  Minas,  que  é  prospero  e  ha  de 
satisfazer  os  seus  conrpromissos  com  ga- 
lhardia. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  Eu  me  referi 
ao  honrado  Deputado  para  mostrar  que  não 
ora  sem  razão  que  me  havia  inscripto  para 
fazer  referencia  a  esta  «varia»,  que  trata 
de  um  assumpto  muito  grave  o  que  não 
pôde  deixar  de  interessar  á  Federação. 
{Apoiado) , 

Gomo  se  cita  o  Estado  de  Minas,  apezar 
do  se  tratar  de  um  negocio  seu,  particular, 
eu  não  podia  deixar  de  contestar  as  informa- 
ções prestadas  ao  Jornal,  informações  apai- 
xonadas. Si  o  assumpto  não  interessasse  á 
União  e  somente  a  Minas,  eu  pediria  ao  in- 
formante que  explanasse  as  suas  informa- 
ções do  modo  que  sobre  ellas  os  interessados 
na  politica  e  economia  do  Estado  pudessem 
fiiUar.  No  momento,  me  preoccupo  apenas 
em  afflrmar  á  Gamara  e  aj  paiz  que  o  Es- 
tado de  Minas  pôde,  felizmente,  como  sem- 
pre, cumprir  os  seus  deveres  para  com  os 
seus  credores. 

Para  assim  proceder,  apezar  das  despe- 
zas  extraordinárias  que,  como  todos  os 
outros  Estados,  fez  em  sua  organização, 
clle  tem  reduzido  os  seus  serviços  e  so 
submottido  ao3  limites  da  sua  receita,  receita 
aíTectada  pela  diminuição  real  do  imposto 
sobre  o  café,  sobre  o  qu  il  houve  uma  re- 
ducçãodo  2%,  receita  diminuída  pela  distri- 
buição larga  feita  pelos  municípios  do  Es- 
tado com  a  discriminação  de  rendas,  além  do 
que  soíTre  pela  crise  geral. 

O  Estado  de  Minas  acha-se  na  situação  em 
que  sempre  se  mantove ;  os  seus  serviços 
serão  custeados  por  elle  e  a  União  pôde  floar 
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descansada  de  que  dalli  não  virá  aggravação 
da  situação  do  Thesouro  Nacional.  {Muito 
bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Barbosa  Hilma  (movimento 
de  attenção) ^Sr,  Presidente,  nomeado  pela 
Camará  para,  em  Commis8io  de  Inquérito 
Parlamentar,  verificar  os  itens  do  requeri- 
menso  que  fundamentei  na  ses  mo  de  26  do 
agosto  ultimo,  venho  informar  á  mesma 
Camará,  e  ao  publico,  do  resultado  até  hoje 
alcançado  Ho  desempenho  dessa  espinhosa 
missão. 

Autorizado  a  organizar  esn  excepcional  e 
salutar  Commissãode  Inquérito,  convidando 
os  honrados  Deputados  que  quizessem  com- 
migo  constituir  a  mesma  Commissão  o  os 
peritos  que  pudessem  pela  sua  competência 
profissional  demonstrar  que  esse  exame  fòi'a 
boa  e  devidamente  feito  com  todo  o  rigor, 
tive  a  satisfação  de  alcançar  a  digna  colla- 
boração  dos  honrados  Srs,  Deputados  Marçal 
Escobar,  desembargador  Teixeira  de  Sã  e 
Esperidiáo,  além  do  concurso  proficiente  que 
se  dispoz  atrazer-nos  nessa. melindrosa  syn- 
dicancia  o  honrado  Sr.  Senador  João  Cor- 
deiro. 

Era  30  de  agosio  dirigi  á  Mesa  a  seguinte 
requisição : 

«Sr.  Presidente  da  Camará  — De  accordo 
com  os  precedentes  estabelecidos  pelas  Com- 
missões  da  Camará  nas  suas  relaçõos  com  o 
Poder  Executivo  o  com  as  repartições  e  es- 
tabelecimentos delle  dependentes,  e  do  con- 
formidade com  a  lei  n.  689,  de  20  de  setembro 
de  1900  e  os  novos  estatutos  do  Banco  da 
Republica, — rog  )'Vos  que,  em  nome  da  Ca- 
mará dos  Deputados  pela  qual  fui  para  este 
fim  commissionado,  s>licitais  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  ou,  por  intorraodio  deste,  da 
directoria  daquello  banco,  di\  o  hora  para  o 
inicii  dos  trabalhos  da  Commissão  de  Inqué- 
rito Parlamentar,  constituida  de  accordo  com 
a  votação  da  mesma  Camará  em  sessão  de 
27  do  corrente  mez. 

Sala  das  Cjmmissoos,  em  30  do  agasto  de 
1901. — (Assignaao)  Deputjtdo  B.irbosa  Lima.» 

Estou  informado  de  que  a  Mesa  fez  som 
demora  a  requisição  solicitada  pela  Commis- 
são de  que  sou  relator. 

Agora  informo  ã  Camará  que,  apezar  de 
haver  sem  desfallecimentos  nem  soffreguidão 
esperado  quasi  dous  mezes,  até  hoje  nenhuma 
resposta  obteve  a  Gamara  dos  Deputados  ã 
requisição  feita  em  seu  nome,  pjr  inter- 
médio da  sua  Mesa,  por  uma  de  suas  Com- 
mis-sões. 

Lembrarei  que  do  is^ual  indiíTerenga  ou 
pouco  caso  para  com  a  Camará  já  ha  mais  de 
um  anno  teem  dado  provas  os  representantes 
dos  outros  poderes  públicos    cora   o  silencio 


em  que  sepultaram  a  deliberação  da  Camará 
mandando  responsabilizar  os  autores  das 
vergonhosas  fraudes  encontradas  e  denun- 
ciadas pela  3^  Commissão  de  Inquérito,  na 
verificação  de  poderes  do  2^  districto  elei- 
toral da  Capital  Federal. 

A  Camará  não  tem  notícia  alguma  desse 
inquérito,  como  não  terá,  ao  que  parece,  por 
obstáculos  materialmente  oppostos  á  sua 
Commissão  de  Inquérito  Parlamentar,  era 
relação  ã  salutar  syndicancià  que  ordenou. 

Prorapto,  h)je  como  hontem,  a  desempe- 
nhar-me  dessa  espinhosa  incumbência,  cuja 
apparence  odiosidade  não  me  intimida, 
renovo  o  peiido  ã  Mesa  para  que  haja  de 
reiterar  aquella  requisição  e  ao  mesmo 
tempo  por  esta  explicação  informd  a  Gamara 
de  que,  não  por  culpa  da  Commissão  mas 
sim  e  somente  por  falta  das  providencias 
que  dependem  do  Governo,  é  que  não  teem 
tido  o  devido  andamento  os  trabalhos  de 
investigação  comprobatória  dor  itens  formu- 
lados no  requerimento  que  ella  fez  seu, 
approvando-o  em  votação  nominal  na  já 
lembrada  ses-^ão  de  26  de  agosto  ultimo. 

Seria  rediscutir  o  vencido  e,  portanto, 
infringir  o  Regimento  pretender  debater 
agora  a  questão  já  resolvida  vela  Camará  e 
não  por  mim,  humillimo  e  obscuro,  da  iQga- 
Udado  o  conveniência  da  diligencia  sugge- 
riJa  pelo  requerimento  que  esta  Assembléa 
adoptou  sem  modificações  substanciaes. 

Não  soLi  o  mais  competente  para  defender 
a  Camará  da  acoiisação  que  se  lhe  tem 
movido,  de  haver  dado  prova  de  desconhecer, 
sinão  até  de  desrespeitar,  as  leis  que  ampa- 
ram os  institutos  bancários,  as  sociedades 
anonymas  e,  em  geral,  as  casas  de  com- 
mercio. 

Somente  arrisco -me  a  lembrar  que  o  Banco 
da  Republica,  para  poder  auferir  os  favores 
excepcionaes  concedidos  pelo  Congresso  Na- 
cional, sob  a  forma  de  avultados  auxilies 
posuniarios  de  milhares  de  contos  de  réis^  a 
esse  esta1jelecim3nto  emprestados  pelos  con- 
tribuintes do  imposto, — nos  quaes  somos  os 
flscaos,— teve  que  submetter-se  ao  r^imen 
de  excepção,  suspensas,  não  somente  para  os 
seus  credores  as '  prescripções  do  direito 
commura, — regimen  de  excepção,  ronito,  quo 
acompanhou,  c^mo  reverso  da  meaalha,  os 
favores  de  excepção, voiaÂos  pela  lei  n.  689, 
de  20  de  setembro  de  1900,  e  acceitDS  pelo 
mesmo  banco  cjm  todos  os  ónus  e  desvanta- 
gens decorrentes  desse  jus  singulare,  Resa  o 
art.  6°  dessa  lei : 

«  Os  accionistas  do  Banco  da  Republica    do 

Brazil,  PARA  QUE  POSSAM  RECEBEa  OS  FA- 
VORES CONCEDIDOS  PELA  PPJ5SENTE  LEI,  de- 
verão reformar  os  seus  estatutos,  dê  accordo 
com  o  Governo,  dando  ao  Banco  a  organização 
que  for  mais  conveniente,  COMTANTO   qdb  a 
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SUA  ADMINISTRAÇÃO    SEJA    CONFIADA    AO  GO- 
VERNO POR  MEIO  DE  DIRECTORES     DE    SUA  NO- 
MEAÇÃO DEMISSIVEIS  POR   ELLE,  até  O  resgate 
defimtivo  das  apólices  de  qtie  trata  o  art.  2^  e 
a  completa  liquidação ^  pagamento  do  debito  do 
Banco  para' COM  o  thksouro.  (Vide  lei  n.OSQ, 
de  20  de  setembro  de  1900,  passim,    decreto 
n.3.797,  de  11  de  outubro  de  I900,approvando 
03  novos  estatutjjs  do  Banco  da  Republica  e 
decreto  n.  3.810,  de  16  de  outubro  de  1900.) 
Ora,  onde  não  ha  segredo  para  o  Governo, 
para  o  Poder  Executivo,  nãi  parece  licito 
que  haja  segredo  para  os  fiscaes.  (Constit. 
art.  34,  §  1«  in  fine,  art.  54  §§  C%  7»  e  8',  e 
art.  89  ín  fine)  do  QovemOf   isto  ô,   para  a 
Camará  e  Senado  pelas  suas  Commi^sõo^, 
mesmo  porque,  se  assim  não  fosse,  não  pode- 
riam as  Coramissões  da  Camará  cumprir  o 
disposto  no  art.    29  da  lei  n.  87,  do  7  de  ja- 
neiro de  1892,   que  regula  o  processo  e  julga- 
mento do  Presidente   da  Republica  e  dos  Mi- 
nistros  de  Estado  nos  crimes  communs  e  de 
responsabilidade, 

Outrosim,  seria  um  regiraera  de  arbítrio — 
immoral  porque  sem  fiscalisação, —  aquelle 
em  que  os  representantes  do  povo  pudessem 
mandar  os  dinheiros  deste  do  Thesouro  Na- 
cional para  um  banco  e  não  pudessem  fisca- 
lizar o  emprego  desses  dinheiros. 

Aliás  muito  mais,  e  ahi  cora  violação  dos 
princípios  básicos  da  legislação  mercantil, 
faz  o  Governo  até  pelos  seu8  agente^s  subal- 
ternos, flscaes  dos  impostos  de  consumo,  au- 
torizando-os  e  prestando-ihe.'?  mão  forte 
para,  a  pretexto  de  salvaguardar  os  inter- 
esses do  fisco,  desvendarem  os  segredos  da 
escripta  de  cada  casa  commercial . 

E  mais,  Sr.  Presidente,  a  Camará  e  o  paiz 
ainda  não  estão  esquecidos  da  diligencia 
mandada  eífectuar  por  determinação  dos 
agentes  do  Poder  Publico  no  exame  da  es- 
cripta de  um  desses  bancos,  para  o  fim  de  en- 
contrar prova  de  criminalidade,  decorrente 
deste  exame,  no  inquérito  e  no  summario 
que  a  este  inquérito  se  seguia,  concernente 
6,  famosa  conspiração  era  que  esteve  envol- 
vido o  conselheiro  Andrade  Figueira, 

Tenho  dito,  Sr.  Presidente,  e  solicito  da 
Mesa  providencias;  espoi*ando  que  olla  haja 
(te  reiterar  a  requisição  que  por  seu  inter- 
médio fiz,  (Muito  bem,  muito  bem,) 

Ò  8r.  Brlcio  F^Illio  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  unicamente  para 
oommunicar  á  Mesa  que  o  meu  distincto 
collega  de  bancada,  o  Sr.  Aílonso  Costa, 
deixa  de  comparecer  ãs  sessões  por  alguns 
dias,  por  motivo  de  moléstia  era  pessíia  de 
sua  familia. 

O  8r.  Presidente  —  A  Mesa  fica 
integrada. 


O  Si»,  Pz*e«Idente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  ás  3  horas),  ou  antes: 

Votação  (IO  projecto  n.  113  A,  de  ltK)I, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino 
de  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorridos 
de  22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1900  ( 1*  di^ussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  línsino,  conferido  a  Pedro  Deraosthenes 
Rache  (1'  discussão) : 

Votação  do  projecto  fí.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$45  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos  pela 
Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  outros, 
porconta  do  Ministei*io  da  Guerra,  durante 
os  exercícios  de  1894,  1896,  1897,  e  1898 
(!■  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  46,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
4:2-'õ$80J  para  pagamento  do  or«ienado  a 
que  tem  direito  o  almoxarife  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  João 
Climaco  dos  Santo^  Bernardes  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  176,  de  191,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  2:860$207 
palia  occorrerao  pagamento  do  ordenado  que 
compete  ao  escrivão  do  almoxarifado  do  ex- 
tincto Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
Francisco  Maurício  de  Abreu  (2.^  discussão^  ; 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  60:000$pvU*aoccorrerãsde8pezas 
da  repi'eson tacão  dos  productjs  brazileiros 
na  exposição  de  Buiralo  (1*  discussão)  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.206  A,  de  1901,  como  parecer  sobro  as 
emendas  para  2*  discussão  do  projecto 
n.  206,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para 
o  exercido  de  1902  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6: 121$701, 
supplementar  á  verba  8»  do  art.  8°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  aos  of- 
íiciaes  transferidos  para  o  quadro  da  reserva, 
depois  de  annulladas  as  respectivas  re- 
formas ; 
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3*  discussão  do  projecto  o.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
conoeJido  á  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ab  Ttiesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lho  é  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  112  A,  do  1901, 
autorizando  o  Goverao  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçaj 
e  Obras  Publicas  com  o  âm  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  exporiencia  de  um  ba- 
lão dirigível ; 

3*  discussAo  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Jus^ça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra  —  Theoria  de  Processo  Civil  e  Gommer- 
cial  ~  composta  pelo  Or.  João  Pereiro.  Mon- 
teiro; 

3*  discu:3são  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:00($, 
suppLomentar  ao  art.  8^  n.  21  —  Obras  —  da 
lei  n.746,  de  29  de  dezembro  de  1900 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:40I$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Fedoral ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério-  da 
Guerra  o  credito  que  fôr  necessário  para 
pagar  a  gratificação  de  exercício  a  que  teem 
direito  Camillo  José  Monteiro  doa  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre 
e  mandador  da  extincta  offlcina  de  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal; 

2^  discussão  do  projectou.  131,  de  1901, 
autot*izando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

3* discussão  do  projectou.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
crodito  de  100:000$,  supplomentar  ao  n.  14 
do  art.  2*  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1000; 

3«  discussão  do  projecto  n.  232  A,  de  1900, 
com  o  parecer  n.  22,  de  1901.  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1*,  2-*  e  3<» 
turmas  da  Sub-Directoria  dos  Correios  em 
1*,  2*  e  3*  secções  na  Directoria  Geral,  pas- 
sando os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção, 


desde  que  preencham  as  condições  r^ula- 
mentares,  e  dando  outras  provideneias ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1901, 
alterando  a  classe  1^,  n.  1,  das  Tarifas  da^ 
Alfandegas ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
posto  dos  offlciaes  do  exercito  a  que  se  refe- 
rem os  arts.  lo  e  2^  da  lei  n .  350,  de  9  do  de- 
zembro de  1895; 

1^  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
detarmioand 3  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  referem 
o  art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  de  1896,  dever-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consignaçoes. 

Segunda  parte,  (ãs  3  horas  ou  antes): 

Discussão  única  do  projecto  105  B,  do  1901, 
com  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  105  A  Cdo  Se- 
nado),que  crea  no  Districto  Federal  mais  um 
officio  de  registro  de  hypothecas,  com  a 
designação  de  terceiro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  29  tenente  ci- 
rurgião contractado  da  armada,  uma  penâo 
de  30G^  mensaes  e  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  necessário  cre^iito  ; 

Discussão  única   do  projecto  n.  267,  de 

1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  I$500  diários,  a  contar 
da  abril  de  1898, ao  ox-empregado  da  Estraf^a 
de  Forro  Central  de  Pernambuco  Luiz  Af- 
fonso  Ferreira  ; 

1*  discus^o  do  projecto  n,  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  et  vpas  dos  offlciaes  do 
exercito  c  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  ]$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  &  que 
pDrtençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901. 
creando  vários  cargos  na  Reparti(^  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  do 
1809,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felício  dos  Santos  a 
pensão  mensal  do  500$000 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
doclarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  littei  atura  do  Inter- 
nato o  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  cathedratico,  e 
mandando  pôr  em  concurso  as  cadeiras  qne 
vagarem  em  consequência  dessa  disposição ; 

Discussão  única  do  projecto   n.    169,  de 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  do  licença,  com  o  oixlenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Paranã  ; 
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Discussão  uoicado  projecto  n.  201,  de  1901, 
aatorizando  o  Governo  a  concodor  ao  Dr. 
Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira  de 
clinica  dermato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
}>ara  tratar  de  sua  saúde; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  do 
engenheiro-fiscal  de  z^  classe,  correspondente 
a  ^  annos  de  serviço ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Moirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commis^ão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900) ; 

Discussão  única  do   projecto   n.   100,  de 

1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  \^  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

Discus^Lo  única  do  projecto  n.    190,  de 

1901.  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinista  de  2*  classe  da  £strada  de  Ferro 
Centrai  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  lua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  fi*anquia  postal 
a  correspondência  eas  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  o  dos  Institutos  Archeologicos  de 
^Uagoas  e  Pernambuco  ; 

1*  discussão  do  projdcto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
do  31  demarco  de  1851  oi  ofliciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  Oite  assumpto  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  £,   de 

1900,  additivo  des^^acado  na  3*  discussão  do 
projectou.  153,  em  virtude  doart.  133 do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto    n.   71,    de 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  António  de  Santa  Ceeiija  Júnior, 
fiel  do  thosoureiro  da,  Delegacia  Fiscal  do 
Tbesouro   Federal  no  £stado  de  Minas  Ge- 


raes,  um  anno  do  licença  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dou3  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2<>  do  art.  1^  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros AIft*edo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  1<>  tenente 
reformado  Collatino  Marques  de  Souza  a 
quantia  de  l:8'n$680,  differença  de  soldo  que 
deixou  de  receber  desde  1870,  data  de  sua 
reforma,  até  1897,  de  accordo  com  ar  dou- 
trina contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenla  de  7  de  janeiro  de  1869 ; 

\^  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um 
lento  cathedratico  da  Escola  Naval  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  (Un- 
cções  de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto 
em  separado  ; 

Discussão    única  do   projecto  n,   283,   de 

1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Paliia,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$000  ; 

1*  discussão  do  projecto  p.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n.  232,  do  7  de  dezembro  de 

1894,  na  parte  que  organiza  os  estados 
maiores  do  Ministro  da  Guerra  e  do  igudante 
general  do  exercito,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

1*  divscussão  do  projecto  n.  142  A,  de 
1901,  reorganizando  o  corpo  de  engenheiros 
navaes  e  fixando  o  pessoal  do  respec&ivo 
quadro  ordinário  (com  pareceres  das  Com- 
missoesdelfarinhae  Guerra  o  Orçamento); 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  ae 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Contraído  Brazil 
Francisco  Alvos  d\  Silva  Prado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  148,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  Francisco  Carlton 
p  antiguidade  da  data  da  promoção  áquclie 
acosto,  em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão    única   do  projecto  n.  242,  de 

1895,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que 
percebe  D.  Cybeie  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exer- 
cito  Heleodoro  Avelino  do  Souia  Monteiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  Tiuva  do  capitão  de  esgenhei- 
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ros  António  Cavalcanti  de  Albuquerque  uma 
pensão  mensal  de  100$000; 

2"  discussão  do  proj  icto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di- 
vida pi'oveniente  dè  salários  de  trabalhador 
rural; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr,  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva,  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões  postaes  illustrados  e  dá  outras 
providencias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»,  de  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  club  de  regatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Go- 
verno o  necessário* credito; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
peinrnittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Riboir j  contri- 
buir para  o  montepio  do  posto  de  contrar 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente; 

8*  discussão  do  projecto  n.  2?2,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  o  classes  annexas,  reformados  ou 
que  sè  venham  a  reformar,  de  accordo 
cora  os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de 
dezembro  da  1889  e  193  A,  do  :^0  de  ja- 
neiro de  1890,  voluntária  ou  compulso- 
riamente, teom  direito  ás  vantagens  exara- 
das no  alvará  de  16  de  dezembro  de 
1700  o  resolução  átò  20  do  dezembro  de 
1801  ; 

3»  discussão  do  projectou.  10^  de  1001, 
marcand  >  os  catóos  e  a  forma  da  Wvisão  das 
condomnações; 

3»  discussão  do  projecto  n.  165,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  al)rir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
77:5ál$899,  supplomentar  ás  verbas  ns.  8, 
14  e  21  do  art.  8*  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  para  pagamento  de  venci- 
mentos ao  corpo  depatrões-mOres,  augmonti 
do  vencimentos  de  um  capitão  do  mar  e 
guerra,  um  capitão  de  IVagata  e  vonciment js 
de  três  medicjs  de  5"  classe  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  do  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  ciusas  em  que 
fôr  aut(jra  ou  ré,  perante  a  justiçíi  local  do 
Districto  Federal  o  dá  outras  providencias, 
iom  emenda  da  ComEiissão; 


2*  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  de  apontador  dos 
Argenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de 
apontador  geral  da  Alfandega  da  Capital 
Federal. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


124*  SESSÃO  E3if  19  DE  OUTUBRO  DE   1901 

Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  MeUo  (Presiden- 
te), Satyro  Dias  (2*  Viee-Presidente)  Car- 
los de  Novaes  (i^  Secretario) 

Ao  meio-dia  proccde-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Guedelha 
Mourão,  Raymundo  Arthur,  Nogueira  Ac- 
cioly,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis, 
Lima  Filho,  Ermirio  Coutinho,  Gomes  de 
Mattos,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Júlio  de  Mello,  José  Duarte,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Joviniano  de  Carvalho,  Seabra,  Francisco 
Sodré,  Pelix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Satyro 
Dias,  Raul  Barroso,  Lourenço  Baptista, 
Alvos  de  Brito,  Martins  Teixeira,  Oliveira 
Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Viriato  Masca- 
renhas, José  Bonifácio,  Esperidião,  Alfredo 
Pinto,  Leonel  Filho,  António  Zacharias, 
Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Lamartine,  Pádua  Rezen- 
de, Dino  Bueno,  Valeis  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Luiz  Piza,  Cajado,  Cincinato  Braga, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Germano  Hasslochcr, 
Vick)rino  Monteiro,  Aurelrano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Alfredo  Va- 
rella  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  asewao. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr,  Brido  i^Illio  (sobre  a  aela) 
—Sr.  Presidente,  a  publicação,  tai  como  foi 
feita,  do  discurso  hontem  proferido  pelo  Sr. 
Germano  Hasslocher,  representante  do  Rio 
Orando  do  Siil,  a  propósito  das  observações 
formuladas  sobre  a  acta  da  sessão  antece- 
dente, por  motivo  da  deslocação  de  um  pro- 
jecto constante  da  ordem  do  dia,  força-me  a 
occupar  a  tribuna  com  o  flm  de  promover 
uma  rectificarão  que  reputo  necessária,  ia- 
dispensavel  e  urgente,  não  obstante  a  notn 
de  que  o  alludido  discurso  nao  foi  rôvisto 
pelo  orador. 
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V.  Ex.  e  a  Camará  devera  estar  lem- 
brados de  quo,  quando  orava  S.  Ex.,nós,  ro- 
prosen tantos  do  Pernambuco,  guardamos 
completo  silencio,  nâo  dando  signaí  do  appro- 
vação  ou  do  reprovação  ás  a&Nervões  do  Depu- 
tado rio-grandense,  até  o  momento  ctn  que 
escutámos  as  seguintes  palavras  por  elle 
enunciadas  :  «  os  representantes  cía  oppo- 
sirão,  exactamente  porque  não  toem  que  dar 
importância  ao  maior  presti/^^io  da  Mesa, 
quando  se  trata  dos  interesses  quo  defendem, 
nunca  soíTrera  estas  reprimondas,  fazem  as 
suas  reclamações  com  desassombro  e  obteem 
tudo,  porque  o  terror,  a  ameaça  mais  valem 
a(iui.  » 

£scutaram-se  então  cnão  apoiados»  e  pro- 
testos da  bancada  pernambucana,  conforme 
consta  das  notas  tachygraphicas. 

Por  essa  occasião  interrompemos  as  con- 
siderações de  S.  Ex.  dizendo:  «não  é  exacto, 
não  lançamos  mão  do  terror,  não  ameaça- 
mos>.  E  08  nossos  protestos  liraitaram-so  a 
CvSse  ponto. 

Deante  das  contestações  que  fizemos,  o  no- 
bre representante  do  Rio  Grande  do  Sul  vol- 
tou-se  para  o  nosso  grupo  o  declarou  :  «não 
estou  dizendo  que  são  os  nobres  Deputados 
da  bancada  pernambucana  que  aterrorizam 
o  ameaçam». 

Uma  vez  adduzida  tal  declaração,  não  fize- 
mos mais  intervenção  de  ordem  al^ma  e 
S.  Ex.  pposeguiu  em  suas  ponderações,  fa- 
zendo á  Mesa  as  accusações  quo  achou  mais 
acertadas  .- 

Tendo  as  cousas  corrido  por  esse  modo,  foi, 
Sr.  Presidente,  com  a  maior  surpreza  que, 
ao  ler  hoje  o  Diário  do  Congresso^  deparei 
com  o  seguinte  aparte.  ^0  Sr.  Brido  Filho 
— A  Mesa  é  digna  de  todos  os  nossos  elogios»^ 

Ora,  Sr.  Presidente,  eu  não  dei  absoluta- 
mente esto  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Também 
não  o  ouvi. 

O  Sr.  Bricio  Filho— -Não  accusei  a  Mesa, 
é  certo,  ra  is  também  não  a  defendi  ;  o  nos 
momentos  em  que  a  brincada  ap.irtoou  o 
orador,liraitou-atí  a  declarar  quo  n(KS  não  ater- 
roílzavaraos,  como  também  não  ameaçá- 
vamos. E  mais  nada  dissemos  além  disso. 

Nessas  condições,  repito,  foi  com  surpreza 
o  até  mesmo  com  espanto  que  vi  figurando 
no  discurso  de  S.  Kx,  esto  aparte,  como 
tí^náo  sido  dado  pelo  huniible  rneiul>ro  da 
representação  pernambucana. 

Não  pretendo  accusar  o  corpo  tachygra- 
phico;  podo  bem  ser  que  este  aparto  tenha 
sido  dado  por  outro  Sr.  Deputado  o  que, 
deante  da  confusão  que  reinava  então  no  re- 
cinto, me  fosso  attribuido. 

Mando,  portanto,ã  Mesa  a  rectiâcação  para 
que  fique  consignado  que  oa  nossos  pro- 


testos se  ciíVaram  a  contestar  que  lançás- 
semos mão  do  terror  ou  do  ameaças  para 
induzir  a  Mesa  a  proceder  desta  ou  daquella 
m^meira  e  que  não  é  exacto  que  ea  tivesse 
proferido  o  seguinte  aparte  :  «A  Mesa  é 
digna  de  todos  os  nossos  elogios.» 

Peço  a  V .  Ex .  que  se  digne  de  dar  as  ne- 
cessárias providencias  para  que  seja  reali- 
zada a  alteração, em  homenagem  Á  verdide 
o  em  attenção  ã  exactidão  dos  factos  aqui 
occorridos.  (Apoiados,) 

O  Sr.  I^reeidente—  A  reclamação 
do  honrado  Deptitado  será  attendida;  mas 
V.  Ex.  deve  mandal-a  por  escripto. 

O  8r.   Geirmano  Haaeloclier 

(•)— Sr.  Proáidonte,  quando  ha  dias  foi  or- 
ganizada a  ordom  do  dia,  o  incluído  na 
aiesma  o  projecto  pedindo  o  credito  de 
:38õ:50()$  para  pairar  uma  indenmização  por 
imaginários  prejuízos  soflfridos  com  a  guerra 
civil  do  sul,  pela  familia  Maciel,  houve 
muita  gente  que  estranhasse  que,  com  pre- 
terição de  medidas  urgentíssimas,  fosse  oada 
preferencia  a  um  projecto  de  natureza  da- 
quelle  que  tinha  em  vista,  por  assim  dizer,  o 
interesso  pessoal . 

Havia,  por  exemplo,  um  pedido  de  credito 
de  100:000$  para  a  verba  secreta  da  policia, 
pedido  esse  ae  caracter  governamental,  em 
lavor  do  qual  tinha  sido  dito  nesta  Camará 
que  a  votação  desse  credito  era  urgente, 
visto  como  era  reclamado  por  necessidades 
publicas. 

Ainda  assim  o  projecto  Maciel  ficou  coUo- 
cado  em  primeiro  lo^ar.  Encetado  o  debate 
sobre  este  projecto,  desde  logo  perdeu  elle 
seu  caracter  de  interesse  pessoal  para  assu- 
mir uma  posição  diametralmente  diversa  o 
passar  a  ser  um  projecto  de  interesse  publico, 
visto  como  nós,  combatendo  da  maneira  por 
que  o  combatemos,  vimos  mostrar  que  so 
trata  não  mais  de  um  acto  de  justiça,  do 
equidade,  de  uma  reclamação  perfeitamente 
le<íiT,inia,  mas  de  uma  tentativa  do  assalto, 
fííita  aos  cofres  piiblicos. 

Collocado  nosso  terreno  o  projecto,  indu- 
bitavelmente elle  tomava  o  caracter  de 
urgência,  porque  trata-se  desde  logo  de  liqui- 
dar um  ponto  certo  que  traria  em  resultado 
a  rejeição  in  tolum  do  projecto,  ficando  assim 
o  erário  publicd  perlei tamen to  tranq4nUo, 
tiescança^Jo  e  corto  de  que  não  sollreria  osso 
desfalque  contra  elle  premeditado. 

Entretanto,  no  dia  seguiu l;e,  em  vez  do 
figurar  no  logar  que  lhe  era  devido,  mesmo 
porque  em  resposta  ás  observações  foi  tas 
devia  fallar  o   illustre  collega,  cujo  nome 

» 

(')  Este  discurso  não  foi  revislo  pelo  orador* 
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p3ça  licença  para  declinar,  o  Sr.  Adalberto 
Guimarães,  que  havia  pedido  a  palavra  e 
havia  ficado  com  ella  para  discutir  o  projecto 
no  dia  seguinte.  Nesse  dia  o  proJ3c:o  passou 
para  o  35°  logar. 

V.  Ex.  tem  o  arbítrio  de  organizar  aa 
ordens  do  dia  e,  nôs  sabomo»,  o  sabe  V.  Ex. 
que  esse  arbítrio  que  se  confia  a  quem  dentre 
nós  foi  designado  para  o  poato  de  director 
dos  nossos  trabalhos,  esse  arbítrio  nào  é 
simplesmente  a  vontade,  o  capricho,  mas 
sim  a  intelligencia,  a  justiça. 

V.  Ex.  entendeu  que  devia  alterar  a  or- 
dem do  dia  para  se  coUocarem,  de  preferen- 
cia a  um  assumpto  que  affecta  os  cofres  da 
Nação  em  quantia  muito  elevada,  outros 
projectos  ;  M  alterada  para  se  discutir  em 
primeiro  logar  o  projecto  creando  um  car- 
tório de  hypothecM  nesia  cidade,  projecto 
que,  comquanto  venha  prestar  enorme  ser- 
viço ao  DistPicto  Federal^  com  o  qual  estou 
de  pleno  accordo  não  nasceu,  entretanto,  d  v 
convicção  desta  necessidade,  mas  exclusiva- 
mente para  se  servir  a  uma  determinada 

pessoa.  ,  „      , 

Antes  delle  ainda  foi  tambsm  collocado 
um  outro  projecto  creando  uma  pensão  de 
300$  em  flsivor  do  Dr.  Amaro  Rodrigues  do 
Albuquerque  Figueiredo,  projecto  de  inter- 
esse pessoal ;  foi  collocado  ainda  acima  deste 
projecto  que  intereasi  a  libertação  dos  cofres 
públicos  do  uma  preociupação  grave,  outro 
ccncedendo  uma  pensão  de  1$500  diários  ao 
ex-empre^o  da  Estrada  de  Ferro  de  Per- 
nambuco Luiz  António  Ferreira,  um  outro, 
modificando  as  etapas  dos  offlciaes  do  ex- 
ercito, outro  creando  cargos  na  Repartição 
dos  Correios,  outro  concedendo  uma  pensão 
á  viuva  do  ex-Senador  Felicio  dos  Santos. . . 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— E'  uma  reparação; 
não  lia  nada  mais  justo. 

Q  Sr.  Germano  Hasslocher— E'  mais 
urgente  que  este  ? 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— E'  uma  divida  na- 
cional. 

O  Sr.  Gerbíano  Hasslocher—Eu  não 
estou  discutindo  o  valor  do  projecto  ;  estou 
perf  untando  si  não  era  preferível  que  nOs, 
i\nte«  de  resolvermos  dar  500$  ã  viuva  do  ju- 
risconsulto Felicio  dos  Santos,  antes  de  sa- 
tisfazermos esta  divida,  como  V.  Ex.  diz, 
antes  de  tomarmos  uma  deliberação  que  vae 
sobrecarregar  os  cofrea  públicos  com  6:000$ 
por  anno,  liquidássemos  este. . . 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— Não  se  sobrecar- 
regam os  cofre J  públicos. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Peço  li- 
cença a  V.  Ex.  Antes  de  decidirmos  sobre- 
carregar 08    cofres    públicos   cjm   6:000$ 

^nuaes, o  que  é  um  augmento  de  despeza. . . 


O  Sr.  Carlos  Ottoni — Justíssimo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Perdão;  vou 
antecipar  o  mou  juizo  p  ira  concordar  com 
y.  Ex.  e  dizer  :  que  antes  de  cumprirmos 
com  o  dever  de  pansionar  a  viuva  do  juris- 
consulto Felicio  dos  Santos,  muito  mais  facíl 
tornaria  esta  nossa  obra,  si  libertássemos 
definitivamente  os  cofres  públicos  da  ameaça 
que  sobre  elles  pesa  de  um  desfalque  de 
:^:000$000. 

Só  os  juros  desta  somma  que  poupamos 
aos  cofres  públicos  bastam  para  pagar  três 
vezds  a  pensão  que  queremos  dar  á  viuva 
do  jurisconsulto  Felicio  dos  Santos. 

Já  vê  V.  Ex.  que  estou  defendendo  os 
cofres  públicos  contra  os  assaltos,  a  pirata- 
ria ;  quando,  porém,  se  tratar  de  fazer  com 
os  dinlieiros  públicos  um  acto  de  necessidade, 
quando  se  tratar  de  com  elles  recompensar 
serviços  extraordinários  prestados  ã  pátria, 
eu  estou  de  pleno  aftordo  e  ó  por  isso  qn3 
defendo  os  dinheiros  que  se  pre^nde  sub- 
trahir  dos  cofres  públicos ;  é  para  não  arre- 
dal-o  de  um  fim  nobre,  elevado. 

Trezentos  e  oitenta  e  cinco  contos  dão 
para  pagar  70  annos  de  pensão  á  riuva  do 
ox-^enador  Felicio  dos  Santos,  e  só  com  os 
juros  desta  somma  a  5  %  ao  anno  se  poderia 
soccorrer  três  ou  quatro  viuvas. 

Portanto,  era  melhor  que  em  primeiro 
bgar  nós  alliviassemos  os  cafres  públicos 
deste  poso,  que  liquidássemos  esta  questã'), 
porque,  de  facto,  eu  mesmo  votaria  com 
mais  facilidade  esta  sobrecarga  do  despeza, 
si  tivesse  a  cortoza  de  ter  c3ntribuido,  es- 
clarecendo o  debate,  para  evitar  que  a 
familia  Maciel  percebesse  indevidamente 
385:0001  que  são  o  suor  da  Nação,  o 
imposto  que  todos  nós  gomemo}  para  pagar, 
porque  nói,  Deputados,  também  pagamos 
225$  mensalmente,  para,  attender  ás  neces- 
sidades da  Nação  e  para  as  despezas  jus- 
tas, dignas,  que  honrem  a  Pátria,  mas  não 
para  juntar  dinheiro  que  os  exploradores, 
os  aventureiros  venham  reclamar  sob  pre* 
texto  depr€(juizos  que  nunca  soífreram. 

E'  que  para  votar  estas  despezas,  umas 
que  me  parecem  muito  justas,  preciso 
4>rimeiramente  saber  as  condições  do  The- 
souro  para  que  o  Thesouro  não  vá  soífror  um 
saque. 

E,  por  isto,  mais  uma  vez,  appello  para 
o  critério  que  deve  presidir  o  arbítrio 
cjnfcrido  a  V.  Ex.  na  confec^  da 
ordem  do  dia,  para  que  torno  á  discussão 
este  projecto,  para  que  possamos  ver  deflai- 
tivamente  si  existem  pontas  de  aço  guar- 
dando o  Thesouro,  ou  si,  pelo  contrario, 
são  portas  enferrujadas,  carcomidas,  onde 
oom  facilidade  cada  qual,  segundo  a  sua  au* 
dacla,  possa  metter  a  mão. 
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o  Sr.  Presidente  ~  SómQnte  a 
requerimento  do  Sr.  Germano  Hasslocher 
incluirei  o  projecto  na  ordem  do  dia. 

Tem  a  palvra  o  Si*.  JuIio  de  Mello. 

O  8r.  «Júlio  de  Mello  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  resumo,  publicado  no  Diário 
(lo  Congresso  do  lioje,  do  discurso  que  hon- 
tem  tive  occasião  de  proferir  neata  Casa 
sobre  o  orçamento  do  Interior,  não  é 
em  algun :  pontos,  a  expressão  das  idéas  que 
tive  occasião  de  externar. 

Não  quero,  Sr.  Presidente,  fazer  censuras 
ao  corpo  de  redacção  dos  debates  desta  Cal- 
mara ;  ao  contrario,  só  tenho  motivos  para 
elogiai-o  porque,  como  membro,  que  fui,  da 
Meàa,  folgo  em  dar  o  meu  testemunho  do 
moio  correcto  por  que  os  rodactorea  dos 
debates  se  desempenham  dos  seus  deyM*es.   » 

Mas,  Sr.  Presidente,  antes  de  publicar  o 
meu  discurso  na  Integra,  não  quero  que 
passem  como  tondo  sido  externadas  por  mim 
proposições  que  absolutamente  não  enun- 
ciei. 

Assim  é  que  se  lê  nesse  resumo  haver  ou 
aífirmado  que  o  illustro  relator  do  orça- 
mento do  Interior  se  achava  divorciado  do 
Governo;  quando  o  que  eu  disse,  Sr.  Presi^ 
denie>  foi  que  não  regateava  elogios  ao 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  por 
haver  S.  Ex.  condemnado  de  modo  formal 
a  pratica  abusiva  de  se  introduzirem  nos  or- 
çamentos autorizações  amplas  ao  Poder  Ex- 
ecutivo para  reformar  diversos  ramos  do 
serviço  publico,  parecendo  assim  que  soubera 
patríoticamente  resistir  ás  solicitações  do 
Governo,  ^uo  tanta  questão  faz  sempre  por 
taes  autorizações.  '£  accrescentei  que,  ao 
passo  que  admirava  que  S.  Ex.  tivesse 
assim  procedido,  não  podia  deixar  de  cen- 
surar de  certa  ÍÒrma  o  digno  relator  pelo 
parecer  sobre  algumas  omendas,  a  respeito 
das  quaes  S.  Ex.  não  emittiu  opinião  pró- 
pria, limitando-se  a  dizer  que  deixava  de 
acceitar  taes  emendas,  porqtie  o  Governo  a 
cilas  era  contrario. 

Foi  isto  o  que  eu  disse,  notando  a  contra- 
dicção  do  mesmo  relator. 

Sr.  Presidente,  tive  também  occasião  do 
defender  a  minoria  desta  Camará,  da  accusa- 
ção  que  lhe  fôra  feita  por  um  dos  órgãos  da 
imprensa  diária  dosta  Capital  —  de  haver 
apresentado  ao  orçamento  do  interior  emen- 
das augmentando  de  modo  despropt  sitado  a 
despeza  publica. 

Affirmei  hontem,  Sr.  Presidente,  quo  isto 
não  era  exactoi,  e,  agora,  que  faço  a  necessária 
rectificação  a  esáa  parte  do  meu  discurso, 
devo  dizer  que  basta  ler  as  emendas  apre- 
sentadas ao  referido  orçamento  por  um  e 
por  outro  lado  da  Camará,  e  sommar  as 
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quantias  delias  constantes,  para  se  verificar 
que  as  da  maioria  attingem  á  elevada  cifra 
de  8.768 :753$400,  ao  passo  que  as  apresen- 
tadas pela  opposição  importam  apenas  em 
591:1(X)$,  somma  que  será  ainda  menor  si 
delia  deduzir-so  a  quantia  de  200:000$  a 
quanto  ficaria  reduzida  a  verba  «diligencias 
policiaes».  si  fosso  acceita  a  emenda  da  mi- 
noria da  bancada  paulista. 

Portanto,  deduzidos  esses  200:000$  da  quan- 
tia db  591:100$,teremosque  as  emendas  apre- 
sentadas pela  minoria  apenas  elevariam  a 
despeza  em  391: 100$,  ou  menos8.377:653$400. 
do  que  pretendia  a  maioria  com  as  emendas 
que  oífereoeu  ao  orçamento. 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  rectificações 
que  tinha  a  fazer  ao  meu  discurso. 

O  Sr.  PresIdente^Peco  ao  nobre 
Deputado  que  as  mande  por  escripto  para  os 
devidos  fins. 

Não  havendo  mais  Quem  faça  observações 
sobre  a  acta,  vou  dal-a  por  approvada. 
(Paf4sa) . 

Está  approvada. 

ORDEM  DO  DIA 

O  8r.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  pj^ra  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
pa&sase  á  matéria  em  discussão. 

O  8r.  Prederico  Boi-f^t^s— Peço 
a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  jxalavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Frederico  Bor§^e«  {para 
uma  explicação  pe$soal)  —  Sr.  Presidente, 
lendo  hoje  o  Diário  do  Congresso ,  vi  que  o 
honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
o  Sr.  Barbosa  Lima,  voltou  á  questão  do  seu 
requerimento,  para  se  proceder,  no  Banco 
da  Republica,  uma  devassa  relativamente 
aos  Deputados  o  Senadores,  que  alli  tives- 
sem compromissos. 

Sabe  a  C.iraara  que  eu  prestei  meu  voto 
a  essa  indicação,  por  mais  que  ella  me  re- 
pugnasse ;  e,  o  motivo  que  a  isso  mo  levou 
foi  estar  inchado  no  numero  dos  devedores 
daquelle  Banco.  Digo  alto  c  bom  som,  por- 
que  a  simples  razão  de  um  individuo  qual- 
quer. Deputado  ou  não,  simples  commer- 
ciante  dever  a  um  estabelecimento  de  cre- 
dito não  traz  desar  algum. 

O  Sr.  RA.YMUNDO  Miranda  —  E'  prova 
de  que  tem  credito. 

O  Sr.  Frederico  Borges— EfTecti vãmente, 
Sr.  Presidente,  si  eu  não  fosse  devedor  do 
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Banoo  da  Republica,  teria  votado  contra  a 
indicação  do  nobre  Deputado,  porque  ella 
ine  parecia  contraria  a  todos  os  principioi 
de  direito,  alóm  de  aue  moralmente  me 
repugnava  que  se  estendesse  por  essa  forma 
uaia  suspeita  desairosa,  em  geral,  lançada 
'  a  membros  da  representação  nacional. 
Como  disse,  nâo  quiz  que,  chegando  ao 
conhecimento  de  quem  quer  quo  fosse,  esta 
circumstancia,  se  desse  ao  meu  voto-  um 
motivo,  um  intuito  pouco  digno,  pouco 
nobre. 

Lendo  hoje  um  dos  órgãos  de  publicidade 
deata  Capital,  o  Correio  da  Manhã,,  vi  Sr. 
Presidente,  que  se  realizaram  as  consequên- 
cias previstas  .por  mim  e  por  outros 
collegas,  relativamente  á  inaicaçao  do 
nosso  honrado  coUega  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  isto  6,  que  a  indicação  daria  logar  a 
suspeitas  injustas. 

E  para  maior  prova  do  que  avanço,  Sr. 
Presidente,  se  vê  que  essas  consequências 
vieram  fópir  ftindo  na  alma  do  próprio 
autor  da  indicação,  no  seu  intimo  vendo 
arrastados  a  apreciações  monoi  justas  o  de- 
primentes distinctos  companheiros  seus  de 
bancada,  cujos  nomes  estão  sendo  trazidos 
á,  publicidade  como  envolvidos  em  tran- 
sacções menos  licitas  com  aquelle  estabele- 
cimento de  credito. 

Asiim,  Sr.  Presidente,  leio  essas  palavras 
que  parecem  da  redacção  do  Correio  da 
Manhã  e  não  do  discurso  do  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  quo  não  tive  a  fortuna 
de  ouvir  hontem. 

«  O  Governo  não  quer  que  appareçam  os 
nomes  dos  Srs.  Victorino  Monteiro,  Campos 
Cartier,  Ramiro  Barcellos,  Frederico  Borges 
o  outros  amigos  do  Governo,  que  votaram 
pela  liquidação  do  Banco  da  Republica,  para 
poder  pagar  os  seus  débitos  com  40  °/o  do 
abatimento.», 

O  Sr.  Victortxo  Monteiro  —  Pela  parto 
q-ue  me  toca  nao  desço  u  rebater  esse  jornal. 

O  Sh.  Frederico  Borgks— Penso  de  modo 
contrario.  Sou  homem  publico  e  devo  expli- 
cações á  Camará  a  que  pertenço  e  ao  meu 
paiz. 

O  Sr»  Victorino  Monteiro— Também  as 
devo  quando  as  achar  procedentes . 

O  Sr.  Frederico  Borges  — Exactamon to, 
porque  não  acho  procedentes,  e  ao  contrario 
infundadas  e  injustas  essas  accusações,  6  quo 
venho  rebatel-as. 

Sr.  Presidente,  acredito  que  em  relação 
aos  meus  nobres  collegas,  cujos  nomes  foram 
declinados  nessa  local,  dá-se  exactamente  o 
mosrao  que  com  a  min  lia  pessoa, 

KÍTectivamente,  devo  ao  Banco  da  Repu- 
blico o  restante  de  uma  divida,  de  uma 


Icttra  de  84:000$,  devidamente  sacada  e  en- 
dossada por  íirma  commercial  conceituada* 
divida  hoje  reduzida  á  quantia  de  vinte  e 
poucos  contos  de  réis. 

Na  data  dos  respectivos  vencimentos,  alli 
vou  com  o  fructo  de  meu  trabalho,  de  mi- 
nhas economias  levar  a  importância  devida 
de  amortização  e  juros,  sem  até  oste  mo- 
mento ter  recebido  do  banco  a  minima  re- 
ducção  ou  abatimento. 

Provoco,  não  só,  a  •  esse  estabelecimento 
de  credito,  como  a  quem  quer  que  possa 
interessar,  e  especialmente  aos  honrados 
membros  que  compõem  a  commissão  de 
exame  que  venha  provar  o  contrario. 

Pôde  ser  que  ainda  sei  i  forçado  a  solicitar 
qualquer  rasoavel  abatimento  no  meu  de- 
bito, mas  até  este  momento  nenhuma  eon- 
oessão  me  fez  o  banco,  o  que  aUáa  não  seria 
para  admirar  em  relações  commereiaes, 
quando  é  sabido  que  o  próprio  Banco  da 
Republica  tem  pago  a  seus  credores  com 
abatimento  não  pequeno. 

Sr.  Presidente,  sou  contrario  a  esses  pro- 
cessos de  accusações  vagas,  e  si  estou  na 
tribuna  para  liquidar  este  ponto,  faço-o  em 
attenção  mais  ã  corporação  a  que  pertenço 
do  que  pelo  que  pessoalmente  me  possa  me- 
lindrar ou  prejudicar. 

Lamento  que  questões  taes  nos  estejam 
todos  os  dias  obrigando  a  dar  explioaçoes 
desta  ordem,  esquecendo  aquelles  qne  le* 
vantam  tão  odiosas  e  irritantes  questões  que 
igualmente  já  foram  victímas  de  suspeitas 
do  mesmo  modo  desairosas  e  injustas.  Por 
exemplo,  o  meu  nobre  amigo  autor  da  in- 
dicação, a  quem  considero  o  typo  de  bones- 
tidade  e  do  mais  meticuloso  escrúpulo  em 
assump.o  de  honra,  nem  ^r  isso  S.  £z. 
escapou  á  maledicência  a  mais  audaz,  quando 
occupoii  o  cargo  de  presidente  do  Estado  de 
Pernambuco. 

Também,  segundo  consta,  é  membro  nessa 
commissão  de  inquérito  parlamentar  no 
Banco  da  Republica  o  meu  distincto  amigo  e 
conterrâneo  Senador  João  Cordoiro,  homem 
de  bem  como  quem  mais  o  seja. 

Pois  bem,  poucos  homens  teem  sido  mais 
vivamente  atacados  em  sua  honorabilidade 
do  que  S.  Ex. 

Isso  só  prova  que  esses  processos  do  sus- 
peita vaga  e  aooiísacão  indeterminada  são 
os  meios  condomnaveis,  ferindo  indistincta- 
mente  culpados  e  innocentc^. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  quanto  ao  que 
mo  diz  respeito  a  explicação  está  dada,  e  eu 
espero  agora  que  o  nobre  Deputado  autor  da 
indicação,  assim  6omo  a  reaação  do  Correio 
da  Manhã,  mais  animados  nos  seus  intuitos 
de  investigações  pelo  que  acabo  de  dizer  na 
tribuna,  venham  em  relação  á  minha  pessoa 
procedor  ao  mais  rigoroso  exame,  trazendo  4 
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luz  da  publicidade  a  mínima  concessão  ou 
favor  que  por  ventura  me  tenha  dispo nsado 
o  Banco  da  Republica. 

Era  o  que  me  cumpria  tornar  bem  claro 
perante  esta  Camará. 

0  8r.  ^Ictorfno  Monteiro  (*) 

para  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presi- 
dente, como  o  meu  collega  e  amigo  Depu- 
ía'lo  pelo  Ceará,  li  a  local  a  que  se  refere 
ura  jornal  da  manhã,  aut  )r  de  accusaçoes,  o 
que  não  me  suprehendeu  porque  diariamente 
a*|uell8  orgam  distingue-se  poi*  factos  desta 
natureza.  Entendi  que  não  devia  vir  da 
tribuna  dar  explicações  porque  me*  reputo 
acima  de  qualquer  imputação  injuriosa;  mas, 
em  virtude  da  explic  tção  do  meii  nobre  col- 
ioga,  julgo-me  também  obrigado  a  dizer 
apenas  duas  palavras  perante  a  Camará,  não 
em  atten^o  a  esta  accusaçâo,  desprezível, 
mas  unicamente  em  attenção  ao  meu  coUega 
que  levantou  o  incidente. 

Sr.  Presidente,  a  única  transacção  em  que 
figurei  com  o  Banco  da  Republica,  foi  a  de 
ler  garantido  uma  lettra  do  flnado  Dr.  Carlos 
Teixeira,  que  ora  então  presidente  da  Com- 
panhia Brazil  Agrícola;  a  lettra  foi  refor- 
mada tendo  sido  paga  em  sua  maior  parte, 
por  mim. 

Mais  tarde^  o  Dr.  Carlos  Teixeira,  entre- 
gando esta  companhia  ao  Banco  da  Repu- 
blica, entrou  em  accordo  com  a  directoria, 

uo  era  então  a  antiga,  para  que  essa  lettra 

c  isse  inutilizada  doante  da  importância  dos 
seus  honorários  que  deixara  de  receljor  na 
qualidade  de  director  da  mesma  companhia 
e,  ao  mesmo  tempo,  por  ter  sido  empregada 
quantia  dupla  á  que  reprosent  iva  esta  lettra 
em  casas  para  operários  de  uma  fabrica  do 
pliosphoros  em  Mendes. 

Foi  este  o  único  incidente  que  se  deu,  e  a 
minha  intervenção  cifrou-so  ívpenas  em  ter 
íi;^ui»ado  como  fiador  do  saudoso  Dr.  Carlos 
Teixeira,  director  desta  companhia.  (Muito 
hem\  muito  bem.) 

O  ISiT.  Goraiuno   Hassloelier 

(para  uma  ejcplicaçíio  pessoal)  i>i\  Presidente, 
cumprindo  um  dever,  venho  defender  um 
amigo  e  coilega  ausente.  A  moáma  accu- 
su.ão  de  que  acabivm  de  so  defender  dous 
illustrados  collegas  foi  feita  ao  meu  i ilus- 
trado amigo  e  repri^scatiinte  do  Rio  Grande 
do  Sul,  o   S.'.    Campoi  Cartier. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Feit^  pelo  Correio 
da  Man  fui, 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Eu  estou  in- 
formado de  que  a  accusação  relativamente 
ao  Sr.  Campos  Cartier  não  ô  verdadeira. 
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Ha  10  annos  o  Dr.  Campos  Cartier,  resi- 
dindo no  Rio  de  Janeiro  e  amigo  pessoal 
do  Sr.  Conselheiro  Mayrink,  então  director 
do  Banco  da  Republica,  precisou  para  as 
suas  despezas  privadas  da  somma  de  quatro 
contos  ííe  réis  (jue  lhe  foi  fornecida  pelo 
Banco  da  Republica. 

Esta  somma  o  Dr.  Camp>s  Cartier  pagava 
quando  ainda  não  era,  o  nem  siquer  pensava 
que  viria  a  ser  Deputado  pelo  Hio  Grande  do 
Sul ;  de  forma  que  as  ligações  que  S.  Ex* 
teve  com  o  Banco  da  Republica,  foram  as  de 
um  particular,  gosándo  do  credito  de  um  dos 
directores  e  por  uma  somma  tão  insignifi- 
cante que  nunca  ninguém  poderia  suspeitar 
que  um  cavalheiro  da  honradez  deS.  Ex. 
incapaz  de  ceder  a  subornei,  fosse  tão  facil- 
mente comproraettep  a  sua  dignidade  de  re- 
presentante da  Nação  por  tal  quantia. 

Faço  esta  declaração  que  era  ociosa,  sobre- 
tudo porque  a  Camará  sabe  que  o  Dr.  Campos 
Cartier  é  um  homem  modesto,  sem  vicies, 
que  não  tem  uma  vida  espectaculosa,  sem 
exigências  que  reclamem  da  sua  parte  com- 
promissos individuaes. 

Nessa  época  S.  Ex.  residia  aqui  no  Rio 
do  Janeiro,  teve  necessidade  e  obteve  este 
empréstimo  ;  foi  depois  secretario  do  Go- 
verno do  Estado  do  Espirito  Santof,  e  todo  o 
mundo  sabe  que  o  Dr.  Muniz  Freire,  homem 
de  escrúpulos  que  sempre  foi,  não  era  capaz 
de  chamar  para  seu  auxiliar  um  homem  que 
não  fosse  probo.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Oarbosa  1^1  ma  {para  uma 
explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente,  o  meu 
discurso  é  o  que  está  publicado  no  Diário  do 
Congresso  ;  nada  tenho  que  ver  com  as  afflr- 
maçòes  cons-iantes  do  Correio  da  Manhã,  ór- 
gão de  publicidade  em  que  não  escrevo  nem 
dou  informações  de  espécie  alguma,  quer 
directa  quer  indirectamente. 

E'  o  que  tenho  a  dizer.  (Muito  bem  ;muito 
bem.) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'annunciada  a  continuação  da  2*  discussão 
do  projecto  n.  200  A,  de  1901,  com  o  pare- 
cer sobre  as  emencías  para 2*  discussão  do 
projecto  n.  206,  deste  anno,  que  ftxa  a  des- 
piv/a  do  Ministério  da  Justiça  e  Negociou 
Interiores  para  o  exorcioio  do  1902. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Carlos  de  Novaes. 

O  Sr^  Carlos  de  IVovaes  (•;  diz 

que,  si  não  fosse  o  dever   em  que  se  acha, 
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na  qualidade  de  membro  da  Commissao  de 
Policia,  nâo  viria  occupar  a  attenção  da 
Camará  por  alguns  momentos. 

A  Commisáão  de  Policia  enviou  uma 
emenda  ao  projecto  em  d^^i^te,  á  rubrica 
—Obras— designando  a  quantia  de  á4:000$ 
para  a  íeorganização  d:^  bibliotheca  na  Ca- 
mará dos  Deputados,  de  aocorOo  com  o  orça- 
mento organizado  pelo  engenheiro  do  Mi- 
nistério do  Interior,  deduzidas  algumas 
verbas  que  julgou  adiáveis. 

Si  o  nobre  relator  tivesse  lido  o  orça- 
mento original  das  obras  a  que  se  refere  a 
emenda,  havia  de  ver  que  nelle  nada  consta 
sobre  embeUezamenio  deste  velho  odincio, 
mas  sim  sobre  a  installação  da  bibliotheca  e 
pequenos   melhoramentes   de  natureza  ina- 

diâiVeis 

Releve  o  illustre  Deputado  polo  Rio  de 
Janeiro.  S.  Ex.  não  conhece  o  local  onde  se 
acha  actualmente  a  bibliotheca  da  Camará. 
E'  um  local  no  pavimento  inferior,  sem  ven- 
tilação, nem  luz  e  impróprio,  por  folta 
absoluta  de  commodidade,  para  »e  fazer 
estudos  e  consultas  das  obras  existentes. 

Para  esta  reforma  pedimos  18:740$000. 

A  illuminação  externa  do  edifício,  que  é.  a 
outra  parte  da  emenda,  também  merece 
algumas  explicações.  O  edificio  da  Camará 
não  tem  os  apparolhos  de  gaz  necessários 
para  a  mais  modeita  illuminação  nos  dias  de 

festa  nacional.  x    x  j 

A  quantia  para  este  melhoramento  6  de 

5:98(^000.  ., 

A  outra  verba  6  de  750$  para  pagamento 
de  obras  feit  s  em  uma  das  faces  do  edificio. 

O  parecer  dado  pelo  relator  nâo  resiste  á 
analyse  poi'  mais  superficial  que  seja,  como 
vê  a  illuBtrada  Camará. 

S.  Ex.,  o  relator,  commetteu  uma  descor- 
íqlíx  lavrando  tal  parecer,  nem  siquer  teve 
a  bondade  de  procurar  o  Presidente  ou  o 
lo  Secretario  e  pedir  o  orçamento  desses 
melhoramentos. 

S.  Ex.,  moço  como  é,  estava,  talvez,  pen- 
sando em  alguma  belloza  otheroa  ou  no 
sebastianismo  dos  deficits  e  achou  meios  do 
mostrar  que  nâo  6  sebastianista,  nem  mesmo 
dos  deficits.  A  Commisáão  de  Policia  também 
não  o  é. 

Justificada  assim  a  emenda  apresentada 
pela  Commissão  de  Policia,  perraitta  a 
Camará  que  faça  um  rápido  correr  de  vista 
pelo  parecer  sob  e  as  emendas  ao  Orçamento 
do  Interior. 

Diz  S.  Ex.  que  as  emeniaá  apresentadas 
auírmentariam  o  orçamento  cm  12.000:000.$, 
sondo  o  primitivo  do  15.000:000^:000. 

Teve  a  paciência  de  somraar  as  despozas 
que  todas  as  emendas  consignam,  e  me.smo 
soramada  a  emenda  que  traz  um  gasto  de 


8.000:000$,  aquelle  augmento  chega  apenas 
a  9.725:000$  e  não  a  lá.000:000$000. 

Posta  á  margem  esta  emenda,  que  con- 
signa verba  tão  fabulosa,  o  augmento  6 
apenas  de  1.725:000$000. 

O  illustre  relator  mostrou-se  desapiedado 
para  com  os  Estados,  que,  segundo  pensa 
S.  Ex.,  tudo  querem  usurpar  ã  União.  Deu- 
se  ã  paciência  de  ler  todas  as  emendas  o 
verificou  que  o  illustre  relator  não  tem  tam- 
bém razão  quando  isto  afiirma.  A  maior 
par;e  das  entendas  beneficiam  a  Capital  Fe- 
deral. A  única  emenda  que  beneficia  um 
Estado  do  norte  é  a  que  augmonta  de  5:000$ 
a  subvqnção  do  Instituto  Archeologico  de 
Pernambuco.  Como  é  que.  se  pôde  dizer, 
pois,  que  os  Estados  pesam  extraonrdinaria- 
mente  sobre  a  União,  que  os  Estados  des- 
troem os  seus  orçamentos  com  verbas  para 
manter  seus  estabelecimentos?  S.  Ex.  não 
leu,  com  certeza,  todas  as  emendas  e  atirou 
todas  as  culpas  para  os  Estados.  > 

No  emtãnto,  figura  com  parecer  favorável 
do  nobre  relator  uma  emenda,  que  tem  o 
n.  17,  e  cm  virtude  da  qual  é  concedida 
gratuidade  para  matricula  a  mais  um  alu- 
mno  no  Internato  do  Gymnasio  Nacional  ao 
pae,  tutor  ou  correspondente  que  jã  estiver 
pagando  contribuído  de  três  ou  mais  alu- 
mnos.  Ao  pao  que  já  tem,  no  internato, 
três  ou  mais  filhos,  pagando  contribuição,  ô 
justo  que  seja  concedido  matricula  gratuita 
a  mais  um  ;  porém,  o  tutor,  o  correspondente 
não  merece  tal  fovor.  Qualquer  cidadão 
pôde  ser  tutor  do  diversos  menores  de  fami- 
lias  differcnte?  e,  neste  caso,  S3  locupletara 
de  um  favor  que  não  é  concedido  sob  este 
ponto  de  vista. 

Concluindo,  declara  que  vem,  sô  como 
membro  da  Commissào  de  Policia,  para  de- 
fender uma  emenda  que  esta  apresentou, 
como  também,  como  filho  de  um  Estado, 
representante  de  um  Estado,  lavrar  una  pro- 
testo con*ira  a  accusação  que  o  relator  fez  a 
diversos  Estados  da  União.  (MuUo  bem  ; 
muito  bem.    O  orador  é  cumprimentado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Hosannah  de  Oli- 
veira, António  Bastos,  Serzodello  Corrêa. 
Luiz  Domingues,  José  Euzebio,  Cunha  Mar- 
tins, Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Thom:u  Accioly,  Virgílio  Erigido. 
João  Lopes,  Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya. 
Trindade,  Silv;\  Mariz,  Celso  de  Souza,  Tei- 
\eiv.\  de  Sã,  Esmeraldino  BL'.ndoir;i,  Est'\cio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Rodrigues 
Dorift,  Fausto  Cardoso,  Castro  Rebello, 
Neiva,  Augusto  França,  Milton,  Eugénio 
lourinho.  Paul'.  Guimarães,  Alves  Barbosa, 
Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dos  Santas, 
Galdino  Lo  roto.  Pinheiro  Júnior,  José  Mon- 
jardim,  Heredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Hen- 
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pique  Lagden,  Oscar  Godoy,  Nilo  Peç^.nha, 
Sih%\  Castro,  Custodio  Coelho,  Pereira  Lima, 
Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Pcnido  Filho, 
Adalb3Pto  Ferraz,  Lamounier  Godofredo, 
LAudalpho  de  MagalhSes,  Moreira  da  Silva, 
Buono  do  Andrada,  Azevedo  Marques,  Tei- 
xeira Brandão,  Beoedicto  de  Souza,  Lia- 
dolpho  Serra,  Alencar  Guimarães,  Lamenha 
Lins,  Harbosi  Lima,  Marçal  Escobar,  Soares 
dos  Santos,  Rivadavi-^  Corrêa  o  Cassiano  do 
Nascimento. 

Deixim  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Gastão  da  Cunha,  José  Boiteux, 
Pedro  Cherraont,  índio  do  Brazil,  Rodrigues 
Fernandes,  Chrisiino  Cruz,  Augusto  Sever j. 
Soares  Neiva,  Malaquias  Gonçadves,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonse3a,  Elpidio  Figuei- 
redo, Affonso  Costa,  Tosta,  Vcrgne  do  Abreu, 
Augusto  de  Froitas,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Dionvsio  Cerqueira,  Sam- 
paio Ferraz,  Augusto  ae.  Vasconcellos,  Mar- 
tinho Campos,  Ferreira  dos  Santos,  Aure- 
liano  dos  Santos,  Rangel  Pestana,  Estevão 
Lobo,  Monteiro  do  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Bneno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Ne- 
cesio  Tavares,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano, 
Rodolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo,  Gustavo 
Godoy,  Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga, 
Rodolpho  Miranda,  Paulino  Cario  j,  Alfredo 
Ellis,  António  Cintra,  Ovídio  Abrantes,  Ma- 
noel Alves,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido, 
Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro  e  Pinto 
da  Rocha. 

B  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  Camillo  de  Hollanda,  Araújo  Go(?s, 
Arroxellas  Galvão,  Sylvio  Romero,  Rodri- 
gues Lima,  Eduardo  Ramos,  José  Marcellino 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Sá  Freira,  Birros  Franco  Júnior,  Antonino 
Fialho,  Deocleciaoo  de  Souza,  Júlio  Santos, 
Joaquim  Breves,  Monteiro  da  Silveira,  Fran- 
cisco Salles,  Henrique  Salles,  Fernando 
Prestes,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
Edmundo  da;  Fonseca,'  Carlos  Cavalcanti, 
Francisco  Alencastro  e  Campos  Cartíer. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  1901,  com  o  parecer  sobro  as 
emendas  para  2»  discussão  do  projecto  n.  206, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministarlo 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  para  o  exer- 
cício de  1902. 

0  8r.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Ermlrio  Coutinho. 


O    Sr.    Cr  mi  rio  Ooiitinlio  — 

Sr.  Presidente,  afastado  quasi  que  systeraa- 
ticamente  da  tribuna,  V.  Ex.  o  a  Casa  teem 
sido  testemunhas  de  que  cu  tenho  me  limi- 
^lo  a  frequentar  a  Camará,  o  mais  assidua- 
mente possível,  a  esclarocer-me  çom  os  bri- 


lhantes discursos  aqui  proferidos  e  votar  do 
accordo  com  a  DDínha  consciência  e  com  a 
minha  orientação  politica;  entretanto,  máo 
grado  meu,  saio  hoje  da  penumbra,  onde  me 
acho  tão  Icm,  para  occupar  esto  posto  de 
sacrifício. 

Vindo  tomar  parto  no  debate  do  Orçamento 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  Sr.  Presi- 
dente, não  tenho  a  pretenção  de  esclarecel-o; 
tenho  somente  o  intuito  de  occupar-me  do 
questdes  attinentes  á  saúde  publica,  que, 
neste  momento,  enchem-so  de  interesse  o» 
infelizmente,  de  palpitante  actualidade;  mas, 
certamente,  não  poderei  fazol-o  com  a  profi- 
ciência que  o  debato  exige. 

Autor  de  uma  emenda,  agora  mesmo  em 
debate,  eu  teria  me  abstido  do  vir  á  tri- 
buna justifical-a,  si  não  fosse  sorprchendi- 
do  na  votação  do  Orçamento  da  Receita, 
vendo  Icvantar-so  um  dos  illustres  mem- 
bros da  bancada  río-^randense  para  comba- 
ter uma  outra  quó  eu  havia  apresentado 
o  qiie  aliás  foi  acceita  pela  respectiva  Com- 
mis$ão,  emenda  que  encerra  uma  provi- 
dencia sempre  iomada  e  bem  acolhida  nesta 
Casa  {apoiados);  roílro-mo  ao  podido  para 
icientar  de  direitos  os  objectos  importadcA 
para  a  lavoura  da  canna  e  fkbrico  do  as- 
sucar. 

O  Sr.  Joviniano  de  Carvalho  —  Emenda 
Justíssima. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Entretanto, 
dizia  ou,  surprehendldo  como  Aii,  ouvindo  a 
palavra  do  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  oppondo-se  a  esta  medida  de 
alta  relevância  a  bem  da  lavoura  do  norte, 
sobretudo,  que  se  estorce  nas  agonias  de 
uma  asphyxia  lenta,  receiava  que  S.  Ex. 
ou  outro  Sr.  Deputado  viesse  crear  emba- 
raços á  passagem  da  verba  para  o  Lazareto 
de  Tamandaré,  questão  a  fcivor  daqual  tenho 
procurado  sempre  bater-me  na  medida  de 
minhas  forças. 

Esse  receio,  particularmente,  obrigou-me 
a  occupar  neste  momento  a  tribuna  da  Ca- 
mará. 

Dadx  essa  ligeira  explicação,  Sr.  Presi- 
dente, começo  agradecendo  ao  illustre  rela- 
tor do  Orçamento  do  Interior  a  gentileza,  digo 
mal  gentileza,  porque  poderá  transparecer 
dahi  alguma  cousa  de  consideração  pessoal,  a 
caridade,  o  patriotismo,  devo  dizer,  com 
que  S.  Ex.  acceitou  uma  emenda  de  alto  in- 
teresse publico  e  ha  muito  tempo  recla- 
mada. 

E'  verdade  que  o  illustre  relator  do  or- 
çamento restringiu  a  emenda  por  mira 
apresentada  e  também  assignada  por  todos 
os  membros  da  bancada  pernambucana. 
Mas,  dos  males,  o  menor  ;  é  provérbio  cor- 
rente. 
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O  quo  eu  quero  registrar  aqui  ô  que 
S.  Ex.  attendeu  á  urgência  da  situação.  Eu 
entendo  quo  ainda  assim  devemos  ser  muito 
gratos  ao  illustre  relator  que  deu,  por  ejte 
acto,  uma  prova*  do  seu  zelo  pela  saúde 
publica  6  de  interesse  pêlo  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Não  poderei  continuar,  Sr.  Presidente,  sem 
fazer  uma  referencia,  que  aliás  me  con- 
strange. 

Não  posso  deixar  de  referir-me  ao  il- 
lustre leader  da  maioria  desta  Camará,  para 
Suem,  embora  adversário,  só  tenho  motivos 
e  sympathia  e  consideração  pela  sua  cor- 
dura, pela  sua  correcção,  pelos  seus  talentos,, 
emflm,  pelas  brilhantes  qualidades  que  o 
oxornam. 

Entretanto  S.  £x.  magoou-me  um  pouco 
na  sessão  de  8  de  Julho,  si  me  não  me  falha 
a  memoria. 

Depois,  de  ter  orado  o  meu  distlncto 
collega  e  amigo  o  Sr.  Estacio  Coimbra, 
em  relação  ao  lazareto  de  Tamandaré,*  de- 
monstrando, em  vibrante  discurso,  o  estado 
quasi  de  ruina. . . 

O  Sr.  Estacio  Coimbra — Estado  de  ruina, 
quasi  de  abandono. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho — ...em  que 
86  achava  aquelle  ediâcio  e  suas  dependên- 
cias, ou  antes,  aquelle  monumental  edifício... 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  O  primejro  do 
mundo,  si  fòr  construído  de  accordo  com  o 
plano  (lo  engenheiro  Aguiar. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho—...  eu,  que 
aliás  não  sou  apartista,  e  quando  tenho  de 
manifesiar-me  poi*  esse  modo,  é  com  a  mo- 
deração que  me  caracteriza,  dei  um  aparte  a 
S.  Ez.  Contrariado,  talvez,  por  muitos  outros 
apartes,  o  illustre  leader  teve  naquelle  mo- 
mento a  sua  susceptibilidade  um  pouco  irri- 
tada, e  então  respondeu-me  do  seguinte 
modo:  (Lê)  «O  Sr,  Ermirio  Coutinho  dá  um 
aparto. 

Este  aparte  nem  foi  tomado  pelo  Sr.  ta- 
chygrapho.  (Continnúa  a  ler.)  «O  Sr.  Dino 
Bueno  —  V.  Ex.  mo  desculpe,  permitia  que 
faça  a  explanação  do  assumpto,  e  si  elU  não 
fôr  completa,  então  V.  Ex.  virá  á  tribuna 
esclarecer  melhor.» 

Taes  foram  as  palavras  proferidas  pelo 
illustre  Deputado  por  S.  Paulo  cm  resposta 
ao  meu  inoffensivo  aparte,  que  não  podia 
absolutamente  magoal-o. 

Isto  destoou  um  pouco  do  modo  calmo  e 
delicado  com  que  sempre  me  distinguiu  o 
meu  honrado  collega.  Lamentando  esse  in- 
cidente, nem  por  isto  deixo  do  continuar  a 
pendor  as  mesmas  homenagens,  os  mesmos 
preitos  de  consideração  ao  Illustre  paulista, 
digno  leader  da  maioris^  desta  Camará.         I 


Mas,  disse  S.  Ex.:  si  a  explicação  do  as- 
sumpto não  fôr  completa,  então  V.  Ex.  virá 
á  tribuna  esclarecer  melhor. 

Oi*a,  Sr.  Presidenta,  certamente  a  mim  não 
cabe,  camo  opposicionista,  vir  esclarecer  a 
questão  do  modo  por  que  o  entendeu  S.  Ex* 

S.  Ex.  traduzia  o  pensamento  do  Ministro 
e,  leader  da  maioria,  depositário  da  confiança 
do  Governo,  a  S.  Ex.  é  que  corria  o  dever  de 
explicar  do  melhor  modo,  nos  termos  mais 
claros  e  positivos,  o  assumpto,  e  não  a  mim» 

O  Sr.  Dino  Bueno — Estava  se  fazendo  a 
historia  do  Lazareto  de  Tamandaré;  e  por 
isso  é  que  disse  que  V.  Ex.  poderia  escla- 
recer melhor  o  assumpto,  e  isto  sem  o  mais 
ligeiro  intuito  de  ofender  ao  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  (voUando-se  para 
o  lado  direito  da  bancada) — ^Éu  não  sabia  que 
o  nobre  Deputado  estava  tão  perto  de  mim, 
e  devo  agradecer  a  attenção  com  que  me 
honra. 

V.  Ex.  não  me  conhece  de  perto  ;  mas  ha 
do  concordar  commigo,  perfeitamente,  que 
a  lealdade  é  a  primeira  qualidade  do  homeiu 
de  bem,  e  por  isso  é  que  eu  me  sinto  mais 
animado  pela  presença  de  V.  Ex.  para  com« 
bater  o   sou   orilhaate  discurso. 

Dopois  deste  incidente,  devo  dizer  que,  si  a 
mim  não  corre  o  dever,  absolutamente,  de 
explicar  actos  do  Governo,  cabo-me,  entre- 
tanto^ o  direito  da  censura,  da  censura  mo- 
vida, não  por  ódios  parcidarios,  nem  pre- 
venções politicas  ;  ó  preciso  que  fique  a 
Camará  bem  certa  de  quo  venho  para  aqal 
extreme  inteiramente  destas  paixões. 

E*  que,  Sr.  Presidente,  si,  neste  momento, 
falia  um  humilde  Deputado,  que  gosa  de  im- 
munidades,  com  elle  está  também  o  me- 
dico... 

Vozes— Muito   distincto,  (Apoiados,) 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho — ...  o  profi^onal 
que  não  tem  immunidade.í,  que  t3m  todas  as 
responsabilidades  quo  lhe  são  inherentes  o 
que  eu   acceito  perfeitamente.  {Muito   bem,) 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  precisava 
entrar  um  pouco  na  analyse  do  discurso  do 
illustre  leader  da  maioria  desta  Camará. 

Eis  o  que  se  lê  no  Diário  do  Congresso  : 

«  O  Sr.  Dino  Bueno  —  Mas,  Sr.  Presidente 
dizia  eu  que,si  não  era  possível  no  momento 
despender  maior  quantia,  de  modo  a  ficarem 
as  obras  terminadas,  isto  não  fazia  desappa- 
recer  para  o  Governo,  para  a  Administração 
Publica,  a  obrigação  de  conserval-as  até  que 
o  Congresso  pudesse,  ou  determinar  quo  as 
obras  proseguissem,  ou,  voltando  a  sua  at- 
tenção para  o  assumpto,  conforme  o  uUimo 
relatório  do  Ministério  da  Justiça,  do  cor- 
rente   auQo,    resolver   sobre  o   abandono 
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do  systema  quarentenario,  mediante  a  re- 
vogação das  nossas  leis  sanitárias,  para 
adoptar  t)  systema  de  defesa  que  os  povus 
civilizados  vâo  iwndo  em  pratica,  raais  de 
accordo  com  os  interesses  commerciaos  do 
mtmdo  e  com  os  progressos  scientillcos  na 
defesa  do  território  contra  a  invasão  daa 
moléstias  infecciosas.» 

Devo  dizer,  Sr.  Presidente,  que  o  illustre 
Jeader  traduziu  nesse  discurso  exactamente 
o  pensamento  do  Governo;  mas,  o  que  é  pre- 
ciso, e  quero  demonstrar,  ô  que  o  pensamento 
do  Governo  não  está  absolutamente  de  ac- 
conlo  com  os  verdadeiros  princípios  que  a 
seiencia  moderna  acceita  e  proclama. 

O  ex-Ministro  foi  além  daquillo  que 
est^  estabelecido  entre  as  nações  civilizadas, 
propondo  o  abandono  das  quarentenas.  A 
snppressão  das  quarentenas  por  completo, 
devo  dizel-o,  é  impossível ;  e  tanto  ô  im- 
possível, que  em  diversos  paizes  da  Europa 
a^s  quarentenas  e^tão  sendo  postas  era  pra- 
tica, e  eu  vou  mostrar  a  verdade  do  meu 
asserto. 

Eu  tive  o  trabalho  de  colleccionar  diversos 
telegrammas,  relativamente  ao  assumpto. 
(Lê): 

«  Pariz,  17  de  julho  —  O  Petit  Journal  an- 
nuncia  que  chegou  hontem  ao  porto  de 
Marselha,  procedente  da  Ásia,  o  vapor  inglez 
Ormuz f  da  Oríent  Line^  e  que  o  seu  coraman- 
dante,  a  quem  as  autoridades  sanitririas 
notiâcaram  que  o  vapor  tinha  de  fazer 
quarentena  em  Frioul,  antes  de  fazer  suas 
operações,  negou  se  a  cumpril-a.  O  vapor 
Orm«^  tornou  a  zarpar  de  Marselha. 

Este  mesmo  vapor  foi  repellido  de  Gibral- 
tar, porque,  tendo  a  bordo  deus  doentes  de 
peste,  oao  quiz  sujeitar-se  á  quarentena.» 

Eu  chamo  a  attençâo  da  Camará  para  o 
telegramma  que  acabo  de  ler  e  preciso  com- 
mental-o. 

Ora,  foi  repellido  de  Gibraltar;  diz  o  tele- 
gramma. 

A  Inglaterra  passa  por  ser  um  paiz  ini- 
migo das  quarentenas,  mas  para  as  ilhas 
Brítánnícas,  propriamente  ditas,  e  não 
para  suas  possessões,  onde  elJa,  nào  confian- 
do na  execução  das  medidas  sanitárias  de 
prophylazia  que  d  evom  ser  empregadas,  ad- 
mitte-  quarentenas;  ô  assim  que  em  Gibral- 
tar, possessão  ingleza,  e  em  Malta  as  quiv- 
rentenas  estão  era  vigor,  como  se  aca  ba  do 
▼eriflcar. 

Na  Inglaterra,  propriamente,  não  se  faz 
quarentena,  mas  nós  sabemos  quanto  para 
isto  concorre  a  imraonsa  vantagem  da  sua 
situação  geographlca  que  quasi  a  preserva, 
dada  a  garantia  de  Gibraltar,  que  é  a  chave 
do  Mediterrâneo,  e,  sobretudo,  sua  rigorosa 
polícia  sanitária. 


Não  ha  paiz  nenhum  no  mundo  em  que  a 
polida  sanitária  seja  tão  rigorosamente  ex- 
ecutada como  na  Inglaterra. 

Ella  coníia  plenamente  no  rigor  das  suas 
medidas  prophylaticas ;  e  é  por  isto  que  essa 
poderosa  nação  não  admitte  quarentenas, 
onde  ella  não  precisa  ;  mas,  as  admitte 
em  suas  possessões,  como  em  Gibraltar,  em 
Malta  c  outras,  em  cuja  policia  sanitária 
Dão  coníia  bastante.  (Continua  a  lêr.) 

€  G.  nova,  6  de  agosto — Pelas  autoridades 
sanitárias  deste  porto  foi  submettido  à  qua- 
rentena o  vapor  Orione,  procedente  da 
America  do  Sul,  por  se  terem  dado  a  bordo 
durante  a  viagem  alguns  casos  suspeitos  do 
febre  amarella.» 

«  Marselha,  24  de  setembro  —  No  vapor 
Senegal,  trazendo  a  seu  bordo  louristeè  que 
voltavam  da  Palestina,  descobriu-se,  á  áua 
chegada  nesto  porto,  que  a  bordo  exi.^cia 
um  pestoso.  As  autoridades  sanitárias  or- 
denaram que  retrocedesse  o  vapor  imme- 
diata.ménte  para  o  lazareto  de  Frioul,  afim 
de   sujeitar-se  á  quarentena  regulamentar.» 

€  GoDova,  4  de  outubro  —  Chegou  a  este 
porto  o  paquete  Ré  UmberiOy  procedente  do 
Brazil,  sendo  subraeitido  a  observação  por 
três  dias.» 

Como  esteá,  tenífb   muitos  outros,    todos 
deste  anno,  que  deixo  de  ler  para  não  fatigar  * 
a  Gamara  dos  'Deputados. 

Já  se  vê,  Sr.  Presidente,  que  em  Marse- 
lha fazse  quarentona  actualmente.  Era 
Génova  até  quarentena  de  observação,  quo  6 
a  única  que  pôde  ser  hoje  supprimida.  Mas, 
Marselha  se  recommenda  na  historia  pelos 
seus  brilhantes  triumphos,  por  ter  conse- 
guido salvar  a  Europa  mais  de  uma  vez  da 
invasão  do  epidemias  mortíferas. 

E'  ainda  por  essa  tradição  gloriosa  de  que 
gosa  a  cidade  do  Marselha  que  eu  chamo  a 
attençâo  para  este  ponto,  istj  é,  que  o  La- 
zareto de  Frioul  continua  em  plena  activi- 
dade, prestando  serviços  importantíssimos  á 
saúde  publica. 

Marselha  é,  por  assim  dizer,  uma  guarda 
avançada  na  defesa  do  território  ft»ancez 
contra  os  navios  procedentes  dos  portos  in- 
feccionados do  Oriente. 

Ora,  desde  que  actualmente  continuam  era 
vigor  as  quarentenas,  como  é  que  se  nos  vera 
propor  aqui  a  suppressão  desta  medida, 
restrictiva,  embora,  mas  de  alta  utilidade 
publica  e  imprescindível  em  certos   casos? 

Entretanto,  para  subístttuir  as  quarentenas 
quo  se  pretende  supprimir,  foi  apresentado 
na  Gamara  um  projecto  pelo  illustre  Depu- 
tado pela  Bahia,  meu  dislincto  coliega 
Sr.  Rodrigues  Lima,  que  encerra  uma  pro- 
videncia que  me  parece  não  conseguirá, 
substituil-as,  qual  a  da  vigilância  sanitária. 
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K'  muito  boa  medida  lá  para  a  Europa  o 
para  os  logares  om  quo  ha  boa -policia,  poli- 
cia commum,  porque  sem  cia  não  podo 
haver  boa  policia  sanitária. 

Isto  ô  quasi  inoxequivol  entro  nós.  Um 
individuo  .ombarca  no  liio  do  Janeiro,  des- 
embarca no  Espirito  Santo,  e  lá,  sogundo 
as  ppescripções  que  se  quer  íhnovar,  dirigo- 
80  á  autoridade,  declara  o.seu  nome,  o  ponto 
para  onde  vae,  obtém  o  passaporte  com  a 
á».iafda,ãsi9k  chegada  o  atira-sopara  o  sertão, 
vae  para  onde  quer,  -quem  6  quo  pôde  vi- 
gial-o  ?  Si  este  homem  fôr  atacado  por  qual- 
quer destas  moléstias  pestilonciaes,  não 
sdrá  um  foco  quo  vae  alastrar  por  ahi 
fora  a  moléstia,  que  se  quer  evitar  ? 

,  £u  teroioccasião  de  discutir  isto  quando  o 
pro?ecta,(jue  foi  rcmcttido  a  duas  Commissões 
desta  Camai*a,  fôr  dado  para  ordem  do  dia. 

Por  ora  limito-me  ás  ligeiras  considera* 
ç5e8  que  acabo  de  expender,  roservando-rac 
para,  em  occasião  opportuna.  averiguar  si 
da  concentração  de  serviços  pedida  no  pro- 
jecto, e  que  me  pareço  antes  uma  concentra- 
ção de  poderes,  podem  advir  vant-igons  ou 
desvantagens  para  a  saúde  publica. 

O  exemplo  do  quo  aqui  se  deu  durante  a 
epidemia  do  anno  passt^o  não  6  animador. 

Todos  nós  vimos  as  irregularidades  aqui 
mesmo  na  Capital  Federal  praticadas  ;  to- 
dos nós  sabemos  que  doeates  de  peste  se 
evadiram  do  hospital  da  Misericórdia.  Os 
jornacs  deram  noticia  minuciosa  de  um 
pestoso,  que  da  sala  do  banco  daquello  Ilos- 
pitai  sahiu  para  o  hospital  da  Jurujuba  to- 
mando legar  em  um  bond  da  Companhia 
de  Carris  Urbanos,  fugindo  do  cáes  Pharoux 
o  individuo  que  o  acompanhava. 

Quem  não  sabe  que  as  notific  vções  não  so 
fazem  regularmente  ainda  hoje,  ficando  em 
domicilio  doentes  de  poste  com  outros  dia- 
gnósticos ? 

Dada  a  falta  de  notificações,  a  consequen(3ia 
6  que  o  serviço  de  isolamento  é  feito  tar- 
diamente e  sem  as  devidas  precauções  e  a 
terrível  moléstia  pi*osegue  em  sua  marcha 
dovast  idora. 

Occupando-me  especialmente  da  emenda 
que  tive  a  honra  de  apresentar  a  esta  Casa, 
devo  dizer  que  S.  Ex.,  o  Sr.  Dr.  Epitacio 
Pessoa,  não  foi  sincero  no  seu  relatório, 
S.  Ex.  não  tinha  o  intuito  de  fizer  alguma 
cousa  de  útil  para  a  saudj  publica,  e  tanto 
não  tinha  oue  om  seu  relatório  do  1899, 
S.  Ex.,  tomado  de  um  zelo  quo  não  sentia, 
revelando  um  amor  pela  saúde  publica,  que 
não  tinha,  exprimiu  se  tiestes  termos  : 

«  Esta  situação  não  pôde  absolutamente 
perdurar.  Convém  que  o  Congresso  Nacional 
exonero  o  Governo  da  responsabilidade  que 
em  1895  assumiu,ou  conceda  os  fundos  neces- 


sários p\ra  a  conclusão  das  obras  do  Taman- 
daré.» 

Lst>  dizia  o  ox-Ministro  em  1899;  em  1900 
'  foi  aqui  apro  Jontada  uma  emenda  assignada 
pelo  meu  illustr.)  collega  de  bancada,  o  Sr. 
Malaquias  Gonç.ilves,  por  mim  e  outros 
Deputados,  dando  a  dotado  de  300:000$  para 
as  obras  do  Lazaroto  do  Tamandaré ;  o  que 
foz  S.  Ex.  ?  Pormoioi  indirectos,  conseguia 
que  a  Commissã>  do  Orçamento  reduzisse 
esta  verba  e,  indo  além,  convorteu  a 
emenda  que  era  taxativa  om  uma  omend:\ 
de  autorização,  quer  dizer,  converteu  umi 
causa  que  podia  ser  útil  em  uma  outra 
illusoria.  om  uma  autorização  do  que  não 
usaria  ode  que  eíTecti vãmente  não  usou. 

Uma  de  duas:  ou  S.  Ex.  podia  o  queria  re- 
almente fazer  alguma  cousa  em  bam  da 
causa  publica,  e  então  devia  ter  acceitada 
aquella  emenda,  o,  so  achava  que  a  verba 
era  insufldciente,  devia  tel-a  ampliado  de 
accoinlo  com  a  Commissãb  ;  ou  então  S.  Ex. 
nada  queria  fazer,  o  não  foi  absolutamonto 
sincero,  procurou  iUudir  a  Camará  ^  e,  fez 
mais,  atirou  uma  irrisão,*  um  escarneo,  Jl 
face  do  Congresso. 

Isto  não  6  serio,  não  é  leal.  E*  a  politica 
condemnavcl  das  mystifica^es. 

Sr.  Presidente,  eu  devo  ainda  uma  vez 
dizer  quo  entro  neste  debate  sem  ter  abso- 
lutamente a  pretenção  de  esclarecel-o... 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Não  apoiada.  V.  Ex. 
pôde  esclarecer  perfeit\mente. 

O  Sr.  Brmirio  Coutinho—...  entro  mesmo 
timidamente.  {Ndo  apoiados.) 

Mas,  apozar  de  certo  da  minha  incompe- 
tência {não  apoiados)^  8into-mo  um  tanto 
animado  e  esporo  quo  a^  Camará  roievará 
a  minha  ousadia,  com  tanto  mais  genero- 
sidade... 

O  Sr.  Silva  Mariz—  Nós  o  reconhecemos 
como  mestre. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho—  ...quanto  te- 
nho gravadas  na  memoria  as  palavras  alga- 
res proferidas  pelo  illustre  Sr.  director  ge- 
ral de  Saude  Publica,  cujos  tilentos  e  alta 
competência  sou  o  primeiro  a  admirar. 

Disse  S.  Ex.  na  discussão  travada  no 
saio  da  Academia  Nacional  de  Medicina,  a 
propósito  do  celebre  convénio  com  a.Repu- 
blica  Argentina:  «A  hygiene  é  teri*eQo  baldio 
onde  os    desoccupadjs  e  iacompetçatos... 

Um  Sr.  Deputado  —  Isso  não  sa  referia 
aV.  Ex. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho —  ...  compra- 
zem-se  muitas  vezes  em  fazer  correrias. ..» 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  parte  da  incompe- 
tência, accoito  (nâo  apoiados);  do  desoccupado, 
não ;  porque  islo  pôde  cheirar  um  pouco  a 
vagabundagem... 
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Um  Sr.  Deputado  —  Nenhuma  das  duas 
attiogo  V.  Ex. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho—  Absolutamente 
não  ;  nunca  Aii  deaoccupado  cm  minha  vida; 
sempre  vivi  no  trabalbo. 

Um  Sr.  Deputado— Já  vô  que  nao  foi  com 
V.  Ex. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Não  po-so  fup- 
tar-mo  ao  dcscyo  do  citar  aqui  alguma 
cousa  do  um  grande  mestre  om  matéria  de 
hygione  internacional,  o  Sr.  Rochard.  Elle 
aqui  t  j|*na-se  édo  do  uma  outra  autoridade, 
universAlraontc  respeitada  no  mundo  sclcn- 
tiftco,  o  Sr.  Proust : 

«Nova  orientiçSo  sanitária  francezi... 
Eu  fttrci  ainda  notar,  diz  o  illustre  sábio, 
que,  para  chegar  á  supprossEo  das  quarente- 
nas, é  preciso  nâo  haver  precipitado.  E*  pre- 
ciso, para  evitar  as  reacções,  uma  grande 
prudoncia.  O  exemplo  da  Itália  ahi  está  para 
nos  mostrar  esta  nocesúdade. 

Depois  do  nos  ter  combatido,  como  exces- 
sivamente amigos  da3  quarentenas,  ella  che- 
gou  a  cst^ibelecor  dentro  do  so:i  próprio  paiz 
quarentonas  torroátroi  eaté  cordões  sanita- 
i^ios  om  1881  e  1885...» 

Ura  tal  exemplo,  Sr.  Presidente,  tom  um 
valor  immenso— ello  constituo  um  enúna- 
mento  valiosi-wimo  para  nós,  que  tomos  de 
legislar  sobre  tão  momentoso  assumpto  do 
hygiene.  Certamente,  isto  náo  quer  dizer  que 
poderemos  abolir  as  quarentenas,  como  pre- 
tendi!* o  ex-Minlstro. 

E  tanto  não  6  assim,  que  diz  o  moimo 
sábio  hygienista : 

«  Eu  tenho  procurado  substituir  as  in'er- 
minaveii  quarentenas,  que  devem  dosappa- 
rccer  doanto  dos  progrcásos  e  da  rapidez 
da  navegação,  por  medidas  racionaes,  mais 
sciontiflcas  e  que  offcrecera  garantias  mais 
ofR(*'\zes 

Tenho  tentado   substituir,    nos  limites  do 
póssivel,  por  medidas  de  saneamento  exe- 
cutadas  no  ponto  de  partida   e  durante  a 
travessia,  as  longas    quarentenas  pr^iscrj 
ptas  na  chegada .  .        .    ^ 

Mas,  nada  poderemos  conseguir,  si  nao 
forn^os  auxiliados  pelas  companhias  de  nave- 
gação.» 

E'  isto,  Sr.  Presidente,  que  exprime  com 
inteira  exactidão  o  estado  actual  da'hygiene 
internacional.  Esta  ó  a  verdade  scientiftcae 

Sratica  conscienciosamente  expendida.  Fora 
ahi  estão  as  innovações  erróneas  e  perigo- 
sas contra  as  quaes  eu  protesto. 

Ett  bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  a  des- 
infecção é  a  mais  segura  o  mais  efficaz 
das  medidas  prophylaticas,  quando  se  trata 
da  defesa  de  um  território  qualquer  amea- 
çado pop  uma  raoljstia  pestilencial  exótica. 

CAmara    Ví)l.  V( 


Sem   èlla   a    quarentena   6    inteiramente 

inutH.  -  j    .  #     « 

Mas,  6  preciso  convir  que  a  dosmfecçao, 
para  ser  verdadeiramen^^e  efflcaz,  para  que 
possa  produzir  todos  os  seus  eITeitos  bene- 
flcbs.  deve  ser  completa  o  rigorosa. 

Quando  Rochard,  Proust,  Brouardel  e 
outros  hygionistas  falam  de  desinfecto,  nao 
se  referem  a  esáa  comedia  que  se  representa 
muitas  vezes  entre  nós. 

Todos  nós,  que  temos  embarcado  para  o 
norte  ou  para  o  sul  da  Republica,  conhece- 
mos perfeitamente  o  modo  incorrecto,  ira- 
proficuo,  incommodo,  vexatório,  ridículo, 
(emftm,  todos  estes  qyaliftcativos  ,sao  pou- 
cos) pelo  íual  80  faz  a  desinfecção  a  bordo 
dos  vapores  nacionaes. 

Para  aquelles  que  não  sabem  o  que  c  isto, 
vou  dizer  alguma  causa;  vou  roferir-mo  a 
um  periodo  em  que  a  epidemia  estava  multo 
moderada,  quasi  extincta. 

O  navio  chegou  á  ilha  Grande  cerca  do 
4  l/á  hoi-as  da  tarde;  ã  noute  vieram  os  em- 
pregador, veiu  o  medico,  que  conv,ersoucom 
o  commandante,  e  retirou-se. 

No  dia  seguinte  chegaram  os  empregados 
subalternos,  trazendo  grandes  bacias  ou 
caldeirões  cojn  enxofro  borrifado  de  álcool 
o  foram  chamar  os  passageiros  para  irem  ao 
porão  onde  se  achavam  as  basagens. 

No  meio  daquella  immensidade  de  malas, 
naquellc  calor  horrível,  daquelle  ar  satu- 
rado dv3  substancias  que  não  eram  res- 
piráveis qji^l  passageiros  de  primeira 
classe,  cora  os  de  torceira,  ahi  se  achavam 
em  plena  promiscuidade !  Até  pobres  se- 
nhoras foram  obrigadas  a  descer  levando 
as  suas  chaves  e  procurando,  no  meio  da- 
quella  multidão  de  malas,  naquolla  confusão 
infernal,  as  que  lhos  pertenciam,  tudo  isto 
quasi  que  na  obscuridade.  Afinal,  depois  de 
muito  trabalhar  e  de  muito  suar,  encon- 
traram as  malas,  que,  abortas,  lã  ficaram 
expostas  aos  vapores  de  acido  sulfUroso. 

Vinliam  os  empregados  aos  camarotes, 
arrecadavam  tudo  aquillo  que  encontravam, 
colcliõos,  lençóes,  etc,  e  levavam  em 
grandes  braçadas  para  o  desinfectorio. 

E'  preciso  dizer  que  essas  homens,  que 
faziam  este  serviço  e  estavam  pouco  asseja- 
damente  vestidos  e  em  plena  transpiração, 
eram  criados  do  navio. 

Depois  de  desinfectado  tudo  isto  ou  do 
estar  lá  algumas  horas,  voltavam  de  novo,  o 
esses  objectos  eram  atirados  sobre  o  assoalho 
da  camará  para  serem  distribuídos  pelos 
camarotes. 


Do  que  se  passa  no  lazareto  não  posso  dar 
noticia,  por  não  ter  tido  occasião  de  lá  ir. 

E'  preciso  notar  que  todas  as  roupas  ^  de 
cama,  travesseiros,   lençóes,  colchões,  ctc. 
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alli  flcayam  por  Sklgum  tempo  aeryjndo  para 
divertimento  das  crianças  que  viajavam. 
E  foi  nisto,  pouco  mais  ou  menos,  em  que 
consistiu  o  grande  trabalho  de  expurgo  a 
bordo  de  um  dos  navios  do  Lloyd  Braziieiro 
defronto  do  Lazareto  da  Ilha  Qrande. 

O  Sr.  Lima  Filho  —  Com  que  foi  feita  a 
desinfecção  ? 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Com  enxoftre 
em  combustão,  isto  é,  com  vapores  de  acido 
sulphuroso.  E'  realmente  um  desinfectante 
muito  poderoso  e  muito  útil,  porque  mata 
todos  os  ratos  e  baratas.  Si  mata  todos  os 
microbips,  não  sei»  . 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Eu  podfa  citar  á 
y.  Ex.  um  flsicto  que  se  deu  commigo  em  uma 
viagem  :  meia  dúzia  de  camisas  minhas 
foram  roídas  pelos  ratos  depois  da  des- 
infecção. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  E'  que  até  os 
ratos  zombaram  da  desinfecção  ;  entretanto, 
ha  verdadeira  necessidade  de  exterminar 
esses  perigosos  roedores. 

Deixando  este  incidente  de  desinfecção  a 
bordo  dos  vapores  do  Lloyd,  eu  espero  aue  de 
agora  em  deante  esta  operação  se  faça  de  um 
modo  mais  regular,  porque  ha  uma  camará 
de  formol  oesta  Capitai,  onde  se  fará  a  des- 
infecção das  bagagens. 

Mas. isso  vem  incidentemente  a  propósito 
das  quarentenas.  Eu  acredito  muito  no  valor 
das  desinfecções  (apoiados),  é.o  meio  mais 
poderoso  e  que  nenhum  Lomeiri  de  sciencia 
pôde  pôr  em  duvida.  (Apoiados.) 

A  quarentena  tem  a  saa  opportunidade,  e 
ha  mesmo  uma  hypothese  em  que  absoluta- 
mente não  pôde  ser  dispensada:  reâro-me  ao 
caso  de  um  navio  infectado  ;  é  uma  situação 
das  mais  horríveis  que  se  pôde  imaginar, 
tremenda  e  atíãictiva  ;  e^se  navio  traz  a  seu 
bordo  doentes  de  uma  das  moléstias  pesti- 
lenciaes,  chega  a  um  porto,  que  ó  o  termino 
de  sua  viagem,  ou  é  obrigado  a  procural-o 
pela  urgência  do  momento. 

A  situação  ó  angustiosa,  repito.  O  navio 
tem  falta  de  i^ecursos,  precisa,  talvez,  de 
alimentos  sãos,  precisa  de  medicamentos,  pre- 
cisa, finalmente,  de  agua  potável,  e  mais  do 
que  tudo  isto,  precisa  de  uma  esperança,  por- 
que o  homem  do  mar  também  tem  coração. 

Nesta  situação  o  que  se  ha  de  fazer? 
Repeliir  o  navio  com  os  postosos  a  bordo? 
Com  a  morte  em  seu  bojo  ? 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— E'  a  opinião  de 
inspector  de  hygiene. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória — Não,  não  é  isso. 

(Apniados .) 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Foi  o  que  appre- 
hendi  da  discussão  havida  com  o  Dr.  Sodró. 


O  Sr.  Ermirio  Coutinho — Dar-lhe  entrada 
noporto  era  semelhantes  condições  seria  im- 
praticável, porque  não  se  poderia  expor  uma 
população  inteira  aos  perigos  de  uma  moléstia 
horrível;  assim,  nesta  emergência,  a  única 
providencia  meritória  que  se  poderia  tomar 
seria  fozer  desembarcar  os  doentes  e  tratal-os 
no  isolamento,  desinfectar  o  navio  e  esperar 
que  o  prazo  máximo  da  incubação  passasse, 
para  que  o  navio  podesse  ter  livre  pratica. 

Em  tal  hypothese,  as  quarentenas  não 
serão  abolidas  nunca;  pelo  contrario,  serão 
sempre  mantidas  de  accordo  com  a  hygiene 
e  com  a  caridade. 

Ha,  Sr.  Presidente,  um  grande  progresso 
realizado  em  matéria  do  prophylaxia  marí- 
tima, consiste  em  fazer  as  desinfecções,  no 
ponto  de  partida  em  vez  de  í^zel-as  no  ponto 
do  chegada  o,  sobretudo,  na  classiâcação  dos 
navios.  Outr^ora  essa  classificação  era  muito 
genérica;  todo  o  navio  aue  vinha  de  um  porto 
infeccionado  era  considerado  suspeito  e  sub- 
mittido  ã  quarentena;  hoje,  pelo  novo  regula- 
mento ft^ancez,  feito  em  1896  e  que  veiu  sub- 
stituir o  de  1878,  a  classificação  mudou  com- 
pletamente. 

Navio  suspeito  ó  somente  aquelle  que, 
tendo  partido  de  um  porto  contaminado  oa 
não  contaminado,  tenha  tido  doentes  de 
moléstias  transmissíveis,  fora,  isto  ó,  antes 
do  prazo  de  cinco  dias  para  o  cholera,  de 
sete  para  a  febm  amarella  ou  peste. 

Este  navio,  que  era  considerado  infectado 
pelo  antigo  regulamento  francez,  hoje  6 
apenas  suspeito. 

Os  navios,  que,  embora  tenham  partido  de 
porto  contaminado,  mas  que  não  tenham 
tido  moléstia  pestilencial  a  bordo,  são  consi- 
derados indemnes.  Infectados  são  aquelies 
que  toem  doentes  de  moléstias  transmissí- 
veis a  bordo  ou  tiveram  dentro  do  prazo  de 
cinco  dias  para  o  cholera  e  sete  para  a  febre 
amarella  e  para  a  peste. 

E'  evidente  que  se  operou  um  enorme  pro- 
gresso, de  modo  a  diminuir  a  applicação  des- 
sas medidas  restrictivas  :  e  de  agora  por 
deante  o  numero  de  navios  assim  classifica- 
dos se  rã  muito  ^enor  ;  ao  passo  que  antiga- 
mente abrangia  uma  quantidade  avultadis- 
dissima,  o  que  prejudicava  enormemente  o 
commercio  e  a  navegação. 

Tenh )  aqui  entre  mãos  o  livro  de  Rochard 
— Encyclopedia  de  hygiene  e  medicina  pu- 
blica, cuja  opinião  sobre  o  aussumpto  é 
clara  e  positiva.— Eis  o  que  diz  o  grande 
mestre: 

«  Hoje,  que  nós  possuímos  um  conjuncto  de 
apparolhos  sanitários  mais  aperfeiçoados, 
podemos  nos  satisfazer  com  o  mínimo  do 
medidas  restrictivas,  sobretudo  si  a  notifica- 
ção da  existência  dos  focos  cholerioos,  quer 
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se  trate  de  um  paiz  inteiro,  ou  de  uma  re- 
gião limitada,  for  feita  de  um  modo  sincero.» 

O  que  diz  o  auto:'  que  acabo  de  citar  se 
applica  ás  outras  moléstias  postilenciaes, 
está  bem  claro. 

£*  certam^ente  uma  questão  muito  séria 
esta  de  notificação  do  focos  epidemicos  de 
que  dependem  as  providencias  a  tomar  pelos 
gOYeraos  ;  e,  ainda  que  incidentemente,  eu 
me  occu parei  delia  a  propósito  da  declaração 
official  da  peste  bubonica  «e^ta  Capital. 

Quizera  poder  'discutir  mais  longamente 
osjwntos  relaUvos  ás  quarentenas,  ma^  o 
tempo  de  ouo  disponho,  na  primeira  parte 
da  ordem  ao  dia  obriga-me  a  restringir- me 
um  pouco  ;  6  nâo  desejo  falar  segunda  vez 
sobre  o  assumpto. 

A  Itália,  eíi  já  o  disso  aqui,  combateu  a 
França  por  lhe  parecer  ^^uo  esta  nação  era 
demasiadamente  amiga  das  quarentonas ; 
entretanto,  dez  annos  mais  tarde,  em  1884, 
a  Itália  viu-se  obrigada  a  fazer  quarente- 
nas dentro  do  seu  próprio  palz,  estabele- 
cendo ató  cordões  sanitários,  medida  hor- 
rorosa, porque  consiste  em  um  cerco  por 
soldados  armados  de  carabinas  embaladius, 
promptofi  a  matar  o  primeiro  que  ou^^ar 
transgredir  as  prescripções  da  policia  sani- 
tária I 

Devo  agora  entrar  em  outra  ordem  de 
considerações,  também  relativas  á.  saúde  pu- 
blica, particularmente  nesta  Capital. 

Peço,  pois,  permissão  a V.  Ex.,  Sr. 'Pre- 
sidente, para  fazer  uma  ligeira  digressão 
que  ô,  antes,  um  estudo  retrospectivo,  que, 
a  meu  ver,tem  muita  importância  peia 
opportunidade. 

Sr.  Presidente,  a  Capital  Federai  foi  inva- 
dida pela  peste  em  abril  do  anno  passado. 

Acreditou-se  que  foi  portador  delia  o  vapor 
inglez  Clyde.  Então  a  cidade  do  Porto  era 
considerada  limpa,  os  navios  tiveram  franca 
entrada  e  os  passageiros  desembarque  im- 
mediato.  Nós  tinhamos  tido  a  poste  ora 
S.  Paulo  e  Santos,  onde  as  autoridades  sani- 
tárias, seja  Jito  de  passagem,  deram  proviw 
de  que  dispunham  de  armas  mais  aperfeiçoa- 
das para  o  combate  quj  se  tçavou  do  que  as 
da  Capital  Federal;  e  os  meus  coilegas  de  lá, 
si  não  foram  mais  enérgicos,  foram  mais  fe- 
lizes, porque  venceram,  porque  puderam  li- 
mitar a  peste,  abafal-a  no  seu  foco,  cousa 
que  a  hygieae  da  Capital  Federal  ainda  não 
pôde  conseguir. 

A  cidade  do  Porto,  como  disso,  foi  conside- 
rada inteiramente  limpa,  os  vapores  tiveram 
entrada  franca  e  os  passageiros  deseaihar- 
quc  im  media  to. 

Notou-se  que  os  primeiros  casos  de  peste 
deram-se  aqui  na  praça  da  Harmonia,  para 
onde  foram  passageiros  de  3^  ciasse  do  Clyde, 
trazendo  roupas  que  já  possuíam  ou  que  ad- 1 


quiriram  por  compra  na  cidade  do  Porto, 
mas  roupas  já  servidas  provavelmente. 

Ora,  si  tivessem  sido  continuadas  as  me- 
didas de  prophylaxja  rigorosas  em  relação  aos 
passiigoiros  vindos  do  Porto,  molemente  píis- 
sageiros  de  3*  classe,  eu  acredito  que  te- 
ríamos talvez  evitado  a  entrada  do  morbus 
levantino. 

Não  é  meu  intuito,  certamente,  fazer  aqui 
accusações  ao  illustreSr.  director  geral  da 
Saúde  Publica,  cuja  alta  competência,  re- 
pito, sou  o  primeiro  a  confessar. 

Mas  penso  que  o  facto  lamentável  do 
apparecimento  da  peste  bubonica  nesta  Ca- 
pital foi  talvez  um  ensinamento  doloroso,  ô 
verdade,  proveitoso,  ô  bem  possível.  A*  quel- 
que  chose    malheur    est  bon. 

Como,  porém,  voltou  a  epidemia  este 
anno? 

Seria  nova  importação  ou  estaria  o  gérmen 
morbifico  produzindo  seus  effeitos  deletereos 
despercebidamente  por  esses  antros  que  são 
a  negação  a  mais  formal  e  completa  da  hy- 
giene  privada  ? 

Não  sendo  clinico  nesta  Capital,  não  nae 
aventuro  em  dar  minha  opinião  em  tão 
melindroso  assumpto. 

O  que  me  parece  certo  é  que  não  se  devia 
ter  confiado  tanto.  Nós  sabemos  como  a 
população  proletária  do  Porto  recebeu  a 
polici i  sanitvria— a  pedradas,  a  cacete,  a 
revólver ;  por  conseguinte,  ô  muito  possível 
que  em  casas  onde  falleceram  pestosos 
muita  cousa  escapasse  á  desinfecção,  muita 
roupa  fosse  guardada  com  o  flm  de  ser 
trazida  para  o  Brazil.  {Apartes.) 

Assim,  pois,  reconhecida  a  enorme  vita- 
lidade dos  germens  marbiflcos  destas  mo- 
léstias pestilenciaes,  teria  sido  medida  de 
alta  prudência  continuar  por  muito  tempo 
nesses  navios  e  principalmente  nos  que 
traziam  p  issageiros  de  3^  classe  do  Porto,  a 
fazer  o  expurgo  mais  rigoroso. 

Como  prova  deste  meu  asserto,  vou  citar 
ura  facto,  a  propósito  do  cholera,  referido 
por  Sirapson,  facto  que  prova  que  um  objecto 
contaminado  e  guardado  pode  communicar 
depois  de  10  mezes  o  cholera.  O  facto  foi 
observado  em  York  em  1833  pelo  Dr.Brown: 

€  Uma  mulher,  com  67  annos  de  idade, 
morreu  de  cholera  no  mez  de  agosto  de  1831. 
Dez  mezes  depois,  duas  sobrinhas  dessa  mu- 
lher vieram  visitar  seu  tio,  este  abriu  pela 
primeira  vez  uma  gaveta  que  encerrava 
al;?umas  pequenas  jóias  que  elle  olTereceu  ás 
sobrinhas  e  também  a  coiía  que  a  mulher 
ninha  no  momento  da  morto.  Esse  homem 
foi  atacado  de  cholera  e  morreu  no  dia  se- 
guinte.» 

Já  se  vê  que,  quando  se  conhece  ura  pouco 
da  historia  da  hygiene,  não  se  deve  confiar 
demasiadamente,  e  este  facto  não  é  único 
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na  sciencia;  eu  roderia  citar  outros,  o  que 
deixo  de  fazer  para  não  cansar  a  at tenção 
da  Camará. 

£'  preciso  notar-se  que  nós  não  -comos  os 
únicos  cm  commettor  falt;\s  em  relação  á 
matéria  de  policia  sanitária. 

O  que  ó  preciso  ó  não  insistir  nos  erros, 
o  que  é  preciso  é  aproveitar  as  lições  quo  a 
historia  nos  dá. 

A  hygiene  sd  produz  resultados  benéficos 
quando  é  feita  conscienciosamente,  obede- 
cendo aos  preceitos  scíentificos  e  racionaes. 

Ha  por  ahi  muita  cousa  com  o  nome  de 
medida  bygienica,  que  bom  merecia  figurar 
nas  comolias  de  Moliôre. 

£'  fora  do  Brazil  que  vou  buscar  um 
exemplo. 

Os  nossos  visinhos  da  Republica  Argentina, 
que  aliás  se  orgulham  de  ser  mais  perfeitos, 
mais  correctos,  mais  adeantados  do  que  nós 
em  tudo,  não  teem  o  direito  de  rir  dos  nos- 
sos cn^os. 

A  hygiene  lã  não  é  cousa  séria. 

Feço  permissão  á  Gamara  para  ler'  um 
trecho  de  um  livro  ;  pelo  menos  ô  um  con- 
solo ;  o  mal  de  muitos  consolo  é. 

O  Sr.  lioDRiGUES  DoRiA— Não  admitto  essa 
philosophia. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  (mostrando  um 
livro)  —  São  Annass  da  Academia  Nacional 
de  Medicina. 

A  propósito  da  importante  discussão  travada 
na  Academia  sobre  o  Convénio  Sanitário,  foi 
citado  um  artigo  do  illustro  Sr.  Dr.  Leonel  da 
Rocha,  quo  é  muito  conhecido  nesta  Capital: 

«E*  assim  que  a  prophylaxia  de  defesa  no 
Rio  da  Prata  limita-so  a  uma  quarentona 
*  excessivamente  longa,  que  não  é  aproveitada 
para  uma  desinfecção  rigorosa  do  navio ; 
mas,  em  compensação,  é  acompanhada  de 
medidas  burlescas  executadas  pelos  guardas 
sanitários,  etc.» 

Mais  adeante  escreve-  o  mesmo  distincto 
medico:  «  Com  a  rolha  de  um  garrafão,  que 
continha  uma  solução  phen içada,  passa va-se 
um  traço  na  parte  posterior  do  enveloppe  e 
a  carta  estava  desinfectada  ;  porém  o  mais 
curioso  é  que  a 3  cartas  que  no  meio  da  con- 
fusão passavam  sem  o  baptismo  da  prophy- 
laxia platina,  eram  recambiadas,  para  serem 
submottidas  a  este  processo,  a  que,  com  cer- 
teza, não  resistiam  os  micróbios  pathogeni- 
cos,  tão  alto  é  o  seu  poder  irrisório.» 

Os  trechos  que  acabo  do  ler  dão  a  medida 
da  hygiene  platina,  pelo  menos,  do  que  era 
em  1894. 

Nó^  precisamos  exactamente  evitar  que 
cm  nosso  paiz  a  hygiene  seja  assim  tão 
tristemente  sacrificada.  Procisamos  fazer 
uma  hygiene  séria,  proveitosa  e  útil,  e  não 
uma  ficção,  que,   além  do  ridícula,  pôde  ser 


perigosa  e  só  servira  para  fazer  acreditar 
ao  pjvo  quo  quelque  chóse  on  fait  pour  sa 
santé,  niasque  não  sa  faz  realmente.  Seme- 
lhante proceder,  além  de  ridiculo  para  um 
povo,  que  pacientemente  paga  impostos  one- 
rosos e  tudo  suppor^,  seria  crueL  {Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  —  Em  todo  o  caso  6 
bom  dar  animo  ;  o  abatimento  morai  pôde 
influir. . . 

O  Sr.  Ermirio  Odutiniio  —  Sr.  Presidente, 
eu  me  esquecia,  para  provar  que  as  quaren- 
tenas estão  ainda  cm  vigor,  do  mostrar 
o  regulamento  sanitário  da  Hespanha,  pro- 
mulgado, parece-me,  em  2S  de  outubro  do 
1899.  Ell-o  aqui. 

Neste  regulamento,  o  governo  hespaohol 
manda  crear  cinco  lazaretos,  um  nas  ilhas 
Baleares,  outro  nas  Canarías  o  trea  na  Pe- 
nínsula. 

Convém  notar,  Sr.  Presidente,  que  o  go* 
verno  hespanhol  assim  procedo  para  exec«iiar 
o  accôrdo  firmado  na  conferencia  sanitária 
de  Veneza,  do  qual  resultou  um  compro* 
misso  diplomático  para  o  Govdrn)do  Brazil, 
compromisso  de  que  ainda  não  se  desempe« 
nhou  ;  e  para  cujo  desempenho,  o  lAzareto 
do  Tamandaré  ^erá  o  primeiro  pa^. 

Elle  diz  quo  serão  construídos  cinco  laza- 
retos em  taes  e  taes  legares. 

EntreUnto,  haverá  talvez  ainda  quom 
negue  o  seu  voto  para  q«e  se  estabeleça  em 
Tamandaré,  não  um  lazare  «o  como  convinha; 
mas  uma  estação  sanitária  de  l*  classe,  para 
quo  tenhamos  alguma  cousa  do  muito  que  é 
preciso  fkzer  relativamente  á  defesa  áo 
nosso  território. 

Não  posso  deixa;'.  Si».  Presidente,  de  la- 
mentar a  injustiça  com  que  o  illustre  re- 
lator do  orçamento  falla*do  actual  lazareto 
do  Tamandaré. 

Diz  S.  Ex.  que,  devido  á  falta  de  recursos, 
ã  má  situação  financeira  do  paiz  e  ao  de< 
feito  do  plano  esboçado  para  o  edificio,  essa 
obra  não  pôde  ser  levada  a  eSigito. 

Protesto,  e  protesto,  porque  conheço  per- 
feitamente o  que  eslã  feito  om  Taman- 
daré. 

O  trabalho  do  Sr.  engenheiro  coronel  An- 
tónio Geraldo  de  Souza  Aguiar  faz  honra  ã 
engenharia  brazileira,  é  digno  do  maior 
apreço  e  está  na  altura  da  reputação  do  (^ue 
elle  gosa  pela  alta  competência,  brilhante- 
monto  revelada  cm  todas  as  commissões  de 
que  tem   sido  incumbido. 

O  Sr.  Júlio  db  Mello— Apoiado. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Digam  quo  a 
obra  é  custosa,  é  cara  o  que  o  nosio  estado 
financeiro  não  parmitte  tanto. 

Mas,  Sr.  Presidente,  quando  se  trata  do 
um   Jajsarcto,  não  se  pôde  deixar  de  Ikzer 
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uma  obra  monumental.  £*  o  quo  ostá  infe- 
lizmente abandonado,  ameaçando  talvez  ar* 
ruinar-S0  para  vergonha  nossa: 

Em  ultimo  caso,  que  se  faça  o  que  fòr  pos» 
sivol,  porque,  neste  paiz,  que  tom  uma  ex- 
tensão de  1 .200  léguas  do  costas,  haver  ape- 
nas tím  lazareto  na  ilha  Grande,  ó  um 
horror ! 

£'  exactamente  devido  a  isto  que  o  Sr.  di« 
rector  geral  de  Saúde  Publica  viu-se  obriga- 
do a  incluir  ao  seu  regulamento,  ora  em 
vigor,  uma  providencia,  a  providencia  6*, 
que  foi  altamente  combatida  pelo  Sr.  Dr. 
Azevedo  Sodré,  por  motivos  que  então 
cxpoz  cm  artigos  publicados  no  Jornal  do 
Commercio. 

A  discuEJ^o  azodou-so,  e  infelizmente,  os 
illustres  collegas  sahiram  do  terreno  scienti- 
ftco  para  entrar  um  pouco  no  terreno  in- 
grato das  personalidadoi,  o  que  ó  lamentável 
entre  combatentes.ambos  dis  tine  tos  e  dignos. 

Mas  é  preciso  desculpar,  é  preciso  atten* 
dor  ás  condições  em  que  nós  vivemos. 
{Apoiados,) 

O  Sr.  director  geral  do  Saúde  Publica  viu- 
se  obrigado  a  adoptar  aquolla  providencia 
como  uma  neccssioade  de  momento;  nâo  po- 
dendo fazer  melhor,  admittiu  que  se  fizesse 
quarentena  a  bordo,  cm  determinadas  con- 
dições. Entretanto,  elle  foi  vchemen te- 
mente contestado   por  isto. 

Nâo,  senhores  ;  façamos  o  que  é  preciso, 
dotemos  o  paiz  daquillo  que  ó  altamente  re- 
clamado e,  depois,  censuremos  a  quem  nâo 
cumprir  o  seu  dever.  (Apoiados.  Muito  bem.) 

Cumpra  cada  um  o  seu  dever,  qualquer 
que  soja  a  sua  osphera  de  acção,  e  entào, 
como  o  Dr.  Jules  Rochard,  confrontando  as 
ostitisticas  da  cidade  de  Pariz,  poderemos 
dizer:  £m  presença  de  semelhantes  resulta- 
doi,  tem-se  o  direito  do  perguntar  si  existe 
um  outi'0  ramo  da  administração  que  pi*o- 
curo  aos  administrados  beneficias  tão  pre- 
ciosos, o  si  a  hyffione  não  deve  sor  a  primeira 
preoccupa^o  Jaquelles  quo  toem  em  suas 
mãos  umaparcella  da  autoridade  pubUcJ. 

Não  sou  amigo  pessoal  de  .<.  £x.,  não 
tenho  a  honra  de  cultivar  as  suas  relações ; 
mas  sou  o  primeiro  a  reconhecer  a  sua  acti- 
vidade, energia  e  talento.  (Apoiados.)  £ 
quando  ÍUUo  nesses  defeitos  da  desinfecção, 
não  rcsponsabiliso  absolutamente  por  olles  o 
Sr.  director  da  Saúde  Publica  ;  chamo  apenas 
a  sua  attenção  para  taes  factos. 

O  Sr.  JoviNiANO  DE  Carvalho  —  Acom- 
panho V.  £x.  no  que  diz  respeito  aos 
méritos  do  Sr.  director  geral  de  Saúdo 
Publica. 

O  Su.  Ermirio  Coutinho  —  Sr.  Presi- 
dente, ^into-me  fatigado  e  tenho  por  de  mais 
abusado   da   attenção   da    Camará.     (N(io 

apoiados.) 


O  Sr.  Rodrigues  Dória  — Peio  menos  os 
médicos  estão  muito  contentes  de  ouvil-o. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Vou  terminar 
fazendo  um  appollo  aos  meus  illustres  col- 
legas, clínicos  da  Capital  Federal,  para  que 
se  concentrem,  para  que  tenham  unidade  da 
vistas,  para  que  sejam  dominados  de  um  só 
pensamento— a  extmcçao  desse  hospede  ílsital. 
lâstou  convencido  de  que  sem'  ess3  accordo, 
sem  esse  consenso  unanime  dos  clínicos,  a 
epidemia  não  poderá  ser  extinota,  ou  sel-o-ha 
com  muitas  dífUculdades,  depois  de  ter  feito 
muitas  victimas. 

O  telcgrapho  jã  annunciou  a  extinção  da 
peste  em  Nápoles. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Doria—Eo  seu  appire- 
cimento  em  S.  Paulo. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho — Nápoles  não  ô 
absolutamente  superior  á  Capital  Federal 
quanto  á  limpeza  e  asseb.  Dou  testemunho. 
Ruas  estreitai,  em  que  o  ar  circula  diíBcil- 
men té,  em  que  se  sente  mesmo  uma  atmos- 
phera  infecta,  lá  existem,  como  aqui  nesta 
Capital. 

Nápoles  tem,  como  o  Rio  de  Janeiro,  uma 
população  densa,  tem  também  uma  popula- 
ção desoccupada,  mais  ainda  do  quo  no  Rio 
de  Janeiro  e  que  não  prima  pelo  ass^o  ;  en- 
tretanto, graças  ás  medidas  rigorosas  de  pro- 
phylaxia,Já  ha  cinco  dias  que  alii  não  ha  um 
caso  de  peste,  e  a  cidade  entrou  na  sua  vida 
normal. 

£'  o  que  dizem  os  tolegrammas  daquella 
grande  cidade  italiana. 

Semelhante  flacto,  Sr.  Presidente,  muito 
honroso  para  os  médicos  hygienista^  de  Ná- 
poles, dá  legara  ostabelecer-se o  seguinte 
argumento:  ou  a  hygiene  na  Uai  ia  é  uma 
verdade  em  contraposição  á  ficção  que  aqui 
se  pratica,  ou  a  Capital  dos  Estados  Unidos 
do  tírazil  ó  um  campo  sempre  aborto  aoi 
micróbios  de  todas  as  infecções,  que  aqui 
se  multiplicam  á  vontade,  sem  encontrar  o 
menor  obstáculo  4  sua  evolua . 

Eu,  Sr.  Presidente,  não  posso  crer  nesta 
segunda  parte  do  dilemma,  ou  antes,  o  meu 
patriotismo  não  me  deixa  crer. 

A  Capital  Federal  está  perfeitamente  nas 
oondições  de  ser  saneada,  esterilizada,  mes- 
mo para  os  germens  morbificos  das  moléstias 
transmissiveis  o  evitáveis.  Tal  6  o  meu 
modo  de  pensar  a  respeito,  taes  são  os  meus 
mais  ardentes  e  sinceros  votos. 

Precisamos,  Sr.  Presidente,  conseguir  esse 
grande  desideratum  para  firmar  os  nossos 
credites  de  cidade  hospitaleira,  sempre  ca- 
paz, sempre  disposta  a  acolher  os  estran- 
geiros que,  em  busca  de  uma  existência  mais 
commoda  e  mais  fácil,  demandarem  o  nosso 
paiz  ubérrimo  e  dotado  pela  natureza  de 
climas  os  mais  amenos. 
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£*  este  o  escopo  a  que  se  devem  dirigir  os 
detentores  do  poder. 

Entretanto,  nós  lutamos  seguramente  ha 
mais  de  um  mez,  ha  mais  de  um  mez,  se- 
gundo a  declaração  offlcial. 


Tisto  como  seus  focos  de  origem  circumscre- 
rem-se   ao   extremo  Oriente. 

£iia  nao  ó  mais  a  espada  de  Damocles^ 
sempre  suspensa  sobre  a  Europa,  porquê  a 
Europa  hoje  tem  elementos  para  abafal-a 


lamentar  que  a  declaração  official  de  posto 
aqui  na  Capital  fosse  tao  tardia,  quando 
ó  corto  Que  ella^  J4  reinara  muito  antes 
dessa  declaração. 

E  por  que  se  occultava  t  Por  que  se  re- 
colava  aterrorizar  a  população  ? 

Esta  população  já  não  se  aterroriza  tão 
facilmente ;  e,  pelo  contrario,  çi  ella  souber 
que  estão  sendo  tomadas  todas  as  medidas  de 
defesa,  que  se  trata  sériantente  de  conservar 
sua  saúde,  de  evitar  a  propagação  das  molés- 
tias transmissíveis,  ella  ílcarã  animada  o  t ran- 
quilla  confiando  nas  providenciais  tomadas . 

Entretanto  não  se  fez  isto,  e  lamento,  pois 
que,  si  tives;$e  sido  feita  em  tempo  a  declara- 
ção  da  peste  na  Capital,talvez  se  tivesse  evi- 
tado a  sua  erupção  em  Campos,  onde  esta 
fazendo  tantas  victimas. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— E  creio  que  já 
sahiu  da  cidade. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Naturalmente 
aquella  população,  aterrorizada  pelos  horro- 
res da  epidemia,  foge,'  levando  comsigo  o  gér- 
men da  moléstia. 

Si  ha  mais  tempo  tivesse  sido  declarada  a 
peste,  ter-oe-hia  cuidado  da  defesa  dos  Esta- 
dos, que  se  acham  expostos  o,  sem  garantia 
alguma,  sujeitos  4  contaminação. 

Isto  teria  evitado  muitos  males  e  muitos 
males  que  hoje  talvez  não  possam  ser  evi- 
tados. 

Toda  a  gente  sabe  que  muitas  moléstias 
contagiosas  e  infecciosas  são  hoje  conside- 
radas perfeitamente  evitáveis. 

A  Inglaterra  tem  concorrido,  por  meio  da 
hygiene  a  mais  rigores  i,  para  a  diminuição 
da  sua  mortalidade. 

O  typlio  é  hoje  uma  moléstia  quasi  que 
desconhecida  nos  hospitaes  de  Londres. 
A  lebre  puerperal  torna-se  cada  vez  mais 
rara. 

A  Allemanha  também  acompanha  a  In- 
glaterra«  e  aFrança  segue  approximadamente 
esse  caminho  glorioso. 

O  grande  .sábio,  que  acaba  de  sor  victo- 
riado  polo  mundo  inteiro,  Virdiow,  disse 
que  o  typho  ô  o  castigo  que  recebem 
os  povos  pela  sua  ignorância  e  indiíTe- 
ronça. 

Senhores,  a  peste  actual  não  é  talvez 
a  mesma  moléstia  horrível  como  foi  era 
outros  tempos,  está  mais  attonuada,  os 
seus  syraptomas  são  menos  graves,  seu  tra- 
cto mais  racional ;  e  póde-se  dizer  que 
epidemia  que  tende  a  desapparecer, 


Digo  com  tristeza:   não    posso  deixar  de  |  em   seu  começo,  como  tom  sido  observado 

neates  últimos   tempos  em  Glasgow  e  mais 
recentemente  em  Nápoles. 

Sejamos,  antes  de  tudo,  patriotas ;  unamo- 
nos,  era  nome  do  devor,  nós,  médicos. 

A  medicina  tem  grandes  deveres  a  com* 
prir,  graves  responsabilidades  a  pesarem-Ihe 
sobre  os  hombros  ;  mas  também  brilhantes 
glorias  a  conquistar. 

O  eminente  professor  Proust  escreveu  em 
um  dos  seus  livros  estas  palavras  memorá- 
veis: 

«Nós  nãosuppriremos  nunca  todas  as  causas 
de  moléstias;  mas  ternos  sobro  as  moléstias 
infecciosas  e  conta^^iosas  uma  ac^^o  enorme ; 
isto  é,  sobre  aquellas  que  representam  entre 
nós,  sob  o  ponto  de  vista  da  mortalidsíde 
geral,  um  papel_preponderante . 

Sem  duvida  nao  augmentaremos  a  extensão 
do  espaço  que  as  leis  da  physiologia  nos  tem 
concedido ;  mas  daremos  a  um  numero  sempre 
crescente  de  indivíduos  os  annos  que  a  natu- 
reza lhes  havia  proraettido  e  que  os  acciden- 
tes  de  cada  dia  vêem  muitas  vezes  abreviar. 

E'  assim  que  poderemos  attingir  ao  fim 
mais  elevado  a.  quo  podem  se  propor  o  me- 
dico e  o  hygioriista.» 

Esso  elevado  fim  a  que  se  refere  o  grande 
mestre  6  ainda  traduzido,  por  elle  mesmo, 
pelas  seguintes  palavras:  «  A  hygiene  nos  dá 
a  esperança  de  reduzir,  em  uma  proporção 
enorme,  o  tributo  que  a  morte  cada  dia,  an- 
tecipadamente, nos  cobra.» 

A*  medicina,  segundo  o  pensamento  de  um 
grande  philosopho,  está  roservada  a  grande 
obra  do  prolongamento  da  vida  humana  e 
pareco-me  que  não  aventuro  uma  proposição 
oxagg(írada,  assim  pensando,  porque  mesmo 
as  o -itatistiíias  já  provara  que  a  média  da 
vida  humana  tem  auj^raentado  e  que  molés- 
tias de  certa  ordem  vao  diminuindo  e  tendem 
a  extinguir-se,  graças  á  liygiene. 

Trabalhemos  todos  para  este  fim  grandícjso; 
e  nós,  médicos,  teremos  feito  a  obra  mais 
meritória  e  gloriosa  que  pôde  aspirar  a  nobra 
classe  a  que  pertencemos. 

Tenho  concluído .  (  Muito  bem,  muito  bem, 
O  orador  é  cumprimentado .) 


-^n 


O  ISi*.  «toaquim  Pires  não  pre- 
tendia occupar-se  do  assumpto  era  debate, 
si  não  houvesse  lido  o  parecer  eraittido  polo 
nobre  relator  sobre  a  emenda  n.  37,  que  res- 
tabelece a  Colónia  Correccional  dos  Dous 
Rios. 

Não  assignara  a  emenda,  mas  idontifica-so 
cora  o  pensamento    nella  consubstanciado  e 
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por  esse  motivo  ioraa  a  palavra  com  o  ílm 
de  refutar  os  ar^mentos  com  que  o  nobre 
relator  a  impugnou .  Dizer-se  que  por  ter 
deixado  de  si  a  mais  triste  e  desoladora  im- 
pressão a  Colónia  Corrcccioaal  não  convém 
resftabelecel-a,  equivale  a  ordenar  que  se- 
jam supprimidos  vários  serviços  custeados 
peia  União,  tão  somente  porque  nâo  teem 
sido  os  mais  fieis  cumpridores  de  seus  deve- 
res os  individues  encarregados  de  superin- 
tendelH)s. 

A  ques^Lo  ecoaomic:^  também  suggorida 
como  impugnação  ã  eraonda<  não  çrocede, 
porque,  destinada  a  adultos,  a  Colónia  Cor- 
reccional será  uma  fonte  de  producçâo  de 
renda,  capaz  de  cobrir  a  despeza  a  fazer  com 
o  seu  cus  tolo. 

Recorda  á,  Camará  o  quadro  desolador  da 
Casa  de  Detenção,  fonte  perenne  do  despeza, 
era  que,  em  proraiscuidaao  affroníosa  á  mo- 
ral, se  vêem  adultos  e  crianças ;  melhor  se- 
ria que  es4a  despeza  fosse  feita  com  a  ma- 
nutenção dessa  colónia,  não  se  alimentando 
assim  essa  Escola  do  Crime. 

Demonstra  que  na  Europa,  na  America  do 
Norte  e  nas  republicas  platinas  se  multi- 
plicara esses  institutos  regeneradores,  ã  me- 
dida que  no  Brazil  se  pretende  impedir  o 
restabolecimento  de  um  que  existiu  por 
honra  de  quem  o  creou.  Allude  ao  Instituto 
Proflasional  de  onde  tcom  sabido  cididãos 
úteis  ã  Pátria  e  uma  verdadeira  gloria  na- 
cional o  maestro  Francisco  Braga  ;  louva  a 
crea<^  d:i  Caâa  de  S .  José  e  faz  o  elogio  de 
seu  iniciador  o  Sr.  Dr.  Ferreira  Vianna  ; 
refere-se  também,  em  termos  encomiásticos, 
ã  Escola  Quinze  de  Novembro  para  pleitear 
a  reviveneia  do  decreto  n.  145,  do  11  de  ja- 
neiro de  i8S!í3,  que  croou  a  colónia  que  a 
emenda  pretende  restabelecer.  Lo  esse  de- 
creto para  demonstrar  o  oní^ano  era  que 
labora  o  illustrado  relator,  acrodicando  que 
cila  é  destina-la  simultaneamente  a  menores 
o  adultos,  quando  só  para  estos  íòra  creada. 
Cí»mbate  ainda  o  proconceito  do  nobre  re- 
lator quando  afflrraa  que  so  quor  afastar  da 
colónia  o  elemento  militar.  Ao  contrario, 
disso  o  Regulamento  consigna  essa  provi- 
den<na  e  basta  considerar  o  flm  a  que  a 
instituição  80  destina  para  saber-se  que 
paio  menos  um  grande  destacamento  nella 
deve  permanecer. 

Faz  ainda  considerações  do  ordem  moral 
e  pede  á  Camam  que,  a  despeito  da  opinião 
do  nobre  relator,  voto.  pela  emenda  que 
consigna  medida  útil  e  profícua  para  a  Re- 
publica, para  a  Pátria  e  ospccialnaente  para 
o  Districto  Federal.  (Muito  bem;  muito 
bem). 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  105  B,  de  1901,  com  parecer  sobre  as 
emendas  oíFerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  105  A  (do  Senado),  que  crea  no  Dis- 
tricto  Federal  mais  um  offlcio  de  registro  de 
hypothecas,  com  a  designação  de  terceiro. 

O  8i*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  ftr.  Melva  —  Vem  proseguír  nas 
considerações  que  trazia  feitas  da  sessão  an- 
terior em  impugnação  ao  projecto  em  debata 
o  na  defesa  ae  suas  emendas.  {Nesse  m<h- 
mento  ouve-se  o  bimbalhar  do  carrilhão  da 
igreja  de  S,  José;  e  o  orador  suspendeu  a  sua 
oração  até  que  cessou  a  musica , ) 

Continuando,  diz  que  são  sinceros  os  votos 
que  faz  para  que  minore  o  enthusiaamo  do 
sineiro,  pois  que  não  pôde  o  orador  ser  in- 
terrompido, quando  dispõe  apenas  de  uma 
hora  para  discutir  assumpto  que  demanda 
acurada  attenção  e  leitura  e  demonstração 
de  algarismos  e  citação  de  pareceres, 
datas,  etc. 

Pediria  á  Mesa  a  sua  intervenção  para 
que  conseguisse  que  o  sineiro  adiasse  para 
depois  das  ses>ões  as  sonoridades  em  que 
tanto  parece  deleitar-se  a  julgar  talvez  que 
aos  outios  deleita;  e  não  vae  nisso  um  atton- 
tado  ao  decreto  que  separou  a  Igreja  do  Es- 
tado, pois  que  transacções  ha  sempre  entre 
esses  dous  poderes  e  lhe  parece  ató  que  o 
Thesouro  com  o  pagar  antigas  côngruas,  o 
que  julga  de  pleno  direito,  não  se  convenceu 
ainda  da  reabdade  dessa  separação. 

E'  avesso  ás  reclamações.  Ha  oito  annos 
que  é  Deputado  federal  o  jamais  reclamou 
contra  os  distinctos  Srs.  tachygraphos  e  re- 
dactores do  debates ;  entretanfi),  sente  que 
um  dos  Srs,  steno^jraphos  se  houvesse  dis- 
trahido  o  a  despeito  de  reiteradas  recom- 
mendações  tivesse  supprimido  apartes  de  al- 
guns illustros  collogas,  e  cujo  registro  doseja 
porque  são  honras  que  o  desvanecem  o  glo- 
rias de  que  se  orgulha  os  conceitos  ainda  que 
benévolos  daquello/{  que  dão  testemunho  do 
modo  por  que  se  desempenha  de  seu  man- 
dato. 

Antes  de  entpíir  no  assumpto,  lamenta  o 
ongíino  do  nobre  Presidente  da  Mesa  no  or- 
ganizar a  ordem  do  dia,  em  a  qual  foram 
preteridos  projectos  dos  mais  importantes  e 
cm  cuja  discussão  se  empenham  distinctos  e 
illustri^  colle^^as.  Esse  engano  em  que  per- 
siste o  nobre  Presidente  ô  hoje  fatalissimo, 
pois  que  foram  sacridcados  pela  collocação 
inferior  esses  projectos  para  que  se  guindasse^ 
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ao  primeiro  lagar  o  project)  que  ató    anto- 
hontcm  ora  o  47°  da  ordom  do  dia. 

Espera  que  o  Sr.  Presidente  sano  esse  en- 
gano, que  a  medo  e  escolhendo  os  termos, 
para  nâo  susceptibilisar  a  S.  Ex.  tomou  a  li- 
berdade de  pontuar,  como  incidente  em  sua 
oração. 

Analysa  a  eollocaçâo  dos  'proiecto3  na 
ordem  do  dia,  aSlrmando  que  absolutamente 
não  coQtribaiu  para  a  sua  organização,  que  ^ 
6  oxclunva  da  Mesa,  rcceiando  que  ella  não 
passe  o  projecto  para  a  primeira  parte,  até 
para  o  primeira  logar,  no  U8>  do  sou 
direito. 

Quando  hontem  interrompeu  o  seu  dis- 
curso, vinha  demv>nstrando  a  razão  de  ser 
das  suas  duas  emendas  que  tiveram  parecer 
contrario  da  Commissão.  Para  orientar  a 
Gamara  procede  á  leitura  dos  últimos  perío- 
dos desse  discurso. 

A  Camará  não  pôde  deliberar  por  infor- 
mações incompletas;  tem  nas  suas  aliega- 
ções  uma  prova  para  recusar  o  projecto, 
certa  de  que  es^Jo  ónus  imposto  ao  Thespuro, 
de  12  contos  annuaes  para  cada  serventuário, 
seria  recompensado  pela  arrecadação  dos 
emolumentos  que  propõe  nas  emendas. 

Pela  somma  que  fez  das  despezas  mínimas 
de  cada  cartório,  vê-se  que  ellas  se  elevam 
a  9:33$,  cabendo,  portanto,  apenas  um  saldo 
de  2:667$  a  cada  serventuário. 

Si  a  Gamara  pretonder  que  a  renda  liquida 
é  ma'or,  afflrmará  que  os  Ministérios  da 
Fazenda  e  da  Justiça  estão  prejudicando  os 
cofres  públicos,  deixando  de  cobrar  imposto 
proporcional  ã  renda  dos  serventuários ;  si 
pretender  que  pôde  ser  menor,  admittirá, 
que  estão  aquelles  extorquindo  impostos  cal- 
culados sobre  uma  renda  demasiada. 

Quem  ler  o  parecer  da  Gommissão  verá 
que  só  se  salva  pelas  restricções  do  seu 
digno  presidente,  seu  prezado  chefe :  S.  Ex. 
quando  assignou  o  parecer  com  reitricções  é 
porque  entendia  que  o  Ooverno  devia  ser 
ouvido  a  respeito  da  receita  e  da  despeza 
eífectiva  do  Registro.  Entretanto,  a  Com- 
missão só  ouviu  o  Governo  sobre  as  enu^ndas 
o  não  sobre  os  pontos  primordiaes.  A  restri- 
cção  está  no  fornecimento  que  o  Governo 
devia  fazer  do  balanço  da  receita  e  da 
despeza  dos  cartórios.      • 

Os  registros  rendem  30:00(1^  líquidos,  6  em 
quanto  foram  lotados,  é,  pois,  o  rendimento 
official.  As  suas  emendas  mandando  subsi- 
diar com  24:000$  ao3  dous  officiaes  dariam, 
portanto,  um  lucro  de  6:000$  ao  Thesouro. 

E'  amigo  de  um  dos  serventuários  dos  car- 
tórios, mas  não  é  só  a  defesa  do  ^eu  amigo  o 
illustre  e  probo  Dr.  João  Kopke,  que  o  leva 
á  tribuna,  defende  igualmenso  os  in ^.cresses 
lo  publico. 


Pôde  garantir  que  o  seu  amigo,  cujo  nome 
citou,  está  não  só  disposto  a  fornecer  ao  Go- 
verno o  balanço  da  roceita  e  da  d^pez  \  do 
seu  cartório,  como  também  a  renunciar  o 
seu  cargo,  si  iiso  fôr  reconhecido  de  vanta- 
gem geral,  a  unificação  do  registro,  forman- 
do-se  uma  repartição  foderal. 

Está  corto  do  que  os  poderes  públicos  não 
podem  recusar  esse  argumento  sobre  a  lota- 
ção, nem  devem  crear  novos  cartórios,  dimi- 
nuindo a  renda  sempre  eventual  que  tem  de 
cobrir  despezas  constantes  e  cre;$cente8. 

Apregoou-se  que  o  ordenado  fixo  para  os 
oÉciaes  seria  uma  excepção.  Excep^  a  que? 
pergunta. 

Na  Austrália,  onde  predomina  a  leiTorrons, 
os  notários  teem  ordenado j.  Aqui  mesmo  no 
nosso  paiz  o  Governo  acabou  com  os  emolu- 
mentos de  certo3  cargos  e  estabeleceu  orde- 
nados fixos  para  elles,  ci^  diversos. 

Na  Itália,  o  harmonioso  paiz  cm  que  até  o 
dinheiro  é  lira  (riso),  paga-se  de  duas  a  sete 
mil  liras  ao  conservador  das  hypothecas  o, 
quando  as  rendas  não  proenchem  a  quantia 
que  devem  receber,  o  governo  entra  com  a 
differença. 

Fica  desta  forma  provado  que  o  orador  não 
está  innovando. 

Já  hontem  lastimou  não  ter  passado  na 
Gamara  a  indicação  do  Sr.  Germano  Hass- 
locher  sobre  os  discursos  lidos,  porque  delia 
se  prevaleceria  em  um  caso  como  o  preaente. 
Entretanto,  não  o  podendo  fazer,  limit>sc 
a  dizer  que  o  parecer  da  Commfssão  de  Or- 
çamento, de  um  lado,  e  o  facto  de  ter  o 
congresso,  neste  assumpto,  sempre  sobre  a 
base  elastieissiman\ente  elástica  do  ^au- 
gmento  de  população  e  riqueza »  do.  Districto 
Federal,  proposto  em  1899  a  creaçao  de  seis 
ofiicios  de  justiça,  que  o  Senado  rc^jeitou  em 
1900,  epropoz  assim,  em  1901,  a  creação  de 
um  só  officio  tudo  está  demonstrando  que  se 
anda  ás  tontas,  que  não  ha  elementos  para 
providencia  legislativa,  que  não  ha  dados 
para  base  de  projectos  de  officio. 

Expõe  novamente  as  enormes  despezas  dos 
cartórios  e  affirma  que  delias  apresentará 

Srovas,  si  preciso  fôr.  Estes  dados  é  que 
evem  entrar  no  conhecimento  da  Gamara, 
que  deve  votar  o  requerinyjnto  do  sou  col- 
lega  de  bancada  o  Sr.  Tosta,  si  quizer  che- 
gar a  um  fim  verdadeiro. 

O  requerimento  do  Sr.  Tosta  não  quer 
saber  si  o  Governo  acha  bom  ou  útil  o  pro- 
jecto, nem  sobre  quem  recahirá  a  nomeação 
para  o  terceiro  oíliciò;  quer  saber,  sim,  qual 
o  movimento  dos  cartórios,  isto  ô,  a  ver- 
dade, para  que  a  Gamara  possa  bem  julgar. 

Sobre  a  creação  do  3<>  cartório  e  sobro  as 
medidas  propostas  nas  suas  emendas  é  pre- 
ciso que  se  saiba  que  a  crise  dlminue  sensi* 
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velmente  o  numero  de  hypothecas  porque  o 
dinheiro  se  retrahe 

A  Camará  já  tona  um  parti  pris  o  resol- 
verá de  accordo  com  os  impulsos  do  cora- 
ção, mas  deve  observar  o  que  se  tem  dado 
desie  10  do  novembro  de  1897,  quando  sur- 
giu um  parecer  da  Commissão  de  Legislação 
e  Justiça  opinando  pela  creação  de  sois  oíli- 
cios,  sendo  quatro  tabellionatos,  um  cartório 
de  registro  e  um  de  protestos  de  louras; 
e  todos  08  demais  pareceres  da  Camará  e  do 
Senado. 

(Neste  ponto  o  Sr,  Presidente  avisa  ao  ora- 
dor de  que  está  esgotada  a  hora ,  O  orador 
pede  e  obtém  mais  des  minutos  para,  concluir 
o  seu  discurso.) 

Depois  do  tudo  o  que  expoz,  o  que  mais 
admira  ao  orador  ó  que  se  venha  apresentar 
a  creação  só  do  '.\^  registro.  Ve  um  único 
meio  de  sahir  a  Camará  de^sa  perplexidade, 
ô  approvar  o  requerimento  do  Sr.  Tosta,  de 
preferencia. 

Vae  concluir.  Antes,  poróm,  declara  que 
ha  dias  constou  aqui  na  Camará  que  se  fez 
uma  grande  transacção  hypothocaria  que 
pagou  quantia  elevada,  por  existirem  dous 
cartórios. 

Si  houvesse  só  um  cartório  por  esta  tran- 
sacção pagar-se-iaquasi  a  metade,  mas  si 
houvesse  três,  se  pagaria  quasL  o  triplo  I 

Outros  oradores  virão  com  mais  proficiên- 
cia trazer  luzos  a  este  debate  e,  então,  a  Ca- 
mará, convencida  das  razões  que  externou, 
si  não  approvar  as  suas  emendas,  appro- 
vará,  então,  o  requerimento  do  Sr.  ToJta. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  com- 
primentado  pelos  seus  collegas,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destiaada  ao  expediente. 

O  i^r.  Hosannali  de  Oliveira 

(servindo  de  i°  Secretario)  declara  que  não  ha 
expediente  sobre  a  Mesa. 

O  Sr.  ILiímck  iPilho  vem  responder 
ao  discurso  aqui  ultimamente  proferido  pelo 
seu  illustre  collega  de  bancada,  o  Sr.  Trin- 
dade, na  sua  ausência,  e  publicado  no  Diário 
do  Congresso  de  18  do  corrente. 

Não  sabe  o  que  mais  o  surprehendeu,  si  a 
linguagem  aggressiva  de  que  se  sorviu  S.Ex. 
si  a  sua  pertinácia  com  insistir  em  negar 
factos  que  no  seu  próprio  discurso,  de  envolta 
com  as  cont3Staçôes,  os  tem  confessado. 

E'  exacto  ter  dito  que,  em  se  occupando  de 
sua  personalidade  pjliticA,  não  se  referira 
ao  tempo  da  monarchia  em  que,  não  ha 
negar,  foi  S.  Ex.  um  politico  activo,  cor- 
recto, cheio  de  grandes  serviços  ao  seu  par- 
tido. 

Camará    Vol    VI 


Referiu-se,  sim,  ao  periodo  republicano, 
era  que  tom  estado  com  tolos  os  Governos. 
Aliás  isto  6  confessado  por  S.  Ex.  no  allu- 
dido  discurso,  dando  os  motivos  por  que 
assim  procedera. 

Si  cjta  é  a  verdade,  naturalmente  S..  Ex. 
tirou  conclusões  dos  factos  contra  a  sua 
pessoa  ;  ferindo-se  com  as  suas  próprias  ar- 
mas... 

Que  o  or.idor  não  se  serviu  do  linguagem 
menos  compativel  com  o  respejto  que  devo 
aos  seus  col  legas  e  a  si  mesmo,  a  Camará  o 
viu. 

Procedimento  que  destoasse  de^tc,  não  está 
nos  s  ?ns  Iiabitos,  nem  lh'o  pôr  mi  tt  iriam  o 
stui  caraciier  e  a  sua  educação. 

S.  Ex.  porém,  na  ausonci;v  do  orador,  nâo 
30  forrou  do  prazer  de  o.  injuriar,  servindo-so 
das  mais  rudes  o  insultuosas  expressões. 

Só  teve  uma  preoccupacão:  apurar  a  ver- 
dade, da  qual  o  nobre  Deputado  se  desviara, 
fazendo  injustas  accusaçõas,  não  obedecendo, 
porém,  o  orador  aos  intuitos  possoaes  ou  ás 
iostrucçoes  de  quem  quer  que  seja.  E'  mais 
uma  vilania  atirada  ao  honrado  ex-Ministro 
do  Interior,  o  Sr.  Dr.  Epitacio  Pessoa. 

Si  o  Sr.  Trindade  qui/esso  sor  justo  deve- 
ria retirar  as  expressões  oifensivas,  os  con- 
ceitos menos  presiveis  contra  o  orador  o 
seus  amigos,  de  que  á  vontade  saturou  o  seu 
discurso,  pondo  assim  termo  ás  questões  que 
sob  o  duplo  aspecto  de  peásoaes  e  politicas, 
aqui  se  teem  discutido. 

Uma  vez  qu3  S.  Ex.  nega  o  seu  assenti- 
mento a  este  convite  cavalheiroso,  só  lho 
resta  dizer  que. essas  injurias,  essas  expres- 
sões, soezes, virulentas,  são  dignas  do  quem 
as  proferiu . 

E  si  S.  Ex.  voltar  á  tribuna,  servindo-se 
de  quejandos  ar^^umontos,  desde  já  o  orador 
lhe  antecipa  a  merecida  resposta  —  o  silen- 
cio pelo  despreso. 

O  Sr.  Bueno  d.e  ^ndrada  (*)-- 
Sr.  Presidente,  o  conhecimento  de  factos 
graves  passados  na  Republica  obrigam-rae  a 
tomar  a  palavra,  embora  em  hora  tão  adean* 
tada.  A  imprensa  diária,  de  todos  os  ma- 
tizes, e  mesmo  os  jornaos  incolores  desta 
Capital  teem  trazido  ultimamente  ao  co- 
nhecimento dp  publico  factos  de  muita  gravi- 
dade, passados  no  sul  do  Estado  do  Matto- 
Grosso. 

Telegrammas  daquella  região,  transrait- 
tidos  para  esta  Capital,  dizem  •  que  se  acha 
alterada  a  ordem  publica,  que  a  revolução 
campeã,  ovante  e  temerosa,  naquella  região. 
O  manifesto  brilhantemente  redigido  e  rela- 
tando factos  positivos,  attentatorios  da  lei, 


(-*)  Este  discurso   nào  fui  revisto      pelo  orador 
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e  principalraonte  da  Constituição  da  Repu- 
blica, publicado  no  O  Paiz  por  um  cidadão 
que  conheço  ha  longos  annos  o  que  sei  tom 
grande  influencia  na  região  ora  revoltada,  ô 
também  um  documento  comprovante  de  que 
a  tranquillidade  não  paira  sobro  aquella 
parte  do  paiz. 

Noticias  publicadas  em  jornaes,  alguns  dos 
quaes  privam  com  a  administração  publica, 
dizem  que  a  força  federal,  concretizada  na 
tripolação  de  uma  canhoneira  de  guerra,  tem 
intervindo  na  lucta,  e  hoje  um  telegramma 
diz  mais,  que  esse  mesmo  vaso  de  guerra 
chegou,  na  *ua  intervenção,  ao  ponto  de 
abordar  um  navio  mercan  te  estrangeiro  para 
flns  hostilizantes  aos  revolucionários. 

Ainda  espalham  que  tudo  isto  é  uma 
ameaça  ou  prognostico  de  uma  guerra  civil 
e  que  ha  manifestação  de  uma  invasão  es- 
trangeira vinda  sob  intuitos  paraguayos,  por 
pessoal  paraguayo. 

Esta  serie  de  factos,  Sr.  Presidente,  con- 
stitue,  inquestionavelmente,  uma  prova  evi- 
dente do  que  as  desordens  do  sul  do  Estado 
de  Matto  Grosso  são  graves  e  sahem  da  or- 
dem da  classificação  dessas  que  se  podem, 
com  pouco  esforço,  fazer  acabar.  . 

No  omtanto,  Sr.  Presidente,  ha  dias  os 
jornaos  dão  noticia,  ha  dias  que  o  espirito 
publico  está  alarmado  pelo  destino  daquella 
região,  ha  dias  que  a  anciedade  6  quasi  geral 
e  nenhuma  noticia  de  fonte  offlcial,  nenhuma 
informação  partida  do  Governo,  veiu  tran- 
quillizar  o  espirito  publico  para  dizer  o  que 
é  que  p;)r  lá  se  passa  I 

Aquelles  que  estudaram  a  historia  da 
campanha  sanguinolenta  que  tivemos  com 
o  Paraguay  sabem  como  a  guerra,  naquella 
região— está  demonstrado  pela  experiência 
rudemente  feita  pelo  nosso  exercito—é  pe- 
rigosa, terrível  e  duradoura  para  as  forças 
regulares  que  possam  ir  para  lá. 

Reâro-me  ao  episodio  tão  admiravelmente 
descripto  pela  expedição  Camisão  na  reti- 
rada da  Laguna. 

Os  factos  desenrolam-se  naquellas  perigo- 
sas regiões  que,  pela  distancia,  pelas  condi- 
ções estratégicas  e  de  salubridade  constituem 
ura  perigo  constante  para  as  tropas  que 
forem  para  lá  enviadas,  porque  teremos 
muitas  perdas  de  vida  e  de  capitães.  Nin- 
guém sabe  o  que  por  lá  se  passa. 

Todos  sâbQra,  todos  conhecem  os  lamentá- 
veis successos  da  politica  daquello  Estado. 

Governava 4egi5imameiito,  por  uma  serie 
do   acoos   le.i^ae-!,    uin  g^>vorno,    o    Estado. 

Uouipe  uma  rov<  lução  sahida  de  um  meio 
polir.ico,  revohição  essa  que  amca-çava  dor- 
•rnl)ar  o  governo  logil. 

Esse  governo  solicitou  o  auxilio  do  Go- 
"^eriío  da  União,   mas  o  Sr.  Presidente  da 

opublicíi,  encourado  om  uma  phrase  da  sua 


plataforma  em  que  dizia— devia  o  Governo 
central  manter  completa  neutralidade  nas 
luctas  pjliticas  dos  Estados— deixou  que  a 
revolução  triumphante  dastituisse  o  go- 
verno legitimo,  legal. 

Não  estou  analysando  factos,  estou  syn- 
thetisando. 

A  verdade  ô  que  as  forças  do  Governo  cen- 
tral viram  indifferentes  a  queda  do  GoTerno 
legitimo  em  Matto  Grosso  b  a  ascenção  do 
governo  revolucionário  pela  victoria  na  luta, 
e  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  segundo 
alguns  bem,  segundo  outros  mal,  no  numero 
destes  o  humilde  orador,  que  neste  recinto  e 
sobre  este  ponto  manifestou-se  mais  de  uma 
vez,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  manteve 
completa  neutralidade  entre  os  dous  par- 
tidos políticos  em  lucta. 

Parece,  Sr.  Presidente,  pelas  noticias  que 
voem,  pelo  manifesto  do  Sr.  Mascarenhas, 
pela  convicção  espalhada  em  toda  a  popula- 
ção desta  Capital,  que  o  partido  derrotado 
não  ficou  totalmente  destruído  e  que  hoje 
levanta-se  cara  combater  aquelles  que  ven- 
ceram, apoiados,  pelo  menos,  no  mesmo  di- 
reito pelo  qual  elle  combateu,  e  tudo  leva  a 
suppor  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
esquecido  do  compromisso  de  honra  tomado 
na  sua  plataforma,  talvez  propenda  para 
politica  diversa,  procedendo  de  modo  oiffe- 
rento  no  actual  caso. 

Um  symptoma  alarmante  foi  o  facto  do 
Sr.  Campos  Sallos,  que  durante  os  três 
longos  e  pesados  annos  do  seu  Governo,  não 
visitou  nem  um  corpo  aquartellado  nesta 
Capital,  quando  é  sabido  que  S.  Ex.  ó 
presidente  que  maia  Sihe  do  palácio  para 
fazer  cumprimentos  a  corporações  de  ioda 
a  espécie,  ter  ido  visitar  um  quartel  na 
posição  de  chefe  de  Estado,  desde  que  che- 
gou a  noticia  da  agita^^o  em  Matto  Grosso, 
parecendo  assim  querer  attrahir  as  tropas 
organizadas  em  favor  das  causas  anti- 
pathicas  á  Nação. 

Este  symptoma  veiu  alarmar  o  espirito 
publico,  porque  póde-sa  suppor  que  S.  Ex. 
queira  preparar  o  espírito  patriótico  do 
exercito  para  esta  malfadada  campanha  po- 
litica, ou  antes,  para  esta  inconveniente 
intervenção  na  lucta  daquelles  que  hoje  re- 
clamam pelo  direito  do  qual  foram  despo- 
jados. 

Muitos  acreditam  que  o  actual  Presidente 
da  Republica  saberá  manter  a  palavra  dada 
no  sou  manifesto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  sou  um  dos  que 
duvidam. 

Ò  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Muitos  acre- 
ditam que  S.  Ex.  procederá  hoje  na  conti- 
nuação da  lucta  como  procedeu  no  principio; 
mas  ou  não..« 
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O  Sr,  Bricio  Fílho — Então  estamoa  juntos. 

O  Sr-  Bueno  de  Andrada— Eu  tenho  visto 
S.  Ex.  renegar,  uma  a  uma,  as  suas  idéas 
de  propagandista;  esquecer-se  dos  seus  com- 
promissos de  honra,  um  a  um. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Tem  renegado  tudo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Tenho  visto 
S.  £x.  dar  o  seu  nome,  que  veiu  do  passado 
coberto  de  uma  aureola  brilhante,  para 
oobrir  tanto  acto  que  envergonha  a  Repu- 
blica, quer  politica,  quer  administrativa- 
mentetde  modo  que  já  nâ'>  acredito  em  S.  Ex. 

Eu  Bou,  Sr.  Presidente,  daquelle.í  ^ue 
acreditam  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
não  tem  nem  a  memoria  intellectual,  nem 
a  memoria  do  coração,  nem  a  memoria  do 
caracter. 

Acredito  que  S.  Ex.  ha  de  intervir  hoje 
contra  o  legitimo  governo  de  Matto  Grosso 
para  favorecer  os  detentores  irregulares  do 
Poder,  com  os  mesmos  intentos,  com  a 
mesma  serenidade  do  animo,  com  a  mesma 
indefferençã  sceptica  com  que  viu  a  legião 
Campos  Salles  destruir  o  governo  legitimo 
de  Matto  Grosso. 

Eu  sou  daquelies  que  sobem  á,  tribuna 
apenas  para  dizer  que  ainda  ha  republicanos 
que  saoem  cumprir  o  seu  dever ;  sou  da- 
quelies que  vêm  aqui  desesperados  da  inter- 
venção liberal  deS.  Ex.,  porque  acredito 
que  hoje,  de  republicano  S.  Ex.  só  guawda  o 
cargo  de  Presidente  da  Republica.  {Muito 
bem,  muito  bem,) 

^ando  ã  Mesa  o  meu  requerimento. 

Vem  á  Mesa,  6  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encermdo,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

requerimento 

Requeremos  que,  por  intermédio  da  Mesa 
desta  Camará,  sejam  solicitadas  do  Poder 
Executivo  estas  informações: 

1<>,  si  o  Governo  tem  conhocimento  de 
graves  perturbações  da  ordem  no  Estado  do 
Matto  Grosso  ; 

2°,  si  alguma  canhoneira  das  forças  fe- 
doraes  tem  intervindo  nessas  agitações  ; 

3*,  Si  são  ellas  oriundas  de  invasão  es- 
trangeira. 

Sala  das  sessões,  19  de  outubro  de  1901  .— 
Cajado. —  Cincinato  Braga. —  Bueno  de  An- 
drada. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  vem  ã  tri- 
buna offerecer  uma  representação  dos  em- 
pregados da  sub-administraçao  dos  C  *rreios 
de  Diamantina  pedindo  que  lhe  sejam  exten- 
sivos 08  favores  constantes  dos  arts.  3*^,  n.  3, 
025  da  lein,  746,  de  29  do  dezembro  de  1900, 


Ha  idêntico  pedido  dos  empregados  da  Di- 
rectoria Geral  dos  Cprroios  e  Administração 
dos  Correios  do  Districto  Federal  e  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Da  gratificado  addicional  gosacm  os  mem- 
bros do  ensino  superior,  os  carteiros  e  ser- 
ventes do  Correio,  os  empregados  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Os  empregados  do  Correio  são  dignos 
desses  favores  porque  são  sujeitos  a  serviços 
árduos  e  feitos  sem  interrupção,  de  dia  e  de 
noite,  aos  domingos  e  dias  feriados. 

O  orador  pede  a  publicação  da  represen- 
tação no  Diário  do  Congresso  e  que  seja  re- 
me ttida  á  Commissão  de  Orçamento.  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

Vem  á  Mesa,  ô  lida  e  enviada  ã  Commis- 
^0  do  Orçamento  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Sub-Administração  dos  Correios  da  Dia* 
mantina  —  N.  1 .463  —  Em  3  de  outubro  de 
1901. 

Exm.  Sr.  Deputado  desembargador  Carlos 
Honório  Honodicto  Ottoni — Tendo  os  empre- 
gados da  Directoria  Geral  dos  Correios  e  da 
Administração  do  Districto  Federal  reque- 
rido ao  Congresso  Nacional,  de  que  sois  digno 
representante,  coocassão  dos  favores  con- 
stantes dos  arts.  3^,  n.  3,  e  25  da  lei  n.  746, 
de  29  de  dozembro  de  1900,  que  fixou  a  des- 
peza  geral  da  Republica  para  o  actual  ex- 
ercido, apresso-me  em  vir,  no  meu  nome  e 
no  de  todos  os  meus  companheiros  de  tra- 
balho, pedir-vos  digneis  amparar  com  a 
vossa  protecção  aquolla  medida,  tornando-a, 
porém,  extensiva  tambom  a  esta  Sub-Admi- 
nistração, que  tudo  espera  do  vosso  reco- 
nhecido patriotismo  o  intoUigencia. 

Esperando  que  tudo  haveis  de  fazer  era 
favor  do  pedido  que  ora  tenho  a  honra  de 
vos  endereçar,  aproveito  a  opportunidade 
para  aprosentar-vos  os  protestos  da  minha 
maior  consideração  e  estima. 

Saúde  e  fraternidade.— O  sub-administra- 
dor,  Gustavo  Soares  de  Vasconcellos  Lessa. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  4â  E  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n,  42  C,  deste  anno^ 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido 
de  Í902 

O  Congrasso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.**  As  forças  de  terra  para  o  exercicio 
de  1902  constarão  : 

§  l.»Dos  offlciaes  das  differentes  classos 
do  exercito  5 


404 


AVNAES  Dk  CAMARÁ 


§  2.°  Dos  aluranoa  das  escolas  militares 
até  800  praças ; 

§  3.0  De  28.160  praças  do  pret,  distri- 
buidas  de  accordo  com  a  organização  em 
vigor,  as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao 
dobro  ou  mais  em  circumstancias  extraordi- 
nárias. 

Art.  2.0  Estas  praças  serão  obtidas  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  §  4'»  da  Consti- 
tuição e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modiôcaçoes  estabelecidas 
nos  arts.  3o  e  4o  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  ja- 
neiro de  1892,  continuan<io  em  vigor  o  pa- 
ragrapho  único  do  art.  2°  e  o  art.  3°  da  lei 
n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.0  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  do  serviço  para  os 
voluntários  será  de  trcs  annos;  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
tempo  de  serviço  ter  logar  por  mais  de  uma 
vez  por  tompo  nunca  menor  de  três  annos 
do  cada  vez.  ^ 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  o  sou  tempo 
de  serviço,  continuarem  som  interrupção  nas 
fileiras  com  engajamento  de  trcs  annos,  pelo 
menos,  terão  direito  á,  importância  em  di- 
nheiro das  peças  de  fardamento  que  se  abo- 
nam gratuitamenie  aos  recrutas  no  ensino  e 
bem  assim  á  gratificação  diária  de  250  réis, 
estipulada  na  lei  n.  ^47,  de  15  de  dezembrj 
de  1894. 

Art.  5.0  As  cx-praças  que  de  novo  se  alis- 
tarem com  engajamento  ou  reengajamento, 
por  três  annoi,  terão  direito  ás  peças  de 
fardamento  que  são  abonadas  ao3  recrutas 
no  ensino,  gratuitamente,  e  á,  gratificação 
diária  de  25  réis. 

Art.  6.0  O  Governo  providenciará,  para 
que  nas  colónias  militares  sejam  convenien- 
temente localizadas  as  praças  que  o  deseja- 
rem, quando  forem  excusas  do  serviço  por 
conclusão  de  tempo,  garantindo-as  na  posse 
dos  respectivos  lotes. 

Art.  7.0  O  Ministério  da  Guerra  terá,  um 
registro  d(js  voluntários,  segundo  os  Estados 
onde  tenham  verificado  praça,  paira  o  fim  do 
deduzir-se  annualnionte  do  contingente  a  ser 
sorteado  em  cada  Estado  (Constituição, 
art.  87  o  seus  paragraphos^  o  numero  da- 
quelles  voluntários. 

Art.  8.0  O  Governo  animará  a  crcação  do 
tiro  nacional,  instituindo  prémios  pecuniá- 
rios e  medalhas  de  distincção  para  serem 
conferidos  annualmente,  em  concurso  so- 
lemne>  aos  melhores  atiradores,  doduzindo-se 
opportunamente  da  verba— Insti  ucção  mili- 
tar—do  nrc-mioiittí  do  Ministério  da  Gnorra, 
•  iTiipurtnnria  que  for  necessária  á,    rcaliza- 


Art.  9.0  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoos,  19  de  outubro  do 
1901  .^GtiedelJia  Mourão,  —  Viriato  Masca- 
renhas» 

N.  58  A  —  1901 

Redacçdo  final  do  projecto  n.  58,  dede  anno, 
^ue  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou  de  setemb^*o  a 
dezembro  de  i899  a  Delegada  Fiscal,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supple- 
wentar  de  20:000$  d  verba  O^^-Caixa  de 
Amortização^  da  lei  n,  746,  de  29  de 
dezembro  de  i900,  art.  28— Assignatura 
de  notas 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  -au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
os  créditos  abaixo  designados,  fazendo  as  ne- 
cessárias operações  o  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario: 

Extraordinário  para  paga- 
mento do  aluguel  da  casa 
em  que  funcciunou  de  se- 
tembro a  dezembro  de  1899 
a  Delegacia  Fiscal,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do    Sul 8:000$000 

Supplementar  á.  verba  9*  — 
Caixa  de  Amortização—  da 
lein.  746,  de  29  do  dezem-  -    ^ 

bro    de    1900,     art.    28  — 
Assignatura  do  notas. . . \ . . .      20:000$000 

Sala  das  Commissões,  19  do  outubro  do 
1901.—  Guedelha  Mourão.  — Viriato  Masca- 
renhas, 

N.    77  A— 1901 

Redacção  final  do  projecto  nJ7,  de  Í90Í,  que 
autoriza  o  Pod^ír  ijx^ecutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  especial  de 
8:4Í5$000,  para  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  tenente-coronel  ínnocencio  Serzedello 
Corrêa,  rçvertido  ao  serviço  do  exercito  e 
de  lente  da  Escola  Militar,  por  acto  legis- 
lativo 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guorra 
o  credito  especial  de  8:41õ$600,  abaixo  dis- 
criminado, para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  tenente-coronel  ínnocencio 
Serzedello  Corrêa,  revertido  ao  serviço  do 
exercito  e  do  lente  da  Escola  Militar,  por 
acto  ioííislativo  ;  fazendo  as  necessárias  opo- 
ra(.õos  de  ci-edito  e  revogadas  a*  disposições 
I  em  contrario. 
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Exercici o  de  1900 1 :  089$909 

Exercício  do  1901 7 ;  325$665 

SLila  das  Commissões,  19  de  outubro  de 
1901. — Guedelha  Mourão.  —  Viriato  Masca- 
renhas, 

N.  246—  1901 

Reiacção  final  do  projecto  n.  257^  de  Í900, 
que  autariza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
de  6:000$  para  pagar  ós  vencimentos  que^ 
no  corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  com- 
petem ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal 
de  Marinha  de  Pernambuco y  João  Sabino 
Pereira  Giraldes 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  especial  de  6:000$  para  pagar  os 
vencimentos  que,  nos  exercicios  de  1900  e 
1901,  competem  ao  ex-secretario  do  extincto 
Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco,  iJoâo 
Sabino  Pereira  Giraldes,  como  funccionario 
vitalicio,  em  disponibilidade  até  31  de  de- 
zembro de  1901  e  addido  ú,  Conta^loria  da 
Marinha  a  contar  de  1  do  mez  de  janeiro 
próximo  Ando  em  deante,  fazendo  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  19  de  outubro  de 
1901. —  Guedelha  Mourão, —  Virtaío  Mascare- 
nhãs. 


Vae^  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  247—1901 

Fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Industria ^Yia- 
ção  e  Obras  Publicas  para  o  exercido  de 
Í902. 

O  orçamento  do  ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  pcira  o  exercicio 
do  1902,  cujo  projecto  6  agora  tra/ido  á 
deliberação  da  Camará  dos  Deputados,  não 
diíTere  em  suas  linhas  goraes  das  leis  de  dos- 
peza  decretadas  para  os  últimos  exercicios. 

A  organização  dos  serviços  não  sjíTrou 
inodiâcaçõos  que  pudessem  sensivelmente 
affectar  á  structura  do  orçamento.  Por  outro 
lado,  o  prograrama,  fielmente  mantido,  de 
resistência  systematica  á  elevação  da  dcs- 
poza,  tem  mantido  as  verbas  nos  restrictos 
limites  das  necessidades  correntes,  redu- 
zindo-as  ainda,  de  anno  para  anno.  De 
113.075;032$753,  em  quanto  montava  este  or- 
çamento em  1896,  tem  elle  descido  a 
66.306: -ígSlTeí,  papel,  e  8.890:20'.^$'J78  ouro. 
qiio  tal  6  a  importância  do  projecto  para 


Ha,  entretanto,  um  aspecto  deste  orça- 
mento para  o  qual  merece  ser  attrahida  a 
attenção  do  legislador. 

Foi  elle,  durante  muitos  annos,  um  instru- 
mento do  pr. )gresso  nacional.  Pelo  departa- 
mento administrativo  a  cujas  despezas  elle 
rogo,  punha-so  o  Estado  em  contacto  com  o 
desenvolvimento  económico  do  paiz,  impri- 
mindo-lhe  sua  influencia  excitadora  e  regula- 
rizadora. 

A*  elaboração  desse  orçamento  não  ficavam 
estranhas  as  questões  que  interessam  ao  in- 
cremento da  producção  e  á  circulação  da 
riqueza. 

De  algum  tempo  a  esta  parte,  se  trans- 
formou profundamente  a  physionoraia  dessa 
lei.  Não  ô  uma  lei  de  desenvolvimento,  mas 
uma  lei  de  conservação.  Delia  se  foram  eli- 
minando todas  as  verbas  referentes  aos  me- 
lhoramentos materiaes  e  á  protecção  dispen- 
sada pelo  Estado  ao  progresso  agricola  e 
industrial . 

Do  1893  para  1901  o  orçamento  das  es- 
tradas de  forro  fedçraes  soffreu  uijia  dimi- 
nuição de  quasi  trinta  mil  contos. 

A  industria  agricola,  fundamento  da  ri- 
quoza  e  do  progresso  do  Brazil,  não  tem, 
salvo  poucas  dezenas  de  contos  de  garantia 
de  juros  a  dous  engenhos  coatracs  do  assucar, 
não  tem  quasi  um  paragrapho  que  deveras 
lhe  interesse  no  orçamento  do  ministério 
que  por  longos  annos  se  chamou  o  Ministério 
da  Agricultura  ! 

E*  verdade  que  ahi  se  encontra  uma  verba 
subordinada  á  rubrica  Auxílios  d  agricul- 
tura. 

Mas  ô  uma  ironia  esta  epigraphe.  Sob  ella 
se  inscreve  uma  dotação  de  112:500$,  dos 
quaes  dous  terços  se  destinam  á  manutenção 
do  Jardim  Botânico,  que  6  um  logradouro 
municipal,  sem  utilidade  apreciável  para  a 
lavoura  do  paiz  ;  do  ressanto  apenas  20:000$ 
constituem  uma  subvenção  á  Sociedade  Na- 
cional de  Agricultura,  auxilio  esto  creado  no 
anno  passado. 

E  eis  ao  que  se  reduz  a  participação  da 
lavoura  braziloiraem  um  orçamento  de  mais 
de  60.000  contos  papel  e  quasi  9.000  coutos 
ouro  ! 

No  ultimo  orçamento  de  despeza  do  Im- 
porio,  a  quota  do  Ministério  da  Agricultura 
era  de  46.87;-{:576$0(S6.  Dos  ta  som  ma  as 
parcellas  destinadas  a  auxiliar,  directa  ou 
indirectamente,  á  industria  agricola  oleva- 
vam-se  a  10.458:000$.  Não  ha  para  os 
regimens  novos  educação  mais  salutar  do 
que  a  colhida  na  ol)servação  e  no  estudo  dos 
regimens  exti netos,  nem  mais  vigoroso  esti- 
mulo do  que  o  contrasto  em  quo  aquell«'S  so 
encontrariMa  com  estes. 

A  impressão  empolgante  das  angu  >tia.s  fi- 
nanceiras a  quo  a  Nação   fora  arrastada, 
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havia  determinado  a  concentração  de  todas 
as  at tenções  na  salvação  do  thesouro.  Çom 
esta  se  confundia  a  da  própria  honra  da 
Pátria. 

£  ninguém  so  animava,  em  circumstaiicias 
taes,  a  divertir  para  outra  direoção  a  inicia- 
tiva dos  poderes  públicos. 

Já  hoje,porôm,  se  está  impondo  a  todos  os 
espiritos  a  necessidade  de  curar  da  situação 
económica  do  paiz.  A  crise  temerosa  que 
estão  atravessando  a  lavoura  e  as  industrias, 
não  pôde  merecer  menos  atfcenção  do  que 
aquella  que  tem  atravessado  o  Thesouro. 

Da  dolorosa  extremidade  a  que  chegou  o 
trabalho  nacional,  não  ha  symptoma  mais 
característico  do  que  o  recurso  desesperado 
que  mesmo  os  mais  interessados  teem  sug- 
gerido:  reduzir  a  producção  peloá  mais  bi- 
zarros processos  artlficíaes,em  um  palz  novo, 
fértil  e  inculto,  no  qual  se  accumulam  ri- 
quezas immensas,  estéreis  para  o  progresso 
humano,  á  falta  de  trabalho ;  reduzil-a 
antes  de  tentar  regularizal-a,  facilitando-lhe 
o  escoamento,  habilitando  o  productor,  pela 
organjzação  do  credito,  a  resistir  á  espe- 
culação, peio  desenvolvimento  da  educação 
profissional',  a  distribuir  melhor  a  sua  acti- 
vidade e  a  tirar  da  terra  o  maior  proveito 
com  o  menor  esforço. 

Aquella  medicina  seria  análoga  á  que 
aconselhasse  supprimir  o  órgão,  para  curar 
a  dôrde  que  fosso  elle  sóde. 

Deante  de  uma  situação  assim  angustiosa, 
aos  responsáveis  pelos  destinos  da  União  não 
fora  licito  desinteressar-se  das  questões  que 
tocam  á  producção  nacional,  á  sua  regula- 
rização, ao  seu  desenvolvimento,  á  sua 
circulação. 

Âlheiar-se  delias  o  Estado  seria  alheiar-se 
de  sua  própria  existência,  que  financeira- 
mente depende  dos  recursos  fornecidos  pelas 
classes  trabalhadoras  e  politicamente  do  bem 
estar  delias. 

Assim  como  costuma  repetir-se  que  não  ha 
boas  finanças  sem  boa  politica,  pôde,  com 
applicação  mais  opportuna,  dizer-ae  que  não 
ha  prosperidade  financeira  sem  prosperidade 
económica.  Desvelar  naquella  sem  cogitar 
desta,  o  mesmo  fora  que  assentar  a  pyra- 
mide  sobre  o  vértice,  construir  da  cupola 
para  os  alicerces. 

Para  attender  a  essa  ordem  de  necessidade 
que  se  estão  impondo  a  todos  os  espiritos,  a 
bem  pouco,  entretanto,  pôde  limitar-so  a 
iniciativa  da  Gommissão  do  Orçamento, 
dadas  as  restricçôes  que  atam  e  entorpecem 
a  acção  parlamentar. 

As  medidas  tendentes  a  proteger,  indire- 
ctamente, a  lavoura  nacional  e  notadamente 


as  que  curam  de  organizar  o  credito  agri" 
cola  constam  de  projectos  especiaes,  já  em 
numero  avultado  e  do  fórmaa  variadas,  su- 
jeitos ainda  á  deliberação  do  Congresso. 

A  creação  de  repartições  especialn^ente 
propostas  a  esse  grupo  de  interesses  capitães, 
quando  coubesse  em  uma  lei  annua,  não 
bastaria  para  resolver  o  problema;  sem  qae 
lho  houvesse  precedido  a  decreta^  das  me- 
didas a  cuja  execução  devessem  ellas  saper* 
intender.  Crearianíos  um  funocionalisino, 
mais  ou  monos  apparatoso,  mais  umas  ver- 
bas do  pessoal,  maiS  uma  repartição;  e  o 
serviço  ficaria  por  creaiHse.  Não  nos  íkltam 
disso  exemplos  em  outras  creações  adminis- 
trativas. Seria  mais  um  ólo  da  cadeia  in- 
terminável da  burocracia    nacional. 

A  Gommissão  teve,  portanto,  de  limitar-sa 
a  pedir  a  attenção  da  Gamara  para  o  desen- 
volvimento da  viação-ferrea,  destinada  a 
trazer  mais  elementos  á  collaboraçao  de 
nossa  riqueza  e  de  nosso  progresso. 

Assim  a  preoccupa^^  dessas  necessidades 
vitaes  do  paiz  consiga  paralyzar  a  tendência, 
que  já  80  vae  esboçando,  de  dispersar  os  re- 
cursos do  thesouro  em  melhoramentos  de 
interesse  local  em  lastimáveis  prodigali- 
dades. 


DIRECTORIA   GERAL  DE  ESTATÍSTICA 

A  despeza  que  está  custando  esse  serviço, 
comparada  com  os  resultados  que  tem  pro- 
duziao,  merece  especial  attenção  da  Gamara 
dos  Deputados. 

Nos  últimos  cinco  annos,teem-lhe  sido  des- 
tinadas as.  seguintes  verbas  : 

1897 652:482$500 

1898 I.154:20r  "" 

1899 186:34( 

1900 ^ 482:46( 

1901 202:11 

Aquella  repartição  incumbem,  segundo  a 
sua  organização.trabalhos  relativos  á  divisão 
territorial,  politica,  administrativa  e  judi- 
ciaria, á  demographia,  á  estatística  das  in- 
dustrias, da  viação  e  transporte  da  força  pu- 
blica, das  finanças  publicas,  das  associações 
e  estabeleeimentos  de  beneficência. 

Do  que  toca  á  sua  tareflsk  normal,  apenas 
teem  apparecido,  tocante  á  demographia, 
trabalhos  relativos  ao  registo  civil,  do  qual 
foram  publicados  dous  volumes  referentes 
aos  annos  de  1894  e  1895  e  estão  apurados  os 
de  1890  0  1897.  Mas  para  osso  mesmo  tra- 
balho, cujas  lacunas  aliás  teem  sido  offloial- 
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mente  declaradas,  tem  sido  organizado  um 
aerriço  extraordinário  dentro  da  repartição, 
com  rerba  especial,  na  importância  de 
27:d60$(K)0. 

Dos  outros  trabalhos  estatísticos  muito 
poucos  teem  vindo  a  lume,  estes  mesmos  in- 
completos, inexactos,sem  systema,  sem  coor- 
denando, mais  valendo  para  avolumar  os 
relatórios  do  que  par»  fornecer  aos  estu- 
diosos qualquer  informação  útil  sobro  o 
desenvolvimento  do  palz.  No  relatório  doste 
amio  encontram-se  os  seguintes  mappas  : 
um  sobre  instituições  de  caridade,  com- 
prehendendo  numero  diminutissimo  de  hos- 
pitaes  e  hospícios,  tão  completo  que  ne- 
nhuma informação  ahi  se  encontra  sobre  os 
principaes  estabelecimentos  dessa  ordem  da 
apitai  Federal,  entre  os  quaes  a  Santa 
Casa  de  Misericórdia  e  o  Hospício  de  Alie- 
nados; outro  sobre  o  abastecimento  de  agua 
em  20  cidades  do  Brazil;  outro  sobre  o  mo- 
vimento de  immigrantea;outro  sobre  os  car- 
ris urbanos  de  algumas  cidades;  finalmente, 
um  quinto  relativo  a  capitanias  de  portos. 
£  éis  ao  que  se  reduz  a  estatística  feita  pola 
Directoria  Geral  de  Estatística  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Essa  repartição,  portanto,  está  bem  longe 
de  tsatisfozer  ao  proçramraa  de  sua  organi- 
zai^. Tanto  ou  mais  do  que  se  tem  conse- 
guido poderia  obter-se  dando  ao  serviço  pro- 
porções «ais  modestas  e  menos  onerosa3,dis- 
trihuindo-o,  conforme  ã  sua  natureza,  por 
uma  secção  da  secretariado  industria  e  pela 
Reparti^  de  Estatística  Ck>mmercial. 

O  recenseamento  da  Republica,  tam- 
bém a  cargo  daquella  repartição,  tem  sido 
custeiado  por  créditos  próprios.  O  de  1890, 
segundo  as  informações  de  procedência  oíii- 
cial  adeantepublicadas,cu8tou  1 .688: 185$176. 

Com  o  de  1900  já  se  teem  dispendido,até  15 
de  agosto  do  corrente*  anno,   1 .648:471$!  16. 

Para  os  trabalhos  do  mesmo  recensea- 
mento inclue  a  proposta  para  1901  a  verba 
de  250:000$. 

Não  se  animando  a  commissão  a  suggerir 
a  suppressão  completa  dessa  dospeza,  para 
queao  menos  alguma  cousa  possa  aprovo  i- 
tar-se  do  muito  já  despendido,  reduz  entre- 
tanto aquella  verba  a  180:000$»  por  lhe  pa- 
recer conveniente  diminuir  o  numero  do  au- 
xiliarei para  a  própria  conveniência  do  ser- 
viço e  flcar  a  direcção  deste  a  cargo  do  pró- 
prio director  da  repartição. 

Para  habilitar  á  Commissão  de  Orçamento 
e  á  Camará  a  julgar  da  marcha  desse  ser- 
viço, publica  o  relator,  taes  quaes  lhe  foram 
forneciclps  os  dadoâ  que  solicitou  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Estatística,  que  vão  a 
seguir. 


estatística 
Informações  necessárias 

A  —  Quanto  ao  recenseamento  de  1890  : 

1  .«>  Quantos  o  quaes  os  volumes  publicados  ? 

—População  da  Comarca  do  Palmas  — 
1  vol.—  180  paginaá  —  1892. 

—Recenseamento  do  Districto  Federal  — 
1  vol .  —  454  paginas  —  1 895 . 

— Synopse  do  recenseamento  ao  1890  — 
i  vol.— 133 paginas— 1898. 

—Sexo,  raça,  estado  civil,  nacionalidade, 
filiação,  culto  e  analphabetismo— 1  vol.— 
446  paginas— 1898. 

—Recenseamento  do  Estado  das  Alagoas  — 
1  vol.— 481  paginas—  1898. 

—Recenseamento  de  1890— Idades  —  1  vol- 
—  411  paginas  —  1901. 

2.0  Que  resta  publicar  ? 

—  Nenhum. 

3.«  Qual  a  despeza  total  apurada,  em  que 
importou  esse  recenseamento,  com  a  possivel 
discriminação  (despeza  relativa  ã  impressão, 
distribuição,  coUecta,  apuração,  publicação, 

etc.)  ? 

— Quadro  I. 

B  —  Quanto  ao  recenseamento  de  1900  ; 

l.«  Importaiicia  despendida  nos  exercicioa 
para  os  quaes  tem  sido  decretada  verba  para 
esse  serviço  (1898, 1899  e  1900)  e,  si  possivel, 
a  despeza  já  verificada  no  corrente  exercício 
de  1901  ? 

—Quadro  II  e  IV-  ^     j.  x  . 

2.0  Quantidade  total  de  documentos  distn.^ 
buídos  ( instrucções,  cartas  de  famílias, 
cartas  collectivas,  boletins,  listas  censitá- 
rias, etc.)  ?  ,      ,    X    1.  1,. 

—  Impresso  (V)  —Quadro  do  trabalho  pro- 

Uminar.  (1) 

3.0  Numero  de  empregados  que  estiveram 
encarregados  do  serviço  nesta  Capital  e  nos 
Estados  e  dos  extraordinários  actualmente 

existentes. 

—Quanto  ao  peasoal  que  fUnccionou  noe 
Estados. nenhuma  informação  positiva  possuo 
a  repartição,  podendo  dar  a  este  respeito 
esclarecimentos  os  delegados  que,  para  diri- 
girem o  serviço  do  roconseamento  nos 
mesmos  Estados,  foram  nomeados  polo  ex- 
diroctor. 

O  serviço  nesta  Capital  foi  inspeccionado 
por  10  ajudantes  e  realizado  por  345  agontus 
recenseadores  e  40  flscaes. 

Os  trabalhos  extraordinários  teom  tido 
desde  janeiro  a  organização  constante  do 
quadro  abaixo: 


(1)  Esse  quadro  é  ura  folheto  imprenso,  de  23 
paginas,  que  aqui  não  tae  publicado  para  não 
avolumar  este  parecer.— Nota  do  relator. 
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- 

• 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Director.,,.. . 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Chefe 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Ajudant3s.,.. 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

AuxiliAPJS... 

19 

121 

171 

233 

176 

229 

206 

Serventes. . , . 

5 

5 

5 

7 

7 

7 

7 

Porteiro 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

• 

4.0  Demonstração  detalhada  da  despeza  a 
fazer- ie  no  exorcicio  de  1002,  para  o  qual  se 
pede  a  verba  de  SoOríHlO^OOO. 

—  A  despeza  a  fazor-Sti  no  exercício  de 
1902,  foi  calculada  para  as  seguintes  verbas: 


1  Director, 

1  Cliefe  do  turma. 

10  Ajudantes 

150  Auxiliares 

10  Serventes 

mi  Porteiro 


4:80i)$000 
SrCOOsOMO 
24:00i)$0()0 
180:00().>;()()0 
7:20().>;(K)0 
l:20a'^0í)0 


220:80' }í;000 

10  o/o  para  o  material 22:0cS0|o00 

Eventuaes 7: 120s000 


250:000^000 

5.0  Era  quanto  se  calcula  a  despeza  total 
desse  recenseamento  (despeza  feitii,  despeza 
total  a  fazer-se )  ? 

— A  de>poza  total  feita  com  o  recensea- 
mento de  1900  consta  dos  quadros  li  e  III. 

A  despeza  total  a  fazer-se  não  póJo  ser 
calculada,  nem  mesmo  approximadamente, 
porque  não  consta  ainda  do  modo  definitivo 
como  COITOU  o  serviço  em  todos  os  Es  tidos, 
ondo  ha  trabalhos  a  serem  pagos. 

G.o  Em  quanto  importou  a  desppza  do 
r.^conseamooto  cancellado  do  Districto  Fe- 
deral í 


Cópia  da  planta  cadastral... 

Publicações  em  jornacs 

Agnntes  recenseadores 

Gratificações  aos  inspectores. 

Trabalho  de  expediç^ão,  acon- 
dicionamento de  impressos, 
caixotes,  passigens,  trans- 
porte de  volumes,  etc 


2:350í!;000 

4:lá5.S000 

22:í?00.SM00 

6: 944^000 


Não  se  menciona  a  despeza  com  os  im^ 
prossos,  porque  acha-se  englobada  no  tota 
dos  quQ  foram  distribuídos  por  toda  a  Repu- 
blica, não  tendo  sido  discriminada. 

C  —  Quíinto  ao  registro  civil . 

1.0  De  quant  )s  annos  está  publicado  o  re- 
gisto ?  que  está  apurado  ?  que  está  por 
publicar  e  por  apurar  ? 

^— Piihlií*3idos  ' 

Registo  civil  de  1894  -^  1  vol  —  439  pa- 
ginas—  1897. 

Registro  civil  de  1895  —  1  vol  -*  442  pa- 
ginas —  1900. 

—Apurados:  o  de  1896  e  1897. 

Por  publicar  estes  dous. 

Por  apurar:  o  de  1898,  quasi  concluído,  o 
de  1899  e  ode  1900. 

2.0  Qual  a  organização  actual  do  serviço 
(pessoal,  distribuição  de  trabalho,  horas  de 
trabalho,  gratificação)  ? 

—  A  organização  actual  do  serviço  é  esta: 


1  Director.. 

1  Chefe 

15  Auxiliares. 

2  Serventes. 
1  Porteiro.. 


Material  —  O  necessário  para 
o  serviço 


2:400f3;000 
l:800$0i)0 
18:OOC«')00 
1 :  440>íX)0 
1:200^000 

24:840$000 
3:000$000 


5: 000^000 
40:619.:000 


27:840$000 

O  pessoal  ó  distribuído  em  sete  turmas 
tendo  três  horas  do  trabalho. 

I>  —  Quanto  aos  trabalhos  normaes  da 
Directoria  de  Est:^tistica. 

l.°  Quaesos  trabalhos  de  demographia  por 
ella  feitos,  afora  os  que  se  referem  aos  ser- 
viços extraordinários  do  recenseamento  o 
registro  civil  ? 
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—Do  Relatório  do  Ministério  da  Industria, 
do  1893,  constara  os  seguintes,  organizados 
para  constituírem  o  Annuario  relativo  ao 
annode  1892: 

Posição  astronómica  do  Brazil ; 

Sua  divisão  politica ; 

Área  (fe  cada  um  dos  Estados,  do  Districto 
Federal  e  do  Brazil ; 

População  calculada  de  cada  um  dos 
Estados  e  do  Districto  Federal ; 

População  do  Districto  Federal  em  31  de 
dezembro  de  1890,  quanto  ao  sexo,  raça, 
estado  civil  e  nacionalidade  ; 

Quadro  da  população  do  Districto  Federal 
era  1838,  1849,  1856,  1870  e  1872; 

Quadro  da  estatística  predial  o  da  popu- 
lação do  Districto  Federal  de  1870  a  1890, 
com  o  calculo  da  média  dos  habitantes  por 
prédio  e  por  kilomctro  quadrado  ; 

Movimento  da  população,  nascimentos,  ca- 
samentos e  óbitos  do  Districto  Federal  nos 
anflosde  1889,  1890  e  1801; 

Immigração  nos  annos  de  1855  a  1891 ; 

Instrucção  publica  primaria,  secundaria  e 
superior  em  1890  e  1891  ; 

Serviços  administrativos . 

Capitanias  dos  portos— 1890  e  189^  ; 

Pharoes—  1890  e  1891  ; 

Serviço  de  incêndios  no  Districto  Federal 
e  nos  Es'iados  do  Pará,  Pernambuco,  Rio  de 
Janeiro  eS.  Paulo ; 

Corroios -- 1888  e  1889  : 

Patentes  de  invenção  concedidas  em  1889, 
1890  e  1891  ; 

Privilégios  para  fundação  de  engenhos 
centraes  e  para  exploração  e  mineração  em 
18^9  e  1890  ;    - 

Receita  e  despeza  gcraes  e  diagrammas 
dos  impostos  arrecadados  pelas  collc  ítorias 
gcraes  em  1888,  1889  e  1890  ; 

Receita  e  despeza  goraos  .de  1870  a  1887, 
classiicadas  por  ministérios  e  localidades ; 

Exportação  para  o  estrangeiro  e  inter-es- 
tadual  de  productos  agrícolas,  extractivos  e 
não  classificados ;  ' 


Divida   activa   e  passiva   liquidada  até 

1887; 

Cambio  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  Londres 
desde  1820  até  1890  (mappas  e  diagrammas); 

Caixas  económicas,    montepios  e  montes 

de  soccorro  * 

Instituições  de  caridade,  de  seguros  de 
vida,  associações  de  beneficência— Informa- 
ções do  Districto  Federal  e  de  alguns  Es- 

—  Nos  relatórios  remettidos  por  esti  di- 
rectoria ã  Secretaria  da  Industria,  nos  annos 
de  1894  a  1900,  se  mencionam  diversos  tra- 
balhos executados  na  Repartição,  alguns  pu- 
blicados no  Relatório  daquelle    ministorio. 

2.®  Quaesas  estatísticas  realizadas,  a  car- 
go de  2«^  secção  (decreto  2.768,  de  27  de  de- 
zembro de  1897)? 

—  A  2«  secção,  organizada  pelo  decreto  de 
27  de  dezembro  de  1897,  tinha  em  1898  qua- 
tro (4)  empregados,  era  1899  passou  ater 
dous  (2).  om  1900  mais  ura  (1)  eera  1901  tom 
quatro  (4)  ;  apezar  de  ter  tãi»  reduzido  pes- 
soal, executou  os  scguinte.i  trabalhos  esta- 
tísticos : 

Carris  urbanos  ; 
Abastecimento  de  agua ; 
Corpos  de  bombeiros; 
Força  publica  —  Exercito 

—  Armada 

—  Justiça 

—  Policia  ; 
Capitanias  de  porto3  ; 
Caminhos  de  ferro  ; 
Correios  e  Telegraphos  ; 

Associações  e  estabelecimontos  de  beno^ 
flcencia  e  providencia ; 
Telephones  ; 
I Iluminação  ; 

Estatística  dos  hospitaes  militares  ; 
E  —  Despeza  : 

—  Quadro  da  despeza  realizada  pela  Di- 
rectoria de  Estatística,  discriminada  pelas 
rubricas  do  orçamento  e  relativa  aos  três 
últimos  exercidos. 

—  Quadro  111  e  IV. 
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■    CORREIOS 

O  serviço  dos  correios  custa  á  Nação 
9.356:034$963  tanto  foi  a  importância  des- 
pendida no  ultimo  exercício  financeiro  (1900). 
Rende,  segundo  os  resultados  obtidos  no  mes- 
mo período,  6.604:366$379.  Dá,  pois,  um  de- 
ficit  de  2.75I:668$584. 

Em  si,  esses  algarismos  não  seriam  motivo 
flufficiente  de  uma  impressão  dosagra^^^el. 
Outros  paizes  ha,  de  serviços  públicos  melhor 
organizados,  onde  o  dos  correios  não  produz 
renda  liquida:  nos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  elle  rendeu,  em  1899, 
95.021.384,17  dollars  ;  a  deapeza  elevou-se  a 
101 .632. 160,92  doUars ;  de  onde  um  deficit  de 
6.610.776,75  dollars. 

Yoga  m&smo  entre  opiniões  correntes  a  de 
que  03  transportes  postaes  não  devem  levar 
saldos  ao  thesouro  publico.  Não  adherimos  a 
esse  preconceito,  segundo  o  qual  os  serviços 
industriaes  geridos  pelo  Estado  perdem,  por 
este  facto,  o  seu  caracter  e  em  vez  de  serem 
pagos  somente  pelos  que  dolles  se  utilizam, 
devem  pesar  sobre  a  massa  geral  dos  contri- 
buintes. Em  muitos  pr.izes  jã  os  correios 
concorrem  com  contribuição  não  pequena 
para  a  renda  publica :  o  correio  inglez  pro- 
duziu, em  1899,  a  receita  de  £  13:394.335, 
despendeu  £9.710.631,  dando  o  saldo  de 
£  3.710.6:U  ;  o  da  Suissa,  era  1898,  rendeu 
31.248.554,08  francjs,despcndeu  30.204.417,41 
francos,  dando  o  saldo  de  1.044.1-^6,67  fran- 
cos. 

Comprehendemos,  entretanto,  que  nem 
sempre  o  deficU  é  motivo  para  apprehensões, 
ou  para  o  entorpecimento  da  acção  admini- 
strativa no  desenvolvimento  dos  serviços. 
Antes,  elle  plenamente  se  justifica,  si  resulta 
da  introducção  de  meltioramentos,  ou  da  ex- 
tensão das  communicaçõos  em  novas  zonas, 
onde  elias  não  poderiam  render  quanto 
custam. 

Estas  causas,  porém,  não  bastariam  para 
explicar  como  tem  avultado,  no  correio  bra- 
zileiro,  o  excesso  da  despeza  sobre  a  rendv. 
Nem  ello  lom  tido  a  expansão  que  as  neces- 
sidades do  paiz  exigiriam,  nem  teem  sido 
realizados  os  melhoramentos  que  o  estado  do 
nossa  civilização  tornaria  indispensáveis.  E* 
certo  que  desde  poucos  mezes  se  deu  inicio  a 
alguns  dos  serviços  a  cuja  realização  se  com- 
promettora  a  Republica  Brazileira,adherindo 
á  Convenção  Postal  de  Washington.  A  1  de 
agosto  de  1900  começou  a  exocutar-se  o  ac- 
cordo  para  permuta  de  encommendas  com 
Portugal  o  a  1  de  abril  do  corrente  anno  on- 


cetou-se  a  permuta  de  vales  postaes  interna- 
cionaes.  Mas  esses  serviços  ainda  estão  sendo 
feitos  em  pequena  escala,  não  determinaram 
o  augmento  necessário  do  pessoal ;  e  quando 
houvessem  trazido  accroscimo  de  despeza, 
este  não  teria  inâuido  nos  resultados  dos  ex- 
ercícios financeiros  conhecidos. 

As  causas  principae^  do  onas  com  que  o 
serviço  dos  Ck}rreios  sobrecarrega  o  theaouro 
nacional  são:  o  decrescimento  progressivo  da 
renda  o,  concorrendo  com  este,  influindo 
nelle,  a  organizarão  viciosa  doasa  bqoç^ 
administrativa. 

No  ultimo  triennio  a  renda,  comx>arada 
com  a  despeza,  tem  sido  a  seguinte: 


Annos 


1898. . 
1899.. 
1900.. 


Renda 


6.836.442$395 
6.787:652$926 
6.604:36(5$3799 


Despeza 


9.807:3631102 

9.i95:300|833 

.356:03i$963 


Deficll 


2.970:920t707 
2.407:647|907 
2.751 :668|584 


Em  dous  annos  a  renda  sofiEteu  uma  dimi- 
nuição de  232:076$016.  A  .despeza,  que  de 
1898  para  1899  baixara  dó  612:000$,  teve, 
do  1899  para  1900,  uma  elevação  superior  a 
160:000$0()0.  E  essas  modificações  occorreram 
na  subsistência  do  mesmo  regimon  de  taxas 
e  da  mesma  organização  administrativa. 

A  Directoria  Gorai  dos  Correios  em  os  seus 
relatórios  tem  attribuido  a  diminuição  da 
renda  ás  seguintes  causas:  a  elevação  das 
taxas  determinando  o  retrahimento  do  pu- 
blico, a  criso  económica  do  paiz  restringindo 
as  permutas,  as  largas  concessões  de  isen^ 
do  fran^iuia  e  o  contrabando  postal. 

Das  causas  indicadas,  as  duas  primeiras  só 
podem  desapparecer  com  a  eztinc^^o  dos 
males  qu8,de  alguns  annos  a  esta  parte,teem 
adoecido  a  economia  e  ai  finanças  nacionaes. 
A  aggravação  das  taxas,  corto,  terá  concor- 
rido para  a  retracção  das  permutas:  segundo 
as  estatísticas  ofilciaes,  o  numero  de  obje- 
ctos postados  que  em  1897,  vigente  a  antiga 
tarifti,  ora  de  34.948.367,  desceu  em  1899  a 
30.914.121. 

Diíficil,  porém,  fora  estudar  e  verificar  a 
acção  dossa  causa  por  meio  de  taes  estatís- 
ticas. Segando  estas,  o  trafego  postai  no 
ultimo  triennio,  no  qual  teem  vigorado  as 
novas  taxas,  teria  sido  representado  pelos 
seguintes  dados: 
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Correspondência  postada  (obje- 
ctos)   

Malas  expedidas 

Correspondência  distribuída  (ob- 
jectos)  

Maias  expedidas 

Correspondência  em  transito 
(objectos) 

Malas  em  transito 

Registrados  com  valor  (corre- 
spondência postada) 

Importância  dos  registrados. . . . 

Registrados  com  valor  (corre- 
spondência distribuída) 

Importância  dos  registrados. . . . 

Registrados  com  valor  (em 
transito) 

Importância  dos  registrados. . . . 


1898 


35.833.50a 
968.221 

32.959.434 
1.021.699 

11.986.752 
512.432 

142.938 
9.294:943$900 

296.667 
15.510: 150$000 

90.932 
2.590:581$500 


1899 


30.914.121 
961.892 

40.196.256 
1.087.341 

11.845.525 
492.640 

145.764 
9.459:928$700 

298.353 
15.715:832$ 300 

92.108 
2.664: 147$800 


1900 


52,931.104 
1.265.619 

124.550.337 
1.274.517 

100.998.712 
722.585 

195.331 
21.626:317$489 

180.485 
18.146:862$582 

2.236.611 
18.249:720$748 


Tanto  quanto  pudessem  merecer  fé  esses 
elementos  estatísticos,  não  poderia  compre- 
hender-se,  á  vista  delles,  a  diminuição  da 
renda.  A  correspondência  postada  elevou- 
aa  de  30  milhões,  em  1899,  a  52  milhões  em 
1900,  attingindo  a  algarismos  dos  quaes  fi- 
cam looge,  distanciados,  os  de  todos  os  annos 
anteriores!  Entretanto,  a  renda  entre  os  dous 
aunos  doscresceu  do  mais  do  180  contos.  Ex- 

Siicar-se-ha  essa  contradicçâo  pelos  effeitos 
o  contrabando?  Não;  pois  estes  não  se  com- 
putam naquelles  dados.  Explic:vm-aa  as  isen- 
ções de  porte  ?  Por  mais  abusiva  largueza 
que  se  desse  a  essas  concessões,não  poderiam 
ellas  preencher  a  grande  differença  verifi- 
cada entre  os  algarismos  dos  dous  annos 
successivos. 

Forçoso  6,  pois,  recusar  fó  áquelles  dados; 
nem  poderia  a  administração  dos  correios, 
com  a  maior  boa,  vontade,  nas  suas  condi- 
ções actuaes  de  Amccionamento,  colligil-os 
coma  precisa  exactidão . 

Não  temos  estatística  postal.  E  esto  nao  é 
um  dos  menos  desagradáveis  aspectos  da  vi- 
ciosa organização  do  serviço,  a  que  jã  allu- 
dimos.  E'  a  estatística,  neste  mais  talvez  do 
que  em  todo  outro  ramo  da  admiuistração 
publica,  um  meio  indispensável  e  efflc.iz  de 
acompanhar  a  marcha  do  serviço,  verificar 
o  seu  desenvolvimento,  conhecer  as  suas  ne- 
cessidades e  principalmente  fiscalizar  a  sua 
renda  e  o  procedimento  dos  funccionarios 
que  lhe  são  prepostos. 

Já  era  para  lastimar-se  que  o  Brazil  não 
figure  nos  quadros  estatísticos  publicados  an- 
nualmente  pelo  Bureau  International  de 
rUnion  PostcUe  Universelle,  onde  aliás  estão 
representados  Senegal,  Cochinchina,  as  coló- 
nias britânicas,  Uruguay,  Tunísia,  eto. .  E' 


ainda  mais  deplorável  reconhecer  quanto 
estão  longe  de  dar  qualquer  idéa  do  serviço 
postal  as  estatísticas  que  este  possa  fornecer. 

Entretanto,  independente  do  que  nos 
pudesse  suggerír  esse  elemento  fallaz,  deve- 
mos crer  na  realidade  da  primeira  das  cau- 
sas apontadas  para  a  retracção  das  per- 
mutas, isto  é,  a  elevação  das  taxas.  Também 
nos  telegraphos,  onde  ó  mais  fácil  e  exacta 
a  verificação  estatística,  facto  idêntico,  em- 
bora exercendo  menos  sensível  influencia 
sobre  a  renda,  concorreu  notavelmente  para 
a  depressão  do  trafego. 

Tal  conclusão,  porém,  não  aconselharia  o 
restabelecimento  das  antigas  taxas.  Estas, 
creadas  em  junho  de  1866,  vigoraram  ató 
1897.  Depois  de  tão  largo  prazo  as  condições 
do  paíz  se  modificaram  profundamente,  os 
preços  de  todas  as  cousas  se  elevaram,  o 
transporte  das  correspondências  tornou-se 
muito  mais  oneroso  para  a  Nação.  Por  outro 
lado,  no  ultimo  anno  em  que  vigorou  aquel- 
le  regimen  (1897),  a  renda  postal  foi  de 
4.671:000$  e  hoje  é  de  6.600:000$;  o 
rféj/íctí,  quê  é  hoje  do  2.751:000$,  foi  então 
do  4.394:000$.  Avalie-se  a  quanto  subiria 
o  sacrificío  representado  por  esse  excesso,  si 
a  ronda  volvesse  á  daquelle  anno,  apenas 
accrescida  de  sua  progressão  normal,  quando 
a  despeza  não  comporta  reducções  apre- 
ciáveis. 

O  trafego  postal,  um  momento  abalado 
pela  acção  da  nova  tarifa,  approxima-se  de 
sua  situação  de  equilíbrio,  desenvolvendo-se 
com  o  desonvolvi mento  da  população  e  com 
o  progresso  do  paíz . 

Emquanto,  pois,  não  desapparecom  as  cau- 
sas de  ordem  geral  que  estão  afl'ectando  a 
todas  as  relações  commerciaes,  o  que  nos 
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cumpre  ó  eliminar  aquellas  que,  interessando 
p:irticularmente  ao  serviço  doa  correios,  im- 
pedem que  este  produza  todos  os  resultados 
de  que  poderia «er  capaz. 

Entre  estas  jii  foi  indicado  o  desfalque  da 
rondA  pelas  isenções  do  pqrte.  A  estas  se 
tem  dado  uma  extensão  abusiva. 

Abusa-se,  fazendo  transitar  com)  oíflcial 
correspondência  que  o  não  é ;  abusa-so  ainda 
prodigalizando  o  f)stvor  a  estabelecimentos 
e  corporações,  sem  autorização  legal.  Para 
cohibir  a  primeirairregularidade,  já  o  Poder 
Legislativo  deu  ao  Governo  o  meio  neces- 
sário, autorizando  a  creação  do  sello  official ; 
contra  a  segunda,  providencias  esoão  consi- 
gnadas no  projecto  do  lei  da  receita  para 
1902.  prohibindo  todas  as  isenções  não  con- 
cedidas por  lei. 

Útil  seria  conhecer-so  qual  o  volume  da 
correspondência  que  assim  tem  conseguido 
isenta i-se  das  taxas  legaes.  Não  consta,  po- 
rém, dos  documentos  oíílciaas. 

A  Camará  poderá  calcular  a  extensio  das 
concessões  pela  Seguinte  relação  da  corres- 
pondência que  gosa  da  franquia  official: 

«1.0  As  orrespondencias  que  tiverem  por 
fim  o  serviço  eleitoral,  judiciário,  criminal, 
ex-officio,  e  os  impressos  concernentes  ao  ser- 
viço de  instrucção  publica,  hygiene  e  esta- 
tística. (Portaria  do  Ministério  da  Industria 
de  15  do  junho  de  1900.) 

8.0  Talões  de  titules  eleitoraes.  (Aviso 
D  .348,de  15  de  dezembro  de  1898.  (Correspon- 
dência da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura. 
(Lei  n.  560,  do  1898.) 

3.»  Revista  do  Mus3U  Paulista.  (Aviso 
n.  35,  de  9  de  fevereiro  de  1899.) 

4.*»  Correspondência  do  Instituto  Vaccinico 
Municipal.  (Portaria  do  Ministério  da  Indus- 
tria de  15  de  junho  de  1900.) 

5.'»  Correspondência  da  Associação  do  Quarto 
Centenário  da  Descoberta  do  Brazil.  (Aviso 
n.  94,  do  24  de  abril  de  1899.) 

6.«  Livros  enviados  ás  alfandegas  pelos  en- 
carregados da  arrecadação  das  rendis.  (Por- 
taria do  Ministério  da  Industria  de  15  do  junho 
de  1900.) 

7.°  Boletim  do  Museu  Paraense.  (Portaria 
do  Ministério  da  Industria  de  15  de  jimho  de 
1900.) 

8,<>  Volumes  contendo  sementes,  destinados 
á  SociedLide  de  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  de  S.  Paulo.  (Portaria  do  Mi- 
nisierio  da  Industria  de  15  de  junho  de  1900.) 

9.*  Mappas  manuscripcos  de  serviço  de  es- 
tatística. (Portaria  do  Ministério  da  Indus- 
tria de  15  de  junho  de  1900.) 

10.®  Talões  e  livros  remettidos  pelos  col- 
lectores.  (Portaria  do  Ministério  da  Indus- 
tria de  15  de  junho  de  1900.) 

II.*»  Correspondência  oílicial  dos  enge- 
nheiros fiscaes  das  estradas  de  ferro.  (Por- 


taria do   Ministério  da  Industria  de  15   do 
junho  de  1900.) 

lá.  Obj>ctos  destinados  ao  Maseu  Com- 
mercial  de  Philadelphia,  Estados  Unidos  da 
America.  (Portaria  do  Ministério  da  loduâtri  \ 
de  15  de  junho  do  1900.) 

13.  Corraspondenci  V  da  Sociedade  Na- 
cional de  Medicina.  (Portaria  do  Ministério 
da  Industria  de  15  de  junho  de  1900.) 

14.  Revista  Agronómica  do  Rio  Grande  áo 
Sul.  (Portaria  do  Ministério  da  Industria  do 
15  de  julho  de  1900.) 

15.  Revista  Industrial  de  Minas  Geraes. 
(Portaria  do  Ministério  da  Industria  do  15  de 
julho  de  1900.) 

16.  Correspondência  do  Centro  da  La- 
voura e  Cale  do  Brazil.  (Portaria  do  Minis- 
tério da  Industria  de  15  de  junho  de  1900.) 

n^.  Boletim  d)  do  Instituto  Agronómico  d3 
S.  Paulo.  (Portaria  do   Ministério  da  In- 
dustria de  15  de  junho  de  1900.) 

18.  Correspondência  official  sobre  o  ser- 
viço eleitoral,  oxpetUda  em  qualquer  tempo 
por  qualquer  autoridade  estadual  ou  mu- 
nicipal, pelos  presidentes  das  raesaí  elei- 
toraes ou  de  qualiíicações.  (Portaria  do  Mi- 
nistério da  Industria  do  15  do  junho.) 

19.  Os  autos  do  arrecadíiçao  de  bens  do 
ausentes,  quando  remettidos  pelos  collecroren 
ás  autoridades  es taduaes.  (Portaria  de  15  dj 
junho  de  1900,  ao  Ministério  da  Industria.) 

20.  Vales  postaes  emittidos  para  trans- 
ferencia de  fundos  entre  as  repartições  pu- 
blicas da  União  e  dos  Estados.  (Portaria  do 
Ministério  da  Industria  de  15  do  junho 
de  1900.) 

21.  Saldos  das  rendas  federacs  dos  di- 
versos municípios  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
enviados  pelos  collectores  á  respectiva  de- 
legacia fiscal.  (Portaria  do  Ministério  da  In- 
dustria de  15  de  junho  de  1900.) 

22.  Boletim  de  Agricultura  da  Secretaria 
de  Agricultura  de  S .  Paulo,  em  substituição 
ao  Boletim  do  Instituto  Agronómico  de  Cam- 
pinas. (Aviso  n.  141,  do  12  de  abril  de  1898,  e 
aviso  n.  108.  de  14  de  agosto  de  1900.) 

23.  Pacotes,  contondo  sementes,  destinados 
aos  lavradores  do  Estado  do  Rio.  (Aviso 
u.  124,  do  6  de  setembro  de  1900.) 

24.  Volumes  contendo  amostras  de  mi- 
neraes  c  qualquer  outra  espécie  de  corres- 
pondência da  Secretaria  de  Agricultara, 
Commercio  e  Obras  Publicas  do  Estado  do 
Minas  Geraes  com  destino  ao  Min  is  tório  da 
Industria.  (Aviso  n.  148,  de  26  de  outubro 
de  1900.) 

25.  Correspondência  da  Commissão  Brazi- 
leira  da  Exposição  Pan-americana.  (AvLcw 
n.  21,  de  16  de  fevereiro  de  1901.) 

26.  Manifestos  remettidos  á  directoria  do 
Serviço  do  Estatística  Commcrciívl  na  Capitai 
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Foderal..  (Lei  n.  741,  de  26  de  dezembro 
de  1900.) 

27.  Saldos  de  renda,  remettidos  pelos  ool- 
lectores  do  Estado  de  Goyaz  á  Delegacia 
Fiâcal.  (Aviso  n.  4d,de26  de  março  de  1901.) 

28.  Correspondência  do  chefe  de  policia 
da  Capital  Federal  em  beneficio  publico. 
(Aviso  n.  37.  de  15  de  fevereiro  de  1899.) 

39o.  Correspondência  da  Academia  de  Me- 
dicina. (Aviso  n.  149»  de  23  de  agosto 
de  1899.» 

Outra  das  causas  indicadas  como  pertur- 
badoras do  serviço  postal,  é  o  desenvolvi- 
mento do  contrabando.  £m  alguns  pontos 
poderia  elle  ser  attenuado,  sinão  impedido, 
desde  que  as  repartições  dispuzessem  do  ma- 
terial mairitimo  necessário  para  fiscalizar  o 
embarque  e  o  desembarque  das  correspon- 
dências, e  á&oá'^  que  se  regularizasse  e  exten- 
desae  a  serTiço  fluvial,  superintendendo-o  por 
agentes  embarcados. 

£m  geral,  poróm,  filia-se  aquelle  vicio  ao 
máo  recrutamento  do  pessoal  subalterno. 

Sem  agentes  idóneos  nâo  pôde  haver 
corroo  regular.Sem  vencimentos  sufflcientes 
difficilmeate  se  obterão  agentes  idóneos. 
Ora»  oe  agentes  de  4*  .classe  percebem  de 
180$  a  480$;  os  de  3*  classe  de  480$  a 
1 :800|OQOv  £*  a  es^es  funccionarios,  por  meio 
dos  qoaea  a  administração  postal  se  ramifica 
por  U)da  a  vasta, exiensUo  dopaiz,  que  in- 
cumbe a  delicada  tarefa  da  expedição  e.  en- 
trega, daa  correspondeocias. 

£*  bem  de  ver  que  com  tão  mesquinha  re- 
mundraçio  não  pôde  esse.  pessoal  oíTerecer  as 
garantias  úe  moralidade  e  de  independência 
reclanoadas  por  um  serviço  a  que  tantos  in- 
teresses se  prendem.  São,  em  regra,  cai- 
xeiros dos  partidos  locaes,  encontrando  nas 
suas  funcções  um  meio  de  sorprehender  o  se^ 
gi*edo  do  adversário;  ou  só  exercem  o  cargo, 
incidentemente,  sacrificando-o  a  outras  acti- 
vidades que  lhes  assegurem  a  subsistência,  e 
quasi  0empre,  absolutamente  ignorantes  das 
regras  a  que  deve  obede<^r  o  serviço  de  que 
sao  ioGumbidos. 

£niquanto  não  for  possível  remuneral-os 
melhor,  podarão  ser  evitados  muitos  incon- 
venieatfiã  resultantei  desse  mão  recruta- 
mento de  pessoal,  organizando-se  um  corpo 
de  inspectores,  escolhidos  entre  bons  funccio- 
narios e  encarregados  de  intruir  aos  agentes 
e  fiscalizar  as  administrações. 

No  selo  destas  ha  também  numerosa  classe 
de  fuieciooarlos  com  tão  exíguos  vencimentos 
que  se  não  poderia,  com  justiça,  esperar 
dellea  a  necesiaria  idoneidade  :  são  os  sup- 
plentes*  Já.  eitã  sujeito  á  deliberação  da  Ga- 
mara am  proJ3cta  de  lei,  que  preenchera 
essa  íklhadJ^  organização  postal,  substituindo 
aiueUa  classe  a  nomala  por  empregados  effe- 
ctiYos»  com  venciaoentos  flxos* 
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Kntre  as  causas  que  mais  perniciosamente 
influem  na  mã  escolha  do  pessoal  está  a 
excessiva  descentralização  das  funcções  ad- 
ministrativas nas  repartições  do  Correio. 

Muito  lucrará  o  serviço  com  a  maior  con- 
centração dessas  funcções  na  Directoria  Ge* 
ral.  Agindo  em  esphera  mais  elevada,  fica 
por  isto  mesmo  mais  distanciada  dos  inte- 
resses locaes.  £'  assim  mais  inaccessivel  ás 
conveniências  e  paixões  subalternas  e  parti- 
dárias, a  cuja  prova  mais  facilmente  se  su- 
bordinam as  administrações  regionaes  e  cuja 
acção  perturba  o  verdadeiro  critério  que 
deve  presidir  á  escolha  do  pessoal.  Simples 
modificação  de  disposições  regulamentares 
corrigirá  essa  grave  defeito  da  organização 
actual. 

Muitas  outras  reformas  seriam  necessá- 
rias para  coUocar  o  correio  brazileiro  ao 
nivel  de  nosso  estado  de  civilização. 

Melhorar  os  vencimentos  dos  agentes  de 
3»  e  4*  classes,  augraentar  o  numero  o 
melhorar  os  vencimentos  dos  agentes  do 
classes  superiores,  seria  o  meio  de  assegurar 
a  idoneidade  desses  funccionarios,  dos  quaes 
principalmente  depende  a  confiança  que  ao 
publico  deve  inspirar  o  correip. 

A  croação  da  cartographia  postal  permit- 
tiria  conhecer  as  distancias  correspondentes 
ás  diversas  linhas,fazcr  a  comparação  destas, 
quanto  á  sua  extensão,  ao  numero  de  agen- 
cias por  ellas  servidas,  a  sua  importância,  o 
apparecimento  de  novos  centros.  Só  pelo 
conhecimento  exacto  dessas  linhas  ficaria  a 
administração  habilitada  a  distribuirás  sys- 
tema!;icaraente,não  ao  acaso  e  ao  capricho  do 
solicitações  estranhas  ao  interesse  publico. 
Ei6SQ  seria  também  o  melo  efilcaz  de  aTaliar 
o  custo  kilometrico  do  serviço  e  assim  fisca- 
lizar o  modo  como  é  appLicada  uma  despeza 
que  no  orçamento  dos  correios  representa 
íi9,  60  Vo  da  verba  total. 

Todo  esse  conjuncto  de  medidas,  porém, 
não  poderia  ser  posto  em  pratica  de  uma 
vez,  e  immediatamente.  Traria  uma  aggra* 
vação  de  despeza,  que,  embora  de  eífeitos 
benéficos  e  assecuratorios  de  melhor  arreca- 
dação da  renda  e  mais  útil  applicação  dos 
despendios  actuaes,  repugnaria  ao  propósito 
dominante  de  não  elevar  as  verbas  orça- 
mentarias. Demais,  algumas  dessas  provi- 
dencias não  caberiam  em  lei  annua. 

A  Commissão  de  Orçamento  tem,  pois,  de 
limitar-se  a  suggerir  aquellas  que  uma  lei 
desta  natureza  compjrta  e  que  não  tenham 
como  resultado  augmentar  as  cifras  do  orça- 
mento vigente. 

Não  abandonem  os  poderes  públicos  a 
|)reoccupação  dos  melhoramentos  que  osso 
importante  serviço  está  a  exigir,  e  poderão 
elles  sor  adopta  los  pouco  a  pouco,  de  anno 
para   anno,   sem  aggravação  sensível  dos 
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ónus  supportados  pela  nac&o.  E  assim  se 
conseguirá,  embora  com  maior  lentidão,  o 
resulUdo  que  não  poderia  obter-se  em  um 
momento. 

Si  não  ó  possível  realizar  de  prompto  as 
providencias  mais  urgentes,  aquellas  que 
yizam  corrigir  ricios  orgânicos  do  reffimen 
postal»  que  asseguram  a  melhor  escolha  e  o 
meUxor  nmccionamento  do  pessoal  mais  em 
contacto  com  publico,ainda  menos  opportuno 
seria  adoptar  outras,  que,  embora  Justas  e 
úteis»  não  respondem  a  uma  necessidade  tão 
premente,  como  aquellas. 

Este  não  seria,  pois,  o  momento  de  alterar 
a  classificação  ou  augmeatar  o  pessoal  das 
repartições  postaes.  Uma  e  outra  cousa  sao 
reclamadas  por  grande  numero  delias.  Pedem 
eleva^^o  de  classe  as  administrações^  do 
Ceará,  Parahyba,  Alagoas,  Santa  Gatharina, 
sub-administrações  de  Uberaba,  Campanha  e 
Diamantina;  insistem  por  augmento  de 
pessoal  as  administrações  de  S.  Paulo,  Minas 
-Geraes,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco, 
Bahia,  Pará,  Ceará,  Amazonas,  Maranhão, 
Alagoas,  Santa  Catharina,  Espirito  Santo, 
Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte,  Piauhy, 
Sergipe  e  Goya%. 

Por  justo  que  sega  esse  reclamo,  não  po- 
deria ser  attendido  sem  notável  aggravação 
da  despeza. 

E*  no  centro  postal  do  paiz,  na  Capital  da 
Republica,  onde  o  correio  se  encontra  em 
peiores  condições  de  funccionamento.  Quem 
quer  que  com  elle  esteja  em  contacto,  e  ó  o 
pubUco  inteiro,  tem  flrequentes  occaslões  de 
o  verificar. 

A  marcha  do  serviço,  seus  defeitos  e  irre- 
gularidades e  o  meio  de  corrigil-os  foram 
minuciosamente  expostos  no  relatório  di- 
rigido ao  Governo  pelos  engenheiros'  Ma- 
noel Carneiro  de  Souza  Bandeira  e  Abel  Fer- 
reira de  Mattos,  incumbidos  de  inquirir  dos 
fundamentos  das  constantes  reclamações  fei- 
tas pelo  publico.  Nesse  documento,  notável 
pela  minúcia  e  precisão  das  observações  e 
pelo  critério  dos  alvitres  suggeridos,  resal- 
tam  em  um  quadro  desolador  os  vicios  de- 
ploráveis do  serviço.  As  medidas  alli  indi- 
cadas devenío  indispensavelmente  ser  postas 
em  pratica,  conslgnando-se  os  meios  neces- 
sários, sinão  de  uma  vez,  em  orçamentos 
successivos. 

Delias  ha  que  dependem  da  acção  exclu- 
siva, ou  da  iniciativa  da  administração ; 
outras  já  estabelecidas  no  regulamento  em 
vigor  carecem,  para  a  sua  realidade,  de  re- 
cursos orçamentários. 

Entre  aquellas  prima  a  melhor  installação 

^a  administração  dos  Correios  do  Districto 

^eral  e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


Eis  como,  em  expressivo  resumo,  descreve 
aquelle  relatório  a  installa^  actual: 

€  Por  mais  que  estivéssemos  preparados 
para  ter  do  edificio  uma  impresso  má,  foi 
tão  excedida  a  nossa  espectativa  como  difiã- 
cllmente  nos  será  possível  exprimir:  servi- 
ços feitos  atrapalhadamente  em  locaes  cuja 
área  ó  manifestamente  insufficiente,  salas 
sem  ar  nem  luz,  em  algumas  das  quaes  nos 
dias  conmiumente  claros  ó  preciso  accender 
o  gaz,  secções  que  teem  de  raxer  movimento 
constante  de  grande  numero  de  maJas  pesa- 
das, collocada^s  em  pavimentos  elevados, 
sendo  indispensável  o  uso  de  um  elevador, 
que  frequentemente  está  desarrai^'ado  e 
cuja  capacidade  está  muito  longe  de  attender 
á  frequentação  e  ao  peso  dos  transportes 
que  tem  de  executar ;  o  material  e  mobílias 
inutilizados  transbordando  por  todos  os  can- 
tos em  que  o  transito  não  é  muito  frequente 
eaccumulando-80  finalmente  na  área  central 
quo  tem  o  mais  desa^adavel  aspecto  de 
deposito  de  objectos  inúteis  de  armazém  de 
revendão ;  tudo  isso  mal  limpo,  mal  cheiroso, 
com  latrinas  infectas,  como  bem  se  p^e 
imaginar,  porque  ó  perfeitamente  natural, 
em  um  edificio  ciga  área  ô  menor  de  metade 
do  que  é  necessário  para  os  serviços  nelle 
installados  e  nos  quaes  é  indispensável  o  em* 
progo  de  um  grande  pessoal ;  finaimeate, 
nem  accommodações  para  o  publico,  nem 
accommodações  para  o  serviço.» 

Proporcionar  mais  largo  espaço  á  reparti- 
ção é,  pois,  necessidade  urgentíssima.  Ao 
Congresso  Nacional,  porém,  só  caberá  de- 
cretar os  meios  necessários,  depois  de  esco- 
lhida pelo  Governo  nova  instadlação  e  orça- 
das as  respectivas  despezas. 

Emquanto  isto  se  não  faz,  os  inconvenien- 
tes actuaes  serão  attenuados  pela  execu^ 
de  uma  medida  que,  aliás,  outros  motivos  re- 
levantes aconselham:  o  estabelecimento  das 
succursaes  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Actualmente  toda  a  manipula^  de  Cor- 
respondência ô  feita  em  uma  secção  que  tem 
317  empregados  e  Amcciona  em  um  recinto 
no  qual  se  agglomeram,  três  vezes  por  dia, 
166pessoas  pelo  menos.  Dahi  resultam,  in- 
evitavelmente, a  confusão,  a  desordem,  a 
impossibilidade  de  qualquer  fiscalização. 
Descentralizando  esse  serviço,  melhorarão 
aa  condições  de  ordem,  de  disciplina  e  de 
moralidade. 

Demais,  as  condições  topographfcas  desta 
Capital,  que  a  tornam  um  agrupamento  de 
agglomerações  diversas,  separadas  por  acci- 
dentes  naturaes,  tornam  necessário  o  esta- 
J}elecimento  de  centros  locaes  de  distribui^ 
e  collecta  da  correspnondencia,  que,  podendo 
vender  sellos,  emlttir  vales,  receber  r^is* 
trados,  faeilitarão  as  transacções,  augmen- 
tarãoarenda,  prestante  inestimáveis  ser* 
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viços  ao  publico.  Evitar-se-ha  o  inconve- 
Diente  que  hoje  se  verifica,  de  ser  obrigada 
a  longos  e  iauteis  percursos  correspondência 
entre  pontos  próximos:  assim  é  que  uma 
carta  postada  no  Jardim  Botânico  com  d&i- 
tino  a  Botafogo  precisa  ir  ao  Correio,  no 
centro  da  cidade,  para  voltar  a  Botafogo; 
nnoa  entrega  que  poderia  ser  feita  com  três 
horas  de  dfffereaça,  no  máximo,  faz-se  muitas 
vezes  depois  de  dias. 

Dos  districtos  em  que  a  cidade  está.  divi- 
dida para  a  distribuição  urbana,  quasi  dous 
terços  estão  situados  a  mais  de  dous  kiio- 
metros  da  repartição  central  e  teem  sempre 
mais  de  2.500  motros  de  extensão,  sem  fallar 
na(|uelles  quoycomo  o  do  Jardim  Botânico, 
estão  a  S.õOO^^raetros  do  Correio  e  teem  de 
extensão  12.400  metros;  o  da  Tijuca,  que 
di:íta  (o  ponto  mais  próximo)  10. 140  metros  do 
Correio,  tem  uma  extensão  de  8.000  metros. 
Era  taes  condições  não  é  possivel  sjr  feita 
uma  distribui^o  regular  da  correspondência, 
por  dou3  carteiros,  quatro  vezes  ao  dia.  E' 
justo,  pois,  dizer-se,  com  o  relatório  citado, 

3ue  «a  distribuição  e  collecta  da  correspon- 
enciâ  urbana  no  cidade  do  Rio  de  Janeiro  é 
feita  pelos  mesmos  processos  x)elos  quaes  se 
efectua  o  serviço  de  distribuição  e  collecta 
da  correspondência  de  qualquer  pequena 
aldeia». 

Esse  estado  rudimentar  terminará  com  o 
estabelecimento  das  succursaes. 
^  Não  se  trata  de  creação  nova.  Elias  já  es- 
tão creadas  pelo  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896 
(capitulo  XX,  arts.  309,  310  e  311).  Não  exi- 
gem, por  emquanto,  novo  pessoal;  serão 
exercidas  por  pessoal  da  administração. 


Nao  foram  ainda  installadas,  por  não  ter 
sido  consignada  a  verba  necessária  para  este 
fim. 

A  topographia  da  cidade  exigiria  a  instàlla- 
ção  de  nove  succursaes.  No  intuito  de  não 
elevar  a  despeza,  a  commissão  consigna  ver- 
ba para  seis,  cujo  custo  não  aggravará  o  or- 
çamento, sendo  compensado  por  diminuições 
em  outras  verbas  que  as  comportun. 

A  installação  de  seis  succursaes,  compre- 
nendendo  o  custo  de  vehiculos  de  typo  espe- 
cial e  as  despezas  do  estabelecimento,  custará 
28:200$.  O  custeio  delias  em  umanno,  a 
saber,  conservação  dos  carros  e  arreios,  for- 
necimento de  animaes,  aluguel  de  casas,  im- 
portará em  81:  OoQ$.  Será,  pois,  a  despeza 
toial  no  exorcioio  de  1902  de  109:200$. 
Não  haverá  despeza  nova  com  pessoal :  este 
será  destacado  do  que  já  existe  na  adminis- 
tração do  Districto  Federal. 

Esse  melhoramento  e  a  acquisição  de  ma- 
terial apropriado  para  o  transporte  de  malas 
é  tudo  quanto,  era  os  estreitos  limites  de  um 
projecto  de  orçamento,  pôde  a  commissão 
suggerir  para  attender  a  algumas  das  mui- 
tas necessidades  do  serviço  postal. 

Essas  duas  medidas  cream  uma  despeza 
nova,  na  importância  de  142:800$.  Mas  o 
auffmento  ó  mais  do  que  compensado  pelas 
reducções  que  o  projecto  consigna  em  rela- 
ção á  proposta,  as  quaes  se  elevam  á  somma 
do  190:0(K)$000. 

A  justificação  dessas  diminuições  ô  feita 
pela  Importância  despendida  nos  dous  últi- 
mos exercícios,  por  conta  das  verbas  a  que 
ellas  affectam. 
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ÂimABS  DA  CâXARÂ 


TELEGRAPHOS 


A  despeza  do  telegrapho  brazileiro  durante 
o  ultimo  exercício  fluancciro  (1900)  elevou- 
ae  a  7.056: 440$806  em  papei  e  228:855$7J4 
em  ouro. 

Segundo  o  mothodo  que  vamos  adoptando 
cm  relação  aos  outros  serviços,  importa 
comparar  o  dispendido  neste,  no  ultimo  anno, 
com  o  que  o  fora  no  anuo  anterior :  este  é 
para  o  legislador  um  meio  de  verificar  a 
applicaçâo  dos  dinheiros  públicos,  de  fisca- 
lizar a  marcha  dos  serviços,  de  guiar-ie  na 
elaboração  do  futuro  orçamento.  Aqui  essa 
comparação  nSo  pôde  ser  direc'.amente  feita, 
pois  que  no  anno  de  1899  as  dotações  para 
acquisíção  de  material  na  Europa  foram  con- 
cedidas empapei,  na  importância  de  315:000$. 
Tendo,  porém,  esse  total  produzido  na  traas- 
íeroncia  para  Londres  a  somma  de  £  10.534, 
poder-se-ha  estabelecer  o  parallelo,  tomando 
como  dotação  orçamentaria  a  quantia  assim 
convertida. 

Kesse  caso  teremos: 

Despeza  em  papel  effectuada  em 

1899 7.189:099$084 

1900 7.056:44(^00 


fàoio  tenha  inflaido  sensivelmente  para  em- 
baraçar o  melhoramento  e  o  progresso  do 
serviço.  Ao  contrario,  a  attenção  adminis- 
trativa, antes  desviada  para  a  expansão  da 
rede  telegraphica,  se  tem  concentrado  n<i8 
medidas  necessárias  ao  aperfeiçoamento  da 
existente. 


Differença  para  menos 

Despeza  ouro  eílectuada  em 

1899 

1900 


138:658$278 

149:61 1$000 
228:855$714 


Differença  para  mais 79:244$7 1 4 

Comparando  a  despeza  efifectuada  com  a 
orçada,  chegamos  ao  seguinte  resultado,  re- 
lativo ao  anno  de  1900 : 


Pap«I 

7.236: 
7.066:44 


Ouro 

284:224$I22 
228:855$714 


Dotação.... 
Despendido 
Saião  orça- 
mentário. 179:779$194         55:368$408 

Os  algarismos  indicados  mostram  quanto  se 
vem  accentuando  a  tendência  para  a  di- 
minuição da  despeza.  Si  os  dous  últimos 
annos  não  apresentam  differença  notável, 
esta  avulta  extraordinariamente  desde  que 
a  comparação  se  extenda  ao  período  anterior. 
De  mais  de  2.000  contos  se  conseguiu  reduzir 
a  despeza  da  Repartição  dos  Teiegraphos,  a 
contar  de  1896,  em  que  elia  se  elevara  a 
9.614:607$134. 

A  tendência  para  a  economia,  imposição 
salutar  de  nossas  angustias  financeiras,  tem 
tido  como  resultado,  não  somente  ciogirem- 
se  6s  gastos  eífectivos  ao4imite  das  autoriza- 
ções orçamentarias, -mas  também  reduzirem- 

»  aquelles  e  estas.  Nem  se  diga  que  este 


De  1897  para  cá  valiosos  melhoramentos  se 
teem  adoptado,  tendentes  a  augnientar  a  ca- 

§  acidado  d  js  conductores,  pela  introdacção 
e  apparelhos  rápidos,  a  modificar  a  dispo- 
sição daquelles,  a  empregar  o  systema  de 
transmissão  simultânea,  sem  fallar  no  maior 
cuidado  que  se  tem  posto  na  conservação  das 
linhas.  Com  essas  providencias  se  vae  con- 
seguindo a  regularidade  e  a  presteza,  cuja 
faíta  prejudicava  sensivelmente  ao  interesse 
publico  e  trazia  notável  desfalque  á  renda 
dos  teiegraphos,  desviando  para  as  linhas 
concurrentes  a  correspondência  commercial 
interior  e  o  trafego  internacional,  exacta- 
mente 08  serviços  mais  remuneradores.  Pôde 
medir-se  a  importância  desse  desfalque  e  por- 
tanto dos  melhoramentos  que  o  evitam,  con- 
siderando que  a  pjarticipação'  das  linhas  da 
União  no  serviço  internacional  ora  apenas  do 
25  */o  em  rela^  á,  correspondência  eom  as 
Republicas  do  sol  e,  mais  ou  menos,  de  9  V« 
quanto  á  correspondência  para  o  exterior 
norte  ;  e  quasi  nulla  a  sua  co-partlcipoção  no 
serviço  em  transito. 

Verdade  é  que  a  rede  teleigraphica  não 
tem  tido  o  desenvolvimento  dos  annos  an- 
teriores. 

Em  consequ(Hicia  da  disposi^^o  da  lei 
n.  429,  de    10  de  dezembro  de  1896,  foram 

Saralisadas  as  construcçoes  de  novas  linhas, 
cando  assim  sustada  a  ex{»ansâo  da  rede. 

Nessa  occasião  a  extenso  desta  era  de 
19.714.822  metros  e  o  desenvolvimento  dos 
fios  conductores  de  39. 146.719  metros. 

No  anno  de  1897  o  augmento  de  oondficto- 
res,  pela  quintuplica^  da  linha  da  Capital 
Federal  a  Victoria,  foi  de  488.959  metros  e 
o  numero  de  estações  abertas  ao  publico 
continuou  o  mesmo  do  anno  anterior,  isto 
é,  369. 

Em  1898  houve  um  accressimo  de  156.564 
metros  de  extensão  com  um  desenvolvimento 
do  652.414  metros. 

Ck)nstitue  esse  accrescimo  a  linha,  cons- 
truída a  expensas  do  Estado  de  Minas,  de 
S.  João  Baptista  e  Capellinhae  as  entre 
Pojuca  e  BahiÂ  ctga  conâtrucçao  era  exigida 
pelas  conveniências  do  trafego,  ficando  assim 
a  estação  da  Capital  daqueUé  Estado  inter- 
callada  na  rede  tronco. 

Em  1899  aceresceude  111.115  metros  e 
189.585  metros  de  desenvolvimento,  consti- 
tuído por  construcçoes  de  linhas  feitas  com 
donativos  dos  Estados  do  Maranhão  e  Mifias 
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Geraes.   O  iramèro  de  estações    elevoa«-8ó 
4  878^. 

Graode  aiigmonto  teve  a  rede  no  anno 
passado,  que  ô  representado  por  1.188.441 
metros  e  1.705.847  metros  de  desenvolvi- 
meato,  eidvando-se  o  numero  de  estações  a 
394. 

Contribuíram  principalmente  para  essa 
extensio  das  Unhas  a  cessão,  por  parte  do 


governo  do  Estado  do  Ceará,  das  linhas  tele- 
graphicas  de  sua  propriedade  do  Aracaty  ao 
Crato  e  Jardim,  na  extensão  do  723.379  me- 
lros e  a  terminaçSLo  da  construeção  da  linha 
de  Caxias  a  Picos,  Estado  do  Maranhão,  com 
a  extensão  de  170.962  metros,  construeção 
essa  feita  também  a  expensas  do  EsUdo. 

Em  31  de  dezembro  do  anno  passado  a  ex- 
tensão da  rede  era  de  21.636.581  metros  com 
42.760.908  metros  de  desenvolvimento. 


O  qsadro  seguinte  mostra  qual  tem  sido  esse  desenvolvimento  nos  ultimes  1*2  annos : 

Rede  telegraphica  actual 
'  Qvdr»  toifsenTolviseiitP  ftfl  rSde  ttlagripMc»,  de  1890  i  1900/  Isolutlve 


DB8BNV0LTIMRNT0  TOTAL 

AO&MBNTO  AXKUAL 

nwtM%òtM 

KATAS 

De  Uohai 

era 
kilometroa 

De  ftos  oon« 

dactores  em 

kilometroa 

De  KnhftB 

em 
kilometroa 

De  fios  con- 

duóiorea  em. 

kilometroa 

Namero  . 
tòtol 

Itiaofuradaa 

31  dé)  detembro  do  1889  . . .  • 

10.622.073 
11.895.962 
13.431. i07 
14.33i.134 
15.630.478 
16.568.6)6 
18.174.<i09 
20.179.931 
20.17.Í.961 
20.336.525 
20.448.140 
21.636.581 

18.925.305 
20.299. 1J4 
28.268.739 
31.299.438 
34.2)1. 395 
35.494.583 
87.21S.000 
39.7Í9.133 
40.288.092 
40.910.506 
41.060.061 
42.760.908 

1.373.889 
1.535.445 
902.727 
1.296.344 
.     933.188 
1.605.V43 
2.065.352 

156.561 

111.615 

1.188.441 

1.373.889 

7.969.545 

3.030.699 

2.951.957 

1.213.18> 

1.723.417 

2.681.133 

488.959 

652.414 

119.555 

1.700.847 

176 
193 
211 
234 
250 
284 
816 
369 
369 
369 
378 
394 

gi    »           »         »    1890... 

17 

9í    m           •          »    1891 

31    »           »         »    1892 

81    »           »         »    1S93 

31    »           »         »   4894 

18 
23 
16 
34 

31    »           »         »    1895  

31    ,           »         •   1866 

32 
53 

31    »           »         »    1897 

34    »           >        •    1898 

31    »           »          •    1899 

31    »                     »    1900 

2 

9 

22 

Por  ahi  se  ré  que  o  augmento  médio,  que 
de  1889  a  1896,  fora  de  1.379.698  metros, 
annualmente,  desceu,  nos  quatro  annos  se- 
guintes até  1900,  a  740.753. 

Para  meliior  apreciar  o  alcanço  dos  sacri- 
flcios  feitos,  procurou  a  Conamissao  de  Or- 
çamento veriíicar  o  valor  da  rede  existente  ; 
e  OB  dados  obtidos  hão  de  interessar,  de  certo, 
&  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 


O  capital  empregado  na  construeção  da 
rede  telegraphica,de8de  o  seu  inicio  até  31  de 
dezembro  do  anno  passado,  é  proximamente 
de  20.000:000$  sendo  o  custo  da  rede  de 
17.541 :  Ks7$282,  como  se  vê  do  quadro  abaixo, 
e  2.400:000$  com  acquisição  de  apparelhos 
telegraphicos  e  telephonicos,  instrumentos  e 
prédios  para  estabelecimentos  de  estações, 
depósitos  etc. 


Camará   Vot.  VI 


51 


436 


AKNABS  BA  CAIUBÀ 


Custo  approximado  da  rede  telegraphica 
federal  até  31  de  dezembro  de  1900 


1860  a  1869 

1869  >  1870 

1870  »  1871 

1871  »  1872 

,1872  »  1873 

1873  >  1874 

1874  »  1875 

1875  »  1876 

1876  »  1877 

1877  »  1878 

1878  >  1879 

1879  »  1880 

1880  »  1881 

1881  >  1882 

1882  »  1883 

1883  »  1884 

1884  >  1885 

1885  »  1886 

1886  »  J887. 

1888 

1889 

1890 

1891 

1892.' 

1893 

1894 

1895 

1896 

1897 

1898 (1) 

1899 (i; 

1900 (2) 


800:000$000 

80;107$656 

39:524§928 

397:929*381 

7õl:7l0$020 

502:099$1S3 

776:680>666 

67l:252$859 

244:039$420 

339:799.f554 

330:70^658 

136:7031224 

72:622$328 

285:497.^006 

524:446$458 

327:435$732 

•   446:739$474 

788:797$894 

124:943í^089 

44:699<;9.6 

184:301$581 

952:59r)$959 

744:8.'^0ífr558 

940:190$297 

1.790:046$590 

1.682:49a$047 

l,660:852í;887 

830:48(^887 

*'"4Ó:ÓÒÔíÓÓÓ 

73:0()()$000 

947:000$000 

17.541 :137$282 


A  reducção  das  construcções  pôde  ter  con- 
trariado a  respeitáveis  interesses  locaes;  o 
prejuízo  por  estei  soílrido  tem  tido  compen- 
sação no  patriotismo  dos  Estados,  que  com- 
prohendendo  as  difficuldades  com  que  luta  a 
pátria  commum,  teom  assumido  o  encargo  de 
construir,  á  sua  custa,  as  linhas  que  interes- 
sam ás  respectivas  regiões,  incorporando-as 
depois  á  rede  federal. 

O  que  é  incontestável  6  que  a  situação 
dessa  rede,  assim  do  ponto  de  vista  technico, 
como  do  ponto  de  vista  ânanceiro,  só  tem 
lucrado  com  o  retrahimento  da  iniciativa 
parlamentar  na  decretação  de  linhas  deter- 
minadas. A  escolha  destas  não  obedecia   a 


(t)  Donativo. 

^1  Donativo. 

i^)  Comprehendeodo  a  linha  cedida  pelo  Es- 
tado do  Uearà  em  cuja  construccão  deenendeu 
800:0001000. 

NB.  Neste  total  acha-se  incluida  a  quantia 
de  i.l38:485$099  despendida  com  a  con^ilruccào 
''a   linha  de   Belém    a    Manáos    cujos  trabalhos 

»ram  abandonados. 


um  plano  systematioo  de  communicacSes  in- 
teriores do  paiz;  mas  subordlnava-se  á  pre- 
ponderância de  interesses  de  occa^^ião,  á  in- 
fluencia de  Deputados  ou  representações, 
á  preoccupacão  de  assumptos  estranhas,  cuja 
Folução  dependesse  das  transacções  e  concha- 
vos parlamentares.  Interrompia-se,  ou  per- 
turbava-se  o  fechamento  dos  circuitos  neces- 
sários á  communicação  interior  do  paiz,  para 
construir  pequenos  ramaes,  ou  prolonga- 
mentos destes,  interessando  exclusivamente  a 
esse  ou  aquelle  nuoleo  de  população,  sem  at- 
tender  slquer  ás  difficuldades  da  construcção, 
ao  custo  da  conservação  e  ao  desenvolvimento 
dos  deficits. 

Nem  foi  por  outra  causa  que  estes  avulta- 
ram ao  ponto  de  attingir  a  quasi  cinco  mil 
contos,  em  1895  e  1896. 

Não  é  demasiado  insistir  nos  inconvenien- 
tes da  antiga  e  ílinesta  pratica,  quando  já  se 
vae  manifestando  a  tendência  para  ftizei-a 
rosurgir. 

No  orçamento  em  vigor  se  autoriza  a  con- 
struc<^o  das  seguintes  linhas:  Bom  Jesus  a 
Calçado,  Santo  Eduardo  a  S.  Pedro  de  Itaba- 
poana,  Bomjardim  a  Taquaretinga,  Lages  a 
Coritibanos  e  Campos  Novos,  Tyucas  a  Novo 
Trento,  Lages  a  S.  Joaquim  da  Costo  da 
Serra,  Cuyabá  a  Corumbá. 

Executadas  todas  essas  autorizações  e  as 
que  o  precedente  dará  ensejo,  teremos  retro- 
gradado ao  regimen  dos  grandes  deficHs,  que 
pesarão  sobre  a  Nação  inteira,  em  beneficio 
de  limitadas  regiões. 

Mais  se  firmará  a  convicção  de  quanto  se 
impõe  imperiosa  a  necessidade  de  resistir  ás 
tentações  da  prodigalidade,  observando-ee  a 
marcha  comparativa  da  renda  e  do  trafego 
telegraphico  nc«  últimos  apnos. 

A  renda  produzida  pela  exploração  do  ser-^ 
viço  a  cargo  da  Repartição  Geral   dos  Tele- 
graphos  foi  de  6.8Ô2:265$571,   no  anno  de 
1900.  ^^ 

A  receita,  porém,  incluindo  os  depósitos 
nas  arrecadações  por  conta  do  Ministério  da 
Fazenda  elevou-se  a  7.897:40af537.  Tendo 
sido  parte  da  renda  arrecadada  em  ouro  effe- 
ctivo,  foi  tomado  o  cambio  môdio*  do  anno 
para  conversão  em  moeda  do  paiz  no  calculo 
daquelle  total. 

Para  estabelecer  comparação  com  a  renda 
do  anno  anterior,  desde  que  tanto  as  taxas 
internacionaes  como  as  contribuições  pagas 
pelas  companhias  de  cabos,  em  virtuoe  de 
seus  contractos,  foram  em  1899  recebidas  om 
r(^is,  segundo  o  cambio  de  cada  trimestre  e  no 
anno  passado  parte  em  réis  e  parte  em  ouro 
eífec  .IVO  e  ainda  parte  em  réis  nesses  dous 
períodos  a  typos  dlfibrentes  de  converso, 
torna-se  necessário  separaras  impor. anciãs 
em  papel  e  as  em  espécie  fazendo  figurar 
nestas  o  sou  valor  real. 
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Desse  modo  resulta  a  comparação  abaixo: 


Annos      Taasas  inferiores 


loVVa • • • 
IctOv).  •  •  . 


5.808:460$95Ô 
5.825:0ia$49Ô 


PAPEL 

Taxas  officiaes    Fiscálixação 
exteriores  calcu" 
lados  em  réis 

78:6ia$250   37:918$400 
54:9â4$817   51:87I$910 


Diversos 


ToUa 


167:977$479   6.146:961$085 
155:600$259   6.087:407$582 


OURO 


Ánnos 


1899. 
1900. 


Taxas 
inUmadonaes 
Francos 

279.394,37 
367.953,65 


Contribuições 

Francos 
356.624,59 

422.960,10 


Total 

636.018,96 
790.913,75 


Yeriflca-se,  pois,  uma  diminuição  na  renda 
papel  de  59:553$493  e  um  augmento  na  renda 
em  ouro  de  frs.  154.894,79. 

Â  comparação  da  despeza  com  a  ronda 
no  ultimo  anno  dá  o  seguinte  resultado : 


PAPEL 

Despeza 7.045:404|885 

Receita 6.087:407$592 

Deficit 957:997$292 


OURO 

Desreza 131 :379$508 

Receita 222:4U»$690 

Saldo 91:037$092 

Vejamos  agora  quanto  a  crise  commercial 
que  o  paiz  vem  atravessando  tem  induido, 
pela  retracção  das  opera^oos  de  permuta, 
no  decresciraento  do  trafego  telegraphico. 

O  inovimento  da  correspondência,  desde 

1896,  na  vigência  da  actual  tarifa  com- 
parada    com  o  movimento     do    anno   de 

1897,  quando  vigoraram  as  taxas  minimas  e, 
consequentemente,  foi  máximo  o  movimento 
de  telcgrammas,  pôde  ser  apreciado  pelo 
quadro  abaixo: 


QUADRO    DO    MOVIMENTO     DE    TELEORAMMAS    INTERIORES      DURANTE 

1897    a    1900 


INNOS    DE 


Annos 

Numero  de 

Numero  de 

1897 

telegrammas 
1.685.182 

palavras 
29.7^3.359 

• 

1898 

1.343.170 

20.263.285 

1899 

1900 

1.333.230 
1.302.481 

20.041.892 
20.340.668 

• 

Observações 


4 .  089 :  250$573    Tarifa  appro vada  pela  lei 

n .  359,  de  30  de  dezem- 
bro de  1895. 

5  722  05^065    Idem  pela  lei  n.489,  de  15 

de   dezembro  de  1897. 

5.868: 46 )$')56    Idem  idem  idem. 
5.825:01  j$  1.96    Idem  idem   idem. 
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Cumpre,  ontretanto,  notar  qae  as  provi» 
dencias  a  que  j4  nos  referimos  e  que  teem 
permittido  ao  telegrapho  braziloira  execu- 
tar o  seu  serviço  com  mais  pontualidade  e 
rapidez  Já  vão  produzindo  benéficos  efTeitos, 
que  hâo  de  contribuir  para  melhorar-lhe  a 
renda. 

A  troca  de  telegrammas  internacionaes 
teve  sensivel  augmento  no  anno  passado, 
sendo  do  3.335  telegrammas  e  de  97.599  pa- 
lavras o  excesso  sobro  o  anno  anterior. 

O  primeiro  trimestre  do  corrente  anno  já 
accusa  um  grande  accrescimo  de  correspon- 
dência sobretudo  nos  telegrammas  de  im- 


prensa, que  eonst^ndo^em  todo  o  aana  findo 
apenas  do  seis  telegrammas  traasmíttídod 
com  206  palavras  e  126  recebidos  oom  14.84S 
palavras,  só  no  primeiro  trimestre  do  cor- 
rente exercício  se  elevou  a  137  recadr'5 
transmittidos  com  5.390  palavras  e  a  161  re- 
cobidos  com  28. 195  palavras. 

No  volume  total  do  serviço  telQgraphi<^) 
entra  por  não  pequena  quota  o  serviço 
official,  que  entretanto  não  é  inciuido,  como 
conviria,  nas  despazas  doj  diversos  ministé- 
rios. 

Os  quadros  seguintes  mostram  a  importaa- 
Icíadelles: 


RESUMO  DOS  TELEGRAMBCÁS    OFFIGIAES     TR\NSMITTIDOS    NO  PERÍODO  DECORRIDO   DE  /ANCIRO 

A   DEZEMBRO  DE   1900 


Servifo  interior 

Mexas  Telegrammas       Palavras 

Janeiro 9. 147  295.401 

Fevereiro 7.431  242.259 

Março 7.561  244.486 

Abril 6.260  200.503 

Maio : 6.988  348.809 

Junho 6.404  199.335 

Julho 6.066  181 .438 

Agosto : 5.717  166.428 

Setembro 5.657  158.362 

Outubro 6.034  175.275 

Novembro 6.852  194.356 

Dezembro 7.991  242.978 

'    Total 82.108         2.649.630 


Taxa 

131:511 
111:411 
100:97( 

84:' 
171:1 

84:129|510 

77:5O0|l0O 

68:087i 

69:87< 

74:339$300 

82:43: 

93:1 

1.149:835$470 


QUADRO  DOS  TELEORAMMAS  OFFIGIAES  RELATIVO  AO  ANNO  DE  1900 


Serviço  interior 

Minitierios  Telegrammas 

Justiça  e  Negócios  Interio- 
res   17.582 

Relações  Exteriores 745 

Marinha 8.971 

Guerra 20.463 

Industria,   Viação  e  Obras 

Publicas 19.921 

Fazenda 14.426 


Palavras 

766.519 

26.572 

151.286 

611.263 

520.090 
573.900 


82. 108 


2.649.630 


Taxa 

383:1 
10:349$480 
70:961$150 

232:098$270 

199: 
253:2 

1.149:835$470 


Do  quadro  annexo  consta  discriminada- 
mente a  despeza  effectuada  com  o  serviço  dos 
Telegraphos  em  1900. 

Para  o  corrente  exercido  foi  ella  orçada 
em  7.341:040$,  papel  e  307:986$122,  ouro. 
Para  o  exercido  de  1902,  a  proposta  do  Qo- 
verno  orçou-a  om  7.451.040$,  papel  e 
307:586$122,  ouro.  Segundo  o  projecto  ora 
offerecido  á  deliberação  da  Camará  a  des- 
peza-papel é  orçada  em  7.435:320$,  papeie 
307:586$122,  ouro. 


O  projecto,  portanto,  é  inferior  á  proposta 
<em  15:720$,  papel;  em  relação  ao  orçamento 
vigente,  excede-o  em 91:280$,  papeie  lhe é 
inferior  em  400$,  ouro.  • 

O  projecto  reduziu  a  verba  proposta  para 
transporte  do  pé.^soal  das  est  \çoes  de  60:anf)$ 
a  50:000$,  igual  á  do  orçamento  vigente. 
Comquanto  a  despezado  ultimo  exercido  ti- 
vesse sido  superior  a  essa,  providencias  re- 
centes, adoptadas  pela  Directoria  Gerai  áo> 
Telegraphos,  teem  conseguido  diminuil-a;  e 
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os  riísulladofl  já  colhidos  no  presonte  anno 
pf)rniifetein  prever-ae  que  a  consignação  do 
projecto  bastará  para  oceorrer  á  despeza  do 
anno  seguinte. 

Além  dessa.ha  uma  diíTeronça  para  menos 
na  impor Uúcia  de  5:780$,  nas  verbas  do 
pessoal,  quer  em  relação  á  proposta,  quer 
em  relação  ao  orçamento  do  actual  exer- 
cício. 

Quando  aquella  foi  elaborada,  teve  que 
clngir-ae  á  organização  do  pessoal  estabele- 
cida na  lei  vigente.  Es^a  organiza^U)# 
porém,  foi  modiftiíada  pelo  regulamento  ex- 
pedido cora  o  decreto  n.  4.055,  de  24  do 
junho  de  1901,  em  virtude  da  autorização 
constante  do  art.  í^3,  n.  3  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1900.  . 

Essa  reforma,  tendo  trazido  aquella  dimi- 
nuído da  despezíi,  cingiu-so  á  restricção  es- 
tabelecida no  dispositivo  legai. 

As  differenças  para  mais,  que  se  notam 
no  projecto  em  relação  ao  orçamento  em 
vigor,  são  assim  justificadas  : 

1*    DIVISÃO 


i* — Ifalerial  de  linhas: 

O  augmento  de  5:000$,  pedido  na  sub- 
consignaçâo  «serviço  de  transporte»,  é  moti- 
vado pela  insufficiencia  comprovada  no  anno 
passado  da  quantia  de   5:000$  destinada  a 

esse  serviço. 

Por  essa  sub-consignaçao  correm  as  des* 
pezas  de  acquisição  de  canoas  para  passagem 
dos  rios  ao  pessoal  de  fiscalização  das  linhas 
e  trabalhadores,  e  ainda  de  muares  para 
condttcção  do  material  do  conservação. das 
linhas  nos  legares  despovoados,  onde  S3 
toma  absolutamente  impossível  a  emprei- 
tada desses  serviços . 

No  orçamento  do  anno  de  1807  foi  essa 
subKsonsignação  dotada  com  30:000|000. 

Em  1898  foi  ella  reduzida  a  S0:000$030. 

Em  1899  teve  ainda  a  naesma  dotação, 
sendo  então  reduzida  nos  orçamentos  para  o 
anno  passado  e  vigentj  para  a  insigniâcante 
quantia  de  5 :  000^00 . 

A  proposta  pede,  pois,  para  esses  serviços 
a  dotação  de  10:000$030. 

2 , ^—Contractos  e  empreitadas  de  conservar 

ção  das  linhas. 

Nos  annos  de  1897,  1898,  1899  e  1900,  essa 
snb-consignação  foi  sempre  dotada  com 
45:000$.  No  orçamento  para  1901  foi  ella 
reduzida  a  30:000$  que  representam  a  im- 
portância justa  a  pagar  ás  administrações 
das  estradas  de  ferro  pela  conservação  das 
linhas  da  repartição,  de  accôrdo  com  os  con- 
tractos existentes. 

Devendo,  até  o  fim  do  corrente  anno,  acha- 

'MA.^  MA    w\.w»rx'm\w\4-tta     *%a  ISnVioa  An      Rat*1*ÍL  iIa  fia* 


rahy  a  S.  Paulo,  de  accordo  com  o  contracto 
approvado  por  esse  ministério  em  4  de  abril 
ultimo,  e  tendo  a  repartição  de  pagar  ã  ad- 
ministração da  Estrada  de  Ferro  Central  a 
conservado  desses  conductores,  de  accôrdo 
com  a  clausula  III  do  convénio  de  8  do  mes- 
momez,  são  necessários  mais  10:000$  para 
acudir  aquella  despeza. 

5. o —  Reconstrucção  e  conservação  das  li' 
nhãs  transferidas  d  administração  da  Di  rí- 
ctoria  Geral  dos  Teleffraphos, 

No  orçamento  vigente  foi  contemplada  a 
quantia  de  50:00(4  P^^^i  ^  serviço  dessa  sub- 
consigoação. 

As  linhas  consideradas  eram  : 

A  do  Aracaty  ao  Crato,  com  700  kilomo» 
tros  de  extensão,  cedida  pelo  Governo  do 
Estado  do  Ceará  e  a  para  Curvello,  com  100 
kilometros,  transferida  pela  administração 
da  Estrada  de  Ferro  Central.. 

No  futuro  exercício,  além  da  conservação 
dessas  linhas,  terá  esta  directoria  de  atteoder 
á  reconstrucção  que  fôr  julgada  neoeàsaria 
á  conserva^  das  linhas  telegraphicas  de 
Cruz  Alta  a  S.  Borja  e  á  Coloma  Militar  do 
Alto  Urugiiay,  com  cerca  de  200  kilometros; 
linha  de  Guarapuava  á  Colónia  Militar  da 
foz  do  Jgussú,  cuja  extensão  será  de  mais  de 
300  kilometros ;  linhas  no  Maranhão»  cons- 
truídas a  expensas  do  Governo  do  mesmo 
Estado  e  ainda  a  de  Cuyabá  a  Corumbá. 

Mesmo  que  no  corrente  anno  não  fique  ter- 
minada a  construc^ão  dessas. linhas,  ó  de  es- 
perar que  nos  primeiros  mezes  do  anno  vin- 
douro ellas  se  achem  promptas  e  entregues 
a  esti  repartição. 

Para  attender  a  esses  serviços,  a  proposta 
consideraum  augmento  de  100:000$  quantia 
diminuta,  si  se  considerar  que  o  accrescimo 
de  linhas  a  con«rvar  será  de  perto  de  2.000 
kilometros. 


ESTAÇÕES 

4o^Consignaçòes  do  art.  43  do  regula* 
mento, 

A  dotação  dessa  sub-consignação  nos  orça- 
mentos para  1897  e  1898  foi  de  140:000$  o 
nos  successivos  ficou  reduzida  a  1^:000$, 
quantia  justamente  necessária  para  o  cum- 
primento daquella  disposição  regulamentar. 

Augmentadas  as  estações  com  accrescimo 
de  novas  linhas,  pedem-se  mais  5:000$  para 
custeio  dessas  estações. 

5.^— Alugueis  de  casas^  pinturas  e  reparos, 

^s  mesmas  razões  que  determinam  o  pe* 
dido  de  augmento  das  consignações  para  as 
estaçõej,  justificam  a  necessidade  de  uma 
dotação  mais  elevada  de  25:003$  sobre  a  do 
orr»Amento  viflrente.   * 
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ô.**  —  FreUs,  canducções  e  seguro  do  ma- 
terial, 

A  dotação  dessa  sub-consignação  nos  orça- 
mentoâ  de  1899,  o  1900  foi  de  36:000$,  sendo 
reduzida  a  30:000$  nj  orçamento  actual  e 
accrescida  de  5:00(^  na  proposta  para  atten- 
der  ao  accrescimo  de  sorviço  com  as  novas 
estações. 

7,^  —  Moveis,  utensílios  e  despezas  miúdas. 

As  mesmas  razões  acima  justificam  o  au- 
gmento  de  5:000$  sobre  o  orçamento  vi- 
gente. 

8,^ — Serviço  óptico  e  meteorológico. 

Correm  por  essa  sub-consi^naçâo,  além  da 
acquisiçâo  •  de  material  para  o  serviço  de 
dous  obieryatorios  meteorológicos  de  Quixe- 
ramobhn  e  Curityba,  a3  despezas  cjm  con- 
certos dos  mastros  de  signaes  dos  postos  ma- 
rítimos, como  da  acquisiçâo  de  bandeiras  de 
signaes  locaos  de  cada  porto,  tanto  para 
esses  postos  como  as  do  Código  Marítimo 
Universal  para  20  semaphoras  situadas  nos 
diversos  pontos  da  costa. 

Só  o  preço  de  cada  regimen  do  movi- 
mento de  signaes,  eleva-se  a  importância 
superiora  1:000$000. 

A  importância  dessas  semaphoras,  sobre- 
tudo no  serviço  quarentenario,  nâo  permitte, 


como  já  tem  acontecido  por  folta  de  verba, 
ficarem  as  estações  semaphoricas  na  impôs-* 
sibilidade  de  correspondência  com  os  navios 
que  lhes  passam  á.  vista. 

Pede-se,  portanto,  a  elevação  para  10:000$ 
da  dotação  actual  de  5:000$000. 

2>  DIVISÃO 

Almoxarifado 

P.° — EòopediôfUe  e  embalagem  de  material  e 
combustivel^  lubrificantes,  eHopa  e  conserva- 
ção das  embarcações  e  accessorios. 

Com  a  orgadização  ultimamente  dada  ao 
serviço  de  embalagem  de  material  a  sab- 
consignaçâo  actual  de  1Ô:000$000  poderá  no 
futuro  ser  reduzida  a  10:000$000  ;  mas  como 
a  importância  de  10:000^00  consignada 
para  cCombustivel,  lubrificantes,  estopa  e 
conservação  das  embarcações  e  accessorios», 
se  tenha  mostrado  insufflciente  para  trazer 
as  lanchas  em  perfeito  estado  de  Amcciona- 
mento,  a  proposta  reduz  a  prijxieira  sab- 
consígnação  de  6:000$000  que  sâo  elevados  a 
mais  na  segunda  dessas  sub-consignaç5es, 
não  havendo,  portanto,  modificação  no  total 
da  verba. 
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houve  mais  do  que  noanao  anterior  1.958,880 
passagens;  634-.  175  kilos  de  encommendas  ; 
28,039  animaes  ;  69  vehiculos;  92.3>3.760 
kilos  de  meícadorias  diversas.  Solhe  foi  in- 
ferior flas  seguintes  quantidades  :  .  717.053 
kilos  de  bagagens  e  54.906  kilos  de  café. 


Essa  situação  oíTerece  opportonidade  pro- 
picia para  se  cogitar  na  execução  integral  do 
plano  a  que  obedece  a  construcção  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Tem  ella  por  objectivo  o  rio  de  S.  Fran- 
cisco, na  sua  parte  navegável.   At4ingindo-o 


O  anno  de  1900  apresentou   o  máximo  dalém  Pirapora,  encontrará   uma  linha  de  na- 


exportação  feita  pela  Central :  elevou-se  oUa 
a  531.536.030  kilos  contra. 455. 621. 977  kilp: 
grammáç,  de  1809.  O  total  dos  transportou 
effectuados  attingiu  a  830.978.660  kilogram- 
mas  contra  738.709.806  kilogrammas,  de 
1899,  ou  cerca  de  14  »/,  a  maipr.    . 

Comparando  se  a  .tonelagem  total  como 
custeio,  a  rçlaç^o  do  ultimo  anno  ó  a  mais 
vantajosa  que  j4  se  tenha  verificado.  Só  lhe 
seriam    equiparáveis    os    annos   de    1894 
o  1892.    Naquelle  o   custeio   importou  em 
25.383:912$166  ,para    uma    tonelagem    de 
.745.969.596  kilogrammas;  ne^te  o  custeio 
foi  de  17,l23:52õ$251  para  uma  tonelagem 
de  591.784.716  kilogrammas.    Neste  ultimo 
anno  contribuiu   para  reduzir  ã  despeza  a 
melhor  taxa  do  cambio. 
'  Esses  algarismos  mostram  quanto  ha  cres- 
cido a  massa  de  transportes  efTectuados  pela 
Central,  quasi  dupla  hoje  do  que  era  em  1881 , 
Ctmque  a  tonelagem  total  foi  de  433.674.643 
kilogrammas.    EUes  demonstram  ainda  que 
relativamente   ao  transporte   eífectuãdò  o 
custeio  da  estrada  se  tem  tornado  mais  eco- 
nómico. 

Avultaram,  porém,  rio  volume  transpor- 
tado as  mercadorias  de  pequeno  frete,  entre  as 
quaes  só  o  naanganez  concorreu  com  121 .000 
toneladas,  exportadas  durante  o  anno  contra 
•  77.000  do  anno  anterior,  ao  passo  que  a 
quantidade  total  do  café  transportado, desceu 
de  104.948.42:3  kílosde  1899  a  104.893. 5l7 
kilos  em  1900.  Além  disto,  foram  feitas 
notáveis  reducções  de  tarifiis,  para  pro- 
teger a  lavoura  do  interior. Esfeis  causas 
explicam  porque,  não  obstante  haver  cresci- 
do a  massa  transportada,  a  renda  diminuiu. 
Diminuída  por  causas  transitórias,  a  renda 
forçosamente  terá  do  crescer  ;  c  mantida  a 
despeza  em  limites  razoáveis,  hão  de  os  sal- 
dos avultar  progressivamente.  Já  os  resul- 
tados colhidos  no  anno  corrente  annunciam 
para  este  renda  c  saldo  muito  superiores  ao 
anno  findo. 

Até  28  do  n gosto  ultimo  já  a  renda  arreca- 
dada se  elevava  a  28. 30:i:7C)7$.S(32,  notando-se 
que  desde  pouco  apcu;is  é  que  começou  a 
aífluir  á  estação  marítima  a  grande  safra  do 
anno.  Nos  últimos  mezos  se  íornam  assij2:na- 
laveis  as  difforenças  sobre  o  anno  anterior: 
era  julho  a  renda  foi  de3.53í):948,^í)29  contra 
a  de  2.662:28r)$276  do  igual  período  do  1809  ; 
em  agosto,  até  28,  já  attin^ia  a  3. 10 1:  I97$59r), 
♦uando  a  de  todo  o  raez  ao  anno  comparado 
jido  3.304:751|919, 


vegação  extensa  de  1.460  kilomotros.    Via 
ferroa  e  via  fluvial  constituirão  o  tranco  das 
communicaçoes  interiores  do  paiz,  vasta  li- 
nha arterial  de  3.053  kilomietros.   A  elle  fi- 
carão ligados  immediatamente  os  Estados  do 
Rio,  Minas,  S.  Paulo,   Bahia,  Pernambuco, 
Alagoas,  Sergipe;  e  pelas  linhas  do  interior 
desses  Estados,  fechada  a  communicaçao  in- 
terna entre  o  norte  e  o  sul  do  Brazil.  E*  uma 
velha  aspiração  que  muitas  gerações   teem 
alimentado  e  a  cuja  realização  teem  consa- 
grado os  mais  tenazes  e  patrióticos  esforços. 
Supérfluo  í(5ra  encarecer  o  valor  politico 
desse  instrumento  da  unidade  nacional,  e  po- 
deroso apparelho   de  defesa   do  território; 
bem  assim  o  valor  económico  dessa  extensa, 
ligação  entre  os  mais  variados  centros   de 
producção  e  de  consumo,  entre  regiões  aptas 
para  as  mais  diversas  culturas. 

Para  alcançai-o  bem  pouco  resta  fazer,  em 
relação  ao  muito  que  já  está  feito, 

O  ponto  terminal  da  linha  em  trafego;  a 
estação  de  Silva  Xavier,  a  706.697  metros  da 
estação  central,  dista  de  Pirapora,  termino 
da  linha  projectada,  335  kilometros. 

Si  não  é  licito  cogitar,  desde  já,  da  con- 
strucção  de  todo  o  trecho  restante,  iá  não 
pôde  ser  adiada  por  mais  tempo  a  ligação 
com  a  cidade  de  Curvello,  que,  sobre  ser  um 
dos  centros  industriaes  mais  importantes  do 
interior  do  Brazil,  ô  já  hoje  o  empório  com- 
mercial  de  uma  vasta  região,  povoada  por 
cerca  de  três  milhões  de  habitantes. 

Duas  causas  especiaes,  além  daquelias  que 
se  prendem  á  necessidade  de  levar  a  grande 
via-ferrea  ao  rio  de  S.  Francisco,  aconse- 
lham, desde  agora  a  construcção  do  prolon- 
gamento até  Curvello.  E'  a  primeira,multipli- 
car  os  elementos  de  renda,  melhorando  a  si- 
tuação financeira  da  estrada:  esta  parou  om 
zona,  que  sem  dispor  de  recursos  próprios 
para  desenvolver-lhe  o  trafego,  está  a  muito 
grande  distancia  das  regiões  productoras; 
apenas  ella  se  approximo  destas,  o  seu  tra- 
fego ci'osroi"á,  compensando  o  prejuízo  dos 
percursos  estéreis. 

A  segunda  causa  consiste  no  facto  de  já 
haver  grande  quantidaule  de  trabalho  feito 
naquelle  trecho  ;  o  seu  abandono  por  mais 
tempo  acarretará  a  perda  total  das  obras 
executadas  e  o  desperdício  da  despeza  rea- 
lizada. 

Sobre  o  estado  do  prolongamento  entre 
Silva  Xavier  o  Curvello,  cuja  extensão  ô  do 
95,709  metros,  obteve  g  relator  doste parecer 
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oà  seguintes  esclapecimentoa  no  escriptorio 
da  Via  Permanente  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil: 

«  Estão  preparados  19  kiloraotros  do  leito 
da  linha,  construidos  19  boeiros,  dos  quaes 
dous  abertos  e  17  capeados  o  dous  drenos. 
'  « Neise  trecho,  que  para  facilidade  da 
construcção  foi  dividido  em  outros  quatro 
pequenos  trechos,  sendo  os  mais  longos  do 
30  kilometros,  tom  se  o  seguinte  movimento 
do  terra  por  metro  corrente: 

No  l<>  sub-trecho,  7"»3,032; 

No  29  dito,  6"3,627; 

No  3«  dito,  4'«^550; 

No  4*»  dito,  5'"3,799; 
o  que  dá  um  movimento  médio  de  6™^ ,002 
por  metro  corrente  de  estrada. 

€  As  obras  de  arte  que  faltam,  com  ex- 
cepção da  ponte  de  Cascados,  sâo  iodas  de 
fácil  construcção. 

€  O  traçado,  pelo  movimento  de  terrais, 
veriflca-se  que  não  é  pesado;  as  curvas  de 
pequeno  raio  são  era  pequeno  numero  e  as 
rampas  não  excedem  de  2  % . 

<  Do  orçamento  organizado  pela  ex-repar- 
tiçao  do  prolongamento  v(Tifica-so  que  o 
custo  kilo métrico  dessa  extensão  de  linha 
Taria  de  conformidade  com  os  trechos  em 
que  foi  dividida,  assim:  no  primeiro  trecho, 
o  custo  seria  de  26:422$29í);  no  segundo, 
37:843$èô7;no  torceiro,31:4õ4$513;  noquarto, 
31:557$212. 

Neste  custo  kilometrico  esDã  incluído  todo 
o  movimento  de  terras,  obras  de  arte,  esta- 
ções, casas  de  residências,  caixas  de  agua, 
via  permanente,  linha  telegraphica,  admi- 
nistração e  fiscalisação;  a  obra  completa, 
portanto,  exclusive  o  material  rodante. 

<  Tomando-se  a  média  do  orçamento  dos 
diversos  trechos,  teremos  para  custo  kilo- 
metrieo  médio  entre  Silva  Xavier  e  Cur- 
vello,  31:819$420. 

€  Sendo  a  distancia  entre  estes  dous  pontos 
de  9o'',709,  applicando  o  preço  médio  ki- 
lometrico, teremos  paracusto  total  do  trecho 
3.045:404$.  Estando,  porém,  executados  tra- 
balhos cujo  valor  sobe  a  í305:145.s^80  e  ad- 
quiridos matcriacs  para  a  via  permanente, 
na  importância  de  6(>6: 060^024,  roduz-se  a 
despeza  real  a  8.114:19yc;5C4,  ou  seja  uma 
dcspoza  kilometrica  média  de  22:089$872, 
segundo  os  orcami»ntos  organizidos.» 

Hastaria.  pois,  n]»plicju'  ;io  prolon«^'amonto 
da  Estrada  <lo  F«Tro  Central  uma  ppíiiiona 
parte  do  SiiMo  por  esna  produzido,  para, 
dentro  em  dous  annos,  leval-a  ao  Curvello, 
onde  se  lhe  abrirão '  largos  horizontes  de 
prosperidade. 

Esse  processo  terá  dupla  vantagem:  capi- 
talisando  na  e<?trada  a  sua  renda  lií|niíla, 
fará  que  o  desenvolvimento  desta  s^íja  feito 
á  custa  daquelles  que  dahi  tirarão  proveito 


immediato,  não  onerando, portanto,  a  Navã  >,* 
impedirá  que  essa  obra  sobrecarregue  os  or- 
çamentos da  Republica,  desde  que  ella  só 
se  executirá,  verificada  a  existência  do 
saldos. 

A  Commissão  não  hesita,  pois,  em  acon- 
selhar QsHQ  alvitre,  propondo  que  para  ex- 
ecutal-o  seja  dada  ao  governo  a  necessária 
autorização. 

E'  vindo  o  momento  do  se  cogitar  da  re* 
surrreição  económica  de  nossa  pátria. 

Si  até  aqui  aj  angustias  de  uma  situação 
financeira  oppressiva  forçavam  a  concen- 
trar-se  nesta  a  attenção  dos  poderes  públi- 
cos, agora  que  esta  salva  a  lionra  da  Nação, 
empenhada  em  os  seus  compromissos  exte- 
riores, oumpre  envidar  todo  o  esforço  para 
que  aquollct  dolorosa  situação  se  não  repro- 
duza. E  o  meio  mais  eílicaz  de  o  consoguir  é 
desenvolver  a  riqueza  publica,  fomontau- 
d()  a  producç^o,.  proporcionando-lho  os  in- 
dispensáveis apparelhos  de  circulação. 

Impõe-se,  pois,  como  necessidade  inadiável 
o  proseguimento  de  hoss^is  estradas  de  ferro 
e  notadamente  da  principal  delias,  «jóia  pre- 
ciosa do  nosso  thesouro»,  fundamento  do 
nosso  credito,  condi  vão  de  nosso  progresso 
commercial. 

Dossa  convicção  estão  felizmente  domi- 
nados os  mais  altos  espiritos  e  os  mais  re- 
sponsáveis pela  dirocçã')  da  Republica. 

O  illustro  Sr,  Ministro  da  Fazenda,  na  in- 
troducção  de  seu  recente  relatório,  assim  se 
exprime,  em  uma  aíRrmação  tanto  mais  va- 
liosa, quanto  coube  a  S.  Ex.,  dirigimlo  a 
pasta  da  Industria,  a  áspera  tarefa  de  sus- 
pender a  construcção  das  estradí\s: 

«  A  outra  necessidade  urgente  é  o  desen- 
volvimento das  nossas  vias  férreas. 

A  Estra<la  de  Ferro  Central,  tendo  uma 
renda  certa  de  32.0iX):000$000,  pôde  cora 
administração  particular  dar  uma  renda  li- 
quida de  5.000 :000$000  a  6.000:000.$000  an- 
nuaes. 

Entregue-so  essa  estrada  por  arrenda- 
mento a  um  grupo  do  engenheiros  nacionaes 
e  com  ossos  5.000:000.$  ou  6.000:000$  podere- 
mos continuar,  não  só  o  prolongamento  da 
mesma  Central,  como  auxiliar  a  construcção 
de  outras  estradas  de   ferro  nos  Estados. 

A  (luantia  de  5.0f)0:UOO.S  ou  6:000:0(»0;^ 
com  um  bom  camlíio  é  já  iim  elemento  po- 
(Inrnso  p.vra  ossí^  eiiipr.Miondimonto  de  qiio 
(h'pnndr*.  o  futuro  do  lirazil.» 

O  que,  neste  caso,  poderia  fazer  a  admi- 
nistração particnliU',  não  se  dirá  que  soja 
menos  possível  ao  Estado.  vSi  aquelJa  havia 
de  conseiíuir  rcínda  mais  elevtada,  do  saldo 
que  recolh(\sse  teria  que  deduzir  as  conui- 
buiçóes  doarrendanu'nr.o  e  o  lucro  do  arren- 
datário ;  só  o  restante,  assim  consideravel- 
mente diminuído,  poderia  ser  empregado  • 
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execução  das  obras,  de  que,  na  phrase  ex- 
pressiva do  eminente  estadista,  depende  o 
futuro  do  Brasil,  O  Estado,  porém,  com- 
quanto  de  sua  gestão  so  deva  especar  ronda 
liquida  menor  do  q»ie  da  gestão  particular, 
não  teria  do  sobrecarregar  essa  renda  de 
ónus  algum,  podendo,  pois,  erapregal-a  inte- 
gralmente naquellas  obras. 

Ao  mesmo  assumpto  se  refere  o  illuatre 
Sr.  Ministro  da  Industria,  em  o  seu  relató- 
rio deste  anno,  nos  seguintes  termos  : 

«...  o  melhor  do  valle  do  S .  Francisco 
ainda  está  á  espera  da  tão  de  longo  promet- 
tida  o  esperada  ligação  cjm  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  I 

«Uma  linha  de  transito  que  estabeleça  a 
relação  da  Capital  da  União  cora  a  capit;il  e 
porto  da  Bahia  pelo  interior  é,  sobro  ser  um 
desejo  ha  muito  nutrido,  incon!;ostavolraeQ te 
atô  estratégica,  além  de  commerclal.^ 

«Temos,  pois,  o  dever  do  levar  a  Es^^rada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  a  ponto  frequen- 
tado ou  francamente  navegável  do  curòo  do 
S.  Francisco,  a  Pirapora.» 

O  Congresso  Nacional  já  tem  afflrmado, 
em  principio,  a  nocessidade  desse  prolonga- 
mento. Não  se  justificaria  adiar  a  sua  rea- 
lização, desde  que  a  própria  linha  principal 
fornece  os  recursos  para  i.^to  necessários. 

O  projecto  de  orçamento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  apresenta,  em  rela- 
ção ao  orçamento  do  corrente  exercício,  dif- 
ferenças,  que  pasnmos  a  justificar. 

Na  primeira  divisão  ha  uma  diíTerença 
para  mais,  no  pessoal  da  intendência,  de 
lá:4l0$,  devida  ã  inclusão  de  ura  mef^tre  de 
lancha,  um  machinista,  ura  foguista  e  dons 
marinheiros.  R«se  pessoal  jl  existia,  visto 
ser  iraprescindivcl  para  o  servido  da  lancha 
que  Âiz  o  transporte  de  carvão  o  outros  raa- 
loriaos ;   ora,    porém,    pago  pela   verba— 

Evontuaes. 

Na  segunda  divisão,  ha  no  pessoal  do  mo- 
vimonto  de  trens  uma  diíTerença  para  me- 
nos, do  36:000$.  pela  reducção  do  numero 
lio  conductores  do  4*  classe,  de  100  a  80,  por 
so  ter  abstido  a  Directoria  da  Estrada  de  pre- 
encher as  vagas  que  se  verificaram,  ftol  á 
norma  adoptad:s  nos  últimos  tempos,  de  re- 
ducção do  possoal.  No  pessoal  das  estações 
de  5*  classe,  ha  uma  diminuição  de  7:700$ 
pi>la  rotiucção  do  numero  de  agentes  de  02  i\ 
X*  o  consequente  diminuição  do  numero  do 
i;uarda3  o  trabalhadores,  sondo  isto  devido  a 
wtviu  sido  rebaixad  is  de  categoria  algumas 

y  es  do  tclc;xrapho  e  illu- 

j,,*  onça    pa!a    monos  de 

do  telegraphistus  do 
-<,  dos  de  4*  de  70$  a 
da  \{ivh'\  destinada  a 


um  relojoeiro,  cujo  serviço,  seado  feito,  não 
por  empregados  da  estrada,  mas  por  um 
contracto,  passa  a  figurar  na  verba  do  Ma- 
teriais por  isto  elevada  de  700:000$  a 
706:000$000. 

Na  4*  divisão,  ha  para  o  material  da  lo- 
comoção um  excesso  de  2:000$,  por  ter  sido 
insufficiente  a  dotação  de  lOiOCX]^  do  orça- 
mento em  vigor.  Por  conveniências  do  ser- 
viço do  Thesouro,  a  verba  de  Combustível^ 
lubrificantes,  etc,  passa  a  ser  inscrípta  era 
papel,  como  o  era  dantes.  Para  acquisição  de 
matórial  rodante  e  de  tracção  consigoamm- 
so  1.880:000$,  porque  6  indispensável  ad- 

3uirir  locomotivas  e  vagões:  «desde  1898, 
iz  o  ultimo  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Indnstria,  nenhuma  locomotiva,  como  ne- 
nhum vagão  foi  comprado  para  a  Central, 
ao  passo  que  de  então  para  cá  teera  sido  con- 
demnadas  diversas  locomotivas  e  muitas 
vaj^õcs,  cuja  reparação  já  se  não  tornava 
conveniente». 

Pareceu  á  Comraissão  desnecessário  in- 
dicar na  lei  o  numero  de  locomotivas  o  va- 
gões, como  está  na  proposta,  detalhe  admi- 
nistrativo que  as  conveniências  do  serviço 
regularão  e  poderão  modificar.  Para  obras 
novas  (melhoramentos  nas  offlcinas  e  depó- 
sitos, etc.)  o  orçamento  vigente  consigna 
400:000.<,  a  proposta  500:0)0$  o  o  projecto 
450:000.$000. 

A  in^ta  Ilação  de  apparelhos  novos  o  os 
reparos  de  edifícios  tornaram  necessário  um 
augmento,  que  pôde  ser  reduzido,  por  so 
reconhecer  que  a  verba  do  corrente  anno 
poderá  occorrer  ainda  a  uma  parte  da  des- 
peza. 

Na  5*  divisão  ha  para  o  pessoal  de  conser- 
vação áv  linha  um  augmento  de  16:607$500, 
devido  á  elevação  do  numero  do  feitores  de 
turmas  de  265  a  270,  para  o  serviço  de  novo? 
trechos,  como  o  ramal  de  Bello  Horizonte,  o 
à  inclusão  do  um  ferreii^)  de  signacs  Saxby  e 
de  um  machini^ta  para  os  velocípedes  c 
machinas  de  ensaio.  Ha  mais  o  accrescimo 
de  31:755$,  para  o  custeio  da  offlcina  de 
injecção  de  dormentes,  já  installada,  ^por 
disposição  da  lei  n.  652,  de  23  do  novembro 
de  18y9,  art.  21,  n.  13. 

Das  verbas  subordinadas  á  rubrica  geral 
Gratificações  diversas  ha  na  de  Ajudas  dt 
custo  uma  diíTerença  para  menos  de  5: 400$, 
na  do  Quebras  de  10  r,  uma  diíTerença  pai^a 
nK5nos  de  2:08942(K):  são  de^pezas  que  po- 
diam S3r  calculato  deante-mão  e  do  calculo 
resultaram  as  importâncias  consignadas. 
Ha  um  augmento  de  1():C00$,  sub-consignação 
nova  para  occorrer  ao  pagamento  de  diárias 
aos  cmpro<?ados  removidos.  Para  gratifi- 
cações a  emprogí^dos  destacados  para  lugares 
insalubres  ha  um  augmento  de  5:000$,  sobre 
o  orçamento  vigente  afira  de  que  a   verba 
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basto  a  comprebendo/  os  empregados  de 
outras  divisões,  afora  a  do  trafego  :  o  pro- 
jecto, porém,  reduz  a  verb\d:\  pi'opost\  do 
195:000$  a  100:000$.Âs  gr.itificações  aoi  que 
toem  inaís  de  20  annos  do  sarviço  exigiram 
um  accrescimo  de  41:055$,  visto  augmeatar 
o  çumero  dos  que  passam  a  ter  aquelle  di- 
reito .  Consignam-se  22 :  000$  para  remunerar 
aos  agentes  que  accumulam  os  legares  de 
tolegraphistas,evitando-se  a  irregularidade  de 
attribuir-lhis  venciraíotos  superior 0"3  aos 
que  C3mp3tem  aos  cargos  de  agentes.  O 
abooo  para  aluguel  do  casas  6  augmontado 
do  2:0(K)$000. 

Renda  discriminada  do  anno  de  1900 


Cafó .... 


VERBAS 


Renda  do  trafego 


Passagens..., 

Bagagens  

Encommendas. 


IMPORTÂNCIAS 


8.170:424^895 

539:038$765 

1.716:692$16:) 


Animaes 

Veliiculos 

Mercadorias..)  ^?;^^;;g 

Rendas  diversas. 

Armazenagens 

Telegrapho 

Multa? 


Somma 


Rendas    arrecadadas  pela 
Thesouraria 

Porcentagens  diversas. . . 

Renda  eventual 

Idem  de  próprios 

Maltas  por  infracção  de 
contractos 


828:53l$376 

9:275$020 

4.667:8141437 

13.005:778$972 

237:375$G66 

60:758$385 

155:305$980 

7:085$880 

29.397:481$536 


134:675í^36 

2ll:632èI19 

64:976$008 

14:088$197 


Total 29.822:853$69C 

Segunda  secção  de  contabilidade,  13  do 
agosto  de  1901.—  Augusto  Schofflõr,  guarda- 
livros. 


Demonstração  da  despeza  de  pessoal  e  mater l6tl   durante  o  exercício  de  1900,  comparada 

com  o  respectivo  credito 


GONSIONAÇÕBS 

í*  Divisão 

Directoria  e  secretaria: 

Pessoal 

Material 

Tbesouraria  e  pagadoria: 

Pessoal 

Material 

Intendência: 

Pessoal 

Material 


DESPKZA 


CREDITO 


SOBRA 


8*  Divisão 

Escriptorio  central  e   in- 
spectoriado  trafego: 

Pessoal 

Material 

Inspectoria  do  telegrapho 
e  illaminaçâo: 

Pessoal 

Material 

Serviço  telegraghico  das 
estações  o  linhas: 

Pescai 

Material , 


9i:948$592 
6:552|393 

10I:664$314 
834^12 

169:304$495 
10:813$091 


243:817*499 
2:63a$545 


62:901.^088 
970$510 


908:687$637 
58:755$480 


92:710$000  791 $108 

22:000$'JOO  15:447$G07 

I13:825$100  12:160$G86 

8:000$000  7:165$788 

172:657$500  3:353$005 

20:000$000  9:186^D09 


38l:ll7$097  42i):222$500 


248:770$000      4:952$501 
6:60í)s00a      3:960$455 


63:6004;000 
hOOolWO 


75^$312 
2.»s490 


93l:400$000  22:712$363 
60;000|000   1:244$520 


48:105$103 
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CONSIGNAÇÕES  DESPEZA.  CREDifO  SOBRA 

Offlcina  telegraphiea  o 
deposito: 

Pessoal. 26:863$025  28:  I02íj;000      l:23a$975 

Material * 4:625$Q51  8:60^00      3:974$049 

lUuminação  eléctrica  e  a 
gaz: 

Pessoal 88:8E1$900  88:216§000      5:394$100 

Material 96:400$000  96:400$000       '  — 

Inspectoria  do  raovi- 
ijiento: 

Pessoal 31 :967$8ll  33:610$000      1 :642$189 

Material... 451$317  1:600$000      l:14a$683 

Movimento  de  trens: 

Pessoal 1 .586:501$446      1 .751 :784$000  165:2Sa$554 

Material 17:000|0()0  17:000$000 

Estações  diversas:  Espe- 
ciaes,  1*,  2»,  3%  4*  e  5*  classes, 
postos  telegraphicos  e  abonos 
aos  agentes  e  ajudantes  de 
ostaçíjes  para  aluguel  de  casa 
onde  a  estrada  ainda  não  as 
possuo.  (Tabeliã  II  das  obser- 
vações : 

Pessoal 4. 122:332$158      4.33(3;237$000  213:904.'^42 

Material 506:66l$825         507:000?;000         33a$175 

7.753:397$792      8.179:979$000  426:581$208 

5»  Divisão 

Escriptorio,  1*  e  2*  se- 
cções : 

Pessoal .' 447:939$!  18  456:590$000      8:650$882 

Material 32:279$Õ04  40:00(^000      7:72(^496 

480:218$622         496:590$000  16:371$373 

4*  Divisão  (•) 

Escriptorio  : 

Pessoal 187:462$814    O  189:800$000      2:337$186 

Material 9:500$000  10:000$000         500$000 

Tracção  :  • 

Pessoal '.       1.854:499*851       1.895:196$890    40:697$039 

Material 298: 183|980         300:000$000      1 :816$020 

Reparação  do  material 
rodante  dos  depósitos  : 

Pessoal 892:59.4$683  982:971$380-   90:376*697 

Material  (*) 249 :  860$720  250 :  000$000  139$280 

Officinas  do  Engenho  de 
Dentro  : 

Pessoal 1.524: 161$337      1.623:400$000    99:238$663 

Material 

Ferramentas,  combustivel 
e  diversos  : 

Material 548:783$460         550:000$000      1 :216$540 

''"^  Despesa  em  ouro  aa  pagina  4, 
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CONSIGNAÇÕES  DESPEZA  CREDITO  SOBRA 

Acquislção  de  machinas, 
material  rodante  e  sobresa- 
lentes,  etc.: 

Material 1.000:000$000  123:940$i49 

Consumo  de  agua :  876:0õ9$851 

Material ^    61:000$000    61:p00$000 

Obras  novas  {conta  de  capital} 

Melhoramentos  nas  ofi- 
cinas e  depósitos : 

Material 211 :797$490  500:000$000  288:202$510 

6.652:904$186      7.368;368$870  709:464$084 

5*  Divisão 

í^riptorio: 

Pessoal 171 :  162$300  J74:000$()00      2:837$700 

Material 4:206$s39  10:000$000      5:793$161 

Conservação  ordinária  e 
extraordinária  da  linha  e  edi- 
fioioâ: 

Pesssoal 4.677: 177|618      4.677:407$000  829$382 

Material 1 .398: 130$310      1 .400: 1 17$000      1 :986$G90 

Ohras  novas  (conta  de 
capital): 

Pessoal •,,      392: 133í;664 

MaterialV.V.V."   704:*804$)82   1.096:937$746   1.100:000$000   3:062$254 

Estabeleclmeato  de  uma 
offlicina  de  injecção  de  dor- 
mentes: 

Pessoal 12:400*975     . 

Material 74:172$U3  86:573$I18  100:000$000    13:426$882 

7.434: 187$931      7.461 :524$000  27:336$069 

GRATIFICAÇÕES  DIVERSAS 

Pessoal 

Ajuda  de  custo  ao  director, 
sub-directores,  i  n  s  p  e- 
ctores  6  demais  empre- 
gados   68:731$868  80:800$000     12:068$132 

20  %  sobre  os  vencimentos 
dos  empregados  quo  ti- 
verem mais  de  20  annos 
de  serviço 243:320$986         249:454$000      6: 133$014 

10  %  para  quebras  aos  bilhe-  .     . 
teiros,  neis,  recebedores, 
thesoureiro  e  outros  em- 
pregados             15:627$784  16:524$000  896$216 

Transporte 1.284:093$438 

Para  os  que  servirem  em  lu- 
gares insalubres 61:913$760  90:000$000    28:086$240 

Kilometragem     aos     machi- 

nistas  e  foguistas 65 :  958,^  16  75 :  000*000      9 :  04 1  $684 

Gratifica^  do  trimestre 299:98i4')90         300:000íj;000  IQ^OIO 

755:542$704    81 1 :778$000  56:235.^96 
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CONSIQNAÇÕBâ  DESPEZA  CREDITO     .  SOBRA 

Eventuaes : 

1»  divisão.  5:1 14$800 
2*  »  38:734$353 
3^  »  10:803|371 
4»  j^  11:666$32S 
5»  .     »      66:489|416        .  132:808$^^6D 

Material 512:137$780 

644:946$045         7v.0:000$000  55:053$955 

4^  Divisão  1.339:147$393 

Tracção; 
Material  (ouro) 1 .999:00i$873     2.200:000$)00  200:995$127 

RESUMO  DA  DESPEZA 

1*  divisão: 

Pessoal 362:9I7$101  379:222$500    16:305$099 

Material 18:190$696  50:000$100    3l:800$304        48:105$I03 

2*  divisão: 

Pessoal 7.065:89aíil64      7.481:779*000  415:885$836 

Material 687:534$623  698:200|000     10:695$372      426:531$208 

3*  divlião: 

Pebsoal 447:939$lld         456:590$00ô      8:650$982 

Material 32:279|50i  40:000$000      7:720|4:6        16:371$373 

4*  divisão: 

Peásoal 4.458:7  8$685  (*)  4.69l:368$270  232:649*585 

Material 2.194:185.?501      2.671 :000$000  476:814$499      701:464.$084 

5*  divisão: 

PeáSoal(do  custeio) 4.848:339$918      4.85l:407$000      3:067*082 

Material  Xldem) l  .402:337$149      1 .410: 1Í7$000      7.779$85l 

Obras  novas  (couta  de 
capital): 

Pessoal 392:  I33Í664  * 

Material ......    704 :  804$082      1 .  096 ;  937$746      1 . 1 00 :  000$000      3 .  062$?5  i 

Estabelecimento  de  uma 
offlcina  de  ipjecção  de  dor- 
mentes: 

Pessoal 12:400$975 

Material 74:172$143  86:573$118  100:000$000    13:426$882       27:336$')Ô9 

Gratificações  diversas : 
Pessoal 755:542$704         «ll:778$000  56:235^36 

Eventuaes: 

Pessoal 132:808<fê65 

Material 512:137$780         644:946$045    .      700:000$000  55:053$955 

24.102:314$377  25.441: 46 1$770  1.339:147|393 

4^  DiviSíXo 
Tracção: 
Material  (ouro) 1 .999:004$873      2.200:000$000  200:995$127 

(*)    Est&comprehendida  a  quantia  de  12:000$  para  completar  os  vencimentos  dos 
engenheiros  ajudantes. 
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Noia — locluiu-se  a  quantia  de  IrSQTIOQO  de  despeza  que  ficou  por  pagar,  por  ter  ca- 
hido  em  exercício  fiado,  a  saber: 

AdminJâtraçao  Ceuferal 60$000 

Trafego 1 .54e$)44 

Locoraoçlo 290$146 


Segunda  Secção  de  Cont\bílid<uie,  16  de  agosto  de  I90I. 
livros. 


1:897$D90 

Augusto  Schofflor,  guarda- 


OBRAS  FEDERAES  NOS  ESTADOS 

No  orçamento  do  actual  exercício  ioscre- 
yem-86  sob  esta  epigraphe  as  seguintes  obras: 
porto  do  Maranhão,  150:000$;  porto  de  P^'- 
nambuco,  3d4:15i^$850;  porto  do  Rio  Grande 
do  Sul,  787:)^42$;  p3rto  do  Natal,  100:00(4; 
porto  de  Santa  Catharina,  160:765$,  e  porto 
da  Parahyba,  200:000$;  total,  1.783:159.f500. 

A  proposta  do  Governo  para  1902  mantém 
as  me;mas  obras,  excluindo,  porém,  os  por- 
tos de  Parahyba  e  Natal. 

A  Commissao  entendo  que  não  devem  ser 
interrompidos  os  melhoramentos  de  portos 
já  iniciados. 

No  do  Natal  a)  obras  a  executar  não  sâo 
de  grande  importância;  com  pequeno  eafor- 
ço  ficarão  concluídas,  tornando  franca  a  en- 
trada daquelle  porto,  do  qual  dejpende  o  pro- 
f;res80  de  um  pequeno,  mas  fortil  Estado  da 
União. 

O  da  Parahyba  já  tem  sido  consideravel- 
mente melhorado  pelas  obras  feitas.  Inicia- 
dos os  trabalhos,  propriamente  de  construc- 
f^XQ^  em  1897,  dragaram-se  até  18)9 
105.317,«'500  e  aterrou-se  extensa  área  de 
terrenos  alagados.  A  despeza  feita  desde 
1892  eleva-se  a  1.398:327$7^,  não  incluindo 
a  do  anno  passado. 

As  obras,  segundo  foram  projectadas  em 
1896,  estão  orçadas  em  3.144:171$004. 

Resta,  pjíj,  despender-se  menos  de  dons 
tdrços  da  importância  total. 

Parece,  p:>is,  não  dever  ser  interrompido 
o  trabalho  iniciado;  e  para  este  fim,  o  pro- 
jecto mantém  a  verba  e  a  organização  do 
serviço,  consignadas  no  orçamento  do  exer- 
eioio  de  1900.    . 

Inolue-se  também  a  verba  naauelle  mesm) 
exercício  decretada  para  o  açude  de  Quixa-' 
dá.  Da  lei  da  despeza  para  o  anno  corrente 
fora  ella  excluída,  não  porque  se  puzesse  em 
duvida  a  necessidade  indeclinável  de  prose- 
gnir  a  obra,  mas  porque  esta,  sondo  o  me- 
lhor meio  de  soccorrer  ás  victimas  da  secca, 
estava  sendo  custeada  pelo  credito  extraor- 
dinário a  esse  fim  destinado. 

Cessou,  pois,  o  motivo  da  omissão;  e  não 
soria  nem  patriótico,  nem  económico  inter- 
romper uma  obra  das  de  maior  vulto  que  se 

Gamara    V,  VI 


tem  tentado  em  nosjo  paiz  e  de  mais  bemfa- 
zejos  intuitos. 

Nella  já  se  despenderam,  até  dezdmbro  do 
1900,  3.1 08:90 1$897.  Já  está  construído  o  re- 
servatório, com  a  profundidade  máxima  de 
16  metros  e  média  de  6,'"30,o  perímetro  de  91 
kilometros  o  capacidade  de  137.500.000  me- 
tros cúbicos;  tonio  quatro  barragens,  das 
quaes  a  principal,  de  alvenaria,  tem  a  ex- 
tensão de  415'B  e  a  altura  máxima  de  16,"^. 

Esses  poucos  dados  deixam  ver  a  Importân- 
cia e  o  valor  do  qu3  já  eitá  feito.  As  obras 
de  irrigação  estão  iniciadas  o  o  prosegui- 
mento  delias  é  indispensável  para  que  dos 
trabalhos  já  executados  se  colha  o  proveito 
que,  dosde  oinicial-os,  se  tinha  em  vista. 

OBRAS  PUBLICAS  NA  CAPITAL  FEDERAL 

Pelo  orçamento  do  Ministério  da  Industria 
são  custeados,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
três  serviços  de  immediato  interesse  local: 
a  illuminação  publica,  osexgottos  e  o  abaste- 
cimento de  agua.  Eleva-se  a  despeza  em  que 
elles  importam  a  8.092:360$162  (orçamento 
vigente;. 

Os  dous  primeiros  se  regem  por  contractos 
e  decretos  espociaes,  e  sobre  elles  a  nenhuma 
obaervação  oíferece  opportunídado  o  proje- 
cto de  orçamento.  Limita-se  este  a  manier 
as  verbas  indicadas  na  proposta  do  Governo. 

O  abastecimento  de  agua  está  a  reclamar 
desde  multo  tempo  melhoramentos  cuja  ne- 
cessidade se  torna  cada  dia  mais  imperiosa 
e  inadiável.  Mais  de  uma  vez,  as  commissões 
de  orçamento  teem  convidado  a  attenção  da 
Gamara  dos  Deputados  para  esse  problema 
capital ;  e  a  iniciativa  aqui  tomada  nessa 
direcção  tem  sido  corroborada  pelo  apoio 
das  mais  respeitadas  autoridades  sobre  esto 
assumpto.  Todos  se  mostram  accordes  na  in- 
dicação dos  dous  meios  capazes  de  nos  liber- 
tar do  uma  situação  cuja  subsistência  é  um 
perigo  permanente  para  a  salubridade  da  ca- 
pital e  uma  vergonha  administrativa.  Esses 
moios  são:  augmontar  o  supprimento  de  agua 
e  regularizar  a  sua  distribuição. 

Divergências  podem  suscitar-se  sobre  a  im- 
portância relativa  e  a  precedência  de  execu- 
ção das  duas  soluções.  Nenhuma  destas,  po« 
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rôm,  pôde  ser  descarada  pelas  autoridades 
propostas  ú,  direcção  do  serviço.  Para  alcan- 
çar-se  a  primeira,  obras  estão  iniciadas  cuja 
interrupção  seria  um  desastre  de  consequên- 
cias iá  i>enosament8  experimentadas.  A  se- 
gunda impoe-se  cqm  inilludivel  urgên- 
cia, para  supprir,  desde  logo,  as  insufHcien- 
cias  do  abastecimento»  que  não  pôde  ser  de 
prompto  augmentado. 

Para  insistir  sobre  essa  dupla  e  premente 
necessidade   bastaria  â  Commissão  redizer 

âuanto  sobre  o  assumpto  expendeu,  em  mais 
e  um  parecer,  o  anno  passado.  Mais  efficaz 
lhe  parece  oflferecer  á  attençãoda  Camará  al- 
gumas das  mais  precisas  e  syntheticas  afl}r« 
mações,  enunciadas  por  proflssionaos  de  in- 
contestada competência,  por  occasião  do  me- 
morável debate  que  ãquelle  mesmo  tempo  se 
travou  no  Instituto  PolytechnlccrBrazileiro. 

As$im  se  enunciava,  em  sessão  de  29  de 
acosto  de  1900,  o  Sr.  marechal  Moraes  Jar- 
dim, cuja  alto  saber  e  experiência  todos  co- 
nheceni  e  acatagi  : 

«E'  sobretudo  injustiflcavel  que  nem  ao 
menos  se  procure  tirar  todo  o  possivel  par- 
tido do  que  jã  foi  feito.  Sabe-se,  com  effeito, 
que  bo^  porção  da  affua  canalizada  para  o 
abastecimento  da  cidade  se  perde  diaria- 
mente por  defeitos  ou  insuflaciencia  de  rede 
de  distribuição,  da  qual  ainda  fazem  parte 
antigos  encanamentos  lue  foram  assentados 
quandq  se  tratava  4e  distribuir  apenas  a  de- 
cima parte  do  volume  de  agua,  &  que  ora 
86  dispõe,  dando  isto  em  resultado  um  dis- 
perdicio  de  agua  que  ó  avaliado  pela  repar- 
tição competente,  desde  alguns  annos,  em 
^  %  da  quantidade  total. 

Para  regularizar  a  distribuição  e  manter 
nos  encanamentos  distribuidores  a  pressão 
necessária,  para  que  a  agua  fosse  levada  aos 
mais  elevados  andares  dos  prédios,  eon- 
struiram-se  reservatórios  compensadores, 
que  tendo  funccionado  parfejtamente  por 
algum  tempo,  depois  de  sua  construcção, 
ahi  se  conservam  sem  receber  uma  sô  gotta 
de  agua  alguns,  outros  recebendo  a  decima 
parte  da  ^ne  deviam  receber;  e  isto  por  in- 
sufflciencia  dos  encanamentos  conductores, 
que  tinham  sido  calculados  para  uma  distri- 
buição mais  restricta. 

Lembrarei,  senhores,  que  jã  em  julho  de 
1889  reconhecera  o  Governo  a  necessidade 
urgente  do  melhorar  a  rede  do  distribuição, 
e  resolveu  incumbir  do  estudo  desse  melho- 
ramento uma  coraraissão  composta  do  in- 
spector geral  (Dr.  Belfort  Roxo),  Dr.  Fran- 
cisco Bicalho  e  de  quem  tem  neste  momento 
a  honra  do  vos  dirigir  a  palavra.» 

Em  outra  sessão,  propoz  o  mesmo  profis- 
sional diversas  concltisõea,  entre  as  quaes  as 
seguintes: 


«1.0  Melhorar  e  completar  o  abasteci- 
mento de  agua  a  esta  capital,  de  modo  a 
preencher  satisfactoriamente  a  todas  as 
exigências  do  consumo  particular  o  as  do 
saneamento  da  cidade,  deve  ser  considerado 
como  uma  das  medidas  que  mais  urge  at- 
tender  no  interesse  do  bem  estar  de  su.-;  po- 
pulação e  como  o  meio  mais  efficaz  para  pre- 
venir as  epidemias  que  annualmente  a  vi- 
sitam. 

2.<>  O  melhoramento  de  que  se  trata  deve 
ter  em  vista  o  augmento  do  volume  da 
agua  canalizada,  para  o  consumo  da  cidade, 
elevando-o  ao  mínimo  de  300  litros  por  indi- 
viduo e  para  uma  população  de  um  milhão 
de  habitantes,  bem  como  regularizar  a  dis- 
tribuição, de  modo  a  ser  feito  continuamente 
o  supprimento  aos  prédios,  e  cora  pressão 
suSiciente  a  elevar  o  liquido^  aos  andares 
mais  elevados.» 

Na  mesma  associação  dizia,  em  5  de  de- 
zembro do  anno  passado,  outra  eminente  au- 
toridade nos  afsumptos  relativos  ã  enge* 
nharia  sanitária,  o  Sr.  Dr.  Paula  Freitas  : 

«. ..  sõgundo  03  cálculos  feitos,  a  cidade 
carece  presentemente  de  um  supprimento  de 
^0  milhões  de  litros,  e  como  dispõe  apenas, 
podemos  dizel-o,*  de  Í6Q  milhões^  deduz-se 
que  precisa  cora  urgência  de  mais  80  milhões 
de  litros,  que  tem  de. captar  na  serra  e  ca- 
nalizar convenientemente  até  ã  cidade. 

Essa  é  a  realidade  dos  factos,  e  delia  não 
podemos  fugir.» 

O  3r.  Dr.  Américo  dos  Santos  «concorda 
com  a  urgência  da  revisão  da  rede  de  dis- 
tribuição, que,  como  está,  força  a  serviço 
intermittente  em  muitos  bairros  e  ãs  mais 
extraordinárias  variações  da  pressão  na  mes- 
ma linha  de  encanamento. 

Na  nossa  rede  de  distribuição  os  manó- 
metros accusam  em  alguns  pontos  pressão 
de  quatro  libras  por  polegada  ouadrada, 
era  outros  200,  300  e  mais  libras  oe  pres^ko 
e  no  mesmo  encanamento,  no  mesmo  dia, 
pressõdsde4  libnís  e  31  libras.» 

Muitas  outras  opiniões,  do  mais  valioso 
prestigio,  poderiam  ser  aqui  invocadlis. 
Orientam-se  todas  na  mesma  direoção,  afflr- 
mando  esta  dupla  necessidade  :    augmentar 

0  abastecimento  e  rever  a  distribuição. 

Mas  sobre  os  meios  de  pôr  em  pratica  os 
meltioramentos  reclamados  surgem  os  dis^ 
sentimentos,  ao  ponto  de  impossibilitarem 
qualquer  solução  eHectiva  e  de  fazerem  con- 

1  ribuir  para  a  manutenção  do  estado  actuai 
o  esforgo  mesmo  daquelles  que  mais  dese- 
jariam supprimll-o. 

Nosta  própria  Camará,  no  curso  de  uma 
se.^são  legislativa,  a  de  1900,  não  menos  de 
três  alvitres  foram  suggeridos  para  resolver 
o  problema. 
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Um  consistia  em  oçcorrer  ás  despezae  ne- 
cessárias a  esse  íim  com  a  renda  liquida  pro-. 
d azida "pelo actual  abastecimento;  verificou- 
se,porém,que  essa  renda  liquida  não  exista  e 
portanto  a  solução  proposta  seria  negativa. 
Outro  solicitava  o  concurso  da  industria 
particular  para  melhorar  o  serviço  e  explo- 
ral-o :  esse  meio  inoíDcaz,  desaconselhado 
pela  experiência,  foi,  em  mais  de  uma  vo- 
tação, unanimemente  repudiado. 

O  terceiro  alvitre,  constante  de  ura  pro- 
jecto formulado  pelo  relator  deste  parecer 
e  acceito  pela  Commissão  de  Orçamento, 
creava  recursos  especiaes  destinados  a  me- 
lhorar o  serviço,  estabelecendo  uma  taxa  ad- 
dicional  de  30  Vo  sobre  as  taxas  actua  es, 
com  o  que  estas  ncariam  ainda  inferiores  ás 
de  quasi  todas  as  cidades  abastecidas  de 
agua;  essa  providencia,  porém,  já  em  uma 
votação  foi  dosapprovada  pela  Gamara. 

Assim  continua  o  abastecimento  de  agua 
da  Capital  Federal  na  mesma  deplorável  si- 
tuação, que  desde  muitos  annos  é  denun- 
ciada como  a  causa  principal  do  máo  nome 
desta  cidade  e  o  maior  embaraço  ao  seu  pro- 
gresso. 

O  supprimento  actual  é  o  mesmo  que  se 
julgava  necessário  em  1889;  as  perdas  no 
curso  da  distribuição  continuam  a  ser  avul- 
tadas; nada,  póde-se  dizer,  se  tem  feito  para 
corrigir  os  defeitos  gravíssimos  da  rede  ; 
muitos  bairros  da  cidade  quasi  nenhuma 
agua  recebem;  o  fornecimento  intorraittonte 
continua  a  comprometter  a  salubridade  do- 
miciliaria e  a  determinar  a  falta  de  agua 
era  occasiões  em  que  ella  é  mais  necessária, 
como  nos  casos  de  extincção  de  incêndios. 

No  anno  passado,  a  quantidade  de  agua  for- 
necida pelos  diversos  mananciaes  que  abas- 
tecem a  cidade,  a  qual  subira  em  1900  a 
168.705.000  litros,  desceu  a  156.002.000 
litros,  assim  discriminados  pelas  suas  proce- 
dências : 

Macacos. 6.470™^ 

Cabeças 1 .245 

Carioca  e  Paineiras 2 .  86:^ 

Silvestre  e  morro  do  Inglez....  199 

Maracanã  e  aífluentes 13 .  995 

Andarahy  Grande 1 .978 

Tros  Rios 4.579 

Mendanha  e  Piraguara 1.856 

Serras  do  Tinguá  e  Commercio...  122.817 

Total 156.002 

Grande  é  o  desfalque  do  supprimento  nos 
períodos  de  secca.  Os  mananciaes  do  Mara- 
canã e  aífluentes,  segundo  informa,  em  o 
sou  relatório  deste  anno,  o  Sr.  inspector 
geral  das  obras  publicas,  os  quaes  estão  era 
condições  de  supprir  os  pontos  altos  da  ci- 


dade, como  os  morros  de  Paula  MattosI 
Castello  e  muitos  outros,  em  épocas  nor 
mães  fornecem  20.000.000  de  litros  e  mais,  e 
sua  media  diária  foi  de  13.995.000:  entretanto, 
baixaram,  em  3  de  outubro  de  1900,  ao  míni- 
mo nunca  attingido  de  5.106.000  litros,  des- 
cendo o  total  dos  mananciaes  circumvisi- 
nhos  naquelle  dia  a  14.440.000,  sendo  a 
media  diária  de  31.330.0Q0.  Os  mananciaes 
longiquos  pouco  variaram,  dando  uma  mó- 
dia  diária  de  122.817.000. 

A  essa  dirainuição  anormal  accrescento-se 
a  que  é  deVida  ás  perdas  constantes  que  re- 
sultam da  distribuição  e  das  derivações  ti- 
radas (los  encanamentos  geraes  para  abaste- 
cer povoações  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
Essas  perdas  são  avaliadas  em  40  °/o,  o  que, 
por  mais  timidamente  que  se  queira  cal- 
cular a  população  desta  cidade,  reduz  a 
quota  do  supprimento  individual  a  um  alga- 
rismo muito  inferior  ás  necessidades  rudi- 
mentares de  uma  cidade  tropical . 

Quem  sabe  que  aqui  não  está  somente  a 
Capital  da  Republica,  mas  o  primeiro  centro 
commercial  do  Brazil,  quem  não  ignora 
quanto  a  má  fama  de  suas  condiç()es  sanitá- 
rias aíTecta,  não  só  ao  progresso  local,  mas 
ao  desenvolvimento  de  todo  o  paiz,  compre- 
hende  que  uma  situação  que  de  anno  para 
anno  se  patenteia  mais  grave,  quanío  ao 
aprovisionamento  do  primeiro  factor  de  sa- 
lubridade, não  pôde  continuar. 

Si  não  são  acceitaveis  as  soluções  ató 
agora  suggeridas,  alvitrera-se  outras,  que  se 
imponham  ao  geral  assentimento,  mas  que 
de  vez  resolvam  ura  problema  que  ahi  está 
a  aífrontar  as  nossas  energias  e  a  realçar  a 
nossa  inércia. 

A  Coraraissão  espera  que  o  patriotismo  do 
Congresso  Nacional  o  levará  a  resolver  esto 
assumpto  como  o  seu  critério  lhe  aconselhe. 
E  acredita  que  terá  ainda  opportunidade  de 
se  pronunciar  a  respeito. 

Neste  presupposto,  parece-lhe  que  deve  o 
Poder  Legislativo  abster-se  de  indicar  os  de- 
talhes dos  melhoramentos  a  realizar:  devem 
estos  obedecer  a  ura  plano  de  conjuncto,  que 
só  o  estudo  technico  das  condições  do  abaste- 
cimento perraittirá  traçar.  Por  este  motivo, 
reservando-se  para  dizer  de  medidas  de  or- 
dem geral,  a  Coramissão  suppriraiu  a  verba 
de  191:000$  d(i  proposta,  para  a  ligação  do 
reservatório  do  Pedregulho  ao  do  morro  da 
Viuva. 

Tarabera  de  alta  inconveniência  será  deter- 
minarem-se  na  lei  abastecimentos  parciaes 
de  taes  ou  taes  bairros,  de  taes  ou  tae^  loca- 
lidades, reincidindo,  por  esta  forma,  no  erro 
que,  impedindo  obedecesse  a  construcção  da 
rode  a  ura  systema  racional,  fel-a  desonvol- 
ver-se  ao  acaso,  fragraentariaraente,  segundo 
reclamações  ou  solicitações,  mais  ou  menos 
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vivas.  Dahi,  ó  demais  sabido,  rasaltaram  os 
vieios  que  toem  obstado  tlrar-se  do  actual 
abastecimento  todo  o  proveito  de  qu3  seria 
capaCz. 

O  projetta  consigna  ainda  algumas  diffe- 
rença)  em,  rela(^  á  proposta. 

Na  1^  ofvisãQ,  reduz  a  verba  Expediente  do 
10:000$  a  6:400$.  visto  haver  dotação  pjira 
o  mesmo  flm  nas  outras  divisões  e  nâo  sj  t3r 
verificado  ser  insufficiente  a  oonsigoacSo  do 4 
orçamentos  anteriores.  Também  roduz  a  ver- 
ba de  Próprios  nacionaes  a  15:000$  e  a  de  Alu- 
ffuer  de  apptrelhos  ielephonicos  a  2:000$, 
tendo  em  vista  a  despeza  realizada. 

Na  2^  divisão,  a  verba  de  Jardineiros  6  re- 
duzida a  8:100$,  quantD  actualmente   ga- 


nha; é  mantido  o  numero  actual  de  tra- 
balhadores para  reparações  da  rede,  para  nã^ 
fctzer  no  minguado  salário  de  classe  tio  des*- 
protegida  a  diminuição  proposta  de  500  réi^ 
aiartes;  averba  ProeeguUnenUk  da  rede  de 
distribuição  ó  mantidtv  na  iniport^ncia  actual 
de  250:00(^1000. 

Na  3'  divi»U)  restibelecem-se  as  consigna- 
ções para  ZZ  guardas,  que,  por  equivoco,  fo- 
ram omittidas  na  proposta,  omissão  rcctift» 
cada  pelo  Governo  em  communicação  feita 
ao  relator  do  orçamento. 

Na  estrada  de  ferro  do  Rio  do  Ouro  inclue- 
se  um  guarda  de  armazém,  cega  necessidade 
f  ^  o^ecta  de  roclamações  da  lospeccio  Ge- 
ral e  que  tom  sidisupprido  tomando-se  o 
pessoal  de  empréstimo  da  linha« 
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As  principaes  dessas  alterações  estão  justí- 1 
ficadas  neste  parecer,  nos  capitules  referen- 
tes ás  rubricas  mais  importantes  do  projecto. 

Ha  ainda  outras  pequenas  differenças  que 
a  Commissão  passa  a  explicar. 

Na  verba  Secretaria  de  Estado  ha  um  ac- 
crescimo  de  1:000$  para  pagamento  de  tele- 
grammas  exteriores.  Anteriormente  as  taxas 
eram  directamente  pagas  pola  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  ás  respectivas  admi- 
nistrações, nos  ajustes  de  contas  reciprocas. 
Desde  o  anno  passado,  deixaram  estas  de  ser 
liquidadas,  visto  terem  sido  centralizadas  no 
Thesouro  Federal  todas  as  liquidações  de  de- 
pósitos. Torna-se,  pois,  necessário  incluir  nos 
orçamentos  dos  diversos  ministérios  consi- 
gnação especial  para  esse  pagamento.  A  des- 
peza  feita  no  anno  passado  pelo  Ministério 
da  Industria,  tanto  no  serviço  executado  pe- 
los cabos,  como  pelas  linhaâ  terrestres  das 
administrações  oriental  e  argentina  foi:  Se- 
cretaria de  Estado,  954$068  ;  Carreio,  578$  ; 
Directoria  de  Estatística,  124$.  Estes  algaris- 
mos serviram  de  base  aos  que  constam  do 
projecto. 

Na  verba  Auxílios  à  agricaltura  reduz-se 
de  12:000$  a  8:000$  a  consignação  destinada 
ao  muro  do  Jardim  Botânico.  O  director  desse 
estabelecimento  informou  ser  essa  impor- 
tância suíliciente  para  a  conclusão  da  obra. 

Na  verba  Subvenções  a  companhias  de  na- 
vegação restabelece-se  a  de  24:000$,  destinada 
á  rebocagem  do  porto  de  Sergipe,  que  fora 


excluída  da  proposta.  Não  parece  justo  priva 
aquelle  Estado  dos  poucos  meios  de  que  dis 
põe  para  estar  em  communicação  com  os  ou 
tros  portos  da  Republica.    A  commisão  en 
tendeu  supprimir  a  verba  de  36:000$  para 
subvencionar    The  Royal   Mail  Pachei  Com- 
pany.   Creada   o  anno    passado,    por   uma 
emenda  proposta  ao  orçamento,-   a  medida 
não  satisfez  aos  seus  fins:  não  conseguiu  que 
o  serviço  fosse  iniciado,  nos  termos  delia. 

Na  verba  Garantia  de  juros  supprimiram-so 
as  das  estradas  de  ferro  Recife  ao  Limoeiro^ 
Recife  a  8.  Francisco  e  Bahia  a  S.  Francisco, 
que  já  foram  resgatadas. 

Na  verba  Repartições  e  lagares  extinctos  lia 
uma  diminuição  de  6:000$  correspondente  a 
dous  amanuenses,  já  aproveitados  em  ioga- 
ros  eífectivos. 

Com  as  modificações  indicadas,  o  projecto 
de  orçamento  para  1SK)2  eleva-se  ao  total  de 
66.306:293^762  papel  e  8.890:209$978  ouro. 
E'  menor  ao  que  a  proposta  em  871:189$600 
papel  e  1, 880 :404$i44  ouro.  Ao  orçamento 
vigente  excede  em  4.505:047$723  papel  e  lhe 
é  inferior  em  3.968:804$444ouro:  essas  diffe- 
renças são  principalmente  devidas  á  trans- 
formação da  despeza  ouro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  em  despeza  papel  e  á 
eliminação  das  garantias  de  juros  das  estra- 
das de  ferro  resgatadas. 

Julga,  portanto,  a  Commissão  de  Orça- 
mento poder  offerecer  á  deliberação  da  Car 
mara  dos  Deputados  o  seguinte 
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Art.  1.°  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  PuWicas,  a  importância  de  66.306:293$762  papel  e  8.890:209$978 
ouro  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas 


CONSIGNAÇÕES        PAPEL 


OURO 


l.»  Secretaria  de  Estado  (augmentada  de  1:000$ 
para  pagamento  de  telegrammas  exteriores 
oíUciaes) 

2.«  Estatística  (reduzida  a  180:000$  a  verba 
destinada  ao  recenseamento  de   1900) 

3.<»  Correios  (reduzidas  as  seguintes  verbas  : 
Vencimentos  o  gratificações  fixados  aos  agen- 
tes, ajudantes  o  thesoureiros  no  território 
da  Republica  a  1.600:000$  ;  Aos  conductores,» 
estafetas  e  empregados  das  lanchad,  esca- 
leres e  corrieiros,  a  1 .  100:000$  ;  Ajudas  de 
custo  o  passagens  a  .'>0:000$ ;  Combustível  e 
outros  oiíjectos  necessários  ao  serviço  das 
lanchas  e  escaleres  e  sua  conservação  no 
Districto  Federal  e  em  diver.sos  Estados  a 
60:0o0s ;  Publicações  postaes,  annuncios, 
editaos  e  relatórios  diversos  a  40:00i)$  ;  Des- 
pezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento  a 
70:000$;  Eventuacs  a  40:000$;  accresccnta- 
das  as  seguintes  verbas:  Installaçâo  e  custeio 
de  seis  succursaes  do  Correio  na  Capital  da 
Republica,  custo  e  conservação  dos  veliiculos, 


294:620$000 


332:592$500 
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arreios,  aniraaes,  otc,  109:200$;  Material 
para  o  transporte  das  malas  na  Capital  Fe- 
deral, em  carros  apropriados,  33:60(^;  Te- 
legrammas  exteriores,  600$000) I0.330:582$300      llá:000$O0O 

4.*^Telegraphos  (inciuindo-sena  verba  Pessoal 
*  da  Administração  Geral,  dous  '2°»  escriptu- 
rarios,  7:600$,  era  virtude  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  4.053,  de  24  de 
junho  de  I90I ;  na  verba  Pessoal  das  linhas^ 
«elevado  o  numero  de  engenheiros-chefes  de 
districto  a  17,  153:000$,  supprimidos  dòus 
ajudantes,  reduzido  o  número  de  feitores  a 
78,  168:480$,  o  numero  de  guardas  de 
1*  classe  a  140.252:000$,  o  numero  de  guardas 

de  2»   classe  a   335,   482:400$;    na  verba  * 

Pessoal  das  estações,  reduzido  o   numero  de 
telegraphistas  de    1*  classe  a  75,    360:000$, 
de  telegraphistas  de  3*  classe  a  292,  876:000$, 
de  telegraphistas  de  4*  classe  a  260,  528:000$, 
de  estafetas  de  1*  classe  a  63,  113:400$,  in- 
cluind(Hse    20     telegraphistas    regionaes, 
28:800$,  tudo  de  accordo  com  o  citado   re- 
gulamento de  24  de  junho  de  1901;  reduzida 
»verba  Transporto   de  pessoal   a  50:000$; 
no  escriptorio  da  2»  divisão,    substituído  o 
engenheiro-ajudante  pelo  sub-chefe  da  secção 
technica,  9K)00$  (art.  339  do  regulamento)  ; 
reduzido  no  pessoal  do   almoxarifado  o  nu- 
mero de  2«*   escripturarios  a  um,    3:800$ 
(art,  358  do  regulamento) ;    organizado   o 
quadro  do  pessoal  da  3*  divisão,  de  accordo 
com  art.  373  do  regulamento  e  elevada  a 
verba  respectiva  a  232:000$000) , .    7.435:320$000     307:586$122 

5.*»  Auxilios  á  agricultura  (reduzida  a    verba        * 
Conclusão   do  muro   do   Jardim    Botânico  a 
8:000§000) 112:500$000  815$OOo 

6.»  Agasalho  e  transporte  de  immigrantes  es- 
pontâneos         195 : 335$900    

7.*»  Subvenções  ás  companhias  de  navegação 
(augmentada  de  24:000$  para  o  serviço  de 
rebocagem  dos  portos  de  Sergipe  e  suppri- 
mida  a  verbíi  de  36:000$  para  subvenção  a 
The  lioyal  Mail  í^lean  Pachct  Gompany) 2 . 632 : 640^000  •   , 

8.°  Garantia  de  jui*os  (supprimidas  as  verbas 
«Recife  ao  Limoeiro»  350:000$,  Recife  ao 
S.  Francisco,  571:404$444,  Bahia  ao  S.  Fran- 
cisco, 959:000$000) 3.'M8:56;í$630  7.984:935$19 

9«.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  (na 
4*  divisfio  inscr.n^endo-se  a  verba  Acquisição 
de  inatcrial  rodante  e  de  tracção^  som  a 
discriminação  da  proposta,  1.8S0:000$;  re- 
duzindo-se  a  verba  Obras  novas,  moiíiora- 
mentos  nas  offlcinas,  etc.  a  450:000$;  na 
5*  divisão,  reduzida  a  verba  para  12  ma- 
chinistas  de  lastro,  de  3*  classe,  e  12  fo- 
guistas  a  55:6r)0$;  reduzida  a  verba  G rati- 
ficação do  25  o/o  aos  empregados  destiicados  ' 
para  legares  insalubres  a  1 00 : 000$00()) 31 . 308 : 868$270 

10.  Estrada  de  Ferro  Paulo  AITouíjo,, ,..•.       116;750Í3 
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1 1 .  Obras  ildderaes  nos  Estado.?: 

A— Porto  de  Pernambuco: 

Pessoal..... 226:752$500 

Material 150:000$000 

-Ô— Barra  e  Porto  do  Rio  Grande  do  Sul: 

Pessoal 369:S7á$000 

Material...; 417:97(^000 

C— Porto  de  Santa  Catharina: 

Pessoal 85:615$000 

Material T 75: 15^000 

Z>— Porto  da  Parahyba: 

Pessoal  (lei  if  652,  de  23  de  novembro  de  1899).  116:759 
Material  (idem,  idem) 105:24í 

£'— Poçto  do  Natal: 

Pessoal  e  material  (lei  n.  746,  de  29  do  dezembro 

de  1900) 100:000$000 

2?*— Açude  do  Quixadá: 

Pessoal  e  material  (lei  n .  746,  de  29  de  dezem- 
bro de  1900) 99:600$000 

G— Porto  do  Maranhão: 

Subvenção  á  Companhia  Geral  de  Melhoramento 

do  Maranhão 150:000$000  1.896:36I$000 

12.  Obras  publicas  na  Capital  Federal: 

1*  divisão  (reduzidas  as  verbas  Expediente  e  o 
necessário  para  o  serviço  a  6 :  40(^;  rapar  os  de 
próprios  nacionaes  a  15:000$;  aluguel  de 
apparelhos  tolephonicos  a  2:000$000) 258 :  105$000 

2*  divisão  (rectificada,  na  j^roposta,  a  diária  dos 
feitores  da  conservação  de  florestas,  que  6 
5$,  sem  alteração  da  verba  respectiva;  redu- 
zida a  verba  de  jardineiros  a  8:100$;  sub- 
stituindo-se  na  rubrica  «  Reparação  e  melho- 
ramentos da  rede  de  distribuição »  120 
trabalhadores,  153:300$  por  100  trabalhado- 
res, a  4$,-  146:000$;  rectificado  na  rubrica 
«  Aferição  de  hydrometros  »  o  erro  typogra- 
phico  em  virtude  do  qual  estão  indicados  50 
oíficiaes,  em  vez  de  cinco;  reduzida  a  verba 
«  Proseguimento  da  rode  do  distribuição»  do 
.300:000$  a  250:000$;  eliminada  a  verba  de 
191:000$  para  a  ligação  do  reservatório  do 
Pedregulho  ao  do  morro  da  Viuva) 922: 721  $500 

3*  divisão  (corrigindo-se  na  rubrica  «Pessoal 
da  proposta  a  designação  «contador  geral» 
por  «  conductor  geral »;  accrescentando-se  á 
verba  «Conservação  das  canalizações»  12 
guardas,  15:360$,  á  verba  « Mananciaes  e 
florestas »  10  guardas,  12:720$000) 127:462$500 

^*  divisão  (Obras  novas) , 250:000$000 
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5*  divisão  (corrigindo-se  a  diária  do  servente 
estafeta  do  escriptorio  contrai,  que  ô  3|, 
accrescentando-se  ao  pessoal  da  estação  do 
Caju  um  guarda  de  armazém,  diária  de  5$, 
1  :^$,  rectificada  a  somma  da  verba  «  Pes* 
soai»  da  via  permanente,  queé  119:172$500).  5a3:765$000  2.062:05i$000 


OURO 


13  Exgotto  da  Capital  Federal 4.524:595$000 

U  lUuminação  publica  da  Capital  Federal 578:288$662     481 :873$662 

15  Fiscalização 499:I10$000         3:600$000 

16  Observatório  Astronómico . .  -^ — . .  81 :600$000 

17  Repartições  e  logares  extinctos 8Ô:560$000 

18  Eventuaes 100:000$000 

66.306:293$762  8.890:209$978 


Art.  2.®  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  applicar  da  renda  líquida  produzida  pela 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  no  exer- 
cício de  1901,  até  a  quantia  de  2.500:000|, 
na  construcçào  do  prolongamento  da  linha 
do  centro,  de  Silva  Xavier  a  Curvello  e  na 
conclusão  do  alargamento  da  bitola  do  ramal 
de  S.  Paulo,  sendo  1. 500:000$  na  primeira 
obra  e  1 .000:000$  na  segunda. 

§  1  .•  O  respectivo  credito  poderá  ser  aber- 
to desde  o  começo  do  exercício,  por  conta  do 
saldo  a  liquidar. 

§  2.*  A  execução  das  obras  será  subordi- 
nada á  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral, que  fica  autorizada  a  admittir  o  pes- 
soal necessário  para  aquello  fim. 

Art.  3. o  Ficam  mantidas  as  autorizações 
coBcedidas  ao  Poder  Executivo  pelo  art.  2á, 
ns.  XVIIl,  XIX,  XX,  XXII,  XXV  da  lei 
n .  740,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

Art.  "4.«  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  15  do  outubro  de 
1901.  —  Paula  Guimarães,  presidente.  — 
Fraftcisco  Sá,  reiator. — SerzedeUo  Corrêa. — 
Francisco  Veiga, —  Nilo  Peçanha. 

Proposta  do  Gtoverno 

Art.  6.0  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  oom  os 
serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em 
ouro  10.770:614$422, empapei  67.177:483$362. 
Casara    Vol.  VI 


1.  Secretaria... * 

2.  Ealatistica • 

3.  Correios • 

4.  Telegr^phos • 

5.  Âuxilios  á  Âgrieai' 

tara • 

6»  Agasalho  e  trans- 
porte de  inimi- 
grantes 

7.  SuovençõeH  ás  eoip- 

panhias  de  nave- 
gação  

8.  Oarantla  de  juros.. 

9.  Estrada    de    Ferro 

Contraído  Brazil. 

10.  Estrada    de    Ferro 

Paulo  Affonso.... 

11.  Estrada    de    Ferro 

Sul    de    Pernam- 
buco..  •..•• 

12.  Obras  Federaes  nos 

Estados 

13.  Obras  Publicas  da 

Capital.*.....,... 

11.  Exgotto  da  Capital. 

15.  lllumlaação  Publica 

16.  Fiscalisação 

17.  Observatório  Astro- 

nómico.*. ..• 

a.  Repartições  e  loga- 
res extinctos. «... 

19.  Eventuaes 


00  BO 


112:000|000 
307:5e6^l2í2 

815|000 


PAPBt 


9.855:3391038 


481  '.tn%fS'^ 
2:600$000 


S93:dS0|000 

402i5( 
10.367: 18S 
7.451:040^ 

110:500)000 


195:335|900 

S.dH:d40|000 
3.718:563|530 

3i.403:8õ8|S70 

116:756)600 

753:049)000 

1.474:759)500 

2.303:421)500 

4.524:5^51000 

í>78:28Si|66« 

499:110)000 

81:600)000 

02:560«000 
100:000)000 


O  Sr.  Presidente— Nào  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  pa/a  segunda- 
feira,  21  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia:  - 

Primeira  parte  (até  ás  3  horas,  ou  antes) : 

Votação  do  parecer  n.  56,  de  1901,  appro- 

I  vando  a  eleição  realizada  a  29  de  agosto  deste 
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anno,  no  \^  districto  do  Estado  do  Coará, 
para  o  preenchimento  da  vaga  deixada  pelo 
Dr.  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral  c  reco- 
nhece Deputado  pelo  mesmo  Estado  o  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  de  Albuquerque  ; 

Votação  do  projecto  n.  113  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:06(^  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abril  do  1894  a  31  de  dezembro  de  1900 
(l"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.103  A,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  neces- 
sário para  pagamento  do  premio  de  viagem, 
de  que  trata  o  art.  221  áo  Código  do  Ensino, 
conferido  a  Pedro  Demosthenes  Racho  (l*^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  II  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectes  de  expediente  forneci- 
dos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercces  do  1894,  1896,  1897  e 
1898  (1»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  46,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4:225$800  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direHo  o  almoxarife  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Climaco 
dos  Santos  Bernardes  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  176,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu 
(2^  discussão). 

Votação  do  projecto  n.  197  A.  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  60:000$,  para  occorrer  ás  despe- 
zas  da  representação  dos  productos  brazi- 
leiros  na  exposição  de  BuíFalo  (1*  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n,  206  A,  de  1901,  com  o  parecer  sobro  as 
emendas  para  2^  discussão  do  projecto  n.  206, 
deste  anno,  que  íixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  ex- 
ercício de  1902 ; 

Discussão  uSica  do  projecto  n.  105  B,  de 
1901,  com  parecer  sobre  ás  emendas  oífere- 
cidas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  105  A 
(do  Senado),  que  crea  no  Districto  Federal 
mais  um  officio  de  registro  de  hyx>othecas, 
tom  a  designação  de  terceiro  ; 


2»  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  6:l21$701j 
supplcmentar  ú.  verba  8*  do  art.  8*>  da  loi 
n.  746,  de  29  de  dezombro  de  1900,  para 
piíramonto  de  soldos  que  competem  aos 
oííiciads  transferidos  para  o  quadro  da  re- 
serva depois  deanniilladas  as  respectivas  re- 
formas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900. 
autorizando  o  Governo  a  proro^ar  o  prazo 
concedido  ã  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  institui- 
ção regularizo  sua  situação,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra — Theoria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
cial—compostapelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  132,  -de  1901 , 
autorizamdo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplcmentar  ao  art.  8*»,  n.  24— Obras—  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

3*  diácuasão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  ^le  réis 
2:401  $800  para  pagamento  ao  marechal  Josó 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Pod  jr  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  21 :346$456 
para  pagar  a  A.  Avenier&  Conip.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  restituir- lhos  o 
que  do  mais  pagaram  d  Alfandega  desta  Ca- 
pital ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para 
pagar  a  gratificação  de  exercido  a  que  teem 
direito  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre 
e  raandador  da  extincta  ofilcina  d,e  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  131,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
do  1 :  132$  para  pagamento  a  diversos  operá- 
rios da  Casa  da  Moeda ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da.  Fazenda  o  credito  extraordi- 
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dioario  de  3:000$  para  attender  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Notto ; 

3^  diseusiâo  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
antorízando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
da  art.  2*  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

3*  discussão  do  projecto  n.  232  A,  de  1900, 
com  o  parecer  n.  ^,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1*,  2*  e  3» 
turmas  da  Sub-Direetoria  dos  Correios  em  1*, 
2»  e  3*  secções  na  Directoria  Geral,  passan- 
do os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção, 
desde  que  preencham  as  condições  regula- 
mentares, e  dando  outras  providencias ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dii^ndo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciaes  do  exercito  a  que  se  re- 
ferem oa  arts.  r  e  2«>  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895  ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuído  dos  créditos  a  que  se  refere 
o  art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  de  2a 
de  dezembro  de  1896,  dever^se-ha  entender 
por  dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta 
das  suas  consignações  e  sub-consignações. 

Segunda  parÊe  (ás  3  horas  ou  antes) : 

3*  discussão  do  projecta  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  com  o  flm  de  ser  entregue 
áo  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um  ba- 
lão dirigível ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901 ,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2'' .  tenente  ci- 
rurgião contractado  da  armada,  uma  pensão 
de  trezentos  mil  réis  mensaes  e  autorisando 
o  Governo  a  abrir  o  necessário  credito ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900); 

2»  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1901, 
alterando  a  classe  1",  n.  1,  das  Tarifas  das 
Alfandegas ; 

Discusi^  única  do  projecto  n.267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  de  1$500  diaries,  a  contar  de 
abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Pernambuco,  Luiz  Affonso 
Ferreira  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A,de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oíílciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 


a  1|400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felício  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  500$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  241,  de 
1001,  autorizando  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado*  ao 
preparador  elTecti  vo  da  cadeira  de  operações 
e  apparelhos  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  Dr.  Henrique  de  Toledo 
Dodsworth ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccio- 
nal do  Estado  do  Paraná ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,de  1901 . 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Comraercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engonheiro-flscal  de  2*  classe,  correspondente 
a  :í5  annos  de  serviço ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,de  1900, 
elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebe  o  \°  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  190,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ma- 
chinista  do  2^  classe  da  Estrada  .  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.    72,  de  1901, 

declarando  que  gosarão  de  franquia  postal 

a  correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 

Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 

I  Ceará,  Bahia,  S,  Paulo,  Paraná  e  Santa  C9r 
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tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagôaá  e  Pernambuco ;  j    inm 

1»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  qe  lyui, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  do  março  do  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este   assumpto ;  -o  ^    ^ 

Nova  discussão  do  projectou.  153  b,   de 

1900,  additivo  destacado  na  3»  discussão  do 
projecto  n.  Iõ3,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Velle»  a  con- 
cessão feita  a  Júlio  Benevides  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
íogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  áo  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ; 

Discussão  uuica   do   projecto  n.    184,   de 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  de  accordo  cora 
o  disposto  no  §  2«  do  art.  1«  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  do  en- 
genheiros Alfredo  Soares  do  Nasciraento,para 
tratar  dos  seus  interesses; 

Discussão  única  do  projecto  n,  188,  de 
190i,  relativo  á,  emenda  do  Senado  ao  pi*o- 
jecto  n.  171  B,  de  1900,  da  Gamara  dos  De- 
putados, que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
pagar  ao  capitão  de  fragata  honorário  e  T 
tenente  reformado  Cullatino  Marques  de 
Souza  a  quantia  de  1:837$680.  differença  de 
soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870,  data 
de  sua  reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a 
doucrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869; 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  do 
1901,  declarando  que,  iiocaso  de  licença  a 
um  lento  cathedraúco  da  Escolk  Naval,  será 
a  cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasiáo  o  exercício  das  funcçôes 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em 
separado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
189.:;,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Dio^^o 
Garcez  Palha,  a  pensão    annual-de  960$UOJ; 

1*  discusscão  do  projecto  n.  158  A,  de 
19U1,  torn.mdo  extensivo  ao  Ministério  da 
Marinha  o  decreto  n.  2  )á,  do  7  de  dezembro 
de  1894,  na  parte  que  organiza  os  estados 
maiores  do  Ministério  da  Guerra  e  do  (ajudante 
general  do  exercito,  e  dando  outras  provi- 
dencias; 


1»  discussão  do  projectou.  142  A, de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  navaâs 
e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário  (com  pareceres  das  Commissões  de 
Marinha  e  Guerra  e  Orçamento) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  conductor  de  trem  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  BraziU  Fran- 
cisco Alves  da  Silva  Prado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a  anti- 
guidade da  data  da  promoção  áquelle  posto, 
em  26  de  abril  de  1890 ; 

Diácusáão  única  do  projecto  n.  242,  de  1895, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que  per- 
cebe D.  Cybele  de  Mendonça  Souia  Monteiro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito 
Heleodoro  Avelino  do  Souza  Monteiro ; 

Discussão  unic\  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  áe 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  engenhei- 
ros António  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
uma  pensão  mensal  de  100$000; 

2*  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de 
divida  proveniente  de  salários  de  trabalha- 
dor rural;  ^^  ^     , 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  CivU  e  Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901. 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
enjíonliciros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  d.i  Silva,  ou 
companliia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões  postaes  illustrados  e  dá  outras 
providencias; 

I*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»,  de  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  Club  de  regatas  que  obtiver  vlcto- 
ria  no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Go- 
verno o  necessário  credito; 

1»  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901  ^ 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contrá- 
almiranto,  com  as  vantagens  do  melo-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  ta- 
beliã vigente; 

2- discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  va  ofliciaes  do  exercito» 
armada  e  classes  annexas,  i^eforraados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
us  decretos  ns.'  108  A,  de  30  de  dezembro  do 
1889  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvarái  do  16  w 
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dezeml>ro  de  1700  e  resolução  de  20  da  de- 
zembro do  1801; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  rjvisâo  das 
condemnações; 

3»  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1^01, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
77:5âl$899,  supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14 
o  21  do  art.  8»  da  lei  n.  740,  de  2:)  do  de- 
zembro de  1900,  para  pagamento  do  venci- 
mentos ao  corpo  de  patroos-moros,  augmento 
do  vencimentos  de  um  capitão  de  mar  .e 
guerra,  um  capitão  de  fragata  e  vencimen- 
tos de  três  médicos  de  5»  classe; 

1*  discussão  do  projecto  n,  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  do  ad can- 
tar o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  qué 
for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal  e  dã  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão; 

2*  discussão  do  project)  n.  225,  de  1901, 
equiparão  io  aos  logares  do  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral. Vem  á  Mesa  a  soí^^uinte 

RECTIFICAÇiO 

Seja  eliminado  do  discurso  proferido  na 
sessão  do  18  do  outubro  do  corrente  anno, 

Selo  Sr.  Germano  Hasslocher,  a  propósito  da 
OáLicação  da   ordem   do    dia   do   projecto 
n.  205,  de  1898,  o  seguinte  aparte  :  c 

€  O  Sr.  Bricio  Filho  —  A  Mesa  é  digna 
de  todos  os  elogios. 

Tal  aparto  não  foi  formulado  pelo  signa- 
tário da  presente  rectiflcaçáo. 

Sala  das  sessões,  19  de  outubro  de  1901.— 
Bricio  Filho. 

Lovanta-se   a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


125*  SESSÃO   EM  21  DK  OUTUBRO  DK  1901 

presidência  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  (Presi- 
dente),  Sati/ro  Dias  (2^*  Vice-P residente)  e 
Carlos  de  Novaes  (/•>  Secretario), 

Ao  meio-dia  proccde-se  A  chamada,  a  que 
respjndem  os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Guíilberto,  Serzedello  Corrêa,  Josô  Eu- 
zeblo.  Guedelha  Mourão,  Cunha  Martins, 
Raymundo  Arthur,  Nogueira  Accioly,  Fre- 
derico Borges.  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Sou- 
za, Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis,  Silva 
Mariz,  Ermirio  Coi\jbinho,  Bricio  Filho,  Júlio 


de  Mello,  Estacio  Coimbra,  Jos^  Duarte, 
Epaminondas  Gracindo,  Rayraundo  de  Mi- 
randa, Joviniano  de  Carvalho,  Ro<lriguns 
Dória,  Soabra,  Francisco  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano, Satyro  Dias,  Alvos  Barbosa,  Rodrigues 
Lima,  Galdino  Lorcto,  Henrique  Lagden, 
Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Alves  de 
Brito,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, Fran- 
cisco Veiga,  João  Luiz,  Esporidião,  Alfredo 
Pinto,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  An- 
tónio Ziicharias,  Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  M;iciel,  Rodolpho  Paixão, 
Dino  Bueno,  Costa  Júnior,  LuizPiz:i,  Cajado,- 
Cincinato  Bra^^a,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Teixeira  Brandão,  Lindolpho  Serra,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Victorino  Mon- 
teiro, Aureliano  lUrbosi,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abro-se  a  sessão. 

E'  lida  o  posta  em  discussão  a  acta. 

O  iSr.  Ermlrlo  Coutinlio—  Sr. 

PresMento,  sou  pouco  amigo  de  fazer  recla- 
mação ;  mas  neste  momento  sou  obrigado  a 
isso,  em  vista  da  publicação  feita  no  Diário 
do  Congresso  de  hontem,  do  resumo  do  meu 
discurso,  aqui  proferido  na  sessão  de  19.  São 
tantas  e  taes  as  incorrecções,  que  me  obri- 
gam a  vir  á  tpibun'\  protestar,  pedir  uma 
rectificação  completa,  isto  é,  uma  nova  pu- 
blicação do  resumo,  porque  quasi  tudo  que 
está  aqui  escripto  ó  difforento  do  que  eu 
proferi... 

O  Sr.  Silva  Ma.riz— V.  Ex.  não  disso  com 
certeza  o  que  osUi  naquelle  resumo. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— ...é  o  contra- 
rio exactamente  do  que  disse  ;  e  eu  appello 
para  os  meus  il lustres  col legas  que  mo  de- 
ram a  honra  de  ouvir  o  meu  discurso  ató  o 
fim. 

Vou  indicar  ã  Camará  quaes  03  trechos 
que  merecem  repiro. 

Começo  pelo  seguinte  :  «  Foi  com  sor- 
presa  que  ouviu  um  illustre  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul  manifestar-se  contra 
uma  emenda  sobre  saúde  publica,  apresen- 
tada no  orçamento  da  receita.» 

Eu  não  disse  tal  cousa,  porque  não  apre- 
sentei emenda  alguma  sobro  saúde  publica 
U)  Orçamento  da  Receita.  A  emenda  que 
apresentei  podia  isenção  de  direito-}  em  bem 
da  lavoura  da  canna  de  assucar  que  se  cx- 
torco  em  uma  agonia  lenta ;  e  sorprehen- 
deu-me  exactamente  que  o  illustre  repre- 
sentante do  Rio  Grande,  á  ultima  hora,  na 
occasião  da  votação,  viosse  protestar  contra 
olla,  que  contem  uma  providencia  votada 
pela  Camará  em  outras  sessões . 

Foi  isto  o  que  disse. 


454 


ÁNNABS  DA  OÁMABA 


O  sogundo  trecho  que  também  merece  re- 
paros ô  este : 

<Fda  diversas  considerações  a  favor  do 
systema  quarentenario,  demonstrando  que 
todos  08  paizes  teem  usado  com  eíiicacia 
desse  systema.» 

Eu  não  vim,  aqui  Sr.  Presidente,  defender 
o  systema  quarentenario ;  o  que  eu  disse  foi 
que,  ainda  hoje,  se  faziam  quarentenas  e  que 
não  era  possivel  que  no  momento  fossem 
supprimidas,  porque  não  se  podia  ainda  con- 
fiar plenamente  no  systema  das  desinfecções 
empregados,  entre  nó^;  que  em  todo  o  caso, 
considerava  a  desinfecção  muito  superiora 
quarentena,  mas  emquanto  o  serviço  de  es- 
purgo  no  Brazil  não  fosse  uma  realidade, 
indiscutivel,  o  systema  quarentenario  devia 
ser  conservado  e  que  os  lazaretos  são  indis- 
pensáveis em  casos  determinados. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Principalmente,  como 
V.  Ex.,  fez  sentir,  dada  a  extensão  enorme 
do  nosso  litoral. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Ainda  uma 
outra  inexactidão:  «Diz  que  o  serviço  de  des- 
infecção no  Lazareto  é  mão,  sendo  um  vexame 
para  quem  tem  a  infelicidade  de  seguir  para 
qualquer  dos  pontos  da  Republica.»  Eu  não 
podia  ter-me  exprimido  nestes  termos,  por- 
quanto, em  minha  viagem  para  Pernambuco, 
a  desinfecção  foi  feita  a  bordo  e  não  no  La- 
zareto 

Não  me  referi  ao  Lazareto,  repito,  porque 
lá  não  fui,  referi-me  á  desinfecção  feita  a 
bordo  de  um  dos  navios  do  Lloyd  Brazileiro. 
(Lê)  : 

«Relata  o  que  se  deu  com  o  apparecimento 
da  peste  bubonica  na  Capital  Federal,  tra- 
zida por  passageiros  de  3^  classe,  desem- 
barcados de  um  vapor  entrado  neste  porto  e 
que  seguiram  para  a  Praça  da  Harmonia  e, 
mostrando  como  a  peste  se  estendeu  a 
S.  Paulo,  nota  que  alli  ella  ficou  cir^ 
cumscripta  e  extincta  o  que  prova  que  os 
médicos  dalli  são  mais  hygienistas  do  que 
os  desta  Capital.» 

Também  eu  não  disse  isso,  não  podia  dizer, 
porque  sei  perfeitamente  que  a  peste  mani- 
festou-se  pela  primeira  vez  em  Santos  e  de 
lã  se  estendeu  a  S.  Paulo.  Por  conseguinte, 
eu  não  podia  ter  dito  isso,  que  é  mais  uma 
inexactidão. 

Agora,  Sr.  Presidente,  a  ultima  das  ine- 
xactidões. Esta  é  a  poior,  e  mesmo  uma 
cousa  que  não  se  comprehendo  e  é  de  tal 
ordem  a  incorrecção,  a  deturpação,  que  eu 
não  posso,  não  devo  attribuir  a  nenhum  dos 
Srs.  redactores  dos  debates  a  injuria  de  tel-a 
escripto. 

Só  posso  attribuir  a  um  erro  de  im- 
prensa. (Lê) 


Ora,  Sr.  Presidente,  Molière,  nas  saa3  sa- 
turas mais  pungentes  á  medicina,  não  podia 
dizer  mais  do  que  isso,  nem  tajito  talvez. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Nem  tanto  1 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Isso  mostra  o 
cuidado  com  que  se  faz  a  revisão. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Veftho  pedir 
que  se  faça,  não  rectificação,  mas  que  a  pu- 
blicação seja  feita  de  novo,  afim  de  que  o 
resumo  do  meu  discurso  seja  a  verdade  com* 
pletadb  que  disse. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem,) 

O  í&r»  Presidente— A  Mesa  atten- 
dorã  á  reclamação  do  nobre  Deputado,  que  a 
deve  mandar  per  escripto. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  dã  sessão 
antecedente. 

O  Hr.  Presidente— Fica  sobre  a 
mesa  durante  o  espaço  de  ires  sessões  diur- 
nas, para  receber  emendas  em  3^  discus^o, 
o  projecto  n.  150  B,  que  orça  a  receita  ge- 
ral da  Republica  para  o  anno  de  1902. 

ORDEM   DO  DIA 

O  íSr.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  iTiaterias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£'  annunciada  a  continua^  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  206  A,  de  1901,  com  o 
parecer  sobro  as  emendas  para  2*  discussão 
do  projecto  n.  216,  deste  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  de  1902. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Galdino  Lorcto. 

O  í^r.  Oa.ldÍno  Ix>reto  diz  que 

entra  no  debate  do  projecto  para  justificar  o 
seu  procedimento,  apresentando  uma  emenda 
que  augmentava  a  despeza  em  10:000$,  des- 
tinados a  pagar  á  Santa  Casa  de  Misericor* 
dia  da  Victoria  o  auxilio  que  lho  foi  conce- 
dido pela  lei  n.  266,  de  1894.  Além  de  tra- 
tar-se  de  uma  quantia  que  cahiu  em  ezerci- 
dos  findos,  teve  o  orador  o  notável  exemplo 
do  Sr.  Carlos  Ottoni,  Deputado  mineiro  que 
representa  o  mesmo  districto  que  tão  digna- 
mente representou  nesta  Casa  o  actual  Sr« 
Ministro  do  Interior.  O  honrado  Deputado 
pediu  em  sua  emenda  10:000$  para  os  hospi- 
taes  do  Diamantina  e  Itabira^  som  que  essa 
emenda  tivesse  em  seu  favor,  como  a  do 
orador,  uma  lei  anterior. 
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A  Commissão  de  Orçamento,  recusando  a 
sua  emenda,  não  foi  jusU.  como  nao^P^f «« 
ter  sido  em  relação  á  emenda  da  Mesa  á& 
Camará-,  que  pode  34:000$  para  reparos  ur- 
gentes e  iSdisSensaveis  no  ^«''Jv».  organ- 
zação  da  bibliotheca,  etc.  A  isocí»^*/^ 
Commissão  cmbelUtamento  do  velho  odiflcio 
o  dTpavecor  contrario.   Salienta  f  «e  con- 


flicto  entre  a  Mesa  e  a  Commissão  do  Oiçar 
mento  o  ora  que  osU  será  nccossanamente 
vencida,  pois  que  nao  podo  ser  vencedora 
sem  que  aqaella  flque  mal. 

O  Sr  rresidente— Fica  a  dis- 
cussão interrom-pida  para  se  proceder  ás  vo- 
tações. 

Comparecera  mais  os  Srs.  Urbano  Santos. 
Carlos  Marcelli no.  Albuquerque  bcrcjo.  oa- 
briel  Salgado,  Sá  Peixoto.  Hoaanoah    o  OU- 
Sa  Antonio  Bastos,  índio  do  Brazil.  João 
(;ayoso.  Joaquim    Piros,   Tliomaz   Accioly, 
Virgílio  Brigido,   João  Lopes,  Fi^ncisco  bá, 
Serfio  Saboya,  Lima  Filho.  Camillo  de  Hol- 
íand-i  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Gomes 
de   Mattos.  João  Vieira,   Pereira  de  Lyra, 
fómeraldino  Bandeira,  Podro_  Pernambuco, 
Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Sylvio  Ro- 
moro.  Fausto  Cardoso.  Neiva.  Augusto  Fran- 
S  Milton.  Félix  Gaspar.  Eugénio  Tour.nho 
\dalbortovCuimarao8.  Tolontuio  dos  Santos. 
Eduardo  Ramos  Paranhos  Montonogro  Pi- 
Mo  Júnior.  José   Marcclhno  Nelson  dç 
Vasconcellos.  Oscar  Godoy.  Sá  Freií-e,  Raul 
Barroso.  Antonino  Fialho,  Silva  Castro,  Custo- 
dk.  coelho,    Pereira  Linja.Jo^^  Bonifácio 
Penido  Filho,  Lamounior  Godofredo.  Lamar 
tine,    Pádua  Rezende.    Moreira  da   Silva, 
Valòisde   Castro.  Adolpho  Gordo,  Bueno  do 
Indrada.   Edmundo    da   Fonseca,   Azevedo 
Marques  Bonedicto  do  Souza.  Alencar  Gui- 
maXs   Umenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti, 
Barb^sii  Lima.  Soai-cs  dos  Santos.  C.ermano 
Hiwlncher    Francisco    Alencaitro.  Rivada- 
"  '  Séi,   Alfredo   Varolla  o  Diogo  For- 
tuna. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  partl- 
cinada  os  Srs.  Gastão  da  Cunha,  Josó  Boi- 
teux  Pedro  Chormont,  R(Klriífucs  Fernandes, 
alristino   cruz.    Augusto    Severo.    Soar^, 
Neiva.  Malaquias  Gonçalves  Moreira  Alva. 
Cornolio  da    Fonseca,    Elpidio   Figueiroao. 
aSo  Costa,  Tosto,  Vergne  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitaa,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
-     regueira,  (^elsi  dos  Reis,  Sampaio  Ferraz, 
fuS  do  Vasconcellos,  Martinho  Compôs, 
Pereira  dos  Santos,  Aureliano  dos  Santos, 
Rangel   Pestana,    Estevão.  Lobo    Monteiro 
de  Barros,  Ildefonso  Alvim,   Monteiro  da 
Silveira.  Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Re- 
zende   Necesio  Tavares.  Mayrink,  Artbur 
Torr<^,  Manoel  Fulgencio,  Nogeira  Júnior, 


Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godoy,  Domingues  de  Castro,  Olivexi  a 
Braga.  Rodolpho  Miranda,  PauV°°  ^l'l°!' 
Alfredo  Ellis,  Antonio  Cintra,  Ovídio  Abran- 
tes, Manoel  Alves.  Xavier  do  VaHe,  João 
Cândido,  Francisco  Moura.  Angelo  Pinheiro 
e  Pinto  da  Roclia. 

I  E  sem  causa  os  Srs.  Trindade,  José  Mon- 
jardim,  Heredia  do  Sá,  Barros  ^fanc»  J""'"": 
Deocleciano  de  Souza,  Julio  dos  Santos.  Joa- 
quim Breves.  Franciscj  Saljes,  Henrique 
Salles,  Landulpho  de  Magalhães.  Jevn^^o 
Prestai.  Joaquim  Álvaro  e  Campos  Cartier. 


0  »r.  Presidente  —  Attençao  ! 
Vae-sc  proceder  á.s  votações  das  matérias 
constantes  da  ordem  do  dia  o  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

E-  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  pi^í^to  n._42  É.  do  1901,  para  ser  en- 
viado  á  sancção. 

São  successivamente  sem  debate  appro^f- 
das  as  redacções  flnaes  dos  P^oje^J^s  "*-^^ 
77  A  e  246,  de  1901,  para  serem  enviados 

ao  Senado. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  248  —  1901 

Determim  que  seja  feita  exclnsimmente  por 
intermédio  do  Governo  a  exportação  do 
café,  segundo  as  condições  que  «stahelece 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Apt  1  •  A  exportação  do  café  será  feita 
exclusivamente  por  intermédio  do  Governo 
Sràí.  quo  adoptará  uma  taxa  fixa  annual 
oara  a  venda  do  mesrao. 
"^Art.  2.»  Essa  toxa  será  votada  .pelo  Con- 
fesso em  suas  primeiras  sessões,  «*«  é^té 

1  de  junho  de  cada  anno,  mediante  proposta 
do  Governo,  que  deverá  tomar  por  lase, 
Jara  sua  ado^ào,  a  producçao  e  consumo 

^rt^^a?  Serão  preferidos  para  exporta- 
ção os  cafés  de  typos  superiores  a  stte,  in- 

^^fviX"  A  classificação  do  café  será  feita 
por  uma  commissão  do  tros  membros  no- 
meados pelo  Governo  Federal. 

8  1  •  Os  membro»  da  commissão  prestorão 
flançíi  nunca  inferior  a  duzentos  contos  de 
zl^  cada  um.  que  responderá  pelos  prejm- 
zos  (la  má  classificjaçao. 

§  2.»  A  commissão  resolverá  sempre  por 
unanimidade  de  votos. 
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Art.  5.'  O  Governo  emittirá  v>arrants  na 
importância  de  70  V©  do  valor  do  cafô  re- 
cebido pra  exportação. 

Art.  6.0  Os  30  ®/o  restantes  serão  pagos 
em  ouro  depois  de  vendida  a  partida  de  café 
correspondente,  para  o  que  se  dará  um  do- 
cumento representativo  da  luelio  valor. 

Art.  7.°  O  warroni  emittido  cm  virtude 
do  art.  5'^  terá.  circulação  forçada,  devendo 
ser  resgatado  dentro  de  dous  annos  de  sua 
emissão, 

Art.8.*»  Depois  de  dous  annos  da  emissão  do 
vxirranl  será  elle  recebido  como  moeda  ouro 
nas  repartições  federaes  onde  fôr  presente. 

Art.  9.°  O  %jDarrani  deverá  ter  bem  intelii- 

fivel,  além  de  seu  valor,  que  poderá  variar 
e  50$  a  500$,  a  data  de  sua  emissão. 

Art.  10.  O  Governo  cobrará  do  compra- 
dor 2  %  (ouro)  sobre  o  vador  da  venda,  a  ti- 
tulo de  expediente. 

Art.  II.  Nenhuma  safí*a  será  vendida 
para  exportação  sem  que.  tenha  sido  a  de 
annos  anteriores. 

Paragrapho  único.  Por  safra  entende-se  o 
café  recebido  de  1  de  julho  de  c.ida  anno  a 
30  de  junho  do  anno  seguinte. 

Art.  18.  O  Governo  manterá  nos  consu- 
lados brazileiros  que  julgar  conveniente  ex- 
posições permanentes  de  café,  podendo  au- 
torizar  nos  mesmos  a  venda  do  producto. 

Paragrapho  único.  Nessa  hypothese  o 
cônsul  perceberá  uma  com  missão  sobre  as 
vendas  que  realizar,  e  a  taxa  será  accres- 
cida  das  despezas  de  exportação. 

Art.  13.  A  cobrança  dos  impostos  osta- 
duaes  continuará  a  sei*  feita  pela  forma  de- 
terminada nas  legislações  respectivas  ;  en- 
tretanto, o  Governo  da  União  poderá  accordar 
com  os  Estados  productores  a  forma  mais 
pratica  de  tornar  eífectiva  a  cobrança  sem 
vexame  para  o  contribuinte. 

Art.  14.  A  presente  lei  entrará  em  vigor 
no  anno  seguinte  ao  de  sua  sancção  ou 
promulgação. 

Art.  15.  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
gulamentar a  presente  lei  dentro  de  três 
mezes  de  sua  publicação. 

Art.  16.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1901.— 
Joaquim   Pires. 

N.  249—1901 

Equipara  os  vencimentos  do  profesêor  de 
gymnastica  da  Escola  Naval  aos  dos  pro' 
fessores  de  gymnastica  das  escolas  mili" 
tares 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Os  vencimentos  do  professor  de 
gymnastica  da  Escola  Naval  são  equiparados 
aos  dos  professores  de  gymnastica  das  escolas 


militares,  de  accordo  com  a  lettra  d  áo 
art.  11  da  lei  n.  652,  de  25  de  novembro  de 
1898,  e  regulamento  n.  10.301,  de  9  de  março 
de  1898  (arts.  73,  81  e  85). 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1901. 
Paula   Ramos. 

N.  250—  1901 
Institve  um  registro  das   operações  de  cambio 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1".  Fica  instituído  um  registro  das 
operações  de  cambio. 

§  1.»  Para  produzirem  todos  seus  effeitos 
os  contractos  de  cambio,  é  necessário  sejam 
ioscriptos  no  registro. 

§2.®Faz»sea  inseri pção,  depois  de  effe- 
tuado  o  deposito  da  importância  correspon- 
dente ao  sello  das  lettras  do  amtracto. 

§  3<>.  As  lettras  podem  ser  apresentadas 
para  a  apposição  do  sello,  dentro  somente 
uo  prazo  de  cinco  dias,  e  si  o  não  forem,  são 
considerados  oulios  de  pleno  direito  os  con- 
tractos respectivos.  As  quantias  depositadas 
para  o  effeito  do  sello  das  lettras,  qne  será 
pago  por  verba,  em.  caso  algum  serão  resti- 
tuídas. 

Art.  2.»  E'  o  Governo  autorizado  a  flxar 
uma  taxa  de  registro. 

Art.  3.®  A  r3parttçãi>  do  registro  enviará 
diariamente  ao  Tiiesouro  e  à  Estatistica 
Comnr.eroial  nm  quadro  das  operações  inscri- 
ptas. 

Art.  4.®  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1901.— 
Alfredo  Varella. —  Cassiano  do  Nascimento, 
—  Barbosa  Limdm^-  Marçal  Escobar. —  Am- 
reliano  Barbosa.^'  Soares  dos  Santos, 

Impressionado  com  as  orgias  bolsistas  da 
nossa  Praça,  transformada  em  Mónaco  de 
nova  espécie,  o  Governo  íkvorecea  a  adopção, 
nesta  Casa,  de  um  projecto  de  lei  que,  a  sea 
ver,  impedia  continuasse  o  escândalo  que 
arruinava  e  arruina,  morai  e  material- 
mente, o  Brazil.  Referimo-nos  á  iniciativa 
de  um  collega  extincto,  cujo  tino  trato  muito 
nos  captivou  e  lembramos  com  sincera  sau- 
dade —  o  Sr.  Elias  Fausto. 

O  plano  do  inditoso  representante  paulista 
era  absolutamente  inacoeitavel  ;  infeliz  na 
forma  e  no  fundo.  Fácil  demonstrai-o,  quanto 
inútil,  todavia,  naquella  occasião,  sabido  o  es- 
tado moral  da  Gamara. 

Depois  da  celebro  lei  de  22  de  agosto  de 
1860,  nada  conhecemos  tenha  surgido  em 
nosso  mundo  commercial  de  mais  attenta- 
torio,  que  mais  golpeie  as  garantias  coosti- 
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tncionaes,  oommummeDte  despresadas  neste 
recinto,  quando  ó  preciso  servir  a  interesses 
de  occasi&o  ou  contentar  os  poderosos...  O 
projecto,  entretanto,  foi  approvado  com  le- 
viana celeridade,  cedendo  os  mais  reflectidos 
a  um  arrastamento  geral  jrreprimivel:  fora 
de  todo  vãooppor-lhe  a  mínima  resistência. 

Disto  capacitados,  certos  da  inutilidade  d) 
qualquer  esforço  no  sentido  de  cbamar  á 
razão  um  grémio  que  decidia  precipitada- 
mente assim,  em  assumpto  de  tamanna  re- 
levancia,  Toltámo-nos  para  o  outro  ramo  do 
poder  pnblico,  de  que  dependia  a  decretação 
do  planejado,  dirigindo-se  um  de  nós  ao 
Ministro  da  Fazenda,  cujo  prestigio  tanto 
pesara  em  nossas  deliberações  sobre  a  ma- 
téria. 

Está  bem  visto  que  não  pretendiamos  con- 
seguir desistisse  o  Governo  de  seus  propó- 
sitos, persuadido  como  estava  das  vantagens 
que  ia  obter  com  a  pratica  de  sua  idéa  ; 
apenas  attenuar  os  perniciosos  effeitos  que 
acarretaria  e  poupar  ao  próprio  Governo  um 
inevitável  desastre. 

Perdido  o  primeiro  passo  intentado,  insis- 
timos, escrevendo  um  de  nós  lon^a  carta  ao 
eminente  gestor  do  Tliesouro  publico.  €  Na 
conferencia  que  tive  hontem  com  V.  Ex,, 
diziamos,  expuz  meus  fundados  receios  de 
que  seja  a  lei  Elias  Fausto  considerada  in- 
ooBstitucional,  em  acção  promovida  pelos 
bancos  estrangeiros,  os  quaes,  afflrma-se, 
teem  jà  advogado  em  vista.  Ponderastes  que 
1550  pouco  V9S  importava ;  que  o  Governo^ 
accusadú  de  cruzar  os  braços  em  face  da 
infrene  jogatina  bolsista^  ao  menos  provaria, 
com  as  medidas  daguella  project<ida  lei^  sua 
boa  vontade  de  acabar  com  a  especulação, 
apezar  de  nisto  impedido  pela  lei  fundamental, 
pois  o  mecanismo  ora  imaginado  é  perfeita- 
mente pratico  e, capaz ^  a  seu  ver^  de  extirpar 
esse  cancro. 

Mas...  retorquimos,  si  a  lei  pôde  ser  feita 
ao  menos  sem  as  imperfeições  que  a  tornam 
invivael,  porque  não  evitar  o  máo  fado  que 
certamente  a  espera,  garantindo  assim  bom 
êxito  ao  principal  propósito  que  V.  Ex.  tem 
em  mira?  Releve  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, insista  nas  objecções  que  produzi.  Si 
ô  possível,  porque  não  procurar  uma  fór- 
mula satisfactoria  e  ao  mesmo  tempo  legal  ? 

A  divisão  das  carteiras  não  o  é.  A  Consti- 
tuição firmou  no  art.  72  §  9%  a  mais  plena 
liberdade  profissional,  o  livre  exercício  seja 
de  que  industria  fôr,  tanto  a  bancaria,  como 
outra  qualquer ;  só  limitou  a  industria  ban- 
caria no  que  respeita  a  emissilo  (  artigo 
34»,  n.  8e  7»,  §  1»,  n,  10),  pondo-a  fora 
do  alcance  da  tyrannica  e  funesta  acção   re- 

fulamentadora  do  Estado  em  tudo  o  mais. 
sta  é  a  pura  doutrina  constitucional. 

Gamar»  Vol,  YI 


Claros,  claríssimos,  os  textos  citados ;  mas 
como  que  receiando  interpretes,  interes- 
seiros tentassem  invalidar  a  preciosa  liber- 
dade que  nos  levava,  o  Íe;?islador  accrescen- 
tou,  no  art.  76:  «A  especificação  das  garan- 
tias e  direitos  expressos  na  Constituição  não 
exclue  outras  garantias  e  direitos  não  enu- 
merados, mas  resultantes  da  forma  do  go- 
verno que  ella  estai)elece  e  dos  principies 
que  consigna.»  Quer  dizer  que,  ao  interpre- 
tar-se  qualquer  pf)nto  duvidoso  relativo  á 
liberdade,  a  interpretação  tem  de  ser  exten- 
siva e  nunca  reatrictiva,  porque  a  regra  ô 
a  liberdade  em  nosso  adiantado  systema  po- 
litico. 

Si  este  o  critério  legal  quanto  ao  que 
ficou  duvidoso,  como  sentenciará  digno 
juiz  em  uma  questão  que  não  admitte  ne- 
nhuma incerteza,  como  é  essa  da  liberdade 
industrial,  facultada  a  nacionaes  e  estran- 
geiros, no  art.  72,  §  O''  ? 

Até  hoje  no  paiz,  só  tem  ap parecido  quem 
conteste  a  lii)erdad6  profissional  quanto  ao 
exercício  das  chamadas  profissões  liberaes: 
quanto  às  outras,  absolutamente  ninguém. 

E  alei  Elias  Fausto,  note  se,  não  somente 
sujertta  ao  arbítrio  do  Governo  o  estabeleci- 
mento de  bancos  que  não  são  emissores,  como 
regulamenta  as  operações  dos  mesmos.  .  . 

Dupla  ó,  pois,  a  razão  de  sua  indiscutível 
e  insanável  inconstitucionalidade. 

Depois,  além  de  i Ilegal,  a  divisão  das  car- 
teiriísó  remelio  inútil,  e  insisto  neste  ponto; 
por  haver  verificado  que  V.  Ex.  labora  em 
equivoco  bem  serio;  nada  impede  que  os 
bancos  estrangeiroB  mallogrem  os  intentos 
da  lei,  comprando  um  outro  qualquer,  em 
que  recebam  depósitos ;  nada  o  pôde  impe- 
dir, porque  a  fiscalisaçáo  idóida  não  abraça 
03  institutos  que  se  entregam  a  este  género 
de  transacções.» 

E  assim  proseguiamos,  indicando  o  que  nos 
parecia  desrer-se  alterar  no  projecto,  com  o 
fim  de  minorar  os  perniciosos  effeitos  da 
violenta  reforma  :  «  Tolere  ainda  V.  Ex.  que 
faça  referencias  a  outros  pontos  da  lei  em 
debate.  » 

Ouso  lembrar  a  V.  Ex.  a  substituição  do 
art.  2^»,  por  este:  «  São  prohibidas  em  todo 
o  paiz  as  operações  a  prazo  sobre  lettras  de 
cambio  saccadas  contra  praças  estrangeiras, 
a  não  ser  que  declarem  sua  origem  e  sejam 
acompanhadas  dos  documentos  comprobati- 
vos de  embarque  de  géneros  de  exportação. 
Estas  podem  ser  naiíociadas  com  o  prazo  de 
90  dias  para  sua  entrega.» 

Da  forma  por  que  está,  o  art.  2*»  repre- 
senta um  terrivel  arrocho,  limitando  o  com- 
mercio  unicamente  aos  que  podem  vender  e 
comprar  a  dinheiro  de  contado. 
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E'  uma  tremenda  revelação  nesse  género 
de  Industria,  jà  hoje  em  crudelissima  si- 
tuação ! 

Como,  diga-se-roe,  hilo  de  cobrir  suas  ope- 
rações áa  casas  introiiuctoras  ?  —  Até  ngora, 
recebidas  as  mercadorias,  compravam  cam^ 
bio  para  a  época  dos  pagamentos  e  por  eU(3S 
faziam  seus  preços  para  o  mercado  in- 
terno. 

De  hqje  em  deante,  razoáveis  só  os  po- 
derão marcar  as  grandes  casas  que  tenham 
recursos  para  o{iorar  dcaquelio  modo,  isto  é, 
comprar  e  vender  â  vlsia ;  as  que  se  ar- 
rojem a  vender  a  prazo,  imporão  preços 
seguramente  elevadisBimos,—  tão  elevados 
que  Ibcs  permittam  âcarom  a  coberto  das 
consequências  da  continua  alteração  cam- 
bial, evitando  todo  e  qualquer  prejuizo  re- 
sultante da  differença  entre  o  cambio  de  dia 
da  Importação  e  o  dos  pagamentos  ao  fim 
dos  prazos  que  houverem  concedido  aos  re- 
talhistas, daqui  e  do  interior.-*  O  que  isto 
vae  custar  à  generalidade  dos  consumidores 
empobrecidos,  deixo  que  o  avalie  o  vasto 
espirito  de  V.  Ez  !... 

Coma  redacção  aqui  suggerida  para  o 
art.  2<^,  impede-se  a  especulação  sol)re  let- 
trás  fictícias,  sem  sacrificio  sensível  do  com- 
mercio.  licito.  E,  admittida  a  forma  ora 
preconísada,  para  que  o  dispositivo  do  art. 
4**,  §  3*  ?  Si  são  toleradas  as  operações  a 
praso  sobro  letras  reaes,  porque  limitar  seu 
numero  ? 

•  Deixo  de  referir-me  â  prohibição  das  li- 
quidações por  differença,  pela  intelligoncia 
que  ouvi  V.  Ex.  dar  ao  texto  da  lei.  Depois, 
o  que  ftiço  é  propor  apenas  alguns  retoques, 
visto  o  empaubo  que  se  tem  na  adopção  do 
projecto  e  certeza  minha  de  que  vae  ser 
approvado:  não  que  acredite  na  eíHcacla 
absoluta  que  o  Governo  encontra  nelle. 

Parece  que  um  substitutivo  que  atteu- 
desse  a  os  ta  g  reclamações,  facultava  ao  Pre- 
sidente da  Republica  o  que  elle  deseja,  sem 
sujeitai-o  ao  desastre  de  uma  sentença  desfa- 
vorável dos  tribunaes  do  paiz.  E*  o  que 
pensei  propor  a  V.  Ex.  Explico  aqui  o  meu 
modo  de  entender  esta  questão,  corrente  na 
parte  da  bancada  que  tem  as  mesmas  idéas 
que  tenho. 

Amigos  livres  do  Governo,  desejamos  vel-o 
triumphante  e  glorioso  na  solução  da  me- 
donha crise  presente,  para  cujo  termo  não 
olharemos  a  sacrifícios  que  a  lei  nos  con- 
sinta: até  mesmo  aquelles  que  não  nos  haja 
permittido,  mas  que  sejam  efliicazes,  práticos 
e  salvadores. 

Infelizmente,  data  vénia ^  tal  qual  a  con- 
ceberam, não  o  ó  a  lei  Elias  Fausto. 

Não  se  enfade  V.  Ex.  por  vir  dizer-lh'o 
este  humilde  correligionário:  são  os  que 
faliam  assim  com  leal  franqueza  os  melhores 


amigos,  —  os  únicos  com  quem  se  pôde  con. 
tar  em  todas  as  horas  e  sempre.  > 

Si  entendemos,  porém,  que  é  impossível 
impedir  o  jogo  do  cambio,  do  qual,  mutatis 
mutandis,  ne  póie  dizer  como  lord  Tirawley 
a  D.  Joié  l'\  do  commercio  de  metaes: 
«  Vossa  mageslade  prohibiu  a  exportação  do 
ouro,  cousa  impraticável ;  podeis,  senhor, 
opprimir  vossos  súbditos,  mas  não  impor 
limites  ás  suas  necessidades  »  ;  achamos,  to- 
davia, que  se  pôde  cercear  o  campo  de  seus 
malefícios,  isto  nliáts  sem  violamento  da  lei- 
magna,  como  o  fez  o  projecto  que  criticamos. 

O  nosso,  ora  submettido  ao  juizo  da  Ca- 
mará, não  só  respeita  as  liberdades  consti- 
tucionacs  do  commercio  nacional^  como  não 
prohíbe  o  jogo  da  bolsa .  Apenas,  na  tórnia 
que  melhor  su  nos  antolha,  cerca  de  ga- 
rantias eflScazes  e  suíficientes  as  operações 
que  lhe  parecem  legitimas,  e  deixa  às  outras 
o  livre  cur^o  de  que  na  orbita  constitucional 
gozam  todas  os  operações  que  entram  na  ca- 
tegorias dos  chamados  jogos  il licites. 

Ao  passo  que  aquelle  veda  em  talo  o 
paiz,  con)o  dissemos,  «  as  operações  a  prazo 
sobre  letras  de  cambio  saccadas  contra  pra- 
Ç2IS  estrangeiras,  devendo  toda  e  qualquer 
compra  ou  venda  ser  feita  a  dinheiro  do 
c*ontado,  com  o  prazo  de  49  horas  para  a  en- 
trega das  letras  »  só  exceptuadas  as  letras 
provenientes  de  embarque  de  géneros  de  ex- 
portarão >,  cujo  f)razo  para  entrega  S3ria 
de  30  V»«  segundo  o  nosso  plano  em  nada 
se  restringem  as  franquias  de  que  frue  o 
o  commercio.  Estatuímos  tão  comente  uma 
solemnidade  contractual,  que  habilita  o  Go- 
verno e  a^ Nação  a  distinguirem  perfei- 
tamente as  operações  tictícias  das  operações 
reaes,  conhecidas  estas  pela  apresentação 
das  letras  correspondentes,  dentro  de  prazo 
razoável,  necessário  e  bastante  para  que  o 
corrector  faça  a  provisão  das  que  precisa 
para  satisfazer  seu  compromisso. 

Dizemos  4  conhecidas  estas >  porque  sem 
duvida,  nenhuma  serão  as  únicas  levadas  a 
registro;  os  bolsistas  não  se  sujeitam,  de 
certo,  nas  (perações  propriamente  de  jogo, 
a  registrar  seis  e  muitas  vezes  mais  os  seus 
contractos,  que,  como  se  sabe,  são  geralmente 
a  30  dias,  reformados  quasi  sempre  por 
roais  30,  e,  atinai,  por  outros  tantos,  fazendo 
agora  despeza  considerável,  além  da  grande 
perda  de  temgo  no  reuovamento de  contractos 
e  respectivas  inscripções.  Os  negócios  alea- 
tórios em  que  se  obstinem  os  especuladores, 
capazes  do  produzir  alguma  agitação  cam- 
bial, ílcam  muito  limitados:  feitos  por  via 
de  contractos  particulares  irregistravcis  — 
meras  dividas  de  jogo,  inexigíveis  em  juizo  — 
tacs  negócios  seduzirão  a  poucos,  reduzindo- 
se  assim,  portanto,  as  vastas  proporções  do 
lllageLlo. 


nUNiXO  BM  21   DE  OUTUBRO  DB   1901 


459 


o  illastre  representante  mineiro,  Sr.  Fran 
ei80o  de  FanJa  Mayrink,  com  larga  expe^ 
rienofa  neste  assumpto,  animado  dos  mesmos 
propósitos  que  jgreram  a  actaal  iniciativa, 
apresentou,  sob  a  forma  de  emenda,  ao  or- 
çamento da  receita,  no  anuo  passado,  um 
projecto,  que  tem  alguma  analogia  com  o 
que  suggerimos,  e  é  assim  concebido: 

«  Art •  Na  vigência  da  presente  lei,  o  Po- 
der Executivo  estabelecerá  o  regimen  fiscal 
a  que  devem  ficar  sujeitos  todos  os  estabele- 
cimentos que  operarem  em  cambio,  e  creará 
as  repartições  que  julgar  necessárias,  aíim 
de  n£)  ser  embaraçada  a  marcha  das  trans- 
acções sujeitas  ao  registro  de  que  trata  o 
presente  artigo,  sobas  seguintes  bases: 

a  )  será  aproveitado  nastas  repartições  o 
pessoal  das  repartições  extinctas;  poJendo 
ser  appUcado  ao  respectivo  custeio,  si  fôr 
necessário,  o  guantum  da  taxa  arrecadada ; 

b)  as  letras,  saques  e,  em  geral,  quaes- 
quer  documentos  em  moeda  metallica  ou 
forte,  quer  tenham  ou  nSo  de  ser  cumpridos 
no  paiz,  ficarão  sujeitos  a  registro; 

c)  o  Poder  Executivo,  em  regulamento,  es- 
tabelecerá, além  das  obrigações  que  julgar 
convenientes,  Bs  seguintes: 

Local  do  registro  ; 

Taxa  d3ste; 

Multa  iK)r  infracção  ; 

Exigência  da  certidão  para  inicio  de  qual- 
quer ac^o  no  paiz  ou  cumprimento  de  sen- 
tenças de  tribunaes  estrangeiros,  si  ella, 
acção,  teve  por  base  documentos  suj)itos  a 
esta  formalidade . » 

O  projecto  do  reputado  colloga  não  nos 
parece  —  dixemol-o  com  o  devido  respeito  a 
qqemé  tão  competente  nestas  matérias  — 
logre  mais  do  que  garantir  ao  paiz  uma 
séria  estatística  dos  negócios  do  cambio,  mas 
sem  modiíicação  do  estado  de  cousas  que 
anhelamos  remediar,  isto  ó,  continua  o 
vicio,  o  jogo,  acobertado  nas  honesta  trans- 
acções do  commercio  licito. 

Julgamos  havel-o  conseguido  com  o  sys- 
tema  ora  propoito,  de  maneira  cabal  e  posi- 
tivamente infraudavel.^  A'  Gommissão  de 
Orçamento. 

N.  2òl  —  1901 

Veda  aos  Estados  conírahiv  empréstimo  ex- 
terno sem  autorização  prévia  do  Poder 
Legislativo  Federal 


Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  á^8  sessões,  18  de  outubro  de  1901 . — 
Joaquim  Pires.— A':^  Commissões  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  e  do  Orçamento . 

•  N.  252  --  1901 

Reconhece  como  de  caracter  official,  em  todo  o 
território  da  União,  para  todos  os  effeitos 
legaes,  os  diplomas  conferidos  pelo  curso  de 
agrimensura ^  annexo  ao  Gymnasio  Paes  de 
CarvíUho,  no  Estado  do  Pará 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  São  reconhecidos  cómodo  cara- 
cter offlcial,  em  todo  o  território  da  Unirão, 
para  todos  os  ofTeitos  Icgaes,  os  diplomas 
conferidos  polo  curso  de  agrimensura,  an- 
nexo ao  Gymnasio  Paes  de  Carvalho,  no  Es- 
t^ido  do  Pará. 

Art.  2.'»  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessõss,  16  de  outubro  de  1901. — 
Hosannah  de  Oliveira, — António  Bastos, — 
Carlos  de  Novties, — Arthur  Lemos» — A'  Cora- 
missâo  do  Instrucção  o  Saúdo  Publica. 

O  Sr.  Frederico  Oorf^es  {pela 
ordem)—Sr,  Presidente,  figura  era  primeiro 
jogar,  na  1*  parto  da  ordem  do  dia,  o  parecer 
n.  56,  de  líX)l,  reconhecendo  Deputado  pelo 
Ceará  o  Sr.  Thomiz  Cavalcanti. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casii  si 
concedo  preíbroncia  par<i  a  votação  desse 
parçcer,  antes  dos  requerimentos  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  Nenhum  Estado  poderá  contrahir 
empréstimo  externo  sem  autorização  prévia 
do  Poder  Legislativo  Federal. 

Art.  2,*  A  autorização  importará  cm  ga- 
rantia prévia  por  parte  da  União. 


O  Sr.  I»residente— Na  ordem  das 
votações  o  depois  das  que  forem  realizadas, 
lia  sobre  a  me.sa,  para  serem  submettidos  ao 
voto  da  Camará,  tros  roqucrimentos  :  um  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  outro  do  Sr.  Depu- 
tado Joaquim  Piras  c  outro  dos  Srs.  Depu- 
tados António  Cajado,  Cincinato  Braga  o 
Bueno  de  Andrada  ;  soguindo-se  a  estes  re- 
querimentos, forçadamente,  a  votação  do  pa- 
recer que  reconiiece  Deputado  pelo  Estado  do 
Ceará  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  de  Al- 
burquerque.  O  Sr.  Deputado  Frc  ierico  Borges 
requer  preferencia  á  Camará  para  que  antes 
dos  requerimentos  que  i^.nnuncioi  S3ja  votado 
este  p.irecor ;  por  isio,  vou  fazer  a  consulta  á 
Camará. 

Consulta  la  a  Camará,  é  concedida  a  prefe- 
rencia ped'da. 

O  Sr.  Oueao  de  A^ndrada  (píln 
ordem)  lembra  ao  Sr.  Presidente,  e  quer 
que  isto  flque  consignado,  que  p3diu  a  pala- 
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vra  para  encaminhar  a  votação  do  seu  re- 
querimento e  que  não  foi  attendido. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não  deu  a 
palavra  ao  nobre  Deputado  por  não  ter  ou- 
vido S.  Ex.  pedir  a  palavra  parst  encami- 
nhar a  votação. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  perecer  n.  55,  de  1901  : 

1*,  que  seja  approvada  a  eleição  realizada 
a  29  de  agosto  no  primeiro  districto  do  Es- 
tado do  Ceará  para  o  preenchimento  da  vaga 
deixada  pelo  Dr.  José  Avelino  Gurgel  do 
Amaral ; 

2*,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  polo  mesmo  Estado  o  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 

O  Sr.  t»re«ldoiite— Itroclamo  Depu- 
t'vdo  pelo  l*»  districto  do  Estado  do  Ceará,  o 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

Posto  a  votos,é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Germano  Hassluchor,  oflferecido  na 
sessão  de  18  do  corrente,  cujo  teor  ô  o  se- 
guinte : 

€  Requeiro  que  pelo  Ministério  do  Interior 
se  peça  ao  Governo  a  lista  do  todos  os  alum- 
noá  gratuitos  do  Internato  do  Gymnasio  Na- 
cional, com  a  indicação  da  filiação  dos  mes- 
mos». 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requeri- 
mento oíTerecido  pelo  Sr.  Joaquim  Pires, 
na  sessão  de  18  do  corrente,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte: 

«Requeiro  a  nomeação  de  uma  commis.são 
especial,  que  estude  e  áé  parecer  sobre  os 
diíTerentes  projector  tendontos  a  solver  a 
crise  cafoeira.» 

E'  annunciada  a  votação  do  roquerimento 
olTorocido  na  sessão  de  19  do  corrente  pelos 
8rs.  Bueno  de  Andrad'i  o  outros,  cujo  toor  ó 
o  seguinte: 

«Requeremos  que,  por  intermédio  di  Mesa 
desta  Camará,  sejam  solicitadas  do  Poder 
Executivo  estas  informações: 

1^,  si  o  Governo  tom  conhecimento  de 
graves  perturbações  da  ordem  no  Estado  de 
Matto  Grosso  ; 

2»,  si  alguma  canhoneira  das  forças  fe- 
dcraes  tem  intervindo  nessas  agitações  ; 

3^,  si  são  ellas  oriundas  de  invasão  es- 
trangeira. 

O    S^r.    Oueno    de    And  rada 

(para  encaminhar  a  votação)'^Sv*  Presiden  te, 
tomo  a  liberdade  de  lembrar  á  Casa,  c  prin- 
cipalmente á  miioria  que  acompanha  o  go- 
verno do  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  que  a  re- 


jeição deste  requerimento  importa  na  re- 
negação  de  princípios  republicanos  que  o 
actual  Presidente  da  Republica  pregou  em 
tempo  (não  apoiados)^  importa  em  viver  em 
publico  e  não  Viver  de   modo  mysterioso. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Nesse  tempo 
V.  Ex.  ainda  não  ouvia  o  Sr.  Dr.  Campos 
Salles. 

S.  Ex.  dizia  a  todo  mundo,  em  propa- 
ganda ao  povo,  que  a  Republica  era  o  re- 
gimen da  opinião  e  da  publicidade;  abafar  o 
assumpto  hoje  para  apoiar  o  Governo  é  a 
renegação  do  princípios  liberaes  pregados 
por  S.  Ex. 

Portanto,  tomo  a  liberdade  de  lembrar  á 
Casa  que  está  em  assombléa  republicana, 
que  o  Presidente  da  Republica,  ô  o  Sr. 
Dr.  Campos  Sallos:  sém  renegação  dos  prin- 
cípios pregados  paios  republicanos  da  propa- 
ganda e  acceitos  por  aquelles  que  a  elles 
adheriram  com  sinceridade,  não  se  pôde 
recusar  um  requerimento  destes  (apoiados); 
e  previno  mais  que,  si  o  intuito  daquelles 
que  recusam  é  abafar  o  assumpto  para  que 
elle  não  passe  para  a  opinião  publica,  estão 
enganados,-*porque  havemos  de  discutil-o 
aqui  com  a  liberdade  que  o  Regimento  nos 
faculta  e  que  a  maioria  da  Casa  não  poderá 
imp3dir.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  S^r.  Liindolplio  Serx*a«  (para 
encaminhar  a  votação).  Sr.  Presidente,  la- 
/mento  não  ter  estado  presente  no  sabbado... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— V.  Ex.  ha  do 
concordar  que  a  culpa  não  ó  minha. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra — ...  quando  os 
dignos  Deputados  por  S.  Paulo  apresenta- 
ram o  requerimento  de  informações.  Na  im- 
possibilidade de  discutil-o,  pedi  a  palavra 
para  encaminhar  a  votação. 

O  governo  determinou  que  uma  canhonei- 
ra âcasse  estacionada  no  Apa  para  impedir 
que  bandos  armados  passas  >em  do  Paraguay 
pjira  o  Brazil. 

O  SR-  Bueno  de  Andrada— De  modo  que 
era  um  principio  de  hostilidade  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  :  ô  de 
ordem  publica. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Esta  níedida  ó 
perfeitamente  legal,  porque  a  guarda  da  fron- 
teira deve  ser  feita  pela  União,  porque  pôde 
surgir  um  conflicto  internacional  e  para  o 
estrangeiro  não  existem  Estados  e  sim 
União. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Para  que  o 
paiz  saiba  destas  cousas  é  que  peço  es&8  in- 
formações. 
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O  Sr.  Lindolpho  Serra— Quanto  ao  inci- 
dente havido  com  a  Carioca  não  tivemos  in- 
formações. 

O  Sr.  Bueno  de  Anbrada— A  palavra  do 
S.  Ex.  vale  muito,  mas  pedi  informações 
ao  Governo. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Como  represen- 
tante de  Matto  Grosso,  quero  dizer  alguma 
cousa  sobre  o  assumpto  em  debace. 

Sr.  Presidente,  dizia  eu  que,  quanto  ao  in- 
cidente da  canhoneira  Carioca,  nao  tiuhamos 
informações,  a  não  ser  essas  que  os  jornacs 
diários  fornecem.  Em  .todo  caso  é  sabido 
que  um  navio  estrangeiro  em  aguas  nacio- 
naes  está  sujeito  á  policia  do  porto  e,  si  o 
commandante  da  Carioca,  que  conhece  o  di- 
reito internacional,  tomou  alguma  providen- 
cia em  relação  a  um  paquete  argentino,  é 
porque  teve  razão  poderosa  para  assim  pro- 
ceder. 

Sr.  Presidente,  declaro  que  voto  con- 
tra o  requerimento. 

O  8r.  Bueno   de   Andradai  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  conceder 
a  palavra  ao  âobre  Deputado  pela  ordem 
duas  vezes. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — ...  para 
pedir  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  con- 
sente votação  nominal ;  V.  Ex.  não  pôde  ne- 
gar-me  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Perdão,  o  que  eu 
disse  é  que  não  podia  dar  a  palavra  ao  nobre 
Deputado  á\xi\s  vezes  peia  ordem. 

Um  Sr.  Deputado  —  Parvi  encaminhar  a 
votação.  {Ha  outros  apartes,) 


O  S^i-.  Presidente  —  Attenção  I 
Mesmopara encaminhar  a  votação  ;  posso, 
porém,  dal-a  ao  nobre  Deputado  para  fazer 
um  requerimento. 

Tem  a  palava  o  Sr.  Deputado  Bueno  de 
Andrada  para  fazer  um  requerimento. 

O  Sr.    Bueno  de  andrada— 

Agradeço' a  V.  Ex.  a  attenção  que  o  Regi- 
mento me  faz ;  vou  fallai*  bem  alto  para 
que  V.  Ex.  me  ouça. 

Peço  a  V.  Ex.  consulte  á  Casa  si  concede 
votação  nominal  para  o  meu  requerimen- 
to. (Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  !  Os 
senhores  que  appruvam  o  requerimento  do 
Sr.  Buèno  de  Andrada  para  votação  nominal, 
queiram  Wvantar-ae.  (Pausa,)  Está  approva- 
do.  (Apartes,) 


O  Sr.  ]>ino  Bueno— Peço  a  pala- 
lavra  pela  ordem  para  encaminhar  a  vota- 
ção. (Muitos   apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção !  Não  é  meu 
propósito  negar  a  palavra  a  nenhum  Sr. 
Deputado;  não  procedo  sinão  de  accordo  cora 
o  Regimento. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Eu  sei  que 
V.  Ex.  procede  assim,  e  a  prova  é  que  vae 
applicar  ao  iliustre  leader  da  maioria  a 
mesma  regra  que  applicou  ao  humildo 
orador  da  minoria.  (Ha  muitos  apartes;  o 
Sr,  Presidente  reclama  attenção.) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  tenho 
consciência  de  haver  neg:ido  a  palavra  ao 
nobre  Deputado  quando  devia  conceder. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

O  Sr.  Bino  Bueno— Pedi  a  pa- 
lavra pala  ordem  para  encaminhar  a  vota- 
ção. 

Um.  Sr.  Deputado  —  Que  vota^?  {Ha 
outros  apartes ;  o  Sr,  Presidente  reclama 
attenção,) 

O  Sr.     Presidente  —  Attenção 
Vao-se  proceder  á  votação  nominal . 

Tem  a  palavra,  para  encaminhal-a  na 
forma  do  Regimento,  o  Sr.  Deputado  Dino 
Bueno. 

O  Sa;.  Bino  Bueno  (para  encami^ 
nhar  a  votação) — Sr.  Presidente,  pedi  a  pala- 
vra neste  momento  para  encaminhar  a 
votação,  correspondendo  desse  modo  ás  con- 
siderações que  sobre  o  requerimento  foram 
agora  feitas  pelo  nobre  Deputado  que  me 
precedeu  na  tribuna. 

Queria  declarar  que  estava  habilitado 
a  trazer  a  esta  Gamara  e  ao  nobre  Deputado 
as  informações  por  S.  Ex.  pedidas  no  reque- 
rimento que  se  vae  votar,  informações  que, 
alias,  jã  se  teera  feito  publicas  na  tribuna  do 
Senado,  onde  mais  de  uma  vez  se  tem  tra- 
tado do  assumpto. 

Era  isto  o  que  desejava  fazer,  visto  como 
não  estive  presente  á  sessão  na  occasião  em 
que  S.  Ex.  apresentou   o  seu  requerimento. 

Devo  declarar  que  voto  contra  o  requeri- 
mento, absolutamente  sem  receio  de  poder 
incorrer  na  censura  que  S.  Ex.  pretendeu 
hoje  traçar  a  todos  aquelles  que  não  queiram 
dar-lhe  a  sua  approvação.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  I^resldente  —  Vae-se  proce- 
der á  votação  nominal. 

Procedendo  á  votação  nominal  respondem, 
não,  isto  é,  nãoapprovam  o  requerimento  do 
Sr.  Bueno  de  Andrada  e  outros,  os  Srs.:  Al- 
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buqnerque  Serejo,  Carlos  de  Noyaes,  Hosaii* 
nah  de  Oliveira,  António  Bastos,  índio  do 
Brazíl,  João  Gayoso,  Raymundo  Arthur, 
Thomaz  Accioly,  Virgílio  Brigido,  Nogueira 
Accioly,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Soato,  Aga- 
pito dos  Sanios,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de 
Lyra,  Lima  Filho,  Camiilo  de  HoUanda, 
Josó  Duarte,  Angelo  Neto,  Epaminondas 
Gracindo,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo  do 
Miranda,  Jpviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Seabra,  Augusto  França,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Alves  Barbosa, 
Adalberto  Guitnarães,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  José 
Marcellino,  Oscar  Godoy,  Lourenço  Baptista, 
Alvos  do  Brito,  Pereira  Lima,  Martins  Tei* 
xeira,  Oliveira  Figueiredo,  Viriato  Mascare- 
nhas, José  Bonifácio,  João  Luiz,  Penido  Fi- 
lho, Alfredo  Pinto,  Adalberto  Ferraz,  Leonel 
Filho,  Lamounier  Godofredo,  António  Zaca- 
rias, Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Moreira  da  Silva,  Dino  Bueno,  Valois 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Luiz  Pisa,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alencar 
Guimarães,  Lamcoha  Lins,  Carlos  Cavalcanti, 
Francisco  Tolentino,  Luiz  Gualberto,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Francisco 
Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  do 
Albuquerque  e  Diogo  Fortuna  (78). 

Responderam,  sim,  os  Srs.:  Carlos  Mar- 
cellino, Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Ser- 
zedeUo  Corrêa,  Silva  Mariz,  Ermirio  Couti- 
nho, Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Gomes 
de  Mattos,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra, 
Esmeraldino  Bandeira,  Juiio  de  Mello,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Sylvio  Romero, 
Fausto  Cardoso,  Félix  Gaspar,  Eugénio 
Tourinho,  Galdino  Loreto,  Henrique  Lagden, 
Sá  Freire,  Custodio  Coelho,  Theophilo  Ot- 
toni,  Espiridião,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho 
Gordo,  Edmundo  da  Fonseca,  Cisado,  Cinci- 
nato  Braga  e  Paula  Ramos  (31). 

O  Sr.  Presidente  ~  Votaram  a 
favor  dj  requerimento  31  Srs.  Deputados  e 
contra  78 ;  total,  108.  Foi  rejeitado  o  reque- 
rimento. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  1*  discus- 
são o  seguinte 

PROJECTO 

N.  113  A—  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.*»  Fica  o  Governo  autoriíado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Justiça  o  credito  de 
16:060$,  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino 
do  Souza  Marinho  os  seus  ordenados»  como 


juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorri* 
dos  de  22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  1900,  a  que  tem  direito,  como  foi  decidi- 
do pelo  Supremo  Tribunal  Fodci*al  em  ao- 
cordão  de  22  do  setembro  do  1900. 

Art.  2.**  Revogam-«e  as  disposições  em 
contrario. 

O   Sr.  Oincinato    Bjra||^  (pela 

ordem)  requer  veriâcação  da  votaç^. 

Procodendo-se  á  verificação,  reconhoce-so 
estarem  presentes  apenas  93  Srs.  Depu- 
tados. 

> 

O  8r.  I^residente—Nao  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procodendo-se  á  chamada  veriftca-se,  te- 
rem-so  ausentado,  os  Srs.  José  Euzebio,  Gue- 
delha Mourão,  Cunha  Martins,  Joaquim  Pi- 
res, Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Camilio  de 
Hollanda,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
João  Vieira,  Estacio  Coimbra,  Araqjo  Góes, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Nelson  de  Vasconcellos,  Antonino 
Fialho,  NiloPeçanha,  Silva  Castro,  Francisco 
Veiga,  Lamartine  e  Azevedo  Marques. 

O  Sir.  Presidente— Responderam 
á  chamada  112  Srs.  Deputados.  Ha,  portanto, 
numero. 

Vae-se'  proseguir  na  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Luiz  Domingues, 
Arthur  Lemos,  Anizio  de  Abreu,  Castro  FLe- 
ballo,  Paula  Guimarães,  Irineu  Machado  e 
Marçal  Esnobar. 

Posto  de  novo  a  votos  ô  approvado  o  re- 
ferido projecto  n.  113  A,  de  1901. 

O  S^r.  Brteto  FilHo  (pela  ordemy-- 
Sr.  Presidente,  a  chamada  accusou  a  pre- 
sença de  111  Srs.  Deputados;observo,  porém, 
que  neste  momento  as  bancadas  ainda  estão 
mais  vazias  que  ha  pouco,  quando  se  pro- 
cedeu á  verificação  de  votação  e  se  chegou  á 
conclusão  de  que  não  havia  numero. 

Para  que  me  certifique  se  ha  ou  não  ha 
numero,  peço  a  V.  Ex.  que  mande  proceder 
á  verificação  da  vota^. 

O  Sr.  Presidente— Vou  attender 
ao  pedido  do  nobre  Deputado. 

Procedendo-sd  ã  veriâcação,  reconheca-se 
que  só  se  acham  presentes  97  Srs.  Depu- 
tados. 

O  í&r.  Presidente—  Vs^e-66  pro« 
ceder  ã  chamada* 
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Ppocedendo-sc  á  cliaraadi  veriflca-so  te- 
rera-sc  ausentado  os  Srs.  3osé  Euzebio,  Gue- 
delha Mourão,  Cunha  Martins,  Joaquim  Hi- 
ros.  Tavares  do  Lyra,  Pereira  Reis,  urna 
Filho,  Camillo  do  Hollanda,  Teixeira  de  bíl, 
João  Vieira,  Estacio  Cuimbra,  Araújo  uóes, 
Eduardo  Ramos,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oi- 
car  Godoy,  Antonino  Fialho,  Nilo  Poçanha, 
Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Franci.co 
Veiga,  Lamounior  Godofrodo,  António  Zin- 
carias, Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Aze- 
vedo Marques,  Carlos  Cavalcanti  e  Ri- 
vadavia  Corrêa. 

O  Sr.  l^residente— Responderam 
a  chamada  105  Srs.  Deputados. 

Não  lia  numero  para  se  proseí,niir  nas  vo- 
tacões  * 

Continua  a  2^  discussão  do  projecto 
n.2i^6  A,  do  1901,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  para  2^  discussão  do  projecto  n.  206, 
deste  anno.  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Neí^^ocios  Interiores  p  ira  o  ex- 
ercido de  1902. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Galdmo  Lo- 

reto. 

O  Sr.  Gla.l<lino  I^oreto  diz  que,  si 
a  Commissão  nâo  se  deteve  de^ntí^  da  Mcsi, 
não  admira  que  se  tivesse  referido  ás  diver- 
sas emendas  que  cortou,  conderanando-as 
com  a  phrase:  «que  representam  a  velha 
campanha  dos  intere;ses  particularistas  dos 
KsUidos  contra  o  Orçamento  da  Republica.» 

Demonstra  que  essa  phrase  não  correspon- 
•de  á  realidade,  passando  era  revista  as 
omondas  recusadas  i)ela  Commissíio  e  mos- 
trando como  nenhuma  relaçáo  toem  com  os 
Estados  os  mais  importantes,  taes  como  as 
de  ns.  3.  G,  9,  IO,  20,  21,  27,  30,  31,  33,  34, 
33,  :>,6,  37,  3<S,  3'J,  40  e  43. 

Todas  essas  emendas  se  referem  a  serviços 
de  natureza  federal,  a  maior  parte  com  s('»do 
na  Capital  da  Republica.  Entre  as  emendas 
recusadíis  as  que  i)ndes>em  merecer  a  in- 
erepação  da  Cíjmmissão  não  attin^^iriam  a 
setenta  Ci>n  tos.  A  não  st  a  nmenda  queo 
orador  apresentou  o  que  j.i  justificou,  nao 
vê  sinão  as  emendas  ns.  5,  14,  15,  18,  22  e 
23,  que,  julgadas  com  ri^^or,  pudessem  soíTror 
a  increpação  da  Conimissão.  Pois  essas 
emendas  não  chegam  a  70  contos,  quando  o 
totaj  das  emendas  orça  por  dez  mil  coutos. 

O  Sr.  IVoiva  {pela  ordem) ^  Não  ouvi 
a  declaração  do  V.  Ex.,  de  modo  que  ignoro 
qual  a  sorte  que  teve  o  Orçamento  do  Inte- 
rior; peço,  pois,  a  V.  Ex.  Sr.  Presidente,  quo 
mo  esclareça. 

O  Sr.  I*re«l€lente— Declaro  adiada 
a  discussão  pois  ha  inscripto  o  nobre  Depu- 
tado o  Sr.  Sá  Freire. 


O  Sr.  Nkiva— E  haverá  outros. 
Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 
Passa-so  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  112  A,  do  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  de  100: 000$  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  com  o 
ílm  do  sor  entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Du 
mont,  como  premio  pelo  resultado  de  sua 
experiência  do  ura  balão  dirigível. 

O  ftr.  I»real<iente— Tem  a  palavra 

0  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Dricio  It^ilho  principia  re- 
ci>rdando  suas  palavras  quando,  na  sessão  de 

18  de  julho,  discutiu  o  requeriraento  de 
congratulações  a  Santos  Duraont.  Disse  então 
que,  no  momento  em  que  todas  as  nações  cul- 
tas saudavam  calo  rosaraente  o  nosso  patrício, 
nào  deviam  partir  do  Rrazil  as  duvidas 
acerca  do  resultado  do  seu  extraordinário 
invento. 

Relembrando  as  experiências  feitas  pelo 
genial  aeronauta  observa  que,  longe  de  des- 
animar com  os  revezei  soíf ridos,  audazmente 
levava  por  deante  os  seus  estudos,  removendo 
as  diíliculdides  que  se  apresentavam. 

Forte,  cheio  de  coragem,  com  persistência 
heróica,  ello  entregou-so  á  solução  do  pro- 
blema, sahindo  victorioso  na  experiência  do 

19  do  corrente. 
Descreve  minuciosaraente  as  raodiflcações 

por  que  forara  passando  os  balões  Santos 
Duraont,  desde  o  n.  1  até  o  actual,  o  n.  7, 
modificações  que  eram  impressas  á  propor- 
ção que  o  estudo  dos  factos  as  apontava 
como  necessárias.  E  assim,  do  aperfeiçoa- 
mento em  aperfeiçoamento,  chegou  á  con- 
strucção  do  aerostato  com  o  qual  acaba  de, 
fazond)  íluctuar  a  bandeira  brazileira  na 
atniosphera  de  Pariz,  ganhar  o  premio  Henri 
Deulsche. 

A  commissão  do  Aero  Club,  depois  de  diflíl- 
cultar  as  condições  do  premio,  certa  do  que 

1  eUe  seria  ganho  por  Santas  Duraont,  nega-se 
agora  a  eífectuar  o  pagaraento,  allegando 
quo  o  il lustre  experiraentador  gastou  raais 
40  segundos  para  executar  o  prograrama 
traçado. 

Ora,  tal .  não  aconteceu,  pois  olle  chegara 
ao  ponto  de  partida  cora  a  vantagem  de  45 
segundos  sobre  o  terapo  estipulado.  A  mano- 
bra, poréra,  que  foi  forçado  a  fazer  para 
attingir  ao  solo,  evitando  as  arvores  o  outros 
obstáculos,  deu  logar  a  que  gastasse  mais  ura 
minuto  e  26  segundos,  o  que  motivou  o 
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accrescimo  do  40  segundos  sobre  os  30  mi- 
nutos convencionados. 

A  commissâo  julgadora»  de  que  fazem  parte 
três  inventores  de  balões,  candidatos,  por- 
tanto, ao  premio,  aproveitou  o  pretexto  para 
annunciar  que  o  intrépido  aeronauta  nao  sa- 
tisfizera as  condições  do  premio. 

Santos  Duraont,  poróm,  cora  uma  tenaci- 
dade rara,  em  voz  do  succumbir  ante  a  guerra 
que  llio  movem,  se  propõe  a  atravessar  o 
Mediterrâneo,  partindo  de  Nico  em  direcção 
á  Córsega. 

São  assim  os  espiritos  fortes ;  tanto  mais  se 
encorajam,  quanto  maiores  sâo  as  difflculda- 
des.  Sejamos  fortes  também.  A  fortaleza  o 
a  pertinácia  são  igualmente  necesá^rias  no 
mundo  politico,  como  no  dominio  da  sciencia. 

Concita  08  representantes  da  Nação  a  so- 
rem  tenazes  na  campanha  contra  os  mãos 
actos  do  Governo  que  está  infelicitando  a 
Nação. 

Os  resultados  de  uma  tal  erapreza  náo  se 
farão  esperar. 

Recorda  que  a  batalha  dada  no  Congresso 
contra  o  arrendamento  das  estradas  de  forro 
do  norte,  não  modificou  as  clausulas  desse 
contracto  hediondo,  mas  impediu  que  outros 
escândalos  fossem  praticadus,  outros  atten- 
tados  fossem  realizados.  Assim,  a  celebre 
indemjiização  aos  concessionários  do  porto 
de  Jaraguã  está  paralysada  o  o  complicado 
negocio  do  porto  do  Rio  do  Janeiro  está  pelo 
menos  adiado. 

O  orador  convida  os  seus  collegas  ao  es- 
quecimonto,por  momentos,  das  misérias  edos 
infortúnios  que  nos  assediam,  voUando-se 
todos  para  o  emérito  brazileiro  que  por 
cima  da  capital  da  França,  entregue  a  arro- 
jadas experiências,  tanto  se  engrandece,  en- 
grandecendo também  a  sua  estremecida  Pá- 
tria. {Muito  bem  ;  muito  bem,  O  óralor  é 
muito  cumprimentado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  147,  de  1901,  concedendo  ao  Ur. 
Amaro  llodrijíues  de  Albuquerque  Figuei- 
redo, ^<»  tenente  cirurgião  contractado  da 
armada,  uma  pensão  de  trezentos  mil  róis 
mensaes  e  autorizando  o  Governo  a  abrir  o 
necessário  credito. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Si*  IVei va  (servindo  de  í®  secretario) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  sa- 
-^••sfazendo  a  *  requisição  desta  Camará,  ao 


offlcio  n.  193,  de  19  de  setembro  ultime— A 
quem  fez  a  requisição. —  A'  Commiss&o  do 
Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Camará  no 
offlcio  n.  192,  de  19  de  setembro  ultimo— 
A  quem  fez  a  requisição.— A'  Commissão  de 
Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  do  18  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional: 

Transmittindo-vos  a  inclusa  exposi^  que 
me  foi  apresentada  pelo-  Ministro  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  sobre  a  necessidade 
de  se  abrir  ao  respectivo  Ministério  o  cre- 
dito de  2:414$476,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  differença  de  ordenado  que  deixou 
de  receber  o  major  do  quadro  especial  do  ex- 
ercito Jonathas  de  Mello  Barreto,  professor 
do  Colleirio  Militar,  de  22  do  maio  de  1894, 
em  que  foi  exonerado  deste  logar,  a  25  de 
novembro  de  1895,  em  que  foi  reintegrado, 
rogo  que  vos  digneis  habilitar  o  Governo  com 
o  referido  creito. 

Capital  Federal,  18  de  oufcubro  de  1901.— 
M,  Ferraz  de  Campos  Saltes. —  A'  Conmiis- 
são  de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional: 

Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  íbi  apresontada  pelo  Ministro  de  Est.ido 
dos  Negócios  da  Guerra,'  sobre  a  necessidade 
d(3  8^  abrir  ao  r(\spectivo  ministério  o  credito 
da  quantia  de  6!j()$066  para  occorrer  ao  pa- 
gamento, no  actual  exercicio,  a  Luiz  Damá- 
sio Paes  de  Carvalho,  mestre  da  extincta  of- 
íicina  de  alfaiatos  do  Arsenal  de  Guerra  do 
Estado  de  Matr,o  Gi'osso,  addido  ao  mesmo 
ar.senal,  do  gratiftcação  de  exercício  de  mt^s- 
cre  do  oílicina  por  estar  encarrogalo  do 
cóí"t3  do  fardamento  destinado  aos  corpos  da 
guarnição  do  referido  Estado,  rogo  que  vos 
dii^ncis  habilitar  o  Governo  com  o  ditx)  cre- 
dito. 

Capital  Federal,  18  de  outubro  de  1901. — 
M,  Ferraz  de  Campos  Saltes, — A'  Commissão 

de  Orçamento. 

Do  m3smo  Ministério,  de  igual  data^  en- 
viando os  papeis  em  que  o  alferes  do  12"  re- 
gimento de  cavallaria  José  Estevão  do  Ama- 
zonas Ferraz,  pede  licença  para  se  matri- 
calar  no  anno  próximo  vindouro,  na  Escola 
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Preparatória  e  do  Táctica  do  Realengo,  otc. 
etc. — A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

De  Francisco  Aurélio  de  Figueiredo,  offe- 
recendo  para  ser  collocado  em  uma  das  salas 
do  ediflcio  desta  Gamara  o  seu  ultimo  qua- 
dro a  óleo  de  pintura  brazileira  intitulado 
—1°  Capitulo  da  Historia  Pátria—  e  ójnvi- 
dando  a  Gamara  afim  de  ver  o  referido  qua- 
dro ^ue  está  em  exposição  no  seu  atelier. — 
Officie-se,  agradecendo, 

Requerimentos  r 

De  José  Carrilho  de  Revoredo  Barros,  au- 
ditor de  guerra  do  6<»  dátricto  militar,  pe- 
dindo equiparação  dos  seus  vencimentos  aos 
que  a  lei.  estabeleceu  para  igual  cargo  na 
Capital  Federal.— A*  Coraraissão  de  Orça- 
mento. 

De  Jaymo  Carlos  da  Silva  Telles,  prepara- 
dor effectivo  da  Escola  Polytochnica,  pedindo 
a  contagem  do  tempo  que  especifica.— A' 
Comniiissâo  de  Fazenda. 

De  Lúcia  Barbosa  de  Amorim,  pedindo 
reversão  da  x)en3ão  que  percebia  seu 
finado  marido,  alferes  Luiz  Alves  Dantas  de 
Amorim.  — ^'  Commisaâo  de  Pensões  e 
Contas. 

De  Thereza  Angélica  Secco  da  Silveira  e 
outros,  pedindo  paganaento  da  carta  de  sen- 
tença que  obtiveram  contra  a  Fazenda  Na- 
cional.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  José  Maria  Fernandes  Corrêa,  pedindo 
a  concessão  para,  mediante  certas  condições, 
fundar  um  Banco  de  Cambio  e  Café.— A' 
Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Liindolpl&o  Serra  diz  que 

da  opposição  foi  o  Sr.  Bueno  de  Andrada 
quem  cora  mais  imparcialidade  tratou  dos 
acontecimentos  políticos  de  Matto  Grosso 
em  1899. 

S.  Ex.  não  quiz  referir-se  aos  famosos 
canhões  federaes  assestados  contra  a  assem- 
bléa  do  Sr.  Senador  Ponce  e  a  outras  muitis 
J)alelas  inventadas  pelos  interessados. 

Faz  considerações  com  o  fim  de  mostrar 
que  o  partido  republicano  cahiu  porque  não 
tinha  condições  de  vida  e  lô  documentos. 

Refere-se  em  seguida  aos  acontecimentos 
do  sul  e  diz  que  não  ha  pandade  entre  este 
movimento  e  a  revolução  do  1899,  onde 
houve  um  levante  geral  da  população  domi- 
ciliada no  Estiwlo,  emquanto  que  actual- 
mente ura  chefe  brazileiro  vae  ao  Paraguay 
contratar  homens  mercenários,  que  só  al- 
mejam saques  e  deprelaçõos,  e  invade  o 
Ehtado. 

Garante  que  o  seu  Estado  não  pediu  a  in- 
tervenção federal. 

Yol.  VI 


Foram  apresentadas  na  sessão  de  21  do 
outubro  do  projecto  n.  150  B,  de  1901,  or- 
çando a  Receita  Geral  da  Republica,  para  o 
exercício  de  1902. 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  Í50  B,  de  Í90Í 

• 

Art.  2.0  Accroscente-3e  onde  convier  í 

Do  beneficio  das  loterias  que  forem  extra- 
hidas,  10:000$00O,  serão  dessinados  para  au- 
xilio á  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  cidade 
de  Campos. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901  .— 
Lourenço  Baptista, 

N.  10:  —  Laboratório  de  analysos,  onde 
lo-se,  40:000$0J0,  diga-se:-60:000$000. 

Sala  dítô  sessões,  21  de  outubro  de  1901  .— 
Serzedello  Corrêa, 

Ao  n.  X  do  art.  2.«  —  Accroscente-se  — 
Fica  uniformizada  a  taxa  por  palavra  dos 
telegraminas  exteriores  destinados  ou  pro- 
cedentes do  Brazil  para  francos  l.  25,  mé.lia 
das  taxas  de  francos  1 .  00  e  francos  1 .  50, 
actualmente  cobrados  para  os  telegrammas 
era  percui*so  em  uma  ou  mais  zonas,  man- 
tida a  taxa  de  transito  e  as  terminaes  com 
as  Republicas  limitrophes,  constante  dos 
arts.  525,  528  e  529. 

Sala  das  sessões,  21  do  outubro  de  1901.— 
Serzedello  Corrêa, 

Onie  se  diz— 1  %  para  o  Lyceu  de  Artes  o 
Offlcios,  e  1  °/o  para  o  montepio  dos  Servi- 
dores do  Estado,  diga-se:  2Vopara  o  mon- 
tepio dos  Servidores  do  Estado. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901.  — 
Serzedello  Corrêa^ 

Art.  2.0— Onde  convier: 

A  isentar  de  direitos  o  material  para 
abastecimento  de  agua  potável  á  cidade  do 
Cáitété,  no  Estado  da  Bahia,  importada  pela 
respectiva  Camará  Municipal. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901.  - 
Eduardo  Ramos,— Rodrigues  Lima.  —  Tolen' 
tino  dos  Soutos, 

Renda  arrecadada  nos  consulados,  em  voz 
de  700— diga-se,  l.UO(J:000$000. 

Sala  das  sessões,  21  de  outbro  de  1001  .— 
Pereira  de  Lyra, 

Onde  convier: 

Fica  isento  do  direitos  o  matorial  para 
abastecimento  de  agua  ã  cidade  de  Belém* 
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no  Estado  do  Pard,  importado  pelo  mesmo 
Estado. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901  •— 
ffosannah  de  Oliveira, -Carlos  de  Novaes. 

Ao  art.  r»  ns.  25  e  36— Supprimam-se. 
Ao  art.  2»,  u.  7— Supprimase. 
Ao  art.  2°,  n.  11— Supprima-se. 
Ao  art.  9— Supprima-se. 

Sala  das  sessões»  21  de  outubro  de  1901.— 
Marçal  Escobar. 


O  6r.  Presidente— Nâo  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
fioguinto  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto 
n.  113  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  de  16:060|  para  pagar  ao 
bacharel  Umbelino  de  Souza  Marinho  os  seus 
ordenados,  como   juiz   de  direito  em   dis- 

Íionibilidade,  decorridos  de  22  de  abril  de 
894  a  31  do  dezembro  de  1900  (l''  discussão); 
Votação  do  projecto  n.  106  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código  do 
Ensmo,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  (1^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  11  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tono  da  Fazenda  p^ra  pagamento  do  for- 
ragens, agua  o  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
e  outros,  por  couta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercicios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898  (1*  discuásào); 

Votação  do  projecto  n.  46,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
4:225$800  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  almoxarife  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco.João  Cii- 
maco  dos  Santos  Bernardes  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$807  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifodo  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu 
(  2^  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  de  60:000$  para  occorer  ás  des- 
pezas  da  representação  dos  productos  brazi- 
Xeiíos  na  exposição  de  BuíTalo  ( 1^  discussão ) ; 


Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  com  o  flm  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível  (3*  discussão) :    - 

Votação  do  projecto  n.  147,  del901,  con- 
cedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Albu- 
querque Figueiredo,  2^  tenente  cirurgião 
contractado  da  armada,  uma  .pensão  de  300$ 
mensaes  e  autorizando  o  Governo  a  abrir  o 
necessário  credito  (discussão  única) ; 

Csntinua^^  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  1901,  com  o  parecer  sobre  a 
emendas  para  2*  discussão  do  projecto  nu- 
mero 206,  deste  anno,  que  fixa  a  deepeza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores 
para  o  exercício  de  1902  ; 

Continuado  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  as 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia  de 
385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e  ca- 
vallar  fornecido  ãs  forças  legaes  durante  o 
período  revolucionário  de  1893  a  1895  ; 

Discussão  única  do  projecto  nr.  105  B,  de 
1901,  com  parecer  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  105  A 
(do  Senado),  que  crea  no  Districto  Federal 
mais  um  officio  de  registro  de  hypothecas, 
com  a  designação  de  terceiro  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oífíciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  I$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepçdes  da  lei  ; 

Discusàão  única  do  projecto  n.  267,  de 
l'J00,  autorizando  o  Poder  iixecutivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  i$50i)  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  Luiz 
Affonso  Ferreira  ;  / 

Discussão  única  do  projecto  n.  163,  de 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Jo:iquim  Felício  dos  Santos  a  pen- 
são mensal  de  500$000 ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sub  a 
regência  de  um  só  caihedratico,  e  mandando 
por  em  concurso  as  cadeiras  quo  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  íilxocutívo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel 
Ignacio  Carvalbo  de  Mendonça,  juiz  seccional 
do  Estado  do  Paranã ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Vr» 
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Fernando  Terra,  assiateate  da  cadeira  de 
cliDica  dermato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Mediclaa  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um 
anuo  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para 
tratar  d^e  sua  saúde  ; 

Discussão  única  dp  projecto  n.  186,  de  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
GalYão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commerclo  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro>âscal  de  â*  classe,  correspondente 
a  :^5  annos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  i^.  190,  de 
1.01,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinista  de  2^  claise  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1*  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Car- 
los Corrêa  de  Lemos; 

1»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal 
a  correspondência  e  as  revistas  dos  InsUtutos 
Históricos  eGeographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco; 

l- discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  oxamos  práticos  de 
quo  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulaineato 
do  30  de  março  de  1851  os  oíflciaes  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas,  a  que  pertencem  e  derogando  a  loi 
n.  39  4,  de  ;íO  do  janeiro  do  iS^^,  na  parto 
referente  a  este  assumpto  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
19vX},  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecío  n.  15;í,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autor izmdo  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vollez  a  con- 
cessão feita  a  JuUo  Benevides  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
rogal-a  por  mais  cinco  annos. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

1*  discussão  do  i)rojecto  n.  174,  de  19J1, 
mandando  quo  o  (ioverno  da  Republica  in- 
denmizo,  com  a  quantia  de  70:00ík,  a  Victor 
MeiroUes  de  Lima,  pelas  dêspeziís  que  íez 
com  a  pintura,  rajnt.igem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Hrazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  190)); 

'^  discussão  do  projectou.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
Tencimentos ; 

3' discussão  do  projectou.  133  B,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Jí^xecutivo  a  abrir  ao 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  11:200$,  supplementar  á  verba  9* 
do  art.  2<>,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

3»  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901 « 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2o  da  lei  n.  746,  de  2d  de  dezembro 
de  1900 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900. 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para 
indemnizar  ao  1'hesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  ó  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  releval-a  do  pagamen&o  da  impor- 
tância em  que  ficou  alcançada  no  anno  de 
1899; 

3*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intoriores  o 
credito  de  13:300$,  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  I.UOO  exemplares  da 
obra— Theoria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
cial— composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

3^^  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8*,  n.  24— Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  .ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
á:40l§8()0,  para  pagamento  ao  marechal 
Josó  do  Almeida  Barreto,  em  virtude  de 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

2*  diácussão  do  projecto  n.  218,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrirão  Minis- 
torioda  Marinha  o  credito  do  6:121$701,  sup- 
plementar averba  8*  do  art.  1°  da  lei  n.  746, 
de  29  do  dezembro  de  1900,  para  pagamento 
de  soldos  quo  competem  aos  oíflciaes  transfe- 
ridos para  o  quadro  da  reserva  depois  de 
annuU  idas  as  respectivas  reformas; 

2-»  discussão  do  projecto  n.  131,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nari:)  de  1:132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  d  a  Casa  da  Moeda; 

3*  discussão  do  projecto  n.  232  A,  de  1900, 
com  o  parecer  n.  22,  de  1901,  autorizando,  o 
Poder  Executivo  a .  transformar  as  1*,  2*e  3* 
turmas  da  Sub-Directoria  dos  Correios  em 
1»,  2*  e  3»  secções  na  Directoria  Geral,  pas- 
sando os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção, 
desie  que  preencham  as  condições  regula- 
mentares, e  dando  outras  providencias; 

3^^  discussão  do  projectou.  127,  de  1901» 
dispondo  sobrp  a  contagem  da  antiguidade  d^ 
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posto  dos  oflílciacs  do  exercito  a  que  se 
re forem  os  arts.  1°  o  Xi°  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  18í)5  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  229  A,  do  1900, 
determinando  quéna  confecção  das  tabeliãs  de 
distribuição  dos  '  créditos  a  que  se  refere  o 
art.  162  do  regulainento  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  de  1896,  dever-so-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consignaçõos ; 

2»  discussão  do  projecto  n .  62  A,  do  1901, 
alterando  a  classe  1*,  n.  1  da  5  Tarifas  das 
AlfandegvS  ; 

Disvíusáão  jmica  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  do  1001,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito   que   for   necessário  para 

Sagar  a  gratificação  de  exercício  a  qu3  teem 
ireito  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre  e 
mandado r  da  extincta  offlcina  de  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  tlie- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Goraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  do  licença,  de  accordo  cora 
o  disposto  no  §  2"  do  art.  1*  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  do 
engenheiros  Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  do  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  d 3  fragata  honoraiúo  o  1°  tenente 
reformado  Collatino  Marques  de  Souza  a 
quantia  do  1:837$680,  difforença  de  soldo  que 
d.úxou  do  receber  d'3sde  1870.  data  do  sua 
reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a  dou- 
trina contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
Z3nda  de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

l*  discussãD  do  projo3to  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
ri3gi(la  pjlo  lente  sutetituto  a  quem  compe- 
ti i*  na  uccasifio  o  exercicio  das  funcções  do 
ropotidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  sepa- 
rado; 

1"^  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1001, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha. 
o  diHToto  n.  ií32,  A?.  7  do  dezembL*o  de  1894, 
ni  parte  (jue  organiza  os  estados  maiores  do 
Ministro  da  Guerra  o  do  ajudante  general  do 
exercito,  e  dando  outras  pi»ovidcncias; 


Diácussao  única  do  projecto  n.883,  do  1893, 
concedendo  o  I). Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tonento  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pens^ão  annual  de960$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Oarlton  a  an- 
tiguidade da  data  da  promoção  áquelle  pos- 
to, em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.191,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Aineiia  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  do  engenheiras 
António  Gavnlcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  do  100$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,d6  1895, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que  per- 
cebe D.  Cybelo  de  Mendonça  Souza  Montei- 
ro, viuva  do  tenente  honorário  do  exercito 
Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro; 

2^  discus.no  do  projecto  n.  160  A,  do  190^ 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di- 
vida proveniente  de  salários  do  trabalhador 
rural ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  204  A,  do 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordonado,  ao  Dr.  Z\ch:\rias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva, 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões  postaes  illustrados  e  dá  ou- 
tras providencias  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  87  A,  do  1901, 
instituindo  um  premio  annual.  Intitulado 
«Premio  Federal»,  da  5:000$,  para  ser  c«a- 
ferido  ao  club  de  ragatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Go- 
verno o   necessário   credito ; 

J*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  dv»*  P  jnte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  coatra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio  soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  282,  de  1901, 
determinando  que  os  oiUcíacs  do  exorcito, 
armada  e  classes  annexas,  reformador  ou 
que  se  venham  a  reformar,  do  .accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  do 
18S9,  e  193  A,  áé  30  d^  janeiro  do  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teôm  direit> 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  17u0  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  do  190', 
marcando  05  casos  o  a  forma  da  revli^o  das 
comdomnaçoes; 
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3<*  discusaao  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
autorizando  oPodor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  do  77:521$899, 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14  o  21  d  > 
art.  8»  da  lei  d.  746,   do  29  de  dezembro  de 

1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões-móros,  augroento  do  ven- 
cimentos de  um  capitão  de  mar  e  guerra, 
ura  capi.tao  de  fragata  e  vencimentos  do  três 
módicos  de  5"  classe  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sei  lo  i^as  causas  em  que 
íôr  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal  e  dá  outras  providonci.is, 
com  emenda  da  Commissao  ; 
.2»  discus^odo  projectj  n.  225,  do  1001, 
equiparando  aos  lugares  de  apontador  dos 
Ârsinaesdo  Marinha  ode  Guerra  o  de  apon- 
tador go^J^l  d  V  Alfandega  da  Capital  FeJoral; 

Nova  discutôão  do   projecto  n.  102  B,  de 

1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  con- 
coder  douj  aaoos  de  licença,  com  soldo  sim- 

SLos,  ao  capitão  do  corpo  do  estado  maior 
o  exercito  Pedro  Botelho  da  Cunha,  para 
tratar  negoi^ios  do  seus  interes^ses  dentro  do 
paiz  (emenda  destacada  do  projecto  n.  102, 
de  1901; ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento 
de  emprezas  de  armazéns  ger.\es,  deío/mi- 
nando  oá  dircitoj  e  obrigações  dessas  cm- 
prezis  ; 

l*  dÍ8cus.sao  d  »  projecto  n.  215  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
o  resgate  do  papol-moeda  com  um  banco 
existente  ou  que  se  instalLar,  e  dando  outras 
providencias.  • 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


126*  SESSÃO  EM    22  DS  OUTUimO  DE   1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz  de  ^tello  {Presiden- 
te)^ Carlos  de  Novaes  (i"  ^Secretario)  e  Vaz 
de  Mello  (Presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Ag.ipito  dos  Santas, 
Luiz  Gualb3Íto,  Gabriel  Sal<?ado,  Arthur  Le- 
mos, António  Bastos,  Serzedollo  Corrêa,  No- 
gueira Accioly,  Frederico  Borges,  Serpeio  Sa- 
boya,  Gonçalo  Souto,  Kluy  de  Souza,  Tavams 
de  Lyra,  Peroir^  Reis,  Trindade,  Gomus  de 
Mattos,  B»'icio  Filho,  Pereira  do  Lyra,  Júlio 
de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  José  Duarte, 


Raymundo  de  Miranda,  Fausto  Cardoso,  Sea- 
bra, Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caeta- 
no, Paula  Guimarães,  Satyro  Dias,  Alves 
Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Paranh)» 
Montenegro,  Sá  Freire,  Jlaul  Barrozo,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Silva  Cas- 
tro, Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Theophilo  Ottoni, Francisco  Veiga,  Penido  Fi- 
lho, Esperidião,  Alfredo  Pinto,  I^onel  Filho, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Carlos 
Ottoni,  Olegário  Maciel,  Dino  Bueno,  Valois 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Buenj  de  Andrada, 
Rodolpho  Miranda,  Luiz  Pisa.  Ca^jado,  Cinci- 
nato  Braga,  Hermenegildo  de  Moraes,  Tei- 
xeira Brandão,  Lamenha  Lins,  Carlos  Caval- 
canti, Francisco  Tolontino,  Germano  Hasslo- 
cher,  Aureliano  Barbosa,  Vospasiano  de  Al- 
buquerque, Alfredo  Varclla,  Casdiuno  do  Nas- 
cimento e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  S3Ssão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  O  rido  Ftlho  —  Sr.  Pren- 
den^.e,  ando  infeliz  cora  os  apartes.  Na  sessão 
de  19  reclamei  aqui  sobro  um,  cuja  autoria 
me  era  attri*)uida,  encartado  no  discursj 
proferido  na  s)ssão  antecedente  pelo  Sr. 
Germano  Hasslocher  e  relativo  á  attitude  da 
Mesa  que  havia  deslocado  um  projecto 
constante  da  ordem  do  dia. 

Agora,  Sr.  Presidente,  sou,  embora  a  con- 
tra-gosto,  forçado  a  fazíir  uma  outra  recla- 
mação, á  vista  de  um  aparte  incluido  na 
oração  pronunciada  na  sessão  de  8  do  cor- 
rente pelo  digno  ropresontante  de  Sergipe,  o 
Sr.  Fausto  Cardoso,  o  publicada  no  Diário  do 
Congresso  de  20. 

Entre  os  demais  apartes  constantes  do  ai- 
ludido  discurso,  íigura  este  : 

€  O  Sr,  Bricio  Filho  —  Só  peço  a  Deus  uma 
cousa  :  que  se  me  offereça  a  opportunidade 
de  bater  em  retirada  deste  recinto.  > 

Ora,  V.  Ex.  omprehende  que  isto  é  multo 
sério,  muito  grave. 

Uma  declaração  destas,  feita  por  mim,  im- 
portaria ent  uma  desconsideração  para  com 
a  Camará  a  que  pertenço. 

Seria  também  uma  desconsideração  para 
com  os  eleitores  que  me  escolheram  para 
occupar  esta  cadeira.  E  ainda  mais:  seria 
uma  ingratidão  para  com  os  chefes  políticos 
que,  em  má  hora  (ntio  apoiados),  é  verdade, 
se  lembraram  de  indicar  o  meu  nome  ao 
eleitorado. 

Ora,  o  que  se  deu  foi  o  seguinte:  o  nobre 
Deputado  por  Sergipe  censurava  uma  folha 
diísta  Capital,  pjr  haver  estranhado  dví  modo 
áspero  que  os  Dvjputados  se  retirassem  do 
recinto  para  não  tomar  parte  nas  vo- 
tações. 
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posto  dos  oITiciaes  do  exercito  a  que  se 
reforein  os  aris.  I^'  o  :í°  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1890  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  229  A,  do  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs  de 
distribuição  dos  créditos  a  que  se  refei*o  o 
art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  de  1896,  devor-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  bomma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consignaçõos ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  do  1901, 
alterando  a  classe  1*,  n.  1  das  Tarifas  das 
Alfandeg  «s  ; 

Diseusáão  jinica  d:\  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  do  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para 
pagar  a  gratificação  de  exorcicio  a  qu3  leem 
direito  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquijn  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestro  e 
mandador  da  extincta  officina  de  corrooij*o 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  tlie- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Est  -.do  de  Minas  Goraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho 
convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  do  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2"  do  art.  1*  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1860,  ao  capitão  do  corpo  do 
engenheiros  Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901» 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  do  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  dj  fragata  honorário  e  1°  tenente 
reformado  CoUatino  Marques  de  Souza  a 
Quantia  de  1:837$G80,  diíToreriça  de  soldo  que 
díixiju  do  receber  dosde  1870.  datado  sua 
reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a  dou- 
trina contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zjnda  de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

l*  discussãj  do  projojto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  do  licença  a  um  lente 
c.ithodralico  da  Escola  Naval  serã  a  cadeira 
riígida  p.do  lente  substituta  a  quom  compe- 
tir na  occasiâo  o  exercício  das  fuiicrôes  do 
repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  s<*pa- 
Pado; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1001, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinlia 
o  d  vToto  n.  :^32y  á^  7  á.^  dezembL^o  do  1894, 
n  i  pai*te  (luc  organiza  os  estados  maiuresdo 
Ministro  da  Guerra  o  do  ajudante  general  do 
exercito,  c  dando  outras  providencias; 


Discussão  única  do  projecto  n.283,  do  1893, 
concedíMido  o  D, Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pens^ão  annual  de96Q$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.I48,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  fragata  Francisco  Oarlton  a  an- 
tiguidade da  data  da  promoção  áquelle  pos- 
to, em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.191,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Ainelia  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Gavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,de  1895, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que  per- 
cebe D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Montei- 
ro, viuva  do  tenente  honorário  do  exercito 
Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro; 

2^  discussão  do  projec^iO  n.  160  A,  de  190\ 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di 
vida  proveniente  de  salários  do  trabalhador 
rural ; 

Discussão  única  do  projesto  n.  S04A,  do 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zvch:'.rias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  Rozeodo  da  Silva, 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões  postaes  iliustrados  e  dá  ou- 
tras providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  lÔOU 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal*,  da  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  club  de  regatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Go- 
verno o   necessário   credito ; 

J»  discussão  do  projecto  n.  101  A,  do  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  á.\  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
al mirante,  com  as  vantagens  do  meio  soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  do  1901, 
determinando  que  os  officiacs  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformado;  ou 
que  se  venham  a  reformar,  dc,accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  d(» 
18S9,  e  193  A,  á6  30  d^  janeiro  do  1890.  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teemdireit> 
ãs  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
díizombro  de  17u0  o  resolução  de  20  de  do- 
zombro  do  1801  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  do  190*, 
marcando  o^  casos  e  a  forma  da  revisto  das 
comdemnações; 
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Por  esta  occasiSo  acudiu  o  meu  oollega  de 
bancada,  o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  de- 
clarando : 

«Fui  um  dos  que  se  retiraram  e  hei  de  me 
retirar  sempre  que  quizer.» 

Então,  Sr.  Presidente,  declarei  que  pedia  a 
Deusaue  me  desse  energia  para  me  re- 
tirar das  Totações  sempre  que  julgasse  con- 
veniente. 

Ora,  Sr,  Presidente,  disto  que  eu  disse  para 
o  que  consta  do  aparte  yae  grande  distancia, 
V.Ex.  comprehende. 

Não  proferi  as  palavras  nelle  contidas;  ô 
bem  de  ver  que  não  as  poderia  ter  proferido; 
quem  acompanhar  o  desenvolvimento  do  dis- 
curso observará  que  o  aparte,  tal  como  está, 
não  teria  o  menor  cabimento. . 

Mando,  pois,  por  escrlpto  a  rectlâcação 
que  o  caso  requer. 

Eil-a : 

€  Seja  substituído  no  discurso  proferida 

Solo  Sr.  Deputado  Fausto  Cardoso,  na  sesstão 
e  8  do,  corrente  e  publicado,  na  integra,  no 
Diário  'do  Congresso  de  20,  o  aparte  assim 
concebido—  €  O  Sr.  Brido  Filho—Só  peço  a 
Deus  uma  cousa:  que  se  me  offereça  a  oppor- 
tun idade  de  bater  em  retirada  deste  recinto» 
pelo  seguinte — €  O  Sr.  Brido  Filho^Sò  peço 
a  Deus  que  me  dê  energia  para  continuar  a 
não  tomar  parte  nas  votaçõ3S,  sempre  que 
julgar  opportuno  fazer  a  retirada  ». 

Era  esta,  Sr.  Presidente,  a  reclamação 
que  tinha  a  fazer. 

O  Sr.  Presidente  —  Far-se-ha  a 
rectifica^  que  deseja  o  nobre  Deputado. 

O  8r.  Serzedello  OorrÔA  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  solicitei  a  palavra 

Sara  pedir  a  V.  Ex.  providencias  no  sentido 
e  não  ser  remettido  para  o  Senado  um  pro- 
jecto que  correu  os  turnos  de  discussão  nesta 
Gamara,  referente  á  minha  pessoa  e  que 
aguarda,  segundo  estou  informado,  apenas  a 
redac^.  Refiro-me  ao  proiecto  em  que  se 
mandava  pagar-me  cerca  de  oito  contos. 
Sr.  Presidente,  si  este  projecto  se  re- 
fere a  vencimentos  que  pelo  decreto  legis- 
lativo que  me  reverteu  para  o  exercito^^e 
reintegrou  no  cargo  de  lente,  me  deviam 
ser  pagos,  devo  declarar  que  importam  em 

âuantia  superior  a  60:000$,'  mas  que  desisti 
essa  importância  e  isso  declarei  offlcial- 
mente  ao  Governo.  Nada  tenho  a  reeebw  e 
nem  me  resta  receber ;  porém,  si  refere-se  a 
vencimentos  a  que  fiz  jus  depois  de  reinte- 
grado em  meu  posto,  aepois  que  effectiva- 
mente  occupo  logar  no  quadro,  vencimentos 
a  que  eu  tenho  direito,  aesde  que  effectiva- 
mento  reverti,  devo  declarar  que,  por  infor- 
mação da  Pagadoria  das  Tropas,  soube»  Sr. 


Presidente,  que  o  Ministério  da  Guerra,  de 
accoixlo  com  a  lei,  já  havia  aberto  o, credito, 
tendo  eu  recebido  os  vencimentos  a  que  ti- 
nha direito,  de  modo  que  não  tem  absoluta- 
mente a  opportun idade  e  nem  é  necessária 
a  abertura  do  credito  de  oito  contos  e  tanto 
para  pagar-me. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer. 

O  8r.  Preaidente— A  Mesa  não 
tem  autoridade  para  deixar  de  remetter  ao 
Senado  um  projecto  que  passou  em  3*  dis- 
cussão e  que  aguaraa  apenas  a  redacção. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Poço  a  pala- 
vra para  uma  explicação. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Serzedello  Oorr^a  (para 
uma  explicação)  Sr.  Presidente,  acho  real- 
mente o  caso  curioso  e  delicado  ;  mas  com- 
prebendo  que  é  preferível  que  este  projecto 
âque  dormindo  na  pasta  da  Commissão  4e 
Redacção,como  si  não  tivesse  tido  andamento 
nesta  Casa  do  que  remetter  para  o  Senado 
um  projecto  que  não  tem  âm  pratico,  nem 
utilidade. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Fica  eter- 
namente figurando  na  sjnopse. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E'  preferível 
o  projecto  não  ter  redacção  e  ficar  archivado 
nesta  Casa. 

Em  todo  caso,  V.  Ex.  procedera  de  aecordo 
com  o  Regimento. 

A  mim  cumpria  fazer  esta  declaração  para 
que  a  Commissão  não  sé  persuada  de  que  eu 
pretendia  receber  semelhante  importância, 
(Muito  bem  ;  muito  bem) 

O    Si-.    Bueno  de  A.ii.dradci — 

Sinto,  Sr.  Presidente,  que  seja  V.  £x.  quem 
este^ja  oocupaodo  essa  cadeira ;  preferia  fazer 
a  reclamação  quando  ella  fosse  occupadapelo 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  que  hontem 
presidiu  a  sesáão,  e  que  provavelmente  fi>i 
a  nympha  Egeria  que  inspirou  a  acta  de 
hoje,  por  signal  que  vem  mal  inspirada. 

O  incidente  havido  entre  o  illustre  Depu- 
tado pela  Bahia  e  o  modesto  representante 
de  S.  Paulo,  não  vem  relatado  com  fideli- 
dade. 

Pedi  então  a  palavra  para  encaminhar  a 
votação  e  essa  não  me  foi  concedida. 

Quando  insisti  neste  pedido,  o  nobre  Depu* 
tado  pela  Bahia  declarou-me  que  jã  estava 
approvado  o  requerimento  e  que  não  tinha 
ouvido  o  meu  pedido.  Mas  não  ô  assim  que 
vem  relatado  na  acta ;  só  vem  consignado 
da  segunda  reclamação  em  deante. 
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Do  modo  por  que  está  redigida  a  acta  pa- 
rece que  comecei  o  assumpto  por  uma  re- 
clamado, sem  ter  comeoado  por  oode  devia 
— pelo  pedido  da  palavra. 

Assim,  eu  peço  a  V  .  Ex.  que  mande  recti- 
ficar a  acta,  declarando  que  pedi  a  palavra 
como  se  vê  das  subsequentes  palavras  do 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  que  dirigia  então 
os  trabalhos  desCa  Casa  e  que  declarou  que 
(lendo)  «  não  deu  a  palavra  ao  nobre  Depu- 
tado por  não  ter  ouvido  »• 

Também,  Sr.  Presidente,  reclamo  contra 
a  solu^^o  dada  por  S.  Ex.A  questão.  Estou 
certo  de  que  S.  Ex.  não  ouviu  o  meu  preli- 
minar pedido;  basta-me  uma  palavra  de 
S.  Ex.  que  para  mim  é  um  documento  per- 
feito. 

Mas,  pergunto  eu:  si  S.  Ex.  foi  surdo  de 
verdade  ao  meu  pedido,  supponha  S.  Ex.  que 
não  occupasse  esta  cadeira  um  homem  tão 
distincto  e  tão  digno  cjmo  o  nobre  Deputado 
pela  Bahia,  e,  que,  por  occasião  do  uma  dis- 
cussão partidária  e  violenta,  simulasse  sur- 
dez com  o  intuito  politiqueiro ;  pergunto  eu: 
onde  ficava  o  meu  direito  ou  o  daquelle  que 
amanhã  pedisse  a  palavra  e  que,  pela  sim- 
ples declaração  de  que  não  tinha  sido  ouvido, 
deixava  de  ser  attendido  ? 

Para  mim  o  incidente  não  está  terminado 
e  nem  esse  foi  o  modo  regular  de  o  termi- 
nar, pois  o  Deputado  que  pede  a  palavra, 
que  insiste  sobre  eila,  tem  o  direito  de  fallar, 
salvo  nos  casos  em  que  o  Regimento  não  lh*o 
permitte. 

O  facto  do  Presidente  não  ter  ouvido  não  ô 
motivo  regular  para  que  nã  >  se  dê  a  pala- 
vra a  quem  a  pede,  porque  de  outro  modo 
ficaria  dependents  o  direito  daquelles  de  um 
defeito  physico  real  ou  mesmo  simulado. 

E'  contra  esse  modo  de  proceder  que  eu 
venho  protestar. 

Aproveito  estar  na  tribuna  para  dar  uma 
explicação, 

Hontem,  na  hora  do  expediente,  o  Sr. 
Deputado  por  Matto  Grosso  fallou  sobro  o 
requerimento  que  tive  a  opportunidade  de 
apresentar  á  Mesa  e,  como  não  me  achava 
presente  nessa  occasião,  peço  a  V.  Ex.  que 
me  inscreva  na  primeira  parte  da  ordem  do 
dia  para  uma  explicação,  afim  de  dar  os 
motivos  por  que  não  estive  presente  na 
occasião. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  tendo 
assistido  ao  final  da  sessão  de  hontem  e  não 
podendo,  por  conseguinte,  dar  o  meu  teste- 
munho sobre  o  fòcto  a  que  se  refere  o  nobre 
Deputado,  nada  se  me  ofi!èrece  dizer  a 
respeito,  mas   a  Camará   toda   conhece  a 


no  seu  discurso,  fiiz  Justiça  áquelle  digno 
Deputado. 

Acredito,  pois,  que  S.  Ex.  não  ouviu ;  si 
não,  observador  do  Regimento,  como  é,  não 
teria  deixado  de  Immediatamente  attender 
ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bueno  de  A.xidrci<la  (pela 
orcfem)-— Permltta  que  não  acceite  a  solução 
dada  por  V.  Ex.  para  o  caso  e  appello  para 
a  sua  coasciencia  de  magistrado,  de  homem 
publico,  de  homem  politico  que  tem  dirigido 
os  trabalhos  desta  Casa  com  dignidade,  com 
hombridade  talvez  sem  par. 

Mas  o  caso  ó  que,  tendo  eu  declarado  qua 

Sedi  a  palavra  e  que  este  fisu;to  não  consta 
a  acta,  V.  Ex.  não  pôde  pór  em  duvida  a 
minha  palavra. 

S.  Ex.  não  contestou  que  eu  pedi  a  palavra 
e  V.  Ex.  não  pór^e  pôr  em  duvida  a  minha 
asseverado. 

O  Sr.  Presidente— Não  estou  pondo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Pedi  a  pala- 
vra sobre  o  facto  de  não  ter  sido  mencionado 
na  acta  o  meu  pedido  para  encaminhar  a 
votação  e  não  para  protestar  sobre  o  facto 
do  Sr.  Presidente  não  ter  ouvido,  mas  para 
protestar  contra  o  facto  de  não  ter  sido  men- 
cionado na  acta  o  meu  pedido. 

Não  tenho  culpa  de  não  ter  sido  ouvido 
pelo  Sr.  Presidente,  mas  o  meu  pedido  deve 
constar  da  acta  e  ô  contra  isso  que  eu  re- 
clamo. 

Só  o  que  peço  ó  que  conste  da  acta  de 
hoje  que  eu  pedi  a  palavra  na  sessão  de 
hontem. 

O  Sr.  Presidente—O  nobre  Deputado 
então  quer  que  se  fáyçà  a  declaração  na  acta 
de  hoje  ? 

*  * 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Quero  que  se 
faça  a  declaração  de  que  eú  havia  pedido 
hontem  a  palavra. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cus^o  do  projecto  n.  206  A,  de  1901,  com  o 

Sarecer  sobre  as  emendas  para  2*  discussão 
o  projecto  n.  206,  deste  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercido  de  1902. 


correcção  com  que  procede  o  Sr.  2^  Vice-      O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavr 
Presidente,  e  o  honrado  Deputado  mesmo, lo  Sr.  Sá  Freire. 
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O  Sr.  Sái  Freire  vem  justificar  uma 
eraenia  que  oíferecou  ao  projecto  do  orça- 
mento do  iDtorior  e  que  não  logrou  parecer 
fiivoravel  do  seu  i Ilustre  relator. 

Não  ha  boje  quem  contesto  as  vantagens  e 
utilidíido  d. IS  cólon iiis  correccionaos. 

RoíiTiu-se  S.Ex.,  no  sou  parecer,  ao  Insuc- 
ccsso  da  colónia  dos  Dous  Rios,c ^mosi  a  irre- 
gularidade de  um:i  administração  justificasse 
o  desjvpparecimonto  de  uma  instituição  in- 
(lispeniavol  para  um  centro  populoso  como  6 
a  Capital  Federal. 

Falia  S.  Ex .  ainda  ora  projecto  especial 
para  creação  da  colónia  orrecclonal,  sem 
loinbrar-se  que  a  lei  que  creou  a  de  Dous 
Rios  e^tá  ainda  om  vigor  e  que  apenas  está 
suspensa  a  dotação  orçamentaria. 

A  um  aparte  do  Sr. Nilo  Peçanha,  dizendo 
que  a  íazenda  da  Boa  Vista  onde  f\inccionava 
a  colónia  já  não  pertence  á  União,  responde 
o  orador  que  a  lei  que  creou  a  referida  coló- 
nia diz  ahi  ou  «onde  melhor  convier». 

Também  não  procede  o  cago  do  processo 
sobre  vadios,  modificado  pela  lei  do  28  de  ou- 
tubro de  1899,  porque  uma  emenda  do  nobre 
Deputado  o  Sr.  Alfredo  Pinto  prevê  a  hypo- 
these  dando  remédio. 

A  sua  emenda  tem  ainda  um  valor,  além 
do  interesse  social,  e  de  grande  actualidade 
para  o  nosso  momento  financeiro,  ô  o  eco- 
nómico, porque  na  (;asa  de  Detenção  despen- 
do-so  quantia  superior  a  150  conto3,que  pede 
para  o  restabelecimento  da  colónia. 

Feitas  ostíus  considerações,  appella  para  a 
própria  Commissão,  e,  no  caso  de  não  ser 
attendido,  para  a  Camará,  que,  approvan- 
do  a  enunida, presta  relevante  serviço  ã  com- 
luunlião  brazileira.  (Muito  bem;  inuito   bein,) 

O  Sr.  Bueno  <le  AudrAda— 

Apro7oita  a  amplitude  tradicional  dos  de- 
bates 01  çamèntarios,  para  occupar-se  dos 
factos  graves  para  os  quaes  chamou  a  atten- 
ção  do  Poder  Executivo  o  para  os  quaes  a 
Camará,  em  votação  quasi  unanime,  mos- 
trou-so  indlíForcnte. 

Esperava  que,  na  hora  do  expediente,  o 
nobre  lea  ler,  que,  pelo  cargo/ devo  conhecer 
as  matei  ias  reservadas,  dissesst;  alguma 
cousa,  mesmo  com  alguma  ambiguidade, 
sobre  os  acontecimentos  de  Matto-Grusso. 

Em  logar  de  S.  Ex.  foi  destacado  nelo 
partido  organizado  no  banquete  presidido 
pelo  nobrcí  Senador  Nogueira  Accioly,  o  hon- 
rado Deputado  Sr.  Lindolpho  Serra.  Não 
põe  em  duvida,  como  particular,  a  palavra 
do  nobre  Deputado  de  Matto-Grosso.  Já  disse 
e  repete ;  mas  na  apreciação  dos  graves 
factos  políticos  a  que  veni  alludindo,  a  hono- 
rabilidade de  S.  Ex.  nada  obriga.  S.  Ex. 
não  pôde  ser  testemunha  acceit^vel  em 
factos  destes,  que  levam  grande  parto  da 


população  a  arraar-se  contra  o  partido 
de  S.  Ex. 

Quando  apresentou  o  seu  requerimento 
acreditava  o  governo  em  posição  moral 
mais  elevada  do  que  realmente  está ;  entre- 
tanto, a  Camará  não  quiz  conhecer  dos  gra- 
ves acontecimentos.  Foi  um  voto  impatrio- 
ticoesteda  Camara,principalmento  quando  o 
nobre  leader  já  tinha  promettido  dar  infor- 
mações. 

Desta  conducta  apura  o  orador  que  este 
partido  anonymo  não  se  inspira  nos  senti- 
mentos de  ajpor  á  Republica,  ó  uma  aggre- 
miação  de  homens  sem  idéaes. 

O  nobre  Deputado  peio  Matto-Groiso  fez- 
Ihe  meia  justiça*  quando  disse  que  o  orador 
era  o  menos  apaixonado  dos  que  se  tinham 
occupado  do  assumpto.  E'  meia  justiça  por- 
que, si  não  se  apaixona  quando  estuda  e 
anaiyza  factos,  muito  se  apaixona  deante 
do  estado  em  que  o  Governo  republicano 
collocou  os  nossos  patrícios  da  fronteira  de 
Matto  Grosso. 

Vae  ler  á  Gamara  o  manifesto  de  matto- 
grossense  distincto,  ao  qual  conhece  pessoal- 
mente. {Lê,) 

(O  orador  é  interrompido,  afim  de  tomar 
assento  o  Dr,  Thomaz  Cavalcanti,) 

O  Sr.  XVof^uelra  A.ccIoly  (jpela 

ordem)  —Sr.  Presidente,  achando-se  naante- 
sala  oSr.  Thomaz  Cavalcanti,  reconhecido 
Deputado  polo  1°  districto  do  Ceará,  peço  a 
V.  Ex.  que,  mediante  as  formalidades  do 
Regimento,  o  faça  ter  entríuia  no  recinto 
para  prestar  a  aíflr mação  devida  e  tomar 
assenío. 

(O  Sr.  Presidente  nomeia  os  Srs.  3^  e  4^ 
Secretários  para  irem  receber  o  mesmo' senhor, 
o  qual  sendo  introduzido  no  recinto,  presta 
junto  á  Mesa  o   compromisso  regimental,) 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
2* discussão  do  projectou.  206  A,  do  1901, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  para  2* 
discussão  do  projecto  n.  206,  deste  anno,  que 
fixa  a  dos}Xíza  do  Ministério  da  Ju  itiça  o  Ne- 
gócios Interiores  para  o  exercício  de  1902. 

Continua  coma  palavra  o  Sr.  Bu3no  de 
And  rada. 

O  Sr.  Bueno  de  A.ixdradln(con- 

tinuando,  depois  do  Sr,  Thomas  Cavalcante 
ter  tomado  assento)  diz  que  um  ponto  assai 
original  do  discurso  do  Sr.  Lindolpho  Serra  ô 
aquelle  em  que  S.  Ex.  declara  que  votará 
contra  o  requerimento,  promeíte  dar  infor- 
mações e  depois  diz  que  nada  sabe,  a  não  ser 
o  que  os  jornaes  contam. 

Ora,  os  jornivos  trazem  diversas  versões, 
dando  uns  importância  ao  movimento  o  ou- 
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tros  declaram  que  este  nEo  passa  de  bandos 
armados  que  commofctem  dopredaçoe^  sem 
intuitos  politloos.  Os  que  sò  mmifostam 
desti  manoira  são  os  joi-naos  araigus  do  Gj- 
verno»  fáceis  de  recoiiicc^r  pelo  gi*ande  nu- 
mero de  interlinlialojí  que  trazem. 

Os  jornaes  neutros  dizem  que  se  trata  de 
uma  invasão  paraguaya  o  de  uma  revolução 
politica  importante,  capaz  de,  como  a  outra 
pevoluv'ão  que  alli  liouvo,  dopor  o  governo 
legal. 

Jã  SC  vê,  p)i8,  que  o  seu  roquerimonto  era 
uma  necessidade.  E\ preciso  que  a  Cauiara 
saiba  o  que  se  está  passando  aíli. 

O  requerimento  nã'>  tinha  intuito  algum 
do  opposicionismo.  O  orador  o  apresentaria 
mesmo  sob  um  governo  amigo.  (O  orador  é 
interrompido  para  serem  feitas   as    votações.) 

Comparecem  mais  oj  Srs.  Urbano  San- 
tos, Carlos  Marcellino,  Sá  Peixoto,  Hosan- 
nah  de  Oliveira,  índio  do  Brazil,  Luiz  Do- 
mingues, Anizio  de  Abreu,  João  Gayo.so,  Joa- 
quim Pires,  Raymundo  Arthur,  Virgílio 
Erigido,  João  Lopes,  Francisco  Sã,  Camillo 
de  Hollanda,  Silva  Mariz,  Ermirio  Cou- 
tinho, Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  Es- 
meraldino Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Pedro 
Pernambuco,  Estreio  Coimbra,  Araújo  Góes, 
Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória, 
Castro  RebellO,  Augusto  França,  Félix  Gas- 
par, Eugénio  lourinho,  Tolontinodos  Santos, 
Pinheiro  Júnior,  José  Monj  irdim,  Josc^  Mar- 
cellino, Horedia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  ll<jn- 
rique  Lagden,  Lourenço  Bapu>ti.  Pereira 
Lima,  Joaquim  Breves,  Viriato  Masc  ireah.w, 
João  Luiz,  Carneiro  do  Rezende,  Krancisc  • 
Salles,  Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Godo- 
fredo,  António  Zacharias,  Henrique  Salles, 
Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  La- 
martine,  Pádua  Rez3nde,  Moreira  da  Silva, 
Adolpho  Gordo,  Alfredo  Ellis.  Azevedo  Mar- 
ques, Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Stntos,  Francisco  Aluncastro  e 
Victorino  Monteiro. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Gaslão  da  Cunha,  Josó  Boi- 
teux,  Pedro  Chermont,  Rodrigucís  Fernandes, 
Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão,  Augusto 
S.jvoro,  Sjares  Neiva,  M  '.l.iqui  iS  (ionralves, 
Moreira  Alvos.  Conielij  da  Fonseca.  Fipidio 
Figueiredo,  AiTonso  Costa,  Tosta,  Vergue  de 
Abreu,  Augusíio  de  Freitas,  M-vrcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Sampúo  Ferriz,  Au- 
gusto de  Vasconcellos.  Antonino  Fialho, 
Martinho  Campos,  Pereira  dos  Santos,  Au- 
reliano  dos  Santos,  Rangel  Pestina,  Estevão 
Lobo,  Monteiro  do  Barros,  lldefjnso  Alvim, 
Monteiro  da  Silveira,  Bueno  de  Paiva,  Ne- 
ce>io  Tavares,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencío.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  C;ietano, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Domin- 
gues de  Castro,  Oliveira   Braga,    Paulino 
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Carlos,  António  Cintra,  Ovidio  ilbraotes- 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Vallo,  João  Can* 
dido,  Paula  Ramos,  Francisco  Moura,  Angelo 
Pinheiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  ca'i3'.  oi  Srs.  Albu!|uorque  Serejo, 
José  Eu7.ebio,  Cunlia  Martins,  Lima  Filho. 
João  Vieira,  Epiminondas  Gracindo,  Arro- 
xeilas  Galvão.  Sylvio  Romoro,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Irineu  Machado, 
Oscar  Godoy,  Barros  Franco  Júnior,  Alves 
do  Brito,  Júlio  Santos,  Custodio  Coalho,  Josó 
Bjnifacio,  Fornando  Prestos,  Joaquim  Álvaro, 
Edmundo  dji  Fonseca.  Linlolpho  Serra,  Ui- 
va la  via  Corrêa  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  I^rosidente-— Vae-so  p  oce- 
d)r  ás  votições  das  matérias  constantes 
da  ordem  do  dia. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  o  approvado, 
em  1*  discussão,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  113  A—  1901      * 

O  Congrosso  Nacional  resolve: 

Art.  l."*  F!c\  o  Governo  autorizado  a  abrir* 
pelo  Ministério  dá  Justiça  o  credito  de 
16:060$,  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino 
de  Souza  Marinho  os  83us  ordenados,  como 
juiz  do  dirvuto  em  disponibilidade,  decorri- 
dos de  2;i  de  abril  de  18:)4  a  31  de  dezembro 
de  líXK),  a  que  tem  direito,  como  foi  decidido 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em  accór- 
dão  de  2i  d3  sotembro  do  1900. 

Art.  2.*  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Briolo  fi^illio  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  sou  f.ivoravol  a  esse  proje- 
cto, tanto  que  votei  a  favor  ;  peço  porém,  a 
V.  Ex.  quo  mande  procoder  á  verificação 
da  votação,  porque  me  parece  que  não  ha 
numero  na  Casa. 

Procedeu  lo-so  á  verificação,  reconheco-se 
terem  votado  a  favor  94  Srs.  DjputadJS  e 
contra  5  ;  total  90. 

O  Hl-.  I^roaldonte—  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á  chamada, 

Procedendo-se  á  chamada,  verificx-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Arthur  Lemos, 
Hosannah  de  Oliveira,  António  Bastos,  Ser- 
zedello  Corrêa;  Luiz  Domingues,  Trindade, 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Estacio  Coimbra,  José  Duar- 
te, Raymundo  do  Miranda,Paula  Guimarãe^s, 
Tolentino  dos  Santos,  Henrique  Lagden,  Nilo 
Peçanha,  Francisco  Veiga,  Mayrink,  Cinci- 
nato  Braga  e  Cassiano  do  Nascimento. 

60 


474 


▲NNAES  DÁ  OAMIBA 


O  8r .  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  apenas  99  Sm.  Deputados. 

Aloruns  Srs.  Deputados,  que  fazem  parte 
da  Commissão  de  Orçamento,  acham-so  em 
trabalhos  dessa  Comnaiscíâo,  e  declararam 
não  poder  vir  ás  votações.  Em  tolo  o  caso 
não  na  numero  no  recinto .  Ficam  adiadas  as 
votações. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Neiva,  Tho- 
maz  Accioly,  Galdino  Loreto,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Benedicto  de  Souza  e  Marçal  Es- 
cobar. 

O  Sr.  Presidente— ContinOa  a  2* 
discussão  do  projecto  n.  206  A,  de  1901,  com 
o  parecer  sobre  as  emendas  para  2*  discussão 
do  x)rojecto  n.  206,  deste  anno,  que  íixa  a 
despeza  do  Minis:;erio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  de  1902, 

Continua  oom  a  palavra  o  Sr<  Bueno  de 
Andrada. 

O    Sr.    Bueno    cie    A.ndrada 

(contintMndo^  depois  de  verificar-se  que  não 
ha  numero  para  as  votações)  diz  que  ô  agora 
opportuno  o  momento  .para  dar  resposta  a 
uma  folha  da  ta^rde  que  disse  que  a  minoria 
põe  obstáculo  ^aos  trabalhos  regulares  da 
Camará,  Acaba  de  se  verificar  que  não  ha 
numero  para  as  votações,  isto  porque  não  se 
acham  presentes  muitos  dos  Deputados  da 
maioria. 

Não  comprehende  esta  retracção  quando 
os  leaders  declaram  que  o  Governo  conta 
cora  grande  maioria.  E'  que  esta  maioria  é 
composta  de  elementos  hybridos,  sem  ideal 
algum  o  sem  dedicações. 

A  minoria  tem  comparecido  sempre  ás 
sessões,  nas  quaes  não  se  vota  por  causa  da 
ausência  dos  amigos  do  Governo.     "  ♦ 

Diz  quo  não  estd  criticando  nenhum  Depu- 
tado ausonte ;  está.  criticando  a  attitude  de 
um  partido  politico,  sua  critica  não  é  indi- 
vidual. 

A  maioria  deve  estar  aqui  para  tomar  a 
responsabilidade   dos  actos  do  Governo. 
•  Entende  que  o  Deputado  tem  o  dever  sem- 

Sre  quo  pôde  de  comparecer  ás  sessões, 
ar  o  seu  voto,  collaborar  nos  assumptos, 
sujeitos  ao  juizo  da  Gamara  ;  politicamente, 
porém,  cabe  maior  responsabilidade  politica 
ao  partido  que  apoia  o  Governo,  do  que  á 
opposiçâo. 

A'  minoria  é  que  absolutamente  não  cabe 
responsabilidade  pela  demora  dos  trabalhos 
legislativos. 

Depois  de  outras  considerações  tendentes 
a  demonstrarem  que  a  maioria  é  que  cabe 
aquella  responsabilidade,  o  orador  continua 
a  analysar  o  manifesto  assignado  pelo  coro- 
nel Mascarenhas,  sobre  a  situação  de  Matto 


Grosso,  fazendo  largos  commentarlos  aobre  a 
politica  daquelle  Estado. 

Terminando,diz  que  a  verdade  é  que  uma 
revolta  por  intuitos  nobres  não  deprime  e 
antevê  para  o  que  &^  passa  duas  sabidas: 
uma,  a  subserviência  geral,  e  a  outra,  a 
revolta  dos  puros.  {Muito  bem^  muito  bem») 

Fica  a  discussio  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Si^.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Estado  Coimbra  para  uma  explicação 
pessoal. 

O   Sr.   E^atacio   Coimbra  (para 

uma  explicação  pessoal)  (•) — Sr.  Presidente, 
o  aparte  pronunciado  pelo  meu  estimado 
mestre,  e  honrado  coUega  o  Sr.  Deputado 
pela  Bahia,  determina  a  minha  presença  na 
tribuna,  com  o  intuito  de  defender  um  col- 
lega  ausento  accusado  por  S.  £x. 

O  Sr.  Sgabra  —  Qual  foi  a  accusaçao  e 
contra  quem  foi  ? 

O  Sr,  Estagio  Coimbra— Sr.  Presidente, 
estava  o  Sr.  Bueno  de  Andrada  asseverando 
quo  a  minoria  tinha  pequeno  numero  de  re- 
presentantes nas  commissões  permanentes 
da  Camará,  quando  o  illustre  Deputado  pela 
Bahia  interrompeu  S.  Ex.,  declarando  que  na 
Commissão  de  Orçamento  a  minoria  tinha 
dous  representantes  que  haviam  deser- 
tado . . . 

O  Sr.  Seabra^-V.  Ez.  não  está  narrando 
com  exactidão;  os  factos  não  se  passaram 
assim. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— ...  de  sua  po- 
si^o  sem  dar  parecer  sobre  o  orçamento. 

O  Sr.  Seabra— Está  enganado.  Peço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— ^Peço  então  a 
V.  Ex.  que  rectifique. 

O  Sr.  Sbabra— You  reotificar,  e  pedi  a 
palavra. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Sr.  Presidente,  o 
Sr.  Deputado  Cornelio  da  Fonseca,  mombro 
da  Commissão  de  Orçamento,  ô  bastante  co- 
nhecido áii  Camará  dos  Deputados  para  quo 
a  injustiça  que  lhe  irrogou  o  nobre  Deputado 
pela  Bahia  possa  altingil-o  de  qualquer 
modo. 

Quem  conhece  o  Sr.  Deputado  Comeilo  da 
Fonseca,  o  seu  temperamento  moderadOt  o 
seu  amor  ao  trabalho,  a    sua  dedicação  ao 


(')  £st6  discarfio  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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senríQO  legrislativo  (apoiados),  ha  de  íkzer  a 
S.  Ex.  a  merecida  Justiça,  reconhecendo 
que  8Ó  pop  motivos  de  ordora  superior  S.Ex. 
n5o  emittiu  cora  brevidade  o  seu  parecer 
sobre  o  Orçamento  do  Exterior. 

Eu  direi  á  Camará  quaes  foram  esses  mo- 
tivos, mas,  antes  de  fázel-o,  per^^un tarei  ao 
honrado  Sr.  presidente  da  Commissão  de 
Orçamento  por  que  razão  o  Orçamento  do 
Interior,  que  foi  na  sessão  do  anno  passado 
distribuído  ao  Sr.  Cornelio  da  Fonseca,deixou 
de  ser  na  sessão  actual  distribuindo  ao 
mesmo  Deputado,  entregando-se-lhe  o  do 
Exterior,  matéria  sobre  a  qual  o  mou  compa- 
nheiro de  representação  não  tem  estudos 
especlaes?  '   . 

Diz-se,  Sr.  Presidente,que  o  ex-Ministro  do 
Interior,  de  triste  memoria,  inter veiu  para 
que  ao  meu  coliega  e  companheiro  de  oan- 
cada  não  fosse  distribuído  o  orçamento  da 
sua  pasta. 

Entretanto,  a  Gamara  é  testemunha  de 
que  o  Deputado  Cornelio  da  Fonseca,  como 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,  agiu 
sempre  com  a  maior  correcção,  dando  no 
anno  transacto  detalhado  parecer  sobre  o  or- 
çamento do  Interior,  levando  a  sua  creduli- 
dade ao  ponto  de  confiar  na  solemne  pro- 
messa que  foz  a  S.  Ex.  o  ox-Ministro,  sobro 
a  emenda  relativa  ás  obras  do  Lazareto  de 
Tamandaré. 

Mai«  uma  vez  o  ex-Ministro  do  Interior 
faltou  ás  suas  promessas  formaes,  esqueceu 
a  sua  palavra  empenhada,  demonstrando  que 
não  sabe  cumprir  os  seus  deveres  de  homem 
publico.  (Apoicidos  e  não  apoiados.) 

Além  dos  motivos  que  apontei,  devo  sa- 
lientar que  durante  muitos  dias  esteve  o 
Sr.  Cornelio  da  Fonseca  occupado  nos  tra- 
balhos do  Congresso  de  Agricultura,  onde 
prestou  serviços  reaes  á  lavoura  assuca- 
reira. 

E  corriam  assim  as  cousas,  quando  mou 
collega  do  representação  foi  surprehendido 
por  telegramma  de  Pernambuco  noticiando 
grave  moléstia  em  pessoa  de  sua  família. 
Por  esta  razão  superior  teve  de  abandonar 
os  trabalhos  legislativos  e  retirar-se  para^ 
aquelle  Estado  pelo  paquete  i?r<?5(7. 

Ora,  deante  da  exposição  que  venho  de 
fazer,  estou  certo  de  que  o  meu  collega  não 
merece  accusaçoes  da  maioria  da  Camará, 
nem  do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  que 
certamente  reconhecerá  agora  que  o  Sr. 
Cornelio  da  Fonseca  não  é  passível  de  ccn- 
"  sura,  e  muito  menos  da  critica  acrimoniosa 
de  S.  Ex.,  porque  .  procedeu  com  a  cor- 
recção habitual  (^ue  tem  modelado  até  hoje 
os  actos  de  sua  vida  publica. 

Antes  de  deixar  a  tribuna  preciso  decla- 
rar que  náo  ó  a  minoria  a  responsável  pela 
demora,  pela  procrastinação  da  votação  do 


Orçamento ;  a  culpa  desta  situado  anómala 
cabe  indubitavelmente  ao  Governo  e  á  maio- 
ria que  o  apoia. 

Ao  Governo,  porque  só  depois  de  proro- 
gada  a  ses^o  enviou  à  Camará  as  tabeliãs 
orçamentarias,  e  á  respeitável  maioria,  que, 
o  applaude,  por(jue  tem  deixado  de  compare- 
cer ás  sessões,  impossibilitando  as  votações, 
como  aconteceu  com  o  orçamento  da  re- 
ceita. 

Náo  posso  aci'editar  que  o  Sr,  Presidente 
da  Republica,quo  dispõe  de  apoio  incondicio^ 
nal  e  ponderado  da  maioria  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  não  consiga  reunir  aqui  a 
maioria  indispensável  para  votar  as  leis  an- 
nuas,  quando  ha  poucos  dias  reuniu  conto  e 
oito  amigos  para  encerrar  violentamente, 
com  preterição  do  Regimento,a  discussão  da 
eleito  do  Pará,  e  reconhecer  o  candidato 
governista. 

Ao  Sr.  Presidente  da  Republica  o  caso  da 
eleição  do  Pará  não  póie  mereeer  impor- 
tância maior  que  a  votação  dos  Orçamen- 
tos ! 

Quando  o  Sr. Campos  Salles  quizer,a  maio- 
ria ha  de  estar  a  postos  para  votar  as  leii$ 
annuas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  e  outros— Muito  bom. 

O  làx*.  Cincinato  Ora^a  (')  pt^ra 
uma  explicação  pessoal)  Sr.  Presidente,  o 
motivo  da  minha  vinda  á  tribuna  náo  ó 
diverso  do  que  a  ella  trouxe  o  meu  illustro 
collega  por  Pernambuco.  Quando  orava  o 
nobre  Deputado  por  S.  Panlo,  o  Sr.  Bueno  de 
Andrada.  em  aparte  a  S.  Ex.  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia,  cujo  nome  peço  licença  p:ira 
declinar,  o  Sr^  Seabra,  deu-lho  apirtes 
cujos  termos  náo  poderei  reproduzir  fiel- 
mente, mas  cujo  exctrato  conservei  de  me- 
moria. 

S.  Ex.  disse  quando  so  tratava  de  cumpri- 
mento de  deveres  entre  a  maioria  e  mi- 
noria, que  desta  ultima,  da  minoria,  dous  dos 
seus  membros  tinham  abandonado  os  seus 
cargos  na  Commissão  de  Orçamento. 

A  expressão  ô  textual  como  a  memoria  de 
muitos  pód9  asseverar. 

Attinge-me  esta  censura ;  pelo  mesmo  me 
parece  que  o  conceito  ou  a  intenção  do  nobre 
Doputado  foi  que  ella  me  attingisse. 

Não  aS.  Ex.,  mas  a  muitos  dos  meus  dis- 
tinctos  coUegas,  que  não  estiveram  talvez 
presentes  á  sessão  em  que  pedi  escusa  do 
exercício  deste  cargo,  a  esses  eu  me  sinto  na 
necessidade,  de  repetir  que  deixei  o  logcir  na 
Commissão  de  Orçamento,  invocando  ra- 
zões de  ordem  pessoal,  razões  que  se  pren^ 
dom  ao  meu  estado  de  saúde. 


(*)  Este  discurso  não  foi  reilsto  pelo  orador. 
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no  Estado  do  Pard,  importado  pelo  mesmo 
£stado. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901.— 
ffosannah  de  Oliveira, — Carlos  de  Novaes, 

Ao  art.  1®,  ns.  25  e  SÔ-^Supprimam-se. 
Ao  art.  2®,  n.  7— Supprimase. 
Aoart.  2o,  n.  11— Supprima-ae. 
Ao  art.  9— Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901.— 
Marçal  Eécohar , 

O  6r.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha  a 
fioguinto  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto 
n.  113  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  de  16:060$  para  pagar  ao 
bacharel  Umbelino  de  Souza  Marinho  os  seus 
ordenados,  como   juiz   de  direito  em   dis- 

fionibilidado,  decorridos  de  22  de  abril  de 
894  a  31  do  dezembro  de  1900  (l''  discussão); 
Votação  do  projecto  n.  106  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código  do 
Ensmo,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  (1^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  11  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:63d$045  ao  Miais- 
tono  da  Fazenda  p^ra  pagamento  do  for- 
ragens, agua  o  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
e  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercicios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898  (1»  discudsào); 

Votação  do  projecto  n.  46,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
4:225$8G0  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  almoxarife  do  extincte 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,João  Cii- 
maco  dos  Santos  Bernardes  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu 
(  2«  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  de  1901, 
autorizando  jd  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  de  60: 000$  para  occorer  As  des- 
pezas  da  representação  dos  productos  brazl- 
leiros  na  exposição  de  Buflalo  ( 1*  discussão )  ,* 


Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  com  o  âm  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível  (3*  discussão) :    * 

Vota((^o  do  projecto  n.  147,  del90l,  con* 
cedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Albu- 
querque Figueiredo,  2f*  tenente  cirurgião 
contractado  da  armada»  uma  .pensão  de  300$ 
mensaes  e  autorizando  o  Governo  a  abrir  o 
necessário  credito  (discussão  única) ; 

Csntinuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  1901,  com  o  parecer  sobre  a 
emendas  para  2*  discussão  do  projecto  nu- 
mero ^,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
para  o  exercício  de  1902  ; 

Continuado  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  as 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia  de 
385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e  ca- 
vallar  fornecido  ãs  forças  legaes  durante  o 
período  revolucionário  de  1893  a  1895  ; 

Discussão  única  do  projecto  ir.  105  B,  de 
1901,  com  parecer  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  2^  discus^o  do  projecto  n .  105  A 
(do  Senado),  que  crea  no  Districto  Federal 
mais  um  offlcio  de  registro  de  hypothecas, 
com  a  designação  de  terceiro  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oíficiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei  ; 
Discusáão   única  do  projecto  n.    267,  do 

1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  Luiz 
Alfonso  Ferreira  ;  > 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felício  dos  Santos  a  pen* 
são  mensal  de  500$000  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca^ 
deiras  do  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  do  Extornaio  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  caihedratico,  e  mandando 
por  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    169,  de 

1901,  autorizando  o  Poder  Kxocutivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel 
Ignacio  Carvalbo  de  Mendonça,  juiz  seccional 
do  Estado  do  Paranã ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr« 
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Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira  de 
clinica  dermato-syphlligraphica  da  Faco^ 
dade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um 
anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro^íiscal  de  ^  classe,  cori*ec)pondente 
a  <^  annos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  i^.  190,  do 
1.01,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Centrai  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1*  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Car- 
ios  Corrêa  de  Lemos; 

1»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal 
a  correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  eGeographicos  do  tírazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco; 

i- discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  oxamos  práticos  do 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  30  de  março  de  1851  os  oíflciaes  o  praças 
do  exercito  habilitidos  com  os  ciiríJos  das 
armas  a  que  porteacom  e  dorogando  a  loi 
n.  39  A,  de  30  do  janeiro  do  189-:;,  na  parto 
referente  a  este  assumpto  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  do 
1900,  additivo  destacado  na  3^^  discuss<ão  do 
projecto  n.  153',  em  virtude  do  art.  133  do 
Kegimento  Interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
cessão feita  a  Júlio  Benevides  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
ro^^iil-a  por  mais  cinco  annos. 

Segunda  parte  (ás  2.  1/2  horas,  ou  antos): 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  19')l, 
mandando  quo  o  Governo  da  Republica  in- 
demnizo, com  a  quantia  de  7U:00i)s,  a  Victor 
Meirelies  de  Lima,  polas  despozas  que  fez 
com  a  pintura,  m  >nt  kgom  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  iirazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  do  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  do  190)); 

Z'^  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  133  B,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Jí^xecutivo  a  abrir  ao 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  11:200$,  supplementar  ú.  verba  9* 
do  art.  2",  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2<>  da  lei  n.  746,  de  2d  de  dezembro 
de  1900 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900. 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  ó  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  releval-a  do  pagamen&o  da  impor- 
tância em  que  ficou  alcançada  no  anno  de 
1899; 

3*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$,  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  I.UOO  exemplares  da 
obra— Theoria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
cial— composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplemantar  ao  art.  8°,  n.  24— Obras — da 
lei  n.  740,  do  29  do  dezembro  de  190U  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  .ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
á:40l.í;8o0,  para  pagamento  ao  marechal 
Josó  de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

2-^  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrirão  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  6:12l$701,  sup- 
plementar averba  8*  do  art.  1°  da  lei  n.  746, 
de  29  do  dezembro  de  1900,  para  pagamento 
de  soldos  que  conipotem  aos  oíflciaes  transfe- 
ridos para  o  quadro  da  reserva  depois  de 
annull  idas  as  respectivas  reformas; 

2»  discusáào  do  projecto  n.  131,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nária do  1:13^$  para  pagamento  a  diversos 
oper.irios  d  i  Casa  da  Moeda; 

3*  discussão  do  projecto  n.  232  A,  de  1900, 
com  o  parecer  n.  2'4j  de  1901,  autorizando,  o 
Poder  Executivo  a  .  transformar  as  l*,  2*e  3* 
turmiis  da  Sul)-Directoria  dos  Correios  em 
1*,  2*  e  3»  secçõoá  na  Directoria  Geral,  pas- 
sando os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção, 
desie  que  preencham  as  condições  regula- 
mentares, e  dando  outras  providencias; 

3^^  discussão  do  projectou.  127,  de  1901 1 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
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posto  dos  oíílciacs  do  exercito  a  que  se 
reforem  os  arls.  1°  c  í;í°  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  18')5  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
determinando  quéna  confecção  das  tabeliãs  de 
distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere  o 
art.  162  do  regulainento  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  de  1896,  dever-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  áomma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consignações ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  do  1901, 
alterando  a  classe  1*,  n.  1  daí  Tarifas  das 
Alíandeg  kS  ; 

Diseusáão  jmica  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  do  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para 
p<vgar  a  gratificação  de  exercício  a  qu3  teem 
direito  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquijn  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre  e 
mandador  da  extincta  officina  de  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  tbe- 
soureiro  da  l)cleg;icia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Est  \do  de  Minas  Goraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho 
convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  do  licença,  de  accordo  cora 
o  disposto  no  §  2'  do  art.  1*  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  do 
engenheiros  Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  do  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  dj  fragata  honorário  e  1°  tenente 
reformado  CoUatino  Marques  de  Souza  a 
quantia  do  1:837$680,  differença  de  soldo  que 
diixou  do  receber  desde  1870.  datado  sua 
reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a  dou- 
trina contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
Z3nda  de  7  de  janeiro  do  1869  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
docLirando  que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
catliodratico  da  Escola  Naval  se  rã  a  cadeira 
rcígida  pjlo  lente  substituta  a  quem  compe- 
tir na  occaííião  o  exeroicio  das  funcçòes  do 
repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  cm  sepa- 
rado; 

1*  discussão  do  projecto n.  158  A,  de  lOOl, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha 
o  d  5<Tcto  n.  :í32,  d3  7  d^  dezemb:*o  de  1894, 
ni  parte  (|ue  organiza  os  estados  maiores  do 
Mmistro  da  Guerra  o  do  ajudante  general  do 
exercito,  c  dando  outras  providencias; 


Diíícusaão  única  do  projecto  n.883,  de  1893, 
oono(;dondo  o  I).  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  960$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capiitão  do  fragata  Francisco  Oarlton  a  an- 
tiguidade da  data  da  pron^ção  áqaelie  pos- 
to, em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.l91,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Gavolcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$í300; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,de  1895, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que  per- 
cebo D.  Cybelo  de  Mendonça  Souza  Montei- 
ro, viuva  do  tenente  honorário  do  exercito 
Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro; 

2*  discussão  do  projecío  n.  160  A,  do  190\ 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di- 
vida proveniente  de  salários  do  trabalhador 
rural ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  204  A,  do 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zvcharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  d)  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva, 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões  postaes  iliustrados  e  dá  ou- 
tras providoncias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual.  Intitulado 
«Premio  Federal»,  da  5:000$,  para  ser  cod- 
ferido  ao  club  de  ragatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Go- 
verno o    necessário   crodito ; 

]^  discussão  do  projecto  n.  101  A,  do  1901, 
permittmdo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  d^  P  jnte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio  soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformador  ou 
que  se  venham  a  reformar,  dc.accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  do 
18S9,  e  193  A,  dé  30  d/>  janeiro  do  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teém  direito 
ãs  vantagens  exaradas  no  alvarc^l  de  16  de 
dezembro  de  17u0  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  do  190*, 
marcando  05  casos  o  a  forma  da  revisão  das 
comdemnações; 


SBSSXO  EM  23  DE  OUTUBRO  DB   1901 


469 


3»  discos^  do  projocto  n.  165,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  do  77:521$899, 
supplemcntar  ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  d) 
art.  S*»  da  loi  n.  746,   do  29  do  dezembro  de 

1900,  para  p.igamonto  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões-móros,  au^iento  de  ven- 
cimentos de  um  capitão  de  mar  e  guerra, 
ura  capitão  de  fragata  o  vencimentos  do  três 
módicos  de  5"  classe  ; 

1»  discussão  do  pro.ject^>  n.  182  A,  de  1901, 
dispoosaado  a  Fazenda  Municipal  do  adean- 
tcir  o  pagamento  do  sello  ras  causxs  em  que 
íô?  autora  ou  ró,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal  e  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão  ;  . 
.2*  discussão  do  projectj  n.  225,  do  1901, 
equiparando  aos  logares  de  apontador  dos 
Arsonaosdo  Marinha  ode  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  dl  Alfandega  da  Capital  FoJeral; 

Nova  dicjcujsão  do  projecto  n.  102  B,  de 

1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  con- 
coder  dou3  annos  de  licença,  com  soldo  sim- 

Slos,  ao  capitão  áo  corpo  do  estado  maior 
o  exercito  Pedro  Botelho  da  Cunha,  para 
tratar  negócios  do  seus  interesses  dentro  do 
paiz  (emenda  destacada  do  projocto  n.  102, 
de  1901; ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento 
de  emprozas  do  armazéns  geraes,  deio.*mi- 
nando  oá  direi çoj  e  obrigações  dessas  cm- 
prezas  ; 

1*  discusáão  d  »  projocto  n.  215  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
o  resgate  do  papol-moeila  com  um  banco 
existente  ou  que  se  instai  Lar,  e  dando  outras 
providencias.  • 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  o  30  minu- 
tos da  tarde. 
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presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  {Presiden' 
te)y  Carlos  d^  Novaes  (í''  Secretario)  e  Vaz 
de  Mello  {Presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santas, 
Luiz  Gualboíto,  Gabriel  Salgado,  Arthur  Le- 
mos, António  Bastos,  Serzedollo  Corrêa,  No- 
gueira Accioly,  Frederico  Bcrgos,  Serírio  Sa- 
boya,  Gonçalo  Souto,  Eluy  do  Souz  h,  Tavares 
de  Lyra,  Pereira  Reis,  Trindade,  Gomos  de 
Mattos,  B/icio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Júlio 
de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  José  Duarte, 


Raymundo  de  Miranda,  Fausto  Cardoso,  Sea- 
bra, Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caeta- 
no, Paula  Guimarães,  Satyro  Dias,  Alves 
Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Paranhos 
Montenegro.  Sá  Freire,  ílaul  Barrozo,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Silva  Cas- 
tro, Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Theophllo  Ottoni, Francisco  Veiga,  Penido  Fi- 
lho, Esporidiao,  Alfredo  Pinto,  í^onel  Filho, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhã;3S,  Carlos 
Ott  ^ni,  Olegário  Maciel,  Dino  Bueno^  Valois 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Rodolpho  Miranda,  Luiz.  Pisa,  Cajado,  Cinci- 
nato  Braga,  Hermenegildo  de  Moraes,  Tei- 
xeira Brandão,  Lamenha  Lins,  Carlos  Caval- 
canti, Francisco  Tolentino,  Germano  Hasslo- 
cher,  Aureliano  Barbosa.  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Alfi*edo  Varella,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  S3Ssão. 

E'  lida  o  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sr.  Pren- 
dendo, ando  infeliz  com  os  apartes.  Na  sessão 
de  19  reclamei  aqui  sobro  um,  cuja  autoria 
me  era  attri^uida,  encartado  no  discursa 
proferido  na  S3Ssão  antecedente  pelo  Sr. 
Germano  Hasslocher  e  relativo  á  attitudo  da 
Mesa  que  havia  deslocado  um  projocto 
constante  da  ordem  do  dia. 

Agora,  Sr.  Presidente,  sou,  embora  a  con- 
tra-gosto,  forçado  a  fazor  uma  outra  recla- 
mação, ã  vista  do  um  aparto  incluído  na 
oração  pronunciada  na  .S3Siào  de  8  do  cor- 
rente pelo  digno  ropresontante  de  Sergipe,  o 
Sr.  Fausto  Cardoso,  o  publicada  no  Diário  do 
Congresso  de  20. 

Entre  os  domais  apartes  constantes  do  ai- 
ludido  discurso,  âgura  esto  : 

€  O  Sr,  Bricio  Filho  —  Só  poço  a  Deus  uma 
cousa  :  que  se  me  oíTereça  a  opportun idade 
de  bater  em  retirada  deste  recinto.  » 

Ora,  V.  Ex.  C3mprehende  que  isto  6  muito 
sério,  muito  grave. 

Uma  declaração  destas,  feita  por  mim,  im- 
portaria cni  uma  desconsideração  para  com 
a  Camará  a  que  pertenço. 

Seria  também  uma  desconsideração  para 
com  os  eleitores  que  me  escolheram  para 
occupar  esta  cadeira.  E  ainda  mais:  seria 
uma  ingratidão  para  com  os  chefes  políticos 
que,  em  má  hora  (não  apoiados),  é  verdade, 
sn  lembraram  de  indicar  o  meu  nome  ao 
eleitorado. 

Ora,  o  que  se  deu  foi  o  seguinte:  o  n(>l)ro 
Deputado  por  Sergipe  censurava  uma  foi  lia 
d(\sta  Capital,  pjr  haver  estranhado  d.)  modo 
aspoi'0  que  os  Disputados  se  retirassem  do 
recinto  para  não  tomar  parto  nas  vo- 
tações. 
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primoira  necessidade,  pelos  augnicntos  con- 
tínuos dos  impostos,  vô  logo  que  positiva- 
mente 45$880  não  dão  nem  para  esse  ob- 
jecto de  uso  e  que  elies  mais  gastam  —  o 
calçado., 

Este  projecto,  Sr.  Presidenta,  ô  ura  dos 
que  mais  merecem  da  justiça  dos  honrados 
representantes  da  Nação,  que  ô  uma  quali- 
dade que  nesta  Casa  mais  se  tem  ostentado. 

Nenhum  de  vós  poderá  desconhecer  o  tra- 
balho ingente,  árduo  que  cada  um  destes 
funccionarios  exerce  no  desempenho  das 
suas  funcções.  Sabido  como  é  que  a  Repar- 
tição dos  Correios,  como  a  dos  Telegraphos, 
não  dá  renda,  quando  do  confronto  entre  a 
receita  e  a  despeza  existem  sobras,  ellas  são 
applicadas  incontestavelmente  enn  beneficio 
do  serviço  publico,  6  muito  natural  que, 
mesmo  quando  houvesse  auí^raonto  de  des- 
peza, essa  medida  fosso  levada  a  eíFeito. 

Si  á  primeira  vissa  pôde  resaltar,  pela 
pouca  attenção  que  se  dedique  ao  estudo 
deste  assumpto,  um  augmento  de  despeza, 
esta  idéa,  se  desvanece  subitamente,  desde 
que  a  própria  Commissão,  declarando  nãq 
haver  augmento  de  verba,  fuz  crer  que  esta 
verba  provém  effectivamente  das  mesmas 
sobras. 

Diz  a  Commissão  que :  «dessa  providencia 
não  resultará  aggravação  de  verbas  orça- 
mentarias, porquanto  a  despeza  resultante 
da  creação  dos  novos  legares  ainda  ficará 
áquem  das  sobras  verificadas  nas  rubricas 
do  pessoal.» 

Quem  observa  o  serviço  dos  Correios,  que 
hoje,  posso  dizer,  é  um  modelo. . . 

O  Sr.  Camillo  de  Hollanda  —  Graças  á 
compatcncia  do  actual  director. 

O  Sr.  Henrique  Lagden —  ...  reconhece 
que  o  Governo,  em  hypotheso  alguma,  po- 
derá aproveitar-se  do  serviço  de  funccio- 
narios pequenos  em  detrimento  destes  e  em 
beneficio  próprio.  Uma  vez  que  esse  serviço 
tem  sido  feito  a  contento,  embora  esse  pes- 
soal tenha  sido  preterido,  apezar  de  iser  o 
que  mais  trabalha,  por  ser  ainda  insuffl- 
ciente  para  dar  vasão  ao  expediente  do 
Corroo,  elle,  que  já  tinha  este  estimulo  e 
que  já  se  entregava  a  este  labor  com  dedica- 
ção, com  esmero  e  com  zelo,  uma  vez  pre- 
miado e  garantido  com  uma  quantia  que  llie 
recompense  o  trabalho,  fará  o  serviço  com 
mais  promptidão  e  presteza.  Sei  que  nào 
precisava  disso,  enunciar  estas  razões  jTor- 
que  as  provas  alii  estão,  exuberantes  e 
palpitantes;  mas  certo  apparocorá  aquelle 
desralleeimcnto  do  individuo  que  traballia  e 
não  vê  a  recompensa  do  sou  trabalho. 

Seja  quem  fòr,  o  mais  patriota,  aquollo 
que  maia  lucta,  olxídecendo  a  esto  ardor  não 
poderá  em  qualquer  occasião,  a  menos  que 
não  seja  um  abastado,  trabalhar  sem  que  no 


fim  do  dia  veja  o  producto  do  seu  labor  ho- 
nesto. (Apoiados,) 

Esta  incerteza  só  podo  ser  prejudicial, 
porque  amanhã,,  lembrando-se  que  o  seu 
tempo  e  a  sua  actividade  não  serão  recom- 
pensados, podem  por  qualquer  circumstancia 
deixar  de  comparecer  á  rep  ^rtição,  sabendo 
que  o  rateio  será  o  mesmo,  porquanto  da 
sua  falta  não  advirão  prejuízos  pesioaes. 

Neste  examó,  pois,  vê-se  que  a  única  razão 
que  se  poderia  antepor  a  objecção  ligeira 
ao  projecto  seria:  —  o  augmento  de  despeza 
que  viesse  crcar. 

Mais  uma  vantagem  traz  além  das  quotas 
estabelecidvis  ou  diiS  mensalidades  cstatuidaLS, 
e  qnc  aqui  se  adiam  exaradas;o  projecto  sana 
dilliculdacics  o  atú  mesmo  vae  eparar  graves 
injustivas,  incongruências  realmente  lastimá- 
veis, commcttidas  até  o  presente,  nas  nomea- 
ções ou  promoções  para  os  cargos  superiores 
de  sua  ciasse.  Até  hoje  as  promoções  que  de 
direito  se  fazem  pela  antiguidade,  occas  o- 
nam  males  aos  funccionarios  em  igualdade 
de  circumstancias,  pertencentes  á  classe  dos 
supplentes  e  ainda  mais  os  entibiava,  os 
fazia  esmorecer  quando,  no  cumprimento 
dos  deveres,  elles,  aífrontando  toda  a  sorte 
de  rigores  e  vicissitudes, procuram  conseguir 
um  premio  a  esse  mesmo  trabalho,  embora 
não  pago  com  a  mesma  mensalidade  que 
agora.  O  projecto  vem  crear  na  generali- 
dade este  principio  equitativo  e  nobre .  Em 
qualquer  dependência  a  que  pertonçam.tendo 
igualdade  de  direitos  o  o  numero  de  anoos 
que  faziam  impor  suas  nomeações,  as  pro- 
moções se  realizavam  dentro  da  mesma 
classe,  pela  antiguidade  d.s  seus  membros. 

Mas,  desfocados  inteiramente  da  classe  dos 
carteiros,  elles,  por  direito  de  conquista, 
vamos  dizer  asiim,  por  pertencerem  á  Re- 
parrição  Geral,  muitas  vezes  passavam  para 
a  classo  dos  supplentes,  e  aquellei^,  que 
occupavam  a  lista  dos  antigos,  vinham,  na 
falta  de  qualquer  funccionario  de  classe  su- 
perior por  demissão  ou  fallecimento,  a  pre- 
teril-os,  de  sorte  que  o  individuo,nestas  emer- 
gências, permanecia  durante  muitos  annos 
na  me  ima  coUocação  de  antiguidade  de  sua 
classe,  e  as  promoções,  que  se  eíTectuavam, 
eram  de  outros  que  vinham  collocar-^e  na 
sua  vanguarda  pelo  facto  de  pertencer  á 
mesma  repartição,  c  >mo  serventes,  carimba- 
dores,  etc,  pelo  facto  do  terem  um  numero 
maior  do  annos  de  soi*vi^.-o   publico. 

tí'  também  uma  reconsiderivçào  que  tra»  o 
prtijccto,  fazendo  as  promoções  recahir 
fitaimento  nos  funccionarios  da  mesma 
classe;  e  assim  ficarão  mais  garan tido j,iião  só 
poios  vencimentos  que  irão  percel>er,  como 
pela  classificação  que  lerão  do  empregados 
públicos  emanentes  deste  projecto  de  lei. 
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Estas  considerações,  que  estou  explanando 
uni  pouco  |n*olixamente  pela  necessidade  que 
ha  oe  bem  orientar  a  Camará,  embora  mui- 
tos collegas  estejam  apercebidos  e  tenham 
conhecimentos  prévios,  perfeitos  e  cabaes, 
sao  di3pensaveis,attentas  as  reclamações  que 
se  iem  ouvido  pronunciar,  já  no  parlamento, 
já  na  imprení»,  que  se  tem  feito  éco  im- 
parcial e  sincero  das  lamentações  destes  in- 
felizes empregados. 

Sâo  le^  estas  que  muito  abonam  ao  Con- 
gresso, que  não  teem  caracter  pessoal,  que 
são  extensivas  a  uma  classe  enorme, levando- 
Ihe  o  conforto,  o  estimulo  e  o  incitamento  ao 
cumprimento  do  dever,  e  o  que  mais  é— ga- 
rantindo-lhe  o  futuro  na  velhice. 

Escusado  era  proferir  estas  palavras;  mas, 
pugnando  não  de  hoje  por  esta  questão,  que 
chegou  a  merecer  o  an  no  passado  do  illustre, 
honrado  e  extrenuo  relator  do  Orçamento  da 
ViaçãOftoda  a  boa  vontade,toda  aífeição  pela 
causa,  achei  que  devia  recommendal-a  ainda 
desta  vez  á  attenção  da  Camai*a,  pedindo- 
lhe  todo  o  seu  interesse,   todo  o  seu  apoio. 

Comquanto  não  conseguisse  ver  e,iio  pro- 
jecto em  discussão,  que  não  é  meu,  mas  da 
Oommissão,  ha  mais  tempo  na  ordem  do  dia, 
como  Deputado  que  conhece  as  diflílculdades 
actuaes  e  a  miséria  que  já  campeã  no  Dis- 
tricto  Federal,  cabia-me  interessar  poU 
sorte  destes  servidorei,  dando  assim  o  elo- 
quente testemunho  que  devo  áquolles  que 
confiam  nos  seus  representantes,  e  que  junto 
a  mim  teem-se  empenhado  para  obter  a  rea- 
lização no  Congresso  dessa  medida  aliás  tão 
útil  e  necessária,  e  que,  por  felicidade,  o  Go- 
verno já  reconheceu.  Mas,  quando  se  tem  a 
ventura  de  ver  uma  Comraissào  tão  patrio- 
ticamente  acceitar  um  projecto  de  lei,  dando 
luminoso  parecer  que  só  por  si  elucida  suííl- 
cientemente  a  questão  e  convence  a  Ca- 
mará, não  ô  necessária  mais  defesa. 

Eu  sou  um  doi  que  se  desvanecem  pela 
realização  louvável  que  este  projecto  deve 
ter. 

Temos  tido  occasião  de  ver  quanto  esta 
Gamara  tem  sido  patriótica,  solicita  e  abne- 
gada; manancial  opulento  de  leis  que  ve3m 
abroquelar  direitos  e  interesses  de  nossu. 
pátria,  fazendo-a  attingir  um  gráo  de  engran- 
decimento moral,  cumulando-a  de  benefícios. 

Este  projecto  será  uma  das  l(?is  mais  sabias 
das  que  daqui  teem  promanado,  e  eu,  on- 
victo  da  acceitaçãj  que  olla  terá,  nã) 
iliuminando,  nem  tão  pouco  trazendo  o  con- 
curso brilhante,valioáo,de  prostigio,  como  soo 
acontecer  a  outros  que  ainda  mais  enalteiom 
estas  questõoi,  mais  convencido,  venho 
apenas  congratular-me  com  a  Camará  pela 
realização  desse  ideal  que  muito  a  honra  e 
eleva. 

Camará   Vol.  VI 


Nestas  condições,  sentindo-me  feliz  de  ter 
tomado  parte  na  discussão,  declaro  que,  espe- 
rançoso, aguardo  a  sua  passagem. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  são  sue- 
cossivamente  encerradas  em  segunda  dis- 
cussão os  arts.  1*>,  2°  e  3*^  do  projecto  n.  189, 
de  1901,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  K^3  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Neg)cios  Interiores  o  credito  de  11:200$., 
supplementar  á  verba  9*  do  art.  2<»  da  lei 
n.  740,  de  29  de  dezembro  do  1900. 

O  Sr.  Brleio  Filho  — Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  PreAldente-^Estando  adean^* 
tada  a  hora,  ílca  a  discussão  adiada. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente» 

O  Sr.  Oarlos  de  IVovaes  {Í^Se* 
cretano)  declara  que  não  ha  expediente  sobre 
a  mesa. 


O  Sr.  dncinato  Bi^ag^a  diz  que 

a  imprensi  tem  noticiado  nos  últimos 
tempos  que  a  chancellaria  italiana  arma 
contra  nós  uma  grave  questão  internacional, 
ii  propósito  de  interesses  privados  de  ita- 
lianos residentes  no  Brazil. 

Essa  questão,  sobre  sor  odiosa,  ô  injusta, 
encarada  do  ponto  do  vista  elevado  do 
direito  das  gen 508. 

O  estrangeiro  que  aqui  desembarca  devo 
ter  a  convicção  de  que  será  tratado,  em  face 
das  leis  do  paiz,  como  o  são  os  nacionaes ; 
não  pôde,  não  tèm  o  direito  de  pretender 
tratamento  especial,  e  tnenos  pretender  que 
legislemos  para  crear-lhe  garantias  exce- 
pcionaes,  a  seus  direitos  ou  interesses. 

Já  sob  o  mesmo  ponto  de  vista  de  inte- 
resses privados,  a  Itália  pretendeu  certa 
feita  impor-nos,  em  questões  passadas,  so- 
luções differentes  das  que  ella  própria  adopta 
para  cjm  outras  nações,  em  casos  idênticos. 

Agora,  a  imprensa  noticia  que,  (ao  que 
parece)  antes  mesmo  de  apresentarmos  ao 
governo  it  iliano  amistosa  reclamação,  em 
questão  para  nós  vitu.!,  consubstanciada  em 
denuncia  de  um  arranjo,  por  sua  natureza  e 
pelos  seus  próprios  termos,  ephemero  ou 
provisório,  — já  o  Sr.  Prinetti,  ministro  do 
exterior  da  It  ília,  faz  sabar  ao  nosso  repre- 
sentante que  não  deve  ser  denunciado  esse 
arranjo,  e  mais,  quo  os  nosso.s  governos  fe- 
deral e  est  idoal  devera  ir  cuidar  de  resolver 
a  questão  dos  salários  dos  colonos  italianos 
de  S.  Paulo  ! 
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Quo  exigente  e  injusta  para  comnosco  soja 
a  attitud  i  da  Itália,  comprehonde-so,  dados  o 
nossos  precedentes  diplomáticos  com  aquolla 
nação.  O  que,  porém,  não  socjrapi^ohondoó 
que,  na  eífcrvesconcla  dessas  duas  quostõos 
cora  aquoLle  paiz,  vá  o  Governo  Brazileiro 
submissamente  recorror  ao  no)>pe  sobarano 
da  Itália  para  nos  prestar  o  relevante  favor 
de  ser  arbitro  em  uma  das  nossas  questões 
iutornacioQaes  com  outra  potencia. 

A  delicadeza  da  si^iuação  brazileiro -ita- 
liana não  poriiiittia  de  modo  algum  ao  nosso 
Governo  semelhante  irregular  conducta. 

Aos  ollios  do  próprio  roi  da  Itália,  deve- 
mos estar  representando  triste  papel !  Pois 
que  !?  Quando  graves  questões  internacio- 
naes  agitam  as  chancellarias  dos  dous  paizes, 
6  quo  um  delles  se  lembra  do  nomear  ao 
outro  seu  arbiiro?!  Longe  d^  orador  ima- 
ginar que  no  espirito  do  honradj  arbitro 
possam  inllulr  quaosiiuer  mitivos,  quo  não 
sojam  os  da  mais  transcendente  justiça.  Não. 

O  que  impressiona  6  exactamente  o  fac^iO, 
crearmos  para  o  governo  da  Itália  uma  si- 
^tuação  diíílcil  na  discussão  de  suas  questões 
comnojco ;  e  pôde  parecer  ao  mundo  quo 
nossa  pátria  emprega  esse  convite  para  im- 
pundonorosamente  obter  de  Sua  Magcstade 
Italiana  benignidade  para  comnosoo  nas  suas 
questões  próprias. 

O  amor  próprio  da  nação  não  se  compa- 
dece com  essa  aviltante  posição  a  que  nos 
levaria  o  Governo  actual.  Por  isso,  o  povo. 
precisa  ter  a  respeita  as  informações  que  o 
orador  solicita.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  ã  Mesa,  6  lido,  apoiado  o  posto  em 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que,  por  intermédio  da  Mesa 
da  Gamara  dos  Depitados,  sejam  solicitadas 
do  Poder  Executivo  estas  informações: 

l.*  Si  da  parte  do  governo  italiano  consta 
algum  i  reclamação  diplomática  relativa  a 
interesses  de  immigração  italiana  em  São 
Paulo ; 

2.*  Si  da  parte  do  Governo  Brazileiro  pre- 
tende-se  denunciar,  ou  si  já  se  denunciou,  o 
arranjo  provisório  com  a  Itália  sobre  a  re- 
ducção  do  imposto  sobre  o  café  ; 

3.»  Si  o  Governo  brazileiro,  na  emergência 
dessas  questões  diplomáticas  com  aquelle 
paiz,  subraetteu-se  á  escolha  de  Sua  Mages- 
tad^3  o  Rei  da  Itália  para  arbitro  de  nossa 
questão  com  a  Goyana  Ingleza. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901  .— 
Cincinato  Braga. — Bueno  de  Andrada,^^ Caja- 
do.— Adolpho  Gordo. 

O    (Sr.   Germano  Hassloclier 

diz  que  a  simples  leitura  do  requerimento, 


que  acaba  de  sor  apresentado,  obriga-o  a  de- 
clarar desde  logo  que  votará  contra  elle. 

Não  so  poderá,  portanto,  dizor  amanhã 
qu3  e>te  seu  modo  de  proceder  obedecesse 
a  quaesquer  suggostões  que  não  as  de  sua 
con^:cioncia. 

O  orador  acha  o  objecto  do  pedido  de  in- 
formações ai  h(í  ia  ás  attribuíçôos  da  Camará. 
Pergunta  para  que  fira  quer  o  nobre  De- 
putado saber  si  ha  reclamações  do  governo 
italiano  sobrai  as  relações  entro  colonos  o 
proprietários  de  fazendivs  cm  S.  Paulo.  Para 
col  laborar  conjunctamente  com  o  Governo 
na  solução  destas  reclamações  ?  Isto  não  seria 
p osdvel,  poi^  tornaria  anarchica  a  discus^Lo, 
tanto  maia  que  esies  assumptos,  emquanto 
no  terreno  propriamente  de  discussão,  com- 
petem exclusivamente  ao  Executivo,  sô  de- 
vendo intervir  o  Legislativo,  quando  a  sua 
intervenção  fôr  constitucional.  Ao  Executivo 
deu  a  Constituição  a  iniciativa  o  a  compe- 
tência para  manter  relações  cora  as  demais 
nações,  eiitaboiar  negociações  sujeitas  ao 
referendum  do  Congresso.  Kste,  porém,  nao 
J  podo  nem  deve  perturbar  a  marcha  dessas 
negociações,  que  poderiam  perigar,  si  fossem 
expostas  á  discussão  apaixonada  da  Gamara. 
Assim,  o  ponto  relativo  á  denuncia  doaccor- 
do  p  'ovisoi'io  sobre  a  tarifa  do  café..  O  Ex- 
ecutivo exercerá  uma  attribuição  que  lhe 
pertence  si  denunciar  o  accordo,  mas  não  o 
pó  le  a  Gamara  obrigar  a  revelar  intenções. 

Sobre  sabor  si  o  Governo  acceitou  a  desi- 
gnação do  Sua  Mag3stade  o  Rei  de  Itália 
para  arbitro  n'*  questão  do  Brazil  sobre  a 
Guyaaa  Ingleza. 

O  Congresso  quererá  desautorar  o  Exe- 
cutivo í  E  moio  as  onsoquencias  de  sua  in- 
tervenção em  tao  grave  emergência  ?  Sabe 
que  complicações  poderiam  íulvir  dahi  ?  La- 
menta o  orador  que  a  opposição,  não  satis- 
feita com  a  exploração  dos  factos  que  se  dão 
no  paiz,  crcando  difficuldades  para  a  vida  do 
Governo,  vá  levantar  ainda  difficuldadcs  de 
caracter  internacional. 

Não  é  isto  patriótico.  O  regimen  em  quo 
vivemos  de  Republica  Presidencial,  não  com- 
porta e4a  intervenção  da  Camará  na  vida 
e  acção  do  Governo.  Si  elle  incorre  em  falta, 
o  remédio  está  na  lei  de  rospi>n8íibilidade. 
A  harmonia  dos  poderes  dividi.los  depende 
da  discriminação  das  attribuiçõcs. 

Deplora  que  a  tanto  avance  a  oppo- 
sição, que  vive  ivpetindo  injurias  irro- 
gadas  por  banqueiros  estrangeiros  ao  Go- 
verno o  que  já  nos  vae  arrastando  para  o 
perigoso  terreno  dos  attritos  internacionaes, 
O  oi*ador  entende  que  a  victima  em  tudo  isto 
não  6  o  Governo,  e  a  pátria  o  que  o  Governo 
não  6  sinão  a  delegação,  a  imagem  da 
pátria. 
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Concluo,  declarando  quo  vota  contra  o  re- 
querimento em  nome  do  respeito  pela  Con- 
stituição que  lhe  traçou  ca  limites  de  sua 
acção  como  Deputado.  (Muito  hem^7nuito  hera.) 

m 

O  l^r*.  Cincinato  Bra^a  res- 
ponde ás  considerações  externadas  pelo  orador 
que  o  precedeu  na  tribuna,  aílirmaudo  que 
são  do  ordem,  tanto  administrativa  como 
politica,  as  razões  que  teve  para  apresentar 
o  sou  requerimento. 

Impugna  a  theoria  constitucional  pregada 

por  S.Er.,  e  demonstra,  quanto  á  doutrina 

quea^ora  S.  Ex.  sustenta,  com    a  attitudo 

anterior  do  nobre  Deputatlo  em  matéria  de 

solicitação  de  informações  ao  Governo. 

Não  6  da  attri bulcão  exclusiva  do  P,)der 
Executivo  o  meneio  das  questões  interna- 
cionaes  ;  o  Congresso  tom  nellas  o  maior 
quinhão  de  responsabilidade.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

í^inguem  mais  pedindo  a  palavra,  6  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Foram  apre.  entadas  na  sessão  do  22  do  ou- 
tubro, ao  projecto  n.  150  B,  de  1901,  oiçando 
a  Receita  Geral  da   Republica,  as  seguintes 

EMENDAS 

Áo  projecto  n.  Í50  J9,   de  i90i. 

Ao  n.  26  do  art.  l»»  do  projecto  n.  150  B, 
accrescohte-se :  A  validade  ou  nullidade  do 
documento  que  não  contiver  o  sello  com- 
pleto na  forma  do  respectivo  regulamento 
sorã  desole  já  regulada  pelo  direito  civil, 
ou  por  lei  especiíil,  quando  houver. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901 .  — 
Augusto  França, 


Ao  n.  32  do  art.  1°  do  projecto  n.  150  B, 
accrescente-se :  com  sede  na  Capital  Fe- 
deral. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901 .  — 
Augusto  França, 

Ao  n.  11  do  art.  2^  do  projecto  n.  150  R, 
accrescente-se  :  respeitados  os  direitos  dos 
Estados. 

Sala  das  sessões,  22  do  outubro  do  1901 .  — 
Augusto  França 

Supprima-se  o  n.  V  do  art.  S--  do  projecto  , 
n.  150  B,  que  concede  autorizaçrio  ao  Governo 
para  reformar  o  executivo  ílscil. 

Sala  das  sessões  22  de  outubro  de  1901.  — 
Augusto  França, 

O  n.  VI  do  art.  2^  áo  projecto  n.  150  B, 
redija-so  de  modo  a  nao  ser  adoptado  sello 


especial  para  ser  porteada  a  correspondência 
ofiicial. 

Sala  das  sessões,  22  do  outubro  de  1901.— 
Augusto  França, 

,  Supprima-S3  o  n.  Vil  do  art,  2"»  do  pro- 
jecto n.  150  B.  ^ 

O  seu  paragrapho  pas^i  a  ter  o  n.  VII,  ft- 
cando  assim  redigido: 

Para  accelerar  a  execução  das  obras  que 
forem  executadas  á  custa  da  União,tendentes 
ao  melhoramento  das  entradas  o  ancoradou- 
ros dos  portos,  poderá  o  Governo  acceitar 
donativos,  ou  mesmo  auxílios  a  titulo  one- 
roso, oíferecidos  pelos  Estados,  municípios 
ou  associações,  interessadas  no  melhora- 
mento, comtanto  que  os  encargos  resultan- 
tes de  taes  auxilies  não  sejam  inconstitu- 
cionaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901  — 
Augusto  França, 

Ao  art  2°  n.  IX  do  projecto  n.  150  B. 
accresccnt3-se:  ' 

Será  sempre  gratuito  o  regisíto  nos  Es- 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901  — 
Augusto  França, 

Onde  se  trata  da  expedição  do  certificado 
ou  patente  do  registro,  accrescente-se : 

Será  isento  de  quaesquor  direitos  e  emo- 
lumentos o  certificado  ou  pat9nte  do  registro 
expedido  palas  repartições  estaduaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  do  1901  — 
Augusto  França,  uo  lyui.— 


Ao  art.  2  n.XI,  lettra  e,  accrescente-se: 
•  3:000.^  ao  Instituto  Histórico  e  Gooffra- 
phico  Jirazileiro  (sem  prejuízo  da  subvenção 
actual)  como  auxilio  para  acquisição  do 
cópias  de  documentos  existentes  emarchivos 
estrangeiros,  relativos  á  historia  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901  -^ 
Paranhos  Montenegro, 

Ao  art.  r,  ns.  25  e  36: 

Supprimam.so.  Porque  essas  rendas,  salvo 
no  Districso  F<^eral,  não  podem  ser  peníe^ 
bidas  pela  Lniao  ;  pertencem  aos  Estados. 

Ao  art.  l'\n.  20: 

Supprima-se  o  imposto  do  sello  era  che- 
ques. Rareando  o  numerário,  cumpre  faci- 
litar sua  mobilização.  Um  dos  meios  que 

de  tel-o  nos  bancos  o  por  intermédio  dellea 
ellectuar  todos  os  pagamentos,  qual  se  pra- 
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tica  em  Europa.  Para  isto  á mister  que  des- 
appareça  o  pesado  imposto.  Si  o  Estado  não 
pode  dispensar  esta  parte  das  verbas  de  recei- 
ta, lembramos  seja  pago  o  imposto  em  sello  po- 
Terba,  de  conta  dos  bancos,  inscripta  nas  ca- 
dernetas antes  de  expedidas  aos  clientes, 
como,  salvo  engano,  se  usa  na  Inglaterra. 

Ao  art.  2»,  n.  VII: 

Sapprima-se  por  inconstitucional,  como  o 
demonstrei  no  anno  passado. 

Ao  art.  2*,  n.  XI: 

Supprima-se.  A  proposta  do  Governo  não 
inclue  esta  cautorizaçao»,  nenhuma  poste- 
rior mensagem  a  sollicita;  é  officiosidade  vo- 
tal-a. 

A  Camará  approvou-a,  mas  certo  não 
houve  meditação  no  resolver.  A  quadra  é 
de  calumnias  triumphadoras;  não  dê  pre- 
t3xto  aos  malsins  o  Congresso  Nacional; 
amanhã  dir-se-ha  que  tamanho  açodamento 
em  facultar  ao  Governo  os  meios  de  fazer 
um  novo  contracto,  representa  o  favoritismo 
de  gue  gosam  entre  nós  os  concessionários, 
obtido  até  lioje,  no  dizer  das  mãs  línguas, 
por  manejos  inconfessáveis.  Dir-se-ha  ?  Não{ 
desgraçadamente  já  se  affirma  que  occuUas 
influencias^  nomeadas  ã  puridade,  facilita- 
ram e  facilitam  a  passagem  desta  parte  do 
projecto  de  receita. 

Em  nome  do  brio  da  Camará  repillo  indi- 
gnado as  vis  suspeitas  insultuosas,  não 
deixando,  comtudo,  de  reconhecer  que  é  a 
companhia  a  culpada  dos  aleives,  porque 
em  uma  publica  sessão,  em  virtude  de  pro- 
posta do  Dr.  Honório  Ribeiro,  votou  meios 
pecuniários,  destinados  a  propiciarom  da 
parte  da  administração  do  paiz  a  assignatura 
do  contracto  cobiçado  pela  empreza  das  lo- 
terias,  acto  este  que,  só  por  si,  a  inha- 
bilitaria  de  manter,  fosse  no  que  fosse, 
relações  com  o  Estado,  em  sociedades 
onde  tenha  elle  clara  noção  da  honra  e  flo- 
resça a  moral  politica  mais  elementar. 

Fulminemos  emquanto  é  tempo  a  calumnia, 
antes  que  se  divulgue  com  as  abominações  do 
costume,  por  um  voto  slgniflcativo,ropellin- 
do  a  «autorizaçãj»  que  nos  foi  pedida,circum- 
stancia  essa  em  que  m  ;.is  se  firmam  os  diíla- 
madores,  para  justificar  os  seus  ditos.  Segu- 
ramente alheia  aos  infanies  boatos— com  ale- 
gria lhe  rendo  aqui  esta  expjntanea  home- 
nagem—  a  Commissão  isto  alvitrou  som 
maior  estudo,  sem  pensar  no  eífeito  aponta- 
do da  iniciativa  que  acolheu.  Serã  a  pri- 
meira, estou  capacitado,  a  requerer  o  adia- 
mento de  matéria  que  nada  tem  de  urgente 
(o  contracto  actual  termina  dentro  de  dous 
annos)»  visto  as  ponderações  que  respeito- 
samente se  lhe  faz,  com  a  4evida  vénia. 


E  díga-se  em  bem  da  verdade:  saiba  que 
faliam  da  projecbadfa  autorização  os  máos, 
e  também  faliam  os  bons. . .  De  facto,  não  ó 
regular  se  cuide  com  tamanha  antecedência 
do  grave  assumpto;  cabe  á  sessão  vindoura  o 
delioerar  opportunamente.  Depois,  lembram- 
se  muitos  no  Congresso  de  que  se  conseguiu 
autorização  para  o  contracto  em  vígor«  ga- 
rantindo-se  que  seria  o  ultimo  ;  findo  elle,  o 
Governo  deixava  de  eiplorar  o  vicio  como 
fonte  de  renda. 

Jã  essa  imperdoável  irregularidade  da  dis- 
pensa da  concurrencia  publica,  em  negocio 
de  tal  importância,  que  proporciona  (segre- 
da-se)  fabulosos  lucrv>s  aos  concessionários, 
se  presta  a  conjecturas  deshonrosas,  não  par- 
tilhadas pelo  autor  da  emenda,  mas  que 
repete  no  seio  do  corpo  legislativo  para  que 
se  comprehenda  com  quanta  prudência  con- 
vém decidir  em  questão  delicada  como  esta. 

Gloria  é  arrostar  a  maledicência,  quando 
o  sacrifício  é  indispensável  para  a  instituiç^ 
do  bem  publico;  fora  dist  j,  escandaloso  pro- 
vocal-a. 

Estoicismos  perigosos  que  os  faladores, 
commummente,  vozeiam  ser  desplante  af- 
frontosissimo  I 

Ao  art.  9»: 

Supprima-se,  na  forma  por  que  é  concedida 
a  «auctorização.»  Discrimine  a  Commissão  as 
«disposiçõos  das  leis  de  orçamentos  antece- 
dentes», de  que  falia  sua  proposta,  para  que 
a  discussão  e  votação  se  façam  nos  termos 
do  Regimento. 

Si  os  próprios  legisladores  violam  assim 
a  lei  a  que  estão  immediatamente  sujeitos 
nesta  Casa,  o  tristo  exemplo  fructiflcará! . . . 
Qual  respeito  esperamos  mereçam  as  que 
decretarmos  para  o  regulamento  dos  povos  f 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901. — 
Alfredo  Yarella^  ' 

Ao  projecto  n.  Í50  A  —  ídOO 

Art.  1<*,  n.  29— Exceptuam-se  os  juizes  da 
justiça  local  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1^1.— 
Sá  Freire»  —  Heredia  de  Sá, — Henrique  La-^ 
gden, — Oscar  Godoy.^^Celso  dos  Reis. — Esme» 
raldino  Bandeira. — Carlos  Marcellino, — Fír- 
gilio  Brigido, — Esperidião. — Júlio  de  MeUo, 
'^ Pedro  Pernambuco. — Teixeira  de  Sd» — Pe^ 
reira  de  Lyra. — Bricio  Filho, — Oliveira  i^V- 
gueiredo. — José  Bonifácio, — Penido  Filho. — 
Neiva, — Lamounier, — Raymundo  de  Miranda, 
— Theophilo  Ottoni, — Celso  de  Sousa, — Felieff 
Gaspar. — Raul  Barroso, — Luis  Domingues. — 
Toíentino  dos  Santos.^^Bueno  de  Andrada,-^ 
Silva  Mariz. — Eloy  de  Souza, — Eugénio  Tou» 
rinho,  —  João   Cfayoso.^-Jrineu  Machado,-^ 
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Lamartine. — João  Lopes,— Pádua  Rezende. — 
Nelson  de  Yasconcellos.^^Ermirio  Coutinho, — 
Árthur  Lemos.  —  Eduardo  Ramos. — António 
Bastos. — Galdino  Loreto. — Hosannah  de  OH- 
veira. — Silva  Castro. —^Luiz  Guálberio. — La- 
menha  Lins. — Carlos  de  Novaes. — Carlos  Ca- 
valcanti. —  Camillo  de  Hollanda,  — Araújo 
Góes.  —  Gonçalo  Souto. — José  Monjardim. — 
Joaquim  Pires,— R.  Arthur,  —  Pinheiro  Jú- 
nior, 


Ao  art.  S*»  acccrescento-so: 

Art.  O  Laboratório  Nacional  procederá 
ás  analysos  dos  productos  importados,  depois 
da  entrada  dos  mesmos  no  laboratório  e  de 
ezhibido  o  talSlo  de  pagamento  da  respectiva 
taxa  de  analyse,  nos  seguintes  prazos: 

De  seis  dias  uteís  no  máximo  para  a  ana- 
lyse qualitativa  de  vinhos,  cervejas,  ci- 
dras, vinagres,  bitters,  vermouths,  limona- 
das gazosas,  aguas  mineraes,  azeito  doce, 
licores  e  xaropes  communs. 

Do  15  dias  úteis,  no  máximo,  para  a  ana- 
lyse qualitativa  de  farinhas^»  massas  alimen- 
tícias, chá,  chocolate,  coalho  para  leite, 
queijos,  conservas  de  carne,  de  peixe,  de 
leite,  legumes  e  fructas,  óleos  para  lubri- 
ficação de  machinas  e  outros  fins  industriaes, 
sabões,  tecidos  diversos,  essências  naturaes 
e  artificiaes  e  ligas  metallicas. 
1  De  30  dias  úteis,  no  máximo,  para  as  ana- 
^jyses  (que  exigem  sempre  algumas  dos<agens) 
^e  manteigas,  banhas,  sebos  e  outros  pro- 
ductos graxos  de  natureza  complexa,  co- 
|nacs,  rhum8,'whiskeis,  aguardentes,  alcooes 

outras  substancias  fortemente  alcoólicas, 
productos  não  classificados. 

§  Os  prazos  das  analyses  quantitativas 
serão  fixados  pelo  director  do  laboratório, 
tendo  era  vistív  a  máxima  brevidade. 

§  Nao  Hcrão  coraprehendidas  nos  refe- 
ridos prazos  as  analyses  qualitativas  de  pro- 
ductos suspeitos  de  conterem  substancias  no- 
civas, sobro  os  quaes  fòr  necessário  repe- 
tir-se  experiências,  por  serem  duvidosos  ou 
pouco  accentuados  os  resultados  das  primei- 
ras sobre  elles  effectuadas,  e  haja  necessidade 
também  da  remessa  de  novas  •  amostras. 
— Serzedelh  Corrêa. 


Ao  art.  2,  n.  11,  lettra  e,  paragrapho 
único,  dez  contos  de  réis,  sendo  cinco  contos 
para  a  Santa  do  Misericórdia  do  Estado  da 
Parahyba  com  applicação  ao  hospício  de 
alienados  e  cinco  contos  de  réis  em  partes 
iguaes  para  os  asvlos  do  orphãos  da  Villa  de 
Cabaceira  e  da  ciaade  de  Cajazeiras  do  mes- 
mo Estado. 

Sala  das  sessões,  22  do  outubro  de  1901.-^ 
Trindade. ^^  Silva  Mariz. 


Substitua-seon.  XI  áàs Disposições  Geraes 
pelo  seguinte: 

Expirado  o  prazo  do  actual  contracto  para 
a  extracção  de  loterias,  passará  esse  serviço 
a  ser  feito  directamente  pelo  Thesouro,  de 
accordo  com  as  bases  que  para  este  fim  forem 
estabelecidas  pelo  Congresso  Federal. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901.-^ 
Pereira  de  Lyra. 

3*  discussão  do  Orçamento  da  Receita. 

Supprima-se  a  autorização  do  art.  2<',n.l  1, 
deletira  a  a  i. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901  .— 
Germano  Hasslocher. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder dispensa  do  pagamento  de  direitos  ao 
material  importado  do  estrangeiro  para  os 
Institutos  Profissionaes  do  Districto  Federal, 
mediante  relação  authenticada  pelo.  Pre- 
feito. 

Sala  dàs  sessões,  22  de  outubro  de  1901  .— 
Raul  Barroso. —  Celso  dos  Reis.  —  Oscar 
Godoy, 

Onde  convier: 

Art.  Mediante  pagamento  de  armaze- 
nagem simples,  além  dos  direitos  fiscaes,  ô 
permittida,  durante  o  1^  semestre  doexercicio 
Aituro,  a  retirada  das  mercadorias  existentes 
na  Alfandega  da  Parnahyba. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901  .— 
Joaquim  Pires.  —  Raymundo  Arthur.  —João 
Gayoso .  — Anizio  de  Abreu , 


Ao  art.  2«  n.  XI,  ou  onde  convier  : 

15:000$  repartidamente  para  as  Casas  de 
Misericórdia  de  Therezina  e  Parnahyba. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901  .— 
Joaquim  Pires,  — Raymundo  Arthur,—  João 
Gayoso. — Anizio  de  Abreu, 


Accrescente-se  onde  convier: 

Ficam  isentos  dos  impostos  de  importação 
os  materiaes  para  o  abastecimento  de  agua, 
na  cidade  dos  Três  Corações  do  Rio- Verde 
(Minas  Geraes). 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  do  1901.— 
Leonel  Filho, 

Art.  2.<>  Accrescento-se  onde  convier  : 

Da  importância  do  imposto  sobre  as  lote- 
rias serão  distribuídos  10:00$  como  auxilio 
ao  hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia 
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da  Victoria,    capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  do  1901. 
— José  Monjardim, 

Supprima-se,  art.  1^,  n.  29,  as  palavras  : 
Gxcoptuadus  09  dos  juizos  federaes  (K  1°  do 
art.  57  da  Constituição)  o  os  subsidius  dos 
membros  do Congressj  Nacional  (art.  25  da 
Constituiçã'j) . 

Saladas  sossõos,  22  do  outubro  do  1901. 
— Germano  Hasslocher, 

N.  Imposto  sobro  vencimonfcos,  suppri- 
ma-se: 

Exceptuado  o  subsidio  dos  mombros  do 
Congresso. 

Sala  das  sossõos,  22  do  outubro  de  1001  .— 
Paula  Guimarães.— Ser zcdello.—F.  Vcif/a.— 
Mayrinh.—Cassiano ,^Piza.—  Francisco  Sá. 

N.  Imposto  sobre  vencimentos,  Jíup- 
prima-se  : 

Exceptuados  os  juizes  federaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1091  .— 
Poula  Guimarães.  —F.  Veiga.  —  Serzedello 
Corrêa.  —  Mayrink.  —  Cassiano,  —  Piza.  — 
Francisco  Sá. 

Fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  400  róis 
o  kilo  ou  10  réis  por  25  grammas  ou 
fracção. 

Cigarros  400  réis  o  milheiro  ou  8  réis  por 
maço  até  80  cigarros. 

Sala  das  sessões,  2i  de  outubro  do  1901  .— 
Heni'ique  Lagden, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  141  A—  1901 

Determina  que  o  Governo  apresente  na  pró- 
xima sessão  legislativa  o  balanço  das 
receitas  e  despe zas  publicas ^  comprchan- 
dendo  iodos  os  eo:ercirios  posteriores  ao 
.  ultimo  balanço  publicado^  podfndo  despen- 
der até  SOiOOO^  em  gratificações  ao  pessoal 
incumbido  deste  serviço 

A  Commissao  de  Orçumonto  consivlerando 
que  está  apenas  publicalo  o  l)alanço  do 
de  1894,  que  o  de  1895  nâo  foi  ainda  distri- 
buido  ;  considerí!,ndo  qiio  esse  atrazo  é 
altamente  prejudicial  ao  intoresso  publico  o 
ao  exercício  das  luncções  quo  incumbe  ao 
Congresso ;  considerando  quo  irapossivol  é 
som  esses  balanços  em  dia  conhecer  da 
'Verdade  orçamentaria  e  attondor  ao  grande 


atrazo  existente  e  ao  accroscimo  de  tra- 
balho quo  vâo  ter  os  ftmccionarios  encanfe- 
gados  dos  referidos  baliuiços,  é  de  parecer 
que  sej.i  o  referi<lo  projecto  convertido  em 
lei. 

Sa  das  commissões,  30  do  setembro  de 
ldO\.— Paula  Guimarães,  presidente. —  Ser- 
zedello Corrêa,  relator. —  Cassiano  do  Nas- 
cimento. —  Mayrink. —  Franciico  Veiga. — 
Cornelio  da  Fonseca,  oíTerendo  a  sogúinto 
cmonda : 

Em  vez  do  30:00$,  diga-so  10:0^)0$<¥)0. 
N.  141—  19(11 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art;  I.*»  O  Governo  aprc;^entaríi  na  pró- 
xima sessão  legislativa  o  balanço  das  re- 
coitas  c  dospezas  publicas,  comprehendendo 
t:>(los  os  exorcicios  posteriores  ao  ultimo  ba- 
lanço pul)licado.  Fica  autorizado  a  despender 
até  a  quantia  de  30:000$,  em  gratificações 
ao  píissoal  incumbido  deste  serviço. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. — Alfredo  Varella, — Barbosa  Lima. 

N.  21GA— 1901 

Parecer  sobre  as  emendas  para  2^  discussão 
do  projecto  n.  2Í6  A,  que  fixa  a  despe za  do 
Ministério  da  Marinha  para  o  exercido 
de  Í902 

A  Commissao  do  Orçamento  vom  apresen- 
tar á  apreciação  da  Camará  dos  Deputadas  o 
Si)u  juizo  acerca  de  cada  uma  das  emendas 
ollerecidas  para  2*  discussão  do  projecto  quo 
fixa  a  despoza  do  Ministério  da  Marinha  para 
o  exercício  de  1902. 

1» 

Artigo.  Fica  o  Governo  autorizado  a  pa- 
gar, como  6  de  lei,  o  premio  de  2:000|,  a 
que  tem  direito,  o  1»  tenente  da  armada  Vi- 
riato Duarte  Hall,  pela  publicação  da  «Pra- 
ticagem  o  roteiro  da  costa  do  Brazil»  livro 
eunsidorado  do  reconhecida  utilidade  e  digno 
do  releridí.»  premio,  pjlo  chefe  da  Repar- 
tição da  Carta  Marítima,  e  «esplendido  in\- 
bailio,  que  servira  de  bom  auxiliar  consul- 
tivo áquellos  que  tiverem  de  cmprehender 
viagem»  pela  Revista  Mnritima. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  do  1901. — 
Alfredo  Varella. 

Som  pro tender  do  modo  algum  c<jn testar 
a  utilidade  c  merecimento  do  livrj  a  que  so 
reíore  a  emenda  supra,  a  Commi.ssao  ;em  o 
dever  de  declarar  quo  não  fortim  preenchi- 
das as  condições  indicadas  pelas  leis  que  re- 
gem o  assumpto,  para  a  obtenção  do  premio 
podido. 
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.0  decreto  n.  3.652,  de  2  do  miiio  do  1901, 
qiieilá.  novo  regiilíiinoniioíí  KscolaNav.U,  diz 
noart.  :íl2:  «QiKilqiier  membro  do  m;igi.s- 
terio  que  cjmpuzor  tmt.idus,  coinponlit)^  e 
memorias  scientificas  imporrx-mto.s-sjbi^e  as 
dju trinas  ensinadas  no  estibfílocimonto,  toi\i 
direito  á  impiviísão  do  sou  irai»  Ahj  por  conta 
do  Governo,  ai  a  congro;^  ícao  o  jul^Mr  de 
utilidade  para  o  ensino,  não  excedendo  de 
3.000  o  numero  de  exíMnplares  improdsos  á 
custa  dos  cofres  públicos. 

§  !.<>  Si  a  obra  apresentada  fòr  conside- 
rada pela  congregarão  como  sendo  dii  í?rande 
mérito  o  de  ^rvvnde  vantag»)m  para  o  pro- 
ffressõ  do  ensini»  ou  da  scienr'ia,  além  da  im 
pressão  em  maior  numero  de  exomi)Iares, 
terá  o  autor  dircii-o  a  um  premio  arbitrado 
l)elo  Governo,  premio  nunct  iníbrior  a 
:2:0íK)$  nem  superior  a  5:00()$00(). 

§  2,°  Ksta  disposição  (?  pxtensiva  aos  oíll- 
ciiesda  íirmada. 

^  Para  ter,  pois,  direito  ao  premio,  «como 
(f  de  lei»,  qualquer  trabslho  foito  por  oííl- 
cial  da  armada  deve  ser  submettido  ao  juizo 
da  congregação  da  Escola  Nav.d  ;  secundo  a 
informação  obtid  ,,  a  obra  citada  não  o  foi. 

Outra  disposição  referente  a  prémios  pjr 
trabalhos  produzidos  por  oíliciaes  da  armada, 
encontra-se  no  decreto  n.  ,'{03,  de  2ò  do  abril 
de  1890,  que  reuniu  a  Bibliptheca  ao  Museu 
Naval  e  manda  executar  o  ^e^plv.l.ivo  re- 
gulamento, nos  arts.  67  o  QSy  que  dizem  : 

«Art.  07.  Para  estimular  o  estudo 
dos  assumptos  profissionaes,  reimir-se-ha 
cada  anuo,  dept)i.s  de  publicado  o  las- 
ciculo  do  dozombio,  um  juiy  composto 
do  dous  ou  quatro  membros  dó  ConselUo 
Naval  o  do  director  principal  da  Recis- 
ta,  cara  escolher  dentre  os  trabalhos 
publicados  durante  o  anno  na  Rccista, 
o  em  ordem  de  preferencia,  os  três  que 
a  seu  juizo  s.íjam  de  maior  utilidade 
para  a  m  ^rinha,  a  cujos  autores  conce- 
derá o  dito  jury  os  prémios  de  que  se 
tenham  tornado  credores. 

Não  far.lo  parto  do  jury  os  autores 
do  trabalhos  que  concorrerem  ao  cer- 
tamon. 

Art.  08.  Os  prémios  consistirão  cm 
medalhas  de  ouro,  de  prata  o  de  bronze, 
com  os  rojpectivos  diplomas. 

Ura  dos  prémios  será  concedido  ao 
autor  do  trabalh )  mais  pratico.» 

Não  ê  deste  premio  que  cogita  a  emenda, 
mas  sim  do  pecuniário,  para  cuja  obtenção 
não  foram  seguidos  os  tramites  legaes. 

A  Commissão  s^nte  não  acceitar  a  emenda 
do  Deputado  Alfredo  Yareila. 


2» 


Onde  convier:— E'  c  jncodida  ao  Ministério 
da  Marinha  a  verba  áa  1:^50:000$,  aíim  do 
proceder  .1  escolha  e  esUidus  neces3.**rios  do 
local  destinado  ao  estabelecimento  de  um 
porno  militar  e  Arsenal  de  Marinha,  fora  da 
Itahia  dj  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  2  d;)  outubro  de  1901. — 
Alves   Barbjsa, 

I\do  decreto  n.  378,  de  8  do  agosto  do 
KSíH)  foi  concculido  o  credito  especial  do 
.'{00:0  )0s  para  se  proceder  a  es Uidos  o  esco- 
lha do  Io(m1  des'.inado  ao  estabelecimento  de 
um  porto  militar  e  Arsenal  de  Marinha,  re- 
I irando  Si3  este  do  pont )  em  que  se  acha. 

Esse  credito  não  foi  aproveitado,  apozar 
d(3  ter  havido  uma  tentativa  para  exe- 
ciital-o, 

('omquanfco  a  commissão  nâo  desconheça 
as  grandes  vantagens  decorrentes  da  mu- 
dança do  ar.ienal,  já  indicadas  pelos  compe- 
tentes, julga  preferível,  de  accordo  com  a 
administração,  esperar  momento  mais  op- 
p  irtuno,  quando  a  União  mais  desafogada 
estiver  da  pressão  financeira,  para  realizar 
os  estudos  a  que  se  refere  a  emenda  do 
digno  Sr.  Deputado  Alves  Harbosa,  não  ha- 
vendo conveniência  em  fazel-os  agora,  avo- 
lumando-so  o  orçamento  cjm  despeza  não 
pequena,  p.ira  (»IVectuar-se  a  mudança  mui- 
ti»s  annos  depois,  tendo-so  em  vista  o  dis- 
pêndio de  milhares  de  contos  que  sào  neces- 
sários para  cons?guir-se  a  desejada  remoção 
do  arsenal. 

t-i. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  man- 
dar construir  um  submarino  do  invenção 
nacional  que  fòr  por  ello  julgada  acceitavel, 
fazendo  as  convenientes  estipulações  e  con- 
tractos o  abrindo  o  credito  necessário. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  do  1901 . — 
Nelson  tf e  Vasconccllos, —  Fernando  Prestes, 
— Luiz  Piza. —  Irineu  Machado, —  Henrique 
Lagden, —  Alfredo  FAlxs. —  Moreira  da  *Silva. 
— Albuquerque  Serejo, — índio  do  Brazil, — 
Luiz  Gualberlo. 

4.» 

Sub-omenda  á  emenda  dos  Srs.  Nelsonlde 
Vasconccllos  e  outros: 

Accrescente-se  :  ouvidos  sobre  os  moritos 
o  prioridade  da  idéa  do  submarino  Jacintho 
Gomes  o  inspector  do  Arsonal  do  Marinha  e 
o  Club  de  Engenharia. 

Sala  das  sessões,  5  do  outubro  do  1901.— 
Barbosa  Lima. 
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5.* 
Onde  convier  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  man- 
dar construir  os  t^rpos  de  submarinos  de  in- 
venção nacional,  já  apresentados  e  experi- 
mentados offlcialmente,  abrindo  para  isso 
o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

Accresconte-so,  onde  convier,  o  seguinte  : 
Art.        E'  o  Governo  autorizado  a  despen- 
der ató  £  33.000  para   acquisiçâo   do  um 
submarino — typo  Holland, 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  de  1901 . — 
ydva , 


Para  os  que  prestam  atten^o  aos  pro- 
gressos navacs,  nenhuma  questão,  no  mo- 
mento actual,  sobreleva  em  importância  á 
da  construcção  dos  submarinos. 

Ao  interesse  que  se  prende  a  esta  con- 
quista scientiflca  que  o  fim  do  século  passado 
legou  ao  que  começa,  junta-se,  principal- 
mente para  os  paizes  pobres  que  nâo  podem 
effectuar  grandes  despendios  com  a  construc- 
ção dos  enormes  couraçados,  a  preoccupação 
de  obter  elementos  náuticos  de  pequenas 
dimensões,  de  pouco  custo,  mas  do  immenso 
e    indiscutível    valor    para   a   defcza   dos 

fracos. 

As  grandes  nações  que  não  hesitam  em 
augmentar  todos  os  annos,  em  avultadas 
sommas,  o  orçamento  da  Marinha,  tendo  em 
subida  conta  o  extraordinário  poder  de 
destruição  das  torpedeiras  submarinas,  agi- 
tam-se  na  faina  de  construir  esses  pequenos 
vasos  que  podem,  invisíveis,  ferir  de  morte 
os  soberbos  monstros  do  mar,  cada  qual 
adoptando  e  melhorando  continuamente  os 
diversos  typos  de  invenção  de  que  se  mos- 
tram ciosas. 

A  França,  que  foi  a  primeira  a  apresentar 
um  submarino,  já  se  desvanece  com  os  resul- 
tados colhidos  em  diversas  experiências,  pelos 
Goubet,  Zedô,  etc,  e  demonstrou  pratica- 
mente nas  recentes  manobras  de  sua  esqua- 
dra o  grande  papel  que  em  futuras  guerras 
teem  de  representar  as  embarcações  subma- 

A  italia  tem  o  seu  typo  no  «Delphino». 
Os  Estados  Unidos  orgiilham-so  do  aperfei- 
ouuiento  conseguido  com  o  typo  «Holland». 
V  luglaterra,que  sa  o^moi^o  ao  novas  invenções 
í-nvisdomed'^-  esolveu  possuir 

Tj^ns  desT  "»  traballia  por 

%'^tiien*»''  visinha  Repu- 

ii*  Ar  i  «Ricaldoni», 


Dentre  os  diversos  typo3  existentes,  emba? 
raçoso  ô  afiirmar  qual  o  melhor,  qual  o  ^e 
deve  ser  acceito  pelo  nosso  paiz,  difflcnltada 
como  é  a  acquisiçâo  pela  necessidade  de  dos- 
pezas  preliminares  da  compra  de  privilé- 
gios, a  que  estão  subordinados  estes  in- 
ventos. 

Além  destas  considerações,  não  é  de  so- 
menos valia  a  que  obedece  ao  intuito  ele- 
vadamente patriótico  e  digno  de  uma  nação 
que  se  preza  de  auxiliar  as  grandes  inven- 
ções de  seus  filhos,  que  a  emiobrecem  e  pres- 
tigiam. Ao  nome  illustre  e  hoje  universal 
monte  conhecido  de  nosso  glorioso  Sajntos 
Dumont,  pôde  alliar-se  em  breve  prazo  o  do 
inventor  ao  submarino  brazileiro.  A'  victo- 
riosa  aeronave  brazileira  quem  sabe  si  não 
teremos  o  justo  orgulho  de  unir  a  náo  sab^- 
marina  nacional,  trazendo,  talvez,  como 
aquella,  em  relação  á conquista  doar,  a  ulti- 
ma palavra  na  questão  da  conquista  do  mar  ? 
A  commissão  reuniu  as  diversas  emendas 
oíTerecidas  sobre  o  assumpto  que  nos  attráe 
a  at tenção,  para  dizer  sobre  ellas  o  que  pen- 
sa e  aconselhar  o  melhor  alvitre  a  seguir. 

Não  podendo  apolar  a  que  foi  apresentada 
pelo  Sr.  Deputado  Lagden,  sob  n.  5,  por 
acarretar  grande  despeza,  nem  a  do  Sr.  Depu- 
tado Neiva,  sob  n.  O,  por  esta  e  outras  con- 
siderações acima  ^expendidas,  inclina-se  a 
adoptar  a  de  n.  3,  subscripta  pelo  Sr.  Nelson 
de  Vasconcellos  e  outros  Deputados. 

A  emenda  alludida  não  cogita  de  quem 
seja  o  invento.  Entretanto,  para  tornar  mais 
patente  sua  imparcialidade  na  quesfâo  e  o 
desejo  de  que— só  resolvida  seja  a  construc- 
ção após  estudos  sérios,  que  garantam  o 
êxito  pelo  qual  todos  fazemos  ardentes  votos, 
e  impeçam  o  desbarato  dos  dinheiros  públi- 
cos, a  commissão  propõe  a  seguinte  sub- 
emenda que  dispensíi,  a  seu  vêr,  a  que  foi 
apresontada  pelo  Deputado  Barbosa  Lima: 
«Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  man- 
dar consiruir  para  experiência,  um  subma- 
rino de  invenção  nacional,  que  íôr  julgado 
acceitavel,  depois  de  ouvidas  e  publicadas  as 
opiniões  dos  competentes  sobre  o  melhor 
typo  a  adoptar,  abrindo  b  credito  necessá- 
rio.» 

-7a 


A'  verba  —  §  23:  —  addicione-se  —  mais 
45:000$  para  compra  de  uma  lancha  a  vapor, 
um  escaler  e  uma  lancha  de  incêndio  oom  o 
respectivo  material  para  o  serviço  marítimo 
do  soccorros,  inspecção  e  fiscalização  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Manáos,  ficando  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  o  credito  supple- 
montar  para  at  tender  ao  pagamento  de  ven- 
cimentos do  pessoal  necessário. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901.  — 
Albuquerque  Serejo, 
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DeTidamente  informada,  a  Commissão  de- 
clara que  a  administração  supprirá.  opportu- 
nameate  o  material  pedido  para  a  Capitania 
do  Porto  de  Manáos,  realizando  o  qae  pre- 
tende a  emenda,  com  os  recursos  orçamen- 
tários. 

Em  vista  do  que,  a  Commissão  aconselha 
a  rejei^p  da  emenda. 

A'  rubrica  1 1»— Onde  convier: 

Angmenlo-se  a  verba  de  modo  que  os  ser- 
ventes do  Arsenal  do  Marinha  da  Capital 
Federal  tenham  o  accrcscimo  de  1|  em  suas 
diárias. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901 .  — 
Fausto  Cardoso, 

A  Commissão  tem  o  pezar  de  aconselhar  a 
rejeição  da  emend  i,  que  foi  apresentada  no 
ann  >  passado  è  não  obteve  assentimento. 

Os  serventes  estão  incluídos,  com  os  ope- 
rados na  classe  do  pessoal  artístico  dos  ar- 
senaes,  e  teom,  como  estes,  as  gratiflcaçoos 
marcadas  na  mesma  lei,  não  parecendo  con- 
veniente que  sejam  uns  favorecidoi  com  au- 
gmento  e  outros  não. 


Ao  §  12: 


9« 


Capitanias  de  Portos  :  352:239$,  substi- 
tua-se  pelo  seguinte  —  §  12 :  Capitanias  de 
Portos— ahi  incluídos  100:000$  para  acquisi- 
ção  de  um  rebocador  para  o  serviço  de  con- 
duc^  do  material  para  os  pharóes  da  Ca- 
pitania de  Pernambuco  —  452:239$000. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1001 .— > 
Celso  de  Souza. 

A  Commissão  não  pôde  dar  sou  assenti- 
mento ã  emenda. 

A  despeza  com  a  acqulsição  do  rebocador 
pedido  pôde  ser  adiada  para  melhores  tem- 
pos, pois,  conforme  a  informação  prestada, 
não  ha  inconveniente  em  que  o  serviço  con- 
tinue a  ser  feito  como  está. 

10* 

A*  verba— Secretaria  de  Estado— Material: 
accrescente-se  —  para  pagamento  de  tele- 
grammas  extensivos,  omciaes—3:000$000. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901.— 
F)rancisco  Sá, 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  que  obe- 
dece ao  intuito  de  regularizar,  na  Repar- 
tição doa  Telegraphos,  o  serviço  da  escri- 
ptura^. 

Oanara  Vol.  VI 


11,« 

Accrescente-se :  o  mais  65:000$  para  a  col- 
locação  do  pharol  na  ilha  da  Paz,  na  en- 
trada da  barra  de  Rio  S.  Francisco  do 
Sul,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  que  se 
acha  comprado  e  depositado  na  Directoria 
Geral  de  Pharóes,  conforme  consta  do  ap- 
pendice  ao  relatório  do  Ministério  da  Mari- 
nha, pag.  3. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901.— 
Luiz  Gualberto. — Francisco  Tolentino, — Paula 
Ramos . 

A  administração  está  providenciando  sobre 
a  montagem  do  pharol  de  Itajahy  o  oppor- 
tunamente  providenciará,  dentro  da  verba 
orçamentaria,  sobre  a  collocação  do  do  que 
trata  a  emenda  supra. 

Parece,  portanto,  desnecessário  onerar  o 
orçamento  com  a  quantia  pedida. 

'  12* 

Na  rubrica  —  Arsenaes  —  Em  vez  de 
3.69l:734$650,  diga-se:  3.791 :734$650,  ac- 
crescantando-se  100:000$  para  pagamento 
das  pensões  a  que  tiverem  direito  os  operá- 
rios dos  Arsenaes  de  Marinha  de  Pernam- 
buco e  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901  .— 
Celso  de  Souza.  —  Ermirto  Coutinho.  —  Tei- 
xeira de  Sá. — Seabra. — Henrique  Lagden, 

Merece  attento  exame  a  idóa  contida 
nesta  emonda. 

Explanando,  embora  resumidamente,  os 
factos  referentes  ás  pensões  dos  operários 
dos  Arsenaes  de  Marinha,  a  Commissão  tem 
em  vista  habilitar  a  Camará  a  decidir,  com 
a  rectidão  devida,  uma  questão  que  aíTecta 
interesses  do  erário  publico,  som  esquecer 
os  principios  do  direito  e  justiça,  que  sobre- 
levam :i  tudo. 

Muito  antes  do  creados  pela  lei  n.  127,  de 
29  de  novembro  de  1892,  regulamentada, 
pelo  decreto  n.  2.0^1,  de  13  de  setembro  do 
1895,  os  montepios  dos  operários  e  serventes 
dos  Ardenaes  de  Marinha  da  Republica  ;  an- 
tes da  promulgação  do  decretou.  3.274  A, 
de  12  de  junho  de  1886,  que  approvou  o  re- 
gulamento que  devia  reger  o  montepio  dos 
operários  do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  do 
Janeiro,  regulamento  que  não  teve  execução 
e  foi  revogado  pela  lei  n.  3.349,  de  20  do 
outubro  de  1887,  antes  destes  actos,  repe te- 
so, foi  pelo  decreto  n.  3.583,  de  30  de  abril 
de  1860,  estabelecido  o  desconto  de  um  dia 
do  jornal  para  pagar  pensão  proporcional  ao 
tempo  de  serviço  aos  operários  que,  por 
avançada  idade,  losõos  ou  moléstias  contra- 
hidas  nos  trabalhos  dos  arsenaes,  ficassem 
impossibilitados  do  continuar  a  sorvir. 
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O  decreto  n.  5.628,  de  março  do  1874,  re- 
produziu, com  pequenas  modificações  ,o  dis- 
positivo citado  do  decreto  ile  abril  de  1^00, 
que  nao  fora  cumprido. 

A  arrecadação  das  contribuições  e  pao^a- 
mento  das  pensões  foi  regulamentada  pelas 
instpucçõcs  que  baixaram  com  o  aviso  de  7 
de  outubro  de  1878,  que  manJou  que  o  pro- 
ducto  das  contribuições,  liquido  da  importân- 
cia das  pensões  pagas,  fosso  entregue  ao  Tlie- 
souro Nacional  como  —Deposito— à disposição 
do  Ministério  da  Marinha.  Assim  se  fez  ate 
que  o  aviso  do  ia  do  outubro  de  1883  auto- 
rizou a  convei*í.er  o  fundo  de  pòn.sões  cm 
apólices  da  divida  publica  e  vários  avisos  pos- 
teriores mandaram  continuar  a  compra  de 
apólices  para  o  monto  das  pensões. 

O  fundo  das  pensões  que  estava  então, 
pelas  disposições  que  o* regiam,  concentrado 
nesta  capital,  suppria,  quando  não  bastasse 
o  dos  outros  arscnaos,  os  minos  para  o 
pagamento  das  pensões  aos  operários  dos  Ar- 
senacs  das  províncias. 

Em  1886,  a  União  Operaria,  que  se  estabe- 
lecera então,  obteve  pelo  decreto  n.  3.S74  A, 
de  12  do  junho  do  citado  anno,  a  approvação 
do  regulamento  que  devia  reger  o  montepio 
dos  operários  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
capital.  Esto  regulamento  fixava  cm  quantia 
certa  o  determinada  as  pensões,  o  estabele- 
cia uma  directoria  compo.sta  de  operario.5  c 
eleita  em  assembléa,  figurando  como  the- 
soureiro  dó  montepio  o  Banco  do  Brazil  e 
thesouroiro  adjunto  a  Pagadoria  de  Marinha. 
Não  teve  execução  o  regulamento  a  que 
nos  referimos,  quo  foi  revogailo  pela  lei 
n.  3.349,  do  20  de  outubro  do  1887.  Convém 
dizer  que  não  obstante  a  croação  do  monte- 
pio feito  pela  União  Operaria,  o  aviso  de  11 
do  agosto  do  1886  mandou  pagar  as  pensões 
até  que  so  organizasse  a  directoria. 

Com  o  desapparecimento  do  referido  mon- 
tepio, continuou  em  vigor  o  mesmo  regimen 
das  pensões  estabelecido  era  1878,  mantido 
ainda  polo  decreto  n.  745,^4o  12  de  setembro 
do  1890. 

Finalmente  a  lei  n.  Í27,  de  21>  de  novem- 
bro de  1892,creou  os  montepios  para  os  ope- 
rários effectivoi  do  ([uadro  ex*ranumerario 
e  serventes  cílectivos  dos,  Arsenaes  de  Ma- 
rinha da  Republica,  afim  de  prover  a  sua 
subsistência,  quando  inválidos,  o  amp:«.rar  o 
fiiMiro  do  suívs  famílias,  quando  fallecerem 
ou  si  invalidarem  (art.  2*»)  e  estabeleceu  que 
lo^sí^m  convertidas  em  apólices  as  novas  con- 
t;*ibuições  o  todas  as  sommas  arrecadadas 
iMu  favor  doH  montepios,  inclusive  o  sildo 
pi'  .veniente  dos  descontos  ordenados  pelos 
:»i!n  lidos  decretos  ns.  5.622  e  745  de  1860  e 
i>!7i  (art.  4'>da  lei.; 

MiifraquCvíido  o  montepio,  o  Ministério  da 
Marinha,  em  virtude  do  autorização  contida 


na  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897, 
modificou  pelo  decreta  n.  2.819,  de  23  do 
fevereiro  de  1898,  o  regulamento  promulgado 
em  181)5,  dando  ao  mesmo  montepio  novas 
fontes  de  renda,  caugmentando  us  contribui- 
ções, mantendo  a  prohibição  de  entrega  das 
quantias  arrecadadas,  (art.  10)  que  existia 
no  regulamento  de  1895. 

As  disposições  dos  regulamentos  citados 
abrangiam  o  montepio  para  os  operários  o 
servente.;  dos  demais  Estados  da  Republica 
(art.  56  do  regulamento  do  1895  o  art.  õ7 
(lo  du  189S.) 
Expostos  os  factos,  entremos  ník questão: 
Extinctos  os  Arseuaes  da  Bahia  o  Pernam- 
buco, impedidas,  portanto,  as  contribuiçõas 
I)ara  o.s  fundos  dos  montepios,  exgottados 
estes  por  fjilta  do  renda  que  compenst;  a 
despeza  com  o  pagamento  das  ixinsõcs  cm 
vigor,  suspensos  em  con-equencia  os  monte- 
pios dos  operários  o  serventes  daquelle? 
arsenaes,  (';  justo  que  a  Nação  deixe  operá- 
rios inválidos  e  familiar  do  operários  íalle- 
cidos  na  pcínuria,  que  não  lhos  c  Doasivel 
evitar,  resultante  exclusivamente  do  um 
acíio  quo  lhos  foi  prejudicial,  com  a  oxtin- 
cçãij  dos  ditos  arsenaes? 

A  disposição  regulamentar  quo  doiorralna 
quo  «as  pensões  om  geral,  ficam  sujeitas  a 
desconto  o  rateio,  sem  direito  a  postorifjr 
indemnização,  dosio  quo  a  insufliciencia  do 
fundos  do  montepio  não  permitia  pagal-as 
integralmente»  (art.  15  do  regulamento  de 
23  d(\  fevereiro  do  1898),  reproduzindo  o 
pensamento  que  ditou  o  §5*  do  art.  5**  do 
docroto  n.  127,  do  29  do  novembro  do  189?. 
quando  manda  que  «no  caso  do  insuíRcioncia 
do-?  meios  provenientes  dos  rendimentos  d<is 
quotas  já  deduzidas  o  da  quota  do  anno  soja 
o  deficit  quo  houver  ratoiado  proporcional- 
mente», annullam  direitos  o  compromissos 
anteriores  quo  constituem  as  bases  de  uma 
instituição  (luô  a  Nação  croou,  rogulamen- 
tou  o  amparou  ? 

Tendo  sido  arrecadado  dura.» te  tantos  an- 
nos,  polo  desconto  obrigatório  dos  jjrnios, 
parto  do  salário  devido  a  seus  sor vidoros, 
desle  muito  antes  da  lei  de  1892,  que  croou 
os  montepios  para  constituir  os  meios  d**/ 
abrigal-os,  quando  inválidos  ou  a  suas  fa- 
mílias, si  failocidos,  6  licito  quo  aos  poderos 
públicos  quando  taos  moios  faltam  om  con- 
sequência de  uma  doUboração  sua,  fugir  a 
essa  espécie  de  contracto  decorrente  das 
obrigações  assumidas? 

O  Congresso  parece  ter  reconbecidq  um 
direito,  adoptando,  contra  o  parecer  da  Com- 
missào  de  Orçamento,  a  emenda  apresentada 
pelo  Sr.  Deputado  Seabri,  concedendo  auto- 
rização ao  Poder  Executivo,  no  art.  9', 
lettra  d,  da  lei  n.  746,  de  "^  de  dezembro  do 
1900,  «adespendor  até  a  quaiitia  do  cínpoonta 
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contos  para  pagamento  das  ponsões  a  que 
tiverem  direito  os  operários  dos  oxtinctos 
arsenaes  de  marinha»,  autorização  de  que 
nao  usou  o  Oovorno,  ah^n  do  outros  motivos, 
P-»r  insuíHciencii  de  cn^dito,  visto  subir  a 
mais  de  cem  contos,  como  informa  o  Sr. 
Miniíitro  da  Marinlia,  em  seu  oíllcio  n.  940, 
de  6  de  setembro  ulcirao,  a  quantia  nec;*s- 
saria  para  pagamento  do  taes  encargos,  ané 
dezembro  do  anno  passado. 

A  Commi>i.são  dovo  ainda  informar  que  os 
montepios  dos  arsanaos  da  Bali  ia  e  Pernani- 
buco  ostao  oxhaustos,  como  se  vô  das  demon- 
strações apresentadas  polaç  respectivas  dolo- 
gacias  fiscaes,  em  os  (»íIicios  n.  7,  do  14  de 
maio,  o  n.  10,  de  23  de  j;Vneiro  de  1900,  pelos 
quaes  se  conhece  que  o  da  Haliia  não  tem 
verba  o  aoíic  Pernambuco  rosta  somente  a 
quantia  de  191$933. 

A  emenda  do  que  so  trata,  porc5m,  6  doíi- 
ciente  o  não  resolve  a  questão.  K'  de  grande 
conveniência  que  o  assumpto  soja  objecto  de 
discussão  em  projocto  esp3cial,  ouvida  a 
Commissio  de  Constituiçào,  Logisl;içâo  o 
Justiça,  para  íirmar-se  do  vez  a  doutrina, 
afim  de  não  se  reproduzirem  todos  os  annos, 
a  propósito  de  créditos  orçamentários,  as 
duvidas  que  o  c  iso  suggere. 

13» 

§  24,  á  verba— Obras— accrescente-sc: 

Inclusive  30:í)00$  para  os  reparos  urgentes 
do  que  carece  a  doca  do  Arsenal  do  Marinlia 
da  Hahia. 

Sala  das  scs-iões,  3  de  outubro  de  1901. 
— Neiva . 

14* 

Ao  §  24— verba— Obras:  accresconto-se 
50:000$  para  a  reconstruc(.*ão  da  doca  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901  .— 
Eugénio  Tourinho. 

Com  a  extinção  do  Arsenal  da  Bahia,  foram 
entregues  ao  Ministério  da  Fazenda   as  de 
pendências  do  que  não  tinha  mais  necessida- 
de a  administrarão  da  Marinha. 

Continuaram  a  cargo  da  Capitania  do 
Porto  os  eíliíicios  onde  funccionam  a  patro- 
raoria,  a  capitania  do  porto,  o  quartel  dos 
Aprendizes  Marinheiros  e  galpões,  onde  se 
guardam  os  escaleres  o  massame. 

Km  frente  â  patromoria,  está  a  doca  que 
foi  grandemente  damnificada  pela  destruição 
por  meio  da  dynamite,  dos  destroços  de  um 
embarcação  submersa  porto  do  reter  ido  local. 
E'  nessa  doca  que  se  abrigam  os  escaleres, 
lanchas  e  outras  embarcações  da  capirania  e 
companhia  de  menores. 

A  emendado  nobre  Deputado  Kugenio  lou- 
rinho augmenta  adespQza  e  nào  podo  obort 


o  assentimento  da  Comraissão  ;  a  do  nobre 
Deputado  Neiva  pode  ser  acceita,  uma  vez 
que  não  oleva  a  verba,  indicando  os  reparos, 
dentro  da  dotação  orçamentaria  podida  para 
o  .§  24  devendo,  porém,  sor  redigida  de 
modo  a  acautelar  rs  intorcsses  do  Ministério 
da  Marinha,  cabendo  ao  da  Fazenda  realizar 
a  parte  da  obra    que  lhe  pertencer. 

A  Commissão  propõe  o  seguinte  substitu- 
tivo ãs  emendas  supra  : 

Ao  §  24  depois  das  palavras:  obras  novas— 
Incluídos  os  reparos  urgentes  de  que  carece 
a  doca  do  Arsenal  tie  Marinha  da  Bahia  na 
parte  dependente  do  Ministro  da  Marinha. 

15*^ 

Accroscenteso  ao  f^  l:;3  sob  a  rubrica— Ma- 
terial—l  :200s  para  agua  o  luz  das  Capi- 
tanias da  Bahia  e  Recife  ;  rcduzindo-se  a 
verba   alugueis  do  prédios  de  igual  quantia . 

Sali  das  sessõjs,  3  do  outubro  de  1901.— 
Neica. 

A  C)jnmissão  não  oícccita  a  emenda. 

Ha  veri»as  próprias  no  orçamento  ({^}^  21  e 
22)  para  occorrer  á  despeza  com  agua  e  luz. 
c  por  isso  desnecessária  so  torna  a  consi- 
gnação especial  pedida  que,  aliás,  é  doh- 
ciente  para  atteiider  aos  dispêndios  do  agua 
o  luz  nas  Capitanias  da  Bahia  e  Pernambuco. 
Accresce  que,  sendo  rostricta  a  quota  desti- 
nada a  alugueis  do  prerlios,  não  pôde  ficar 
desfalcada. 

16* 

Accrescente-so  onde  convier  o 'seguinte  : 

Art.  l.^  Os  patrões  o  remadores,  das  Capi- 
tanias dos  Estados. da  Bahia  e  Pornambucos 
na  vigência  desta  lei,  perceberão  as  diárias 
da  tabeliã  n.  2  do  decreto  n.  240,  de  13  de 
dezembro  de  1894. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1901.— 
Neiva, 

Não  pôde  obter  aswntimento. 

O  serviço  das  capitanias  não  se  iguala  ao 
do  Arsen.d. 

A  applicação  fia  tabeliã  n.  2  do  decreto 
n.  240,  de  13  do  dezembro  do  1894,  aos  pa- 
trões e  remadores  das  Capitanias  da  Bahia  e 
Pesnarabuco  não  pôde  Uv  iogar,  porque  ó 
privativa  dos  arsenaes   de  primeira  ord  «n. 

Tendo  sido  omissa  a  lei  n.  240,  quaHOo  ã 
fixação  de  vencimentos  dos  patrões  c  re- 
moiros  dos  Arsenaes  dos  Estados,  o  Cloverno , 
por  avisos  de  23  de  março  de  1895  e  19  de 
abril  do  mesmo  anno,  resolveu,  até  que  o 
Congresso  Nacional  deliberasse  a  respeito, 
que  os  patrõ;'s  dos  Arsenaos  dos  Estados 
vencessem  como  20"  patrões  ou  8s  diá- 
rios, o  os  remadores  a  3S  os  do  1'^ 
cias 40,  Í:.S066  05  de  2*,  ^:]33  os  de  3*,  ven- 
cimentos estes  superiores  aos  dos   patrões  o 
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remadores  das  capitanias  de  portos  qae 
vencem  uniformente  estoâ  40$  o  aquelles 
45$,  pormez. 

Accreico  que  o  augmcnto  dado  apenas  áa 
duas  capitanias  citadas,  traria  logo  recla^ 
'mação  aas  domais.   Nem  se  podo  alterar 
yencimentos  em  lei  annua. 

17» 

A  alinea  g)  do  artigo  do  projecto,  onde  so 
diz: — a  enviar  ofiiciaes  competentes,  etc. 
diga-se:—  a  enviar  oíficiaes  competentes, 
mediante  concurso,  etc— O  mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  19Ò1.— 
Carlos  Cavalcanti, 

Não  ó  acceitavel  a  emenda,  uma  vez  que 
autorização  idêntica,  em  vigor  no  Orçamento 
da  Guerra,  não  exige  o  concurso,  sendo 
curial  que  so  deixe  liberdade  ã  administra- 
ção para  escolher  oíficiaes  que  reunam  todos 
os  requisitos  necos^rioi  para  o  bom  êxito 
de  importante  commissão  de  que  se  trat:^. 

18» 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Podor  Executivo  auto- 
rizado a  despender  a  importância  neces- 
sária para  reformar  o  material  a  cargo  da 
Capitania  do  Porto  do  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1901.— 
Carlos  Cavalcanti. — Lamenha   Lins, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda: 

A  administração  poda  irsupprindo  as  defi- 
ciências da  Capitania  do  Porto  do  Estado  do 
Paraná  com  os  recursos  orçamentários. 

19* 

Accrescente-se  onde  convi  r: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  des- 
pender a  quantia  necessária  para  o  fím  do 
mandar  proceder  ao  balizamento  do  porto 
du  Guaraiuba,  no  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1901.  — 
Carlos  Cavalcanti, — Lamenha  Lins, 

O  orçamento  dá  na  rubrica  13*— >  Baliza- 
mentos dos  portos  —  os  meios  necessários 
para  attender  ao  serviço  de  que  trata  a 
emenda,  que  não  pôde  ter  o  apoio  da  Com- 
missão. 

20» 

A'  rubrica— Obras— accrescente-se  a  quan- 
tia de  35:000$,  que  será  destinada  exclusiva- 
mente aos  concertos  necessários  no  edifício 
onde  funccionaa  Contadoria  de  Marinha, 
cujo  estado  de  ruina  6  tal,  que  não  podem 
ser  observados  os  preceitos  hygienicos. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1901 .  — 
Nelson  de  Vasconcellos. 


Não  pôde  ser  attendido  o  accrescímo  re- 
clamado, tanto  mais  quanto  a  Commis^U)  é 
informada  de  que  serão  feitos  os  reparos  de 
qae  carece  o  edifício  de  que  se  trata,  com  os 
recursos  orçamentários. 

81* 

Ao  §  24  do  art.  10— Obras— accrescente-«e : 
destinados  30:000$,  especialmente  ás  obras 
da  Escola  do  Aprendizes  Marinheiros  de  Per- 
nambuco. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1901.  — 
Affonso  Costa, 

Como  nãon&a^^^ccrescimo  na  verba,  não  ba 
inconveniente  em  ser  acceita,  assim  redi- 
gida: 

Ao  §  24— adiante  das  palavras  €  obras  no- 
vas »  —  incluída  a  quantia  necsssaria  para  as 
concertos  de  que  precisa  a  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  de  Pernambuco  a  juizo  do 
governo. 

22* 

Accrescente-se  :  —  E'  o  Governo  autori« 
zado,  na  vigência  desta  lei,  a  mandar  pagar, 
sem  prejuízo  do  actual  vencimento,  uma 
dlaí^ia  de  2$  aos  internos  do  Hospital  de  Ma- 
rinha«  admittidos  por  concurso. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901.  — 
Barbosa  Lima, 

Os  alumnos  pensionistas  do  Hospital  de 
Marinha  vencem',  polo  decreto  n.  429,  de  29 
de  maio  de  1890,  50$  mensaes  e  teem  ração. 

A  administração  informa  que  poderianf 
ser  dispensados  os  serviços  dos  pensionistas 
a  que  se  refere  a  emenda,  que  a  Commissão 
não  acceita. 

23» 

Accrescente-se  onde  convier:— Para  diffo- 
rença  do  cambio  de  vencimentos  accrescidos 
em  porto  estrangeiro  o  Governo  fleará  auto- 
rizado a  abrir  o  credito  n3ces3ario  na^  vi- 
gência do  exercido. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901  •  — 
Netson  de  Vasconcellos , 

Tal  autorização  pertence  ao  Ministério  da 
Fazenda,  pelo  que  a  emenda  não  deve  ser 
approvada. 

24* 

Aocrescente-se  onde  convier  :  —  Continua 
em  vigor  o  §  3»  do  art.  10  da  lei  n.  652,  de 
23  de  novembro  de  1899,  additando-se  auto- 
rização para  abastecimento  de  agua  para  as 
fortalezas,  quartéis,  illiase  estabelecimentos 
do  Ministério  da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  5  do  outubro  de  1901  •  ^• 
Nelson  de  Vasconcellos. 
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A   Commissâo  dá  parecer   contrario,  de 
accordo  com  o  que  foi  iaformado  pela  admi 
Diâtração,  accrescentando  que  ella  contraria 
disposição  mantida  em  lei. 

Ao  art.  2®  :  —  E'  o  Governo  autorizado  a 
fornecer  aos  matriculados  da  Escola  Naval, 
que  o  requererem,  o  enxoval  e  fardamento 
precisos,  a  exemplo  do  que  se  faz  nas  escolas 
militares  do  paiz. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901.  — 
Âffònso  Costa, 

Nâo  é  possível.  A  situação  dos  aspirantes 
a  gfuardas-marinhas  nâo  é  a  mosma  que  a  dos 
que  sentam  praça  no  exercito,  com  destino 
ás  escolas  militares.  Estes,  ou  por  falta  de 
aproveitamento,  ou  por  outras  circumstan- 
cias,  passam  para  as  fileiras,  onde  comple- 
tam o  tempo  legal  de  serviço,  ao  passo  que 
os  aspirantes  inhabilitados  tcem  baixa  e  são 
restiiuidos  á  vida  civil,  livres  e  desembara- 
çados de  qualquer  serviço  na  armada. 

A  emenda  augmenta  a  despeza,  para  a 
qual  não  dá  funaos  no  orçamento,  além  de 
contrariar  dispo.3Íção  permanente,  que  só 
pôde  ser  alterada  em  lei  especial. 

26» 

Ao  §  25  do  art.  !<>  —  Em  vez  de  900:000$, 
diga-se  :  —  800;000$000. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901.  — 
Affonso  Costa, 

Em  vista  da  justificativa  do  parecer  da 
commissâo,  sobre  o  augmento  da  verba  a 
que  se  refere  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Af- 
fonso Costa,  não  pôde  ser  ella  acceita. 

27.» 

Onde  convier: — Aos  offlciaes  inferiores  da 
armada,  nomeados  para  servirem  fora  da 
Capital  Federal,  para  commissoes  cm  que 
tenham  ajuda  de  custo  os  demais  offlciaes  da 
armada  e  classes  annexas,  se  abonará  com  o 
mesmo  âm  um  mez  do  seus  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901. — 
Henrique  Lagden, 

Esta  emenda  que,  redigida  como  está,  tem 
caracter  permanente,  não  obteve  o  assenti- 
mento da  Commlssio.  A  ajuda  de  custo  é 
privativa,  por  lei,  dos  offlciaes  de  patente  do 
exercito  e  armada,  e  não  pôde  ser  extensiva 
aos  offlciaes  inferiores,  por  disposição  orça- 
mentaria. 

O  aviso  de  10  de  janeiro  de  1899  facultou 
aos  inferiores  da  armada  a  vantagem  de  re- 
ceberem um  mez  de  vencimentos  adeantados, 


quando  nomeados  para  qualquer  commissâo 
fora  da  Capital,  iUzendo-se  o  desconto  pela 
quinta  parte  dos  seus  vencimentos. 

28.» 

Onde  convier:— Fica  restabelecida  para  os 
offlciaes  inferiores  da  armada,  quando  em 
serviço  nos  Estados  de  Matto  Grosso,  Ama- 
zonas e  Pará,  a  gratificação  de  que  trata  a 
tabeliã  28,  annexa  ao  decreto  n.  389,  de  13 
de  junho  de  1891,  além  dos  vencimentos  con- 
signados no  regulamento  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  5  do  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden, 

03  vencimentos 'dos  inferiores  da  armada 
estão  fixados  em  loi,  que  não  pôde  ser  modi- 
ficada no  orçamento. 


29* 


Aa  §  12  —  Capitanias  —  accrescente-se: 
6:000$  para  pagameuGo  ao  ex«secretario  ad- 
dido  do  extincto  Arssnal  de  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901.  — 
Neiva, 

Pende  de  solução,  e  já  foi  votado  pela 
Camará,  com  parecer  favorável  da  Com- 
missâo de  Orçamento,  o  pedido  de  credito 
para  pagamento  ao  ex-secretario  addido  ao 
extincto  Arsenal  de  Pernambuco,  de  seus 
vencimentos  relativos  aos  exercícios  de 
1900  e  1901. 

Garantido  por  lei  o  direito  que  assiste  ao 
referido  funccionario,  a  emenda  supra  deve 
ser  asiira  redigida: 

No  §  11— Arsenaes— accrescente-se:  3:600$ 
para  pagamento  dos  vencimentos  devidos 
ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal  de  Per- 
nambuco. 

30» 

Accrescente-se  onde  convier  o  seguinte: 

Artigo.  Na  vigência  desta  lei,  o  Governo 
empregará  os  cruzadores  á  vela  em  viagem 
de  circum navegação,  correndo  essas  despezaa 
por  conta  das  verbas  dos  §§  8s  U'',  21°  e  22«, 
pira  instrucção  pratica  dos  offlciaes  subal- 
ternos. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901.  — 
Neiva, 

E'  desnecessária  a  emenda.  Ao  Governo 
compete  a  faculdade  de  ordenar  o  movi- 
mento dos  navios  da  armada  nacional,  e 
viagens  á  vela  teem  sido  feitas  para  instruc- 
ção do  pessoal* 
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31* 


Accrescente-se  ondo  convier  o  seguinte : 

Art.,  E*  autorizado  o  Governo  a  con- 
ceder licença,  na  vigência  desta  lei,  para  os 
offlciaes  do  corpo  da  armada  se  empregarem 
nos  paquetes  subvencionados  que  navega- 
rem pelos  portos  da  Republica. 

Essas  licenças  serão  concedidas  cora  soldo 
simples,  contando-se  a  es^es  ofllciaes,  para 
todos  os  eíFeitos,  como  tempo  de  embarque,  o 
cm  que  servirem  noisos  paquetes,  o  pela 
metade  a  respectiva  antiguidade. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1901.— 
Neiva, 


O  decrotj  n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1880,  autoriza  o  Governo  a  concoíler  licença 
aos  offlciaes  para  aquelle  íim. 

Durante  ella,  o  soldo  6  gíirantido,  em  vir- 
tude do  disposto  no  decreto  n.  474  H,  de  10 
de  junho  de  1800.  Só  depoiá  de  dous  annos, 
pelo  decreto  n.  3.417,  do  21  de  setembro  de 
1890,  é  que  os  oíliciaes  deixam  de  contar  an- 
tiguidade, sondo  o  tempo  de  serviço  compu- 
tado pela  metade.  As  disposições  citadas  ro- 
ferem-se  a  offlciaes  que  requerem  licença 
para  empregar-se  na  marinha  mercante. 

Convém  distinguir  entre  os  que  procuram 
a  marinha  mercante,  para  outros  tins  que  a 
instrucçtão  naval,  eos  que  diligenciam  obter 
um  meio  pratico  de  alargar  seus  conheci- 
raentas  marítimos.  Aquelles  já  auferem 
vantigens  compensadoras  do  seu  afasta- 
mento dos  vasos  de  guerra  e  já  tem  lei 
reguladora  do  a^áumpto;  a  est  s  convém 
facilitar  as  occasiões  do  se  instruírem,  co- 
nhecendo bom  as  costas  do  Brazil.  Assim  pen- 
sando, a  Commissão  propõe  o  seguinte  sub- 
stitutivo á  emenda  do  Sr.    Deputado  Neiva: 

«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
fazer  embarcar  offlciaes  da  armada  em  na- 
vios de  linhas  subvencionadas,  no  intuito  de 
proporcionar-lhes  pra^tica  do  mar  e  conlieci- 
mento  da  costa,  sem  perJa  dos  vencimoníos 
que  perceberem,  nem  de  antiguidade,  sendo- 
Ihes  contado  esse  tempo  como  de  embar- 
que »• 

Onde  convier: 

Ficam  equiparados  os  vencimentos  ou  diá- 
rias dos  operários  do  Arsenal  de  Marinha  do 
Pará  aos  da  Capital  Feieral. 

Sala  das  sessõos,  7  do  outubro  de  1901. — 
Hosannah  de  Oliveira, 


deral,  que  justifica  melhores   vencimentos 
aos  operários  deste. 

33* 
Onde  convier: 

Para  assentamento  dos  pharóos  do  Gurupy 
e  Tatuoca  no  Estado  do  Pará— 56:000$000. 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  de  1901.— 
Hosannah  de  Oliveira* 

O  pharol  do  Gurupy  teve  verba  no  orça- 
mento passiido,  mas  devido  á  demora  na  ex- 
pedição do  credito  o  serviço  só  começou  era 
setembro  e  não  poderá  estar  terminado  om 
dezembro,  cahindo  a  maior  parte  da  verba 
votada  em  exercidos  findos,  razão  porque  a 
Commissão  entende  que  deve  sor  consignada 
no  vigente  orç  imento  a  de  33  contos,  para 
conclusão  da  montagem  do  referido  pharol. 

O  governador  do  Pará  mandou  vir  o  ma- 
terial para  monttgem  dos  pequenos  pharóeá 
de  Simão  Grande,  Ilha  dos  Machadinhos, 
Ilha  das  Fleclias  o  ponta  do  Caoté,  mas  csso 
material,  depositado  no  Arsenal  de  Marinha 
e  que  importou  cm  :200  contos,  sa  estragará 
si  não  for  convenientemente  aproveitado,  c 
por  is,so  julga  a  Commissão  que  6  preferivel 
dispensar  o  necessário  para  a  montí^em 
desses  pharóes,  a  perder  o  material. 

Entende,  pois,  que  deve  ser  dada  a  verba 
de  40  contos  para  qs>)íq  intuito,  visto  como  a 
verba  que  o  Estado  do  Pará  generosamente 
destinava  a  auxilies  á  União  teve  iim  di- 
verso. 

Quanto  ao  pharol  de  Tatuoca,a  Commissão 
não  tem  informaçõas  offlciaes  que  autori- 
zem a  despeza  consignada  na  emenda.  Pro- 
põj,  pois,  o  substitucivo  seguinte: 

«Para  conclusão  da  montagem  do  pharol 
de  Gui^upy  e  montagem  dos  pequenos  pha- 
róes do  Simão  Grande,  Ilha  dos  Machãdi- 
nhos,  Ilha  das  Flt^chas  o  Ponta  do  Caeté  — 
70:000$000. 

34.» 

Ao  §  27,  art.    1"—  Eventuaes  —  diga-se: 
100:000$000. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901  .— 

Af/'onso  Costa . 

A  Commissão  "não  julga  conveniente  dimi- 
nuir a  dotação  dtista  verba,  que  ú  estricta- 
mente  necessária  para  oj  diversos  misteres 
a  que  se  destina. 

35.» 


Parecer  contrario.  A  emenda  vae  de  en- 
contro á  disposição  de  lei,  que  não  podo  ser 
alterada  em  orçamento,  devendo  ainda  ser 
salientada  a  dilferença    de  trabalho   para 


Ao  §  11,  art.  P—  Arsonacs  —  Accres- 
cente-se a  verba  necessária  á  restauração 
do  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco  du- 
rante o  exercido  do  1902. 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  do  1901. — 


mais  no  Arsenal  de  Marinha  da.  Capital  FQ-lAff^onso   Costa, -^  Teixeira  de  tSà,— Celso  d^ 
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Souza, —  Pedro  Pernambuco, —  Ermirio  Cou- 
tinho,—  João  Vieira. —  Júlio  de  Mello,—  Esta- 
cio  Coimbra, —  Pereira  de  Lyra, —  Malaquias 
Gonçalves, —  Cornelio  da  Fonaeca, —  Esmeral- 
dino Bandeira, —  Bricio  Filho, 

Subsistindo  os  motivos  qno  impolliram  o 
Poder  Logislativo  a  votar  a  extincyâo  do 
arsenal  do  que  trata  a  emenda,  nâo^  pôde 
cila  obter  a  acquicjccncia  da  Commissâo. 

Accroscente-se  ao  §  23  do  art.  T: 

Augmcnte-se  a  verba  com  500:000$  para 
continuação  e  conclu.-ião  das  obras  dos  moni- 
tores Pernambuco  c  Maranhão, 

Sala  das  sessões,  7  do  outu-jro  de  1001.— 
Bricio  Filho. 

37* 
Accroscente-se  : 

Para  cjnclusão  das  obras  e  armamento  dos 
monitores  Maranhão  o  Pernambuco  : 

Material  do  construcção  naval    850:000.*^000 

Armamento 350 :  00O:;000 

Munições  navaos 30 :  00{)$000 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901.— 
Nelson  de  Vasconcellos , 

A  construcção  dos  monitores  Pernambuco 
e  Maranhão  já  tem  onze  annos  de  diira<;ão, 
sendo  suas  quilhas  col locadas  em  1800,  nos 
estaleiros  do  Arsenal  de  Marinha. 

A  lentidão  das  obras  é  devida  ao  facto  de 
serem  ellas  custeadas  pela  verba  —  Matei*ial 
de  construcção  naval — que,  tendo  de  aitender 
ás  múltiplas  exigenci;  .s  do  material  ílucfiu- 
anto  existente,  somente  parcas  quantias 
podem  ser  destinadas  aos  navio:?  ora  con- 
strucçlLo,  dií!icultando-re  o  espaçando-se  o 
remate,  o  accroscido  o  custo  com  a  dotorio- 
ração  produzida  pela  acção  do  tempo,  obri- 
gando renovação  do  obras. 

Ao  que  consta,  tcm-so  despendido  com  a 
construcção  dos  monitorias  Pernambuco  c 
Maranhão  a  quantia  do  381 :0r)7$730. 

a  saber : 

Monitor  Monitor 

Pernambuco  Maranhão 

Material 1 33 :  502^^)08        00 :  ^Hr^^íiOOS 

Mão  do  obra . .        07 :  730$850        4  S :  Õ5(is750 


Administração 
(lOVo) 


231:233$458      115;iyi$75:3 
23:123s345        11:519$175 


Total 254 :  356.$803      126 : 7 1 0$027 

Reconhecendo   embora  os  inconvenientes 
resultantes  de  demora,  pensa  a  maioria  da 


Commisáão  que  devem  continuar  os  trabalhos 
doutro  das  verbas  orçamontarias,  não  lhe 
sendo  licito  agora  aconselhar  a  Camará  a 
approvar  emendas  quo  avolumam  o  orça- 
mento ora  grandes  quantias. 

38 
Ondo  convier: 

O  Governo  Federal  abrirá,  no  exercício  da 
presente  lei,  o  credito  do  5.000:000$  a 
10.000:000$  para  melhoramento  e  augmcnto 
da  força  naval . 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  do  1901.— 
Henrique  Lagden. 

Não  está  no  caso  do  morec^^r  apoio  da 
Commissâo,  nas  condições  actuaes  do  paiz,  o 
credito  lato  e  extansj  proposto  pelo  Sr. 
Deputado  Henrique  Lagden,  no  louvável  in- 
tuito de  melhorar  e  augmentar  nossa  força 
naval. 

30 

A'  tabeliã  16: 

O  serrc\lheiro  larapista  da  Directoria  dos 
Phanies,  secção  da  Carta  Marítima,  funccio- 
nario  civil,  continuará  a  perceber  257§5()0 
como  serrj.lhoiro  embarcado  na  Capital  Fe- 
deral. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901. — 
Henrique  Lagden, 

Não  pôde  a  Commissâo  prestar  assenti- 
mento ã  emenda  supra,  que  contraria  dispo- 
sição da  lei  que  rege  o  assumpio. 

40* 

Accrcscente-se  ao  §  11  do  art.  l*»  : 

Augmoutose  a  verba  com  mais  200:000$ 
para  a  acquisição  do  uma  porta-batel  des- 
tinada ao  dique  Santa  Cruz.  . 

Siila  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901 . — 
Bricio  Filho, 

A  emenda  do  Sr.  Deputado  Bricio  Filho 
roíbre-so  a  uma  obra  inadiável,  da  qual 
resultará  economia  para  os  cofres  públicos, 
porquanto  a  inutilização  do  dique  de  Santa 
Cruz  determina  um  excesso  de  despeza,  cuja 
importância  em  um  anno  pôde  exceder  á 
(II 10  é  padida  para  a  aciuisição  da  porta- 
batel. 

A  alludida  acquisição  ,  lihorta  o  Governo 
de  recorrer  aos  diques  particulares  o  evita 
grandes  dispêndios  com  o.  pagamento  do 
jóias  e  estadias.    Exemplifiquemos  : 

Si  o  c/uzador  Barrosjo  tiver  do  entrar 
para  um  dique  particular,  pela  impossibili- 
dade de  fazer  concertos  nó  do  Santa  Cruz, 
terá  de  pagar  a  jóia  de  2:000$,  que  6  a  mais 
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barata,  e  mais  300  réis  por  dia  e  por  to- 
nelada, isto  é,  1:050$  diários,  visto  como  o 
Barroso  ô  de  H.500  tonel^aa.  Calcula-se  que 
a  despeza  minim:v  a  fazer-se  om  um  anm), 
com  a  entrada  do3  navios  em  diques  par- 
ticulares, ô  de  180:000$,  tomando-se  uma 
média  de  2.000  toneladas  e  300  dias  de  tra- 
balho, não  entrando  as  jóias. 

Pelos  motivos  apontados  e  convencida  de 
aconselhar  uma  medida  de  economia,  a  Com- 
missão  julga  convenionto  a  adopção  da 
emenda,  que  deve  ser  dirigida  á  rubrica  24» 
— Obras — e  não  á  1 1» — Arseaaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901.— 
Paula  Guimarães,  presidente  e  relator. — 
Mayrinh.  — Serzedello  Corrêa,  —Francisco 
Veiga. — Cassiano  do  Nascimento, — Luiz  Piza. 
— Victorino   Monteiro. 

N.  253—1901 

"  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  os  créditos  extraordi- 
narios  de  2\676^445,ouro,e  2.954:500.^332 
papelf  para  attender  ao  pagamento  de  di- 
vidas de  exercidos  findos 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
solicitando  credites  para  attender  ao  paga- 
inento  d.vs  dividcv^  de  exercícios  findos;  o  con- 
siderando que  as  mesmas  se  acham  proces- 
sadas de  accordo  com  as  disposições  das  leis 
cm  vigor,  é  de  parecer  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fikzonda  03 
créditos  extraordinários  de  2:676$445,  ouro, 
e2.954:500.$332,  papel,  para  attender  ao  pa- 
gamento de  dividas  de  exercidos  ândo3,  se- 
gundo a  relação  abaixo,  fazendo  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Ouro  ^  Papel 
Ministério  da  Jus- 
tiça         43:042$551 

Ministério  da  Fa-  * 

zenda , 554:667$663 

Ministério  das 
Relações  Exte- 
riores       2:676$445         2:471$133 

Ministério  da  In- 
dus!iria,  Via^ 
e  Obras  Pu- 
blicas         82:863$938 

Ministério  da  Ma- 
rinha    1.125;172J596 

Ministério  d  a 
Guerra 1.146;282$451 

Sala  das  Gommis3õ03,19  de  outubro  de  1901. 
^Paula  Guimarães, ^VQÚáenio^-^MayrinhfTQ-' 


lator. — Victorino  Monteiro. — Francisco  Veiga. 
— Francisco  Sá.^^Luis  Piza. 

N.  254—1901 

I 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao-Minis^ 
teriq  da  Industria^  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  4:28â$300  para 
dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz  seccio- 
nal do  Ceará^  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  d  Companhia  União  Cea^ 
rense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela  Re- 
partição dos  Correios  desse  Estado^  multa 
do  contracto  e  custas  ao  processo 

Em  Mensagem  de  7  do  corrente,  soliciton 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  o  credito  de 
4:286$300  para  dar  cumprimento  Á  sentença 
do  juiz  seccional  do  Geará,  que  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  pagar  á  Companhia 
União  Cearense,  além  do  aluguel  do  prédio 
occupado  durante  o  ultimo  trimestre  de 
1897  pela  Repartido  dos  Correios  daqaelle 
Estado,  mais  a  multa  do  contracto  e  custas 
da  causa;  e  tendo  a  Commissão  de  Orçamen- 
to em  consideração  a  jurisprudência  firmada 
pela  Camará  para  casos  análogo^  é  de  pare- 
cer que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de 
lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obraá  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  4:286$300  para  dar  cumprimento  ã 
sentença  do  juiz  seccional  do  Ceará,  que  con- 
demnou a  Fazenda  Nacional  a  pagar  á  Com- 
panhia União  Cearense  o  aluguel  da  casa 
occupada  pela  Repartição  dos  Correios  nessa 
Estado,  multa  do  contracto  e  custas  do  pro- 
cesso; fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sommissões,  19  de  outubro  de 
1901. — Paula  Guimarães^  presidente.— Jfoy- 
rink,  relator.— JPVanciíco  Veiga. — Francisco 
Sá. — Victorino  Monteiro.-^Luiz  Piza. 

N.  255  —  1901 

Autoriza  o  Pod^r  Executivo  a  abrir  ao  Ifí- 
nisterU)  da  Guerra  o  credito  de  736:424$, 
supplementar  d  verba  iO^  €Etapasp  do 
art.  i5  dalein,  746,  de  29  de  dezembro 
deíQOO 

Em  mensagem  de  7  do  corrente,  solicitou 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  o  credito  de 
736:424$,  supplementar  ã  verba  «Etapas»  do 
Ministério  da  Guerra,  e  tendo  a  Commissão 
de  Orçamento  em  consideração  as  razões  ad- 
duzidas  pelo  dito  Ministério  na  exposição 
abaixo  publicada,  ó  de  parecer  que  s^  ad- 
optado o  seguinte  projecto  de  lei: 
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o  Congresso  Nacional  resolve: 

Artiffo  uico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrip  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  736:424$,  suppleraentar  á  verba 
10*  «Etapas»  do  art.  15  da  lei  n.  746,  do  89 
de  dezembro  de  1900;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

iQ^f^*  das  Commissões,  19  de  outubro  de 
IWI.— Faw/a  Guimarães,  presidente.— Afay- 
rtnA,  relator.— iíVanctíco  Veiga.— Francisco 
òd.— Vtcíortno    Monteiro ,-^Luix  Pixa. 

^  ^^  Presidente  da  Republica— A  lei  n.  746, 
de  29  de  dezembro  de  1900,  art.  15,  §  10  ~ 
^^]^  ""  concedeu  para  11 .265.360  rações  a 
1$400  o  credito  de  15.771 :504$000. 

Pelas  avaliações  da  eUpa,  á  vista  doa 
preçjs  correntes  nos  respectivos  mercados 
nos  dous  Mmestres  do  vi^^^ínto  exereicio; 
constantes  da  inclusa  demonstração  do  valor 
das  etapas  durante  o  exercício  de  1901,  foi  a 
média  para  o  calculo  dados  offlciaes,de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art.  5°,  n.  IIÍ 

A  lio^^í'  ^^'  ^®  ^^  ^^  dezembro  de  1895! 
ae  ^S^*-^' ©. pi*a  o  calculo  da  das  praças  de 

Assim,  importando  as  5.443.610  raçõos  de 
officiaesem  7.076:693$  e    as  5.821.750  de 
praças  de  pret,   inclusive    os   alumnos  dos 
institutos  militares  do  ensino,  em  9.431 :235| 
elevou-se  o  necessirio  a  16.507: 928$000. 

Confrontada  a  quantia  de  16.507:9â8$  com 
a  de  15.771:504$,  credito  concedido,  dá-se  a 


Cicio  a  deficiência  do  votado,  rogo  aue  vos 
digneis  soacitar  do  Congresso  Nacional  au- 
torização p^ra  a  abertura  a  este  Ministério 
do  credito  da  quantia  de  736:424$,  supple- 
mentar   ao  §   10,  do  art.    15,   da    citada 

Capital  Federal,  7  de  outubro  de  1901  .— 
J>  N.  de  Medeiros  Mallet. 


N,  256  —  1901 

Autorixa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ml^ 
msterto  da  Faxanda  o  credito  extraordi- 
nário de  47j229$709,  para  dar  execução 
ds  sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  confirmaram  as  do  juix  seccional  dk 
Farahyba,  condemnando  a  Fasenda  Na- 
cional a  restituir  a  Paiva  Valente  ã  Comp., 
Lemos,  Moreira  á  Monte  e  Santos  Gomes  À 
Lomp,,  negociantes  naquelle  Estado,  o  que 
demais  pagaram  por  direitos  de  herozene 
importado  em  i896  e  Í897,  com  as  respe- 
ctivas custas 

««h!!!^"?^-  m  Commissâo  de  Orçamento  a 
petição  dirigida  ao  Congresso  Nacional  nor 
Paiva  Valente  &  Comp.  e  outros,  solicitando 
TnJíF'^''^  Executivo  seja  habilitado  com 
o  necas^no  credito  para  cumprir  as  sen- 
ínnfll.l.?'*  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
confirmaram  as  do  juiz  seccional  do  Estado 
da  Parahyba,  condemnando  a  Fazenda  Na- 
cional a  restituir-lhes  o  que  demais  pagaram 
por  direitos  de  kerozene  importado  m  1896 


j  1° /"•'." •"í"**''  «"eouo  concedido,  dá-se  a   i""  "'™*''"s  ae  Kerozene  importado  em  lso« 

ffe°a^*  ^!-  ''f'-'^'^'  1"/  ««'-i''-  aliá^.  d«i  ^Ji^^''  ""■?  ^-"«Pectivas  custTsTe!  tendS 
1.^80:785$,  Si  da  etaoa   dos  líffiovu^a  nni-.    era  cjusideracão  a  inr»ior^^.^A^^^;l   hJ^^T: 


1.280:785$,  SI  da  etapa   dos  offlcia<íS  pela 

?í .  ofli  ^®  ^^^  "^^  resultasse  a  economia  de 
544:dGl$  ou  seria  ainda  •  maior,  si  as  ava- 
liações das  etapas  no  segundo  semestre  nJio 
se  tivessem  reduzido,  á  vista  dos  preços  cor- 
rente idos  diíTerentes  mercados,  realiz indo-so 
aaum  era  parte  a  economia  prc vista  a  pa- 
ginas 247  do  relatório  que  vos  apresentei  no 
presente  anno.  ^^   y^ 

Finalmente,  tendo-s3  concedido  por  de- 
cretosns.  730  e  3.855,  de  13  de  dezembro 
de  1900,  para  o  exorcicio  próximo  p  issado.  o 
credito  suppleraentar  de  1.778:353$  e  sendo 

^-.J^^J^l^"^  P*-^*  ^  exercício  actual  de 
7db:444$  houve  neste  exorcicio  a  diírerenç  i 
de  1.04 1:929.^ para  meno^  contribuindo  para 
esta  dimmuição  a  concentração  dos  corpos 
do  ^  e  de  alguns  outros  do  l»,  3°  e  4^  dis- 
trictos  militares,  diffcrença  que  muito  lia 
do  augmentar,  quando  estiver  fei-ia  a  con- 
centração dos  corpos  de  todos  oi  districtos 
militares. 

Justificada  com  a  demonstração  junta  da 
despeza  paga  e  a  pagar  ató  o  fim  do  exer- 
Comara  Vol.  VI 


era  cjusideração  a  jurisprudência  firmada 
pela  Camará  para  idênticos  assumptos,  ô  de 
K^^Te^^d  ^^^  ^^V^o  o  segfiinte  pro- 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
tonzado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  47:229$709  rnra 
dar  execução  ás  sentenças  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  que  confirmaram  as  do  iuiz 
secciona  da  Parahyba,  condemnando  a  Fa. 
Naciona    a  restituir    a    Paiva  Valente  A 

rZl:r  k^T'' ^^'''^^'^''  *  W^^*«  «  Santos 
Gomes  &  Comp.,  negociantes  naquelle  Es- 
tado, o  que  demais  pagaram  por  direitos  de 
kerozene  importado  em  1896  e  1897,  com  as 
respectivas  custas  ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
írario. 

Sala  das  Comraissõos,  19  do  outubro  de 
ir  T  .X  G^^^arães,  presidente.  — 
Mayrink,  relator.-  Francisco  Veiga.-Fran- 
cisco  Sá.^  Victorino  Monteiro.-^  Luix  Pixa. 
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N.  257— 1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  ilfinií- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pubhcas 
o  credito  de  3:962^Í2,  s^PP^/^,^''^^.^ 
verba  6''— Correios— do  art.  9«  da  lei  n.  740, 
de  29  de  dc^^ribro  de  Í900 

'    Foi  presente  á  Commisaão  de  Orçamento  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
de  14  to   corrente,  solicitando  o  credito  de 
3:962$912  para  attender  ao  pagamento  ao 
pessoal  dos  Correios. 

Da  exposição,  abaixo  publicada,  <ío  Minis- 
tério da  Industria,  Viaçàx)  e  Obras  Publicas, 
constam  as  raswes  justificativa^  deste  cre- 
dito, pelo  que  a  Commissao  de  Orçamento  é 
de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Miniáfcerio  da  Indasària* 
Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  de 
3-962$912,  supplemenur  á  vcrbaô*— Correios 
—  do  art.9\la  lei  n.  746,  de  29  do  dozembro 
de  1900  ;  fazendo  as  nocissarias  operações  e 
revogadasas  disposições  em  con erário. 
■  Sala  das  Cominissões,  2  >  de  outubro  do  1901 . 
Paula  Guimarães,  presidente.—  M^/J/rin/t. 
TeUt,oi\— Francisco  Veiga,— Francisco  Sá,— 
Cassiano  do  Nascimento,— Ser zedello  Corrêa, 
^Iaáíz  Piza.—Victorino  Monteiro. 

N.  258—1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
da  sotnma  que  necessário  fòr  para  restituir 
n  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca,  Irnuíos 
Á  Comp,,  negociantes  no  Recife,  Estiulo  de 
Pernambuco,  a  importância  que  de  mais 
pagaram  d  Alfandega  daquella  cidade,  por 
importação  de  kerosene,  de  accordo  C07n  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 

Presente  á  Commissao  de  Orçamento  a 
petição  de  João  de  Aquino  Fonseca  o  Fonseca 
Irmãos  &  Comp..  submet tendo  á  considera- 
ção da  Camará  a  sentença  do  Supíemo  Tri- 
bunal Federal,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  rostituir-lhes  a  importância  que 
de  mais  pagaram  á  Alfandega  do  Recife,  Es- 
tado do  Pernambuco,  de  direitos  de  irapor- 
tição  de  kerosene,  é  de  parecer,  baseada  na 
jurisprudenciíi  firmada,  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  neces- 
sário fôr  para  restituir  a  João  de  Aquino 


Fonseca  e  Fonseca  Irmiosà  Comp.,  nego- 
ciantes no  Recife,  Estado  de  Pernambuco,  a 
importância  que  de  mais  pagaram  4  Alfan- 
dega daquella  cidade,  por  importação  de 
kerosene,  de  accordo  com  a  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  tal  pagamento  na 
acção  alli  proposta;  lãzendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da4  commissões,  19  de  outubro  de 
1901..— Pauía  Guimarães,  presidente.  —  Mai» 
rynk,  relator. — Victorino  Monteiro.  —  Fran- 
cisco Veiga.— Luís  Piza.— Francisco  Sd. 

O  Sr.  I*re«ldenlo  —  Tendo  dado 
abora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia  : 


Primeira  parte  {xié  ás  2  1/2  horas  ou 
antes) : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  1 13  A, 
de  1901 ,  autorizando  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito de  16:060|  para  pagar  ao  bacharel  IJm- 
belino  de  Souza  Marinho  os  seus  ordenados, 
como  juiz  do  direito  em  disponibilidade, 
decorridos  do  22  de  abril  de  1894  a  31  de  de- 
zembro do  1900  (l*  discus>rio); 

Votação  do  projecto  n.  106  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código  de 
Ensino,  conferido  a  Pedr.)  Demosthenes  Rache 
fi»  discussão);  ^    ,^, 

Votação  do  projecto  n.  11  A,  de  1901,  auto- 
rizand:>  o  Poder  Executivo  a  abrir  um  cre- 
dito da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministério 
da  Fazenda  p.ira  pivgamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  do  expedie  te,  fornecidos 
pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  ou- 
tros, por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  du- 
rante os  exercidos  de  1894, 1896,  1897  e  1898 
(1«^  discussão)^, 

Votação  do  projecto  n.  46,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
4:22õ$800  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  almoxarife  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Cli- 
maca  dos  Santos  Bernardes  (3*  diacus^Lo) ; 

Votação  do  projecto  n  176,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Gueri*a  o  credito  ex<ir.vordinario  de  2:^0|207 
para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado 
que  compete  ao  escrivão  do  almoxarifado  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
Francisco  Maurício  de  Abreu  C^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito eipecial  de  60:000$  para  occorrer  ás  ^^ 


^1^^ 
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pezas  da  representação  dos  productos  brazl- 
leiros  na  exp  >sição  de  Haff.Uu  (1*  disciis^ão) ; 
VoUçân  dl)  pi'oj('<»to  n.  11"?  A,  de  1.^01 . 
aiitoi-i'aii»lo  o  ^.o^c^^l'•  d  :í'»!Íi'  o  cr«d  vo  ']•• 
100:000$  ao  Ministério  da  Iiidustri  i,  Yiciç^io 
e  Obras  Publicas  com  o  fim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua*  experiência  de  um 
oalão  dirigível  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  147,  de  1901,  con- 
cedendo ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Albu- 
querque Figueiredo,  2'»  tenente  cirurgião 
contractado  da  armada,  uma  pensão  de  tre- 
zentos mil  réis  mensaes  e  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  necessário  credito  ; 

Votação  do  projecto  n.  174,  de  1901,  man- 
dando que  o  Governo  da  Republica  inde- 
mnize com  a  quantia  de  70:000$  a  Victor 
Meirellos  de  Lima,  pelas  de^pozas  que  fez 
com  a  pintura,  montaírem  e,  custeio  do  Pa- 
norama do  des3obrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissâo  do  Or^arneuto 
ao  projecto  n.  2^)1,  de  lUOO )  (1*  discus- 
são) ; 

Votação  do  projecto  n.  181),  do  1901,  orç- 
ando vários  cargos  na  Repirtivão  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respecti- 
vos vencimentos  (2*  discussão)  ; 

CJontinuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  203  A,  de  1901,  como  parecer  sobre  as 
emendas  para  2*  discussão  do  projecto  n.  SOt), 
deste  anno,  que  fixa  a  despoza  do  Minnis- 
terio  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  para  o 
exercício  de  1902  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.l05  B,  de  1901, com  parecer  sobre  as  emen- 
das offerecidas  na  2"  discussão  do  projecto 
n.  105  A  (do  Senado),  que  crea  no  Districto 
Federal  mais  um  oííicio  de  registro  de  hypo- 
theeas,  om  a  designação  de  terceiro  ; 

Continuação  d.i  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  189S,  aurorizando  o  (i(jverno  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Míicioi  ;i  quantia  de 
385:500$,  iinportaiici.d  d«>  g.ido  vaccum  c  ca- 
vai lar  íbrncoi(k)  ás  r.)r<,'  '.s  lo  ir  aos  dui  uito  o 
peri(»do  rovoluc;on;i*rio  do  181>3  a  1895  ; 

Continuação  da  3=^  discussão  do  projocto 
n.  133  B,  do  1901,  que  autoriza  o  poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  luteriores  o  ci-odito  de  11:200$,  sup- 
plementar  ã  verba  9*  do  art.  2^  da  lei  n.746, 
de  29  de  dezembro  do  1900; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de 
1901,  estabelocondo  quo  as  etapas  dos  oíli- 
ciaes  do  exercito  e  da  armada  nunca  serão 
inferiores  a  ^1  $400,  qualquer  que  seja  a  guar- 
nição a  que 'pertençam,  salvo  as  excepções 
da  lei  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  207,  de 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar 


de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Es- 
trada de  Ferro  Ontral  de  PernaraJ)uco  Luiz 

Air'>ns<»   F'*rf'r,i:vi: 

l'i^cu^^;l"  ut.k'a  do  pn'J»'ow  ti.  l()\\  dr 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  õOO$000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1901, 
alterando  a  classe  1%  n.  1,  das  Tarifas  daa 
'Alfandegas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  cadei- 
ras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato  e 
do  Externato  do  Gymnasío  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concursj  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  desta  disposição ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ccdor  um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacliarel  Manoel  Igna- 
eio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra,  assistente  'da  cadeira  de  clinica 
derraato-sypfiiligraphica  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  anno  de 
licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúdo ; 

Discussão  única  do  projacto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  do  Queiroz,  aposentado  no 
cargo  de  director  da  Secretaria  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, compete,  desde  a  aposentadoria,  o  orde- 
nado de  engenheiro-fiscal  de  2*  classe,  cor- 
respondente a  25  annos  de  serviço ; 

Discussão  •  uuica  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  concederão 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1000,  elevando  a  l.S  diários  a  pensão  e  soldo 
(|ue  percebo  o  1^  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Oi-ozimbo 
Carlos  Corrêa  do  Lemos  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  quo  gosaráo  da  franquia  postal  a 
corrííspondencia  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographlcos  do  Brazil, do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pornembuco ; 

l**  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901» 
mandando  dispensar  dos  examet  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
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n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  1^3  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3^  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Yellez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  decre- 
to n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos; 

3*  discussúLo  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  21 :347$456, 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  restituir-lhes  o 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta 
Capital ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  3:000$  para  attender  á  restituição  do 
deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  241,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  lodo  o  ordenado,  Ho  pre- 
parador eflèetivo  da  cadeira  de  operações 
e  apparelhos  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  do  Janeiro,  Dr.  Henrique  Toledo  Do- 
dsworth ; 

Discussão  única  do  projectou.  200,  de  I90I, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  conductor  de  trem 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado; 

1»  discussão  do  projecto  n.  142  A.  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  navaes 
e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário  ( com  pareceres  das  Commissões 
de   Marinha  o  Guerra  e  Orçamento  ) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  173  A.  do  1901, 
autorizando  oPoder  Bxecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de68:195$189,  para  execução  da  sentença, 
em  ultima  instancia,  que  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  tenente-coronel 
Procopio  José  dos  Reis  ; 

Segunda  parte,  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  100:000$,  suppleraentar  ao  n.  14 
do  art.  2**  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  do  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  ã  Sociedade  Montepio  Gorai  de 
Economia  df«  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  ô  devedora,  até  que  essa  institui- 
0M>  regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  I 


releval-a  do  pagamento  da  importância  cm 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  .Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Jusiiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1000  exemplares  da 
obra—  Thooria  do  Processo  Civil  e  Com- 
mercial —  composta  pelo  Dr.  João  Pereira 
Monteiro  ; 

S*"  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  S»,  n.  24— Obras—  da 
lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900  ; 

3*  discussão  d>  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:.401$800para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo   Tribunal  Federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
6:121S701,  supplementar  ã  verba  8*  do 
art.  '«<»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  pagamento  de  soldos  que 
competem  aos  officiaes  transferidos  para  o 
quadro  da  reserva,  depois  do  annulladas  as 
respectivas  reformas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  131  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:182$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  232  A,  de 
1900,  como  parecer  n.  22,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  transformar 
as  1*,  2*  e  3*  turmas  da  Sul)-Directoria  do* 
Correios  era  1*  2*  e  3*  secções  na  Directoria 
Geral,  passando  os  chefes  de  turma  a 
chefes  do  secção,  desde  que  preencham  as 
condições  regulamentares,  e  dando  outras 
providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  1Ç7,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  officiaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  1®  o  2^  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dezembro  de  1895  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabelas 
de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere 
o  art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  de  23 
de  dezembro  de  1896,  dover-se-ha  entender 
por  dotação  do  uma  verba  a  somma  exacta 
das  suas  consignaçoos  e  sub-consignaçoes; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  de  1901,  que  autoriía  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que   for  necessário   para 

Sagar  a  gratificação  de  exercício  a  que  teran 
ireito  Camillo  Josô  Mosteiro  doa  Santos  e 
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Joaquim  Gonçalvos  da  Costa,  contra-mestre 
e  mandador  da  extincta  offlcina  de  correeira 
do  Aráenal  de  Guerra  da  Capital  Federal  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecília  Júnior,  fiel  do 
theàourolro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Gerae^,  um  anno 
do  licenç:^  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de  1901, 
autoriíando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accordo  cora  o  dis- 
poafco  no  §  2«  do  art.  !•»  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  do  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  enge- 
nheirs  Alfredo  Soares  do  Nascimento,  para 
tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da  Camará  dos  Deputados 
que  autoriza  o  Guverno  a  mandar  pa<?ar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  1<»  tenente 
reformado   Collatino  Marques  de  Souza  a 

âuantia  de  1:837$Ô80,  diíTerença  de  soldo  que 
eixou  de  receber  desde  1870,  data  de  sua  re- 
forma, até  1897,  de  accordo  com  a  doutrina 
contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de 
7  de  janeiro  de  1869; 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  do  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval,  sorã  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quefn  competir 
na  occasiãô  o  exe^cicio  das  funcçoes  de  repe- 
tidor dessa  cadeira,  com  voto  em  separado ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  da  1901, 
tornando  extensivo  ao  Miuistorioda  Marinha 
o  decreto  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894, 
na  parte  que  organiz:\  os  estados  maiores  do 
Ministro  da  Guerra  o  do  ajudante  general 
do  exercito,  e  dando  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  28'^,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  G{\rcez  Palha, 
viuvi*i  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  960$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  do 
1901,  autorizando  o  Governo  a  mand  vr  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  Francisco  Carlton 
a  antiguidade  da  data  da  promoção  áquelle 
posto,  em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191.  de  1901, 
concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  de 
1895,  elevando  a  100$  mensaes  a  ponsão  que 
percebe  D.  Cybolo  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exer- 
cito Heleodoro  Avelino  de  Souza   Monteiro  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di- 


vida proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

^  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva, 
ou  companhia  que  organiiarem,  o  forneci- 
mento de  cartões  postaes  illustrados  e  d& 
outras  providencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»,  de  5;000$,  para  ser  con- 
ferido ao  club  de  regatas  que  obtiver  victoria 
no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Governo 
o  necessário  credito  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra 
reformado  José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ; 

2*  discusKLo  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889  e  193  A,  de  30  de  janairo  de  1800,  vo- 
luntária o  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700e  resolução  de  20  de  de* 
zembrode  1801  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
conderanaçoes  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  77:521$899, 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  do 
art.  8*"  da  lei  n.  746,  de  29  de   dezembro  de 

1900,  para  pagamentos  de  vencimentos  ao 
corpo  do  patrões-móres,  augmento  de  ven- 
cimen^.osde  um  capitão  de  mar  e  guerra, 
um  capitão  de  fragata  e  vencimentos  de 
três   médicos  de  5^  classe  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  do  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adeantar 
o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que  for 
autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal  e  dá  outras  providencias,  com 
emenda  da  Commissão; 

2^  discussão  do  projecto  a.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  de  apontador  dos 
Arsonaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capitai  Federal; 

Nova  discussão  do  projecto  n.    102  B,  de 

1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  con- 
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ceder  dous  annos  de  licença,  com  soldo 
«imples,  ao  capitão  do  corpo  de  estado-maior 
do  exercito  Peldro  Botelho  da  Cunha,  para 
tratar  de  negocio  de  seu  interesse  dentro  do 
paiz  (emenda  destacada  do  projecto  n.  102, 
de  1901); 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  a  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas; 

1*  discussão  do  projecto  n.  215  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
o  resgate  do  papel-moeda  com  um  banco 
existente  ou  que  se  installar  e  dando  outras 
providencias. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  pedi  a  palavra  na  sessão  de  21 
do  corrente,  logo  que  o  Sr.  Presidente  consul- 
tou á  Camar.a  si  concedia  preferencia  para 
eer  reconhecido  Dbputado  pelo  Ceará,  o  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti . 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  19Ól.~ 
Bueno  de  Andrada, 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


127»  SESSÃO  EM  23  DE  OUTUBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srsr,  Satyro  Dias  (P«  Vice'- 
presidente,)  Agapito  dos  Santos  (3^  Secre- 
tario) e  Carlos  de  Novaes  fí»  Secretario), 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto, 
Hosannah  de  Oliveira,  José  Eusébio,  Cunha 
Martins,  Joaquim  Pires,  Nogueira  Accioly, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Pe- 
reira Reis,  Trindade,  Silva  Mariz,  Gomes  do 
Mattos,  Bricio  Filho,  Júlio  de  Mello,  Estacio 
Coimbra,  José  Duarte,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Seabra,  Francisco 
Sodrô,  Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Paula 
Guimarães,  Alves  Barbosa,  Celso  dos  Reis, 
Henrique  Lagde»,  Deocleciano  de  Souza, 
Loureofo  Baptista,  Silva  Castro,  Pereira 
Lima,  Martins  Teixeira,  Theophilo  Ottoni, 
João  Luiz,  Esperidião,  Alfredo  Pinto,  Car- 
neiro de  Rezende,  Francisco  Salles,  Leonel 
Filho,  António  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Olegário  Maciel,  Lamartine, 


Dino  Bueno,  Valois  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Edmundo 
da  Fonseca,  Cajado,  Cincinato  Braga,  Alfredo 
EUis,  Teixeira  Brandão,  Lindolpho  Serra, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Germano  Hasslocher,  Victorlno 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Paula  RamoA  —  Sr.  Pro- 

sidente,  deixei  de  comparecer  á  sessão  de 
hontem  por  me  achar  incommodado  ;  si  esti- 
vesse presente,  teria  dado  explicações  ao 
nobre  Deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  quando  pediu  á  Mesa  que  visse  um 
meio  de  evitar  quo  o  projecto  relativo  ao 
pagamento  de  vencimentos  a  que  S.  Ex.  tora 
direito  continuasse  na  sua  marcha  regi- 
mental o  fosse  ter  ao  Senado. 

Sr.  Presidente,  fui  o  autor  deste  projecto 
quando  a  Camará  teve  de  tomar  conheci- 
mento do  projecto  relativo  aopagamento  de 
vencimento  a  que  tinha  direito  o  Sr.  almi- 
rante Jaceguay;  apresentei  uma  emenda 
autorizando  o  Ministério  da  Guerra  a  abrir 
o  credito  necessário  para  o  pagamento  de 
vencimentos  a  que  tinha  direito  o  tenonte- 
coronel  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  om 
virtude  do  acto  do  Poder  Legislativo  que  o 
mandou  reverter  ao  serviço  do  exercita  e 
o  reintegrou  no  logar  de  lente  *da  Escola 
Militar. 

Sr.  Presidente,  este  projecto  attendia  a 
uma  necessidade  e  era  uma  consequência  do 
acto  legislativo  relativo  á  reversão  e  rein- 
tegração do  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  acto  legislativo  em  virtude  do  qual  esta 
reversão  e  reintegração  se  deram  não  auto- 
rizava o  Governo  a  abrir  o  credito  necessá- 
rio para  o  pagamento  devido;  a  Camará 
recorda-se  de  que  o  decreto  foi  sanccionado 
em  setembro  do  anno  passado  e  que  em 
virtude  delle  se  creou  despeza  nova. 

Ora,  o  Orçamento  do  anno  passado  não 
podia  cogitar  deste  accrescimo  ae  despoza  e 
o  Orçamento  da  Guerra  para  o  exercício 
corrente  já  estava  também  votado  pela  Ga- 
mara, de  maneira  que  não  foi  possível  in- 
cluir a  verba  necessária  para  o  pagamentu 
devido,  não  só  em  consequência  da  reversão, 
como  om  consequência  da  reintogração  na 
Escola  Militar ;  tornava-se,  portanto,  neces- 
sária essa  medida  legislativa,  que  ou  .abrisse 
o  credito  necessário,  ou  autorizasse  o  Governo 
a  fazel-o. 

Foi  esse  o  movei  que  mo  levou  a  apre- 
sentar o  projecto. 

S.  Ex.  disse  que  ou  este  projecto  se  re- 
feria a  vencimentos  anteriores  ao  acto  le- 
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f^slaiiTo  de  quo  tenho  tratado,  ou  se  re- 
feria a  Tencimentos  depois  desse  acto. 

A  simples  leitura  do  projecto  deixa  ver 
quo  não  se  trata  absolutamente  de  venci- 
mentos a  que  S.  Ex.  tem  direi tp  desde  a 
data  (lo  acto  legislativo  ;  tanto  é  assim  que 
no  projecto  se  diz: 

Exercício  de  1900 1 : 089$900 

Exercício  do  1 90 1 7 :  325$065 


8:4i5$600 

conforme  a  nota  quo  me  foi  fornecida  pela 
Contadoria  da  Guerra. 

No  exercício  de  1900  nifere-se  o  projecto 
ao  soldo  a  que  S.  Ex.  tinha  direito,  desde 
setembro  atô  31  de  dezembro,  e  aos  venci- 
mentos de  lente  da  Escola  Militar  por  um 
dia,  que  era  o  ultimo  de  dezembro,  visto 
que  as  sessões  do  Congresso  terminaram  a 
30  ;  quanto  ao  exercício  do  1901,  ô  o  soldo 
integral  o  os  vencimentos  de  lente  durante 
otemi>oqueo  Congresso  não  estiver  func- 
cionando. 

Si  S.  £x,  recebeu  e  continila  a  receber  o 
sou  soldo,  tem  sido  por  um  acto  do  Poder 
Executivo  que  não  me  parece  legal  ;  visto 
que  não  me  consta  quo  o  Poder  Executivo 
tenha  competência  para  abrir  créditos  espe- 
ciaes  ou  extraordinários,  sinão  nos  caso^  pro- 
Tístosem  lei  ;  si  o  Ministro  da  Guerra  se 
julgou  com  autoridade  sufflciente  para  fa- 
zel-o,  me  parece  quo  ainda  assim  esse  pro- 
jecto deve  ter  andamento,  porque  terá  então 
um  fira— ode  legalisaro  acto  do  Governo. 
Em  qualquer  das  hypotheses  o  projecto  deve 
seguir  08  seus  tramites  regimentaes  afim  de 
que  possa  subir  á  sancção. 

Eram  estas  as  explicações  que  tinha  o 
dever  do  dar  á  Camará,  aâm  de  que  ella  ve- 
rlâque  mais  uma  vez  que  costumo  me- 
ditai* muito  antes  de  apresentar  á  sua  con- 
sideração qualquer  projecto. 

O  projecto  ô  necessário,  quer  sirva  para 
legalizar  um  facto  consummado,  quer  sirva 
para  dar  ao  Governo  os  meios  de  attender 
ás  consequências  do  acto  legislativo  que  re- 
verteu o  Sr.  Serzedello  ao  serviço  do  exer- 
cito e  o  reintegrou  no  cargo  de  lente  da 
E»cola  Militar.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Paula  Guimarães. 

O  Sr.  Paula  Oulmar&es  não 

estava  presente  na  oc^asião  em  que  o  nobre 
Deputado  Sr.  Estacio  Coimbra  interpellou  o 
presidente  da  Conounissão  de  Orçamento  por 
não  ter  distribuído  este  anno  ao  nobre  col- 
lega  o  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  o  Orçamento 
do  Interior,  de  que  fora  encarregado  na  pas- 


sada sessão  legislativa  aquelle  digno  Depu- 
tado. 

Occupado  em  trabalhos  da  Commissão  a 
que  presido  por  niraia  generosidade  de  seus 
col legas,  não  pôde  acudir  immodiatamente  ao 
appello  que  lho  foi  feito,  o  que  faz  agora. 

Ninguém  tem  em  mais  elevada  conta  o 
merecimento  do  honrado  Deputado  Sr.  Cor- 
nelio da  Fonseca  do  que  o  orador  ;  admira  a 
sua  intelligencia,  vasta  illustraçao  e  a  dedi- 
cada soliciíude  com  que  trabalha  nos  lúcidos 
pareceres  que  apresenta  ã  Commissão . 

Ainda  no  anno  passado  o  orador  tomou  a  si, 
como  era,  aliás,  do  seu  dever,  a  defesa  do  pa- 
recer do  il lustre  collega  como  relator  do  Or- 
çamento do  Interior,  quando  motivos  superio- 
res á  sua  vontade  o  obrigaram  a  rotirar-se 
para  o  seu  Estado,  o  o  fez,  sinão  com  a  com- 
petência e  elevação  de  S.  Ex.,  ao  menos  com 
o  zelo  e  dedicação  com  que  procura  compen- 
sar a  sua  insufflciencia.  Não  podia  haver, 
pois,  o  menor  desejo  do  melindrar  o  seu 
illustre  collega. 

A  distribuição  dos  orçamentos  se  fez  com 
toda  harmonia  no  seio  da  Commissão,  sem 
considerações  de  ordem  politica,  mas  pro- 
curando attender-se  ás  conveniências  de 
occasiào  manifestadas  pelos  seu?  dignos  col- 
legas. 

O  orador-  pede  licença  para  declarar  que 
em  sua  vida  publica  se  desvanece  de  ter  pro- 
cedido sempre  com  a  digniiade  o  hombri- 
dade iguaes ás  do  seu  illustre  collega  o  Sr. 
Estacio  Coimbra  ;  não  podia,  pois,  submet- 
ter-se  a  imposições  de  quem  quer  que  seja,  e, 
não  as  recebeu,  seja  dito  por  amor  á  ver- 
dade, do  digno  e  honrado  ex-Ministro  do  In- 
terior o  Sr.  Epitacio  Pessoa. 

Deve  dizer  ainda  que  confirma  as  palavras 
do  illustre  Sr.  Cincinato  Braga,  que,  em 
tempo,  declarou  que  por  motivos  de  saúde 
não  podia  relatar  o  orçamento  que  lhe  fora 
designado,  e  que,  por  tal  motivo,  resigna- 
ria o  seu  íogar  na  Commissão. 

Lamenta  sinceramente  o  facto  que  privou 
a  Commissão  do  concurso  intelligente  de 
um  collega  tão  distincto,  que  honra  sempre 
as  Commissões  de  que  se  incumbe. 

E'  o  que  tinha  a  dizer  a  propósito  do  in- 
cidente occorrido  na  sessão  de  hontem. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente— Continua  a  dis- 
cussão da  acta.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Lin- 
dolpho  Serra. 

O  Sr.  l^lndolplio   Serra  —  Sr. 

Presidente,  leio  no  Diário  do  Congresso  que 
o  Sr.  Bueno  de  Andrada  diz  que  €um  ponto 
assáâ  originai  do  Sr.  Lindolpho  Serra  é 
aquelle  em  que  S.  Ex.  declara  que  votará 
contra  o  requerimento.  Promette  dar  infor* 
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mações  e  depoisdiz  que  nada  sabe  a  não  ser 
o  que  os  jornaes  contam». 

Sr.  Presidente,  ha  completo  equivoco  da 
parte  do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

Não  disse  que  vinha  dar  informações  á 
Camará,  e  sim»  como  consta  do  meu  discurso, 
que  pretendia  dizer  alguma  cousa  sobre  o 
requerimento. 

S.  £x.  forçou  muito  as  conclusões  para 
achar  original  o  meu  proceder. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente, 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votaçõas 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2«  discus- 
são do  projecto  n.  206  A,  de  1901,  com  o  pa- 
recer sobre  as  emendas  para  a  2^  discussão 
do  projecto  n.  206,  deste  anno,  que  fíxa  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores  para  o  exercício  de  1902. 

O  Sr.  Pre«ldente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Henrique  Ladgen. 


O  Sr.  Henrique  I^a^dien  diz  que 

jamais  subiu  ã  tribuna  para  tratar  de  as- 
sumpto que  tanto  interesse  desperta  á  com- 
munhão  brazileira  como  o  de  que  se  vae 
occupar. 

Refere-se  á  emenda  apresentada  pelo  illus- 
tre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Rodrigues 
Lima,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  des- 
pender certa  sonmia  com  uma  maternidade 
nesta  Capital. 

E*  uma  das  mais  palpitantes  necessidades 
de  um  centro  populoso  com  o  nosso. 

Trata  de^te  assumpto  com  tanto  maior  sa- 
tisíkção  quanto  na  sessão  de  27  de  setembro 
do  anno  passado,  a  primeira  vez  que  occupou 
a  tribuna  da  Camará,  foi  em  defesa  desta 
instituição,  por  meio  de  uma  emenda  ao 
Orçamento  do  Interior,  a  qual  infelizmente 
não  logrou  'a  approvação  dos  seus  coUegas. 

Foi  mais  feliz  o  nobre  Deputado  x>ela 
Bahia  pedindo  a  mesma  importância  para 
idêntico  fim.  Receba  S.  Ex.  as  felicitações 
do  orador. 

Dispensa-se  de  assignalar  a  magnitude  do 
assumpto,  porque  já  o  fez  brilhantemente  o 
autor  da  emenda,  exhibindo  uma  estatística 
da  natalidade  e  mortandade  infantil  nesta 
Capital  no  primeiro  semestre  deste  anno. 

O  caso  é  digno  da  meditação  dos  poderes 
públicos,  porque  a  iniciativa  particular  não 
é  bastante  para  manter  uma  instituição  que 
exige  hoje  uma  direcção  grandemente  scien- 


tiíica,  maxime  em  uma  época  de  grandes 
difficuldades  da  vida. 

Lembra  que  em  França  o  mesmo  clamor 
se  levantou  deanto  de  facto  idêntico,  isto  é, 
da  grande  mortandade  de  crianças,  e  que  o 
Govei'no  tomou  urgentes  medidas,  que  deram 
em  resultado  uma  extraordinária  diminuição 
na  mortandade. 

Allude  ainda  o  orador  ã  necessidade  de 
creches  e  applaude  a  iniciativa  e  serviços  do 
Dr.  Moncorvo  Filho  no  tocante  â  assistência 
de  crianças  desvalidas. 

Apresentou  uma  emenda  ao  Orçamento 
em  debate",  permittindo  que  os  pães,  tutores 
ou  representantes,  que  tiverem  três  menores 
matriculados  no  Internato  do  Gymnasio  Nar- 
cional,  matriculem  mais  um  gratuitamente. 
Esta  emenda  foi  impugnada  pelo  illustre  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Stil,  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher,  que  acha  pouco  conve- 
niente que  este  favor  seja  estendido  aos  tu- 
tores e  representantes.  O  seu  intuito,  dando 
tal  amplitude  a  esta  emenda,  foi  tirar-lhe  o 
seu  caracter  mais  ou  menos  pessoal,  porém, 
pelo  que  vê,  o  resultado  foi  negativo.  Julga 
importantes  e  dignas  de  apreço  as  çondera- 
çõos  feitas  pelo  nobre  Deputado  rio-gran- 
dense  e,  de  accordo  com  o  que  disse  S.  Ex., 
modificara  a  emenda  em  3^  discussão,  si  fôr 
approvada  em  2*. 

(O  orador  é  interrompido  afim  de  serem 
feitas  as  votações,) 

Comparecem  mais  os  Sra.  Vaz  de  Mello, 
Urbano  Santos,  Carlos  MarcelUno,  Albuquer- 
que Serejo,  Arthur  Lemos,  Serzedèllo  Cor- 
rêa, Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Ray- 
mundo  Arthur,  Thomaz  Accioly,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Lima  FUho, 
Camillo  de  HoUanda,  Celso  de  Souza,  P.o- 
reira  de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Pedro 
Pernambuco,  Arroxellas  Galvão,  Fausto 
Cardoso,  Sjrlvio  Romero,  Neiva,  Augusto 
França,  Milton,  Eugénio  Tourinho,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Alves 
de  Brito,  Custodio  Coelho,  Oliveira  Figuei- 
redo, Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga, 
Gastão  da  Cunha,  Adalberto  Ferrax,  Laraou- 
nier  Godofredo,  Landulpho  de  Magalhães, 
Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  L^iiz 
Piza,  Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima,  Soa- 
res dos  Santos,  Francisco  Alencastro,  Al- 
fredo Varella  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada  os  Srs.  José  Boiteux,Pedro  Chermont, 
Rodrigues  Fernandes,  Christioo  Cruz,  Gue- 
delha Mourão,  Augusto  Severo,  Soares  Neiva, 
Malaquias  Gonçiilves,  Moreira  Alves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo,  AUbnso 
Costa,  Tosta,  Vergue  de  Abreu,  Augusto  de 
Freitas,  Marcolino  Moura,  Dionvsio  Cer- 
queira, Sampaio  Ferraz,  Augusto  oe  VaAcon- 
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cellos.  Antonino  Fialho,  Martinho  Campos, 
Pereira  dos  Santos,  Âureliano  dos  Santos, 
Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Monteiro  de 
Barros,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Silva, 
Bueno  de  Paiva,  Necesio  Tavares,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Josò  Bonifácio, 
Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano,Miranda 
Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Domingues  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Paulino  Carlos,  An 
tonio  Cintra,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves, 
Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos.  índio 
do  Brazil,  Ermirio  Coutinho,  João  Vieira, 
Araújo  Góes,  Adalberto  Guimarães,  Rodri- 
gues Lima,  Eduardo  Ramos,  Oscar  Godoy, 
Raul  Barroso,  Barros  Franco  Júnior,  Nilo 
Peçanha,  Júlio  Santos,  Joaquim  Breves,  Pá- 
dua Rezende,  Fernando  Prestes,  Bueno  de 
Andrada,  Joaquim  Álvaro,  Marçal  E^ícobar 
e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Pre«id[ente^Vao-se  proce- 
der â  votação  das  matérias  constantes  da 
ordem  do  dia  e  das  que  se  acham  sobre  a 
mesa. 

E'  annunciada  a  vota^U)  do  requerimento 
do  Sr.  Cincinato  Braga  e  outros,  oflferecido 
na  sessão  de  22  do  corrente,  cujo  teor  ô  o  se- 
guinte: 

«Requeremos  que,  por  intermédio  da  Mesa 
da  Camará  dos  Deputados,'  sejam  solicitados 
do  Poder  Executivo  estas  informações  : 

1»,  si  da  parte  do  Governo  italiano  const^ 
alguma  reclamação  diplomática  relativa  a 
interesses  de  immigração  italiana  em  São 
Paulo : 

2*,  si  da  parte  do  Governo  brazileiro  pre- 
tendesse denunciar,  ou  si  jã  se  denunciou  o 
arranjo  provisório  com  a  Itália  sobre  a  re- 
ducção  do  imposto  sobre  o  café ; 

3*,  si  o  Governo  brazileiro,  na  emergência 
dessas^  questões  diplomáticas  com  aquelle 
paiz,  submetteu-se  á  escolha  do  S .  M .  o  rei 
da  Itália  para  arbitro  de  nossa  questão  com 
a  Goyana  Ingleza.» 

Posto  a  votos,  ó  rejeitado  o  referido  reque- 
rimento dos  Srs.  Cincinato  Braga  e  outros. 

O  Sr»  Edmundo  da  Fonseca 

(pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 
Procedendo-se  ã  verificação,  reeonheee-se 
terem  votado   contra  o  requerimento  82  e  a 
ftivor  18,  total  100. 

O  Sr.  Prealdento — Apezar  da  lista 
da  porta  accusar  a  presença  de  1 14  Srs.  Depu- 
tados, verifica-se  que  no  recinto  acham-se 
presentes  apenas  100  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Camará  Vol.  vi 


Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  â  chamada,  verlfioa-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Nogueira  Accioly, 
Frederico.  Borges,  Esmeraldino  Bandeira, 
Tavares  de  Lyra,  Paula  Guimarães,  Celso 
dos  Reis,  Lamartine,  Valeis  de  Castro,  Luiz 
Piza,  Azevedo  Marques,  Hermenegildo  do 
Moraes  e  Germano  Hasslocher. 


O  Sr«  Preaideiite  —  Responderam 
A  chamada  apenas  103  Srs.  Deputados. 

Não  hl,  portanto,  numero  para  se  prose- 
guir  na  votação. 

PaHsa-se  á  matéria  em  discussão. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  1901,  com  o  parecer  sobro  as 
emendas  para  2*  discussão  do  projecto  n.  206, 
deste  anno,*  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exer- 
ciciode  1902. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Henrique  Lagden. 

O  Sr.  Ilenrlque  I^a^den  (con- 
tinuando) diz  que  teve  a  honra  de  assignar 
uma  emenda  do  nobre  Deputado  Sr.  Corne- 
lio  da  Fonsoca,  consignando  a  verba  de  80 
contos  para  a  Escola  15  de  Novembro.  Não 
tem  necessidade  de  tecer  encómios  a  este 
estabelecimento,  porque  os  serviços  são 
patentes  e  c  nhecidos.  Alguns  cjllegas  seus, 
dignos  representantesda  Nação,  podem  attes- 
tar  o  valor  destes  serviços.  O  útil  estibelo- 
címento  tem  actualmente  a  seu  cargo  50  me- 
nores na  suamaior  parto  tirados  dos  cubículos 
da  Casa  de  Detenção.  São  cidadãos  tirados  da 
carreira  do  crime  e  que,  convenientemente 
educados  alli,podem  prestar  valioios  serviços 
á  sua  Pátria,  em  vez  de  envergonhal-a.  E' 
uma,  pois,  que  necessita  de  sor  approvada, 
esta  que  teve  a  honra  de  assignar. 

Diz  que  seu   desidevatum  ô  defender  suas 

emendas. 

Refero-se  á  emenda  relativa  ao  Deposito 
Publico,  que  justifica,  notando  que  o  nobre 
relator  não  foi  justo  nem  equitativo,  não  a 
acceitando  ;  e,  contestando  o  parecer  do  re- 
lator, adduz  muitas  considerações  para  mos- 
trar que  elle  não  prevalece. 

Diz  que  deixará  de  parte  a  argumentação 
que  poderia  desenvolver  sobre  a  emenda  que 
oflfereceu,  isentando  de  direitos  aduaneiros 
machinismos  destinados  aos  alumnos  da  Es- 
cola 15  de  Novembro,  visto  declarar  o  re- 
lator que  esta  emenda  caberia  no  Orçamento 
da  Fazenda.  Na  occasião  da  discussão  d a- 
quelle  orçamento,  pois,  o  orador  apresen- 
tará aquella  emenda. 

Referindo-se  á  ultima  emenda,  relativa  á 
Policia  do   Districto  Federal,  o  orador  faz 
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largas  considerações  mostrando  que  esse  ser- 
viço, que  deve  pertencerá  União,  ainda  pesa 
sobre  os  cofres  municipaes,  não  obstante  sor 
uma  corporação  de  caracter  militar,  com 
armamentos  aperfeiçoados,  com  disciplina 
em  condições  de,  em  ura  momento  dado, 
ser  equiparada  ao  exercito. 

Concorda  com  o  relator  n-^  parte  em  que 
encarece  a  necessidade  de  uma  guarda  civiea. 

Diz  que,  quando  combateu  o  creiiito  de 
100:000$  para  Diligencias  Policiaes,  oíferecou 
considerações  que  serviam  de  base  para  a 
confecção  de  semelhante  projecto  de  lei. 

Observa  que  as  dificuldades  surgem,  que 
a  municipalidade  não  tom  recursos  e,  entre- 
tanto, suas  re  idas  que  muito  concorreriam 
para  a  prosperidade  do  Districto,  são  gastas 
pela  União. 

Contesta  a  parte  do  parecer  que  diz  que 
a  União  dispende  dous  mil  c  tantos  contos 
com  a  Policiado  Districto  Federal. 

Diz  que,  em  vez  da  União  entregar  a  im- 
portância de  250:000$  á  municipalidade 
para  o  serviço  do  hygiene,  melhor  íora  lhe 
entregasse  o  que  lhe  pertence,  concorrendo 
assim  para  o  bem  estar  dos  habitantes  deste 
Districto. 

O  orador,  sempre  que  tiver  occasião,  ha 
de  bater  nesJa  pedra  de  toque,  procurando 
collocar  o  seu  Districto  nas  condições  em 
que  deve  estar  como  Estado  autónomo,  que 
ô,  e  como  acaba  de  reconhecer  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  na  conferencia  que 
teve  com  o  Prefeito  do  Districto  Federal. 
Nota  que  créditos  são  pedidos,  e  são  dis- 
pendidos; entretanto  não  S3  vê  a  realização 
das  medidas  reclamadas  pelo  bem  estar  do 
Districto  Federal. 


OSr.  PireAldeote^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Briclõ  Fllbo  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  minha  reclamação  se  di- 
rige ao  presidente  da  Mesa;  mas  desde  já 
percebo  que  não  é  V.  Ex.  quem  ostá  nos 
casos  de  dar  as  explicações  a  respeito,  porque 
o  incidente  se  passou  com  o  collega  de  V.  Ex., 
o  Sr.  Dr.  Vaz  de  Mello. 

Em  todo  caso  a  reclamação  ahi  fica  para 
que  as  explicações  sejam  dadas  no  momento 
maia  opportuno,  em  occasião  mais  conve- 
niente. 

A  ordem  do  dia  de  hontem  estava  dividida 
em  duas  partes. 

Na  segunda  parte  estavam  nos  três  pri- 
meiros legares  os  projectos  sieguintes:  um, 
concedendo  um  premio  ao  laureado  pintor 
Victor  Meirelles  ;  o  outro,  creando  varies 
cargos  na  Repartição  Geral  dos  Corxeios,  e  o 
terceiro,  o  projecto  n.  133  B,  de  1901,  con- 
cedendo ao  Poder  Executivo  a  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  11:200|,  sup- 
plomontar  á  verba  9»  do  art.  2°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

Encerradas  as  votações  dos  dois  primeiros 
projectos  a  que  acabo  dealludir,  a  Mesa 
annunciou  a  discussão  do  projecto  n .  133  B, 
de  1900,  e  então  pedi  a  palavra  declarando  o 
Sr.  Presidente  que  a  discussão  ficava  adiada 
pela  hora. 


Fica  a  discussão  adiada  pela   hora. 

Comparecem  ainda  os  Srs.Luiz  Domingues, 
João  Lopes,  Francisco  Sá,  Teixeira  de  Sá, 
Castro  Rebello,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Jú- 
nior, José  Marcellino,  Josó  Monjardim,  He- 
redia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vas- 
conccllos,  Sá  Freire,  Penido  Filho,  Mayrink, 
Moreira  da  Silva,  Benedieto  de  Souza,  Alen- 
car  Guimarães  e  Rivadavia  Corrêa. 

Passa-seá 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO   DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  121,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  n .  14  do  art.  2^»  da  Jei 
n.  740,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

O  8r.  Brido    Fillio^Peço  a  pa- 

'» vra  pela  ordem. 


Ora,  Sr.  Presidente,  passando-se  as  cousas 
por  esse  modo,  eu  contava  que  hoje  em  pri- 
meiro logar,  na  segunda  parte  da  ordem  do 
dia,  figurasse  o  alludido  projecto 

Tal,  porém,  não  aconteceu  eem  vez  delle 
coUocou-se  em  primeiro  logar  o  projecto  que 
consigna  o  credito  de  100:000$  para  a  verba 
secreta  da  policia. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— O  indispensável. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  Governo  deve 
estar  mesmo  luctando  com  dificuldades ; 
arrebentou  a  verba  de  400:000$  com  que  pa- 
gava 03  entrelinhados  do  Jornal  do  Com- 
inércia,  por  onde  os  anonymos  insultam  os 
representantes  da  opposição  e  entoam  ho- 
sannas  e  levantam  louvores  aos  defensores 
do  Governo. 

E'  o  projecto  indispensável,  como  allega 
o  Sr.  Deputado  mineiro. 

O  Governo  deve  estar  luctando  com  difll- 
culdades,  mesmo  porque  tem  havido  ultima- 
mente um  certo  enfraquecimento  nas  publi- 
cações dos  entrelinhados. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni—  A  verba  está  es- 
gotada. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Já  está  esgotada,  diz 
S.  Ex.,  mas  ha  dever  que  o  credito  quo 
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foi  descollocado  para  dar  logar  a  este  é  tam- 
bém da  maior  importância,  e  devia  merecer 
o  maior  cuidado,  attenção  e  carinho  da 
parte  da  Mesa. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni — As  necessidades  são 
muitas.  (Trocam-se  apartes  entre  os  Srs.  Ger- 
mano Hasslocher,  Celso  de  Souza  e  Carlos 
Oltoni.) 

O  Sr.  Bricio  Filho — Não  pretendo  con- 
testar á  Mesa  a  liberdade  da  organização  da 
ordem  do  dia,  mas  apenas  entendo  que  cila 
deve  manterse  dentro  dos  limites  traçados 
pelo  Regimento. 

Ainda  ha  dias  o  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Germano  Hasslocher, 
levantou-so  aqui  indignado  contra  a  condu- 
cta  da  Mesa  pela  deslocação  de  um  projecto 
que  entendia  com  uma  indemnização  a  dous 
illustres  rio-grandenses. 

Vimos  o  calor  com  que  S .  Ex .  estranhou 
a  conducta  da  Mesa  e  por  isso  ne  ito  instante 
estranho  o  calor  com  que  S .  Ex .  estranha  a 
minha  reclamação. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  eátra- 
nlio  a  reclamação  de  V.  Ex.,  defendo  o  pro- 
cedimento do  Governo. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Não  ha  duvida  que 
a  Mesa  tem .  a  faculdade  de  organizar  a  or- 
dem do  dia  conforme  entende;  é,  pjréra, 
forçada  a  ftizel-o  de  modo  que  a  sua  acção 
gyrc  dentro  de  certas  e  determinadas  regras 
e  disposições,  devendo  observar  ás  vezes 
certas  circumstancias  que  em  alguns  casos 
são  da  maior  importância. 

Sou  o  primeiro  a  confessar  que  a  minha 
censura  aqui  não  pôde  ter  a  latitude  da  c  jn- 
sura  do  nobre  Deputado  o  Sr.  Germano 
Hasslocher,  porquanto  o  projecto  a  que  se 
referiu  S.Ex.  foi  mais  deslocado  do  que 
este  a  que  me  refiro  agora.  Ainda  mais:  em 
um  dia  foi  até  retirado  da  ordem  do  dia. 
Vê  V .  Ex .  como  eu  sou  justo  e  razoável . 

Embora  não  deva  levar  tão  longe  a  minha 
censura,  ainda  assim  devo  fazer  reparos  e 
estranhar  que  o  referido  projecto  n.  133  B 
fosse  deslocado  do  primeiro  logar  da  2*^  parto 
da  ordem  do  dia,  para  figurar  na  1*  parte, 
em  quarto  logar,  isto  é,  depois  do  três  pro- 
jectos cujas  discussões  estão  em  continua- 
ção. 

Mas,  Sr.  Presidente,  qual  o  assumpto  do 
projecto  que  motivou  a  presente  recla- 
mação ? 

E'  este  o  projecto  que  consigna  a  ve/ba 
pára  ajuda  de  custo,  destinada  a  alguns  re- 
presentantes da  nação. 

Bem  andei  quando  pedi  a  palavra  sobre  o 
credito.  Acaba>^  de  ser  reconhecido  o  meu 
digno  amigo  e  nobre  representante  do  Ceará, 
Sr,  Thomaz  Cavalcanti,  cujo  nome  não  po- 


dia estar  incluído  na  lista  constante  do  pro- 
jecto e  eu  pretendia  apresentar  uma  emenda 
consignando  também  verba  para  que  S.  Ex. 
fosse  contemplado  no  pagamento. 

A  Mesa  adiou  a  discussão  e,  quando  eu  con- 
tava que  o  projecto  ficasse  na  segunda  parte 
da  ordem  ao  dia,  sou  surprehendido  com 
uma  deslocação,  ficando  mal  collocado,  de 
modo  a  não  poder  hoje  entrar  em  discussão, 
como  realmente  não  entrou. 

Sou  o  primeiro  a  confessar  que  a  Mesa 
podia  dar  ao  projecto  a  col locação  que  deu, 
mas  não  o  devia  fazer,  ao  menos  tendo  em 
consideração  que  este  projecto  trata  de  aju- 
das de  custo  para  colleg.'-s  nossos. 

O  projecto  foi  deslocado,  porque  ?  Porque 
era  necessário  que  fosse  logo  discutido  o  tal 
de  100:000$,  indispensável,  segundo  a  decla- 
ração do  nobre  representante  de  Minas,  o 
Sr.  Carlos  Ottoni. 

Indispensável  sim,  Sr.  Presidente,  porque 
o  Governo  já  consumiu  a  verba  de  400:000$ 
e  ô  preciso  roforçal-a,  para  que  mais  apodos 
sejam  atirados  contra  os  representantes  da 
opposição,  contra  aquelles  que  aqui  vêm 
verberar  a  conducta  governamental. 

E  preciso  engordar  os  entrelinhados,  por- 
que, sem  elles,  o  Governo  não  tem  defesa. 

Ainda  ha  dias  um  nobre  Deputado  da 
maioria,  o  Sr.  Frederico  Borges,  declarou 
que  o  Governo  lançava  mão  dos  entreli- 
nhados e  fazia  muito  bom  porque  outros 
Governos  em  idênticas  circumstancias  fize- 
ram outro  tanto. 

A  Mesa  pôde  deslocar  quantas  vezes  qui- 
zer  qualquer  projec!;o  consagrando  ajudas  de 
custo  para  os  Deputados,  dando  preferencia 
ao  projecto  que  consigna  a  verba  de  100:000$ 
para  o  serviço  secreto  da  policia;  é  faculdade 
da  Mesa;  delia  pôde  fazer  uzo  hoje,  amanhã, 
depois,  quantas  vezes  entender,  mas  ha  de 
permittir  que  em  todas  essas  occasiões  se 
levante  a  voz  de  um  representante  da  oppo- 
sição para  estranhir  que  a  verba  secreta 
mereça  mais  da  Mesa  do  que  o  projecto  de 
credito  para  pagar  aos  Deputados  as  suas 
primeiras  despezas. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem, 
muito  bem . ) 

E'  de  novo  annunciada  a  3*  discu>são  do 
projecto  n.  121,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
100:000$,  supplementar  aon.  14  do  art.  2^ 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  190o. 

O  Sr.  EAineraldiuo  Bandeira 

—  Peço  a  palavra. 


O  Sr.   PreAldente  —  Tem  a 

lavra  o  nobre  Deputado, 


pa- 
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O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira 

—Sr.  Presidente,  muito  tempo  vacillei  na 
indagação  de  qual  dos  e^criptores  sobre  a 
Roma  Cesariana  seria  o  mais  adaptável  em 
seus  conceitos  e  em  sua  critica,  ao  periodo  do 
actual  Presidente  da  Republica. 

Vacillei  também  s^bre  a  característica 
desta  situação.  Comporta  a  tragedia,inspira 
a  comedia  ou  provoca  a  satyra  ? 

E  nessa  hesitação  dolorosa,  aí!^tei-me  dos 
velhos  tempos  romanos  e  approximoi-me  o 
mais  possível  da  ôpoca  em  que  vivo,  relendo 
os  escriptores  relativamente  pouco  distan- 
ciados de  nós.  - 

Nada  se  me  deparou  na  actualidade  que 
pudesse  inspirar  uma  das  immortaea  pro- 
ducções  de  Moliôre,nem  qualquer  outra  crea- 
ção  das  grandes  épocas  servidas  de  homens 
superiores. 

O  próprio  ridiculo  modorn  i  quando  muito 
desperta  o  asco,  mas  não  o  nunca  uma  obra 
de  arte. 

Volvi  por  isso  aos  estimados  clássicos  la- 
tinos. 

A  satyra,  a  satyra  incomparável,  a  satyra 
que  vibra  como  um  látego  e  estala  como  ura 
chicote  é  o  que  comporta  e  exige  o  periodo 
do  actual  Governo. 

O  redivivo  exilado  da  Peitapole  do  Egy- 
pto.  Juvenal,  o  Paris  intemerato  e  invencí- 
vel, é  o  escriptor  do  nosso  momento  his- 
tórico. 

Urbis  incommoda  dir-se-hia  cscripta  hoje  a 
respeito  desta  Suburra  a  que  reduziram  a 
invicta  cidade  de  S .  Sebastião  do  Rio  do  Ja- 
neiro . 

A  historia  dos  dias  que  correm  está  escri- 
pta  na  satyra  terceira. 

Assim  mesmo  ô  preciso  reduzir  a  propor- 
ção de  todas  as  grandezas  alli  descrlptas, 
tanto  da  virtude  como  do  vicio. 

Feita  essa  rostricção  sensata  e  opportuna, 
tudo  mais  vae  a  calhar  a  este  Governo  ago- 
nisante. 

Omnia  Romoe  cum  pretio  :  talvez  exclame 
o  Sr.  Campos  Salles  nos  estos  de  sua  politica 
profundamente  pervertida. 

Omnia  Romãs  cum  pretio  :  echôa  o  Sr. 
Alberto  Salles  em  seu  famigerado  balanço 
dos  onze  annos  da  Republica,  balanço  em 
que  todos  os  homens  públicos  teem  deficits 
eivico-?,  menos  o  seu  muito  Igual  e  omnipo- 
tente mano  I 

E  só  por  amor  a  elle  ô  que  escaparam  das 
mfernaes  partidas  os  dous  honrados  soldados 
que  dirigiram  a  Republica  nascente. 

A»  objurí^atorias  lançadas  á  dignidade  do 
Poder  Legislativo  pelo  irmão  do  Presidente 
da  Republica  quão  longe  deixam  a  exclama- 
ção habitual  de  Tibério  ao  sahir  do  Senado 
-omano:— «  O  homines  ad  servitutem  paratos  ! 


Cousas  dos  velhos  tempos  que  não  valem 
tomar  para  termo  de  comparação  por  isso 
que  melhores  e  mais  requintadas  outras  ez- 
utem  na  actualid  ide. 

E  dizer-so  que  tudo  i^»so  occorre  naquella 
forma  de  Governo  em  que  o  principio  que  o 
faz  agir  é  a  virtude,  segundo  o  ensinamento 
do  immortal  autor  —  «2>o  Espirito  das  Isis  ?  ! 

Jã  li  que  a  virtude  não  vale  mais  que  o 
vicio,  nem  a  verdade  mais  que  a  men- 
tira. 

Simples  modos  de  ver  e  de  pensar;  pontos 
de  vista  do  séculos  diversos  o  de  povos 
differentes. 

A  verdade  e  a  virtude,  segando  o  conceito 
de  muitos,  são  o  modo  de  pensar  e  a  maneira 
de  agir  da  maioria  de  um  povo  em  dado  pe- 
ríodo de  sua  historia. 

Não  me  pos>o  subordinar  a  esse  critério 
doutrinário,  porquanto  acredito  oue  a  com- 
petência intellectual  e  a  austeriaade  moral 
foram  sempre  a  par;ilha  de  uma  minoria  de 
escol. 

Assim,  por.*m,  não  pensa  o  Sr.  Campos 
Salles,  que  se  diz  prestigiado  pela  maioria 
dosbrazileiros. 

Mas  dessa  mesma  intellectualidade  e  dessa 
ethica  rudimentar,  que  se  encontram  na 
parto  mais  numerosa  de  uma  popula^,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  está.  divor* 
ciado  I 

Prepare-lhe  embora  a  pjlicia  manifesta- 
ções secretamente  remuneradas,  entoe-lhe 
uma  certa  parte  da  imprensa  louvoures  oc- 
cultamente  retribuídos  ;  finjam  prestigial-o, 
acercando-se  de  sua  pessoa,  os  chefes  das 
modernas  >atrapias,  que,  apezar  de  tudo,*  o 
Sr.  Campos  Salles  continuara  a  ser  o  ho- 
mem despresado  p.4o  povo  brazileiro. 

Não  t  impunemente  que  se  mutila  o  de- 
forma .a  obra  do  nossos  republioos. 

Dia  a  dia  vemos  o  Sr.  Campos  Salles  in- 
vocar as  praxes  da  monirchia  para  justificar 
as  stuis  normas  republicanas, 

S.  Ex.  é  um  sobrevivo  do  regimen  poli- 
tico decahido,  sem,  entretanto,  possuir  a 
convicção  de  seus  sectários,  a  dignidade  de 
seus  próceres,  a  virtude  e  a  coragem  civica 
de  seus  últimos  abencerragens. 

O  Sr.  Campos  Salles  ó  um  aulico,  desfor- 
çado em  burguez,  cantando  a  Carmanhola. 

Não  é,  não  podo  ser  sincero  republicano 
quem  pratica  ostensivamente  contra  a  Re- 
publica ;  quem  desnacionaliza  a  Pátria ; 
quem  poe  as  suas  melhores  propriedades  em 
almoéda  estrangeira,  hypothècando-as  pelo 
mais  baixo  preço  aos  judeus  da  City. . . 

Certo,  um  tal  presidente  jamais  conqoi<9- 
tarã  o  amor  popular  e  os  appiausos  da  opi- 
nião digna  e  moralizada.       * 

Força,  portanto,  lhe  é  comprar  oa  elogios 
dos  gregos  modernos. 
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£,  desgraçadamente,  nas  épocas  de  funda 
corrupção  moral,  uma  corrosiva  carcoaa 
parasitaria,  sem  figura  apreciável  na  geo- 
metria, na  zoologia  e  na  humanidade,  se 
destende  por  sobre  a  superficie  social,  conta- 
minando-^ até  á  gangrena. 

Essa  carcoma  é  a  multiddão  famélica  dos 
mercenários  de  toda  espécie,  apta  para  todo 
serviço. 

Em  sua  intrepidez  bajulatoria,  nada  lhe 
detém  nem  lhe  reft*éa  a  pcnna  ! 

O  crime  de  leso- elogio  substituiu  agora  o 
de  lesa-magestade  e  ai !  do  dyscolo  (lue  não 
afina  pelo  lamiré  do  maêtré  chanteur  ! 
.  Não  ha  reputação  por  mais  notória,  di- 
gnidade por  mais  incorruptível,  nome  por 
mais  prestigiado  na  moral  e  no  civismo, 
que  escapem  á  tremenda  ceif^  dos  impávidos 
folicularios  de  aluguel  ! 

E  muito  propositalmonte  conAindem  a  di- 
vulgação de  factos  verdadeiros  com  a  impu- 
tação de  vícios  e  crimes  imaginários,  isto  é, 
confundem  a  publicidade  com  a  difTamação. 

Isso  com  o  intuito  perverso  de  mystiflcar 
o  x)aiz. 

Increpa-se  o  Govôrno  de  um  facto  verda- 
deiro, passível  de  censura  e  de  condemna- 
çâo  ? 

Respondem  os  follicularios  com  o  insulto  e 
a  calumnia  ao  arguidor. 

Mas  agora,  como  sempre,  ô  cousa  muito 
cara  o  aluguel  dos  mercenários  e,  por  isso, 
não  me  admira  o  pedido  do  Governo  de  mais 
100:000$  de  credito  supplementar  á  verba 
— diligencias  secretas  da  policia. 

Ora,  todo  mundo  sabe  que  as  publicações 
feitas  cm  uma  certa  parte  da  imprensa  e 
nas  columàas  inedictoriaes  de  um  conhecido 
jornal  são  pagas  pelo  Governo,  ora  com  os 
dinheiros  da  verba  secreta,  ora  com  os  do 
Banco  da  Republica. 

E'  um  facto  publica  e  notório  ;  e  eu 
fórro-rae  ao  trabalho  de  pr  >duzir  as  provas 
porque,  como  ensinam  todos  os  juristas, 
nomeadamente  Paula  Baptista,  em  sou  Comp. 
de  Th.  e  Pract.  do  Proc.  Civil,  §  136  :  — 
€  O  álleganie  è  dispeyisado  do  ónus  da  prova, 
si  os  factos  são  públicos  e  notorioi ,t^ 

Entretanto,  tenho  para  o  caso  era  debate  a 
declaração  sincera  e  solerane  do  honrado 
Deputado  pelo  Ceará,  illustre  membro  da 
Commissáo  de  Legislação  e  Justiça,  o  Sr.  Fre- 
derico Borges. 

Eis  as  palavras  de  S.  Ex.  em  seu  brilhante 
discurso,  pronunciado  no  dia  3  de  setembro, 
a  respeito  do  projtícto  em  discussão.  {Lê): 

«  Embora  ligeiramente,  se  occupará  das 
accusaçôes  feitas  pelos  nobres  Deputados  no 
tocante  ás  publicações  entrelinhadas  da 
imprensa. 

«Quer  na  imprensa  propriamente  dita,  quer 
nos  denominados  entrelinhados,  o  orador  vê 


um  meio  natural  de  divulgar  o  pensamento 
e  formar  opinião. 

-cOs  governos  também  representam  uma 
opinião,  também  representam  principies  e 
ninguém  lhes  contestará  o  direito  de  usarem 
dos  meios  lícitos  para  afflrmar  o  seu  pensa- 
mento, patrioticamente  inspirados  no  bem 
geral  dopaiz. 

Pensa,  pois,  que  ao  Governo  corre  o  dever 
de  gastar  o  que  julgar  necessário  na  defesa  e 
sustenção  de  seus  princípios, 9 

Ahi  está  a  confissão  do  crime  do  Governo, 
permitta  qne  assim  me  exprima  o  meu  hon- 
rado collega,  que  com  fidalga  gentileza  se 
referiu  aos  representantes  da  opposição. 

Sim,  ninguém  nega  ao  Governo,  como  a 
qualquer  cidadão,  o  direito  de  sustentar  e 
propagar  pela  imprensa  a  sua  opinião  e  os 
seus  princípios  ;  o  que,  porém,  se  contesta 
ao  Governo  é  o  direito  de  lançar  mão  para 
tal  fim,  dos  dinheiros  públicos  votados  pelo 
Congresso  e  destinados  expressamente  —  a 
diligencias  policiaes  ;  tal  como  se  incrimi- 
naria o  particular  que  se  utilizasse  em  bene- 
ficio da  sustentação  e  propagação  de  suas 
jdéas  e  opiniões,  dos  dinheiros  de  terceiros 
confiados  á  sua  gestão  para  fim  determinado, 
diverso  daquelle  em  que  afinal  ello  os  em- 
prega. 

.  E  si,  como  se  deve  admittir,  o  illustre 
membro  da  Commissão  fie  Justiça,  defen- 
dendo esse  pedido  do  Governo,  assume  o 
papel  de  advogado,  e  si  as  allegações  dos 
advogados  valem  por  confissão  da  parte, 
conforme  ensina  T.  de  Freitas;  em  a  nota 
465  ao  §  227  das  Linhas  civis  de  P.  e  Souza, 
e  em  a  nota  54  ao  art.  377  da  Consol. 
das  Leis  Civis,  com  assento  nas  Ords, :  L.  1", 
T.  48,  §  15  ;  L.  3°,  T.  50,  §  1*>:  a  allegação 
do  illustre  Deputado  de  que  o  actual  Go- 
verno paga  as  indicadas  publicações  com  os 
dinheiros  votados  para  diligencias  policiaes, 
demonstra  á  saciedade  que  tal  procedimento 
do  Sr.  Campos  Salles  constituo  o  crime  ca- 
pitulado no  decreto  legislativo  n.  30,  de  8  de 
janeiro  do  1892,  cap.  VII,  art.  49,  n.  2,  que 
é  assim  redigido: 

Capitulo  Vil— Dos  crimes  contra  a  guarda 
e  emprego  constitucional  dos  dinheiros  pú- 
blicos e  contra  as  leis  orçamentarias: 

Art.  49.  Dissipar  ou  gerir  mal  os  bens  da 
União. 


2',  excedendo  ou  transportando  illegalmente 
as  verbas  orçamentarias  ,y^ 

Do  que  acabo  de  expor  á  Camará,  veri- 
fica-se  que  é  crime  de  responsabilidade 
transportar  illegalmente  o  Presidente  da  Re- 
publica, as  verbas  orçiJiuientarias. 

Ora,  o  Presidente  Campos  Salles  trans- 
porta illegalmente  uma  dessas  verbas,  man« 
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dando  pagar  com  os  dinheiros  destinados  ás 
diligencias  policiaes  as  publicações  feitas 
sobre  cousa  diversa. 

Logo,  o  Pr  sidente  Campos  Salles  com- 
raette  e  tem  commettido  o  crime  de  res- 
ponsabilidade previsto  nos  citados  artigos  o 
numero  do  decreto  n.  30. 

E\  portanto  um  réo  o  actual  Presidente 
da  Republica. 

Mas  o  Sr.  Campos  Salles  não  é  réo  de  um 
crime  só,  6  de  doua,  como  provarei  dentro 
em  pouco,  para  nâo  interromper  a  resposta 
que  estou  dando  ao  discurso  do  i  Ilustre  re- 
presentante do  Ceará. 

Redarguinio  a  meu  companheiro  d  ban- 
cada, Sr.  Affonso  Costa,  argumenta  o  illus- 
tre  Deputado  cearense: 

«Passa,  portanto,  a  responder  ao  illustre 
Deputado  pernambucano  que  se  occupou  do 
assumpto. 

S.  Kx.  achou  exquisito  que  esta  verba 
tenha  sido  augmentada  de  anno  para  anno 
e  que  os  crimes  tenham  também  augmen- 
tado.  Ahi  mesmo  está  a  explicação  do  au- 
graento:  si  os  crimes  crescem,  clara  está  a 
necessidade  de  ser  augmentada  a  verba  para 
reprimil-os.» 

Esso  arguraentD  do  illustre  Sr.  Frederico 
Borges  resente-se  de  illoglsmo  ou,  mais 
propriamente,  encerra  um  paralogismo,  isto 
é,  ha  nello  falta  de  lógica  ou  vicio  de  racio- 
cínio. 

De  facto,  si  os  crimes  augmentam  de  anno 
para  anno  nesta  Capital,  não  6  porque  seja 
minima  ou  deflcionte  a  verba  votada  para 
sua  repressão;  mas  poi^que  ô  ella  applicada 
em  cousa  diversa,  como  seja  o  pagamento 
de  publicações  entrelinhadas  o  outras,  da 
imprensa  officiosa. 

,  E  ahi  está  a  razão  por  que  os  crimes  au- 
gmentam, e  ahi  está  a  explicação  do  ac- 
crescismo  da  verba;  accrescimo  que  já  subiu 
de  50  a  400  contos  de  réis  ! 

E'  visto,  pois,  que  as  conclusões  a  que 
chegou  o  meu  honrado  colloga  são  contrarias 
ás  leis  da  lógica  c  á  verdadi3  sabida  do  pu- 
blico . 

Continua  S.  Ex.  em  outra  serie  de  consi- 
derações, que  eu  me  permitto  a  licença  de 
qualificar  infelizes. 

«Mais  exquisito,  diz,  é  se  fazer  censuras  ao 
Governo,  porque  não  explica  essas  depezas 
de  caracter  reservado.» 

«Si  ellas  são  de  caracter  reservado,  não 
podem  ser  explicadas  e  nunca  o  foram,  nem 
no  tempo  da  monarchia  o  nem  depois  de 
proclamado  o  novo    regimen.» 

«E  de  outra  maneira  não  pôde  ser.» 

De  outra  maneira  é  que  pôde  e  deve  ser, 
aífirmo-oaS.  Ex.,  e  afflrmo  com  a  lei  na 
mão. 


Antes,  porém,  declaro  com  toda  a  leal 
dade  e  plena  consciência  que  não  sei  como 
em  um  systema  de  governo  que  tem  por 
base  a  publicidade  e  a  responsabUid^ide  sq 
deva  comprehender  e  se  possa  justificar — 
dispêndio  secreto  de  dinheiros  públicos , 

Concebe-so  que  para  os  criminosos  sejam 
secretas  a  acção  e  as  dospezas  da  policia. 

Mas  para  o  Congresso  que  vota  a  verba 
respectiva  e  para  ^  Nação  que  concorro  com 
a  quantia  para  isso  necessária  é  o  que  se  não 
pôde  pretender  nem  mesmo  em  Constanti- 
nopla. 

A  mai^  rudimentar  moralidade  administra- 
tiva basta  para  impor  a  qualquer  governo, 
republicano  ou  não,  a  maior  publicidade  de 
seus  actos. 

Lembrar-me-hão  os  precedentes  tanto  da 
monarchia  como  da  própria  Republica. 

£'  um  argumento  estafado  e  contraprodu- 
cente. 

Onde  ha  lei,  não  colhera  os  precedentes 
contrários  ;  onde  deve  haver  moralidade,  não 
valem  as  praticas  abusivas  ;  e  como  argu- 
mentar com  as  praxes  da  monarchia  si  por 
julgal-as  erróneas  e  censuráveis  é  que  se 
fundou  a  Republica  ?  ! 

Onde  ha  lei  não  cjlhemos  precedentes  con- 
trários, disse  e  confirmo  em  ambas  as  suas 
partes  essa  asserção. 

Com  eífeito,  dispõe  o  art.  89  da  Constitui- 
ção :  —  «E'  instituído  um  Tribunal  do  Con- 
tas para  liquidar  as  contas  da  receita  e  des- 
pcza  e  vírificarn  swi  legalidade,  antes  de 
serem  prestadas  ao  Congresso,^ 

E  já  o  art.  34,  n.  l  do  mesmo  Estatuto 
havia  dado  ao  Congresso— competencta  para  a 
tomada  de  contas  da  receita  e  despeza  de  cada 
exercido  financeiro. 

Ora,  si  pela  Constituição  cabe  ao  Parla- 
mento o  direito  de  tomar  ao  Governo  contas 
dos  gastos  dos  dinheiros  públicos  e  si  nenhu- 
ma excepção  restringe  alli  esse  .preceito, 
como  accoitar  a  allegação  de  que  o  Governo 
deixa  do  informar  o  Congresso  sobro  a  appli- 
cação  de  uma  corta  e  elevada  quantia  poi^ 
que  foi  gasta  cm  despe zas  da  caracter  reser- 
vado ?  ! 

Voto,  pois,  contra  esse  projecto  que  in- 
fringe a  Constituição  e  attenta  contra  os 
principies  republicanos. 

Pobre  Republica  e  infeliz  Constituição  I 

Para  ser  governo  o  Sr.  Campos  Salles  va- 
leria a  morte  de  tantos  propagandistas  o 
tantos  martyres  ? ! 

Nenhum  governo  entretanto  jamais  encon- 
trou preparado  melhor  terreno  para  a  sua 
existência  politica. 

Fallo  a  contemporâneos,  sobre  historia 
moderna. 

Excusa,  portanto,  invocar  testemunhos. 
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A  attitude  de  offensiTa  patriótica  que  Fio* 
riano  foi  obrigado  a  tomar  contra  os  que 
preteudiam  suoverter  a  ordem  constitucio- 
nal e  a  heróica  resistência  opposta  por  Pru- 
dente ás  iavestidas  da  vermelha  e  dissol- 
vente demagogia,  facilitaram  por  tal  modo  a 
missão  politica  do  Governo,  que  qualquer  ho- 
mem de  intelligencia  vulgar,  uma  vez  dota- 
do de  boa  vontade  e  de  moralidade  commum, 
dirigiria  com  fSa^ilicidado  os  destlaos  da  Re- 
publica. 

Foi  então  que  o  Sr.  Campos  Salles  subiu 
ao  poder. 

Grande  era  a  esperança  que  o  povo  depo- 
sitava no  novo  eleito  da  Nação  e  não  fal- 
tavam por  ahi  pregoeiros  das  civicas  virtu- 
des do  Sr.  Ferraz. 

Este  desde  que  em  uma  simples  viagem  de 
S.  Paulo  a  esU  cidade  mudou  do  propósito 
om  que  sempre  esteve  de  apoiar  o  general 
Glycorio  na  scisão  então  aborta  no  partiilo 
feaeral,  por  se  lhe  haver  acenado  cora  a  sua 
candidatura  á  presidência -da  Republica,  co- 
meçou a  íkzer  em  torno  do  sua  pessoa  a  mais 
atroadora  reclame. 

Logo  depois  de  eleito,  S.  Ex.  que  já  era 
um  homem  viajado  pela  Europa,  em  vez  de 
percorrer  o  seu  paiz  para  confiecer-lhe  de 
perto  as  necessidades,  os  rocursos  naturaos 
o  as  justas  aspirações  politicas,  preferiu  ex- 
hibir-se,  como  pouco  elegante  touriste  nas 
grandes  capitães  do  Velho  Mundo . 

Assim  é  que  foi  a  Roma  beijar  o  pé  do  Papa 
e  voltou  a  Londres  para  ahi  clamar  altiso- 
nante  que  ao  Brazll  só  faltava  um  adminis- 
trador I 

E  cora  o  intuito  de  perpetuar  tão  nobre 
feito  o  dito  tão  intellectual,  rebocou  um  Ho- 
mero do  contrabando  que  escre\ceu  uma 
Odysséa  barata. 

Para  S.  Ex.  todo  o  problema  nacional  ci- 
frava-se  na  elevação  do  cambio. 

Era  eSse  o  abantesma  que  lhe  obcecava 
o  espirito. 

Para  exconjural-o,  não  recuou  ante  bru- 
xedo algum. 

O  fogo,  elemento  purificador  nos  sacrifl- 
cios  expiatórios,  foi  atoado  nas  fornalhas  da 
Alfandega. 

Mas  não  Hastava  o  crepitar  das  chamraas 
devorando  a  fortuna  publica  ! 

Era  preciso  mais;  era  preciso  despejar  na 
praça  de  Londres  os  dinheiro-?  brazileiros. 

E  assim  o  Sr.  Campos  Salles  transformou 
uma  crise  simplesmente  financeira  em  uma 
crise  fundamentalmente  económica:  quei- 
mando o  papel  que  jamais  fora  excessivo  e 
que  jamais  pôde  entre  nós  ser  substituído 
pelo  ouro,  paralysou  a  circulação  commer- 
cial,  sustou  o  andamento  das  industrias  e 
esterilizou  a  producção  agrícola* 


Que  vociferem  contra  o  que  acabo  de  dizer 
os  orthodoxos  irreductivis  do  credo  gover- 
nista:  a  miséria  pariicular  e  publica  ahi 
esta  aos  olhos  de  todo  o  mundo,  de  toda 
gente. 

E  de  próximo  era  próximo,  o  Sr.  Campos 
Salleg  vae  do  dispauterio  ao  crime, 

A  mais  um  crime,  sim,  o  eu  vou  proval-o. 

Não  ha  quem  ignoro  que  profundamente 
lesivo  aos  interesses  nacionaes  foi  o  contra- 
cto de  arrendamento  das  estradas  de  ferro 
do  Norte  á  Companhia— Great  Western. 

Na  imprensa  demonstraram-n'o  O  Paiz, 
O  Correio  da  Manhã,  O  Jornal  do  Brasil  e  A 
Gazeta  da  Tarde;  na  tribuna  parlamentar: 
os  Srs.  Sigismundo  Gonçalves,  Bueno  de  An- 
dra<ia,  Júlio  de  Mello,  Bricio  Filho,  Barbosa 
Lima;  na  tribuna  popular:  os  Srs.  Manoel 
Victorino  e  Sampaio  Corroa. . . 

Os  poucos  defensores  que  se  quizeram  con- 
trapor á  evidencia  de  todos  esses  testemu- 
nhos, como  o  Srs.  Leopoldo  do  Bulhões  e 
Francisco  Sá,  não  chegaram  a  uma  con- 
clusão commum  ;  errando  ura  dellcs— O  Sr. 
Bulhões,  a  sorania  das  parccUas,  c  arabos 
diver^^indo  de  muitos  rail  contos  no  resultado 
total  dos  cálculos,  que  apresentaram  era  de- 
fesa dos.sa  transacção  do  Governo  ! 

Pois  bem,  o  citado  d3creto  legislativo 
n.  30,  de  1892,  entre  as  diversa  j  figuras  do 
crime  de  responsabilidade  do  Presidente  da 
Republica,    instituo    a    seguinte,   era    seu 

art.  49,  n.  4: 

• 

—  celebrar  contractos  manifestamente  le- 
sivos. 

Eis  ahi !  O  Sr.  Campos  Salles  ò  responsá- 
vel por  dous  crimes  públicos  ! 

E  dizem  que  q^í^o  homem  se  admira  de  sua 
impopularidade  e  se  irrita  com  a  critica  da 
opposição ! 

Nero  tambera  se  admirava  e  tarabera  se 
irritava  a  ouvir  chamarera-lhe  em  pleno 
Circo:— Matricida!  Incendiário! 

E'  preciso,  porém,  transformar  os  gemidos 
era  applausos,  as  maldições  em  bênçãos,  os 
os  rallos  da  morte  em  ruidos  de  alegria  I 

E'  preciso  comprar  a  bom  preço  os  elogios 
impressos. 

Por  isso  é  que  em  proporção  ao  accres- 
cimo  da  verba  secreta,  augraentam  as  lou- 
varainhas  unctuosas  ao  Governo  e  as  invecti- 
vas refeces  aos  adversários,  ora  uma  certa 
parte  do  jornalisiuo  desta  cidade . 

E  ahi  liudo  é  curioso,  desde  o  assumpto 
até  a  assignatura  do  escriba.* 

Ha  escribas  anonymos  e  escribas  osten- 
sivos. 

Noraes  ahi  surgem  que  valem  menos  que 
pseudonymos  e  pseudonymos  que  occultara 
desclassificados  da  moralidade  e  do  patrio- 
tismo. 
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Nao  se  esqueça,  porôm,  o  Sr.  Campos 
Salles  do  que  nem  a  penna  do  immortiU 
Lucano  pôde  salvar  da  execração  publica  a 
memoria  do  filho  de  Ahenobarbos  ;  nem  a 
diffamação  aystematica  que  durante  15  annos 
Napoleão  pagara  a  libellistas  e  follciílarios, 
cousa  alguma  conseguiu  contra  o  génio  e 
contra  a  gloria  de  Voltaire. 

Não  ha  illudir  á  evidencia  dos  factos,  que 
felizmente  não  muda  como  a  opinião  dos 
homens. 

Jamais  se  (esquecerá  a  Nação  de  que 
o  Sr.  Campos  Salles,  quando  uo  poder, 
trahiu  os  seus  correligionários  e  dissol- 
veu o  partido  que  o  elegeu  ;  nomeou  mi- 
nistros por  indicações  de  reporters;  in- 
terveio no  Congresso,  impondo  reconheci- 
mentos e  exclusões  de  deputados  ;  inventou 
em  seu  proveito  pessoal  a  politica  dos  gover- 
nadores ;  ameaçou,  quando  podia  vencer 
pela  força,  o  quando  não  o  podia,  corrompeu 
pela  promessa  o  pelo  favor ;  não  trepidou 
cm  investir  tonitroante  como  não  se  pejou 
em  recuar  apavorado  ;  facilitou  em  seu  go- 
verno a  advocacia  admnistrativa ;  escolheu 
para  intermediário  de  arrapjos  internacio- 
naes  um  homem  cuja  moral  elle  próprio 
havia  condemnado ;  extorquiu  do  povo  im- 
postos onzenarios  para  dar  gordas  maquias 
a  polerosos  syndicatos  ;  sacudiu  na  miséria 
os  operários  brazileiros  com  o  fechamento 
dos  arsenaes  e  prodigalizou  gorgetas  aos  boys 
dos  escriptorios  inglezes  ;  promoveu  a  ruina 
do  Banco  da  Republica  para  entregal-o  a  um 
allemão,  jogador  baixista  e  director  de  esta- 
belecimento rival,  silenciando  depois  sobre 
a  fuga  criminosa  do  estrangeiro  ;  passou  a 
uma  companhia  ingleza,  por  baixo  preço  e 
com  lesão  enorme  para  o  Thesouro,  as  estra- 
das de  ferro  de  quatro  Estados  do  norte  ; 
poz  sob  as  garras  aduncas  da  companhi  i 
exploradora  a  vida,  o  desenvolvimento  e  a 
defesa  interna  daquelles  Estados ;  ouviu 
resignado  as  gargalhadas  com  que  um  dos 
accionistas  vergastoou  em  Londres  a  mora- 
lidade do  seu  g;pverno ;  pediu  silencio  ao 
Congresso  sobre  tão  ignominioso  insulto  e 
sobre  tão  revoltante  crime ;  em  summa 
aviltou  a  Republica  e  conspirou  contra  a 
Pátria  l 

Eis  a  obra  do  Sr.  Campos  Salles  ! 

O  julgamento  e  a  execução  desse  novo 
Falliero,  certo,  não  serão  feitos  pelos  con- 
temporâneos, mas  pela  nova  geração  que 
de  entre  os  retretes  dos  presidentes  da  Repu- 
blica ha  de  arrancar  o  do  Sr.  Canipos  Salles 
para  substituil-o  por  um  crepe  espesso  e 
noí^ro,  encimadodesta  ins^ripgão — Trahidor  ! 
(Muito  hcm  ;  muito  bem,  O  orador  é  muito 
felicitado  e  abraçado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-so  ú,  hora  destinada  ao  expediente. 


O    8r. 


A^gapito   doa    Santos 

(3*   Secretario,   sennndo    de   í^)  procede  a 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


Do  MinL^terio  da  Industria,  Via^o  e  Obras 
Publicas,  de  hoje,  enviando  a  seguinte 

MENSAOEM 

Srs.  Membros  do  Congresso 'Nacional. — 
A  exposição  que  me  apresentou  o  Ministro 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  q^ue 
ora  transmítto  A  vossa  apreciação,  mostra 
a*necessidade  da  abertura  de  um  crisdito  de 
d4:703$4U  para  saldar  despazas  que  se 
deram,  durante  o  exercício  de  1900,  na 
execuçãq  do  orçamento  da  Reparti^  Geral 
dos  Telegraphos.  Qraças  aos  saldos  veri* 
ficados  no  mesmo  orçamento,  concedido 
aquelle  credito,  ainda  ficará  uma  sobra  de 
178:884$2a4. 

Peço-vos  que,  de  accordo  com  a  especifi- 
cação que  vos  ô  feita  no  documento  incluso, 
concedais  o  credito  referido  de  64:70^14, 
para  liquidar  e  regularizar  todas  as  despezas 
mdicadas,  mediante  a  distribuição  que  será 
em  tempo  opportuno  remettida  ao  Tribunal 
de  Contas. 

Capital  Federal,  21  de  outubro  de  1901.^ 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. — A*  Commis^ 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  de  hoje,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará  no 
offlcio  n.  215,  de  30  de  setembro  ultimo. 
—  A*  quem  fez  a  requisição  (A'  CommissSo 
e  Orçamento.) 

Da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
enviando  as  conclusões  votadas  no  Congresso 
Nacional  de  Agricultura.—  Inteirada. 

Foram  apresentadas  na  sessão  de  23  de 
outubro,  ao  projecto  n.  150  B,  de  1901,  or- 
çando a  Receita  Geral  de  Republica,  para  o 
exercido  de  1902,  as  seguintes: 

EMENDAS  AO  PROJECTO  N.  150  B,  DE  1901 

Receita  Geral 

Art.  1  25.  n. 
Redi ja-se  assim : 

cContribuição  das  companhias  ou  emprezas 
de  estradas  de  ferro  e  de  outras  companhias, 
inclusive  a  Citi/  Improvemenis,  e  bem  assim 
saldos  das  estr<idas  de  ferro  garantidas,  com 
sede  no  estrangeiro,  —  1.400:000|.»     * 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.  — 
Paula  Ramos. 
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Art  â»,  n.  Y: 

• 

Supprima-se,  por  ser  medida  de  caracter 
permanente  (paragrapho  único  do  Art.  132 
do  Regimento). 

Saladas  sessões,  23  de  outubro  de  1901.  — 
Paula  Ramos. 

Art.  2\  n.  XI: 

Si  n$o  íõr  approvada  a  emenda  suppres- 
siva,  accrescente-se  : 

«10:000$  para  o  Hospital  de  Caridade  de 
Florianópolis.» 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
PaiUa  Ramos^, 

Art.  2«,  n.  XI: 

Supprima-se,  visto  que  o  actual  contracto 
com  a  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  só 
termina  em  dezembro  do  1903. 

Sala  das  sessões»  23  de  outubro  de  1901.— 
Paula  Ramos. 

Art.  l^  n.  10: 

Redi  ja-se  assim : 

«Dita  da  Estrada  do  Ferro  do  Rio  do 
Ouro.» 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do  1901.— 
Paula  Ramos. 

Onde  convier  no  alinca  E,  paragrapho 
único  do  capitulo  XI  do  art.  2°  : 

«Para  o  Asvlo  Isabel  nesta  Capital,annual- 
mente,  6:000$000.» 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier : 

«Da  quota  de  5  %  sobre  bilhetes  de  loteria 
deduzam-se  mais,  annualmente,  6:000$  para 
a  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  cidade  de 
Barra  Mansa  e  3:000.|;  para  a  Casa  de  Cari- 
dade,  em  construcção  na  cidade  do  Pirahy, 
ambos  no  Estado  do  Rio.» 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier,  no  capitulo  XI  do  art:  2*^: 

«Da  quota  de  5  %  sobre  os  prémios  das  lo- 
teria*^ federaes  deduza-se  a  quantia  de 
25:000$,  annualmente,  para  o  Asvlo  S.  Luiz, 
para  a  velhice  desamparada,  itindado  na 
Capital  Federal.» 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Heredia  de  Sá. — Henrique  Lagden. 

Camará    Vol.  VI 


Cap.  XI,  arfc.  2.«>  No  alinea  ô,  era  vez 
das  palavras  —  «as  loterias  estaduaes  só 
poderão  ser  vendidas  na  Capital»  —  aiga-se: 
«  só  poderão  ser  vendidas  na  Capital  as  lote- 
rias estaduaes  actualmente  registradas  na 
Fiscallsaçâo». 

No  alinea  c  eliminar  as  palavras— «ou  ve- 
nha a  ser». 

No  alinea  d,  em  logar  das  palavras— «  pelo 
contractante  será  feito  no  Tnesouro  o  depo- 
sito de  500:000$» —.  diga-se:  «polo  contra- 
ctante será  feito  no  Thesouro,  em  vez  de  cau- 
ção e  a  titulo  de  jóia,  o  deposito  do  500:000$, 
etc«,  etc.» 

No  alinea  e,  paragrapho  único — em  vez  das 
palavras—  «  ou  venha  a  vender-se  — diga-se: 
«legalmente». 

Sala  das  sessões,  23  do  outubro  de  1901  .-- 
Heredia  de  Sá. 

Onde  convier  : 

Fica  rovogado  o  disposto  no  art.  5,  lettra  d, 
da  lei  n.  640,  de  14  de  dezembro  de  1899,  o 
art.  43  do  decreto  n.  3.529,  de  15  do  mesmo 
mez  e  anno,  prevalecendo  na  matéria  de  que 
tratam  esses  artigos  as  disposições  da  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  da  Republica. 

Sala  das  sessõej,  23  de  outubro  de  1901. — 
Gomes  de  Mattos, 

Ao  art.  1°  n.  50,  accrescente-se :  «Não 
se  compreh  mde  entre  «  conservas  de  peixe» 
e,  jportanto,não  âca  sujeito  a  este  imposto,  o 
peixe  salgado  ou  em  salmoura,  acondicio- 
nada em  tinas,  barricas  ou  a  granel.» 

Sala  das  sessões,  23  de  outubm  de  1901. — 
Germano  Hasslocher, 

Onde  convier: 

ArS.  Ficara  restabelecidas  as  dotações 
dos  inalas  aos  Atheneus  do  Rio  Grande  do 
Norte  e  Sergipe,  Lyc  ;u3  da  Parahyba,  Piau- 
hy,  Maranhão,  Amazonas  e  Pará  e  Gyranasio 
do  Paraná  supprirai«las  em  virtude  do  art.  6» 
da  lei  do  orçamento  vigente. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901 . 
— Joaquim  Pires. — João  GayosOm — Anizio  de 
Abreu, — R.  Arthur.^^Josè  Marcellino, — José 
Monjardim .  —  Pinheiro  Júnior .  —  Rodrigues 
Dória .  — Fausto  Cardoso .  — Joviniano  Carva* 
lho. — Tavares  de  Lyra. — Eloy  de  Souza. — M. 
Caetano, —  Tolentino  dos  Santos. —  Alencar 
Guimarães.  —  Lamenha  Lins. — Camillo  de 
Hollanda. — Lima  Filho. —  Soares  Neiva. -^ 
Silva  Mar  is. — Trindade. —  José  Euzehio. — 
Cunha  Martins. — Pereira    Reis. —  Paranhos 
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Montenegro, —  Alijes    Barbosa, —  Arthur   Le* 
mos. —  Hossannah  de    Oliveira, —  Carlos    de 

Novaes, 

Art.  2.°  Accrescente-sc  onde  convier* 
Da    importância    do  imposto     sobro  as 
lo  to  ri  as  serjio   tirados  10:000$  como  auxilio 
ao  hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Belém,  capital  do  Estado  do  Pará. 

Sala  das  sessões.  23  de  oiltubro  de  1901. 
— Aríhur  Lemos, — Carlos  de  Novaes, —  Ho* 
santiah  de  Oliveira, 

a)  Substituir  pela  seguinte  disposição: 
a)  os  impostos  serão  elevados  a  2  1/2  Vo 
sobre  a  emissão  das  loterias  federaes  diaria- 
mente extrahidas  e  5  V©  sobre  a  emissão 
das  estaduaes  com  extracção  ou  venda  nesta 
Capital  em  dous  dias  úteis  da  semana,  em 
concurrencia  com  aqucUas.  O  contractante 
das  loterias  federaes  ficará  sujeito  unica- 
mente aos  ónus  que  actualmente  paga,  cuja 
distribuição  continuará  a  ser  feita  de  accordo 
com  as  leis  actualmente  em  vigor  e  aos  que 
são  augmentados  pela  presente  lei,  sujoi- 
tando-se  a  todas  as  disposições  respectivas; 
quando  extrahir  loterias  estaduaes. 

d)  paragrapho  unlco,  em  vez  de  52:500$, 
diga-se:  25:000$000. 

e)  Em  vez  de  —será  mais  estabelecido, 
além  de  outros  ónus  que  o  Governo,  etc.  etc., 
até  200$,  diga-se  :  — será  mais  estabecido  o 
imposto  de  5  «/o  que  senl  deduzido  no  acto 
do  pagamento  aos  portadores  de  bilhetes 
sorteados  com  prémios  superiores  a  200$000. 

h)  em  vez:  do  modo  que  julgar  mais  con- 
veniente, etc,  etc,  até  linal  doporiodo, 
diga-se: — em  conformidade  ás  leis  vigentes 
e  tendo  a  sua  sede  no  Thesouro  Federal. 

i)  accrescente-so:  Paragrapho  único.  As 
loterias  estíiduaes  que  fizerem  venda  de  bi- 
lhetes no  Districto  Federal,  realizando  fora 
o  respectivo  sorteio  nos  dias  exclusivamente 
destinados  ás  loterias  feder<ies,  ficam  su- 
jeitas á  mesma  pena  e  proliibição  acima  re- 
ferida. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901  ,— 
Frederico  Borges, 

Ao  art.  S^^.n.  XI  accresoente-se  : 
Ao  n.  2<>  —  A  ení.ender-so  com  a  Leopol- 
dina Railwayjpara  reducção  das  tarifas  tole- 
grapliicJis,  cíijas  taxas  foram  duplicad^is  de- 
pois do  accordo  rio  tr;ife;j^o  mutuo  com  o 
Tolegrapho  Federal ,  om  uma  proporção  ne- 
cessária e  mais  justa  e  rasoavol. 
Sala  áàs  sessões,  23  de  outubro  do  1901. 

'^Pcrtint  Liéiid. 


Da  verba  destinada  para  o  expediente  da 
fiscalização  das  loterias  deduza-se  a  gratifica- 
ção mensal  do  100$  para  o  escrivão  da  mesma 
fiscalização. 

Sala  das  ses.^ões,  23  de  outubro  de  1901  • — 
»/,  A.  Neiva, 

Accrescente-se  á  lettra  E.  n.XI  do  art.  2»« 

Deduzam-se  do  imposto  de  5  «/o  sobre  pré- 
mios de  bilhetes  de  loterias  federaes  annual- 
mente : 

Casa  de  Caridade  de  Santa  Rita  na  Ci- 
dade da  Barra  do  Pirahy,  estado  do  Rio  do 
Janeiro  24:000$000 ;  Sociedade  B^hiana  de 
Beneficência  com  «éde   na   Capital  Federal 

24:000$000. 

Saladas  sessões,  23 de  outubro  áe  1901. — 
/.  A,  Neiva, 

Onde  couber:  Terão  a  dlmlnuiçio  de  40"/, 
nos  fretes  das  estradas  de  ferro  arrendadas, 
mediante  prévio  accordo  com  os  respectivos 
arrendatários,  o  café,  assucar,  álcool  ou  agu- 
ardente, mel,  cannas,  o  matte,  o  cacáo,  o 
algodão,  o  fumo,  caroços  de  algodào,  a  fa- 
rinha de  mandioca,  a  manteiga,  os^eijos  e 
o  sal  de  producção  nacional,  bem  assim  os 
cereaes. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901. — 
Estado  Coimbra. —  Brido  Filho, —  Celso  de 
Sousa, — Perdra  de  Lyra, — Teixdra  de  Sá. 
— Gomes  de  Mattos. —  Pedro  Pernambuco, — 
Mio  de  Mello , — Estneraldino  Sandeira. 

Accresconte-se  onde  convier  z 

Art.  1"^.  £*  suspensa  a  iadqoittção  de  pa- 
pel moeda. 

Art.  2. o  Para  garantia  do  papel  moeda  4 
constituído  no  Thesouro  Federal,  em  moeda 
metallica,  um  fundo  especial,  com  os  tb- 
cursos  seguintes: 

§  I.«  Todas  as  rendas,  convertidas  ©m 
ouro,  consignadas  na  receita  para  o  fundo  de 
resgate . 

^  2.C  Todas  as  rendas  consignadas  na  r^ 
ceita  para  o  fundo  de  garantia. 

§  3.0  Todos  os  saldos  extra-orçameatarios 
provenientes  das  dividas  dos  Banoos. 

Art.  3.*'  Esse  fundo  será  depositado  em 
caixa  especial,  e  delle  não  podciã  o  Governo 
dispor. 

Art.  1.0  E*  constituído  esse  flmdo  espe- 
cial, depois  de  satisfeitas  as  disposições  dos 
arts.  1"  c  õo  da  lei  n.  689,  de  20  de  setembro 
de  lUOO. 

Art.  5."  E' extincto  o  direito  de  emissão 
concedido  ao  (xoverno  pelas  leis  de  liíO  de 
maio  de  1875,  de  18  de  junho  de  188&,  o  de 
23  de  setembro  de  18U3. 
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Ârt.  6.<>  ^vogam-so  as  disposições  am 
contrario. 

•    Sala  das  sessões,  23  dó  outubro  de  1901 .— 
Custodio  Coelha. 

.    1» 

Aoart..l<>,  n.  29:  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

29.  Ditos  sobre  vencimentos  o  subsídios, 
inclusive  os  vencimentos  dos  membros  do 
Supremo  Tribunal  Federal  e  outros  juizes 
federaes, 

2» 

Accresconte-se  onde  convier: 

Não  se  procederá  no  exercício  do  1 902  ú, 
incineração  de  papel -moeda,  emquanto  o 
cambio  se  mantiver  ã  taxa  de  12  d,  por  1$ 
ouã  taxa  superior. 

§  1.'  Nesse  caso,  os  saldos  orçamentários 
que  occorrerem  serão  applicados  á  acquisi- 
ção  do  ouro  para  o  Fundo  de  Garantia  em 
Londres. 

§  2.«  Permanecendo  o  cambio  á  taxa  in- 
ferior a  12,  se  procederá  á  incineração 
do  papel,  correspondente  ao  máximo  de 
£  500.000  ás  taxas  que  vigorarem. 

§  3.<*  Occorrendo  saldos  a  mais  das  £ 
500.000,  com  permanência  do  taxas  cam- 
biaea  inferiores  a  12,  sorão  applicados  estos 
saldos  ao  resgate  de  apólices  da  divida  in- 
terna, por  compra  ou  sorteio,  como  melhor 
convenha  ao  Thesouro. 

3* 
Ao  art.  2.°: 

Supprima-so  o  art.  XI. 

Ao  art.  5°: 

Os  instrumentos  de  lavoura  e  machinis- 
mos  para  fabrico  e  boneficio  do  productoi 
agrícolas,  ficam  isentos  de  impostos  de  im- 
portação, quando  directamente  importados 
por  lavradores. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do  1901. — 
Cineinalo  Braga,— A,  Cajado. — Bueno  de  An- 
drada, — Adolpho  Gordo . — Edmundo  da  Fon- 
seca, 

Onde  se  falia  de  impostos  sobro  conservas 
exccptuem-se  os  peixes  seccos,  em  salmoura 
e  sítlgados. 

Sala  das  sessões,  23  do  outubro  de  1901  .— 
Fausto  CíPdoso, — Sylcio  Romcro, 


Ao  art.  l\  n.'29: 

—Em  vez.. .  dos  juizes  fedoraes,  diga-se: . . . 
dos  juizes  de  nomeação  ledeial ;   e   aceres- 


centc-se  no  flnal — ..•  e  os  do  Presidente  e 
Vice-Presidente  da  Republica  (art.  46  da 
Constituição). 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  Districto  Federal,  os  Estados  e  os 
municípios  farão  arrecadar  pelos  seus  exa- 
cto res,.  com  os  seus  é  sobre  os  seus  impos- 
tos, 10  Vo  para  a  receita  Federal. 

O  Poder  Executivo  providenciará  sobre  o 
processo  da  veriflcaçáo  e  recolhimento  aos 
cofres  da  União  da  porcentagem  arrecadada. 

Não  se  comprehonde  na  palavra  —  imposto 
o  rendimento  de  bens  do  Districto  Foíferal, 
dos  Estados  ou  dos  municípios,  nem  o  de 
taxas  dos  sorvidos  de  agua,  esgoto  e  illumi- 
naçao  particular,  e  quaosquer  outros  custea- 
dos dirocta  ou  indirectamente  pelo  Districto 
Fodo]*al,  pelos  Estados  ou  municípios  (Consti- 
tu  tição  Federal,  art,  10.) 

Accrescento-se  mais,  onde  convier: 

m 

Art.  O  Poder  Executivo  promoverá, 
pelos  meios  regulares,  a  incorporação  nos 
próprios  nacionaes  dos  bens  de  raiz  pos- 
suídos ou  adquiridos  pelas  corporações  do 
mão-morta,  sem  licença  do  poder  competen- 
te. (  Ord.  liv.  2°,  tit.  18  eleis  posteriores  ); 
a  decretação  judicial  da  nullidade  de  todas 
as  alienaçõos  e  contractos  onerosos  feitos 
pelas  ordens  religiosas  sobre  bens  moveis, 
immoveis  ou  semoventes  do  seu  património, 
si  para  tíies  alienações  e  contractos  não  hou- 
ver precedido  a  necessária  licença  (  lei  do 
9  de  dezembro  de  1830  e  decreto  n.  655,  do 
28  de  novembro  de  1849  ) ;  e  a  conversão, 
em  geral,  dos  bens  das  ditas  ^ordens  reli- 
giosas em  apólices  inalienáveis  da  divida 
publica  fundada,  si  houver  ainda  quem  le- 
galmente as  represente  (art.  18  da  lei 
n.  1.764,  de  28  de  junho  de  1870,  e  decreto 
n.  9.094,  de  22  de  dezembro  de  1883.) 

O  Poder  Executivo  poderá  vender,  na  for- 
ma do  citado  d(;creto  n.  9.0,94,  do  1883,  os 
liens  que  ;i  União  assim  adquirir  por  com- 
mis.^o,  reivindicação,  ou  vacância,  que  para 
serviços  da  mesma  União,  não  forem  neces- 
sários. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do  1901,— 
A.  Moreira  da  Silva. 


Art.  2.0  Accrescent-e-se  onde  convier: 

Do  beneficio  das  loterias  que  se  extrahi- 
rcm,  30:00()s  sorão  destinados  ao  Instituto 
N.icional  de  Musica,  a  titulo^  de  subvenç  lo, 
para  fiinccionaniento  dos  cursos  nocturnos 
creados  pelo  regokmKínto  approvado  por 
decretfí  n.  3.G32,  de  31  de  março  de  1900. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.—* 
Irinea  Machado. 
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Onde  convier: 

Ficam  isentos  de  impostos  e  outras  quaes- 
quer  contribuições  os  navios  e  embarcações 
nacionaes  que  se  empregarem  eaclusiva- 
mente  na  pesca  nas  costas  do  Ceará  ;  os 
apparelhos,  in^rumentos  e  artigos  im^r- 
tados  para  exploração  daqaella  industria  e 
para  conservação  do  pescado  ;  bem  assim  os 
productos  das  fabricas  e  usinas  que  se  fun- 
darem no  dito  Estado  para  conserva  do 
peixe  e  extracção  de  seus  óleos  e  pbosphatos. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do  1901. — 
Virgilio  Brigido.—T.  Accioly.-^F.  Sd.—Ser- 
gio  Saboya. — Gonçalo  Souto. 

Onde  convier : 

Fica  o  Qoverno  autorizado  a  conceder,  a 
quem  se  proponha  realizar  as  obras  dos 
portos  de  Mancos  e  Parã,todos  os  favores  de 
que  gosa  a  Empreza  Docas  de  Santos,  in- 
clusive o  constante  da  clausula  6*  dos  an* 
nei^s  ao  decreto  n.  1.66,  de  7  de  novembro 
de  1890. 

Hosannah  de  Oliveira, — Arthur  Lemos, — 
Carlos  de  Novaes. — Carlos  Marcellino, — Âl^ 
buquerque  Serejo. — António  Bastos, — Gabriel 
Salgado. -^Sá  Peixoto. 

Na  distribuição  da  importância  de  800:000$ 
a  que  se  refere  o  §  )^^  do  art.  24  da  lei 
n.  428,  de  10  do  dezembro  de  1893,  seja  con- 
templado com  a  quantia  de  6:000$  o  Reco- 
lhimento da  Associação  de  Nossa  Senhora 
Auxiliadora,  desta  Capital,  deduzida  esta 
proporcionalmente  das  que  são  destinadas 
ás  outras  instituições  contempladas. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Yictorino  Monteiro. 

Accrescento-se  onde  convier: 

Art.  As  multas  cobradas  pelas  Alfan- 
degas da  União,  e  de  que  trata  o  art.  15  da 
lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897,  serão 
consideradas  como  receita  do  Laboratório 
Nacional  de  Analyses. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do  1931. — 
Jrineu  Machado. — Nelson  de  Vasconcellos . — 
Henrique  Lagden. 

Aoart.  l«n.  10  —  Em  voz  de  00:000$, 
diga- se  —  Ronda  do  Laboratório  Nacional 
de  AnalvíJos,  nos  termos  da  presente  lei, 
lO0:O00$í3O0. 

Sala  das  ses>í^ís,  23  do  outubro  de  IJOL  — 
Irinen  Machado. — Nelson  de  Vasconcellos. — 
Henrique  lAigden. 

Onde  se  diz  imposto  sobre  vencimentos, 
accrescente-me:  ficam  excluídos   desse  im- 


posto todos  os  que  parceberem  vencimentos 
de  2:400$000  annuaes  inferiores. 

Os  que  vencerem  mais  de  2:400|  pagarão 
2  V,  até  5:000$,— 4  7„  até  10:00CÍe  7  •/•  os 
que  excederem  destes  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  da  Camará  23  do  ou- 
tubro de  1901 .— /.  A.  Neiva. 

Onde  convier: 

Art.  Serão  distribuídos  mensalmente  entre 
os  f unccionarios  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  30  «/o  da  receita,  em  quotas  pro- 
porcionaes  aos  vencimentos  que  actualmente 
percebem. 

Sala  das  sessões  23  de  outubro  de  1901 . 
—Irineu  Machado.— Henrique  Lagden.— NO- 
son  de  Vasconoellos. 

Onde  convier: 

AVt.  Na  vigência  do  actual  exercicio  fi- 
nanceiro cessará  a  cobrança  dos  impostoj 
de  consumo  sobre  as  especialíclades  pharma- 
ce  iticas. 

Sala  das  sessões  23  de  outubro  de  1901. 
—Irineu  MacJiado.—J.  A.  Neiva. —N^on  de 
Vasconcellos. -!-  Henrique  Lagden. 

Ao  art.  11  n.  XI  lettra  a  se  accrescente  : 

Fica  entendido  que  as  loterias,  concedidas 
pela  municipalidade  em  favor  do  Asylo  de 
Nossa  Senhora  da  Piedade,  desta  Capital, 
continuarão  a  pagar  os  mesmos  impostos, 
que  lhe  teom  sido  cobrados  até  agora. 

Sala  das  sessões,  23  do  outubro  de  1901. — 
A.  Milton. 

Ao  art.  2»,  n.  III  eliminom-se  as  palavras: 
com  exclusão  do  papel*moeda. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901. — 
Alves  de  Brito. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Ao  art.  2**.  E'  o  Governo  autorizado  a  alte- 
rar o  padrão  monetário  pjira  4. 50O  500/1.1 11 
Eor  oitava  de  ouro,  correspondente  ao  cam- 
io  de   24  dinheiros  sterlinos  por  1$000. 

Sala  das  sessões  23  de  outubro  de  1901. — 
Alves  de  Brito, 

Ao  art.  1°,  n.  1  cm  vez  de  33. 000: 000$ ou- 
ro c  123.950:000$  papel,  diga-so:  99.000:000$ 
ouro. 

Sali  das  sessões,  23  de  outubro  do  1901. — 
Alves  de  Brito. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Ao  art.  2.<*  E'  o  Governo  autorizado  a 
elevar  a  emissão  de  papel  moeda  ã  quantia 
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igual  á  importação  e  exportação  de  merca- 
dorias reunidas,  verificadas  pela  estatística 
commercial. 

O  papol  será  emittido  gradualmente  e 
distribuído  por  todo  o  paiz  proporcional- 
mente com  o  movimento  commercial  de 
cada  Estado,  aié  o  máximo  de  10.000:000$ 
por  mez  e  será  empregado  no  resgato  de 
apólices  da  divida  publica. 

As  apólices  assim  adquiridas,  sowlo  depo- 
sitadas no  Thesouro,como  fundo  de  garantia 
do  papel  emjttido  e  continuarão  a  vepcer 
juros,  os  quaes  serão  empregados  na  compra 
do  ouro  para  lastro  da  emissão. 

Saladas  sessoej,  23  do  outubro  de  1901. 
— Alves  de  BritOm 

O  produeto  do  fundo  de  resgate,  do  fundo 
de  garantia  e  do  fundo  de  amortização  dos 
empréstimos  internos  consignados  nos  ns.63, 
64  e  65  do  art.  r  serã  empregado  na  com- 
pra de  apólices  da  divida  publica,  que  serão 
depositadas  no  Thesouro  como  ílmdo  de  ga- 
rantia da  emissão  de  papel  moeda  e  comi- 
nuarão  a  vencer  juros,  oò  quaes  serão  em- 
pregados na  compra  de  ouro  para  lastro  da 
mesma  emissão. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Alves  de  Brito. 

Onde  convier  ao  n.  XI  do  art.  2« : 

Deduza-se  annualmente  da  quota  de  5% 
sobre  -os  prémios  superiores  a  20C^  das  lo- 
teriaja  federaes  a  quantia  de  20:000^  ;  sendo 
10;000|  para  o  Centro  Operário  do  Eátado 
da  Ba^ia,  2:000$  para  a  Associação  Bene- 
flciente  dos  Funccionarioá  Públicos  e  mais 
8:000$  para  o  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios 
também  daquelle  Estado. 

S.  R.  Sala  das  sessões  da  Gamara  dos 
Deputados,  23  de  outubro  de  1901.  — .  /.  A. 
Neiva, — Saii/ro  Dias, 

Accrescente-se  onde  convier,  entre  as  au- 
torizações concedidas  ao  Govorno : 

A  isentar  de  direito  os  objectos  precisos 
aos  clubs  federados  de  regatas,  mediante 
lista  apresentada  ao  Ministério  da  Fazenda, 
que  dará  ordens  para  despacho,  uma  vez 
verificado  que  os  objectos  são  importados 
peloB  ditos  clubs  e  para  seu  exclusivo  uso  — 
lomadas  pela  Governo  todas  as  cau- 
telas. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901 .  — 
/.  A.  Neiva 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  O  Poder  Executivo  ó  autorizado  a 
alterar  o  padrão  monetário  ás^a  moedas  de 


prata,  emittindo  as  novas  moedas  em  substi- 
tuição as  notas  de  pequeno  valor,  podendo 
para  esse  fim  abrir  os   créditos  necessários. 
S.  R. — J,  A,  Neiva. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Do  beneficio  das  loterias  que  forem  ex- 
érahidas  5:000$  serão  destinados  ao  col- 
legio  educador  do  orphãos  de  Santa  Thereza 
em  Corumbá ;  10:000$  para  a  Santa  Casa  de 
Misericórdia  de  Ouro  Preto ;  5:000$  para  o 
collogio  das  Irmãs  Dorothéas  de  Nictheroy  ; 
8:000$  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  de 
Manáos  ;  3:000$  para  o  Asylo  de  S.  Francis- 
co de  S.  João  d'El-Rey  ;  4:000$  para  a  Santa 
Casa  de  Misericórdia  do  Sapucaliy  ;  8:000$ 
para  o  Lycêo  de  Artes  de  S.  Paulo  ;  3:000$ 
para  a  Associação  dos  Funccionarios  Pú- 
blicos do  E^ado  da  Bahia. 

S.  R.— Camará  dos  Deputados,  em  23  de 
outubro  de  1901 .—  Gastão  da  Cunha. -^  Lin^ 
dolpho  Serra.  —  /.  A.  Neiva.  —  Albuquerque 
Sjrejo. — Leonel  Filho. —  Nelson  Vasconcellos. 
— Martins  Teixeira. —  Soares  Neiva.  —  A.  R. 
Cajado,  (não  vencida  a  suppressão). 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  São  isentas  de  direitos  as  road- 
locomotivas  com  wagons,  importadas  para 
serviços  de  tracção  em  estradas  sem  trilhos. 

S.  R.,  23  de  outubro  de  1901.  —  /.  A. 
Neiva. 

Ao  art.  11,  X,  e),  paragrapho  único,  onde 
se.  lê  — 2:000$  para  o  Instituto  Histórico  e 
Geographico  do  Ceará,  etc.—diga-se— 4:000$ 
repartidamente  para  o  Instituto  Histórico  e 
Geographico  do  Ceará  e  Instituto  Archeolo- 
gico  e  Geographico  de  Pernambuco  (sem 
alterar  a  sjmma  das  quotas  distribuídas  a 
instituições  daquelles  Estados),  etc. 

O  mais  como  está  no  projecto. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Celso  de  Souza. — Teixeira  de  Sd. 

Ao  art.  2°,  n.  XII,  m  fine,  accrosconte-se : 
iguaes  favores  serão  concedidos  á  Camará 
Municipal  do  Curvello. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Viriato  Mascarenhas. — Theophilo  Ottoni, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Na  vigência,  desta  lei  fica  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  cobrar  mais  40  % 
dos  respectivos  direitos  sobre  as  í^rinhas  de 
trigo  que  forem  importadas  era  saccos  ou 
quaesquer  outros  envoltórios  que  não  sejam 
de  madeira. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901,— 
Alencar  Guimarães. 
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Onde  convior:  i 

Dos  5  Vo  sobre  o  valor  dos  promios  das 
loterias  estaduaos  vendidos  na  Capital  Fe- 
deral serão  destinados  15:000$  para  auxilio 
á  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Fortaleza, 
capital  do  Ceará. 

Sala  das  sessões,  23  do  outubro  de  1901  .— 
Thonmz  Accioly, —  Virgílio  Erigido, 

Accrescento-^e  ondo  convier: 

A  transferir  ás  municipalidades  o  direito 
de  aforar  os  terrenos  de  marinhas  e  de  ar- 
recadar os  respectivos  foros  e  lauderaios  na 
forma  da  legislação  monarchica  que  a  Con- 
stituição republicana  declarou  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901  .— 
Galdino  Loreto, 


Supprima-se  o  n.  V  do  art.  2o. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Galdino  Loreto, 

Supprima-se  o  paragrapho  único  do  art.  5«. 

Sala  das  sessões,  23  de  outu'bro  do  1901- 
—Galdino  Loreto. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

A  transferir  aos  Estados  os  próprios  que 
não  forem  necessários  a  serviços  federaes 
nelles  já  instai  lados  ou  que  venham  a  ser 
Installados  neste  exercido,  ficando  revogada 
a  autorização  para  vender  os  alludidos  pró- 
prios. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901 . 
'•-Galdino  Loreto, 

Ao  art.  2°  n.  II,  depois  da  palavra— 
evento— accrescente-se  :  recebidos  na  Capi- 
tal Federal; — o  maia  como  está. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901. 
^^Francisco  Veiga, 

Ao  §  63  do  art.  1°  (Renda  com  applicação 
especial): 

N.  III — Depois  das  palavras: — emissão  de 
'^accrescente-se:  moeda  de  nickel. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901. — 
Francisco  Veiga  ^ 

Ao  n.  XV  do  art.  l.*»  (Imprensa  Nacional): 

Em  vez  de  300:000$,  diga-se  1 .2O0:OOO.'5OO0. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
'"^rancisco  Veiga, 


Ao  art.  2®,  n.  XII,  lettra  e,  paragrapho 
único: 

Accrescente-se  :  para  as  obras  da  Casa  de 
Misericórdia  de  Bello  Horizonte— 20:000$000. 

Sala  dae  sessões,  23  de  oo^ubro  de  1901  .—• 
Francisco  Veiga, 

Ao  art.  29  —Onde  convier  : 

E'  o  Governo  autorizado  í 

A  «rever  as  tarifas  das  Alfandegas  para 
harraonizal-as  com  a  cobrança  da  totalidade 
dos  impostos  em  ouro,  reduzindo-os  de  modo 
a  que  não  sejam   aggravados  os  direitos. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901. — 
Alves  de  Brito, 


Do  beneficio  das  loterias  que  forem  ex- 
trahidas,  20:000^  serão  destinados  para  au- 
xilio do  gabinete  dynamo-thorapico  do  Dr. 
Álvaro  Alvim  na  Capital  Federal,  me- 
diante a  obrigação  que  assumirá  esse  esta- 
belecimento, de  receber,  annualmente,  em- 
tratamento  24'offlciaes,  sendo  12  da  armada 
e  12  do  exercito,(de8Ígnados  pelos  re^ectivos 
ministros),  de  moléstias  taes  como:  b3i*iberi, 
mal  de  Brigth,  paralysiis,  moléstias  nervo- 
sas em  geral,  da  pelle,  arthriticas,  rheuma- 
tismo,  etc. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1991  .— 
Carlos  de  Novaes, 


Accrescente-se  onde  convier: 

O  contracto  que  se  fizer  para  as  obras  do 
porto  de  Pernambuco  ficará  dependente, 
para  sua  execução,  da  approvação  do  Poder 
Legislativo. 

Sala  das  seásões,  23  de  outubro  do  1901.— 
Celso  de  Sousa, — Pereira  de  Lyra,  —  Brido 
Filho. — Estado  Coimbra. — JuHo  de  Mello*  — 
Esmeraldino  Bandeira.^Pedro  Púrhambiieo » 
-^Teixeira  de  Sá, 


Acre-^íente-se  onle  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  oontractar  as 
obras  de  porto  de  Pernambuco  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  mediante 
concurrencia  publica,  aberta  no  BroEil  e  no 
exterior,  pelo  prazo  de  seis  mezeâ. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Brido  Filho,^Celso  de  Sousa,— Teixeira  de 
Sá, — Pereira  de  Lyra, — Júlio  d^  Mello* — Es- 
tado Coimbi-a.— Esmeraldino  Bandeira,— Pe- 
dro Pernambuco^ 
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Vao  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 


N.  259—1901 


JPisM  a  despega  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  eosercicio  de  Í902 

A  proposta  do  Ooverao  para  a  dospeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  no  futuro 
exercício  de  1902  importa  em  889:500$ 
ouro  e  726: 920$ papel.  Para  o  orçamento  era 
Tigor  foram  votados  969:500$  ouro  527:520$ 
papei. 

Extincta  a  commidsao  relativa  á  questão 
de  limites  com  a  Guyana  Ingleza,  foram  sup- 
primidos  100:000$  ouro,  a  ella  destinados. 
Augmentados,  28:000$  para  as  representa- 
ções dos  ministros  no  Perii,  Bolívia,  Para- 
guay,  Suissa,  Santa  Sô,  Bélgica  e  Heápanha, 

ORÇAMENTOS  DÔ  MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES  PARA  OS  EXERCÍCIOS    DE    1889  a  1901 


de  accordo  com  a  lei  n.  322,  do  8  de  novem- 
bro do  1895;  3:000$  para  os  vencimentos  dos 
r*  Secretários  das  Legações  do  Peru,  Bolivia 
e  Paraguay,  havendo,  porém,  a  diminuição 
de  ll:(K)0$"pela  suppresíôo  de  um  consulado 
em  Trieste  e  um  vice-consulado  em  Pozadas, 
a  reducçâo  da  verba,  na  proposta  actual, 
ficou  sendo  de  80:000$,  ouro. 

Na  verba — papel — houve  a  suppressÃo  do 
600$  na  rubrica  l»— Secretaria  de  Estado, 
por  se  ter  pedido  a  gratificação  do  director 
geral,  de  accordo  com  o  decreto  n .  291 ,  de 
29  de  março  d©  1890,  jnas  propoz-se  o  ac- 
crescimo  de  200:000$,  por  ser  insufflciente  a 
quantia  votada  no  anno  passado  (200:000$), 
para  tal  fim. 

Fazendo  o  estudo  dos  dispêndios  da  pasta 
que  nos  occupa,  desde  o  inicio  do  regimen 
republicano,  a  CommiSBão  colheu  os  seguintes 
dados,  que  submette  á  consideração  da  Ca- 
mará. 


i889 


Secretaria  de  Estado,  moeda  papel 153: 165^000 

Empregados  em  disponibilidade,  moeda  papel         "  ^'''^  '""'• 
Extraordinários  no  Interior,  moeda  papel . . . 
Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de  27. . •• 

Ajudas  de  custo,  ao  cambio  de  27 

Extraordinárias  no  Exterior,  ao  cambio  de  27. 
Commissoes  de  limites , .  • 


Í892 


5:866$666 

10:000$000 

517:675S000 

45:000$000 

40:000$090 

771:706$666 
i893 
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153:165$000 

5:866$666 

•  10:00a$()00 

517:675$000 

4õ:000$000 

40:000$000 

771:706$666 
1894 


Í89Í 

153:165$000 

5:866$G66 

10:000$000 

517:675$000 

45: 0001000 

40:000:000 

77l:706$666 
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187:492$000 
60:000$000 
20:000$000 


Secretaria  de    Estado,  moeda 

papel 184:000$000      184:000$000  190.:692$000 

Empregados  em  disponibilidade, 

moeda  papel 87:500$000       60:000$000  60:000$000 

Extraordinárias     no      interior, 

moeda,  papel 5:000$00Q        10:000$000  10:000$000 

Legações  e  Consulados,  ao  cam- 
bio de  27 911:100$000  1.053:300$000  1.115:300$000  1.140:200$000 

Ajudas  de  cu3to,ao  cambio  de  27  100:000$000       90:000$000  90:000^000    130:000$a00 

Extraordinárias  no  exterior  ao 

cambio  de  27 40 :  OO0íí;OOO        60 :  000$000  60 :  000$000      60 :  000$000 

Commissoes  de  limites 100:OOr^$OOQ      170:000$)00  290:000$000    290:000$000 

1.427:600.^00  1.627:300$000  1.815:992$000  1.887:692$000 
i896  Í897 


Secretaria  de  Estado,    moeda- 

papel 225:312$000      215:612$000 

Empregados  em  disponibilida- 
de, moeda-papal 60:000$000       60:000$000 

Extraordinárias     no    interior, 

moeda-papel 50:000$000       50:000$000 

Legações  e  consulados,  ao  cam- 
bio de  27 1.117:700^000  1.100 :900$000 

Ajudasde  cu8to,ao  cambio  de  27      130:000$000      130:00<i$000 

Extraordinárias  no  exterior,  ao 

cambio  de  27 60:000|000       60:000$OoO 

GommiSBão  de    limites 400:000$000      400:000.ii000 


Í898 

215:612$000 

60:000$000 

50:000$OoO 

73l:300$000 
130:000.^000 

60:000^000 
"400:000$000 


Í899 

225:612$000 

70:000$000 

45:000$000 

715:000$000 
80:000,i;000 

40:000$000 
200:000.«^000 


-I  »• 


2.043:012$000  2.016:512$000  1.646:912$000  1.375:612$000 
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Ouro 


1900 


Secretaria  de  Estado — 

Empregados  em  disponibilidade  — 

Ettraordinarias  no  interior....  — 

Legações  e  consulados 715:G0O|00O 

Ajudas  de  custo 80;030$000 

EUraordinarias  no  exterior.,..  60:000$000 

Conamissõos  de  limites 800 :  OOasOOO 


Papel 

2ll:9->0$000 
70:000$060 
45:000$OOD 


aOO:000$)00 


1901 


Ouro 


729:500J000 
80:000$000 
60:00^000 

100: 000^^)00 


Papel 

2l2:52q$000 
70:000;  ;000 
45:00Õ$Õ00 


200:00Q$000 

1.055:000|000   526:920$000   069:50J$000   527:5301000 

Não  tendo  havido  disposição  legislativa  p\ra  os  exercícios  d  3  189J  e  1891,  prevaleceu  o 
que  estava  estabelecido  no  anterior. 


50:000$000 


Os  créditos  extraordinários  e  sup  ilemen- 
tares  abertos  de  1890  a  1901  foram  os  se- 
guintes : 

Créditos  extraordinários 


189) 

Decreto  n.  158,  de  15  de  ja- 
neiro de  1890  —Abre  o  cre- 
dito extraordinário  de 

50:000$,  para  as  despezas 
com  a  Commissão  Explora- 
dora das  Missões 

Decreto  n.  995,  de  9  de  no- 
vembro de  1890  —  Abre  ao 
Ministério  da^  Relações  Ex- 
teriores o  cr3dito  extraor- 
dinário de  75:57a$880,  para 
as  despezas  com  a  commis- 
sãD  explorado i'a  das  Mis- 
sões   

Decreto  n.  1 .  198,  de  20  de  de- 
zembro de  1890  —  Abro  o 
credito  extraordinário  de 
10:121$736,  para  pagamento 
do  ordenad»  do  boichirel 
Eduardo  CalL»/ío,  como  en- 
viado extraordinário  e  mi- 
nistro plenipotenciário  em 
disponibilidade 


7õ:570$880 


1893 

Decreto  d.  1.315,  de  15  de 
março  de  189  í  —  Abre  ao 
ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  extraor- 
dinário de  200:000$  para  as 
despezas  com  a  paciâcação 
de  Estados  em  que  a  ordem 
Jd  a  tranquillídade  publicas 
foram  alteradas 

Decreto  n.  1 .590,  de  10  de  no- 
vembro de  1893  —  Abre  o 
credito  extraordinário  de 
100:000$000    ao   Ministério 


10:121$736 
135:6y2iS6l6 


200:000$000 


das  Relações  Exteriores 
para  a  continuação  e  re- 
gresso da  missão  á  China. . 


i894 

Decreto  n.  l  .656,  de  20  do  ja- 
neiro de  de  1894— Abro  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  extraordi- 
nário de  200:000$  para  des- 
pezas com  a  pacificação  de 
Estados  em  que  a  ordem  e 
tranquillídade  publicas  es- 
tão ou  forem  perturbadas. . 

Dacreton.  1.682  A.  de  88  d3 
fevereiro  de  1894 — Abro  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores um  credito  extraor- 
dinário de  4:191$692  para 
pagamento  do  augmento  do 
aluguel  do  prédio  onde  func- 
cionii  a  respectiva  Secretar 
ria  de  Estado,  de  10  de  maio 
a  31  de  dezembro  de  1893.. 

Docreto  n.  1 .920,  de  22  de  de- 
zembro de  1894  —Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  extraor- 
dinário de  200:000^  para  oc- 
correr  a  despezas  de  demar- 
cação da  fronteira  entre  o 
Brazit  e  a  Bolívia 
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100:000$000 
3()0:00a$000 


20O:0OQ$0O3 


4:191$692 


200:000(000 
404:1919592 


Decreto  n.  1.990,  de  H  de 
março  de  1895 — Abre  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exte- 
riores um  credito  extraor- 
dinário de  1 .500:000$,  des- 
tinado ao  pagamento  de  re- 
clamações tratadas  por  via 
diplomática 1 .500:OOQ$000 
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Dacreto  n.  2.012,  do  25  do 
abril  de  1895— Abre  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exte- 
riores um  credi&o  extraor- 
dinário de  100:000$,  ao  cam- 
bio do  dia,  para  pagamento 
ao  Governo  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay,  como 
indemnização  ás  famílias  de 
dous  cidadãos  orlentacs, 
mortos  por  forçaj  brazilel- 
ras  na  fronteira  oriental. 


•  • 


100:000$000 


i895 


1.600:000$000 


Decreto  n.  2.059  do  29  de  ju- 
nho de  1895.—  Ab;*e  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exte- 
riores o  credito  de  7 :  003$,ao 
cambio  de  27,  para  occjrrer 
ás  despezas  necessárias  com 
o  Consulado  em  Cayenna, 
creado  pelo  decreto  legisla- 
tivo n.  279,  de  27  de  junho 
do  1895 

i896 


7:000$000 


Decreto  n.  2.275  de  4  de  maio 
de  1896.  —  Abre  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  do 
89:484$430,  destinado  ao  pa- 
gamento de  reclamações 
tratadas  pjr  via  diplomá- 
tica         83 :  4841430 

Decreto  n.  2.401  de  9  do  de- 
z8mb:*o  de  1896.  —  Abre  ao 
Ministério  das  Relações  . 
Exteriores  o  credito  de 
4.000:000$,  em  mjeda  na- 
cional, para  executo  do  ac- 
cordo  firmado  em  19  de 
novembro  próximo  passa- 
do, com  o  Ministro  de  Sua 
Magestade  o  Rei  da  Itália 
sobre  reclamações  italianas.  4.000:000$000 


i897 

Docretan.  2.463  de  15  de  fe- 
vereiro de  1897.  —  Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores um  credito  extra- 
ordinário de  66:084$592,  ao 
cambio  de  27,  para  satisfa- 
zer saques  indevidamente 
effectoados  pelo  ex-1®  secre- 
tário da  Legado  em  Bue- 
nos Aires  Joáo  Marques   do 

CHDift  r»    VrlYI. 


4.089: 000$000 


Carvalho  sobre  o  Banco  Ita- 
liano do  Uruguay 

Decreto  n.  2.494  de  14  de 
abril  de  1897.  —  Abro  ao 
Ministério  das  Relaçõeá  Ex- 
teriores o  credito  de 
200:000$,  ao  cambio  de  27, 
para  ser  applicado  ás  des- 
pezas com  a  creaçáo  da  Le- 
gação e  dos  Consulados  no 
Imp3rio  do  Japão.  ,^ 


1898 

Decreto  n.  2.974,  de  23  de 
agosto  de  1898— Alwre  ao  Mi- 
nistério daf  Relações  Exte- 
riores o  credito  especial  de 
815:0Ô7$120  para  pagamento 
das  indem  lizações  concedi- 
das a  reclamantes  italianos 

Decreto  n.  2.975,  de  23  de 
agosto  de  1898— Abre  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exte- 
riores o  credito  especial  de 
90:000$,  ao  cambio  de  27, 
pa^a  o  flm  de  solver  as 
despezas  com  a  missão  aoe 
fór  encarregada  de  defender 
o  direito  da  Nação  Brazi- 
leira  na  questão  de  limites 
com  a  Guyana  Franceza... 

Decreto  n.  3.128,  de  19  de  no- 
vembro de  1898— Abre  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exto- 
riorea  o  credito  especial  de 
1(X):000$  para  occorrer  ás 
despêz  *^  com  a  substituição 
dos  marcos  na  froateira  do 
Brazil  com  a  Republica  do 
Peru 

Decreto  n.  3.129,  do  19  de  no- 
vembro de  1898— Abre  ao  Mi- 
nistério (las  Relações  Exte- 
riores o  credito  especial  de 
100:000$  destinado  ás  despe- 
zas com  a  demarcação  da 
ft*onteira  das  Missões  com  a 
Republica  Argentina 

1899 

Decreto  n.'  3.196,  de  19  de  ja- 
neiro de  1899— Abre  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exte- 
riores o  credito  extraordi- 
nário de  30:000$,  moeda  do 
paiz,  para  pagamento  de 
uma  indemnização  ao  sulj- 
dito  allemão  Carlos  Roth... 


66:084$598 


200:000$000 
266:084$592 


815:047$120 


90:00a$000 


100:000$000 


100:000$000 


30:000$000 


I 


1.135:067$120 
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Decfeto  n.  653,  do  23  de  no- 
vembro de  1899— ArmuUa  os 
decretos  ns.  3.128  e  3.189, 
de  19  de  novembro  de  1898, 
abre  outro    credito   de 


e 


200:000$  em  partes  iguaes 
para  o  mesmo  fim 


200:000$000 


24:379|954 


Decreto  n.  3.429,  de  5  de 
outubro  de  1898  —  Abro 
ao  Ministério  das  Relações  ' 
Exteriores  o  credito  de 
96:946$91 1  para  liquidar  as 
reclamações  de -diversas  Le- 
gações estrangeiras  pelo 
imposto  sobre  navios  das  < 
respectivas  nacional  i  d  a  - 
des,  indevidamente  cobrado 
pelos  £stados  de  Pernam- 
buco, Alagoas  e  Rio  Gran- 
de Norte 

Decreto  n.  3.528,  de  14  de 
dezembro  de  1899— Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Es- 
teriores  o  credito  especial 
do  200:000$  destinado  ás 
despezas  com  a  demarcação 
de  limites  com  a  Republica 
Argentina  e  ás  substituições 
dos  marcos  arruinados  na 
ílronteira  do  Brazil  com  a 
Republica  do  Peru.  ....... 


1900 

Decreto  n.  3.750,  de  23  de 
agosto  de  1900— Abre  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exte- 
riores um  credito  especial 
de  200:000$,  moeda  do  paiz, 
destinado  a  ocoorrer  ás 
despezas  com  a  verificado 
das  nascentes  do  rio  Javary. 

Decreto  n.  3.846,  de  6  de  de- 
zembro de  1900—  Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Es- 
:  teriores  um  credito  espe- 
cial de300:000$,moeda  cor- 
rente, para  reforçar  o 
que  foi  aberto  pelo  decre- 
to n.  3.528,  de  1899,  era 
execução  do  legislativo 
n.  653,  de  23  de  novembro 
do  mosmo  anno 

Decreto  n.  3.847  de  6  de  de- 
zembro de  1900— Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  de  ... 
24:379$954,  em  papel,  para 
liquidar  definitivamente  as 


935: 067$ 120 


reclamações  de  diversas  le- 
gações estrangeiras  pelo 
imposto  sobre  navios  das  ' 
respectivas  nacionalidades 
indevidamente  cobrados 
pelos  Estados  de  Pernambu- 
co e  Alagoas 

Decreto  n.  3.888  de  31  de  de- 
zembro de  1900— Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  especial 
de  3fX):000$  para  serem  pa- 
gos ao  benemérito  brazileir  j 
Dr.  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos do  Rio  Branco,  como 
recompensa  nacional,  pelos 
relevantes  serviços  presta- 
dos nas  missões  especiaes 
de  arbitramento  em  Was- 
hington   Q  Berna...- 300:000*000 


96:946$9U 


200:000$000 


296:946$911 


200:000$000 


300:000$000 


824:379$954 


1901  . 

Decreto  n .  4. 159  de  12  de  se- 
tembro do  1901— Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  da  quan- 
tia de  150.000$,  em  ouro 
para  ocoorrer  ás  despezas 
eom  a  representação  brazi- 
leira  na  ^  conferencia  in- 
ternacional americana,  que 
se  reunirá  no  México 


150:000$0(X) 


CRÉDITOS  SUPPIiEMENTARES 

1890 

• 

Decreto  n.  994,  de  9  de  novembro  de  1890 
—Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  supplementar  de  492:108$344  para 
as  despezas  de  todas  as  rubricas  no  exercício 
de  1890 

1.*  Secretaria  de  Estado, 

moeda  do  paiz 34:130^36 

2.»  Legações  e  Consula- 
dos, ao  cambio  de  27 .        41 :  107$000 

3.*  Empregados  em  dis- 
ponibilidade, moeda 
do  paiz 4ía63$810 

4.*  Ajudas  de  custo,  ao 

cambio  de  27 268:287$500 

5.*  Extraordinárias  no  ex- 
terior, ao  cambio  de 
27 147:3I9$798 

6.*  Extraordinárias  no  in- 
terior, moedadopaiz.         3:000$000 

492:  I0a$344 
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1891 

Decreto n. 759  de  U  demarco 
de  1892  —Abre* ao  Ministé- 
rio das  Relações  Exteriores 
o'  credito  supplementar  de 
107:250$000,  para  as  despo- 
sas da  rubrica  —  Ajudas  de 
custo— no  exercício  de  1891 

*  * 

1892 

Decreto  n.  92  de  30  de  setem- 
bro de  1892  —  Autoriza  o 
governo  a  abrir  o  credito  de 
160:000$000  para  occorror 
a  despezasdo  Ministério  das 
Relações  Exteriores  no  exer- 
cício era  vigor. 
2<^.  Legações  e  Consulados 
Decreto  n.  1.318  de  17  de  mar- 
ço de  1893  — Abre  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exterio- 
res o  credito  supplementar 
de  374:551$670  para  as  dos- 
pezas  das  rubricas — Ajudas 
de  custo — e — Extraordiná- 
rios no  exterior — ^no  exerci- 
cio  de  1892 
4*  Ajudas  d  e  custo,   ao 

cambio  de  27 

5»  Extraordinários  no  ex- 
terior ao  cambio  de 
27 


107:2õ0$000 


160:000$000 


285:875$000 


88:706$670 
534:581$670 


1893 

Decreto  n.  1.594  de  4  de  no- 
vembro de  1893  —  Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  crodito  supple- 
mentar de  110:000$000  para 
as  despezas  das  rubricas  — 
Ajudas  de  custo — c — Extra- 
ordinárias no  exterior— no 
exercício  de  1893. 
4»  Ajudas   de  custo ,  ao 

cambio  de  27 

5^  Extraordinários  no  ex- 
terior ao  cambio  de 
27. 


1894 

Decreto  n.  1.922  de  24  de  de- 
zembro de  1894— Abro  ao 
MiníBterio  das  Relações  Ex- 
teriores um  credito  supple- 
mentar na  importância  de 
230:000$  para  as  rubricas 


80:000$000 


30:000$000 


110:000$000 


4»  e  5*  do  art.  3"  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro 
de  1893. 

4.»  Ajudas  de  custo, 

ao  cambio  de  27 

5>  Extraordinárias  no 
exterior  idem * 


1895 

Decreto  n.  2. 164  de  12  de  no- 
vembro de  1895— Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  supple- 
mentar de  19:500$  á,  verba 
n.  1  do  art.  3°  da  lei  n.  266 
de  24  de  dezembro  do  1894. 

Decreto  n.  2.249  de  30  de 
março  de  1896  — Abre  ao 
Ministério  das  Relações  ex- 
teriores o  credito  supple- 
mentar de  8:935$478,  ao 
cambio  do  27,  para  as  des- 
pezas da  rubrica — Extraor- 
dinárias no  exterior— no  ex- 
ercício de  1895 


1896 

Decreto  n.  2.410  de  23  de 
dezembro  de  1896— Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  supple- 
mentar de  20:000$,  ao  cam- 
bio de  27,  para  as  despezas 
da  rubrica—  Extraordiná- 
rias no  Exterior— no  exer- 
cício de  1896 

Decreto  n.  2.401  de  9  de  de- 
zembro de  1896— Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  do 
4.000:000$,  em  moeila  na- 
cional para  execução  do 
accordo  firmado  em  19  de 
novembro  próximo  passado 
com  o  Ministério  de  Sua 
Magestade  o  Rei  da  Itália 
sobre  reclamações  italianas. 
Som  effeito:  este  credito  ó 
extraordinário 

1897 

Decreto  n.  2.719,  de  3  de  de- 
zembro de  1897  —  Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  crodito  supplp- 
montar  de  30:000$  ao  cam- 
bio de  27,  á  rubrica  4*  do 
art.  3«  da  lei  n,  429,  de  10 


200:000$000 
30:000$000 


mm      > 


230:000$000 


19:500$000 


8:935$478 
28:435$478 


20:000$000 
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de  dezembro  de  1896— Aju- 
das do  custo 

1898 

Docreto  n.  3.148,  de  9  de  de- 
zembro de  1898  —  Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  de 
15:000$,  supplementar  ao 
n.  3  do  art.  3°  da  lei 
n.  490,  de  lô  de  dezembro 
de  1897. 
3.*  Empregados  em  dis- 
ponibilidade......... 

1899 

Decreto  n.  3.336,  de  5  do  ju- 
lho de  1899  —  Abre  ao  Mi- 
nistério das  Relaçõej  Exte- 
riores o  credito  de  260:000$ 
supplementar  ás  verbas  6* 
e   7»   do  art.    1?,   da   lei 
n.  560,   de  31  de  dezembro 
de  1898. 
6."  Extraordinárias  no  in- 
terior,   moeda    cor- 
rente.  

7.»  Commissões   de  limi- 
tes, moeda  corrente. 
7.*  Ck)mmissões  de  limi- 
tes,  ao  cambio  de  27 
Decreto  n.  3.420,  de  28  de  se- 
■  tGmbro  de  1899  —  Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  cr3dito  de  50:000$ 
ao  cambio   de   27,  supple- 
mentar  á    rubrica    4*   do 
arè.  12  da  lei  n.  560,  de  31 
de  dezembro  de  1898. 
4**  Ajudas  de  custo 


1900 

Decreto  n.  3.816,  de  19  de 
outubro  de  1900  —  Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  de  80:000$, 
supplementar  ao  art.  7"*, 
n.  7,  da  lei  n.  652,  de  23 
de  novembro  de  1899. 
7.»  Ck)mmissões  de  limi- 
tes, modda  corrente. 


30:000$000 


15:000$000 


60:000$000 
100:000$000 
100:000$000 


50:000$000 
355:000$000 


80:000$000 
Saldos  verificados  no  exercício  de  1900  fo- 


ram: 

Papel : 

§  1».  Secretaria  de  Estado 

§  3**.  Empregados  em  disponibi- 
lidade   

§  6<>.  Extraordinário  no  Exterior 


4:775$010 

4:170$033 
5$530 

8:950$623 


Ouro: 

§  2^.  Legações  e  consulados. ..  53:60tt785 

§  4"*.  Ajudas  de  custo 16:752|228 

§  5<>.  Extraordinarioj  no  'inte- 
rior   30:237$586 

100:596$503 

A  designação  das  verbas   foi  modificada 

Sostcriormcnte,  como  se  not  \  nas  tabeliãs 
aproposti  actual,  vindo  succossivamente 
as  que  se  referem  a  pagamento  em  papel  e 
depois  as  de  pagamento  em  ouro.  E*  assim 
quea  verba— Legações  e  Consulados— passou 
do  §  2*  para  o  §  5<>. 

Por  insuíliciencia  deconsignação  para  com- 
missão  de  limites  foi  aberto  o  credito  sup- 
plementar de  80:000$,  que  deixou  o  saldo  de 
51 :  477$  (papel) .  Da  consignação  em  ouro  para 
o  mesmo  fim,  ficou  o  saldo  de  19:400$000.. 

Do  cotojo  das  tabeliãs  infere-se  que  a 
verba  mais  avultada  no  orçamento  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  é  a  referente  a 
legações  e  consulados,  para  a  qual  são  pedi- 
dos 749:500$,  ouro.  % 

Em  1889  os  ordenados  annuaes  dos  mem- 
bros do  Gorpo  Diplomático  eram  os  se- 
guin^iCS,  de  accordo  com  a  lei  n.  614  de  22 
de  agosto  de  1851: 

Enviado  extraordinário  e  mi- 
nistro plenipotenciário....  3 

Ministros  residentes 2 

Encarregado  dos  negócios. ...  2 

Secretários  de  legações 1 

Addidos 


vii:  Hl 


400$000 
000$000 
200$Õ00 
800|000 

As  representações  eram  variáveis,  attentas 
a  categoria  das  missões  e  as  circumstancias 
do  paiz. 

Em  1889,  as  quantias  consignadas  no  orça- 
mento eram  as  seguintes  :  ' 

Nos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, na  Republica  Argen- 
tina, na  França,  na  Santa 
Sé  (enviados  extraordiná- 
rios)  ^ 

Na  Republica  do  Uruguay, 
em  Portugal,  na  Allema- 
nha,  na  Ruissia,  na  Áustria, 
na  Bélgica  e  na  Itália  (en- 
viados extraordinários). . . . 

Na  Grã-Bretanha  (enviado  ex- 
traordinário)   

Na  Bolivia  e  no  Paraguay 
floiinistro  residente) 

Na  Hespanha  (ministro  resi- 
dente   

Em  Venezuela,  no  Peru  e  no 
Chile  (encarregado  dos  ne- 
gócios)   


I6:8OO$0O0 


15:802$500 
21:80Q$000 
12:600$000 
ll:662$500 

8:OOQ$000 
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Os  secretários  tinham  a  gratiâcaç&o 
flxa  de  2:800$000  annuaes,  cora  excepção 
dos  da  Qrâ-Bretanha ,  que  percebiam 
3:800$0C0. 

Os  addidos  tinham  a  gratificação  fixa  de 
2:200$000  em  qualquer  legação. 

A  maioria  dos  cônsules  percebia,  além 
dos  emolumentos,  o  ordenaao  de  1:200$000 
annuaes  è  a  gratificação  de  2:800$000,  ex- 
ceptuados, porém,  os  seguintes  consulados  : 
No¥a  York  e  Uruguay,  cujas  gratificações 
eram  Je  3:000$000  ;  SanU  Cruz  de  la  Sierra, 
Paraguay,  Suécia  e  Dinamarca  de  3:800$000  ; 
Pariz,  1:300$000,  Hespanha,  1:800|000  e  na 
Itália  2:550$000. 

Os  cônsules  em  Liverpool,  Londres,  Lisboa, 
Porto,  Hamburgo  e  Trieste  não  tinham 
vencimontos  consignados  na  lei  do  orça- 
mento. 

.0  decreto  n.  997  A,  de  1 1  de  novembro  de 
1890,  fixou  os  seguintes  vencimentos  para  o 
Corpo  Diplomático : 

Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário de  1«  classe  —  Ordenado  6:000$  e 
representação  24:000$  ;  os  de  2»  classe, 
5:000$  de  ordenado  e  20:000$  de  represen- 
tação; 

1»"  Secretários  — 6:000$,  divididos  igual- 
mente em  ordenado  e  gratificação  ; 

2»«  Secretários— 5:000$,  também  divididos 
em  ordenado  e  gratificação. 

Os  addidos  foram  supprímidos. 

Para  o  Corpo  Consular,  o  decreto  n.997  B, 
do  11  de  novembro  de  1890,  fixou  estes  venci- 
mentos : 

Cônsules  geraei  de  1*^  classa  —  4:000$  de 
ordenado  e  8:000$  de  gratificação  ; 

Cônsules  geraes  de  2»  classe  —  3:000$  de 
ordenado  e  7:000§  de  gratificação  ; 

Cônsules— 2:500$  de  ordenado  e  5:500$  de 
gratifícação. 

Chancellei^es— 2:000§  do  o.^donado  e  igual 
quanti:\  para  gratificação. 

A  lei  n.  322,  de  8  do  novembro  de  18  )5, 
determina  que  os  Enviados  Extraordinários 
e  Ministros  Plenipotenciários  formem  uma 
só  classe,  com  os  vencimentos  annuaes  de 
10:000$,  sendo  6:000$  de  ordenado  e  4:000$ 
de  gratificação. 

Para  despezas  de  representação  foram  ar- 
bitradas as  seguintes  quantias : 

Nos  Estados  Unidos  á\  Ame- 
rica, Chile,  Argentina,  Uru- 
guay, Inglaterra,  França, 
Itália,  Portugal  e  AUema* 
nha 20:000$000 

Na  Hespanha,  Austria-Hun- 
gria  e  Santa  Sé 15:00()$000 


No    Equador,    Colômbia, 

Venezuela,  Peru,  Bolívia,  Pa- 
raçuay,  Rússia,  Bélgica  e 
Suissa 10:000$000 

Os  secretários  conservaram  os  mesmos 
vencimentos. 

Desde  1898  o  Congresso  tem  consignado 
annualmente  no  orçamento  verbas  reduzidas 
para  os  vencimentos  do  Corpo  Diplomático  e 
Consular.  As  que  estão  em  vigor  constam 
especificadamente  do  orçamento  do  corrente 
exercido,  onde  se  verá,  por  exemplo,  que  as 
despezas  de  representação  foram  reduzidas, 
em  virtude  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro 
de  1898:  para  os  Estados-Unidos,  Orã-Bre- 
tanha,  Hollanda  e  França  de  14:000$;  para  o 
Chile,  Argentina,  Uruguay,  Portugal,  Alle- 
manha  e  Itália  a  12:000$;  para  a  Austria- 
Hungria  e  Rússia,  10:000$;  para  o  Peru, 
Bolivia,  Paraguay,  Suissa,  Santa  Sé,  Bélgica 
e  Hespanha,  6:000$000. 

Assim  também  os  cônsules  passaram  de 
12:000$,  10:000$  e  8:000$  de  vencimentos,  a 
10:000$,  7:000$  e  6:500$,  etc. 

Além  dos  cortes  nos  vencimentos  dos  func* 
cionarios,  teem  ficado  som  dotação  orçamen- 
taria cargos  que  não  foram  supprimidos  em 
lei,  ficando  os  serventuários  em  disponibi- 
lidade uns,  dispensados  outros. 

A  situação  do  paiz  exige  taes  sacrificios, 
que  devem  ser  sanados  em  tempo  opportuno. 

Os  cargos  que  estão  croadrs  p^r  lei  ainda 
não  revogados  e  que  não  são  preenchidos 
por  falta  da  respectiva  verba  nooi*çamento, 
são  os  seguintes: 

No  corpo  diplomático:  enviado  extraordi- 
nário e  ministro  plenipotenciário  em  Vene- 
zuela, Equador  o  Columbia  (  em  Venezuela 
ha  encarregtwlos  de  negócios  )  ;  1»«  secretá- 
rios: Equador  e  Columbia  ;  2^«  secretários 
nas  Legações  nos  Estados  Unidos,  Argentina, 
Uruguay,  Equador  e  Columbia,  Portugal, 
e  Allomanha,  Itália,  França  e  Grã-Bretanha; 

No  corpo  consular,  os  consulados  em  Rot- 
tcrdam,  Copenhague,  La  Paz,  Valparaizo, 
Genebra,Cayenna,  Napolej,  S.  Petersburgo, 
Montreal,  Vera-Cruz,  Ge>rge-town,  Sto- 
ckolmo,  Yokohama  eKobe;  vice-consulados: 
Baltiraoro,  Nova  Orleans,  Francfort,  Vigo, 
S.  Thomôe  Libres. 

Sobre  o  assumpto  assim  se  manifesta  o 
Sr.  Ministro  d;is  Relações  Extorioros,em  seu 
relA^/oriode  1900  (pag.  57)  : 

«Não  posso  deixar  de  lembrar  aqui  o  pe- 
sado tributo  que  o  funccionalismo  diplomá- 
tico e  consular  da  Republica  está  pagando 
para  a  reconstituição  financeira  do  paiz. 

Além  dos  consideráveis  cortes  que  teem 
soffrido  nas  dotações  legaes  dos  cargos      q 
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exercem  ha  muitos  postos  que,  aem  terem 
sido  supprimidos,  esiao  sem  verba  no  orça- 
mento, achando-se  oi  respectivos  $ervenlua- 
rios  de  differentes  categorias  em  disponiW- 
lidade  e  soffrendo,  além  da  perda  na  con- 
tagem do  tempo  de  serviço,  prejuízos  mate* 
rias  dignos  de  consideração  na  quadra  difflcii 


Sue  atravessam  todas  as   classes  da    socie 
ade. 

Garantir  a  ijitua^o  dos  f^nccioo  sérios  pa- 
blicos,  identiácando  o  seu  bem  estar  com  o 
bom  andamento  da  administrai^,  tornan- 
do-a  amada  e  confiante,  é  também  garantir 
as  altas  conveoiencias  do  serviço  da  Nação. > 


A  Commissâo  julga  conveniente  apresentar  a  nota  dos  proventos  que  o  Thesooro 
da  Republica  tem  auferido  dos  consulados,  que  muito  contribuem  para  alliviar  os  encargos 
do  Ministério  de  que   nos  occupamos. 

Receita  6  liêspesa  dos  Consulados  Brazileiros^  excluindo  as  quafUias  votadas  nos  orçamenios 


Exarcioioc 

1898., 

1893 

1894 

1895 

1896 

1897 

1898 

1899 

1900 


Reada  bnita 

425:817$777 
452:360$201 
460:471$736 
487:450$772 
508:764$480 
511:637$700 
725:665$633 
747:538$437 
89S:405$693 


orçamentajrias 

136:0671369 
123:363$617 
96: 154x658 
107- 8308753 
125:116$610 
128:238$396 
151:26^71 
132:2â2$813 
158:619$552 


Be^a  liquida 

289: 7í 

328:1 

364:317$078 

379:6âa|019 

383:647Í870 

383:399$304 

615Í315|624 
733:786$141 


5,212. 112$429   1.158:879$339   4.053 :233$090 


Receita  e  despesa  dos  consulados  brasileiros,  incluindo    as  quantias  votadas  nos  orçammUo^ 

{vencimentos  dos  cônsules) 


f!zercicio8 


Renda  bruta 


-1892 425:817$777 

1893 452:3()0$'i01 

1894 460:471$736 

1895 487:45(M772 

1896 508:764|480 

1 897 511: 637$700 

1 898 725 :  665$633 

1899 747:53a$437 

1900 892:4051693 


Despesas  orça* 
menearias 

136:067$369 
123:303$617 
96:154Í658 
107:830$753 
125:116$610 
128:23^^96 
151:265$õ71 
132:22^13 
158:619$552 


Despelas    eflf»? 

cftiiadas  p^9 
orcameatos 

244:690$475 

306:940$966 

876:795|710 

318:937$135 

334:30(^461 

319:  m 

219:327$446 

190:004$583 

167:82l$252 


Renda 
liquida 

45:( 

2t:i 

87;721í 

60:1 

49:347j 

64:; 
355:0- 
425:31 1|041 
565:9C4|889 


5.212: 112$429     1.158:879$339    2.377:782$850    1.675:454<^ 


A  receita  geral  até  agora  apurada  dos 
consulados,  no  1^  semestre  do  corrente  anno, 
oleva-se  a  440:686$366;  as  despezas.no  mesmo 
período,  ainda  não  podem  sor  determinadas. 

No  calculo  acima  incluiram-se,  de  1898  era 
deante,  a  receita  e  despeza  dos  consulados 
não  i'emunerados,pois,só  dessa  data  se  poudo 
conseguir  elementos  para  escriptural-us. 

Foi  calculada  em  8(i0:00uí5  a  renda  dos  con- 
sulados no  exercício  de  1900;  houve,  pois, 
um  excesso  de  92:405$693. 

^^  as  quantias  de  que  acima  se  trata 
ouro. 


O  presente  exercício,  com  o  regimen  das 
facturas  consulares,  dará,  certamente,  resul- 
tado superior  a  1.000  contos,  (ouro). 

Os  consulados  que  mais  renda  teem  produ- 
zido só  eom  as  facturas  consulares,  no  l'*  se- 
mestre do  corrente  anno,  são  os  seguintes  : 
Hamburgo,  37:214$000;  Liverpool,  :^:26^000; 
Porto,  14:037$a00;  Lisboa,  12:516^000;  Nova- 
York,  10:140$000  ;  Havre,  16:365$000  ;  Son- 
tharapton,  «:lll$00(.);  Cíenova,  8:921$0Ú0  ; 
Bordéos,  8:007$000  ;  Buenos  Aires,  2:313$000: 
Montevideo,  3:150$000  ;  Londres,  2;84i«)00e 
Antuérpia,  6:339$000  (ouro). 
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Pode-se,  pois,  concluir,  cora  o  Sp.  Ministro 
das  Relações  Exteriores,  em  sou  relatório 
ulUmo  (pag.  47)  que  o  serviço  consular,  como 
sempre  se  tem  demonstrado,  continua  a  ser 
feito  sem  ónus  para  o  Thesouro,  offere- 
cendo-lhe  ainda  uma  bm  fonte  de  renda. 

A  Ck>mmissâo  tem  a  declarar  á  Camará 
que  acceita  a  proposta  do  Governo,  com  al- 
gumas modificações,  feitas  depois  de  ouvida 
a  administração  superior  acerca  das  exigên- 
cias do  serviço. 

No  §  5«  —  Legações  —Consulados  -  accres- 
centem-se  20:000$,  sendo  8:500$  de  ordenado 
e  2:500$  de  gratificação,  para  um  2«  secre- 
tario na  legação  das  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, um  dito  na  da  Republica  ArgeQtina,um 
na  doUruguay  e  um  na  da  Itália  (lei  D.3'?â,de 
8  de  novembro  de  1895^;  consignados  4:000É 
(2:000|  de  ordepado  e  â:000$  de  gratiôcaçâo) 
para  um  chanceller  no  Porto  (art.8<»  da  Con- 
solidação referente  ao  corpo  consular  appro- 
vada  pelo  decreto  n.  3.259  de  11  de  abril 
de  1899)  o  7:000$,2:500$  de  ordenado  e  4:50C^ 
de  gratificação,  para  um  consulado  em 
Trieste  (art.  9o  da  consolidação  citada). 

A  necessidade  dos  2""  secretários  acima 
designados  justifica-so  pela  importância  dos 
trabalhos  das  legações  que  mais  de  perto 
teem  interesses  com  o  paiz. 

O  augmento  do  serviço,  principalmente 
com  as  facturas  consulares  no  Porto,  exige  o 
auxilio  de  um  chanceller.  O  consulado  de 
Trieste  não  deve  ser  supprimido  e,  para 
proval-o,  a  Commissão  reproduz  pirte  do 
parecer  elaborado  no  anno  passado  pelo 
então  relator,  o  mallogrado  Deputado  Elias 
P  austo  : 

«A  OcHumis^o  não  pôde  também  acceitar 

ç    supprcssoo  do  Consulado  de  Trieste,  por 

ntender  que  a  medida  é  prejudicial  aos  inte- 

esses  reaes  do  paiz;  não  piidomos  deixar  de 

^er  alii  um  informante  do  movimento  com- 

mercial  que  interessa  muito  de  perto  os  pro' 

ductores  ao  café  brazileiro. 

A  razão  que  deu  a  Commissão  de  Finanças 
do  Senado  para  qua  esso  Consulado  fosse 
supprimido  ó  porque  tem  da^io  deficiis  em 
todos  os  exercícios. 

W  exacto  que  no  anno  findo  de  1899  aquellc 
consulado  deu  um  deficit  de  6:80:^;  no  anno 
de  1898,  porém,  quando  não  era  consulado 
remunerado,houve  um  saldo  de  384$;  a  expe- 
riência, pois,  de  consulado  remunerado  ô 
apenas  de  um  anno,  o  assim  não  se  poderá 
dizer  que  tenha  dado  deficits  cm  todos  os 
exercícios. 

Si  o  factode  dar  deficiis  é  motivo  para  se 
fiupprimir  um  consulado,  então  deveria  taiii- 
l)em  aquella  Comiuissão  propor  a  suppres^são 
do  consulado  de  Barcelona,  que  deu  deficit  de 
2:710$  em  1898,  tendo  no  anno  findo  apenas 
apresentado  o  saldo  de  339$  ;  do  consulado 


de  Pariz,  que  em  1898  deu  deficit  de  1:087$  e 
em  1899  apresentou  o  pequeno  saldo  de  424$; 
do  de  Iquitos,  que  em  1898  deu  deficit  de 
4:174$,  e  em  1899,  de  2:312$;  o  do  Sajto,  que 
era  1898  teve  um  deficit  de  4:722$  e  em  1899 
de  4.738$;  e  o  vice-ct«isulado  de  Assumpção 
que  deu  deficit  de  1:386$,  no  anno  findo. 

O  consulado  em  Trieste  é  para  o  Brazil  da 
máxima  importância  ;  esse  porto  do  Adriá- 
tico, além  de  ser  o  mercado  exportador  dos 
vinhos  húngaros  e  da  llfamada  farinha  de 
trigo,  conhecida  entre  nós  pelo  nome  de  fa- 
rinha de  Trieste,  6  ainda  um  dos  portos  in- 
termediários para  os  cafés  que  procuram  oâ 
paizes  ao  norte  da  costa  do  Mediterrâneo. 

E*  este  o  único  consulado  que  mantemos  na 
Austria^Hungria,  onde  o  café  é  muito  usado, 
occupando  este  paiz,  como  consumidor,  o 
3<»  logar  na  Europa  ;  pois  só  ô  excedido  pela 
Allemanha  e  França. 

O  augmento  do  consumo  do  café  naquelle 
paiz  cresce  de  anno  em  anno,  pois,  tendo 
sido  de  38.180  toneladas  em  1895,  ele- 
vou-se  a  39.900  em  1896,  a  41.040  em  1897, 
a  43.040  em  1898  e  a  43.060  toneladas  ou 
cerco,  de  720.000  saccos  em  1899,  apresen- 
tando assim  a  relação  de  12,7  «/o  no  aug- 
mento de  1895  para  1899,  quando  a  França 
no  mesmo  período  apresenta  a  relação  do 
11.8  Vo. 

Ainda  outra  consideração  de  não  somenos 
importância,  que  deve  determinar  a  manu- 
tenção daquelle  consulado,  é  que  á  grande 
frota  do  Lloyd  Austríaco  é  que  devemos  em 
boa  parte  o  augmento  e  desenvolvimento  do 
consumo  docaféjbrazíleiroem  todos  os  paizes 
do  Mediterrâneo.» 

Ha  uma  verba  que  avoluma  a  despeza  no 
orçamento  do  Exterior  e  que  em  breve  des- 
apparecerá,  é  a  de  commissão  de  limites, 
para  a  qual  se  designa  400  contos  no  futuro 
exercício.  Terminados  os  trabalhos,  desappa- 
recerã  a  verb^,  ficando  diminuída  a  somma 
total . 

A  Commissão  teria  ainda  alterações  a 
fazer,  si  mais  desembaraçada  estivesse  a  Re- 
publica, porque  pensa  como  o  digno  relator 
da  Commissão  de  1899  o  illustre  Deputado 
Sr.  Cincinato  Braga,  cujas  palavras  faz  suas: 
«Não  ó  que  lho  pareçam  suíficientes  ao  re- 
alce da  nossa  representação  externa,  muitas 
das  dotações  das  tabeliãs  organizadas ;  não 
obstante  ellas  são  conservadas,  em  comtem- 
plação  á  sactuaeá  circumstancias  financeiras 
do  paiz.» 

Concluindo  as  considerações  que  teem  a 
honra  de  submettor  á  consideração  da  Ca- 
mará, a  Commissão  oiferecc  o  seguinte 
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PROJECTO 


Art.  o  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  p3lo  Ministério  dag 
Relações  Exteriores  a  importância  de  920:50^ 
ouro  e  726:920$  papel,  nos  serviços  designa- 
dos nas  verbas  seguintes : 


Papei 


Ouro 


§1.'!  Secretaria 
de  Estado  (de  ' 

aocordo  com  a  ' 

proposta) 2i  1 : i!20$000 

§  2.^  Empregados 
em  disponibili- 
dade (de  accor- 
do  com  a  pro- 
posta)       70:000$000 

§  3.«  Extraordi- 
nários no  inte- 
rior (de  accor- 
do  com  a  pro- 
posta)       45:000$000 

§  5. o  Commissao 
de  limitei  (de 
aocordo  com  a 
proposta) 400:000$000 

§  4.<»  Legações  e  consulados— 
Augmentada  em  31 :000$,  sen- 
do 20:000$  para  um  2»  S3cre- 
tario  na  Legação  dos  £sta- 
dos-Unidosda  America,  um 
na  da  Republica  Argentina,  • 
um  na  do  Uruguay  e  um  na 
da  Itália,  a  5:000|  cada  um 
(2:500$  de  ordenado  e  2:500$ 
ae  gratificação) ;  7:000$  para 
um  cônsul  em  Trieste  (2:.^00$ 
de  ordenado  e  4:500$  de  gra- 
tificação) e  4:000$  para  um 
chanceller  no  Porto  (2:000$ 
de  ordenado  e  2:000$  de  gra- 
tificação)      780:500$000 

§  6."*  Ajudas  do  custo  (de  ao- 
cordo com  a  proposta) 80:000$000 

§  7.°  Extraordinários  no  exte- 
rior (de  accordo  com  a  pro- 
posta)       60:000$000 

Sala  das  Gommissões,  22  de  outubro  de 
1901.  —  Paula  Guimarães,  presidente  e  re- 
lator. —  Mayrinh,  —  Victorino  Monteiro»  — 
Sersedello  Corrêa,  — .  Luiz  Piza.  —  Francisco 
Veiga. — Francisco  Sd. 

PROrOSTA  DO  GOVERNO 

O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a 
despender  pela  repartição  do  MinistoHo  das 
Relações  Exteriores,  com  os  serviços  desig- 
nados nas  seguintes  verbas,  em  ouro  889:50C^ 
e  em  papel  726:9^000. 


Oaro  Papel 

1 .  Secretaria  de  Es- 
tado   211:920$000 

2.  Empregados  em 

disponibilidade 70:00a$000 

3.  Extraordinárias 

no  interior 45:000$000 

4.  Gommissões  de 

limites 400:00a$000 

5.  Legações  e  con- 
sulados   749:500$000 

6.  Ajudas  de  custo.    80:000$000 

7.  Extraordinárias 

no  exterior 60:000$000 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  ás  2  1/2  horas  ou 
antes): 

Ck>ntinuaçao  da  votação  do  projecto 
n.  113  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  de  16:060$  para  pagar  ao  ba- 
charel Umbelino  de  Souza  Marinho  os  seus 
ordenados,  como  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade, decorriaos  de  22  de  abril  de  1894  a 
31  de  dezembro  de  1900  (1"  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  106  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da.  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Ck)digo  do 
Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes Rache 
(1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  11  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Pwier  Executivo  a  abrir  um  cre- 
dito da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  pagamento  do  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos 
pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  o 
outros,  por  conta  do  Minieterio  da  Guerra, 
durante  08  exercícios  de  1894,  1896«  1897  o 
1898  (l*"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto*  n .  46,  de  1901 ,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4:^25$S00  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  almoxarife  do  extíncto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  João 
Glimaco  dos  Santos  Bernardes  (3"^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  176,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abtir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  2:86Q$207 
para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  que 
compete  ao  escrivão  do  almoxarifado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  do  Pernambuco, 
Francisco  Maurício  de  Abreu  f2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  197A,de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  60:000$000  para  occorrer  ás  dcs- 
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]pezas  da  representa^  dos  prodacios  bra- 
zileiros  na  exposição  de  Bu(f<Uo  (1*  dis- 
cussfto) ; 

Vota^^o  do  projecto  n.  112  A,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
de  100:00()$000  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  com  o  fim  do  ser 
entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont, 
como  premio  pelo  resultado  de  sua  expe- 
riência de  am  balão  dirigível  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  147,  de  1901,  con- 
cedendo ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Albu- 
querque Figueiredo,  2**  tenente  cirurgião 
contractado  da  armada,  uma  pensão  do 
trezentos  mil  rói^  mensaas  e  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  necessário  credito ; 

Votação  do  projecto  n.  174,  de  1901,  man- 
dando que  o  Governo  da  Republica  inde- 
mnize, com  a  quantia  do  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintara,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  26],  de  1900)  (1^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  189,  de  1901,  cre- 
ando  vários  cargos  na  Repartição  Geral  dos 
Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos  ven- 
cimentos (2^  discussão)  ; 

Continuando  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  1901,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  para  S^diacussao  do  projecto  n.  206, 
deste  anão,  que  Axa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  ez- 
ercicio  de  1902 ; 

Continuação  dk  discussão  única  do  projecto 
n.  105  fi,  de  1901,  com  parecer  sobre  as 
emendas  ojfferecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  lOõ  A  (  do  Senado  ),  que  crea  no 
Districto  Federal  mais  um  offlcio  de  registro 
de  hjrpothecas,  oom  a  designação  de  terceiro; 

Continuação  da  3*  di3cu:»ão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Gove/no  a 
mandar  pagar  aoi  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia  de 
385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante 
o  periodo  revolucionário  de  1893  a  1895  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do^*  projecto 
n.  133  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  11:200$, 
supplementar  á  verba  9*  do  art.  fÍ9  da  lei 
D.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar  de 
abril  de  1898,  ao  ez-empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz  Aíf^jnso 
Ferreira ; 

Discussão  única  do  projecto^i.  162,  de  1899, 
concedendo  á  viuva  do  juriacoasolto  e  ex- 
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Senador  Joaquim  Felício  dos  Santos  a  pensão 
mensal  de  500$000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1901, 
alterando  a  classe  1*,  n.  1,  das  Tarifas,  das 
Alfandegas ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  -  a  accumulação  das  cgl- 
deiras  de  lógica  ede  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôç  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
codcr  um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bach:\rel  Manoel  Ignacio 
Carvallio  de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Es- 
t  ido  do  Paraná  ; 

Discussão  único  do  projecto  n.  201,  do 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Ri<3^do  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186;  de  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargp.de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
de  engonheiro-fiscal  de  2*  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  d^serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
macbinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  do  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1*  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos ; 

1»  discussão  do  projacto  n.  72,  de  1901» 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pard, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  <lu 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  è  os  ofliciaes  e  praças 
dq  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ;* 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projectou.  153, em  virtude  do  art.  133  do 
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Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
cessEo  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
rogal-a  por  maia  cinco  annos  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  203.  de  1901, 
autorizando  o.  Poder  Executivo  a  'abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  23:346$456, 
parapagar  a  A.  Avenier  &  Comp.,  e  a  Cor- 
rêa Cnaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  gue  mandou  restituir-se  o  que 
de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta  Ca- 
pital ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  3:000$  para  at tender  á  resti- 
tuição do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes 
Netto ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  241,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  axonceler  um 
anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  ao 
preparador  effeotivo  da  cadeira  de  opera- 
ções e  apparelhos  da  Faculdade,  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Henrique  Toledo 
Dodsworth ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  àe  engenheiros  na- 
vaes  e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário  (com  pareceres  das  CommissSes  de 
Marinha  e  Guerra  e  Orçamento)  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  173  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  68:1 9õ$l  89  para  execução  da  senten- 
ça, em  ultima  instancia,  que*  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  tenente-cín^onel 
Procopio  Josó  dos  Reis. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes): 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  121,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  n.  14  do  art.  2^  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900 ; 

!•  discussão  do  projecto  d.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  armíída  nunca  serão  inferiores  a 
1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  ô  devedora,  ató  que  essa  institui- 


ção regularize  sua  situação,  podendo  mesm  o 
releval-a  do  pagamento  da  importância  om 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  * 

3*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901 » 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores 
o  credito  de  13:300|  para  pagamento  ào 
premio  e  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra— Theoria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
cial— composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

3^  discus^bo  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  cnedito  de  100:00(^, 
supplemébtar  ao  art.  8»,  n.  24  —  Obras — ae 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1900; 

3^  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901» 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401$800  para  pagamento  do  marechal  Josô 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autonzando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de6:121|701, 
supplementar  á  verba  89  do  art.  8*  da  lei 
n.  746,  de  29  dé  dezembro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  soldo  competente  aos  officiaes 
transferidos  para  o  quadro  da  reserva  depois 
de  annulladas  as  respectivas  reformas; 

2^  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda; 

3^  dis  !USSão  do  projecto  n.  232  A,  de  1900, 
com  o  parecer  n.  &,  de  1901,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  transformar  as  1*, 
2''  e  3*^  turmas  da  Sub-Directoria  dos  C  r- 
roios  em  1*,  2*  e  3*  secções  na  Directoria 
Geral,  pissando  os  chefes  de  turmas  a 
chefes  de  secrão,  desde  que  preencham  as 
concUçoes  regulamentares,  e  dando  outras 
providencias ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  187,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
posto  dos  officiaes  do  exercito  a  que  se  re- 
ferem os  arts.  1*  e  2''  da  lei  n.  ^0,  de  9  de 
dezembro^  de  1895; 

l*  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere 
o  art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  de  23  do 
dezembro  de  1896,  dever-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignaçõos  e  sub-conslgnaçoas ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para 
pagar  a  gratificação  de  exercício  a  que 
teem  direito   Camillo  José  Monteiro  doa- 
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Santos  o  Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  con- 
tra-mestre  e  mandador  da  extincta  oíÁcina 
de  correeiro  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capi- 
tal Federal; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Ceeilia  Júnior,  fiel  do 
thesoureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  The- 
SOUTO  Federal  no  Estado  do  Minas  Geraes, 
um  anno  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  Ci>n- 
ceder  dous  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2<>  do  art.  1**  do  regulamento 
publicado  nrv  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  do 
1901,  relativo  á,  emenda  do  Senado  ao  pro 
jecton.  171  B,  de  IDOO,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo .  a  man- 
dar pagar  ao  capitão  de  fragata  honorário  e 
1^  tenente  reformado  Collatino  Marques  de 
Souza  a  quantia  de  1:837$680,  differença  de 
soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870,  data 
de  sua  reforma,  até  18  '7,  de  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

»1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedi'atico  da  Escola  Naval  serã  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quem  compe- 
tir na  occasião  o  exercício  das  funcções  do 
repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  se- 
parado ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  158  A,  do  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n.  íí32,  do  7  de  dezembro  de 
1894,  na  parte  que  organiza  os  ostulos 
maiores  do  Ministro  da  GiieiTa  edo  ajudante 
general  do  exercito,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morol  (iarcoz 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exoi'cito  Dioij^o 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  do  960^000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de  1901, 
autorizando  o  Governj  a  mandar  contar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a  anti- 
guidade da  data  da  promoção  áquelle  posto, 
em  26  de  abril  de  1890  ; 

Discussão  única  do  projocio  n.  191,  do  1901, 
concedendo  a  D.  Am.jlia  C  ivalcanti  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100^000  ; 

Discussão  única  do  projeciio  n.  242,  do  1895, 
elevando  a  10u$  mensaes  a  pensão  quo  per- 
cebe D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Monteiro, 


viuya  do  tenente  honorário  do  exercito  He- 
leodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di- 
vida proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Griminal,para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

8"  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  o  Alfredo  Rozendo  da  Silva,  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões  postaes  illustrados  e  dá  outras 
providencias ; 

1»  discussão  do  projeclo  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
€  Premio  Federal»,  de  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  club  de  regatas  que  obtiver  vi- 
ctoria  no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o 
Governo  o  necessário  credito ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittlndo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ril^iro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almiranto,  com  as  vant^igens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíliciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
se  venham  a  reformar,  de  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  do 
1889,  e  193  A,do  30  de  janeiro  de  1890,  volun- 
tária ou  compulsoriamente,  teom  direito  ás 
vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de  de- 
zembro de  1700  e  resolução  de  20  de  dezem- 
bro de  1801  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  103,  do  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
conderanaçõos ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
autorizindo  o  Poder  Executivo  ^  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do77:521$899, 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14  o  21  do 
art.  8*»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  pagamento  do  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões-móres,  aiigmento  de  venci- 
mentos do  um  capitão  de  mar  e  guerra, 
um  capitão  de  fragata  e  vencimentos  de  três 
médicos  de  5*  classe  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  e  dá  outras  providencias, 
cora  emenda  da  Commissão; 

2*  discussão  do  projecto  n .  225,  de  1901 , 
equiparando  aos  logares  de  apontadgr  d^s 
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Arsenaofl  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  102  B,  de 
1901,  aue  autoriza  o  Poder  Exocutiyo  a  con- 
ceder Qous  annos  de  licença,  com  soldo  sim- 
ples, ao  capitão  do  corpo  de  estado-maior  do 
exercito  Pedro  Botelho  da  Cunha,  para  tra- 
tar de  n^ocio  de  seu  interesse  dentro  do  paiz 
(emenda  destacada  do  pcojecto  n.  102,  de 
1901); 

l'^  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  estabelecimento  de 
emprezas  de  armaizena  goraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  desias  empre- 
zas; 

1*  discussão  do  projecto  n.  215  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
o  resgato  do  papel-moeda  com  um  banco 
existente  ou  que  se  instaUar  e  dando  outras 
providencias. 

Levantasse  a  sessão  as  4  horas  e  10  minu- 
tos da  tarde. 


128*  SESSio  EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs.  Vat  de  Mello  (Presi^ 
dente)  Satyro  Dias  (í«  Vice-Presidente)^ 
Luii  Gaalberio  {4^  Secretario)  e  Satyro 
Dias  {2^  Vice-Presidente) . 

Ao  meio  dia  procede-se  A  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Hosannah 
de  Oliveira,  Nogueira  Accioly,  Francisco 
Sá,  Frederico  Boi*ges,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Trindade,  Silva 
Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Gomes  de  Mattos,  Bricio  Filho,  Júlio  de 
Mello,  Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho, 
i^^austo  Cardoso,  Seabra,  Francisco  Sodré, 
Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Satyro  Dias, 
Alves  Barbosa,  Pinheiro  Júnior,  Celso  dos 
Reis,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha, 
Lourenço  Baptista,  Custodio  Coelho,  Martins 
Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Joaquim  Bre- 
ves, Theophib  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
João  Luiz,  Esperidião,  Carneiro  de  Rezende, 
Francisco  Salles,  Adalberto  Ferraz,  Leonel 
Filho,  António  Zacharias,  Henrique  Salles, 
Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Moreira 
da  Silva,  Dino  Bueno,  Edmundo  da  Fonseca, 
Cajado,  Cincinato  Braga,  Hermenegildo  de 
Moraei,    Teixeira  Brandão,  Carlos  Cayal- 


canti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentioo^ 
Barbosa  Lima,  Aureliano  Barbosa,  Veq[»si' 
ano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varella  e 
Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DU 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ãs  votações 
das  matérias  constantes  do  ordem  do  dia, 
passa-se  A  matéria  em  discussão. 

E*  annuociada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  806  A,  de  1901,  eom  o 
parecer  soore  as  emendas  para  2*  discussão 
do  projecto  n.  206,  deste  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministorio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  de  190S. 

O  6r:  Presidente— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Cincinato  Braga. 

O   6r.   Cincinato  Rra^a     não 

vem  fyzer  um  discurso;  ó  antes  um  protesto 
contra  a  phase  de  decadência  da  poUtica  fi- 
nanceira inicial  deste  quatriennio,  do  que 
considerações  de  ordem  a  suggerir  á  Cama- 
rá medidas  de  qualquer  espécie  na  dis- 
cussão do  projecte  sujeite  ao  nosso  estudo. 

Nota-ee  que  no  primeiro  orçamente  ée 
despeza  apresentado  ao  debate  ó  tal  o  nu- 
mero de  emendas  creando  desfpezas  novas  ou 
augmentando  as  antigas,  ao  lado  de  esforços 
em  outros  projectos  de  lei  diminuindo  ai 
rendas  publicas,  que  o  espirit<^  que  observa 
friamente  estas  cousas  se  assusta  deante 
desse  no^o  ambiente  de  prodigalidades,  como 
bem  as  igualou  o  nobre  relater. 

Não  se  dirige  em  especial  ao  Governo 
nem  aos  scu^  amigos  da  maioria  ou  A  mi- 
noria, mas  a  todos  ao  mesmo  tempo  e  sin- 
gularmente a  cada  um. 

£'  doloroso  dizer  que  deante  de  cere  i 
de  60  emendas  offorecidas  ao  projecte  em 
debate  só  duas,  e  estas  mosmas  da  mi- 
noria, cogitassem  de  reducção  de  deipezas. 

O  que  pretende  o  Governo  com  se- 
melhante situação  ?  O  que  pretendem  os 
seus  amigos  políticos  quando  nos  achamos 
ainda  atelados  na  moratória  e  Jã  eomeçames 
agastar  tão  largamente  ? 
«  Quer  invocar  o  patriotismo  de  todos  sem 
encarar  razões  de  ordem  partidária,  por 
que  es  as  devem  calar  quando  se  trata  do 
interesse  superior  do  credite  publico. 

A  1*  phase  do  quatriennio  actual,  qnte 
apoiámos  com  satisfação,  apolAmos  por 
vel-a  obedecendo  ao  interesse  publico  o  da 
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mais  fe^ricia  despesa  dos  dialieiros  do  povo, 
está  doffenerando  em  uma  verdadeira  ma- 
nia de  desperdicios. 

Precisamos  evitar  a  situaçSlo  do  Fgypto  e 
da  Turquia. 

Sskbe  a  Camará  que  estamoâ  atravcssan* 
do  uma  época  de  miséria  de  producçâo 
nacioQal,  que  o  caft^  que  representa  real 
yalor,  ouro,  na  nossa  exportação,  está  em 
vésperas  de  uma  grande  falha  de  produ- 

OQ&O. 

B'  entáo,  num  momento  dostes,  que  vem 
da  parte  do  Governo  um  pedido  de  eleva- 
ç^oáe  verbas  para  policia  e  que  a  pró- 
pria Commissâo  do  Orçamento  consente  na 
isenção*  de  pagamento  de  impostos  de  ricas 
munioipaliaades,  ao  mesmo  tempo  que 
apoia  a  crea^^o  de  uma  maternidade  nesta 
Capital,  instiiuição  puramente  local,  sem 
attonder  aos  recursos  necessários  para  seu 
custeio? 

Não  cotitosta  a  utilidade  deste  melhora- 
mento e  de  outros  que,  no  momento,  devem 
ser  adiados. 

A  um  aparte  do  Sr.  Nilo  Peçanha  responde 
o  orador  que  não  vê  saldos  orçamentários, 


mas  algumas  sobras  do  despezas,  ás  quaes  ojTttt®  esaa  sobrecarga  já  affecta  as   fontes  da 

deto"  •   --j  • 


Congresso  já  deu  a  melhor  de  todas  as  appli- 
cações — a  da  valorização  da  moeda—creando 
o  Amdo  de  garanta  e  de  rebate. 

Como  aggravar  os  impostos  deante  a  ago- 
nia da  lavoura,  depauperamento  do  comm3r- 
cio  e  qnasi  desapparecimento  da  industria  ? 

Isto  imporia  em  trazer  para  a  discusdko  o 
programma  do  deficit,  porque  ó  este  o  pro- 
gramma  da  creação  de  despezas  sem  crear 
os  recursos  para  custeal-as.  Não  é  serio. 

Respeita  a  conducta  dos  seus  coUogaa  mas 
pede  licença  para,  com  algum  calor,  chamar 
a  sua  atteoção  para  este  assumpto* 

Si  não  tomarmos  nova  directriz  onde 
iremos  parar  ? 

A  bandeira  da  economia,  que  ^tá  sendo 
abahdonada  pelo  Governo,  é  preciso  que  sela 
tomada  por  alguam,  porque  é  a  bandeira  da 
salvação  da  Pátria. 

(Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  felici- 
tado). 


ãue  devemos  resistira  qusdquer augmento 
c  despezas,  mas  ainda  seria  o  caso  de 
tomar  a  serio,  no  sentido  rigoroso  deste 
vocábulo,  as  discussões  dos  orçamentos 
para  purgal-os  de  todas  quantas  despesas 
pudessem  ser  eliminadas  ou  por  desnecessá- 
rias em  absoluto,  ou  por  adiáveis,  ou  por 
muHas  delias  s^rem  incompatíveis  com  o  re- 
gimen federativo. 

Assim,  não  se  limitada  a  votar  contra  as 
emendas  que  consagram  augmento  de  des- 
pezas ;  iria  mais  longe  propondo  a  reducção 
dos  gastos  que  correm  por  esse  como  pelos 
demais  orçamentos  de  despezas,  si  o  regi- 
mento a  tanto  autorizasse,  porque,  confessa 
mais  uma  vez  que  está  ainda  sem  sabor 
precisamente  por  que  forma  é  que  se  podo 
tornar  efflcaz,  profícua,  a  nossa  collaboração 
na  discussão  e  votação  dos  orçamentos,  dadas 
as  disposições  regimentaei  que  regulam  o 
assumpto. 

Com  effeito,  dada  a  situação  económica  do 
paiz,  dadas  as  condições  financeiras  da  Repu- 
blica, verificado  que  não  é  possível  augmcn- 
tar  a  carga  dos  impostos,  verificada  ainda 


O  8r.  JBArl>o«A  1L<Iiiia  está  de 
pleno  accordo  com  as  ponderosas  considera- 
ções adduzidas  brilhantemente  pelo  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo. 

Pensa  que,  mais  que  nunca,  corre-nos  o 
imperioso  dever  de  continuar  a  militar  em 
torno  da  bandeira  que,  ao  começar  o  qua- 
triennio  presidencial  do  Sr.  Campos  Salles, 
empregou  todas  as  hostes  politicas,  sem 
preoGcupações  partidárias,  para  encarar  as 
difiíiculdadcMS  financeiras  do  pai?. 

Vae  mais  longe  que  o  nobre  Deputado 
que  o  precedeu  na  tribuna,  porque  entende 


nossa  própria  vida  económica,  é  ou  não  ver- 
dade que  se  nos  impõe  o  dever  de  fazer  um 
exame  retrospectivo  de  nosso  orçamento 
geral  de  despeza  ? 

Entretanto,  as  disposições  rogimentaes  não 
nol-o  permittem  e  disto  temos  sido  teste- 
munhas quando  ^  Mesa  tem  de  formular 
juizo  sobre  as  emendas  offerecidaspeloi  Depu- 
tados durante  o  prazo  regimental. 

Em  taes  condições,  no  corpo  do  orçamento 
propriamente  dito,  a  não  ser  nas  verbas  cor- 
respondentes a  material,  não  vê  ^  orador 
o  meio  de  reducção  do  despezas. 

O  que  fazer?  Discutir?  Discutir  suppõe-so 
que  ó  para  modificar,  para  melhorar,  e  me- 
lhorar naturalmente  corrigindo,  cortando, 
augmentando,  fundindo  e  descriminando  ser- 
viços diversos,  correspondentes  a  varias  con- 
signações do  orçamento. 

Nem  por  meio  de  projectos  de  lei  conse- 
guimos modificar  os  serviços  públicos  re- 
duzindo as  respectivas  despezas,  porque  a 
Camará  conhece  a  sorte  destes  projectos  que, 
e;n  geral,  se  atropelam  na  ordem  do  dia, 
chocando-se  uns  com  os  outros  e  quasi  todos 
de  interesses  indivtduaes,  sem  chegar  a  resul- 
tado definitivo  e,  no  fim  das  ultimas  proro- 
gações,  são  consubstanciados  em  autorizações 
orçamentarias. 

Os  nobres  coUegas  hão  de  convir,  com  o 
orador,  que  uma  tal  situação  croada  pelo 
Regimento  da  Camará,  que  irrisoriamento 
se  diz  na  Constituição  quo  cabo  orçar  a  re- 
ceita 6  despeza  publicas,  é  uma  situação 
anormal. 
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Resultado  :  legislado  em  cauda  orçamen- 
taria e  o  regimen  das  abusivas  autoriza- 
ções. 

E  o  que  é  que  se  vé  nos  orçamentos  ?  Do- 
tações mais  ou  monos  avultadas  para  a  or- 
ganização de  ost/ibelecimentos  de  ensino, 
onde  se  formam  doutores,  médicos,  enge- 
nheiros, advogados,  ete.;  e  nem  uma  dotado 
siquer  para  fundação  de  estabelecimentos  de 
ensino  agricola,  estações  agronómicas,  re- 
cursos emfim  para  o  aperfeiçoamento  dos 
vários  offlcios  mechanicos  e  das  profissões 
que  entendem  com  a  lavoura  e  a  industria, 
nas  suas  múltiplas  subdivides.  O  que  ha  ó 
a  generalização,  por  um  Lado,  dos  meios  para 
adquirir  uma  peqtuena  somma  de  conheci- 
mentos literários  com  quo  uma  parte,  cada 
vez  maior,  da  nossa  população,  se  emmol- 
dura  e  vae  depois,  em  muloidão,  se  atropellar 
nas  portas  das  secretarias,  em  busca  de  um 
emprego  de  escrevente,  escripturario,  ama- 
nuense, etc.  Sobe  extraordinariamente  o 
numero  de  empregados  públicos ;  basta,  para 
se  ter  a  prova  disto,  cotejar  os  orçamentos. 
Â  grande  parte  desses  empregados  ^o  des- 
necessários e  a  prova  está  em  que,  em  mui- 
tas repartições,  não  ha  o  que  f^er  depois  de 
1  ou  2  horas  da  tarde. 

(O  orador  é  interrompido  afim  de  serem 
feitas  as  votações.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcelli- 
no,  Albuquerque  Serejo,  Sã  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  António  Bastos,  Serzedello  Correia, 
Luiz  Domingues,  José  Euzebio,  Guedelha 
Mourão,  Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu, 
Joaquim  Pires,  João  Gayoso,  Raymundo 
Arthur,  Thomaz  Accioly,  Virgilio,  Erigido, 
Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya,  Pereií^a 
Reis,  Camiilo  de  Hollanda,  Teixeira  de  Sã, 
Pereira  de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira, 
Pedro  Pernambuco,  Rodrigues  Dória,  Sylvio 
Romero,  Neiva,  Augusto  França,  Milton, 
EugenK)  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Adalberto  Guimarâes,  Galdino 
Loreto,  Josó  Monjardim,  Heredia  de  Sá,  Iri- 
neu  Machado,  Henrique  Lagden,  Raul  Bar- 
rozo.  Antonino  Fialho,  Alves  de  Brito,  Silva 
Castro,  Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha, 
Penido  Filho,  Alfredo  Pinto,  Lamounier  Go- 
doftedo,  Landulpho  de  Magalhães,  Lamar- 
tine,  Pádua  Rezende,  Valeis  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda, 
Luiz  Pisa,  Alfredo  EUis,  Azevedo  Marques, 
Benedlcto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alen- 
car Guimarães,  Lamenha  Lins,  Soares  áoi 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Francisco  Alen- 
castro,  Victorino  Monteiro  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Urbano  Santos,  Josó  Boiteux, 
Pedro   Chermont,    Rodrigues     Fernandes, 


Christino  Cru,  Augusto  Severo,  Soares 
Neiva,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo, 
AffousoCosta,*To3ta,  Augusto  do  Freitas,  Ro- 
drigues Lima.  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Sampaio'  Ferraz,  Augusto"  de 
Vasconcellos,  Pereira  Lima,  Peixeira  dos 
Santos,  Aureliano  dos^  Santos,  Rangel  Pes- 
tana, Estevão  Lobo,  José  Bonifácio,  Monteiro 
de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Bueno  de  Paiva,  Necesio  Tavares, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira 
Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Miranda  Aze- 
vedo, Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Paulino  Carlos,  António 
Cintra,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alvoá,  Xa- 
vier do  Valle,  João  Cândido,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Índio  do  Brazil,  João 
Lopes,  Lima  Filho,  João  Vieira,  Araújo 
Góes,  Arroxellas  Galvão,  Eduardo  Ramos, 
Josó  Marcellino,  Nelson  de  Vasconoellos, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Júlio  dos  Santos,  Fernando  Prestes, 
Joaquim  Álvaro,  Rivadavia  Corrêa  o  Campos 
Cartier. 

O  8r.  PreAldente— Vae-se  proceder 
ás  votações  das  matérias  constantes  .da  or- 
dem do  dia. 

Achando-scporém,  sobre  a  Mesa  o  projecto 
da  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  prorogando  a  actual  sessão  legisla- 
tiva até  30  de  novembro  e  sendo  a  matéria 
de  natureza  urgente,  vou  submettel-o  em  pri- 
meiro  logar  á  discuòsão. 

Si  ninguém  pedir  a  palavra,  dou  por  en- 
cerrada a  discussão.  (Pausa.)  Está  encerrada. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado  o 

seguinte 

PaOJBCTO 

N.  245  —  1901 

Proroga  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30 
de  novembro  do  corrente  anno 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E*  novamente  prorogada  a 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de 
novembro  do  corrente  anno. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901  •— 
/.  /.  Seabra,  presidente.—  Âífredo  PinXo,'-^ 
Frederico  A.  Borges .—- Luis  Domingues^ — 
Arthur  Lemos, —  P,  Tolentino, —  Ajtewsdo 
Marques. —  Teixeira  de  Sá.  % 

K  annunciada  a  votação  do  requerimento 
ilo  Sr.  Cincinato  Braga  e  outros,  ofièreeido 
na  sessão  de  22  do  corrente,  cego  teor  é  o 
seguinte : 
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«Requeremos  que,  por  intermédio  da  Mesa 
da  Camará  dos  Deputados,  sejam  solicitados 
do  Poder  Executivo  estas  informações  : 

1.»,  si  da  parte  do  Governo  Italiano  consta 
alguma  rectama^o  diplomática  relativa  a 
interesses  de  immigraçao  italiana  em  São 

Paulo ;  ^      .,  . 

2.*,  si  da  parte  do  Governo  Brazileiro  pre- 
tendè-se  denunciar,  ou  si  já  se  denunciou  o 
arrai^  provisório  com  a  Itália  sobre  a  re- 
dncçibo  do  imposto  sobre  o  cafô  ; 

3.»,  si  o  Governo  Brazileiro,  na  emergên- 
cia dessas  questões  diplomáticas  com  aquelle 
paiz,  submetteu-so  á  escolha  de  S.  M.  o  rei 
da  Itália  para  arbitro  do  nossa  questão 
com  a  Goyaná  Ingleza.» 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  referido  re- 
querimento dos  Srá.  Cincinato  Braga  e 
outros. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1^  dis* 
eus^bo  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  113  A  —1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Justiça  o  credito  de 
16:000$,  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino 
de  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  d  corri- 
dos de  2^  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  1900,  a  que  tem  direito,  como  foi  deci^ 
dido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em 
accoroao  do  22  de  setembro  de  1900. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  6#pprovado  em  1*  dis- 
cussão, o  seguinte 

PROJECTO 

N.  106  A—  1901' 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  necessário  para  paga- 
mento do  premio  de  viagem  de  que  trata  o 
art.  ^1  do  Código  de  Ensino,  conferido  a 
Pedro  Demosthenes  Rache;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Si*.  Oiotto  Vorrtuneíipela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício,  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  1»  discussão  j 
o  seguipte  ( 


PROJECTO 

N.  11  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
um  credito  de  2:638$045  para  pagamento  de 
forragens,  agua  e  objectos  de  expediente  aos 
tierdeiros  de  Sabino  Oiticica  Ferreira,  ã 
Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  a  Francino 
&  Finos,  proveniente  de  fornecimentos  feitos 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra  nos  ex- 
ercícios de  1894,  1896,  1897  e  1898;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Raimundo  de  AiiraiidA 

{pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  Jn- 
tersticio  para  que  o  projecto  que  acaba  ''de 
ser  votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commism)  de  Redao^  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  46  —  1901  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  4:225$800,  para 
pagar  ao  almoxarife  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  João  Climaco  dos 
Santos  Bernardes,  o  ordenado  que  lhe  com- 
pete durante  o  tempo  era  que  esteve  respon- 
dendo a  processo  no  foro  criminal  por  crime  ^ 
cuja  denuncia  foi  julgada  improcedente  ;  fa- 
zendo as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

E'^osto  a  votos  e  approvado  em  8*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  176—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:860$207,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  que  com- 
pete ao  escrivão  do  almoxarifado  do  extincto 
Arstnal  de  Guerra  do  Espiado  de  Pernambuco 
Francisco  Mauricio  de  Al^u,  relativamente 
ao  periodo  decorrido  de  13  de  janeiro  de 
1899  a  26  de  outubro  de  1900,  em  que  esteve 
suspenso  do  exercido,  para  responder  a  pro- 
cesso civil  por  crime  de  responsabilidade  em 
I  ccurrencias  naquelle  estabelecimento,  sen- 
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do  absolvido  e  julgada  improcedente  a  de- 
nuncia contra  o  mesmo  dada  ;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1«  discussão 
o  seguinte 

PROJECXO 

N.  197  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  /  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria  Via^o  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  60:000$, 
para  occorrer  ás  despezas  da  representação 
dosproductosbrazileiros  na  exposição  Pan- 
Amoricana  de  BufE^lo. 

Art.  2.<»  Revogam  se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  6r.  Brido  F*illio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-sa 
terem  votado  a  favor  110  Srs.  Deputados  e 
contra  4 ;  total  114. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discus^ 
e  enviado  á  Gommissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  112  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  do  100:000$  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  com  o  fim 
d©  ser  entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Du- 
mont,  como  premio  pelo  resultado  de  sua 
experiência  de  lim  balão  dirigível,  feita  em 
Pariz  a  13  decorrente. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  enviado  á  Gommissão  de  Redac^  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  147—1901 

O  Congresso  Nacional  reaolve: 

Art.  1.*»  E'  concedida  ao  Dr.  Amaro  Ro- 
drigues de  Albuquerque  figueiredo,  medico 
civil,  contractado  para  servir  como  cirurgião 
"  de  5»  classe,  2°  tenente  da  armada,  invali- 
dado em  razão  de  serviço,  uma  pensão  men- 
sal de  trezentos  n^  réis. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ocrodito  necessário  para  immediata  execução 
desta  lei. 

Art.  3.»  RevogamHse  as  disposições  em 
"ontrario. 


O.Sr.  Edmundo  da  P<Mi«eott 

(pela  ordem)  requer  verificação  da  votac^. 

Procedendo-ae  á  verificação,  reoonhece-so 
terem  votado  a  fovor  107  Srs.^  Deputados  e 
contra  12 ;  total  119. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  174,  de  1931,  mandando  que  o  Governo 
da  Republica  indemnize,  com  a  quantia  de 
70:000$,  a  Victor  MeireUcs  de  Lima,  pelas 
despezas  que  fez  com  a  pintura,  montagem 
e  custeio  do  Panorama  do  Descobrimento  do 
Brazil  (com  substitutivo  da  Gommis^o  de 
Orçamento  ao  projecto  n.  261,  de  1900)  (l» 
discussão). 

Ò  íSr.  GoAta  JTunlor  (pela  ordem) 
—  Pedia  a  V.  Ex.  me  informasse  si  o  Go- 
verno encommendou  a  este  senhor  algum 
quadro. 

Vê-sé  ahi  a  palavra  indemnizar,  e  éa 
quero  saber  si  o  Governo  fez  alguma  en*- 
commenda  e  tem  por  isso  obrigação  de  in- 
demnizar. 


O  8r.  Franclflico  Vei§pa  (pela  or- 
dem)Sv.  Presidente,  o  pnuecto  em  vota- 
ção, em  relação  ao  qual  nenhum  dos  dignoi 
Deputados  disse  uma  palavra  em  temp»  op- 
portuno,  não  incorre  na  censura  a  que  se 
referiu  o  aparte  do  honrado  Deputado  por 
S.  Paulo,  Sr.  Costa  Júnior. 

O  projecto  primitivo  apresentado  pelo  nosso 
distincto  collega,  Deputado  por  Sergipe,  ef- 
fectivamente  dizia:  <0  Governo  fica  autori* 
zado  a  indemnizar  a  Victor  Meifelles  da 
quantia  de  70:00(^. 

O  Sr.  Costa  Junioe^E  o  verbo  indemni- 
zar ainda  está  empregado. 

O  Sr.  Francisco  V^^ja— Si  V.  Kx.  qoizer 
ouvir-mo  vera  que  labora  em  am  engano. 

Submettido  á  Gommissão  de  Orçamento  o 
projecto  do  nobre  Deputado  por  Sergipe,  e 
depois  de  devidamente  examinada  a  preten- 
ção  desse  nosso  distincto  compatriota,  a  Cora- 
missão  de  Orçamento  cheffou  á  conclusão, 
não  de  que  se  devesse  indemnizar  porque 
effectivamente  não  havia  nenhuma  encom- 
menda  a  este  pintor ;  o  Governo  da  Repu- 
blica nenhuma  obrigação  havia  contrahido 
com'  elle  em  rela^  ao  serviço  que  prestou, 
mas,  attendendo.  ãs  circumstancias  precárias 
era  que  se  acha  uma  das  poucjw  notabilidades 
que  temos  nas  bellawirtes,  e  attendendo  aos 
serviços  que  este  cidadão  tem  prestado, 
considerando  o  seu  estado  de  velhicOt  a  lua 
pobreza  reconhecida  por  todos. . . 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  O  Thesouro  está 
mais  pobre. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Ha  muito 
pobre  no  Brasil. 
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o  Sr.  Praiccisco  Veiga—.  .  .attendendo  a 
que  o  ulUmo  trabalho  do  Sr.  Victor  Mel- 
relles,  isto  é,  a  pintura  do  panorama  re- 

Sresentando  o  grande  acontesimento  do 
escobrimento  do  Brazil.  detorminou-lhd 
despezas  muito  maiores  do  que  as  que 
eUe  calculálra  a  princípio,  forçando-o,  como 
88  diz  no  relatório  da  Commissão,  que 
parece  não  tei*  sid,o  lido  poios  nobres  Depu- 
tados, a  hypothêcar  a  sua  casa,  o  único 
bom  que  possue,  hypothoca  quo  se  acha 
vencida,  íloando  esie  nosso  compatriota  na 
imminencia  de  ficar  privado  do  tecto  em  <]u ) 
se  abriga  e  a  sua  mmilia,  tondo  prestado 
relevantes  serviços,— porque  acredito  que  são 
serviços  relevantes  elevar  o  nome  do  Bra- 
zil  dentro  e  fora  do  paiz  («poíados),— acredi- 
tando a  Commiíssâo  de  Orçamento  quo  não 
ficava  bem  á  Republica  deixar  no  olvido 
uma  das  poucas  notabilidados  quc^  temos, 
entendeu  dever  adoptar  a  medida  ora  em  vo- 
tação, {MuUos  apartes,) 

Sr.  Presidente,  em  matéria  de  dispêndio 
do  dinheiros  públicos  fallo  com  a  convicção 
de  que  são  muito  poucos  aqtielles  que  me 
acompanham  na  severidade  com  que  costu- 
mo proceder.  Appeilo  para  os  honrados  col- 
legas  da  Commissão  de  Orçamento,  que  po- 
derão dar  testemunho  de  que  sou  sempre  do 
numero  daquelles  que  se  põem  sempre  ao 
lado  do  Thesouro  contra  as  pretençoos  in- 
divlduaes,  de  onde  só  me  teem  vindo  as  desaf- 
feíç^es,  sem  reconhecimento  algum,  porque 
o  Thesouro  publico  entro  nós  é  o  anonymo 
que  carece  de  curador. 

Cumpro  o  meu  dever  e  6co  satisfeito  cjm 
a  minha  consciência  sempre  que  me  ponho 
de  encontro  ás  pretençoos  individuaes,  em- 
bora razoáveis,  contra  os  interesses  do  The- 
souro. Consequentemente,  tenho  o  direito 
a  ver  a  minha  opinião  merecer  uma  certa 
respeitabilidade,  sempre  que  ella  concorro 
para  votar-se  uma  desposa  qualquer. 

Neste  caso,  Sr.  Presidente,  o  fiz  profun- 
damente convencido  de  quo  um  povo  que 
aão  sabe  honrar  áquelles  quo  elevam  o  seu 
nome  nâo  é  digno  da  cultura  deste  século. 

£'  admirável  que  em  relação  ao  assumpto 
de  que  se  tratv  t?;nha  havido  da  parte  d> 
nobra  Depurado  o  de  outros  uma  manifes- 
tação de  hostilidade,  parecendo  que  se  trata 
de  um  verdadeiro  absurdo,  quando  nós  mes- 
mos temos  votado  aqui,  a  titulo  de  auxilio 
ou  subven^o,  despezas  muito  menos  justi- 
ficáveis que  esta,  que  é  o  reconhecimento  de 
eseellentes  serviços  que  dão  nome  ao  Brazil. 

Quando  um  homem  est-á  nas  condições  de 
Victor  Meirelles,  no  ultimo  quartel  da  vida, 
tendo  a  sorte  de  todos  os  artistas  nesta  terra, 
onde  se  observa  tanta  mã  vont>a(le  ãs  bellas- 
artea,  não  ó  muito  que  os  cofres  públicos 
venham  salvar  da  miséria  a^  família  do  um 
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dos  mais  notáveis  artistas  da  America  do 
Sul,  que  tem  elevado  o  nome  do  Brazil 
dentro  e  fora  do  paiz. 

Foram  estas  as  razões  que  fizeram  a  Com- 
missão dar  parecer  favorável.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

• 
O  6r.  ESdmundo  da  Fonseca. 

— Sr.  Presidente,  tenho  notado  que,  quando 
se  falia  aqui  em  fazer  economias,  em  con- 
corror  para  melhorar  o  nosso  estado  finan- 
ceiro, surgem  apartes  e  applausos  de  toios 
os  lados  da  Gamara;  entrotanto,  quando  se 
c\i2g\  em  momento  de  votação,  como  agora, 
o  noaso  proverbial  àentimentalismo  vem  e  os 
applausos  desapparecem.  (Apartes.) 

O  projecto  que  se  vae  votar  ô  um  projecto 
de  caracter  puramente  pessoal,  é  um  favor 
que  se  quer  fazer  a  um  individuo  e  dinheiro 
que  se  quer  dar  a  uma  pessoa. 

Â  Nação  não  está.  em  condições  de  íkzer 
esta  despeza,  a  Gamara  não  pôde  gastar  o 
dinh^ííro  da  N\<fio  tão  prodigamente  como 
estão  doseijando  fiCzer. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.  FauAto  Cardoso  >-  Peço  a 
palavra  para  encaminhara  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  o  projecto  não  esta  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Fausfco  Oar-dofto  (pela  or- 
dem)— Sr.  Presiilento,  poli  a  palavra  para 
encaminhar  a  votação  ;  creio  que  é  normal. 

Autor  do  projecto,  não  posso  deixar  do 
dizer  algumas  palavras  relativamente  ao 
debate  que  se  levanta  no  momento  de  en- 
caminhar a  votação. 

Sr.  Presidente,  Victor  Meirelles  que  ahi 
está  favoi*ecido  polo  projecto  6  o  fundador  da 
pintura  no  Brazil.' 

Ha  um  livro  quo  corro  mundo,  erguendo 
uma  homenagem,  em  que  toios  os  artistas 
deste  ramo  da  arte  humana  o  chamam 
mestre. 

Foi  elle  quem  creou  a  pintura  no  Brazil  e 
está  sem  lar,  porque  hypothecou  o  seu  lar, 
para  levantar  um  monumento  ao  4<»  Cen- 
tenário do  Brazil. Está  doente,  e  no  momento 
em  que  esse  auxilio  lhe  chegar  ás  mãos,  si  o 
Congi'es3o  der  e  o  Presidente  da  Republica 
sanccionar  a  lei,  devo  dizer  que  talvez  não 
est^a  vivo,  porque  o  seu  organismo  está 
corroido  pela  morte. 

Sr.  Presidente,  em  todos  os  logares  do 
mundo  vae-se  em  auxilio  daquelle  que  não  é 
só  um  pintor,  mas  um  croador  da  arte.  Na 
^  Arábia,  paiz  selvagem,  um  grande  poeta 
que  creou  a  arte  alli,  morreu  de  fome,  por- 
os 
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que  quando  o  ouro  e  as  podrarias,os  favores, 
entravam  pela  porta  da  frente,  o  seu  ca- 
dáver sahia  pela  porta  de  detraz. 

Victor  Meirelles  não  é  ura  pintor  a  quem 
se  vae  fazer  um  favor,  ô  um  mestre  da  arte 
qiie  entro  nós  não  é  recompensada;  de  sorte 
que,  si  fosse  a  vender  os  seus  productos, 
seria  um  homem  rlquissinio  e  ô  um  homem 
paupérrimo.  (Apartes,) 

Faliam  em  economia  quando  se  trata  do 
flindador  da  pintura  no  Brazil.  Entretanto, 
rasga-sp  o  ventre  do  erário  para  auiiliar 
outras  cousas  que  se  podem  dizer  industi^ias, 
podem  ter  o  nome  que  quizerem  dar,  mas  nâo 
podem  ter  o  valor  do  que  se  chama  arte,  —  e 
só  não  podem  saber  o  seu  valor  os  que  não 
teem  coração.  Esses  votam  contra;  mas  por 
Deus ,  deixem  que  os  que  teem  coração, 
corram  em  auxilio  do  fundador  da  pintura 
no  Brazil.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Gosta  Júnior  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  incontestavelmente  o  ora- 
dor, que  acaba  de  íkllar  sob  o  pretexto  de 
encaminhar  a  votação,  tratou  francamente 
do  assumpto,  chegando  mesmo  a  dizer  que 
quem  não  zela  pelos  grandes  artistas  brazi- 
loiros,  que  aquelles  que  teem  um  momento 
dó  do  Thesouro,  são  homens  sem  coração. 

Sr.  Presidente,  declaro  a  V.  Ex.  que 
me  alisto  no  numero  daquelles  que  não  teem 
coração.  (Numerosos  apartes  \  o  Sr.  Presi' 
dente  faz  soar  os  tympanos,) 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Victor  MeiroUes  ô 
um  grande  artista. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não  !  é  o  fun- 
dador da  pintura  no  Brazil. 

O  Sr.  Costa  Júnior— O  Sr.  Victor  Mei- 
relles  ó  incontestavelmente  um  grande  ar- 
tista braziloiro. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  £'  uma  gloria  na- 
cional. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso^E*  o  fundador  da 
pintoia  no  Brazil. 

O  Sr.  Costa  Júnior — . . .  que  fez  um  qua- 
dro para  expor  ao  publico  e  delle  auferir 
lucro,  e  si  a  este  artista  o  Estado  é  obrigado 
a' indemnizar  uma  despoza,  para  sermos  ló- 
gicos precisamiis  confessar  que  o  pobre  the- 
souro  braziloiro,  já  quasi  em  agonia,  é  obri- 
gado a  auxiliar  a  todos  os  artistas. 

Vozes — Não  ô  lógico. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ha  artistas  e  ha  ar- 
tistas. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Eu  não  conheço  lei 
no  meu  paiz  que  autorize  o  auxilio  do  Go- 
verno em  um  caso  destes. 

O  Sr.  Heredia  de  SA— A  lei  nós  Azemos 
"•-x  occasião. 


O  Sr.  Costa  Júnior— Si  ello  tiresse  pedido 
auxilio  para  fazer  o  quadro  e  expol-o,  eu 
comprehendo  a  indemnização  ;  mas  depois 
de  exposto  o  quadro  por  muito  tempo,  de- 
pois da  populaça)  braziloira  ter  concorrido 
com  o  seu  dinheiro  e  apreciar  a  sua  obra 
artist.ica,  não  acredito  que  o^  thesouro  brazi- 
loiro, que  este  pobre  thesouro  do  Brazil, 
venha  concorrer  com  quantia  pedida  sob 
pretexto  da  indemnização.  (Apartes  e  pro- 
testos vehementes.) 

Por  conseguinte,  si  isto  ó  ser  bárbaro  e  não 
ter  corado,  aliste-me  neste  numero. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  tem  e  não 
pôde  dispor  delle.  (Hilaridade,) 

O  Sr.  Heredia  de  Sa'-^1  não  tivesse  ex- 
posto o  seu  quadro  não  teria  vindo  ã  Ga- 
mara, porque  elle  não  ô  explorador. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Não  estou  dizendo 
que  seja. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— F  um  homem  que 
gastoti  a  vida  fundando  a  pintura  no  Brazil. 

O  Sr.  Gosta  Júnior— Assim  ea  voto  contra 
o  projecto  por  amor  ao  Thesouro,  que  está 
em  estado  de  penúria. 

O  Sr.  Serxedello  Goi*réa  (pelv 
ordem)—  Sr .  Presidente,  membro  da  Com  - 
missão  de  Orçamento  e,  indevidamente  sem 
duvida  alguma,  relator  do  Orçamento  da 
Receita  (não  apoiados  geraes),  tenho  neces- 
sidade de  Justificar  o  meu  voto  dado  ao 
substitutivo  apresentado  pek)  meu  iilustre 
collega  de  Commissão,  o  nobre  Deputado  por 
Minas  Geraes,  concedendo,  não  como  man- 
dara o  projecto  primitivo  uma  indemniza^ 
ao  grande  artista  o  Sr.  Victor  Meirelles, 
mas  um  premio  que  de  alguma  sorte  sfya 
um  Unitivo  á  sua  desoladora  situação,  noa 
últimos  dias  de  vida  que  lhe  resta,  pelos 
grandes  e  inolvidáveis  serviços  prestados  á 
arte  no  Brazil.  (Apoiados  geraes*) 

Sr.  Presidente,  a  Commis^Lo  de  Oroa- 
mento,  de  que  tenho  a  honra  de  fiuser  parta, 
procura  com  o  maior  escrúpulo  subordinar 
os  differentcs  projectos  que  lhe  são  submet- 
tidos  ao  escopo  da  politica  de  economias, 
seguida  pelo  actual  Governo  ;  mas  quando 
por  accaso  tem  aberto  excepção  a  este  ou 
áquolle  projecto,  o  f^z  por  cotisidòracáo  de 
alto  interesse  publico. 

Em  relação  ao  projecto  do  Sr.  Victor  Mei- 
relles, a  Commissão  foi  informada,  Sr.  Pre- 
sidente, de  que  este  velho  artista,  que  tanto 
glorificou  o  nome  braziloiro,  e  que  ainda  na 
penúltima  Exposição  de  Paris,  através  do 
grandes  sacriflcios,ievár<i  á  concurrencla,  no 
meio  de  800  panoramas  apresentados  na 
Exposição  pelos  mais  eminentes  artistas  do 
mundo,  um  trabalho  seu  que,  no  emtanto, 
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conseguira  colher  para  o  Brazil  a  única  me- 
dalha de  ouro  destinada  a  este  género  do 
pintura,  so  achava  era  condições  as  mais 
precárias,  porfiue  seus  trabalfios  não  liaviam 
sido  adfiuiPid<'S  pelo  Governo,  tinham  sid) 
a!»uns  enrohwlos  e  oncaixot;idos  o  entregues 
talvez,  apezar  da  sua  belleza  e  do  sou  gostu, 
á  destruição  á:\s  traças. 

Achava-se  sim,  o  Sr.  Vjfitor  Meirolles.  em 
condições  as  mais  precárias,  porque  tendo 
feito  o  seu  ultimo  trabalho,  tendo  contrahido 
empréstimos  para  podel-os  expor  nesta  Ca- 
pital, aqui,  Sr.  Preáidente,  onde  o  gosto  ar- 
tístico nâo  se  acha  convenientemente  desen- 
volvido, e  08  artistas  não  são  comprehondi- 
dos  ou  são  abandonados,  o  panorama  foi 
pouco  frequentado  e  a  receita  quasi  nenhu- 
ma, de  modo  algum  poude  desonerar  o  ar- 
tista das  respon^bili dados  que  adquiriu, 
de  m  do  que  este  velho  artista,  já  cançado, 
já  incapaz  de  continuar  a  sua  profissão,  si 
morrer  amanhã  não  deixa  Á  sua  familia, 
sinão  dividas  que  fez  para  levantar  o  nome 
e  a  gloria  do  Brazil.  (  Apoiados.  Não  apoia 
dos.  Protestos,  Trocam-se  violentos  apartes  e  o 
Sr.  Presidente   reclama  attenção.) 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  foi  que 
a  Ck>mmlssão  de  Orçamento,  apezar  de  todo  o 
seu  escrúpulo  em  zelar  as  despezas  publicas, 
de  não  deixar  sahir  do  Thcsouro  um  ceitil 
que  nãotenha  applicação  útil  e  profícua,  foi 
levada  a  dar  parecer  favorável  ao  substitu- 
tivo apresentado  pelo  illustre  Deputado  por 
Minas  ao  projecto  do  nobre  Deputado  por 
Sergipe. 

A  Commiásão  cumpriu  o  seu  dever  o  si  ô 
certo  que  os  poderes  públicos  devem  pro- 
tecção e  amparo  áquelles  que  trabalham 
para  levantar  e  gloriâc ir  o  nome  da  pátria, 
este  projecto  deve  ser  approvado.  (Apoiados,) 

Ainda  ha  poucas  momentos  esta  Camará 
votou  acertadamente,  dignamente,  patrioti- 
camente,  um  premio  de  100:000$  ao  brazi- 
leiro  illustre  que  por  cima  dos  grandes  mo- 
numentos de  PdkTís  (apoiados)  e  das  grandes 
cathedraos  gothicas,  circulando  a  Torre 
Eiffel,  fez  tremular  ovante  o  estandarte 
braziloiro,  não  levado  pelos  ventos,  não  con- 
duzido ao  acaso,  mas  dirigido  ao  hymno  da 
acclamaçãe  da  capitil  da  civilização  pela 
vontade,  pela  intelligencia  e  pela  energia  de 
um  brazileiro.   (Bravos,    Apoiados,) 

Foi  por  easa  consideração  que  aCommissão 
^Igou  bem  servir  ao  paiz,  votando  esse  pe- 
queno auxilio  ao  fundador  da  arte  da  pin- 
tura no  Brazil,  ao  glorioso  e  immortal  ar- 
tista digno  de  toda  a  attenção  e  considera- 
ção dos  poderes  públicos.  (Apoiados  repetidos. 
Não  apoiados.  Muito  ben%») 

O  8r«  Germano  Hasslocber 

(pela  ordemJSr,  Presidente,  ha  bem  poucos 


annos  cahia  fulminado  por  uma  apoplexia» 
na  Allemanha,  o  grande  astrónomo  Falb  e 
a  N  ição  Allemâ,  impressionada  deante  do 
infortúnio  qno  victimou  um  dos  mais  altos 
servidores  da  sciencia,  aquelle  que  havia 
advinhado  por  sou.s  conhocimentos  um  cata- 
clysma  e  evitado  ^'randes  desgraças,  com- 
movida  deante  deste  infortúnio  levantou-ao 
unida  em  um  só  pensamento  para  soccorrol-o, 
mas  nã)  foi  liater  ás  port i^  dos  cofres  públi- 
cos, p  irtiu  do  fundo  ao  coração  alleraão  esta 
c  )nducta  generosa,  e  fez  uma  grande  sub- 
scripçtão  popular  que  deu  era  resultado  jun- 
tarera-se  mais  de  400.000  marcos  para 
amparar  a  miséria  do  astrónomo  Falb, 
(Apartes,) 

Si-.  Presidente,  no  nosso  paiz  adoptou-se 
o  sysfcema  de  faz3rem-se  manifestações  de 
sentimentos  públicos  por  intermédio  dos  co- 
fres da  Nação.  (Apartes.) 

No  nosso  paiz  não  se  levantam  estatuas 
na  praça  publica  sinao  custeadas  pelo  The- 
souro.  (Não  apoiados^  apartes,) 

Em  nenhuma  nação  do  ^  mundo  se  fazem 
estas  manifostações  de  amor  pelos  grandes 
nomes  nacionaes  pela  forma  por  que  nós 
aqui  as  Cizemos. 

Estas  manifestações  devem  pesar  jobre  as 
nossas  algibeiras  directamente,  e  não  sjjbre 
a  arrecadação  dos  dinheiros  destinados  a 
custear  os  serviços  públicos. 

Votei  contra  a  subvenção  a  Santos  Du- 
mont  e  voto  contra  esta. 

Um  Sr.  Deputado— Vota  a  favor  da  verba 
secreta  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Voto  a  fa- 
vor via  verba'  secreta  e  daqui  a  pouco  direi 
porque. 

Não  estou  aqui  a  fazer  oppodção  a  pro- 
jectos que  importam  dispêndios  para  a 
Nação  para  depois  vir  fazer  barrotadas  com 
o  dinheiro  dos  cofres  públicos. 

Não  faço  generosidades  que  não  me  custem 
a  mim.  (Apartes.) 

Acredito  que  o  Sr.  Victor  Meirelles  ó  ver- 
deiramente  merecedor  do  nosso  apoio  como 
cidadãis  brazileiros,  mas  que  este  auxilio 
não  seja  nunca  dado  á  custa  dos  dinheiros 
públicos. 

Isto  é  um  paiz  fallido.  (Apartes  epro^ 
testos.) 

E'  em  vão  que  tentam  os  illustres  collegas, 
apaixonados  pela  passagem  deste  projecto,, 
superar  a  minha  palavra  porque  não 
posso  deixar  de  dizer,  e  hei  dizer,  o  que 
penso  a  respeito. 

Temos  o  nosso  orçamento  que,  segundo 
as  praxes  e  a  lionestidade  administrativa, 
deve  ser  rigoroso,  a  nossa  receita  deve  ser 
calculada  exactamente  para  as  necessidades 
da  vila  governativa  ;  nâo  podemos  no  orça- 
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mento  estar  estabelecendo  receita  superior 
ás  nossas  necessidades,  na  previsão  do  actos 
de  munificência  que  possam  ser  votados  pelo 
Ck)ngres3o. 

Estamos  cheios  de  difflculdades,  do  com- 
promissos sérios ;  paguemol-os  primeiro. 

Si  vinga  esta  idôa,  que  es:á  por  ahi  cor- 
renlo  e  creando  foros  de  cidade,  de  quo  o 
Esuado  está  na  obrigarão  de  soccorrer  o  in 
for^unio  dos  quo  naufragam  na  lucta  peia 
vida,  não  será  demais  que  amanha  venhamos 
aqui  pedir  que  o  Estado  intervenha,  soe- 
correndo  todos  os  obscuros  operários  quo, 
por  f^Ua  de  trabalho,  estão  passando  por 
todas  as  torturas  da  miséria. 

Si  o  Estado  deve  ser  o  modificador  das 
condições  privadas  do  individuo,  ent&o,  a 
doitrlna  ó  outra,  —acabemos  com  e>*tas  ro- 
clamaçoes  constantes  em  nomo  da  liberdade 
individual  e  progucmos  francvmente  a  tu- 
tela do  Estado  transformado  em  patriaccha 
que  dirigd  os  destinos  dos  cidadãos,  que  os 
recompensa,  que  os  soccoito  segundo  os 
Buccessos  ou  insuccessos  que  tenham  tido  na 
vida." » 

Voto  contra,  consciente  de  que  cumpro 
o  meu  dever  de  representante  da  Nação. 

Gomo  brazileiro,  acho  que  o  Sf .  Victor 
Meirelles  deve  sor  soccorrido.e,  si  elle  é  real- 
mente digno  da  gratidão  nacional,  si  elie 
é  um  grande  pintor,  estou  certo  que  os  bra- 
ziteiros  não  lhe  negarão  um  obulo. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  «los^  l>uarte  começa  obser- 
vando que,  a  titulo  de  sor  ene  \minhada  a 
votação  que  a  Mesa  annuncl)u,  vem  de  se 
organizar  um  verdadeiro  debate  com  duas 
correntes  de  opinião:  uma  favorável  ao  au- 
xilio que  se  pretende  p:\ra  o  insigne  artista 
brazileiro,  em  vista  das  grandes  despezas  com 
que  comprometteu  os  seus  modestos  recursos 
e  o  sou  credito  para  realizar  a  exposição  do 
seu  bello  panorama  sobre  o  descobrimento  do 
Brazil,  c  a  outra  contraria  a  essi  justa  con- 
cessão de  quo  trata  o  projecto.  "^ 

Reconhece  que  a  quadra  flnancoira,  muito 
melindrosa  para  a  nação,  não  permitte 
larguezas  na  utilização  da  receita,  arreca- 
dada com  sacrificio  ao  contribuinte  ;  mas  ó 
incontestável  queo  característico- de  certos 
factos  obriga  o  poder  publico  a  interferir 
com  a  sua  valiosa  e  irrecusável  protecção 
para  consideral-os  na  medida  da  sua  im- 
portância material  e  da  sua  significação 
extrínseca,  maximé  quando  estes  se  referem 
ao  prestigio  e  ao  amor  de  princípios  sincera- 
mente acatados  e  extremecids}3  na  vida  de 
todas  as  sociedades  cultas. 

Si  na  phase  colonial  o  interesse  pela  arto 
jã  se  manifestava  da  maior  solicitude  por 
parte  do  governo  da  metrópole  com  a  crea- 


ção  de  aulas  para  o  estudo  de  bellas-artes  e 
a  concessão  de  subvenções  aos  professore» 
destas  matérias,  não  é  licito  que  oa  R«pa* 
blica,  depois  de  haverem  sido  conservadas  e 
aperfeiçoadas  no  cyclo  4o  Império  aqoeUas 
tradições  som  um  momento  de  menospreçi 
ou  de  desidia,  tenhamos  de  olhar  agora 
com  indiíTerença  p  ira  as  questões  que  so 
classificam  nessa  ordem  da  actividade  e  do 
progresso  nacional. 

Victor  Meirelles  é  um  benemérito  da  pá- 
tria, ã  qual  votou  os  seus  talentos  o  a  sua 
delicação  em  um-i  existência  assaz  longa  de 
glorias  inequívocas,  tornando  o  sou  nome 
conhecido  e  aureolado  não  s6  entre  nós, 
como  também  fora  do  paiz,  onde  quer  que  a 
civilização  haja  apurado  os  sentimentos  e  as 
idéas  dos  povos. 

Os  mais  notáveis  registros  da  arte  no 
mundo  teem-n  j  inscripto  com  a  paternidade 
da  composição  de  telas  primorosas  pola  inspi- 
ração e  pela  technica. 

Não  é  com  o  panorama  a  que  allude  o  pro- 
jecto que  elle  vae  oanstrulr  a  sua  ceiebri- 
dado. 

Para  não  indicar  a  relação  completa  dos 
seus  trabalhos  de  pintura,  basta  referir  09 
quadros  da  Primeim  Missa  do  Bmzil,  da  Ba^ 
talha  dos  Gt*ararapes  o  da  Batalha  do  Ria' 
chuelo,  afim  de  se  evocar  eternamente  & 
lembrança  de  successos  os  mais  caros  para 
o  conceito  artístico  da  nossa  nacionalidade, 
alóm  da  preoccupação  de  envolver  sempre  oa 
su-^  fama  o  venerando  e  popular  artista  o  re- 
nome dos  herocs  e  dos  acontecimentos  oulmi- 
nantes  da  nos^  historia. 

E'  sob  a  influencia  desses  pi*ecedentes  hon- 
rosos e  inestimáveis,  quo  não  podem  deixar 
de  ser  aquilatados  pela  justiça  o  pela  magna- 
nimidade  do  poder  publico,  que  o  Congresso, 
pelo  órgão  de  um  dos  seus  m^is  ilíostres 
membrjs,  o  honrado  Sr.  Fausto  Cardoso, 
autor  do  p:'ojocto,  procura  subsidiar  a  i^bne- 
ga^  patriótica  de  Victor  MeireUes,  com 
a  homenagem  do  sou  grandioso  panorama 
por  occasião  das  festas  que  nesta  capital  fo- 
ram celebradas  em  soieíkinização  do  4*  cen- 
tenário do  descobrimento  do  Brazil. 

Releva  ainda  assignalar  que,  recorreado-se 
ã  legislação  para  a  verificação  da  procedência 
deste  alvitre  do  Poder  Legislativo,  o  pro- 
jecto ó  plenamente  justificado  pela  identi- 
dade de  medidas  votadas  em  iodo  tempo 
com  o  caracter  de  favores  que  a  opinião  pu- 
blica invariavelmente  acolheu  e  applaadiu 
cjmo  maior  contentimento. 

A  actual  legislatura  mesmo  votou  um 
premio  de  40:000$  ao  distiocto  cirurgião 
Dr.  Chapot  Prevost  pela  operação  a  gue 
submetteu  as  meninas  Rosalina  e  Maria  o 
ainda  agora   discute  o  auxilio  do    100:000$ 

ao  ousado  e  iounortal  patrício  Sr*  Santo 

s 
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Damont,  qae  acaba  de  resolver  o  tran&Msen- 
dental  problema  da  dirigibilidade  dos  baiões. 
(Muito  bem;  muita  bem,  O  orador  é  muito 
cumprimentado . ) 

O    8r.    A.iirellano    Ba.rbosa 

(pela  ordtfm)— Sr.  Presidente,  como  muitos 
Deputados  tÍTessem  justificado  o  seu  voto,  eu 
também  quero  justificar  o  meu. 

Nik)  sou  poeta,  Sr.  Presidente,  nâo  en- 
tendo de  pintura,  não  entendo  de  artes,  não 
entendo  de  musica  ;  entendo  do  positivo— si 
se  deve  ou  não  se  deve. . . 

Votei  contra  o  premio  ao  Dr.  Chapot 
Prevost,  votei  contra  o  premio  a  Santos  Du- 
mont,  tenho  votado  contra  todos  os  promios, 
que  esta  Gamara  ou  o  Senado  tem  concedido. 
Ê  vou  votar  contra  o  premio  ao  pintor 
Victor  Moirelles. 

O  Sr.  Vbeqne  de  Abreu -V.  Ex.  ô  lo- 
gico. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— E  como  te- 
nho a  coragem  de  minhas  opiniões,  quero 
ter  a  de  meus  sentimentos.  Voto  contra  o 
premio  a  Victor  Meirelles,  poraue  não  penso, 
como  08  illustres  Deputados  cultores  da  lit- 
teratura,  das  artes,  ^ue  fosse  elle  o  fun- 
dador da  pintura  nacional,  que,  para  des- 
graça nossa,  não  conheço. 

Não  sei  o  que  seja  pintura,  não  sei  o  que 
seja  estatuária  nacional,  não  conheço  bellas- 
artcs  no  Brazil  a  não  ser  Carlos  Gomes . . . 
figuras  exqnisltas,  pedaços  de  bronze  mal 
arranjados,  collocados  em  cima  de  pedras 
nas  praças  publicas  (hilaridade),  atirados  á 
complacência  do  cidadão  brazileiro.  O  que 
conheço  é  uma  figura  que  se  diz  do  legendá- 
rio Ozorio,  com  uma  espada  na  mão  como 
um  espeto,  ameaçando  os  aros.  O  que  ou  sei 
e  o  que  conhoço  é  que  os  grandes  artistas, 
os  grandes  génios,  aqueiles  que  merecem 
grandes  prémios,  toem  grandes  cjncepções 
que  apparecem  na  tela  e  não  produzem 
panoramas. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  olle  produziu 
também  quadros  muito  distinctos.  {Nume- 
rosos apartes  e  o  Sr,  Presidente  reclama 
atlenção  fazendo  soar  os  tympanos,) 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  O  creador 
da  pintura  nacional,  Victor  Meirelles,  me- 
rece uma  recompensa  por  ter  reproduzido 
na  tela  um  dos  episódios  da  Pátria  Brazi- 
leira,*  um  episodio  da  guerra  dos  Quara- 
rapes  !. . .  J)otando  alli  20  ou  30  figuras  em 
trages  carnavalescos,  de  maneira  que,  olhan- 
do para  aquelle  quadro,  ningjem  diz  que  ha 
alli  um  episodio  épico  da  batalha,  mas  um 
grupo  de  figuras  pintadas  para  baile  de 
phantasia. 

Nao  reconheço  a  grande  capacidade  artís- 
tica, o  génio  deste  pintor,  nem  que  elle  seja 


10  fundador  da  pintura  nacional.   (Apartes  e 
protestos,) 

A9sim,  voto  contra  o  credito,  sobre  tudo 
porque  assim  defendo  os  interesses  do  The- 
souro. 

O  Sr.  Soares  doa  Santos  (pela 
orrfem)— Sr.  Presidente,  não  tenho  a  pre- 
tenção  de  modificar  a  opinião  da  Gamara,  que 
iá  se  fez  sentir,  a  lulgar  pelos  applausos  tri- 
butados pelos  oradores  que  me  precideram. 

Mas  o  que  tenho  a  dizer  ó  'que  no  mo-^ 
monto  em  que  se  trata  da  apreciação  e  do 
valor  de  um  artista,  as  opiniões  são  diver- 
gentes, depois  da  oração  do  meu  illustrado 
collega  da  bancada.  Isto  quer  dizer  que  te* 
mos  o  direito  de  divergir,  mas  que  não  tii- 
mos  o  direito  do  impor  ao  Estado  o  dever 
que,  pela  Constituição,  não  lhe  cabe.  Si  o  Es- 
tado tem  çor  dever  hoje  proteger  a  arte  ou 
de  ser  artii^ta,  pôde  muito  bem  amanhã  sor 
scientista  ou  ter  uma  religião. 

Dean  te  desse  perigo  apresentado  com  re- 
lação á  quo8<ão  económica  aqui  surgida,  ve- 
nho declarar  a  V.  Ex.  que,  tendo  votado 
contra  todos  os  prémios  conferidos  pela  Ga- 
mara dos  Deputados,  tenho  o  direito  e  o  de- 
ver mesmo  de  declarar,  com  toda  hombri- 
dade que,  embora  reconhecendo  os  nobres 
sentimentos,  os  nobres  intuitos  dos  mous  dis- 
tinctos collegas.  voto  contra  o  projecto  que 
depende  agora  de  votação. 

O  Sr.  Orlolo  Pilbo  —  Sr.  Presi* 
dento,  também  venho  encaminhar  a  vota* 
ção  e  começo  declarando  votar  a  favor  do 
projecto  n.  174,  do  1901,  que  concede  o  pre- 
mio de  70:000$000  ao  insigne  pintor  brazi- 
leiro Victor  Meirelles,  agora  redfuzido  ã  pe- 
núria, elle  que  tanto  elevou  a  arte  nacional. 
(Apoiados,) 

E"  de  aamirar  que  se  apresentem  justa- 
mente a  censurar  aqueiles  que  sufiTragam 
medidas  de  caracter  pessoal,  consignando 
verbas  p?.ra  prémios,  exactamente  os  Depu- 
tados que  mais  toem  lançado  mão  de  um  tal 
género  de  resoluções  legislativas. 

Um  dos  fortes  impugnadoros  di  medida 
foi  o  Sr.  Germano  Hasslocher,  autor  do  pro- 
jecto que  conferia  um  premio  pecuniário  ao 
illustrado  cirurgião  o  Sr.  Dr.  Ghapot  Pre- 
vost. um  dos  ornamentos  da  nossa  medicina. 
(Muito  bem.) 

O  outro  que  se  levantou  para  contrariar  o 
projecto  foi  o  Sr.  Gosta  Júnior  que,  chaman- 
do a  nos  ^  attenção  para  as  condições  precá- 
rias, miseráveis  em  que  se  encontra  o  The- 
souro,  em  face  da  crise  que  nos  assoberba, 
fundamentou  o  seu  voto  contrario. 

Si  votar  favoravelmente  a  presente  pro- 
posição õ  um  delicto  tão  merecedor  de  ro- 
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paros,  S.  Ex.  é  v6o  do  mesmo  crime,  porque 
tem  feito  proposta  semelhaate. 

O  Sa.  Costa  Júnior  —  Quando  e  como  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Quando  e  como? 
Nem  ao  monos  pôde  invocar  a  attenuante 
de  uma  época  prospera  e  feliz.  Foi  exacta- 
I  mente  deante  das  condições  precárias,  mi- 
seráveis em  que  se  encontra  o  Tliesouro,  em 
face  da  crise  que  nos  assoberba.  Foi  agora 
mesmo  por  occasiâo  de  estar  sobre  a  mesa, 
para  ser  emendado,  o  Orçamento  do  Interior. 

Entre  as  emendas  apresentadas  ao  Orça- 
mento do  Interior  figura  uma  para  cuja  lei- 
tura supplíco  a  máxima  attenção  da  Casa. 

O  Sr.  Costa  )unior  —  Assignei  pela  pri- 
meira vez  na  minha  vida. 

Vozes  —  Oh  1  oh  I  {A^rtes). 

O  Sr.  Bricio  Filho— Escolheu  justamente 
para  assignar  pela  primeira  vez  na  sua  vida, 
para  fazer  a  sua  estréa  nesse  género  de  deli- 
berações legislativas,  o  momento  em  que, 
segundo  S.  £x.  mesmo,  o  Thesouro  está  es- 
frangalhado, o  paiz  pobre,  sem  recurios, 
quando  ô  critica  a  situação  que  atravessa- 
mos. 

Eis,  Sr.  Presidente,  a  emenda  a  que  me 
refiro: 

«Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar imprimir  na  Europa  o  texto  e  as  estam- 
p  is  da  monographia  das  palmeiras  do  Dr. 
Barbosa  Rodrigues,  de  accordo  e  sob  a  in- 
specção do  seu  auior,  abrindo-se  os  necessá- 
rios créditos.» 

A  emenda  é  da  lavra  do  Sr.  Virgílio  Bri- 
gido,  mas  a  sua  segunda  assignatura  é  a  do 
'  Sr.  Costa  Júnior,  seguindo-se  as  dos  Srs.  Mi- 
randa Azevedo,  Nogueira  Accioly  e  Sérgio 
Saboya. 

Qual  a  despoza  a  fazer,  caso  a  medida  seja 
convertida  em  lei  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— 200  contos  do  réis, 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  serei  eu  quem 
o  deva  dizer. 

Falle  quem  conhece  de  perto  essas  cousas, 
falle  a  Commissão  de  Orçamento.  Vâo  ver 
que  é  exactamente  a  mesma  quantia  annun- 
ciada  pelo  nobre  Deputado  sergipano.  Disse 
a  Commissão  de  Orçamento  em  seu  pa- 
recer: 

«A  admlnistr.ição  informa  qiin  a  Casa  da 
Moeda  e  a  Irapronsa  Nacional  podem  faxor  o 
serviço  a  que  se  refere  a  emenda. 

Entretanto,  como  a  Camará  sabe  dar  o  de- 
vido valor  aos  trabalhos  e  á  aUa  compe- 
tência do  Dr.  Barbosa  Rodrigues,  e  como 
pôde  querel-os  mandar  fazer  na  Europa,  d 


dever  da  Commissão  informar  que  esta  des- 
pezi  será  de  200  contos.» 

Ora,  parece  que  depois  de  propor  200 
contos  para  as  pxlmeiras,  não  fica  bem  reg^ 
tear  70  para  o  pintor. 

Voto,  pois,  a  favor  do  projecto  que  vae 
beneficiar  a  um  artista  enfermo  e  o  faço 
oomo  Deputado  por  Pernambuco,  desse  E^ 
tado  cujas  glorias    elle  perpetuou  na  tela, 

Sintando  uma  das  paginas  maia  brilhantes 
a  historia  nacionau,  aquella  que  recorda  a 
.bravura,  o  heroísmo,  a  coragem  do  poro 
pernambucano.   (A£uito  bem.  Apoiados), 

Voto  a  favor  e  peço  ào  nobre  Deputado» 
que  diz  não  ter  coração,  que  não  avance  tal 
afflrmação  pois  que  o  tem  e  até  está  com  a 
opposição,  estando  a  cabeça  com  o  Governo. 
(Riso). 

Que  esse  coração  pulsa  junt?  de  Victor 
Mirelles  com  a  mesma,  generosidade  e  cari- 
nho com  que  bate  ao  lado  de  Barbosa  Ro- 
drigues, eminente  homem  de  sciencia.  Este 
em  todo  caso  esta  bem,  ã  testa  de  um  jardim 
publico,  tom  vencimentos,  reside .  em  um 
bom  próprio  nacional,  acha-se  cercido  de 
algum  conforto,  tem  algumas  conunodida- 
des.  Aquelle,  depjis  de  tanto  engrandecer 
a  arte  brasileira,  depois  de  haver  glorificado 
este  paiz,  está  pobre,  desgraçado,  com  o 
credor  ã  porta,  gemendo  na  miséria,  quasi 
a  falle(5er. 

Será  cruel  que  nos  últimos  instantes  possa 
o  echo  de  nossas  palavras  augmentar  s^  sua 
dor,  tornar  mais  pungente  a  sua  morte. 
(Apoiados,  Muito  bem.  Muito  b^m.  Palmas  no 
recinto  e  nas  galerias . ) 

O  6i*.  Rodolplio  PaixAo  {pela 
ordem)' —  Sr.  Presidente,  venho  apenas 
I}odir  a  V.  Ex.  que  cumpra  o  Regimento  da 
Casa.  V.  Ex.  tem  consentido  uma  discussão 
ampla  sobre  o  projecto,  quando  já  devíamos 
t»er  votado.  Eu  voto  a  favor  do  projecto, 
porque  o  acho  justo,  mas  acho  que  se  deve 
passar  já  á  votação,  porque  a  discussão  já 
foi  encerrada. 

O  Sr.   Gosta   «lunior  —  Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Regimento 
mo  impnde  do  dar  a  palavra  ao  nobre  Depu- 
tado, que  não  pôde  fallar  duas  y&i&s,    • 

O  Sr.  Costa  Jumor  —  Para  uma  explica- 
ção pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  interrom» 
por  a  votação  ;  o  nobre  Deputado  terá  a  pa- 
lavra para  uma  explicação  pessoal,  depoia 
de  terminadas  as  votações. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Accoito, 
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Em  seguida,  ô  posto  a  Totos  e  approrado 
em  1*  discussão,  o  seguiate 

PROJECTO 

N.  174—1901 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  O  Governo  da  Republica 
indemnizará  com  a  quantia  de  70:000$  a 
Victor  Meirelles  de  Lima,  pelas  dospezas  que 
este  artista  effectuou,  aflm  de  pintar,  mon- 
tar e  custear  o  Panorama  do  Descobrimento 
do  Brazil ;  revogadas  as  disposiQões  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Germano   Haasloclier 

(pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  1 12  Deputados  e  contra 
19;  total,  131. 


O  Sr.   Fauato   Cardoso     {pela 

ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstí- 
cio para  que  o  projecto  n.  174,  do  1901,  que 
acaba  de  ser  votado,  entre  na  próxima 
oMem  do  dia. 

E*  annunciada  a  vota^Lo  do  projecto  n.  189, 
de  1901,  creando  vários  cargos  na  Repartição 
Geral  dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respe- 
ctivos vencimentos.  (2*  discusiâo). 

Em  seguida,  são  succes vivamente  postos  a 
Totos  e  approvados  em  2*  discussão,  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.  189—1901: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1*  Ficara  croados  nas  repartições  pos- 
taes  os  empregos  constantes  (lo  seguinte 
quadro.com  os  vencimentos  aqui  determina- 
dos : 

Directoria  Geral 


8  praticantes  de  2»  classe,cora 
o  vencimento  annual  de. . 

2  contínuos  de  2^  classe,  idem, 
idem 

2  serventes  de  2*  cla8se,com  a 
diária  de  2$000. 

« 

Administração  do  Districto 
Federal 

60  praticantes  de  2*  classe,  com 
o  vencimento  annual  de. . 

80  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem • 

2  contínuos  de  2*  classe,  idem, 
idem •.••« 


l : 100$000 
700$000 


1:100$000 

1 : 100$000 

700$000 


1:200|000 

1:100$000 

1:100|000 

600$000 


900$000 
900$000 


7  carimbadores  de  2*  classe, 

com  a  diária  de  2$000. 
15  serventes  de  2^  classe,  com  a 

diária  de  2|000. 
9  carteiros  ruraes  de  2*  classe, 

com  o  vencimento  annual 

de 

Administração  de  S,  Paulo 
45  praticantes  de  :^  classe  com 

o  vencimento  annual  de. . 
25  carteiros  de  3*  claase,  idem, 

idem 

1  continuo  de  2*  claise,'idem, 

idem < 

8  carimbadores  de   2^  classe, 

com  a  diária  da  i$500. 

6  serventes  de  2»  classe,  com 

adiaria  de  1$5(0. 

Administração  do  Rio  Grande 
drO  Sul 

8  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . 

B  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

iddm 

2  serventes  de  2*  classe,  com 

a  diária  de  1$500. 

m 

Administração  de  Pernambuco 

10  praticantes  de  l*  classe,  com 
o  vencimento  annual  de. . 

7  carteiros  de  3*  classe.  Idem, 

idem 

3  serventes  de  2*  classe, .  com 

a  diária  de  l$500. 

Administração  do  Pará 

6  praticantes  de  2*  cla83e,com 
o  vencimento  de 

9  carfieiros  do  3*  classe,  idem, 

idem , . . 

1  servente  <io  2*  classe,  com 
a  diária  de  1$500. 

Administração  da  Bahia 

8  praticantes   de  2-'    classe, 

com  o  vencimento  annual 
de 

9  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem 

l  servento  de  2*  classe,   com 
a  diária  de  l$õOO. 

Administração  de  Minas  Geraes 

10  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . .        900$000 
6  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem 900|000 


900$000 
900$000 


900$000 
900$000 


900$000 
900.^000 
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1  servente   de  2*  ciasse,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  do  Paraná 

3  praticantes  de  2^  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . .       90Q|000 

3  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem 900$000 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 
diária  do  1$500. 

Administração  do  Amazonas 

4  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de...  900$000 
4  carteiros  de  2*  ciasse,  idem, 

idem 900|000 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  do  Ceará 

3  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . .       900|000 

2  carteiros  de  2^  classe,  com  o 

vencimento  annual  de. . .  •       90Q$000 
1  servente  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  do  Maranhão 

3  praticantes  de  2^  classe,  com 

o  vencimento  annual  de...  900$000 
3  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem 900$000 

l    servente  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  de  Alagoas 

4  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . . .         70Q$000 

5  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem 70Q$000 

2  serventes  de  2^  classe,  com  a 
'   diária  de  1$500. 

Administração    de  Santa  Catha' 

rina 

3  praticantes  de  2*  classe,  cjm 

o  vencimento  annual  de...         700$000 

2  carteiros  de  2^  ciasse,  idem, 

idem 700$000 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  1|500. 

Administração  do  Espirito  Santo 

3  praticantes  de  2»   classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . .         700$000 

2  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem 700$000 

1  servente  de  2^  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 


Administração  da  Parahyba 

3  praticantes  do  2^  cla^so,  com 

o  vencimento  annu:4l  de. . .         700^000 
3  carteiros  de  2^  classe,  idem, 

idem 70Q$000 

1  servente  de  2^  classe,  com  a 
'    diária  de  1$500. 

Administração  do  Rio  Grande  do 

Norte 

praticante  de  2^  classe,  com 

o  vencimento  annual  de...  70Q$000 
carteiro  de  2»  classe,  idem, 

idora 700$0(K) 

servente  de  2^   classe,   com  a 

diária  de  ]$500. 

Administração  de  Qoyas 

praticante  de  2*  classe,  com  o 

vencimento  annual  de 700|000 

carteiro  de  2»  classe,  idem, 

idem 7OQ$0OO 

servente  de  2'  classe,  com  a 

diária  do  1$500. 

Administração  do  Piaúhy 

praticante  de  ^  classe,  com  o 

vencimento  annual  de ....  *  70Q$000 
carteiro  de  2^  classe,  idem, 

idem 7OO$0OO 

servente  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

* 

Administração  de  Sergipe 

praticante  de  2*  classe,  com  o 

vencimento  annual  de 70Q$000 

l  carteiro  de  2^  classe,  idem, 

idem 7O0$00O 

Administrarão  de  Matto  Grosso 
crateiro  de  2^  classe,  com  o 

vencimento  annual  de 700i|000 

Sub-administração  da  Campanha 
praticante  de  2*  classe,  com  o 

vencimento  annual  de 7O0$00O 

carteiro  de  2*  classe,  idem, 

idem 70a$D0O 

Sub-administração  de  Diamantina 
praticante  de  2*  classa,  com  o 

^  vencimento  annual  de 70Q$000 

carteiro  de  2^  classe,  idem, 

idem 7001000 

Sub-administração  de  Uberaba 
praticante  de  2^  classe,  com  o 

vencimento  annual  de 700|bOO 

carteiro  do   2^  classe,  idem, 
idem i 7O0|00O 

Art.  2. o  O  provimento  nesses  empregos  se 
fará  segundo  aa  regras    ostebeleoidaii  no 


SBSSZO  EM  24  BB  OUTUBRO  08   1001 


545 


regulameoto  vigente  para  a  nomeação  de  { 
supplenteâ.  Os  actuaes  suppleates  passarão 
a  exercer  os  novos  logarea  e  perceberão  os 
seus  vencimentos  desde  o  começo  do  ultimo 
semestre  do  corrente  anno. 

Art.  3.»  Ficam  revogados  os  arts.  338  e 
339  do  regulamento  de  1  do  fevereiro  de 
189Õ,  e  todas  as  disposições  contrarli^tô  ã  pre- 
sente lei. 

O  Sr.  Heredia  do  &ák{pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  intei^s  icio  para 
que  o  projecto,  que  acabji  de  ser  votado, 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

O  Sn.  I^enldo  FllUo  (pela  ordem) 
requer  preferencia  para  a  discusàão  do  pro- 
jecto n.  157,  de  1901,  afira  de  que  elle  soja 
incluído  na  ordem  do  dia  de  amanhã,  na 
2^  parte,  logo  após  o  projecto  cuja  discussão 
acaba  de  ser  iniciada. 

O  Sr  .Presidente  declara  qu3,sendo 
o  pedido  do  nobre  Deputado  da  attribuição 
da  Mesa,  esta  pÊocurará  at(;endel-o. 

O  Sr.  Ooata  «lunior  (  para  uma 
explicação  pessoal  )  — A  contragosto  sobe  4 
tribuna,  a  que  foi  nominalmente  chamado 
pelo  Sr.  Bricio  Filho,  Deputado  por  Pernam- 
buco, a  quem  qualifica  de  realejo,  porque  re- 
produz sempre  na  Camará  as  mesmas  poças 
de  oppoálçao  ao  Governo,  terminando  sempre 
por  um  bonito. 

SjilientaqueS.  Ex.  tem  por  vezes  tentado 
ridicuralizal-o  a  propósito  da  phrase  que 
proferiu  quando  se  operou  a  scisão  no  go- 
verno do  Dr.  Prudente  de  Moraes,  aflairmando 
que  tinha  o  coração  ao  lado  do  seu  amigo,  o 
general  Glicerio,  de  quem  se  separava  como 
o  coração  sangrando,  e  o  cérebro  ao  lado  do 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  que  reputava  como 
o  melhor  dos  patriotas  defendendo  a  causa 
nacional,  o  que  mais  tarde  se  confirmou  com 
os  successos  de  5  de  novembro. 

Entende  que  os  Deputados  não  são  creaturas 
servis  de  quem  os  elege. 

E'  conhecido  no  seu  Estado,  tem  amigos  e 
é  politico  militante. 

O  seu  mandato  repetido  desde  a  Consti- 
tuinte ô  o  producto  do  suífragio  de  seus 
amigos  e  correligionários,  o  que  não  acontece 
com  o  Sr.  Bricio  Filho,  que,  segundo  aias 
próprias  declarações,  não  tem  rosideneia, 
nem  eleitores  em  Pernambuco,  que  na  Ca- 
mará representa,  porque  assim  o  quiz  um 
seu  amigo,  o  Sc.  Rosa  o  Silva. 

Mosíra  que  não  foi  incoherente  com  o  seu 
passado,  nem  com  o  seu  procedimento  pre- 
sente em  subscrever  a  emenda  que  autoriza 
o  Governo-  a  mandar  imprimir  o  trabalho  do 

Camará  Vol.  VI 


Dr.  Barbosa  Rodrigues  e  em  negar  o  sen 
voto  ao  projecto  que  dá  um  subsidio  de 
70:000$  ao  pintor  Victor  Meirelles,  salien- 
tando a  diíTerença  de  somma  e  a  differença 
entre  o  scientista  notável  e  o  pintor  que  fee 
de  seus  trabalhos  uma  exploração  mercantil. 
Justifica  ainda  com  a  lei  que  manda  fazer 
essas  pubkcações  o  seu  procedimento  e  ver- 
bera a  conducta  daquellcs  que  querem  fttzer 
Çresontos  á  custa  dos  cofres  exhaustos  do 
besouro,  em  quadra  afflictiva  para  a  Nação, 

Repelle  o  ridículo  que  pretendeu  o  Dr. 
Bricio  Filho  lançar  sobre  si  e  conclue 
dizendo  que  tem  a  necessária  altivez  e  a 
precisa  coragem  para  repellir  em  qualquer 
terreno  as  injurias  que  lhe  forem  assacadas. 
{Muito  bem  ;  7nuito  bem,) 

O  Sr.  Bricio  I''lllio-- Sr.  Presi- 
dente, a  Gamara  escutou  a  explicação  pes- 
soal que  acaba  de  ser  dada  pelo  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  o  Sr.  Dr.  Costa  Júnior. 
S.  Ex.  principiou  a  sua  explicação  declaran- 
do que  eu  ora  um  realejo  de  repetição. . . 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  de  descomposturas 
ao  Governo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Acceito  a  classiflcação: 
...  o  de  descomposturas  ao  Governo. 

S.  Ex.  é  o  realejo  que  vive  a  repetir  elo» 
gios  ao  Governo.  A  Nação  que  escolha  ê  que 
diga  qual  das  árias é  a  melhor. 

Vivo,  a  repetir,  em  falta  do  múltiplos  re- 
cursos, de  inspirações  novas. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Si  sou  realojo  de 
repetição  e  de  descomposturas  ao  Governo, 
o  sou  com  todo  o  diroito,com  toda  a  indepen- 
dência, e  não  pretendo  mudar. 

S.  Ex.  agastou-so  sem  fundamento. 

Posso  interpretar  mal  a  orientação  poli- 
tica de  S.Ex.;  posso  entender  que  o  cami- 
nho que  segue  não  6  o  mais  conveniente ; 
apezar  dessa  divergência  não  sei  onde  en- 
contrar elementos  que  comprovem  que  eu 
pretenda  desconsiderar  a  S.Ex. 

S.  Ex.  foi  injusta  quando  disse  que  eu  o 
pretendia  ridicularizar.  Não  é  exacto.  Dis- 
cursei da  maneira  por  que  entendi  mais  con- 
veniente e  absolutamente  não  pretendi  ridi- 
cularizar a  S.  Ex.  O  que  quiz  e  consegui  foi 
lançar  mão  de  ura  argumento  fornecido  por 
S.  Ex.,  com  o  que  íiz  bem,  desde  que  sei 
quanto  pesa  sobro  a  Gamara  a  palavra  do 
nobre  Deputado,  desde  que  conhecia  a  im- 
pressão deixada  pala  sua  impugnação  á  me- 
dida, desde  que  ora  ainda  indispensável 
demonstrar  que  S.  Ex.  também  sabe  e  cos- 
tuma emendar  augmentando  despeza. 

Fallei  no  caso  do  cérebro  com  o  Governo, 
do  coração    com  a  opposição,    porque   isso 
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já  fas-parte  da  historia  politica  de  nossa 
pátria,  a  phrase  já  corro  mundo,  fazondo 
es  seuseffeitos. 

Foi  por  isso  que  a  ella  me  referi,  sem 
querer  de  leve  magoar  a  S.  Ex.,  sem  tor  a 
intenção  de  o  molestar. 

Disse  S.  Ex,  que  era  um  homem  de  sor- 
yiços  asou  Estado. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Disse-o  pela  primei- 
ra vez. 

O  Sr.  Brigio  PiIíHo— Disse  que  tinha  in- 
fluencia politica. 

O  Sr.  CJosta  Júnior— Não  disse  isso;  não 
adultere  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— E*  realmente  uma 
influencia  politica. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  disso,  mas  agora 
isso  declara  o  Sr.*  Alfredo  Ellis. 

Foram  esses  serviços  ao  Estado,  foram  os 
elementos  dessa  influencia  politica  quo  o 
coUocaram  na  Gamara,  avançou  8.  Ex.,  ao 
passo  que  eu  aqui  entrei  pela  mão  do  um 
amigo. 

Que  grande  novidade. 

Não  era  preciso,  para  que  essas  cousas  fos- 
sem conhecidas,  .que  o  eleitorado  paulista 
tivesse  feito  bem  em  coUocar  S.  Ex.  no  Con- 
gresso. 

O  sfi.  Fausto  Cardoso  —  Como  o  pernam- 
bucano fez  bememcoUocar  V.  Ex.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  era  preciso  que 
S.  Ex.  viesse  contar  que  não  tenho  absolu- 
tamente elementos  eleitoracs  em  Pernam- 
buco. Sou  o  primeiro  a  dizer  a  cada  mo- 
mento quo  não  disponho  de  força  pessoal ; 
antes  de  S.  Ex.  já  eu  o  tinha  dito  desta  tri- 
buna. {Apoiculos,)  Ainda  não  contei  comple- 
tamente a  historia  de  rainha  eleição,  o  que 
vou  fazer  agora,  pedindo  quo  a  Gamara  ro- 
Icvc  o  ter  de  andar  em  uin  terreno  tão  pes- 
soal, mas  não  pôde  ser  de  outro  modo, 
porque  fui  chamado  nominalmente  ao  de- 
bate. 

Quando  terminou  o  triennio  parlamentar, 
de  181)4  a  189G,  devo  declarar  a  S.  Ex.  que 
nunca  mais  cogitei  de  ser  representante  da 
Nação;  ahi  estão  os  nobres  representantes 
do  Para  e  elles  podem  dizer  si,  qu:in(lo  não 
fui  incluído  na  chapa,  como  também  mais 
tarde,  houve  de  rainha  parte  a  miniraa  soli- 
citação para  voltar  á  vida  politica. 

Quando  so  cogitou,  em  fins  de  18'Jí),  da 
eleição  de  representantes  á  Gamara  dos 
Deputados  e  renovação  do  terço  .d^  Senado, 
e  que  o  partido  republicano  de  Pernambuco 
começou  a  trabalhar  para  escoUier  os  seus 
representantes,  cogitou-se  d  i  minha  candi- 
datura, mas  inteiramente  ã  minha  revelia. 
(Ápoiadoa  da  bancada  pernambucana.) 


Tenho  um  amigo,  cujas  relações  cultivo 
com  apurado  esmero,  porque  a  sua  amizade 
é  a  de  um  dos  caracteres  mais  nobres,  mais 
impollutos  e  mais  dignos  desta  Pátria,  o  Sr. 
Dr.  Rosa  e  Silva,  chefe  incontestável  e  in- 
contestado do  partido  republicano  de  Per- 
nambuco, cuja  palavra  é  acatada  por  todo-? 
os  seus  co-riOijá:ionarioá  (apoiados),  quo  se 
lembrou,  ã  minha  revelia,  sem  a  mínima 
solicitação,  de  apresentar  o  meu  nomo  ao 
eleitorado  daquelle  Estado. 

Nem  mesmo  depois  de  resolvida,de  delibe- 
rada a  minha  candidatura,  eu  tive  conheci- 
mento de  que  se  estava  tratando  de  minha 
eleição. 

Tudo  correu  sem  que- eu  o  soubesse.  Só 
comecei  a  ter  as  primeiras  noticias  da  elei- 
ção na  véspera  da  batalha  eleitoral,  quando 
vi  um  telegramraa  publicado  no  Deòaí^,  jor- 
nal que  era  o  órgão  ào  partido  republicano. 

Foi  justamente  no  dia  seguinte  ao  da  elei- 
ção, foi  depois  do  pleito,  quando  os  jornaos 
annunciaram  que  o  meu  nome  tinha  sido 
su (Tragado  pelo  eleitorado  pernambucano, 
que  tive  conhecimento  do  fa^to. 

Nunca  pedi  para  ser  eleito,  não  peçtí, 
nem  pedirei,  porque  sou  o  primeiro  a  con- 
fessar que  não  tenho  direitos,  nem  qualida- 
pes,  nem  requisitos  para  ser  suffragado 
pelo  eleitorado  pernambucano(ndto  apoiados), 
como  pelo  eleitorado  de  qualquer  outra 
circumscrlpção  do  Brazil  (fião  apoiados).  Uma 
vez,  porém,  que  o  eleitorado  me"  eácolheu, 
uma  vez  que  os  chefes  políticos  entenderam 
que  o  meu  nome  era  um  nome  que  não  vi- 
nha deshonrar  a  bancada  pernambucana. . . 

Vozes:— Pelo  contrario. 

O  Sr.  Bricio  Filho—..  .  uma  voz  que  en- 
tenderam que  a  mirrha  actividade  devia  aqui 
se  exercitar,  ou  que,  no  momento  em  quo 
se  tratava  da  candidatura,  poderia  soUicitjr 
que  tal  lembrança  fosse  posta  de  lado,  uma 
voz  eleito,  aqui  estou  cumprindo  corft  o  mcMi 
dover  som  recoiar  exaltações  e  sem  temer  in- 
continencias,  e,  o  que  6  mais,  aqui  estou 
vinculado  politicamente  para  a  vida  e  para 
a  morie  com  aquclle  chefe  emérito  que  se 
foi  lembrar  do  meu  nome  obscuro  {não  apoiai- 
dos)  para  representar  Pernambuco,  quando 
p.Kloria  escolher  melhor,  buscando  ^uem, 
com  mais  vantagens  (não  apoiados)^  pude>se 
engrandecer  a  bancada  a  que  me  orgulho  de 
perteueor. 

Jã  quo  aqui  estou,aqui  continuo,  tão  Depu- 
tado quanto  o  representante  de  S.  Paulo. 

Quando  terminar  a  minha  carreira  poli- 
tica, mesrao  de  longe,  mesmo  daqui  apar- 
tado, nunc  i  mais  hei  de  esquecer  a  genoruei- 
dade  desse  homem  emérito,  que  ura  dia  me 
fui  buscar  para  representar  um  dos  mais 
importantes  Estados  do  Brazil.  Nunca,  note 
bem  S.  Ex.,  porque  uma  das  quaUdados  do 
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meu  caractor  éa  da  mais  completa  leal- 
dade e  Identifícaçâo  para  com  os  meus  ami- 
gos (opoiarfoí),  gozando  com  ellesdas  glorias 
nos  dias  venturosos,  acompanhaudo-os  nas 
desditas,  nas  desventuras,  nos  dias  de  amar- 
gura. (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado—  O  coração  e  a  cabeça 
estão  de  um  lado  sâ, 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sim,  o  coração  ea 
cabeça  de  um  lado  só,  sem  qoe  conveniên- 
cias 08  possam  separar. 

Como  exaitou-se  o  nobre  Deputado  ! 

O  Sr.  Estagio  CoiidBBA  —  Foi  muito  in- 
justo com  V.  Ex. 

O  Sr.  Celso  de  Sou^a*  Estava  apaixona- 
dissimo.  (Riso.) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Doixo-o  entrcí^uo  á, 
sua  exaltação,  natural  e  lógica,  desde  que 
S.  Ex.  foi  apanhado  em  flagrante  contra- 
dicçao,  rejeitando  umv  emenda  do  70: 00(^ 
destinados  ao  pintor  Victor  Meirellese  apre^ 
sentando  uma  de  200:000$,  destinados  ao' 
Dr.  Barbosa  Rodrigues. 

Fioou  mal  collocado  e  dahi  as  censuras  que 
levantou. 

Sr.  Presidente,  S.  Ex.  declarou  que  a  sua 
emenda  tinha  sido  perfldamente  compre- 
hendida. 

Perfidamente  por  quem  ?  Não  o  declarou 
mas  faça  agora  a  declaração.  (Voltando-se 
para  o  Sr.  Costa  Júnior.) 

E  já  agora  retiro-me  desta  tribuna  dizendo 
que,  si  S.  Ex.  faz  sacrifício  era  arcar  com 
o  logar  de  representante  da  Nação. . . 

O  Sr.  Costa  Júnior— E'  outra  cousa  que 
eu  não  disse.  Eu  não  tenho  destas  manias. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Desde  que  V.  Ex. 
declara  que  não  divise,  deixo  de  lado  este  ponto 
o  vou  terminar  esta  explicação  pessoal  por- 
quanto não  ha  vantagem  em  estar  occupando 
a  attenção  da  Camará  com  assumptos  desta 
ordem,  quando  projectos  importantes  es- 
peram as  luzes  o  os  asclarecimentos  dos 
Si^s.  Deputados. 

S.  Ex.  concluiu  o  seu  discurso  dizendo 
que  tinha  altivez  bastíinte  c  coragem  sulfl- 
ciente  para  arcar  cora  os  insultos  que  lho 
pudessem  dirigir  os  Deputiidos  nullos  ou  os 
de  merecimento. 

Estou  n  ».s  mesmas  condições;  sou  igual- 
mente altivo  e  corajoso  ;  sem  roceios,  sem 
desfallecimontos,  resoluto  e  enerí,'ico,  ponho 
esses  predicados  era  face  da  altivez  c  cora- 
gem dos  Deputados  nullos,  ou  do  mereci- 
mento. (Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é 
abraçado,  e  muito  cumprimentado). 

Compareceram  ainda  os  Srs.  Castro  Ro- 
bellOf  Epaminondas  Graeindo,  Bueno  de  An* 
drada  e  Marçal  Escobar. 


Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA-  ORDEM  DO  DIA 

E*  annúnciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão  do  projecto  n.  121,  de  1901,  autori-  ' 
zando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interii^res  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao*n.  14 
do  art.  â*»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900. 

O  8r.  Pjreaidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  íSr.   Gex*iiiano  Haaaloobexf 

—Como  membro  da  maioria  da  Camará  e 
dando  convencidamente  apoio  ao  Governo, 
vae  oíTerecer  contestação  ao  discurso  do  seu 
collega  Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Es- 
meraldino Bandeira,  que  a  propósito  da  dis- 
cussão de  um  credito  invectivou  esse  mesmo 
Governo. 

Não  pôde  admittir  que  nas  'censuras  tão 
injuriosas  e  acremente  lançadas  ao  Sr.  Presi* 
dente  da  Republica  nSo  haja  sobras  para 
os  que  com  elle  afflrmam  sua  solidarie- 
dade. 

Diz  com  franqueza  que  até  o  presente  uão 
acha  séria  a  opposição  dirigida  pela  bancada 
de  Pernambuco,  e  a  qualifica  de  systematica 
e  sem  principies. 

De  facto,  tem  observado  attentamente  os 
discursos  proferidos  pola  opposição  e  a  cias-» 
siâcaçâo  que  encontra  é  a  de  um  bazar  de 
roupas  de  carnaval  que  cobrem  manequins « 

Ainda  não  viu  uma  questão  levantada  no 
terreno  serio  e  recordara  os  fsictos  para 
accontuar  perante  o  paiz  a  posição  dos  que 
reconhecem  os  serviços  e  patriotismo  do 
Governo. 

Vae  analyzar  a* opposição  e  a  soa  campa- 
nha o  conceitos,  para  mostrar  que  ellanão 
se  inspira  na  verdade,  verberando  actos  do 
Governo. 

Jíntra  na  analyze  dos  discursos  a  que  se  re- 
feriu, proferidos  pela  opposição. 

Diz  que  ao  envez  de  ser  portadora  de  idéas, 
a  opposição  liraita-se  a  ftizer  critica  violenta 
e  desnecessária  aos  actos  da  administração 
publica.  Tornou-se  estribilho  dizer  quo  o 
Governo  foi  classiflcado  pelos  banqueiros  do 
Londres  corao  o  mais  imraoral  e  corrupto  e, 
ao  mesmo  tempo,  alludir-se  ao  artigo  do 
Dr.  Alberto  Salles. 

As  suas  condições  não  admittera  suggestões 
de  quem  quer  que  seja.  O  que  diz  da  tribuna 
6  a  sua  opinião  pessoal.  Não  é  um  politica 
profissional  e,  sim,  um  politico  formado  no 
seio  do  um  partido  de  idéas. 
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Respondendo  ao  discurso  do  Sr.  Esmeral- 
dino Bandeira,  é  seu  ílto  defender-se  como 
membro  da  maioria..  A  opposi^o  que  accusa 
o  Governo  e  chama  o  Sr.  Pí^esjdente  da 
Republica  de  deshonesto  e  trahulor,  na  de 
*  pemittir  quo  o  orador,  por  sua  vez,  ache 
que  o  Governo  6  benemérito  e  que  no  futuro 
ha  de^r  glorificado. 

Bâte-se  pela  Constituição,  que  a  opposiçâo 
falseia  diariamente,  perturbando  a  marcha 
serena  da  Gamara. 

Quem  conhece  a  vida  parlamentar  dos  Es- 
tados Unidos  da  América,  de  que  o  nosso  te- 
ffimen  é  copia,  verifica  que  lá.,  como  um 
phenomeno,  se  obstruem  os  projectos  24 
horas  apenas,  ao  passo  que  na  nossa  Gamara 
até  as  matérias  áridas  dos  orçamentos  se 
prestam  a  discussões  intérminas. 

Precisa  mostrar  que  a  opposição  na  Ca- 
mará naoé  séria.  No  principio  do  século  XX, 
quando  o  romantismo  já  não  tem  ecos,  nao 
comprehende  a  peroração  do  Sp.  Esmeraldino 
Bandeira,  não  comprehende  o  que  quer 
dizer  ■  «  arrancar  o  retrato  do  actual  Pre- 
sidente da  Republica  e  substituil-o  por  um 
crepe  onde  se  escreverá,  a  palavra  trahidor.» 
Isto  ô  uma  opposição  de  rhetorica,  violenta 
e  apaixonada,  que  usa  de  palavras  sonoras 
com  o  fim  de  produzir  effeitos  na  multidão 
sem  indicar  os  factos.       ;  ,    o      r. 

Lê  diversos  ponto»  do  discurso  do  Sr.  Es- 
meraldino Bandeira,  referentes  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  e  critica-os  larga- 
mente. ,  , 

Gomo  canção  final,  nota  o  orador  que  a 
opposição  nos  seus  ataques  ao  Governo  traz 
sempre  a  eterna  historia  do  arrendamento 
das  estradas  de  ferro.  Acha-se,  entretanto, 
no  di  cito  de  dizer  bem  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  assim  como  a  opposição  no  de 

dizer  mal.  ^      . ,     ^ 

A  opposição  da  Gamara  só  pôde  fazer 
accusações  vagas  e,  por  isso,  nao  acceita  as 
discussõ3S.  E'  uma  opposição  ridícula  o  sem 
fundamanto  (trocam-se  muitos  apartes)  a  cujos 
processos  não  se  sujeita  o  orador  • 

Observa  que  o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira, 
no  seu  discurso,  em  vez  do  discutir  o  pro- 
jecto em  debate,  oflferecondo  factos  que  es- 
clarecessem á  maioria,  expendeu  palavras 

bonitas  o  sonoras.  ,      ^      •    , 

Não  deve  a  Gamara  dos  Deputados  in- 
tervir em  cartos  casoí,  como  o  de  Matto- 
Grosso,  porque  isso  só  tem  um  fira  :  atiçar 
ódios  que  estão  explodindo. 

A  obra  mais  impatrioUc»  destes  últimos 
tempos  é  a  do  descrédito  do  Governo. 

Accusar  o  Governo  porque  elle  pede  uma 
verba  para  diligencias  secretas^  sem  lhe 
detalhai?   os  destinos,  é  lançar  mao  de  um 

«urso   do  momento  e  não  fazer  opposição 


séria,  porque  estes  quo  hoje  clamam,  amanhã 
darão  estas  verbas  a  Governos  amigos. 

Dirigindo -se  ao  Sr.  Buenode  Andrada,  per- 
gunta ai  o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  quando 
íio  governo,  alguma  vez  deu  explicações 
sobre  500  contos  de  verba?  secretas. 

Concita  os  membros  •da  opposição  para 
que  provem  que  o  Governo  paga  diariamen- 
te as  publicações  entrelinhadas  no  Jornal 
do  Commercio  e,  emquanto  não  o  fizerem  de 
modo  cabal,  essas  accusações  são  innanes, 
visam  unicamente  armar  ao  effeíto. 

Porventura  o  Governo  do  Sr.  Prudente  do 
Mofaes  não  foi  defendido  por  igual  forma, 
não  soffreu,  nesto  particular,  iguaes  censu- 
ras, e  quando,  pergunta,  os  nobres  Deputar- 
des que  o  apoiaram,  vieram  ã  ti*ibuna  para 
fazer-lhe,  neiso  sentido,  a  menor  exproba- 

E'  a  prova  inconcussa  de  quanto  e  apai- 
xonada a  opposição,  não  fazendo  escolha  nos 
meios  de  ferir,  ainda  mesmo  que  importem 
elles  em  descrédito  e  menospi^eço  das  pró- 
prias iastituiçõas. 

Terminada  a  hora,  ao  orador  é  mantida  a 
palavra  para  amanhã  concluir  o  seu  discurso. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Oarlo»  de  Movaoa  (í«  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlclos: 

Do  Ministério  da  Fazendi,  de  hoje,  en- 
viando a  seguinte. 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
A  lei  n.  052,  de  23  de  novembro  do  1899, 
que  fixou  a  despeza  geral  da  Republica  para 
o  exercicio  de  1900,  consignou  no  art.  43, 
n.  36,  o  credito  de  1.195:024$960,  para  as 
despezas  com  o  fabrico  de  20.003:000$  de 
moedas  de  nikel,  autorizado  pela  lei  n.  640, 
de  14  do  referido mez  e  anno,  art.  2»,  n.VlQ; 
mas,  não  tendo  o  Governo  usado  dessa  auto- 
rização, deixou  do  ser  utilizado  aquclle  cre- 
dito. ^     ,      ., 

No  corrente  exercício,  porém,  tendo  sido 
pela  lei  n.  741,  de  26  do  dezembro  de  1900, 
art.  2**,  n.  VI,  autorizada  a  emissão  de 
10.000:000$  de  moedas  do  nikel  e  mais  o 
restantedo20.00J:000|  acima  referido  qno 
não  houvt^sse  sido  emittido,  sendo  para  QsaQ 
fim  vot  ido  na  lei  n.  746,  de  24  daquelle 
mesmo  m3Z,  art.  28,  n.  35,  o  credito  do 
1 .705:000$,  ouro,  foi  contracenado  com  Haupt, 
Biehn  &  Comp,  desta  praça,  o  foraecimenta 
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de  moedas  do  nikel  no  valor  nominal  de 
30.000:000$000. 

A  dospeza,  entretanto,  com  esse  forneci- 
mento eleva-se  á  sorama  de  245,458 — 15—0 
ou  2. 188;  121$620— ouro—pelo  que  se  torna 
necessário  um  credito  supplomontar,  que  vos 
peço  na  importância  de  477:l2l$GâO,  ouro,  á 
verba  acima  referida. 

Capital  Federal,  22  de  outubro  de  1901, 
\3^  da  Republica. —  M.  Ferraz  de  Campos 
Salles.-^A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  do  igual  data,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará,  no  oíficio 
n.  197,  de  24  de  setembro  ultimo.  —  A  quem 
fez  a  rebuisição.  (A'  Commissão  de  Orçamen- 
tos). 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará  no  offlcio 
n.  \79,  de  9  de  setembro  ultimo.  —  A  quem 
fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de  Orça- 
mento) . 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
'  Publicas,  de  21  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAOi^M 

t 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.  — 
Peço- vos  que,  do  accordo  com  a  inclusa  ex- 
posição do  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  que  me  foi  presente  nesta 
data,  concedais  ao  Poder  Executivo  um  cre- 
dito de  143:616$706  para  o  pagamento  da  ga- 
rantia de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Macahé,  correspondente  aos  exercícios  de 
1900  o  1901,  e  assim  também  incluaes  no  or- 
çamento do  exercício  do  1902  a  verba  de. 
71:808$353,  destinada  aos  respectivos  juros, 
visto  como,  por  autorização  vossa,  constante 
do  decreto  legislativo  n.  784,  do  9  do  mez 
de  setembro  uUimo,  e  usiida  pelo  decreto 
n.  4.189,  do  30,  foi  dispensada  a  Leopoldina 
Railvoay  Company  da  obrigação  de  construir 
o  treclio  —  Glicerio  á  Serra  do  Frade  da  so- 
bredita Entrada  de  Macahé. 

Capital  Federal,  21  de  outubro  de  1901.  — 
M.  Ferras  de  Campos  Salles,  —  A'  Commissão 
de  Orçamento, 

Requerimentos : 

Do  bacharel  Fernando  do  Siqueira  Caval- 
canti, secretario  da  Capitania  do  Porto  de 
Pernambuco,  pedindo  augmento  de  venci- 
mentos. —  A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  alferes  Paulino  Ju.io  d»  Almeida  Nuro, 
pedindo  dous  annos  de  licença  para  levar  a 
eflfeito  um  trabalho  de  sua  invenção  denomi- 
nado —  Locomoção  aérea  —  por  meio  de 
aza  —  A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 


Dos  empregados  da  portaria  da  Secretaria 
de  Estado,  pedindo  augmento  de  vencimentos. 
—  A'  Conmiissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Sylvlo  lioinero  —  Podi  a 

palavra,  Sr.  Presidente,  pura  e  simples- 
mente, para  passar  ãs  mãos  do  V.  Ex.  unaa 
representação  do  Centro  Coramercial  do  Rio 
de  Janeiro  análoga  a  umas  quatro  ou  cinco 
que  jã  teem  por  aqui  transitado,  das  Asso- 
ciações Commerciaes  da  Bahia  e  Pernam- 
buco. 

O  assumpto  é  por  demais  serio  e  grave,  e  se 
refere  a  um  projecto  apresentado  pelo  dis- 
tincto  Deputado  o  Sr,  Serzedello  Corrêa,  o 
comprehende  V.Ex.  que,  para  discutil-o,  a 
occasiáo  não  ô  opportuna,  e  por  isso  me 
aguardarei  para  dizer  algumas  palavras 
quando  o  projecto  vier  ú,  discussão. 

Roqueiro,  porém,  a  V.  Ex.  a  publicação 
da  representação  do  Centro  Commercial  no 
Diário  do  Congresso. 

O  Sr.  Presidente— o  pedido  do  hohrAdo 
Deputado  será  attendido . 

Vem  ã  Mesa  e  ô  lida  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Secretaria  do  Centro  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro,  em  21  de  outubro  de  1901. 

Exms.  Srs.  Presidente  e  membros  da  Ca- 
mará dos  Deputados  —  Não  vem  tarde  o 
Centro  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para 
tratar  da  iraportantissima  questão  dos  im- 
postos inter-ostaduaes,  em  representação  ao 
illustre  Congresso  Nacional,  porquanto  nem 
só  em  13  de  julho  do  anno  findo  teve  ensejo 
de  se  manifestar,  felicilando  o  illustre  Depu- 
tado Exm.  Sr.  coronal  Innocencio  Serzedello 
Corroa,  pelo  projecto  que  em  6  de  julho  do 
1900  submettera  á  criteriosa  consideração 
da  Camará,  projecto  logo  julgado  conve- 
niente pelo  Centro,  em  nome  do  comnaorcio 
c  da  industria;  como  também  foi  o  inter- 
mediário da  lúcida  representação  que  a  il- 
lustre Associação  Commercial  da  Bahia  di- 
rigiu sobre  a  mesma  matéria  á  Çamara  dos 
Srs.  Deputados. 

Ha,  pois,  neste  assumpto  mais  a  reforçar, 
que  a  historiar  e  argumentar;  pelo  que  os 
illustres  membros  da  Camará,  pela  expe- 
riência e  saber  de  cada  um,  accrescentarão  o 
pouco  que -tenhamos  a  adduzir  ao  muito  quo 
jã  leram  e  conhecem  no  tocante  á  tributiição, 
relevando  as  lacunéis  deste  trabalho.  Evi- 
dentemente, o  estado  da  tributação  inter- 
cst;ulual  no  paiz,  já  ninguém  o  desconhece, 
é  cahotico,  compressor,  asphyxiador  mesmo; 
corrigil-o,  modifical-o,  attenuar-lhe  o  pre- 
judicialissimo  desenvolvimento  6  até  dever 
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patriótico  com  SQf  medida  do  previdência  e 
reparado. 

^u  ^r  que  ainda  chegamos  a  tempo  de, 
resumindo  o  que  ha  corrido  em  reuniões,  de 
nossa  corporação  e  os  appellos  de  commer- 
ciantes  e  industriaes,  nossos  consócios,  refor- 
çar: em  1^  logar,  os  Totos  que  fizéramos  por 
que  fosse  e  venha  a  ser  lei  o  projdcto  do 
Éxm.  Sr.  coronel  Serzedello  Corroa  ;  em  8" 
logar,  as  considerações  quo  os  competentes 
teem  explanado  sobre  a  matéria,  ^naxinie  as 
Associações  Commerciaos  da  Bahia  e  Per- 
nambuco. 

Certo,  os  Estados  e  os  Municípios  hão  de- 
cretado impostos  sobro  impostos,  quo,  com  o 
esmagarem  aproducção  agrícola  e  industrial 
do  paiz,  não  obedecem  a  nenhum  systhema, 
não  guardam  proporções,  que  os  tornem  ou 
equitativos  ou  slquer  attendiveis,  dando  em 
resultado  tal  multiplicidade  de  taxas,  coníli- 
ctos  com  a  União,  represálias  de  Estados 
para  Estados,  attrictos  de  Municípios  para 
Municípios. 

Si  opprimom  o  fazem  perecer  a  producção 
agrícola  e  industrial  do  paiz,  também  ultra- 
passam a  esphera  que  lhos  6  traçada  pola 
Constituição  e  em  uma  confusão  deplorabilis- 
sima  coexistem. 

O  livre  transito  para  os  productos  nacio- 
naes,  como  logicamente  se  infere  do  que  dei- 
xamos dito,  impõe-se,  porque  a  persistir  tal 
tributação,  teremos  levado  o  desanimo  aos 
productores  e  acoroçoado  a  melhor  das  pro- 
pagandas para  a  volta  ao  antigo  feudalismo 
e,  quiçá,  chegará  a  occasião  do  não  poder- 
mos dar  um  pa^  nem  respirar  sem  pagar 
tributos. 

O  atrophiamento  ô  a  consequência  de  tiJies 
peias  e  ónus  assim*creados:  Lavoura  e  in- 
dustria de  cada  Estado  hão  de  limitar  suas 
transacções  dentro  do  próprio  Estado,  ou 
então  sujei tarem-se  a  pagar  pezadas  taxis 
exigidas  pelo  Estado  visinho,  diíUcuUada,  ó 
claro,  a  permuta,  nervo  do  coramercio,  o 
quebrada  a  expansão,  sua  natural  tendência 
e  alavancíi  que  6  do  progresso.  A  Allo- 
manha,  notório  6  o  exemplo  fornecido  pela 
historia,  emquanto  eitove  sujeitíi  ao  re- 
gimen das  communas  não  prosperou,  viu 
desfallecar  seu  commercio,  sua  industria; 
logo,  porém,  que  alterou  o  regimen  da  mul- 
tiplicidade das  taxas,  encaminhou  a  própria 
prosperidade,  deferiu  um  justo  anhelo  do 
povo,  e  com  o  tempo  e  aperfeiçoamento  da 
nova  organização  veiu  a  ser  o  que  hoje  é^ 

Também  pedimos  permissão  aos  Exms. 
Srs.  membros  do  Congres>o  Nacional  para 
lembrar  que  nos  Estadq^  Unidos  da  America 
do  Norte  as  mercadorias  de  qualquer  na- 
tureza percorrem  todo  o  território  daquolla 
nação  pagando  somente  o  frete. 


Urge,  pois,  livrar  o  Brazil  de  semelhante  re- 
gimen tributário,  onerosíssimo  e  cahotico,por 
ser  commum  a  mais  de  uma  entidade  e  é  para 
este  pon tosque  o  Centro  Commercial  do  Rio  de 
Janei/o  solicita  respeitosamente  a  atten^ 
dessa  illustre  Camará,  afim  de  que,  om  sua 
sabedoria,  tome  uma  attitude  sobre  a  maté- 
ria, secundando  o  nobre  esforço  do  Exm.  Sr. 
coronel  Serzedello  Corrêa  a  quem  no  BraziU 
neste  particular  pôde  o  deve  estar  reservada 
a  mesma  gloria  que  a  Turgot  coube  na  Eu- 
ropa. 

A  adopção  do  projecto  do  líxm.-Sr.  Serze- 
dello Corrêa  ou  a  confecção  do  outro,  que  se 
transforme  rapidam3nte  om  lei ;  ó,  repeti- 
mos, de  urgente  necessidade,  e,  com  o 
cumprir  a  Constituição,  que  prohibe  os  im- 
postos inter-ost;uluaes,  elucidará  os  Estados 
sobre  o  modo  de  os  crear,  e  fará  respeitar 
decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
já  os  julgou  illegaes. — João  Carlos  Rodarte, 
vice-presidente  do  Centro. 

O  Sr.  Bueno  de   ilLndrada  (*) 

— Hontem,  no  discurso  que  fiz  no  Orçamento 
do  Interior,  o  meu  pensamento  a  respeito 
da  politica  S3guida  pelo  Sr.  Presidente  da 
Republica  em  Matto  Grosso  não  foi  compre- 
hendido  nesta  Casa. 

Não  analyseio  que  se  pasiava  lá  e  não 
sahi  de  um  facto  verdadeiro,  quo  era  osso 
que  tinha  visto  aíílrmado..  {Apartes  do  Sr. 
Germano  Hasslocher,) 

O  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso  que 
só  assistiu*  parte  do  meu  discurso,  pensou 
que  eu  julgava  menos  dignos  dos  outros  os 
Deputados  sabidos  de  uma  politica  armada, 
sabidos  de  uma  lucta  pelas  armas. 

Longe  de  mim  esse  peosamento.  Quando 
eu  orava,  fui  interrompido  por  S.  Ex.  com 
apartes  verdadeiramente  apaixonados,  apar- 
tes qu3  foram  tomando  maior  calo.'  e,  por 
isso,  eu  fui  afinando  o  tom  do  meu  discurso 
polo  tom  om  quo  S.  Ex.  me  aparteava. 

Desde  que  S.  Ex.  nada  retirou  dos  seus 
apartes,  nada  posso  retirar  do  meu  discurso. 

Apenas  o  quo  quero  é  que  fique  determi- 
nado o  meu  pensim3nto,  porque  não  disse 
que  o  Deputado  sabido  de  uma  politicíi  vi- 
ctori>sa  pelas  armas,  por  esse  simples  facto 
seja  indigno  do  Parlamento. 

Agora  passo  a  occapar-me  de  outros 
trechos. 

Dito  que  não  af&rmei  que  o  Deputado  sa- 
bido dessa  lucta  seja  inligno,  cumpre-mo  de- 
cl  irar  que  não  tive  a  opportun idade  de  ouvir 
o  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso.  ' 

(Trocam-se  apartes  enih-e  os  Srs,  Lindolpho 
Serra  e  Germano  Hasslocher,) 


(*)  Este  discurso  nSo    foi  revisto  pelo   orador. 
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Agora  direi  a  S.  Ex.  qno  sonti  imineosa- 
mente  nãoouvil-o  para  dar-Ilie  a  immediata 
explicação.  Achei  original  que  o  nobre  Depu- 
tado tivesse  tomado  a  palavra  sobro  um 
assumpto  para  dizer  que  ignorava  o  que  se 
estava  passando,  que  nada  mais  sabia  do 
que  diziam  os  jornaes  e  do  que  eu  tinha  re- 
latado. 

O  Sr.  Lindolph)  Skrra— V.  Ex.  não  tem 
o  direito  de  alterar  o  meu  pensamento  a 
ponto  do  dizer  quo  eu  vinha  dar  explicaçijôS 
á  Camará  e  declarei  quo  nada  sabia. 

O  Sr.  Bueno  I)K  Andhada — O  aparte  do 
V.  ICx.  vom  a  propósito.  K\i  niio  aUoroi  o 
pansamento  do  V.  Ex.;  apouas  sobre  clle  fiz 
obra  como  coniprohendi.  QuíiUtlo  V.  Ex.  fal- 
ia va  pareceu-mo  t3r  dito  que  ia  dar  «xplica- 
çoos  á  Casa  ;  dosJo  que  V.  Ex.  rectifica  esto 
ponto,  a  minha  critica  não  tom  razão  de 
ser. 

Agora  não  deixa  do  sor  singular  que  S.Ex. 
tivesse  tomado  a  palavrq,  para  dizer  que  só 
conhece  o  quo  os  jornaes  dizem. 

O  Sr.  LiNDOLDito  Skrra— Para  dizer  quo 
o  eommaniianto  á\  canhoneira  Carioca,  to- 
mando ess  i  providencia,  naturalmente  tinha 
razoes  poderosas  para  assim  procodor. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrad/V— Quando  apre- 
soiitoi  o  meu  requoiimento,  íll-o  som  o  in- 
tuito do  hostilidade  ao  actual  governo  de 
Matto  Grosso. 

O  Sr.  Lindolpiio  Serra  —  Naturalmente 
por  amor  de  Matto  Grosso. 

0  Sr.  Bueno  de  Andrada— S.  Ex.  nâo 
pódc  píjr  em  duvi(ia,des(lo  que  eu  o  declaro, 
porquo  se  quizeJse  critictr  o  governo  do 
Matto  Grosso,  pediria  a  paLvvra  em  m)- 
mento  opportun)  eíal-u-hia.  Portant:j,tonho 
o  direito  de  sor  acreditado. '  Nao  direi  o 
mesmo  quanto  ao  Governo  Federal,  quo,para 
mim,  commotto  coiitinuadamontB^  erros, 
Úiwio  om  que  o  unicj  p''der  quo  pode  tomar- 
Ihe  cont A,  que  ô  a  Camará,  tem  um  piís- 
siKiil  quo  acha  s.Mnpro  óptimo  o  govonu 
actual.  {Muito  bem,) 

Redacção  final  das  conclusoiís  votadas  pelo 
Congresso  de  Agricultura,  a  quo  so  refere  o 
oíllcio  da  Sociodado  Nacional  de  Agricultura 
n.  1655,  de  18  do  corrente  e  lido  na  sessão 
do  23  deste  mez  : 

ORGANISAÇAO  ADMINISTRATIVA 

1  .*  —  O  Congrpssj  Nacional  do  Agricul- 
tura, no  intuito  do  organi/ar  todos  os  ele- 
mentos de  iustriicçio  ou  odiíciíçào  agricoki 
o  diíTundir  a  maior  som  ma  de  mcloM  para 
instituil-a  e  pratical-a,  combinando  e  desen- 
volvendo igualmente  todas  as  iniciativas, 
recursos,  actividades  o  energias  do  trabalho 


e  da  producção  em  uma  orientação  esclare- 
cida^ adiantada  e  segura,  pede  aos  poderes 
públicos  do  paiz  que  seja  oreada  a  secção  ou 
departamento  de  agricultura,  é,  parte  ou 
junto  ao  actual  Ministério  da  Industria  e 
Viação. 

2.*— O  Departamento  de  Agricultura^  para 
cuja  organização  podem  ser  habilmente  apro- 
veitados o  Museu  Nacional,  o  Jardim  Botâ- 
nico, a  Repartição  de  Estatística,  com  mo- 
diflcaçôes  quo  o  novo  plano  requer,  precisa 
de  se  compor  de : 

Secção  de  estatística  e  economia  rural — pro- 
ducção agrícola,  distribuição  o  consumo, 
transportes,  salários,  custo  da  producção, 
preços  do  consumo,  provisões  de  colheitas, 
movimento  das  safras,  saldos  e  stocks  ou 
existências,  zonas  e  áreas  de  producção,  coef- 
flcientos  por  alqueires  de  terreno  ou  pro- 
cosso  do  cultura-; 

Secção  de  industria  animal — estatística  do 
gado  e  zonas  em  que  elle  melhor  se  desen- 
volve, estudo  e  registro  das  raças,  varior 
dados,  decadência,  causas  que  a  determinam, 
ap^foiçoamento,  meios  de  conseguil-o,  es- 
tudo dos  pastos,  agrostologia  ou  classificação 
e  analyse  das  gramíneas,  marcas  e  signaes,  • 
sou  registro,  moléstias  do  gado,  sua  prophy- 
laxia  o  tratamento,  medidas  hygionicas  con- 
tra a  diffusão  e  propagação  das  zoonoses 
epidomicas,  contagiosas  ou  infecciosas,  po- 
licia veterinária,  fiscalização  do  gado  intro- 
duzido, abatido  ou  exportido,  productos  do 
gado,  seu  valor  nutritivo  ou  utii,  custo  da 
producção,  preços  do  consumo  ou  venda ; 

Secção  de  botânica  —  estudo  e  classificação 
de  todas  as  plantas  úteis,  conhecidas  ou  des- 
conhecidas, experiências©  observações  novas, 
vantagens, desvantigens  ou  effeitos  em  geral 
da  accUmação,  cruzamento,  selecção,  pro- 
cessos scientiftcos  e  práticos  do  cultura  ; 

Secção  de  chimica  —  princípios  activos  pre- 
dominantes dos  vegetaes,  substancias  úteis, 
siil)stancias  toxicas,  riqueza  nutritiva  ou 
in  lustrial  das  plantas,  raizos,  hastes,  folhas, 
flores,  fructos,  sementes,  fertilidade  ou  po- 
breza dos  terrenos,  adubos ; 

Secção  de  meteorologia  agricola  —  presi- 
dindo ã  rede  geral  de  estações  desta  natu- 
reza, transmittindo  constante  e  regularmente 
aos  centros  telegraphicos  ou  de  publicidade 
o  boletim  diário,  e  organizando  as  linhas 
isothormicas  e  isobáricas,  prevendo  e  co- 
ordenando os  phenomenos  periódicos  dos 
temporaes,  das  enchentes  e  das  seccas ; 

Secção  de  microscopia  e  bacteriologia — es- 
tudo dos  cryptogamos  que  atacam  os  pro- 
ductos agricolas,  microbiologia  zootechnica 
o  veterinária,  pathologia  vegetal. 

Secção  de  òo/oí —natureza  e  composição 
delles,  suas  aptidões  productoras,  drenagem, 
irrigação,  poços  tubulares  e  artesianos  ; 
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Secção florestul^QVQíis  florestaes,  sua  con- 
sorya^^,  policia  florestal,  relações  hydro- 
graphicas  entre  as  florestas  existentes  ou  ex- 
tinctas  e  os  systemas  de  distribuição  das 
ohuvas  e  alimentação  dos  rios,  meios  de  re- 
constituição das  florestas  e  mattas  ; 

Secção  de  pomologia  ou  de  fructos — fructos 
incultos  e  fructos  cultivados,  fructos  nativos 
e  fructos  exóticos,  cultura,  preparo,  acon- 
dicionamento dos  fructos,  proaucção,  con- 
sumo e  exportação  de  fructos,  viticultora, 
productos  e  conservas  do  fructos  ; 

Secção  de  sementes — preparo,  renovação, 
selecção  e  distribuição  das  sementes,  lavou- 
ras novas,  instrucçõeí  e  exp3riencias  para 
sua  iniciativa  e  desenvolvimento,  campos  e 
estações  experimentúies  ; 

Secção  de  fibras  textis — estudos  sobre  seu 
preparo,  duraçio,  resistência,  applicações, 
industrias  textis ; 

Secção  de  entomologia — insectos  úteis,  in- 
sectos damninhos,  sericultuia, , praga  da  la- 
voura, meios  de  combatel-os ; 

Secção  de  horticultura — parques,  jardins, 
hortos,  processos  e  artiíicios  de  cultura,fl9as 
locaejí,  plantas  exóticas,  herborizações,  mer- 
cado de  flores,  hortaliças,  producção  e  com- 
mercio  ; 

Secção  de  orniihologia  e  caça — aves  domes- 
ticas, aves  do  caça,  aves  damninhas,  selecção 
reproducção  natural  e  artificial,  productos 
das  aves,  industria  e  commercio  delias  e 
delles ; 

Secção  de  caminhos  públicos  e  de  meios  de 
transporte — vias- férreas,  estradas  de  rodagem 
evicinaes, tracção  animal, locomoveis,custo  do 
transporte,  acondicionamento,  embalagem, 
seguros,  fretes,  tarifas; 

Secção  de  mercados  internos  e  estrangeiros 
— estações,  depósitos,  portos,  entrepostos, 
concurrencia,  bolsas,  oscillaçõos  de  pro- 
ducção e  venda; 

Secção  de  publicidade,  divulgação  e  pro- 
paganda agrícola — cm  que,  por  meio  de  cor- 
respondência assídua  ou  edições  diárias  ou 
semanaes  de  um  boletim,  serão  informados 
03  lavradores,  em  linguagem  simples  e  ac- 
cessivel,  do  todos  os  trabalhos  do  departa- 
mento e  das  indicações  que  lho  forem  mi- 
nistradas pelas  agencias  e  consulados  e  pelas 
communicações  que  lhe  forem  enviadas  do 
interior  e  do  estrangeiro. 

3*— O  departamento  deverá  ter  o  seu 
museu  8  a  sua  bibttotheca; 

Para  constituil-os,  além  das  acquisições 
que  por  compra  ou  espontaneamente  forem 
feitas,  pede  o  Congresso  quo  seja  promulgada 
uma  lei  obrigando  todo  o  autor  ou  editor  de 
qualquer  trabalho  sobre  agricultara  ou  in- 
dustria pecuária  e  todo  o  inventor  ou  intro- 
ductor  em  mercados  brazileiros  de  qualquer 
instrumento,  apparelho  ou  producto  agrícola  i 


do  sua  invei^^  ou  commercio  &  enviar  um 
exemplar  ou  fac-simile,  cora*  as  devidas  in- 
formações e  esclarecimentos,  para  que  a 
qualquer  visisitante  ou  agricultor  possamser 
dados  os  conhecimentos  necessários  de  soas 
applicações,  usos,  vantagens,  custo  e  instai- 
lação.  Nesse  intuito,  a  bibliotheca  e  o  museu 
crearão  um  serviço  de  registro,  onde  ficarão 
igualmente  archivadas  as  cópias  de  premies 
e  patentes  de  invento. 

iNTRonucçÃo  agrícola. 

4.*—  A  exemple  dos  Estados  Unidos   da 
America  do  Norte,cujas  instituições  p3litica8 
procurou  o  Brazil  imitar  e  cujo  ensino  sob 
todas  as  suas  formas  deve  a  maior  expansão 
e  granSeza  que  possuo  aos  esforços  e  doações 
da  iniciativa  particular,    pede  o    Ck)ngr6S3o 
o  concurso  da  União  e  dos  Estados   para  a 
instituição  e  desenvolvimento  do  ensino  agrí- 
cola. O  Governo  Federal  americano  enteiâea 
desde  os  primeiros  tempos  de  vida  consti- 
tucional que  era  seu  dever,  amparar  e  des- 
envolver o  ensino  primário  e  o   ensino  a^^ri- 
cola,  dotando  mais  recentemente  este  uliimo 
pelo  State  Agricultural  fund  ou  MoorUbill  vo- 
tado em^  1802,  com  uma  quantidade  de  terras 
devolutas  igual  a  tantos  30  mil  acres  quantos 
eram  os   Senadores    e  Deputados,  segundo 
o  censo  de  1860,  em  cada  Estado;  e  pelo  acto 
de  agosto  de  1890,  concedendo  igualmente  a 
cada  Estado,  para  fundação  de  uma  escola  do 
agricultura,  sobre  certas  bases,  a  dotação 
inicial  de  15.000  dollars,  e  miis  1 .000  doliars 
alóni  desta  somma,  por  anno  que   se  succe- 
desse,  atô  attingir  25.000  dollars  a  dotação 
annual.  Nem  o  regimen  federativo,   nem  a 
liberdade  de  ensino  impediram  que  estas  me- 
didas fossem  praticadas,  e  hoje  existem  43 
instituições  dessa  natureza  ou  collegios  agrí- 
colas em.  todos  03  Estados  o  territórios,  á 
excepção  aponas  do  de  Alaska  e  do  paiz  dos 
índios.  Os  agricultores  brazileiros  esperam 
que  os  poderes  públicos  do  seu  paiz  não  lhes 
recusem  aquillo  que  só  aos  Índios  da  America 
do  Norte  ainda  não  foi  concedido,  c  as  insti- 
tuições de  ensino  agrícola  ([ue  jã  existem  nos 
Estados,  ou  as  que  se  venham  a  formar  oa 
refundir  encontrem  -i    mesma  protecção  e 
auxilio  que  encontraram  as  americanas. 

5.a^0  ensino  geral  da  agricultura  ha  de 
se  organizar  com  as  forças  e  elementos  que 
lhe  fornecerem  o  departamento  de  agricul- 
tura, os  collegios  ou  as  escol  is  agrícolas  o 
as  estações  agronómicas  e  campos  de  expe- 
riência e  demonstração.  A  insirucção  ele- 
mentar agrícola  sorá  dada  nos  orphelinatos, 
asyloá,  colónias,  especialmente  consagradas 
a  esto  fim,  isto  é,  ao  preparo  do  horticultor, 
do  abegão  e  do  trabalhador  agrícola.  Em 
todas  Citas  institviições  o  ensino  deve  sor 
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pratico  e  útil,  e  o  individuo  que  se  vae  de- 
dicar ao  mister  da  lavoura,  dove  adaptar  o 
seu  phyáico,  moral  o  intellectual,  ás  con- 
tÍDgencias  e  necessidades  da  vida,  appare- 
Ihando-ae  devidamente  para  as  luctas  e 
rigores  do  trabalho. 

6*— O  Congress )  Nacional  de  Agricultura 
condemna  a  repeti^  de  tentativas  que  deom 
ao  ensino  agrícola  a  feição  especulativa  e 
académica  dos  primeiros  institutos. 

7* — Para  desenvolver  e  completar  a  in- 
atrucção  do  actual  lavrador,  o  Congresso  re- 
commenda  a  creaçao  nos  Estados,  nâo  só  de 
estações  agronómicas  e  de  carap j.s  do  experi- 
ência, como  a  formação  nas  capitães  do  p3- 
quenosdepartamentos  de  agricultura,  em  que 
o  chimico,  o  botânico,  o  technologista  eo  me- 
cânico ponham  o  agricultor  ao  corrente  de 
todos  oá  melhoramentos  da  agricultura,  col- 
lecionem  todos  os  elementos  de  informaçõí3s 
e  de  etclarecimento  agrícola  e  so  prestem 
aos  exames,  estudoi  e  rmalyses  de  que  elles 
possam  precisar.  A  multiplicação  de  museus 
e  bibliothecas  agrícolas  e,  sobretudo,  a  insti- 
tuição de  sociedades  de  agricultura  nume- 


reprimir  a  vagabundagem,  a  mendicidade 
profissional,  os  jog'os  illicitos,  confiando  a 
rohabilitação  de  tar^tas  infelizes,  perdidos  ou 
extraviados,  aos  asylos,  orphelinatos  ou  co- 
lónias agrícolas  correccionaes  creadas  pela 
União  ou  pelos  Estados,  ou  devidas  ú,  inicia- 
tiva ou  boneficoncia  particular. 

1 1 .— Os  modelos  do  institutos,  collegios 
e  escolas  agrícolas  americanos,  allemães, 
suíssos,  são  mais  ou  menos  adaptáveis,  con- 
forme a  modéstia  ou  abundância  de  re- 
cursos, convindo  que  em  todos  elles  o  pes- 
soal docente  e  technico  seja  resumido,  bem 
pago  e  se  entregue  exclusivamente  ao  pre- 
paro e  educação  do3  alumnos. 

12.  —  O  ensino  agrícola  na  escola  pri- 
maria, ainda  mesmo  nas  ruraes,  ó  um  en- 
xerto prematuro,  som  vigor,  com  pi*ejuizo 
para  as  outras  disciplinas  e  vantagem  pouco 
a;centuada  em  preparar  o  agricultor. 

13.  —  A  educação  physica  desie  a  escola 
primaria  é  uma  exigência  para  o  preparo 
vigoroso  e  são  das  populações  agrícolas. 

14.— A  bem  dos  seuá  propríjs  interesses, 
assim  como  das  necessidades  e  exigências  de 


rosas  e  intimamente  lígadaa,  com  o  fim,  não   regularidade  e   solidez  do   seu   credito,   é 
só  do  provocar   e  de   manter  o  estabeleci-  mister  que  ao  agricultor  sejam    ministradas 


mento  de  asylos,  orphelinatos  e  escolis  agri 
colas,  como  o  de  desenvolver  e  disseminar  a 
instrucção  da  classe  e  os  meios  o  processos 
de  publicidade,  divulgição  e  propaganda, 
mediante  jornaes,  conferencias,  comícios, 
coDgress:)s,  constituem  recursos  poderosos 
que  convém  empregar  no  interesse  da  la- 
voura do  paiz. 

8.*— Compete  a  estas  associações,  como  em 
todos  os  paizes  cultos  se  observa  promo- 
ver, com  o  concurso  de  prémios  creados 
pela  União,  pelo  Estado  ou  pelo  Município, 
a  organisação  periódica  de  exposições  es- 
tadoaes  ou  rcgionaes,  do  concursos  locaes, 
em  que  so  estimule  a  pnjducçãoe  se  distinga 
o  trabalho  intelligoute  c  apurado. 

9".» — A'  semelhança  de  que  as  associações 
nacionaes  ou  estaduaes  do  agricultura  toem 
conseguido  em  toda  a  parte,  mormente  nos 
Estados  Unidos,  onde  ella<  se  contara  por 
milhares,  deve  ser  sua  funcção  e  objectivo 
DO  Brazil  interossarem-se  pelos  assumptos 
de  commercio,  viação,  legislação  e  educação 
agrícola,  instruindo  o  povo,  desenvolvendo 
industrias  especíaes,  clamando  por  direitos, 
discutindo  princípios  e  formando  o  senti- 
mento publico.  E'  uma  tremenda  força,  edu- 
cativa, dizem  os  estadistas  americanos,  a 
certos  respeitos  discordante  e  indisciplinada, 
porém,  rude  e  vigorosamento  effl.íaz. 

10.*— Como  mo(lida*do  ordoni,  decoro  o  de 
cfvilisíição,  e  ("omo  um  iiicno  de  melhor  ga- 
rantir a  propriedade  agrícola  e  de  foriui- 
cer-lhe   instrumentos  de  trabalho,  o   Con 


noç^Ões  úteis  e  praticas  de  legislação  e  conta- 
bilidade coramefcial,  convindo  que  para  ap- 
plícação  e  eireítos  do  respectivo  código,  um 
estabelecimento  agrícola  de  valor  excedente 
a  vinte  contos  do  réis  possa  vir  a  ser  oppor- 
tunamente  considerado  como  uma  casa  de 
negocio. 

UNIÃO  E  CREDITO  GERAL 

15.— O  Congresso  Nacional  de  Agricultura 
entende  que,  sem  a  reconstituição  do  credito 
em  geral,  nada  se  pôde  tentar  de  efidcaz  e 
pratico  para  organização  do  credito  agrícola. 

16. — A  liquidação  dos  bancos  nacionaes, 
tendo  supprimído  as  antigas  fontoií de  credito, 
onde  a  lavoura  directa  ou  indirectamente  ia 
buscar  a  mór  parto  dos  recursos  com  que 
contava,  anniquilou  a  funcção  geral  e  espe- 
cial que  estes  institutos  exorcíam,eutregando 
sem  resistência  e  sem  defesa  a  producçào 
agrícola  á  pressão  da  offerta  e  ás  exigências 
inadiáveis  do  salário. 

n—A  constituição  ou  reconstituição  dos 
institutos  que  restaurem  o  credito  sob  a  sua 
forma  geral,  facilitando  os  meios  de  especía- 
lísação  agrícola,  é  uma  necessidade  inadiá- 
vel e  urgente. 

18— A  situação  em  que  se  acha  a  lavoura, 
(lue  d(3  todas  as  formas  do  actividade  nacio- 
nal foi  aquclla  que  mais  sontiu  os  eireitos  da 
crise,  jKda  baixa  geral  o  rnorme  dos  pre- 
ços t;  pela  rostricçào  «  carência  a  mais  ex- 
tensa e  exagerada  de  recursos  c  de  credito, 


gresso  confia  que  os  poderes  públicos  saberão  I  não  lhe  permitte  suppôr  que  os  poderes  pu- 
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blicos  o  as  forças  vivas  e  pensantes  do  paiz 
assistam,  sem  uma  medida  de  salvação  ou 
de  amparo,  á  queda  vertiginosa  do  trabalho 
o  da  producção. 

19— Como  modelo  ou  typa  do  uma  insti 
tuiçâo  central  e  forte  de  credito,  cora  as 
modiâicaçõos  que  a  sabedoria  d  33  poderes 
públicos  e  a  experiência  dos  estabeleeimentos 
anteriores  reclamarem,  o  Congressj  apoia  e 
oíTereco  aos  poderes  compotontes  o  projecto 
aimeso  do  Dr.  Matto30  Camará. 

« 

SYNDICATOS  AGRICOLAS,  C  >0P?:HAT1VAS, 
CRISDITO  agrícola 

20.— Reconstifcuido  o  c;*olito  em  gorai,  a 
organização  do  credito  agrieoladevo  obede- 
cer principalmente  ás  formas  modernas  do 
credito  mutuo,  dos  syndicatos  agrícolas,  das 
caixas  c  fjderaçõas  cooperativas,  so;^imdo 
os  princípios  o  proveitos  de  Uaiiraiscn  o  os 
modelos  oíTerecidos  poloi  Drs.  Woncesláo 
Bcllo  o  Fábio  Leal. 

Para  a  constituição  do  credito  agrícola, 
sob  a  forma  de  credito  mutuo,  o  Congresso 
oíferCvíoaos  poderes  competentes  asbasisde 
uma  lei  que  tenha  por  fim  apparelhar  o  di- 
reito de  associação  no  paiz  cjm  os  elementos 
convenientas  ao  nascimento  o  dcsenvulvi- 
vimento  dos  diversos  typos  de  socleiades 
commerciaes  cooperativas  de  credito. 

Para  a  formação  e  desenvolvimento  dos 
syndicatos  agrícolas,  o  Congresso  oflerocc 
igualmente  aos  poderes  competentes  as  ba- 
ses de  uma  legislação  que  preencho,  para  as 
necessidades  de  organls  ição  econoral  'a  da  la- 
voura, uma  importante  licuna. 

21. — Não  basta  qu3  uma  logÍ!5la';'ão  re- 
gular, pensada  e  já  sagrada  p3la  sancçio  de 
larga  experiência  n>s  paizes  mais  adian- 
tados do  mundo,  se  institua  como  o  Con- 
gresso propõe,  ó  mister  que  os  a.'^  ri  cultores 
em  geral  cotnprehendam  as  vantagens  da 
união  e  cooperação  orno  f  icioros  do  crodi  .0 
e  elementos  poderosos  de  orgaiiis.içã)  eco- 
nómica o  busquem  pratlcal-as  como  os  úni- 
cos, reaes  e  seguros  com  que  elles  devem 
contar  nos  dias  b JUS  ou  mios  quj  tiverem 
do  atravessar  os  interesses  e  destinos  da  la- 
voura. K'  assim  que  ellu  aconselha:     / 

a)  a  uniio  do;  íigricultoressob  a  forma  de 
"syndicatos  agrícolas  locaes  ; 

b)  a  organização  de  syndicatos  centraes 
na  Capital  Federal  c  nas  capitães  dos  Es- 
tados. 

22.— A  fundaçlo  dos  syndicatos  agrícolas 
ligada  â  da^  caixas  locàes  o  rogionaes  de 
crodltu  mu^.uo  a;?ricola,  funccionando  ci)mo 
caixas  do  deposito  e  operando  por  omquanto 
sobre  ponho.'  agrl«M)la  perfeitamente  consti- 
tuido,  fLicilitará  a  coiistiUiição  do  capital 
agrícola,  tom  as  economias  assim  reunidas 


da  própria  agricultura  e  com  a  appllca^ 
cautelosa  e  segura  que  por  esse  regimen  so 
lhes  dá. 

2,3.'—  Revista  a  legislação  sobre  o  penhor 
agrícola,  no  sentido  de  constltull-o  em  bases 
definidas  e  praticas,  é  mister  que  sejam  sim- 
plificados e  bam  garantidos  os  processos  e 
meios  de  excecução  e  estabelecidas  penalida- 
des severas  para  seus  defraudadores. 

24.— O  CongrasK)  Nacional  do  Agricultura 
6  forçado  a  declarar  que  os  repetidos  emprés- 
timos internos  contrahidos  pelos  Governos 
da  União  o  dos  Estados  e  a  acção  absorvente 
exercida  pelíis  caixas  oconomicíis  fi^nlcraes  e 
es',aduaos  sobre  as  economias  do  trabalho,  do 
commercio  e  da  industria,  qualquer  qu«  8?ji 
a  suvi  natureza,  aíUsfcam  e  subtraliem  da  la- 
voura grande  somma  de  recursos  que  pode- 
riam ser  sabia  e  proveitosamente  utilizados 
pela  União  ou  cooperação  dos  pequenos 
capitães. 

25.— Ksta  funcção  do  providencia,  como  a 
pretendo  exercer  e  tem  exercido  o  Est  wJo,  com 
uma  disparidade  formal  de  condições  em  i-e- 
lação  a  tolas  as  outras  formas  de  depósitos, 
crê i-lhe  pouío  a  pouco  um  verdadeiro  mo- 
nopólio que  fará  do  Thosouro  o  maior  dos 
banqueiros,  esteiúlisando  nos  coiros  ou  des- 
pezis  improductivas  dos  Governos,  somuias 
qiie  deviam  ser  focundadas  e  vivificadas  polo 
trab  illio  d:i  lavoura  e  da  industiria. 

CREDITO    HYPOTIIECÂRIO 

2Ô.—  A  simplificação  o  appllcação  pratica 
do  systeraa  Torrens  deve  ser  objecto  de  es- 
tudos o  esforços  dos  poderes  competentes. 

27.  —  Conhecendo  a  situação  penosa  do> 
Governos  dos  Estados,  em  seus  recursos  or- 
çamentários, o  a  improôcuidade  já  experi- 
mentada da  medida  em  maia  de  umdoUes,  o 
Congressj  hosita  em  recommondar  a  ga- 
rantia de  juros  das  letras  hypothecarias, 
mas  Insisto  (ii)m  os  poderes  públicos  para 
que  doutro  os  muitos  alvitres  sug- 
gcridos,  criteriosamente  osaolham,  proniul- 
gu'ím  e  appliquem  os  meios  mais  oíilr^aMís  do 
valorlsiiçãoe  coUocaçâo  das  referidas  let- 
tras. 

28.— Para  minorar  a  situação  afilictiva  a 
que  pôde  chegar  o  devedor  agrícola,  a  me- 
dida mais  coasântanoa  cora  a  moral  -e  a  jus- 
tiça está  110  estabelecimento  legal  de  ga- 
rantias concedida,s  ao  domicilio  (homesiead)^ 
cjnforme  as  ins:ituiço3s  da  America  do 
Norte. 

KNtmcros  ros  comm erci ai» 

2'.). — O  Congrt'sso  Nacional  «lo  Agricultura.* 
no  Intuito  d(í   mobilisar    valores    e    effeitos 
coramorcia^Jís  e  agrícolas,  do  c.^oar   novor^  o 
poderosos  instrumentos  de  expedito   para  a 
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defesa  da  prodacçio,  organisando  igaalmente 
um  systema  eflicaz  do  resistência  á  especu- 
lação, á  pressão  da  offerta  e  ás  manipulações 
do  cambio,  insiste  pela  instituição  e  pratica 
do  cwarrant»,  do  certificado  de  deposito,  e 
propõe,  como  modelo  de  entrepostos  com- 
merciaes,  o  que  ô  indicado  e  descripto  no 
projecto  Mattoso  Camará. 

POLICIA  RURAL 

30. — Como  medida  de  garantia  á  proprie- 
dade, de  regularização  do  trahaliio,  de  ordem 
económica,  de  contribuição  para  o  crodito  o 
confiança,  o  congresso  espora  que  os  poderes 
estaduaes  e  municipaos,  com  o  concurso  dos 
Xiroprietaaio { e  lavradore.s,  organizarão  um 
serviço  de  policia  rural,  elab.orando  os  códi- 
gos, leis  e  posturas,  quó  esta  momontosa  ne- 
cessidade reclam-i. 

TRATADOS  DE  COMMBRCIO 

31.— O  Congresso  confia  quo  o  Governo  pro- 
moverá sabia  o  erflcazmento  tratados  de  com- 
mercio  com  as  nações  amigas,  que  dêem  mais 
fácil  e  larga  entrada  e  consumo  aos  nossos 
productos,  promovendo  igualmente  todos  os 
meios  que  facilitem  a  navegação  ou  commu- 
nicação  com  estes  mesmos  paizes. 

Sem  quo  taes  meios  S3  crêem  e  desenvol- 
vam, o  qae  em  todas  as  naçõos  só  se  pôde 
iniciar  c  m  o  auxilio  dos  Poderes  Públicos* 
ficarão  lettra  morta  os  tratados  concluidos- 

FRETES  E  TARIFAS 

38. — Para  a  producção  agrícola  é  questão 
de  vida  e  morte  a  existência,  a  facilid.ide 
dos  meios  de  transporte  c  o  custo  reduzido 
dos  ftretos.  Si  para  a  lavoura  do  Sul  jã 
existe  um  systemi  ou  rodo,  que  alias  pre- 
cisa 80  completar,  do  viação  e '  navog  ição, 
que  pôde  com  mfcior  ou  m<)nor  difficuld.ido 
ou  dejpoza  levar  o  producto  aos  mercados 
consumidores,  para  a  lavoura  do  norte,  quor 
as  vias-fori*eas  em  trafe;,'o.  quor  as  compa- 
nhias de  nivcgíiçáo  que  tazcfu  a  cabotaí^om, 
estão  muito  longo  de  satisíazor  ás  nocossi- 
dados  destas  r.ígioos,  e  força  ó  dizer,  nada  se 
tem  foito  de  efflcaz  e  útil  para  melhorar  tão 
penos'^  situação  e  ó  de  toda  justiça  quo  os 
la  veros  do  que  gozam  ou  venham  a  gozar  os 

Sroductores,  em  relação  ás  estradas  de  forro 
o  sul,  se  estendam  igualmente  ás  do  norto. 
33. —  Os  serviços  do  Lloyd,  apozar  das  sub- 
venções qae  lho  foram  p:i;<as  poios  (lOvornos 
daUniãoedosPlstíidos  nunca, satisfiznram  nom 
satisfazem  ás  mais  elementares  oxigoncias  om 
matéria  tão  urgente  para  os  intoros^o.^  da  la- 
voura, da  producção  o  do  comrnorcio  nos 
portos  mariíimos.  O  Congresso  espera  quo  o 


Governo,  sem  mais  delongas,  trate  da  reor- 
ganização definitiva  deste  serviço. 

34.— Quando  os  poderes  constituídos  enten- 
deram praticar  a  nacionalização  da  cabota* 
gom,  contrahiram  o  compromisso  de  appare- 
Ihar  opaiz  para  essa  transformação  que  o  pri- 
vou do  c jncurso  já  existente  da  navegação  es- 
trangeira,mals  assidua  e  regular  em  diversos 
portos  e  mais  barata  para  alguns  delles.  O 
Congresso  aguarda,  pois,  no  interesse  da 
producção  e  do  commercio  nacionaes,  que 
este  compromisso  seja  satisfeito,  realizando- 
so  a  revisão  do  regulamento  approvado  polo 
doiíroto  n.  2.301,  de  2  de  julho  de  18ÍÍ6,  rela- 
tivo á  execução  da  lei  de  cabotagem  nacio- 
nal, para  attender  ás  nocosidadcs  urgentes 
do  commerci')  maritirao  Intor-estadual  o  dar 
o  caracter  de  reserva  proveitosa  da  marinha 
de  guerra  á  nossa  marinha  mercante. 

35. — As  tarifas  de  forro-vias,  comquantojá 
reduzidas  em  alguns  casos,  carecem  ainda  de 
modificações,  particularmente  para  o 4  gé- 
neros do  fácil  deterioração  ou  de  b:úxo  pre- 
ço, como  fructas  e  legumes,  os  quaes  som  re- 
ducção  do  frete  e  rapidez  de  transporto  não 
podem,  em  razão  das  condiçõos  do  sou  com- 
mercio, concorrer  com  vantagem  aos  mer- 
cados consumidores.  O  Co.igresso  esi)era  dos 
poderes  puldicos  foderaes  e  estaduaos:  a 
abolição  do  imposto  de  sollo  e  de  todas  as 
taxas  accessorias  para  os  despachos  inferio- 
res a  2$;  pagamento  do  sollo,  de  uma  sô  vez, 
para  os  géneros  em  transito  ató  o  ponto  de 
destino,  soja  qual  for  o  numero  de  re-despa- 
chos  ou  de  estradas  de  ferro  por  onde  elles 
transitem;  abolição  das  taxas  de  carga  e 
descarga;  excopto  para  as  mescadorias 
transportadas  a  granel,  quando  aquolle  ser- 
viço não  for  foito  pelos  interessados;  res- 
ponsabilidade eífoctiva  na  enírega  do  fo- 
rnira nas  coníHçoos  em  que  elle  foi  despa- 
chado; reducções  de  freto  e  rapidez  do  trans- 
porte para  as  frutas  o  logumos  e  em  gorai 
para  os  goneros  do  fácil  deter ioraç<ão  sobro 
as  bas  )S  estu,lr)locidas  níis  cjndiçõos  ro;^nila- 
mon tares  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldin  i, 
rode  mineira. 

IMPOSTOS 

36. — Os  impostos  do  exportação,  além  do 
condem  nados  pelos  bons  o  sãos  principies 
económico  j,  já  eram  ou  tornaram-so  evi.len- 
teracnto  exagerados.  Coraquanto  pagos  pro- 
porcionalmente e  ad  valorem ^  ó  claro  quo  na 
ine>raa  proporção  o  producto  valorizado  to- 
lera muito  mollior  o  imposto  dj  quo  na  baixa 
ou  em  grande  desvalorização  ;  de  sorte  que, 
mant.ida  ou  ligeira  mento  diminuída  a  trixa 
do  imposio  quo  i)jdia  não  sor  excessiva,  as- 
sim so  tornou. 

O  Congresso  solicita  dos  governos  dos  Es- 
tados que  estudem  outras  fontes  de  impostos 
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OU  de  rendas,  dimíDaindo,  ou  melhor,  sup- 
primiodo  o  imposto  de  exportação. 

37..-—  Os  impostos  abusivos  inter-esta- 
duaes  o  inter-mun  lei  pães,  assim  como  as  ta- 
xas de  transito,  precisam  ser  completamente 
extinctos.  O  regimen  do  livro  cambio  in- 
tern  j  a  que  o  paiz  se  havia  habituado,os  seus 
mercados  interiores  sabia  e  praticamente 
manejados,  a  facilidade  com  que  essa  franca 
mobilização  dos  productos  alimentava  o  seu 
commorcio,  tudo  is^o  leva  os  agricultores 
brazileiros  a  contar  que  os  poderes. corapa- 
tentes  saberãor  eprimir  e  corrigir  tão  per- 
niciosos abusos,  promolgando  uma  lei  que 
deíina  e  discrimine  a  natureza,  forma  e  as- 
sento do  imposto  estadual  e  municipal,  e 
que  estabeleça  uma  sancção  pratica  o  efflcaz 
para  os  que  exorbitarem. 

38.— Aos  interesses  da  producção  agrícola  e 
á  economia  geral  do  paiz  nenhum  empenho 
pôde  haver  em  diminuir  com  tarifas  exage- 
radas, fiscaes  ou  de  protecção  o  movimento 
de  importação  estrangeira.  Não  só  o  desen- 
volvimento da  impor&ação  OJtimulará  o  da 
exportação  como  as  despezas  de  transporto 
nesse  caso  se  reduzirão,  augmentando  a  faci- 
lidade e  assiduidade  de  communi cações,  na 
hypothese  de  maior  desenvolvimento  impor- 
tacfor.  O  Congresso,  pois,  não  pôde  adoptar 
como  previdente  ou  útil  a  politica  dos  que 
pretendera  atrophiar  ou  restringir  a  impor- 
tação pelo  excesso  nas  contribuições  fiscaes, 
ou  pelo  exagero  de  uma  sabia^  protecção,  a 

âual  serã  bastante,  certamente,  para  não 
estruir  industrias  naturaes  ou  existentes. 

39.— O  Congresso  pede  aos  pod  res  públicos 
a  entrada  livr  j  de  utensílios,  ferramentas, 
instrumentos,  apparelhos,  machinas,  adubos, 
sementes,  gado,  tudo  quanto  for  nece^ario 
ao  aperfeiçoamento  da  mochanica  e  da  in 
dustria  agrícolas,  assim  como  das  raças  do 
criação,  e,  máximo,  roducção  no  custo  do 
transpjrte  destes  objectos  em  caminhos  de 
forro  ou  companhia  do  navegação.  As 
praticai  do  fiscalização  para  a  sabida  destes 
objectos  são  muitas  yqiq.^  ainda  mais  pe- 
nosas ou  dispendiosas  do  que  js  próprios  im- 
po itos  ;  seria  uma  medida  de  real  utilidade  e 
de  bons  credífoj  pjira  a  administração  sim- 
plifical-as. 

40.— Consorvadòs  os  impostos  de  expor- 
tação como  são  actualmente  pagos,  o  Con- 
gresso solicita  dos  governos  dos  Estados  re- 
servarem uma  quota  que  será  restituída  ao 
exportaior  como  premio  de  exportação. 
Esses  prémios  serão  conferidos  aos  que  ti- 
verem ampliado  as  suas  remessas  annuacs 
calculidas  pela  média  dos  tros  últimos 
annos,  o  aos  que  abrirem  mercados  novos, 
romettendo  o  producto  para  praças  onde 
elle  não  era  vendido  ou  creando  culturas 
e  exportação  novas. 


I  PROPAGANDA 

41— Em  matéria  de  propaganda  só  parece 
pratica  e  útil  a  idéa  da  acção  commercial 
permanente  de  individuoa,  associações,  8jn- 
dicatos  agrícolas,  por  meio  de  agencias  ou 
caixeiros  viajantes,  e  dos  meios  e  reclames 
que  esse  mister  aconselha  e  pratica,  assim 
como  o  auxilio  que  a  intelligencia  e  activi- 
dade de  informações  e  e  de  publicidade  desta 
natureza  podem  produzir. 

4-3. — A  representação  commercial  e  agrí- 
cola do  paiz  no  exterior  precisa  ser  intelli- 
gente  e  patrioticamente  confiada  aos  consu- 
lei  e  agentes  consulares,  que  promoverão 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  afim  de  tomar 
conhecidos  e  acreditados  os  productos  do 
paiz. 

.     ECONOMIA  RURAL 

43. — A  sub-di  visão  da  grande  propriedade  in- 
culta, abandonada  ou  mal  administrada,  ésem 
duvida,  uma  das  medidas  de  economia  rural 
reclamada  para  restaurar  fontes  preciosas 
de  producção  e  de  riqueza  agrícola. 

A  transformação  dessas  grandes  proprie- 
dades ruraes  em  núcleos  ag/ícolas  pelo  es- 
forço de  associação,  dividíndo-os  em  lotes 
ou  pequenos  sítios,  intercalados  entre  nacio- 
naes  e  estrangeiros,  de  área  bastante  para 
accommodar  uma  íkmilia  de  trabalhadores, 
mediante  condições  de  venda  directa,  pelo 
mínimo  preço  possível,  ó  uma  medida  que 
convirá  promover  ou  facilitar,  cabendo  aos 
syndicatos  agrícolas,  aos  bancos,  aos  poderes 
públicos,  estaduaes  e  federaes,  pela  união, 
pelo  credito,  por  favores  esçeciaes  de  isen- 
ção de  impostos  de  transmissão,  e  outros  qus 
tornem  mais  promptas  e  menos  onerosost  & 
venda  e  collocação  das  referidas  terras,  es- 
timular a  divisão  das  terras  o  a  formação 
da  pequena  propriedade. 

IMMIGRAÇÂO  E    COLONÍSAÇÂO 

41.— Si  os  Governos  entenderem  que  devem 
continuar  a  auxiliar  d[i*ectamente  a  íntro- 
ducção  de  immigrantcs,  convôm  qúo  este  au- 
xilio aprovei  e  aos  que  forem  introduzidos 
pelos  syndicatos  e  proprietários  agrícolas, 
por  escolha  sua  ou  soo  sua  responsabilidade, 
abandonando-se  por  uma  vez  o  systema  de 
ímmigração  çor  cabeça,  sem  escolha,  sem 
critério,  que  mdistinctamente  traz  ao  paiz 
os  peiores  elementos  das  cidades  e  viilas  eu- 
ropóas. 

Para  auxiliar  indirectamente  a  intro- 
ducção  do  immigrante  e  sobretudo  a  sua  lo- 
calisação  como  colono,  o  Congresso  pi^Ie  aos 
puderes  públicos  federaes  ou  esladuaes  qmi 
fdçam  uma  distribuição  cautelosa  e  séria  das 
terras  devolutas,  facilitem  a  constituição  da 
pequena  propriedade  e  sobretudo  garantam, 
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nSo  só  ao  proprietário  como  ao  trabalhador 
agrícola,  os  meios  de  guardaro  fructo  do  seu 
trabalho  e  a  applicaçâo  útil  das  suas  eco- 
nomias, confiando  pela  legislação  da  união  e 
do  credito  agrícola,  que  esU  assembléa 
propõe,^  fuQcçao  da  reorgaalsação  económica 
da  propriedade  e  do  trabalho  agrícola  aos 
syndicatos  e  ás  associações  cooperativas  de 
credito  mutuo. 

LAVOURA  E  COMMERGIO   DO  CAFÉ 

45.— Para  defeá.i  dos  direitos  e  interesses 
communs,  devera  os  lavradoros  e  com  missa- 
rios  de  café  o  outros  prodtictos  de  exporta- 
ção, com  03  recursos  que  obtiverem  da  pro- 
Sria  classe  o  dos  poderes  federaes  e  esta- 
uaes,  organizar  uma  Federação  Agrícola^ 
aproveitadas,  das  basos  oífei*ecidas  poios 
Srs.  Leôncio  de  Carvalho  e  Olympio  Pi- 
nheiro da  Silva^  aquellas  que  mais  convierem 
á  lavoura  e  producção  nacional,  a  juizo  dos 
interessados. 

46. — O  Congresso  aconselha  as  mádidas  in- 
directas propostas  peio  Sr.  José  Carlos  para 
dífflcultar  a  exportação  dos  typos  inferiores 
de  café,  taxando  em  escala  decrescente  os 
diversos  typo^. 

47.— Convindo  que  das  praticas  e  costumes 
do  próprio  paiz  partam  as  medidas  que 
devem  acreditar  o  producto,  o  Congresso 
espera  que  os  poderes  municipaes  decretem 
di3p(»içoes  prohibitivas  da  falsificação  do 
café  torrado  e  moido,  evitando  assim  as 
fraudes  que  tanto  prejudicam  o  seu  con- 
sumo, 

48.— O  Congresso  lembra  como  me  lidas  de 
protecção  indirecta  ã  producção  e  exporta- 
ção do  café  e  outros  artigos: 

I.*  Requerer  aos  poderes  dos  Estados  que 
concedam  ás  associações  que  forem  consti- 
tuídas por  agricultores  e  commerciantes 
para  se  encarregarem  da  propaganda  em 
favor  d>  augmento  do  consumo  dos  productos 
era  paizes  estrangeiros,  especialmente  na- 
quelles  era  que  seu  uso  for  limitado  ou  des- 
conhecido, os  seguintes  auxílios : 

I.  Isenção  de  impostos  de  transito,  da  taxa 
de  expediente  de  géneros  e  mercadorias,  sa- 
bidos pelo  porto  do  Estado,  e  de  direitos  de 
exportado  para  tjdo  o  género  que,  por  conta 
das  referidas  associações,  for  transportado 
era  estradas  do  ferro  e  despachado  para  qual- 
quer paiz  estrangeiro,  para  o  fim  de  propa- 
ganda ; 

II.  Accordo  com  as  companhias  de  estradas 
de  ferro,  para  conseguir  delias  o  transporte 
gratuito  de  producto  despachado  por  conta 
das  referidas  associações,  para  o  flm  indicado; 

III.  Uma  subvenção  annual,  mediante  as 
seguintes  condições ; 


a)  a  subvon^^o  será  prestada  pelo  Governo 
em  quotas,  as  quaes  só  s3rão  entregues  ás 
associações  quando  ollas  tivorem  provado 
haver  angariàd  >  e  recebido,  por  moio  de 
contribuição  ou  donativos  de  seus  sócios  ou 
terceiros,  em  dinheiro  ou  géneros  quantias 
iguaes,  pelo  menos,  ás  mesmas  quotas  ; 

b)  a  associação  obrigar-se-ha  a  empregar, 
em  beueíicio  do  maior  desenvolvimento  do) 
dos  serviços  a  seu  cargo,  qualquer  lucro  que 
venha  a  realizar ; 

c)  o  secretario  da  Agricultura  do  Governo 
do  Estado  flscalisará  por  parte  do  Governo, 
a  applicaçâo  dada  ás  quotas  entregues ; 

2.^  Solicitar  dos  poderes  estaduaes  re- 
ducção  de  imposto  para  os  géneros  exporta- 
dos cm  saccos  do  algodão  ou  d )  outras  plan- 
tas textis  que  oíferecerem  as  mesmas  vanta- 
gens de  acondicionamento  dos  saccos  de  al- 
godão ; 

3.*  Representar  ao  Congresso  Nacional, 
pedindo  isenção  dos  impostos  de  consumo 
sobre  os  tecidos  grossos  ae  algodão,  destina- 
dos ao  ensaccamento  dos  productos  para  ex- 
portação ; 

4.*  Pedir  ao  Governo  Federal  que  realize 
com  urgência  as  medidas  de  propaganda  para 
as  qu.^cs  já  se  acha  habilitado  com  as  neces- 
sárias verbas  e  autorisações. 

O  Congresso  de  Agricultura  entende,  de 
accordo  com  o  seu  pensamento  já  expresso, 
que  as  associações  a  qua  eite  auxilio  pode 
ser  prestado  sejam  as  de  iniciativa  de  agri- 
cultores, com  caracter  cooperativo  ou  syn- 
dicatos  agrícolas,  podendo  fazer  parte  delias 
ou  não,  representantes  do  commercio,  e  que 
os  auxílios  á  propaganda  constante  das  pro- 
posições exaradas  sejam  igualmente  exten- 
sivos aos  diversos  géneros  da  producção 
nacional. 

41).— Solicitar  dos  poderes  federaes  medi- 
das que  regularizem  o  mercado  do  café, 
ainda  que  pára  esse  elTeito  seja  necessário  o 
estabelecimento  de  medidas  de  excepção 
coramercial. 

LAVOURA  E  COMMERCIO  DA  CANNA  E  DE  SEUS 

PRODUCTOS 

50.— Parece  de  utilidade  um  convénio  ou 
aasociação  dos  fabricantes  de  assucar  e 
álcool,  para  regular  a  venda  e  cjllocação  do 
seus  productos  po'.'  meio  de  casas  especiaes 
suas  nas  respectivas  praças. 

51  .—Solicitar  do  Congresso  Federal  a  decre- 
tação do  systema  de  alcoometria  ponderável 
era  substituição  da  voluraotrica. 

Isentar  de  direitos  de  importação  as  lâm- 
padas, candieiros  e  material  empregado  na 
illuminação  ou  producção  de  força  motriz 
por  meio  do  alcooL 
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Diminuir  o  imposto  sobre  a  benzina  impor- 
tada ou  outro  agente  que,  associado  ao  álcool, 
torne  melhor  e  mais  barata  a  luz. 
52.  O  Congresso  aconselha : 
Era  relação  á  lavouro  de  canna  j 
1.**  Que  se  recomraeade  instantemente  ao 
lavrador  a  pratica  e  vulgarização  dos  ge- 
guintes  preceitos,  appUcado.4  com  methodo  e 
conforme  os  principies  agronómicos  : 

a)  escollia  da  variedade  de  canna  a  plantar; 

b)  selecção  da  semente  cara  o  plantio; 

c)  estrumação  e  irrigação  dos  cannaviaos. 
2.®  Que  se  solicite  dos  engenhos  centraes  a 

adopção  da  seguinte  medida : 

O  preço  da  canna  será  dado,  não  pelo  peso 
bruto  dessa  matéria  prima,  mas  por  seu 
titulo  em  saccharose, 

£m  relação  á  fabricação  do  assucar: 
•    1  .•  Que  se  recoramende  aos  fabricantes  de 
assucar  a  introducção  dòs  melhoramentos  ne- 
cessários   em    suas   fabricas  e    o    máximo 
cuidado  na  fiibricação"; 

2.**  O  melhoramento  da  cultura  da  canna  e 
a  creação  de  fabricas  de  extracção  aper- 
feiçoadas, sob  a  direcção  de  syndicatos  agrí- 
colas ou  de  uma  commis^íão  de  agricultorosdo 
escolha  de  seus  collogas  ; 

3.»  O  ^cullflvo  de  arvores  fructiferas  para 
aproveitamento  de  seus  productos  e  doassucar 
e  álcool  na  fabricação  d  ^  doces,  confeitos  e 
licores,  organizando  para  esse  fim  coopera- 
tivas de  producção. 

.53. — Que  se  peçam  : 

Severas  providencias  no  sentido  de  re- 
primir os  abuso3  das  quebras  de  pesofraudu- 
lentas  e  outras  tantas  faltas  de  que  se 
queixam  productorese  exportadores; 

Medidas  no  sentido  de  impedir  que  os  ma- 
toriaes  de  importação  permaneçam  longo 
tempo  nas  alfandegas  sem  seremdespachados, 
com  grave  prejuízo  para  os  importaxlorei  e 
consumidores. 

54.— O  imposto  estadual  sobre  o  assucar 
devo  recahir  exclusivamente  sobre  a  produ- 
cção, ficando  de  lie  isento  absolutamente  o 
assucar  que  fôr  exportado.  Além  do  imposto 
estadual  deve  sei*  cobrada  ás  respectivas  fa- 
bricas a  taxado...  por  kilo  de  assucar.  O 
producto  desta  taxa  sorã  depositado  para 
ser  distribuído  ao  exportador  de  assucar,  á 
razão  de  6$  por  sacca  exportada,  até  dous 
quintos  da  producção  total .  O  saído,  depois 
de  pagos  os  prémios  durante  o  anno,  será 
entregue  á  associação  dos  representantes  das 
fabricas,  para  ser  appl içado  ao  aperfeiçoa- 
mento e  melhoramento  da  industria. 

INDUSTRIA  PECUÁRIA  E  LACTICÍNIOS 

55. — o  Congresso  aconselha  ao  criador  o 
melhoramento  dos  campos  naturacs  e  o  pre- 
paro dos   campos  artificiaes,  sua   perfeita 


conservação,  de  forma  a  poderem  prosperar 
as  diversas  raças  de  gaao,  attendendo  qoe 
mesmo  os  campos  naturaes  no  inverno  per- 
dem grande  parte  de  soa  importância  nutri- 
tiva. 

O  peso— o  leite— emflm,  o  aperfeiçoamento 
das  raças  dependem  da  boa  qualidade  doa 
pastos,  porque  com  forragens  abundantes  e 
escolhidas  todas  raças  de  gado  são  susceptí- 
veis de  mellioramento  ;  . 

Que  scya  guardada  a  necessária  proporção 
entre  a  aptidão  o  a  extensão  dos  campos}— 
e  o  roça  e  o  numero  de  cabeças  de  ^íAo  ; 
medidas  estas,  que  impedirão  a  sobrecarga 
dos  pactos  preenchendo  elles  seus  fins. 

56.— Aconselha  igualmente  que  o  criador 
tenha  muito  em  conta  a  origem  dos  repro- 
ductores.  sua  filiação  e  característicos  de 
raça,  e  trate  de  abandonar  a  rotina  por  uma 
transformação  mais  compatível  com  a  scien- 
cia  e  com  o  progresso  contemporâneo  da  in- 
dustria pastoril,  fazendo  a  ioscripção  genea- 
lógica no  Herd  Booh  nacional, .  social  ou 
syndicatal,  o  do  typo  ou  filiação  do  animal 
que  quizer  apecfeiçoar,  de  accordo  cora  o 
systema  adoptado  pelos  melhores  criadores 
da  Europa  e  Estados  Unidos. 

57. — Aconselha  igualmente  a  creação  dos 
syndicatos  agrícolas,  á  semelhança  do  que  se 
tem  feito  na  AUemanha,  França  o  Itália, 
lembrando  aos  criadores  qae,  si  elles  âo  de 
utilidade  em  outros  ramos  da  agricultura, 
em  relação  á  industria  pastoril  ainda  mais 
se  impõem. 

58.— Recommenda  de  preferencia  a  impor- 
tação: 

a)-HÍo  gado  de  corte  e  leite: 

Raças:  Durham,  Hereford,  Gontentina,  Cli.v 
roleza,  Shwitz  (typo  médio— leite  e  peso) 
Holstein,  Fríesian,  a  mais  reputada  dos  Es- 
tados Unidos. 

&)— do  gado  para  pequeno  sítio  e  cba- 
cariís: 

Raçiis:  Jerscy,  Bretam,  recommendadas 
pela  riqueza  de  seu  leite. 

c)—o  cruzamento  dos  touroa  importados 
com  vaccas  das  raças  Acaracú,  Junqueira  e 
Hol  andeza,  de  3/4,  7/8  e  pura»  já  obtidas 
no  paiz. 

Aconselha: 

d)— A  importação -de  reproductores  euro- 
peus, mas  ao  preferencia  platines  e  dos  Es- 
tados Unidos,  sempre  que  houver  certezA  da 
pureza  da  raça  almejada,  porque  a  vastidão 
territorial  e  a  rusticidade  dos  campos  se 
assemelham  aos  do  Brazil,  sendo  por  essa 
razão  mais  accessivel  a  aoclimação  dos  typos, 
que  entrarão  em  condições  ftivoraveis. 

e)  —  a  importação  das  raças  cavallare^, 
de  preferencia  as  de  typo  ambe,  o  reprodu- 
ctores europeus  e  platmos  oriundos  de  cruza- 
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mento  com  o  cavallo  Perchcron  e  a  impor- 
tação pura  doste  typo. 

f)  —  a  importação  das  se^uintos  raçag  de 
carneiros  :  Lincoln,  RamlioulUet,  Soutli- 
down,  Oxforshire  o  cora  e3i)ocialidade  as 
raças  acclimadaá  da  Republica  Argentina  e 
Uruguay. 

g)  —  A  importação  das  scííuintns  raças 
porcinas  :  Berckshire,  Yorksliiro  o  Poland- 
Chino. ' 

59.  —  Lembra  a  os  tabulação  somente 
para  fazendas  onde  a  criação  for  limitada,  c 
para  as  grandes  propriodades  a  semi-estabu- 
lação,  sendo  que  a  cultura  de  forragens 
seleccionadas  para  esses  ca^os  tornar-se-ha 
imprcscindivol . 

6íJ.  —  Aconselha  aos  criadores  a  necessi- 
dade de  quanto  antes  cuidarem  do  modo  de 
nutrir  o  garlo  em  relação  ás  duas  grandes 
estações  :  a  da  sccea  —  e  a  das  aguas, —  do 
forma  ^  methodisar  a  criação  e  a  engorda 
por  uma  forma  estável  e  definitiva. 

61, — O  Congresso  sente  a  necessidade  do 
Governo  ter  no  Departamento  da  Agricul- 
tura ou  auxiliar  por  outra  forma  qualquer  a 
organisição  dos  ^lud-Book  e  Herd-Book  na- 
cionaes,  para  que  os  criadores  registrem  a 
importação  e  a  filiação  da  criação  do  seus 
animaes. 

62. —  Pede  aos  governos,  attenta  a  situa- 
ção anarchica  a  que  esta  sujeito  o  commer- 
cio  do  gado,  quanto  â  cobrança  do  imposto, 
que  muito  sobrecarrega  a  criação  chegan- 
dose  á  anomalia  dos  Estados  consumidores 
cobrarem  taxas  superiores  ás  dos  Estados 
productores,  que  promovam  o  necessário 
accôrdo  entre  os  Estados  interessados,  de 
forma  a  se  regularisar  tão  importante  as- 
sumpto. 

03.  — Que  se  adoptem  obi'igatoriamente 
as  grandes  balanças  nos  matadouros  das  ca- 
pitães dos  Estados,  e  onde  forem  conve- 
niente 4,  do  maneira  a  Síí  supprimir  á  for- 
rai primitivada  compra  do  gaílo  por  cal- 
culo approxímado— como  ó  foito  actual- 
mente. 

Que  SR  modifique  o  systema  tributário,  fa- 
zendo a  tiixa  rc  'ahir  sobre  o  peso  e  não 
sobre  a  cabeç/i  iU\  gado,  porque  adoptados 
os  pachiuf/ouscs  —  no  infce  ior  ou  na  Capital 
Federal,  surgirão  diíTií'.uld;idos  para  a  per- 
cepção do  imposto  devido. 

64. —  Que  se  estimule  por  todas  as  formas 
a  explor.ição  da  industria  e  se  obtonha  diis 
emprezas  de  forro- vias  roducções  de  fretes, 
não  só  para  o  gado  abatido  e  em  pé,  como 
os  demais  produotos  oriundos  dclle,  porque 
nenhuma  industria  oírcro^e  maior  segurança 
no  seu  desenvolvimento  para  a  riqueza  pu- 
blica do  paiz. 

65. —  Quo  os  governos  influam  i)ara  que 
as  estradas  de  forro  moliiorem  os  seus   va- 


gões de  transporte  de  gado  em  pé,  como  es- 
tabeleçam os  frigoriferos,  adoptando  para 
ambos  os*  casos  os  typog  mais  aconselha- 
dos. 

66.—  O  Congresso  pede  que  seja  prohibida 
taxativamente  a  manteiga  margarinada, 
como  incitamento  aos  criadoreá  e  fabrican- 
tes para  que  não  desanimem  na  competição, 
attenta  a  bem  iniciada  fabricação  nacio- 
nal . 

67.—  Lembra  ao  Governo  a  necessidade 
da  adopção  de  um  código  rural ;  de  uma  le- 
gisUição  especial  para  as  marcas  de  íkbrica 
6  de  raças  e  medidas  acauteladoras  contra 
a  falsificação  dos  productos  de  lacticínios  e 
as  respectivas  penalidades. 

A  Sociedade  Nacional  de  Agricultura 
abrirá  concurso  para  a  adopção  de  um  sys- 
tema de  marcas  o  signaoB  a  ser  adoptado 
para  registro  da  propríodade  semovente. 

68.— Lembra  igualmente  ao  Governo  a  ne- 
cessidade da  creação  da  policia  sanitária, 
quo  informará  sobre  a  importação  dos  re- 
productores  de  raça,  sobre  as  doenças  con- 
tagiosas, sobre  a  praga  dos  pastos  infectados 
de  moléstias,  e  inspeccionará  os  matadouros, 
açoufrue-í,  curraes,  estábulos,  as  feiras,  ot-c., 
dclaixo  da  direcção  de  provoctos  veteriná- 
rios para  esse  fim  contratados  pelo  Governo. 

61). — Recommenda  a  conveniência  de  se  fa- 
zer a  estatística  geral  do  gado  em  toda  a  Re- 
publica, com  força  obrigatória,  sob  pena  do 
multas,  a  exemplo  de  outros  paizes,  pro- 
mulgando-se  para  esse  fim  a  respectiva  lei, 
({ue  indicará  os  períodos  em  que  ella  deva 
ser  processada. 

70. — O  Congresso  lembra  ao  Goveçno  Fe- 
deral, estadoal  e  municipal  a  vantagem  de 
ontribuirem  com  50  **/o  das  sommas  a  des- 
pender com  a  organisação  de  fazendas-esco- 
las,  onde  a  criação  de  raças  adequadas  ás 
dilferentes  zonas  (ísteja  alliada  ao  ensino 
pratico  e  cultura  das  plantas  forrageiras  o 
industria  do  lacticinioa. 

7| . —  Convém  quo  os  Governos  distribuam 
gratuitamente  pelos  interessados,  por  inter- 
médio da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
e  para  adoptar  nas  escolas  ruraos,  obras 
que  tratem  especialmente  da  industria  pas- 
t  >ril  e  lacticínios. 

7á.— O  Congresso  lembra  ao  Governo  a 
conveniência  do  contratar  um  ou  mais  vete- 
rinários de  comprovada  competência,  que 
miiiistrarão^os  seus  serviços  e  conselhos  aos 
criadoras. 

Lembra  i.í?ualmcnto  que  deverá  correr  por 
conta  do  Governo  o  preço  de  passagens  e  se- 
guros dos  animaes  do  raça,  reprixluctores, 
quo  forem  importados,  até  o  numero  que  for 
por  elle  fixado  para  cadaanno  financeiro. 

As  requisições  para  importação  dos  ani- 
maes serão  feitas  directamente  ao  Governo, 
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tendo  sempre  preferencia  os  reproductorcs 
das  raças  cavallar,  bovina  e  lanígera. 

73.*— A  remonta  de  cavallaria  do  exer- 
cito o  milícias  dos  E^tado^  só  deverá  ser 
feita  com  animaes  estrang^eiros,  si  os  Gover- 
nos, depois  de  informados,  verificarem  que 
dentre  os  criadores  nacionaes  nâo  ha  quem 
se  proponha  fornecel-oá. 

O  Congresso  entende  que  o  Governo  de- 
verá, crear  10  prémios  de  20  contos  cada  um 
para  os  criadores  que  dentro  do  cinco  annos 
provarem  ter  criado  mais  de  200  cavallos 
que  se  prestem  á  remonta  do  exercito. 

74. — Lembra  a  conveniência  do  Governo 
astabelocer  prémios,  além  dos  de  que  trata' 
a  conclusão  precedente,  para  os  explorado- 
res de  outros  e  demais  ramos  da  industria 
pecuária  e  que  adoptarem  em  área  superior 
a  60  hectares  pro^essjs  mecânicos  aperfei- 
çoados no  cultivo  dos  cereaes  fi>rrageii*os. 

75. — O  Governo,  de  accordo  com  a  So- 
ciedade Nacional  de  Agricukura,  organizará 
annualmente  uma  expojiçao  rural  na  Capital 
Federal. 

76.— O  Congresso  espera  que  o  Governo 
preferirá  os  productos  dH  industria  nacional 
DOS  astabeleci mentos  militares  e  civis  man- 
tidos pelo  Estado. 

EXPOSIÇÕES    E    LAVOURAS  DIVERSAS 

77.— O  Congresso  indica  a  conveniência  da 
realização  na  Capital  Federal,  em  1904,  de 
uma  exposição  nacional  de  productos  agríco- 
las e  ind ustriaes,na  qual  serão  distribuídos  pré- 
mios aos  productores  de  arrdz,  batatas,  trigo 
em  grão  e  era  farinha,  forragens,  uvas,  vi- 
nhos, repetindo  essas  exposições  em  cada 
trionnio.que  se  seguir  á  primeira. 

78. — Que  sejam  estabelecidos  nos  consula- 
dos e  legações  pequenos  museus  mineralógi- 
cos, convenientemente  catalogados  e  acom- 
panhados de  diccionarios  geographicos  rela- 
tivos ao  mesmo  assumpto,  aflm  de  serem 
consultados  por  aquelles  que  se  interessem 
pelas  industrias  extractivas  mineraes  no 
nosso  paiz. 

79'. —A  necessidade  de  multiplicação  na 
Capital  Federal  e  demais  cidades  da  Repu- 
blica, de  praças  livres  ou  feiras  para  a  pe- 
quena lavoura,  em  que  o  agricultor  possa 
Tender  a  retalho  os  seus  productos. 

80. — O  estabelecimento  de  colónias  agrí- 
colas correccionaes  e  preventivas  em  tcxlos 
08  Estados  da  Republica,  onde  deverão  ser 
acolhidos  os  menores  condemnados  a  penas 
correccionaes,  os  vagabundos  e  crianças 
abandonadas. 

81. — A  decretação  de  medidas  severas 
contra  a  devastação  das  mattas,  mormente 
daquellas  situadas  nos  cumes  das  montanhas, 


serras,  ou!»iros  e  ao  lado  de  mananciaes;  a 
a  organizado  de  policia  sanitária  agraria. 

8'^.— A  regulamentado,  destinada  a  ga- 
rantir a  caça  e  pesca  em  geral,  prohibir  a 
destruição  das  aves  úteis,  sendo  neste  regu- 
lamento consignadas  medidas  que  estimulem 
a  creação  de  sociedades  protectoras  de  ani- 
maes. 

81. — A  renovação  nos  orçamentos  da  União 
da  verba  destinada  á  concessão  de  prémios 
aos  sericicultores,a  qual  deverA  ser  ampliada 
de  accordo  com  o  desenvolvimento  desta 
industria,  sendo  necessário  que  os  Estados  e 
as  municipalidades  promovam  por  este  meio 
indirecto  a  expansão  da  industria  sericicola. 

Ò  estabelecimento,  nas  estradas  de  ferro 
da  União  e  nas  companhias  de  navega^, 
de  uma  tarifa  especial  para  os  três  pro- 
ductos sericicolas.  casulos,  fios  e  tecidos  de 
seda. 

84. — A  creação  dos  prémios  de  animai 
aos  agricultores  que  introduzirem  novas  cul- 
turas úteis,  ou  que  desenvolverem  as  exis- 
tentes, a  jtiizode  um  jury  composto  de  re- 
presentantes do*^  Ministério  da  Via^  e  de 
membros  da  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura. 

85.  —  A  creação  de  prémios  em  cada  um 
dos  Estado  da  União  e  Districto  Federal  aos 
agricultores  que  custearem  esta1)elecimencos 
agrícolas  pela  systema  intensivo.devendo  as 
propriedades  ter  pelo  menos  50  hectares, 
animaes  sufflcientes  para  fornecer  os  adubos 
necessários,  e  das  melhores  espécies  para  a 
reproducção ;  assim  como  empregar  nos 
trabalhos  apparelhos  da  moderna  mechanica 
agrícola. 

86.  —  Creação  de  premies  de  animação  á 
fruticultura  em  geral  e  em  particular  á  viti- 
tura,  á  vinificação,  e  A  cultura  do  cacáo  e 
maniçoba . 

O  estabelecimento  de  prémios  para  a  expor- 
tação de  fruetas  nacionae^i.facilitando  dentro 
de  sua  csphera  de  acção  o  commercio  inter- 
es'<adoal  dos  mesmos  productos. 

87.— Adherir  A  Convenção  biternacional 
Phyloxerica  de  Berna  para  a  oefeza  efflcaz 
da  viticultura. 

88.— Qme  a  propaganda  do  café  na  Europa 
se  torne  extensiva  ao  mate,  cacáo  e  outrqa 
productos  nacionaes. 

89.— Que  providencie  sobre  a  flscalisa^^ 
effcctiva  do  commercio  de  géneros  alimen- 
tícios, applicando-se  rigorosamente  os  pre- 
ceitos do  Código  Peual  o  dos  regulamentos 
sanitários. 

90.— Que  se  prefira  o  emprego  do  pinho  e 
outras  madeiras  nacionaes  na  construc^ 
de  edifleios  públicos  e  para  outros  misteres. 

91. — Que  o  Governo  reoommende  As  lega- 
ções nas  Republicas  Argentina,  Oriental,  do 
Chile  e  do  Paraguay   que  prestem  solicita 


SESSÃO  BM  2i  DE  ODl^DBBO  OB   1901 


561 


mén 


4» 


atfcenção  a  quanto  nollas  occorrer  com  Fefo- 
roucia  á  indusíria  da  licrva  mate,  e^ipecial- 
nuinte  por  pane  doá  poderes  públicos,  inter- 
vindo quando  as  medidas  puderem  prejudicar 
A  industria  brazileira,  a  mais  importante  do 
Estado  do  Paraná, 

Recommenda  o  uso  do  mate  nos  corpos  do 
Exercito  0  Armada  nacioiKies. 

92. — O  Congresso  de  Agricultura,  tomando 
na  doTída  consideração  o  desenvolvimento  áx 
viticultura  no  paiz  o  encarecendo  suas  van- 
tagens na  formação  da  riqueza  nacional,  so- 
licita dos  poderes  competentes  todos  os  fti- 
vores  inherentcs  á  sua  propagação,  defesa, 
pi*otecção  e  animação. 

93.— Aos  Governos  estaduaes  medidas 
tendentes  ao  parcellamento  das  proprie- 
dauies  territoriaes  situadas  á  margem  das 
estradas  de  ferro,  rios  navegáveis  e  nas 
proximidades  dos  centros  populosos,  para 
o  íim  de  facilitar  o  povoamento,  cul- 
tura do  solo ,  installação  de  campos 
de  demonstração  e  de  escolas  praticas  do 
agricultura  e  zootechnia  e  ás  Municipalidíi- 
(les  a  conveniência  de  e?!itabelecerera  exposi- 
ções permanentes  dos  productos  áx  industria 
agricola  e  pastoril. 

94.— O  Congresso  de  Agricultura  resolvo: 

1.°  Aconselhar  aos  lavradores,  inlustriaes 
e  operários  do  fumo  a  so  aggromiarem,  for- 
mando syndicatos  ou  associações  com  o  in- 
tuito de  apparelhar  a  defesa  de  seus  direitos 
e  legitimes  intesses,  desenvolver  o  plantJio 
do  fumo,  aperfeiçoar  o  seu  preparo,  alargar 
o  commercio  internacional  e  impulsionar  a 
exportação  de  seus  artefactos  para  os  mer- 
cados estrangeiros. 

2.0  Representar  ao  Governo  sobre  a  ne- 
cessidade de  ser  nomeada  uma  commissão  de 
inquérito  para  estudar  o  sys,ema  tributário 
a  que  estão  sujeitos  o  fumo  e  seus  prepara- 
dos nos  municípios,  nos  Estados  e  na  União, 
á  qual  apresento  relatório  circumstanciadg 
sobre  o  estado  da  lavoura  e  da  industria  no 
paiz,  de  modo  a  veriôcar-so  com  exactidão 
a  respectiva  situação. 

3.*»  Sohcitir,  desde  já,  a  reducção  das  sa- 
xãs de  imposta  de  consumo  e  a  supprosão 
dos  impostos  interest-uluaos  e  intormunici- 
pies,  a  reducção  dos  fret  js  do  Lloyd  e  das 
tarifas  das  forro-viíi  J. 

i'5. — O  Congresso  entend3  di3  conveniência 
e  utilidade  que  a  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  estude  o  ost  iboloça  os  moios  de 
ensinar  o  propagara  applicição  racional  dos 
l*L*i'.ncnV3-?  e  Icvodos  cul  -ivados  pui'us  ds  for- 
m^ntaçõ.M  p:u*a  a  clab)ra.ãf)  d  )  vinJio,  do 
ai'' ool  )t\o<  s!ií!  'trs  e  a^sii^arjidos  do  IVii  't,  -s  tio 
lirozil,  dostiJialo.-i  os  .os  ul;!inõ>  ;s' loriiivMT 
as  Inibidas  iiinnoN' alf'o'di'';i-;,  miij  ba-a'.:i.s  c 
nn.'s  liygionicas. 

Cániáfá  Vnl.  VI 


96.-0  Congresso  de  Agricultura  pede  ao 
Governo  da  Republica  o  estabefecimento  de 
prémios  de  viagens  aos  alumnos  dos  cursos 
de  engenharia  agronómica  e  de  veterinária 
existentes  no  paiz,  que  mais  se  distingui- 
rem, a  juizo  das  respectivas  corporações  do- 
centes, bem  como  auxiíio  para  os  institutos 
de  ensino  agricola  fundados  com  o  concurso 
da  iniciativa  particular. 

Commissão  de  Redacção : 

Manoel  Victorino, 

Mattoso  Cantara, 

Wenceshlo  Bello. 

Augusto  Ramos  (engenheiro  civil). 

Domingos  Sérgio  de  Carvalho» 

Leôncio  de  Carvalho, 

Cornelio  da  Fonseca. 

Pádua  Rezende » 

Nogueira  Paranaguá. 

m 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO  * 

N.  122  C— 1901 

* 

Redacção  final  do  projecto  n.  i22  B,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  conc9der  ao 
cidadão  João  Pereira  Barreto  ou  á  socie- 
dade que  elle  organizar  a  garantia  de  juros 
de  5  %  e  da  amortização  em  20  annos  da 
quantia  de  2.000:000$.  para  fundar  em 
Aracaju  (Sergipe)  um  banco  de  credilo  agri" 
cola  movei ;  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nocional  decreta  : 

Art.  l.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  cidadão  João  Pereira  Barreto  ou  a 
sociedade  que  elle  organizar  a  garantda  do 
juros  de  5  «/o  e  da  amortização  em  20  annos, 
da  quantia  de  2.000:0(50$,  para  fundar  em 
Aracaju,  Estado  do  Sergipe,  com  e«te  ca- 
pital, um  banco  de  credito  agricola  movei, 
sob  o  titulo— Banco  Agricola  de  Sergipe, 
tendo  por  íim : 

a)  auxiliar  os  lavradores  do  Estado,  de 
preferencia  os  do  canna  e  algodão,  fazen- 
do-lhos  empréstimos  m3diant»'j  penlior  do 
productí>3  armazenados,  e  adeantainentos 
mediante  penhor  do  s  ilVas  futuras,  ao  juro 
máximo  annual  do  9  ''/o  ; 

b)  a')rir  uma  secf;ãj  comTuisstrii  nfn  c - 
tibci.)7a  rol  i(;nv».s  Ci>niiiioici:ií^s  oiivct/r^  vowi 
as  p/ara^  do  no^^^-o.  atô  M  jkíojj,  (í  ^  sul, 
liW'  o  Uio  Oivindí»  d  )  Su!,  pafa  aii  v.v.icr  oj 
p.'o  liictxs  d  ).<  nuiíu  n"ií's  íí  coasi^ni  iiíS"-;,  «juo 
(M|n1z  M-(^:n,  díMVuisv  d  li"^,  in!''!i  i:'i/>  mm- 
Ini^sào  í^iK^  s»  uã  »  <  lí^vi^  a  M  "/"  > 
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c)  promover  a  navegação  a  vapor  do  porto 
de  Aracaju  at>  do  Rio  Grande  do  Sul,  pelo  de 
Santos,  caso  o  governo  do  Estado  raancnnha 
a  lei  n.  392,  de  2:ide  outubro  de  TJuO,  qtie  a 
subvenciona  com  60:000$  annuae^. 

Art.  2.0  O  conccssio/iario  fica  obrigado: 

1.**  a  depositar  annualmente  com  antoco,- 
dencia  na  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro,  ein 
Sergipe,  letras  assignadas  pelos 'mutuários, 
na ;importancia  annual  da  garantia  do  juros 
e  amortização  dada  pelo  Governo,  e  a  resga- 
tar essas  lettras  aò  passo  que  so  liquidarem 
as  operações  que  as  tiverem  originado. 

2.°  a  limitar  a  importância  dos  emprés- 
timos e  adeantamentos  sobre  safríis  futuras 
ao  minimo  de  6:000$  e  ao  máximo  de  24:000$ 
e  o  prazo  dos  mesmos  a  18  mozes,  no  má- 
ximo. 

3.°  a  não  effectuar  novos  contractos  com 
os  mutuários  ames  de  cumpridos  e  saldados 
os  anteriores. 

Art.  3.0  0  banco,  fundado  cm  virtude  desta 
lei,  creará  um  fundo  especial  de  intcgraliza- 
çao  de  3.000:000$,  do  qual  serão  subscriptores 
os  lavradores  do^  Estado  e  o  próprio  Estado 
de  Sergipe,  este,'  si  se  mantiver  a  lei  n.  380, 
de  18  de  outubro  do  1900,  que  o  manda  sub- 
screver 300:000$  do  capital  do  banco  que  alii 
se  fundar, 

§  1.0  Os  mutuários  subscreverão  para  e.sto 
fundo  um  valor  equivalente  a  10  %  da  im- 
portância de  seus  contracdos. 

§  2.0  O  banco  emiLtir.i  cautelas  das  quan- 
tias com  que  os  subscriptores  entrarem  para 
oste  fundo  e,  sobre  e^ses  titulos,  emprestará 
dous  terços  do  valor  que  elles  roproseiua- 
rem,  levando  os  lucros  que  porvencura  re- 
sultarem dessa  operação  ao  credito  do  fundo 
especial   do  intogralizarão. 

§  3."  Essas  cautelas  serão  titulos  de  depo- 
sito e  representarão  acções  a  inte.L'"rali/,íU' 
do  futuro  banco  ;  só  sorão  ti*ans:aissiveis 
por  herança,  cabendo  aos  herdeiros,  lavra- 
dores ou  não,  o  direito  de  intograiizar  as 
subscripções  respectivas. 

§  4.*^  A  into^rralização  do  fundo  especial 
far-se-ha  por  cli.»ma.das  annuaes  de  10  %  . 
Para  ella  concorrerão  ainda,  além  dos  lucros 
resultantes  dos  empréstimos  sobro  cautelas, 
as  quotas  de  10  Vo  de  seus  lucros  liquidos, 
que  o  banco  para  isto  abonará.. 

.^  5.0  Os  valores  entrados  o  d<\stinados  á 
integral ização  do  fundo  especial  serão  re- 
duzidos pelo  banco  a  apólices  e  outros  titu- 
los de  credito  publico,  cujos  juros  perten- 
cerão também  ao  fundo. 

!::*  6.0  Si  autos  de  passado  o  prazo  da  .ira- 
rantia  de  amortiz  ição  u  fundo  especial  esti- 
ver integralizado,  o  banco  liípiidará  a  ope- 
ração a  que  ella  der  origem,  e,  logo  que  o 
fundo   estiver  integralizado,    convocará  os 


subí^riptores  dolle  para  organizar  úm  novo 
instituto  com  o  capital  de  5.000:000$,  o  qual 
suceederá  ao  primeiro  com  o  mesmo  titulo, 
fms  e  com  os  mesmos  direitos  e  obrigações. 

Art.  4.^  O  Governo  nomeará  um  íiscal  do 
sua  confiança,  e  lhe  fixará,  com  as  attri- 
buiroes  que  entender,  honorários,  que  o 
banco  pagará. 

Art.  õ.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de 
1901. — Guedelha  Mourão. —  Viriato  Masca- 
renhas. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PRO.IECTO 

N.  202  A  —  1901 

Autoriza  o  Governo  a  despender  até  a  quantia 
de  50:000$,  para  auxiliar  as  despezas  de 
instaUaçâo  e  os  trabalhos  do  Congresso 
Aaricola 

Presente  á  Commi>são  de  Orçamento  o  pri> 
jecto  n.  ;l02,  do  1931,  o  s<Mido  ouvido  o  Go- 
verno, que  se  manifestou  favorável,  é  do  pa- 
recer que  seja  adoptado. 

Sala  das  Commissoes,  7  de  outubro  do  IpOI. 
— Pa  ida  G II  im  a  rães^  p  rosiden  te .  — Ma\jHnh, 
relator.  —  Victorino  Monteiro. — Luiz  Piza,— 
Francisco  Sá. — Nilo  Peçanha, 

N.  202—1901 

Art.  l.o  O  Governo  é  autorizado  a  de^- 
pcMuler  at(5  a  quantia  de  50:000$  para  au- 
xiliar as  despezas  necessárias  á  installação 
^  aus  trabalhos  do  Congresso  Agrícola,  con- 
vocado pela  Sociedade  Nacional  de  Agricid- 
tura  para  o  dia  ^0  do  corrente,  abrindo  o. 
l)i*eciso  credito. 

Art.  :i.o  Rev(igam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  19^»1. 
S .  R .  — Ignacio  Tosta.— F,  Sodré.  — Adalberto 
Guimarães. — Satyro  Dias. — Felisa  Gaspar. — 
Jovinifno  Carvtdho.  —  Rodrigues  Dória.  — 
Celso  das  R<is. — José  Duarte. — SUva  Castro. 
— Alves  de  Brito. — Deocleciano  deSouia. — 
Lofirryirn  fítiptista. — Oliveira  Figueiredo. — 
Martins  Tcíj  eira. — Pereira  Lima. — Perciv: 
de  Lyra. — Carlos  Oitoni, — Theophilo  Oltom. 
—  Manfnd  Fulgrmcio.  —  Xogvcira  Júnior. — 
Padiui  Rezende. — Edv.ardo  Ramos. — Tolcntino 
Santos. —  Eugénio  Tourinho. — Angelo  Neto. — 
Índio  do  Brazil, — Teixeira  Brandão. — Castro 
Rrbello .  — Luiz  (hialbrrto. 

O  í^r.  I*i»e8Í<leiile  —  Não  I^avoni^i 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  ammhã  a 
seguinte  onlem  do  dia  : 
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1*  parte  atô  3  horas  ou  antes  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  1001,  com  o  pareoor  sobro  as 
emendas  para  2*  discussão  do  projecto  n.  2<)6, 
(leste  anno,  que  fixa  a  de^pexa  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exer- 
cicio  de  1902; 

2*  discussão  do  projecto  n.  216  A,  do  1901, 
cora  parecer  sobre  as  eme n  las  parc\  2*  discus- 
são do  projecto  n.  216  A,  que  fija  a  despeza 
do  Ministério  da  Marinha  para  o  exercício 
de  1902; 

Continuaçãa  da  3»  discussão  do  proJ3cto 
n.  133  B,  de  19  >1,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  do  I1:::^)0$. 
supplementar  á  verba  9*  do  art.  2<»  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900; 

Cjntinuaçâo  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  105  B,  de  1901,  com  parecer  sohro 
a45  emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do 
projectou.  105  A  (do  Senado),  que  crea  no 
Disti-icto  Federal  mais  um  oíllcio  de  registro 
de  hypothecs,  com  a  designação  de  tnrceiro; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projiícto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Govern6  a 
man-1  ar  pagar  aos  Drs.  Francisca  Antunes 
Maciel  o  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
do  385:50C^,  importância  do  galo  vaccum  e 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante 
o  por  iodo  revolucionário  de  18'J3  a  18í).3  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  255,  do  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  737:4-^4s, 
supplejuentar  á  verba  10*  «EtapaS'>  do  ai't.l5 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  lo6  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  é  Negócios  Inferiores  o  credito 
neeessirio  para  pagamento  do  preniio  de 
viagomdeque  tr.ivi  o  art.  td2[  do  Cjdigo  do 
Ensino,   confuddj    a     Pedro     Dom  »stlienes 

Rache; 

2*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  do  1901, 
autoriKindo  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:G:>8$')15  ao  Ministe 
rio  da  Fazenda  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos  p.da 
Companhia  das  Aguas  de  Ma<^eió  e  outros, 
por  conta  do  Ministério  da  (luorra,  <hi  -ante 
(tó  oxerci.-iosdi- 1S'.)|,  IsO.;,  IS.)7    r  Isiis; 

Discussão  única  do  pr  .jtí.^to  n.  207,  de 
1900,  autorizando  o  Podtr  Exocutivo  a  con- 
coder  uma  pensão  de  1$V)<)  diários,  a  contai' 
de  abril  de  1898,  ao  ex-ompnígalo  da  Estrada 
do  Ferro  Centi^alde  P(TnainI)UCo  Luiz  Alf/nso 
Ferreira; 

Discussão  única  do  projocto  n.  1'''2,  de 
1899,  concedendo  á  viuvado  jurisconsulto  o 
ex-Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  500$000; 


1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  littcratura  do  Inter- 
nato o  do  Externato  do  Gynmasio  Nacional, 
sob  a  rcgencíia  do  um  só  catlioJrvLtico,  e 
mandanilo  pôr  em  c  incurso  as  caloiras  que 
vagarem  em  consequência  dessa  disposição; 
biscu^^são  única  do  projecto  n.  10'J,  de 
1901,  auiorizanjoo  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licenr-a,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  <lireito,  ao  bacharel  Manoel  Igna 
cio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná  ; 

Discus>ào  única  do  projocto  n.  201,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  a^slstent(3  da  cadeira 
de  clinica  derniato-sypbiligrapliica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  do  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  180,  do 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no 
cargo  de  director  da  Secrer.aria  do  Ministé- 
rio da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, compete,  desde  a  api»sf«itadoria,  o 
ordenado  de  ongonlieiro-íisfal  de  2*  classe, 
correspondente  a  25  annos  de  servi(;o  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  do 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
ma'diinista  de  2'^classí  da  Estr.ida  de  Ferro 
Central  do  l:{ra/.il  Acliilles  Arnaud  Coutinlio 
um  anno  do  licençi,co;a  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  <lo  projocto  n.  100,  de 
19(10,  elevando  a  1$  diarius  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1"  cadeto  ro formado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Car- 
los Corre  ^  de  Lemos  ; 

l^  discussão  do  projecto  n.  72,  do  1901, 
decbirando  que  gosíirão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revis^-as  dos  Institutos 
Históricos  e  Gcographicos  do  nr;i/,il,  do 
Pai*.l,  Cear.1,  Hahia,  S.  Paulo,  I^araná  e 
Santa  Catharina  e  dos  Iu>;tituto3  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco  ; 

V'  discussão  do  proji^cto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  o  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  oíliciaes  o  praças 
do  exercito  hai)ilitados  com  os  cursos  daa 
arnru.í.  í|iií»  ]> -rt.Mi-vMn  e  d 'i-oi/.m  !o  a  lei 
n.  o9  A.  de  3o  de  janeiro  de  18'- '2,  ua  parte 
rcfei'ente  a  este  assuiupr-o  ; 

Nova  discus^Xo  do  proji^eto  n..ir)3  E,  do 
llHjõ,  ;t(jditivo  dostac  Luo  u.i  3'*' discussão  do 
projecto  n.  lõ>,  em  virraide  do  art.  153  do 
Kcginieuto  Ini.eriio.  autorizuido  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Miria  Velie/,  a 
conceição  feita  a  Júlio  lienevides  pcdo 
decreto  n.  90,  de  7  de  outubro  d(^.  LS92, 
podendo  prorog  il-a  por  mais  cinco  annos; 
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3*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
23;346$456,  para  pagar  a  A.  Avenier  & 
Comp.  e  a  Corroa  Chaves  &  Pinto,  de  accor- 
do  com  a  sentença  judiciaria  que  mandou 
restituir  o  que  de  mai^  pagaram  á  Alfíindega 
desta  Capital  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  841,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes 
Netto ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  241,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todo  o  ordenad  s 
ao  preparador  efTectivo  da  cadeira  de 
operações  e  apparelhos  da  Faculdade  do  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  Dr. Henrique  Toledo 
Dadsworth  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.200,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  conductor  de  trem  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Francisco 
Alves  da  Silva  Prado ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  qua- 
dro ordinário  (com  pareceres  das  Commis- 
sõas  de  Marinha  e  Guerra  e  Orçamento) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  173  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra,  o  credito  extraordi- 
nário de  68:195$189,  para  execução  da  sen- 
tença, em  ultima  instancia,  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  tenente-co- 
ronel  Procopio  José  dos  Reis ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  inde- 
mnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
cora  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pano- 
rama ao  Descobrimento  do  Brazil  (com  sub- 
stitutivo* da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900): 

3*  discussão  do  projecío  n.  189,  de  1901, 
croando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhos  os  respectivos 
vencimentos; 

Segunda  parte  ás  3  horas  ou  antes  : 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  121,  do  1901,-  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abi  ir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  1(0:006$, 
supplementar  ao  n.  14  do  art.  2°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de 
1001,  estabelecendo  que  as  etapas  dos  ofll- 
ciacs  do  exercito  e  da  armada  nunca  serão 
nforiorcsa  1$400,  quíilquor  que  seja  a  guar- 


nição a  que  perteRçam,    salvo  as  oxc^ihõos 
da  lei  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  do  19(^)0, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  ú,  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia  do 
que  lhe  6  devedora,  até  que  essa  instituivão 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
lê val-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  âcou  alcançada  no  anão  de  1899 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  do  1901. 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um 
lente  caihedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  sul)stitato  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercicio  das  fun- 
cções  de  repetidor  des-ja  cadeira,  com  voto 
em  seçarado ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  62  A,  de  1901, 
alterando  a  classe  1^,  n.  1,  das  Tarifiis  das 
Alfandegas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  l.ÒOO  exemplares  da 
obra— Theoria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
cial— composta  pelo  Dr,  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

3*  discussão  do  projecto  _n.  13?,  de  1931, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8«,  n. -24  —  Obras  —da 
lei  n.  746,  de  29  do  dezembro  de  1900 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  190 1, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minísteno 
da  Guerra  o  credito  extraoi^dinario  de 
2:401$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6: 121  $701 , 
supplementar  á  verba  8*  do  art.  8<*da  lei 
n .  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  aôs  ofíi- 
ciaes  transferidos  para  o  quadro  da  reserva 
depois  do  annulladas  as  respectivas  refor- 
mas ; 

2*disca5sao  do  projecto  n.  13UdoI901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  1:1: 2$  para  pagamento  a  diversoj  ope- 
rários da  Casa  da  Moeda  ; 

3*  di'Xiussão  do  projecto  íi.  232  A,  de  19;  O, 
com  o  parecer  n.  22,  de  1901,  autoriztndoo 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1*.  2*  e  3* 
turmas  da  Sub- Directoria  dos  Corroios  em 
1*,  2*  e  3'^  secções  na  Directoria  Geral,  pi- 
sando os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  sec^*ão, 
desde  ([ue  pi*ecnc]iam  as  condiçues  regula- 
mentares, o  dando  outras  providenclíis  ; 
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3*  discussão  do  projectou.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  ofiiciaes  do  exercito  a  que  se 
referem  o,i  arts.  1«  e  20  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895 ; 

1^  discussão  do*projecto  n.  829  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuição  dos  créditos  a  que  se  refere  o 
art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  de  1896,  dever-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consignações ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  *  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para  pa- 
g  tr  a  gratificação  de  exercício  a  que  teem 
direito  Camillo  Josó  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mostre 
o  mandador  da  extincta  officina  de  correeiro 
do  Arsenal  do  Guerra  da  Capital  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  do  1901, 
aut)rizando  o  Pocíer  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecília 'Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  de  Minas  Goraes.  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
o^DUvier  ; 

Discusiã^  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2^  do  art.  l°do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n,  495,  de  17  de 
janeiro  do  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alftedo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de 
1901,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  171  B,  de  1900,  da  Camará  dos 
Deputados,  quo  autoriza  o  Governo  a  man- 
dar pagar. ao  capitão  de  fragata  honorário  e 
1<>  tenente  reformado  Collatino  Marques  de 
Souza  a  quantia  de  1:837$680,  diíTerença  de 
soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870,  data 
de  sua  reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n.  232,  de  7  de  dezembro  de 
1894,  na  parte  que  organiza  os  estados 
maiores  do  Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante 
general  do  exercito,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  unlca  do  projecí;o  n.  283,  de 
1803,  concedendo  a  D.  Juli  tna  Morol  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,    a  pensão  annual  de  9  J0$000; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  148,  do 
1901,  autorizando  p  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  Francisco  Carlton 


a  antiguidade  da'  data  da  promoçUo  áquelle 
posto  em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  engenhei- 
ros António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  de 
1895,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que 
percebe  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tonente  honorário  do  exer- 
cito Heleodoro  Avelino   de  Souza.  Monteiro; 

2^  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de 
divida  proveniente  de  «alarios  de  trabalha- 
dor rural; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  concedendo  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onck)  lhe  convier; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com 
os  engenheiros  Augusto  de  Bittencourt 
Carvalho  Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da 
Silva,  ou  companhia  que  organizarem,  o 
fornecimento  de  cartões  postaes  illustrados, 
e  urtoas  providencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instituindo  um  premio  annual,  intitulado 
<  Premio  Federal»,  de  5:00(^,  para  ser  con- 
ferido ao  club  de  regatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  páreo  «Campeonato»,  abrindo  o  Go- 
verno o  necessário  credito; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra 
reformado  José  Duarte  da  Ponto  Ribeiro 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  do 
contra-almirante,  com  as  vantagens  do 
meio-soldo  correspondente  ao  mesmo  posto, 
pela  tabeliã  vigente; 

2*  discusão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  quo  oi  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  do  accordo  com 
08  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
de  1889,  o  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  toem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16 
de  dezembro  de  1700  e  resolução  de  20  de 
dezembro  do  1801; 

3*  discussão  do  projectou.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  fórraa  da  revisão  das 
conderanações ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  165,  do  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  do  77:521  $899, 
supplemeniar  ás  Verbas  ns.  8,  14  e  21  do 
art.  8°  da  lei  n.  746,  de  29  do  dezembro  do 
1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões-môres,  augmentado  de  ven- 
cimentos de  um  capitão  de  mar  e  guerra. 
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uni  capitão  de  fraí?ata  o  vonciínontos  do 
tros  médicos  de  5-'^  cl. isso  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
di.spens"indo  a  Fa/xMidii  MunieipU  do  a<lean- 
tai'  o  pa<jfauiento  do  sello  nas  causas  om  que 
fòr  autoiu  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  o  dá  outras  providencias^ 
cora  emenda  da  Commissão; 

2»  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  locares  do  apontadores  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  e  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Federal; 

Nova  disciis.são  do  projecto  n.  102  Ij,  do 
1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  do  licença,  com  soldo  sim- 
ples, ao  capitai  do  corpo  de  estado  maior 
do  exercito  Pedro  Botelho  da  Cunha,  para 
tratar  de  negócios  de  S3ii  interesse  dentro  do 
paiz  (emenda  destacada  do  projecto  n.  102, 
do  1901;; 

1*  discussão«do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  do 
emprezas  de  armazéns  geraes,  doLorrainando 
oá  direitos  e  a,s  obrigações  dossas  empro/as  ; 

l**  discussão  do  projecto  n.  215  Hi  de  19J1, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
o  resgate  do  papel-mooda  com  um  banco 
existente  ou  que  so  instiUar,  o  dando  outras 
providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tardo. 


129*  SESSÃO  EM  25  DE  OUTUBRO  DE     1901 

Presidência  dos  Srs,  Satyro  Dias  {2**  Vice" 
Presidente)  e  Carlos  de  Novaes  (i°  Secre- 
tario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os   Srs.    Vaz  do   Mello,    Satyro 
Dias,    Carlos  de  Novaes,   Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Gabriel  S  li- 
gado, Sá  Peixoto,  Viriíilio  Briijido,  Nogueira 
Àccioly,   Frederico   Borges,   Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Tavares   de  Ly^a,  Trindade, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Julio  de  Mello, 
Josó   Duarte,  Epaminondas    Gracindo,  R.ay- 
raundo  de  Miranda,  Joviniano  do  Carvalho, 
Fausto   Cardoso,   Seabra,    Francisco    Sodré, 
Félix  Gaspar,   Manoel   Caetano,  Alves   Bar- 
bosa, Paranhos  Montenegro,  Horodia  de  Sá, 
Henri(iue    Lau:don,    Deocleciano    de   Souza. 
Nilo  I'eça'iha,  Alves  tie    Br.lo,  Silva  Castro, 
M;ir  ins    Teixeira,   Theopliilo    Ottoni,    João 
Lui/>,  l''oi)Ci'iili."!o,    Franci-.í!0   Salles,  António 
/acharias,   Carlos  Ottoni,    ()h'gario    Maciel, 
Lamiirtino,  Dino  Bueno,  l:}ueno  de  Andrada, 


Adolpho  Gordo,  Edmundo  da  Fonseca,  Ca- 
jado. Cincinato  Braga,  Hermenegildo  de 
Mofaos,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Barbosa 
Lima,  Marçal  Escobar,  Sq,ares  dos  Santos, 
Aupeliano  Borbosa,  Vospasiatio  de  Albuquer- 
que e  Diogo  Fortuna. 

Abro-se  a  sessão. 

E*  lida  o  posta  em  discussão  a  acta. 

O  í^r.  «lulio  dè  Mellu— Sr.  Presi- 
dente, da  acta  da  sessão  de  hontem,  bem 
como  das  duas  sessões  anteriores,  consta  que 
o  Sr,  Deputado  João  Vieira  tem  faltado  ás 
sessões  sem  causív  participada. 

Venho  communicar  a  V.  Ex#  que  esse 
meu  distincto  collegv  tem  fòltada  ás  ses-õe^ 
da  Camará  por  achar-se  enojado  pelo  falle- 
cimento  do  seu  digno  sogro. 

Era  esta  a  coramunicação  que  eu  queria 
fazer  a  V .  Ex.  para  os  fins  convenientes . 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  tomará  na 
devida  consideração  a  reclamação  do  nabro 
Deputado. 


O  Sr.  «Voviíiiano  de  Carvalbo 

—  Não  sou  do  numero  daquelles  que  gostam 
de  fazer  reclamações  a  propoaito  da  discus- 
são da  acta. 

Mas,  como  ha  dous  dias  não  recebo  o 
Dia7'io  do  Congresso,  em  que  vêem  publicadf»:^ 
os  nossos  trabalhos,  peço  a  V.  Ex.  providea- 
cie  no  sentido  de  me  ser  entregue  o  referido 
jornal. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  attcnderá  a 
reclamação  do  nobre  Deputado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sea^ião 
antecedonto.  * 

O  iSr.  Presidente  >- Está  sobre  a 
Mesa  durante  cinco  dias,  a  contar  do  hoje. 
o  projecto  n:  259  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  para  o  ex- 
ercício de  1902  afim  de  receber  emendas  em 
2^  discussão,  na  formado  regimenio. 

primp:ira  parte  da  ordem  do  dia 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus:»o 
do  projecto  n.  206  A,  de  1901,  com  o  parecer 
sobre  as  emendas  para  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  20(3,  deste  .".nno,  que  fixa  a  despe/a 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negociou  Interio- 
res para  o  exercicio  de  1902. 

O  Sr.  I>ro8idente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  iSr.     Rcirbosa  I^titta  diz  quo 

quando  foi  hontem  convidado  pelo  Sr.   Pre- 
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sidento  a  intorrorapor  o  seu  disciiráo  para  o 
fim  de  S6  procoier  á  votavão  das  matérias 
constantes  da  ordem  do  dia,  sustentava  que 
o  Regimento  creou  para  os  Deputados  uma 
situação  era  viruido  da  qual  a  collaboravto 
destes  na  factura  dos  oiva mentos  é,  si  não 
nuUa,  deveras  insigaiíicaute,  polo  monos  no 
que  diz  r^íspeito  â  faculdade,  ([ue  llies  cabo 
privativamente,  de  remodelar  a  despoza 
publica. 

A  verdade  ô  que,  em  virtude  da  disposição 
do  Regimento,  nada  ou quisi  podem  fazer. 

Quandcí  enunciava  esta  proposição,  o 
nobre  Deputado  Sr.  Rodolplio  Paixão 
chamou  a  attenção  do  orador  para  a  dispo- 
sição do  Regimento  em  que  se  r,rata  do  enca- 
minhamento do  dol)ate  sobre  o  orçamento  na 
3*  discussão. 

Esta  objecção  nâo  procede,  porqno  o  artigo 
para  o  qual  chimou  a  atí>onção  S.  Ex.  diz 
que  na  3*  discussão  não  se  admir,r,irão  emen- 
das creando  despezas  ;  si,  porém,  j;í  obti- 
verem creadas,  poderão  ser  diminuídas,  sup- 
primidas  ou  re.stabeleci<ias, neste  ultimo  caso, 
do  accordo  com  a  proposta  do  Governo.  Esta 
disposição,  v6  a  Camará,  é  condicional,  pois 
trava  de  desp.izascreadas  na  ^*  discussão.  Mas 
na  2*  discussão  não  se  p!')dem  crear  despezas, 
por  outra  disposição  do  Regimento.  Conse- 
gui n  temente  esta  disposição  só  se  pó  lo  re- 
ferir á.  despeza  croala  em  lei  ordinária  ;  o 
assim  sendo  é  obvio  que  nonhtim  Deputado 
se  lembraria  do  supprimir  no  orçamento  a 
dotação corrospondoiite  a  uma  despeza  ertí.ida 
por  lei  ordinária,  m  qual  elle  tive.sse  colla- 
b orado. 

Por  outro  lado, esta  disposição  ainda  cercêa 
a  faculdade  prifuacial  da  Cam  ira, qual  a  que 
lhe  foi  dada  pelo  legislador  consúGuinte,  da 
iniciat.iva  em  matéria  de  despeza  publica. 
Pelo  Regimento, só  podem  os  Deputado  a-rir 
na  parte  relar.iva  ao  material  ;  qu  inLo  á  dos 
vgncimentos  do  pessoal, estio  inhibidosde  pôr 
as  dotações  de  accordo  com  as  nossas  ^-ofidi- 
çõos  financeiras.  Tenhamos  ou  não  folgas  no 
erário,  possa  ou  não  o  Tliesouro  .fazer  fico  a 
despezas,  a  Camará  não  pode  saliir  desta  al- 
tepnaniva:  dar  ou  recusar. 

Feitas  estas  considerações,  passa  o  oralor 
aumponto  daConsútuiçã  >  visivelmente  des- 
respeitado, relativo  ã  magna  questão  da  se- 
cularização  d«js  cemitérios,  que  acaba  de  ter 
solução  por  um  decreto  do  podor  munii^ipal, 
que  se  afigurou  ao  orador  o«ít  ir  assignado 
pflo  celeborrimo  conselli  dro  .losé  Clemente 
Pereira. 

Voltámos  í',o  regiiFien  de  IS5(),  lei  que  in- 
stituiu o  monopólio  fuiii'rario.  privilegiando 
todos  os  servi<:os  corre<poii  lentas  a  e-ita 
qiu\siã  >,  ao  ponro  de  visoa  d.i>  irmandade^ 
fazendo  das  repartições  publicas  um  prolon- 
gamento dos  consistórios,  em  que  se  reúnem 


essas  irmandades  addictas  á  Igreja  Catho- 
Uca. 

Não  o  diz  por  ódio  a  essa  veneranda  igreja 
— insisti;  em  accentuar  esse  seu  ponto  de  vista 
sintívU'o  e  consoante— diz  como  uma  manifes- 
tação de  respeito  systomatico  á  Constituição 
da    Repuldica. 

Entra  neste  assumpto,  a  propósito  do  or- 
çamento em  debate,  porquo  o  prefeito  do 
Districlo  Federal  ó  hoje  um  funccionario  de 
nominação  do  Presidente  da  Republica.demis- 
siV(d  od  r)uti(m.  De  modo  que  a  situação 
que  ahi  esta  tem  a  responsabilidade  directa, 
pessoal  o  immediata  do  honrado  Chefe  do 
Estado. 

O  prefeito  municipal,  por  sua  vez,  está 
subordinado  ahiorarchia  administrativa  que 
corresponde  ao  departamento  do  Ministério 
do  Interior;  é,  p>rtanto,  na  discussão  deste 
orçamento  que  o  assumpto  podo  ser  deba- 
tido. 

O  que  mais  o  surprehende  nesta  questão, 
além  da  justa  magoa  de  ver  desrespeitados 
os  princípios  cardeaes  da  nossa  organização 
politica,  6  ver  dar-lhe  o  seu  nome  respeita- 
bilissimo  o  antigo  republicano,  dos  mais  in- 
telligentes  paladinos  da  propaganda,  o  seu 
luinemerito  amigo  o  Sr.  Xavier  da  Silveira 
Juni  ►r. 

Não  teria  a  mesma  extranheza  si  este  con- 
tracto fosse  assignado  pelos  Srs.  Coelho  Ro- 
drigues e  Cesário  Alvim. 

Tomos  aqui    bem  perto   a  cidade  de   Ni- 
theroy  e  m'iis  longo  Recife,  onde  os  cemité- 
rios estão  sob  a  direcção  municipal,  só  ad- 
vindo desse    facto  as    melhores   vantagens 
para  o  public  jt.  Em  ambas  das  cidades,  as 
agitações  partidárias  .sobem   ao    mais  alto 
grão,  sem  que  os  cemitérios  soífram  cousa 
aKnima  com  isto.  O  mesmo  se  dtl  na  ci<lade 
de  S.  Luiz  do  Maranhão,  Estado  em  cuja  po- 
litica  toem    parte  activa   alguns  respeitá- 
veis sacerdotes  da  Igrc^ja  C;itholica  e  todavia 
ahi  a  administração  do    cemitério  está  per- 
f.dtamente,     completamente    secularizada. 
Só  aiui  é  que  não  se  pôde  secularizar  esta 
administração,  ou,  por  outra,  só  aqui  é  que 
não  se  pód.)  esporar  (lue  o   municipio  admi- 
nistre) convonionttuueníe  os  comitorios!  Será 
verdade  que  haja  aqui  algum  homatozoario 
p  jlitico,  que  tenhamos  aqui    a  philaria   do 
partidarismo,  que  os  homens  m  ús  compoton- 
t  '.siun  cheg;tudo  á  administração  do  munici- 
pio do  Rio   de  Janeiro  ficam  incapazes  de 
respeitar  as  liberdades  constitucionaos  e  de 
oxe.rcer  esto  cargo  com  a  mo^ma  s  'gurí^nçae 
is  íução  do  animo  c  un  que  tal  cargo  é   oxor- 
ciilo  em  outras  cidades  do  Rr.í.zil  ? 

I^ntão  es;.o  í'»rmi<iavol  foco  de  luz  que  é  a 
Capital  Federal  deixa  de  o  ser  em  se  tra- 
ta!ido  de  tal  serviço?  A  Capital  Federal  não 
pôde    administrar  cemitérios?     Então   não 
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pôde  fazer  policia,  nâo  podo  arrecadar  im- 1 
postos.  A  lei  básica,  a  Constituição  da  lle- 
publici,  como  a  lei  ordinai'ia,  a  lei  or- 
gânica dos  serviços  da  Capital  Federal,  a 
que  efeou  a  administração  local,  ambas 
dizem,  com  a  maior  clareza,  que  compete  á 
admiolitração  municipal,  aos  poderes  munl- 
cipaeí^  a  administração  dos  cemitérios  e  não 
aos  S9$ã  prepostos  e  muito  menos  a  um  pro- 
posto baptizado  como  irmandade  catholica  e 
chriámado  como  associação  civil,  com  um 
desdobramento  do  põrsonalidades  para  se  ac- 
commodar  Is  condições  de  momento.  Si  se  ler 
com  boa  fó  cada  um  dos  textos  da  Constitui- 
ção o  da  lei  da  administração  municipal, 
cotejiodo  uns  com  os  outros,  chega-sea  este 
resultado  que  vem  de  dizer. 

Para  evitar  sophismas,  a  lei  da  organiza- 
çfvo  municipal  diz  que  cabe  aos  poderes  mu- 
nicipaos  a  «administração  e  direcção  dos  ce- 
mitérios.» 

Salienta  que  o  não  movo,  fazendo  estas 
considerações,  espirito  algum  de  seita,  como 
é  moda  accusar-se  vulgarmente.  Falia  com 
toda  isenção  de  animo.  Lê  opiniões  de  antigos 
legisladores,  opiniões  que  se  identificam 
com  a  do  orador  e  lembra  que,  então,  nin- 
guém cogitava,  no  Brazil,  de  tal  seita.  Faz 
algumas  considerações  sobre  a  origem  etymo- 
logica  tia  palavra  seita,  que  quer  dizer  parte, 
,se'*ção  e  que,  portanto,  todas  as  religiões  sao 
seiías  c  conclue  dizendo  que  esta  accusaç^io 
de  seita  ô  uma  accusação  pequenina,  para 
afastar  a  argumentação  do  bom  terreno. 
Estas  questões  devem,  só  podem  obedecer  ao 
ponto  de  vista  do  interesse  publico. 

O  contracto  viola  a  lei,  porque  esta  diz  que 
a  admisistração  dos  cemitérios  cabe  aos  li- 
deres juunicipaos  e  ainda  porque  concede 
divei^àoa  monopólios,  tíies  como  de  aluguel 
do  carros  de  enterros,  ataúdes  e  outros. 
Nenhum  cidadão,  brazileiro  ou  estrangeiro 
domiciliado  no  Brazil,  pôde  exercer  estas 
profissões  na  cidade  do  Rio  do  Janeiro  ;  no 
emtuiito,  podem  tor  om  Nictheroy,  onde  as 
garanthbS  constitucionaes  estão  plenamente 
respeitadas.  No  Rio  de  Janeiro,  não;  porque 
ha  uma  fracção  de  estado  de  sitio  e  al;<fumas 
garantias  constitucionaes  estio  suspensas. 
Felizmente,  porém,  a  Republica  tem  outr^is 
órgãos  que  velam  pela  execução  da  lei  e  ha 
de  haver  quem  monte  casa  para  taes  servi- 
ços e  vá  aos  tribunaes,  atim  de  que  este  di- 
Teito  seja  respeitado  como  deve  ser. 

Continuando  a  sua  critica,  o  orador  diz 
que  bate  o  clericalismo  e  não  o  catho- 
Ècismo. 

Alloga-se,  diz  o  orador,  que  o  monopólio  (^ 
perdoável  pnlos  hn:^.  caritar.ivo.s  ;  é  cuino  as 
lotíirias,  quv3  tamlxíhi  c<jnileniaa,  adduziudo 
argumeatus  contra  esse  jogo. 


Analyza  os  benoíicios  feitos  pela  Santa  Casa 
de  Misericórdia,  da  qual  não  6  onthusiastUi  o, 
criticando-os,  rofero-se  a  factos  escândalos  >á 
publicados  na  Noticia  e  passados  nas  enfor- 
marias daquelle  estabelecimento. 

Examina  o  modo  do  enterramento  dos 
pobres,  dos  indigentes  qie  são  enviados 
para  a  Santa  Casa  om  um  carro  im- 
mundo  e,  quando  teem  a  infelicidade  de 
morrer,  ou  sã^  lançados  na  valia  communi 
ou  aUrados  a  uma  mesa  expostos  ao  bisturi 
de  quem  estuda  e,  depois  de  assim  reduzidos 
a  migalhas,  vão  o  cérebro,  o  coração  ou 
outros  membros  mercadejados  polo  mercc- 
narismo  dos  bedéis. 

Pergunta  si  uma  associa^  que  recebe 
doentts  para  tratar,  como  preposta  da  au- 
toridade publica,  tem  o  direito  do  apoderar- 
se  de  um  cadáver  para  retalhal-o  ;  si  a  cir- 
cumstancia  de  ser  indigente  equipara  o 
cadáver  deste  ao  do  cão  ;  si  uma  pc^bre 
virgem  que  teve  a  desgraça  de  morrer  na 
enxerga  de  um  hospital,  deve  por  osse  facto 
ter  o  seu  corpo  retalhado  para  estudo, 
quando  ahi  estão  os  livros,  as  estampas, 
otc.,  que  dispensam  essa  profanação. 

Diz  que  houve  um  estudante  de  medicina, 
approvado  sempre  com  distincção,j>  Sr. Tei- 
xeira Mendes,  que  nunca  lançou  mao  do  bis- 
turi para  cortar  um  cadáver. 

Respondendo  a  apartes  que  contestam  asso 
seu  modo  de  ver  o  assumpto,  o  orador  cita 
a  situação  de  Job,  que  se  viu  reduzido  á  mais 
deplorável  indigência  e  pergunta  si  alguém, 
depois  de  abastado,  chegar  do  infortúnio  em 
infortúnio  até  á  indigência,  o  ver  morrer 
alli  um  ente  querido,  permittirá  que  o  seu 
cadáver  seja  retalhado,  cedido  por  10$  o  soa 
cérebro  ou  o  seu  coração. 

Entende  que,  quer  sob  o  ponto  do  vista  ju- 
rídico, quer  moral,  isto  precisa  acabar. 

Roícnv'-so  á  inhumação  dos  cadáveres  o  nota 
a  ciicumstancia  do  ser  a  Santa  Casa  do  Mise- 
ricórdia obrigada  pelo  contracto  a  inhumar 
uni  catliolico  junto  a  um  athéo,  a  um  sui- 
cida, etc,  o. que  é  contrario  ao  ientiment5  re- 
ligioso de  cada  um. 

Trata  ainda  dos  caixões  empregados  para 
as  enterramentos  o  que  são  impostos  pelo 
contracto,  vedando  a  cada  um  o  direito  de 
mandar  construir  o  caixão  de  ébano,  por 
exemplo,  da  madeira  mais  porfhmada  das 
nossas  florestas,  prestando  assim  a  ultima 
homenagem  a  um  ente  querido. 

Diz  que,  apezar  do  prestigio  do  illustre 
republicano  que  se  acha  exercendo  o  cargo 
de  prefeito,  S.  Ex.  não  conseguirá  isentar-S(^ 
desse  gr«in(le  erro. 

L  ijiuíuía  que  o  prefeito,  Sr,  Dr.  Xavier  da 
Silveira,  so  tive.s-su  submettido  fl  araarnição 
do  serviço  funerário  por  mais  50  annos  á  li*- 
maudade    da  Santa  Casa   da  Misericórdia. 
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Pois  então  todas  as  oiiiras  miinicipalidafles 
podem  dirigir  esse  serviço  e  só  a  do  Districto 
Federal  é  que  nào  pôde  ? 

Refere  se  á  constitucionalidade  e  conve- 
niência das  medidas  contradictoiúas,  lioje  ac- 
coitas  o  amanhã  repellidas,  poât  is  era  prati- 
ca a  pretexto  de  salvaguardar  a  população 
do  Rio  de  Janeiro  da  peste  bubonica  e  diz  que 
precisaria  de  outra  hora  para  explic  ir  as 
suas  asserções. 

Começaria,  então,  declarando-se  contra  a 
doutrina  microbiana.  A  respeito,  a<lduz  lon- 
gas considerações  no  sentido  de  provar  que 
não  entrou  a  abordar  esta  questão  coraplot a- 
raente  desamparado,  pretendendo  combater 
um  assumpto  de  tanta  monta  sem  nenhuma 
autoridade. 

Termina  dizendo  já  ter  mostrado  quo  6  um 
homem  xitrazado  nesta  questão  do  despedaça- 
mento de  cadáveres  nas  mesas  de  dissecação. 
Levantou  um  conflicto  de  opiniõoá  com  o  Sr. 
Gonçalo  Souto.  Sentiu  mesmo  que  estava  di- 
zendo heresias,  mas  íicou  consolado  cjm  al- 
gumas cousas  que  tem  lido  em  um  livro  dos 
mais  eruditos  destes  tempos  ;  reforc-se  ao 
livro  do  Sr.  Ruy  liarbosa  —  O  Papa  e  o  Con- 
cilio. {HÊtHÍo  bem  ;  7nuito  bem.  O  orador  é  feli- 
citado.) 

Fici  a  discussão  adiada  pela  hjra. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcol- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Serzedello  Corroa, 
Luiz  Dominprues,  Josó  Euzoldo,  Guedelha 
Mourão,  Cunha  Martins,  Auizio  de  Abreu, 
João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Raynmndo  Ar- 
thur,  Thomaz  Accioly,  Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Francisco  Sá,  Ser^^no  Saboya, 
Lima  Filho,  Camillo  de  Hollanda,  Silva  Ma- 
riz,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  do  Sá,  Pe- 
reira do  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Esta- 
do Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arroxellas 
Galvão,  Rodriflfues  Dória,  Sylvij  Romoro, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Augusio  Françi,  Mil- 
ton, Eugénio  Tourinho,  Paula  (íuiniarães, 
Vergne  de  Abreu,  Adalberto  Guiinai'ãt3s, 
Augusto  de  Frei  lias,  Roílri^^ues  Lima,  To- 
lentino  dos  Saníus,  Galdiuo  Loreto,  Pinlieiro 
Júnior,  Josó  Monjardim,  José  xMarcellino, 
Irineu  Machado,  Oscar  Godoy,  Raul  l^arrosu, 
Sá  Freire,  Antonino  Fialho,  Lourenço  Ba- 
ptista, Pereira  Lima,  Oliveira  Figueiredo. 
Yiriat^  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Gas- 
tão da  Cunha,  Penido  Filho,  Alfredo  Pinto, 
Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Leo- 
nel Filho,  Lamounier  Godofrelo,  Henrique 
Salles,  Eduardo  Pimentel,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,  Valois  de  Castro,  Cosr.a 
JuBior,  Luiz  Pizi,  Alfredo  Kl  lis,  Azevedo 
Mai-ques,  Benedict)  de  Suuzi,  Lindolphj 
S.írra,  Alencar  (iuimarãos,  Liuifuhi  I.ins, 
Goruiano  H;tssluclier,  Fraiioi^ico  AlciCiS.ro, 
Victorino  Mon toiro,  Rivadivia  C'on'i'a,  Al- 
fredo Varella  c  Cassiano  do  Nascimento. 
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Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada o-'  Srs.  Urbano  Santos,  José  Boiteux, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Chris- 
tino  Cruz,  Augusto  Severo,  Soares  Neiva. 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figuei- 
redo, Affonso  Costa,  Tosta,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Ceoqueira,  Celso  dos  Reis,  Sampaio 
Ferraz,  Augusto  de  Vasconcellos,  Martinho 
Campos,  Pereira  dos  Santos,  Aureliano  dos 
Santos,  Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Mon- 
teiro de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro 
da  Silveira,  Bueno  de  Paiva,  Josó  Bonifácio, 
Necesio  Tavares.  Mayrink,  Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindol- 
pho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gustavo 
Godoy,  Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga, 
Paulino  Carlos,  António  Cintra,Ovidio  Abran- 
tes, Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  João 
Cândido,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro 
e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs?  Arthur  Lemos,  Hosan- 
kah  de  Oliveira,  António  Bastos,  índio  do 
Brazil,  Pereira  Reis,  Gomes  de  Mattos, 
Araújo  Góes,  Eduardo  Ramos,  Nelson  de  Vas- 
concellos, Barros  Franco  Júnior,  Custodio 
Coelho,  Júlio  Santos,  Joaquim  Breves, 
Landulpho  de  Magalhães,  Rodolpho '  Paixão, 
Fernando  Prestes,  Rodolpho  Miranda,  Joa 
quim  Álvaro  o  Campos  Cartier. 

Passa-se  á 

•      SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  121,  de  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negocies  Inieriores  o  cre- 
dito de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14  do 
art.  2*^  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  do 
1900. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Germano  Hassljcher. 

O  Sr.   Oermano  Hasaloeher 

não  sabe  si  terá  a  ventura  de  concluir  as 
suas  obse/vações  sobre  o  discurso  com  que  o 
Sr.  Esmeraldino  Bandeira  combateu  o  pro- 
jecto em  discussão.  S.  Ex.  interpretou  as 
suas  intençõv3S  como  um  acto  do  hostilidade, 
quando  nao  fazia  mais  do  que  discordar  do 
S.  Ex.  nas  invectivas  ao  Governo.  Extra- 
nhou  o  salientou  os  conceitos  do  seucolle^^a, 
que  não  apontou  fachos  e,  sim,  produziu 
uina  peça  de  rhet>rica.  Não  quiz  e  não 
quer  desnierocer  d')  valor  iutellectnal  do 
seu  coll(^g.i  e,  p  )r  isso.  aílirma  que,  si  S.  Ex. 
eiiconira>se  na  vida  do  Governo  facôos  gra- 
viís,  o  s(*u  talento  e  a  sua  iliusiração  seriam 
alviões  de  demolição. 
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Diz  que  o  projecto  tem  servido  de  pre- 
texto para  mais  uma  vez  proraovor-so  cam- 
panha contra  o  Governo. 

Si  a  opposição  do  seu  collega,  o  Sr.  Esme- 
raldino Bandeira,  não  foss3  de  momento,  de 
certo  S.Ex,  criticando  o  credito  em  discussão 
não  usaria  as  expressões  que  usou  para  fli- 
gellar  o  Sr.  Presidente  fla  Republica. 

Passando  a  estudar  o  projecto  diz  que  ne- 
nhuma sociedade  culta  podo  deixar  de  ter 
verbas  secretas.  Só  a  França  gasta  nisso  a 
quarta  parte  do  seu  orçamento  da  guo/ra. 
A  própria  espionagem  não  é  uma  virtude  e, 
sim,  uma  necessiiade,  da  qual  lançíim  mão 
varias  nações  estrangeiras. 

Nenhum  governo  pôde  dispensar  os  fundos 
secretos,  e  a  explicição  que  o  seu  collega 
deseja  do  credito  presents  viria  destruir  a 
sua  natureza.  Si  as  explicações  fossem  dadas 
as  verbas  deixariam  de  sor  secretas. 

Não  accrodita  que  o  Governo  use  as  ver- 
bas secretas  para  descompor  os  seus  adver- 
sários. Si  o  Governo  as  gasta  para  fazer 
campanha  em  seu  ftivor  dirá,  embora  sem 
provas,  que  isso  é  da  contingência  hunaana. 
A  própria  Allemanha  subsidia  a  imprensa, 
até  no  BraziU  e  justifica  e^^sa  attitude  como 
necessária. 

A  Republica  Argentina  subsidia  na  Eu- 
ropa propagandas, não  só  em  seu  favor,  como 
contra  o  Brazil  e  a  prova  está  na  diminuiçãj 
da  colonização  espontânea  para  o  nosso 
paiz. 

Si  o  nosso  Governo  lança  mão  das  verbas 
secretas  para  taes  fins,  não  merece  censuras, 
porque  isto  ó  da  vidados  governj.^. 

Por  julgar  algum  acto  da  administração 
publica  criminoso  ou  errado,  não  se  segue 
que  o  seu  collega  guerreie  o  Governo  como 
o  fez.  Cabe  a  S.  Ex.  responsabilizar  o  Chefe 
da  Nação,  apresentando  denuncia,  que  é  o 
recurso  que  o  nosso  regimen  offereco. 

O  seu  intuito  ao  analysar  o  discurso  do 
sou  collega  era  e  é  demonstrar  qu.»  o  Go- 
verno não  merece  doestos.  E  es.á  empe- 
nhado nessa  campanha  porque  aquelles  (lue 
apoiam  o  Governo  são  attingidos  fatalmente 
com  o  mesmo  qualificativo  de  desmoralizado 
que  se  lhe  dá. 

Todos  os  governos  provocam  opposições  ; 
só  a  libra  sterlina  óque  não  a  tem.  A  moeda 
6  a  única  cousa  no  mundo  a  que  se  não  faz 
opposição.  A's  vezes  o  simples  f  .cto  do  um 
individuo  não  ser  satisfeito  em  suas  pre- 
tenções  í^z  com  que  elle  se  declare  em 
opposição . 

A  situação  económica  é  que  é  a  causa  da 
campanha  que  se  move  contra  o  actual  Go- 
verno. Haverá,  poi-gunta  o  orador,  sicuação 
mais  iramoral  do  que  aquolla  do  Governo 
Provisório,  quando  Ministro  da  Fazenda  o 
Sr.   Ruy    Barbosa?  No  temno   do  ensilha- 


mento  exportaram-se  para  a  Europa 
30  ).000:OOOS  para  machínismos. Estes  machi- 
nismos,que  deviam  ser  productores  de  vida, 
cjmeçaram  a  enferrujar  e  isto  somente  por- 
que o  nosso  paiz  não  era  in  lustrial. 

Foi-so  o  dinheiro,  o  cambio  começou  a 
baixar,  a  situação  financeira  começou  a  re- 
sentir-se  como  a  económica  e,  depois,  veio  o 
empobrecimento  e  o  fechamento  dos  arso- 
naes;  veio  a  miséria.  Dahi  os  protestos 
contra  os  governos,  como  si  eiles  fossemos 
culpados  da  miséria  e  da  falta  de  trabalho 
para  o  operariado. 

Cita  os  oxomplos  de  diversos  homens  illus- 
tres,queteom  .sido  columniados,e  diz  que  nós 
aind  i  temo3  uma  impr^nsv  das  mais  morali- 
zadoras.  A  imprensa  cm  França  nem  o  lar 
sabe  poupar. 

Termina  dizendo  já  ter  dado  as  explicações 
necessárias  sobre  a  sua  attitude.  {Muito  bem; 
muito  bem,  O  orador  è  cumprimentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  liora. 

Passa  se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  I^uix  Oualborto  {servindo 
de  P  Secretario)  procede  á  leituríC  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento  —  Do  engenheiro  Ghrockatt 
de  Sá  e  outros,  pedindo  conce  são  de  uma  es- 
trada do  ferro  do  Brazil  á  Bolívia  sob  as  con- 
dições que  indicam. — A*  Comraissão  de  Obras 
Publicas. 

Ficam  sobre  a  mesa,  atô  ulterior  delibera- 
ção, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  pa- 
gar 10  cidadão  Apulchro  Mott  t,  ox-inspector 
da  Alfandega  da  Victoria,  a  quantia  de 
6:5:^0$I07,  que  lhe  está  a  dever,  como 
consta  do  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, de  10  de  outubro  de  1899,  abrindo 
para  tal  fim  o  preciso  credito. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  sessõas,  25  de  outubro  de  1001  ,— 
Sylvio  Romero, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  As  pessoas  naturae^  ou  jurídicas 

que  em  qual([uor  Estado  da  União  ou  ao  Dis- 

I  iricto  Federal  organizarem  colónias  infantis 

I  a;íricjlas,  do  conformidade  com  as  clausulas 

constantes  do  art.  2<»  desla   lei,   got^i^ão  dos 

seguintes  favores: 


SBSSXO  EM  25  DE  OUTUBRO  DE   1901 


571 


a)  dUpensa  do  qualquer  imposto  fedoral 
em  que  incidam  para  o  fim  acima  declarado, 
ainda  mei>mo  dos  que  s<ão  devidos  polas  socie- 
dades anonymas  o  seus  director,  s  ; 

b)  Isenção  de  direitos  aduanei i*03  e  do  ex- 
pediente para  instrumentos  e  machinas  ap- 
plicaveis  ás  industrias  agrarias,  plantas, 
mudas,  sementes,  adubos,  animaes  de  raça, 
instrumentos  de  physica  e  chimica,  reagen- 
tes, livros,  arames  diversos,  postes,  telhas  do 
zinco  e  outros  materiaos  do  construccõos 
agrarias  não  íabricados  no  paiz, matei  ial  Do- 
cauville  para  estradas  de  ferro,  ou  outros 
que  importarem  j)ara  moatagom,  serviço  e 
desonvolvimentí)  de  taes  colónias  ; 

c)  transporte  e  passaj^ons  f^ratuitas  nas  es- 
tradas de  ferro  do  Governo  ou  por  elle  sub- 
vencionadas por  qualquer  titulo,  para  os  ob- 
jectos constantes  da  leUra  d  deste  artigo,  e 
pessoal  administrativo  das  mesmas  colónias; 

d)  franquia  postal  para  os  boletins  e  ou- 
tras informações  meteorológicas  ; 

e)  dispensa  do  imposto  do  transmissão  de 
propriedade  no  Districto  Federal. 

Art.  2.®  As  clausulas  que  dno  direito  á 
percepção  dos  favore>  estipulados  acima  são: 

a)  receber  nas  colónias  menores  de  9  an- 
nos  para  mais,  não  delinquentes,  os  q^uaes 
perceberão  o  salário  estaboleciio  pelojuizo 
de  orphãos.além  do  necessário  para  sua  ma- 
nutenção cm  saúde  o  moléstia  ; 

b)  estabelecer  nestas  colónias  o  ensino  pra- 
tico da  agricultura  em  todos  os  seus  ramo-? 
o  mais  industrias  que  com  a  agricultura  se 
relacionem,  por  meio  de  : 

c)  campos  do  demonstração  e  experiências 
nos  quaes  serão  ensaiadas  e  realizadas  as 
culturas  nacionaes  ou  estrangeiras  mais  pró- 
prias ao  consumo  geral,  e  principalmente  de 
uvas,  forragens,  coreaes,  sericicultur.i,  api- 
cultura, horticultura,  pomologia,  silvic  il- 
tura,  ou  outras  apropriadas  á  zona  em  que 
taes  campos  se  fundarem;  o  tambom 

d)  depósitos  .  de  instrumentos  agrários, 
plantas,  mudas,  sementes,  adubos,  arames  e 
postes  para  cercas,  tolhas  de  zinco  e  outros 
matoriaes  do  construcçoos  agrarias,  que  serão 
Tendidos  aos  agricultonis  visinhos  das  co- 
lónias e  por  ellas  localizados,  a  preços  infe- 
riores aos  do  commercio  comraum ;  tendo 
mais: 

e)  serviço  meteorológico;  o    . 

/)  posto  zoothechnico  para  adaptação  ás  in- 
dustrias pastoril  e  pecuária,  e  do  que  delias 
emanar  á  pequena  propriedade  rural;    mais 

g)  uzinas  pira  bvíuoficianK^nto  dos  pro- 
ducto»  dos  plantadores,  p:'ocodondo  accordo 
entro  estes  e  os  organizadores  das  colónias, 
as  quaes  tambom  deverão  tor: 

h)  nm  laboratório  do  analyses  cliimicas, 
obrigando-se  ellas  a 


i)  fornecer  aos  cultivadores  visinhos  de 
suas  cílonias,  mediante  salário,  os  traba- 
lhadores d3  quo  carecerem  para  seus  sor- 
vivos,  tirados  essos  trabalhadores  do  entro 
as  croançus  das  colónias  quo  forem  julgadas 
aptas  para  os  serviços  quo  deilí)s  se  exigir,  e 

J)  fazer,  por  conta  própria  ou  de  terceiros, 
construcçoos  agrícolas,  montagem  de  raa- 
chinismos,  derrubadas,  roçadas,  carpiçõos, 
dostocamentos,  arrotoações,  amanhos,  estru- 
mações  de  terras,  drenagens,  diss  .camento 
do  terrenos,  captações  de  aguas  para  irriga- 
ções, fontes  artesianas,  devendo  em  taes 
serviços  »er  ompre^^ado8  de  preferencia  as 
creanças,  das  colónias,  quando  suas  forçiis  e 
ap'uidõe;o  comportem. 

k)  fazer  exposições  agrícolas  nas  mesmas 
colónias  ;    onde 

l)  a  cultura  a  seguir  deve  ser  intensiva; 
devendo-so 

m)  adquirir  terrenos  de  lavoura  que  de- 
vem ser  appl içados  não  só  ao  desenvolvi- 
mento das  colónias,  como  também  e  em  a 
revenda  em  lotes  agrários  a  pessoas  quo 
queiram  dedic  ir  se  á  agricultura,  ;  e  mais 

n)  prestar  gratuitamente  todas  as  infor- 
mações relativas  á  pratica  agrícola  que  os 
lavradores  solicitarem,  cobrando,  porém, 
polas  analyses  chi  micas  e  coberturas  do 
progenitores  e  attestados  de  origem  dos  res- 
pectivos productos  03  preços  -que  os  gover- 
nos esíadoaes  ou  do  Districto  Federal  deter- 
minarem em  tabeliãs  para  taes  fins  orga- 
nizadas;  sendo  indispensável 

ó)  ter  um  fiscal  nomeado  pelo  governo 
estado  '.1  ou  prefeito,  o  pago  pelo  organi- 
zador dris  colónias  para  verificar  os  servi- 
ços de  que  ellas  se  incumbem,  e,  final- 
mente 

p)  entriígar  ao  dominío  do  estado  ou  Dis- 
tricto Federal,  depois  do  prazo  que  pelos 
mesmos  for  estipulado  em  lei,  todos  os  edi- 
flcios  de  residência  dos  a  iylados,  os  campos 
de  experiência  e  instrumentos  agrícolas  ne- 
cessários a  elles,  as  estações  meteorológicas 
e  os  laboratórios  de  lavagens  chim  iças. 

Art.  3°  Fica  o  governo  autorizado: 

I  A  contractar  cora  o  Dr.  Climaco  Barboza 
ou  companliia  que  organizar  para  a  rea- 
lização da  lei  n.  724,  do  Districto  Federal,  a 
fundarão,  manutenção  e  direcção  de  uma 
ou  mais  colónias  correccionaes,  annexasás 
preventivas  que  são  objecto  da  lei  municipal 
citada,  na  qual  ou  quaes  serão  admittidos  e 
mantidos  menores  delinquentes,  eraquanto 
durar  a  pena  correccional  a  elles  imposta, 
passando  depois  para  o  regimen  comraum  das 
colónias  preventivas. 
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II.  Despender  cora  a  fundação  de  cada 
colónia  correccional  a  quantia  necosiaria,  e 
mais  45$  monsaes  para  sustentl)  de  menor 
delinquento  emquanto  sujeito  ao  cumpri- 
mento da  pena. 

III.  Conceder  ao  Dr.  C.  Barbosa  ou  com- 
panhia que  organizar,  para  execução  da  lei 
municipal  referida,  a  subvenção  única  de 
20:000$  por  colónia  preventiva  a  fundar, 
obrigado  elle  ou  ella  a  receber  nas  ditas  co- 
lónias pi*oventivas  menores  de  lOalâannos 
não  delinquentes. 

Art.  4.*  No  contracto  que,  para  execução 
do  art.  S*»  desta  lei  o  Governo  firmar,  ficarão 
definidxs  as  condições  de  admissão,  manu- 
tenção, existência  legal  e  material  dos  de- 
linquentes ;  o  que  tudo  será  fiscalizado  por 
pessoa  idónea  nomeada  pelo  Governo. 

Art.  5.°  Sempre  que  o  Dr.  C.  Barbosa  ou 
companhia  tenha  de  fundar  uma  de  suas  co- 
lónias, informará  ao  Governo,  que  julgará 
da  necessidade  de  annexar  a  estais  uma  co- 
lónia correccional,  conforme  o  disposto  nos 
ns.  I  o  II  do  art.  3**  desta  lei» 

Art.  6.°  O  edifício  ou  edifícios  das  colónias 
corrcccionaos,  construídos  a  expensas  do  Go- 
verno Federal,  são  propriedade  da  União,  a 
cuja  posse  e  dominio  volverão,  terminado  o 
prazo  de  20  annos  ou  mais,  conforme  se  esti- 
pular. 

Art.  7.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dag  sessões,  25  de  outubro  de  1901 . — 
Henrique  Lagden.^  Celso  dos  Reis.-^  Silva 
Castro,  —  Nelson  de  Vasconcellos. —  Heredia 
de  Sã, —  Lourenço  Baptista.^  Tolentino  dos 
Santos.  —  Esperidião.  —  Francisco  Sá.  — 
Joaquim  Pires .  —  Valois  de  Castro.  —João 
Lopes . 


O  Sr.  Presidente  —  Declaro  que 
das  emendas  offorecidas  ao  projecto  n.  150  B, 
de  1901,  que  orça  a  receita  geral  da  Repu- 
blica para  o  exercício  de  1902,  deixaram  de 
ser  acceitas  as  seguintes  : 

Do  Sr.  Moreira  da  Silva,  porque  encerra 
disposição  permanente  e  era  forma  impe- 
rativa ; 

Dos  Srs.  Hosannah  do  Oliveira  e  outros, 
por  sa  referir  ao  Orçamento  do  Ministério 
da  industria  ; 

Djs  Srs.  Iriaeu  Machado  e  outros,  por  im- 
portar om  augmf3nto  de  vencimeuíios  ; 

Do  Sr.  Alves  do  Brito,  por  competir  mais 
á  Comrni.ssão  do  Tarifas. 

As  outras  emendas  vão  íer  enviadas  ácom- 
missão  respectiva  para  spbreellasdar  parecer. 


Vae  a  imprirair  o  seguinte 

PROJECitO 

N.  126  A  —  1901 

Reduz  do  i5  a  ÍO  annos  o  tempo  de  serviço 
exigido  pelo  art,  335  do  regulamento  dos 
Correios  da  Republica,  afim  de  que  os  respe- 
ctivos carteiros  comecem  a  perceber  a  graii* 
ficação  a^dicional 

A  Commissao  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado O  projecto  n.  126,  do  corrente  anno,  do 
Sr.  Heredia  de  Sá,  reduzindo  de  15  a  10 
annos  o  tempo  de  serviço  exigido  pelo 
art.  ;^35  do  rogulamento  dos  Correios  da 
Republica,  afim  de  quo  os  respectivos  car- 
teiros comecem  a  perceber  a  gratificação 
addicional,  resolveu  ouvir  o  Governo  acerca 
dó  assumpto. 

Em  oíllcio  do  23  do  corrente,  o  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sa- 
tisfíizendo  a  requisição  desta  commissao, 
informa  que,  attendendo  aos  penosos  deveres  a 
cargo  daquella  classe  de  funccionarios,  julga 
muito  conveniente  a  disposição  condida  no 
alludido  projecto,  tanto  mais  que,  para  os  ca- 
rimbadores  e  serventes,  cujo  serviço  não  è  tão 
trabalhoso,  o  referido  prazo  é  de  iO  annos. 

A'  vista  de  tal  parecer,  a  commissao  en- 
tende que  o  projecto  de  que  se  trata  deve 
ser  adoptado  pela  Casa. 

Sala  das  coramissões,  25  de  outubro  de 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente. — Fran- 
cisco Sá,  relator.— 3/ayrmA.—7tcíormo  Mon- 
teiro.— Luiz  Piza. 

.    N.  125  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Fica  reduzida)  de  15  a  10  annos  o 
tempo  do  serviço  exigido  pelo  art.  335  do 
regulamento  dos  Correios  da  Republica, 
afim  de  que  os  respectivos  carteiros  comecem 
a  perceber  a  gratificação  addicional  rela- 
tiva ao  tempo  de  serviço  iN)stal. 

Ari.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  S3SSÕ33,  22  do  julho  de  1901.— 
Heredia  do  Sd. — Henrique  Lagden, 


O  ^r.  Presidente  —'Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  d^>  dia  . 

Primeira  parto  (até  ãs  3  horas  ou   antes): 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n. 
206  A,  de  1901,  com  parecer  sobro  as 
emendas  para  2*  discussão  do  projecto  n. 
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206,  deste  anno,  quo  âxa  a  dospoza  do  Minis-,     DíscushSo  única  do  projecto  n.  1G9,  do  1901, 


terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercicio  do  1902; 

2*    discussão  do  projecto   n.   2lt)  A,  com 

S carecer  sobre  as  emendas  para  2^^  discugsão 
o  projecto  n.  216  A,  quo  fixa  a  ^cspeza  do 
Ministério  da  Marinha  para  o  exercicio  de 
1902; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  123  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  11:200$. 
supplemontar  á  verba  9*  do  art.  2°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900; 

Continuação  da  discus.><ão  única  do  pro- 
jecto n.  105  B,  de  1901,  com  parecer  sobre 
as  emendas  oíTerecidas  na  2*  dicjcussão  do 
projecto  n.  105  A  (do  Senado),  que  crea  no 
Districto  Federal  mais  um  oílicio  do  rogistro 
de  hypothecají,  com  a  designação  de  terceiro; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  do  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Macialo  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia  de 
385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e  ca- 
va liar  fornecido  ás  forças  legaes  durante  o 
período  revolucionário  de  1893  a  1895; 

2*  discussão  do  pi^ojecto  n.  255,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  í]xecutivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Guerra  o  credito  de  736:4-^4|, 
suppleraentar  averba  10*  «Etapas»  do  art.  15 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  19(X); 

2*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministorio 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  criidito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  Grata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Domosthenes 
Racho ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  piigamento  do  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos 
p3la  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  ou- 
tros, por  conta  do  Ministério  da  Guorra, 
durante  os  exercícios  do  1894,  1896,  1897  o 
1898; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  do 
lOOO,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$5()0  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898,aoex-einprogado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernauibuco,Luiz  AíTonso 
Ferreira ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  cadei- 
ra» de  lógica  o  de  litteratura  do  Internato  e 
do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  do  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concui*so  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disiwsição  ; 


au^orizmdo  o  Poder  I^xecuuvo  a  cjnceder 
um  anno  do  licença,  com  o  ordenado  a  quo 
tivor  direito,  âo  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  dj 
Eát  ido  do  Paranií  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de  1901 , 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr. 
Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira  de  cli- 
nicadermato-syphilígraphici  da  Faculdadedo 
Medicina  do  Rio  do  Juneiro,  mais  um  anuo 
de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

Discussã »  única  do  projecto  n.  186,  do 
1901,  estabelecendo  quo  ao  engenlieiro 
Aristides  Galvão  de  Queiroz,  aposenía<io  n:) 
cargo  de  director  da  S  'cretaria  do  Minis^icri^ 
da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  I^ublic  »,s 
compete,  dcsdo  a  aposentadoria,  o  ordenadj 
do  engenheiro -fiscal  de  2*  clasjo,  correspon- 
dente a  25  aunos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  do 
1901,.  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinista  do  2^  classví  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil,  Achilles  Arnaud  Coutinlio 
um  anno  de  liconça,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier  ; 

Discussio  única  do  projecto  n.  100,  de  1901. 
elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo  quo 
percebo  o  1<*  cadeto  reformado,  com  honríis 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos  Cor- 
roa de  Lom^^s  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  do- 
clarando  que  gomarão  da  fr  \nquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
do  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  e  dos  In.stitutos  Archeologicos  do 
Alagoas  e  Pernambuco ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispsnsar  dos  oxames  práticos  do 
que  cogitam  os  arts.  28  e  V9  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  oíflciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das  ar- 
mas a  quo  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parr.o 
roforente  a  esto  assumpto  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.l53  E,de  1900, 
additivo  destacado  na  3^  discuisã)  do  pro- 
jocton.  153,  em  virtude  do  art.  133  doRíígi- 
niento  Intorno,  autorizando  o  Governo  a 
ti'ansít)rir  para  Manoel  Maria  Vohíz  a  concos- 
sãn  fui  ta  a  Júlio  Benovidoi  polo  docrjto  n  .99, 
do  7  d )  outubro  do  1892,  ijodondj  prorjgal-a 
por  mais  cinco  annos ; 

3»  discussão  do  projo?ti  n.  203.  di  1911, 
autoriz'ind>  o  Podor  Ex'ícu';ivo  a  abrir  ao 
Ministjrio  di  Fazonda  o  credito di  quantia  d<) 
23:3l()Sl5(i  parapigar  a  A.Avoni;ir &Comp. 
o  a  (-orroa  Chaves  Sc  Piuto,do  accordo  ou 
a  scutonça  judici.sria  quo  mandou  restituir- 
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so  o  que  do  mais  pagaram  á  alfandega  dosta 
Capitai; 

2*  discussão  do  projecto  n.  843,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  3:000$  pkra  attcndor  á  restituição 
do  deposito  fjito  por  Adolplio  Gomos  Netto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  241,  do 
1901,  autorizando  o  Governo  a  oncederum 
anno  do  liconça,  com  todo  o  ordenado,  ao 
preparador  eífectivo  da  cadeira  de  opera- 
ções e  apparolhos  da  Faculdade  do  Medicina 
do  Rio  do  Janeiro  Dr.  Henrique  Toledo  Do- 
dsworth; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  do  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de 
1901,  reorganizando  o  corpo  de  engonheiros 
navaese  fixando  o  pv^ssoal  do  respectivo 
quadro  ordinário  (cora  pareceres  das  Com- 
missões  de  Marinha  e  Guerra  e  Orçamen- 
to) ; 

^*  discus-tão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnizo, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Vi- 
ctor Meirelles  de  Lima,  pelas  despozas  que 
foz  com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do 
Panorama  do  Dascobrimoiito  do  Brazil  (com 
substituitivo  da  Gammissão  de  Orçamento  ao 
projocto  n.  261,  do  1900); 

3*  discussão  do  projocío  n.  189,  do  1901, 
croando  Viários  cargos  na  Repartição  Gorai 
dos  Corroios  e  marcando-llios  os  respectivos 
vencimentos; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  121,  de  1901,  autorizindo  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ncíío- 
cios  Interiores  o  credito  de  100:000$,  supple- 
raentar  ao  n.  14  do  art.  2'^  da  lei  n.  710,  de 
29  de  dezembro  do  1900 ; 

1»  discuwão  do  projecto  n.  139  A,  do  1901, 
c4abelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  soja  a  guarnição  a 
que  pertençam,   salvo  as  excepções  da  lei ; 

:í^  discussão  do  projec^io  n.  \TA  A.  de  1901, 
autorizando  o  P(^dor  KA<'rntiv<>  :i,  aln-ir  .m» 
Ministério  da  Guerra  o  creiitu  extraordi- 
nário de  G8:19'>$189,  para  ex^ecnção  da  sen- 
tença, em  ultima  instancia,  que  condenmou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  tciionte- 
coroiiel  Proc> «pio  José  dos  Reis; 

>  discussão  do  projecto  n.  2C4,  "de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  proroí]:ar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Sorvidoros  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia  do 


que  lhe  é  devedora,  atâ  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  íicou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  unoi 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cidelra  regida  pelo  lente  substituto  a  quota 
competir  na  occasião  o  exercicio  das  fun- 
cções  de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto 
em  separado  ; 

Discussão  única  do  projacío  n.  16'3,  do 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felício  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  500$000  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1901, 
alterando  a  classe  1%  n.  1,  das  Tarifas  das 
Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1 .000  exemplares  da 
obra  —  Theoria  do  Processo  Civil  e  Com- 
mercial  —  composta  pelo  Dr.  João  Pereira 
Monteiro  ; 

S'^  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  aoart.  8°,  n.  24 —  Obras  — 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de6:121$701, 
supplomentar  ã  verba  8**  do  art.  8"  da  lei 
n.  74(>,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para 
pAgament  j  de  soldos  que  C(>mpetom  aos  offl- 
cia(*s  tran^iforidos  para  o  quadro  da  reserva, 
depois  de  anulladas  as  respectivas  reformas ; 

2*  discussão  do  projectos  n.  131,  de  1901, 
autorizando-  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministiirio  da  Fazenda  o  creditj  extraordi- 
nário de  1:132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda ;  . 

3**  discussAo  do  projecto  n.  232  A,  do  1900, 
ivnn  o  pu'tHM»r  n.  òl,  do  1901,  autorizando  o 
Poilor  Executivo  a  transformar  as  1*,  2*  e 
3*  turnns  da  Sub-Directoria  dos  Correios 
em  1^,  2'"^  e  3*  secções  na  Directoria  Geral, 
passando  os  chefes  de  turmas  a  chefes  de 
secção,,  divsde  que  preencham  as  condições 
ri  gu lamentares,  e  dando  outras  providen- 
cias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901^ 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidado 
do  posto  dos  officiaes  do  exercito  a  que  ôe  rc- 
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ferem  os  arts.  1°  .o  2*^  da  lei  n.  350,  do  9  de 
dozerabro  de  1895  ; 

I*  discussão  do  projecto  n.  229  A,  de  1900, 
determinando  que  na  confecçtào  das  tabella> 
de  distribuição  dos  cri^iitos  a  «jue  se  refer(3 
o  art..l()2  do  roííu lamento  n.  2.4i9,  de  23  de 
dezembro  de  18i^,  dever-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignações  e  sub-consiíjnaçoes  ; 

Discussão  única  da  emonda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  de  19; )1,  que  autoriza  o 
Po<ler  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  creJito  quo  íor  necessário  para 
pagar  a  gratificação  de  exercici-j  a  que  teom 
direMo  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre 
e  mandador  da  extincta  ofllcina  de  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concodcr  a 
António  do  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

-Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
Ci.'der  dous  annos  de  licença,  de  accordo  om 
o  disposto  no  §  2**  do  art.  l*'  do  regulam"nt;» 
publicado  na  orJem  do  dia  n.  495,  de  17  do 
janeiro  dd  1800,  ao  capitão  do  corpo  do  en- 
genheiros Allredo  Soares  do  NascimontiO  para 
tratar  de  sjiis  interesses  ; 

Diseus>ão  única  do  projecto  n.  188,  de 
1901,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  171  B,  de  19u0,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
pa^^ar  ao  capitão  de  fragata  lionorario  o 
l»  tenente  reformado  C>iÍatino  Marques  de 
Souza  a  quantia  do  'l:8*-{7s68i>,  (liíU;rença  de 
soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870,  data 
da  su?f.  reforma,  at^  1897,  de  nccordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  do  janeiro  de  1809; 

l*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  oxí.ensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
iilia  o  decretou.  2' {o,  de  7  de  dezembro  de 
1894,  na  parto  que  organiza  os  estados 
maiores  do  Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante- 
goneral  do  exercito,  c  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  uoiíííi.  do  projecto  n.  283,  de 
189:>,  conce<len.io  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
P.ilha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão    annual  de  960$<)OO; 

Discussão  única  do  projecto  n.  118,  de 
1901,  autorizando  o  (iovcírno  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  Francisco  C  irlton 
a  antiguidade  da  data  da  pi-onioção  áqucUc 
posto,  om  26  de  abril  de  ls9i>; 

Discussão  única  do  projtícto  n.  191,  de 
iy<)l,  concedendo  a  D.    Aiuelia    Cavalcanti 


de  Albuquerque,  viuva  do  capitão  do  enge- 
nheiros António  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
uma  pensão  mensal  diB  100$0()0, 

Discussão  única  do  projecto  n.   242,   de 
1895,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que 
percebe  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exer- . 
cito  Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  pira  pagamento  de 
divida  proveniente  de  salários  de  trabalha- 
dor rural; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A,  de 
1901,  Concedendo  um  anno  do  licença,  cora 
ordenado,  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
ieiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe  convier  í 

2^  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carvalho 
Menezes  e  Alfredo  Rozondo  da  Silva,  ou 
comj»anhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões  postaes  illustrados  e  dá  outras 
providencias  ; 

l""  discussão  do  projecto  n.  87  A,  de  1901, 
instiuiindo  ura  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»,  de  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  chib  de  regatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  páreo  «Campeonaio»,*-  abrindo  o  Go- 
verno o  necessário  credito  ; 

1°-  d'scussão  do  projecto  n.  lOl  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir i>ara  o  montepio  do  posto  de  contra- 
al mirante,  com  as  vantagens  do  raeio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  ta- 
beliã vigente  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíTiciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
(luo  so  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
18S9,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  do  1890,  vo- 
luntiria  ou  compulsoriamente,  toem  direito 
;is  vantagens  exaradas  no  alvará  do  16  de 
dezembro  de  1700  c  resolução  do  20  do  de- 
Z;>ml)ro  de  1801; 

3*  discussão  do  projocto  n.  103,  do  1901, 
marcando  os  casos  o  a  forma  da  revisão  das 
Condem  n;i^eõ<ís; 

!v^  discussão  do  projccfio  n.  l('5,  dt) 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
77:521  SS99,  supplemontar  ás  verbas  ns.  8,  14 
o  21  do  art.  ««  da  lei  n,  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  para  pagamento  de  venci- 
mentos ao  c  jrp  )  do  i)atrões-more^augmento 
do  vencimentos  de  um  capitão  de  mar  e 
guerra,  um  capitão  de  fragata  o  venci- 
mentos de  trgs  médicos  do  5*  classe  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  1^2  A,  do  1901, 
dispensando  a  Fa^iiila   Municipal    de  ade- 
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ant^r  o  pagaraonto  do  sollo  nas  causas  era 
que  for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local 
do  Distrícta  Federal  e  dá.  outras  providen- 
cias, com  emenda  da  Comraissão  ; 

2'^  discusVão  do  projecto  n.    â25,   do    1901, 

equiparando  aos  legares  de  •  apontador   dos 

Arsenaes   de    Marinha    e   de  Guerra   o  de 

'apontador  gorai,  da  Alfandega   da   Capital 

Federal ;      >  ^  -n    j 

Nova  discussão  do  projecto  n.  102  B,  de 
1901,  que  autorizi.  o  Poder  Executivo  a 
conceder  dous  annos  de  licença,  cora  soldo 
simples,  ao  capitão  do  corpo  de  estado-maior 
do  exercito  Pedro  Botelho  da  Cunha,  para 
tratiir  de  negócios  de  seu  interesse  den- 
tro do  paiz  (emenda  destacada  do  projecto 
n.  102,  de  1901)  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento 
de  emprezas  de  armazéns  geraes,  dcterjni- 
nando  os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas ; 

1»  discussão  Co  projecto  n.  215  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
o  resgate  do  papel  moeda  com  ura  banco 
existente  ou  que  se  installar  e  dando  outras 
providencias. 

Levanta-se  a^  S3ssão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos. 


130*  SESSÃO  EM  26  DK  OUTUBRO  DE   1901 

Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Melto  (Presi- 
dente), Carlos  .  de  Novaes  (í<*  Secretario), 
Angelo  Neto  (2"  Secretario)  e  Vaz  de  Mello 
{Presidente.) 

Ao  meio  dia  procedo-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Hosannah  de  Oliveira,  Ser- 
zedallo  Corrêa,  Cunha  Martins,  Joaquim  Pi- 
res, Nogueira  Accioly,  Francisco  Sá,  Frede- 
rico Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Tavares  do  Lyra,  Trind.ide, 
Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Gomes  de 
Mattos,  Bricio  Filho,  Est  icio  Coimbra,  Josó 
Duarte,  Eparainondas  Oracindo  ,  Rayraundo 
de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Seabra, 
Neiva,  Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar,  Ma- 
noel Caetano,  *Satyi  o  Dias,  Alves  Barbosa, 
Adalbort)  Guimarães.  xVn fausto  de  Froixas, 
Hcrcdia  de  Sá,  Raul  Barro, o,  Xilo  Pcçaniia, 
l.ouroMÇo  Bap.isla.  Silva  Castro,  Martins 
Teix(^ira,  Thoophilo  (,)ttonl,  Jo,S'!  Bonifácio, 
J.íão  Luiz,  Esp,;riilião,  AUVelt)  Pint  >,  Cur- 
múro  do  Hezonde,    Leonel   Filho,    Henriquv^> 


Salles,  Mayrink,  Cuios  Ottoni,  Olegário  Ma- 
ciel, Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Dino 
Bueno,  Costa  Júnior,  Buono  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Edmundo  da  Fonseca,  Ca- 
jado, Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Carlos 
Cavalcanti,  Francisco  Tolentino,  Soares  doa 
Santos,  Aureliano  Barbosa,  Cassiano  do  Na- 
scimento e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  som  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

'  ORDEMi  DO  DIA 

1*  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  206  A,  de  1901,  com  o 
parecer  sobre  as  emendas  para  2*  discussão 
do  projectou.  206.  deste  anno,  quò  fixa  a 
despeza  do  Ministério,  da  Justiça  o  Negocioá 
Interiores  para  o  exercido  de  1902. 

O  Sr.  PrealdoQte  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Neiva. 

O  Sr«  TVeiva  emquanto  aguarda  a 
chegada  do  impresso  que  contem  as  emendas, 
o. parecer  e  o  projecto,  pode  permisiáo 
para.  aproveitando  a  largueza  do  debata  or- 
çamentário, tradição  do  antigo  regimen 
bom  continuada  na  Republica,  occupar-se  da 
uma  reclamação  que  leu  na  A  Noticia,  im- 
portante o  sympathica  folha  vespertina, 
querida  do  publico  o  especialmente  do  Go- 
verno. 

Aífirraa  que  6  justíssima  essa  roclamação, 
porque  ro  dmonte  demorado  é  o  processo 
nas  repartições,  não  só  quanto  á  liquivlaçao 
e  pagamento  do  montepio  militar,  como 
do  civil  ás  famílias  que  a  elle  tecra  direito 
e  que,  emquanto  o  esperara,  soffrem  as 
torturas  da  mi.seria  e  recorda-s)  dos  papois 
relativos  ao  montepio  da  senhora  mãe  do 
digno  alferes  que  ha  cerca  do»  anno  não  ti- 
veram ainda  solução. 

Estende  essa  reclamação  ainda  quanto  aos 
interessos  dos  aposentados  e  reformados, 
dos  quaos  alguns  ha  que  desde  1894  até  hoje 
ainda  não  lograram  receber  o  quintum  da 
sua  aposentadoria  cori^espondentc  o  ciia 
entre  outros  factos  o  da  aposentadoria  do  Sr. 
Augiis'0  Woill. 

Não  foi  só  o  Jaob  dl  escriptura  qun  e>p> 
rou  se. o  annos  para  con.s<'guira  Li\,  atóm  do 
outros  sot.)  para  a  boi  la  Racliol  ;  os  fun."cl  >- 
narius  ospp.rara  tamb  »m  sciiu  para  cjni?ííui- 
rein  a  ollectivi<lad  >  do  sou  direito.  L'ím'»:'a 
aindio  a  proposir,')  o  farto  d  Mini  empr^:- 
g.ulo  dl}.  Híia  t  ura  quo.  U)W\o  dir.  ilo  d  s  rcrj- 
bor  c.jmo'omprc'^;Mlo  d<Mnf'diz  Ar-i^nal  di 
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Mariaha,  que  o  fora  intorino,  espera  desde 
1897  até  hoje  o  pagamento  do  seus  venci- 
mentos. 

Desculpa-se  com  a  Mesa  e  com  o  relator 
por  ter  feito  esse  exórdio  estranho  ao  deba- 
te, a  que  o  convidou  a  força  irresistível  do 
nome  do  sua  terra,  pr») cedência  do  despacho 
telegraphico  que  noticia  a  reclamação.  Uma 
vez  que  Fe  referiu  a  um  jornal  da  tarde, 
seja-lhe  pormittido  ainda  alludir  a  um  outro 
do  c^ue  ó  redactor  um  i Ilustre  jornalista  seu 
distjncto  ex-collega,  o  Sr.  Alcindo  Guanabara 
Leu  como  de  costume  a  Tribuna  e  viu  que  o 
articulista  asseverara  nãLo  ter  talvez  o  Sr. 
relator  da  Justiça  occasião  de  responder, 
X)orqueos  oradores  não  fizeram  incropações 
ao  trabalho  de  S.  £x.  Ousa  dissentir  dessa 
opinião,  ainda  que  tenha  sempre  por  puro  e 
correcto  o  que  produz  o  illustre  fluminense. 
Para  demonstrar  que  reparos  houve,  basta 
attender  ao  grande  numoro  de  emendas  oíTe- 
recidas  ao  projecto,  o  que  prova  que  nem 
tão  completo  era  esse  trabalho,  mormentie 
quando  só  duas  delias  diminuíam  despezas. 
As  que  accresciam  denotavam  deocien- 
cia  no  trabalho,  e  estas,  excesso  ;  quer  de 
uma,  Quer  de  outra  forma,  o  facto  6  que 
discordância  ha  e  manifesta  do  traballio  de 
S.  Ex. 

Não  é  seu  intuito  tirar  uma  só  das  follias 
que  formam  a  coroa  (juc  cingo  a  fronte  de 
S.  Ex.;  mas  deve  dizer  a  verdade.  O  Sr. 
relator  afastou-se  do  commum,  impugnando 
as  autorizações,  cortando  a  cauda  orçamen- 
taria, no  que  não  foram  accordes  tantos 
Deputados  que  revelaram  sua  divergência, 
consubstanciando>a  em  emendas  autoriza- 
tivas. 

Essa  idéa  não  ó  exclusiva  do  Sr.  relator, 
delia  partilhava  já  o  Sr.  Ministro  do  Inte- 
rior, mas  por  assim  pensarem  um  e  outro 
não  se  segue  que  o  queira  a  Camará .  Sabe- 
se  que  o  linal  das  prorogjições  é  sempre  de- 
dicado aos  orçamentos  o,  como  não  possam 
as  Commissões  estar  a  estudar  matérias  es- 
tranhas, contidas  em  outros  projecto >,  justo 
ô  que  no  orçamento,  sob  a  forma  do  autori- 
zação se  concretizem  idéas  que  se  reputem 
urgentes  e  necessárias. 

Mais  facilmente  assim  produzirão  o  dese- 
jado elTeito  do  que  como  projectos  de  lei,que 
serão  vencidos  pela  pressão  e  escassez  do 
tempo. 

Ainda  que  só,  protestará  sempre  contra 
essa  restricção  a  mais  nos  direitos  dos  re- 
presentantes. 

Lê  trechos  do  parecer  sobre  as  emendas  e 
louva  a  attitude  do  Sr.relator,  quando  opina, 
porque  a  Commiasão  não  está  adstricta  a  ho- 
mologar as  tabeliãs  enviadas  pelos  Ministros, 
seria  isso  passividade  incorapativel  com  o  re- 
gimen e  com  o  prestigio  do  Poder  Legislativo, 
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quo  não  deve  sacrificar  idéas  e  medidas  que 
reputa  necessárias, para  evitar  a  formula  con- 
sagrada para  autorizações  orçamentarias. 

Essa  formula  revela  mais  governismo  do 
que  opposição,  porque  deixa  livre  o  arbítrio 
do  Governo;  diz  o  orador  a  um  aparte  do  Sr. 
Silva  Mariz  que  taxava  de  opposioionista  o 
discurso  de  S.  Ex. 

A  Camará  mesmo  ficará  melhor,  diz  o 
orador,  porque  as  leis  são  imperativas  e  o 
não  cumprimento  delias  pelo  Executivo  im« 
porta  em  desprestigio  ou  menosprezo  ao 
Poder  Legislativo,  ao  passo  que  as  autoriza- 
ções são  facultativas  e  não  usar  delias  o 
Executivo  em  nada  fere  o  melindre  do  Parla- 
mento. 

Diz  que  o  Sr.  relator  tem  um  nome  que 
ô  como  um  horóscopo,  como  o  rio  seu  homo^ 
nymo:  S.  Ex.  ô  fluente  e  fecundo. 

Lê  o  relatório  para  mostrar  que,  modesto, 
S.  Ex.  quer  amparar  sempre  sua  opinião 
autorizada  com  a  autoridade  de  notabilida- 
des,  como  Ferry. 

Refere-se  á  Maternidade  do  Rio  de  Janeiro 
e  á  verba  com  que  no  projecto  se  a  dota, 
para  pedir  e  esperar  que  ao  menos  no  or^ 
çamento  vindouro  se  faça  o  mesmo  para  a 
Maternidade  da  Bahia,  cujo  edificio  já  foi 
iniciado. 

Estuda  a  situação  financeira  e  económica 
do  seu  Estado,para  mostrar  que  elle,  como  a 
Capital  Federal,  faz  jiis  a  esse  auxilio  da 
União,  em  prol  da   pobreza  e  da  sciencia. 

Louva  os  esforços  empregados  pelo  illus- 
tre governador  da  Bahia,  providenciando  de 
modo  a  obstar  que  a  peste  alli  penetre  ;  e 
allude  com  encómios  ao  emérito  Dr.  Rodri- 
gues Lima. 

Retere-se  ás  verbas  ha  muito  tempo  vo- 
tadas em  beneficio  de  institutos  de  caridade 
e  do  ensino,  impugnando  as  opiniões  a  res- 
peito emittidas  pelo  Sr.  relator  e,  a  propó- 
sito, historia  as  varias  phases  por  que  passou 
esse  auxilio,  sondo  corto  que  elle  ô  até  um 
preceito  constitucional.  Não  apresentou  me- 
dida alguma  nesse  sentido,  mas  defende  os 
collogas-que  o  fizeram  e  que  tão  desconsi- 
derados foram.  Não  ô  sebastianista  dos  de^ 
ficitSy  como  não  o  é  de  cousa  alguma,  ama  o 
progresso  e  o  seu  espirito  tem  naturalmente 
essa  tendência.  Acha  a  phraso  sebastianismo 
dos  de/?cií5,empregada  pelo  Sr.relator,bonita, 
fin  de  siéclc,  agradável  pela  innovação,  mas 
não  lhe  quadra. 

Acredita  pa<lor  apresentar  a  emenda  rela- 
tiva á  Maternidade  da  Bahia  na  sessão  vin- 
doura, porque  ató  lá  espera  que  venham  a 
funccionar  as  aulas  da  Academia,  cujos 
alumnos  terão  naquelle  instituto  um  meio 
de  estudo  ede  applicação  experimental. 

Durante  sete  annos  bateu-se  pela  idéa  de 
consignar-se  a  verba  d©  50:000.s  em  auxilio 
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da  Casa  de  Misericórdia  da  Bahia;  este  anno, 
porém,  nem  mesmo  es  a  emenda  apresentou. 
E'  tenaz,  imperterrito  no  sou  posto,  cum- 
pridor do  seu  dever,  nâo  oflfende  a  quem 
quer  que  seja,  mas  nâo  ceie  na  defesa  dos 
interesses  que  reputa  legítimos  e  patrióticos, 
especialmente  do  seu  querido  Estado  o  das 
classes  que  se  orgulha  de  modesta  mas  com 
satisfação  representar,  bom  como  dos  amigos 
a  qaem  deve  reciprocidade  de  affecto  e  de 
lealdade,  sem  cogitar  de  marear  o  brilho 
dessa  aureola  de  bondide  com  que  pretendem 
03  bons  cercar-lhe  o  nome. 

Historia  a  sua,  vida  publica  para  demons- 
trar que  não  é  um  pawenu^ia  Republica  e 
que  tem  ascendido  ás  posições  que  procura 
occupar  dignamente,  á  custa  de  seu  próprio 
esforço,  alentindo-se  no  decisivo  apoio  dos 
fracos  e  dos  opprimidos.  Dahi  a  indepen- 
dência de  sua  palavra  e  de  sua  acção,  ampa- 
radas por  uma  força,  de  vontade  que  não  se 
abate,  por  uma  firmeza  que  não  rejua  ante 
o  numero,  nem  se  atemoriz  i  com  os  aiK>dos, 
como  zomba  das  ameaças. 

Não  se  arreceia  da  pecha  de  indisciplinado, 
porque  os  seus  amigos  sabem  que,  si  não 
lem  fulgores  de  palavra  e  arroubos  do  imagi- 
nação, tem,  entreianto,  bastante  alma, 
bastante  pora^-ão  e  bastante  dedicação  ás 
causas  que  cspója ;  si  não  tem  a  erudição 
dos  que  bordam  de  citações  oa  seus  discurs js, 
tem  a  iitteratura  barata  dos  j  >rnaes  (riso) 
e  cumpre  o  seu  dever  como  entende,  dic*- 
cutindo  os  assumptos,  e  fazendo  suas  notas 
á  margem  com  Ihanez:^,  moderação ;  critica 
sem  provocar  attritos  que  molestem  o  me- 
lindre de  seus  dignos  collegas. 

Insiste  em  assignalar  o  equivoco  do  illustro 
relator  da  Justiça  com  o  affirmar  que  foi  de 
13;000:000$  a  fabuloja  elevação  da  despeza. 

Si  lhe  fosse  permittida  a  hyperbole— diria 
que  fabuloso  é  o  conceiío  do  nobre  relator. 
Deu-se  ao  estudo  acurado  dessas  omundas  ; 
classiftcou-ai»,  sommou  as  pircellas  para  de- 
monstrar esse  engano  do  relator,  que  com 
sor  astro  de  l*  grandeza  na  constei la- 
ção  litteraria  e  scientiflca  no  parlamento, 
não  é, entretanto,  um  mathematico. 

Castellar  foi  um  notável  orador  ;  mas 
Newton  um  grande  mathematíco.  Esto  não 
pri morava  pela  eloquencia,como  aquelle  não 
sobresahia  pelos  cálculos,  que  até  o.i  polí- 
ticos lhe  falharam. 

Analysa  emenda  pjr  emenda  desde  a  1* 
até  43*,  para  demonstirar  que  o  augmento 
proposto  por  ellas  é  de  871:400$,  sem  fallar 
em  269:700$  de  emendas  que  foram  accoitas 
pelo  próprio  relator  ;  e,  ainda  incluindo  a 
emenda  de  8.000:000$,  toda  hypothetica, 
mesmo  assim,  faltariam  cerca  de  3.000:000$ 
para  a  fabulosa  somma  encontrada. 


Accentúa  que  o  seu  interesse  neste  debate 
é  somente  defender  os  collegas  ausentes,  cer- 
tamoniie  por  motivos  poderosos,  por  não  de- 
sejar vel-03  censurados  como  perdulário.^. 

Não  se  importa  quo  pensem  que  está  só; 
só  cameç3u  Galileu,  só  esteve  Colombo  no 
inicio,  e  no  emtanto  o  mundo  inteiro  é  hoje 
accorde  com  o  preceito  do  e  piir  se  mtMve  ; 
e  o  mesmo  mundo  censura  a  injustiça  que  a 
republica  colombiana  procurou  salvar,  aoto 
a  injustiça  do  nome  de  America.  Jamais  está 
só  desde  que  é  accorde  com  a  sua  consciên- 
cia, com  a  suaconvlcçãi. 

Continuando  a  analyse  das  emendas,  louva 
a  do  Sr,  Mayrlnk,  a  quem  faz  a  mais  honrosa 
referencia,  como  as  accentúa  em  relação  ao 
Sr.  Serzedello,  cujos  serviços  salienta,  cujos 
méritos  não  ha  quem  negue,  como  se  faz  jus- 
tiça ao  seu  caracter  e  nobreza  de  alma. 

Si  julga  hypothetica  a  emenda  do  Sr.  R. 
de  Miranda,  classifica  de  hyper-hypothetlca 
a  do  Sr.  Alfi'edo  Pinto. 

Quanto  á  emenda  diminuindo  a  verba  se- 
creta para  a  policia,  emitte  a  respeito  seu 
juizo;  com  todo  o  cuidj^do,  anda  nessas 
questões,  como  quem  pizi  em  ovos.  {Riso.) 
A  verba  não  é  para  os  secretas.  (Riso.)  Ab- 
solutamente não  é  isto  —  ô  para  serviços 
reservados,  secretos,  investigações»  retri- 
buiçoos,  prémios,  como  sa  usa  em  outros 
paizes. 

A  propósito  de  policia,  refore-so  á  lei  de- 
nominada Alfredo  Pinto,  em  homenagem  ao 
seu  preclaro  autor  e  prezado  collega,  e  narra 
a  dosi Ilusão  que  soffreu  quando,  pela  pri- 
meira vez,  teve  a  Camará  Civil  e  Crinúnal 
de  julgar  da  sabia  e  liberal  prescripçao  da- 
quelle  projecto,  que  reputam  tão  auto- 
ritário. 

A  um  longo  aparte  do  Sr.  Bueno  de  Ân- 
drada,  explicando  não  ter  jamais  tido  anti- 
pathia  pelo  orador,  este,  agradecendo  a  ex- 
plicação quo  tanto  o  lisonjeia,  faz  sentir  que 
reconhece  ainda  mais  hoje  o  erro  da  «xtin- 
cção  dos  Arsenaes  e  de  outras  medidas  que 
tom  combatido  como  más,  antipatrióticas, 
folgando  de  ver  que  outros  vão  reconhecendo 
que  tinha  razão,  quando  as  impugnava. 

Allude  á  opinião,  que  reputa  sinão  orronsa 
certamente  inconveniente,  que  •  priva  o 
Deputado  de  ventilar  factos  que  se  passam 
nesta  grande  Capit:il,  dos  de  que  se  levanta  a 
ponta  do  véo  e  nada  maia  se  sabe ;  e  sabe 
Deus  quantos  mysterios  a  elles  não  sepren* 
dem  e   ficam    secretos. 

A  propósito  de  informações,  classifica-as 
em  três  ordens:  aquellas  que  levam  dezenas 
de  annos  a  chegar,  as  que  chegam  sero- 
diamente,  mas  afinal  chegam,  e  as  que 
prestes,  com  velocidade  de  laèío,  eléctricas, 
não  se  demoram. 
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CoutíQúa  na  analyse  de  outras  emendas  o 
alcança  do  relatar  a  declaração  de  que 
aoceita  unaa  quo,  opportunamento,  apresen- 
tará em  favor  dos  militares,  aos  quaes  tanto 
a  Republica  deve ;  e  embora  cançado,  mo- 
lesto e  mesmo  molestado  voluntaria- 
mente, eontinuaríl  no  sou  posto,  prompto  a 
mostrar  a  quem' quer  que  soja  que,  om- 
quanto  pudor  ef^uer  sua  voz,  emquanto 
puder  dispor  deste  elemento  do  força  e 
preponderante  nos  combatjs  que  aqui  se  pe- 
lejam, es  sara  firme,  nâo  recuando,  prepa- 
rado a  demonstrar  mais  uma  vez  que  mais 
faz  quem  quer  do  que  quem  pôde  ;  o  quando 
a  vontade  domina  o  espirito,  o  homem  por 
menos  importante  que  seja,  por  mmos  pre- 
stigio que  tenha,  dispõe  de  um  grande  valor, 
a  sua  convicção.  A  mente  lhe  dieta  o  racio- 
cinic»  a  palavra  traduz-lhe  os  pensamentos, 
e  isso  é  uma  força.  Emquanto  pudor  usar 
dessa  força, aqui  estará  prompto  piira  o  com- 
bate, disposto  a  enfrentar  o  despotismo, 
parta  elie  da  sede  elevada  da  presidên- 
cia, proceda  ainda  das  mais  altas  cuinia- 
das,  cônscio  de  que  cada  qual  emprega 
as  armas  de  que  dispõe.  O  orador  utilizar- 
se*hados3u  verbo,ora  sereno,placido,ameno, 
cheio  de  doçura,  repassado  de  senti- 
mento, de  lhaneza  e  de  bondade;  ora,  tro- 
vejante,  enérgico,  áspero,  severo,  confor- 
me o  tom  em  quo  lhe  fallem,  consoante  o 
proceder  dos  que  o  rodeiam .  Não  tem  dos- 
fallecimentos,  nem  temore;;  é  aíTeito  ás 
luctas  e  seu  ardor  é  tintp  maior  quanto 
maii  se  bato  accordecom  as  suas  convicções, 
e  fal-o  sempre  altivo  e  ufano  quando  em 
defesa  do  povo,  das  classej  que  representa  e 
dos    «migos.  (Muito    bem;     muito  bem, 

O   orador  é  felicitado) . 

Fi^a  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  SrJ.  Albuquerque 
Serejo,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  António 
Bastos,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
José  Euzebio,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Raymundo  Arthur,  Thomaz  Accioly,  Virgí- 
lio Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Camillo  de  liol- 
landa,  Celso  do  Souza,  Pereira  do  Lyra,  Es- 
meraldino Bandeira.  Júlio  do  Mello,  Pedro 
Pernambuco,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Car- 
doso, Castro  Rebello,  Augusto  França,  Mil- 
ton, Eugonio  lourinho,  Paula  Guimarães, 
Vergne  do  Abreu,  Paranhos  Montenegro,  IM- 
nheiro  Júnior,  Josc^.  Monjardim,  Josó  Marcol- 
lino,  Irineu  Machado,  Henrique  Lagdcn, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Antonin)  Fialhj, 
Custodio  Coelho,  Pereira  Lima,  Viriato  Mas- 
carenhas, Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha, 
Penido  Filho,  Francisco  Sallos,  Adalberto 
Fôrraz,  Lamounier  Godofredo,  António  Zi- 
carias,  Landulpho   de  Magalhães,   Eduardo 


Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Va- 
leis de  Castro,  Luiz  Pisa,  Azevedo  Marques, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Benedictode  Souza,  Liodolpho  Sorra,  La- 
menha  Lins,  Barbosa  Lima,  Marçal  Escobar, 
Germano  Hasslocher,  Francisco  Alencastro, 
Victorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comp  ^recer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs. José  Boiteux,  Pedro  Chermont, 
Rodrigues  Fernandes,  Christino  Cruz,  Guede- 
lha Mourão,  Augusto  Severo,  Soares  Neiva, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figuei- 
redo, Aflfonso  Cos*,a,  Tosta,  Marcolino  Moura, 
D  onysio  Cerqueira,Celso  dos  Reis,  Sampaio 
Ferraz,  Augusto  de  Vasconcellos,  Martinho 
Campos,  Pereira  dos  Santos,  Aureliano  dos 
Santos,  Rangel  Pestana,  Estevão  Loba,  Mon- 
teiro de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro 
da  Silveira,  Bueno  de  Paiva,  Necesio  Ta- 
vares. Arthur  Torres,  Manoel  Fuigencio, 
Nogueira  Júnior,  Lindulpho  Caetano, Miranda 
Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Domingues  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Paulino  Carlos,  An- 
tónio Cintra,Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves, 
Xavier  do  Valle,  João  Candido,Paula  Ramos. 
Francisco  Míura,  Angelo  Pinheiro  c  Pinto 
da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Gabriel  Salgado,  índio  do  Brazil,  Teixeira  do 
Sá,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Sylvio 
Romero,  Galdino  Loreto,  Oscar  Godoy,  Sá 
Freire,  Barros  Franco  Júnior,  Deocleciano 
de  Souza,  Alves  de  Brito,  Júlio  Santos,  Oli- 
veira Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Fernando 
Prestes,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro, 
Alencar  Guimarães  e  Campos  Cartier. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  ahnunciada  a  continuação  da  3*  discussão 
do  projecto  n.  121,  de  1901,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
100:000§,  supplementar  ao  n.  14  do  art.  2° 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

O  Sr.  I*jresl<lente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Bueno  do  Andrada. 

O     Sr.    J'*ueno    de    i^ndrada 

sóbo  á  tribuna  com  o  intuiso  de  defender  a 
opposiçào  ao  Governo  das  accusações  in- 
justas, apaixonaias  e  originaes  do  nobre 
Deputado  Sr,  Germano  Hasslocher,  que,  es- 
que^endo-se  de  que  fora  ha  pouco  ura  dos 
que  levantaram  accusações  ao  Governo,  veiu 
para   a    discussão   e,  não   fazendo  justiça 
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ao8  que  se  separaram  do  Governo,  declarou 
que  a  opposiçao  é  ridícula. 

Faz  S.  Ex.  ainda  outra  injustiça,  atirada 
contra  uma  opposiçao  organizada  e  que  tem 
om  seus  Estados  e  em  suas  consciências  éco; 
é  quando  diz  que  ella  ô  similhante  a  um 
bazar  de  roupas  de  carnayaL  que  cobrem 
manequin^j.  A  roupa  que  a  opposiçao  veste 
foi  a  que  S.  Ex.  despiu  ha  pouco.  {Apartes), 

Outro  ponto  do  discurso  do  Sr.  Germano 
Hasslocher  ô  aquelle  em  que  S.  Ex.  aílirma 
que  a  opposiçao  ô  vasia,  sem  intuitos,  sem 
ideacs  e  que  nada  promette  ao  paiz.  As 
opposiçôes,  quando  começam  a  organizar-se, 
nao  toem  obrigação  de  api'esentar  program- 
ma  definitivo . 

•  Cada  um  dos  Deputados  que  compõem  a 
actual  opposiçao  veiu  a  ella  juntar-se  contra 
o  governo  do  Sr.  Campos  Salles,  levado  por 
motivos  diversos.  A  opposiçao  trouxe  a 
queixa  da  entrega  do  progresso  da  grande 
região  do  norte  a  uma  companhia  estran- 
geira. Será,  por  acaso,  vasia  a  opposiçao 
quo  traz  para  o  debate  documentos  offlciaes 
e  dados  tirados  dos  relatórios  de  ministros, 
para  mostrar  que  o  arrendamento  foi,  como 
já  disse,  a  immoralidade  máxima  ? 

Só  poderá  applaudir  este  arrendamento 
quem  nao  o  conhecer,  porque  eile  constitue 
o  primeiro  (rw^tdo  nosso  paiz. 

Vae  demonstrar  que  este  trust  é  nocivo. 

No  contracto  que  o  Governo  assignou  com 
a  companhia  ingleza  para  o  arrendamento 
de  cinco  estradas  do  ferro  do  norte,  só  a 
parto  de  uma  clausula  regula  as  relações 
entro  os  dous  contractantes,.ô  a  de  n.  14. 
Esta  clausula  determina  de  modo  preciso  o 
soííuinte  :  a  companhia  arrenda  as  estradas 
baseando  as  tarifas  nas  que  actualmente 
existem  om  uma  delias.  Poderá,  entretanto, 
a  companhia  arrendatária  elevar  de  5  */© 
mais  a  taxadas  tarifas,  desde  que  o  cambio 
baixe  de  21  dinheiros  por  1  $000  até  10  di- 
iihoiros  por  líj;000.  Segue-se  que  a  compa- 
nhia liça  armada  do  direito  de  levantar  o 
preço  das  tarifas  e  nenhuma  outra  clausula 
lhe  tolhe  este  direito.  Assim,  a  companhia, 
uma  vez  senhora  da  região,  poderá  elevar 
as  tarifas  som  que  o  Governo  o  possa  im- 
pedir. 

O  Sr.  Senador  Leopoldo  de  Bulhões  dizia 
não  liaver  o  perigo  dos  inglezes  destruírem 
a  prosperidade  da  região,  do  tirarem  de 
de  mais,  porque  sua  renda  depende  da  quan- 
tidade de  trabalho.  Isto  não  é  verdadeiro, 
porque,  quando  o  Governo  tem  de  legislar  em 
um  caso  destes  não  deve  ler  a  preoecupaçào 
de  favorecer  á  companhia  e  sim  ao  povo  da 
região.  Entregando  á  companhia  o  direito 
de  regular  a  região,  o  inglez,  quanto  mais 
pudor  tirar  de  lucro,  tirará.  A  companhia 
irá  gradualmente  toraando-se  senhora  da  re- 


gião e  obrigando-a  á  escravidão  commer- 
ciai. 

Outra  clausula  sorrateira  ô  a  seguinte: 
os  inglezes  podem  baixar  as  tariftis  quando 
quizerem  produzir  o  desenvolvimento  do  sea 
trafego.  As  linhas  arrendadas  estão  em  uma 
região  onde  já  ha  outra  de  arrendatário  na- 
cional, no  moio  delias.  Esta  clauiula  é  para 
armar  o  trust  com  o  direito  de  estender 
ramaes  e  cercar  a  outra  estrada.  Explica 
longamente  esta  asseveração. 

Ora,  será  ridícula  uma  opposiçSo  que  aa 
levanta  para  defender  uma  região  maior  do 
que  a  Inglaterra  e  a  Escosiia  juntas? 

Mesmo  quo  estivesse  com  a  politica  do 
Sr.  Campos  Salles,afflrma  quo,  apozar  disso, 
se  poria  em  opposiçao  na  quostão  das  estra- 
das de  forro  de  Pernambuco. 

A  opposiçao  de  S.  Paulo,  contra  a  qual  só . 
ha  o  argumento  do  ter  sido  tardia,  não    se 
baseia  em  fkctos  vãos,  nem  em  despeitos  on 
interesses. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dlx  que  a  oppo- 
siçao traz  frequentemente  para  o  debate  a 
questão  do  arrendamento. 

Cumpre  ella  um  direito,  porque  está  con* 
vencida  de  que  o  arrendamento  ó  uma  pa- 
tota. 

Mas  a  opposiçao  se  tem  também  occupa- 
do  da  eaeampação  e  do  capricho  fatal  da 
tyrania  do  Sr.  Presidente  da  Republica  do 
mandar  a  policia  matar  gento  na  rua  do 
OuvMor  e  em  outras.  Quando  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  não  defendeu  grandes 
regiões  brazileiras  o  entregou  território 
brazileiro  á  Bolivia,  a  opposi^o  também 
não  se  calou. 

Esta  opposiçao,  porcerto,  não  ô  vã. 

Seu  collega,  respondendo  da  tribuna  ás 
accusações  que  a  opposiçao  fazia  sobre  as 
verbas  «ecretas,  foi  incoherente,  porque  es- 
tava dando  a  prova  de  que  ella  não  argo- 
mentava  só  com  os  arrendamentos. 

Dizia  o  velho  democrata  Theophilo  Ottoni 
que  não  se  precisa  inventar  motivos  de  op- 
posiçao a  governos  corruptos,  porque  ella 
está  feita  nos  decretos  do  Diário  Oficial» 

Si  o  seu  collega  ler  diariamente  esta  folha 
official  verá  a  negação  dos  princípios  repu- 
blicanos por  parte  do  Governo.  Os  actos  dos 
governos  são  as  bases  das  opposições. 

Termina  dizendo  que,  como  já  mostrou, 
não  foram  paixões  de  momenio  que  condu- 
ziram os  actuaes  homens  da  opposiçao. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Henriciue  X^acpden  (ser* 
vindo  de  í^  Secretario)    procede  á  leitura  do 

sc^^uinte 
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Do  Sr.  1"  Secretario,  de  hoje,  communi- 
cando  que,  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  q  Governo  a 
conceder  um  anno  de  licença  ao  Dr.  Manoel 
Joáé  de  Queiroz  Ferreira,  preparador  de 
physica  da  Escola  Polytechnica.  —  Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  25  do  cor- 
rente, restituindo  devidamento  sanccionados 
dous  dos  autographos  da  lei  do  Congresso 
Nacional,  que  flxa  as  forças  de  torra  para  o 
exercicio  de  1%2.— Inteirada,  enviando-se 
um  dos  autographoa  ao  Senado. 

Requerimento: 

"De  Lourenço  da  Silva  Oliveira,  pedindo 
sejam  feitas  as  modificações  que  indica  no 
projectou.  156,  de  1899,  pendente  de  deci- 
tôo  da  Camará.— A*  Commissão  de  Fazenda. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.**  Nenhuma  lotoria  poderá  ser  extra- 
hida  na  Republica  senãQ  aos  sabbados. 

Art.  2.®  Os  bilhetes  não  poderão  ser  frac- 
cionados, nem  de  preço  inferior  a  20^  cada 
um. 

Art.  3.*  A  infracção  do  disposto  nos  arts.  1* 
e  29  será  punida  com  a  pena  de  tros  a  seis 
mezes  de  prisão  cellular,  cabendo  procedi- 
mento eúD-officio, 

Paragrapno  único.  Incorrerão  na  mesma 
pena  os  que  venderem  bilhetes  de  loterias 
estrangeiras. 

Art.  4. o  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  cessões,  26  de  outubro  do  1901  .— 
JoaquÍ7n  Pires. 

O  Sr.Estaolo  Coimbra»  em  uma 

das  sessões  do  mez  de  julhooccupou  a  tribuna 
para  reclamar  a  adopção  de  providencias 
tendentes,  sinão  a  extinguir  a  crise  agrícola 
do  paiz,  ao  menos  a  melhoral-a. 

Nessa  occasião,  occupando-se  das  tarifas  das 
entradas  de  ferro  e  dos  impostos  inter-Esta- 
duaes,  teve  de  inquerir  porque  a  illustrada 
Commissão  do  Diplomacia  e  Tratados  tem 
conservado  era  sua  pasta,  desde  1897,  o  tra- 
tado de  convénio  coramorcial  entre  o  Brazil 
e  o  Chilo,  que  foi  enviado  ao  Congresso  pelo 
Sr.  goaoral  Dionysio  Cerqueira,  então  Minis- 
tro do  Exterior. 

Não  tendo  obtido  resposta,  volta  hoje  á 
tribuna,  contando  que  o  seu  amigo  Sr.  La- 


menha  Lins  ^Q  apressará  em  trazer  á  Camar*a 
as  razões  da  aomora  do  parecer  sobre  o  tra- 
tado referido. 

Quando  Ministro  do  Extorior,  o  Sr.  Dr. 
Carlos  de  Carvalho  assignou  com  o  repre- 
sentante do  Chilo  ura  protocollo  de  tratado 
commercial  e  de  navegação,  immediatamen- 
te  em  10  de  maio  de  1897,  mandou-o  á  Ca- 
mará. Por  acreditar  que  nesse  tratado  se 
encontre  o  principio  da  mai^  completa  re- 
ciprocidade, ô  maior  a  sua  estranheza  por 
não  ter  visto  a  Commissão  de  Diplomacia  o 
Tratados  dar  ainda  o  seu  parecer. 

Tem  ouvido  dizer  que  no  protocollo  f<>l 
incluída  uma  clausula  inconstitucional. 

E'  inacreditável  que  um  secretario  de  es- 
tado não  conheça  a  Constituição  de  24  do 
fevereiro. 

Não  deseja  analysar  o  protocollo,  nem  o 
tratado  firmado  pelo  Sr.  general  Dionysio 
Cerqueira.  Está  convencido  que  o  seu  coiiega 
Sr.  Lamenha  Lins  trará  á  Camará  esclare- 
cimentos para  que  se  veja  o  modo  pjrquo 
so  tem  dirigido  os  nossos  negócios  políticos. 

Lamenta  que  a  nossa  diplomacia  politica 
não  seja  substituída  pela  commercial,  a 
exemplo  do  que  estão  fazendo  as  nações 
estrangeiras  e  principalmente  os  Estados 
Unidos. 

Entende  que  o  momento  6  o  mais  azado 
para  o  inicio  dessa  politica. 

Lo  uma  conclusão  que  o  Congresso  do 
Agricultura  votou,  cora  applauso  unanimo 
de  todos,  e  recorda  que  o  Sr.  Campos  íSalUíS 
compareceu  á  ultima  se««ão  desse  Congresso, 
em  companhia  do  Sr.  Ministro  da  Viação, 
que  lhe  deu  as  seguranças  de  que  o  Governo 
da  Republica  se  empenharia  pela  adopção 
das  conclusões  votadas,  tendentes  a  melho- 
rar a  situação  da  lavoura . 

O  orador  espera  que  o  Sr.  Campos  Sallcs 
honrará  a  promessa  feita  jkíIo  Sr.  Minisfcio 
da  Viação  e  que  ao  lado  do  Poder  Lcí^isla- 
tivo,  apressat-se-ha  em  promover  a  vota- 
ção de  medidas  efflcazes  quo  arranquem  a 
lavoura  agonisante  do  leito  de  angustia  era 
que  se  debate,  permittindo  o  engrandeci- 
mento e  a  prosperidade  da  Republica  Brazi- 
leira.  {Muito  bem,) 

O  fSr.  ILiCimenha  I^fns  agradece  as 
referencias  h  nrosas  que  gentilmente  lhe 
foram  feitas  pelo  nobre  Deputado  que  o  pro- 
cedeu na  tribuna,  como  agradece  a  inter- 
pellaçáo  de  S.  Ex»  porque  a  Coraraissão  do 
Diplomacia  e  Tratados  poderia  ser  censurada 
de  ter,  portanto  tempo,  guardado  em  pasta 
o  tratáíio  de  comraorcio  o  navegação  cora  a 
Republica  do  Chile. 

Infolizraente,  esta  Coniniissao  não  osfá 
equiparada,  era  certos  pontos,  a  nenliuraa 
outra  Commissão,  porque  devendo  occupar- 
se  do  contractos   bilateracs  não  tem  siquor 


682 


ANNAES   DA.  CAMARÁ 


a  faculdade  de  alterar  a  íedacção  do  pro- 
jecto. 

E*  a  razão  quo  justifica  a  demora  por  parte 
da  Commissao,  porque,  não  podendo  eraen- 
dal-o,  a  sua  rejeição  in  limina  traria  certa 
gravidade. 

O  orador  faz  o  histórico,  desdo  a  sua  gé- 
nesis, do  tratado  de  10  de  maio  de  1897,  cuja 
iniciativa  partiu,  não  do  Poder  Executivo, 
mas  desta  Camará,  com  ser  apresentada 
uma  emenda  pelo  Sr.  José  Carlos  do  Car- 
valho. 

Celebrado  o  protocollo  em  que  se  assen- 
taram bases  para  o  tratado,  tiimanha  foi  a 
boa  vontade  om  conceder  favores,  que  o  di- 
plomata ultrapassou  a  meta,  e,  violando  a 
Constituição,  prejudicou  a  sua  approvação. 

Solidário  cora  o  general  Glycerio,  quando 
o  tratado  veiu  á  Commissao,  delia  havia 
sahido,  e  o  seu  substituto,  o  saudoso  Sr. 
Matta  Machado,  teve  no  cmtíinto,  occasião 
de  lhe  ponderar  que  a  sua  rejeição  podoria 
dar  margem  a  falsas  interpretações,  em 
tratando-se  de  uma  Republica  amiga. 

Voltando  â  Commissao  no  anno  seguinte 
ainda  encontrou  o  tratado  qual  o  deixara. 
A  crise  financeira,  do  Funding  loan  e  a  po- 
litica de  economia  a  seguir,  foram  outras 
tantas  razões  que  concorreram  para  a  sua 
demora  porque,  da  sua  adopção,  a  União 
viria  a  ser  desfalcada  em  suas  rendas. 

Do  estudo  que  delle  fez  encontrou  varias 
lacunas  que  convém  serem  sanadas,  salien- 
tando entre  ellas  a  que  se  refere  ao  assucar 
exportado  que  seria  excluído  do  beneficio 
geral  do  tratado. 

O  orador  declara  á-  Camará  que  S3  dirigiu 
ao  Sr.  Ministro  do  Exterior  afira  do  ouvir  a 
sua  opinião  a  respeito  e,  autorizadi  por 
S.  Ex.,  communica  :í  Camará  que,  era  vista 
dessas  lacunas,  elle  já  tinha  recebido  do  go- 
verno do  Chile  reposta  para  um  novo  tra- 
tado em  que  todas  ellas  serão  sanadas. 
(Muito  bem^  muito  bem,) 

O   Sr.  Hofannah  de  Oliveira 

—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  faz3r 
a  V.  Ex.  uma  simples  reclamação  sobre 
uma  decisão  da  Mesa  e  que  não  me  pareceu 
muito  conveniente  e  justa. 

Apresentei  uma  emenda  ao  projecto  n. 
150  b,  deste  anno,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  favores  a  quem  se  propuzesse  re- 
alizar as  seguintes  obras. 

«  Onde  convier: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder,  a 
quem  se  proponha  realizar  as  obras  dos 
portos  de  Manáos  e  Pará,  todos  os  favores  de 
que  gosa  a  Empreza  Docas  de  Santos,  in- 
clusive o  constante  da  clausula  6*  dos  anne- 
-xos  ao  decreto  n .    96t5,    de  7  de  novembro 


de  1890.— Fo5an«aÃ  de  Oliveira,— -  Arthur 
Lemos. ^Carlos  de  Novaes, — Carlos  Mareei- 
Uno, — Albuquerque  Serejò. — António  Bastos. — 
Gabriel  Salgado.— ^á  PeixotOT^. 

V.  Ex.  não  acceitou  a  emenda,  dizendo 
que  ella  se  referia  ao  Orçamento  do  Minis- 
teria  da  Industria. 

Esta  decisão  de  V,  Ex.,  com  a  devida 
vénia,  não  me  pareceu  justa,  porque  a  emen- 
da trata  de  isenções  de  direitos  e,  portanto, 
devo  estar  incluída  no  projecto  de  re- 
ceita. 

Vinha  pedir  que  tomasse  esta  mmha  re- 
clamação na  melhor  consideração  que  pare- 
cesse a  V.  Ex.  , 

O  Sr.  Presidente  —  De  facto  a 
Me.^a  não  acceitou,  isto  é,  deixou  de  enviar 
á  Commissao  de  Orçamento  a  emenda  as- 
signadapelo  Sr.  Uosannah  de  Oliveira  e 
outros,  autorizando  (lê, )  Pareceu  á.  Mesa  que 
se  trat,ava  de  obras  a  fazer-se  nesses  portos  e, 
sendo  autorização  para  construcçâo  de  obras, 
esta  emenda  caberia,  não  no  Orçamento  da 
Receit  i,  mas  sim  no  da  Industria  e  Viação; 
verificou,  porém,  depois,  que  com  efiTeito  a 
emenda  referia-se  á  isenção  de  direitos, 
emenda  mais  ou  menos  igual  a  outras  que  a 
Mesa  acceitou  neste  orçamento. 

Por  isso,  independentemente  da  reclama- 
ção do  nobre  Deputado,  a  Mesa  teria  de  en- 
viar a  emenda  á  Commissao. 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira  —  Perfeita- 
menta. 

O   Sr.  Moreira  da  Silva  (l)  — 

Sr.  Presidente,  li  no  Diário  do  Congresso  de 
hoje,  na  parte  referente  aos  trabalhos  do 
Congrosso,  que  emendas  que  tive  a  honra  de 
submetter  á  Camará  dos  Deputados,  relativas 
ao  Orçamento  da  Receita,  não  foram  conside- 
radas em  condições  de  ser  recebidas  pela 
Mesa.  Tomo  a  liberdade  de  fazor  a  respeito 
ligerissimas  considerações. 

Foram  três  as  emendas  apresentadas  por 
mim.  Uma  delias  exceptua  do  paganaento  do 
imposto  sobre  vencimentos  os  juizes  fe- 
deraes,  dando  uma  redacção  mais  extensiva 
que  aquella  que  se  acha  no  projecto,  dizendo 
desta  forma:—  «em  vez  de  juizes  federaes, 
diga-se— juizes  de  nomeação  federal». 

Ainda  respectivamente  a  essa  mesma  dis- 
posição do  projecto,  accrescentei  outra,  exce- 
ptuando os  subsídios  do  Presidente  e  Vice- 
Presidente  da  Republica  e  citmdo  o  arfe.  -16 
da  Constituição.      .  .    .      -. 

Junto  a  esta  primeira  emenda  ainda  offe- 
roci  duas  outras,  uma  estabelecendo  o  im- 
posto de  10  Vo  para  ser  arrecadado  junta- 


(i;  Este  diBcurflO  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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mente  com  aprendas  dos  municípios  e  dos 
Estados  a  favor  da  receita  federal,  o  outra 
autorizando  o  Governo  a  promover  a  incor- 
poração noá  próprios  nacionaos  dos  bens  das 
extinctas  ordens  religiosas  c  a  conversão  dos 
respectivo;  bens  era  apólices  inalienáveis  da 
divida  publica,  podendo  o  Poder  Executivo 
alienar  estes  bens,  comtanto  qu3  não  sejam 
elles  considerados  necessários  para  o  ssrviço 
da  União.  Destas  três  emendas,  foi  informado 
que  duas  foram  recebidas  pela  Mesa  e  a  ter- 
ceira não. 

Ea  venho  lUzer  a  seguinte  lij(eiri«ima 
consideração: — a  emenda  não  tem  o  caracter 
tão 'imperativo  como  parece  ter  considerado 
a  Mesa,  por  isso  que  ella  autoriza,  pura  e 
simplesmente,  o  Governo  a  fazer  a  alienação 
dos  bons  que  legalmente  tiverem  sido  in- 
corporados aos  próprios  nacionacs.  Devido  a 
esta  ligeira  consideração  que  agora  faç3, 
solicito  da  Mesa  uma  certa  condescendência 
em  favor  da  emenda,  aflni  de  que,submettida 
á  consideração  da  Camará,  esta  possa  tomar 
conhecimento  de  ^neriíis  e  resolver  como  for 
mais  conveniente  a  respeito,  accoitando  ou 
rejeitando,  como  convier. 

O  8r.  I^reaidonte— O  nobre  Depu- 
tado apresentou  trei  emendas,  das  quaes 
duas  foram  acceitas  o  uma  rejeitada  pela 
Mesa. 

A  que  S.  Ex.  se  refere  6  a  seguinte  :  (Lê) 

A  Mesa  deixou  de  acceitiar  esta  emenda 
porque  lhe  pareceu  quo  ella  importava  em 
uma  alteração  no  nosso  direita  vigonto  e 
contrariava  mesmo  o  preceito  consticucional 
contido  no  §  1^  do  art.  72  da  Co;istituição, 
que  dispõe  o  seguinte:  (Lj) 

Polo  que  deprehendi  do  que  disse  o  nobre 
Deputado  sobre  a  emenda,  S.  Ex.  considera 
que  estes    bons    adquiridos    anteriormente 

f)elas ordena religiosiis,  som  a  observância  di 
ei  então  vigente,  não  são  alcançados  pela 
disposição  constitucional;  só  se  refere  a 
acquisiçoos  posteriormente  feitas  e  que,  por- 
tanto, taes  bens  pertencem  á  União,  tendo  a 
emenda  apenas  em  vista  autorizar  o  Governo 
a  promover  paios  meios  competent3S  a  niil- 
li(uide  dos  contractos,  de  acquisição  e  aliena- 
ção, feitos  em  contravenção  ao  direito  então 
vigente. 

A  Mesa,  como  acaba  de  dizer,  deixou  de 
acceitar  a  emenda  por  esto  motivo  ;  entre- 
tanto, como  se  trate  de  um  ponto  impor- 
tante de  direito  constitucional  e  p:ira  que  se 
não  diga  que  a  Mesa,  arbitrariamente,  o 
resolveu  por  si,  furtando  a  questão  ao  co- 
nhecimento da  Gamara,  ella,  attende  á 
reclamação  do  nobre  Deputado,  de  consi- 
derar a  sua  primeira  decisão  para  o  elTeito 
de  enviar  a  emenda  á  Comraissão  respectiva. 


A  Mesa  também  não  podia  mandal-a  á 
CommLssão  de  Constituição,  Legislação  e 
Jusiiç.i,  porque  esta  emenda,  como  as  i^ela- 
tivas  ás  tarifas,  ou  cabem  no  Orçamento  o 
são  acceitas,  ou  não  cabem  o  são  rejeitadas. 

Vozes  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Raimundo  do  Mi- 
randa—Sr. Presidente,  n\  sessão  de  83  de 
junho  deste  anno  tive  occasiãode  apresentar 
um  projecto,  sobn.  11,  autorizando  o  Poder 
Executi¥o  a  abrirão  Ministério  da  Fazenda 
um  credito  de  8:638$045  para  pagamento  de 
forragens,  agua  e  objsctos  de  expediente  aos 
herdeiros  de  Sabino  Oiticica  Ferreira,  á.  Com- 
panhia das  Aguas  de  Maceió  e  a  Francino 
&  Filhos,  proveniente  de  fornecimentos  feitos 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra  cm  exer- 
cidos anteriores. 

Este  projecto  foi  enviado  á  Comraissão  de 
Orçaraento,  que  p3diu  informações  ao  Go- 
verno ;  o,  em  virtude  dos  esclarecimento? 
prestados  pelo  Ministério  da  Fazenda,  deu  a 
alludida  Commissão  seu  parecer  no  sentido 
de  S3r  adoptado,  porquanto  as  contas  na  im- 
portância de  8:638$045,  de  que  elle  trata, 
proveniente  de  fornecimentos  de  forragens, 
agua  e  objectos  do  expediente  por  conta  do 
Ministério  dl  Guerra,  foram  processadas  nos 
termos  dodicreto  n.  10.145.  de  5  de  janeiro 
de  1889. 

Mas,  infoIizment3,  estamos  em  uma  época 
em  que  se  procura  atassalhar  a  reputação 
de  todos  nói  reprosímtantes  da  Nação,  sob 
todos  os  pontos  de  vista. 

Tom  cliegado  ao  meu  conhecimento  quo 
esto  projecto,  por  mim  apr^sontado  o  quo 
mereceu  parecer  favorável  da  Commissão  do 
Orçamento,  em  virtude  de  informação  do 
Governo,  6  menos  licito  ;  conseguiu  temente 
peço  a  V.  Ex.  que  se  digno  de  fazer  com  que 
soja  publicado  no  Diário  do  Congresso  de 
amanhã  o  offlcio  do  Ministro  da  Fazenda 
era  data  do  15  do  julho  desíie  anno,  no  quai 
presta  as  necessárias  inforraações  á.  Com. 
missão  do  Orçaraento,  por  intorraedio  da 
Mrsa  da  Caraara,  sobre  tal  projecto,  que» 
todos  conhocLmose  que  foi  approvadoera  1" 
discussão' na  sessão  de  ante-hontera. 

O  oíllcio  deve  existir  entre  os  papeis  refe- 
rentes ãs  diversas  autorizações  de  créditos, 
constantes  da  ordera  do  dia. 

O  Sr.  I^resldente— A  Mesa  at ten- 
dera ao  pedido  do  nobre  Deputado. 

DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  RAYMUNDO 

DE    MIRANDA 

Ministério  da  Fazonda—  N.  5—  Era   15  do 
junho  de  lOOl. 

Sr.   l*»  Secretario  da   Camará  dos  Depur 
I  tados— Attendendo  ao  pedido  constante  de 
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vosso  oíficio  n .  34,  de  29  de  maio  próximo 
findo,  cabe-mo  informar-vos  que  as  dividas 
de  exercícios  findos,  de  que  sâo  credores  a 
Companhia  das  Aguas  de  Macoió  o  outros, 
na  importância  de  2:638$045,  provenientes  do 
fornecimentos  de  forragens,  agua  e  obj actos 
de  expediente,  por  conta  do  Ministério  da 
Guerra,  foram  processadas  nos  termos  do 
decreto  n.  10.145.  de  5  de  janeiro  do  1889,  e 
mandadas  relacionar  em  20'  daquelle  moz, 
aíim  do  solicitar-se  ao  Congresso  Nacional  o 
credito  preciso  para  o  respectivo  pagamento. 

àSaudo  o  fraternidade. — Joaquim  Murtinho, 

Foram  apresentadas  na  sessão  do  26  d^ 
outubro,  ao  projecto  n.  259,  de  1901,  fixando 
a  despoza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, as  seguintes: 

EMENDAS 


Ao  §  4*  —  intitulado  —  Commissão  de  Li- 
mites —  accrescente-sc:  —  para  rectificação 
e  assentamento  de  marcos  na  linha  divisória 
com  o  Estado  Oriental  do  Uruguay  — 
10O:0OC^00O. 

Sala  das  sessões,  26  do  outubro  do  1901.— 
Rivadavia  Corrêa. 

Ao  art.  1°,  §  4* —  accroscentc-so: 

Para  vencimentos  e  expediente  do  Con- 
sulado de  Nápoles  —  7:500$000 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1901  .— 
Alfredo  Varella* — Gastão  da  Cunha. 


Vae  a  imprimir  p  seguinte 


PROJECTO 


N.  150  C—  1901 


Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  em  5* 
discussão  ao  projecto  de  lei  que  orça  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica  para  Í902 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  submet- 
ter  ao  estudo  e  consideração  da  Camará  o 
parecer  que  deu  sobre  as  numerosas  emen- 
das apresentadas  ao  projecto  de  lei  sobre  a 
Receita  Geral  da  Republica.  Grande  nu- 
mero de  emendas,  pela  importância  o  gra- 
vidade das  questões  de  que  cogitavâo,  me- 
receram longo  e  consciencioso  estudo  da 
Commissão,  que  assim  procurou  desobri- 
gar-S3  do  dever  que  lhe  é  imposto.  A  Ca- 
mará, estudando  o  que  diz  a  Commissão,  re- 
solverá, de  certo,  como  julgar  mais  acertado 
e  conveniente  aos  interesses  públicos. 


Emenda  n.  í 
Ao  art.  S»  accrcscente-se: 

Arti  O  Laboratório  Nacional  procederá 
ás  analyses  dos  productoa  importados,  depois 
da  entrada  dos  mesmos  no  laooratorlo  c  de 
exhibido  o  talão  de  pagamento  da  respectiva 
taxa  de  analysa,  nos  seguintes  prazos: 

Do  seis  dias  úteis,  no  máximo,  para  a  ana- 
lyse  qualitativa  de  vinhos,  cerveúas,  ci- 
dras, vinagras,  bitterá,  vermouths,  limona- 
das gazosas,  aguaa  mineraos,  azeito  doce, 
licores  e  xaropes  communs ; 

De  15  dias  úteis,  no  máximo,  para  a  ana- 
lyse  qualitativa  de  farinhas,  massas  alimen- 
tícias, chà,  chocolate,  coalho  para  leitOt 
queijos,  conservas  de  carne,  de  peixe,  de 
leite,  legumes  e  frutas,  óleos  para  lubri- 
ficação demachinas  e  outros  finsindustriaes, 
sabões,  tecidos  diversos,  essências  naturaes 
e  artificiaes  e  ligas  metallicas; 

De  30  dias  úteis,  no  máximo,  para  as  ana- 
lyses (que  exigem  sempre  algumas  dosagens) 
de  manteig.is,  banhas,  sebos  e  outros  pro- 
ductos  graxos  do  naturezi  complexa,  co- 
gnacs,  rhums,  whiskies,  aguardentes,  alcooe» 
e  outras  substancias  fortemente  alcoólicas, 
productos  não  classificados. 

§  Os  prazos  das  analyso:)  quantitativas 
serão  fixados  pelo  director  do  laboratório, 
tendo  em  vista  a  máxima  brevidade. 

§  Não  serão  comprehendidos  nos  refe- 
ridos prazos  as  anal3rses  qualitativas  de  pro- 
ductos suspeitos  de  conterem  substancias  no- 
civas,8obre  os  quaes  fôr  necessano  repetirem- 
se  experiências, por  serem  duvidosos  ou  pouco 
accentuados  os  resultados  das  primeiras  so- 
bre elles  eífectuadas,  e  haja  necessidade 
também  da  remessa  de  novas  amostras.— 
Serzedello  Corrêa. 

A  Commissão  acceita  a  emenda.No  corpo  áo 
projocto  estão  varias  providencias  no  sentido 
de  tornar  mais  effectiva  a  fiscalização  das  ren- 
das e  acautelar  a  saúdo  publica;  mas  neces- 
sário se  faz  que  essas  providencias  não  acar- 
retem novos  onuj  ao  commercio  pela  demora 
nas  analyses  que  obrigariam  o  importador  a 
armazenagens  longas  ou  demorariam  os  des- 
pachos sobre  agua. O  relator  do  parecer  do- 
termina  na  emenda  prazos  razoáveis  para 
as  analyses  qualitativas,  o  quanto  ás  quanti- 
tativas que  são  mais  difflccis,  que  exigem 
processos  mais  delicados  e  morosos  e  ciijo 
prazo  não  pode  ser  de  antemão  fixado, doixa-o, 
ao  critério,  zelo  e  competência  do  director 
do  laboratório,  que-serã  immediatauiento 
responsável  poios  abusos  que  puderem  ser 
praticados. 
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Emenda  n.  B 

Supprima-se  o  paragrapho  único  do  art.5». 

Sala  das  sessões,  23  do  outubro  de  1901 .  » 
Galdino  Loreio. 

Â  Gommissão  nao  pôde  acceitar  a  emenda. 
O  dispositivo  em  questão  foi  proposto  pela 
Commissâo  e  approvado  pela  Camará  com  o 
fim  justamente  de  evitar  os  abusos  a  quo 
poderia  dar  logar  a  concessão  que  a  emenda 
referente  ao  assumpto  mandava  fazor» 

Emenda  n.  3 

Ao  art.  5*  : 

Os  instrumentos  de  lavoura  e  macliinis- 
mos  para  fabrico  e  beneficio  do  productos 
agrícolas,  ficam  isentos  de  impostos  de  im- 
portaçSo,  quando  directamente  importados 
por  lavradores. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901 .  — 
Cincinato  Braga,  —  A.  Cajado,  —  Bueno  de 
Andrada,  —  Adolpho  Gordo.  —  Edmundo  da 
Fonseca, 

A  Gommissão  acceita  a  emenda,  que  é 
substitutiva. 

EUa  dá  melbor  redacção  ao  disposi- 
tivo do  projecto. 


Emenda  n.  4 


Ao  art.  9' 


Supprima-se,  na  forma  çor  que  é  conce- 
dida, a  cauterização».  Discrimine  a  Gom- 
missão as  «disposições  das  leis  de  orçamentos 
antecedentes»^  de  que  falia  sua  proposta 
para  que  a  discussão  e  votação  se  façam  nos 
termos  do  Regimento. 

Si  03  próprios  legisladores  violam  assim  a 
lei  a  que  estão  iinmediataraonte  sujeitos 
nesta  Gasa,  o  triste  exemplo  fructiflcará  !. . 
Qual  respeito,  esperamos,  mereçam  as  que 
decretarmos  para  o  regulamento  dos  povos  ? 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901.— 
Alfredo  Varella, 

A  Gommissão  recusou  emenda  idêntica 
pela  impossibilidade  em  que  ostã  de  ftizer  a 
indicação  do  todas  as  medidas  comprehen- 
didas  no  art.  9«.Esse  dispositivo  se  encontra 
em  todas  as  leis  de  Receita  ainda  as  mais 
remotas,  em  nosso  paiz. 

Existia  no  tempo  da  monarchia  e  foi  con- 
servado no  regimen  republicano.  Soria  pre- 
ciso para  attonder  ao  que  determina  a  emenda 
recorrer  a  todas  as  leis  orçamentarias  e  á  le- 
gislação do  paiz,  aflm  de  poder  fazer-se  a 
codificação  das  medidas  que  successivamente 

Gamara   VoU  Yi 


foram  sendo  votadas,  muitas  das  quaes  fo- 
ram revogadas  e  outras  conservadas. 

Ora,  esse  trabalho  grande,  demorado  e 
minuciosa  exigiria  um  largo  espaço  de 
tempo  e  a  solicitação  de  um  sem  numero  de 
dados  e  informações  de  que  não.  dispõe  a 
Gommis>ão,  e  que  impossibilitariam  a  Ga- 
mara de  votar  este  anno  o  Orçamento  da 
Receita. 

Emenda  n.  5 

Ao  art.  9»  —  Supprima-íe. 

Sala  d  is  sessões,  21  de  outubro  de  1901.  — 
Marçal  Escobar, 

A  Gommissão  não  póieacceitar  a  emenda. 

Em  2*  discussão,  emenda  idêntica  foi  apre- 
sentada e  a  Gamara  recusou-a. 

EUa  viria  trazer  embaraços  á  administra- 
ção no  que  diz  respeito  á  arrecadação,  ou 
©ntão  seria  necessari)  exigir  qu9  discrimina- 
damente se  declarasse  em  cada  or.çamonto  a 
serie  de  medidas  que  teem  continuadamente 
permanecido  em  vigor,  por  não  terem  sido 
expressamente  revogadas. 

Esse  trabalho,  porém,  acarretaria  tempo, 
pois  seria  necessário  o  exame  minucioso  de 
um  grande  numero  de  leU  orçamentarias, 
correndo  o  relator  o  perigo  de  não  mencio- 
nar disposições  que  estejam  em  vigor,  e  que 
assim  flcurão  revogadas  com  prejuízo  da  ar-  ^ 
recadação  o  do  processo  fiscal  que  presido  ã 
mesma  ari'ecadação. 

Gom  eíTeito,  para  especificar  essas  disposi- 
ções seria  preciso  recorrer  a  um  grande  nu- 
mero de  annos  e  fazer  estudo  demorado,  a 
que  retardaria  a  discussão  da  lei  da  Receita, 
sem  vantagem,  pois,  para  a  administração. 

A  Gamara  sabe  que  de  longa  data  varias 
disposições  que  devem  ter  e  teem  caracter 
permanente  foram  votadas  nò  orçamento  e 
supprimido  o  art.  9o,  duvidas  levantar-se- 
hiam  sobre  a  continuidade  dessas  providen- 
cies, o  que  poderia   acarretar  verdadeira 

anarchíA  • 

Ha  mesmo  um  certo  numero  de  taxas  que 
estão  em  vigor  ha  annos  e  que  foram  decre- 
tadas em  lei  orçamentaria  e  sem  essa  dispo- 
sição deixariam  de  ser  cobradas,  acarretando 
prejuízos  á  Receita,  sondo,  no  em  tanto,  a  sua 
especificação  longa  e  desnecessária. 

Emenda  n .  6 

Ao  art.  r,  n.  1  em  vez  de  33.000:000$ 
ouro  e  123.950:000$  p:ipel,  diga-se  99.000:000$ 
ouro. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901  .— 
Alves  de  Brito. 

A  Gommissão  não  acceita  a  emenda.  Uma 
larga  parte  da  despeza  publica  ó  feita  em 
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papel  e  dahi  a  necessidade  dessa  discrimi- 
nação da  Receita. 

Por  outro  lado  não  con  7em  cobrar  a  im 
portação  total  em  oaro,  porque  isso  impor- 
taria em  enorme  gravame  ao  Tbesouro  e  ne- 
cessitaria de  uma  revisão  completa  da  Tarifa 
em  vigor,  o  que  nãó  ô  conveniente,  por  ter 
sido  ha  dous  annos  decretada  a  nova  tarifo. 

Emenda  n.  7 

Aoarfc.  1«,  n.  10— Redga-se  asum: 

«  Dita  da  Estrada  do  Ferro  do  Rio  do 
Ouro.» 

Sala  das  sessões,  ^23  de  outubro  de  1901.— 
Paula  Ramos, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 

Até  hoje  não  teve  informações  definitivas 
sobre  o  arrendamento  das  estradas  e  não 
sabe  mesmo  si  todas  as  que  são  custeadas 
pela  União,  excepção  feita  da  Central  o  a  do 
Rio  do  Ouro,  foram  incluídas  no  dito  arren- 
damento. 

Por  essa  razão  cojiserva  a  verba  como 
veiu  na  proposta  do  Governo,  sem  receio  de 
falsear  o  Orçamento,  porque,  si  o  algarismo 
que  ahi  está  desapparecer,  outro  corre- 
spondente ás  quotas  do  arrendamento  virá 
substituil-o. 

• 

Emenda    n,    8 

Ao  n.  XV  do  art.  !.<>  (Imprensa  Nacional) : 
Em  vez  de  300:000$,  diga-se  1 .200:000$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1931.— 
Francisco  Veiga, 

A  Commissão  não  pôde  acoeitar  a  emenda. 

A  renda  arrecadada  no  triennio  que  serve 
de  base  ao  calculo  do  orçamento  não  aut3- 
rizaria  o  computo  de  quantia  tão  elevada 
como  a  que  a  emenda  consigna.  Si  realmente 
fossem  computados  os  créditos  po  >tos  á  dispo- 
sição da  Imprensa  para  os  trabalhos  do  Con- 
gresso edebitados,como  receita  desse  próprio, 
os  débitos  dos  vários  ministérios  por  obras 
que  autorizaram,  com  os  quaes  a  Imprensa 
Nacional  gasta  largas  soramas  de  suas  verbas 
sem  indemnização,  essa  seria  a  cifra  a  se 
adoptar,  Nã^  tendo  sido  essas  quaotiíW 
levadas  a  conta  da  despoza,  a  Commissão  não 
pôde,  sem  falsear  o  equilíbrio  orçamentário, 
introduzil-as  como  receita,  da  Imprensa. 

Emenda  n,  9 

Fumo  des'^ado,  picado  ou  migado,  400  réis 
o  kilo  ou  10  r<?is  por  25  graramas  ou 
fracção . 


Cigarros  400  réis  o  milheiro,  ou  8  réis  por 
maço  até  20  cigarros. 

Sala  das  sessões,  22  do  outubro  de  1901  ,— 
Henrique  Lagden, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  Sobre 
o  fumo,  porque  propoz  e  foi  acceita  na  2» 
discussão  uma  emenda  fazendo  reducção  ra- 
zoável. A  reducção  que  se  consigna  agora  é 
enorme  e  absolutamente  não  se  justifica. 
Quando  taxas  elevadas  pesam  sobre  géneros 
de  aliment  ição  e  sobre  medicamentos,  não  so 
comprohende  que  o  vicio  seja  tão  largamente 
beneficiado,  tanto  mais  que  o  fumo  comporia 
a  tributação  que  ^em  tido.  O  mesmo  deve 
dizer  a  Commissão  sobre  a  segunda  parto, 
que  é  tamb3m  inacceitavel. 

O  imposto  sobre  o  cigarro  manufacturado 
guarda  uma  certa  relação  com  o  do  fumo 
desfiado  ou  picado  e,  desde  que  a  primeira 
emenda  não  pôde  ser  acceita  por  ser  alta- 
mente prejucficial  aos  interesses  do  fisco,  a 
segunda,  que  tem  com  a  primeira  inteira 
relação,  deve  ser  recusada. 

Emenda  n.  iO 

N.  16:  —Laboratório  do  Analyses,  onde 
lô-se  40:003$,  diga-se  60:00a$000. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901.  ^ 
Sersedello  Corrêa, 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  rao<^ficada 
a  cifra  de  60  para  80  contos. 

No  orçamento  actual  foram  propostas  va- 
rias providencias  sobre  o  LabDratorio  Nacio- 
nal de  Analyd>es  e  estabelecida  um%  nova  ta- 
beliã de  proços  para  as  analvsoi.  Esiias  me- 
didas dot;Tmina/ão  sensível  augmento  de 
receita  e,  como  tenham  sido  acceitas  pela  Ca- 
mará, nec3S8  irio  se  faz  modificar  a  cifra,  que 
deve  de  âgoar  a  quantia  total  a  arrecadar. 

O  relator  do  parecer  além  dj  que  escreveu 
em  seu  parecer  sobre  esta  importante  repar- 
tição, pode  ainda  licença  á  Commissão  e  á 
Camará  para  dizer  ainda  alguma  cousa,  já 
sobre  as  providencias  que  estão  consignadas 
no  corpo  do  projecto,  já  sobre  os  serviços 
que  o  laboratório  tem  prestado. 

Na  sessão*  de  25  de  setembro  de  1901  o 
Sr.  Deputado  Miranda  Azevedo  reforiu-se  á 
creação  de  novas  alfandegas  e  ao  Labora- 
tório de  Analysefs,  annexo  á  Alfandegada 
Capital,  censurando  o  modo  por  que  é  feito  o 
serviço  nessa  dep3ndencia  fiscal,  que,  além 
do  caracter  financeiro,  tem  grandes  respon- 
sabilidades pelo  lado  da  hygiene. 

«  Pensa,  dizia  S.  Ex.,  que  o  Sr. relator  de- 
via, ao  tratar  dessa  repartição,  formular 
algumas  conclusõos  ou  mesmo  um  projecti> 
I  tendente  a  melhorar  essa  irregular  5itua',*âo 
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S.  Ex.  pedia,  puis,  quo  o  relator  promo- 
vesse 08  meios  de  ser  feita  pelo  Laboratório 
Nacional  de  Analyses  uma  fiscalização  eco- 
nómica e  hygienica  mais  perfeita  do  que 
até  hoje  tem  essa  i*epartiçâo  conseguido 
fazer. 

Ora,  é  i8?o  mesmo  o  que  o  obscuro  relator 
da  Receita  quer  obter  com  as  proYidencias 
o  medidas  justificadas  e  apresentadas  ás 
paginas  317  e  318  do  relatório  justificativo 
(lo  orçamento  da  Receita  Geral  da  Republica 
para  o  exercício  do  1902. 


\^ 


«Remessa  para  o  laboratório  de  todas  as 
bebidas  e  proiluctos  alimentícios  importados 
S3m  interrupção  de  partida.» 

Contra  esta  providencia  nada  pôde  ser 
opposto,  porquanto  sobre  a  identidade  e 
innocuidade  das  substancias  que  const.ituom 
as  successivas  partidas,  quo  ao  nos  o  mer- 
ecido chegam  cora  a  mesma  marca,  só  .o 
exame  cbimico  c  broroatologico  podem  de- 
cidir e  não  6  r.\ro  encontrar-se  nos  archivos 
do  laboratório  exemplos  do  partidas  de  be- 
bidas c  substancias  aliraenticias  chegadas 
pelo  mesmo  vapor,  portadoras  da  mesma 
marca  e  destinadas  ao  mesmo  importador  ou 
eonsignatirio,  com  amostras,  umas  passíveis 
de  cjndemnaçào  e  outras  não,  umas  sujeitas 
a  maior  taxa  aduaneira  do  que  outras;  e  si 
isto  acontece  na  mesma  partida,  chegada 
pelo  mesmo  vapor,  o  que  não  passará  igno- 
rado com  relação  ás  partidas  que  á  sombra 
da  primeira  analysada  tiverem  do  ter  in- 
gresso livro  de  analyse  por  mais  de  60  dias, 
a  coujar  daquella? ! 

Não  pôde  o  relator  ra volver-  os  archivos 
do  laboratório  para  justificar  esta  asserção 
e  chamar  proseíytos  á  verdadeira  doutrina; 
afflrma,  porém,  com  a  convicção  de  quem  S3 
acha  bom  informado,  que  os  exemplos  siicce- 
dem-se  nos  vinhos  importados,  ecom  relação 
ás  manteigas  pôde  affir«nar  que  o  mesmo  se 
paSja:  amostras  ha  do  mesmo  fabricante 
que  vecm  boricad  is  ao  nosso  mercado  c  aos 
dos  Estados  da  União,  ao  passo  que  outras 
apparecem  puras  o  innocuas. 

Esto  facto  anómalo  deve  dizer  qut?  tem 
uma  explicação  muito  pi;iusivel  na  seguinte 
consideração. 

Nos  paizos  p.oductores  de  manteiga  esta  é 
preparada  de  accordo  com  a  tolerância  dos 
paizes  para  os  quaes  é  feita  a  exportação 
e,  como  ha  diversidade  de  regimen  hygie- 
nico,  são  muito  possíveis  as  permutas,  já  mo- 
tivadas pelo  exgottamento  dos  róspectivos 
stocks,  já  devidas  á  sua  alteração,  de  modo 
que  a  unidade  da  safra  e  fabrico  annuaes 
não  obstam  a  diversidade  dos  resultados  ana- 
ly ticos,  que  infetizmente  se  verificam. 


2* 

«  O  boletim  de  analyse  só  poderá  servir  ao 
importador  do  producto  analysado.» 

Esta  segunda  providencia  não  passa  de  um 
corollario  racional  da  primeira. 

O  mesmo  acontece  com  relação  a  3*  provi- 
dencia assim  concebida : 


«Quando  as  partidas  de  vinhos  forem 
acondicionadas  em  volumes  de  diflferentes 
capacidades,  deverão  ser  remettidas  ao  Labo- 
raíorio  de  Anal y ses  amostras  correspon- 
dentes aos  referidos  volumes.» 

Esta  3*  providencia  é  ainda  consequência 
lógica  da  primeira,  ou  antes  a  2*  e  a  3* 
providencias  são  verdadeiras  explicativas  da 
primeira  e  a  sua  incluso  no  Orçamento  da 
Receita  tiveram  simplesmente  por  fim  tornar 
b3m  explicito  o  sentido  da  primeira  provi- 
dencia o  evitar  ao  interpretações  clandes- 
tinas e  sophisticas  da  lei. 

Sobre  a  importância  desta  instituído 
junto  ás  alfandegas  deve  dizer  que  a  lógica 
irresistível  dos  factos  tem  demonstrado  de 
uma  maneira  írrocudavol  que  a  intervenção 
scientifica  é  indispensável  nas  fiscalizações 
aduaneiras. 

Esáa  verdad3  inconcussa,  ora  pratica  nos 
paizes  culto >,  onde  as  conferencias  nas  al- 
fandegas são  mesmo  realizadas  por  fúnccio- 
narios  vergados  no3  diíferentes  ramos  do 
conhecimentoá  humanos,  já  de  longa  data  é 
pre>ontida  entre  nós. 

Era  realmente  a  necessidade  dessa  inter- 
venção scientiíica  que  fazia  com  que  os  en- 
carregados do  nosso  fisco,  em  discordância 
com  os  interassados,  submettessem  não  raras 
vez3S  ao  juizo  do  perito >  ad  hoc  a  resolução 
de  certas  quesiões  aluaneiras,  para  as  quaes 
não  pjdiam  justificai*  corapetencia  por  lhes 
fallecerem  os  predicados  básicos,  isto  é,  os 
conhecimentos  e^peciaes  indispensáveis  para 
taes  decisõas. 

Tal  pratica  Já  era,  portanto,  a  realização 
embryonaria  ila  intervenção  scientifica  nas 
conferencias  aduaneiras,  ora  a  confissão  ta- 
cita da  sua  indeclinável  necessidade  entre 
nós,  a  exemplo  do  que  succede  cm  t:)do  o 
mundo  civilizado. 

Essa  pratica  irregular  e  imperfeita  seguiu 
curso  ató  bem  poucos  annos,  como  o  pre- 
ludio e  como  o  gérmen  que  devia  produzir 
mais  tarde  as  novas  idéas  e  originar  o  sys- 
teraa  regular  de  providencias  e  leis,  hojo 
adoptadas  pelo  Governo  da  União,  por  era- 
quanto,  infolizraente,  somente  nesta  Capital. 

Aproveitando  os  recursos  de  que  dispõe  o 
Laboratório  Nacional  de  Analy^es,  entendeu 
o  Governo  da  Republica  dever  dilatar-lhe  a 


588 


AKNABS  DA  CAMABA 


esphera  de  acção,  conferindo-lhe,  além  da 
flscalizaçâo  hygienica  dos  goneros  impor- 
tados, a  espinhosa  tarefa  de  auxiliar  as  con- 
ferencias aduaneiras  no  que  diz  respeito  ás 
Verdadeiras  classificaçoos  desãcs  mesmos  gé- 
neros para  a  justa  applicação  da  tarifa  na 
cobrança  dos  direitos. 

Eis  a  substituição  justa  e  acertada  daquel- 
las  praxeá  primitivas,  daquella  pratica  ora- 
bryonaria,  irregular  e  arbitraria  que  hoje 
se  acha  entregue  á  competência  de  protís- 
sionaes  esforçados  e  regulada  por  medidas  e 
leis  especiaes,  emanadas  do  estudo  compa- 
rado das  legislações  do  outros  paizes  e  dita- 
das pelo  critério  de  uma  real  fiscalização  das 
rendas  publicas. 

O  modo  por  que  se  tem  havido  o  Laborató- 
rio Nacional  do  Ánalyses  no  desempenho 
dessa  honrosa  mas  penosíssima  Incumbência 
é  já  conhecido  pela  alta  administração  do 
paiz,  que,  repetidas  veze?,  em  documentos 
oíliciaes  do  mais  subido  valor,  se  tem  a  elle 
referido  nos  mais  honrosos  termos  e  elogio- 
sos conceitos,  chegando  mesmo  a  affirmar  a 
sua  grande  importância  e  proclamar  a  sua 
necpssidade. 

No  relatório  apresentado  ao  Presidente  da 
Republica,  no  anno  de  1896,  pelo  Sr.  Dr.  Fran- 
cisco de  Paula  Rodrigues  Alves,  lê-se  ás 
pags.  213  e  214  em  referencia  ao  Laborató- 
rio Nacional  de  Ánalyses  : 

«Este  estabelecimento,  que  funcciona  na 
Alfandega  da  Capital  Federal,  e  pela  lei 
n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891,  foi  man- 
tido como  repartição  federal,  com  depen- 
dência do  Ministério  da  Fazenda,  tem  conti- 
nuado a  prestar  valiosos  serviços  á  saúde 
publica  e  á  mesma  alfandega. 

Prosegue,  com  toda  a  regularidade,  no 
desempenho  dos  trabalhos  que  lhe  Srão  attí- 
nentos,  iito  ó:  ánalyses  qualitativas  e 
quantitativas  de  bebidas,  substancias  ali- 
mentares, drogas  e  outros  productos  impor- 
tados e  bem  assim  do  aguas  potáveis  c  mi- 
neraos,  plantas  indígenas,  productos  mdus- 
triaes  e  de  quaesquer  objectos  de  utilidade 
publica. 


£'  digna  de  at  tenção  a  parte  do  relató- 
rio do  director  desse  estabelecimento  que 
trata  dos  productos  alimenticios,  em  qué 
pela  analyse  chimica  verificou-se  a  existên- 
cia de  substancias  nocivas,  taes  como:  acido 
salicylico,  acido  bórico,  matérias  corantes  do 
anilina,  mais  de  duas  grammas  de  sulphato 
do  potássio  por  litro  (era  vinhos),  essências 
artitlciaes  fabricadas  com  etheres  da  serie 
graxa,  etc,  em  76  productos  diversos,  entre 
os  quaes  figuram  vinhos,  manteigas,  cerve- 
ji\s,  cognacs,  licores. 


Este  numero,  confrontado  eom  o  do  anno 
anterior,  que  foi  de  1 19,  demonstra  clara- 
mente a  acção  fiscalizadora  que  tem  exer- 
cido sobre  os  productos  assim  falsificados  e, 
como  consequência,  a  diminuição  bem  pa- 
tente de  taes  falsificações. 

Outro  assumpto  importante  ô  o  que  se 
refere  ás  ánalyses  que  tiveram  por  fim 
determinar  a  exacta  classificação  de  72  pro- 
ductos, dos  quaes  59  foram  remettidos  pela 
Inspectoria  da  Alfandega,  cinco  peio  phar- 
maceutico  do  Instituto  Sanitário,  em  serviço 
na  Alfandega,  e  oito  por  particulares. 

Para  mostrar  a  utilidade  dessas  ánalyses, 
que  habilitam  a  Al^\ndega  a  classificar 
com  rigor  grande  numero  de  productos  im- 
portados, do  que  depende  a  exacta  cobrança 
dos  respectivos  direitos,  mencionarei  alguns 
exemplos,  tirados  daquelle  relatório,  de 
productos  remettidos  pela  inspectoria  da  Al- 
fandega e  entre  elles  nove  amostras  de  vi- 
nhos espumantes  apresentados  como  cidra, 
duas  do  licores  como  bitters,  uma  de  maté- 
ria corante  de  anilina  como  óleo  de  ricino 
cosido,  uma  de  manteiga  como  banha  de 
porco,  uma  de  gordura  animal  como  graxa 
para  calçado,  uma  de  mistura  de  óleos  ve- 
getaes  como  azeite  doce,  uma  de  essência  de 
amêndoas  amargas  natural  como  essência 
artificial,  uma  de  resíduo  da  distilla^ao  do 
petróleo  como  cebo,  etc.» 

No  relatório  apresentado  ao  Sr.  PrasidenVj 
da  Republica  pelo  Sr.  Dr.  Bernardino  de 
Campos,    em  1897,  lese  ás  paginas  86  e  87: 

«  Laboratório  Nacional  de  Ánalyses. 

Continua  essa  repartição  a  prest\r  im- 
portantes serviços,  não  só  a  hygiene  pablici 
mas  também  ao  commercio  e  á  Alfand^a. 


«  O  reduzido  numero  de  43  ánalyses  re- 
queridas por  particulares,  diz  o  director  de 
Rendas,  demonstra  claramente  que  o  Labo- 
ratório exerce  sua  acção  por  influxo  do  po- 
*  der  publico  em  bem  da  coUecti  vidada,  e  con- 
tra o  interesse  dos  introductores  de  come- 
stivéls  e  bebidas  nocivas  á  saúde  puUica, 
proc^entes  de  todas  as  praças  estrangeiras, 
na  maioria  das  quaes  só  se  pNsrmitte  o  exer- 
cício da  fabricação  de  certos  preparados  e 
medicamentos,  si  são  cUes  destinados  á  ex- 
portação. 

Pelos  exames  verificou-se  a  existência 
de  substancias  nocivas  em  1(U  productos,  e 
doterminou-se  a  natureza  de  gi^ande  numero 
do  outros,  que  eram  apresentados  sob  nome 
ou  qualidade  diíferente  com  o  fim  do  illudir 
o  consumidor  ou  o  fisco. 
.  Confrontando-so  o  numero  de  analyse  > 
feitas  no  anno  passado  com  as  realizadas  no 
anno  de  1895(1.188),  appareco  a  dtfferença 
de  132  para  mais,  ou  IO  % . 
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Attendendo-so  a  que,  no  regimen  da  lei 
do  orçamento  em  rigor,  os  exames  tornam- 
se  obrigatórios  para  os  vinhos  e  os  géneros 
alimentícios,  é  indubitável  que  aqueúa  por- 
centagem irá  sempre  em  escala  ascendeu  (.e.» 

Ainda  o  Sr.  Dr.  Bernardino  do  Campos 
diz  em  seu  relatório,  apresentado  ao  Pre- 
sidente da  Republica,  em  1898,  á  pa- 
gina 519 : 

€  O  Laboratório  de  AnalyS3S  tem  prospe- 
rado bastante  e  vae  preenchendo  cabai- 
mento  o  fim  para  que  foi  destinado, 

A  utilidade  desse  estabelecimento  accen- 
tua-se  não  só  na  analyse  das  substancias 
alimentares  antes  de  entregues  ao  consumo, 
como  garantia  á  saúde  publica,  mas  tam- 
bém na  devida  classificação  de  numerosos 
productos  importados  para  a  exacta  cobraqça 
dos  respectivos  direitos.» 

O  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho  diz,  em  189D, 
em  seu  relatório,  apresentado  ao  Presidente 
da  Republica,  á,  pagina  75: 

«Laboratório  Nacional  de  Analyses: 

De  accordo  com  o  decreto  n.  1.257,  de  3 
de  fevereiro  de  1893,  este  estabeleci- 
mento Amceionç.  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Os  trabalhos  são  desempenhados  com  lou- 
vável zelo  e  notável  critério  profissional, 
o  que  muito  tem  concorrido  para  firmar 
os  créditos  do  estabelecimento. 


São  relevantes  os  serviços  que  o  labo- 
ratório tem  prestado  ã  saúde  publica  e 
aos  interesses  fiscaes,  já.  evitando  que  géne- 
ros nocivos  á  saúde  possam  ter  entrada  no 
mercado  de  consumo,  já  firmando  a  verda- 
deira classificação  de  mercadorias,  que  são 
submettidas  a  despacho  nas  Alfandegas.  » 

No  volume  segundo  dos  an nexos  ao  mes- 
mo relatório,  coniiniia  ainda  o  Sr.  Dr.  Mur- 
tinho  ú,  pagina  161: 

€  Reputo  da  mais  alta  conveniência  pu- 
blica se  conceder  ao  LaboriU^rio  de  Analy- 
ses todos  os  recursos  reclamados  pelo  sou 
digno  director,  que,  com  inexcedivel  zelo 
e  dedicação,  imprime  a  tão  importante  re- 
partição o  cunho  da  moralidade  adminis- 
trativa e  fiscal,  com  seguro  proveito  para 
todas  as  Alfandegas  do  p.AÍz  e  regular  arre- 
cadação das  rendas  aduaneiras.  > 

O  desenvolvimento  do  serviçj  a  seu  cargo 
reclama  augmento  de  pessoal  apto  e  devida- 
mente remunerado,  attenta  á  especiiilidade 
profissional  o  os  fins  desse  instituto. 

No  relatório  apresentado  em  1900,  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  diz  tambom  o 
Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho  ás  paginas  103 
o  104: 


Laboratório  Nacional   de  Analyses: 

Este  importante  estabelecimento,  que  con- 
tinha a  Amccionar  em  uma  das  depende nci((9 
da  ^  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  realizou 
durante  o  anno  próximo  findo  3.583,  analyses 
diversas,  3.181  das  quaõs,  feitas  extra-ofil- 
cialmente,  produziram,  segundo  o  relatório 
apresentado  pelo  S3u  director,  uma  ronda  de 
34:481$  ;  as  restantes,  em  numero  de  402, 
foram  requisitados  ofiicialmente  pela  Al- 
fandega do  Rio  e  pelas  de  alguns  Estados. 

Relata  o  director  que,  em  48  dessas  mes- 
mas analyses,  se  verlticou  a  presença  de 
substancias  nocivas  á  saúde  publica,  taes 
Cv>mo  :  acido  salicylico,  bórico,  de  estanho, 
aldehydos,  acetato  do  cobre  otc,o  que  trouxe, 
cjmo  consequência,  a  eondemnação  dos  gé- 
neros, em  quo  se  continhíiim. 

Outro  resultado  dessas  analyses,  e  qua 
com  grande  frequência  se  reprodux,  foi  o 
da  observação  de  rótulos  fòlsas,  applicados  a 
muitas  das  mercadorias  submettidas  ao  ex- 
ame do  Laboratório,  com  o  manifesto  in- 
tuito de  illudir  o  fisco.  Taes  tentativas  de 
fraude  nao  passaram,  poróm,despercebidos  á,- 
vigilância  dos  empregados,  do  estabeleci- 
mento e  foram  devidamente  punidas  com  as 
penas  legaes. 

Procedendo-se  á  sua  rápida  apreciação 
da  renda  que  essa  repartição  fiscal  tem  pro- 
duzido, desde  1889  até  o  anno  próximo  pas- 
sado, nota-se  haver  a  me^ma  gradativa- 
mente crescido,  do  anno  para  anno,  sofirendo 
pequena  diíuinuição  apenas  durante  o  ultimo 
dolles,  devido  isso,  porém,  a  corto  retrahi- 
mento  na  importação  de  mercadorias  su- 
jeitas á  sua  analyso. 

quadro   demonstrativo    do    meu 


Eis    o 
asserto : 


Analjses 
retribuídas 


Em    1889. 
»    18'J0, 


» 
» 


» 
» 


, 3:391$  de  208 

4:263$  de  223 

, 5:710$  do  304 

4:309$  do  288 

4:8H0$  de  358 

-   6:075$  de  541 

1895 10:513$  de  1.131 

181)6 10:114$  de  1.214 

1897 20:75-4  de  3.519 

1898 36:685$  do  3.422 

1899 34:481$  de  3.181 


1891. 
181)2, 
1893, 
1894, 


141:187$    de    14.331 

Esses  algarismos  faliam  eloquentemente 
em  abono  dessa  instituição,  que  incontesta- 
velmente presta  reaes  e  relevantes  serviços 
ã  saúde  da  população,  e  bem  assim  às  nossas 
alfandegas  no  que  concerne  á  classificação 
de  mercadorias   importadas  para  o  nosso 
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commercio  e  á  exacta  arrecadação  dos  rosps- 
ctivos  direitos  aduaneiros. 
Para  que  eom  a  devida  presleia  peasaza 

ser  executados  os  trabalhos  a  cargo  desse 
estabelecimento,  trabalhos  que,  como  se  yê 
do  quadro  synoptico  acima  apresentado,  se 
vão  multiplicando  de  anno  para  anno,  soli- 
cita de  novo  o  seu  director  augçiento  de 
Í>essoal  technico,  creando-se  mais  quatro 
ogares  do  chimicos  de  3^  classe  e  também 
dous  auxiliares  para  o  serviço  da  escri- 
pturação. 

Esta  salicitação  já  foi  por  mim  consignada 
em  o  meu  relatório  do  anno  passado,  e  aqui 
a  reproduzo  por  entender  que  será  de  toda  a 
conveniência  attendei>a. 

Mais  tarde,  quando  as  circumstancias  o 
permittirem,  será  também  de  grande  utili- 
dade a  creação  de  outros  tantos  estabeleci- 
mentos congéneres  em  cada  um  dos  Estados, 
junto  das  respectivas  alfandegas,  creação 
essa  que  dispenso  encarecimento,  graças  ái 
intuitivas  vantagens  que  trará  ao  íisco  e  ao 
commercio  importador. 

Afigura-se-me  que  a  correspondente  des- 
despeza  será  compensada  pelos  benefícios 
delia  resultantes,  entre  os  quaes  avulta  o  da 
respectiva  receita  » . 

No  relatório  justificativo  do  Orçamento  da 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1902,  lê-seá  pag.  317: 

«Apozar  do  zelo  e  corapetjncia  já  varias 
vezos  demonstrados,  do  digno  directdr  do  La- 


boratório de  Analyse^  e  do  passoal  sob  suas 
ordens,  a  renda  não  correspondo  á  importan- 
ci£L  da  instituição  em  uma  capital  como  a 
nossa,  dantfoHse  meaxBú  certa  facilidade  á  in- 
troducçao  de  géneros  nocivos  ao  eMBaniiior 
por  falta  da  conveniente  analyse,  e  isso  não 
por  culpa  dos  encarregados  de  velar  pela 
saúde  publica,  mas  pela  pratica  de  ordens  e 
disposições,  que  não  podem  continuar  em 
vigor  o  que  devem  de  vez  ser  evita  ?as  e  eli- 
minadas». 

São,  pois,  accordes  todos  os  ministros  que 
se  teem  succedido  na  pasta  da  Fazenda  no 
i*egimen  republicano  em  suas  referencias  ao 
Laboratório  Nacional  de  Analy^es. 

Todos  esses  estadistas  teem  reconhecido  a 
utilidade  e  importância  dessa  instituição  c 
proclamado  de  um  modo  terminante  a  sua 
necessidade,  chegando  mesmo  o  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Murtinho  a  convencer-se  da  necessidade 
da  creação  de  estabelecimentos  congéneres 
junto  ás  demais  alfandegas  da  União  Brazi- 
leira. 

Tão  alto  teem  fallado  os  serviços  prestadas 
pelo  Laboratório  Nacional  de  Analy^ies,  quQ 
hoje  já  não  é  mais  licito  duvidar  da  sua  vi- 
talidade e  da  sua  força,  e  menos  ainda  que  u 
seu  procedimento  não  soja  a  melhor  demon- 
stração pratica  da  utilidade  da  intervenção 
sciontifica  no  fisco  aduaneiro. 

A  imprensa  não  tem  sido  indifTerento  á 
acção  áj  Laboratório  e  em  1897  publicáj*a  u 
O  Pais  : 
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estatística  demonstrativa  da  acção  fiscalizadora  do  laboratório  nacional 
de  analyses  durante  os  sete  annos  decorrido)  de  1890  a  1896 
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Os  resultados  dos  trabalh:)S  do  Laboratório 
no  primeiro  trimestre  do  1890  não  encontra- 
mos publicados. 

Pela  estatística  acima,  vê-se  que  de  abril 
desse  anno  até  dezembro  do  an no  próximo 
passado  foram  accusados  1 .202  productos  por 
diíTerentes  razões,  sendo  643  completamente 
banidos  do  consumo  publico,  por  serem  des- 
tinados á  alimentação  e  virem  addicionados 
de  substancias  nocivas  á  saúde. 

Considerando  que  o  numert»  total  de  pro- 
ductos  analyz  idos  no  decurso  comprehendido 
por  essa  estatística  foi  de  7.169,  conclue-se 
muito  logicamente  que  ella  demonstra,  não 
só  o  grande  zelo  com  que  os  funccionarios 
do  Laboratório  desempenham  as  suas  fun- 
cções,  mas  ainda  a  necessidade  da  fiscaliza- 
ção hygienica  que  elles  exercem,  porquanto, 
com  relação  ao  numero  total  de  analyzes, 
foram  accusados  17  <>/o  dos  productos  estu- 
dados, e  condemnados  9  */©  desses  mesmos 
productos  ! 

Pelo  la<io  da  fiscalização  aduaneira,  isto  â, 
como  auxiliar  technico  da  arrecadação  das 
rendas  da  Alfandega,  a  nossa  estatística 
apresenta  também  341  classificações  feitas 
durante  aquelle  período,  e,  se  considerarmos, 
que  nesse  decurso  só  foram  reqnisit  vdas  pela 
Inspectoria  da  Alfandega  2.429  analyzes, 
somos  ainda  forçidos  a  concluir  pola  exeel- 
lencia  e  necesáiiade  do  Laboratório  que  mo- 
dificou as  classificações  apresentadas  na  pro- 
porção de  14  «/o  da  totalidade  dessas  analy- 
zes. 

Esses  dois  grandes  e  proveitosos  resulta- 
dos conquistados  pelo  Laboratório  constitu- 
em a  sua  razão  de  ser  e  são  os  únicos  ele- 
mentos que  possuo  para  vencer  todos  os 
óbices  que  se  lhe  antepuzercra .  Elles  hão  de 
accentuar-se  cada  vez  mais,  porque  o  seu 
pessoal  technico  dispõe  dós  predicados  indis- 
pensáveis  á  ílscalizvçào  criteriosa  e  real. 

Si  até  agora,  por  considerações  e  circums- 
tancias  que  não  devemos  aqui  api'eciar,  a 
actividade  do  Laboratório  tem  sido  muito 
circumscripta,  hoje  podemos  afflrraar  que 
ella  dilata-se  sob  égide  do  leis  positivas  quo 
hão  de  salientar  os  seus  attributos  como 
guarda  intransigente  da  saúde  publica  e  pro- 
pulsor infatigável  da  exacta  arrecadação  das 
rendas  nacionaes. 

As  vantagens  assombrosas  das  classsiflca- 
ções  feitas  polo  Laboratório  succodem-se  e 
conquistam-lhe  merecida  confiança  o  pres- 
tigio. 

Sobre  este  assumpto,  dissemos  a  4  de  mar- 
ço ultimo,  na  «secção  livro»  d'0  Paiz  : 

€  Para  darmos  ao  publico  e  ao  governo 
uma  ligeira  nota  do  valor  económico  da 
acção  fiscalizadora  do  Laboratório,  basta  di- 
zermos que,  não  fallando  nas  mercadorias 
^  apresentadas  á  Alfandega  sem  classificação 
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alguma,  outras  o  foram  com  denominações 
trocadas  para  passarem  livres  de  direitos, 
sendo  depois  da  competente  analyze  sujeitas 
ao  tributo  que  a  lei  prescreve  e,  finalmente, 
innumeras  outras,  igualmente  levadas  a  des- 
pacho com  denominações  que  lhes  não  per- 
tenciam para  pagarem  diminutas  taxas*  sof- 
freram  depois  das  respectivas  analyzes  a 
acção  daquellas  que  verdadeiramente  lhes 
competem. 

Entre  estas  ultimas  figuram  notáveis 
exemplos,  como  os  de  productos  apresenta* 
dos  para  soífrerem  as  taxas  de  7$800  e  6$  por 
kilogramma  e  que  foram  tributados  em 
62$400  e  12$  por  kilogramma;  outros  apre- 
sentad.  s  para  a  taxa  de  2$400  e  que  tiveram 
de  pagar  8$  o  20$  por  kilogramma;  outros 
apresentados  para  1$600  e  que  tiveram  de 
pagar  24$  e  60$;  outro,  apresentado  para 
1$2(K)  e  que  teve  de  pagar  200$;  outros,  apre- 
sentados para  1$  e  que  pagaram  20$  e  30$; 
outros,  apresentados  para  $500  e  que  paga- 
ram 20$  e  40$;  outro  apresentado  para  $400 
e  que  pagou  20o$;  outro,  apresentado  para 
$200  e  que  pagou  100$;  outro,  apresentado 
para  $040  e  que  pagou  40$;  etc,  etc.» 

Verdadeira  synthese  de  publicações  feitas 
em  lx)lotins  trimensaes,  a  es^iatistica  que 
apresentamos  ó  não  só  uma  affirmação  da 
utilidade  e  importância  do  Laboratório  Na- 
cional de  Analyzes,  como  também  demonstra 
que  elle  não  é  uma  repartição  de  simples 
ex{)ediente  administrativo,  mas  sim  produ- 
ctjra  de  renda,  eltimento  fiscal  imprescindi- 
vel  á  exacta  arrecadação  dos  direitos  de 
importação. 

Os  seus  funccionarios,  pelos,  reaes  serviços 
que  prestam  ã  Nação,  natureza  e  difficul- 
dade  delles  e  bem  assim  pela  enorme  respon- 
sabilidade inherente  aos  seus  encargos,  me- 
recem dos  poderes  públicos  remuneração 
moralizadora  e  condigna  das  suas  attribui- 
çõos,  esforços  esacriflcios. — Themis.  (O  Paiz 
de  7  de  maio  de  \Hi)l,) 

Emenda    n.  ií 

Ao  art.  1°  n.  16— Em  vez  de  60:000$ 
diga-se  —  Renda  do  .Laboratório  Nacional 
de  Analyzes,   nos   termos  d.i    presente  lei, 

100:000$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901. — 
Irineu  Machado, — Nelson  de  Vasconcellos , — 
Henrique  Lagden. 

O  relator  do  Orçamento  está  informado  de 
que  as  medidas  offerecidas  no  corpo  do 
projecto  devem  elevar  a  renda  do  Labora- 
tório mais  ou  menos  a  essa  importância, 
mas  como  não  deseja  ser  optimista,  como 
é  seu  dever  não  falsear  o  computo  total  da 
receita  e  trata-se  do  providencias  que  vão 
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ser  executadas  pela  primeira  vez,  prefere 
tomar  algarismo  am  pjuc^  inferior  e  pro- 
põe, de  accordo  com  a  com  missão,  que  cm 
vez  do  100  contos  di^a-se  80  contos.  Como 
porém  isáo  f ji  indicada,  na  emenda  anterior, 
julga  esta  prejudicada. 

Emenda  n.  Í2 

N.  Imposto  sobro  vencimento?,  supprl- 
ma-se  : 

Exceptuado  o  subsidia  dos  membros  do 
Congresso. 

Sala  das  sessões,  22  do  outubro  de  1901.— 
Paula  Guimarães, — Sersedello, — F,  Veiga, — 
Mayrinh . — Cassiano. ^^Piza, — Francisco  Sá. 

A  Comroisdâo  propoz  a  emenda  por  não 
lhe  parecer  nem  justo,  nem  raz  )ayoi  e  nem 
politico  a  excepção»  votada  pela  Camará. 
Nem  justo,  porque  quando  todos  os  venci- 
mentos, ainda  os  menores  percebidos  por 
funçcionarios  pobres  o  mal  remunerados 
são  submettidos  ao  imposto,  não  seria  acto 
justificado  e  justificável  que  se  iiz3S8o  uma 
excepção  para  os  membros  do  Congresso. 
Nem  rascarei,  porque  cabendo  á  Camará 
a  iniciativa  dos  impostos  o  estabelocondo 
ella  um  imposto  sobre  os  vencimentos  de 
todos  os  fUnccionanos,  imposto  que  só  se 
explica  e  comprehende  como  um  duro  sa- 
crifício exigido  ante  as  circumstancias  do 
Thesouro,  não  ó  acceitavei  que  comecem 
os  seus  membros  pjr  eximir-se  do  um  tributo 
que  ó  exigido  de  todas  as  classos  que  per- 
cebem do  "niesoura  remuneração,  ^venci- 
mentos ou  Ibbsidioá.  -«.Nem  politico,  por- 
que os  membros  do  Congresso,  que  re- 
presentjk  um  dos  Poderes  Públicos,  devem 
ser  os  primeiros  a  dar  exemplo  de  abne- 
gação o  patriotismo.  Não  assentj»  além 
disso  em  solido  fundimento  jurídico  a 
isenção  que  foi  acceita  pela  Camará.  A 
Constituição  nada  encerra  que  impeça  o 
Legislador  do  estabelecer  uma  certa  taxa 
a  deduzir  de  seus  subsídios  como  meio  de 
concjrrerem  os  seus  membros  para  alli- 
viar  as  despezas  publicJis.  Por  css:is  i*azões 
pensa  a  Commissâo  que  a  emenda  deve  ser 
acceita  pela  Camará. 

Emenda  n.  Í3 

N.  Imposto  sobre  vencimentos,  sup- 
prima-se : 

Exceptuados  os  juizes  federaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  do  1901. — 
Paula  Guimarães.  —  F.  Veiga,  —  Serzedello 
Corrêa,  —  Mayrinh, —  Cassiano. —  Piza,  — 
Francisco  Sd^ 


A  commissâo  propoz  a  emenda  pela  con- 
vic^  em  que  estiV  de  que  os  vencimentos 
dos  juizes  federaes  não  podem  ser  subtraídos 
ã  incid)?ncia  de  imposto  que  vae  recair  sobro 
os  vencimentos  do  todos  os  funccionarios  da 
Republica,  imposto  estabelecido  e  exigido 
como  um  sacridcio,  attenta  a  situação  pre- 
cária em  quetom  estado  o  Tliesouro  da  Re« 
publica,  oberado  de  difflculdades,  assoberbado 
todo  o  paiz  por  vasta  e  profunda  crisa 
económica  e  financeira.  E*  certo  que  a  Con- 
stituição, para  assentar  a  independência  do 
Poder  Judiciário,  indepdndencia  que  6  a  pri- 
meira condição  para  o  regular  exorciclo  de 
sua  al^a  e  nobre  missão,  estabeleceu  o  salu- 
tar principio  do  que  os  seus  vencimentos 
não  podiam  ser  diminuídos,  mas  essa 
diminuição  a  que  se  refera  o  legislador 
constituint3  ó  no  sentido  restricto  do  termo 
a  que  «eja  assim  expressamente  determinada, 
djvendo  prodazir  eífeitos  mais  ou  menos  du- 
radouros e  attingindo  o)  vencimentos  em 
todos  08  seus  resultados  a  modalidades,  j:l 
paj*a  a  percepção  durante  o  exercício  do 
cargo,  já  nas  licenças,  jã  nos  direitos  á  apo- 
sentadoria, já  nos  direitos  ã  percepção  do 
montepio.  Ora,  o  imposto  é  uma  reducção 
annua  e  que  não  attinge  os  vencimentos 
nessa  extensão,  razão  por  que  a  Commissâo 
entendendo  que  classe  alguma  de  funcciona- 
rios deve  furtar-se  ao  importo,  ô  de  opinião 
que  a  Camará  acceite  a  emenda. 

Emenda  n.  Í4 


Art.  l<»,  n.  23— Exceptuam-se  os  juizes  da 
justiça  local  do  Districto  Fed3ral. 

Sala  das  ssssões,  21  de  outubro  de  1901. — 
Sá  Freire, — Heredia  de  Sá. — Eenrique  La- 
gden, — Oscar  Godoy,— Celso  dos  Reis, — Esme^ 
raldino  Bandeira, — Carlos  Marcellino. — Vir- 
gilio  Erigido. — Esperidiâo. — Júlio  de  MeUo. 
— Pedro  Pernambuco, — Teixeira  de  Sá. — Pi- 
reira  de  Lyra. — Brido  Filho. — Oliveira  Fi- 
gueiredo. ^  José  Bonifácio. — Penido  Filko. — 
Neiva.'-'Lamounier . — Raymundo  de  Miranda. 
— Theophilo  Otloni. — Celso  de  Sousa. — Félix 
Gaspar. — Raul  Barroso. — Luiz  Dmningues. — 
Tolentino  dos  Santos. — Bueno  de  Andrada. — 
Silva  Mar  is. — Eloy  de  STusa. — Eugénio  Tou- 
rinho. — João  Gayoso. — Irineu  Machado. — JjH" 
martine.  —  João  Lopes. — Pádua  Rezende. — 
Nelson  de  Vasconcellos. — Ermirio  Coutinho. — 
Arthur '  Lemos. —  Eduardo  Ramos. —  António 
Bastos. — Galdino  Loreto. — Eosanndh  de  OU^ 
veira. — Silva  Castro. — Luis  Gualberto, — La- 
menha  Lins . -^Carlos  de  Novaes  .^--Car los  Ca- 
valcanti. —  Camillo  de  Hollanda,  — •  Araújo 
Góes, —  Gonçalo  Souto. —  José  Moniardim. — 
Joaquim  Pires, — R,  Arthur, — Pinheiro  Jk- 
nior* 
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A  Commissão  nâo  aceoita  a  emenda.  Pri- 
meiro, porque  quando  mesmo  se  queira  con- 
siderar oa  juizes  locaes  como  juizes  federaei, 
ji  a  Comoiissâo  dou  parecer  acceítando 
emenda  que  supprimiu  a  isont^ão  do  imposto 
para  os  veocimeatos  dos  roferidos  jui/.e ;  pelj 
fac(o  de  nâo  ser  a  raducçâo  proveniente  do 
imposto  a  diminuição  a  que  se  refe;*iu  o  le- 
gislador constituinte.  Segundo,  porque  os 
juizes  locaes  nâo  são  os  juizes  federaos  de 
que  trata  a  Constituição,  pois  nâo  estão  com- 
prohendidos  entro  os  juizes  a  que  a  Constitui- 
ção se  refere  quando  trata  da  justiça  federal, 
e  porque  não  exercem  actos  de  jurisílicçio 
federal,  tanto  assim  quo  no  Diátricto  Fe- 
deral, a  exemplo  do  que  se  dá  com  os  Esta- 
dos, ha  um  juiz  de  secção.  A  oxcepi^o  que 
se  quer  fazer  não  se  justifica  e  nem  assenta 
em  principio  algum  de  ordem  consticu- 
cional. 

Emenda   n,  15 

Supprima-so,  art.  r,  n.  29,  as  palavras: 
exceptuados  os  dos  juize*  federaes  (K  1°  do 
art.  57,  da  Constituição)  e  os  subsidioi  dos 
membros  do* Congresso  Nacional  (art.  25  da 
Constituição)  • 

Sala  das  sessões,  22  do  outubro  de  1901  .— 
Germano  Hasslocher. 

A  Commissão  já  accoitou  emendas  que  ti- 
nham os  mesmos  intuitos  dji  emenda  do  hon- 
rado Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  e  por 
isso  a  juiga  prejudicada. 

Emenda,  n.  i6 

1* 

Ao  art.  1*,  n.  29:  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

29.  Ditos  sobre  vencimentos  e  subsídios, 
incluiive  os  vencimentos  dos  membros  do 
Supremo  Tribunal  Federal  e  outros  juizes 
federaei. 

Cincinato  Braga, — A.  Casado. — Bueno  de  An- 
drofla» — Adolpko  Gordo. — Edmundo  da  Fon- 
seca, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  Djsfcirto 
flea  designado  de  modo  preciso  o  ter- 
minante i  opinião  do  legislador  a  respeito 
da  extensão  do  imposto  a  todos  o>  vcnci- 
meiíUis. 

Emenda  n,  i7 

A  art.  1%  n.  29: 

Era  vez — dos  juizes  federaes— d iga-se:  dos 
juizes  do  nomeação  federal;  o  accrescente-se 
no  flnal— e   os  do  Presidente   o  Vice-Presi- 


dente  da  Republica    (art.    46   da   Constí- 
tuiç  lo) . 

Accrescente  se  onde  convier: 

Art.  O  Districto  Feleral,  os  Estados  e  os 
municípios  farão  arrecadar  pelos  seus  exac te- 
res, com  o;  seus  e  s^bre  os  S3us  impostos, 
10  *i  para  a  receita  federal. 

O  Podíir  Executivo  providenciará  sobn^ 
o  processo  da  verificação  e  recolhimento 
aos  cofres  da  União  da  porcentagem  arreca- 
dada. 

Não  se  comprehendo  na  palavra—imposto 
—o  rendimento  de  bens  do  Districto  Fedferal, 
dos  Estados  ou  dos  municípios,  nem  o  dd 
tixas  do  5  serviços  do  agua,  esgoto  e  lllumi- 
nação  particular,  e  quaesquer  outros  custea- 
dos directa  ou  indirectamente  pelo  Districto 
Eederal,  pelos  Estados  ou  hiunicipios  (Con- 
s*;ituição  Federal,  art.  10).— 3/oreírfl  da 
Silva . 

A  Commissão  não  acceita  as  emendas. 
A  primeira,  sobra  vencimentos  dos  juizes 
foicraes,  porque  propoz  a  suppressão  do  im- 
posto,e  quanto  á  isenção  par*aos vencimentos 
do  Presidente  e  Vice-Presidente,porque  sendo 
elles  o.í  mais  elevados  representantes  da 
nação  por  isso  mesmo  devem  ser  os  primeiros 
a  dar  o  exemplo  de  abnegação  e  civismo. 

A  segunda,  porque  é  uma  imposição  aos 
Estados,  para  o  quo  fallece  competência  ao 
Congresso  para  fazel-o. 

A  terceira,  porque  jamais  foram  confun- 
didos sob  a  denominação  de  imposto  os  ren- 
dimentos de  bens  do  Districto  Federal,  dos 
Estalos  ou  dos  municípios  o  quando  assim 
f  ;330  ao  Congresso  não  cabia  essa  intervenção 
estranha  cm  assumptos  que  são  peculiares  ao 
UistrictJ  Federal  e  aos  municípios  e  que  elles 
ó  que  devem  determinar. 

Quanto  ás  taxas  cobradas  pelos  serviços 
do  agua,  es^^oto,  etc,  entende  a  Commissão 
que  são  verdadeiros  tributos  o  nem  a  outro 
titulo  são  cobrados. 

Emenda   m.  í8 

Onde  sj  diz  :  imposto  sobre  vencimentos, 
accrescente-me:  ficam  excluídos  desse  im- 
posto todos  os  quo  perceberem  vencimento! 
inferiores  a  2:400$  annuaos. 

Os  que  venceram  mús  dj  2:400$  pagarão 
2  %  aié  5:000.S,— 4  %  au'»  10:000$  e  7  %  o< 
que  excederem  doss.^^   vencimentos. 

Sala  das  sessões  da  Camará,  23  de  outubro 
d)  1901.—/.  A.  Neiva, 

A  Commissão  não  pôde  a^ceitar  a  emenda. 
Kl  la  reduz  o  imposto  e  a  Commiss.io  entende 
que  a  situarão  íinancaira  do  Thosouro  não 
parmitto  fazel-o.  Pensa  a  Commissão,  po- 
rém, que,  si  forem  mantidas  as  suppressòjs 
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do  imposto  jíí  votadas  para  o  subsidio  dos 
raembros  do  Congresso,  a  emenda  não  pôde 
deixar  de  ser  acceita,  devendo  ser  vo- 
tada a  isenção  completa.  O  imposto  deve 
ser  geral  para  ser. acceita vel  e  justiflcavei. 

Emenda  n.  i9 

Art.   1,<»  n.  35  : 

Redija-se  assim : 

«Contribuição  das  companhias  ou  empre- 
zas  de  estradas  de  ferro  e  de  outras  compa- 
nhias, inclusive  a  City  Improvements,  e  bem 
asiim  saldos  das  estradas  de  ferro  garanti- 
das, com  sóde  rio  estrangeiro,— -1.400:000$.» 

Sala  das  sessões,  8:3  de  outubro  de  1901. — 
Paula  Ramos.  ' 

A  Comraissão  acceita  a  emenda  suppri- 
miiido-se  a  parte  referente  a  «saldos  das  es- 
tradas de  ferro  garantidas,  etc.»  O  Governo 
já  effectuou  o  resgate  das  estradas  de  ferro 
garantidas,  substituídas  as  garantias  por  ti- 
tules de  juro  ouro.  A  ditferença  entre  a 
quantia  que  se  despendia  em  garantias  e  os 
juros  dos  títulos  teve  destino  especial  por 
Jei  e  deve  constituir  uma  caixa  ou  fundo 
de  resgate  desses  titulos  ou  obrigações. 
Quando  a  operação  fôr  definitivamente  ulti- 
mada e  o  Governo  der  ao  Congresso  conheci- 
mento minucioso  da  referida  operação,  co^ 
nhccer-se-ha  exactamente  essa  diflerençaque 
fiLTurará  então  no  orçamento  em  rubrica 
especial,  que  comprehonderá  também  as 
quotas  de  arrendamento. 

Emenda  n.  20 

Ao  art.  l*»,  n.  50,  accrescente-se :  «Não 
se  comprehendo  entre  «  conservas  do  peixe» 
e,  portanto,  não  fica  sujeito  a  este  imposto,  o 
peixe  salgado  ou  em  salmoura,  acondicio- 
nado em  tinas,  barricas  ou  a  granel.» 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901 . — 
Germano  Easslocher, 

A  Coramissjo  acceita  a  emenda.  O  baca- 
Iháo,  que  é  um  género  estrangeiro,  ficou 
isento  do  imposto  e  não  é  justo  que  o  peixe 
salgado  ou  em  salmoura,queé  uma  industria 
exercida  em  nos -.as  costas  por  pescadores  e 
pessoas  pobres,  seja  sujeito  ao  imposto.  Ac- 
cresco  que  esse  imposto  tem  anniquilado  es>a 
]  equena  industria  que  dava  recursos  a  um 
grande  numero  de  pessoas  pobres  que  vivem 
da  pesca  e  por  isso  a  Commissão  acceita  a 
emenda  accresoentando-se  : —  preparado  no 
paiz  — c  inclui ndo-ae  também  o  peixe  secco 
^   a  carne  de  porco. 


Emenda  n.  2i 

Ao  art.  1»,  ns.  25  e  36— Supprimam-se.— 
Marçal  Escobar, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 
£m  2^  discussão  houve  emendas  mandando 
supprimir  do  Orçamento  quer  a  renda  dos 
próprios  nacionaes,  quer  a  proveniente  de 
foros  de  terrenos  de  marinhase  a  Camará  as 
recusou.  A  Commissão  mantém,  péis,aqai  os 
pareceres  que  dou. 

Em  relação  á,  primeira,  disse  a  Com- 
misi^o  : 

«A  renda  em  quesfôo  é  evidentemente  da 
Unido  e  nem  lei  ainda  houve  restituindo  ou 
entregando  aos  Estados  os  próprios  a  que  se 
refere  a  emenda.  Por  outro  lado  não  podia 
sor  o  pensamento  do  legislador  constituinte 
despojar  a  União  em  beneficio  dos  Estados, 
que  ficavam  de  posse  das  terras  devolutas, 
de  todo  o  seu  dominio,  quando,  no  emtanto, 
lhe  confiava  a  defesa  da  integridade  do  ter- 
ritório, a  responsabilidade  da  divida  publica 
e  a  manutenção  do  credito  publico.  Entre  os 
serviços  a  cargo  da  União  figura  o  da  di- 
vida, além  de  que  mesmo  para  os  serviços 
internos  carece  ella,  em  mais  dé  um  Estado, 
de  próprios  onde  sejam  installados,  pagando, 
em  outros,  alugueis  para  esses  serviços. 

Seria  curioso,  pois,  que  os  entregasse  aos 
Estados,  sob  pretexto  de  que  não  carece 
dulles,  porque  não  se  prestam  á  adaptação 
de  vários  serviços  para,  no  emtanto,  acar- 
retar despezas,  mandando  construiu  ou  ar- 
rendando aquellos  dé  que  carece. 

O  relator  do  presente  parecer  apresentou 
emenda  destinando  o  que  í(5r  apurado  pela 
execução  do  art.  3"  do  Orçamento  em  vigor 
ã  amortização  da  divida  interna,  divida  que 
tem  augmentado  de  muitos  militares  de 
contos  e  em  relação  á  qual  não  teem  sido 
executados  os  contractos  relativ«fS  á  amor- 
tização. A  Commissão  por  sua  vez  acceitou 
uma  emenda  do  Sr.  Francisco  Salles  e  outros 
mandando  applicar  uma  parte  das  quantias 
obtidas  a  construcçôes  de  próprios  adequados 
a  certos  serviços  da  União,  para  evitar  que 
esta  esteja  a  arrendar  e  alugar  edlficiospara 
08  seus  serviços. 

Ainda  por  outro  lado  é  certo  aue  a  União 
carece  de  melhorar  alfandegas,  de  construir 
algumas,  de  edificar  quartéis,  etc.,  e  não  se 
x^oiuprehende  que  ceda  gratuitamente  aos 
Estados  próprios,  para,  no  emtanto,  com- 
prar ou  construir  aquellos  de  que  careca.» 

Em  relação  ã  segunda,  disse: 

cEm  mais  do  uma  vez,  e  mesmo  emlegiela, 
turas  diversas,  teem  vários  Srs.  Deputados- 
sob  o  fímdamento  de  que  os  terrenos  de  xna* 
rinhas  pertencem  ãs  municií^dades,  pro- 
curado eliminar  esta  verba  do  orçamento  da 
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recoita.  A  Gommissão  neesas  occasiões  tom* 
discutido  o  assumpto  mostrando  o  oquivoco 
em  que  laboram  os  qua  assim  pousam,  con* 
cluiudo  por  pedir  a  rejeição  de^a4  emendas. 
A  Gamara  e  o  Senado  teem  approvado  esse 
modo  de  ver  e  por  isso,  reportando*  se  aos 
estudos  feitos  e  aos  pareceres  dados  de  novo, 
pede  á  Gamara  a  rejoiçào  ila  emenda.  O  as- 
sumpto já  foi  longamente  debatido,  e  em 
um  memorável  discurso,  pronunciado  pslo 
Sr.  Paula  Ramos,  encontrou  o  próprio  Poder 
Executivo  razões  para  um  veto  que  deu  a 
projecto  referent3  ao  assumpto,  veto  que  foi 
approvado  por  grande  maioria  da  Gamara. 
O  assumpto  parece,  pois,  á  Gommissão,  re- 
solvido pelo  Gongresso.> 

Emenda  n.  22 

Ao  art.  1»,  ns.  25  e  36: 

Supprimam-se.  Porque  essas  rendas,  salvo 
no  Districto  Federal,  não  podem  sor  perce- 
bidas pela  União  ;  pertencem  aos  Estados. — 
Alfredo  Varela, 

A  Gommissão  recusou  já  emenda  idêntica, 
e  por  Isso  julga  esta  prejudicada. 

Emenda  n,  23 

Ao  art.  1",  n.  26: 

Supprima-se  o  imposto  do  sello  em  clie- 
quês.  Rareando  o  numerário,  cumpre  faci- 
litar sua  mobilização.  Um  dos  meios  que 
occorrem  é  instituir  em  nosso  paiz  o  habito 
de  tel-o  nos  bancos  e  por  in  .ermedio  delles 
eífectuar  todos  os  pagamentos,  qual  so  pra- 
tica em  Europa.  Para  isto  é  mister  quo 
desappareça  o  pesado  imposto.  Si  o  Estado 
não  pôde  dispensar  esta  parto  das  verbas 
de  receita,  lembramos  seja  pago  o  imposta 
em  sello  por  verba,  de  conta  dos  bancos, 
inscripta  nas  cadernetas  antes  de  expedidas 
aos  clientes,  como,  salvo  engano,  se  usa  na 
Inglaterra. — Alfredo  Varella, 

A  Gommissão  não  acceita  a  emenda.  O 
seHo  nos  cheques  não  impede  de  modo  algum 
a  sua  mobiliza^^,  pois  é  elle  aí&xado  pelo 
iMtnco  no  acto  de  sua  creagão  ou  expedição. 
Accresce  que  as  contas  de  caderneta  estão 
sujeitas  ao  sello  e  que  o  Thesouro  não  po- 
derá dispensar  nem  uma  nem  outra  fonte  de 
renda. 

Na  Inglaterra,  onde  melhor  se  usa  e 
pratica  a  liquidação  de  pagamentos  por 
encontro  de  contas,  ha  estab<?lccimentos 
eápecialmente  encarregados  disso,  estabele- 
cimentos ^ue  entre  nós  são  profundamente 
desconhecidos  e  que  só  mesmo  na  Inglaterra 
tem  tido  amplo  e  salutar  desenvolvimentQ. 
Parece,  pois,  á  Gommissão  que  não  ha  in- 


conveniente em  conservar  o  sello,  cuja  sup- 
ppossão  não  produziria  o  resultado  quo  tem 
em  vista  o  autor  da  emenda,  porque  a  isso 
se  oppõem  os  hábitos  o  processos  usados  om 
nosso  commercio. 

Emenda  n.  24 

Ao  projecto  n.  150  B,  de  1901 : 

Ao  n.  26  do  art.  1«  do  projecto  n.  150  B, 
accrescento-se :  A  validade  ou  null idade  do 
documento  que  não  contiver  o  sello  com- 
pleto, na  forma  do  respectivo  regulamento, 
será  desde  já  regulada  pelo  direito  civil,  ou 
por  lei  especial,  quando  houver. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901.— 
Augusto  França, 

A  Gommissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 
O  assumpto  está  regulado  pela  lei  n.  551),  do 
31  de  dezembro  de  1898,  lei  votada  pelo  Con- 
gresso e  regulamentada  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo. 

Emenda  n,  25 

Renda  arrecadada  nos  consulados,  em  voz 
de  700:000$-diga-se,  1.000:000$000. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901  .— 
Pereira  de  Lyra. 

A  Gommissão  acceita  a  emenda. 

Quando  o  relator  confeccionou  o  seu  orna- 
mento e  o  sujeitou  á  apreciação  da  Gom- 
missão e  da  Gamara  não  era  ainda  conhe- 
cida a  renda  dos  consulados  e  das  facturas 
consulares  durante  o  primeiro  semestre  do 
corrente  anno,  anno  era  que  com  mais  ro^ai- 
laridade  tom  fUnccionado  o  regimen  das  rcí- 
feridas  facturas  consulares.  Em  virtude  disso, 
foi  obrigado,  para  orçar  a  receita  futura 
desta  rubrica,  a  ater-se  rts  rendas  arreca- 
dadas nos  annos  anteriores.  Hoje  que  está 
conhecida  a  receita  do  semestre  passado,  re- 
ceita que  excedeu  á  do  semestre  anterior  e 
que  se  conhece  a  renda  proveniente  das  fa- 
cturas consulares,  póde-se  sem  receio  de 
optimismo  estimar  em  cerca  de  mil  contos 
ouro  a  renda  dahi  proveniente. 

Emenda  n.   26 

Ao  n.  32  (lo.  art.  1*  do  proj»'cto  n.  150  n, 
accrescente-se:  cora  sede  na  ('apitai  Fe- 
deral. 

Sala  dassessõos,  22  de  outubro  do  1901  .— 
Augusto  França  é 

A  Coramissào  não  pôde  accoitíir  a  enKnul.i: 
l*»,  porque  entendeu  o  Congresso  em    mais 
de  uma  legislatura  que  o  imposto  sobro  divi- 
dendo é  um  imposto  sobre  renda  e  quo  a 
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União  o  pôde  estabelecer  nos  termos  expres- 
sos da  Constituição,  que  dando  privativa- 
mente á  UniSLo  os  impostos  de  importação  c 
aos  Estados  o  da  exportação  deu-ihes  cumu- 
lativamente ou  não  a  faculdade  de  estabele- 
cer outros  impostos  desde  que  não  violem  o 
disposto  nos  arts.  7°  e  9°; 

2",  porque  pendendo  de  decisão  do  Tri- 
bunal Supremo  a  solução  de  questões  a  res- 
peito e  em  que  é  parte  a  Fazenda  Nacional, 
iria  o  Congresso  prejulgar  a  questão  quando 
só  o  Poder  Judiciário  tem  neste  regimen  a 
competência  para  interpretar  a  lei,  resol- 
vendo em  espécie  as  questões  que  se  susci- 
tem. 

Emenda  n.   27 

Onde  se  falia  de  impostos  sobre  conservas, 
exceptuem-se  os  peixes  seccos,  em  salmoura 
e  salgados. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901  .— 
Fausto  Cardoso, — Sylvio  Homero, 

A  Com  missão  julga  prejudicada  a  emenda. 
Emenda  n,  28 

Ao  §  63  do  art.  1«  (Renda  cora  applicação 
especial): 

N.  III — Depois  das  palavras : — emissão  de 
—accrescente-se:  moeda  de  nickel. 

Sala  das  sessões,  2^  do  outubro  de  1901  .— 
Francisco  Vei§a. 

Commissão  accoita  a  emenda .  El  la  vem 
de  um  erro  de  impressão. 

Emenda  n,  29 

m 

Ao  art.  2°,n.  II,  depois  da  palavra— evento 

—  accrescente-se:  recebidos  na  Capital  Fe- 
deral;— o  mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do    l!)OI. 

—  Francisco  Veiga, 

A  Commissão  accei ta  a  emenda.  Emá* 
discussão  emenda  que  consignava  o  mesmo 
intuito,  apezar  do  relator  declarar  que  con- 
siderava a  questão  completamento  aberta, 
desejando  que  a  (.Gamara  em  sua  sabelori i 
firmasse  doutrina,  foi  noemtanto  rejeitada  e 
por  grande  maioria.  O  relator  deve  dizer 
<vqui  que  sabe  ter  o  Ministro  do  Exterior 
frequentes  reclamações  dos  ministros  e  côn- 
sules estrangeiros  sobre  essas  restituições, 
não  havendo  conveniência  em  sor  essa  arr.v 
<^ridação  feita  pela  União. 

Emenda  n,  30 

Ao  art.  2\  n.  Ill,  elirainem-se  a??  palavras: 
rom  exclusão  do  papel-moeda . 

Saladas  sessões,  23  de  outubro  de  1901. 
—  Alves  de  Brito* 


A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  De' 
tinte  do  tudo  o  que  tem  dito  sobre  a  conve- 
niência e  as  vantagens  do  resgate,  deante 
dos  iVuctos  colhidos  com  essa  medida  e  dos 
males  causados  pelas  emissões,  aCommiflsão 
não  necessita  de  novas  considerações  para 
pedir  a  rejeição  da  emenda  em  questão. 

Emenda  n.  31 

Supprima-se  o  n.  V  do  art.  29  do  projecto 
n .  150  B,  que  concede  autorização  ao  Governo 
para  reformar  o  executivo  fiscal. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901. — 
Augusto  França. 

O  dispositivo  que  se  manda  supprimir  tem 
a  forma  de  autorização  e  obedece  ao  intuito 
de  tornar  mais  activa  a  cobrança  e  assegu- 
rar a  arrecadação  sob  a  base  de  eoi^iderar 
somente  incobravel  a  divida  depois  do  ou- 
vida a  competente  repartição  fiscal.  A  medida 
está  a  impor-se,  afim  do  acautelar  a  receita. 
Ha,  de  facto,  lei  antiquissima  regulan- 
do o  assumpto,  lei  que  vem  de  1861;  mas 
dahi  para  cá  tendo-so  accumulado  grande 
numero  de  dividas  a  cobrar,  tendo*  profun- 
damente se  modificado  o  regimen  fiscal,  ten- 
do-se  desenvolvido  o  numero  de  fontes  de  re- 
ceita do  Estado,  necessário  se  Çiz  activar  a 
cobrança  e  modificar  o  moroso  processo  in- 
dicado na  referida  lei.  O  prejuízo  que  tsm 
tido  a  Fazenda  Nacional  é  enorme  o  por 
isso  a  Commissão  consignou  a  providen- 
cia que  a  emenda  manda  suppriíçir.  A 
Commissão  reconhece  que  o  assumpto  6 
mais  de  competência  do  Congresso;  mjis  a 
medida  está  a  impor-se  e  urge  uma  provi- 
dencia que  deve  dar  ao  Thesouro  receita 
não  pequena.  Em  todo  caso  a  Camará  re- 
solva como  julgar  mais  acorta^io. 

Emenda  n,  32 

» 

Supprimii-sc  o  n,  V  do  art.  2\ 

Sala  das  sessões,  2^  de  outubro  do  rJOl.— 
Galdino  Lorcta, 

A  Commissão  julga  prejudicada  esta  emen* 
da  polo  mesmo  motivo  da  orneada  anterior, 

•   Emenda  n.  3'í 

Art.  2\  n.  V: 

Suppi*ima-so,  pov  sor  medida  do  oaracter 
permanente  (paragrapUo  unicj  do  art.  1*^ 
do  Regimento). 

Sala  das  sessões,  2.>  de  outubro  do  1901.— 
Pavia  Ramos, 

A  Commissão  julga  prejudicjida  a  emenda, 
á  vista  do  que  disse  em  emenda  idêntica. 
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Emenda  n»  34 

Supprima-se  a  n.  VII  do  art.   2°. 

O  seu  paragrapho  passa  a  ter  o  n.  VII,  & 
cando  assim  rodigido: 

Para  accelerar  a  exocução  daí  obvas  que 
forem  executadas  á  custa  da  União,  ten- 
dentes ao  melhoramento  das  entradas  o  an- 
coradouros dos  portoá,  poderi  o  Gove.'no 
acceltar  donativos  ou  mesmo  auxilies  a  ti- 
tulo onerjso,  offeroclJos  poios  Estados,  mu- 
nicipios  ou  associações,  intorossados  no  me- 
lhoramento, cjmtanto  que  os  cncargjs  resul- 
tantes de  tios  auxílios  não  sejam  inconstitu- 
cionaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  do  1901  .— 
Augusto  França. 

A  Com  missão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 
A  disposição  que  manda  revogar  acha-so  no 
Orçamento  em  vigor  e  foi  adoptada  depois 
de  longa  discussão  e  meditado  exame.  E'  ne- 
cessário cuidar  seriamente  da  conservação 
dos  ancoradouros  de  nossos  principae^^  portos 
^o  processo  que  adoptou  o  Congresso  6  idên- 
tico ao  adoptadj  na  maior  parte  das  Nações 
civilizadas  e  nada  tem  que  oíTenda  á,  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro.  Em  emenda  sup- 
pressiva  apresentada  o  anno  passado  disse  a 
Commissãj  o  seguinto  que  mereceu  a  appro- 
vação  do  Congresso: 

A  Coramissão  não  accoita  a  emenda.  Carece 
de  fundamento  a  razão  da  inconstituciona- 
lidade allegada  pelos  Srs.  Varella,  Marçal 
Escobar,  Barbosa  Lima  e  Soaras  dos  Santos 
contra  a  disposição  do  art.  l»,  n.  10,  que  au- 
toriza o  Governo  a  cobrar  dos  navios  quo  se 
utilizarem  dos  portos  om  quo  fjrem  ex- 
ecutadas ob^as  de  melhoramento  á  custa  da 
União  a  taxa  de  um  a  cinco  réij  par  kilo- 
gramma  de  mercadorias  que  furom  por  ellcs 
embarcadas  ou  desembarcadas. 

A  razão  de  inconstitucionalidade,  convêm 
dizer,  é  allegada  tã  >  somente  em  relação  á 
carga  ou  descarga  das  mercadorias  navega- 
das por  cabjtaíjom,  parecendo  por  isto  bv- 
sear-se  no  art.>  da  Constitui(;ão,  que  diz  sor 
de  exclu.iva  competência  da  União  a  decre- 
tação solire  a  entrada,  sahida  o  estada  do 
nivios,  sendo  livre  o  commcrcio  de  caboiogem 
.  ás  mercadorias  nncionaesybem  conto  às  estran- 
geiras que  tiverem  pago  o  iwposlo  de^im- 
por  tacão. 

Esta  disposição  da  nossa  Constituição  re- 
fere-se  paten-emente  a  impostos  sobre  mer- 
radorias  que  pudessem  ser  decretados  pela 
União  a  titulo  diverso  dcs  que  se  acham 
nolla  indicadrs.  e  não  a  impostos  sobre  na- 
vios, pois  neste  caso  teria  dit>  ;  sendo  livre  a 
navegação  de   cabotagem, 

Accresce  que  a  taxa  impugnada  nã>  pôde 
sor  considerada  como  ura  imposto  propria- 


mente dito  ;  mas  constitue  um  verdadeiro 
pedágio  ou  paga  devida  pela  utilização  de 
obras  de  melhoramentos  feitos  pela  União  ; 
ella  não  é  cobrada  em  todos  os  portos  indis- 
tinctamento,  mas  tão  somente  naquelles  em 
que  forem  executadas  obras  de  melhora- 
mento á  custa  dos  cofres  da  União. 

Si  prevalecesse  a  razão  de  inconstitucio- 
nalidade allegada,  a  União  seria  inhibida  de 
cobrar,  das  mercadorias  nacionaes  do  com- 
mercio  de  cabotagem  ou  dos  navios  que  as 
transportassem,  taxas  pela  utilização  do  um 
cães  ou  de  uma  ponte  do  embarque  de  sua 
propriedade,  e  ainda  pela  utilização  de  um 
canal  que  constriiisse  no  intuito  de  faciUitir 
a  navegação  entro  dous  portos  visinhos,  a 
bahia  de  Cananúa  o  a  de  Paranaguá  (  como 
IX)r  exemplo,  o  canal  projectado  entre  o 
canal  do  Varadouro  ),  c  o  da  Laguna  a 
Porto  Alegre. 

Cumpre  ainda  observar  que  taxas  análogas 
á  que  se  pretende  supprimir,  como  inconsti- 
tucional são  pagas  actualmente  no  porto 
de  Santos,  onde  a  Companhia  do  Docas  cobra 
dos  navios  que  atL'acam  a  seus  cães,  a  titulo 
de  utilização  dos  mesmos,  a  taxa  de  803  réis 
a  1$  por  motro  linear  de  cáes  occupado,  por 
dia,  e  mais  a  de  ires  réis  por  kilogramma 
do  meivadorias  por  cllej  embarcadas  ou 
desembarcadas,  sejam  estrangeiras  ou  na- 
cionaes. 

Aílm  de  que  a  Camará  possa  deliberar 
com  acerto,  o  i^elator  do  parocei'  aqui  apre- 
senta de  novo  o  que  se  faz  em  geral  a  res- 
peito das  taxas  cobradas  para  conservação  o 
melhoramento  de  ancoradouros  nos  diversos 
paizi^s  estrangeiros  c  o  regimen  que  entre 
nós  está  adoptado.  As  taxas  que  a  em3nda 
propõe  são  relativamento  módicas  em  com- 
paração com  as  que  estão  adoptadas  em 
outros  paize^ 


TAXASCOBRADAS  EM  DIFFERBNTES  PAIZESPAKA 
INDEMNIZAÇÃO  I>\S  DESPEZAS  D'^  ANCORA- 
DO! KOS 

AUemanha 

Hromen  : 

Fraucop 

Navios  demorando-stí  ate  30  dias, 
por  toneladas  Moorsora 0.212 

Navios  demorando-se  ató  60  dias, 
por  tonelada  Moorsom 0 . 4 ^5 

Hamburgo  : 

Navios  a  vela  ou  a  vapor,  por  to- 
nelada Moorsom 0.35!^ 

Os  entrados  ou  sabidos  com  lastro  ou  car- 
vão pagam  metade  da  taxa  ;  os  entrados  c 
sabidos  com  lastro  na-da  pagam. 
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Elollanda 
Arasterdam  : 

Prancofl 

Navios  a  vela,  por  tonelada  Moor- 
som.... 0.269 

Navios  a  vapor,  idem  idem 0.240 

Navios  a  vela  ou  vapor  carregado 

de  carvão 0.148 

Rotterdam: 

Navios  a  vapor   até  443™3  de  ar- 
queação, por  tonelada  Moorsom.         0.269 

Navios  a  vapor  de  444"'^  a  666'"^. 
do  arqueação,  idom  idem 0.297 

Navios  a  vapor  do  mais  de  66G™3 
do  arqueação,  idam  idem 0.325 

Navios  a  vela  até  G64»»'  d^  arquea- 
ção, idem  idem 0.396 

Navios  a  vela  de  665»'  a   1 .  107»»' 
do  arqueação,  idem  idom 0.566 

Navios  a  vola  do  1 .  108"'3  a  1 .550 
de  arqueação,  idem  idom, .....         0.702 

Navios  a  vela  de  mais  de  1 .550"'3 
do  arqueação,  idem  idem 0.í)05 

Bélgica 

Antuérpia  (  por  tonelada  de  arqueação 
Moorsom)  : 

Navios  a  vela  atô  85  toneladas. . .  0.270 

Navios  a  vela  do  86  a    126  tone- 

lados 0.304 

Navios  a  vela  de  129  a  171   tone- 

laj^ 0.334 

Navios  a  vela  de  172  a  214  tone- 
ladas          0.368 

Navios  a    rela  de  215  a  157  tone- 
ladas   0.437 

Navios  a  vela  de  mais  de  257  tone- 
ladas          0.472 

Na  3»  viagem  feita  durante  o  anno,  pagam 
apenas  75  «/o  destas  taxas,  na  4»  viagem 
50  «/o,  na  5*  e  seguintes  25  o/o. 

Francos 

Navios  a  vapor  em  cada  uma  das 
10  primeiras  viagens  durante  o 

anno 0 .299 

Navios  a  vapor  em  cada  uma  das 

•  lOseguinses 0.207 

Navios  a  vela  em  cada  uma  das 
outras 0. 138 

França 

Imposto  geral  denominado  direito  de  cães 
(droits  de  quai)  cobr.^do  de  todo  ^  os  navios 
que  entram  com  carga,  á  excepção  dos  em- 
pregados na  pesca  ou  na  «abotagera  ( por 
tonelada  Moorsom): 

Francos 
Navios  procedentes  da  Europa  ou 

do  Mediterrâneo 0.500 

Navios  procedentes    de  qualquer 

outro  paiz. ,. . .  1 .000 


Os  paquetes  empregados  exclusivamente 
no  serviço  de  passageiros  ou  de  passageiros  e 
mercadorias,  comtanto  que  o  peso  destas  não 
exeeda  de  50  kilogrammas  por  tonelada  de 
registro,  pagam  : 

Francos 

Por  passageiro 1 .000 

Por  cavallo , 2.000 

Por  carro  de  duas  rodas 3.000 

Por  carro  de  quatro  rodas 4.009 

Por  500  kilogrammas  de  merca- 
dorias   1.000 

Imposto  local  denominado  direitos  de  tone- 
lagem (droits  de  tonnage)  cobrado  na  maior 
partii  dos  portos  em  beneficio  das  municipa- 
lidades ou  das  camarás  do  commercio  para 
reembolso  de  empréstimos  feitos  para  as 
obras  de  mellioramentoi  dos  ditos  portos: 
Por  toneHda  de  arqueação  (má- 
ximo)    2.500 

Este  imposto,  de  que  estão  isentos  os  navios 
de  cabotagem  e  os  de  pesca,  varia  segundo 
as  necessidades  locjbes,  tendo  sido  o  seu  valor 
médio  em  1886,  segundo  Colson  (Annales  des 
Ponts  et  Chaussées),  frs.  0,24]  por  tonelada 
Moorsom. 
Havro  : 
Taxa  local  em  vigor  de  1865  a  1874  : 

Franoos 
Navios    francezes,  por  tonelada 

Moorsom 0.750 

Navios  estrangeiros,  por  tonelada 

Moorsom 0..900 

Os  navios  carregados  de  madeira  ou  de 
carvão  terão  30  «/o  de  abatimento  ;  os  da 
cabotagem,  os  arribados,  bem  como  os 
entrados  e  sabidos  em  lastro  nada  paga- 
vam. 

Este  imposto  produziu  em  1874  l.OÍl  1.432 
francos. 

Taxas  looaes  (pedágios)  actualmente  em 
vigor,  de  conformidade  com  a  lei  de  19  de 
março  de  1895 : 

A)   Taxas  sobre  navios  : 

Francos 

1.  Navios  procedentes  de  portos 
situados  fora  da  Europa  ou 
do  Mediterrâneo  ou  a  eUes 
destinados,  por  tonelada  Moor- 
som          0.400 

2.  Navios  procedentes  de  portos 
da  Europa  ou  do  Mediterrâneo 
ou  a  elles  destinados,  por  to- 
nelada   Moorsom. 0.300 

3.  Navios  de  qualquer  procedência 
ou  destino,  cujo  cari-egamento 
compõe-se  na  totalidade  ou  cojn 
9/10  partes,  pelo  menos,  de  ce- 
reaes,  pinho,  carvão,  minério 
ferro,  adubos»  etc. ,  por  tonela- 
da Moorsom. 0.800 
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As  taxas  ns.  1  e  2  sao  reduzidas  de  40  «"/o 
para  os  vapores  de  linhas  regulares,  dando 
Hma  viagem,  pelo  menos,  por  semana  ;  de 
30  Vo  para  os  que  dão  uma  viagem  por  mez, 
pelo  menos,  e  bem  assim,  para  os  quo  em- 
barcarem e  deáembarcarem  quantidade  do 
mercadorias  inferior  a  8/J  da  tonelagem  de 
arqueação. 

Os  navios  entrados  no  porto  com  destino  a 
HarílGur  pelo  canal  do  Tancarville  paçam 
apenas  metade  das  taxas  acima  indicadas. 

São  isentos  das  taxas  os  navios  perten- 
centes ao  Estado,  ou  empregados  na  pesca  e 
na  cabotagem  fvanceza,  os  arribados,  os  que 
entrarem  e  sahirem  sem  effectuar  operação 
alguma  commercial,  os  rebocadores,  os  na- 
vios de  praticagem,  etc. 

Os  navios  que  entram  no  porto  para  alli- 
viar  parta  da  carga  pagam  1/3  das  taxas 
indicadas. 

B)  Taxas  sobre  mercadorias : 

CJereacs,  pinho,  carvão  de  pedra, 
minoreos  de  forro,  alcatrão  mi- 
neral, adubos,  etc,  por  tonelada 
de  1 .000  ks.  ou  fracção 0.050 

Arroz,  vinhos  communs,  sementes 
oleaginosas,  azoit«  de  dendê, 
petróleo,  madeira,  ferro  gaza, 
metaes  brut>s,  materiaes  de 
construção,  etc,  por  tonelada 
ou  fiação 0.100 

As  demais  mercadorias 0 .200 

São  isentas  as  mercadorias   pertencentes 

ao  Estado  e  as  transportadas  por  cabotagem 

de  porto  a  porto  francez. 

C)  Taxas  sobre  passageiros  : 

Francos 

Passageiros  de  1*  ou  2*  classe  com 
viagem  de  longo  curso 5.000 

Pasí?agoiros  de  3*  clas>e  com  via- 
gem de  longo  curso 2.000 

Passagoiros  áe  qualquer  classe, 
sem  ser  de  longo  curso l  .000 

Emigrantes  qualquer  que  seja  o 

destino  ou  procedência 0.500 

São  isentos  os  passagoiros  dos  navios  do 

Estado  e  os  procedentes  de  portos  francezes 

ou  a  elles  destinados. 

Bordèos 

Taxas  locaes  autorizadas  pela  lei  de  2  de 
agosto  de  1887; 

I.  Navios  carregíid)S  tanto  na  entrada 
como  na  sabida: 

Francos 
0.600 
0.500 
0.400 


2.  Navios  entrados  ou  sahidos  em  lastro: 


Francos 

0.500 

0.450 
0.400 


Na  1»,  2»  o  3*  viagens  do  anno,  por 

tonelada  Moorsom 

Na  4*  e  5*  viagens  do  anno,  por 

tonelada  Moorsom 

Nas  6*  e  seguintes  viagens 

Alvarengas  carregadas  de  merca- 
dorias procedentes  de  navios  an- 
corados a  juzante  da  cidade  ou 
a  elles  destinadas  quando  os 
mesmos  navios  não  venham  ao 
porto  ou  nã;>  tenham  delle  sa- 
bido, por  tonelada  de  arquea- 
ção  , 

São  isentos  das  taxas  os  navios 
do  serviço  do  Estado,  os  de  pesca, 
oí  empregados  na  cabotagem,  os 
arribados,  os  entrados  e  sahidos 
em  lastro,  os  de  reboque,  ou  de 
praticagem,  e  as  embarcações 
miúdas  do  serviço  do  porto. 

Kespanha 


Taxa  gorai  destinaia  ao  serviço  de  melho- 
Ihoramento  de  portos  hoje  empregada  como 
recurso  ordinário  do  Estado  : 


0.300 


1)  Navios  de  cabotagem  : 

Por  tonelada  de  mercadorias  car- 
regadas  

Por  tonelada  de  mercadorias  des- 
carregadas  

Por  passageiro  embarcado  ou  des- 
embarcado  


V 

Francos 
0.500 
0.750 
0.500 


1.000 

1.250 
1.000 
0.756 


Na  1%  2*  e  3*  viagens  durante  o 
anno,  por  tonelada  iMoorsora. . . 

Na  3*,  4*  e  5*  viagens  durante  o 
anno  por  tonelada  Moorsom. . . . 

Na  6-^  e  saguintes  durante  o  anno, 
por  tonelada  Moorsom 

Camará    Vol.  VI 


2)  Navios  procedentes  de  portos  da  Europa 
ou  do  Mediterrâneo  ou  a  elles  destinados  : 

Por  tonelada  de  mercadorias  car- 
regadas  

Por  tonelada  de   nKrcadorlas  dos- 

.  carregadas 

Para  passageiro  embarcado 

Para  passageiro  desembarcado. . . 

3)  Navios  procedentes  de  outros  portos  ou 
a  elles  desti.iados  : 

Por  tonelada  de  mercadorias  car- 
regadas   4 ^ . .  • 

Por  tonelada  de  mercadorias  des- 
carregadas  

Por  passageiro  embarcado 

Por  passageiro  desembarcado. . . . 


2.000 

2.500 
2.000 
1.250 


4)  Navios  com  carvão,  procedentes  da  Eu- 
topa  : 

Por  tonelada  descarregada 0 .  250 

5)  Navios  com  carvão,  procedente  de  Hes- 
panha  : 

I  Por  tonelada  desembarcada 0 . 1 80 
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Taxas  locaos  destinadas,  cxclusi- 
vamen to  aos  serviços  do  mélliora- 
mento  dos  portos  em  que  são  ar- 
recadados: 

Barcelona: 

Francos 

Navios  procedentes  de  portos  es- 
trangeiros, por  tonelada  de  mer- 
cadoria doscarrogada 8.000 

Navios  procedentes  da  Hespinha 
ou  dp  suas  colónias,  idem,  idem.         0.600 
O  producto  destas  tiaixas  attlngiu 

no  anno  de  1885—1886  á  somma 

de  1.573.644  francos. 

Bilbáo: 

1)  Importação: 

Francos 

Carvão  estrangeiro 0.250 

Mercadorias  geraes  da  Europa. . .  1.<Í50 
Mercadorias  geraes  do  outras  pro- 
cedências    2. 500 

Carvão  nacional  por  cabotagem..  0.250 

Mercadorias  geraes  por  cabotagem  0 .  750 

2)  Exportação  : 

Minério  de  ferro  para  o  estran- 
geiro    0.250 

Minério  de  ferro  para  portos  na- 
cionaes ..«.., 0.250 

Estas  taxas  são  cobradas  das  mercadorias 
e  produziram  cm  1888—1889,  1.887.448 
francos. 

Portugal 

Taxa  geral  denominada —  direito  de  carga 
—cobrada  de  todas  as  embarcações  que  en- 
trarem nos  portos  do  continente  do  reino  e 
ilhas  adjacentes  (lei  de  16  do  setembro  de 
1890). 

1)  Navios  delongo  cu»o  : 

Francos 

Por  1.000  kilograramas  de  car^a 
desembarcada,  s3ndo  esta  car- 
vão de  pedra,  coke  o  a  enxofre 
($1 00) í^ .  555 

ror  4.900  kilogrammas  de  qual- 
quer outra  carga  desembarc.ida 
(S250) 1.188 

A  importância  da  tax:i  não  pôlc  ser  inte- 
rior a  5$  e  os  navios  do  lia  isentos  pagartão, 
para  poderem  carregar,  a  taxa  fixa  de  fran- 
<*os  27.777  (5.S),  seja  qual  for  a  quantidade  de 

oarga  embarcada. 

Francos 

Por  passageiro  desembarcado fô30J).      1 .666 

Por  passageiro  embarcado  (1$) 5.555 

São  isontos  os  passageiros  procedentes  das 
colónias  portuguezas  ou  a  elLas  destinados  e 
bem  assim  os  náufragos,  os  indigentes  e  09 
jneno;'os  de  12  annos. 


2)  Navios  de  cabotagem : 

Francos 

Por  tonelada  (1 .000  kilos)  de  carga 
desembarcada 0.222 

São  isentas  das  taxas  precedentes  as  em- 
barcaçõoi  de  guerra,a3 empregadas  na  pesca, 
reboque,  as  de  cabotagem  de  menos  de  20 
toneladas  de  arqueação,  as  de  bocca  aberta, 
soja  qual  fôr  a  sua  lotação,  as  que  somente 
receberem  refrescos  ou  cirvão  (sendo  vapo- 
res), as  que  sahirem  com  cargri  exclusiva  de 
sal  para  o  estrangeiro  ou  pi*ovincias  ultra- 
marinas sem  terem  feito  nenhuma  operação 
de  descarga,  as  que  entrarem  e  sabirem  sem 
fazerem  nenhuma  operação  commercial. 

Taxa  addicional  cobrada  dos  navios  que 
sahirem  pela  barra  do  Douro  e  destinada  ex- 
clusivamente ao  melhoramento  da  mesma 
barra  : 

20  o/o  dos  direitas  acima  especificados.  O 
producto  desta  taxa  é  lançado  em  conti  es- 
pecial da  caixa  geral  de  depósitos,  onde  é 
mensalmente  arrecadado. 

Taxas  especiaos  do  porto  de  Leixões  : 

A)  Taxas  do  permanencix  : 

I)  Embarcações  de  lonaro  curso  : 


Franco? 

0.(fòn 
0.027 


Por  diaV  tonelada  liquida,  nos 
primeiros  cinco  dias  ($010).... 

Por  dia  e  tonelada  liquida  njs 
subsequentes  ($005) , . 

2)  Embarcações  de  longo   curso  com  des- 
tino ao  rio  D,/uro  ou  delle  procedentes  ; 

Francos 

Por  dia  e  t)neladx  liquida  ($002)         O.OU 

2 )   límbarca^ões  arribadas    por    avarias 
durante  o  temp5  necessário  para  reparar: 

Por  dia  c  tonelada  liquida  ($002)  * 
B;  Tiwas  de  embarcações: 

Navios  até  1 .000  toneladas  liqui- 
das, por  dia  c  por  bna  (l.*^). . . • 

Navios  até  1.0i)0  toneladas  liqui- 
das por  dia  e  por  arganéo  ou 
porte    ($200) " 

Navios  de  mais  de  1 .000  toneladas 
liquidas,  por  dia  e  por  bóia.  (2$) 

Navios  de  maisdp  1 .000  toneladas 
liquidai,  por  dia  e  porte  ou  ar- 
ganéo ($400) 

São  isentos  os  navios  de  guerra 

C)  Taxas  sobre  passageiros: 

Cada  passageiro  embarcado  ou  des- 
embarcado (§200^ 


0.(»11 


r       ^  r-  ^ 


i.m 
u.in 

Frattco:^ 
Klll 
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Inglaterra 

Londres  : 

Taxas  de  porto  (Harbour-rates); 

Francoi 

Navios  procedentes  de  qualquer 
porto  situado  a  oe^te  ou  ao  sul  do 
Quessan,  por  tonelada  de  ar- 
queação   0,079 

>í«'»vios  procedentes  do  Báltico, 
mar  do  Norte  ou  da  Mancha,  por 
tonelada  de  arqueação 0,053 

Este  imposto,  paga  a  comraissão  de  conser- 
vação do  Tamisa  (Tamis  conservancy)^  pro- 
duziu em  1886,  1.037.000  francos,  que 
juntos  ao  producto  das  taxas  da  navegação 
interior  e  a  outras  recebidas  da  Commissáo 
sammaram  2.095.000  francos,  quantia 
superior  ás  despozas  do  serviço. 

Liverpool ; 

Taxa  cobrada  pela  Mersey  Docks  &  Harbour 
Board.  por  conta  da  Coramis.sao  de  Conser- 
vação do  Mei^scy  (Mersey  Conservancy),  dos 
navios  que  não  entram  nas  doc.^s : 

Por  tioelada  de  arqueação,  conformo  a 
j>rocedencia,  0,04  a  0,21  francos. 

A  taxa  mais  comraura  para  os  navios  pro- 
«•cdentes  desportos  estrangeiros  é  de  0,15 
íVancos . 

Esto  imposto  produziu  no  amu  do  1888  — 
1859  apenas  80.714,32  francos. 

Nevo-Castle 

\)  Taxas  pagas  pelos  navios: 

Francos 
importo  de  molhes  (picr  ra-  ^ 

tes),  por  tonelada  do  ar-  ' 

queação 0,10   a    0,20 

Imposto  de  amarração  (moo- 

ring  rates)    por  tonelad:i 

de  arqueação 0,o-?5 

Imposto  de  rio   (ricer  rates) 

por  tonelada  de  arquen- 

çãj (Mr)5  a  0,310 

2)  Taxas  sobrj  as  mercadorias . 

Variável  conforme  a  natureza  das  merca- 
florias,  sendo  em  môdia  por  tjnolada  ( 1.000 
Uilos),  0,060  francos. 

(rlasgotc 

Taxas  de  port  >  e  do  rio  iííarhour  á  rix>er 
ro\es)'n 

\)  Taxas  sobre  navios  pagas  á  entrada  c  ã 

.<ãTíida: 

Francos 

Navios  de  pequena  cabotagem, 
por  tonelada  de  arqueação 0,080 

>íavio8  do  grande  cabotagem  por 
tonelada  de  arqueação. . .  v . . . . .  0,160 


Navios  procedentes  de  portos  es- 
trangeiros, por  tonelada  de  ar- 
queação  : 0,420 

Os  n^ivios  de  lastro  pagam  só  uma  vez  á 
entrada  ou  ã  sabida  ;  os  que  permanecem  no 
porto  mais  de  24  dias  pagam  por  semana 
excedente  a  taxa  de  0,105  francos  por  tone- 
lada de  a^rqueação. 

2  )  Taxas  sobre  mercadorias  entradas  ou 

sabidas  : 

Francos 

Mercadorias    de    cabotagem, 

por  tonelada  (l.OOO  kilos)...  0,30  a  1,86 
Mercadorias   do  estrangeiro, 

por  tonelada  (1.000  kilos)...       0,41  a  2,48 

Este  imposto  varia  conforme  a  natureza 
da  mercadoria,  sendo  em  média  1,00  franco 
por  tonelada. 

Nos  portos  em  que  as  taxas  relativas  ao 
melhoramento  do  ancoradouro  recahera  ex- 
clusivamente sobro  os  navios,  ellas  variam 
da  seguinte  forma  : 

•  Francos 

Portos  fran- 

cezos . 0,50  a    1 ,00  por  ton.  Moorsom 

Anvers 0,138  a  0,472  »  »  » 

Roíterdam  .  0,269  a  0,905  »  »  » 

Amsterdam.  0,148  a  0,269  »  »  » 

Bremen 0,212  a  0,425  >  »  » 

Hamburgo..  0,353  »  »  » 

Na  Hespanha,  a  taxa  geral  no  porto,  que  é 
também  cobrada  dos  navios,  não  se  baseia  na 
tonelagem  do  arqueação,  mas  no  peso  das 
mercadorias  carregadas  ou  descarregadas, 
varianio  de  0,16  a  2,50  frs.  conforme  a  pro 
cedência  e  natureza  das  mercadorias.  As 
taxas  locais,  que  são  applicadas  exclusiva- 
mente ao  melhoramento  do  porto  em  que 
são  cobra  las.  variam  de  ura  porto  a  outro : 
em  Barcelona  ella^í  recahem  sobre  os  navios 
e  variam  de  0,00  a  2,00  frs.  por  tonelada 
(l.OOJ  ks.)  do  mercadoria  descarregada,  con- 
formo a  sua  procedência ;  em  Bil  )âo  ellas 
incidem  sobre  i\&  mercadorias  o  variara  de 
0,125  a  2,50  frs.  segundo  a  procedência  c  a 
natureza  das  mercadorias. 

Em  B:>rdeaux  a  taxa  especial  de  porto 
pesa  tão  somente  sobre  os  navios  e  varia 
de  0.400  a  0,600  frs.  por  tonelada  de  ar- 
queação. 

Entro  nós  as  obras  de  raelhoramouto 
dal*  cias  je  são  executadas  tanto  pelo  Go- 
verno (  Parahyba ,  Pernambuco,  Parana- 
guá, Santa  Caiharina,  Rio  Grande  do  Sul), 
como  por  companhias  ( Maranhão,  Ceará 
o  Jaraguá,  Maceió^  ;  mas  om  qualquer  dos 
casos  a  despeza  tem  pesado  exclusiva- 
mente sobro  o  Thesouro  Nacional,  sendo 
paga  pela  receita  ordinária,  a  despeito  daíS 
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autorizações  dadas  ás  omprezas  para  cobrar 
taxas. 

Em  relação  ás  da  2*  classe,  ellas  sâò  ex- 
ecutadas concurren temente  pelo  Governo 
(Doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  cães 
da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul )  e  por 
companhias  ou  emprezas  commerciaes  como 
as  Docas  Nacionaes,  (no  Rio  de  Janeiro)  e  as 
Docas  de  S^tos,  sendo  as  respectivas  des- 
pezas  Indemnizadas  pelos  impostos  de  docas 
e  capatazias  das  alfandegas,  ou  pelas  taxas 
que  as  companhias  se  acham  autorizadas  a 
cobrar  em  virtude  das  respectivas  con- 
cessões. 

As  obras  de  2^  classe  convém  sejam  con- 
tratadas com  particulares  na  forma  da  lei 
n.  1.746.  de  13  de  outubro  de  1869  ;  mas  as 
de  1*  classe  do  vem  ser  executadas  de  prefe- 
rencia pelo  Estados,  sendo  as  respectivas 
dospezas  indemnizadas  por  meio  do  taxas 
especiaes  cobradas  tanto  dos  navios  como 
das  mercadorias  que  se  utilizassem  do  me- 
lhoramento, conforme  se  dá  em  todos  os 
paizes. 

Alei  de  outubro  de  1886  autorizou  o.  Go- 
verno a  cobrar  em  benefício  das  emprezas 
que  se  organizassem  para  melhoramento  de 
portos,  taxas  nãj  excedentes  de  2  Vo  sobre  a 
importação  e  1  '*f^  sobre  a  exportação,  indi- 
cando que,  si  o  Governo  achasse  mais  conve- 
niente executar  as  obras  por  conta  do  Estado, 
poderia  applicar  o  produeto  delias  ás  obri- 
gações que  tivesse  contrahido  para  tal  fím  : 
esta  disposição,  entretanto,  nunca  foi  posta 
em  pratica. 

Actualmente,  o  emprego  da  referida  lei 
seria  inconveniente  ;  porquanto,  cabendo  ex- 
clusivamente aos  Estados  a  cobrança  de  im- 
postos sobre  a  exportação,  iriam  as  despezas 
do  melhoramento  recahir  exclusivamente 
sobre  a  importação  com  projuizo  das  rendas 
federaos,  que  provêem  pela  maior  parte  de 
direitos  sobre  mercadorias  importadas.  As 
taxas  indicadas  na  lei  de  outubro  do  1886 
devem  ser,  portanto,  substituídas  por  outras, 
sem  caracter' algum  do  imposto  de  exparta- 
çfikO  ou  importação,  e  incidindo  sobre  todos 
os  navios  e  mercadorias  que  se  utilizarem 
do  porto,  o  que  permítte  que  o  valor  da 
taxa  seja  módico  nara  uns  e  outros.. 

Poderiam  ser  admittidas  as  taxas  marcadas 
no  contracto  do  porto  do  Ceará,  sendo  au- 
gmentado  um  pouco  o  máximo  da  taxa  sobre 
navios  e  diminuído  o  das  taxas  sobre  merca- 
dorias ; a  saber: 

100  a  300  réis  por  tonelada  de  arqueação 
dos  navios,  1  a  5  réis  por  kilogramma  de 
mercadorias  que  embarcar  ou  desemb:ircar 
no  por^o. 

A  taxa  mínima  de  100  róis,  applicada  a 
totalidade  dos  navios  entrados  no  porto  de 
Pernambuco,  cuja  tonelagem  ó  superior  a 


1.000.030  de  toneladas  de  registro,  e  a  um 
real  por  kilogramma  sobre  as  mm*cadoKa8 
embarcadas  ou  desembarcadas  no  mesmo 
porto,  ciyo  peso  podo  ser  avaliado  em 
400.000  toneladas  métricas  (cerca  de  20  Vo 
da  tonelagem  dos  navios  entrados  e  sabidos) 
produziram  a  importância  de  100:000$,  e  a 
segunda  400:000$,  ao  todo  500:000$  aoouaes, 
o  que  mostra  a  importância  dos  recursos  que 
podem  ser  fornecidos  por  taes  impostos  nos 
nossos  principaes  portos.  Rio  de  Janeiro, 
Santos,  Bahia,  Recife,  etc. 

Emenda  n.  35 

Ao  art.  2*>,  n.  7— Supprima-se. —Afarfo/ 
Escobar, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 

O  dispositivo  que  se  manda  supprimir  está 
em  vigor  e  foi  introduzido  no  Orçamonto  do 
anno  passado  depois  de  largo  estudo  consti- 
tuindo uma  fonte  de  receita  que  dispensa  a 
designação  no  Orçamento  de  despeza  de 
verba  para  certos  serviços  custeados  á  custa 
da  receita  ordinária,  e  que  em  outros  paizes 
são  mantidos  e  executados  á  custa  de  taxas 
cobradas  sobre  os  navios.  Quando  foi  pro- 
posta essa  medida,  a  CommissfU)  a  estudou 
longamente  e  aqui  reproduz  o  que  disae. 

Emenda  n.  35 

^  Ao  art.  2",  n.  IX  do  projecto  n.  150  B, 
àccrescente-se: 

Será  sempre  gratuito  o  registro  nos  £^- 
tadrs. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901.— 
Augusto  França, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  Não 
se  comprohende  que  as  casas  ou  indivíduos 
que  commerciam  em  fumo,    bebidas,  etc.. 

Saguem  no  Districto  Federal  os  emolumentos 
e vidos  pala  expedição  do  certificado  do  re- 
gistro e  que  nos  Estados  sejam  dispensad(» 
desse  pagamento. 

A  emenda  crea,  pais,  para  o  commercio 
da  Capital  Federal  uma  situa<$o  sui  ^eneris 
e  que  ó  iníqua  e  ii^usta. 

Emenda  n.  36 

Onde  se  trata  da  expedição  do  certificado 
ou  patento  do  registro,  accrescente-se  : 

Será  isento  de  quaesquer  direitos  e  emo- 
lumentos o  certificado  ou  patente  do  registro 
expedido  pelas  repartiçoei  estaduaos. 

Sala  das  sessdes,  22  de  outubro  de  1901  .— 
Augusto  França, 
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A  Commissao  não  acceita  a  emenda.  Os 
certificados  a  que  se  refere  a  emenda  sãlo  ex- 
pedidos pelas  repartições  federaes,  e,  quando 
por  accordo  com  al^um  Estado  podessem 
ser  expedidos  por  meio  de  repartições  esta- 
duaes  que  se  encarregassem  da  cobrança 
desses  impostos  federaes,  não  havia  razão 
para  que  por  esse  simples  facto  o  registro 
fosse  gratuito. 

Emenda  n«  37 

■ 

O  n.  VI  do  art.  2.«  do  projecto  n.  150  B, 
redija-se  de  modo  a  não  ser  adoptado  sella 
ecipecial  para  ser  porteada  a  correspondência 
officiai. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1001  .— 
Augusto  França , 

O  n .  VI  do  art.  29  manda  adoptar  um  sello 
especial  com  o  qual  deve  ser  porteada  toda 
correspondência  que  tiver  esse  car<icter. 
Essa  providencia  foi  solicitada  o  anno  pas- 
sado pelo  director  geral  dos  Correios  como 
meio  de  evitar  os  grandes  abusos  que  se  vão 
praticando. 

A  emenda  manda,  porém,  redigir  esse 
dispositivo  de  modo  que  não  seja  adoptado 
sello  especial.  A  Commi^o,  é  pois,  de 
parecer  que  não  seja  accoita. 

A  renda  do  Correio  não  corresponde  an- 
nualmente  ao  que  deve  ser,  devido  de  um 
lado  á  falta  de  fiscalização  e  ao  contra- 
bando postal,  de  outro  ao  abuso  da  franquia 
officiai. 

O  systema  adoptado  até  h^je  permitte 
que  transitem  correspondências  que  rigoro- 
samente não  teem  caracter  ciliciai,  que  são 
ás  vozes  meramente  particulares  com  o 
cunho  de  serviço  publico. 

A  adopção  de  um  sello  officiai,  de  que  se 
deverão  munir  todos  os  que  possam  usar 
dessa  correspondência,  evitará  em  grande 
parte  o  abuso. 

Emenda  n.  38 

Ao  art.  2«,  n.  XI  accrescento-so  : 

Ao  n.  2®  —  A  entonder-se  com  a  Leopol- 
dina Railway  para  reducçâo  das  tarifas  tele- 
graphicas,  cuj  ts  taxas  foram  duplicarias 
depois  do  accordo  de  trafego  mutuo  com  o 
Telegrapho  Federal,  em  uma  proporção 
necessária  e  mais  justa  e  razoável. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901. — 
Pereira  Lima, 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda.  As  ta- 
rifas foram  realmente  elevadas  e  seria 
conveniente  obter-se  uma  reducçâo  razoável, 
mas  o  acto  é  do  mera  administração. 


Emenda  n.  39 

Ao  art.  2"  —  Onde  convier  : 

E*  o  Governo  autorizado  : 

A  rever  as  tarifas  das  Alfandegas  para 
harmonizal-as  com  a  cobrança  da  totalidade 
dos  impostos  em  ouro,  reduzindo-os  de  modo 
a  que  não  sejam  aggravados  os  direitos. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901  .— 
Alves  de  Brito, 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda.  A  Ca- 
mará tem  hojd  uma  Commissao  de  tarifa  e 
a  ella  cabe  dar  parecer  sobre  a  conveniência 
de  uma  tal  revisão.  Accresce  que  esta  emenda 
apresenta  systema  com  outras  apresentadas 
pelo  seu  autor  e  que  a  Commissao  julgou 
não  dever  aconselhar  a  Camará  que  as 
adoptasse. 

Emenda  n.   40 

Ao  n.  X  do  art.  2«: 

Fica  uniformizada  a  taxa  por  palavra  dos 
telegramraas  exteriores  destinados  ou  proce- 
de ites  do  Brazil  para  francos  1.25,  média 
das  taxas  de  franco  1.00  e  francos  1.50, 
actualmente  cobradas  para  os  telegrammas 
em  percurso  era  uma  ou  duas  zonas,  manti- 
das a  taxa  de  transito  e  as  terminaes  com 
as  republicas  limitrophes  constantes  dos 
arts.  525,  õi8  e  529.—  Serzedello  Corrêa. 

Por  aviso  n.  256,  de  25  de  maio  de  1893, 
segundo  autorização  constante  da  lei  de  Or- 
çaníonto  para  1892,  foi  a  Republica  do  Bra- 
zil, quanto  «-^o  serviço  telegraphico  exterior, 
dividida  em  duas  zonas : 

A  do  norte  desde  as  fronteiras  septentrio- 
naes  até  a  Capital  Federal,  e  a  do  sul,  desde 
a  Capital  Federal  até  as  fronteiras  do  Pa- 
raná, Rio  Grande  e  Matto  Grosso. 

Oi  ramaes  para  Minas  Geraes,  S.  Paulo, 
Goyaz  e  Matto  Grosso  faziam  parte  da  zona 
sul. 

Com  o  prolongamento  posterior  do  ramal 
principal  de  Minas  Geraes  ficou  fechado  ura 
circuiGo  interno  com  a  capital  da  Bahia,  e 
pelos  termos  da  tarifa  os  telegramraas  pro- 
cedentes do  norte  de  Minas  estão  sendo,  no 
em  tanto,  considerados  como  procedentes  da 
zona  sul  do  Brazil  quando  as  estações  de 
origem  se  acham  em  latitudes  ao  norte  da 
Capital  Federal  e  consequentemente  deve- 
riam fazer  parte  da  zona  norte. 

Além  dessa  consideração  accresce  que,  no 
intuito  de  uniformizar  a  taxa  exterior  ter- 
minal de  ou  para  qualquer  ponto  do  paiz  e 
de  igualar  a  tarifa  pelas  diversas  linhas,  iá 
é  feita  a  percepção  nas  estações,  tantio  da 
zona  norte  como  da  zona  sul,  da  parte  da 
quota  brazileira,  pela  taxa  média  nas  duas 
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zonas,  o  nos  sguates  de  contas  com  as  com- 
panhias de  cabos  procede  se  então  á  delucçâo 
daquella  quota,  de  accordo  com  a  tarifa  o 
segundo  as  procedências  ou  destino  da  zona 
norte  ou  da  do  sul. 

Nessas  condições  a  medida  proposta  não 
traz  absolut. '.mente  nenhuma  aUeração  de 
tarifa  para  o  expedidor  c^m  a  vantagem  de 
dar-so  satisf^ão  á  disposição  do  art.  X  da 
convenção  e  facilitar  os  ajustas  de  contas 
com  as  administrações  limítrophes,  accres- 
cendo  que  pela  deducção  das  quotas  perten- 
centes á  administi*ação  brazlloira,  na  justa 
importância  da  percepção  o  das  combinações 
de  tarifas  quo  resultam,  liaveM  accrescimo 
de  renda  para  a  administração  brazileira. 

Emenda   «.  4i 

Ao  art.  2?,  n.  Vil: 

Supprima-se  por  inconstitucional,  como  o 
demonstrei  no  anno  passado. 

Ao  art.  29,  n.  XI: 

Supprima-se.  A  proposta  do  Govorno  não 
inclue  Cbta  «autoriza(;'ão»,nenbuma  posterior 
mensagem  a  solicita;  é  ofllciosidade 
votal-a. 

A  Gamara  approvou-a,  mas  certo  não 
houve  meditação  no  resolver.  A  quadra  ô  de 
calumnias  triumphadoras;  não  dô  pretexto 
aos  maLsins  o  Congresso  Nacional;  amanhã 
dir-se-ha  que  tamanho  açodamento  em  facul- 
tar ao  Governo  os  m^^ios  de  fazer  um  novo 
contracto  representa  o  favoíútismo  de  que 
gosam  entre  nós  os  concessionários,  obtido 
até  hoje,  no  dizer  das  más  linguas,  por  ma- 
nejos inconfessáveis.  Dir-so-ha.  ?  Nao  !  des- 
graçadamente jã  se  aífirma  que  occultas  in- 
fluencias, nomeadas  á  puridade,  facilitaram 
e  facilitam  a  pass.igem  desta  parte  do  pro- 
jecto d»!  receita. 

Em  nome  do  brio  da  Gamara  repillo  indi- 
gnado as  vis  suspei^jas  insultuosas,  não  dei- 
xando, comtudo,  de  reonhccer  quo  é  a 
companhia  a  culpada  dos  aldives,  porque 
em  uma  publica  scFsão,  em  virtude  di3  pro- 
posta do  Dr.  Honório  Ribeiro,  votou  moios 
pecuniários,  destinados  a  propiciaram  da 
parte  da  admlnistracção  do  paiz  a  assigna- 
tura  do  contracto  cobiçado  pela  cmpreza  das 
loterias,  acto  este  que,  só  por  si,  inhabili- 
taria  de  manter,  fosse  no  que  fosso,  relaçò3s 
com  o  Estado,  em  sociedades  onde  tjnha 
elle  clara  noção  da  lionra  e  floresça  a  moral 
politica  mas  elementar. 

Fulminemos  emquanto  é  tempo  a  calumnia, 
antes  que  se  divulguem  com  as  abominaçõoi 
do  costume,  por  um  voto  significativo,  ropel- 
lindo  a  «  autorização  »  que  nos  foi  pedida, 
circumstancia  essa  em  qu2  mais  se  tirmam 
diffamadores,  para  justificar  os  seus  ditos. 


Seguramente  alheia  aos  infames  boatos— com 
alegria  lhe  rendo  aqui  esta  espontânea  ho- 
menagem —  a  Commissão  isto  alvitrou  sem 
maior  estudo,  sem  pensar  no  effeito  apontado 
da  iniciativa  que  acolheu.  Será  a  primeira, 
estou  capacitado,  a  requerer  o  adiamento  de 
matéria  que  nada  tem  de  urgente  (o  contra- 
cto actual  termina  dentro  do  dous  annos), 
visto  as  pondoraç-oes  que  respeitosamente  s^ 
lhe  faz,  com  a  devida  venla. 

E  diga-se  em  b3m  da  verdade:  saiba  quo 
faliam  da  projocttada  autorização  os  míios,  e 
também  faliam  os  boni. . .  Do  fju^to,  nio  <'; 
regular  se  cuide  com  tamanha  antecedenci:i 
do  grave  assumpt  j ;  cabe  A  ses^o  vindoura 
o  deliberar  opportunamente.  Depois,  lem- 
bram se  mui  cos  no  Congresso  de  que  se  con- 
seguiu autorização  para  o  contrac»)  em  vi- 
gor, garantindo -S9  quo  seria  o  ultimo ;  findo 
elle,  o  Gjv^rno  deixava  de  explorar  o  vicio 
como  fonte  de  renda. 

Jã  essa  imperdoável  irregularidade  da  dis- 
pensa da  concuri^encia  publica,  em  negocio 
de  tal  impjrtancia,  que  propoPMona  (segre- 
da-se)  fabules  js  lucros  aos  concessionários,  se 
presta  a  conjecturas  deshonrosas,  não  parti- 
lhadas polo  autor  da  emenda,  mas  que  repete 
no  seio  do  corpo  legislativj  para  que  se  com- 
prehenda  com  quanta  prulencii  convém  de- 
cidir em  questão  delicada  eomo  esta. 

Gloria  é  arrostar  a  maledicência,  quando 
o  sacrifício  é  indispensável  para  a  instituição 
do  bem  publico  ;  fora  disto,  escandaloso,  pro- 
vocal-a.  -^ 

Eitoi^ismos  perigosos  que  os  falladores, 
commummente,  vozeiam  ser  desplante  a(fh)n- 
tosissimo! — Alfredo  Varella, 

A  emenda  que  manda  supprímir  no  art.  2^ 
o  n.  Vil  está  prejudicada,  ã  vista  do  que  diss3 
a  Gommissão  em  emenda  idêntica. 

Quanto  ã  suppressào  do  n.  XI  do  mesmo 
artigo,  a  Gommissão  não  acceita  a  emenda. 
O  relaíor  do  presente  oarecer  pede  licença 
para  fazer  algumas  ob33rvações,  A  vista  do 
que  escreveu  o  autor  da  emenda,  afim  de 
ju.4iftcar  o  dispositivo  do  projec^* 

E*  certo  que  o  dispositivo  sobre  loterias 
não  se  encontra  na  proposta  do  Governo, 
nem  foi  solicitado  em  mensagem,  mas  nem 
por  isso  estava  a  Commissão  obrigada  a 
deixar  de  tratar  do  assumpto.  Grande  nu- 
mero de  providencias  consignadas  no  pro- 
j3cto  da  Commissão  estão  neste  caso  o  para 
não  ciiar  ou&ras  biista  lembrar  as  importan- 
tes medidas  sobre  o  Labor.itorio  Nacional 
lio  Analyses. 

A  iniciativa  da  Commissão  o  da  Gamara 
não  esta  adstricta  A  iniciativa  do  Poder 
Executivo  e,  antes,por  lei  epela  Goo8t'tulçãn 
cabem- lhe  a  competência  o  iniciativa  de 
providenciar  do  modo  que  julgar  mais  cun- 
ven lento  sobro  impostos  e  sobro  as  di versai 
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fontes  de  receita.  No  caso  occiírrento  deu-so, 
porém,  o  seguinte . 

O  Qoverno,  ha  dous  annos  para  cá,  tem  tido 
solicitações  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado,  para  attender  á,  sicuacâo  precária 
des^a  importante  instituição,  que  auxili.^  a 
milhares  de  familiar  e  que  não  podo  conti- 
nuar a  manter  as  suas  pensões,  accusando 
deficits,  apegar  da  rejucção  feita  nas  mesmas 
pensões;  também  o  Lycou  do  Avíòí  e  Officlos 
necessitou  de  auxilio,impossibiLitado  de  levar 
a  eíTeito  a  execução  de  obras  que  se  tornam 
necessária í  doante  do  numero  crescente 
de  aluranos  de  «mbos  os  sexos,  e  prole- 
tários, que  de  anno  para  anno  cre>cem  e 
lá  vão  buscar  a  instrucção  pi-oâssioual; 
do  outro  lado,  deante  das  dolorosas  estatis- 
ticas  sobro  a  mortalidade  das  crianças  nesta 
CapitaU  a  iniciativa  de  médicos  eminentes 
òão  tem  conseguido  fundar  a  maternidade, 
instituição  que  83  impõe  como  um  dever  de 
humanidade, para  evitar  a  morte  do  milhares 
de  crianças,  coino  um  dever  dj  patriotismo 
para  com  a  Republica  cujo  en^^randecimento 
depande  do  povoamenio  do  solo  p^3lo  au- 
gmonto  da  população. 

Não  podendo  o  Thesouro  comportar  «is 
despezas  que  deveriam  decorrer  da  satisfação 
dada  a  tão  urgentes  necessidades,  dospozas 
quo  obedeciam  a  intuitos  os  mais  dignos,  os 
mais  honestos  e  os  mais  alevaniados  e  nobrcti 
dentre  os  que  se  oíferocem  ao  estudo  e  ca- 
rinho do  legislador,  encarregou  o  Governo 
ao  relator  da  Receita  de  estudar  o  serviço 
das  lo  ter  ias  fcderaes  e  de  submetter-llio  as 
medidas  que  poderiam  ser  adoptadas.  O  re- 
lator não  fugiu  ao  seu  dever. 

Submetteu  á  apreciação  do  honrado  Mi- 
nistro da  Fazenda  as  providencias  que  julgou 
convenientes  e  só  depois  de  acceitas  e  mudi fi- 
cadas e  de  ser  ouvido  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  foram  ellas  submeítidas  á  apre- 
ciação da  Camará. 

Não  houve,  pois,  obsequiosidade  a  quem 
quer  que  seja  o  sim  puro  e  coraosinho  dever 
do  attender  a  nccessldadei  publicas. 

O  relator  sabe,  como  o  autor  ái,  emenda,  a 
facilidade  que  lia  em  calumniar-se  os  homens 
públicos,  míis,  si  considera  uma  desgraça,  s<3 
a  pos-ilbilidade  de  pensar-se  que  haja  quem 
seja  capaz  de  desviar-se,  acha  também  maior 
desgraça  e  fraqueza  haver  covai*dia  no  cum- 
primento do  dever,  só  porque  no  dia  se- 
guinte a  diíl'amação  o  a  calumnia  pjdem 
a t cingir  a  este  ou  áquelle. 

O  que  a  Camará  deve  examinar  é  si  a?j  pro- 
videncias consignadas  são  jiista.s.  honestas  e 
si  attendom  a  conveniências  publicas  e  a  ne- 
cessidades que  devam  ser  att3ndidas.  £  si 
o  são,  recus  .d:is  pela  suggestão  do  abroque- 
lar-se,  por  melindre  pessoal,  contra  possível 
díífamação,  é  faltar  ao  seu  dever  e  seria  um 


symptoma  de  fiNiqueza  moral  que  não   se 
justificaria. 

O  quo  fez,  poróm,  o  relator  de  accordo  com 
o  Governo?  Attondendoa  que  esses  auxílios 
deveriam  ser  p/estados  durante  alguns  an- 
nos o  que  o  actual  contracto  terminaria  em 
1903,  não  lhe  sendo  licito  exigir  novos  ónus 
sem  violação  '<lo  mesmo  contracto,  autori- 
zou como  favor  a  prorogaçao  do  referido 
conti^actD,  mas  elevou  o  imposto  a  3  %,  os- 
lipulou  a  caução  que  era  de  200:000$  e  pro- 
priedade do  con  >ractante,  em  caso  do  re- 
scisão ou  terminaçãodo  contracto,em500:000$, 
que  desde  logo  reverterão  em  favor  dos  In- 
stitut3S  dos  Cegos  e  Surdos,  qualquer  que 
fosio  o  motivo  de  rescisão;  acceitou  novos  e 
crescidos  ónus  e  deu  ao  Governo  o  direito  de 
augmeatal-os  como  julgar  convcnÍ3nte»  e, 
si  deu  ao  actual  cessionário  certa  prefe- 
rencia, só  a  deu  sujeltando-S9  elle  a  todos  os 
o  nus  pelo  facto  de  ter  o  serviço  organizado 
e  ter  l)em  cumprido  o  contracto  vigente,  es- 
ta belecendo-se  que  si,  não  sujt*itar-se  a  e^ise 
ónus,  o  Governo  contractará  com  pessoa 
idónea.  Julgue  a  Gamara  do  escrúpulo  com 
que  procedeu  a  Comraissào. 

A  Commissão  pensa,  pois,  que  a  emenda 
deve  ser  recusada  e  aqui  reproduz  o  seu  pa- 
recer dado  á  emenda  Idêntica  na  2*  dis- 
cussão e  quo  a  Camará  jã  rejeitou. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda:  o 
Thesouro  não  pôde  infelizmente  dispensar  a 
renda  que  dalli  advém  e  menos  tomar  a  seu 
cargo,  na  hora  presente,  o  encargo  de  sub- 
sidiar as  instituições  que  são  auxiliadas  pelas 
ioterias.  O  que  a  Commissão  propoz  é  mo- 
ralizador e  tira  dahi  o  máximo  que  lhe  pa- 
rece possível.  Pode  licença  pjira  transcrever 
aqui  o  que  disse  no  parecer: 

«Extrahiram-S3  durante  o  anno  findo 
098  Ioterias,    representando  o  capital   de 

43.368:000$003. 

Dv^^tas  Ioterias,  300,  representando  o  capi- 
tal 31.566:000$,  foram  extrahidas  pela  Com- 
panhia do  Lo  ter  ias  Naclonaes  do  Brazil,  em 
virtude  de  seu  contracto  com  o  Governo  Fe- 
deral. 

As  outras,  em  numero  de  398,  represen- 
tando o  capital  de  11.802:230$,  dos  quaes 
3()3:63o$,  em  ouro,  ao  cambio  de  à7  d.,  de- 
vidamente autorizadas,  nos  termos  do  re- 
gulamento vigente,  pertencem  aos  Estados 
de  Sergipe,  Minas,  Paraná  o  ao  Districto 
Federal,  sendo  a  deste  pjr  concessão  feita 
em  beneficio  da  Irmandade  da  Candelária. 

A  Companhia  de  Lote  rias  Nacionaes  do 
Brazil  entrou  para  o  Thesouro  Federal  com 
a  quantia  de  l.831:910$3õ6,  sendo: 

Imposto  deS  Vo 03 1 : 3-?0$00:} 
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Idem  de  5  «/o,  que  depois  do 
mez  de  agosto  foi  substi- 
tuído pelo  selio  adhesivo  de 
50  réis  em  cada  bilhete. . . . 

Beneflcios  ás  instituições 

Contribuições  para  os  Estados 
de  Goyaz,  Matto  Grosso, 
Ceará,  Rio  Grande  do  Nor- 
te e  Plauhy,  que  se  habili- 
taram nos  termos  do  alinea 
b  do  art.  1^  do  regulamento 
vigente , 

Remanescentes ;. . . . 


160:444$400 
807:000$000 


177:145$956 
30:000$000 


Renda  e  contribuição  das  loterias  durante 
o  exercido  de  £900 

Renda 
Imposto  de 

2  o/o 631:320$000 

Imposto  de 

4  o/o 472:115$990 

Imposto  de 

5  % ,    sello 

adhesiv.  o . . .  167 :  944$400 
Remanesc  e  n- 

tes  30:000$000 

Multas 4:400$000  1.305:780$390 


Contribuição 

Aos  Estados ...  177:1 45$956 

Beneficio 807 :  000$000 

Quota  para  fis- 
calização ....  26: 000$000 

Quota  para  ex- 
pediente. . . .  12:000$000  1 .028: 145$956 

Somma 2.327:926$346 

Renda  e  contribuição  da  Companhia  de  Lote- 
rias  Nacionaes  do  Brazil  durante  o  eccer' 
cicio  de  Í900 

Capital  de  300  loterias  oxtrahidas 
3l.566;000$000 
Imposto  de 

2  o/o 63l:320$000 

Sello  adhesivo  ^ 
5  o/o    ( vide 

relatório) ...  1 60 :  444$400 
Remanescentes  30:000^00 
Multa 4:000$U00      825:764$400 

Contribuição 

Para  os  Esta- 
dos   170:145$956 

Beneficio  ás  in- 
stituições. .  • .  807 : 000$000 

Quota  para  a 

fiscalização..  26:000$000  1.010:145$956 

31. 566: 000^000  1.83õ:9l0$356 


Nao  estio  ahi  as  rendas  provenientes  das 
vendas  de  bilhetes  nos  Estados. 

Do  exposto  vê  a  Camará  a  receita  que 
dahi  aufere  o  Thesouro  e  os  beneficies  a  va- 
rias instituições  que  antes  eram  custeadas 
pelo  Estado  e  ahi  encontram  os  recursos  de 
que  carecom  para  viver  e  semear  o  bem. 

De  certo  seria  preferível,  si  as  circum- 
stancias  do  Thesouro  o  perimttisem,  que  as 
loterias  fossem  de  vez  abolidas,  dispensadas 
as  quantias  que  a  titulo  de  imposto  delias 
percebe,  assumindo  o  Governo  o  encargo  de 
subsidiar  as  diversas  instituições  que  por 
ellas  são  auxiliadas.  Infelizmente  a  situarão 
de  nossas  finanças  não  o  permitte,  e  dahi  a 
conveniência  de  transformal-as  em  uma 
fonte  de  beneficies,  tanto  mais  quando,  ad- 
optado o  jogo  de  loterias  em  vários  paizes 
do  mundo  com  a  permissão  e  regulamen- 
ta^ dos  governos  respectivos,  os  nossos 
mercados  seriam  invadidos  por  bilhetes  de 
loterias  estrangeiras,  por  maior  que  fosse  a 
fiscalização,  continuando  o  jogo  com  todos  os 
seus  inconvenientes,  sem  nenhuma  das  van- 
tagens que  delle  colhem  presentemente  o 
Thesouro  e  esse  grande  numero  de  institui- 
ções de  assistência,  instrucção  e  educação 
que  temos. 

Aceresce  que  um  grande  numero  de  na- 
ções das  mais  civilizadas  e  adeantadas,  cujds 
ihesouros  possuem- outros  recursjs  que*  não 
posdue  o  nosso,  em  condições  de  prosperi- 
dade, e  não  em  crise  como  o  nosso,  adoptam 
as  loterias. 

Na  Europa  as  loterias  publicas  se  dividem 
em  três  categorias  distinctas : 

1*,  loterias  estabelecidas  directamente 
pelos  governos  afim  do  formar  ura  ramo  dos 
impostos  indirectos ; 

A'  medida  que  tem  logar  a  extracção  de 
um  numero,  o  menino  o  entrega  ao  membro 
da  coramissao,  encarregado  de  desdobrai-o, 
em  vista  do  publico  e  de  annuncial-o  em 
voz  alta. 

Chama-so  extracto  a  sahida  de  um  só  den- 
tre os  números  do  que  é  portador  o  clionK;. 
O  extracto  faz  ganhar  15  veizes  a  entrada, 
e  70  vezes,  si  o  numero  foi  previamente  de- 
terminado .  Um  ambe,  isto  é,  a  sahida  de  dous 
números,  ganha  270  vezes  a  entmda  eò.lOO 
vezes,  si  foi  determinado.  Um  teme,  isto  é, 
a  sahida  de  três  números,  ganha  5.50o 
vezes.  O  quaterne,  a  sahida  de  quatro  nú- 
meros, ganha  75.000  vezes  a  en tilada.  O 
quinCf  a  sahida  de  cinco  números,  não  se 
joga  sinão  na  Áustria  e  na  Itália,  onde  faz 
ganhar  150.000  vezes  a  entrada. 

Em  França  a  loteria  de  cinco  números 
não  existe  mais  desde  21  de  maio  de  1830  ; 
mas,  em  compensação,  as  grandes  loterias. 
chamadas  de  caridade  ou  de  estimulo  ás 
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obras  de  arte,  a>sim  como  oa  empréstimos 
com  premies,  não  fazom  si  não  crescer  e 
(leseavoivcr-H3.  Nonliim  baile  ou  banquete 
tem  logap,  sem  tonninar-so  pela  inevitável 
tômbola. 

Além  disto,  apezar  da  lei  qu3  prohibe  a 
venda  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras,  a 
Hespanha  tem  uma  clientela  muito  grande 
no  sul  da  França  e  na  Algéria. 

2.*»  Para  as  grandes  loterias,  compondo-se 
de  milhares  de  prémios,  oii  mesmo  de  cen- 
tenas de  prémios,  o  modo  de  extracção  reco- 
nhecido como  o  mais  pratico  é  o  seguinte: 
Admittindo-83  que  a  extracção  de  uma  lo- 
teria  deve  se  compor  de  um  numero  de  pré- 
mios de  200.000,  isto  é,  que  deve  começar 
pelo  numero  1  e  terminar  pelo  numero 
200.000,  dispoe-se  em  um  mesmo  eixo  seis 
caixas  cylindricas  de  metal,  apresentando  no 
seu  contorno  pequenas  portas  que  possam 
fechar  ou  abrir  á  vontade  para  passar  a  mão. 
O  eixo  com  as  sois  caixas  é  disposto  ho- 
rizontalmente sobre  um  supporte  elevado  e 
por  trás  deste  eixo,  fazendo  face  ao  publico, 
acham-se  seis  meninos,  cada  um  deante  de 
uma  caixa. 

Cada  uma  das  cinco  caixas,  collocadas  d 
direita  do  publico,  contém  10  folhas  enro- 
ladas, tendo  interiormente  os  algarismos  O, 
1,  2,3,4,5,6,7,  8,  e9. 

A  primeira  caixa,  d  esquerda  do  publico, 
contém  somente  duas  folhas  enroladas  eom 
os  ns.  O  e  1. 

Faz-se  gyrar  todo  o  systema  em  torno  de 
seu  eixo,  e,  depois  de  um  certo  numero  de 
voltas,  abrem-se  todas  as  portas,  e  cada 
um  dos  meninos  extrahe  da  caixa  collocada 
deante  delle,  um  dos  números  que  ella  con- 
tém. O  seguimento  dos  algarismos  assim  ex- 
trahidos  dá  o  total  do  numero  que  ganha. 

Este  systema  oUbrece  dous  inonveni- 
entes  : 

l»,  Bi  a  iíaixa  á  esquerda  contivesse  o  al- 
ijar ismo  2,  então  poderiam  sahir  números 
superiores  a  ^X).000,  como  por  exemplo, 
280.772,  2^3.743,  etc,  que  não  perten- 
ct*m  á  loteria  ;  2°,  esto  algarismo  2,  não 
existindo,  o  numero  de  200.000  será  repre- 
sentado por  000000,  que  pôde  sahir  eíTecti- 
vamente,  e  que  não  representa  numero 
nenhum . 

Fazera-so  tantas  extr,'iC(;oes  quanto  ha  do 
prcinios  a  ganhar. 

As  probabilidades^ de  ganho,  fixas  arithmc- 
ticamente,  no  que  concerne  á  loteria  dos 
cinco  números,  são,  pelo  contrario,  muito 
variáveis  nas  duas  outras  categorias,  onde 
dependem  absolutamente  das  disposições  ado- 
ptadas pelos  organizadores. 

2*,  loterias  autorizíidus  polo  Eshido  para 
vir  em  auxilio  das  obras  pias  ou  piíra  esti- 
mular as  cousas  artisticas ; 
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3*,  loterias  organizadas  por  empreza  par- 
ticular, muitas  vezos  para  a  valorização  de 
vasos  immoveis,  igual ment3  autorizadas 
pjlo  Estado,  a  quem  pagam  direitos  ele- 
vados. 

A  primeira  categoria  existe  nos  paizes  se- 
guintes : 

Austria-Hungria. 

Dinamarca. 

Hespanha. 

Grécia. 

Itália. 

Ronmania. 

Rússia . 

Servia. 


AUemanha 


Hamburgo. 
Brunswich. 
Portugal . 

A  secunda  categoria,  quasi  sempre  even- 
tual, ô,  em  certos  casos,  autorizada  em  todos 
os  Estados  da  Europa. 

Quanto  á  terceira  categoria,  que  existe 
em  estado  permanente  na  Ailemanha,  na 
Austria-Hungria  e  na  Rússia,  ella  é  empre- 
gada mais  constantemente  para  tornar  mais 
vantajosa  e  maia  fácil  a  yenda  de  proprie- 
dades de  preço  elevado.  ,Na  Ailemanha, 
sobretudo,  venderam-se  por  este  meio  im- 
moveis de  grande  valor,  o  que»  nas  condi- 
ções ordinárias,  não  teria  sido  possível  con- 
seguirse. 

Eis  2i(\m  a  renda  liquida  média  que,  de 
conformidade  com  as  estatísticas  ofliciaes, 
fornece  a  primeira  categoria  de  loterias  ao 
íisco  dos  paizes  seguintes : 

Itália  «  Loteria  Nacional »,  95  a  100  mi- 
lhões de  liras.  Hespanha  «  Loteria  do  Es- 
tado »,  38  a  40  milhões  de  pesetas.  Austria- 
Hungria,  43  a  44  milhões  de  florins.  Ham- 
burgo «  Stadt-Loterie  »,  2.055.755  marcos 
(Frs.  2.569.694). 

Quanto  aos'  outros  Estados,  as  estatísticas 
comprehendem  a  renda  das  loterias  sob  a 
rubrica  «  Contribuições  indirectas  »,  confVm- 
dindo-a  com  outras  receitas  análogas,  de 
sorte  que  não  ó  muito  possivel  saber-se  a 
importância  que  provém  exclusivamente  da 
receita  da  loteria. 

O  modo  adoptado  para  as  extracções  ó 
geralmente  o  seguinte : 

1.°  Para  as  loterias  de  cinco  números, 
como  a  loteria  nacional  da  Itália,  o  meca- 
nismo, aliás  muito  simples,  consiste  em  uma 
caixa  cylindrica  bastaste  parecida  com  um 
apparelho  de  torrar  café,  porém  de  um  diâ- 
metro maior,  isto  é,  de  0,40  a  0,50  centí- 
metros. Esta  caixa,  que  tem  em  sua  super- 
fície convexa  uma  parte  bastante  larga  para 
que  a  mão  possa  passar,  é  collocada  horizon- 
talmente sobro  dous  sapportes  verticaes, 
terminados  em  sua  extremidade  superior 
por  uma  argola,  na  qual  entra  o  eixo  que 
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passa  p3!o  centro  longitudinal  do  cylinJro, 
defórínaqu3  osto  pos^a  gyrar  livroaiente. 

Esta  caixa,  a  quo  S3  dá  o  nome  áe  roda, 
contém,  om  90  rolos  do  papel  da  mesma  di- 
mensão, o  seguimento  arithmotico  exacto  dos 
nnracros  do  1  a  90. 

Dop3Í3  do  se  tor  feito  gyrar  a  roda  ura 
corto  numero  de  vozes,  abre-33-a  e  procc- 
de-s3  á.  extracção  successiva  do3  cinco  nú- 
meros. Esta  operação,  que  tem  logar  publi- 
camonto,  6  feita  por  um  menino,  cum  o  braço 
direito  d aspido  e  os  olhos  vendados.  Entre- 
tanto, esta  ultima  precaução  nem  sompro  é 
tomada. 

As  loterias  mais  generosas  oíTerecom  ura 
ganho  sobre  vinte  billietes  ;  porém,eUas  íiao 
extremamente  raras,  sobretudo  no  que  diz 
respeito  ás  loterias  de  caridade,  nas  quaes, 
na  maioria  das  vozes,  nâo  ha  si  não  ura  ga- 
nho sobre  milhares  de  bilhetes. 

Para  provar  ainda  que  paize.?  dos  mais 
civilizados  adoptam  as  loterias,  dá  aqui  o 
relator  uma  carta  quo  veiíi  ás  suas  mão-5: 

«  Prczadissirno  senhor  —  Pela  presmte 
tomo  a  liberdade  de  offerecsr-lhe  annexa 
a  esta  a  lista  do3  prémios  da  loteria  do 
Estado  do  Gran-Ducado  do  Mocklemburg- 
Schwerin,  pedindo  a  V.  S.  ter  a  bondade 
de  examinal-a. 

ílst»  loteria  allemã  de  dinheiro^  auto* 
rimda  e  (farantida  pelo  governo,  é  uma 
das  mais  velhas  e  mais  favorecidas^  pois 
que  aómon"fec  é  de  um  pequeno  numero 
de  bilhetesr  o  podem-se  ganhar  os  pre- 
njios  principaos  de:  ev.  marcos  5J0.0O0, 
'spec.  300.000,  200.000  e  100.000,  ev. 
HO. 000,  70.000,  60.000,  60.000,  60.000, 
spnc.  .50.000,50.000,40.000,  30.000,30.000, 
30.000,  etc. 

Mui  brevemente  principiará  o  sorteio 
da  1«  séri3  e  desta  maneira  6  possível 
participar  de  todas  as  seis  seriei  da  loteria. 

Por  esta  razão  permitta-me  V.  S.  que 
lhe  apresento  nesta  carta  um  bilhete  in- 
terino para  t/m  bilhete  inteiro  orifjinal  nj 
preço  ollicial  de  marcos  24  ou  C  i,  sh  S,  d7, 
ou  francos  29,60  tendo  eu  o  bilhete  original 
reservado   para  V.    S.  até  ao  principio  do 

sorteio. 

V.  S.  pôde.  também,  pedir  1/2  ou  l/l  de 
ura  bilhete  original  ou  vários  bilhet.c.-;  in- 
teiros, meios  ou  quartos  de  diíferon*;es  nú- 
meros, de  conformidade  absoluta  com  os 
seus  desejos. 

Após  o  recebimento  do  importe  em  dinhoi- 
ro  do  seu  paiz  ou  em  choque.s  sobre  casas  de 
banco  di  Allomanha  ou  de  qulquer  outro 
uai'/,  expedir-lhe-hei  o  billiete  original  da 
í  ^  série  e,  lu;.^o  que  o  sorteio  da  1*  S(M'ie  so 
ttiuha  ellcctuado,    enviarei    ao  bou  endereço 


os  bilhetes  para  as  sc'^ries  seguintes,  bom 
como  as  listas  offlciaes  do  sorteio. 

Porém,  para  poupar  a  V.  S.  a  ídcobvo- 
niencia  de  remetter  o  importo  para  cada 
sórie  e  para  evitar  correspondências  iauteis, 
oíferoço-lho  a  opportunidade  de  mandir  o 
importe  de  todas  as  seií  séries  jantas  ou  de 
fíizer  um  pagamento  parcial,  cotntante  que  a 
ultima  prestação  esteja  em  meu  poder  antes  do 
sorteio  da  ií°-  serie;  neste  caso,  eaviap-lh3- 
hei,  sem  qualquer  outro  pedido  da  sua  parte, 
os  bilhetes  originaes  de  todas  as  séries, 
assim  como  as  listas  oíficiaos  dos  pretnios. 

Os  bilhetes  serão  sempre  enviados  era 
8obreo>cripto.«?  muito  simples  e  nâo  t^odo 
nenhuma  impressão  do  firma,  de  ma- 
neira quo  não  possam  excitar  a  curiosi- 
dade. Tanto  os  bilhetes,  como  as  listas  do 
sortoi.o,oxpedem-8e  sempre  em  cartiS  fo 
chadas. 

Os  bilhetes  premiados  serão  annunciados 
por  carta,  os  prémios  grandes,  segando  de- 
sejo, por  telegramma. 

Os  prémios  podera-so  cçbrar  immediata- 
mente,  e  quando  são  grandes,  serão,  segundo 
podido,  enviados  por  vale  telegraphico, 

A  existência  da  casa  de  banco  e  do  eseri- 
ptorio  principal  privilegiado  pelo  iístttdo, 
desde  rauicos  annos,  oíferece  todas  as  garan- 
tias para  uma  execução  haJ,  prompta  e  dis- 
creta dos  seus  desejos. 

Muitos  milhares  estão  arriscados"  a  miado 
em  omprezas,  os  lucros  das  quaes  são  mtiito 
duvidos  ís;  tanto  mais  tom  cada  um  o  dever 
de  experimentar  a  s>rte  em  outra  forma,  o 
assim  6  quo  esta  loteria  de  dinheiro  offe- 
rece  a  meihoi*  occasião  de  ganhar  grandis- 
siraas  soramas  com  pequenos  desembolsos. 

Muito  a  miúdo  estive  eu  no  caso  de  pagar 
a  pessoas  do  seu  paiz  premioi  muito  contiido- 
raveis,  e  par  isso  rogo  a  V.  S.  t^mbcMO  faça 
um  ensaio  da  loteria  allemã. 

A  mão  ditosa  não  duvida  que  este  en^io 
tenha  para  V.  S.  o  melhor  successo  e  nesta 
esperança  t-Milio  a  honra  de  mo  a^signar— 
de  V.  S.  muito  attento-  vencrador  e  obri- 
gado,   Conrado  Lewin, 

Cas  i  do  banco,  eseriptorio  principal  privi- 
legiado pelo    Estado— Nuestrelit»   (Âllema- 

nha).  ♦ 

Emenda    n.  42 

3^  disonssão  do  Orçamento  da  Receita. 
íSap prima- se  a  autorização  do  art.  2",  n. 

1 1,  de  lottra  a  a  i. 

Saia  das  sessões,  2á  de  outubro  de  IDOl .  — 
Germano  Hasslocher , 

A  Commissao  julga  prejudicada  ;í  efflòuda. 
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^-  Emenda  n .  43 

3* 
Adart.  2": 

Stípprima-se  o  art.  XI. 

Cincinato  BragCs-^A,  Cajado, — Bueno  de 
Andrada, —  Adolpho  Gordo,  —  Edmundo  da 
Fonseca, 

A  Conimissão  julga  prejudicada  a  omenda. 

Emenda  n,  44 

Art.  2%  n.    XI: 

Supprima-se,  visto  quo  o  actual  contracto 
com  a  Companhia  de  Lote  rias  Nacionaes  só 
termina  em  dezembro  de  1903. 

Sala  das  seasoes,  23  de  outubro  de  1901.— 
Paula  Ramos, 

A  Commissão  julga  prejudicada  a  emenda. 

Emenda  n,  45 

Ao  art.  2°,  n.  11— Supprima-se. 

Sala  das  sessões/ 82  de  outubro  do  1901.— 
Marçal  Escobar, 

A  Commissão  julga  prejudicada  a  emenda. 
Emenda  n,  46 

» 

Substitua-se  o  n,  XI  das  Disposições  Gjraes 
pelo  seguinte : 

Expirado  o  prazo  do  actual  contracto  para 
a  extracção  de  loterias,  passará  osso  serviço 
a  sor  feito  directamonto  polo  TUesouro,  de 
accordo  com  as  baáes  que  para  esto  fim  forem 
estabelecidas  pelo  Congresso  Federal. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901.— 
Pereira  de  Lyra, 

A  Commissão  julga  prejudicada  a  emenda, 
á  vista  do  que  propoz  em  seu  projecto  e  do 
que  disse  om  emenda  anterior. 

Emenda  n,  47 

Ao  n.  11  do  art.  2°  do  projecto  n.  150  B, 
accresconte-se  :  respeitados  os  direitos  dos 
Estados. 

Sala  das  sessões,  22  do  outubro  de  1901 .  — 
Augusto  França, 

A  Commissão  nao  acceita  a  emenda.  Nas 
medidas  consignadas  no  corpo  do  projt3cí;o 
nada  ha  que  possa  ferir  direitos  dos  Estados, 
e  sendo  claro  quo  o  Govorno  no  contra(íto 
quo  celebrar  tom  do  mant(^r-so  dontro  da 
autorização  conferida  o  nos  termos  expres- 
sos nella,  não  vendo  a  Commissão  a  que  es- 
pocío  de  direitos  refaro-so  a  emenda,  julga 


que  nâo  ha  necessidade  delia.  Accrescc  que 
o  autor  nâo  indicou  onde  devia  ser  collocada 
a  sua  emenda  do  m<jdo  a  pjder  o  relator  do 
parecer  apreciar  devidamente  a  sua  conve- 
niência. 

Emenda  n.  48 

Da  verba  destinada  para  expedlontc  da 
fiscalização  das  loterias  deduza-se  a  gratifi- 
cação mensal  do  '  100$  para  o  escrivão  da 
mesma  flscalização.  « 

Sala  das  sessões,  23  de  outudro  de  1901,  -* 
/.  A.  Neiva, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  O  es» 
crivão  tem  pequeno  ordenado  que  lho  foi 
fixado  e  a  Commissão  não  v6  inconveniente 
em  dar-se-lhe  uma  gratiiftcação. 

A  verba  destinada  para  o  expediente  da 
fiscalização  das  loterias  tem  um  saldo,  ató  o 
fim  do  corrente  exercício,  de.  24:405$4í)0,  e 
porisíodelle  se  podo  dar  ao  escrivão  uma 
gratificação  de  100$  mensaes,  a  contar  do 
corrente  exercício.  O  escrivão  tem  quatro 
annos  o  11  mezes  de  serviço  o  nunca  faltou 
^  repartição. 

Emenda  n,  49 

Onde  se  diz:  1  %  para  o  Lyceu  do  Artes  o 
Ofllcios  o  1  %  para  o  MonU^pio  dos  Servi- 
dores do  Estado,  diga-se:  2  %  para  o  Monte- 
pio dos  Servidores  do  Est  ido. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  do  1901. — 
Sersedello  Corrêa, 

A  Coraraisáão  accoita  a  emenda.  O  Lyceu 
de  Artes  e  OÍIlcios  foi  conveniontemonto 
attcudido  em  emenda  que  tove  parecar  favo* 
ravel  da  Commissão  o  o  voto  quasi  unanimo 
da  Camará,  o  no  qual  so  dispunha  quo  im- 
portante verba  fosse  destinada  ?l  construcção 
do  edificio  e  monumento  do  referido  lyceu. 
Isto  feito,  terá  a  Capital  da  Republica  uni 
vasto  estabelecimento  que  perpetuará  ess;i 
insfituiçáo  que  6  o  maior  foco  de  instrucção 
o  educação  para  as  classes  proletárias. 
Necessário  se  faz  por  outro  lado  attender 
cora  recursos  sufilcicntes  á  situação  do  Mon- 
tepio dos  Servidoras  do  Estado,  cuja  situação 
ú  precária  e  que  do  longos  annos  é  o  am])aro 
de  milliares  de  familiíis. 

Já  em  julho  o  setembro  de  1900  furam  di- 
ri<,Mdas  ao  Coni]:ress:3  as  soiíiiintes  pntiçõo^, 
quo  b.Mii  mostr.uii  a  neces-iMaih)  dos  auxílios 
ora  consi^Miados.  t;uif;o  jnais  nec.essju-ios  e 
urgentes  quamlo  a  situação  so  tem  agra- 
vado. 
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«  Illras.  e  Exms.  Srs.  Membros  do  Con- 
gresso Nacional. 

A  directoria  do  Montepio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Est^-do,  urgida  pe- 
las circumstancias  desastrosas  em  que  esta 
utilíssima  instituição  de  beneficência  se  tem 
achado  depois  de  diminuído  do  200:000$  an- 
nuaes  o  auxilio  que  a  mesma  percebia  do 
prodncto  das  lo  terias,  concedidas  por  lei  a 
seu  favor,  endereçou  ao  Congresso  Nacional 
o  requerimento  datado  de  9  de  julho  do  anno 
passado,  transcrípto  a  p^gs.  14  e  15  do  rela- 
tora junto  apresentado  á  assembléa  geral 
dos  sócios  no  biennio  de  1897  a  1899. 

Nesse  documento  a  directvii  ia,  fazendo  o 
histórico  da  questão,  demonstrou  a  noces  .i- 
dade  indeclinável  do  auxilio  integral  íiuc  ao 
Montepio  fora  sempre  ministrado  pel )  Poder 
Legislativo,  e  que  ultimamente,  em  virtude 
do  disposto  no  art.  24,  §  2^  da  lei  n.  428,  de 
10  do  novembro  de  1896,  soffreu  enorme  re- 
ducção. 

No  seu  primeiro  parecer  a  vossa  Com- 
missão  de  Orçamento,  attendendo  ás  razões 
expostas  no  citado  requerimento,  consignou 
mais  100:000$  a  favor  do  Montepio. 

Rejeitada,  porém,  a  idóa  da  reforma  do 
contracto  das  lo  terias  da  Capital  Federal, 
com  prorogaçSo  de  prazo,  outro  parecer  foi 
apresentado,  e  sondo  approvado  deu  causa  á 
lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de  1893,  em 
virtude  da  qual  o  Minis!.erio  da  Fazenda,  em 
9  de  abril  ultimo,  expediu  o  respectivo  regu- 
lamento, conservando  a  consignação,  cujo 
augmento  então,  como  agora,  fora  instante- 
mente reclamado. 

Assim  é  que  a  directoria  se  vê  constran- 
gida a  pedír-vos  novamente  que  vos  digneis 
acudir  com  o  indispensável  auxilio  para  sal- 
var uma  instituição  que  ha  quasi  um  século 
tem  derramado  tantos  benefícios  sobre  innu- 
meras  familias  de  antigos  servidores  do  Es- 
tado. 

Pela  demonstração  annoxa  vereis  que  a 
somnia  annual  de  100:000$,  proposta  pela 
liunrada  Commissão  de  Orçamento,  6  insuf- 
fícionte  na  actualidade,  pois  a  despeza  com  o 
pagamento  de  pensões  augmenta,  ao  passo 
que  com  o  fallecimento  dos  contribuintes  di- 
minuo a  receita  proveniente  das  jóias  e  an- 
nuidades,  o  que  aliás  é  devido  á  creaçao  do 
Montepio  Obrigatório  foiía  polo  Governo 
Provisório  por  decreto  n.  01::^  A,  de  81  do 
outubro  de  1890,  expedido  pelo  Ministério  da 
Fazenda  e  adoptado  pelos  outros  ministérios. 

Accrosco  agora  estar  o  Montepio,  na  liqui- 
dação Ibita  com  o  Thesouro  Federal  das  Ict- 
tras  sacadas  pelas  Delegacias  Fiscaos  nos 
Estados  durante  o  anno  de  1899,  em  divida 
para  com  o  me.smo  Thesouro  da  somma  de 
í^50:000$,  que  terá  de  ser  paga  até  o  íim  do 


corrente  mez,  segundo  foi  permittido  polo 
Ministério  da  Fazenda, e  para  o  que  fallecem 
os  recursos  ordinários. 

Concluindo,  a  directoria  do  Montepio  Ge- 
ral de  Economia  dós  Ser\'idore8  do  Estado  re- 
pete o  que  já  teve  a  honra. do  ponderar- vos : 
€  Nenhuma  vantagem  poderá  advir  á  Nação 
do  anniquilamento  de  uma  InstitaiçSo  quasi 
secular,  que  se  ufana  de  ter  sempre  cum- 
prido a  sua  miss&o  oom  o  maior  zelo  e  leal- 
dade, e  que  agora  se  vê  ameaçada  de  uma 
calamitosa  liquidado,  motivada  pelas  causas 
expostas,  para  as  quaos  não  concorreu  abso- 
lutamente ». 

Assim,  pois,  invoca,  emquanto  é  tempo,  os 
sentimentos  de  justiça  e  de  humanidade  dos 
Exms.  Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional, 
o  pede-lhe  i  em  nome  dos  sagrados  interesies 
que  ligara  a  esta  associação  milhares  de  pes- 
soas da  farailia  brazileira,  que  se  dignem  de 
tomar  era  consideração  o  que  fica  exposto, 
removendo  com  o  preciso  auxilio  os  embara- 
ços que  a  impossibilitam  de  prehencher 
plenamente  seus  fins  humanitários. 

Nestes  termo3,  pede  e  oipera  deferimento. 

Rio,  11  de  julho  de  1900,— Marquez  de  Pa- 
ranaguá.—Dionysio  E.  de  Castro  Cerqueira,— 
Francisco  Augusto  de  Lima  e  Silva,— J.  iV.  ée 
Medeiros  Mallet.  —  A,  A.  Ribeiro  de  Almeida, 
—António  F,  Goperlino  do  Amaral.  —  Jerony- 
mo  Rodrigues  de  Moraes  Jardim.  —  Francisco 
de  Faria  Lemos.  —  A.  L.  Fernandes  da 
Cunha.  » 


Demonstração  da    receita,   e  obspeza  do 

MONTE  PIO  geral  DE  ECONOMIA  DOS  SERVI- 
DORES DO  ESTADO,  DE  1  DE  JUNHO  DE  1899  A 
30  DE    JUNHO  DE   1900,  l.«  ANNO  DO  BIENNIO 

DE  1899  A  1901 : 

Receita 


Saldo  de  junho  de 

1899 •. 

Annuidades  e  ioias 

na  Capital  Federal 

e  nos  Estados 84 :  448(093 

Multas,  idem 1 :069<;018 

Augmento  do  3  r...  7ato80 

Bcnoficio  de  loterias    200:00Q$00 
Juros  d;is   apólices 

geraes  do  Estado 

do  Rio  de  Janeiro  400:075$000 
Juros   das  apólices 

•   municipaes 3:600$000 

Juro  do  deposito  em 

c/c  no  Banco  da 

Republica  do 

Brazil l:í)53$040 


12:9735^44 
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Lettra   do   mesmo  ^ 

banco   vencida  e 

cobrada 31 :208$7ÕO 

Eraprestimoj    con-  • 

trahidoa    com   o 

mesmo  banco  em 

lettrasasau favor    35:000.í000  7õ7:426$091 


770:400$335 


Despe  za 

« 

Pagamento  de  pen- 
sões na  Capital 
Federal  e  no3  Es- 
tados   709:764$545 

Vencimentos  do  pes- 
soal     25:271$686 

Material 3:761$380 

Restituições 40$000 ' 

Desconto  e  sello  das 
lettras  a  favor  do 
Banco  da  Repu- 
blica   192$000 

Pagamento  das 
mesmas  lettras...    35:000$000 

Gratificação  ao  Dr. 
Tigna  da  Cunha. .       1 :000|000  775:029$617 

Deficit 4:629í;282 


Resulta  do  confronto  da  receita  com  a  des- 
peza  o  deficit  da  4:G29$2S2.  E'  verdade  que 
em  2  de  julho  corrente  o  Montepio  recebeu 
os  juros  das  apólices  geraes  e  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  relativos  ao  l"  semestre  de 
1900,  na  importância  de  200:037$500  ;  mas  é 
insufflciente  jmra  fazer  face  ao  pagamento, 
que  se  deverá  eíTectuar  até  o  fim  do  presen- 
te mez  ao  Thesouro  Federal,  proveniente  da 
liquidação  das  lettras  a  seu  favor  pelas 
pensões  pagas  nas  Delegacias  Fiscaes  dos  Es- 
tados durante  o  anno  de  1899  em  somma  su- 
Seriora250:000$000.  Solvido,  pois,  o  debito 
o  Montepio  como  Thesouro  Federal,  não  só 
subirá  o  debito  a  60:000$000  approximada- 
mente,  como  ainda  ficará  esta  instituição  pri- 
vada de  meios  para  occorrer  mensalmente 
ao  pagamento  de  pensões  e  outríis  despazas 
certas,  visto  que  já  foi  retirado  todo  o  saldo 
da  conta  corrente  com  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  não  chegando  par^  estas  despezas 
a  receita  procedente  do  annuidades  e  do  bo- 
neficio  das  loterias,  reduzido,  como  foi,  de 
400:000$  annuaes  a  200:000$,  causa  principal 
das  difflculdades  com  que  está  lutando  o 
Montepio,  o  qual  ainda  por  esta  razão  tem 
deixado  de  augmentar  seu  fundo  capital  por 
meio  do  compra  de  apólices  geraes,  como  re- 
gularmente fazia  em  todos  os  biennios  ante- 


riores, na  deficiência  actual  de  saldos  para 
isso  disponíveis. 

Secção  de  Contabilidade  do  Montepio 
Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado, 
em  9  de  julho  de  19O0, ^Josê  Alves  da  Silva 
Oliveira,— Está.  conforme.  A,  L.  Fernandes 
da  Cunha^  secretario. 

«Exms.  Srs.  Membros  do  Congresso  Na- 
cional— A  situação  critica  desta  antiga  in- 
stituição de  beneficência  obriga  a  sua  dire- 
ctoria a  vir  perante  vós,  afim  de  fazer  este 
exposição,  p^indo  para  olla  vossa  esclarecida 
attonção. 

Data  de  1886  o  primeiro  estremecimento 
experimentado  pelo  Montepio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado,  que  trans- 
tornou os  cálculos  em  que  eram  baseados  os 
seus  planos  :  foi  a  expedição  do  decreto 
n.  9.581,  de  17  de  abril  desse  anno,  era  que 
o  Ministro  da  Fazenda  resolveu  reduzir  do 
6  Vo  a  5  Vo  o  juro  das  apólices  da  divida  pu- 
blica, titules  em  que  era  constituído  o  pátria 
raonio  do  montepio,  era  observância  dos 
arts.  15  a  17  do  decreto  de  22  do  junho  do 
1836. 

O  segundo  estremecimento,  que  ainda  per- 
dura, teve  origem  no  decreto  de  31  de  outu- 
bro de  1800,  quando  o  Governo  Provisório 
creou  o  montepio  obrigatório  dos  funccio- 
narios  públicos,  pois,  estabelecendo  uma  con- 
currencia  desigual,  fez  cessar  dahi  em  deanto 
uma  das  principaes  fontes  de  renda  dessa 
instituição,  qual  era  a  matricula  de  novos 
sócios  contribuintes. 

O  terceiro  proveiu  do  arfc.  24,  §  2^*  da  lei 
n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  que  re- 
duziu do  230: :00$  o  auxilio  de  400:000$  an- 
nuaes, proveniente  da  extracção  das  loterias 
nacionaos  de  que  ha  muito  estava  no  goso  o 
Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores 
do  Estado. 

Esse  ultimo  foi  um  golpe  vibrado  contra 
esta  humanitária  instituição,  que  ha  quasi 
um  século  tem  derramado  tantos  beneflcios 
e  soccorre  actualmente  a  mais  de  quatro  mil 
pessoas  da  família  brazileira,  e  do  qual  será 
impossível  salvar-se,  si  não  forem  attendidas 
por  vós  as  ponderações  feitas  nos  requeri- 
mentos que  vos  dirigiu  em  9  de  julho  do 
anno  passado  e  1 1  de  julho  do  corrente  anno, 
em  que  vos  pedimos  o  restabelecimento  da- 
quelle  auxilio  de  400:000$,  proveniente  do 
beneficio  das  loterias  nacionaes,  requeri- 
mentos esse,s  que  ainda  não  foram  deferidos. 

A  essas  imprevistas  causas,  oriundas  do 
providencias  tomadas  em  varias  épocas  pelos 
pxleres  públicos,  e  nao  a  quaesquer  faltas 
commettidas  pelas  directorias  que,  desde 
1886,  toem  regido  com  tanto  desinteresse  o 
estabelecimento,  deve  ser  attribuidoo  facto 


C14 


AHKABS  OÀ  GAMABA 


ittm 


quo  so  dá  agora  o  obriga  a  directoria  actual 
a  solicitar  vossa  attonção  para  elio. 

Em  obsorvancia  das  in.strucçuos  do  Tlie- 
souro  Nacional  do  lâ  de  novembro  de  1863  e 
17  do  setembro  do  1872,  as  repartições  fts- 
ca?«  dos  Esfcidos  (antigas  Thesourarias  de 
Fazenda  das  províncias)  arrecadaram  no 
correr  do  anno  do  1899  a  receita  pertencente 
ao  Montepio  e  pagaram  a  despeza  própria 
delle,  como  pensões  e  outras,  o  fazondo-so  no 
principio  do  corrente  anno  a  competente 
liquidação,  roconliecou-so  que  o  Montepio 
ora  devedor  ao  Thesouro  Federal  da  sorama 
de  !á50:303s918,  cuja  indemnização  tem  sido 
exigida  pelo  Ministério  da  Fazenda  e  a  qual 
o  Montepio  nàu)  tem  podido  fazer  por  falta 
absoluta  de  recursos. 

As  successivas  moratórias 'concedidas  por 
aquelie  Mioistorio,  terminam  no  ôm  do  mez 
de  outubro  próximo  vindouro,  e  a  dire- 
ctoria vê  cora  pezar  approximar-se  aquella 
época  fatal  sam  tor  os  meios  do  realizar  a 
referida  indemnização,  deixando  assim,  pela 
primeira  vez,  de  satisfazer  um  dos  compro- 
miss>s  que  sempre  desempenhou  pontual- 
uíente. 

E,  pois,  attendendo  á  natureza  e  fins  da 
n  jssa  associação,-rá  philantropica  adminis- 
tração do  sou  fundo  capital,  producto  da 
accumulaçâo  dos  saldos  disponíveis  da  sua 
receita,  quo  principalmente  prcxíede  do  be- 
nedcio  das  loterias  nacionaes  extrahldas  em 
seu  favor  por  concessão  do  Poder  Legisla- 
tivo, o— á,  qualidade  característica  da  divida 
(indemnização  de  despeza  efTectuada  pelas 
repartições  íiscaes  nos  Estados),  espera  a  di- 
rectoria que  vos  digneis  dispeasal-a  de  fazer 
ao  Thesouro  Federal  a  indemnização  da  re- 
ferida somma. 

Tratando-se  de  uma  associação  de  benefi- 
cência, que  funcciona  no  çaiz  desde  o  anno 
de  183Õ,  confla  a  directoria  que  não  sereis 
ind inerentes  á  sorte  de  tantas  famílias  ne- 
cessitadas, de  antig.is  servidores  do  Estado, 
e  tomareis  na  devida  consideração  o  que 
fica  exposto,  adoptando  a  salutar  provi- 
dencia de  dispensar  o  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  da  in- 
demnização quo  deve  ao  Thesouro  Federal 
pola  despeza  feita  por  estes  nos  Estados 
durante  o  anno  do  1899,  na  importância  de 
iiõ0:303$918. 

Nestes  termos,  a  directoria  vos  pede  e  es- 
pera deferimento. 

Rio,  28  de  setembro  de  1900 .-^Marques  de 
Paranaguá. — Dionysio  E,  de  Castro  Cerqueira, 
— António  F.  Copertino  do  Amaral. — Jero- 
nijmo  Rodrigues  de  Moraes  Jardim. — Fran- 
cisco de  Faria  Lemos. — A.  A.  Ribeiro  de  Al' 
mcida. — /.  N.  de  Medeiros  Mallet. — Fran- 
cisco Augusto  de  Lima  e  Silva. — A,  L,  Fer- 
nandes da  Cunha,  1 


Emenda  n,   SO 

a)  Substituir  pola  seguinte  disposição; 

a)  os  impostos  serão  elevador  a  â  Vi  ^ 
sobre  a  emissão  daa  loterias  federaes  diaria- 
mente extrahidas  e  5  <^/^  sobre  a  emissãx»  das 
e>staduaes  com  extracção  ou  venda  nesta 
Capital  em  dous  dias  úteis  da  semana,  em 
concurrencia  com  aquellas.  O  contractante 
das  loterias  federaes  ficará,  sujeito  anica- 
mente  aos  ónus  que  actualmente  paga,  cuja 
distribuição  continuará  a  ser  feita  de  aceordo 
com  as  leis  actualmente  em  vigor  e  aos  que 
são  augmentados  pela  presente  loi,  stgei- 
tando-se  a  todas  as  disposiçõos  respectivas  ; 
quando  extrahir  loterias  estaduaes. 

d)  paragraplip  i|nico,  em  vez  de  ^:500$, 
diga-se  :  25:000$000. 

e)  Em  vez  de  — será  mais  esiabeldcido, 
além  de  outros  ónus  que  o  Governo,  etc.  ete., 
até  200$,  diga-sfi:  —  será  mais  estabelecido  o 
imposto  de  5  *Vo  que  será  dedu^inio  no  acto  do 
pagamento  aos  portadores  dê  bilhetes  ^r- 
teades^com  prémios  superiores  a  200$000. 

h)  em  vez  :  do  modo  que  julgar  mais 
conveniente,  etc,  etc.,  até  0nal do  poriodot 
diga-so:  —  em  conformidade  ás  leis  vigentes 
e  tendo  sua  sede  no  Thesouro  E^edoral. 

t )  accressente-se:  Paragrapho  unieo.  As 
loterias  estaduaes  que  fizerem  venda  do 
bilhetes  no  Districto  Federal,  reali^iando  fora 
o  respectivo  sorteio  nos  dias  exclusivamente 
destinados  ás  lolerias  federaes,  ficam  su- 
jeitas á  mesma  pena  a  prohibiçao  acima  re- 
feridas. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do  IWl.— 
Frederico  Borges, 

Alínea  a) — A  Oommissao  concox^a  com  a 
emenda,  conservando-se  porém  os  3  V»  <U) 
projecto.Acceitando  aCommia^  emendas 
que  elevam  os  ónus  que  propos.en tende  que 
pôde  ser  acceita  a  emenoa  com  essa  modifi- 
cação. 

Alínea  d)  —A  Commissão  propõe  que  em 
vez  de  25:000$000  diga-se  ôâ:6P($QQ0. 

Alínea  e)—A  Commissão  acceita.  W  uma 
consequência  da  alínea  a  e-de  simples  De- 
dacção. 

Alínea  e)  —A  Commisi^o  não  acceita. 

A  Commissão  entende  quo  o  Governo  deva 
ter  os  meios  os  mais  amplos  de  fiscaliza^ 
e  deve  fíizel-a  do  modo  que  julgar  mais  con- 
veniente. 

Alínea  t)— A  Commissão  acceita  a  ^mend^. 
Tendo  as  loterias  estaduaes  dias  que  lhas 
são  dados,  não  ó  justo  que  possam  fraudar 
as  loterias  federaes  que  teem  grandes  qqms 
nos  dias  que  a  lei  resorYou-Uiôa  por  eonãU- 
tuirem  serviço  foderaj. 
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Emendas  ns,  5/,  52,  53  e  54 

Cap.  XI,  arfc.  2/  Na  alinoa  &,  cm  vczflas 
palavras—«a3  lotorias  estaduaos  só  pixlerão 
ger  vendidas  na  Capital» — di^a-se:  «só  po- 
derão ser  vendidas  na  Capital  as  loterias  es- 
taduaes  aotualmonte  registradas  na  fiscali- 
zação». 

No  alínea  c  eliminar  as  palavras— «ou  ve- 
nha a  ser.» 

No  alínea  rf,  cm  lo^^ar  das  palavras— «polo 
contractante  será,  feito  no  Tliesouro  o  depo- 
sito éh  500:000$»  —  dio:a-.se  ?  «polo  contra- 
ctante será  feito  no  Thesou.o.em  vez  de  cau- 
ção e  a  titulo  de  jóia,  o  deposito  do  500:000$, 
etc.,  etc.» 

No  alínea  «,  para^rapho  único  —  em  vez 
das  palavras— «ou  venha  a  vendor-so»  — di- 
ga-se:  «legalmente». 

Sala  das  sess?)es,  23  do  outubro  do  1901.— 
Heredia  de  Sá, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda 
quanto  aos  alíneas  6  e  c.  Dando  certas  garan- 
tias ás  lotorias  foderaos  a  Commis.são  não 
qiiiz  e  não  quer  imi)edir  a  venda  das  loterias 
cstaduaes  já  autorizadas  ou  das  que  venham 
a  ser  autorizadas.  Por  isso  foi  quo  a  Com- 
missão  manteve  nos  impostos  entro  umas  e 
outras  a  rela<;ão  quo  pre.sentomenie  existe; 
assim  é  que  as  lotorias  estaduaes,  pagando 
mais  2  •/«  do  que  as  federaes,  a  Commissão 
no  projecto  manteve  cssii  dilfereoça. 

Em  relação  ao  alinoa  d,  a  Commissão  não 
vê  a  conveniência  da  miídança  e  a  recusa. 

Era  relação  ao  alinoa  <?,  a  Commissão  ac- 
ceita,  porque  não  ha  inconveniente  na  ado- 
pção do  adverbio  legalmente. 

Emenda  n.   55 

Ao  art.  11,  n.  XI,  lettra  a,  se  accrosconte : 
Fica  entendido  que  as  lotorias  concedidas 
pela  municipalidade  em  favor  do  Aij^ylo  de 
Nossa  Senhora  da  Piedade,  desta  Capital, 
continuarão  a  pagar  os  mesmos  impostos, 
que  lhes  teom  sido  cobrados  até  agora. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901 .  — 
A,    Milton. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  O 
regimen  estabelecido  deve  attingir  a  todas 
as  lotorias  que  sejam  extrahidas  ou  vonliam 
a  extrahir-so  na  Capital. 

Emendfi  n,  56 

Accrescente-se  á  lettra  E,  n.  XI  <lo  art.  2°. 

Deduzara-se  do  imposto  de  5  «/o  sobre  pré- 
mios de  bilhetes  de  loterias  federaes  an/d  1- 
piente  : 


Casa  de  Caridade  do  Santa  Rita  na  Ci- 
dade da  Harra  do  Pirahy,  Estado  do  Rio  do 
Janeiro,  24:0()0$'M)0  ;  Sociedade  Rahiana  de 
Bencflci^ncia  com  sede  na  Capital  Federal 

24:O0O$<)00.    . 

Sala  das  sossõos,  2^  de  outubro  de  1901. — 
J,  A,  Neiva. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  como 
está.  A  quantia  proveniente  dos  5  %  sobre 
as  loterias  federaes  foi  distribuída  a  insti- 
tuições de  maior  imp  )rtancia,  sendo  2  Vo  ao 
Montopio  dos  Servidores  do  Estada,  l  «/p  á, 
Maternidade,  1  °/o  á  Assisioncii  á  Infância 
Desvalida  o  l  Vo  á  Liga  Contra  a  Tuber- 
culoso. 

Sondo  avultada  a  somma  a  distribuir,dena 
pótlem  deduzir-so  algumas  quantias,  mas  não 
tão  avultadas. 

A  Commissão  oíTerece  a  seguinte  emenda: 
—Diga-se:  10:000^  para  a  Casa  de  Caridado 
do  Santa  Rita  da  Barra  do  Pirahy  e  5:000:j 
á  Sooiodade  Buliiana  do  Bencíicencia. 

Emenda  n,  57 

Onde  convier,  no  capitulo  XI  do  art.  2**: 

«Da  quotji  do  5  ^/^  sobro  os  prémios  das 
lotorias  federaes  di'4uza-se  a  ([uantia  do 
25:000$,  annualmonte,parao  Asvlo  S.  Luiz, 
para  a  velliice  desit-mparada,  iimdadj  na 
Capitiil  Federal.» 

Sala  das  sessões,  23  de  oufcubr.)  de  1901 . 

—  Heredia  de  Sd. —  Henrique  Lagden, 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  reduzida  a 
quantia  a  15:000$.  attenta  a  importância 
dessa  instituição  os  serviços  que  pronta  e 
por  tratar-se  de  um  asylo  para  a  velhice,  quo 
merece  a  veneração  e  o  respeito  carinhoso 
de  todos  os  homens  de  coração  e  de  alma. 

Emenda  n.  58 

Do  beneficio  das  l  jorias  que  forem  ex- 
trahidas, 20:00(1$  serão  dustinados  para  au- 
xilio do  gabinete  dynamo  therapio  do  Dr. 
Álvaro  Alboim  na  Capital  Federal,  modianlo 
a  obrigação  que  assumirá  esse  esUib.deci- 
monto  de  receber,  ann  uai  monte,  em  trata- 
mento 24oíIlciaes,  sendo  12  da  armada  e  12 
do  exercito,  ("designados  poios  respectivos 
ministros),  de  moléstias  taes  como:  beribéri, 
mal  do  Brigth,  paralysii!.s,  moléstias  nervo- 
sas em  ger.U,  da  pello,  arthriticas,  rheuma- 
tismo,  etc. 

Saladas  sessões  23  do   outubro   de  1901. 

—  Carlos  de  Novaes. 


õld 
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A  Commissâo  acceita  a  emenda,  reduzida 
a  importância  de  10:000$  a  deduzir  da  ira- 
portancia  dos  5  «/o  sjbre  as  loterias  fe- 
doraes. 

Emenda  «.  59 

Na  distribuição  da  importância  de  800:000$ 
a  que  se  refere  o  §2»  do  avt.  24  da  loi 
n.  4^8,  de  10  de  dezembro  de  1896,  seja  con- 
templado com  a  quantia  de  6:000.$  o  Reco- 
lhimento da  Associação  de  No&ja  Senhora 
Auxiliadora,,  desta  Capital,  deduzida  esta  pro- 
porcionalmente das  que  são  destinadas  ás 
outras  instituições  contempladas. 

Sala  das  sessões,  83  de  outubro  de  1901. 
— Tícíortno  Monteiro. 

A  Commissão  acceita  a  emenia  não  a 
deduzir  dos  bcneâcios  já  conferidos  a  outras 
instituiçõas,e  si  a  referida  associação  já  não 
estiver  contemplada  nos  benefícios  distri- 
buídos, mas  a  deduzir  da  importância  dos 
5  «/o  das  loterias  federaes. 

Emenda  n.  60 

Onde  convier  do  alinea  E,  paragrapho 
uníoo  do  capitulo  XI  do  art.  2»: 

«Para  o  Asylo  Isabel  nesta  Capital,  annual- 
mente,  6:000$000.> 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901 . 
— Henripíe  Lagden. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  O 
asylo  em  questão  já  está  c3ntemplado  na 
distribuição  em  vigor,  além  do  que  as  Insti- 
tuições desta  Capital  toem  uma  larga  parte 
nos  benefícios  conferidos. 

Emenda    n,  6i 

Art.  2.®  Accrescente-so  onde  convier  : 

Do  beneficio  das  loterias  que  forem  extra- 
hidas,  10:00(^000  serão  destinados  para  au- 
xilio á  Saqta  Casa  de  Misericórdia  da  cidade 
de  Campos. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901.— 
Lourenço  Baptista. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  desde  que 
o  auxilio  proposto  seja  retirado  do  que  fôr 
arrecadado  com  a  taxa  de  5  <»/o  a  deduzir  do 
valor  dos  prémios  superiores  a  200|000  dis- 
tribuídos pelas  loterias  estaduaes  que  se  ex- 
trahirem  ou  venderem  na  Capital  Federal,  I 


Einenda  n.  62 

Ao  art.  2.»  n.  X(,  ou  onda  convier  : 

15:000$  reparti  laraon^io  para  as  Casas  do 
Misericórdia  de  Thcrezina  o  Parnahyba. 

Sala  das  S3?sõe?,  22  de  outubro  de  1901.-— 
Joiquim  Pires .^Raymundo  Arthur. — João 
Gayoso, — Anizio  dj  Abreu. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  desde  qu3 
a  verba  seja  deduzida  da  importância  que 
der  o  imposto  de  5  •/o  que  incidir  sobra  os 
prémios  superiores  a  200|000    distribuídos 

gelas  loterias  estaduaes  e  por  isso  propõe  a 
ommissão  com^  sub-emenaa  o  seguinte : 
Supprimidas  as  palavras- do  projecto  <  e  o 
restante  a  estabelecimentos  de  caridade  e 
assistência,  a  juizo  do  governo». 

Emenda   n.  63 

Aoart.  2«,  n.  XII,  le*.ra  e,  paragrapho 
único: 

Accreicente-se:  para  as  obras  da  Casa  de 
Misericórdia  de  Bello  Horizonte— 20 :OOQ$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Francisco  Veiga. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  reduzindo 
a  quantia  a  15:000$,  devendo  sahir  a  impor- 
tância da  quota  de  5  <>/o  sobre  os  prémios 
distribuídos  pelas  loterias  federaes. 

Emenda  n.  64 

Accrescente-se  onde  convier: 

Do  beneficio  das  loterias  que  forem  ex- 
trahidas,  5:000$  serão  destinados  ao  'col- 
legio  educador  do  orphãos  de  Santa  Thereza, 
em  Corumbá;  10:000$  para  a  Santa  Casa  de 
Misericórdia  de  Ouro  Preto ;  5:000$  para  o 
collegio  das  irmãs  Dorothéa  de  Nitheroy ; 
8:000$  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  de 
Manáos  ;  3:000$  para  o  Asylo  de  S.  Francisco 
de  S.  João  d'El-Rei ;  4:600$  para  a  Santa 
Casa  de  Misericórdia  de  Sapucahy ;  8:000s 
para  o  Lycêo  do  Artes  de  S.  Paulo ;  3:000$ 
para  a  Associação  dos  Funccionarios  Pú- 
blicos do  £stado  da  Bahia. 

S.  R.— Camará  dos  Deputados,  23  do  ou- 
tubro de  1901.— Gaít^  da  Cunha.  —  itn- 
dolpho  Serra. — /.  A.  Neiva. — Aíòuquerque 
Serejo, — Leonel  Filho  .^^Nelson  Tasconcetíos . 
—Martins  Teixeira.— Soares  Neiva. — Á,  R, 
Cajado,  (não  vencida  a  suppressão) . 

A  Commissão  acceita  a  emenda  a  de- 
duzir dos  5  ®/o  sobre  os  prémios  das  loterias 
estaduaes;  considerando,  porém,  quo  são  em 
avultado  numero  as  instituições  l^noficiadas 
e  que  provavelmente  as  quantias  arreou» 
dadas  do  imposto  de  5  «/o  sobre  os  prémios 
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superiores  a  200$,  distribuidos  polas  loterias 
estaduacs  pôde  vir  a  nãj  chegar  para  a  dis- 
tribuição a  todas,  e  como  não  tenha  a  Cora- 
missão  direito  para  conceder  parecer  favo- 
rável a  uraas  o  contrario  a  outras,  nem 
meios  do  julgar  da  justiça  das  propostas 
feitas,  propõe  como  sub-emenda  o  seguinte: 
Si  a  quantia  arrecadada  náo  cobrir  as  con- 
tribuições acima  designadas,  será  ella  divi- 
dida preporcionalmen  te  aos  b?neílcio3  aqui 
determinados  o  distribuída  a  cada  uma  das 
referidas  associações  em  razão  do  qiie  cou- 
ber. 

Emenda  n.  65 

Onde  convier,  ao  n.  XI,  do  art.  2«: 

Deduza-se  annualmente  da  quota  de  5  % 
sobre  os  prémios  superiores  a  200$  das  lo- 
terias federaes  a  quantia  de  20:000$.  sendo 
10:000É  para  o  Centro  Operário  do  Est:ido 
da  Bailia,  2:000$  para  a  Associação  Bene- 
ficente dos  Funccionarios  Públicos  e  mai^ 
8:000$  para  o  Lyccu  de  Artes  e  Oíflcios, 
também  daquelle  Estado. 

S.  R.  Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  23  de  outubro  de  1901.  —  /.  A. 
Neiva, — Satyro  Dias,  i 

A  Commissão   acceita  a    emenda. 
Emenda  n,  66 

Ao  art.  11,  X,  e),  paragrapho  único,  onde 
sele— 2:000$  para  o  Instituto  Histórico  e 
Geographico  do  Ceará,etc.  —diga-se:— 4:000$ 
repartidaraente  para  o  Instituto  Histórico  e 
Geographico  do  Ceará  e  Instituto  Archeolo- 
gico  e  Geographico  de  Pernambuco  (som 
alterar  a  somma  das  quotis  distribuídas  a 
instituições  daquelles  Estados),  e te. 

O  mais  como  está  no  projecto . 

Sala  das  soisões,  83  de  outubro  de  1901.— 
Celso  de  Souza, — Teixeira  de  Sá, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  a  deduzir 
dos  5  %  das  loterias  estaduaes. 

Emenda  n.  67 

Onde  convier  : 

<Da  quot  ^  de  5  Vo  sobre  bilhetes  de  lo- 
teria  deduzam-so  mais,  annualmente,  6:000$ 

Sara  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  cidade 
e  Barra  Mansa  e  3:000$  para  a  Casa  de  Ca- 
ridade em  construcção  na  cidade  do  Pirahy, 
ambas  no  Estado  do  Rio.» 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901. — 
Henrique  Lagden, 

A  Commissão   acceita  a  emenda   nos  ter 
mos  da  emenda  anterior,  exceptuada  a  Casa 
de  Caridade  de  Pirahy  já  contemplada. 

Cmaara  Yol,  VI 


Emenda  n,  68 

Art.  2^  n.  XI  : 

Si  não  fòr  approvada  a  emenda  supjprés- 
siva,  accroscente-se : 

«10:000$  para  o  Hospital  de  Caridade  de 
Florianópolis.» 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Paula  Ramos, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  a  dedu- 
zir dos  5  '^/o  das  loterias  estaduaes. 

Emenda  n.  69 

Art.  2.0  Accrescente-so  onde  convier: 

Da  importância  do  imposto  sobre  as 
loterias  serão  tirados  10:000$  como  auxilio 
ao  hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  de 
Belém,  capital  do  Estado  do  Pará. 

Sala  das  sessõe ;,  23  de  outubro  de  1901. 
— Jírthur  Lemos ,^- Carlos  de  Novaes, — Ho- 
sannah  de  Oliveira, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  nos  termos 
da  emenda  anterior,  isto  é,  a  deduzir  dos 
5  °/o  dos  prémios  sobre  as  le terias  es- 
taduaes. 

Emenda  n.  70 

Onde  convier: 

Dos  5  %  sobre  o  valor  dos  prémios  das 
loterias  estaduaes  vendidos  na  Capital  Fe- 
deral serão  destinados  15:000$  para  auxilio 
á  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Fortaleia, 
capital  do  Ceará, 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901  .— 
Thomaz  Accioly, — Virgílio  Erigido. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

Emenda  n.    7i 

Ao  art.  2,  n.  XI,  lettra  e,  paragrapho 
imico,  10:000$,  sendo  5:000$  para  a  Santa 
Casa  de  Misericórdia  do  Estado  da  Parahyba, 
com  applicação  ao  Hospício  de  Alienados,  e 
5:000$  em  partes  iguaos  para  os  asylos  de 
orphãos  da  Vi  lia  de  Cabaceira  e  da  cidade 
de    Cajazeiras  do  mesmo  Estado. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901. — 
Trindade, — Silva  Mariz, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  a  deduzir 
dos  5  %  das  loterias  federaes. 

Emenda  n.   72 

Art.  2.<'  Accresconte-se  onde  convier: 

Da  importância  do  imposto  sobre  as  lote- 
rias serão  distribuídos  10:000$   como  auxilio 
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ao  hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  E^splrito 
Santo. 

Sala  das  sess5es,  22  de  outubro  do  1901  .— 
José  Mov\jardim. 

A  Ck)mmissSo  acceita  a  omonda  a  deduzir 
dos  5  %.dasloàerias  estadua3s. 

Emenda   n.  73 

Ao  art.  2*,  n.  XI,  lettra  «,  aocresceate-se: 
3:000$  ao  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
pbico  Brazileiro  (sem  prejuízo  da  subvenção 
actual)  como  auxilio  para  acquisição  de 
copias  de  documentos  existentes  em  archiyos 
estrangeiros,  relativos  á  historia  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  do  1901 ,  — 
Paranhos  Montenegro» 

A  Commissao  aoceita  a  emenda,  mas,  como 
o  auxilio  dõTe  ser  dado  por  uma  só  vez,  pro- 
põe que  se  accrescente  depois  das  palavras 
«  gdographlco  brazileiro  »  o  seguinte  : 

Durante  o  primeiro  anno  do  novo  con- 
tracto,     , 

Emenda  n.  74 

Art.  2.«  Accrescentô-se  onde  convier  ; 

Do  boneâcio  das  loterlas  que  se  extrahl- 
rem,  30:000$  ser^  destinados  ao  Instituto 
Nacional  de  Musica,  a  titulo  de  subvenção, 
para  fiinccionamonto  dos  cursos  nocturnos 
creados  pelo  regulamento  approvado  por 
decreto  n.  3.632,  de  31  de  março  de  1900. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901  ,— 
Irineu  Maohado, 

A  Comn^issS^o  não  concorda  com  a  emenda. 
Emenda  n.  75 

Onde  convier  : 

Art.  Ficam  restabelecidas  as  dotações 
destinadas  aos  Atheneus  do  Rio  Grande  do 
Norte  e  Sergipe, Lyceus  da  Parahyba.Piauhy, 
Maranhão,  Amazonas  e  Pará  e  Gymnasio  do 
Paraná.,  supprimidas  em  virtude  do  art.  O'' 
da  lei  do  orçamento  vigente. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901. — 
Joaquim  Pires, —  João  Gayoso, —  Anizio  de 
Abreu, — R,  Arihur.-^José  Marcellino, —  José 
Monjardim. —  Pinlieiro  Júnior,  —  Rodrigues 
Dória, — Fausto  Cardoso, — Joviniano  Carvalho 
— Tavares  de  Lyra, —  Eloy  de  Souza, — J/. 
Caetano, —  Tolentino  dos  Santos,  —  Alencar 
Guimarães,  —  Lamenha  Lins,  —  Camillo  de 
HoUanda.  —  Lima  Fillio,  —  Soares  Neiva, — 
^Uva   Marix, —  Trindade, —  José  Euzebio, — 


Cunha  Martins, —  Pereira  Reis, — Paranhos 
Mmtenegro.  —  Alves  Barbosa. —  Arthur  Le- 
%Yíos,  —  Hosannah  de  Oliveira, —  Carlos  de 
Novaef, 

As  dotações  que  se  manda  restabelecer  teem 
hoje  destino  especial,  parte  foi  concedida  á 
maternidade  desta  capital  e  parte  ao  mon- 
tepio dos  Servidores  do  Estado,  importando 
em  cerca  de  57:000$  a  cada  uma  das  inati- 
tuições.  Como  o  montepio  vae  reeeber  pelo 
novo  contracto  além  de  200:000$  que  Já  re- 
cebe, ainda  mais  de  200:000$,  e  como  a  ma- 
ternidade será  aquinhoada  com  cerca  de 
mais  de  100:000$,  a  Commissão  entende  que 
devo  ser  approvada  a  emenda. 

Emenda  n,  76 

Accresceute-sc  onde  convier  t 

Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  as 
obras  do  porto  de  Pernambuco  com  quem 
melhores  vantagens  oíTerecer,  mediante  con- 
currencia  publica,  aberta  no  Brazil  o  no  ex- 
terior, pelo  prazo  de  seis  mezes. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Brido  Filho, — Celso  de  Souza,  —  Teixeira  ds 
Sá, — Pereira  de  Lyra. — Júlio  de  Mello. — Es- 
tado Coimbra, — Esmeraldino  Bandeira. — Pe- 
dro Pernambuco, 

A  Commissão  não  acceita  a  emonda. 

Ella  ô  proposta  pela  bancada  pernambu- 
cana, quo  mais  directamente  tem  interesse 
no  melhoramento  que  precisa  e  devo  ser 
feito,  tanto  mais  quando  trata-so  do  um 
porto  da  maior  importância  e  collocado  em 
uma  posição  goographica  excepcional  que  o 
torna  o  ponto  obrigado  dos  paquetes  que  de- 
mandam o  Sul  da  America,  mas  ha  as  leis 
do  13  de  outubro  de  1869  e  a  do  1886,  que 
isso  autorizam,  além  do  que  a  emenda  de- 
veria caber  no  Orçamento  da  Viação. 

Emenda  n,  77 

Accrescente-se  onde  convier: 

O  contracto  que  se  fizer  para  as  obras  do 
porto  de  Pernambuco  ficará  dependante.para 
sua  execução,  da  approvaçao  do  Poder  ligiã- 
lativo. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  do  1901. — 
Celso  do  Souza, — Pereira  de  Lyra. —  Brida 
Filho. — Estado  Coimbra. — Júlio  de  Mello ^^-^ 
Esmeraldino  Bandeira. — Pedro  Pemc^wbuco. 

— Teixeira,  de  Sá, 

A  Commissão  nEo,  acceita  a  omonda,  ape- 
zar  de  reconhecer  que  aeeoita  a  emenda 
anterior,  seria  acertado  adoptat-a. 
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Emenda  n.   78 

Ondo  convier: 

Fica  o  Governo  autopizado  a  concoder,  a 
quora  se  proponha  realizar  as  obras  dos 
portos  de  Manáos  e  Pará,  todos  os  favores  do 
que  gosa  a  Emprez  i  Docas  de  Santos,  inclu- 
sive o  constante  da  clausiila  ô'^  dos  anno&os 
ao  decreto  n.  ^/o^^  de  7  do  novembro  de 
1890. 

Hosannah  de  Oliveira, — Arthur  I^^mos»— 
Carlos  de  Novaes,— Carlos  Marc^llino, — Al- 
buqutirpie  Ser ejo,-^ António  Bastos, ^Gabriel 
Sa igadOp-^Sá  Peixoto , 

.  A  Commissâo  entende  que  os  favores  con- 
feridos ao  Cáes  de  Santos  devem  ser  con- 
feridos a  eraprezas  con^fcneres,  e  por  isso 
nào  tem  receio  da  concessão  desses  favores 
porque  os  melhoramentos  realizados  trazom 
benefícios  enormes  ao  coraraercio,  á  salubri- 
dade dos  portos,  ao  desenvolvimento  das 
cidades  e  ás  rendas  da  União.  O  estabeleci- 
mento das  Docas  da  Sant(>s  deu  em  resultado 
a  duplicação  das  rendas  da  alfandega  respe- 
ctiva, e  i4so  comprova,  de  modo  a  não  deixar 
duvida,  a  conveniência  de  melhoramento^ 
idênticos  nos  portos  do  Pará  q  Manãos,  onde 
o  contral^ando  e  os  desvios  da  ronda  dáo-se 
em  escala  avultada. 

Não  dá,  porém,  desile  já  favorável  parecer 
porque  ella  earece  de  ouvir  a  opinião  do 
Governo,  compromettendo-se  o  relator  a  dar 
á  Cangara  oa  occasião  da  discussão  a  opi- 
nião   doinitiva   da  mesma  coramissáo. 

Emenda  w.  79 

Onde  convier; 

Ficam  isentos  de  impostos  e  outras  quaes- 
quer  contribuições  os  navios  e  embarcações 
uacionaes  que  se  empregarem  exclusiva- 
mente na  pesca  nas  costas  do  Ceará  ;  os  ap- 
parelhos,  instrumentos  e  artigos  importados 
para  exploração  daquella  industria  e  para 
conservação  do  pescado,  bem  assim  oa  pro- 
ductos  das  fabricas  e  usinas  que  se  fundai^om 
no  dito  Estado  para  conserva  do  peixe  e  ex- 
tracção de  seus  óleos  e  phosphatos. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1001.— 
Virgílio  Erigido,— -T,  Accioly.—F,  Sá,— Ser" 
gio  Sáboya, — Gonçalo  Souto, 

A  Commissõo  não  pôde  acceitar  a  emenda 
^om  o  caracter  eíspecial  que  tem.  A  União 
não  pôde  de  modo  algum  ter  a  su  ^  renda 
aduaneira,  do  todas  a  mais  importante,  .su- 
jeita a  sangrias  que  a  vão  depauperando. 

Propõe,  pois,  que  só  seja  accoita  a  pri- 
^laira  parte  da  emenda  sem  a  restrioção  ao 
Estado  do  Ceará  e  porque  se  ti'ata  do  uma 


industria  que  deve  ser  amparada  e  que 
grandes  serviços  pôde  prestar  a  alimentação 
publica. 

Emenda  n,  80 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  São  igentas  de  direitos  ag  road  loco- 
motivas com  vagões,  importadas  para  ser- 
viços de  tracção  em  estradas  sem  trilhos. 

Sala  das  sessões,  23  do  outubro  de  1901  .-^ 
/,  A,  Neií^a, 

A  Commissâo  acceita  a  emenda. 

Trata-se  de  automóveis  que  prestarão 
grande  serviço  aos  transportes  de  cargas. 

Emenda  n.  81 

Accroscentô-se  onde  convier,  entre  as  auto- 
rizações concedidas  ao  Governo : 

A  Isentar  de  direito  oa  objectos  precisos 
aos  clubs  federados  de  regatas,  mediante 
lista  apresentada  ao  Mlnis&erio  da  Fazenda, 
que  dará  ordens  para  despacho,  uma  vez 
veriflcido  que  os  objectos  são  importados 
pelos  ditos  qlubs  e  para  «ou  exclusivo  uso 
—  tomadas  pelo  Governo  todas  as  cautelas. 

Sala  das  sesBÕos,  23  do  outubro  de  1901.— 
/.  A.  Neiva, 

A  Commissâo  não  acceita  a  emenda.  As 
isenções  no  momento  presente  só  podem  jus- 
tificar-se  em  assumpto  do  oíTectiva  nocessi- 
darle  publica, 

Emenda  n»  82 

Onde  convier  : 

Fica  isento  do  direito  o  material  nara 
abastecimento  de  agua  á  cidade  de  BeVm, 
no  Estado  do  Pará,  importado  polo  mesmo 
Estado. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901.— 
Hosannah  de  Oliveira.-^  Carlos  de  Novaes 

A  Commissâo  acceita  a  emenda.  Em  pro- 
jecto de  lei  submettido  á  consideração  da 
Commissâo  já  opinou  ella  favoravelmente  á 
concessão  ora  estabelecida  na  emenda. 

E'  certo  que  o  município  de  Balóm  ó  na 
federação  um  dos  mais  ricos,  mas  também  é 
certo  que  o  Estado  tom,  por  causas  que  não 
vem  a  pello  estudar,  atravessado  temerosa 
crise  que  perturbou  o  largo  e  fecundo  pro- 
gresso em  que  ia,  alóm  de  que  sendo  grande 
a  população  da  cidade  tornam-so  urgente  pro- 
videncias sobre  o  abastecimento  de  agua  que 
em  um  clima  equatorial  deve  ser  abundante 
e  de  boa  qualidade  de  modo  a  não  soífrorom 
^  condições  hygienican  tão  ossenoiaea  á  vida 
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de  uma  cidade  profundamente  coraraorcial  e 
procurada  por  estrangeiros  do  todas  as  partes. 
A  Commisáão  em  anãos  anteriores  dou 
parecer  contrario  a  essa«  isenções,  porque 
fôra  apresentado  pelo  Sr.  Deputado  Eduardo 
Ramos  um  project;o  da  caracter  geral  regu- 
lando o  assumpto  sobre  o  qual  solícitarara-se 
informações.  Como  essas  informações  até 
hoje  nâo  vieram  e  como  sem  ellas  imposiivel 
é  resolver  o  assumpto  de  modo  completo, 
mas  como  não  é  possivel  deixar  a  condição 
essencial  do  saneamento  de  varias  locali- 
diwies  sem  solução,  a  Commissào  resolveu 
dar  parecer  favorável  ás  emendas  que  co- 
gitam do  assumpto. 

Emenda  n.  83 

Art.  2.»  Onde  convier  : 

A  isentar  de  direitos  t)  material  para  abas- 
tecimento de  agua  potável  á  cidade  do  Cáité* 
té,  no  Estado  da  Bahia,  Importado  pela  respe- 
ctiva Camará  Municipal. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1901.— 
Eduardo  Ramas  .—Rodrigues  Lima,—Tolerúi^ 
nados  Santos. 

A  Commissào  acceita  a  emenda  tratando- 
se,  como  se  trata,  de  uma  necessidade  de  pri- 
meira ordem  para  a  população  da  cidade  a 
que  se  refere  a  emenda. 

Emenda  n.  84 

Accrescente-se  onde  convier: 

Ficam  isentos  dos  impostos  de  importação 
os  materiaes  para  o  abastecimento  de  agua 
ni  cidade  dos  Três  Corações  do  Rio-Verde 
(Minas  Geraes). 

Sala  das  sesíões,  22  de  outubro  de  1901 .  — 
Leonel  Filho. 

A  Commissào  acceita  a  emenda  pelas  mes- 
mas razões  por  que  acceitou  a  emenda  an- 
terior. 

Emenda  n.  85 

Ao  art.  2f^y.n.  XII,  in  fine,  accrescente-se  : 
iguae.}  favores  serão  concedidos  á  Camará 
Municipal  do  Curvello. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901  .— 
Viriato  Mascar enhas.^-^Theophilo  Ottoni. 

A  Commissào  acceita  a  emenda,  á  vista  do 
procedimento  que  teve  para  com  emendas 
de  caracter  idêntico. 

Emenda  n  86 

Onde  couber:  Terão  a  diminuição  de  40  % 
nos  fretes  das  estradas  de  forro  arrendadas, 
mediante  prCvio  accordo  com  os  respectivos 
arrendatários,    o    café,  assucar,   álcool   ou 


aguardente,  mel,  cannas,  o  matte,  o  cacáo, 
o  algodão,  o  í\imo,  caroços  de  algodão,  a 
farinha  de  mandioca,  a  manteiga,  os  quei- 
jos e  o  sai  de  producção  nacional,  bem  assim 
oscereaes. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901, — 
Estado  Coimbra.  —  Bricio  FUho.  —  Celso  de 
Souza. — Pereira  ds  Lyra. — Teixeira  de  Sá. — 
{jomes  de  Mattos. — Pedro  Pernambuco. — Júlio 
de  Mello, — Esmeraldino  Bandeira, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda 
nos  termos  em  que  está  redigida. 

A  emenda  det9rmina  que  terão  a  diminui- 
ção de  40  */o  taes  e  tacs  géneros,  mas  l(^o 
adeante  torna  dependente  do  accordo  com  o 
arrendatário  ou  arrendatarioâ  a  execução  dà 
medida. 

A  matéria  éde  administração  e  a  Commis- 
são está.  certa  que  o  Governo  cogitará  do 
assumpto  com  o  cuidado  que  requer. 

Emenda  n.  87 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder dispensa  do  pagamento  de  direitos  ao 
material  importado  do  estrangeiro  para  os 
Institutos  Proâssionae  do  Districto  Federal, 
mediante  relação  authenticada  pelo  Pre- 
feito. 

Saladas  sessões,  22  de  outubro  de  1901. — 
Raul  Barroso. — Celso  dos  Reis, — Osoar  Gúdoy. 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  Trata-se 
de  dous  institutos,  um  para  crianças  do  sexo 
feminino  e  outro  para  crianças  do  sexo  mas- 
culino, map  tidos  e  custeados  pela  Municipa- 
lidade, e  nos  quaes  se  abrigam  e  vão  estudar 
e  educar-se  em  profissões  liberaes  crianças 
pobres. 

Emenda  n.  88 

Onde  convier  : 

Art.  Mediante  pagamento  de  armaze- 
nagem simples,  além  dos  direitos  fiscaes,  é 
permittida,  durante  o  1»  semestre  do  exercí- 
cio futuro,  a  retirada  das  mercadorias  exis- 
tentes  na  Alfandega  da  Parnahyba. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1901- — 
Joaquim  Pires. —  Ray mundo  Arthur. —  João 
Gayoso. — Anizio  de  Abreu. 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda^ 
Como  está  redigida,  importa  em  conferir 
ura  privilegio  ao  coraraorcio  da  Parnahyba 
para  as  mercadorias  importadas,não  só  antes 
do  1°  semestre,  como  para  as  que  tiverem  de 
ser  importadas  durante  esse  semestre.  Mas 
quando  assim  não  seja,  quando  a  phrasD 
«mercadorias  existentes  na  Alfandego  da  Par- 
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nahyba » se  reíiria  apenas  ás  mercadorias 
entradas  e  depositadas  àté  31  de  dezembro, 
isto  é,  até  a  véspera  do  dia  era  que  a  loi 
orçamentaria  entra  em  vigor,  mesmo  assim 
a  concessão  estabelecida  nao  se  explica,  pois, 
e^as  mercadorias  poderiam  levar  occupando 
logar  nos  armazéns  durante  mais  de  seis 
mezes  para  pagarem,  no  entanto,  armazena- 
gem simples. 

O  que  a  Camará  pôde  fazer,  si  acaso  ha 
mercadorias  accumuladas  nos  armazéns  da 
alfandega,  tendo  já,  muitos  mezes  de  armaze- 
nagem de  tal  sorte  que  o  negociante  prefira 
perdel-as,  porque  a  despeza  a  fazer  exceda 
os  lucros  razoáveis  que  possa  tor  e  porque  a 
venda  em  leilão  não  ciibra  os  direitos  e 
armazenagens  devido.^  ú,  Fazenda  Nacional, 
é  autorizar  o  Governo  a  conceder  a  retirada 
dessas  mercadorias  áos  importarlores  medi- 
ante armazenagem  simples  e  a  cobrança  dos 
direitos  dentro  do  prazo  que  deve  ser  curto, 
pois,  géneros  ha  que  se  deterioram  e  darão 
ao  asco  prejuízo.  Assim,  modificada  a 
emenda,  já  fixando-se  a  época  em  que  devam 
ser  retiradas,  já  fixanao  a  época  em  que 
entraram  e  o  tempo  que  teem  dentro  dos 
armazéns,  a  Commissão  não  terá  duvida  em 
acceitar  a  emenda . 

Emenda  n.    89 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  As  multas  cobradas  polas  Alfan- 
degas da  União,  e  de  que  trata  o  arfc.  15  da 
lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897,  sarão 
consideradas  como  receita  io  Laboratório 
Nacional  de  Analyses. 

Sala  da»  sessões,  23  de  outubro  do  1901  .— 
Irineu  Machado, —  Nelson  de  Vasconcellos, — 
Henrique  Lagden, 

A  Commissão  não  accoita  a  emenda. 
Mesmo  para  o  caso  do  multas  cobradas  ora 
virtude  de  analysos  procedidas  no  laborató- 
rio, não  tera  logar  o  que  propõo  a  emonda. 
O  laboratório  é  um  auxiliar  da  alfandega  na 
fiscalização  das  rendas,  mas  as  multas  não 
podem  deixar  de  fazer  parte  da  receita 
aduaneira  da  repartição  por  onde  são  co- 
bradas. 

Emenda  n.  90 

Accrescente-se  mais,  onde  convier: 

Art.  O  Poder  Executivo  promoverá, 
pelos  meios  regulares,  a  incorporação  nos 
próprios  nacionues  dos  bens  de  raiz  pos- 
sniíios  ou  adquiridos  pelas  corporações  de 
mão-morta,  sem  licença  do  poder  compe- 
tente (Drd.  liv.  2*^,  tit.  18  e  leis  posterio- 
res) ;  a  decretação  judicial  da  nullidade  de 


todas  as  alienações  e  contractos  onerosos 
feitos  pelas  ordens  religiosas  sobi*e  bens 
moveis,  immoveís  ou  semoventes  do  seu  pa- 
trimónio, si  para  taes  alienações  e  contractos 
não  houver  precedido  a  necessária  licença 
(lei  de  9  de  dezembro  de  1830,  decreto  n.  655, 
de  28  de  novembro  de  1849) ;  e  a  conver- 
são, em  geral,  dos  bens  das  ditas  ordens  reli- 
giosas em  apólices .  inalienáveis  da  divida 
publica  fundada,  si  houver  ainda  quem  le- 
galmente as  represente  (art.  18  da  lei 
n.  1.764,  de  28  de  junho  de  1870,  e  decreto 
n.  9.094,  de  22  de  dezembro  de  1883).     . 

O  Poder  Executivo  poderá  vender,  na 
forma  do  citado  decreto  n.  9.094,  de  1883,  os 
bens  que  a  União  assim  adquirir  por  com- 
misso,  reivindicação,  ou  vacância,  que  para 
serviços  da  mesma  União  não  forem  neces- 
sários. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  UK)1. — 
A.  Moreira  da  Silva. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  O 
assumpto  de  que  trata  tem  a  maior  impor- 
tância, envolve  interessos  e  litígios  aintigos 
o  não  parece  e  nem  é  conveniente  que  seja 
resolvido  em  uma  emenda  no  orçamento. 

Emenda  n.   9Í 

Accrescente-se  onde  convier: 

A  transferir  aos  Estados  os  próprios  que 
não  forem  necessários  a  serviços  fbderaes 
nelles  já  installados  ou  que  venham  a  sor 
installados  neste  exercício,  ficando  revogada 
a  autorizvção  para  vender  os  alludidos  pró- 
prios. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901.— 
Galdino  Loreto.    ' 

A  Commissão  nio  acceita  a  emenda.  Oanno 
passado  emenda  idêntica  foi  apresentada  e 
a  Commissão,  mostrando  a  conveniência  de 
sua  rejeição,  viu  a  sua  opinião  suffragada 
pela  Camará. 

Assim  disse:  A  Commissão  não  pede  accei- 
tar a  emenda  e  muito  menos  sob  o  funda- 
mento de  inconstitucionalidade.  Não  podia 
ser  o  pensamento  do  legislador  constituinte 
despojar  a  União  em  bonofleio  dos  Estados, 
que  ficavam  do  posso  das  terras  devolutas  de 
todo  o  seu  dominio,  quando,  no  eratanto,  lhe 
confiava  a  defesa  da  integridade  do  terri- 
tório, a  responsabilidade  da  divida  publica 
e  a  manutenção  do  ci»edito  publico.  Entre 
os  serviços  a  cargo  da  União  figura  o  da  di- 
vida, além  de  que,  mo^rao  para  os  serviços 
internos,  carece  ella,  em  mais  de  um  Estado, 
de  próprios  onde  sejam  installados,  pagando, 
em  outros,  alugueis  para  esses  serviços. 


>22 


ANKAÈS  DÀ  CÁkAftÁ 


Seria  curioso,  pois,  quo  os  entregasse  ao3 
Estados  sob  prewxto  de  qu3  não  carece 
delles,  pjrque  não  se  prestam  ú,  adaptação 
do  jvarios  serviços  para,  no  eratanto,  acar- 
retar despezas,  mandando  construir  ou  arren- 
dando aquellos  do  quo  caroço. 

O  rolator  do  prosont?  paroor  apresentou 
emenda  destinando  o  que  íôr  apurado  pela 
execução  do  art.  3*^  á  afaortizàção  da  divida 
interna,  divida  que  tom  augraentado  do 
muitos  milhares  do  cjntos  e  em  relação  á 
qual  não  toom  sido  executados  os  contractos 
relativos  á  araortízíição.  A  Coraraissão  por 
sua  voz  accoitou  uma  emenda  do  Sr.  Fran- 
cisco Salles  e  outros,  mandando  applicar  uma 
parto  das  quantias  obtidas  a  construeçõos  de 
próprios  adequados  a  certos  serviços  da 
União,  para  evitar  quo  esta  esteja  a  arrendar 
e  a  alugar  odificios  para  os  seus  serviços. 

Por  outro  lado  é  certo  quo  a  União  cai-oco 
de  melhorar  alfandegas,  de  construir  al- 
gumas, do  edificar  quartéis,  otc,  o  não  se 
comprehende  quo  cjda  gratuitamsnte  aos 
Estados  próprios  para,  no  omtanto,  comprar 
ou  construir  aquollos  do  quo  carece.  Pelo 
fhotivo  de  inconstitucionalidade  dado  na 
omonda  não  se  poderia  autorizar  o  Governo 
a  alienar  as  escradas  de  forro  o  a  Gamara, 
era  votação  notninal,  consagrou  doutrina 
contraria.  Accrosce  que  no  art.  3°  estão 
traçadíis  as  basos  dentro  das  quaos  dovo  agir 
o  Governo. 

Emenda  n.  92 

Accrcscentô-so  onde  conviop : 

A  transferir  ás  municip.ilidados  ò  direito 
de  aforar  os  terrenos  de  marinhas  e  de 
arrecadar  os  respectivos  foros  o  laudemios, 
na  forma  da  legislação  monaPvihica  que  a 
Constituição  Republicana  declarou  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  83  de  outubro  de  1901.— 
Galdino  Loreto, 

A  Commissão  não  accolta  a  emenda. 
Km  so<^unda  discussão,  já  deu  o  relator 
parecer  condonmando  emenda  idêntica  e  que 
oltedecia  ao  mesmo  fiiu,  e  a  Camará  a 
recusou,  fazão  por  que  insiste  a  Commissão 
em  aconselhar  a  rejeição  aa  presente 
emenda* 

Emenda  n.  93 

Onde  convier  : 

Art.  Na  vigência  do  actual  exercício 
financeiro  cessará  a  cobrança  dos  impostos 
do  consumo  sobro  as  cí^pecialiilades  pharma- 
couticíW. 

Sala  d-is  seasr»as,  2;>  d<',  outubro  de  lOiíl.— 
Lineu  Machado, — /.  A.  Ncica, — Nilson  de 
VasconccUos, — Henrique  lAijdcn, 


A  Commissão  não  accoita  a  emenda. 
A  situação  do  Thesouro  não  permitte  ainda 
a  eliminação  do  impostos. 

Emenda  n,  ^4 

Onde  convier: 

Fica  revogado  o  disposto  hoàrt.  5",  let- 
tra  by  da  lei  n.  640,  do  14  de  dezembro  de 
1899,  o  art.  43  io  decreto  n.  3.529,  de  15  do 
mesmo  íuez  e  anno,  preváler*enao  na  ma- 
téria de  que  tratam  osses  artigos  as  dispo- 
sições da  Nova  Consolidação  das  Leis  aas 
Alfandegas  o  Mesas  de  Rendas  da  ílepu- 
blica. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1901. — 
Gomes  de  Mattos, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  A  intor- 
pretação  falseada  que  se  tem  dado  ao  de- 
creto n.  3.529,  de  15  do  dezembro  d^  1899, 
que  deu  execução  á  lei  n.  640,  de  14  daquellò 
mez.  a  qual,  si  teve  em  vista  respeitar  os 
legítimos  direitos  do  oommercio,  os  quaes 
procurou  acautelar,  tevo  também  o  fim  da 
evitar  abusos  por  parte  dos  conferentes, 
acautelando  o  nsco,  ostá  a  exigir  uma  pro- 
videncia. 

O  art.  43  do  referido  decreto,que  não  pôde 
ser  interpretado  isoladamente  e  que  só  teve 
t>or  fim  evitar  delongas  que  tantos  prejuízos 
causam  ao  commorcío,  mas  ciga  acção  o 
effeito  são  corrigidos  pela  disposição  que 
obrigava  os  inspectores  ft  fornecerem  em  re- 
lação as  questões  duvidosas  e  nas  qúae^ 
houvessem  reclamações  das  partes,  minu- 
ciosa informação  ao  Ministro  quedaria  enfôu 
decisão  final,  firmando  doutrina,  tem-se  pre- 
stado a  graves  abusos,  umas  vezes  lesando  o 
commercio  e  outras  prejudicando  enorme- 
mente ò  fisco. 

Eis  em  synthese  a  questão: 

A  «Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas»,  de  13  de  abril  dò 
19J4,  em  pleno  vigor  em  toda  a  União,  dis- 
põe cm  seu  tit,  Vlll,  cap.  III,secçãoXII: 

«  Art.  517.  Da  decisão  da  Coraraissão  (ar- 
bitral) quando  homologada  pelo  inspector 
haverá  recurso  voluntário  interposto  pelat 
parte,  que  também  poderá  rocorrer  quando, 
no  caso  de  empate,  a  decisão  do  inspector 
fôr  cantra  ella  proferida.» 

No  tit.  XI,  cap.  Ill,  estatuo  ainda  : 

Art.  654.  Das  decisões  dos  inspectores  das 
alfandegas  e  administradores  das  mesas  de 
rendas,  proferidas  em  matéria  contenciosa 
administrativa  haverá  : 

l."  Recurso  ordinário. 

á.**  Recurso  de  revista. 

Art.  (>5r).  O  recurso  ordinário  assenta: 

1.0  Nas  diíTcrenças  da  qualidade»  Sobre  a 
importância  dos  direitos  resultante  da  diíTe- 
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ren(.a  addicionada  á  da  multa  que  no  caso 
lhe  couber. 

Paragrapho  único. — O  recurso  ordinário, 
que  8ó  pôde  ter  logar  quando  a  decisão  não 
estiver  dentro  da  alçada  do  chefe  da  repar- 
tição, deverá  sor  interposto  nos  casos  de  dif- 
ferença  do  qualidade,  classiflcação,  valor  e 
as  ;craelhação  para  o  juizo  arbitral  de  q(uo 
trata  a  secção  XII,  cap.  III,  tit.  VIH  e  dejte 
para  o  Ministro  da  Fazenda,  e  nos  outros 
casos  somente  para  o  Miniitro  da  Fazenda. 
(Reg.  do  1860,  art.  762  ;  decreío  355  A, 
do  25  de  abril  do  1890,  arts.  21  e  22  ;  decreto 
1166,  de  17  de  dezembro  do  1892,  arts.  14  o 
94  e  circular  de  20  de  novembro  de  1893.) 

Ora,  o  regulamento  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  3529.  de  15  de  novembro  do  1899, 
dtando  execução  á  lei  n.  640,  de  14  do  mesmo 
mez  o  anno,  revoga  tão  justas  e  equitativas 
disposições,  estatuindo  : 

«  Art.  43.  Das  decisões  das  commis:^oe9  ou 
juizo  arbitral  não  haverei  recurso,  prevale- 
cendo pira  todos  os  efteitos  taes  decisões, 
exceptuados  os  casos  de  recurso  de  revista, 
previsto  no  art.  656  da  Consolidação;  por 
excesso  de  poder,  violação  de  lei  ou  de  for- 
mulas essonciaes.  (Lei  n.  140,  art.  5°, 
letra  h.) 

A  doutrina  deste  artigo  tom  sido  inter- 
pretada como  revogando  todas  essas  dis- 
posições o  firmando  dous  principies  : 

1°  o  de  estabelecer, para  os  múltiplos  casos 
do  controverdias  sobre  classificação  de  mer- 
cadorias, uma  e  «nici  hypotliese  do  recurso; 
incompetência,  excesso  de  poder,  violação  da 
lei  ou  de  formulas  essenciaes. 

2»  o  do  collocar,  conseguiu  temente,  o 
commercío  importador  ao  arbitrio  da  opi- 
nião dos  conferentes  cm  todo  o  qualquer 
caso  de  duvidas  sobre  classificação  de  mer- 
cadoritis,  porquanto  lhe  ô  completamonte 
corceado  o  direito  de  recurso  do  art.  517  da 
Consolidação. 

A  injustiça  é  ílagranto.  O  tribunal  ou 
jui7o  arbitral  a  que  se  refere  o  citado  art. 
IScompoe-sc  de  2  conferentes,  de  2  peritos 
especialistas  do  com  me  rei  o  importador,  pre- 
sididos polo  inspector,  sendo,  portanto,  sua 
maioria  absoluta  constituída  de  membros 
que  funccionam,  por  assim  dizer,  como 
juizes  e  partes. 

Dahi  03  grandes  abusos  que  se  tx^m  dado  ; 
não  rara?  vezes  o  fisco  tem  sido  prejudicado 
e  outras  veze-J  o  commercio.  A  emenda  em 
quentão  põe  termo  a  esse  estado  de  cousas, 
/•azão  porque  a  Commissão  a  ac  ícita. 

Ondo  convier  : 

Art.  Serão  distribuídos  mensalmente  entre 
os  hmceiouarios  do  Lalx>ratorio  Nacional  do 


Analysos  90  %  da  receita,  era  quotas  pro- 
porcionaos  aos  vencimentos  que  actualmente 
percebera. 

Sala  das  sessões,  83  de  outubro  do  1901.— 
Iritwu  Machado, — Heyirique  Lagden» — Nelson 
de  Vasconcellos. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  El  la 
acha-se  deslocada  no  Orçamento  da  Receita, 
devendo  sor  apresentada  na  de.speza  da 
Fazenda. 

Emenda  n,  96 

Accrescento-se  onde  convier  : 

Ao  art.  2°.  E'  o  Governo  autorizado  a  alte- 
rar o  padrão  monetário  para  4.500500/ 1.1  II 
t)or  oitava  de  ouro,  correspondente  ao  cam- 
oio  de  24  dinheiros   sterlinos  por  1$000. 

Sala  da?  sessôej,  23  do  outubro  de  1901.—- 
Alves  de  Brito, 

A  Commissão  não  podo  acceitar  a  emenda. 
À  quebra  do  padrão  monetário  é  assumpto 
da  maior  importância  pela  serio  de  inte- 
resses que  vae  aífectar  e  jiela  repercussão 
que  vae  ter  sobre  a  fortuna  publica  e  parti- 
cular. E'  assumpto  })ara  ser  estudado  o  me- 
dicado com  o  maior  cuidado,  em  larga,  lumi- 
nosa e  profunda  discussão  em  que  sejam 
sopesados  todos  os  prós  e  contras,  todas  as 
vantagens  e  desvantagens.  Não  cabo  .Jjois, 
resolvel-o  nos  estreitos  limites  de  uma  emen- 
da orçamentaria  c  em  3*  discassão  quando 
tão  retardada  está  a  marcha  dos  orçamentos 
na  Camará.  Em  1831  para  conjurar  os  males 
que  assoberbavam  o  Paiz,  ante  a  doi)ressiva 
taxa  cambial  o  o  desappareci mento  do  ouro 
qne  se  escoara  para  fora  em  pagamento  dos 
deficitsdo  balanço  do  commercio  internacional 
quebrou-se  o  padrão  monetário,  que  pelo 
regimen  porfcuguez  era  de  1$0(X)  por  oitava 
de  ouro,  elevando  este  valor  a  2$500  o 
que  se  fez  pela  lei  de  18.'^. 

Chamou-sc  a  isto  valorizar  a  moeda  O 
harmonizar  o  valor  do  papel  com  o  da  moeda 
mctallica. 

Mas,  apozar  do  disposto  na  lei  de  1833, 
o  ouro  continuou  a  escoar-so  do  mercado 
e  o  cambio  continuou  a  descer,  o,  em  1846, 
o  legislador  brazileiro  julgou  necessário 
sanar  o  rtiaf,  quebrando  novamente  o  pa- 
drão , 

Na  opiniSo  de  muitos,  o  ouro  continuava 
a  sahir  do  paiz,  porque  não  estava  bem 
apreciado  no  nosso  systoma  monetário ; 
era  preciso  elevar  do  novo  o  valor  da 
oitava,  do2$5'V)a  4í^OOo;  o  a  lei,  promulgada 
nosso  anno,  quebrava  outra  voz  o  padrão, 
estabelecendo'  a  referida  elevação. 

Sobre  este  assumpto  assim  se  exprimo  em 
úma  coufci*cucia  o  eminente   professor  de 
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economia  politica  da  Escola  Poly&ochnica, 
Dr.  Vieira  Souto: 

Estas  duas  quebras  do  padrão  monetário 
brazileiro  representam  o  primeiro  erro 
que  comettemos  no  intuito  de  evitar  a  fuga 
ao  metal  existente  no  mercado,  attrahir 
o  ouro  dos  paizes  estrangeiros,  valorizar 
o  papel-moeda  e  elevar  a  taxa  cambial. 

Não  careço  demorar-riie  na  demonstração 
do  semelhante  erro;  todos  comprehondem 
que  a  mudança  da  denominação  dada  á 
oitava  de  ouro  do  nosso  regimen  mon otário 
não  podia  alterar-lhe  o  valor  real. 

Si  amanhã  esta  Escola,  em  vez  do  Poly- 
technica,  passar  a  denominar-se  Escola  de 
Engenharia,  nem  a  capticidade  dos  lentos, 
V  nem  o  aproveitamento  dos  alumnos,  nem  o 
me^imonto  dos  titules,  que  ella  expede, 
ficarão  valendo  mais. 

No  seguinto  quadro  (que  o  orador  escreve 
na  pedra)  estão  mencionados  os  elementos 
que  esclarecem  a  questão. 

Épocas Antes  de  1833 

'  Padrões 1  oit*  —  1$600 

Unidade  monetária 1$  —  2,  gr .  24 

Cambio  par. 1$  —  67,  d  9 

Épocas.... Depois  de  1833 

Padrões 1  oit*  —  2|500 

Unidade  monetária 1$  —  1»  gi*,  43 

Cambio  par 1$  —  43,  d  2 

Épocas Depois  de  1846 

PadWes 1  oic»— 4$000 

Unidade  monetária 1$  —  O,  gr.  89 

Cambio  par 1$ — 27  d 

Vê  se  neste  quadro  que  o  legislador  brazi- 
leiro,pretendendo  valorizar  a  nossa  moeda  e 
harmonizar  o- curso  do  papel  com  o  da  moeda 
metallica,  não  valorizava  e  não  harmoni- 
zava cousa  nenhuma  ;  corria  atrás  de  uma 
chimera,  exactamente  como  o  individuo  que 
corresse  atrás  da  própria  sombra,  preten- 
dendo alcançal-a.  Em  1833,  quando  a  oitava 
de  ouro  valia  l$600,era  preciso  dar, em  média, 
í?.sr>íX)  do  papel  para  compral-a;  mas  tcõo  de- 
pressa se  elevou  a  denominação  da  oitava 
para  ^(300,  fel  preciso  dar  cerca  de  4$000 
para  adqulril-a,  e,  quando  novamente  se  ele- 
vou a  oitava  a  4$000,  foi  preciso  dar  cerca 
de6$000de  papel. 

A  razão  disto  ahi  estií  no  quadro;  quando 
a  oitava  valia  1$6(X),  a  unidade  monetária 
mil  réis  representava  2,  gr  24  e  o  cambio 
par  com  a  moeda  esterlina  era  de  67  d.  9,  o 
que  significava  que  1$  brazileií^o  continha 
tanto  ouro  âno  quanto  69,  d.  7;  quando  a  oi- 
tava passou  a  valer  2$500,  a  unidade  mil  réis 
representava  apenas  1  gr  43  e  o  cambio  par 
baixava  a  43  d,  2  ;  porque  então,  mil  réis 
só  continha  tanto  ouro  quanto  43  d,  2  e  final- 
mente, quando  a  oitava  foi  elevada  a  4$,  o 
cambio  par  baixou  a  27  d,  porque  o  mil  réis 


brazileiro  continha  unicamente  O,  gr  89,  peso 
do  ouro  correspondente  ao  que  se  contem 
era  27  d. 

A'  medida  que  o  valor  nominal  da  oitava 
do  ouro  era  elevado,  o  valor  intrínseco  ou 
real  da  unidade  mil  réia  ficava  proporcio- 
nalmente reduzido « 

Eis  ahi  tudo». 

D'ahi  vê-se  quanto  é  séria  e  grave  a  quês- 
tão  que  a  emenda  pretende  seja  adoptada. 

Emenda  n.  97 

Acere ^cente- se  onde  convier. 

Art.  -  O  Poder  Executivo  ô  autorizado  a 
alterar  o  padrão  monetário  das  moedas  de 
prata,  emittindo  as  novas  moedas  em  substi- 
tuição ás  notai  de  poqueno  valor,  podendo 
para  esse  fim  abrir  os  creiitos  necessários. 

S.  R.— /.  A.  Neiva, 

A  commissao  não  acceita  a  emenda.  NSo 
lhe  parece  conveniente,  ante  a  taxa  cam- 
bial depres.nva  que  temos  e  as  possíveis  oa- 
cillações  que,  devido  ao  papel  nK)8da  exce^ 
sivo  e  á  especulação  alimentada  e  mantida 
pelo  monopólio  das  letras  de  cambio  e  polo 
modo  pelo  qual  se  faz  o  commercio  de  café, 
se  continuarão  a  dar,  a  emissão  de  moeda 
de  prata,  muito  especialmente  desvalori- 
zada pela  alteração  do  padrão  que  lhe  deu 
o  legislador. 

Por  ora  acredita  a  commissao  que  é  c2do 
ainda  para  cjgitarmos  da  introducção  e 
conservação  nacirculação  do  moeda  metal- 
lica, convindo  ao  contrario  persistir  na  poli- 
tica financeira  traçada  pelo  actual  governo. 
Convém  continuarmos  a  politica  de  econo- 
mias, de  exacta  e  efilcaz  arrecada^  das 
rendas,  dos  saldos  orçamentários,  da  ma- 
nutenção do  imposto  em  ouro,  do  resgate 
do  papel-moeda  e  do  resgate  das  apolioei  da 
divida  interna.  Ao  ladp  dessas  providencias, 
que  firmemente  devem  ser  mantidas,  inspi- 
rando confiança  no  estrangeiro,  devemos  co- 
gitar de  providencias  tendentes  a  attrahir  ca- 
pitães para  obras  de  fecunda  r6munoraçao,co- 
gitar  de  supprimir  os  pesados  onusque  pesam 
sobre  a  producção  nacional  e  a  industria  in- 
dígena nessa  serie  de  impostos  quo  crearam 
Estados  e  municípios  em  lamentável  con- 
fusão de  attribuivões,  desenvolver  novaa 
fontes  de  producção  como  as  provenientes 
da  exploração  das  minas  cujo  assumpto  devo 
ser  convenientemente  regulamentado  em  lei, 
ao  lado  do  providencias  que,  facilitando  o 
povoamento  do  solo,  saneando  as  nossas  prin- 
cipaes  cidades,  melhorando  OB  nossos  prin- 
cipaes  portos,  desenvolvendo  a  nossa  rede  de 
viação-ferrea,  creando  o  credito  agrícola  dis- 
seminado como  na  Allemanha  om  múltiplos 
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institutou,  evitom  a  drenagem  dos  capitães 
nacionaes  para  o  exterior,  transfonnera  a 
nosgi  organização  coramercial  e  preparem 
assim  o  paiz  ao  regimen  da  moeda  metallica 
o  do  bilhete  de  banco  conversível  á  vista  e 
ao  portador. 

Emenda   n.   98 

Aocrescente-se  onde  convier  : 

€  Ârt.  l.<>  E'  suspensíi  a  incineração  de 
papel-moeda. 

Art.  8.*  Para  garantia  do  papel-moeda, 
é  constituído  no  Thesouro  Nacional»  era 
moeda  metallica,  um  Amdo  especial  com  os 
recursos  seguintes : 

§  !.•  Todas  as  rendas,  convertidas  em 
ouro,  consignadas  na  receita  para  o  fundo 
do  resgate. 

§2."*  Todas  as  rendas  consignadas  na  re- 
ceita para  o  fundo  de  garantia. 

§  3.<>  Todos  os  saldos  extra-orçamentarios 
provenientes  das  dividas  dos  bancos. 

Art.  3.*  Esse  fundo  será  depositado  em 
ciiixa  especial  e  delia  não  poderá  o  Governo 
dispor. 

Art.  4.®  E'  constituido  esse  fundo  especial 
depois  de  satisfeitas  as  disposições  dos  arti- 
gos 1°  e  5»  da  lei  n.  689,  de  20  de  setembro 
de  1900. 

Art.  5.**  E'  extincto  o  direito  de  emissão 
concedido  ao  Governo  pelas  leis  de  29  de 
maio  de  1875,  de  18  de  junho  de  1885  o  23 
de  setembro  de  1893. 

Art.  6. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

Quanto  ao  art.  1°,  porque  manda  sus- 
pender a  incineração  do  papel-moeda  em 
circulação,  naturalmente  pela  convicção  em 
que  está  o  autor  da  emenda  de  que  esse 
papel  já  não  é  excessivo.  A  Commissão,  pen- 
sando de  modo  diverso,  reputa  ao  contra- 
rio uma  das  maiores  necessidades  a  continua- 
ção do  resgate  que,  todavia,  lhe  parece, 
não  deve  ser  feito  pura  e  simplesmen- 
te pela  queima  ou  incineração  e  sim 
acompanhado  de  providencias  que  minorem 
os  eireitos  do  desapparecimento  de  um  certo 
capital,  antes  entregue  ás  transacções,  desde 
que  a  alta  cambial  e  a  baixa  dos  preços  não 
se  fazem  na  mesma  relíw;ão  em  que  se  valori- 
za a  massa  de  papel  quo  fica  em  circulação. 

Quanto  ao  art.  2",  porque  é  elle  uma  con- 
sequência da  doutrina  que  consagra  o  ar- 
tigo lo. 

Si  o  autor  da  emond;i  pensa  que  deve 
cassar  o  resgate,  necessário  é  convertm*  o 
fundo  respoci-ivo  era  fujido  de  garantia.  A 
Commissíio,  que  não  é  desse  alvitro,  pensa 
ao  contrario  que   deve  ser    cllu  mantido   e 
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que  si  alguma  co^isa  lia  a  fazer  6  emprofrar 
á  proporção  que  fôr  sendo  feito  o  i^es^rate  do 
papoU  os  recur^^os  do  fundo  de  garantia  ou 
de  qualquer  outra  fonte,  em  res^rate  das 
apólices  internas,  de  modo  a  fornecer  ás 
transacções  legitimas  e  ao  movimento  ban- 
cário o  commercial  do  paiz  uma  certa  som- 
ma  de  avultados  capitães  que  ahi  estão  ina- 
ctivos e  que  iriam  procurar  emprego  remu- 
nerador, percorrendo  os  canaes  da  circula- 
ção e  fortificando  as  caixas  dos  bancos  sem, 
no  emtanto,  augmentar-se  a  massa  do  papel 
em  circulação.  O  autor  da  emenda  preoc- 
cupa-se  com  o  augmento  do  fundo  de  ga- 
rantia para  valorizar  o  papel,  o  relator  do 
orçamento  nunca  emprestou,  portím,  a  essa 
providencia  outro  alcance  que  não  seja  o  de 
preparar  um  certo  lastro  para  suavemente 
fazermos  em  occasião  opportuna  e  adequada 
a  transição  do  curso  forçado  para  o  bilhete 
conversível . 

O  lastro  só  por  si  é  incapaz  de  valorizar  o 
papel  desde  que  elle  permaneça  inactivo  o 
tenha  uma  acção  semelhante  á  que  tem  o 
ouro  encerrado  om  rica  e  poderosa  miua. 
E'  preciso  valorizar  o  papel-moeda  por  ou- 
tro processo  e  esse  não  pôde  ser  si  não  o  do 
resgate.  A  experiência  mesmo  está  a  in- 
strui r-nos  porque  já  praticámos  os  dous 
processos  —  o  de  emissões  successivas  á  pro- 
porção que  se  levantava  a  grita  de  retrac- 
ção do  numerário  e  que  iam  sempre  pro- 
duzindo maiores  e  continuadas  depressões 
cambiaos  e  a  do  resgate  do  papel,  quo 
deu-nos  maior  valorização  da  moeda  e 
uma  alta  crescente  do  cambio,  de  modo  que 
a  média  cambial  annual  de  •1^^99  foi  su- 
perior a  de  1898,  a  de  1900  superior  a  do 
1899,  e  a  de  1901  já  o  é  de  muito  a  de  1900. 
Quanto  ao  art.  5°,  determina  elle  provi- 
dencia que  já  está  consignada  em  lei.  Em- 
fira,  o  assumpto  de  que  cogita  a  emenda.pela 
sua  importância, foi  objecto  de  lei  especial  o 
parece  á  Commissão  que,  a  modjficar-se  a 
orientação  dessa  lei,  o  devemos  lazer  em 
largo  e  meditado  debate  e  por  lei  também 
especial . 

Como  tem  inteir.i  opportunidade,  aqui 
transcreve  o  relator  o  que  escreveu  em  ou- 
tra occasião  sobro  o  nuismo  assumpto: 

O  relator  do  parecer  pode  ainda  á  Com- 
missão e  á  Camará  licença  para  declarar 
nqui  que  não  aoha  conveniente  á  ordem 
económica  e  á  vida  industrial  o  commercial 
do  paiz  a  continuação  do  resgato  do  papel 
moeda  pela  retirada  pura  o  simples  desso 
papel  pela  queima. 

O  processo  da  queima  pura  e  simples,  ató 
lioje  produziu  resultado  benéfico,  pouco  af- 
íectando  a  normalidade  das  transacções  o  a 
vida  dos  banoos;  si  for,  porém,  continuado, 
sem  ser  acompanhado  de  medidas  que  miuo- 
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rem  as  porturbações  quo  produzirei,  podorá 
acarretiir  gravissimos  males  pela  retracção 
do  numerário,  causando  a  ruina  de  nossas 
industrias,  de  to(l(>^s  os  bancos  ntcionaes  e  do 
pro])rio  commercio. 

O  relator  píjnsa  prestar  um  serviço  ao  paiz 
e  ao  Governo  esclarecendo  o  .seu  pensamen- 
to. E' sua  profunda  convicçíío  quo  o  papel 
moeda  em  circulação  6  cxcossivo. 

Illudem-se  os  quo  pensam  de  modo  con- 
trario invocando  a  retracção  actual  e  a  falta 
de  dinheiro,  parque  esssa  retracção  o  e-«a 
falta  são  dovida.sao  pequeno  poder acquisi  ti  vo 
de  nossi  moeda,  ao  (iopressivo  valor,  quo 
possuo,  o  que  faz  com  quo  transações  quo  se 
realizavam  antes  C(^m  mix)da  na  razão  do  3 
ou  de  4  hoje  exií(i'm  uma  massa  de  papid 
três  ou  quatro  vezes  maior.  A  retracção 
actual  é  devida,  pois,  aj  pequeno  valor 
acquisitivo  que  t.:m  a  moeda,  e  olla  desap- 
paroceria  o  se  coQvertaria  em  evidente  ox- 
cossj,  si  o  cambio  se  elevasse  amanhã  ou  dc- 
j)ois  a  24  ou  27  d.  O  processo,  pois,  do  ros- 
í?ate  ê  uma  necessidade  ;  devo  sor  conti- 
nuaílo  com  porsevorança  o  continuidade, 
como  meio  de  valorizar  a  nossa  moeda, 
desde  que  o  augmonio  do  valor  ouro  da  nossa 
producção,  ou  pola  valorizaf.ão  do  producto 
ou  pelo  aui^m  )iUo  da  producção,  é  um  ])ro- 
ccsso  demorado,  incerto,  dí^pendente  do  um 
con junco  de  factores,  alguns  dos  quaos  osca- 
paiii  aos  moios  ao  nosso  alcance,  attenta  a 
profunda  crisíí  financeira,  por  que  píissou  o 
i)aiz,  crise  que  affectou  a  ordem  eco- 
nómica o  todas  as  Ibntes  de  producção. 
Oumo,  porém,  c.mtinual-o  ? 

Pelo  procosso  exclusivo  da  queima  pura  o 

simples? 

Não,  pen-?a  o  relator  do  presente  pa- 
recer. E'  um  facto,  e  a  incineração  nos 
dous  últimos  annos  nol-o  ensinou,  quo 
a  .  elevação  cambial  de  onde  resulta  a 
consequente  valorização  do  meio  circulante, 
exactamente  porque  nmitas  outras  causas 
além  do  excesso  do  papel-meda  iníluem  so- 
bre  as  taxas  cambiaes,  não  se  faz  na  mesma 

relação,  ,     ^  ,         , 

De  modo  ([uo  uma  retirada  de  papel-moeda 
na  importância  do,  supponhamos,  100  mil 
coutos  o  que  deveria  elevar  o  cambio,  por 
exemplo,  a  15,  valorizando  o  papel  restante 
nossa  relação,  nao  o  come^^ue,  dando-so  ao 
contrario  uma  ascensão  menor,  por  exemplo, 
de  10  ou  12,  prejudicando  ainda  o  valor  ac- 
quisitivo  do  pajiol  quo  ficou  pelo  facto  de 
não  se  confirmarem  os  preços  das  diversas 
mercadorias  darias  a  consumo  mimediamente 
ao  quo  devei  iam  ter  em  consequência  doss.i 

taxa  cambial.  . 

Em  outras  palavras  —Retirados  os  100 
mil  contos,  por  causas  diversas  quo  não  vem 
a  pel lo  apontar,  o  camldo  (juo  devia  ser  do 


15  é,  supix>nhamos,  de  10  ;  a  valorização  do 
meio  circulante  fez-se  apenas  em  parte,  a 
moeda  restante  adquiro  apenas  uma  parte 
do  ])oder  acquisi  ti  vo  quo  deveria  adquirir 
—  retiraram-s3  100  mil  ontos,  mas  a  que 
ficou  adquiriu  um  poder  acquisi  ti  vo  cnrre»- 
pondente  á  retirada  de  50  mil,  supponhamos. 

O  resultado  será  fatalmente  retracção  do 
numerário  ;  o  resulr,  ado  será  difflculdade  do 
numerário  para  as  transacções,  porque  o 
numerário  que  ficou  cm  circulação  corres- 
pondia a  necessidades  creadas  por  uma  taxa 
cambial  de  15  e  si  essa  ú  do  dez  e  gob  essa 
[  base  se  regulam  os  preços,  claro  é  quo  ha- 
verá uma  certa  lalta.  Comprehcnde-se, 
pois,  que  si  este  systema  fòr  levado  a  (íx- 
trenios  e  ás  suas  ultimas  consequências,  os 
desastres  o  as  catastropbes  qua  podo  occa- 
sionarnão  se  furão  esperar. 

Si  assim  é,  parece  ao  relator  do  presoníKj 
parecer,  o  timidamente  o  annuncia  aqui, 
que  o  resgate  do  hoje  om  doantc  não  deve 
sor  feito  pela  queima  pura  o  simples  do 
papel,  o  sim  quo  esse  papel  deve  ser  substi- 
luido  mediante  empréstimos  ouro  feitos  pelo 
Governo,  afim  do  que  a  retracção  que  se  der 
sej  i  combatida  pela  moeda  ouro,  embora 
esta  escoe  so  logo  depois  o  ainda  porque 
assim  o  cambio  terá  a  ascensão  quo  devia 
ter  c:>rrespondento  ao  papel  incinerado  ; 
ou,  o  que  parece  mais  útil,  mais  cílicaz, 
menos  oneroso  ao  Thesouro  —  o^a  queima 
deve  ser  acompanhada  do  resgato  das  apó- 
lices internas,  em  som  mas  mais  oa  menos 
avultadas. 

Com  efloito,  ha  empregado  inactivamcnto 
em  apólices  um  capital  extraordinário,  ca- 
pit  d  esse  subtrahido  iis  transacções,  á  vida 
commercial,  á  vida  bancaria  de  todo  o  paiz» 

Pois  bem;  fazer  voltar  esse  capital  á  cir- 
culação, á  proporção  "que  se  queima  o  papel 
que  so  retira  da  circulação,  é  uni  meio  se- 
guro de  combater  a  retracção  do  numerário 
e  os  perigos  que  ella  traz  como  consequência 
da  falta  de  correspondência  quo  existe  entro 
o  augmento  do  valor  que  adquii-e  a  moeda  c 
a  massa  de  papel  retirada  ou  incinerada. 

Dosfarte  conseguir-se-hão  todos  os  bons 
resultados  que  se  pôde  tirar  da  queima,  cvi- 
tando-lhe  ou  minorando  lho  os  grandes  pe- 
rigos que  já  estão  ahi  pronunciando-so  o 
levantando  clamores. 

Recusada  pela  Comraissão  a  primeira  parto 
do  projecto,  a  sjgunda,  que  providencia  Sjbro 
a  conversibilidaclo  e  quo  ó  uma  consequência 
desta,  está  ipso  facto  fora  da  questão. 

A  Commissão  pensa  quo,  reduzido  o  papel- 
moeda  em  circulação,  elevado  o  sou  valor 
a  27  d.  por  1$,  obtido  cambio  par  durante 
algum  tempo  sem  intervonção  de  olememos 
estranhos,  está  o  paiz  preparado  para  pasmai* 
da  moeda  inconversivel  para  a  moeda  me- 
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tallioa  e  paiM  o  bilhote  do  banco  convor- 
sivel  á  vist.t  o  ao  p')rt,;.ulor.  Mas  cs.sa 
transrorma(;ão  não  sô  poderá  fazer  sein  .sé- 
rios osr,udos  o  lar;<a>;  bases  fornecid.is  pela 
ostatistica.  Esta  íoi  a  marcha  sofruMa  jiola 
Italii,  m:is  só  d(ípois  de  um  exti*aordinario 
polatorio  apresouCado  pído  Ministro  da  Fa- 
zenda do  ontão,  só  do'  oÍ3  de  largas  medidas 
preparatórias,  só  depois  de  um  monumental 
oxamo  por  uma  commissrio  ])arlamentar, 
em  que  as  o<tatisticas  oram  completas,  O  que 
so  tentou  a  operação  de  crodito  |ara  a  cm- 
vorsibiiidado  pela  orceza  de  que  o  ouro  não 
so  escoaria  da  ífcalia.  Níjccssario  O  leviuitar, 
pois,  a  ostaiiisUca  de  toda  a  nossa  im])<)rta- 
ção  em  valores  offlciaes  om  noss  «^s  allaude- 
gas  controles  poios  valores  oíliei;ies  dos  i)ai- 
zes  do  ori^íem,  o  levantar  a  esr.atisGiea  dos 
valores  do  toda  nossa  exportação,  l(3vantar 
o  cadastro  de  todas  as  enipnv.as,  industrias 
o  capitães  estrangeiros  aqui  empregados, 
saber  o  que  fica  uo  paiz  e  o  que  é  remet- 
tido  para  fora,  cstud.u*  os  lucros  do  com- 
raorcio  o  ver  o  quo  é  aqui  ap  pi  içado  e  o  que 
vao  para  o  ostrano'í3ii'o  em  valores  de  tud;». 
a  espécie,  aluí^rueis,  juros,  salários,  etc.  Le- 
var emíini  em  conta  os  prejuízos  contra  nós 
resultantes  da  nossa  moeda,  para  depois  ter 
a  certeza  de  que,  feita  a  transformação,  ini- 
ciada a  conversibilidade,  a  manteremos,  por- 
que o  ouro  não  so  escoará  rocaliindo  o  paiz 
no  curso  forçado  do  novo,  através  de  col- 
lossios  prejuízos. 

Emenda  n,  99 

Accroscentc-se  onde  convier  : 

Não  se  procederá  no  exercício  do  1902  á  in- 
cineração de  pai)el-moeda,  emqu mto  o  cam- 
bio se  'mantiver  á  taxa  de  1:2  d.  por  is  ou  a 
taxa  supi^rior. 

§  1.°  Nesse  caso,  os  saldos  orçamentários 
que  occorrerem  serão  applicido^  á  acíiuisi- 
çao  de  ouro  para  o  Fundo  de  Garantia  em 
LoTidros. 

§  2."  Permanecendo  o  cambio  a  t:ua  in- 
ferior a  12,  se  procederá  á  incineração 
do  papel,  corresi)ondento  ao  máximo  de 
£500.0(K)  ás  taxas  que  vi.i^orarem. 

§  3.''  Occorrcndo  saldos  a-mais  das  £ 
500.000,  com  permanência  de  taxas  cam- 
biae.s  inferiores  a  12,  serão  applica^los  estes 
saldos  ao  res^^^ate  de  apólices  da  divida  in- 
torna,  por  compra  ou  sor  ;eií>,  como  melhor 
couvenha  ao  Thesouró. — Cinrinaío  Brcjjn — 
^l.  Cajado  —  Bacno  de  Andrada  —  Adoip/io 
Gordo — Ediuundo  da  Fonseca, 


A  Commissão  sento  não  puder  acceitar  a 
emenda. 

Na  primeira  parte  determina  que  s<'j:i 
suspensa  a  incineração  no  exercieio 


de  lUUJ 


emquanto  o  cambio  se  mantiver  a  12  dinhei- 
ros por  l$ooo  ou  a  taxa  superior.  A  Commis- 
são não  pondo  apprehender  bom  o  intui co  da 
da  providencia.  Si  os  autores  da  emenda 
estão  convencidos  de  que  o  resí.^axe  do  meio 
circulante  é  um  processo  se^^uro  o  eíllcaz  para 
vylorizal-o,  porcino  tendo  esse  adípiirido 
valor  de  acqfjisição  correspondente  ;l  taxa 
de  12  d.  não  continuar  o  re.^írate?  O  facto  de 
ad(juirir  o  papel  a  essa  taxa  maior  poder 
acíjuisitivo  não  implica  maiores  pi'ejuizos 
ao  Estado,  de  valoivs,  peia  incineração,  pois 
esse  papel  que  deve  ser  retirado  da  circula- 
ção provem  de  saldos  orçamentários  e  dos 
tributos  cobrados  como  antes,  quando  as 
taxa*-:  eram  inferiores  a  12;  e  quando  mesmo 
importassem  em  maiores  prjjuizos  havuria 
justa  compensação  na  maior  elevação  da 
taxa  cambial  e  por  couse.í^uinte  na  maior 
valorização  que  tei*ia  o  papel  com  que 
ficasse  o  thesouró  para  custear  todos  os  ser- 
viços públicos.  Accresce  que  neste  proc(^sso 
d(?  resíj^ate,  feito  porque  a  moeda  é  excessiva, 
quanto  maior  íôr  sendo  a  taxa  cambial,  si  a 
moeda  restante  adtiuirir  desde  logo  a  valori- 
zação correspondente  a  essas  taxas,  o  excesso 
que  existe  far-se-ha  sentir  desde  logo  e  si  não 
continuar  o  resgate  o>se  excesso  vir.i  a  provo- 
car elícitos  perturbadores,  isto  ó,  creaní  uma 
sii.ua<;ão  artificial,  incrementará  um  movi- 
mento de  transacções  que  se  irão  fazer  como 
si  realmente  houveâso  os  valores  sobre  os 
quaes  deviam  assentar  o  logo  após  nas  li- 
quidações  far-se-ha  sentir  a  baixa  cambial. 

Imensa  o  relator  que  nesse  ])rocosso  de  res- 
gato ó  preciso  haver  continuidade  o  vigi- 
lância do  encarregado  de  opera  l-o,  i-ai'a  evi- 
tar api'arentes  retracções  do  numerário 
pela  falta  de  correspondência  exa(.-ta  <inM*e 
o  valor  que  adquire  o  papel  que  liça  em  cir- 
culação e  a  alta  cambial. 

Ks.a  re:;racção  a))pa,vente  ó  que  deve  ser 
coinbatid  i,  para  evitar  desasires  commnr- 
ciaes,  dilliculdatles  nas  transacções,  paraly- 
sação  do  movimento  bancário,  etc,  o  isso 
])óle  o  Governo  fazel-o  pelo  resgate  da-'  apó- 
lices internas,  que  representam  a\:ulta.(lus 
c.apita(.'s  immobilizados  e  (pie  por  esso  imno 
irão  normalmente  para  os  canae>  da,  circula- 
ção sem  conservar-se  estacionaria,  como 
quer  a  emenda,  a  massa  do  ])A])el  inconver- 
sivel,  ou  sem  o  perigo  de  augnicuital-a  pelas 
exigências  dos  interessados  e  a  grita  dos 
prejudiíNidos. 

A  segunda  parte  da  emenda  é  nma  conse- 
quência da  i)rimeira,  c  forma  com  ella  uni 
mecanismo  intelligente  e  coordenado  .  que 
bem  mostra  a  competência  dos  qne  a  formu- 
laram. Dissentindo,  a  Connnissão,  da  pri- 
meira parte,  julga  que  a  segunda  deve  ser 
recu.-ada. ' 


628 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


Hnicnda  n,  iOO 

O  i)ro(liicto  do  fundo  do  r.'s;rat3,  do  ínndo 
do  ííarantia  o  do  fundo  dn  ain(>rtiza(.';io  (\^)> 
omprastiiuos  intoiMiosconsi^iii  .dos  nas  ns.  (')3, 
01  c  G5  do  art.  1"  sorá  ompru^^ado  na  com- 
pra do  apólices  da  divida  p-ildica,  qiio  sorão 
doposiCadas  uo  Tlivjsoiiro  como  fundo  (1(5  f^a- 
rantia  da  oníissfio  do  pípcl-niooda  (í  coniii- 
nuarào  a  voncoí*  juros,  os   (luats  s<u'5o  om- 


voiMio  oní  sua  politica  financeira.  A  emissão 
de  innin*  quantidado  do  pa  pi  d -monda  seria  iim 
desastre,  al('»in  de.  que,  lazondo-so  a  imporUv- 
ção  e  a  oxporíação,  o  seu  ralor  pôde  sor  cal- 
culado em  ouro  ou  cm  papel-moeda  a  um 
cambio  determinado  o  o  autor  da  emenda 
não  diz  como  determinar  esses  valoras  para 
sonimados  poder-so  conhecer  a  quantia  a 
einitíir.  Quanto  á  so^runda  parte,  era  que 
se  manda  emittir  papel-moeda  para  resgatar 


pre';a<lus  na  compra  de   ouro  para  lastro  da  |  apulicos,  não   pôde   a  Commissão  acceital-a 

de  mudo  alííum,  porquo  não  ^nê  nisso  vanta- 
gem al.Lnima  e  antes  pensa  que  maior  e  mais 
funda  (iesvalorjzaeào  da  moeda  havia  do  dar- 
se.  Qmuito  á  terceira,  já  a  Commissão  a  re- 
jeitou com  bons  fundamentos  era  uma  outra 
emenda  do  honrado  Deputado  do  Estado  do 
Rio. 


nifisma  emissão. 

Sala  das  sessõ.js,  íí3  d.)  outubro  do    lOOi. 
—  Alves  de  Brito, 

A  Commissão  não  ac;.'eita  a  emenda.  Ella 
desfcroe  o  mecanismo  financeiro  creado  pelo 
Congresso,  de  accordo  com  o  Governo,  para 
substituil-o  por  outro  que  não  poderá  pro- 
duzir us  resultados  que  suppõe  o  seu  autor. 
A  emenda  em  questão  supi^rime  o  resgate  e 
manda  applicar  o  fundo  resjxiclivo  e  o 
fundo  de  garantia  o  ainda  o  fundo  de  amor- 
tização á  compra  do  apólices  papel  (juo  vão 
servir  de  lastro  ao  i)apel  em  circulação.  A 
Commissão  não  acredita  que  titulos  rc[)resen- 
tativos  de  divida,  do  capital,  al('»m  íU\  tudo 
papel,  possam  garantir  o  papel-mo.nla  in- 
conversivol  que  está.  presentemente  em  cir- 
culação, porque  seria  siin])lesmente  uma  di- 
vida ílo  Estado  garantindo  uma  outra  divida 
áiú  próprio  Estado.  Nesse  caso  preferível 
seria  quo  o  papel-moeda  assíMitasse  pura  e 
simplesmente  no  credito  do  Estado.  A  C«*m- 
missno  pensa,  pois,  que  a  emenda  deve  ser  j 
recusada.  I 

E)iieí\ila   n.  iOl 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Ao  art.  2."  E'  o  Governo  autorizado  a 
elevar  a  emissão  de  paitel-nuíeda  á  quantia 
igual  â  imp(U"ta(;ão  e  ex])oríac;ão  de  moi  ca- 
doiias  ríjunidas,  veriíicadas  pela  estatisiica 
commerrial. 

O  papel  será  emiti.ido  gradualmcnite  e  dis- 
ti'ibuiilo  ]M)r  I(m1()  o  pai/  proporcionalnuMi'.r 
com  o  movinicnto  Cínniierci;!,!  do  e.ida  Ks- 
i.ido,  até  o  maxiMin  do  ln.ocOiOOO.-^  pur  mcz 
o  será  empreitado  no  resgate  <ie  ai")li('es  da 
divida  publica. 

As  apolicKíS  a^sini  a(l(iiiiridas,  Si'rào  depo- 
sitadas no  Tlie>ouro,  cuiuo  fundo  de  garaii  ia 
do  papel  emiitido  e   continuarão  a  vencer 


Emenda  n.  Í02 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Na  vigência  desta  lei  fica  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  cobrar  mais  40  Vodos 
respectivos  direitos  sobre  as  farinhas  do  trigo 
que  forem  importadas  em  saccos  ou  quaes- 
quer  outros  envoltórios  quo  não  sejam  de 
madeira. 

Sala  dassessoiís,  23  do  outubro  do  1901. — 

Alencar  Guimarães, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

Depois  da  modificação  introduzida  ora  1898 
sobre  os  direitos  de  entrada  do  trigo  era  grão, 
(jue  atú  então  era  importado  livre  de  direi- 
tos, o  das  f irinhas  de  trigo,  que  do  -O  réis 
por  kilo  passaram  a  pagar  kb  rtíis,  a  impor- 
tação das  f  irinhas'  do  procedência  estran- 
geira augmentou  consideravelmente. 

No  anno  de  1900  entraram  34.297.470  ki- 
los  de  farinha,  acondicionada  era  saccos  e  do 
procedência  Argentina  e  em  Ixirricas  a 
de  proí'edencia  nm-Kí-amoricana  ,  ontra 
27.077.5S0  kilos  (Hitrados  em  1809,  isto  ó, 
7. 2 li». Ni )0  kiíos  mais  do  que  do  anuo  anto- 
!'i(»r.  A  emenda  tende  a  favonv^u*  a  entra- 
da das  farinhas  em  barricas,  ali;is  de  quali- 
i!ail(?  superior  a  iircferida  peluK  Cimsumido- 
les  á  de  p]-0'*edencia  Argentina,  como  infor- 
miram  ao  .(datur  varius  entendidos  na  ma- 
téria. 

Isso  mesmo  considerado  somente  do  lado 
juros,  osquaes  serão  empregados  na  compra  |  liygienico  não  deixa  do  tor  ura  grando  valor» 

[pois  é  fácil  perceber  que  a  deterioração  da 
lãrinha  acontliciunada  ora  saccos,  mais  rapi- 


de  ouro  para  lastro  da  emissão. 

Sala  das  sessões,  2'-\  de  outubro  do  1901. — 
Alces  de  Brito, 

A  ('«onnd^sào  nfu)  ac.<'e.ita  a  emenda.  Ella 
'•onsiima  itl''.«  coni  1'aria  aos  pi'<»('('>sus  <•  ])rin- 
eipius  adopLadoc  pelo   Cungre^oo   o    peio  Go- 


da do  que  nas  iKirric^as,  pela  facilidade  do 
al>S(>rver  subsi.an<'ias  deletérias,  pela  porosi- 
dade dus  tecidos  de  algodão,  terna-se  assim 
Vidiieulode  nxdesuas  o  é  nociva,  portanto,  d 
daude  publica. 


SESSXO   EM   26   DB   ÒUTUBKO   DE     1901 


623 


A  qualidade  do  invólucro  do  ^(oneros,  como 
e.ste,quo  diz  directamontc  com  a  alimontação 
do  povo,  i\  de  capital  imi>oruancia,  tanto 
mais  tendo  do  suppji-fcar  lon^^-as  vi.igoiis  p  n* 
mar,  através  de  climas  o  toíoporaGuras  dií- 
forentos,  sujeitos  a  baMeaçòes  continuas  c 
cargas  o  descargas  nos  portos  de  mar,  onde 
em  saccos  ô  muito  mais  facil  ostragar-se  e 
absorver  elementos  estranhos,  perniciosos  á 
saúdo  publica. 

Já  que  os  moinhos  nacionaos  ainda  não 
podem  tep  todo  o  desenvolvimento  para  pro- 
duzir a  quantidade  de  f.irinha  necessária  ao 
nosso  consumo,  e  somos  oijrigadosa  importar 
farinha  do  ostrangoir.),  toraa-so  necessário, 
que,  ao  menos,  a  importemos  S("m  estar  de- 
teriorada. 

A  emenda  não  aiiíímonta,  em  substancia 
nem  diminuo,  o  direito  sobre  farinha. 

Kstal)elece  simplesmontíí  uma  dilíeronca 
quanto  ao  acondicionamento,  o  q»ie  a  C.»m- 
mi>sào,  pelos  motivos  expostos,  aclia  justo  e 
necessário  até. 

Como  ella  está  redigida^  em  nada  preju- 
dica o  consumidor,  pelo  contrario  o  favorí^ce, 
porque  lhe  proporei  ma  o  moio  de  ter  lari- 
nha  boa;  e  nfiu  lesi  aljsulutamente  a  renda 
aduaneira,  porque,  sem  trazer  diminuição 
de  consumo,  se  refere  pura  e  simph^smente 
ao  systema  do  envoltório  que  dove  ser  pre- 
ferido para  um  género  do  primei i*a  necessi- 
dade, sobre  que  o  legislador  não  tinh  i  ainda 
pensado,  mas  que  6  assumpto,  sem  duvida, 
ací  lissencial  import;incia. 

A  Commisão  acceita  a  emenda. 

Sala  das  Commissõcs,  25  de  outubro  de 
1901 . — Paula  Guimarães,  presidim  te — Sorze- 
dcllo  Corrco,  relator. — Victovino  Monteiro. — 
Francisco  Veifja .  — Lxiiz  Pizn .  — Mai/rinh. — 
Cassiano  do  Nascimento.  —  Francisco  »SVí.  — 
Nilo  Pcçanha. 

O  Sr.  I*re8i<loiito  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  sc^gunda- 
feira,  28  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia. 

Primeira  parte  (até  ás  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  lÕOl,  cínn  o  parecer  sobre  as 
emendas  para  2*  discus^^ão  do  projecto  n.  ^M}, 
deste  anno,  que  íixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  ex- 
ercício de  VM)2.  ; 

2>  discussão  do  projecto  n.  21^)  a,  de  lí>Ol, 
com  parecer  sobre  as  emendíis  para  2-^  dis- 
cussão do  proj(»cto  n.  210  A,  que  íixa  a 
despí?za  do  Ministério  da  Mai*inh.i  para  (► 
exercicio  de  IVHri  ; 

Continuação  da  's^  discussão  do  j)i'oje<'to 
n.  1)53  1^,  díi  1001.  ípui  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 


Negócios  Interiores  o  credito  do  ll:200s, 
supplementiir  á  verba  0^  do  arfc.  2^  da  lei 
n.  71(),  de  20  de  dezembro  de  10)0  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  105  B,  de  lOOl,  com  parecer  sobro 
as  emendas  oirerecidas  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  105  A  (do  Senado),  que  croa  no 
Districto  Federal  mais  um  oíllcio  do  registro 
de  hypothecas,  com  a  designação  do  terceiro; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  205,  da  1898,  autorizando  o  Governo  a 
manda  pagar  a  »s  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  o  Ârthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  :'»85:5o0s,  importância  do  gado  vaccum  e 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante  o 
per  iodo  revolucionário  de  1803  a  1805  ; 

:>*  discussão  do  projecto  n.  203,  do  1001, 
auto -iz. indo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  23:346.s4r)6 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.,  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  do  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  restituir-lhes 
o  (jue  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta 
Capital ; 

2'Mliscussão  do  projectou.  255,  de  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Gueri'a  o  credito  do  7;i6:424$, 
supplementar  á  verba  10^  «  Etapas  »  do  art. 
15,  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  do  1900  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  100  A,  de  100 1, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  do 
viagem,  do  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  11  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
crediío  da  quantia  de  2:0-i<ss045  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  pagamento  de  forragtms, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos  pela 
Companiiia  das  Aguas  de  Maceió  o  outros, 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  durante 
03  exercicLos  de  1894,  1806,  1807  o  1898  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  do 
1900,  autorizando  o  Poíier  Executivo  a  conce- 
der um;i  pensão  de  I.<)00  diários,  a  contar 
(Ui  abril  de  180S,  ao  ex-empregado  da  Es- 
trada de  Ferro  t'entral  de  Pernambuco,  Luiz 
A  lio  uso  Ferreira  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  6A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumuhição  das  ca- 
d(!Írasde  loLrica  e  de  litter.',tura  do  Internato 
do  Gymnasio  Naciou;i.l,  sob  a  reLfencia  de  um 
.s(')  c;itliedi*atico,  e  mandando  pòr  em  con- 
curso as  cadeir.is  ipie  vagarem  era  conso- 
([ueiiria  de.^sa  dis])osi(;ào  ; 

discussão  uiiiíM.  (lo  i)rojecto  n.  l<t9,do  1901, 
auíorizaiido  o  ptHÍ(M'  Executivo  a  conceder 
um  aiuu>  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver   direito,    ao   bacharel    Manoel  Ignacio 
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Carvalho  do  Mendonça,  juiz  saccional  do  Es- 
tadia Paraná  ; 

DisiMissão  única  do  projecto  n.  ^01, do  lí^Ol, 
antoi*Í7an<lo  o  Gov(M'no  a  concoder  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra,  assistente  da  cadeira  do  clinica 
derinato-syphilii^iaphica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  anno 
de  licença,  com  tudo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  180,  de  1901, 
esíalj<decendo  quo  ao  engenheiro  Aristides 
Oalvão  do  Quniroz,  aposentado  no  car;j;o  de 
director  da  Secretaria  do  Minis'.ei'i()  d\ 
A^j-ricultura,  Cinnmercio  o  Ol»ras  Publicas, 
eompeiio,  df'sde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
dií  en,i,'enheir.>-l}s'..'al  de  -i'  classe,  corre.^pon- 
dcnú^  a  ^5  annos  de  serviço  ; 

I)iscus.<iXouiiic.id(>  projeetij  n.  190,  de  1901, 
aut'>rizaiido  o  Governo  a  concetler  ao  machi- 
nista  dii  2'  classe  da  Fstra-ia  do  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  Achilies  Arnaud  Coutinho  um 
ainii»  do  licença,  c  >m  ordenad),  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  coivior ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de  1900, 
elevando  a  l.v;  di-irios  a  pensão  o  soldo  que 
percebe  o  l*'  cadoto  relorniado,  com  honras 
de  ai  leres  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corroa  de  Lemos  ; 

V  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosaião  da  franquia  postal 
acorrespondenfia  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  o  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Cear;l,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  c  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeoloí^icos  de  Ala- 
í^^oas  o  Pernambuco  ; 

V'  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
quo  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
do  31  de  março  do  1851,  os  oíliciaos  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  3U  janeiro  de  1892,  na  parte  reíe- 
pCnte  a  este  assumpto  ; 

Nova  discussão  do    projecto   n.   153  K,   de 

1900,  additivo  destacado  na  3^^  discussão  do 
projectou.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autoi'iz;í.ndo  o  Governo 
a  ti-an^lerir  i)ara  Mamn-l  Maria  VeJIcz  a 
concessão  feira  a  Júlio  Beno\'ides  peio  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  lí>92,  po- 
dendo prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

2^^  disc!i<são  do  ])rojecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crcMUto  exi.raordi- 
nario  de  3:000$.  para  atrenderá  restituiç:a> 
do  deposito  feito  por  Adoiíího  Gomes  Netto  ; 

Discussão    única   d-)    pro.iecto  n.    2íl.   de 

1901,  autorizando  o  GoNcrno  a  r*onceder  uni 
aimo  do  licença,  com  tod.)  o  ordenado,  ao 
preparadoí' pllectivo  da  cadeira  de  operações 
e    ap[)arclhos    da    Faculdade   de     Medicina 


do   Rio    de  Janeiro   Dr.    Henriquo   Tolcd^ 
Doilsworth  ; 

Discussão  uniea  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ce  ler  um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estradado  Ferro  Central  do  Brazil, 
Francisco  Alvos  da  iSilva  Prado  ; 

P^  discussão  do  projecto  a.  142  A,  do  1901, 
reorganizando  o  corpo  do  engenheiros  na- 
vaos  o  fixando  o  pessoal  do  respectivo  qua- 
dro ordinário  (com  pareceres  <las  Cuniinis- 
.sõesde  Marinha  o  Guerra  o  Orçamento); 

2' discussão  do  projecto  n.  174,  de  190], 
mandantlo  que  o  Governo  da  Republica  in- 
deinui/.e,  com  a  quantia  de  70:00t>.i;,  a  Victor 
Meirelles  do  Lima,  pelas  dospezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  o  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (c  >m 
subsrátuOivo  d:t.Commissão  de  Orçamento  ao 
projocion.  201,  de  1900)  ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  189,  do  1901, 
croando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  o  marcando-lhos  os  resixícíivos 
voncim  intos. 

Segunda  parto  (ás  3  horas  ou  antos) : 

Continuação  da  3-^  discussão  do  projocto 
n.  \'^\,  de  1901,  autorizando  o  Podor  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  NvVgo- 
cios  Interiores  o  credito  de  100:00J$,  supplo- 
mentar  ao  n.  14  do  art.  2°  da  lei  n.  740,  do 
29  do  dezembro  do  1900  ; 

l'^  discussão  do  projocto  n.  139  A,  do  1901, 
estabebícmdo  quo  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  o  da  armada  nunca  sorã-o  inforion^s 
a  1$400,  qualquer  quo  st3ja  a  guarnição  a  quo 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

3*  discussão  do  projocto  n.  173,  A,  do 
1901,  autorizando  o  Podei*  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  ci*odito 
extraordinário  de  68:195$189,  para  execução 
da  sentença,  om '  ultima  instancia,  quo 
condomnou  a  Fazenfla  Nacional  a  pagar 
ao  tenontc-coronol  Procopio  José    dos  Róis; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204  A, 
de  1901,  concedendo  um  anno  d:)  licença, 
cora  ordenado,  ao  Dr.  Zicharias  do  Rogo 
Montoii'0,  juiz  do  Tribunal  ('ivil  e  Criminal, 
paT'a  i,ratar  de  sua   saúdo  onde  lho  conviur  ; 

.'5^  discussão  do  projoíiGo  n.  127,  do  1901, 
dispondo  sobro  acoutagom  da  antiguidade  do 
posto  dos  oíliciaos  do  exercito  a  quo  so  re- 
t\n\'.m  os  os  ar  is.  1"  o  2°  da  loi  n.  350,  de 
9  do  «iezombro  de  1S95; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  102  B,  de 
1901,  que  au.oriza  o  Podor  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  com  soldo  sim- 
ph»s,  ao  capitão  doc.>rpo  de  estado  maior  do 
exerciío  Pedro  l^)r,eIho  da  Cunha,  para  tra- 
tar do  negocio  de  síui  intero-so  dentro  do 
]KiJz  (emenda  destacada  do  projecto  n.  102, 
de  1901); 
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3*  discussão  do  projecto  n.  2G4,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Gcrul  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thczouro  Fe.ieral  da  quantia 
de  que  llio  é  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situação,  podendo 
mc-jrao  releval-a  do  pagamento  da  importân- 
cia om  quo  ficou  alcançada  no  anuo  do  1899; 

l*  discussão  do  projfjcto  n.  157  A,  do  1901, 
declarando  quo,  no  caso  de  licença  a  um 
lento  cathedratico  da  Escvda  Naval,  será  a 
ca<leira  regida  polo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  cxorcicio  das  íunc- 
çoos  de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em 
separado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  102,  de  1899, 
concedendo  á.  viuva  do  jurisconsulto  e  ex- 
Senador  Joaquim  Policio  ilos  Santos  a  pensão 
mensal  do  5')0$000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1901, 
alterando  a  classe  1'^,  n.  1.  das  Jarifas  das 
Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Podor  ExocuUvo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio c  impressão  e  1 .000  exemplares  da  obra 
— Thooria  do  Proce  ;so  Civil  e  Commercial— 
composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro  ; 

3' di>cus.-ão  do  projecto  n.  132,  do  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do  I00:000.s, 
supplomoniar  ao  art.  8^',  n.  24  —  Obras—da 
lei  n.  740,  do    29  do    dezembro  do  1900 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
2:401.s80Q  para  pagamento  ao  marechal 
José  de  Almeida  Barreto,  om  virtude 
do     sentença  do  Suprijmo  Tribunal  Fedoral; 

2*  discussão  do  projocto  n.  218,  do  1901 , 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
6:121$701,  supplementar  ã  verba  8*  áo 
art.  8"  da  lei  n.  740,  do  20  do  dezembro 
do  1900,  para  pagamento  do  soldos  que 
competem  aos  oíliciaes  transferidos  para  o 
quadro  da  reserva  dopeis  do  annulladas  as 
rospoctivas  reformas; 

^  2*  discussão  do  project »  n.  131,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extiaordi- 
nario  de  1:132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

3*  discussão  do  proj  íctu  n.  232  A,  do  1900, 
com  o  parecí^r  n.  íí2,  de  1901,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  transformar  as  1*,  '^^  o 
3*  turmas  da  Sub-Diroctoria  dos  Corroios  cm 
1*,  "è*  o  3*  soccõ(3S  da  Directoria  Gorai,  pas- 
sando os  chefo-!  de  turmas  a  chctVs  de  secção, 


desde  que  preencham  as  condiçoei  regula- 
mentares, e  dando  ou:;ras  providencias  ; 

l^  discussão  do  projocto  n.  2^9  A,  de  19)0, 
determinando  que  na  confecção  das  tabeliãs 
de  distribuição  dos  creditis  a  qufi  se  refere  o 
art.  162  do  regulamento  n.  2.409,  do  23  de 
dezembro  de  1896,  dever-se-ha  entender  por 
dotação  de  uma  verba  a  somma  exacta  das 
suas  consignaçõos  o  sub-coasignações ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  A,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para 
jíagar  a  gratiíícavão  de  exercicio  a  que  toem 
direito  Camillo  Jos^í  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  coutra-mestrc  o 
mandador  da  exiincta  oflicina  de  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Cai)ital  Federal. 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  António  de  Santa  Cecilla  Júnior, 
fiel  do  thosoureiro  da  Delegacia  Fi.-^cal  ilo 
Thesouro  Federal  no  Estado  do  Minas  Geraes. 
um  anno  do  licença  para  tratar  de  su.i 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  do 
1901,  autorizando  o  Poier  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2"  do  art.  l''  do  regula- 
mento publicado  na  ordem  do  dia  n.  495, 
do  17  do  janeiro  do  l'SGG,  ao  capit-io  do 
corpo  do  engenheiros  Alfredo  Soares  do  Nas- 
cimento,  para  tratar  de  sons  intcressiís  ; 

Discussão  única  do  projecto  n  188,  do 
1901,  relativo  á  emenda  do  Sônado  ao  pro- 
jocto n.  171  D.  de  1900,  da  Gamara  dos 
Deputados,  quo  autoriza  o  Governo  a  man- 
dar pagar  ao  capitão  de  fragata  honorário  o 
1°  tenente  reformado  Collatino  Marques  do 
Souza  a  quantia  de  1 :837.<6S0,  dilferença  do 
sollo  que  deixou  do  receber  dosdo  1870, 
data  de  sua  reforma,  até  1897,  de '  accordo 
cora  a  doutrina  contida  no  aviso  do  Minis- 
tério da  Fazenda  do  7  do  janeiro  do  1869; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n.  2>2,  do  7  de  dezembro  de 
1894,  na  parte  quo  organiza  os  estados  maio- 
res do  Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante 
general  do  exerci tj,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projocto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  anu  uai  de  900$0()0  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  do 
1901.  autorizando  o  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  f 'ágata  Francisco  Carlton 
a  aniiignidade  da  data.  da  promoção  áquclle 
posto,  em  2C)  de  abr  il  de  l*"^'^') ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,   conce lendo      a  D.  Amélia    Cavalcanti 
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do  Albuquerque,  viuva  do  capitfio  do  onge- 
nlioiros  António  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
iinia  pensão  mon.ml  do  100$000  . 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  do  1805, 
elevando  a  100$  mensaos  a  pena«ão  que  per- 
cebo D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Monteiro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito*  He- 
loodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro; 

2^  discussão  do  projecto  n.  160  A,  do  1901, 
conferindo  privilet^io  para  pagamento  de 
divida  proveniente  do  salários  de  trabalha- 
dor rural; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  e  Alfredo  Rozondo  da  Silva,  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
do  cartões  pjstaes  illustrados  e  dá  outras 
providencias; 

P  discussão  do  projecto  n.  87  A,  do  1901, 
insfituindo  um  premio  annual,  intitulado 
«Premio  Federal»,  de  5:000$,  para  ser  con- 
ferido ao  club  do  regatas  que  obtiver  victo- 
ria  no  piroo  «Campeonato»,  abrindo  o  Go- 
verno o  nece-jsario  credito  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  do  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  o  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  228,  de  1901, 
determinando  que  os  oíiiciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  ann^xas,  reformados  ou 
(lue  se  venham  a  reformir  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A.  de  30  de  dezembro  do 
1889,  o  195  A,  do  30  do  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  toem  direita 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  do  16  do 
'dezembro  de  1700  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro (lo  1801  ; 

.>  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ab/ir 
ao  Ministério  da  Marinlia  o  credito  de 
77:521í9;8'j9,  supplemcntar  ás  verbas  ns.  8, 
14  o  21  do  art.  8'^  da  loi  n.  740,  de  29 
de  dezembro  de  1900,  para  pagamento  de 
Vímcimontos  ao  corpo  de  patroes-móres, 
augmento  de  vencimentos  de  um  capitão 
do  mar  o  guerra,  um  capitão  de  fragata 
(í  vencimentos  de  três  médicos  de  5»  classe  ; 

1^  dÍNCiissão  do  projecto  n.  182  A,  do  1901, 
disponsaiulo  a  Fa/on.ía  Municipal  de  adcan- 
t,:\v  o  p.iiíanieiito  do  sollo  nas  causis  em  que 
f<M*  aur.(íi*a  ou  vó,  perante  a  justiça  local  do 
DiscricLo  Federal,  e  d;l  outras  providencias, 
»'()m  emenda  da  Commissão  ; 


2*disousião  do  projecto  n.  2^,  de  IQOl, 
equiparando  aos  legares  do  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  o  dó  Guorra  o  de 
apontador  geral  da  Alfiindèga  da  Capital 
Federal ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  14Ô  A,  de  1901 , 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  do 
omprezas  de  armazéns  geraes,  determinando 
oá  direitos  e  as  obrigações  dessas  empresas  ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  215  A,  de  1901 , 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
o  resgate  do  papol-moeda  com  um  banco 
existente  ou  que  se  installar  o  dando  oiitras 
providencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  202  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  despender  até  a 
quantia  de  50:000$  para  auxiliar  as  despozas 
de  installação  e  os  trabalhos  do  Congresso 
Agrícola; 

2*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  fieis  do  tliesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  com 
os  vencimentos  dos  existentes. 

Levanta-se   a  se^^são  ás  5  horas  da  tarde. 


131*  SESSÃO  EM  28  DE  OUTUIíRO  DE    1901 

Presidência  dos  Srs.  Saiyro  Dias  (j9«  Vice^ 
presidr,nie),  Vaz  de  Mello  {Presidente)^  Car^ 
los  de  Novaes  (l^  ^Secretario)  e  Luiz  Gualberto 
{4^  Secretario). 

Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Noto, 
Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Ga- 
briel Salgado,  Hosannah  do  Oliveira,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Cunha  Martins,  João 
Gayoso,  Virgílio  Brigido,  Nogueira  Accioly, 
Francisco  Sã,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Pe- 
reira Reis,  Lima  Filho,  Trindade,  Silva 
Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Gomes  de  Mattos,  Bricio  Filho,  João  Vieira* 
Júlio  de  Mello,  Estacio  Coimbra,  José  Duar- 
te, Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodri- 
gues Dória,  Sylvio  Romero,  Seabra,  Mil- 
ton, Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Gui- 
marães, Alves  í^arbosa.  Pinheiro  Júnior, 
Josô  Monjardim,  José  Marcellino,  Heredia 
de  Sã,  Raul  Bari'oso,  Deocleciano  de  Souza, 
Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista,  SilvA 
Castro,  Martins  Tei<eira.  Oliveira  Figuei- 
redo, Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Esperi- 
dião,  Alfredo  Pinto,  António  Zacharias,  May- 
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rink,  Carlos  Ottoni,  Olegário  Maciel,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Dino  Bueiio,  Costa  Júnior, 
Luiz  Pisa,  Cajado,  Cincinato  Hr.i^^a,  Alfrodo 
Ellis,   Herraemgiído    de    Moraes,    Teixeira 


clieir.18    sitas  ú.  rua  Visconde,  do  Rio  Branco 
e  acaba  com  a  valia  cHumuni. 

A   autorid;ul(3   si  ni  la  ria   do    Districfco  Fc- 
de.ral  Uein,  lioje,  p^ lo  eoiUracto,  tão  velioruen- 


Brandão,    Lindolplio  Serra,   Caríoi  Cavai-   toiueufce   criticado   pel-j  eminente  Deputado 


canti,  Paula  Ramos,  Fraacidco  Tolentino, 
Francisco  Alencastro,  Aur-eliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Alfredo  Va- 
rella  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debata  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


O  Sr.  I^resldeuto  —  Fica  sobre  a 
mesa  por  espaço  de  cinco  dias,  a  contar  de 
hoje,  para  receber  emendas,  o  Orç  imeiíto  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Oliras 
Publicas,  fixando  a  despeza  para  o  exorcicio 
do  I90á  (projecto  a.  :á47,  de  19)1). 

PRIMEIRA  PARTE  DO  ORDi«:M  DO  DIA 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n. 
200  A,de  l'.>()l,com  o  parecer  sobn;  asíunen- 
das  para  2*  discussão  do  projecto  n.2()i.),desi.e 
aano,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exer- 
cício de  1902. 

O  Sr.  I^resldonte  —Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Raul  Barroso. 

O  Sr.  Raul  Barroso  não  que- 
braria o  propósito  em  que  estava  de  não 
tomar  parte  no  debate  deste  projecto  de 
orçamont),  limitando-se  apenas  a  ouvir  os 
seus  collegas  afim  de  sou  voto  attender  aos 
interesses  públicos  o  nossas  condições  íinan- 
coiras,  si  o  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  na  bri- 
lhante critica  que  fez  ao  projecto  não  se 
referisse  ao  acto  i\o  Prolbito  Municipal 
contract ando  com  a  Santa  Casa  do  Miseri- 
córdia, o  sorviço  funerário  desta  cidade. 

O  acto  do  illustre  Dr.  Xavier  da  Silveira 
não  é  inconstitucional  nem  attencatorio  dos 
interesses  desta  Capital. 

A  resolução  do  Conselho  Municipal  vetada 
p^lo  Sr.  Cesário  Alvim,  não  por  motivos  de 
ordem  constitucional,  como  prova  lendo  as 
razões  do  veto,  mas  por  uru  simple><  escrú- 
pulo, foi  longamente  del)atida  no  Senado  e 
afinal  approvada  por  uma  maioria  superior 
a  (lous  tcirços.  A  inconstitucionalidade,  por- 
tant ),  não  i)óde  ser  alle^^ada. 

Também  não  foram  desiMirados  os  iiiter- 
cssc>  da  população  purquo  o  acio  d'>^^n'Oi•llo 
municipal  nã»>  só  torna  etVectiva  a  siícuUui- 
zação  dos  cemitérios,  como  toma  varias  pro 


rio-Kraudenso,  intervenção  eíllcaz  na  sua  ex- 
ecução. 

Km  resposta  a  um  aparte  diz  o  orador  que 
o  Prefeito  não  podia  sim*  indillerento  á  auto- 
rizaçio  dada  p.do  Conselho  Municipal. 

QuindooPodor  Letrislativo  autoriza,  in- 
vesti? o  PoJer  executivo  d  í  uma  capacidade 
para  exercer  uni   a<*-to  para  o  (iu?tl  elle  não 

tinha. 

Podia  o  Kxecutivo  municipal  recusar  cum- 
primento á  resolução  do  (Conselho,  appro- 
vada tambun  p^do  Senado  ^ 

A  circumstancia  da  (>i)portnn idade  para  o 
ca-ío  de  uma  autorização  ê  da  máxima  im- 
portância. 

O  momento  era  o  mais  opportuuo  por  (pie 
o  contracto  de  1851  sobre  serviço  funerário 
firmado  com  a  Santa  Casa  terminava  a  5^1 
de-; te   mez. 

O  illustre  Dr.  Xavier  da  Silveira,  por- 
tanto, longo  de  incorrer  cm  censura,  tor- 
nou-se  cre  lor  das  sympathi  is  da  população 
desta  Capital.  (Muito  bem\  muito  bem,) 

Ninguém  mais  p.'dindoa  palavra  é  sem 
debate  encerrado  em  2*  discussão  o  artigo  e 
successivamente  os  demais  artigos  do  pro- 
jecto n.  2m  A,  de  1901,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  e^  Negócios  Interiores, 
ficando  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  San- 
tos, Carlos  Mareei! ino,  Albuquerque  Serejo, 
S:l  Peixoto,  Arthur  Lemos,  António  Hastes, 
Índio  dj  Hrazil,  Luiz  Domingues,  ,loS('*.  Eu- 
zebio,  Guelelha  Mourão,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Thomaz  Ac^doly,  Thomiz  Ca- 
valcanti, João  Lop-s,  Sérgio  Saboya,  CJimillo 
de  lioll.inda,  Tiiixtdra  de  Sã,  Pereira  de 
Lyra,  Esmeraldino  liandeira,  Pedro  Pernam- 
buco, Araújo  (jóes,  Arroxellasdalvão,  Fausto 
Cardoso,  Castro  Rebello,  Augusto  França, 
Adiilberto  Guimarães,  Tolentino  dos  Santos, 
(ialdino  Lore;.o,  Irineu  MacJiado,  Henrique 
Lagden,  Nelson  <ie  Vasconcellos,  Osca*  Go- 
doy,  Sá  Freire,  Barros  Frani'o  Júnior,  Anto- 
nino Fialho,  Pereira  Lima.  Theophilo  Ostoni, 
Viriato  Mascarenhas,  Gastão  da  Cunha,  Mon- 
teiro de  Barros,  C:i.rneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Eduardo  Pimentel,  Lamartine, 
Pa  lua  Roz^hkL),  Mor^dra  da  Silva,  Hueno  do 
Andrada,  Adolpho  (iordo,  Edmundo  da  Fon- 
seca, xVz  ivedo  M^ritues,  H-ineilicto  de  Souza, 
Ali>ncar  Guiinarãos,  Lanioniia  Lins,  lí.irbosa 
Liuia,  Mvrç:il  E';c)b'.r,  Snr<»;  dus  S;iutos, 
Go.ruriU)  Has^lo*íier.  Vi«'V>riiio  Mnri,ei:-o.  Ri- 
v.idivia  Correi  e  Cíissiano  do  X.k>cinientD. 

Deix  im  de  couipireeer   com   causa    par- 


videncias  sobre  material,  remoção  das  co-   ticipada  os  Srs.  José    Hoiteux,   Pedro   Cher- 

Caraara    Vol.  VI  ^^ 
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mont,     Rodrigues     Fernandes,     Christinolquisição  do  mais  algumas  unidades  bellicas 


Cruz,  Augusto  Severo,  Soares  Neiva,  Mala- 
quias Gonçalves,  Moreira  Alvos,  Cornelío 
da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo,  AíTonso 
Costa,  Neiva,  Tosta,  Vergne  de  Abreu,  Au- 
gusto do  Freitas,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Celsa 
dos  Reis,  Sampaio  Ferraz,  Augusto  do  Vas- 
conccllos,  Martinho  Campos,  Pereira  dos 
Santos,  Aureliano  doa  Santos,  Rangel  Pes- 
tana, Estevão  Lobo,  Ildefonso  Alvim,  Mon- 
teiro da  Silveira,  Buono  do  Paiva,  Leonel 
Filho,  Necesio  Tavares,  Arthur  Torres,  Ma- 
noel Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho 
Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy, 
Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga,  Va- 
leis do  Castro/  Paulino  Carlos,  António  Cin- 
tra, Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier 
do  Valle,  João  Cândido,  ^Francisco  Moura, 
Angelo  Pinheiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Anizio  do  Abreu, 
Rodrigues  Lkna,  Eduardo  Ramos,  Alves  de 
Brito,  Custodio  Coelho,  Júlio  Santos,  Joa- 
quim Breves,  Josó  Bonifácio,  Penido  Filho, 
Francisco  Salles,  Lamounier  Godofredo, 
Ilenriquo  Sall<3S,  Laodulpho  Magalhães, 
Fernando  Prestes,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Álvaro  o  Campos  Cartier. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  216  A,  do  1901,  com  parecer  sobro  as 
emendas  para  2^  discussão  do  projecto 
n.  216  A,  que  fixa  a  despoza  ao  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercício  de  1902. 


O  Sr.  Presideiile 

vra  o  Sr.  Henrique  Lagden. 


Tem  a  pala- 


O  Sr  .Henrique  ILia^den  diz  quo, 
na  falta  de  outras  collegas  mais  competentes 
na  matéria,  toma  a  liberdade  do  iniciar  o 
debate  sobre  o  projecto  do  Orçamento  da  Ma- 
rinha. 

Varias  foram  as  emendas  que  ao  referido 
projecto  oíToreceu,  umas  de  caracter  geral  e 
outras  relativas  a  interesses  do  poquono-í 
funccionavios,  que,  era  umi  época  difflcil 
como  a  actual,  mal  ganham  para  subsistência 
do  suas  famílias.  Infelizmente  a  Mesa  se 
oppoz  a  algumas  delias:  flque  assignalado  o 
seu  prepositj  de  attender  a  esteá  modestos 
servidores  da  nação. 

A  sua  emenda  autorizando .  o  Governo  a 
abrir  o  credito  do  cinco  a  doz  mil  contos  para 
melhoramento  o  augraento  da  forçai  naval, 
não  mereceu,  apezar  de  toda  boa  vontade  do 
illustre  relator,  parecer  favorável.  Sabe 
que  a  verbi  não  podia,  do  prompto,  levan- 
tar o  nossa  docahido  podor  naval,  mas,  ac- 
cumuladas  e.^tas  verbas,  em  prazo  mais  ou 
menos  curto,  dariam   um  poculio  para    ac- 


para  nossa  marinha  de  guerra. 

Explica  as  razões  por  que,  tendo  assignado 
uma  emenda  sobre  submarinos,  apresentou 
outra  no  mesmo  sentido,  o  elogia  a  tenaci- 
dade do  Sr.  Jacintho  Gomes,  autor  de  um 
submarino,  cujas  experiências,  feitas  perante 
pessoas  competentes,  deram  os  melhorcá 
resultados.  Jacintho  Gomes  é  um  patriota,  e 
disso  diju  prova  recusando-se  a  vender  o  seu 
invento  á  casa  Armstrong,  que  lhe  oíTerecou 
avult  ida  sorama.  Falia  com  toda  a  isonçÃo, 
pois  que  não  conhece  o  Sr.  Jacintho  Gomes. 
Elogia  o  parecer  da  Coiíl missão  de  Orça- 
mento, que  procedeu  com  toda  a  imparciali- 
dade, apresentaada  um  substitutivo  que  deve 
ser  approvado. 

Pass  i  em  seguida  a  defender  a  sua  emenda, 
conservando  os  vencimentos  de  2õ7$5U0  ao 
serralheiro  lampista  da  Directoria  dos  Pha- 
róos,  secção  da  Carta  Marítima. 

Infelizmente  esta  emenda  não  logrou  tor 
parecer  favor«ivel  da  illustre  Commissâo  de 
Orçamento,  o  que  o  orador  lamenta,  pois  que 
acha  doloroso  que  sejam  diminuídos  venci- 
mentos jã  tão  parcos. 

Diz  que  os  delictos  commettidos  por  civis 
não  são  punidos  do  mesmo  modo  que  os  com- 
mettidos por  militares ;  ao  passo  quo  os 
primeiros,  depois  das  penas  comrauns,  ainda 
podem  S3r  suspensos  ou  demittidos,  os  se- 
gundos são  sujeitos  a  um  conselho  de  guerra. 
Domais  o  parecer  da  Coramissão  6  muito 
lacónico  a  o  orador  espera  que  o  relator  não 
se  opporá  á  emenda . 

Trata  da  emenda  referente  ao  corpo  de 
officiaês  inferiores  da  armada,  mostrando  a 
justiça  daquella  medida,  pela  qual  ha  muito 
se  tem  batido  e  que  esta  consagrada  nos  re- 
latórios de  vários  ministros  aa  marinha; 
entretanto,  confessa  que  não  esperava  pare- 
cer favorável  da  Commissâo,  cuja  opinião 
acata . 

Diz  que  apresentou  a  sua  emenda  na  2* 
discussão,  porque  na  3*  a  mesa  não  a  accei- 
taria. 

Pensa  que  devemos  tratar  os  pequenos,  os 
desprotegidos  com  os  mesmos  carinhos  que 
temos  para  com  os  que  são  mais  aíiuinhoa- 
dos,  afim  de  que,  na  occasiao  precisa,  ellos 
não  neguem  o  seu  concurso  o  atô  o  sou  san- 
gue na  defesa  da  pátria. 

Continuando  nestas  considerações,  o  orador 
nota  que,  si  o  corpo  de  ma,chinistíis  tem  tido 
estas  vantagens,  tiã)  vê  motivo  para  quo  os 
outros  não  ás  tenham. 

Termina  declarando  que  aprosentou  esta 
modida  no  orçamonio  íio  interior  porque 
era  urgente  e  inconveniente  seria  que  fosso 
demorada. 


SESSXO  KM  28  DB  OUTUBRO  DE  1900 
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(l)  Este  discurso    não    foi  revisto  pdo  orador. 


O  8i».  Fausto  Oardo^o  (1)  —  Sr. 

Presidente,  apiv^scntei  ao  Orçamento  dci  Ma- 
rinha a  seguinte  emenda  : 

•   «  A*  rubrica  11*  —  Onde  convier  : 

Augmentn-se  a  verba  de  moio  que  os  ser- 
ventes do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital 
Fe<leral  tenham  o  accrescimo  do  1$  em  suas 
diárias. 

Sala  diis  sessões,  3  de  outubro- de  1901.  -- 
Fausto  Cardoso.  » 

A  CommissTio  de  Orçamento.  p'4o  órgão  do 
relator  desti3  ppoje;to,  o  meu  diátin<*.to  amigo 
o  Sr.  F^aula  Guimarães,  oi)pozaesca  mo  lida 
a  seguinte  consideração  : 

«  A  Comraissão  tem  o  pczar  de  aconselhar 
a  rejeição  da  emenda,  que  foi  apresfintada 
no  aano  passado  e  não  obteve  assentimento. 

Os  serventes  estão  incluídos,  com  os  ope- 
rários na  classe  do  possoal  artístico  dos  arso- 
naes,  e  teera,  como  estes,  as  gratilieaçõos 
marcadas  na  mesma  lei,  não  pai'ecL!ndo  con- 
veniente que  sejam  uns  DiVorecidos  com  au- 
ginento  e  outros  não.  » 

Sr.  Presidente,  ninguém  respeita  mais  do 
que  eu  a  opinião  do  iUustrií  r.ílator  des*.e 
projecto;  do  que  eu,  Sr.  Prosidonte,  por 
unia  razão:  porque  tenho  visf^o,  íeiího  senti- 
do mesmo  o  alto  critério  com  que  este  ilius- 
tro  collega  pondera  os  negócios  públicos  que 
correra  pelo  seu  estudo  e  a  respeito  dos 
quaos  elle  forma  juizo  para  guiar  esta  Ga- 
mara. 

Mais  ainda,  porque,  desde  o  tempo  que 
aqui  entrei,  uma  viva  sympatliia  mo  ligou 
a  S.  Ex.,  sympathia  que  Vae  tomando  a  con- 
sistência de  uma  amizade  que  me  alegra  o 
satisíiiz. 

O  Sr.  Paul.v  Gíjimakaks  —  Bondade  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Por  isso,  Sr. 
Presidente,  eu  Ihequoro  fazer  considerações 
no  sentido  de  attjnuar,  si  for  pos4vel,  este 
juizo  a  respeito  de  minha  emenda. 

Diz  o  nobre  relator  :  «  Qiu)  os  serventes 
estão  incluídos  no  numero  dos  o})erai*ios,  na 
chisse  do  pessoal  artisiíco  dos  arsenaes,  r.. 
te/.ím,  como  estís  as  gratiíicaçòes  marcadas 
na  mesma  lei,  não  parecendo  convoni.uit ' 
quo  sejam  uns  favorecidos  com  augmonto  e 
outros  não  ». 

Si  é  verdade  isto —  que  os  serventes  estão 
classiíicados  no  numoro  dos  operários,  o 
iliustro  relator  da  Commíssão  devia  aix^eitar 
a  oraenda  por  mim  ap;'eseiit  idada,  porquíí 
os  operários  toem  jorn/tí  e  gratitic  K.-ão. 

Assim  é,  quo  eu  tõnho  aqui  tabeliã  dos 
vencimentos  que  d<íVom  percol»er  os   operá- 


rios dos  Arsenaes  do  Marinha  da  Capital  da 
Ríí publica  e  dos  Estados. 

Para  a  Capital  Federal  operários  do  1* 
classe,  5$034  do  jornal  e  2.^  de  grati- 
ficação ;  operários  de  2*  classe,  4$0G3  do 
jornal  o  2.<i:?3  do  gratificação. 

Os  serventes  não  teem  jornal,  teera  apenas 
gratificação  —  serventes  do  l*,  3$  de  grati- 
ficação, o  serventes  de  2^  2$  de  gratificação. 

Do  forma  quo  os  operários  teem  jornal  e 
gratificação  e  os  serventes  teem  apenas  gra- 
tificação. 

Si  elles  são  inscriptos  na  class'».  do  pessoal 
artisti("o  deviam  ter  tambom  vencimentos, 
mas  ou  não  pe:;o  isso.  peço  simplesmente 
que  se  angmente  ajienas  l$OJO. 

O  illustre  relator  da  Commíssão  de  Orça- 
mento ha  de  concordar  que  es>a  emenda  6  de 
todo  direit ),  p^rijuanto  elles  ganham  so- 
mente gratificação  e  toem  3$  e  2.$")(J0  ;  nã) 
trabalham  nos  dia^  santos  o  feriad  iS  e,  cous  i 
absurda,  parto  de  dia  e  meio  de  trab ilho  ú 
tirada  para  o  montepio  o  elles  não  teem  di- 
reito ao  montepio. 

O  resultado  ('»  que  ro^ebora  70$  por  moz. 

Ora  70$  por  mez  para  um  homem  quo  tra- 
balliadiae  noir,e,do  modo  que  não  lhe  resta  a 
menor  actividade  para  ompre.rar  seu  tempo, 
aiigmentando  essns  vimcimentos,  6  um  indi- 
viduo que  est-i  necessariamente  a  passar 
fome. 

7118  quando  não  se  lhe  deixa  tempo  para 
obter  outros  meios  de  subsistência  ! 

Não  6  muito%  que  se  liies  angmente  1.*^,  o 
que  fará  com  que  o  servenno  de  1*^  classe 
passe  a  ganhar  4$  c  o  do  2«  3$")00,  muit  i 
abaixo  ainda  do  que  ganha  os  operários  om 
cuji  classe  ostã o  incluídos,  por  isso  que  os 
operários  do  l*^  ganham  õ§')34  de  j  )rnal  o 
mais  3s<)()0  de  gratíticaçãoo  qiie  fa''.  8$  o  tan^.o 
por  dia  e  emquanto  esses  operários  ganham 
88  por  dia  os  servont()s*do  l*  ganham  :>.$  e  os 
de  2^  28  e  os  oporarios  do  2*  ganham.4$  o 
2$— '1$  ;  (')$  o  tanto  p;)r  dia. 

Os  serventes  de  2^  classo  ganliam  28500. 
Accresce  mais  que  osorviço  do  operário  não 
6  como  o  ([ue  presta  o  servente  que  é  um 
serviço  braçal  e  estúpido. 

Realmiínte  a  lei  exige  mais  íntelligencia, 
mais  competência  para  o  operário,  mas  dá- 
Ihe  8$,  ao  passo  quo  o  siu'vonte  que  t(».m  um 
trabalho  material  muito  maior,  ganha  4sOoO. 
Xào  sei  como  pouio  passir  este  absurdo  d(í 
um  individuo  p  ig.ir  dia  e  meio  para  monte- 
pio enão  ter  montepio. 

O  servente  não  tem  montepio,  recebe  jor- 
nal diário,  enu-etanto,  p  )i*  mais  de  um  S(;r- 
vcntj  eestiu  informado  que  se  lhe  dositonta 
dia  meio  n  >  mez,  i.Uo  Cs  4Ç^00,  para  o 
níiontei>io,  licando  p)r  isso  reduzido,  visto 
que  nào  ganha  ao  domingo  e  ao  dia  santo, 
a  sessenta  e  tantos  mil  reis. 
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O  Sr.  Paula  Guimarães  —Os  sorvcntos 
tooin  montepio,  so;riin(io  vojo  aqui  no  art.  !•> 
ílo  rogulamon(.o.  {Lê.) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Alguns  sorvontcs 
so  me  queixaram  disto.  Si  olles  pag-am  é 
porque  a  lei  manda  o  si  a  lei  manda  é  por- 
que olles  toem  direito,  mas  o  que  6  facto  6 
que  pagara  o,  quando  morrem,  seus  parentes 
não  recebem  o  montepio;  do  forma  quií  ô 
siírviço  quo  está  organizado  incompletamente 
ou  deficientemente. 

Kis  alii  a  razão,  entro  outras,  porque  peço 
1$  para  estes  operários. 

Desde  o  anno  passado  quo  temos  levantado 
vencimentos  de  empregados  superiores  o  não 
será  de  mais  quo  nos  lembremos  destes  mi- 
seráveis que  ganham  tão  pouco  o  que,  com 
os  descontos  o  abatimentos  de  dias  a  que 
estão  sujeitos,  não  pódom  satisfazer  ás  ne- 
cessidades pessoaes  mais  intimas. 

Eu  apresentei  a  emenda  o  peco  a  V.  Ex. 
que,  se,porvontura,eIla  calnr  na  2*  discussão, 
na  outra  discussão  seja  mais  generoso,  dando 
1$  mais  a  esta  gente,  não  se  esquecendo  quo 
e4o-i  1$  a  mais  quo  o  Estado,  lhes  pagará, 
reverterá  om  favor  do  Estado  porquo  esses 
pobres  serventes,  vendo  que  om  imia  época 
destas  se  lhes  augmenta  o  salário,  terão 
maior  ventado  do  trabalhar,  produzirão 
mais,  com  o  que  ganhará  o  serviço/ 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-sso  á 

SiiGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO    DIA 

E*  annunciada  a  continuarão  da  S'^  dis- 
cussão do  projocto  n.  121,  de  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  aluir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negn>cios  interiores  o  cre- 
dito de  1CH):()00|,  suppleraentar  ao  n.  14  do 
art.  2'»  da  lei  n.  746,  de  2U  do  dezembro  de 
1900. 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Esmeraldino  Handeira. 

O  Sr.Ksniernlcliiio  Randeirn 

diz  que  não  systematisou  idi\as  nem- prepa- 
rou discurso:  vem  entreter  uma  palestra 
cora  seus  coUegas,  a  respeito  do  projecto  era 
discussão. 

Mas,  c.jrao  nessa  palestra  tenha  de  respon- 
der também  ao  illusnre  Deputado  Sr,  (ier- 
Tiiano  llassioiílier,  lamenta  proíundamente  a 
sua  aust^ncia  nesce  momento. 

Kín.retanto  o  ora  loi*  nfio  vem  fazer  uma 
suri)reza  áiui-He  rt-presentanto  da  Nação, 
]MU*  isso  que  in>;crev(Mi-so  trás-ante  hontem, 
logo  depois  do  haver  fallado   o  Si*.  Germano 


Hasslocher,  tendo-lhe  dito,  aliás,  em  aparte 
que  ia  rospond(ir-lho. 

Não  se  julga,  portanto,  passivo!  de  cen- 
sura por  vir  agora  desobrigar-so  de  tal 
compromisso. 

Dous  discursos  pronunciou  era  dias  segui- 
dos o  alludido  collegà  de  representação,  dis- 
cursos que  muito  so  distinguem,  tsinto  na 
linguagem  empregada,  como  no  esnirito  que 
os  anima. 

E'  pelo  menos  o  que  pároco  ao  orador. 

Em  8ua  primeira  oração  ha  conceitorí  da 
natureza  dast^:  <  De  facto,  tem  ohservculo  ct^ 
ícntnnwnte  os  discursos  proferidos  peia  opjto- 
sição,  e  a  cldssificoçcto  que  encontra  é  a  de  tnn 
bazar  de  roupas  de  carnaval,  que  cobrem  iKa- 
ncquiyxs.-s^ 

Ora,  o  obscuro  representante  de  Pernam- 
buco, apezar  do  ter  dito  em  ttmipo  e  iusis- 
tenteniento,  que  fallava  sempre  em  sou 
nomo  individual  e  não  em  nomo  collectivo 
da  opposiçno,  pois  não  tinha  para  isso  po- 
deres e  competência;  não  podia,  entretanto, 
deixar  passar  sem  ])rotesto  o  conceito  refo- 
rido  do  Sr.  Deputado   Germano  Hasslnçher. 

Preced(Mi-o,  portara,  nesse  propósito  o  hon- 
rado Sr.Dueno  de  Andrada  que.era  resposta, 
disse  que  a  roupa  que  agora  vostia  a  opi>o- 
sição  era  aquella  de  que  ha  pouco  tempo  se 
havia  despido  o  Sr.  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul. 

Essa  r(íplica,  junta  ainda  á  declaração  for- 
mal do  Sr.  Germano  Ha^^slocher  de  que  não 
havia  tido  intuito  de  oíTender  a  opposição 
nas  palavras  indicadas,  explicando  no  mesmo 
momento  cm  que  tal  declara*va,  qual  o  ver- 
dadeiro sentido  em  quo  ollaa  foríim  empre- 
gadas, poupa  o  orador  da  dolorosa  contin- 
gência de  retaliar  o  incidente. 

Passa,  portanto,  a  outros  tópicos  do  pri- 
meiro discurso  da(^uelle  Sr.  Deputado. 

O  traço  característico  de  toda  essa  oração 
6  a  mais  acree  pungente  censura  ao  orador, 
que  "occupa  a  atteiição  da  Camará,  pola 
linguagem  com  que  verberou,  ha  dias,  o  pe- 
dido de  credito  suppleraentar  de  100  contos  do 
réis  á  verba— Diligencias  secretas  da  policia. 

Mas  era,  e  (^,  o  Sr.  G.  Hasslocher  o 
mais  competente  dos  Deputados  da  maioria 
para  censurar  qualquer  Cídlega  pelo  uso  do 
linguagem  violenta  contra  o  actual  Go- 
verno ? 

Nfio  (\  justamente  o  caso  do  dizer:  —  Quis 
tvlerit  Gracchos  de  seditione  querentes  ? 

O  ora«lor  vae  demonstral-o  com  as  próprias 
palavras  do  i Ilustre  Deputado  pelo  Rio 
/irando  tio  Sul,  a  quem  não  julga  oíTondor 
ciuindo  treclios  de  discursos  seus. 

Assim  é  que  ns paginas  98  a  99  dos  Annaes^ 
de  1  a  :^>1  de  agosto  do  1900,  discursa  o  Sr. 
Germano  Hasslocher: 
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«  Si  cu  mo  quizGSso  provalecv^r  do  pri3- 
codoiite  abiTto  porS.  Ex.  do  discutir  factos 
dossi  natureza,  ao  disculir-so  a  acta,  teria 
muito  mais  razão  para  hojo  vir  a  esta  tri- 
buna roclamar,  protestar,  ou  do  deíbndor-mo 
da  accu^açáo  do  outro  jornal  quo  analysou  a 
minha  at ti tude como  Deputado  quando  cri- 
ticava o  orçamento  da  receita  o,  com  maio- 
ria de  razão,  por  tratar-se  de  um  jornal  que 
vive  subsidiado  pelo  Governo,, . 

O  Sr.  NiU)  Peçanha—  Não  apoiado;  o  Go- 
Torno  não  subsidia  jornaos. 

O  Sr,  Germano  Hasslocher — ...o  que  80 
jul^a  autorizado  a  atirar-mo  uma  tentativa  do 
ridículo  por  ter  eu  cumprido  com  lealdade 
o  sobraficoria  o  meu  mandato  de  Deputado. 

era  o  homem  independente,  calmo  o  cum- 
pridor de  80U.S  deveres,  bastante  separado 
desse  raiesmo  critico  quo  a?tã  hojo  alugado 
ao  Governo,  dopo^s  de  haver  censurado  o 
projecto  do  funding-loan,  depois  do  haver 
atacado  o  plano  financeiro  do  resgato  do 
X)apel-mooda— o  Sr.  Alcindo  Guaiiabai*a,  quv) 
naturalmente,  obodecondo  ao. seu  caracter  de 
Judas,  aproveitou  a  primeira .  opportuni- 
dado  para  aluga r-se  de  novo  a  ura  patrão 
quo  lho  pagasse  o  preç>  da  i)enna    venal.» 

Ainda  á  pag.  99  dos  mesmos  Anna^s,  dis- 
corre S.  Kx.  : 

€  Ainda  hoje  na  publicação  do  discurso  do 
nobre  Deputado  Sr.  Serzedello,  fica  obscura 
osta  declaração  o  não  quero  que  .pelo  dis- 
curso do  S.  Ex.  so  supponha  que  me  externei 
aqui  sobro  um  facto  que  não  existia  (a  auto- 
rizarão no  Orçament  >  para  o  arrendamento 
da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Hrazil,  inde- 
pendente de  concurrencia  publica).  Existe, 
existe,  não  ó  o  Jornal  do  Brazil  quem  o  diz, 
sou  eu;  o  não  tenho  duvida  em  dizer  quo  ô 
uma  immoralidade.» 

Também  nos  uXnnaes  do  1  a  31  do  agosto 
de  1900,  lê-se,  ápag.  3,  mais  essas  palavras 
do  S.  Ex.  : 

fcNóâ  vemos,  Sr.  Presidente,  que,  antes  de 
tudo,  o  Governo  se  prcocoupa  com  a  opinião 
quo  so  possa  formar  delle  no  exterior,  com 
os  applau-^os  de  Rotlischiid,(le  que  com  a  opi- 
nião que  delle  se  possa  íazor  ao  interior  du 
paiz.» 

Finalmente,  ã  pa^r.  :^63  dos  An  unes,  do  l  a 
í?*,)  do  sotembro  de  1900,  o  illustre  Doputa-lo 
ataca  fortementj  o  Senador  Rny  Barbosa,  a 
quem,  entre  outros  opithotos,cliama  do  «Tar- 
tufo» o  á  pag.  637,  dos  Annaes^  de  1  a  31  do 
dezembro  do  mesmo  anno,  ataca  a  própria 
Camará  dos  Deputados. 

Ora  ahi  o^tíi. 

De  todos  os  discursos  do  iliustre  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher,  (jue  o  orador  acaba  de 
citar,  não  com  o  intuito  do  niolostal-o,  mas 
com   o  propósito  de  se  deleuder  da  censura 


gravo  que  clle  lhe  foz,  não  fica  provado  á 
evidencia  quo  ninguém  menos  que  aquelle 
Deputado  póilo  criticar  qualquer  cullega  por 
violência  do  linguagem  ? 

O  orador  ainda  foi  censurado  por  não  lia- 
ver  apresentado,  depois  do  seu  discurso  sobro 
o  credito  alludido,  a  denuncia  contra  o  Pre- 
sidente da  Republica. 

Escusa  dizor  que  o  obscuro  Deputado  por 
Pernambuco  mantém  tudo,  absolutamente 
tudo  quanto  aíflrmou  nãquolla  oração. 

Entretanto  não  se  julga  no  dever  de  apre- 
sentar tal  denuncia:  1°,  porque  não  ó  croança 
e  8al)e  do  antemão  o  resultado  desso  esforço 
do  sua  parte,  o  isso  declara  sem  oíreusa 
nenhuma  para  os  illustres  membrcs  da  maio- 
ria desta  Casa,  que  certamente,  orientados 
por  movei  digno,  vêem  as  cousas  politicas  do 
maneira  dillerento  di»s  Deputados  da  mino- 
ria ;  2»,  porque  a  Commissão  do  J^egislação  e 
Justiça,  caso  julgue  criminosos  os  factos 
apontados  polo  orador,  não  precisa  do  de- 
nuncia deste,  pois  quo,  conforme  p  art.  1°, 
8*  parto,  do  decroto  n.  i<d7,  do  7  do  junho  do 
1892,  pôde  proceder  ex-officio  ;  S*»,  porque  in- 
teresso algum  tem  o  representante  de  Per- 
nambuco em  tal  processo  ;  4®,  porque  julga 
desnecessário  dizer  por  escripto  aquillo  quo 
disse  verbalmente  nesta  Camará. 

E  não  lhe  censura  o  Sr.  Germano  Has- 
slocher por  esse  facto,  porque  em  caso  idên- 
tico teve  igual  procedimento  o  eminente  ro- 
presontanto.  rio-grandenso  Sr.  Pinto  da 
Rocha,  quando,  em  1897,  na  sessão  do  25  do 
agosto,  pronunciou  o  mais  notável  discurso 
que  o  orador  conhece  sobre — verba  secreta 
da  policia. 

Apezar  de  ter  asse  nobre  e  digno  membro 
da  bonomorita  bancada  do  Rio  Grande  do 
Sul  denominada  a  pags.  449,  457,  464  dos 
Annaes  de  agosto  de  1897,  de  indignidade, 
immoralidade j  obscenidade^  a  verba  secreta 
da  policia ;  não  obstante  ter  tido  phrases 
como  esta  : 

«  Não  é  preciso  saber,  nem  eu  o  desejo,  si 
houve  necessidade  de  despender  essa  impor- 
lancia  (da  vei-ba  secreta)  na  compra  desta 
ou  daquella  consoinncia,  deste  ou  daíiuelle 
caracter,  desta  ou  daquella  honra,  urgidos 
pelas  necessidades  aix^emiantes  da  vida 
(pag.  458  dos  ditos  Arinacs)  ;...» 

Apezar  de  tudo  isso,  o  illustro  Sr.  Pinto 
da  Rocha  emendou,  como  o  orador,  não 
apresentar  a  alludida  denuncia. 

Ainda  desse  discurso  o  orador  lê  muitos 
trechos,  quo  justiíicam  a  sua  oração  ha  dias 
prorumciada  na  Camará. 

Mostra  que  lioj({,  em  vista  do  dispf-sto  no 
art.  19,  n.  2,  do  decr.  n.  :;o  —  de  8  de  ja- 
neiro do  1893,  é  crime  de  responsiilulid.idò  o 
tr.uisporte  illeg.il  d(j  verb:is  or<;.im(Mit  irias, 
de  modo  que  uào  se  pode  permiuir  na  Repu- 
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blica  O  qiio  í^xzia  o  Governo  no  tempo  da 
Monarchia,  isto  é,paírar  com  os  dinhoiros  <ia 
vorba  .  secreta  da  policia  as  puldicaçuos  da 
imprensa  oííiciosa. 

Mas  no  regimen  politico  decahido.  os  ho- 
mens mais  notáveis  j4  clamavam  contra 
semelhante  abns>. 

Fati  sessão  da  assemblóa  gorai,  do  15  de 
junho  de  1885,  dizia,  em  notável  discurso,  o 
Sr.  I)p.  Rodrigues  Alves,  actual  candidato  á 
prôsidencia  da  Republica  : 

«  O  poder  não  tem  o  direito  de  lançar  mão 
do  dinheiro  do  Thesouro  para  a  propaganda 
das  suas  idéas  e  para  a  dospe/a  de  sons 
act'.»s  ;  o  Governo  não  podo  gastar  odifiheiro 
do  contribuinte  sinao  dentro  das  forças  do 
orçamento  e  de  accordo  com  as  verba?*  decre- 
tadas pelo  Poíler  Legislativo. . . 

E  a  iliegalidade  da  despeza  com  a  im- 
prensa sobe  de  ponto  quando  o  Governo  não 
se  limita  a  sustentar  os  princípios  do  s:íu 
partido,  mas  desce  a  questões  possoaes,  il 
olfonsa  dos  caracteres  o  á  censura  do  proce- 
cimento  dos  adversarius. » 

Ora,  eis  ahi  uma  opinião  que  não  pôde  ser 
suspeitada  pela  Casa . 

Mas,  prosegue  o  orador,  a  critii^i  do 
Sr.  Germano  Ha?sloclier  não  se  limitou  á 
essência  :  estendeu-.>e  também  á  lorraa  do 
seu  discurso;  por  isso  6  que  era  sua  oração, 
publicada  no  Diário  do  Congresso,  de  25  do 
corrente,  diz  S*.  Ex  : 

«Precisa  mostrar  que  a  opposição  da  Ca- 
mará não  é  séria. 

«No  principio  do  século  XX,  quando  o  ro- 
mantismo já  não  tem  ecos,  não  coniprohende 
a  peroração  do  Sr.  Esmeraldino  l^andeira, 
não  comprehende  o  que  quer  dizer :  «arran- 
car o  retrato  do  actual  Presidente  da  Repu- 
blica o  substituil-o  por  um  crepe  onde  se  es- 
creverá a  palavra  -  trahidor.» 

«Isso  é  uma  opposição  rhetorica,  violenta 
o  apaixonada. ..» 

Tão  conturbado  pelo  pa7'ti  pris  se  achava 
na  oeciisião  o  Sr.  Germano  Ilasslocher,  que 
não  só  foi  incompleto  e,  mesmo,  infiel  na  re- 
producção  da  pliraso  final  do  discurso  cen- 
surado, como  também  confundiu  a  rememo- 
ração e  applicação  de  ura  facto  liisiorioo 
com  uma  simples  figura  de  rheturica  ! 

S.  Ex.  necessariamente  conhece  a  Hidoirc 
de  Vémse,  por  M.  Daru. 

Pois  bem,  a  pag...  des.sa  obra  citada,  aliás 
por  Larousse,  leomse  (\stas  palavras  : 

«...  et  sur  la  rauraille  oii  devait  íigurcr 
un  jiur  son  image  (de  M.  Faliero),  entre 
colles  des  doges...  il  fuL  ordonné  qull  kq- 
rait  étendu  un  voile  noir  sur  lequel  on 
lirait  cette  iascription : — llic  est  locus  Ma- 
rini  Faliero,  decapitatí  pro  criminibus.» 

Não  ó,  pois,  uma  simples  figura  de  rheto- 
rica, ôca  o  fulil,  a  phrasc  oondemnada  i)or 


S.  Ex.  ;  mas,  como  disso,  a  reminiscência 
de  um  facto  histórico,  sangrento  c  lutuc>so. 
Vae  terminar  ;  não  o  fará,  porém,  sem  af- 
firraar  ao  illustre  Sr.  Germanu  Uasslochcsr 
que  o  orador  tem  muita  honra  do  pertencer 
a  essa  opposição  que  S.  Ex.  chama  ridiculfi ; 
opposição  a  quo  não  é~  estranho  o  eminente 
brazileiro  que  acaba  do  ser  acclamado  deli- 
rantemente nas  ruas  desta  Capital — o  vono- 
rando  Sr.  Prudente  do  Moraes. 

(Muito  bem ;   muito  bem,    O  orador  é  felici- 
tado e  abraçado  poios  Srs.  Deputados.) 

Fica  a  discussão  a< liada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.IVelaon  de  ^^useoncelio» 

O er vindo  de  1°  Secretario)  procedo  á  leitura 
do  seguinte 


EXPEDIENTE 


OÍIicios: 


Do  Ministério  da  Fazenda,  de  20  de  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  deata  Ca- 
mará, no  oílicio  n.  157,  do  30  de  agosto  ul- 
timo, que  solicitou  providencias  no  sentido 
de  serem  marcados  dia  e  hora  para  o  inicio 
dos  trabalhrs  do  inquérito  parlamentar  que 
a  Camará  deliberou  mandar  proceder  nç 
Banco  da  Republica  do  Brazil  por  meio  de 
uma  Commissão  e  de  que  se  acha  incumbido 
o  Sr.  Deputado  Alexandre  Jo3é  Barbosa  Lima, 
e  te. —Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  hoje,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará,  em  oíflcio  n.  2:ií4,  do  4  do  cor- 
rente.— A  quem  fez  a  requisição.  (A*  Com- 
rais^o  de  Obras  Publicas.) 

Do  mesmo  Ministério,  do  igual  data,  saíip- 
fazendo  a  requisição  desta  Camará,  no  oíli- 
cio n.  217,  do  'A  do  corrente. — A  quora  fez  a 
requisição.    (A'  Commissão    do  Orçamento.) 

R(;querimento  : 

Rombauer  &  Comp.,  pedindo  i»agamontoa 
que  se  julga  com  direito,— A' Commissão  do 

Orçamento. 

O  í^r.    l^dniundlo  <la  Fonseen 

recorda  que  ha  15  dias  o  seu  collega  de 
bancada,  Sr.  Bueno  de  Andrada,  apresen- 
tou ura  requerimento  de  informações  ao 
Governo  sobre  os  graves  acontecimentos  que 
se  estão  desenrolando  no  Estado  de  Matto 
Grosso. 

Esse  requerimento  não  foi  discutido;  na 
occasião  (la  votação  o  leadcr  do  Governo, 
o  Sr.  Dino  Bueno,  a  pretexto  do  encarai- 
nlial-a,  concitou  os  seus  amigos  a  que  o  re- 
jiàtassem  porque  achava-se  habjlitado  a 
fornecor  á  Camará  todus  os  ucsolaj*ecimeutu^ 
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solicitador.  Os  diasác  teom  passado,  os  acon- 
tecimentos naquollo  longiquo  Kstado  parece 
que  se  tera  ag^Tiivado,  coino  annunciam  os 
telograramas;  no  ointanto  o  nobi'o  leader  do 
Governo  aindí\  não  julgou  asada  a  occasião 
de  cumprir  a  sua  promessa- 

Nos  to  sentido  o  orador  faz  um  appcllo  á 
lealdade  de  S.  Ex.  para  quo,  quanto  antes, 
sat.iiífaça  a  anciedade  expcctaniie  da  Camará, 
ou  antes,  do  todo  o  piiz. 

Accontúa  qual  o  procedimento  quo  teve  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  ha  dous  annos 
quando  foi  coníla^^rado  o  Kstado  de  MaUo 
Urosso.  S.  Kx.  rccu.sou-5<e  aint(>rvir,  para  sor 
eohorente  com  o  seu  programma.  A  palavra 
do  nobre  leader  é  que  tritrá  luz  sobro  esses 
acontecimentos;  mas  que  todos  os  patriotas 
es:ejam  at tentos  sobro  os  actos  do  Governo, 
para  que  saibam  quo,  quando  batalhões  mar- 
charem para  Matto  Grosso,  elles  irão,  em 
nomo  do  Governo,  reforçar  a  legião  Campos 
Sal  los. 

I>o  nobre  leader  da  maioria,  a  Camará  es- 
pora as  informaçõ3S  promettidas.  (Muito 
*í/em;  muito  bem,) 

O  Sr.  Eslacio  Coimbra  —  Sr. 

Presidente,  jamais  reclamei  cjntra  os  ro- 
samos dos  discursos  aqui  pronunciados ;  mas 
sou  obrigado  hoio  a  fazol-o  contra  o  n^sumo 
hontem  publicado  do  discurso  quo  aqui  pro- 
nunciei na  sessão  do  sabbado. 
Era  o  quo  tinha  a  dizer. 

O  Si*.  Rarbosa»  I^ima-  pede  que 
a  Me.-a  mando  publicar  na  integra  o  oílicio 
d»>  Sr.  Ministro  da  Fazenda  quo  acaba  de  sor 
lido  no  expediente  como  resposta  á  requi- 
sição da  Presidência  da  Camará  em  30  de 
agosto. 

Não  fará  commentarios  a  e.-jtc  curioso  do- 
cumento, apimas  accentuará  que  essa  sin- 
gular resposta  veda  matorialm(Mite  a  Com- 
missão  de  Inquérito  Parlamentar  do  desoin- 
penhar-se  da  espinhosa  incumbência  que  liie 
fui  contlada  p^^la  Camará,  nos  termos  dos 
itens  do  requerimento  de  20  de  a^^osto. 

Quanto  <1s  innocenies  suggtistÕL^s  constantes 
do  linal  daquello  olllcio,  vabun  por  uma 
mystiíicação  a  quo  a  Commissão  não  se  p()de 
prestar,  pois  s*>ria  alíandonar  consciente- 
mente a  averiguação  de  quo  foi  incumbida. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

liOCUMKNTO  A  QUE  SE  REFERI-:  O  SR.  BARBOSA 
LIMA,  MANDADO  PUBLICAR  POR  ORDEM  DA 
MESA 

Ministério  da  Fazenda  —  N.  31  —  26  de 
outubro  de  1901.— Sr.  1^  Secretario  da  Ca- 
mará dos  Deputados. 

Era  resposta  ao  olflcio  n.  157,  do  30  do 
agosto  próximo  passado,  cm  ([uo  solicitastes  I 


providencias  no  sentido  de  serem  marcados 
dia  e  hí.ra  para  o  inicio  dos  traballius  do 
inquérito  parlamentar,  que  i3ssa  Camará* 
4Íeliboi*ou  mandar  proceder  no  Banco  da 
Republica  do  Hrazil  por  meio  de  uma  Com- 
missão, e  de  que  se  acha  incumbido  o  Sr. 
Deputado  Alexandre  José  Darbosa  Lima, 
cabe-me  declarar-vos  quo  a  situação  especial 
daquello  banco,  creada  pola  lei  n.  6S9,  do 
"^0  de  setembro  de  1900,  de  modo  algum 
justfftca  o  exame  que  se  pretendo  fazer  nos 
seus  livros. 

Essa  lei  não  revogou  as  disposirõos  que 
regulam  as  sociedades  anonymas  na  parto 
quo  dá  áquelle  estabeiecimv'nto  o  caracter 
de  instituto  de  credito,  isto  O,  do  casa  coni- 
mercial. 

Si  o  banco,  como  parece,  não  perdeu  a  sna 
natureza  primitiva  com  a  intervenção  da 
lei  citatla,  6  obvio  (lue  as  suas  transaccõ(ís  e 
serviços  nao  podem  deixar  de  continuar  a 
ser  matéria  de  direito  privado  e,  consegui n- 
temente  (quando  sujeitas  á  acção  do  podei* 
publico),  da  exclusiva  esphera  do  Judiciário, 
sob  cuja  Ogide  e  garantia  estão  as  relaçõos 
juridicas  que  decorrem  daciuellas  trans- 
acções. 

Apreciando  a  quosíão  por  outro  lado,  vè-so 
que  o  acto  da  Camará  não  podia  revogar, 
como  de  facto  não  revogou,  a  legislação 
vigente  quo  rege  o  Banco  da  Republica  em 
seus  negócios  com  terceiros,  e  assim  o  exaure 
dos  livros  só  poderia  ser  decretado  a  reque- 
rimento de  parte  dirt'cta  e  legitimamente 
interessada  em  transacções  que  lhe  dissessem 
respeito. 

O  Congresso,  conferindo  ao  Poder  Executivo 
autorização  para  chamar  a  si  a  direcção 
do  Banco. por  delegação  de  quem  podia  confe- 
ril-a,  teve  em  vista  resalvar  os  interesses 
do  Thesouro,  como  seu  maior  credor  e  abo- 
nador,  pop  adoantamontos  feitos  e  garantia 
prestada  ao  pagamento  do  passivo  do  mesmo 
Banco. 

Sendo,  pois,  o  Governo  simples  adminis- 
trador do  Banco,  por  delegação  dos  accionis- 
tas, não  pôde  consideral-o  uma  repartição 
publica,  eni  vez  de  uma  instituição  de  cre- 
dito, como  as  suas  congéneres,  com  as  re- 
stricções  e  vantagens  cerminan temente  con- 
sagradas em  lei. 

Énr.re  os  poderes  conferidos  ao  Governo 
não  estão,  nem  certamente  poderiam  estar, 
os  de  consentir  no  exame  dos  livros  do  ban- 
co,em  virtude  de  simples  requisição  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  e  nem  pode- 
ria ser  de  outra  forma,  pois  que,  desde 
que  um  estabelecimento  de  credito, 
maximè  da  ordem  do  Banco  da  Re- 
publica, fòr  passivol  de  exames  de  tal 
natureza,  por  mais  respoitaveis  que  st^jara  os 
motivos  que  a  estos  tiverem  dado  origem, 
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o  credito  e  a  vida  desso  osíal)>ílocimcnto  se- 
rão  mais  qai3  ])r(í(;ari{)S,   si^rào  im])(>ssivois. 

Entreianto.si  o  projiosiio  qiio  tovcj  em  vista 
a  ('amara  dns  Deputados  nào  podo  S'M'  satis- 
'íbito  direetamonte,  j)olo  exame  dos  livros, 
\)oU  que  isso  imidicaria  col locar  o  estabele- 
cimento ao  desabri<ifo  de  todas  as  leis  com- 
nierciaes  que  lhe  amparam  o  credi!.o  o  ga- 
rantem a  existência,  pôde  sei-o  indirecta- 
mente ,  recorrendo  a  commissão  a  outras 
fontes  do  informação,  igualmente  seguras  e 
idóneas,  e  que  lhe  poderão  ser  franqueadas 
sem  op posição  da  lei. 

Assim  éque.sondo  os  empréstimos  feitos  pelo 
banco  escrijjturados,  .segundo  a  sua  natureza, 
comoletoras  d(íSConiadaso  contas  correntes 
garantidas  por  ])enhor  mercantil  o  hypo- 
the(!as;e  não  existindo  conta  alguma  naquelle 
banco  sob  garantia  pignoratícia,  em  fa- 
vor (lo  membros  da  Camará  dos  Deputados, 
Senado  o  Poder  Executivo,  ficam  em  questão 
as  contas  sob  liypotliocas  o  as  loínras  descon- 
tadas. 

Estas,  caso  existam  o  não  tenham  sido 
pagas  nos  vencimentos,  dcívera  ter  .sido  pro- 
testadas. 

A  commi.s^ão  poderá,  pois,  oxigir  do  regis- 
tro certidão  dessas  lettras  e  protestos. 

Quanto  ás  contas  correntes  com  garantia 
de  hypothecas,  constam  dos  cartórios  dos 
tabelliães  nesta  Capital  todas  as  escripturas 
celebradas  com  o  banco  o  devidamente  in- 
scriptas  no  Registro  (roral  das  Hypothecas  e 
a  commissão  podenl  examinal-as  nesses  car- 
tórios, verificando  si  dentro  os  mutu..rios 
oxi>tem  membros  do  Poder  Kxecutivo,  Depu- 
tados e  Senador» «s.  Saúde  e  fraternidade. — 
Joaquim  Mnvtinho, — Inteirada. 


O  Si*.  Diuo  II  lie  no  vera  pressuroso 
attender  ao  convite  que  lhe  acaba  do  ser 
dirigido  pido  seu  nobre  companheiro  de  ban- 
cada quo  o  precedeu  na  tribuna,  sobre  as- 
sumptos do  Matto  Gr(»sso. 

Dis^e  (pio  estava  habilitado  a  dar  as  ox- 
plicaçoes  sobro  aquelbí.s  acontecimentos  quo 
por  lá  se  dí^^dobram,  e  a  ião  grande  distan- 
cia qiK*  Com  diííl'uldade  a  Capital  Fedei'al 
]iôde  entrar  (iiu  sen  Cv)uli(;!*imento, 

Vs  primeiras  noticias  udographieas  tive- 
i*am  sna  repercus.;ào  no  S<<nado  e  membros 
daquella  Casa  para  logo  explicaram  o  facto, 
mostrando  que  ellas  n  to  podiam  sor  tomadas 
em  sua  extensão  como  verdadeiras. 

Existia,  elFectivamente,  um  pequeno  movi- 
mento armado  no  sul  do  Estado,  attribuido 
mais  a  paraguayos  do  quo  a  brazileiros,  por 
lerem  sido  aqn<'lles  chamados  o  armados 
pira  proMu>VtU'«'iu  dcsuidens  o  tropellias. 

Ilonuífis  iMdií.icosdaquelU?  Estado  proc.nra- 
iMiu  enrtMidiír-se  a  n-^itcij»)  com  o  (l'»vrrno 
Eederal,  que  lhes   iJarecia    dever  procurar 


impedir  a  invasão,  embaraçar  o  movi  monto 
e  plantar  a  ordem  naquolla  zona  do  Estado. 

O  Governo  Federal,  estando  informado  de 
que  npenas  um  pequeno  movimento  de  ban- 
dos armados  se  dava  era  Matto  Grosso,  en- 
tendeu que  o  caso  era  mais  para  ser  contido 
pela  policia,  uraa  vez  quo  so  tratava  do  um 
Estado  autónomo,  com  poder  c  força  suffl- 
cientes  para  desempenhar  a  attribuição  da 
Governo . 

Portanto,  a  repressão  do  movimento  nâo 
era  assumpto  para  intervenção  do  Governo 
Federal. 

Cumpre  accentuar  quo  o  Sr.  Ministro  da 
Guorra  telegraphou  immediatamcnte  ao 
commandan  te  da  força  destacada  om  Matto 
Grosso  para  que  não  tomasse  parte  alguma 
em  mo|Vimonto  politico  e  reservasse  a  sua 
acção  para  o  caso  de  que  os  poderes  do  &- 
tado  se  vissem  ameaçados  de  deposição. 

Neste  caso  se  justificaria  a  intervenção  do 
Governo  Federal.  Igual  procedimento  teve 
o  Sr.  Ministro  da  Marinha  para  com  o  com- 
mandanto  da  Hotilha.  Isto  no  que  diz  fo- 
peito  ás  instrucções  dadas  ás  forças  de  terra 
e  mar  para  quo  nâo  interviessem  no  movi- 
mento politico  do  Estado,  salvo  quando  os 
poderes  públicos  do  Estado  estivessem  amea- 
çados do  deposição,  ou  quando  depostos,  oc- 
Ciisião  em  que  seria  mister  a  intervenção 
para  a  reposição.  Estas  foram  as  instrucções 
dadas. 

O  Governo  não  teve  conhecimento  dos 
novos  factos  a  que  alludiu  o  nobre  Depu- 
tado. 

A  Gamara  deve  confiar  bastante  nosof- 
ficiaes  da  nossa  armada,  para  não  aci^cditar 
no  que  se  diz  ter  praticado  o  commandan  te 
da  fl()í.ilha,  o  si  excesso  houve  de  sua  parte, 
o  Governo  Federal  saberá  qual  o  procedi- 
mento que  devo  ter. 

Concluindo,  o  orador  agradece  ao  seu  no- 
bre amigo  0  companheiro  de  bancada  o  ter- 
Iho  oíTerecido  ensejo  p-ara  dar  estas  informa- 
ções. (Muito  bem  \  imiito  bem.) 


O    Sr.    Rueno    de    i%.ndi*a<i£t 

nunca  suldu  á  tribuna  tão  apprehensivo, 
uão  i*eceioso  ])ela  sorte  das  instituições  repu- 
blicanas <'omo  depois  que  ouviu  o  discurso 
IVio  e  siu*eno,  mas  verdadeiro,  áo  nobre 
Icader  da  maioria. 

Deprehende-se  das  palavras  de  S.  Kx.  que 
o  Governo  Federal  ainda  não  intervein  por- 
que os  poderes  públicos  do  Matto  Grosso  não 
se  acham  sutlicion temente  ameaçados. 

O  nobre  /fvi<//;r  do-(V)verno  fez  bera.  S.  Ex. 
levantou  um  pouco  a  ponta  do  reixjsteiro 
da  scena  que,  si  já  não  passou,  vao  ao  pas- 
sar no  palácio  do  Sr.  Presidente  da  ivopu- 
blicA, 
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S.  Ex.,(iueom  sau  proí?rainiua  aíTlrmoii 
ao  paiz  qiu'  a  autonomia  dos  E.sta*lo9,  a  nao 
intervenção,  era  o  coração  da  Rcípublica  —  o 
foi  cm  nomo  desse  principio  que  não  intci'- 
vciu  em  Matto  Grosso,  quando .  o  Govonio 
legal,  ameaçado,  podia  garantias;  S.  Ex.  que 
viu  cahir  esse  Governo  e  ser  dosposDo  o 
governador,  impassivel  o  mulo,  vao  inter- 
vir, afflrma  o  nobre  leader,  faltando  assim 
ás  promessas  solemncraentc  íeiUis  ao  seu 
partido  e  1  Nação  ! 

Isto,  por<5m,  ostã  nos  moldes  do  Governo, 
o  não  ha  que  estranhar.  Kllo  mystiftca  a 
Camará  e  o  paiz,  por  todos  os  modos  ^  Ahi 
ostá  o  modo  por  que  prosí;ou  iníbrmaçoe^s  á 
Camará,  trancando  cavilovimente  o  exame 
de  um  estíibiílecimento  moio  particular, 
accusiido  por  um  illustre  Deputado  de  não 
sor  prob idoso. 

Deve  causar  apprehensão  a  todos  o.>  repu- 
blicanos quando  ve^m  os  homens  éo  Gover- 
no falscíarem  a  Constituição  do  modo  tão 
grosseiro,  não  vendo  o  perigo  da  Pátria, 
não  senti:ulo  os  impulsos  do  i).\.triotismo 
para  resistir  aos  dictamos  do  interesse  indi- 
vidual, transformando  o  Estado  em  uma  la- 
brica  do  Governos  mais  ou  menos  aílbi- 
çoados. 

Mas  engana-se  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. Si  S.  Ex.  conseguiu,  por  uma  sur- 
preza  politica,  por  um  abuso  de  conliança, 
a  falseação  da  Constituição,  no  caso  de 
Matto  Gros>o  ;  hoje  não  o  conseguirá,  por- 
que o  seu  Governo  não  tem  força  na  opinião, 
não  tem  força  na  armada  o  ainda  menos  no 
exercito. 

Terminando,  o  orador  pede  aos  republi- 
canos bons  o  sinceros  que  pensem  mais  na 
Pátria,  que  pensem  mais  na  Republica,  no 
futuro  do  paiz,  em  seu  nome  o  em  sua  pró- 
pria fama,  do  que  em  apjiar  o  Governo  qu(; 
por  ahi  está  o  o  quo  promette  vir. 

A  Nação  ha  do  caminhar,  ha  de  morali- 
zar-se,  o  povo  ha  de  sor  livre,  a  Reiniblica 
ba  do  ser  victoriusa,  ainda  que  SS.  EEx. 
supprimam  cjusas  como  estas.  (Muílo  bum  ; 
muito  bem,) 

O  8r.  Llndolplio    Sorra— Peço 

a  palavra. 

O  Sjf.  l^reslíleiíte— Sinto  não  po- 
der dar  a  palavra  ao  nobre  Deputado,  por 
ter  dado  a  hora  e  os  precedeu  te?  da  Camará 
não  permittirom  prorogação  do  expediente 
(Apartes.) 

Foram  apresentadas  na  sessAo  de  2.S  de 
outubro,  ao  projecto  n.  võ'J,  de  l'JOl,  íixandi) 
a  despeza  do    Ministíírio  das  Relações   l^x- 
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tííriores,  pnra  o   exiírcicio  de   1902,   as  so- 
giiintes 

EMENDAS 

Ao  projecto   n .  259 ^  de  Í90l 

A*  verba  — Secn^taria  do  Estado  — -  acere 5- 
cente-se: 

Para  paga-monto  do  tolegramma.^  exte- 
riores,  ll:(M)0>;i)()0. 

Sala  das  Sessões,  2s  de  outubro  de  1901.— 
Francisco  *SVL 

O  Gov(;rno  mandará  computar  para  as 
vantagens  da  aposentadoria  o  tempo  des«ir- 
viço  qui)  liouver  sido  prestado  por  cunpiMí- 
gados  do  Ministério  das  Relações  Exferiores 
no  caracter  de  addidos  á  rtispoctiva  Secre- 
taria, até  a  promulgíiçio  do  regiilainento 
approvado  pelo  decreto  n.  4.171,  de  2  do 
maio  do  1808,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  ar  D.  3*2,  n.  l,  desse  decreto  e  no 
mesmo  artigo  enum.M^o  do  decreto  n.  1  .:^<i5, 
de  lU  de  j;inelro  de  ixirs. 

Sala  das  Sessões,  :2S  de  outub:'o  de  1)01. — 
An(jio  Xeto. 

Accrescente-so  na  verba  l*^; 

Ficam  restabelecidos  os  i^í-s?  3*^  e  4^  do  regu- 
lamento approvado  polo  deci'oto  n.  4.171, 
áo'^  d,}  maio  do  18')8,  supprimindo-se  um 
logar  de  amanuense. 

Sala  das  Sessões,  28  do  outubro  de  1901 .— < 
Fousto  Cardoso. 

Onde  convier: 

Supprima-se  a  verba  d(\stin  ida  á  legação 
do  lira/.il  junto  da  Santa  Sé. 

Sala  das  sessõos,  iíS  de  outubro  de. 1901.— 
Germano  Ilassloc/tcr, 

Art.  Na  vigenúa  desta  lei  fica  suppri- 
niida  a  consigaução  para  a  Legação  junto  á 
Santa  S(S  passando-s3  ,e>sa  dotação  orçamen- 
taria para  a  Legação  junto  á  Kepuldica  do 
México. 

Sala  das  sessões,  2r^  de  outubro  de  190U 
— Ba rbosa  Lima .  — A .  Varclia . 

Aceres  'Onte-se:  Na  vigivicia  desta  lei  os 
empregados  da  Seerí^taria  do  Exterior  (pie 
pasáaraiu  para  o  corpo  diplomático  ou  con- 
sular, ([uaiido  postos  em  disponibili  lado  te- 
rão os  vencimentos  do  ôargo  que  anr,.M'j()r- 
mente  exerciam,  Si^n  io  esr,a  disp')iiibU'dado 
considerada  a«'tiva. 

Sala  das  sessões,  'iS  de  ou',ubro  de  1901. 
— Barbosa  Lihia, 

SI 
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Foram  apres;cnta(ias  na  sosuo  d3  28  do 
outubro,  ao  projocto  n.  2Í7,  do  n)OI,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Industria,  Vi.icão 
e  Obras  Publicas,  para  o  exercido  de  19D2, 
as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  247^  de  iOOi 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Mi- 
nist,erio  da  Industria,  Via(,ão  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  do  600:000>;  pira  occorrer  ás 
despczas  com  a  revisão  da  rede  do  encana- 
mento-? do  abastecimento  de  agua  da  Capital 
Federal,  acquisiçao  de  novos  mananciaes  o 
outros  melhoramentos  reclamados  pelo  mes- 
mo serviço. 

Sala  das  Ses^es,  28  do  outubro  de  1901  .— 
Hcrcdia  de  Sá. 

Onde  convier  : 

Para  o  Instituto  Bahiano  de  Agricultura 
30:000$000. 

Sala  das  Sessões,  28  outubro  de  1901.  — 
Jgnacio  Tosta.  -^  Sodrê.  —  Af .  Caetayio. — 
Rodrigues  Linm. — A.Milton. — Alves  Bar- 
losa.  —  Seabra,  —  Castro  Uebello.  —  /.  A. 
Neiva»  —  B\dix  Gaspar.  —  Adalberto  Guima- 
rães. —  Eugénio  Tonrin?io,  —  Tolenlino  dos 
Santos»  —  Paranhos  Montenegro.  —  Satgro 
Dias» 

A'  lettra  ^  do    n.  11,  art.    1°,    diga-se 

212:001  !$000. 

Sala  das  Sessões,  28  de  outubro  de  1901.— 
Tavares  de  Lyra,  —  Elog  de  Souza.  —  M. 
Pereira  Reis. 

Art.  1.*»,  n.  6  : 

Accrescentvsp  :  «Civilizarão  dos  Índios» 
39.*>:3:i5$000  —  sendo  2(K):O00í^  para  esse  ser- 
vido . 

Saladas  Sessões,  28  de  outubro  de  1901.— 
Guedelha  Mourão. 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prorogar  o 
prazo  i)ara  conclusão  <las  obras  da  Estrada 
do  Forro  Mogyana,  no  trecho  de  Araguary  a 
Catalão. 

Sala  d:is  Scssnos,  2S  do  oiituljro  de  lOol.-- 
Jíennrytcgildo  de  Morcirs. — Teixeira  Brandnn. 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  at^ 
cem  jontos  de  réis  em  observância  do  dis" 
posto  no  paragrapho  único  do  art.  \"  do  de- 
creto n.  183,  de  'M)  de  setembro  de  18  >3. 

Rala  das  sos^õos,  28  de  outubro  do  ll>01  .— 
Uerincnegildo  de  Moro.cs. — Teixeira  Brandão. 


Acci*esce'ite-se :  ao  iinal  do  art.  3^  o  se- 
giiinto:  ^Qi  a  do  n.  12  do  art.  22  da  lei  n.  G62, 
de23  dedozjmbro  do  1839.»— 3/arí:a/  Escobar, 
— Aureliano  Barbosa. — Alfredo  Varella, 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 


REDACÇÕES 

N.  46  A— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  46,  Ardeste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  cfediio  extraordi- 
nário de  4:225^00  para  pagame?ito  do 
ordenado  a  que  tem  direito  o  almoxarife  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pertuitvimco^ 
João  Climaco  dos  Santos  Bernardes 

O  Congresso  Nacional  resolvo : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministnno  da  Guerra  o 
credito  4:225$800  para  pagar  ao  almoxorife 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam» 
buço,  João  Climaco  dos  Santos  Bernardes,  o 
ordenado  que  lhe  compete  durante  o  tempo 
em  que  esteve  respondendo  a  processo  no  fôro 
criminal  por  crime  cuja  denuncia  foi  jul- 
gada improcedente,  fazendo  as  necessárias* 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissões,  28  de  outubro  de 
1901. — Guedelha  Mourão, — Araújo  Góes. — 
Viriato    Mascarenhas, 

N.  112  B  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n,  Íi2,  deste  anno 
fjue  nutorisa  o  Governo  a  abrir  o  crediío 
de  iOO'.000%  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  ser 
entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Dunioni, 
como  premio    pelo  resultado  de   sua  expc- 

"  ri^ncia  de  um  balão  dirigivel 

O  Con;/r(Nso  Xa«*ional  decreta : 

Ari i  1:0  unioo.  Uca  o  Governo  autorizado 
a  abril'  ocrcíJito  de  lOOrOOOs  ao  Ministério 
dM  Industria,  Via "âo  e  Obras  Publicas  com  o 
fim  de  ser  entre^aie  ao  Sr.  Al  bar  f  o  Santos 
Dumont,  como  premio  pelo  resultiido  de  .sua 
experiência  de  um  b  ilão  dirigivel,  feita  em 
Pariz  a  13  do  corrente  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  ('ommissões,  28  de  ouéubro  do 
li '01. —  Gut-drVia  Mourão, —  Araújo  (toes»  — 
Viriato  Mascarevihas , 


SESSÃO  BM  28  DE  OUTUBRO  DE   1900 


GI3 


N.   147  A  —  1901 

• 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í47j  deste  anno^ 
que  concede  no  Dr,  Amaro  Rodrigues  de 
Albuquerque  Figueiredo^  2^  tenente  cirur- 
giãOt  contractadOf  da  armada,  uma  pensão 
de  300$  mensaes,  autorisando  o  Governo  a 
abrír  o  necessário  credito 

O  CJongresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.0  E'  concedida  ao  Dr.  Amaro  Ro' 
drigues  do  Albuquerque  Figueiredo,  medico 
civil  contractado  par.i  servir  como  cirur- 
gião de  5^  classe,  2"  tenente  da  armada,  in- 
validado em  razão  de  serviço,  uma  pensão 
mensal  de  300$000. 

Art.  2.«»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  immediata  execução 
desta  lei. 

Art.  3.0  Revogam-seas  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  28  de  outubro  de  1901. 
— Guedelha  Mourão. —  Araújo  Góes, — Viriato 
Mascarenhas. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  57  —  1901 

Jxdga  ser  d^  competência  exclusiva  do  Poder 
Executivo  decretar  sobre  concessão  de  van^ 
tagens  de  commando  de  forças,  solicitadas 
ao  Congresso  Nacional  pelo  capitão  de  mar 
e  guerra  Rodrigo  José  da  Rocha,  comman- 
dinte  geral  do  corpo  de  marinheiras  na- 
cionaes  e  da  fortaleza  de   Willegaignon 

A  Commlssão  de  Marinha  e  Guerra,  em- 
bora reconheça  procedentes  as  razões  alloira- 
das  pelo  capitão  de  mar  e  guerra  Rodrigo 
José  da  Rocha,  commandanto  geral  do  corpo 
de  marinheiros  nacionaes  e  da  fortaleza  de 
Willegaignon,  era  justificação  do  seu  reque- 
rimento em  que  pede  ao  Congresso  Nacional 
concessão  das  vantagens  de  comraando  de 
força;  mas,  tendo  era  visfci,  a  exposição  do 
quartel-general  da  Marinha,  que  acompanliou 
o  requerimento  do  supplicante,  e  eoiifor- 
mando-se  com  ellas,  é  de  parecer,  quo,  pelo 
n.  4  do  art.  48  da  Constituição  da  Repu- 
blica, compete  privativaincMite  ao  Poder  Ex- 
ecutivo decretar  que  o  commando  do  corpo 
de  marinheiros  nacionaes  e  da  fortaleza  de 
Willegaignon  corresponde  a  commando  de 
forças,  o  não  pelo  Congresso  Nacional. 

Sala  das  Commissões,  de  outubro  de  1901. 
— Alves  Barbosa,  presidente. — Albuquerque 
Sercjo^  relator. — R.  Paixão,— Carlos  Cavai- 
cayitim — Soares  dos  Santos. 


O  Sr. I^rosíl dento— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  anianliã,  a  se- 
guinte ordem  do  dia. 

1*  parto  até  3  horas  ou  antes: 

Votíição  do  projecto  n.  20C  A,  de  1ÍH)1, 
com  o  parecer  sobro  as  emendas  para 
2*^  discussão  do  proj(;cto  n.  20C),  dosto  anno, 
que  fixa  a  desposa  do  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  para  o  exercieio  de  190á 
(2*  discussão); 

3^^  discussão  do  projecto  n.  150  C,  de  1001, 
com  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
em  3*  discussão  ao  projecto  de  lei  que  orça  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercieio 
de  1902; 

2*  discussão  do  projocto  n.  255,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  I']xecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  736:424$, 
supplementar  á  verba  10*  —  Etapas  —  do 
art.  15  da  lei  n.  746,  de  2'J  de  dezembro  do 
1900; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  sorão  inferiores 
a  1$400,  qualquer   que  seja   a  guarnição  a 
quo  p irtençara,  salvo  as  excepções  da  lei; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagera  da  antiguidade 
do  pi)sto  dos  oíliciaes  do  exercito  a  que  se  re- 
ferera  os  arts  l*'  e  2''  da  lei  n.  350,  de  9  do 
dozorabro  de  1895; 

3*  discussão  do  projecto  u.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  pro rogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Sorvidores  do  Estado  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Fedoral  da  quantia 
de  que  lhe  ó  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situação,  podendo 
releval-a  do  pagameat)  da  importância  que 
ficou  alcançada  no  anno  de  1899; 

3*^  discussão  do  projocto  n.  138,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  do 
100:000$,  suppleraentar  ao  art.  8°,  n.  24 
—Obras— da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

2*  discussão  do  projocto  n.  218,  de  1901, au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  6:121$70l, 
su])j)UMn(íiitar  á  verba  ^*ilo art. 8*^ da  loin.74r), 
de  :^9  do  dezembro  do  1900,  para  pagamento  de 
soldos  que  competem  aos  ollioiaes  transíe- 
ri<Ios  para  o  «juadro  da  riiserva  depois  de 
annulladas  as  respectivas  retbrm.vs  ; 

2^^  discussão  do  projocto  n.  131,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1 :  132$  para  pagamento  a  diversos 
oi)erari()s  da  Casa  da  Morda  ; 

:í^  discussão  do  projc^cto  n.  232  A,  de  1900, 
com  o  parocer  n.  2^,  du  1901,   autorizando 
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o  Poder  Executivo  a  transformar  as  l*,  2*  o 
3*  turmas  da  Sub-Dircctoria  dos  Correios 
em  1*,  2*  e  3»  secções  na  Directoria  Geral, 
passando  oi  chefes  de  turmas  a  chefes  de 
secção,  desde  que  preencham  as  condições 
regulamentares,  o  dando  outras  provi- 
d  ;ncias ; 

2*  parte  ás  3  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  216  A,  do  1901,  com  parecer  sobre  as 
emendíis  para  2*^  discussão  do  projecto 
n.  2IG  A,  que  íixa  a  despeza  do  Ministério 
(la  Marinha  para  o  exercício  de  1902  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  121,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrirão  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  do  100:000$,  sup- 
plementar  ao  n.  14  do  art,  2°  da  lei  n.  746, 
do  29  do  dezembro  de  1900  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  133  B.  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  11:200$,  sup- 
plementar  á  verba  9*  do  art.  2°  da  lei  n.  746, 
de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

3'*  discussão  do  projecto  n.  103,  do  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revi>ão  das 
condemnaçõos  ; 

S*^  aiscussão  do  projecto  n.  <2?,  de  1901, 
determinando  que  os  oíiiciaes  do  exercito,  ar- 
mada e  classes  annoxas,  reformados  ou  que 
se  venham  a  reformar  de  accox*do  com  os  de- 
cretos ns.  108  A,  de 30  de  dezembro  do  1889, 
o  193  A,  do  :^)  de  janeiro  de  1890,  voluntária 
ou  compulsoriamente,  teem  direito  ás  van- 
tagens exa''adas  no  alvará  do  16  de  de- 
zembro de  1700  e  resolução  do  20  de  dezem- 
bro do  1801  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  do  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  do  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  cm  que 
for  autjra  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  e  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  215  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Kxecutivo  a  contractar 
o  resgato  do  papel-moeda  com  um  banco 
existente  ou  que  se  installar  o,  dando  outras 
providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 


132»  flESSAO  EM  29  DE  OUTUBRO  DE  1901 

Presideficia  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presi- 
dcMe),  Carlos  df.  Novaes  (i«  Serretarto), 
Vaz  de  Mello  {Presidente),  Satyro  Ditis 
(2''  Vice-Presidente)  .Angelo  Neto  (2o  Secre- 
tario) e  Vaz  de  Mello  {Presidente) 

Ao  raeio-dia  procede-se  á  chamada  a  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  do  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Saato.i,  Luiz  Gualberto,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira, 
Serzedello  Corrêa,  Cunha  Martins,  liay- 
mundo  Arthur,  Nogueira  Accioly.,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Ta- 
vares do  Lyi'a,  Trindade,  Silva  Mariz,  Coiso 
de  Souza,  Gomos  do  Mattos,  Bricio  Filho, 
João  Vieira,  Júlio  d?  Mello,  José  Duarte,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Rayraundo  do  Miranda, 
Joviniano  do  Carvalho,  Seabra,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Vergne  de  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Celso  dos 
Reis,  Raul  Barroso,  Deocleciano  deSou7a,Nilo 
Poçanha,  Alvos  de  Brito,  Silva  Castro,  Mar- 
tins Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Theo- 
philo  Ottoni,  Gastão  da  Cunha,  Esperidião, 
Alfredcf  Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  António  Zacharias,  Mayrink, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Padui 
Rezende,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Cajado, 
Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Hermene- 
gildo do  Moraei,  Teixeira  Brandão,  Lin- 
dulpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Victorino  Mon- 
teiro, Aureliano  Barbosa,  Vcspasiano  de  Al- 
buquerque,-Alfredo  VareUa  e  Diogo  Fortuna, 

Abre-S3  a  sessão. 

E'  lida  o  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O    Sr.    Serzedello  GorrÔA- — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resldeiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pe/rt 

ordem)— Sv,  Prosidonto,  vi  hoje  pala  leicura 
da  ordem  do  dia  que  V.  Ex.,  naturalmonto 
para  attender  a  assumpto  de  interesse  gc^ral, 
retirou  ura  certo  numero  de  projectos  ;  entre 
estes  infelizmente  foi  retirado  ura  projecto 
apresentado  providenciando  sobre  a  croação 
de  armazéns  geraea  e  omissão  de  warrants, 
projecto  que  tora,  como  V.  Ex.  sabe,  o  maior 
interesse  e  que  obedece  a  uma  necessidade 
publica  de  alia  rolevancia. 

Pediria,  pois,  a  V.  Ex.  a  fineza  do  incluir 
também  na  ordem  do  dia  de  amanhã,  do  de- 
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pois,  ou  quando  julgar  opportuno,  este  pro- 
jecto que  obedece  a  interesse  exclusivamente 
geral. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  tomará 
na  devida  consideração  o  pedido  do  nobre 
Deputado 

Passa-se  1 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  150  C,  de  1901,  com  parecor  sobre  as 
oraendas  oíferecidas  em  3*  discussão  ao  pro- 
jecto de  lei  que  orça  a  Receita  Geral  da  Re- 
publica para  o  exercio  de  1908. 

O  Sr.  Pr^sIdente^Tom  a  palavra 
o  Sr.  Cincinato  Braga. 

O     Sr.   Oineiíiaío    Brag^a    diz 

que  todos  se  lembram  do  baixíssimo  gnlo  de 
depreciação  a  que  desceu  o  papel-mocda  no 
Brazil. 

Examinando  as  causas  dcsso  complexo 
phenomeno,  o  Congresso  ISacional  corapo- 
netrou-so  de  quo,  além  do  outras,  a  prin- 
cipal consistia  no  facto  de  nao  estar  nosso 
papel  circulante  garantido  por  deposito  de 
ouro,  quo  asseguro  aos  portadores  das  no- 
tas seu  troco  por  moeda  metallica.  Para  cor- 
rigir esse  mal,  o  Congresso  votou  a  lei  de 
lí599,  pela  qual  reclamou  da  Nação  um  ver- 
dadeiro sacriflcio ;  isto  ú,  além  do  paga- 
mento dos  impostos,  já  exaggerados,  neces- 
íarJosás  dospezas  geraes  da  administração,  o 
Congresso  reclamou  também  o  pagamento 
de  uma  quota  de  imposto  em  ouro,  desti- 
nada precisamente  a  ser  depositado  em  Lon- 
dres, para  ir  gradualmente  crescendo  e  con- 
stituindo o  alicerce  ou  lastro  metallico  do 
dinheiro-papel  que  está  circulando  no  nosio 
paiz. 

A  esse  deposito,  aquoUa  lei  denominou 
Futido  de  Garantia  do  papol-moeda. 
•  A  Nação  concorro  para  esto  fundo,  an- 
nualnaentccom  um  pouco  mais  de  um  milhão 
esterlino,  correspondente,  ao  cambio  médio 
deste  exercido,  a  23.000:000$.  Esta  somma 
6  por  si  só  assas  elevada,  principalmente  na 
época  do  penúria  que  atravessamos.  E  atten- 
dondo-se  a  que  cila  6  uma  sobrecarga  ao 
povo,  6  uma  contribuição  a  mais  por  sobre 
a  já  posada  tributação  ordinária,  compro- 
liende-sa  quão  oneroso  é  o  Nacrificio  que  a 
Nação  estáfazendo  para  avolumar-so  aquello 
Fu no aGdn  era n l ia . 

OGoveorrf  6  quo  não  teve  a  compreliensão 
desse  sacriflcio.  Em  vez  de  considerar  esse 
Fundo  de  (uiraniia  como  um  deposito  sagra- 
do, confiado  á  sua  guarda,  o  Governo  lançou 


mão  de  quasi  todo  o  ouro,  que  alli  accumu- 
lámos  penosamente  durante  oa  annos  do  fun- 
ding,  para  atiral-o  dentro  dos  cofres  do 
Banco  da  Republica,  no  momento  em  quo 
esse  banco  sosso brava,  engolido  pelo  ocoano 
de  negociatas  dos  bolsistas  desta  praça.  O  di- 
nheiro de  todo  o  povo  foi  empregado  na  sal- 
vação dos  interesses  de  alguns. 

Perdemos  assim  vasto  trato  de  terreno  já 
conquistado  na  solução  do  problema  de  las- 
treação  do  nosso  papel.  E  perdemol-o  cora 
daranos  dobrados:  porque  o  Governo,  alem 
do  prejuízo  que  causou  ao  Thesouro  com  o 
embarcal-o  nessa  aventura,  sacrificou  tam- 
bém os  particulaiHis  ,  creaudo-lhes  uma 
das  crises  mais  violentas  que  o  Brazil  tem 
soffrido. 

Lançando  mão  dos  esterlinos  que  havía- 
mos depositado  em  Londres,  e  acudindo  com 
ellos  a  um  banco,  em  vésperas  do  fallír,  o 
Governo  creju  ensejo  a  que  esse  banco,  no 
precipitado  afande  obter  dinheiro  circulante 
para  suas  urgências,  fosse  afoutamente  ven- 
dendo na  praça  esses  milhares  de  esterlinos 
do  Thesouro,  a  preços  continua  e  gradativa- 
mentic  mais  baixos,  e  produzisse  assim  a 
brusca  alta  cambial  no  tneado  do  anno  pas- 
oado.  Da  taxa  8  3/8  galgámos,  rapidamente, 
ateado  14  l/â! 

Com  tanto  desatino  andou  nisso  o  Governo, 
que  nem  se  apercebeu  de  que  eram  os  seus 
próprios  actos  que  geravam  o  artificial 
abalo. 

Tem  a  simplicidade  vaidosa  de  acreditar, 
dízendo-o  atô  em  peças  oíficiaes,  que  a  alta 
traduzia  melhoria  eírectiva  da  situação  do 
paiz . . . 

Mais  do  que  isso.  O  abocanhador  dos 
nossos  recursos  de  então,  o  experto  gerente 
do  um  banco  estrangeiro,  ao  passo  que  ia 
adquirindo  nosso  ouro  na  praça  a  resto.de 
barato  para  nos  revendel-o  depois  muito 
mais  caro,  era  simultaneamente  recebido 
com  cffusivo  gáudio  pelo  ingénuo  Chefe  da 
Nação  ! 

Diz-so  mesmo  que  fora  em  seguida  resti- 
tuído gentilmente  a  seus  aílazeres  em  carro 
de  palácio  !  —  Infeliz  Republica  ! 

Kstá  na  memoria  de  lodos  o  colossal  pre- 
juízo que  o  paiz  solfreu  e  continua  a  soíTrer 
com  essa  violenta  crise  feita  pelo  Governo. 

A  lavoura  foi  a  primeira  victima.  O  Go- 
verno fez  a  alta  cambial  exactamente  quan- 
do, na  entrada  da  safra  passada,  o  café 
subia  era  ouro  no  líavro  a  cerca  de  GO 
francos. 

A  subida  do  canil »io  perturbou  o  mercado, 
de    modo   a    não   tirarmos   proveito  quasi 

1  nenhum  dessa  alta  de  café.  Por  sua  vez,  o 
commercio  viu-se  tão  atormentado  pelos 
abalos  da  alta  do  cambio,  que  houve  um  dia 
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em  que,  no  decuvfio  das  seis  horas  úteis,  aííl- 
xaram-se  33  taxas ! 

O  credito  do  paiz  no  exterior  soíTreu  riide 
golpe,  porque  n.inguem  1<1  fora  poderia  de- 
positar confiança  em  uma  moeda  cujo  valor 
dançava  assim  doudamente.  A  brusca  ele- 
vação do  cambio  determinou  a  súbita  re- 
messa para  o  exterior  do  coloi^sacs  sommas, 
cm  detrimento  gravo  da  nos^a  já  precária 
situação  financeira.  Só  do  Estado  de  S.  Paulo 
emigraram  em  poucos  dias  cerca  de  quatro 
milhões  esterlinos.  Segundo  dados  ofllciaes, 
os  saques  das  praças  brazileiras  só  sobre  a 
praça  de  Loruires,  os  quaes  em  junho,  julho 
e  agosto  do  1899  haviam  sido  de  £5.909.718, 
elevaram- se  em  iguaeá  mezes  da  crise  offl- 
cial  do  anno  passado  á  fabulosa  somma  de 
£  15.604.508  ! 

O  desatino  do  GoYern(J  gerando  a  alta 
brusca  e  exaggerada,  deu  causa  á  vinda  do 
estrangeiro  do  ordens  telegraphicas,  diária 
e  insistentemente  recebidas,  exigindo  não  só 
remessas  do  valores  aqui  em  deposito  nos 
nossos  bancos,  como  também  dando  deter- 
minações para  a  venda  prompta  de  fundos 
públicos  e  de  titulos  das  rendas  das  nossas 
melhores  omprezas  e  companhias,  para  ser 
sou  producto  apurado  cm  ouro  e  remet- 
tido. 

Ao  lado  disso,  fervilhavam  colonos,  ope- 
rários e  pequenos  commorciantes  estran- 
geiros remettendo  seus  haveres  a  seus  paizos 
de  origem. 

Deu-se  então  fortíssima  retirada  de  di- 
nheiros, não  3Ó  da  Caixa  Económica»  como 
principalmente  dos  nossos  bancos  nacionaes, 
dinheiros  esses  que  oram  em  seguida  leva- 
dos aos  bancos  estrangeiros  que  vendiam 
cambio. 

No  meio  dessas  circumstancias,  os  ban- 
cos nacionaes  de  deposito  e  de  descontos, 
(que  são  os  que  servem  ao  commercio  in- 
terno o  ã  lavoura  do  paiz),  viram-se  atur- 
didos com  eí5sas  bruscas  retiradas  de  nu- 
merário, determinando  a  crise  que  estamos 
snffrendo  até  agora,  rebentada  em  setembro 
do  annu  passado,  e  da  qual  solireveio  a 
suspensão  de  pagamentos  dos  seguintes  es- 
ta ijeleci  mentos  do  credito:  Banco  Rural  e 
líypothccario.  Banco  Commercial,  Banco 
da  Republica,  Banco  Lavoura  e  Commercio, 
Banco  do  Depósitos  o  Descontos,  Banco 
Italia-Brazile,  Banco  do  Credito  Movei, 
Banco  intermediário.  Banco  Mercantil  de 
Santos  e  outros  diversos  das  praças  da 
Bailia  e  Pará. 

Isso  sem  fallar  das  casas  de  commercio 
arristadns  ;i  fallcncia,  noju  dos  lavrado- 
His  reduzidos  ;i  jioltrc/a. 

Em  um  paiz  de  opininò  publica  esclare- 
cida o  enérgica,  um  Governu  <iue  occa- 
sionasse  tantas  ruínas    e  devastaçrio    seria 


apeado  do  poder  nas  malhas  de  um  i>ro- 
cesso  de  responsabilidade.  No  Brazil,  tal 
Governo  inculca-so  o  salvador  daa  finanças 
nacionaes! 

Eis  ahi  em  que  deu  nas  mãos  do  um  Go- 
verno nefasto  a  accumulação  de  ouro  no 
Fundo  de  Garantia  que  foi  creado. 

Mas  o  Congresso,  ao  crear  esse  Fundo  de 
Garantia,  considerou  que,  por  muito  bem  ze- 
lada que  fosse  a  sua  guarda  ainda  assim  a 
valorização  do  nosso  papel  em  gyro  aoria 
muito  demorada,  attènta  á,  sua  alta  somma 
dequasi  800.000:000$000  em  circulação.  Por 
isso,  entendeu-80  que,  para  obtenção  do  mais 

Eromptçv  resultado,  se  deveria  atacar  o  ppo- 
lema  por  dous  lados  a  um  só  tempo .  Ao 
passo  que  se  iria  augmentondo  annuaimeate 
o  lastro-ouro,  se  iria  de  outro  lado  dimi- 
nuindo a  massa  do  papel  circulante.— Dimi- 
nuindo, como  1— Por  um  outro  sacrifício  exi- 
gido da  Nação  :  isto  é,  alem  da  contribuição- 
ouro  retro  alludida,  exige-se  o  pagamento, 
também  a  mais,  de  quantias  que  são  cobra- 
das em  papel,  e,  a  titulo  de  saldos  orçamen- 
tários, são  reduzidas  a  cinzas. 

Si  no  atacar  nosso  problema  íinaoceiro 
pelo  lado  da  lastreação-ouro  do  nosso  papel, 
o  Gíiverno  foi,  coma  vimos,  desastrado,  des- 
moralizando o  Fundo  de  Garantia  com  0  en- 
tregal-o  a  um  banco  quebrado,— pelo  lado  da 
reducção  da  massa  de  nosso  papel,  não  foi 
menos  desatinado,  desmoralizando,  com  a 
emissão  do  papelorio  das  inscripç&es,  os  ma- 
nifestados propósitos  dcnãoemittirmos  mais. 

Não  ó  tudo.  Mantendo  agora  na  sua  pro- 
posta de  orçamento  a  autorização  para  con- 
tinuarom-se  as  incinerações  do  papei-moeda 
comoteem  sido  feitas,  o  Governo  pôde  arras- 
tar o  paiz  a  uma  situação   muito  precária. 

Ha  mais  de  quat:o  annos  quo  e  tamos  tra- 
balhados por  séria  crise  de  desapparecimento 
da  confiança,  de  ausência  de  credito,  crise 
que,  como  o  orador  expoz,  o  Governo  aggra- 
vou  com  a  da  alta  cambial  artificial.  Agora, 
com  as  incinerações  imprudentes,  vamos 
rodando  para  outra  crise  mais  violenta 
ainda  :  6  a  de  ausência  do  próprio  dinheiro  / 
A  retirada  de  altas  sommas  da  circulação, 
immoderada  como  vae  sondo  feita— aos  mil 
contos  em  cada  sabbado— não  podorã  ser 
supportada  continuamente.  Exhausto^  ane- 
mico  de  recursos,  não  poderá  mais  o  povo 
brazileiro  soffrer  essas  sangrias  mortaes. 

S.  £x.  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
cumulado  do  lisonjas,  de  honrarias  e  do  pro- 
ventos, como  nunca  na  vida  as  tivera  iguaes, 
vivo  no  melhor  dos  mundos  e  ignora  o  que 
vae  de  doloroso  e  triste  na  vida  dos  cidadãcs. 
Si  S.  Ex.  não  passasse,  pelo  meio  do  povo, 
es<iuivo,  tímido  e  fugaz,  como  medroso  da 
própria  obra,--S.  Ex.,  caminhando  por  sobra 
os  escombros  das  industrias,   observaria  a 
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Hicrivel  paralyzação  do  Cf)mmftrcio  c  proson- 
ciaria  a  tlolorosa  agonia  da  lavuuM.  S.  Ex. 
verificaria  que  as  neccs-sidados  dos  parti- 
cularos  chegaram  a  insup])ortavel  gráo  do 
tensão. 

Nossa  difflcillima  situação  de  ponuria  cora- 
morcial  o  agricola,  o  prO';oguimonto  em 
grandes  incinerações  é  uma  imprudência  ! 
Não  é  que  o  orador  as  condíMimo  em  abso- 
luto. Ao  contrtirio,  porque  onUíudo  que  ellas 
são  até  certo  ponto  uma  medida  boa,  6  que 
o  orador  julga  que  não  se  a  deve  desacredi- 
tar com  uma  applicação  má . 

As  retiradas  de  dinheiro  da  circulação  são 
úteis,  como  pjdem  ser  fataos:  tudo  depend  ' 
das  circurastancias  em  que  o  paiz  se  encon- 
tra, da  moderação  na  applicação  do  remédio. 
Agora,  o  estado  geral  do  p.iiz  não  supporta 
a  dose  exaggorada  do  incinerações  que  lhe 
tem  sido  ministrada. 

Antes  de  tudo,  é  mister  attender  ã  gra- 
duação equitativa  no  sacriflcio  popular,  gra- 
duação cujo  critério  é  deduzido  do  valor 
ouro  do  papel  que  se  incinera.  A' nie<lida 
que  o  pjder  acquisitivo  desse  papel  au;;inon- 
ta,  o  quantum  a  incinerar-se  deve  diminuir; 
ao  contrario,  o  sacrifício  da  Nação  vae  cada 
anno  se  aggravando  mais,  isto  6,  a  pressão 
vae  augmentando  â  medida  que  a  intensidade 
das  transacções  vae  dirairmindo.  Por  tal 
caminho,  com  poucos  p;issos  aborda-se  o 
absurdo. 

O  (íoverno  vai  aíTrontundo  a  situação,  por 
não  ter  nitida  comj)reheusão  da  gravidade 
dcUa.  Era  suas  mensíxgens,  inclusive  na  do 
corrente  anno,  o-  Governo  argumenta  com  o 
augmento  de  nossas  rendas,  como  si  isso  fora 
symptoma  de  melhoria  no  mundo  dos  negó- 
cios, isto  6,  nas  riquezas  do  pai/.  Puro  en- 
gano. 

As  transacções  esmoreceram.  O  que  au- 
gmentou  foi  o  draconismo  na  tributação  e 
na  arrecadação  das  rendas.  A  prova  eatã  em 
que  as  rendas  de  importação,  cuja  inci- 
dência tributaria  era  desde  anteriormente 
melhor  assegurada,  dimiuuiram  profunfla- 
mentí. 

As  rendas  que  augmen taram  foram  as  dos 
impostos  novos,  de  consumo,  que  recahom 
sobre  objoctos  fabricados  no  paiz.  Augmen- 
taram  no  primeiro  instante;  mas  a  conse- 
quência desses  impostos  está  sendo  uina 
grande  diminuição  de  consumo  desses  obje- 
ctos e  o  simultâneo  fechamento  de  varias 
fabricas.  O  Governo  não  se  ap;M'cobo  dessas 
demonstraí/ões  do  empobrccimonto  do  paiz. 

O  glorioso  financeiro  do  império — Fran- 
cisco Helisario^deixou  oscripto  seu  parecer 
Sobro  a  retirada  do  nosso  papel  da  cir- 
culítção. 

No  seu  relatório  de  1887,  o  faudoso  esta- 
dista aconselhava  que  se  a  operasse  «sem 


abalo  para  os  interesses  da  socie^lado».  «Pa- 
rece-me  convi)\  dizia  elle,  que  «ao  exceda  de 
5.000  contos  a  somma  a  retirar  annualmente ,y^ 
E  qual  era  a  situação  nessa  ('jpoca  ?  Acabá- 
vamos de  contrahir  um  empréstimo  externa 
de  seis  milhões  esterlinos.  Liquidávamos 
uma  abundantíssima  safra  de  café,  ao  alto 
preço  de  quatro  libras  por  sacca,  que  produ- 
ziram 25  milhões  esterlinos.  Tínhamos  cam- 
bio a  ?r].  Não  necessitávamos  de  muito  nu- 
morario  circulante,  porque  a  safra  fora  co- 
lhida por  braço  escravo.  O  credito  dos  lavra- 
dores o  dos  commerciantes  era  fácil  e  amplo, 
assim  como  o  da  própria  Nação  :  tanto,  que 
logQ  no  anno  seguinte  contrahiamos  outro 
empréstimo  externo  de  mais  seis  milhões  es- 
terlinos. O  cambio  subia  firme,  mas  os  pre- 
ços do  caft^,  também  s<3  mantinham  em  alta. 
Nosso  papel  circulaute,  de  205.000:00  ):J,  cor- 
respondia à  20  milhões  esterlinos. 

Pois  bom.  Sob  o  império  de  tão  propicias 
circumstancias,  o  eminente  Ministro  enten- 
dia não  convir  rcitirar  por  anno  mais  do 
5.000:0000,  enti^o  correspondentes  a  pouco  me- 
nos de  £,500,000, 

Nós  estamos  retirando  da  circulação 
3<S. 000: 00(1$  por  anno.  E  qual  6  a  nossa  si- 
tuação actual  ?  Sahimos  de  uma  insufllciento 
moratória.  Estamos  liquidando  nosso  caf(^, 
pelo  custo,  a  fi  1  1/4  por  sacca,  equivalentes 
a  17  milhões  esterlinos  apenas.  Necessitamos 
hoje  de  dez  vezes  mais  numerário  para  os 
Cdlonos  das  fazendas  e  para  os  operários  das 
industrias. 

Temos  cambio  a  111/2.  Os  braços  escas- 
seiam. A  nação  não  tem  credito.  As  transac- 
ções particulares  dififtcultadissimas,  como 
nunca  o  foram  tanto.  Quem  ora  pobre 
desceu  a  necessitado,  quem  era  remediado 
passou  a  pobre,  e  o  rico  não  sabe  que  sorto 
o  aguarda.  O  numerário  circulante  de 
080.000:000$  corresponde,  ao  cambio  médio 
do  exereicio,  a  cerca  de  30  milhões  esterli- 
nos, isto  6,  50  ""/o  m;LÍs  do  que  no  tompo  do 
Belisario.  Si  este  vivesse,  a  comparação  das 
duas  situações  leval-o-hia  logicamente  a  não 
retirar  hoj.^  nem  mais  uma  cédula  da  cir- 
culação. Sim.  Em  emergências  como  as 
actuaos,  a  simples  firmeza  em  não  emittir 
já  6  acto  governativo  de  heroísmo  con- 
sciente. 

Suppondo,  porém,  que  nessa  situação  de 
hoje  ibsse  idiuitica  inteiramente  á  de  então, 
díneriamos,  mesmo  assim,  estar  incinerando 
50  "/o  mais  do  ([ue  naqiielhi  ('p;K;]ia,  (poniue 
nosso  numerário  corresponde  a  *C  'M)  milhões, 
em  vez  do  !0  20  milliões  dacinelíe  tempo). 
(}wv  dizer  :  em  lu^Mr  de  papel  eorrespíiu- 
dente  á  >J  500.000,  deveríamos  estar  incine- 
rando papel  corr(}sp  )ndente  a  ií  750.000, 
Entretanto,  em  quadra  mil  vezes  peior,  es- 
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tamos  neste  anno  incinerando  valor  de    um 
milhão  e  setecentas  mil  libras  ! 

Não  6  possível  que  o'paiz  so  a^fuente  n-^sse 
diapazxo,  sobretudo  oncarando-so  com 
pjndei>«da  precisão  a  sinistra  perspectiva  do 
dia  do  amanhã.  A  folfj^íí  de  tr<ís  annos,  que 
estávamos  desfructando  na  divida  externa, 
cc.rsou.  Soja  como  fòr,  tomos  de  nos  des- 
fazer em  cerca  do  três  milhões  e  moio  es- 
terlinos para  nossos  credores  extornps,  si  não 
quizcrinos  vol-os  arrecadando  as  rondas  das 
nos.sas  alíandegas.  Penetramos  os  humbraes 
de  um  anno  aírricola  de  miséria:  o  Rio  de  Ja- 
n  Mro,  que  acaba  do  colher  maisdcqiutro  mi- 
llioes  do  saccas  de  café,  não  colherá  dous. 
S.  Paulo,  que  não  colheu  menos  de  nove  mi- 
llioes,  não  colhera  nem  seis.  Veiidenlo  14 
milhões  por  anno,  estmios  curtindo  cruéis 
provanças  : —  o  que  so]'á  quando  não  ti- 
vermos para  vender  sinão  ao  todo  cerca  de 
oito  milhões? — E'  evidente  que,  me.smo  si  já 
tivéssemos  pura  circulação  motallica,  o  anno 
próximo  futuro  seria  de  gravo  crise  de  iiu- 
m)rario. 

Podo-se  redarguir  que  a  escassez  do  gé- 
nero trará  alta  nj  seu  preço.  Mas  tal  alia 
6  o  incerto,  é  o  desconíieddo  e  o-  Governo 
não  tem  o  direito  do  appellar  para  o  desco- 
nhecido. E  nem  tal  alta  é  do  prosumir-se 
em  condições  compensadoras .  Primeiro,  por- 
que os  stocks  accumulados  de  arinos  anterio- 
res (e  que  j.l  não  nos  portencen\)  supprirão 
as  deficiências  dos  mercados.  Segundo, 
poríiuo,  dado  o  abandono  em  que  se  acha  o 
credito  agricola  e  a  não  defesa  comniercial 
do  producto,  os  exportadores,  que  o  mono- 
polizam, continuarão  a  pagal-o  pelo  preço 
mais  ou  monos  necessário  para  que  lhes  não 
morra  a  galUnhados  ovos  de  ouro. 

Por  outro  lado,  olhando  do  alto  as  con- 
dições goraes  dos  mercados  monet;irios  que 
mais  animam  nossas  transações  commerciaes 
em  geral,  vemus  que  a  Allomanha  e  a  In- 
glaterra, dous  dos  nossos  mclliores  freguezes 
do  cafó  e  de  borracha,  atravessam  crise 
grave  de  escassez  do  dinheiro.  A  Allema- 
nha,  com  a  sua  dcbacle  industrial,  no  impor- 
tante ramo  electro-tiiclinico  ;  e  a  Inglaíierr.i 
coma  questão  do  Tran.swaal  e  os  perigos 
noOrioate.  Desses  paizes,  que  são  nossos 
importantes  mercados  de  dinheiro,  em  vez 
de  vinda  de  capitães,  devemos  esperar  que 
reclamem  remcíssas,  d'aqui  para  lá,  dos  ca- 
pitães que  daqui  lhos  possam  ir.  Essas  con- 
dições (lesses  dous  paiz-}s  all'ectam  por  cor- 
rente syrnpathica  cuti'os  mercados  euro- 
peus. 

hiantnda  exposta  situario,  donti'o  do  nosso 
paiz  e  fora  dello,  polerâ  (•<)nfinuar  a  incino- 
raçã')  á  razão   de    1.00 ):<)¥)$  por    sabbado  ? 

E'  attendendo  a  taes  circnmstancias  que 
o  orador  apresentou    a  emenda  pela    qual, 


dada  a  subida  do  cambio  acima  de  12,  não 
se  retirará  no  ex  ir  ciei  o  de  Í902  numerário 
da  circulação.  A  somma  que,  arrecadada 
pelo  Thesouro,  poderia  ser  incinerada,  de- 
verá sjr  restituída  á  circulação,  corapran- 
do-se  comella  ouro  para  armazenamento  no 
Fundo  dfj  Garantia  quasi  esgotado  com  os 
fornecimentos  ao  Banco  da  Republica.  Isso 
si  o  cambio  estiver  em  alta  igual  ou  superior 
a  Í2, 

Caso,  porém,  o  cambio  se  mantenha  abaixo 
do  Í2,  continuarão  as  incinerações:— apenas 
serão  ellas  reduzidas  no  seu  guantum.  Em 
vez  de  incinerarmos  cerca  do  35.000:000$, 
por  anno,  passaremos  á  incineração  de 
<iuantia  correspondente  a  £500.000,  íis  ta- 
xas que  vigorarem  :—  quer  dizer,  incinera- 
remos, ao  cambio  de  11  1/8,  por  exemplo, 
10.500:000$,  fracções  "desprezadas.  Si  o  cam- 
bio descer *a^lO,  incineraremos  18.009:000$, 
e  assim  por  diante.  Apenas,  o  regimen  da 
emenda  assegura  uma  relativa  maior  fixíd-ez 
da  taxa  cambial  nas  adjacências  de  12.  A 
razão  dist3  (t  pare3er-nos,  á  vista  mosmo  de 
premissas  estabelecidas  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda, que  essa  taxa  corresponde  mais  ou 
menos  á  no<sa  situação.  A  autorização  ao 
Ministro  para  comprar  cambiaes  acima  de 
12  obedece  á  conveniência  da  entrada  do  Go- 
verno no  mercado  somente  quando  os  manejos 
da  especulação  forçam  uniç.  alta  violenta  e  ar- 
tificial, como  já  temol-as  tido. 

Occorrida  ella,  o  Governo,  som  disperdicios 
nem  riscos,  poderá  pelo  menoa  moderal-a, 
sinão  evital-a;  pois  as  altas  bruscas  pre- 
judicam mais  ao  paiz  do  que  as  baixas. 

Quando  os  especuladores  enveredarem  seus 
manejos  para  a  baixa,  o  Governo  rosponder- 
Ihes-ha  com  a  incineração. 

A  emenda  visa,  pois,  a  mesma  solução  que 
o  programma  do  Governo  também  visíi. 

Caso,  apezar  da  adopção  dessa  medida,  o 
cambio  mantenha  no  exercido  de  1902  sua 
toniloncia  para  alta,  permanecendo  firmo  a 
taxis  superiores  a  12,  então,  no  orçamento 
que  aqui  votarmos  para  1903,  insistindo  na 
nu'sma  politica,  deveremos  apenas  altor.ir  o 
critíírio  da  taxa  de  12  para  o  da  taxa  de  13 
ou  14. 

Serviremos  assim  ao  commercio,  que  para 
seus  cálculos  terá  sempre,  embora  em  parto 
fallivel,  um  critério  ao  menos  mais  appro- 
xiniado  para  calear  seus  cálculos  do  cambio 
médio  do  anno.  Talvez  assim  S3  ande  um 
pouco  mais  devagar. 

M  IS  os  bons  genoraes  fazem  marchas  mais 
vagarosas  qu.f.ndn  querem  cheg,ir  mais  de- 
pressa o  g;vrantir  melhor  a  victoria.. 

M  IS  é  extranhavel  que  a  Commissão  daOr- 
çament>,  em*  sou  parecer,  t^nha  deixado  do 
cjmpreliendor  o  alcance  <lo  dispositivo  da 
emen<la. 
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Ella  não  é  mais  do  quo  a  pratica  da  medi- 
da solicitada  pelo  Presidente  da  Republica 
cm  sua  mensagem  do  abertura  do  Congresso 
em  maio  de  1899  :  ^cPara  o  fim  do  poder 
attonder  com  amplitude  ás  nocossidados  oc- 
currentos,  será  innispon sável  quo  o  Governo 
fiquô  autorizado  a  cmpre/nr  o  fundo  de  res- 
fjate  no  augmento  do  fundo  de  garantia^  c 
Vice-vorsa»  conforme  as  circumstancias  cam- 
baes  e  de  accordo  coin  a  roducçã)  opoi'ada 
ni  circulação,  de  modo  quo  o  fundo  de  ves- 
gxle  possa  ser  no  todo  ou  em  parle  transforma- 
do em  fundo  de  g^irantiay* ,  A  loi  do  20  do  ju- 
lho do  1899,  quo  aqui  votámos  ex-vi  dessa 
solicifcaç<ão  do  Governo,  consagra  exacta- 
mente e.ss3  mecanismo,  nos  sons  arts.  3'^ 
o  4'*:  «sempre  quo  á  situação  cambial  o  o  es- 
tado da  clrculaçio  o  aconselharem,  diz  o 
art.  3»,  poderá  o  Governo  empregar  o  fundo 
do  resgato  no  augmento  do  fundo  do  ga- 
rantia, e  vice-vorsa». 

Que  a  Commissáo  julgasse  inopporíuna  a 
jsituaçiío  cambial  para  augmento  do  fundo  de 
garantia  á  custa  do  íundo  de  resgato — 6  dis- 
cutível, é  talvez  insustentável,  mas  compre- 
hende-so.  Agora,  que  a  Comniis>ão  não 
atine  cora  os  intuit:>8  da  emenda — isso  não. 
Moitrcs  em  finanças,  não  tinham  seus  mem- 
bros o  direito  de  di/.e!-o. . . 

"  Por  mera  cautela,  não  acreditando,  entre- 
tanto, na  intercurrencia  da  hypotliose— a 
emenda  prevô  o  caso  do  saldos  orçamentá- 
rios superiores  ao  papol  a  incinorar-so,  com 
permanência  de  taxas  inferiores  a  12,  e 
dá  a  esse  excesso  o  emprego  mais  ulil,  dentro 
da  idéa  do^restricção  das  incineraçoos. 
Manda  resgatar  por  compra  apólices  da  di- 
vida interna. 

Tudo  o  que  o  orador  vem  de  expor  obedece 
a  uma  prooccupação  gorai:  é  a  do  caminhar 
com  firmeza,  embora  mais  devagar,  na  si- 
multânea valoriz  ivão  do  pap  U  pelo  resgate, 
l)ola  lastreação,  e  pelo  dos^n volvi ment.)  da 
ordem  económica.  Ksperar  o  milagro  das 
fornalhas  da  Alfandega  não  (í  prudente. . . 

Incineremos  com  nio.ieração.  Armaze- 
no mos  ouro  para  lastro,  com  firmo  e  cau- 
telosa docisã').  Ordenemos  nosso  estado  eco- 
nómico ,  com  quantas  for(;as  indirectas 
possam  os  podores  pablicos  lazol-o.  Sem  isto, 
toia  alta  d.)  cambio  ó  fallaz.  Durará  pouc3. 
Póle  sorvir  a  um  ostratag^^ma  da  vaidade, 
pelo  qual  os  Srs.  Ministro  da  Fazenila  o  Pre- 
sidon^.o  da  RepubUca  possam  amanliã,  quando 
vier  a  r.'.ac;ão,  ufanar-se  de  que  (juando  es- 
tiveram no  poder  o  caml)io  ia  alr.o.  O  povo 
équo  pagará  caro  es-;es  ex])olio.:it(ís. 

Como  dizia  o  01'ador,  a  mciiili  lembrada 
polo  nobre  relatoi*  da  Receita,  o  ro  gate  das 
apólices,  não  colhe  os  re^ul'.ados  ([uo  no^ísa 
situação  reclama . . . 

Camará    Vol,  VI 


(O  oraâor  è  interrompido  pela  Mesa^  para 
terem  logar  as  votações  das  matérias  encer^ 
radas.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mareei- 
Uno,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
António  Bastos,  índio  do  Brazil,  Luiz  Do- 
mingues, José*Euzebio,  Guedelha  Mourão, 
João  Gayosj,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Fran- 
cisco S;l,  Sérgio  Saboya,  Lima  Filho,  Ca- 
millo  do  Ilollanda,  Ermirio  Coutinho,  Tei- 
xeira de  Sá,  Pereira  dô  Lyra,  Esmeraldino 
Bandeira,-  Pedro  Pernambuco,  Arroxellas 
Galvão,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso,Cas- 
U*o  Rabello, Neiva, Augusto  França,Milton, Fé- 
lix Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Guima- 
rães, Adalberto  Guimarães, Tolentino  do?  Sau- 
toj,  Eduardo  Ramos,Galdi no  Loreto,  Pinlioiro 
JuDior,  Jos(í  Monjardim,  José  Marcellino,  Ile- 
redia  de  Sá,  Henrique  Lagdcn,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Barrus  Franco  Júnior,  Lourenço 
Baptista,  Pereira  Lima, Viriato  Mascarenhas, 
Francisco  Vciíía,  João  Luiz,  Montei  rode  Bar- 
ros, Penido  Filho,  Landulpho  de  Magalhães, 
Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pimentol,  Lamartine, 
Moreira  da  Silva,  Adolpho  Gordo,  Edmundo 
da  Fons3ca,  Luiz  Piza,  Benedlcto  do  Souza, 
Lamonlia  Lins,  Barbosa  Lima,  Marçal  Esco- 
bar,  (jormano  Hasslocher,  Francisco  Alen- 
castro,  Rivadavia  Corrêa  c  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

Deixam  de  comparecor  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Urbano  Santos,  Josó  Boi- 
teux,  Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Christino  Cruz,  Augusto  Severo, 
Pereira  Reis,  St)aros  Niuva,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alves,  Cornolio  da  Fonseca, 
Elpidio  Figueiredo,  Affonso  Costa,  Tosta,  Au- 
gusto de  Freitas,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Sampaio 
Ferraz,  Augusto  de  Vasconcellos,  Martinho 
Campos,  P,)roii'a  dos  Santos,  Aureliano  dos 
Santos,  Rangel  Pestana»  Estevão  Lobo,  Ilde- 
fonso Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Buono  dô 
Paiva,  Leonel  Filho,  Neccsio  Tavares,  Ar- 
thur Torres,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Jú- 
nior, Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo, 
Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,* Valeis  do 
Castro,  Paulino  Carlos,  Azevedo  Marques, 
António  Cintra,  Manoel  Alves,  Xavier  do 
Valle,  João  Cândido,  Ovidio  Abrantes,  Fran- 
cisco Moura,  Angelo  Pinheiro  o  Pinto  da 
Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Anizio  de  Abreu,  Vir- 
gílio Brigido,  Estacio  Coimbra,  Araiijo  Góes, 
Sylvio  Romer.),  Irinou  Machado,  Oscar  Go- 
doy, Sá  Freire,  Antonino  Fialho,  Custodio 
Coelho.  Júlio  Sa'.ito3,  Joaquim  Breves,  José 
Bonifácio,  Francisco  Salles,  LamouniorGo<lo- 
fie<lo,  Henrique  Salles,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  41va['o,  Fernando  Prestes,  Alencar 
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Guimarãos,  iSoares  dos  Santos  o  Campos  Car- 
tior. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vai  so  proceder  á  votação  da 
matoria  indicada  na  ordem  do  dia  c  das  ma- 
térias que  se  acham  sobre  a  Mesa. 

Em  seguida  sao  successivamiento,  som  de- 
bate, apppovadas  as  redacções  finaos  dos  pro- 
jectos ns  46  A,  112  B,  147  A  e  122  C,  do  1901, 
para  serem  enviadas  ao  Senado. 

São  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  260  -  1901 

Manda  pagar  ao  ex -inspector  da  Alfandega  da 
Victoria,  cidadão  Apulchro  Moita^  a  quantia 
de  6:530$Í07 

Art.  1  .*  Fica  o  Governo  autorizado  a  pagar 
ao  cidadão  Apulchro  Motta,  ox-inspector 
da  Aifanílega  da  Victoria,  a  quantia  de 
0:530$  107,  que  lhe  está  a  dever,  como  consta 
de  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de 
10  de  outubro  do  1899,  abrindo  para  tal  fira  o 
preciso  credito, 

Art.  2.0  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1001. — 
Sylvio  Romero, —  A'  Commissão  do  Orça- 
mento. 

N.  261—1901 

Estabelece  regras  para  a  extracçfJo  de  loterias 

na  Republica 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1. o  Nenhuma  loter ia  poderá  ser  ox- 
traliida  na  Republica  sinão  aos  sabbados. 

Art.  2.0  Os  bilhetes  não  poderão  sor  frac- 
cionados, nem  de  preço  inferior  a  20$  cada 
um. 

Art.  3.0  A  infracção  do  disposto  nos  arts.l* 
e  2^  será  punida  com  a  p  na  de  tros  a  seis 
mezes  de  prisão  ceUular,  cabendo  procedi- 
mento ex-officio. 

Paragrapho  único.  Incorrerá  na  mesma 
pena  os  que  venderem  bilhetes  de  loterias 
estrangeiras. 

Art.  4.°  Revfgam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  do  1901. — 
Joaquim  Pires, 


N.  ?62  —  1901 

Concede  diversos  favores  ds  colónias  correc' 
cionaes  e  preventivas  agrícolas  para  tna- 
nores,  que  forem  creadas  em  qualquer 
Estado  da  União  e  no  Districto  Federal,  e 
dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  As  pessoas  natnraoa  ou  jurídicas 
que  em  qualquer  Estado  da  União  ou  no  Dis- 
tricto P^ederal  organizarem  colónias  inftintiá 
agrícolas,  do  conformidade  com  as  clausulas 
constantes  do  art.  2^  desta  lei,  gosarão  dos 
seguintes  favores: 

a)  dispensa  de  qualquer  imposto  federal 
era  que  incidam  para  o  fira  acima  declarado, 
ainda  mesmo  dos  que  são  devidos  pelas  so- 
ciedades anonymas  e  seus  directores ; 

b)  isenção  de  direitos  aduaneiros  e  de  ex- 
pediente para  instrumentos  e  machinas  ap- 
plí caveis  ás  industrias  agrarias,  plantas, 
Ynudas,  sementes,  adubos,  anima  es  de  raça, 
instrumentos  de  physica  e  chimica,  reagen- 
tes, livros,  arames  diversos,  postes,  telhas 
de  zinco  e  outros  materiaos  de  construcções 
agrarias  não  fabricados  no  paiz,  material 
Decauville  para  estradas  de  ferro  ou  outros 
que  importarem  para  montagem  do  serviço 
e  desenvolvimento  do  taes  colónias  ; 

c)  transporte  e  passagens  gratuitas  nas 
estradas  de  ferro  do  Govwno  ou  por  olle 
subvencionadas  por  qualquer  titulo,  para  o* 
objectosconstant.es  da  leitra  b  deste  artigo, 
c  pessoal  administrativo  das  mesmas  coló- 
nias ; 

d)  franquia  postal  para  os  buletins  e  ou- 
tras informações  meteorológicas  ; 

e)  dispensa  do  imposto  de  transmissão  do 
propriedade  no  Districto  Federal. 

Art.  2. o  Ag  clausulas  que  dão  direito  d 
percepção  dos  favores  estipulados  acima 
são: 

a)  receber  nas  colónias  menores  de  9  annos 
para  mais,  não  delinquentes,  os  quaes  per- 
ceberão o  salário  estabelecido  pelo  juizo  do 
orpbãos,  além  do  necessário  para  sua  manu- 
tenção em  saúde  o  moléstia  ; 

b)  estabelecer  nestas  colónias  o  ensino  pra- 
tico da  agricultura  em  todos  os  seus  ramos, 
e  mais  industrias  que  com  a  agricultura  se 
relacionem;  por  meio  do: 

c)  campos  de  demonstração  e  experiências, 
nos  quaes  serão  ensaiadas  o  realizadas  as 
culturas  nacionaes  ou  estrangeiras  mais 
próprias  ao  consumo  geral,  e  principalmente 
de  uvas,  fi^rragens,  ceroaes,  sericicultura, 
apicultura,  horticultura,  pomulogia,  sylvi- 
cultura,  ou  outras  apropriadas  4  zona  em 
que  taes  se  fundarem;  e  também 
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d)  depósitos  do  instrumentos  agrários, 
plantas,  mudas,  sementes,  adubos,  arames  o 
postes  para  cercas,  telhas  de  zinco  o  outros 
materiaes  de  construcçoes  agrarias,  que  se- 
rão vendidos  aos  agricultores  visinhosdas 
colónias  e  por  ella  localizados,  a  preços  in- 
feriores aos  do  commercio  coramum;  tendo 
mais: 

e)  serviço  meteorológico;  e 

f)  posto  zootechnico  para  adaptação  á 
industria  pa>toril  e  pecuária,  c  do  que  delias 
emanar  a  pequena  propriedade  rural;   mais 

g)  usinas  para  beneflciamento  dos  produ- 
ctos  fios  plantadores,  precedendo  accordo 
entre  estes  e  os  organizadores  das  colónias; 
os  quaes  também  deverão  ter: 

Ji)  um  ial)oratorio  de  analyscs  cliimicas; 
obrigando-se  ellas  a: 

i)  Ibrnecer  aos  cultivadores  visinlios  de 
suas  colónias,  mediante  s  ilario,  os  trabalha- 
dores de  que  carecerem  para  seus  serviços, 
tirados  esses  trab  ilhadores  do  entro  as 
creanças  das  colónias  que  forem  julgadas 
aptas  para  os  serviços  que  delias  so  exi- 
gir; o 

j)  fazer  por  conta  própria  ou  de  ter- 
ceiros, construcçõos  agricolas  ;  monta- 
gem de  machinismos,  dcrrubcadas,  roça- 
das, carpiçõos,  destacamentos,  arrotoacõos, 
amanhos,  estrumações  de  terras,  drenagcans, 
dissecamentos  de  terrenos,  captações  de 
aguas  para  irrigações,  fontes  artesianas, 
devendo  em  taes  serviços  ser  empregados  de 
preferencia  as  creanças  das  cí)lonias  quando 
suas  forças  e  aptidões  o  comportem ; 

k)  fazer  exposições  agricolas  nas  mesmas 
colónias;  onde 

l)  a  cultura  a  seguir  deve  ser  intensiva  ; 
devendo- se  : 

tn)  adquirir  terrenos  de  lavoura  que  de- 
vera ser  applicados,  não  só  ao  desenvolvi- 
mento das  colónias,  como  também  a  re- 
venda em  lotes  agrários  a  pessoas  que  quei- 
ram dedicar-se  á  agricultura  :  e  mais  : 

n)  prestar  gratuitamente  todas  as  infor- 
mações relativas  á  pratica  agrícola  que  os 
lavradores  solicitarem,  cobrando,  porém,  pe- 
las analy  ses  chi  micas  o  coberturas  de  proge- 
nitores e  attestados  de  origem  dos  rcíspecti- 
vos  productos  os  preços  que  os  governos  Ks- 
tadoaes  ou  do  Districto  Federal  determina- 
rem em  tabeliãs  para  taes  fins  organizadas  ; 
sendo  indispensável  : 

o)  ter  um  fiscal  nomeado  pelo  governo 
Estadual  ou  Prefeito,  e  pago  pelo  organiza- 
dor das  colónias,  para  verificar  os  serviços 
do  que  ellas  se  incumbem  ;  e  finalmente  : 

/))  entregar  ao  dominio  do  Kstado  im  Dis- 
tricto Federal,  depois  do  prazo  que  pclo^ 
mesmos  íôr  estipulado  em  lei,  todos  os  edi- 
fícios do  residência  dos  asy lados,  os  campos 
do  experiência  e  instrumentos  agricolas  ne- 


cessiirios  a  elles,  as  estações  meteorológicas 
o  os  lal^ora  tórios  de  a  n  ai  y  ses  chi  micas. 

Art.  .3.0  Fica  o  Governo  autorizado  : 

A  contractar  com  o  Dr.  Cllmaco  Barbosa 
ou  companhia  que  organizar  para  a  reali- 
zação da  lei  n.  7á4,  do  Districto  Federal,  a 
fundação,  manutonçÃo  e  direcçfio  de  uma 
ou  mais  colónias  correccionacs  annexas  ãs 
preventivas  que  são  objecto  da  lei  municipal 
citada,  na  qual  ou  quaes  serão  admit tidos  o 
mantidos  menores  delinquentes,  omquanto 
durar  a  pena  correccional  a  elles  imposta, 
passando  depois  para  o  regimen  commum 
das  colónias  preventivas. 

11.  Despender  com  a  fundação  de  cada 
colónia  correccional  a  quantia  necessária,  e 
mais  45$  mensaes  para  sustento  de  menor 
delinquente,  emquanto  sujeito  ao  cumpri- 
mento da  pena. 

lli.  Conceder  ao  Dr.  C.  Barbosa  ou  com- 
panhia que  organizar  para  excução  da  lei 
municipal  referida  a  subvenção  única  de 
2:?0:0í)()S  por  colónia  preventiva  afundar,  obri- 
gado elle  ou  ella  a  receber  nas  ditas  coló- 
nias preventivas  menores  de  10  a  12  annos, 
não  d^liíiuentes. 

Art.  4.<>  No  contracto  que  para  execução 
do  art.  3*^  desta  lei  o  Governo  nrmar,  ficarão 
definidas  as  condicõos  de  admissão,  ma 
nutenção,  existência  legal  e  material  dos 
delinquente-!;  o  que  tudo  serã  fiscalizado  por 
pessoa  idónea  nomeada  pelo  (joverno. 

Art.  5.°  Sempre  que  o  Dr.  C.  Barbosa  ou 
companliia  tenha  de  fundar  uma  do  su;is 
colónias,  informará  ;io  Governo  que  julgará 
da  necessidade  de  annexar  a  estas  uma  co- 
lónia correccional,  con.fi)rme  o  disposto  nos 
ns.  1  e  II  do  art.  3^  desta  lei. 

Art.  6°  O  edifício  ou  edificios  das  colónias 
correccionacs,  construídos  a  expensas  do 
Governo  Federal,  são  propriedade  da  União, 
a  cuja  posse  e  dominio  volverão,  terminado 
o  prazo  de  20  annos  ou  mais,  conforme  se 
estipular. 

Art.  7.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901. — 
Fíenr  que  Lagdcn, —  Ceho  dos  litrís. —  Silva 
Oistro, — Nelsjn  de  Vasconcellos.—Ilercdia  do 
Sfi,  —  Lourenço  Baptista.  —  Tolcntino  dos 
Sa n t os . — Espc / ' id ião . — Fran cisco  Sã, — Joa g u ini 
Pires. —  Valois    de    Castro. —  João     Lopes, — 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 206  A,  de  lí^Ol,  com  o  purocor  sobre  as 
emendas  em  2"^  discussão  do  projecto  n.  20(1, 
deste  anno,  íjue  fixa  a  dcspeza  do  Ministério 
da  Justiiv.i  o  Nc^^ocios  jntíírioros  para  o 
exercício  de  lí'02  (i'  discussão). 

Km  seguida  _é  posto  a  voto  e  appi'ovado 
em  2"*  discussão,  salvas  as  emendas,  o  se- 
guinte 
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PROJECTO 

N.  206  —  1901 

O  Presidente  da  Republica  é  autorizado 
a  desponder  pelas  repartições  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  com  os 
serviços  desig;nados  nas  seguintes  verbas  a 
quantia  de  15.935;423$656: 

1 .  áubáid  o  do  Presidente  da 

Republica 180  rOOOJOOO 

2.  Subsidio  do    Yico-Presi- 

donte  da  Republica 36:000$000 

3.  Dospezas    com  o  palácio 

da  Presidência  da  Repu- 
blica       101 :440$000 

4 .  Gabinete  do  Presidenta  da 

Republica 33 :  000$000 

5.  Subsidio  dos  Senadores...      Õ67:000|000 

6 .  Soe  retaria  do  Senado . . .  •      324 :  532$  1 1 8 

7.  Subsidiu  dos  Doputados...l.903:000$000 

8.  Secretaria  da  Camará  dos 

Deputados  —  Reduzida 
no  pessoal  de  2:000$, 
vencimentos  de  um  por- 
teiro, que  ftilleceii,  o 
augmentada  de  21:200$, 
sendo:  14:000$  para 
pagamento  do  venci- 
mentos a  um  chefe  de 
secção  incvimbido  da  bj- 
b  iothcca  da  Gamara 
dos  Deputados  o  a  um 
conservador  da  biblío- 
theca,  nomeados  por 
deliberação  da  Camará, 
o  primeiro  com  o  ven- 
cimento annual  de 
9:000$e  o  segundo  com 
o  de  5:000$;  e  7:200.^ 
para  pagamento  de 
vencimentos  a  um  oííi- 
cial  dispensado  do  ser- 
viço. Em  vez  do  réis 
427 :  8C8$1 1 8,  diga-sc ...       447 :  068.4;1 18 

9.  Ajudas  de  custo  aos  mem- 

bros do  Congressj  Na- 
cional          90:00()$000 

10.  Secretaria  de  Estado 356:803$ll8 

11 .  Justiça  Federal 832:834$!  18 

12.  Justiçíi    do    Districto    Fe 

dcral 338:679$059 

13.  Ajudas  de  cu3to  a  magis- 

trados   6:000$000 

14.  Policia  do   Districto    Fe- 

deral   2. 920: 2 20)5754 

15.  Casa  de  Correcção 218:2:;0.^939 

16.  Guarda  Nacional,  som  re- 

stric(;âo  da  tabeliã 35:00;)s000 

17.  Junta  Commercial 3l:34G$ll8 

18.  Archivo  Publico 76:516$!  18 

19.  Assistência  a  Alienados,.  663:505$298 


20.  Directoria  Geral  de  Saúde 

Publica 989:459$100 

21.  Faculdade  de  Direito  de 

S.  Paulo. 282:900$0OO 

22.  Faculdade  do  Direito  do 

Recife 298:440$00O 

23.  Faculdade  de  Medicina  do 

Rio  do  Janeiro 615:800.$332 

24.  Faculdade  de  Medicina  da 

Bahia 635:00Q|00O 

25.  Escola  Polyfcechnica 480: 13l.<;l  18 

26.  Escola  do  Miaas 225:450^000 

27.  Gymnasio  Nacional 505:488$35á 

28.  Escola  Nacional  .de  Bellas 

Artes 171:941$33« 

29.  Instituto  Nacional  de  Mu- 

sica   127:632$^ 18 

30.  Instituto  Benjamin  Cons- 

tant 205:418$118 

31 1  Instituto  dos  Surdos  Mu- 
dos   117:863$118 

32.  Bibliotheca  Nacional 185:312$118 

3i.  Museu  Nacional 146:673$ll8 

34.  Serventuários    do    Culto 

Catholico 182:2601000 

35 .  Soccor ros  públicos 1 00 :  000$í)00 

36.  Obras •  275:352$n8 

37.  Corp<)  de  Bombeiros 777:448$')50 

38.  Magistrados  em  disponi- 

bilidade   40G;000$000 

39.  Eventuaes 103:00()$000 

O  Sr.  Brioio  Filho  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo -S9  ú,  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  114  Deputados. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  of- 
ferecidas  ao  projecto  n.  206  A,  de  1901,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  para  o  exercício  de 
1902. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Rodrigues  Lima,  sob  n.  l : 

«O  Governo  despendera,  na  verba  «obras», 
até  a  quimtia  de  200:000$,  para  a  fundação 
ou  adaptação  do  um  edifício  para  a  mater- 
nidade o  escola  profissional  de  enfermeiras, 
na  Capital  Federal,  do  accordo  com  o  pro- 
jecto da  Coramiisão  do  Congresso  Medico.» 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  emen- 
da modificativa  da  emenda  acima  apresen- 
tada pela  Commissão  : 

«O  Governo  dosp:^nderíi  na  verba — Obras — 
a  quan  tia  de  350 :  000$,  sendo  200.0()0§  para 
fundação  ou  adaptação  de  um  edifício  (o  mais 
como  está.) 

Post\  a  votos  6  approvada  a  seguinte 
omenda  do  Sr.  Rodrigues  Lima  sob  n.  2: 

«Na  verba  Obras  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  transferir  á 
Associação  da  Polyclinica.  da  Capital  Federal 
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o  edifício,  om  coraoço  do  constriic(,'âo,  oxis- 
tonto  na  praia  da  Lapa,  e  que  so  dostinava 
para  a  Maternidade.» 

E'  iguilmento  approvada  a  seguinte  mo- 
difícação  da  emenda  acima  oíTerecida  peia 
Commissao: 

*«0  Governo  transferi  ró  úr  Associação  da 
Polyclinica  da  Capital  Federal,  reservado 
para  a  União  o  domínio  directo,  o  .edifício 
cm  construcção  existente  na  praia  da  I^pa 
o  que  so  destinava  para  a  Maternidade.» 

São  s  ;cco vivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  3,  4,  5,  Ge  7. 

Posta  a  votos  6  approvada  ascguinte  emenda 
do  Sr.  Francisc )  Sã  sob  n.  8: 

«Da  verba  n.  II  (Justiça  Federal)  —  dedu- 
zam-S3  300$,  cjrro.spondonto  á  croação  de 
mais  um  logar  do  oííici  \l  de  Justiça.» 

Posta  a  votos  6  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  9. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Martins  Teixeira  sob  n.  10. 

«Onde  convier: 

Fica  consignada  uma  verba  extraordinária 
e  especial  até  30.000$,  para  acquisição  de 
raatcriaes  de  laboratórios,  que  se  teniiam 
tornado  necessários  em  consequência  do  in- 
cêndio que  teve  iogar  na  Faculdade  do  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Martins  Xelxelra  —  Sr. 

Presidente.  Não  se  arreceio  V.  Ex.  do  dar- 
me  a  palavra  pela  ordem  ;  não  abusarei  do 
tempo,  hoje  mais  do  que  nunca,  tão  procios3 
a  est-i  Camará, 

Sabe  V.  Ex.  que,  no  principio  do  corrente 
anno,pas8aram  as  Faculdades  de  Medicina 
por  uma  reforma  radical,  que  supprimiu-Iiies 
varias  cadeiras,  entre  as  quaes  aponto  prin- 
cipalmente a  de  physica. 

Não  concordo  com  tal  suppressão,  assim 
como  geralmente  com  ella  não  concorda  a 
grande  maioria  de  opiniões,  soja  do  profes- 
sores, seja  de  quaosquer  outros  h  )mons  do 
lettras.  E' bera  de  crer,  portanto,  que  esta 
cadeira  venha  a  sor  roátíibelecida  no  pró- 
ximo projecto  de  reforma  do  ensino  supe- 
rior. 

Por  outro  lado,  está  bem  na  memoria  de 
todos  o  triste  ftUíto  do  incêndio  que  acaba 
de'  devorar,  entre  outros  L».boratorio3,  o 
de  physica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  que  não  esta  garantido  por  apó- 
lice de  seguro  sinão  em  X)equena  parte  do  seu 
Vedor. 

Demais,  tendo  sido  supprimida  a  cadeira, 
o  valor  dessa  apólice  vac  ser  gasto  em  des- 
pezas  quaesí^uer,  não  íicarã  ã  espera  em  de- 
posito, do  sorte    que,    na    hypoUicse   pro- 


vável do  restabelecimento  da  cadeira,  não 
haverã  verba  para  o  material  sí^ientifico 
do  respectivo  laboratório.  E'  o  que  procuro 
acautelar  com  a  minha  emenda,  que,  aldm 
do  tudo,  não  é  obrigatória,  pois  a  quantia  de 
30:000$  é  apenas  um  máximo. 

Os  meus  illustres  collegas  votem  como  en- 
tenderem ,  eu  tenho  cumprido  o  meu  duplo 
dever  de  professor  c  do  Deputado. 

OtSr.  Mllo  I*eç«nha— (/>rtra  í7«cíi- 
minhar  a  votação)— Sv.  Presidentc,mo  relevo 
o  meu  eminente  colleg^.  o  amigo,  o  honralo 
representante  do  Rio  de  Janeiro,  mas  S.  Ex. 
não  tem  razão, porque,  quando  raq^imo  o  par- 
lamento amanhã  vonha  a  revogar  o  código 
de  ensino  restabolecondoo  cursj  do  physica, 
a  que  se  refeiúu  o  eminente  professor  da  Fa- 
culdade de  Medicina,  nos3o  dis*>incto  collega, 
ainda  assim  esse  laboratório  não  carece  dos 
auxílios  da  emenda;  elle  teve  uma  importan- 
tíssima apólice  do  seguro  que  e.>tl  sendo  li- 
quidada em  condições  vant  yosas  pelo  Poder 
Executivo. 

Não  acho  procedente  a  argumentação  do 
nobre  Deputado,n)as  como  não  sou  mais  pa- 
triota do  que  S.  Ex.  c  do  que  a  Camará,  o 
c«)mo  entendo  que  se  trata  de  uma  des- 
peza  inu';il,  sonto-me  esperando  que  a 
Camará  fará  a  devida  justiça  ao  critério 
que  presidiu  á  Commissão  do  Orçimento  na 
elaboração  do  seu  parecer.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  BpIcIo  Kiilio  (para  enca- 
minhar a  votação) — Sr.  Presidente,  também 
venho  encaminhar  a  votação. 

A  Camará  ouviu  a  palavra  do  raostre,  da- 

âuelle  que  por  tantos  aanos  illuUrou  a  ca- 
eira  de  physica  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  e  agora  vae  ouvir  a  pala- 
vra do  discípulo  que  se  orgulha  de  ter  po- 
dido escutar  as  suas  lições  brilhantes. 

Não  é  esta  a  opportun idade  para  tratar 
dos  grandes  inconvenientes  e  dos  grandes 
erros  que  decorrem  da  reforma  realizada 
com  relação  ao  ensino  superior  do  nosso 
paiz.  Si  não  figurassem  outros  motivos  para 
malsinar  a  reforma,  bastava  um— o  que  pri- 
vou a  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do  Ja- 
neiro da  palavra  il lustrada  o  digna  do 
mestre  que  por  tanto  tempo  honrou  a  ca- 
deira. 

Esse  motivo  por  si  só  ô  bastante  para  juS' 
tifícar  os  inconvenientes  o  desvantagens 
dessa  r..* forma. 

Supprimir  a  cadeira  do  physica  módica  no 
momento  om  que  só  a  olectricidado  medica 
forma  uma  especialidade  tão  grand),  tao 
oxtensa,  que  dá  matéria  para  um  curso  do 
dous  ou  três  ou  quatro  annos,  6  realmente 
uma  falta  grave  no  estado  adeantado  em 
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qno  so  encontra  a  sciencia.  Mas  nao  ô  disso 
qiio  vcnlio  tratar;  outro  ú  o  meu  objectivo. 

Um  incêndio  devastou  o  gabinete  do  phy- 
sica  da  Faculdade  de  Medicina.  Os  apparc- 
llios  que  alh  ostavara,  attondendo  ao  custo 
elevado  por  que  olles  são  hojv)  adquiridos, 
nao  podem  ser  comprados  por  quantia  pe- 
quena. 

O  gabinete  tem  uma  apólice  do  seguro, 
6  certo,  mas  a  apólice  do  gabinete  á'i  physica 
corresponde  apenas  a  20:000$  ;  entre- 
tanto, neiTi  com  80:000$  se  restaura  o  gabi- 
nete nas  condições  em  que  elle  estava. 

Nestíis  condições  a  verba  do  30:000$,  pro- 
posta polo  eminente  professor,  6  insigni- 
íicmte,  pequena,  muito  aquom  da  impor- 
tância qne  devia  ser  votada  para  a  restaura- 
ção de  um  estabelecimento  tâo  útil  e  indis- 
pensável. 

Depois,  Sr.  Presidente,  si  ô  certo  que  a 
cadeira  foi  extincta,  ficou  a  obrigação  ao 
adjunto  de  leccionar  algumas  partes  da  phy- 
sica, não  toda  a  cadeira,  mas  algumas 
partes  ;  ora»  si  este  adjunto  tem  de  ensinar, 
e  o  ensino  hoje  é  pratico,  todo  o  mundo  pro- 
cura aproveitar  (ia  theoria  aquillo  que  é  in- 
dispensável para  o  regular  ensino  pratico, 
como  se  vae  encontrar  o  alumno  da  Facul- 
dade bom  como  o  professor  sem  apparelhos, 
sam  instrumentos,  sem  que  sejíiv  o  ensino  col- 
locado  no  terreno  pratico  ? 

Em  nome  da  economia  póde-se  derrubar 
esta  emenda ;  diz^m  que  o  Thesouro  não  tem 
80:000$  para  serem  distribuídos  em  favor  da 
sciencia,  quando  tem  2.000:0000$,  3.000:000$, 
4.000:00í).:J,para  indemnizações  escandalosas. 
O  Congresso  que  o  faça,  mas  ha  de  fazcl-o 
depois  de  ter  ouvido  o  protesto,  a  palavra 
do  professor,  protesto  que  ó  secundado  pelo 
discípulo  (lue  ainda  hoje  conserva  agradá- 
veis recordações  das  lições  que  ouviu  de 
mestre  tão  abalisado.   {Muito  bem). 

Em  seguida  6  posta  a  vot;os  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  10,  do  Sr.  Martins 
Teixeira. 

O  í^r.  Brido  F^illio  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

ProcHÍen'lo  á  v^núíicavão,  reconhoce-so 
terem  votado  a  favor  51  srs.  Deputados  e 
contra  71  ;  total,  l:i2. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
ememia  do  Sr.  Francisco  Sá,  sob  n.  1 1  : 

«.Vver«an.  10  (Secretaria  de  Estado  — 
Material)— accrescente-se:  para  pa^'amentode 
telogrammas  exteriores  oínoiaesO:000$000.» 

E'  igualmente  approvado  o  se^íuinto  sub- 
sUturãvo  da  Ci>inmiHsio á  omenda  sobn.  li, 
do  Sr.  Eriíiirio  CuuUnho  e  outros  : 


«O  Governo  despenderá  neste  exorcicio  a 
quantia  do  200:000$  para,  aproveitando  as 
obras  feitas  em  Tamandaré,  estabelecer  alli 
uma  edtação  sanitária  do  1*  classe.» 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  lá. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, do  Sr.  Virgílio  Brigido  e  outros,  sjb 
n.  13  : 

Onde  convier: 

«Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar imprimir  na  Europa  o  texto  e  as  estam- 
pas da  raonographia  oas  palmeiras  do  Dr^ 
Barbosa  Rodrigues,  de  accordo  e  sob  a  io- 
specção  do  seu  autor,  abrindo-se  os  necessá- 
rios créditos.» 

O  Sr.  Bricio  Pilho  (para  enca^ 
minhar  a  votação) — Sr.  Presidente,  a  Gama- 
ra acaba  de  rejeitar  a  emenda  no  valor  do 
30:000$  para  restauração  do  gabinete  de 
physica  da  Escola  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  foi  devorado  por  um  incêndio; 
agora  vae  votar  uma  emenda  no  sentido  de 
imprimir,  na  Europa,  o  texto  e  as  estampas 
da  monographia  das  palmeiras  do  Dr.  Bar- 
bosa Rodrigues. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  No  sub- 
stitutivo da  Commissão  não  se  cogitou  da 
Europa. 

O  Sr.  Briciq  Filho  —V.  Ex.  ainda  não 
ouviu  o  desenrolar  das  minhas  considera* 
ções. 

A  emenda  autoriza  a  imprimir  na  Eu- 
ropa o  texto  e  as  estampas  da  monographia 
das  palmoiras  do  Dr.  Barbos-^  Rodrigues, 
e  a  despoza  da  emenda  esta  avaliada  no 
valor  do  200:000$000. 

A  Commissão,  porém,  declara  que,  em  vez 
da  medida  aconselhada  pela  emenda,  por 
custar  200:000$,  propunha  que  as  obras  fos- 
sem impressas  no  Brazil,  achando  que  a 
Casa  da  Moeda  esta  em  condições  de  rea- 
lizar o  trabalho. 

Mas  a  Commissão  não  quiz  dizer  em 
quanto  importa  a  impressão  feita  no  Brazil 
{Apoiados .) 

Ora,  geralmente,  as  obras  no  Brazil  custam 
mais  caro  do  que  na  Europa.  Mas,  vamos 
admittir  que  assim  não  seja,  que,  se  tratando 
de  um  estabelecimento  publico,  se  obtenha 
relucção  nos  preços  e  que  esta  obra  possa 
custar  100:000$000.  Ora,  pergunto  si  no  mo- 
mento em  que  não  se  concede  verba  para  a 
restauração  do  gabinete  de  physica,  que  visa 
illustrar  a  mocidade,  é  razoável,  ó  curial 
que  sejam  gastos  100:000$,  no  mínimo,  para 
imprimir  uma  obra  sobre  palmeiras  ? 

Viin  todo  o  caso  a  Camará  resolverá  isso 
em  sua  sabedoria;  ella  quo  diga    si  os  appa. 
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relhos  de  physica  valem   menoa  do  quo  as 
palmeiras  áo  Sr.  Barbosa  Rudii^aes. 

Era  o  que  tinha  a  dizoi*.  {Muito  bem.) 

Era  seguida  6  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  13. 

E'  igualmente  rejeitado  o  substitutivo  da 
Comníissão. 

Sâo  successivaraentG  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  14  o  15. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  16,  do  Sr.  Luiz  Gualberto  : 

«Artigo  unlco,  n.  20— Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica— Onde  se  lè— 08l}:459$  diga-se 
—  994:059$,  ficando  elevada  a  10:00í^  a  ru- 
brica—Gratificação,  estabelecida  no  art.  65 
do  r^nlamento  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica.» 

O  8i*.  Bricio  F^Illio  (ptda  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  112  Srs.  Deputados  e 
conti'a2;  total,  114. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  17,  do  Sr.  Henrique  Lagden  : 

«Ondo  convier  —  E'  concedida  gratuidade 
para  a  matricula  a  mais  um  alumno  no  in- 
ternato do  Gynmasio  Nacional  ao  pae,  tutor 
ou  representante  que  jã  estiver  pagando 
contribuição  correspondente  a  tros  matri- 
culados.» 

O   Sr.  O  erma  no  I-Iasaloelier 

(Vf^la  ordem)— 'Sv.  Presidente,  é  apenas  para 
lembrar  a  V.  Ex.  que  o  illustre  relator  do 
Orçamento  accoitou  as  ponderações  que  eu 
íiz  a  respeito  dosta  emenda. 

O  ftr.  Milo  I^eçanha  —  0>e/a  or- 
dem )  dii  que  tem  toda  a  razão  o  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

As  considerações  de  S.  Ex.  convencoram  a 
Gamara  e  a  própria  Commissão.  Realmente 
a  emenda,  como  esfcá,  não  p(')de  passar,  eo 
recurso  6  a  Gamara,  dada  a  medida  de 
equidade  que  ella  snggero  ,approval-a  com- 
promettendo-nie  na  3*  discus^ai)  a  (ilimi- 
nar  as  palavras  —  roprosení  uite  on  tutor.    ^ 

Ou  esto  ou  outn»  alvitre,  qiio  a  um 
tempo  respeite  o  espirito  da  emenda  o  evi- 
te os  abuí  os  que  o  debate  previu.  (Apoiados 
geraes.) 

O  íSr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—Parece- me  que  a   u])inião  emir.tlda  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande   foi  parti 
Ihada  polo  illustre  relator  do  Orçamrníoe 
o  meio  pratico  da  Camará  adoptar  e.>ta  idca 


não  6  o  apresentado  pelo  illustre  relator, 
mas  a  emenda  ser  diviílida,  p.ira  a  votjição, 
pelo  seguinte  modo.  {Lê,) 

€kMv,  Brido  Filho  {pala  ordem)— 
Pedi  a  palavra  para  fazer  justamente  o 
mesmo  pedido  que  acaba  de  ser  formulado 
pelo  nobre  Deputado  por  Santa  Catharina  e, 
uma  vez  que  o  requerimento  foi  assim  for- 
mulado, nada  mais  tenho  a  dizer. 

O  ISr.  Ilenrique  Lagden  (pc7a 
ordem)  —  Sr.  Prasidente,  sou  o  autor  da 
emenda  e  apresentei-a  justamente  para  tiraV 
o  caracter  deodiosidade  que  esta  emenda 
podia  ter.  Ist^  6  uma  questão  que  se 
observa  em  todos  os  paizes  e  o  próprio  nobre 
Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul  concorda 
em  que  esse  favor  deve  ser  concedido  aos 
pães  que  matriculam  três  alumnos.  Entre- 
tanto, acceito  a  promesfsa  do  illustre  relator 
da  Commissão,  em  cuja  palavra  todos  nós 
confiamos,  de  que  se  Cará  a  revisão  em  3* 
discussão. 

O  6r.  Cassiano  do  Nasci* 
mento  (pela  ordem)  —  Parece-me  que  ha 
um  alvitre  mais  pratico  do  que  o  apresen- 
tado pelos  meus  nobres  coUegas  e  6  o  illustre 
autor  da  emenda  retíral-a  e  apresentai-a 
em  3*  discussão. 

Vozes — Não  pôde. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Desde 
que  estamos  todos  de  accorJo,  o  melhor  pro- 
cesso 6  este. 

Em  soí^iiida  é  approvada  a  seguinte  1* 
parte  da  referida  emenda  sob  lí.  17: 

«Onde  convier  —  E'  concedida  ^a^ratuidade 
para  a  matricula  a  mais  um  alumno  no  In- 
ternato do  Gymnasio  Nacional  ao  pae.» 

E'  rejeitada  a  seguinte  2*  parte; 

«Tutor  ou  representante  que  já  estiver 
pagando  contribuição  correspondente  a  três 
matriculados.» 

Posta  a  votos,  (t  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  18. 

Posta  a  votos,  approvadii  a  soguinto 
onKMida  sub  n.  10,  do  Sr,  Mayrink: 

«A('creS(»enfce-Síí: — KscoLi  de  Minis: —  para 
gratiílcação  de  três  lonte.s,  a  liíííOoscada  um, 
por  trabalhos  de  gabinete  ou  laboratório.» 

E'  igualmcMite  approvado  r  seguinte  sub- 
stitutivo da  Commissão  á  emenda  n.  20,  do 
Sr.  Mayrink: 

«O  Governo  de.^penderá  neste  exercício  a 
quantia  do  42:000$  na  Escola  Quinze  de  No- 
vembro, á  razão  de  70' N  j>op  r,;wla  menor 
orpluio,  ató  o  máximo  de  60  menores,  quo 
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alli  o-ítivopom  ou  forem  recebidos,  do  accordo 
cjhi  a  lei  do  orçamento  cm  vigor,  devendo 
o  diroctor  prestar  ao  Governo  conta  da 
applicaçâo  desta  quantia.» 

E*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Mayrink. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  o  re- 
'  jcitadas  as  emendas  ns.  sob  21,  22  e  23. 

Posta  a  Toto.^,  é  approvada  a  soííuinte 
emenda  sob n.  24,  dos  Srs.  Nelson  de  Vas- 
concollos  o  outros  : 

«Gymnasio  Nacional : 

A'  rubrica  27  :  —  Verba  material  —  Para 
despezas  com  exame  de  preparatórios,  etc.  : 
—  Supprimam-iie  as  palavr.is :  —  «somente 
durante  quatro  meze.s.>        ' 

São  succjssi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  25,  ^6  e  27. 

E*  igualmente  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  28. 

O  Sr.  Henriciue  Hia^don  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Prjcodendo-so  á  verificação,  reconhoce-so 
terem  voUido  contra  97,  e  'a  favor  20. 

E*  posta  a  vofcose  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  29. 

São  successi vamanto  pos'.as  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  30  e  31 . 

Posfa  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  32,  do   Sr.  Virgílio  Brigido  : 

«Onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  pa- 
gar ao  Dr.  Clóvis  Beviláqua  o  premio  do 
3:500$,  conquistado  com  a  sua  obra  Direito 
(las  Successões,  c  mais  a  quantii  de  4:600$, 
como  indemnização  da  impressão  d 3  1.000 
exemplares  da  obra  mancionada,  o  abrindo 
para  isto  os  necessários  créditos.» 

São  successivamcnfco  posta:?  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.    33,  34,  35  e  36. 

E'  i^aialnento  reje:tida  a  emenda  sob 
n.  37. 

O  Sr.  «loaquim  Pires  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  esta  emenda  trata 
de  restabelecer  as  colónias  correccionacs  e 
não  importa  em  augmento  de  despozi,  por 
isso  que  a  verba  destinada  a  essas  colónias  ó 
a  que  (5  recolhida  á  Casa  de  Detenção. 

E'  uma  medida  do  ordem  publica  e  que 
muitio  virá  beneficiar,  não  só  a  Capital  da 
Republica,  como  a  todo  o  paiz  ;  portanto,  a 
Camará  não  deve  deixar  de  dar  o  sou  as- 
sentimento. 

O  Sr.  rVIlo  Peçanha  (pela  ordem)— 
Não  sei,  Sr,  Presidente,  si  o  nobre  Deputado 


P3lo  Piauhy  está,  devidamonto  autorizado 
para  a  declaração  que  acaba  do  faz  ^r;  não 
indago  ;  a  Commissão  do  Orçamento  acceita 
a  informação  de  S.  Ex,  mas  não  muda  o  seu 
parecer. 

O  que  quero  dizer  á  Camará,  pam  cscla- 
recel-a,  ó  que  o  decreto  n.  145,  de  11  de 
junho  de  1893,  relativo  ã  Colónia  Correccio- 
nal, a  que  se  refere  a  emenda,  manda  resta- 
))elecel-a  na  Fazenda  da  Boa  Vista,  próprio 
que  doixou  ha  algum  tempo  do  pertencer  á 
União  Federal. 

O  Sr.  JoAQUiM  Pires  —  Não  ha  tal.  ^ào 
apoiado.  (Apoiados  da  bancada  fluminense.) 

O  Sr.  Nilo  Peçanua  —  his.sa,  Sr.  Presi- 
dente, 6  uma  poderosa  razão,  do  facto;  mas 
ha  outra  razão  quo  por  corto  não  deixará 
de  impressionar  a  Camará. 

O  nobre  Deputado  sabe  que  o  humildo 
relator  do  Orçamento  da  Justiça  é  dos  quo 
pugnam  pala  creação  urgente  de  colónias 
corrcccijnaes  ;  teve  neste  sentido  um  com- 
promisso a  quo  não  fugirá,  mas  com  o  ^uc 
elle  não  póJe  concordar  é,  quo  se  resolva 
assim,  como  quer  a  emenda,  um  problema 
dos  mais  delic  idos  e  dos  m  lis  complexos  ; 
o  que  autoriza  a  emenda  6  que  em  uma  mes- 
ma colónia  se  lancem,  em  triste  promis- 
cuidade, réos  contumazes  e  creançiS  sem 
amparo  moral.  (Aj)oiados;  muito  bem,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Foi  essa  a 
razão  que  militou  no  espirito  da  honrada 
Commissão  do  Orçamento  para  não  dar  o  seu 
assentimento  á  emenda  do  honrado  Depu- 
tado. 

O  Sr.    Precftidente  —  A   referida 

emenda  sob  n.  37  foi  rejeitada. 

O  Sr.  •loaqulm  Pires  (pela  ar- 
dem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedcndo-se  á  verificação,  reconhoco-so 
ter  sido  a  referida  emenda  n.  37  rejeitada 
por  93  votos  contra  2i7. 

E'  annunciada  a  votação  da  soguinte  emen- 
da sob  n.  o8,  dos  Srs.  Henrique  Lagden  o 
outros. 

«Acci'osconto-se  onde  convier: -Para  pa- 
gamento do  pessoal  do  Deposito  Publico  do 
Districto  Federal— conformo  a  tabeliã  ex- 
pressa no  roixiilamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.818,  de  23  do  fevereiro  de  181)8 
— 16:G80s000.». 


O  Sr.  Henrique  IL<a|^den  (pela 
ordem)— A  medida  que  consigna  a  emenda 
sob  n.  38  é  de  justiça. 

O  Sr.  CiNCiNATo.  Braga— Vae  retirar  a 
emenda  ? 
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o  Sr.  Henrique  Lagden— Nâo  vou  retirar 
emenda  alguma;  apenas  venho  dizer  á.  Ca- 
mará que  é  a  única  repartição  pubiica  em 
que  òs  Amcclonarios  nâo  teom  salário  defini- 
tivo. 

Eiles  recebem  apenas  pela  receita  prove- 
niente das  verbas  arrecadadas  por  deposito 
dependentes  de  infracções  municipaes. 

Ultimamente  até  vários  postos  foram  or- 
ganizados em  detrimento  desta  repartição. 

Estes  homens  trabalham  arduamente  e  no 
emtanto  não  teeni  os  direitos  de  funceiona- 
rius  públicos,  como  sejam  a  aposentadoria,  o 
montepio  e  demais  regalias  previstas  em 
loi. 

Entretanto,  o  regulamento  marca  real- 
mente a  quantia  a  prover  a  estes  fUnccio- 
narios  e,  no  emtanto,  attribue-se  o  facto 
essencial  da  passagem  desta  emenda  á  falta 
de  estimulo  que  possa  advir  a  estias  funceio- 
narios  desde  que  os  sous  vencimentos  sejam 
consignados;  para  mim,  desle  que  elles  ve- 
jam realizados  os  seus  ideaos,  elles  saberão 
cumprir  o  seu  dever  como  teem  feito  até  a 
presente  data. 

Nestas  condições,  repetindo  novamente 
que  ô  a  única  repartição  que  não  tem  or- 
denado fixo,  acredito  que  a  Camará  fará 
justiça  approvando  a  emenda. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  referida  emen- 
da sob  n.  38. 

£'  igualmento  rejeitada  a  emenda  sob  o 
n.  39. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  40  da  Commissão  de  Policia: 

«  Accrescente-seaon.  36— Obras— 34:000$, 
para  a  organização  dabibliothoca  da  Camará 
dos  Deputados,  reparos  urgentes  e  indispen- 
sáveis no  archivo,  reforma  completa  do  sor- 
viço  de  illumi nação  externa  do  edifício  e  ou- 
tras pequenas  obras,  tudo  de  accordo  com  o 
orçamento  organizado  polo  engenheiro  do 
Ministério  do  Interior.» 

O  8r.  Brido  Filho  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  não  obstante  a  pressa  com 
que  V.  Ex.  vae  submottcndo  as  emendas  á 
votação,  o  que  não  tenho  a  censurar,  estou 
acompanhando  attentamente  a  série  de 
emendas  sobre  as  quaes  vamos  deliberar  e 
vejo  que  V.  Ex.  acabou  de  annunciar  agora, 
laconicamente,  a  emenda  n.  40,  com  parecer 
contrario. 

Attendendo  a  que  a  Camará  costuma  votar 
contra  as  emendas  que  teem  parecer  con- 
trario e  que  çoderia  também  votar  contra 
eSba,  seni  maior  exame,  entendo  que  a  sua 
rejeiç-ão  ô  um  caso  que  tem  sua  importância. 
/Apoiados,) 

CAmari^   Vel.  VI 


Sr.  Presidente,  esta  emenda  nSo  podia  ser 
votada  sem  que  a  Gamara  prestasse  bem 
attenção  ao  assumpto  sobre  que  vae  delibe- 
rar e  acho  que,  na  qualidade  de  membro  da 
opposição,  preciso  dizer  como  penso  relati- 
vamente á  materki. 

Yae-se  votar  a  verba  de  34:000$,  requisi- 
tada pela  Mesa  da  Camará,  que  declarou  una- 
nimemente que  tinha  necaisidade  desta  quan- 
tia para  fkzer  vários  reparos  no  edincio  ; 
a  Commissão,não  toda,mas  apenas  a  maioria, 
deu  parecer  contrario  e  creio  que  ô  a  pri- 
meira vez  que  um  pedido  da  Mesa  recebe 
parecer  contrario  de  uma  Commissão. 
(Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  não  tenho  motivos  para 
incensar  a  Mesa  (numerosos  apartes) ;  este 
anno  mesmo  tive  occasião  de  reclamar  mais 
de  uma  vez  contra  a  sua  conducta.  Si  é  certo 
que  da  parte  de  alguns  membros  da  Mesa, 
entre  elles  o  Sr.  2«  Vice-Presidente,  o 
digno  Sr.  Satyro  Dias,  nunca  encontrei 
motivos  qu3  pudessem  ifazer  levantar  pro- 
testos nesta  Casa;  entretanto,  de  V.  Ex., 
Sr.  Dr.  Vaz  de  Mello,  eu  tive  occasião, 
mais  de  uma  vez,  de  discordar,  recla- 
mando por  direitos  que  o  Regimento  con- 
fere e  que  foram  postergados.  Estou  prom- 
pto  a  reclamar  por  esses  direitos  em  todas 
as  occasiões;  mas  si  assim  penso,  si  estou 
disposto  a  reclamar  pelos  meus  direitos,  não 
levo  a  minha  desattençào  para  com  a  Mesa 
ao  ponto  de  recusar  uma  verba  por  elia  soli- 
citada. E'  por  isso  que  declaro  que  voto  a 
favor  da  verba,  porque  assim  procedendo, 
eu,  membro  da  opposição,  entendo  que  pre- 
s  igio  aquelles  que  estão  dirigindo  os  nossos 
trabalhos,  que,  si  requisitaram  esta  verba, 
ô  porque  a  julgavam  útil  e  indispensável. 
{Apoiados  e  apartes.) 

Voto  pela  verba,  porque  não  ô  admissível 
que  a  Commissão  de  Policia  levasse  a  sua 
leviandade,  em  uma  épo^a  de  crise,  a  ponto 
de  pedir  unanimemente  uma  quantia  de 
quo  não  tivesse  necessidade.   (Apoiados,) 

O  Sr.  Milo  I»eçanlia  —  Sr.  Presi- 
dente, vonho  afllrmar  á  Camará  quo,  quando 
a  Commissão  do  Orçamento  proferiu  voto 
contrario  a  essa  dcspeza  adiavel,  não  o  fez 
com  o  intuito  de  desconsiderar  a  Mesa,  a 
cujo  prestigio  e  a  cuja  integridade  rende  a 
precisa  homenagem.  (Apoiados  ;  muito  bem  ; 
apartes . ) 

A  Commissão  suppunha  ter  liberdade  bas- 
tante para  pronuncur-se  pró  ou  contra  a 
medida  que  a  Mesa  propõe ;  e,  si  elia  não 
tem  esse  direito,  não  comprehendo  porque  ô 
que  a  Mesa  não  dispõe,  sem  contraste,  dos 
dinlieiros  públicos  (muito  bem) ;  si  o  parecer 
devia  ser    fataimente  favorável  e  si  era 
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apenas  uma  formalidade,  para  que  o  voto  da 
Gamara?  (Apoiados;  não  apoiados,) 

Agora  se  iavoca  a  auto^ade  da  Mesa  e 
se  desenha  um  conílicto  en->re  a  Com  missão 
e  a  Mesa.  Não  ha  necessidade  de  collocar  a 
questão  neste  terreno  ;  a  Camará  o  qua  tem 
a  examinar  ó  si  a  despeza  que  se  propõe 
esta  nas  forças  do  orçamento. 

Nem  é  justo  isto.  Quando  a  Camará  acaba 
de  rejeitar  tantas  emendas,  quiçá  justificá- 
veis, como  as  que  se  referem  ao  Instituto 
Histórico,  a  monographia  das  palmeiras  do 
Sr.  Barbosa  Rodrigues,  e  que  é  uma  obra  de 
valor  excepcional,  além  de  outras,  —  cum- 
pria-lhe  demonstrar  á  Nação  que  o  espirito 
de  economia  deve  começar  polo  que  lhe  diz 
respeito.  (Apoiados;  muito  bem,) 

Vozes— Vá  por  ahi,  que  vae  muito  bem. 
(Outros  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Neiva— Ouçamos  o  orador. 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

• 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Não  me  apaixono 
no  assumpto.  Hei  de  acatar  e  de  obedecer  á 
decisão  da  Camará  qualquer  que  ella  soja, 
mas  com  o  devido  respeito  á  Mesa,  que  nos 
dirige,  peço  licença  para  ponderar,  que  não 
teremos  autoridade  moral  para  fallar  á 
Nação,  quando  ella  verificar  que,  no^ando-se 
tudo  a  todos,  julgamos  razoável  abrir  uma 
excepção  para  nós,  (Apoiados,  Não  apoiados. 
Apartes,) 

O  Sr.  Cinclnato  Bra.g>A  (pela 
ordem)  —  O  que  foi  licito  aos  outros  orado- 
res fazerem,  penso  que  sêl-o-ha  também  ao 
humilde  orador  que  está  fallando.  Parece 
que  se  procura  collocar  a  Com  missão  de 
Orçamento  de  um  lado  e  a  Mesa  de  outro, 
em  um  cotejo  absolutamente  desigual,  dadas 
as  intenções  que  se  quizeram  attribuir  a 
uma  e  a  outra.  (Apoiados.) 

Não  tenho  sonio  do  me  satisfizer  da 
opportunidade  que  me  é  oíTerecida  de  render 
horaonagora  á  Mesa  da  C  imara.  Faço-o  com 
tanto  mais  satisf.ição  quando  é  certo  que 
pertenço  á  opposição  desta  Casa.  Mas  não 
é  menos  aproveitável  o  ensejo  para  render 
homenagem  á  Coramissão  de  Orçamento.  Si 
se  tratasse  de  um  assumpto  da  competência 
privativa  da  Mesa,  ou  estaria  com  a  Mesa  ; 
mas  trata-se  de  um  assumpu  da  competên- 
cia privativa  da  Commissão  do  Orçamentj, 
e  ainda  mais,  de  uma  commissão  que  arca 
com  a  oiiosidade  desta  Camará,  que  está 
constantemente  cortando  dospozas  propostas 
pelos  honrados  colíogas. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  O  parecer  da 
Commissão  é  unanime. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  A  maioria  da 
Commissão  representa  a  Commissão,  e  é  essa 


que  se  quer  agora  eoUocar  em  posição  odiosa 
perante  a  Mesa.  Nestas  condições,  só  tamo5 
um  camiuho  a  seguir  :  ô  o  do  interesse  pu- 
blico, 6  o  do  interesse  da  naçãe.  (Apoiados.) 
As  duas  Commíssões  são  igualmente  respei- 
táveis para  nós,  e  nóJ,  attendendo  ao  inte- 
resse superior  da  Nação, que  é  o  da  economia, 
prestigiamos  ambas  as  Commis3oes :  a  do 
Orçamento  e  a  Mesa.  (Apoiados.) 

O  Si*.  A.dalbei*to  P^rraz  (pela 
ordem) — ^Sr.  Presidente,  devo  justificar  o  meu 
voto.  A  posição  especial  de  V.  Ex.,  de  chefe 
da  Mesa  e  òhefe  da  bancada  mineira,  me 
obriga  a  isso. 

Não  posso  admittir  que  se  queira  collocar 
a  Mesa  em  frente  da  Commissão  do  Orça- 
mento. Não  acceitamos  a  questão  nesse  pó. 
(Apoiados.) 

Votamos  contra  a  emenda  porque  enten- 
demos que  as  medidas  solicitadas  pela  Mesa, 
que  não  dizem  respeito  á  direcção  desta  Casa 
nem  absolutamente  ao  modo  por  que  V.  £x. 
e  seus  dignos  companheiros  teem  dirigido  os 
trabalhos,  não  podem  ser  transformadas  em 
quesito  de  confiança,  porque,  si  assim  fosse, 
nós  nos  apressaríamos  em  prestigiar  a 
V.  Ex. 

Do  que  se  trata  é  de  medidas  de  ordem 
secundaria  que  a  Camará  dos  Deputados  pôde 
não  considerar  urgentes  e  immediatas. 

E  seria  impossível  a  vida  do  ParLimento  si 
as  Commissões  da  coi\fiança  da  Camará  vi- 
essem fazer  questão  de  facto  de  segunda 
ordem,  appellando  sempre  para  a  confiança 
politica  que  se  lhes  deve  tributar.  (Apoiados,) 

Não,  Sr.  Presidente,  eu  entendo  que  as 
medidas  propostas  pela  Commissão  de  Po- 
licia são  talvez  necessárias,  mas  não  sãu 
aquellas  de  caracter  immediato  e  urgente 
(Apoiados  e  não  apoiados;  apartes  e  protestos,) 

Votando  contra  a  emenda  apresentada 
pela  Mesa,  eu  tenho  em  vista  prestigiar 
ambas  as  Commissões  de  Orçamento  e  de 
Policia,  pois  não  posso  acceitar  estas  duas 
Comraissõoá  na  lucta  que  se  pretende  atirar. 

Voto,  pjis,  contra  a  emenda  pelo  motivo 
que  oxpuz,  isto  é,  porque  entendo  que  as 
medidas  propjstas  não  são  urgentes  e  ina- 
diáveis. (Aíuito  bem  ;  muito  bem,) 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n    40. 

Sào  considerarias  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  41,  4á  e  43. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Or- 
çamento para  redigil -o  para  a  3*^  discussão, 
de  accordo  com  o  vencido. 

O  Nr.  Preslclente— Estão'  findas  as 
votações.  Continua  a  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  150 C,  de  1901,  com  parecer  sobro 
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as  emendas  oiferecidas  om  3*  discuâsão  ao 
projecto  de  lei  qne  orça  a  Recoita  Geral  da 
Republica  para-  o  oxercicio  de  1902,  que 
havia  sido  interrompida. 

O  íSr.  Presidente  —  Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Cincinato  Bra^a. 

O  Sjt.  Oincína/to  Bragra  (con^ 
tinuando)  —  Quando  o  orador  foi  interrom- 
pido pelas  votações,  tinha  a  honra  de  receber 
do  illustre  representante  do  Pará,  Dr.  Ser- 
zedello  Corrêa,  um  aparte,  em  que  S.  Ex. 
parecia  crer  quo  o  orador  lhe  tinha  attri- 
do  um  dislate.  Longe  disso. 

O  orador  não  diverge  do  nobre  relator 
da  receita  sinâo  com  os  maiores  temores, 
porque  está  afiei  to  a  reconhecer  emS.  Ex. 
um  mestre  erudito  nest-i  matéria.  Pôde  o 
orador  divergir  de  S.  Ex.  no  apanhar  ou  no 
apreciar  um  fdcto  social,  mas,  sempre  den- 
tro da  mais  merecida  homenagem  a  seus 
talentos,  dos  quaes,  sinceramente  o  diz,  tem 
recebido  frequentes  ensinamentos.  O  que  o 
orador  afflrma  ô  que  a  medida  do  resgate 
das  apólices  da  divida  interna  por  si  nâo 
traz  sensível  adjutorio  á  solução  do  nosso 
problema  bi^sico  -—  a  valorização  do  papel ; 
6  nisso  S.  Ex.  está  de  accôrdo  com  o  orador, 
como  em  aparte  agora  o  confirma.  A  inci- 
neração, o  encaixe  metálico  eo  renascimento 
económico,  eis  as  preoccupaçõos  que  nos  de- 
vera animar  firmemente. 

O  Goverao  não  gosta  de  ouvir  se  fallar  da 
necessidade  de  despertar,  por  medidas  legis- 
lativas e  governamentaes,  as  riquezas  eco- 
nómicas do  paiz.  Entretanto,  é  para  nosso 
renascimento  económico  quo  devemos  en- 
caminhar as  poucas  forças  que  ainda  restara 
a  este  paiz  empobrecido .  Varias  são  as  me- 
didas a  adoptarmos  nesse  sentido.  A  muitas 
fá  o  orador  se  referiu  era  discurso  anterior. 

Além  de  outras,  precisamos  fundar  com 
urgência  o  regimen  do  hrmte  stead,  para  base 
áo  serviço  de  povoamento  do  solo.  E'  urgen- 
te ligarmos  o  ímmigrante  ao  solo  que  elle 
explora,  oppondo  nós  assim  embargas  ás  re- 
messas, para  o  paiz  de  ori;,'em,  dos  lucros 
auferidos  aqui  poios  col  >nos.  lucros  que 
tanto  des(5quilibram  a  nossa  balança  com- 
mercial.  E'  do  espantar  que  o  Governo  quei- 
ra autorização  do  Cjngresso  para  reformar 
o  contracto  das  loterias.  O  urgente  t'«  extin- 
guil-as,  impiedosamente,  agora  que  -eu  con- 
tracto estíl  prestas  a  ficdar-se.  Elias  roubam 
a  outros  misteres  uceis  grande  numero  de 
actividades  pr»;ductivas.  Só  prejudicam,  e 
enormemente,  o  commorcio  a  retalho,  e  ar- 
ruinara oi  paniculare-í,  para  quem  as  caixas 
económicas  são  instituições  esquecidas. 

As  loterias  no  Brazil  já  s<ão  uma  calami- 
dade publica  !  Em  torno  delias,  em  vez  de 
servirem  a  omprezaá  reproductivas,  circula 


somma  tão  alta,  qiíb  não  a  igualam  talvez 
as  receitas  reunidas  dos  quatro  Estados  mais 
prósperos  da  Federação  I  Basta  considerar 
que  sô  nesta  Capital  extrahiram-se  no  anno 
passado  loterias  representando  o  capital  de 
43.368:000$.  Accrescentem-se  as  que  se  cx- 
trahem  nos  Estados,  e  mais  o  jogo  do  bicho, 
quenellas  se  baseia»  e  ver-se-ha  que  nãiO 
exaggeramos. 

Outra  medida  urgente  é  adoptarmos  leis 
substantivas,  sobre  as  quaes  possa  ser  ali- 
cerçado o  imposto  territorial  nos  Estados. 
E*  indispensável  a  transformação  paulatina 
e  cautelosa  dos  impostos  absurdos  e  bárbaros 
contra  a  producção  stgricola,  que,em  vez  de 
opprimida  e  perseguida,  deve  ser  protegida, 
porque  ella  é  que  fará  nossa  grandeza — pas- 
sando-se  a  tributSar  gradativamente,  e  ad 
Malorem^  as  terras,  principalmente  as  in- 
cultas, 03  iraraoveis  urbanos,  e  as  rendas  de 
bancos,  eraprezas  e  capitalistas,  quando  se- 
jara  rendas  excedentes  dos  juros  de  uso  no 
coraraercio. 

Deveraos  implantar  os  syndicatos  agríco- 
las de  credito  mutuo  e  de  coUocação  da 
producção,  cujo  incremento,  destes  últimos, 
se  poderia  obter  por  meio  de  tratados  com- 
raerciaes,  pelos  quaes  as  nações  amigas  es- 
pecializassem umareducção  de  10  Vo  a  20  % 
em  favor  da  entt-ada  de  nosso  café  destinado 
a  armazéns  estabelecidos  no  estrangeiro  por 
cooperativas  de  lavradores  braziloiros,crean- 
do-se  assim  relações  internacionaes  recipro^ 
camente  mais  intensas; — o  ao  mesmo  tempo 
reducção  semelhante  no  nosso  imposto  de 
exportação  sobre  géneros  directamente  ex- 
portados do  interior  por  taes  cooperativas  de 
lavradores.  ' 

Nao  regateimoá  favores  a  eraprezas  que 
queirara  sôriaraente  fazer  nossos  portos. 
E'  palpitante  a  necessidade  do  barateamento 
dos  fretes  marítimos  entre  os  portos  nacio- 
naes,  para  escoamento  dos  productos  dos 
Estados  do  norte  para  os  do  sul  e  vice- 
versa. 

E'  preciso  que  todos  os  Estados,  que  vivem 
sob  nossa  bandeira  juntos,prosperera  na  cora- 
ra unhão  e  troca  de  sôus  interesses  e  pro- 
(iuítos. 

Eliminar  a  inopportuna  nacionalizição  da 
cabotagem  é  permittir  aos  Estados  desoppri- 
mirem-se  da  pleihora  do  muitos  dos  seus  gé- 
neros, que  outros  Estados  mais  ricos  vão 
comprar  ao  estrangeiro  porque  os  navios 
da  cabotagem  são  em  numero  insufficiento  e 
seu<  fretes  elevadíssimos.  Si  outros  não  hou- 
vesse, bastaria  esse  motivo  para  querermos 
revisão  dessa  disposição  de  nossa  Constituição 
Federal. 

O  urador  é  opposicionista  mas  não  é  de- 
raoliior.  Suas  palavra*  assentariara  mesmo 
era  ura  horaem  de  governo.  São  a  defesa  dos 
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interesses  conservadores  da  sociedade.  O  que 
o  orador  teme  ó  que  o  paiz  se  veja  amanhã 
posto  deante  do  dilenima  —  Emissão  ou  Revo- 
lução. 

Teme  a  emissão,  porque  ella  seria  o  es- 
boroamento  dos  sacrificios  que  a  Nação  vem 
herculeamente  fazendo  desde  os  últimos 
anoos.  Teme  a  revolução,  porque,  embora 
na  apodrecida  ordem  politica  actual  ella  fosse, 
na  phrase  de  Victor  Hugo,  um  empurrão 
para  deante,  na  ordem  economico-íinanceira, 
ella  seria  um  despenhadeiro  a  arrastar-nos 
desastradamente  para  traz  1  Depois  delia  é 
a  escuridão...  Dos  seus  malefícios,  não  ó  a 
monarchia  o  mais  temival.  O  que  apavora  é 
a  anarchia,  lúgubre  prenuncio  da  dominação 
estrangeira  que  nos  espreita. 
-  Ah  I  Jamais  o  povo  brazileiro  necessitou 
tanto  como  agora  do  um  governo  democrá- 
tico, bom  e  popular,  que,  no  conforto  da 
reciproca  solidariedade,  com  elle  soíTra  e 
com  elle  arroste  os  infortúnios  da  Repu- 
blica I  (O  orador  ê  vivamente  cumprimentado 
e  felicitado . ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

£'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  216  A,  de  1901,  com  pa- 
recer sobre  as  emendas  para  2^  discussão  do 
projecto  n.  216  A,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Marinha  para  o  exercício  de 
1902. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Celso  de  Souza. 

O  iSr.  Celso  de  íSouza—Sr.  Presi- 
dente, occupandò  a  tribuna  para  tratar  do 
projecto  que  âxa  a  despeza  do  Ministério  da 
Marinha,  devo  salientar  quo  não  quero  pro- 
crastinar a  discussão,  roubando  tempo  a 
esta  Gamara  i^ara  suas  doIibera.çÕos. 

Tive  occasião  de  oíferecor  algumas  emen- 
das a  este  projecto,  as  quaes  infelizmente 
não  foram  accoitas  pela  Commissão  áò  Orça- 
mento. Nestas  condições,  comprohendo  V.Ex. 
que  devo  esclarecer  a  Gamara  sobre  estas 
emendas,  esforçanJo-me  para  que  ella  as 
approve. 

Hontem  no  Senado,  Sr.  Presidente,  foi  esta 
Gamara  longamente  accusada  de  demorar  a 
discussão  dos  orç  imeotos,  querendo-se  assim 
lançar  a  odiosidade  sobre  esta  corporação 
que  até  o  presente  tem  sabido  cumprir  no- 
bremente o  seu  dever.  (Apoiados,) 

E'  estranha vel  que  no  Senado  sejam  desco- 
nhecidas as  causas  que  teem  retardado  nesta 
Gamara  a  discussão  dos  orçamentos.  A  Ga- 


mara, por  uma  praxe  invariável,  tem  aguar- 
dado a  remessa  das  taboUas  para  a  con- 
fecção dos  orçamentos  e  ô  publico  que  so- 
mente por  occasião  da  primeira  prorogação 
essas  tabeliãs  foram  remettidaa  a  esta  Gasa. 
Nestas  condições,  como  censurar-«e  a  Ga- 
mara pela  demora  na  discussão  dos  orça- 
mentos ?  £  não  vae  somente  ahi  a  negligencia 
do  Governo  em  ministrar  ao  Poder  Legisla- 
tivo os  precisos  dados  para  £C  confecção  dos 
orçamentos. 

O  próprio  relator  da  receita  é  o  primeiro 
a  confessar  que  luctou  com  sérias  difScul- 
dades  para  poder  elaborar  o  parecer  sobre  o 
projecto  do  Orçamento  da  Receita,  porque 
ainda  lhe  faltaram  dados,  e  creio  que  até 
apontou  aquoUe  que  sô  refere  ao  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro  de  propriedade 
da  União.  Até  hoje,  Sr.  Presidente,  o  resul- 
tado desta  operação  não  foi  trazido  ao  co- 
nhecimento da  Gamara.  Na  sua  aoseocia 
comprehende  perfeitamente  V.  £x.  que  nao 
era  possível  ao  relator  da  despeza  dar  cam- 
pri mento  cabal  á  sua  missão. 

Mas  nada  disso,  ao  que  parece,  foi  consi- 
derado pelo  Senado,  que  ol^tinou-se  em  lan- 
çar Inteiramente  a  culpa  á  Gamara  dos 
Deputados. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— E  o  Sr.  Mo- 
raes Barros  faltou  até  ã  verdade. 

O  Sr.  Gelso  de  Souza— E  porque,  Sr.  Pre- 
sidente, não  se  ha  de  levar  o  atrazo  das  tra- 
balhos parlamentares  á  conta  do  mecanis- 
mo de  nosso  Gongresso  ? 

Sabe  V.  Ex.  que  a  Gonstituição  reservou 
ã  Gamara  ios  Deputados  o  direito  do  inicia- 
tiva das  leis  orçamentarias;  de  modo  que,sein 
que  es>as  leis  sejam  discutidas  na  Gamara, 
não  podem  sel-o  no  Senado. 

Francamente,  Sr.  Presidente,  e3tudando- 
se  ã  luz  dos  principies  do  dii^eito  publico  a 
organização  do  Gongresso,  nos  convencere- 
mos do  que  não  assenta  em  fundamento  so- 
lido o  dispositivo  constitucional  que  deu  á 
Gamara  a  iniciativa  das  leis  orçamentarias. 

O  quo  se  explicaria  nos  paizes  em  que  as 
Gamaras  não  »eem  a  mesma  origem,  isto  é, 
uma  sahe  do  voto  popular  e  outra  da  von- 
tade do  Ghcfe  da  Nação,  como  na  Inglaterra, 
não  se  explica  em  um  paiz  como  o  nosso,  em 
que  o  Poder  Lcí^islativo,  nos  seus  dous 
ramos,  salie  dos  mesmos  elementos  sociacs, 
emana  do  mesmo  corpo  eleitoral. 

Nos  Estados  Unidos  do  Norte  a  constitui- 
ção também  estabelece  que  os  projectos  de 
lei  autorizando  percepção  de  imposto^  devem 
ter  origem  na  Gamara  dos  Deputados. 

Mas,  Pomeroy  commentando  essa  dispo- 
sição diz  que  ella  é  substancialmente  copiada 
da  constituição  ingleza  o  que  não  havia  ra- 
zão para  trazel-a  para  a  constituição  ame- 
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ricana;  e  accrescenta  que  tal  disposição, 
não  somente  é  inutil.mas  é  também  um  em- 
baraço na  formação  das  leis,  o  que  vae 
sendo  opinião  geral,  segimdo  lhe  pareço. 

E'  uma  reminiscência  da  tradição  ingleza, 
diz  também  um  eminente  publicista,  mas 
inexplicável,  porque  nos  Estados  Unidos  am- 
bas as  camarás  são  electivas. 

Nada  disso,  entretanto,  influiu  no  animo  do 
Senado  para  que  deixasse  de  fazer  a  esta 
Camará  as  censuras  acres  que  hontem  fez. 

A  prorogaçâo,  porém,  foi,  depois  do  um 
longo  debate,  approvada  pelo  Senado  e  nós 
nos  achamos  já,  Sr.  Presidente,  na  terceira 
proroga<^. 

Quando  occupei  esta  tribuna,  por  occasião 
da  discussão  da  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto de  fixação  de  forças  navaes,  e  inciden- 
temente tratei  do  problema  naval,  lamen- 
tando que  a  nossa  marinha  de  guerra  esti- 
vesse no  deplorável  estado  de  decadência 
em  que  actualmente  se  acha;  e,  ao  concluir 
o  meíi  discurso,  externei  os  meus  mais  ar- 
dentes votos  para  que  os  poderes  públicos, 
encarando  mais  de  perto  este  problema,  so 
esforçassem  para  que  a  nossa  marinha  se 
tornasse,  sinão  uma  potencia  de  primeira 
ordem,  ao  menos  ficasse  em  condições  de 
prestar  serviços  reaes  e  profícuos  â  pátria ; 
por  esta  occasião,  Sr.  Presidente,  eu  me 
referi  a  um  sem  numero  de  tópicos  do  re- 
latório do  Ministério  da  Marinha,  do  cor* 
rente  anno,  nos  quaea  se  .salientavam  as 
lacunas  a  preencher,  os  defeitos  a  reparar, 
os  melhoramentos,  erafim,  de  que  carecia  a 
nossa  marinhado  guerra.   Eu  contava  que. 

Sor  occasião  da  organização  do  orçamento 
a  despeza  do  Ministério  da  Marinha,  a  com- 
missão  tomaria  na  devida  consideração  os 
reclamos  feitos  pelo  Ministro  no  seu  rela- 
tório; a  leitura  do  trabalho  da  Commis- 
são,  porém,  vciu  mostrar  que  pouco,  muito 
pouco,  a  Gommissão  adiantou  neste  impor- 
tante serviço. 

E'  assim,  Sr.  Presidente,  que  a  não  ser  na 
verba  relativa  a  combustível  e  munições  na- 
vaes,nenhuma  alteração  se  nota  no  projecto, 
tendente  a  melhorar  a  nossa  esquadra. 

Eraftm,  já  não  é  pouca  cousa  essa  que  con- 
cedeu a  Commissão  de  Orçamento,  quando 
o  Sr.  Ministro  da  Marinha  em  seu  relatório, 
criticando   os   excessos   de   economias  por 

Êarte  do  Congresso,  declarou  que  despezas 
avia  que  absolutamente  não  podiam  ser 
adiadas  como  aquellas  que  se  referiam  ao 
movimento  de  nossa  esquadra  em  viagens 
de  instrucção.  Com  toda  a  razão  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  salientou  era  seu  rela- 
tório que  taes  despezas  não  executadas  re- 
dundam era  prejuízos  sérios,  que  não  encon- 
tram justificativa  na  lentidão  de  um  adia- 
mento prorogavel. 


A  não  ser,  pois,  na  verba  relativa  a  com- 
bustível e  munições  navaes,nenhum  impulso 
mais  deu  a  Commissão  á  nossa  marinha  de 
guerra. 

No  projecto  que  actualmente  se  discute 
diversas  emendas  relativas  a  arsenaes,  a 
construcções  navaes,  á  acquisição  de  navios 
de  guerra,  de  submarinos,  etc.  foram  apre- 
sentadas ;  e  todas  ellas  a  Commissão,  en- 
carando somente  o  problema  financeiro  do 
paiz,  poz  á  margem,  e  quiz  apenas,  pó- 
de-se  dizer,  que  as  cousas  ficassem  como 
se  achavam,  isto  é,  que  a  nossa  marinha 
permanecesse  no  mesmo  estado  de  indiffe- 
rença  em  que  até  hoje  tem  sido  encarada 
pelos  poderes  públicos. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  Não  ô  tanto 
quanto  V.  Ex.  diz. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— E'  de  tão  grande 
importância  o  problema  naval,  enche  tanto 
de  orgulho  o  nosso  paiz  uma  esquadra  pos- 
sante, que  os  contribuintes  se  sentiriam  sa- 
tisfeitos concorrendo  com  os  pesados  tributos 
com  que  concorrem  para  as  despezas  da 
Nação,  si  vissem  que  realmente  nós  possuía- 
mos uma  esquadra  de  importância. 

Sr.  Presidente,  foi  tal  o  prurido  de  eco-: 
nomia  por  que  se  deixou  suggestionar  a 
Commissão  de  Orçamento  que  i*ecusou  uma 
pequena  emenda,  que  eu  tive  occasião  de 
offerecer  á  consideração  da  Commissão,  para 
a  acqiiisiçSo  de  um  rebocador  para  o  ser- 
viço de  pharóes  de  Pernambuco,  quando 
é  o  próprio  Sr.  Ministro  da  Marinha  que,  no 
seu  relatório,  mostra  a  indeclinável  necessi- 
dade da  acquisição  deste  rebocador. 

A'  pagina  89  do  relatório  da  marinha  nós 
vemos  justificada  cabalmente  a  emenda 
que  eu  tive  a  honra  de  oferecer,  pedindo  a 
verba  de  100:000$  para  a  acquisi^  de  tal 
rebocador. 

Com  eíTeito,  foi  o  próprio  Sr.  Ministro  da 
Marinha    que,  no   seu  relatório,  declarou 

?iie  para  evitar  largos  dispeadios  com  o 
retamento  de  embarcação  para  a  conducção 
do  material  para  os  pharóes  ha  necessidade 
de  uma  lancha  a  vapor  ou  de  um  rebocador 
que  facilite  este  e  outros  serviços  da  capi- 
tania. 

Não  pôde  estar  melhor  justificada  a  des- 
peza. 

Entretanto,  a  illustrada  Commissão  re- 
cusou esta  emenda,  sob  fundamento  de  que 
a  despeza  com  a  acquisição  deste  rebocador 
podia  ser  adiada  para  melhores  tempos;  de 
ond3  resulta  que  nós  podemos  fazer  des- 
peza Anotando  uma  embarcação  para  este 
serviço,  mas  não  podemos  fazer  despeza 
para  a  acquisição  de  rebocador  que  faça  esse 
I  serviço,  o  que  aliás  redundaria  mais  tarde 
I  em  uma  economia  para  os  cofres  públicos 
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porque,  como  pondera  o  illustre  Ministro, 
em  sea  relatório,  esses  fhstamentos  são  exces- 
sivamente custosos  i 

Sob  n .  35,  a  bancada  a  que  tenho  a  honra 
de  pertencer  offereceu  uma  emenda  pe- 
dindo a  necessária  verba  para  a  restaura- 
ção do  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco 
no  próximo  exercício. 

Sabem  Y.  Ex.  e  a  Camará  que  uma  das 
medidas  reclamadas  pelo  Governo,  quando 
organizou  o  sou  plano  ânanceiro,  foi  a  ex- 
tlncçao  dos  Arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e 
Pernambuco. 

E,  de  facto,  Sr.  Presidente,  o  Governo, 
lançando  mão  de  un^a  autorização  concebida 
em  termos  genéricos,  levou  a  effeito  a  ex- 
tincção  desses  dous  arsenaes. 

Disse-so  então,  para  justificação  do^se  acto, 
que  o  Governo  precisava  a  todo  o  transe 
economizar,  e  que  da  extincção  desse  arse- 
nal resultava  grande  economia . 

Eu  disse,  Sr.  Presidente,  por  occasião  de 
occupar-so  do  projecto  de  fixação  de  força 
naval,  que  era  bem  provável  que  essas  eco- 
nomias, que  o  Governo  julgava  tirar  da 
extincção  dos  arsenaes  de  marinha,  talvez 
não  fossem  tão  avultadas  como  elle  suppu- 
nha,  porque  o  Governo  teria  necessidade  de 
reílELzer,  do  reconstruir  e  de  reparar  gi'ande 
parte  do  material  naval  em  estaleiros  parti- 
culares, o  que  de  facto  tem  succedido,  com  os 
quaes  havia  de  dispendor  larga  somma;  que 
o  Governo  tom  necessidade  de  manter  di* 
venos  fúnccionarios,  que  não  podiam  sor 
demittidos,  assegurando-lhes  por  esta  forma 
os  seus  ordenados;  que  em  taes  condições  as 
economias  visadas  pelo  Governo  não  podiam 
ser  tão  importantes  como  se  dizia . 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  extincção  desses 
arsenaes  foi  um  facto  consummado;  em  con- 
sequência disto,  grande  numero  de  operários 
foi  atirado  á  rua,  sendo  privado  do  pão. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que,  tendo  des- 
apparecido  a  razão  de  ser  da  extincção  dos 
arsenaes  de  marinha,  o  de  Pernambuco  deve 
ser  restabelecido. 

Realmente  as  nossas  condições  financeiras 
actualmente  são  melhores,  a  menos  que  nós 
não  ponhamos  em  duvida  a  palavra  do  Go- 
verno. Já  se  faUa  em  uma  quadra  de  pros- 
peridade, jã  se  falia  em  saldos  orçamentá- 
rios. 

Nestas  condições,  por  que  não  restabelecer 
o  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco  ?  De- 
pois, Sr.  Presidente,  nós  temos  a  encarar  a 
situação  geographica  que  occupa  o  Estado 
de  Pernambuca,cmjo  porto  é  o  primeiro  atin- 
gido pelos  navios  transatlânticos,  e  em  taes 
condições  comprehende  V.  Ex.  que  ô  uma 
cousa  para  entristecer  o  desapparecimento 
do  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco, 


A  esta  questão  dos  arsenaes  ou  a  esta 
emenda  n.  35,  que  tratados  arsenaes,  não 
pôde  deixar  de  ter  certa  ligação  a  emenda 
que  tive  a  honra  de  oflTerecer  á  considera- 
ção da  Cainara  sob  o  n.  12,  consignando 
ou  pedindo  a  verba  de  100:0í  0$  para  o  paga- 
mento das  pensões  a  que  tiverem  direito  os 
operários  dus  arsenaes  de  Pernambuco  e 
Bahia. 

Sr.  Presidente,  grande  numero  de  opera 
rios  dirigiu-se  a  esta  Gamara  solicitando 
verba  para  pagamento  das  pensões  a  que 
tinham  direito. 

Não  me  recordo  bem,  Sr.  Presidente,  que 
destino  teve  a  petição  que  estes  opararios 
dirigiram  á  Gamara. 

Si  não  me  engano,  essa  petição  foi  enviada 
á  Commissão  do  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— Está  em  poder 
da  Commis^ão  de  Orçamento,  que  pediu  in- 
formações ao  Governo. 

O  Sr.  Celso  de  Souza — O  anno  passado, 
Sr.  Presidente,  o  honrado  Deputada  pela 
Bahia,  o  Sr.  Seabra,apresentou  uma  emenda 
ao  Orçamento  da  Marinha,  pela  qual  se  con- 
signava a  verba  de  50:00iJ$,  para  o  paga- 
mento destas  pensões,  e  a  Gamara,  não  ob- 
stante o  parecer  contrario  da  Commissão,  ap- 
provou  a  emenda. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá— Por  conseguinte 
reconheceu  o  direito. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Mas  por  motivos 
que  somente  agora  são  conhecidos,  porque  o 
illustre  relator  do  parecer  sobre  as  emendas 
oiTerecidas  ao  projecto  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Marinha  trouxe-as  a  publico, 
o  Governo  deixou  de  satisfazer  aquelle  paga- 
mento. Aprcsentadaa  emenda  do  que  se  ira  ta, 
consignando  a  verba  de  100:OíjO$  para  o  pa- 
gamento dessas  pensões,  a  Commissão  de 
Orçamento  procurou  estudar  mais  minucio- 
samente a  questão. 

O  Sr.  Presidente— Previno  a  V.  Ex«que 
a  hora  está  quasi  terminada. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Já  sei  que  V,  Ex. 
quer  que  eu  resuma  o  mais  que  puder  o  meu 
discurso. 

Vou  satisfazer  a  V.  Ex.,  procurando 
reduzir  as  minhas .  considerações. 

Mae,  dizia  eu,  este  parecer  oferecido  pela 
Commissão  á  emenda  que  eu  e  diversos  com- 
panheiros de  bancada  apresentámos  deve  ser 
apreciado  pela  Gamara,  e,  como  o  parecer  6 
um  pouco  longo,  deixo  de  lel-o  na  parte 
em  que  a  Commissão  procurou  íkzer  o  histó- 
rico do  montepio,  para  occuparnoie  da  parte 
em  que  ella  trata  propriamente  do  direito 
que  estes  operários  teem  ao  montepio* 
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£*  assim  que  diz  a  Commissão  : 
«  Extinctos  os  Arsenaes  da  Bahia  e  Per- 
nambuco, impedidas,  portanto,  as  contri- 
buições para  os  ftindos  dos  montepios,  esgo- 
t^idos  estes  por  falta  de  renda  que  compense 
a  despeza  com  o  pagamento  das  pensões  em 
vigor,  suspensos  em  consequência  os  mante- 
pios  dos  operários  e  serventes  daquelles  ar- 
senaes, é  justo  que  a  Nação  deixe  operários 
iuTalidos  e  famílias  de  operários  fallecidos 
na  penúria  que  nâo  lhes  ô  posáivel  evitar  o 
resultado  exclusivamente  de  um  acto  que 
lhes  foi  prejiídicial,com  a  extincção  dos  ditos 
arsenaes  ? 

A  disposição  regulamentar  que  determina 
que  €as  pensões  em  geral,  ficam  sujeitas  a 
desconto  e  rateio,  sem  direito  a  posterior 
indemnização,  desde  que  a  insufficiencia  de 
fundos  do  montepio  não  permitta  pagal-as 
integralmente»  (art.  15  do  regularaendo  de 
23  de  fevereiro    de  1898),  reproduzindo  o 

Seosamento  que  ditou  o  §  õ®  do  art.  õ*  do 
ecreto  n.  187,  de  29  de  novembro  de  189^^^ 
quando  manda  que  <no  caso  de  insufficiencia 
dos  meios  provenientes  dos  rendimentos  das 
quotas  já  deduzidas  e  da  quota  do  anno  seja 
o  deficit  que  houver  rateiado  proporcional- 
mente», annullam  direitos  e  compromissos 
anteriores  que  constituem  as  bases  de  uma 
instituição  que  a  Nação  creou,  regulamentou 
e  amparou  ? 

Tendo  sido  arrecadado  durante  tantos  an- 
nos,  x>clo  desconto  obrigatório  dos  jornaes, 
parte  do  salário  devido  aos  seus  servidores, 
(lesde  muito  antes  da  lei  de  1892,  que  creou 
os  montepios  para  constituir  os  meios  de 
abrigal-os,  quando  inválidos  ou  a  suas  fa- 
mílias, si  fallecidos,  é  licito  que  aos  poderes 
públicos  quando  taes  meios  faltam  em  conse- 
quência de  uma  deliberação  sua,  fugir  a 
essa  espécie  do  contracto  decorrente  das 
obrigações  assumidas  ? 

O  Congresso  parece  ter  reconho(3ido  esse 
direito,  adoptando,  contra  o  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento,  a  emenda  apresentada 
pelo  Sr.  Deputado  Seabra,  concedendo  auto- 
rização ao  Poder  Executivo,  no  art.  9», 
lettra  d,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  <a  despender  até  a  quantia  de  cincoenta 
contos  para  pagamento  das  pensões  a  que 
tiverem  direito  os  operários  dos  extinctos 
arsenaes  de  marinha»,  autorização  de  que 
não  usou  o  Governo,  além  de  outros  motivos, 
por  insufficiencia  de  credito,  visto  subir  a 
mais  de  cem  contos,  como  informa  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha,  em  seu  offlcio  n.  940, 
de  6  de  setembro  ultimo,  a  quantia  neces- 
sária para  pagamento  de  taes  encargos,  até 
dezcmoro  do  anno  passado. 
'  A  Commissão  deve  ainda  informar  que  os 
montepios  dos  arsenaes  da  Bahia  e  Pernam- 
buco estão  exhaustos,como  se  vê  das  demons- 


trações apresentadas  pelas  respectivas  dele- 
gacias fiscaes,  em  os  officios  ns.  7,  de  14  de 
maio,  n.  10,  de  23  de  janeiro  J;de  1900,  pelos 
quaes  se  conhece .  que  o  da  Bahia  não  tem 
verba  e  ao  de  Pernambuco  resta  somente  a 
quantia  de  1 94$933 » 

A  emenda  de  que  se  trata,  porém,  é  defi- 
ciente e  não  resolve  a  questão.  E'  de  grande 
conveniência  que  o  assumpto  seja  objecto  de 
discussão  em  projecto  esj)ociaí,  ouvida  a 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  para  firmar-se  de  vez  a  doutrina, 
afim  de  não  se  reproduzirem  todos  os  annos, 
a  propósito  de  créditos  o:'çamentarios,  as 
duvidas  que  o  caso  suggere.» 

E  nestas  condições  a  Commissão  concluiu, 
sem  dizer  propriamente  que  rejeita  a 
emenda,  mas  que  julga  de  melhor  alvitre  ser 
a  Questão  estudada  pela  Commissão  do  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  de  modo  a 
ficar  clara  e  definitivamente  determinado 
o  direito  de  taes  operários  ás  pensões  soli- 
citadas, e  assim  votar-se  com  certeza  a  ne- 
cessária verba  para  pagamento  das  mesmas 
pensões. 

Sr.  Presidente,  penso  com  o  meu  il- 
lustre  collega  de  bancada,  o  Sr.  Teixeira 
de  Sá,  que  ha  pouco  em  aparte  declarou 
que  não  queria  maior  defesa  do  direito  que 
asiistia  aos  operários  a  essas  pensões  do 
que  o  próprio  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Realmente  a  Commissão  fez  uma  exposi- 
ção minuciosa  de  todas  as  disposições  legis- 
lativas referentes  ao  instituto  do  montepio 
desses  operários.  Portanto,  já  o  direito  dos 
operários  está  reconhecido  pela  própria 
Commissão  de  Orçamento  e  nessas  condições 
ao  Congresso  nada  mais  resta  do  que  votar 
a  verba  para  pagamento  destas  pensões. 

Eu  não  conheço  era  todos  os  seus  detalhes 
a  informação  que  á  Commissão  de  Orçamen- 
to prestou  o  Sr.  Ministro  da  Marinha,  mas 
pelo  que  diz  a  Commissão  no  seu  parecer  se 
verifica  que  até  dezembro  do  anno  passado 
esr.as  pensõBí  attingem  a  quantia  superior 
a  100:000$000. 

As  razões  apresentadas  pelo  Sr.  Ministro 
da  Marinha,  nas  informações  prestadas  á 
Commissão  de  Orçamento.não  são  plausíveis, 
não  podem  absolutamente  justificar  esta 
obstinação  do  Governo  não  querendo  fazer 
uso  da  autorização  que  foi  conferida  pelo 
Congresso  na  lei  de  orçamento  votada,  o 
anno  passado. 

Si  o  direito  destes  operários  ô  inc  )ntesta- 
vel,  deante  das  disposições  das  leis  que  regu- 
lam a  espécie,  si  esse  direito  foi  reconhe- 
cido pela  própria  Camará  votando  verba 
para  pagamento  destas  pensões,  como  obser- 
vou a  própria  Commissão  que  funccionou 
este  anno  no  parecer  sobre  o  projecto  que 
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fixa  a  despeza  do  Orçamento  da  Marinha, 
porque  ra^o  não  se  ha  de  eífectuar  este 
pagamento  ? 

A  insufficiencia  da  verba  não  pôde  abso- 
lutamente amparar  o  acto  do  Governo, 
porque  si  os  50:000$  votados  pelo  Congresso  o 
anno  passado  não  chegam  para  pagar  a  todos 
os  operários,  o  Groverno  proceda  a  respeito 
de  conformidade  com  o  regulamento  e  leve 
este  facto  ao  conhecimento  do  Congresso 
afim  de  votar  verba  para  posterior  paga- 
gamento. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA— Proceda  ao  rateio. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Mas  a  verdade  ô  que 
para  essas  pequenas  despezas,  para  attonder 
aos  reclamos  das  classes  mais  desfavorecidas 
da  sociedade,  o  Governo  põe  sempre  em 
duvida  o  direito  dos  pobres,  e,  alem  de  mais, 
o  Governo  quer  soccorrer-se  á  bandeira  das 
economias. 

Ora,  eu  não  posso  crer  que,  exposta  nos 
termos  em  que  foi  a  questão,  como  acabo  de 
fózer,  reste  a  menor  duvida  de  que  a  Cama- 
rá tomará  em  toda  a  consideração  a  emenda 
que  tive  a  honra  de  apresentar,  consignando 
a  verba  de  100:000$  para  pagamento  das 
pensões  dos  operários  dos  arseuaes  extinctos 
de  Pernambuco  e  da  Bahia. 

E'  um  acto  de  inteira  justiça,é  um  acto  de 
reparação  a  essa  medida  impensadamente  to- 
mada peloGoverno,extinguindo  esses  arsonaes 
e  eu  espero  que  a  Camara,mantendo  este  anno 
a  mesma  norma  de  cooducta  que  tão  sabia- 
mente soube  guardar  o  anno  passado,  vota- 
rá favoravelmente  a  respeito  desta  emenda 
pela  qual  eu  não  deixarei  de  me  bater  nesta 
tribuna.  {Muito  bem  ;  muito  bem,  ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  ordem. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  íSr.  IjuIz  Guaiberto  (servindo 
de  í°  secretario}^  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio  : 


Do  Sr.  !•  secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communieando,  que  o  Senado  adoptou  e 
nessa  data  enviou  ao  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, para  a  formalidade  da  publicação,  a 
proposição  desta  Camará,  prorogando  a 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de  no- 
vembro do  corrente  anno.— Inteirada. 

Requerimento: 

Do  capitão-tenento  Rodolpho  Lopes  da 
Cruz,  pedindo  restituição  da  quantia  a  que 
se  julga  com  direito.— A*  Commissão  de 
Orçamento. 


Representação: 

Da  Associação  Commerelal  do  Rio  de  Ja- 
neiro, contra  os  impostos  interastaduaes. — 
A'  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

Vem  á  Mesa,  é  lido.  apoiado  o  sem  debate 
encerrado,  fícando  adiada  a  votação,  o  se- 


guinte 


requerimento 


Requeiro  a  nomeação  de  uma  Commissão 
Especial,  que  dê  parecer  sobre  os  differentes 
projectos  referentes  á  exporta^  do  cafó  e 
todos  aquelles  que  visarem  medidas  solici- 
tadas pelo  Congros^  Nacional  de  Agricul- 
tura. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901. — 
Joaquim  Pires, 

O  Si*.  Gomes   de  Mattos  (1)  — 

Sr.  Presidente,  ô  debaixo  da  impressão  a 
mais  dolorosa,  e  tão  dolorosa  que  quasi  mo 
impossibilita  a  enunciação  do  pensamento  ; 
é  debaixo  da  impressão  de  uma  necessidade 
urgente  e  inadiável  que  eu  pedi  a  x>^lavra 
para  apresentar  um  projecto. 

Quando  o  anno  passado  cahiu  sobre  esta 
cidalo  aquelle  temporal  que  levou  de  rastos 
o  Banco  da  Âopublica  o  com  elle  quasi  todas 
as  instituições  nacionaes  de  credito,e  que  nos 
obrigou  a  que  api*essadamente  flz^semos 
uma  lei  de  excepção  para  amparar  os  enor- 
mes capitães  que  se  achavam  envolvidos 
nessas  instituições  bancarias,  todos  previram, 
e  era  ficil  prever,  que  a  repercussão  se  faria 
dentro  em  pouco  nos  Estados. 

De  facto,passado  algum  tempo,  a  praça  da 
Bahia  podia  os  mesmos  favores  de  excepção 
que  foram  concedidos  á  praça  da  Capital  Fe- 
aeral  e  o  Congresso,  no  seu  amor  pelo  inte- 
resse publico,  assim  o  fez  pela  lei  768,  do 
20  de  julho  deste  anno. 

Pernambuco  se  mantinha  em  pé,  e  eu  tinha 
orgulho  por  ver  aquella'  praça  conservar 
aquella  posição  correcta  e  firme,  apezar  das 
diíficuldados  enormes  por  que  passava. 

Eu  sei  quão  graves  e  terríveis  eram  essas 
difficuHades,  e  posso  dar  testemunho  á  Ca- 
mará de  que  alU  não  se  tratava,  como  sem- 
Sre  se  diz,  simplesmente  de  uma  retracção 
e  credito,  tratava-se  de  falta  absoluta  do 
capitães. 

E  posso  dar  testemunho,  porque  sei  que 
alli  se  teve  occasião  de  offôrecer  50:0OQ| 
de  apólices  geraes  em  garantia  de  20:000$ 
e  não  houve  quem   as  pudesse  tomar. 

Mas  o  facto  é  qu3  a  desgraça  chegou  tam« 
b6m  a  Pernambuco.        , 

Acabo  de  saber  que  o  Banco  de  Pernam- 
buco sente  difflculdades  e  tem  de  suspen- 
der seus  pagamentos  o  a  queda  do  Banco  da 

(l)  Bste  discarão  não  foi     revisto  pelo  orador. 
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Pernambuco  será  a  quoda  de  outras  insti- 
tuicões  bancarias  daquella  cidade. 

O  Banco  de  Pernambuco,  sabem  todos«  era 
considerado  com  toda  razão  uma  das  insti- 
tuições mais   solidas  daquella  terra. 

Pois  bem  ;  hojo  já  nâo  o  ó  porque  as  dif- 
iculdades são  enormes,  o  di abeiro  não 
appareco  e  elle  tem  necessidade  de  ba- 
quear e  por  isso  pede  para  si  o  mesmo  que 
se  fez  com  relação  á  Bahia.  O  assumpto 
não  precisa  mais  amplo  desonvolvimeato  ; 
ea  o  resumo. 

Em  foce  dessas  circumstancias,  me  ani^ 
mei  a  apresentar  um  projecto  á  conside- 
ração da  Gamara  fazendo  extensivos  á  praça 
de  Pernambuco  os  mesmos  favores  de  ex- 
cepção que  se  fez  á. praça  da  Bahia. 

O  projecto  ó  necessário  porque  sem  elle  a 
praça  de  Pernambuco  baqueará;  o  projecto 
é  justo  porque  o  que  se  fez  para  a  Bahia 
deve  se  fòzer  para  Pernambuco;  o>  projecto 
ó  urgente  porque  si  não  tratarmos  disso  com 
toda  pressa,  a  medida  não  chegará  a  tempo 
e  não  dará   resultado. 

O  projecto  ó  este  e  está  subscripto  pelos 
Deputados  Paula  Ramos  e  Barbosa  Lima: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  Fica  extensivo  aos  bancos  ná- 
cionaes  com  sede  na  Capital  do  Estado  de 
Pernambuco  o  decreto  legislativo  n.  768, 
de  20  de  junho  de  1901 . 

Art..  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901  .— 
Games  de  Mattos, —  Paula  Ramos. —  Barbosa 
Lin^a . 

O     6r«     I^lndoiplio     (Serra  — 

Hontem,  quando  orava  o  digno  Deputado 
por  S.  Paulo,  o  Sr.  Bueno  de  Andrada,  ana- 
^sando  os  actos  do  honrado  Dr.  Campos 
Salles  sobre  a  politica  de  Matto  Gro^,  eu 
pedi  a  palavra  para  mostrar  que  S.  £^.  era 
Ipjuíto  querendo  enxergar  incoherencia  no 
procedimento  do  eminente  Presidente  da 
Republica,  porém  a  hora  estava  torminada 
e  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  declarou-me  que  só 
boje  eu  poderia  occupar  a  tribuna.  Venho, 
portanto,  responder  ao  Sr.  Bueno  de  An- 
drada. 

Em  1899  o  Governo  Federal  determinou  ao 
commandante  do  7°  districto  que  impedissB 
a  deposição  do  pjder  constituído  e  que, 
si  fosse  deposto,  interviesse  para  o  repor. 

O  general  Camará  dirigiu,  então,  ao 
chefb  revolucionário  o  seguinte  offlcio: 

€  N.  12— Commando  do  7"*  Districto  Mili- 
tar—Quartel General  em  Cuyabá,lÔ  de  abril 
de  1899. 

Oamara    Vol.  Vi 


Cidadão  coronel  António  Paes  de  Barros— 
Em  virtude  das  ordens  expressas  do  Governo 
Federal,  que  acabo  de  receber,  para  que  in- 
tervenha no  sentido  de  garantir  os  poderos 
constituídos  do  Estado  e  manter  a  oi^em,  e 
c  >mo  as  hostilidades  começadas  desde  o  dia 
10  do  corrente  entre  as  forças  revoluciona- 
rias e  as  do  Estado  não  teem  tido  outro  flm 
a  não  ser  a  deposição  desse  mesmo  governo 
ou  a  sua  sustentação,  lembro-vos  a  inconve- 
niência de  se  reproduzirem  essas  mesmas 
hostilidades  para  que  não  continue  em  so- 
bresalto  a  população  desta  capital  e  voltem 
os  negócios  ao  seu  estado  normal  de  paz  e 
tranquillidade,  porquanto  desejo  que  cessem 
por  comnleto,  no  mais  breve  tempo,  todas 
as  proviaencias  do  ordem  militar  que  acabo 
d3  tomar  para  dar  cumprimento  exacto  ás 
ordens  do  cidadão  chefe  do  Governo  da  Re- 
publica. 

Saúde  e  fraternidade.  —  João  P,  Xavier 
da  Gamar  a  f  general  de  brigada.» 

Em  virtude  deste  oíflcio,  as  forças  revolu- 
cionarias retirarara-se  da  capital  o  o  partido 
republicano  flcou  ainda  três  mezes  no  poder, 
mas  tão  enfraquecido,  que  o  então  pre- 
sidente passou  ao  Sr.  Senador  Azeredo  o 
seguinte  telegramma: 

<  Impossível  realizar  eleição  presidencial 
em  30  de  junho.  Nestas  condições,  o  governo 
sem  força  estadual,  a  força  policial  apenas 
com  23  praças,  pedi  commandante  districto 
auxilio  força  federal,  que  foi  negada.  Tele- 
graphei  Presidente  Republica  pedindo  pro- 
videncias. Não  respondeu  ainda.  Reclamo 
providencia  Congresso,  não  sendo  attendido 
abandonarei  governo,  que  ficará  acephalo. 
—  António  Cesário.  > 

O  Sr.  Teixeira,  de  Sá  —  Isto  Ô  historia 
antiga  ? 

O  Sr.  Lindolpho  Serra—  E'  historia  an- 
tiga que  o  Sr.  Bueno  de  Andrada  fez  revi- 
ver hontem  e  delia  me  occupo  hoje  para 
responder  aS.  Ex. 

Este  presidente,  que  era  o  primeiro  a  de- 
clarar que  só  tinha  23  policiae3,oom  os  quaes 
não  podia  manter  a  ordem  no  Estado,  dias 
depois  abandona  o  poder. 

Quem  tem  culpa  disso  f 

Era  1899  o  eminente  Dr.  Campos  Sallos 
deu  as  ordens  a  que  venho  de  referir-me  e 
hoje,  deante  da  consulta  do  commando  do 
districto,  S.  Ex.  tem  idêntica  conducta,  isto 
é,  determina  á  autoridade  militar  em  Mat- 
to Grosso,  que  impeça  a  deposição  do  poder 
constituído  e,  caso  deposto,  intervenha  para 
o  repor. 

Onde  a  incoherencia  ? 
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E'  preciso  notar  que  em  1899  a  luta  foi 
entro  braziloiros  e  hoje  ura  bando  armado 
estrangeiro  invade  a  fronteira,  visando  de- 
predações. 

Para  taxar-se  de  incoherente  o  procedi- 
mento do  honrado  Presidente  da  Republica 
é  preciso  ou  ignorar  os  factos  ou  estar  obce- 
cado pela  paixão  partidária. 

Tenho  concluicio .  {Muito  bem . ) 


O  Si*,  i^lbuqfueirque  SereJ 

Sr.  Presidente,  do  mesmo  modo  que  o  hon- 
rado Deputado  por  Pernambuco,  a  minha 
presença  na  tribuna  se  explica  para  justifi- 
car um  projecto  de  lei. 

O  meu  intuito  na  apresentação  deste  pro- 
jecto é,  não  8ó  harmonizar  a  tabeliã  de  verifi- 


cação de  embarque  dos  officiaes  da  arma- 
da, como  também  simplificar  o«  cálculos 
evitando  erros  e  interpretações  capciosas^ 
que  sempre  apparecem  nas  tabeliãs  em^ 
vigor. 

Pelo  confronto  das  tabeliãs  do  projecto 
ora  apresentado,  com  as  tabeliãs  em  vigor, 
se  verificará,  que  ha  economia  para  os  cofres 
públicos,  embora  não  pareça  isto  á  primeira 
vista. 


Ha  disposições  que  acompanham  as 
bellas  que  diminuem  a  despeza,  e  outras 
que  melhoram  as  condições  dos  officiaes  in- 
feriores da  armada. 

São  estas  as  palavras  que  tinha  a  dizer 
em  justificação  do  projecto. 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1*^  As  gratificações  que  competem  aos  officiaes  da  armada  e  classes  annexas  esta- 
belecidas p»3lo  decretou.  389,  de  13  de  junho  de  1891,  serão    reguladas  pelas  tabeliãs 
guintes: 


COMMANDO 


POSTOS 


Almirante 

Vice-almirante... 
Contra-almiran  te . 
Capitão  de  mar  e 

guerra 

Capitão  de  fragata 
Capltão-tenente . . 
Primeiro-tenente . 
Segundo-tenente. . 


EM     CHEFE 


Annual 


20:640$ 
15:840$ 
13:440$ 


Mensal 


1:720$ 
1:320$ 
1:120^ 


DE    FORCA 


Annual 


14:016$ 
11:610$ 

7:638$ 
5:838$ 
4:636$ 


Mensal 


o 


l:168$000 
968$009 

6'?6$50Q 
486$.500 
386$500 


1* 
2* 
3* 
4» 


DE     NAVIOS 
ARMADOS 


Annual 


6:384 


Mensal 


532$ 
43:}$ 
351$ 
233$ 


I 


DE  NAVIOS  DSS- 
ARMAD08  OU 
EM  DISPONIBI- 
LIDADE 


Annual 


Mensal 
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XilLBEI^r^ilL  »* 


POSTOS 


Capitão  de  ficagata 
Capitão-teneote. . . 
Primeiro  tenente. 
Segundo  tenente.., 
Ouarda-marinha.. . 


EMBARQUE 


EM  NAVIOa  ARMADOS 


Annual 


4:080$000 
3:444$000 
8:508$000 
2:160$)00 
1:800$000 


Mensal 


340$000 
287$000 
20í>$000 
180$(X)0 
15;)$000 


EM  NAVIOS  DESARMA- 
DOS OU  EM 
DISPONIBILIDADE 


Annual 


3:444$000 
8:508$000 
2:160$000 
l:800$000 
i:44()$'J00 


Mensal 


287$000 
20MÍJ0 
180$000 
150$000 
120$000 


nrikBE:i^L.iiL  s» 


CORPOS 


Ouarda-marinha  alumno 

Aspirante  a  guarda-marinha 
Aspirante  a  comraissario. . . . 
Aspirante  a  machinísta 


ANNUAL 


SOLDOS 


720$000 
720$000 
7:í0$()00 
7id0$000 


GRATIFICAÇÕES 


960$000 

1:200$000 
1:800$U00 
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TikBEI^EiilL 


VENCIMENTOS  DOS  OFFICIAES  INFERIORES 


CORPOS 

BRIGADAS 

VENCIMENTOS 

< 
p 

Ofidciaes  mari- 
nheiros 

.2 

•  •-4 

Artífices  mili- 
tares 

e 

1 

a 
o 

Gratificações 

Empregos 
de  terra 

S 

Cd 

Sargento- 

ajudante.. 

los  sargentos 

2°»  sargentos 

Mostres 

Contra- mes- 
tres   

Guardiães... 

l*  classe 
2»  classe 

1*  classe 
2*  ciasse 

1»  classe 
2»  classe 

l*  classe 
2*  classe 

100$000 

90*000 
80$000 

150$000 

130$000 
10(^000 

170$000 

150.JCO0 
120$000 

OBSERVAÇÕES  GERAES 

As  vantagens  da  presente  tabeliã  abrangem  ^todas  as  classes  que  compõem  a  corpora- 
ão  da  armada  sem  prejuiso  das  consignadas  no  decreto  n.  890,  de  18  de  outubro  de   1890. 

2* 

Para  uniformidade  do  serviço,  ficam  as  classes  annexas  divididas  da  seguinte  ídrma: 


V 


OBSERVAÇÕES    GERAES 


As  vantagens  da  presente  tabeliã  abrangem 
todas  as  classes  que  compõem  a  corpora- 
ção da  armada,  sem  prejuízo  das  consignadas 
no  decreto  n.  890,  de  18  de  outubro  de  1890. 


2* 


Para  uniformidade  do  serviço,  ficam  as 
classes  annexas divididaa  da  seguinte  forma: 

í»  classe 

Cirurgiões-capitães  de  mar  e  guerra ; 
pharmaceuticos-capitâes-tenentes  ;  commis- 
sarios-capitães  de  fragata  ;  machinístas-ca- 
pitâes  de  fragata. 


2*  cUisse 

Cirurgiões-capitães  de  fragata ;  pharma- 
ceuticos-l*»  tenentes  ;  commissarios-capitães- 
tenentes  ;  machinistas-capitães-tenentes. 

5*  classe 

Cirurgiões-capitães-tenentes ;  pharmaceu* 
ticos-2o«  tenentes;  commissarios-1»*  tenentes; 
machinistas-l*"*  tenentes. 

4*  classe 

Cirurgiões-1<**  tenentes ;  pharmaceuticos- 
guardas-marinha;  commissarios-2<»*  tenentes; 
machinistas-2««  tenentes. 

5*  classe 

Cirurgiões-2»«  tenentes  ;  commissaríos- 
guardas-marinha  ;  machinistas-guardas-ma- 
rinha. 
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3.» 

Os  aetuaes  sub-ajudanies  e  praticantes  de 
machinistas  formarão  uma  só  classe  denomi- 
nada— Aspirantes  a  machinistas. 

4.» 

Os  offlciaes  inferiores  de  todas  as  classes 
da  armada  forcarão  um  só  corpo  com  a  de 
nominação  de — Corpo  de  offlciaes  inferiores 
da  armada. 

5.» 

Os  chefes  do  estado-maior  das  esquadras 
perceberão  a  gratificação  correspondente  ás 
suas  patentes,  commandando  força. 

6.» 

Os  chefes  do  estado-maior  das  forças,  se- 
cretários e  ajudantes  de  ordens  vencerão 
como  commandante  de  navio,  compativei 
com  a  sua  patente,  de  harmonia  com  a  clas- 
siâcação  dos  commandos. 

Os  chefes  de  saúde,  de  Fazenda  e  os  de 
maohinas  do  commando  das  esquadras  ou 
de  forças  terão  vencimentos  idênticos  aos 
dos  chefes  de  estado-maior  de  forças. 

8.» 

Os  offlciaes  que  commandarem  navios  de 
categoria  inferior  ás  suas  patentes  ter^ 
vencimentos  inherentes  á  categoria  dos 
navios  que  lhes  competirem  ;  e,  si  comman- 
darem navios  de  categoiia  superior,  terão 
08  vencimentos  da  categoria  do  navio  que 
conunandar. 

Os  offlciaes,  quando  desembarcados  e  sem 
commissâo,  por  motivo  independente  de  sua 
vontade,  perceberâo,  além  do  respectivo 
soldo,  um  terço  da  gratificação  de  comman- 
do de  força;  os  generaes,  os  capitães  de  mar 
e  guerra,  ura  terço  da  grq,tificação  de  com- 
mando do  navios  de  I*  classe  o  os  demais 
offlciaes,  dous  terços  das  gratificações  de 
embarque. 

Quando  esta  situação  (do  offlcial  sem 
commisáâo)  exceder  de  seis  mezes,  turão  di- 
reito a  percuber,  por  iníeiro,*  as  menores 
gratificações  que  lhes  competirem  em  vir- 
tude da  tabeliã. 

10.* 

Aos  mesmos  vencimentos  da  observa- 
is anterior  terão  direito  os  offlciaes  de 
qualquer   cai.egopia  que  seguirem  ou  re- 


gressarem de  conunissão  que  lhes  tenham 
sido  designadas,  e  que  por  falta  de  con- 
ducção  tenham  de  ficar  depo>itados  a  bordo 
de  qualquer  navio  ou  em  qualquer  estabe- 
lecimentio    de  marinha. 

A  circumstancia  do  deposito  deverá  ser 
tnencionada   na  caderneta  subsidiaria. 

II.» 

Aos  offlciaes  de  qualquer  categoria 
nomeados  para  commissõos  no  mar  ou  em 
terra  se  abonará,  durante  a  viagem  de  ida  o 
volta,  em  vapores  do  commercio,motade  das 
menores  gratificações  de  embarque. 

Si  a  volta  fôr  determinada  por  pedido  de 
demissão  (excepto  depois  de  cumprir  um 
anno  de  commis^ão)  e  por  falta  com  me  tt  ida 
pelo  offlcial,  somente  se  lhe  abonará  o  soldo, 
devendo-se»  poróm,  indemnizal-o,  caso  jus- 
tifique a  falta. 

12.» 

Aos  aspirantes  de  qualquer  das  classes  da 
armada  fica  vedado  o  embarque  em  navios 
desarmados  ou  em  disponibilidade. 

13.» 

Aos  offlciaes  inferiores  embarcados  em  na- 
vios desarmados  ou  em  disponibilidade  se 
fará  um  desconto  de  15  %  nas  suas  grati- 
ficações de  embarque. 

14.» 

Além  dos  vencimentos,  aos  offlciaes  im- 
mcdiatos  e  aos  machinistas  chefe  das  ma- 
chinas,  se  abonará  :  aos  de  navios  de  1»  e 
2»  classe  20$  o  aos  de  3»  e  4»  classe  15$.  Ao 
cirurgião  que  accumular  as  fúncções  de 
pharmaceutico  se  abonará  40$  pelo  aceres- 
cimo  de  serviço  e  para  quebra  de  medica- 
mentos. 

15.» 

As  etapas  dos  offlciaes  da  armada  de  qual- 
quer categoria  nunca  serão  inferiores  a 
1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
os  mesmos  pertençam,  descontando-se  uma 
para  alimentação,  quando  embarcados ;  para 
as  praças  de  pret  serão  abanadas  de  accordo 
com  a  que  regular  nos  diífe rentes  Estados 
da  União. 

16.» 

Aos  offlciaes  da  armada  e  das  classes  an- 
nexas,  independente  de  fiança,  4  permittido, 
si  estiverem  quites  com  a  Fazenda  Na- 
cional: 

a)  Consignar  á  sua  familia  ou  a  seus  pro- 
curadores o  soldo  e  ató  metade  da  gratifi' 
cação  mensal ; 
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b)  receber  adeantado,  si  forem  servir  fora 
da  Capital  Federal,  um  mez  de  venci  mentos, 
si,  porventura,  não  tiverem  sido  designados 

Sara  logar  a  que  ompita  o  abono  de  ajuda 
e  «custo  de  que  trata  o  decretou.   B90,  de 
18  de  outubro  de  1890  ; 

c)  receber  adeantado,  si  o  requererem, 
dentro  de  um  anno,  até  três  mezes  de  ven- 
cimentos, para  fazerem  uniformes,  quando 
promovidos,  ou  si  der  o  caso  de  mudança 
geral  de  uniformes. 

Nos  três  casos  auytocedentes  (a,  b,  c,),  far- 
se-ha  o  desconto  péla  quinta  parte  do  soldo. 

17.» 

A  divida  á  Fazenda  Nacional  não  implica 
a  possibilidade  de  consignar   vencimentos, 

Sor  isso  que  todos  os  débitos,  com  excepção 
os  do  adeantamentos  de  soldo  para  farda- 
mento, serão  indemnizados  por  meio  de  des- 
contos da  quinta  parte  dos  vencimentos. 

18.» 

A  s^uda  de  custo,  passagens  e  gratifica- 
ções de  exercido  de  commissoes  especiaea 
continuarão  a  ser  abonadas  nos  casos  previs- 
tos no  decreto  n.  890,  de  18  de  dezembro  de 
1890. 

19.» 

Aos  oínciaes  commandantes  interinos  se 
abonara  a  gratificação  que  lhes  competir 
como  efectivos,  desde  o  dia  em  que  assumi- 
rem os  commandos. 

20.» 

Os  offlciaes  de  todas  as  classes  da  armada 
transportados  em  navios  do  Estado  sorào 
considerados  como  pertencentes  ás  guarni- 
ções para  o  abono  da  ração, concorrenuo  para 
o  i*ancho  respectivo  proporcionalmente  aos 
dia^  do  viagem. 

21.» 

Para  indemniz  ição  das  despezas  que  fize- 
rem com  o  seu  tratamento  nos  hospitaos  e 
enformarias  do  Estado,  ou  particulares, 
perderão  os  oflaciaes  da  armuda  e  classes 
anaexas  metade  do  soldo  ou  gratificação, 
si  o  não  tiverem,  excepto  si  a  moléstia  fôr 
adquirida  em  combato,  ou  si  em  conse- 
quência de  desastre  occorrido  em  serviço, 
caso  em  que  perceberão  todos  os  venci- 
mentos que  tinham  ao  baixarem  ao  hospital 
ou  enformarias. 

22.» 

Os  oflíciaes  embarcados  que  baixarem  ao 
hospital  ou  enfermarias  do  Estado  ou  parti- 


cHlares  serão  considerados  desembarcados 
para  o  effeito  da  perda  da  gratificação  do 
embarque,  depois  de  sessenta  dias  de  estadia 
ou  tratamento  no  hospital  ou  enfermaria. 

23.» 

Os  offlciaes  da  armada  que  substituírem  os 
commissarios,  quer  com  o  encargo  apenas  da 
escripturação,  quer  com  a  responsabilidade 
conjunta  dos  géneros  da  Fazenda  Nacional  e 
da  escripturação,  perceberão,  além  dos  seus 
vencimentos  a  quinta  parte  da  gratificarão 
que  competir  ao  commissario  substituído. 

24.» 

Os  ofiiciaes  da  armada  e  das  classes  anne- 
xas  teem  direito  ao  soldo  de  sua  patente, 
qualquer  que  sejam  os  empregos  ou  com- 
misões  que  exerçam,  os  cargos  políticos  ou 
administrativos  que  desempenharem  no  Go- 
verno Federal  da  Republica  ou  nos  Estados 
da  União,  além  das  vantagens  e  vencimen' 
tos  que  lhes  competirem  por  taes  empregos 
ou  commissoes. 


( 


25.» 

Os  oflUciaes  da  armada  e  classes  annexas, 
eleitos  membros  dos  Congressos  Federaes, 
Estaduaes  e  Municipaes,  perceberão,  no  in- 
tervallo  das  sessões,além  ao  respectivo  soldo, 
a  etapa  e  um  torço  da  gratificação  de  em- 
barque. 

26.» 

O  soldo  dos  ofilciaes  da  armada  e  das 
classes  annexas  não  esta  sujeito  ao  paga- 
mento de  dividas  e  não  pôde  por  estas  ser 
gravado  ou  accionado,  salvo  os  da  Fazenda 
Nacional,  que  serão  descontadas*  no  mesmo 
soldo  pelas  estações  flscaes  competentes,  sem 
que  a  isso  possam  oppor  os  interessados. 

27.» 

Os  ofiílciaes  da  armada  e  classe)  annexas 
reformados,  que  funccionarem  em  conselhos 
do  guerra,  vencerão,  emquanto  servirem,  o 
soldo  por  inteiro  que  aos  oífectlvos  com- 
peúr. 

28.» 

As  dividas  dos  offlciaes  reformados  para 
com  a  Fazenda  Nacionj.1  serão  indemnizadas 
por  meio  de  descontos  mensaes  da  decima 
parte  do  soldo. 

29.» 

Teem  direito  ao  soldo  integral  das  respe- 
ctivas patentes,  além  das  etapas,  os  prisio- 
neiros de  guerra,  os  offloiaes  que  forem 
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responder  a  processo  no  foro  civil  ou  mi- 
litar* até  sentença,  em  ultima  instancia,  e 
aos  que  forem  suspensos  do  exorcicio  em 
Tirtude  de  bentença  se  lhes  abonará  sómcnto 
o  soldo  por  inteiro.  Os  offlciaes  oflfectivos 
sentenciados  em  ultima  instancia  á  pena  de 
prisão  por  mais  de  dous  annos,  ou  ainda  que 
seja  por  menos  tempo,  si  a  condemna<;ão  for 
acompanhada  de  pena  que  implique  a  perda 
da  patente,  serão  privados  >  do  pagamento  do 
soldo;  si,  porém,  a  pena  for  de  dous  annos 
ou  menos  tempo,  se  lhes  abonará  o  meio 
soldo. 

30.* 

O  calculo  de  soldo  e  outros  vencimentos, 
com  a  exclusão  da  etapa,  será  sempre  feito 
na  rasão  de  trinta  dias  por  mez,  salvo 
quando  for  vencimento  diário,  em  ci\jo  caso 
contar-se-hão  os  que  tiverem  o  mez  respe- 
ctivo. 

31.» 

Para  obviar  duvidas  e  resumir  explicações 
fica  estabelecido  que  n\  technica  offlcial  a 
palavra  —  vencimentos  —  exprime  o  con- 
juncto  das  quantias  que  cm  dinheiro  percebe 
o  offlcial,  quaesquer  que  sejam  as  denomi- 
nações das  verbas  especiaes  que  formarem, 
c  a  palavra  —  vantagem  r—  exprimo  tudo 
mais  que  ó  devido  por  lei;  casa,  etc. 

32.» 

Os  cirurgiões  e  pharraaceuticos  que  ser- 
virem nos  hospitaeá  e  enfermarias  de  mari- 
nha da  Capital  Federal  porceborão  os  ven- 
cimentos como  embarcados  cm  navios  do 
guerra. 

33.» 

Nos  Estados  do  Amazonas,  Pará  e  Matto- 
Grosso  03  offlciaes  de  qualquer  categoria 
perceberão  mais  20  V©  sobro  as  suas  gratifl- 
eaçoes. 

34.» 

Em  paiz  estrangeiro  os  vencimentos  dos 
offlciaes  de  qualquar  categoria  e  bem  assim 
os  das  praças  de  pret  serão  calculados  ao 
cambio  do  27  dinheiros  por  mil  réis. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  do  outubro  de  1901 .  — 
Albuquexque  Serejo. 

Foram  apresentadis  na  sessão  de  29  de 
outubro  de  1901,  ao  projecto  n.  217,  de  1901, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 


Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercido  do 
1902,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  259  de  Í901 

Onde  convier:  - 

Art.  Ficam  restabelecidos  os  §§  3»  e  A^  do 
art.  lo  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  4.171,  de 2  de  maio  de  1868. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901.— 
João  Gayoso, — R,  Arthur. — Joaquim  Pires,'^ 
Pinheiro   Junior.^^J,  A,  Neiva, — /.  Euzebio. 

Legações  e  Consulados: 

Mantenha-se  a  tabeliã  de  vencimentos 
approvada  com  a  lei  n.  322,  de  8  de  novem- 
bro de  1895. 

Sala  das  sessões,  29,  de  outubro  de  1901.— 
Pereira  de  Lyra. 

Os  vencimentos  doa  membros  do  corpo  di- 
plomático e  consular  brazileiro  foram  deter- 
minados pelo  decreto  n.  997,  de  11  de  no- 
vembro de  1890,  e  mantidos  pela  lei  n.  322, 
de  8  de  novembro  de  1895,  que  deu  nova  or- 
ganização ao  serviço  ;  e  não  podem  ser  al- 
terados no  orç^imento  sem  violação  do  nosso 
Regimento,  que  expressamente  impede  o 
augmento  ou  a  roducçao  de  vencimentos  em 
lei  annua. 

Não  obstante,  o  Congresso,  de  accordo 
com  a  proposta  do  Poder  Executivo,  tem 
mantido  areducção  feita  para  o  exercido 
de  1898,  allogando  que  as  condições  finan- 
nanceiras  do  paiz  não  permittem  ainda  o 
restabelecimento  da  tabeliã  approvada  com 
a  loi  de  1895. 

Acontece,  porém,  que,  na  proposta  para  o 
exorcicio  de  1902,  o  Governo  afasta-se  da  li- 
nha de  conducta  que  se  Jiavia  traçado,  o 
propõe  para  diversas  loí^ações  o  restabeleci- 
mento das  verbas  destinadas  a  representa- 
ção de  ministros  e  vencimentos  dos  secre- 
tários, sobrecarregando  assim  essa  rubrica 
com  cerca  de  mais  de  cem  contos,  ao  passo 
que  mantém  a  reducção  feita  nos  venci- 
mentos do  cor  1)0  consular,  cujo  trabalho  du- 
plicou com  a  execução  do  regulamento  das 
facturas  c  msulares,  ora   em  vigor. 

Evidontemonte  ha  no  projecto  da  honrada 
Commissão  uma  infracção  ao  Regimento, 
sinão  qn.mdo  augmenta  a  verba  pira  re- 
preso ntaçcõo,  seguramente  quando  reduz  ven- 
cimentos marcados  em  lei  especial,  e  estou 
certo  de  que  o  digno  relanor  corrigirá  essa 
incoherencia  resultante  da  proposta  injustifl- 
cavel  do  Governo. 

Ou  a  situação  financeira  permitte  o  cum- 
primento da  lei  de  1895,  igual  para  as 
duas  categorias  de  representantes  ;  e  neste 
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caso  deye  ella  ser  restabelecida  sem  subter- 
fúgios,  ou  o  momento  é  ainda  de  sacriâcios 
e  então  a  Camará  deve  manter  os  vencimen- 
tos do. orçamento  em  vigor. 

O  que  não  ó  justo,  nem  6  equitativo,  é 
que  os  mais  favorecidos  sejam  os  que  menos 
trabalham,  ainda  mesmo  quando  um  dos  fa- 
vorecidos muito  mereça,  como  o  actual  Sr. 
Ministro  do  Exterior,  a  quem  vae  aproveitar 
o  augmento  jpeáiáo ,— Pereira  de  Lyra, 

Ao  §  4» :  Um  2»  secretario  nas  legações  de 
Lisboa  e  Berlim,  5:000$  ouro. 

-Sala  das  sessões,  2d  de  outubro  de  1901  .— 
António  Bastos. '-^Gastão  da  Cunha, — Lamenha 
Lins, — Pereira  de  Lyra, 

Ao  §  4o  do  artigo  único  diga-se :  Legações 
e  consulados:   . 

Augmentadade  25:000$,  sendo  7:000$,  para 
cada  um  dos  consulados  em  Trieste,  Nápoles 
e  Valpavaisj  ("2:500$  de  ordenado  e  4:500$  de 
gratiâcação)  e  4:00^  para  um  chanceller  no 
Porto  (2:000$  de  ordenado  e  2:000$  de  grati- 
ficação) 780:500$000 . » 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901.— 
Joaquim  Pires, 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  resta- 
belecer os  consulados  de  Glasgow  e  Vigo, 
abrindo  para  tal  fim  o  necessário  cre- 
dito. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901  .— 
Joaquim  Pires, — João  Gayoso, 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  247,  de  Í90Í 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  de  40:000$  para  a  construcção  de 
um  ramal  telegraphico  entro  a  cidade  do 
Porto  de  C  ichoeiro  de  Santa  Leopoldina  e  a 
villa  Affonso  Cláudio,  no  Estado  do  Espirito 
Santo. 

Sala  das  sessões,  29  do  outubro  de  1901. — 
José  Monjardim. — José  Marcellino, — Pinheiro 
Júnior .  — Galdino  Lorcto . 

Onde  convier  : 

Art.  Na  vigência  desta  lei  serão  pro- 
feridos para  os  cargos  que  vagarem  na  Re- 
partição Geral  dos  Teleigraphos  os  funccio- 
narios  que  em  virtude  de  lei  foram  dispen- 
sados. 

Sala  das  sessBes,  29  de  outubro  de  1901.— 
Albuquerque  Serejo. 


Na  verba— pessoal  das  linhas^28  inspecto- 
res de  2»  classe  127:680$000. 

Sila  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901. — 
Albuquerque  Serejo, 

Onde  convier :  Para  fardamentos  de  cor- 
reios de  ministros,  em  vez  de  200$,  diga-se  : 

300$000. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901.— 
Sérgio  Saboya, 

'Onde  convier  :  Subvenção  á  companbia  de 
navegação  allcmã  «Hamburg  Siidamerika- 
nische  Dampfschiífahrsts  Geselischaft»  para 
fazer  duas  escalas  mensaes  no'  porto  da 
Victoria,  24:000$000. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901.— 
José  Marcellino. — José  Monjardim. — Pinheiro 
Júnior, — Galdino  Loreto» 

Ao  art.  n.  11  lettra  D  —  Accrescente-se 
100  contos  do  réis  para  reconstrucção  da 
ponto  Sanhauã  no  mesmo  porto. 

S.  R.— Sala  das  sess(>es,  29  de  outubro  de 
1 90 1 . —Trindade .  ^ Silva  Mariz. 

Onde  convier  :  Fica  o  Governe  autori- 
zado a  prolongar  a  navegação  da  linha  do 
Araguary  atô  ao  Oyapock  mediante  a  sub- 
venção que  julgar  conveniente,  de  accordo 
com  a  Companbia  do  Amazonas. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901 .  — 
Arthur  Lemos,  —  Èosannah  de  Oliveira»'-- An- 
tónio Bastos, —  Carlos  de  Novaes, — índio  do 
Brazil, 

Ao  §9*  do  art.  1»: 

Onde  diz  :  —«Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  (na  4*  divisão),  inscrevendo-se  ^  verba 
Acquisição  de  material  rodante  e  de  tracção, 
sem  discriminação  da  proposta,  1.880:000$>, 
diga-se  :  «Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
(na  4*  divisão,  inscreva-se  a  verba  deste 
modo  :  Acquisi^  de  material  rodante  o  de 
tracção,  inclusive  cincoentawagões  de  bitola 
larga,  de  grande  tonelagem  para  transporte 
do  minérios  o  carvão,  2.080:000$000.» 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901  .— 
/.  A,  Neiva, 

Ao  §  9«  du  art.  1®  : 

A  verba  de  1.000:000$000  pam  cObras 
Novas»  da  5^  divisão  seja  elevada  a 
l .  150:000$000  para  ser  collocadoum  terceiro 
trilho  desde  a  estação  de  Lafayette  a  de 
Gagé,  afim  de  ser  uniformizada  a  bitola  neste 
treclio  da  linha  do  centro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Sala  das  sessões  da  Gamara  dos  Deputados, 
29  do  outubro  de  1901, —  /.  A.  "Neiva. 
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O  8r.  Presidente  —  Nâo  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia. 

Primeira  parte  (ató  3  horas  ou  antes): 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  150  C,  de  1901,  com  parecer  sobre  as 
emendas  oflerecidas  em  3*  discussão  ao  pro- 
jecto de  lei  que  orça  a  Receita  Geral  da  Re- 
publica para  o  exercicio  de  1902  ; 

]•  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferio- 
pes  a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição 
a  que  pertençam,  salvo  as  excepções  da 
lei ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  do  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  l»»  e  2^  da  lei  n.  350,  de  9 
do  dezembro  de  1895  ; 

3* discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900,  au- 
torizando o  Governo  a  proi^ogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

3»  discussão  do  projectou.  132,  do  1901, 
autorizancio  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  1(/0:0(jO$, 
supplementar  ao  art.  8°,  n.  24— Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6;121$701, 
supplementar  ã  verba  8*  do  art.  8°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  ar)s  oíli- 
ciaes  transferidos  para  o  quadi^o  da  reserva 
depois  de  annulladas  as  respectivas  re- 
formas ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1 :  132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  232  A,  de  1900, 
com  o  parecer  n.  'Z■^,  do  1901,  autorizando 
o  Poder  Executivo  í\  transformaras  1*,  2^  e 
3^  turmas  da  Sub-Direccoria  dos  Correios 
era  l\2*^3*  secções  na  Directoria  Geral, 
passando  os  chefes  de  turmas  a  chefes  de 
secção,  desde  que  preencham  as  condições 
regulamentares,  e  dando  outras  providen- 
cias. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  216  A,  de  1901,  com  parecer^  sobre  as 
emendas  para  2*    discussão    do     projecto 

Canmra   YoI«  VI 


n.  216  A,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
(la  Mannha  para  o  exercicio  do  1902  • 

Continuação  da  3»  discussà  do  projecto, 
n.  121,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  100:0004, 
supplementar  ao  n.  14  do  art.  2*  da  lei 
a.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  133  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  11:200*, 
supplementar  á  verba  9»  do  art.  2°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.*10{.  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnaçõea ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901,  de- 
terminando que  os  oflaciaea  do  exercito,  ar- 
mada e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
se  venham  a  reformar  de  accordo  cora  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890.  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
as  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento 
de  emprezas  de  armazéns  geraos,  determi- 
nando os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  dj  scllo  nas  causas  em  que 
for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  l^ederal,  e  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  202  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  despender  até  a 
quantia  de  50:000$  para  auxiliar  as  despezas 
de  installação  e  os  trabalhos  do  Congresso 
Agrícola. 

Vem  ék  Mesa  a  seguinte 


DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  a  ftivor  da  emenda  n.  40 
ao  projecGo  n.  206  A,  de  1901 . 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1901.— 
Ray mundo  de  Miranda, 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde . 


S5 
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133*  SESSÃO    EM  30  DE    OUTUBRO  DE   1901 

Presidência  dos   Srs,  Vaz  de  Mello  {Presi- 
denie)  e  Saíyro  Dias  (2^   Vice-Prestdente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondera  os  Srs.  Vaz  de. Mello  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Albuquerque  Sorejo,  Gabriel 
Salgado,  Hosannah  de  Oliveira,  Cunlia  Mar- 
tins, Nogueira  Accioly,  João  Lopes,  Francisco 
Sá.  Frederico  Borge:?,GonçaIo  Souto,  lavares 
de  Lvra,  Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Bricio 
Fillio,  Júlio  dp  Mello,  Kstacio  Coimbra,  Josó 
Duarte,  Araújo  Góes,Raymundo  de  Miranda, 
Joviniauj  de  Carvalho,  Seabra,  AU!,'USto 
França,  Francisco  Sodré,  FcUx  Gaspar,  Ma- 
noel Caetano,  Satyi-o  Dias,  Alves  Barbosa, 
Adalberto  Guimarães,  Galdino  Loreto,  1 1- 
nheiro  Júnior,  Celso  dos  ííeií,  D 'oclexíiano  de 
Souza.  Nilo  Pecinha,  Lourenço  Baptista, 
Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Martins  Tei- 
xeira, Oliveira  Figueiredo.Theophilo  Ottoni, 
João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ksperidiao, 
Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de 
Rezende,  António  Zacharias,  Mayrink,Carlo3 
Ottoni,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Lamartine,Dominguos  de  Castro, Dino  Bueno, 
Luiz  Pisa,  Hermenegildo  de  Moraes,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  To  en- 
tino.  Germano  Ilassloeher,  Francisco  Aleií- 
castro,  Aureliano  B:vrbosa,  Yespasiano  do 
Albuquoi-qu«  o  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão . 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 


O   Sr.   Albuquerque    Serejo 

(sobre  a  acta)-^? .  Presidente,  havendo  omis- 
ko  de  algumas  palavras  na  publicação  do 
Droiecto  que  apresentei  hontem  á  considera- 
ção da  Casa,C3nsUnte  do  Diário  do  Congresso, 
peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  dar  as  provi- 
dencias necessárias  para  a  sua  rectificação. 
E'  relativa  á  8*  observação  que  diz  (le),  pa- 
lavras estas  que  foram  omittidas.  O  mais 
como  está. 
Era  a  rectificação  qne  tinha  a  fazer. 

O  Sr*  I*reftlclenle— O  nobre  Depu- 
tado mandará  a  sua  rectificação  por  esiiripto. 


publicação  dos  discursos  na  integra,  onde 
poderiam  ser  feitas  as  devidas  correcções, 
principalmente  qu\ndo  so  trata  de  discursos 
proferidos  poios  Deputados  da  opi^siçao. 
apressa-se  em  fazer  a  precisa  reoitiflcaçao, 
mosmo  porque  o  que  foi  publicado  podo  pa- 
recer um  dispauterio. 

Lê-se  no  resumo  o  seguinte  : 

«Discutindo  o  modo  de  ela^wrar  os  orça- 
mentos, aborda  a  questão  constitucional  da 
iniciativa  da  Camará  o  diz  que  no  nosso  re- 
ffimcn,  quando  os  poderes  públicos,  Ex- 
ecutivo e  Legislativo,  em  ambos  os  seu> 
ramos  toem  a  mesma  origem  no  voto  popu- 
lar, não  se  justifica  o  privilegio  de  miciativa 
das  leis  por  parte  da  Camará,  o  que,  aliás, 
so  explica  em  outros  regimens,  como  o  da 
Inglaterra,  por  exemplo,  em  que  é  diverso  o 
modo  de  c(instituir-Be  o  parlamento.» 

Ora  o  orador  não  podia  dizer  seracmante 
cousa,  que  absolutamente  não    traduz  o  seu 

^^Roí^OTh^  ao  direito  de   iniciativa  da 

Camará  dos  Deputados,  disse: 

«O  que  so  explicaria  nos  paiz^s  em  que  as 
camarás  não  teom  a  mesma  origem,  isto  ^.. 
uma  sahe  do  voto  popular  e  outra  da  von- 
tade do  Chefe  da  Nação,  como  na  Inglaterra, 
não  se  explica  em  um  paiz,  como  o  nosso,  em 
que  o  Poder  Legislativo,  nos  sous  dous 
ramos,  sahe  dos  mesmo  j  elementos'  sociaes, 
emana  do  mesmo  corpo  oleitoraL» 

Assim,  parecia-lhe.  disse  o  orador,  que  o 
direito  de  iniciativa  sobre  as  leis  orçamen- 
tarias, reservado  á  Camará  dos  Deputados 
pela  Constituição,  não  assenta  em  principio 

^^Em  abono  da  doutrina  que  defende  citou 
Pomeroy,  em  cujo  conceito  a  pratica  da  ini- 
ciativa privativa  a  uma  das  camarás,  aU-m 
de  inútil,  constituo  um  embaraço  na  for- 
mação dítô  leis. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Em  seguida  ^  appi*ovada  a  acta  da  sesvio 
antecedente. 


O    Sr.    Oelao    de    Houza 

fazer  uma  rectificação  a  um  tópico  do  resu- 
mo de  seu  discurso,  hontem  proferido  nesta 
Casa  e  hoje  publicado  no  Diano  do  Con- 
gresso • 

Sabe  que  taes  resumos,  quando  não  re- 
vistos pelos  oradores,  correm  por  exclusiva 
responsabilidade  dos  redactores  dos  debates; 
mas,  attendendo  a  que  ha  grande  demora  na 


PRIMKIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuuciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n,  150  C,  de  1901,  com 
parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  em 
:^-  discussão  ao  projecto  de  lei  que  orça  a 
Receita  (ieral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1902. 

O  Sr.  I*realdeiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  Sr.  Germano  Haastocl^er 

diz  que.  quando  estava  sobre  a  mesa  pai  m 
receber,  era  2*  discussão,  emendas  o  Orç^i- 
mento  da  Receita,  apresentou  uma,  na  qual 
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proponha  que  não  fosse  feita  a  aatorização 
pedida  pela  Comniissão  do  Orçamento  para 
ser  o  Governo  habilitado  a  renovar  o  con- 
tracto das  Loterias  Nacionaes.        * 

Entretanto  a  longa  e  demorada  discussão 
que  teve  o  projecto  obrigou  o  orador  a  adiar 
para  agora  o  estudo  do  assumpto,  pois  o  Re- 
gimento lhe  faculta  repetir  a  emenda  em 
3*  discussão. 

Embora  saiba  de  antemão  que  sua  emenda 
não  tem  a  approvação  da  Camará,  dirá  com 
desassombro  o  que  pensa  sobre  o  assumpto, 
porque  alenta  a  esperança  de  que  o  Senado, 
que  tanta  lição  de  civismo  nos  tem  dado  ha 
de  repelUr  esta  disposição  orçamentaria,  que 
importa  em  disposição  de  caracter  perma- 
nente sobre  um  assumpto  que  tanta  agitação 
tem  produzido  no  seio  do  Poder  Legislativo 
o  da  opinião  publica . 

Não  discute  o  assumpto  lo  teria  em  si. 
E*  radicalmente  contrario  ao  jogo  loterico  e 
considera  como  um  verdadeiro  mal,  de  eflfei- 
tos  perniciosos  á  sociedade  ;  agora,  porém, 
contenta-se  em  protestar  contra  a  renovação 
de  um  contracto  que  é  um  escândalo. 

No  regimen  passado  este  negocio  de  lote- 
rias era  menos  escandaloso  que  no  regimen 
republicano:  custeado  pelo  Estado,  o  thesou- 
reipo  percebia  apenas  2  ^/p,  ao  passo  que 
hoje   a  empreza  looupleta-so  com  cerca  de 

Concorda  com  o  nobre  relator  quando  diz 
que  a  Comraissão  de  Orçamento  não  está 
obrigada  a  deixar  de  tratar  de  assumpto  que 
o  Governo  não  lembra  por  meio  de  mensa- 
gem; mas  o  gue  não  pôde  explicar  ô  a  razão 
<lo  ordem  social  que  levou  a  digna  Commís- 
sao  a  propor  no  anno  de  1901  uma  autoriza- 
ção prorogando  um  contracto  que  termina 
em  dezembro  do  1903. 

Não  quer  fazer  injustiça  á  Commissão,  mas 
parece-lhe  que  ella  se  inspirou  mais  nos  in- 
teresses da  companhia  que  nos  interesses  da 
conectividade. 

Porque,  ao  menos,  não  se  cogitou  do  con- 
currencia  publica,  flndo  o  contracto  actual, 
para  exploração  do  jogo  das  locerias  ? 

Acredita  que  as  instituições  pias  que  ti- 
ram beneficio  deste  jogo  ganhariam  melho- 
res quotas  pelo  novo  processo. 

Do  modo  porque  6  feita  esta  autorização, a 
Camará  não  pôde  votal-a,  sob  pena  de  votar 
um  favor  pessoal  vcrdadoiramonte  escan- 
daloso. 

Quaes  os  rosulta^dos,  além  do  mesquinho 
amparo  ás  instituições  do  caridade,  que 
•temos colhido  deste  jogo  monopolizado? 

Mostra  o  orador  como  na  Allemanha  e 
outros  paizes  da  Europa  a  conectividade 
aproveita  com  estas  explorações,  com  me- 
lhoramentos materiaes  em  varias  cidades  e 
as  difflcoldades  que  teem  as  classes  pobres  de 


esbanjarem  as  suas  economias,  como  entro 
nós,  com  o  fraccionamento  de  bilhetes,  no 
exercício  deste  jogo^ 

Entre  nós  o  principal  contribuinte  das 
loterias  6  o  povo,  devido  a  fracções  mínimas 
de  bilhetes. 

Para  evitar  os  effeitos  maleâcos  deste 
jogo  é  preciso  estabelecer  uma  reforma  com- 
pleta no  contracto  existente,  contracto  que 
só  favorece  aos  felizes  eontractantes,  como 
demonstra  o  orador  analysando-o  em  vários 
pontos. 

Pelo  parecer  sobre  a  emenda  se  vê  clara- 
mente que  o  illustre  relator  não  está  con- 
vencido das  vantagens  da  medida,  pois  que 
as  razões  exaradas  no  mesmo  parecer  estão 
muito  aquém  do  talento  de  S..  £x. 

Não  sabe  como  procederá  a  Camará  ; 
porém  está  informado  de  que  o  Senado 
discutirá  longamente  esta  prorogação  es- 
candalosa e  que  contra  ella  dará  o  seu  voto, 
deixando  que  todas  as  responsabilidades 
pesem  sobre  a  Camará. 

Espera  ouvir  o  relator  da  Receita  a 
respeito  deste  assumpto  e  deseja  que  S.  Ex. 
justifique  maiB^amplamente  do  que  no  pa- 
recer a  sua  opinião.  {Muito  bem  ;  muUo  bem, 
o  orador  è  cumprimentado,) 

O  Sr.  Custodio  Coelho  (movi- 
mento  geral  de  attençãó) — Sr.  Prasidente, 
historiando  um  dos  períodos  mais  remotos 
da  França,  recorda  festejado  publicista  a 
memorável  phraso  de  Francisco  1,  endere- 
çada a  sua  mãe  Luiza  de  Sabóia  depois  do 
desastre  de  Pavia  iIomí  est  perdu  hors  Ihon- 
neur. 

Em  época  recente,  após  a  catastrophe  de 
Sodan,  com  justiça  e  enthusiasmo,  syntho- 
tizou  apreciado  economista  neste  honroso 
pensamento:  tout  est  perdu  hors  le  credita 
toda  a  situação  financeira  daquelle  povo, 
cujo  oxomplo  do  grandeza  assombrou  o 
mundo. 

Igualmente  bem  merece  a  nossa  pátria, 
ao  escoar-se  a  phase  de  moratória,  os  ap- 
plausos  que  se  podem  consubstanciar  nestas 
palavras:— estão  salvos  o  credito  e  a  honra 
da  Republica. 

Não  devo,  portanto,  regatear  louvores 
ao  illustre  Sr. Presidente  da  Republica  pelo 
modo  digno  com  que  se  desobrigou  do  com- 
promisso, em  que  se  acharam  empenhados  o 
credito  e  a  honra  nacionaes. 

Não  devo  também  olvidar,  neste  cyclo 
melindroso  da  Republica,  os  valiosos  servi- 
ços emanados  da  cooperação  intelligente 
do  illustrado  Ministro  da  Fazenda  e  os  do 
sou  infatigável  auxiliar ,o  operoso  relator  da 
receita. 

Mas,  si  foi  um  dever,  que  aliás  cumpri 
com  a  maior  satisfação,  concorrer  com  q 
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meu  Yoto  para  quo  vingassem  as  justas  con- 
gratulações de  1  de  Julho,  maior  ainda  ô  o 
que  me  obriga  a  sahir  hoje  da  obscuridade 
em  que  sempre  me  mantenho  (não  apoiados), 
para  dizer,  com  ftranqueza  e  sinceridade,  a 
esta  illuátrada  corporação,  o  que  penso  a 
respeito  do  Orçamento  da  Receita. 

Colhidos  os  proventos  do  accordo  finan- 
ceiro, má^  grado  os  fortes  encargos  que  nos 
legou,  reentrados  no  regimen  normal  dos 
nossos  pagamentos,  e  apreciando  a  Nação 
em  seu  verdadeiro  estado  physiologico,  em 
que  os  seus  movimentos  de  contracção  e  ex- 
pansão são  regidos  de  modo  automático, 
fracas  aos  regulares  impulsos  da  syatole  e 
iastole  económicas,  é  natural,  justo  e  ló- 
gico, ou  melhor  patriótico,  romper  esta  es- 
pécie de  convenção  financeira,  ató  hontcm 
indispensável  para  que  a  acção  governa- 
mental, imperando  com  desassombro  e  sere- 
nidade, sem  obstáculos  nem  vacillações,  pu- 
desS3  desempenhar-se  de  tão  grave  respon- 
sabilidade. 

Absolutamente  não  é  dictada  por  espirita 
de  opposi^  ao  Governo  esta  minha  atti- 
tude,  mas  pelo  meu  culto  ã  Republica,  pelo 
desejo  ardente  de  vel-a  engrandecida,  respei- 
tada e  feliz,  e  tambam,  parque  não  dizel-o  ? 
pelos  principioá  que  professo  sobre  questões 
de  tão  extraordinária  relevância. 

Sr.  Presidente,  da  verdade  dos  orçamen- 
tos, na  presiiute  sessão  legislativa,  depende 
.  o  futuro  de  nossas  finanças,  e  poderei  afflr- 
mal-o  sem  exaggero,o  conforto  e  a  felicidade 
da  Republica. 

Chegou  o  momento  em  que  deve  a  Nação 
formar  idéa  perfeitamente  clara  e  exacta  a 
respeito  de  suas  finanças  ;  soou  a  hora  de 
serem  dos  orçamentos  banidas  todas  as  fi- 
cções ;  para  que  a  opinião  nacional  nos  jus- 
tifique, convencendo-se  de  que  são  muito 
poderosos  os  motivos  que  nos  levam  a  pro 
clamar  def^ta  tribuna,  que  a  nossa  situação 
financeira  não  permitte  ainda  a  reducção  de 
impostos,  e,  ao  contrario, patenteia  que  hoje 
mais  do  que  nunca,  fo  çoio  ô  mantel-os  e 
arrecadal-os  com  prudência,  no  sentido  de 
sua  maior  producçao. 

Desejando  contribuir  com  o  meu  fraco  es- 
forço para  a  realidade  orçamentaria,  estudei 
com  o  cuidado  que  me  cumpria,  o  adrairavol 
trabalho  do  distinctx)  relator  da  receica ;  e, 
doe-me  dizel-o,  sérias  apprehensõt»s  me  fi- 
caram no  espirito. 

Por  um  lado,  pareceu-me  faltarlhs  cla- 
reza, unidade  e  o  indispensável  equilíbrio ; 
por  outro,  aôgurou-se-me  nelle  deparar  me- 
didas que  devo  combater,  poi*  illusorias  e,  o 
que  mais  ô,  até  prejudiciaes. 

Quando  reflicto  no  estado  melindroso  da 
nossa  situição  financeira  e  económica,  aco- 
de-me  sempre  ã  mente  uma  palavra  fatal—  I 


desconfiança — ^natural  consequência  de  erros 
nossos,  passados  e  presentes. 

Sim,  é  a  desconfiança  quo  perturba  a  si- 
tuação financeira,  opprime  a  vida  econó- 
mica e  aggrava  o  estado  pathologico  do  nosso 
commercio;  é,  emfim,  o  centix)  de  onde  se 
irradia  a  discordância  de  todos  os  elementos 
constitutivos  da  circulado  e  do  movimento 
das  permutas. 

Deixarei  em  silencio  as  causas  que  a  pro- 
duziram: são  por  demais  conhecidas.  Vejamos 
porém,  as  que  entreteem  e  aggravam  essa 
desconfiança 

São  no  meu  fraco  entender :  o  desequilí- 
brio dos  orçamentos,  o  desequilíbrio  da 
economia  nacional,  a  circulação  de  cursj 
forçado  e  a  agiotagem. 

Poderá,  porventura,  o  orçamento  da  re- 
ceita, com  a  estructura  que  lhe  foi  dada  e  as 
medidas  nelle  adoptadas,  attenuar,  remover 
essas  causas,  ou  pelo  menos  modificar  os 
factores  que  mantcem  e  augmentam  a  des- 
confiança ? 

Eis  o  que  procurarei  verificar. 

Sr.  Presidente,  consigna  o  orçamento  da 
receita  equilíbrio,  saldo  ou  deficit  f 

Ouçamos  o  illustrado  relator:  c  O  equilí- 
brio orçamentário  é  uma  das  maiores  con- 
quistas realizadas  pelo  actual  Governo. 

De  longa  data  vivíamos  afastados  de  tão 
lalutar  preceito,  e  dahi  uma  das  causas  mais 
efilcíentes  da  situação  a  que  chegamos.» 

Si,  na  ordem  financeira,  encerrámos  eíTec- 
tivamente  a  éra  dos  expedientes  e  da  confu- 
são, e  inaugurámos  a  da  realidade  e  clareza, 
devemos  achar-nos  ante  um  orçamento  com 
exactidão  equilibrado. 

Mas  a  resultado  bem  diverso  do  que  nos 
annuncia  o  incansável  relator,  levam-nos, 
sinto  dizel-o,  o  estudo  do  orçamento  e  o  seu 
confronto  com  os  algarismos  da  mensagem 
presidencial  e  das  tabeliãs  jus  tifics^tivas  da 
receita. 

Procurarei  esquecer  a  notável  divergência 
que  nos  deparamos  trabalhos  dos  orçamentos 
de  1900  e  1901;  referirei  apenas  o  que  nos 
disse  o  operoso  relatar  no  primeiro  daquelles 
trabalhos:  cAo  começar  oanno  de  19(é  tem, 
pois,  o  Governo  o  saldo  de  £  5.629.493,  oue  no 
no  fim  deste  exercido  sjrá  accrescido  de 
£  4.168.204,  03  quaes  reunidos  ao  saldo  exis- 
te me  perfazem  a  importante  somma  de 
£  9.797. 6>'7,  recursos  com  que  fará  fronte 
á  seguinte  despeza  annual,  desde  que  as 
amortizações  só  recomeçarío  no  fim  de  13 
annoá  decorridos  do  accordo,  £3.360.960, 
que,  deduzidas  da  somma  de  £  9.797.697, 
dai^ão  o  saldj  de  £  6.436,736. 

Ainda  o  Governo  annualmente  disporá  de 
outros  recursos  na  importância  de  £807.241, 
onde  figuram  £  674.991,  provenientes  do 
ÍUndo  de  garantia;  e  mais  de  £  76.637  quo 
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serâo  augraentadas  porque  a  permuta  de 
títulos  da  divida  do  Uruguay  pelo  do  eni- 
prestirao  externo  no  valor  de  £  664.531,  de- 
terminará menores  despezas. 

De  sorte  que  o  avultado  saldo  já  existente 
irá  crescendo,  ainda  mesmo  quando  o  Go- 
verno retomasse  desde  logo  o  serviço  da 
amortização.» 

Mas  agora,  S.  Ex.  com  a  nobre  lealdade 
que  todos  lhe  reconhecemos,  confessa  encon- 
trar somente  o  saldo  de  cerca  de  £  2.300.000, 
e,  procurando  justificar  o  seu  engano,  assim 
«e  exprime:  cHa  uma  diíferonça  sensível  en- 
tre este  saldo,  mesmo  quando  se  considera 
todo  o  exercício,  e  o  saldo  previsto  pelo  re- 
lator em  seu  parecer  do  anno  passado,  mas 
isso  provém:  1*»,  do  empréstimo  de  £.  1 .345.000 
feito  ao  Banco  da  Republica  e  que  não  podia 
ser  previsto,  pois  o  relator  escreveu  o  seu 
parecer  antes  da  crise  de  setembro;  2*,  do 
facto  de  ter  computado  duas  vezes  o  saldo  do 
Thesouro,  fornecido  em  31  de  março,  na 
conta  de  nossos  agentes,  e  a  importância  do 
fundo  de  garantia,  quando  essas  importâncias 
já  haviam  sido  computadas  no  saldo  defini- 
tivo do  Thesouro  pelo  baLinço  da  receita  e 
despeza  no  exercicio  de  1899. 

Si  estes  dous  factos  fossem  attendidos,  o 
saldo  a  prever  seria  de  £  2.933.000,  mais^ou 
menos,  que  muito  se  approxima  do  encon» 
trado  com  mais  segurança  agora,  attenta  a 
maior  apuração  de  elementos  da  receita  e 
despeza.» 

E&ta  louvável  rectificado  é,  apraz-me 
dizel-o,  a  melhor  prova  da  boa  fó  em  que 
sempre  se  inspira  o  digno  relator. 

Sr.  Presidente,  examinando  attentamente 
a  confecção  do  actual  orçamento,  nelle,  nas 
tabeliãs  justificativas  da  receita  ou  no  rela- 
tório do  illuatre  Ministro  da  Fazenda,  jul- 
gava encontrar  o  balanço  definitivo  do  con- 
tracto do  funding-lmn  ou,  pelo  menos,  uma 
synopse  ou  balanço  provisório. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Quando  ter- 
minou o  contracto  do  fundingloan ? 

O  Sr.  Custodio  Coelho  —  A  30  de  junho 
findo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Quando  re- 
latei o  orçamento  da  receita  não  podia  apre- 
sental-o. 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Mas  o  relatório 
do  illuatre  Ministro  foi  distribuído  depois 
dessa  data. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Custodio  Coelho—  Sr.  Presidente, 
dema|s  coincidindo  coma  liquidação  do  exer- 
cício de  1900  o  termo  deste  contracto,  forçoso 
era,  parece-me,  nos  fosse  fornecido  o  balanço 
definitivo. 


Muita  sombra  projecta  na  demonstração 
do  saldo  que  se  proclama  a  omissão  de 
documento  de  tanta  valia,  o  que  me  fez  ten- 
tar a  explicação  não  só  dos  algarismos  do 
trabalho  do  orçamento,  mas  ainda  os  da  men- 
sagem presidencial  e  das  tabeliãs  justifica- 
tivas da  receita. 

O  Sr.  Serzedello  Corroa— V.  Ex.  não  o 
encontra  no  orçamento  da  receita  em  termos 
geraes  ? 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Não  o  encontrei - 

O  Sr.  Serzedello  Corrba —  Basta  dizer 
isto  :  o  orçamento  da  receita  dá  ou  não  dá  a 
emissão  total  do  funding  ? 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Não  ô  bastante. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Qual  foi  a 
emissão  to^l  áo  funding  ? 

O  Sr.  Custodio  Coelho— £8.613.717.9-9, 

Sr.  Presidente,  no   exercicio  de  1900  ba- 
searei as  minhas  refiexões. 
^  Asslgnala  por  um  lado  a   mensagem  pre- 
sidencial: 

«A  receita  arrecjtdada,  em  ouro,  foi  de 
27.277:000$  e  a  despeza,  incluindo  os  cré- 
ditos, não  vae  além  do  10.000:000$,  havendo 
um  saldo  de  17.277 :000$000. 

A  receita  arrecadada,  como  atráz  ficou  in- 
dicado, elevar-se-ha  a  289 . 2 17 :  000*  e  a  des- 
peza poderá attingir  a  268.877:000, incluindo 
21.877:000$  de  créditos  abertos  durante  o 
exercicio,flcando  um  saldo  de  20.340 :000$000. 

Apezar,  porém,  dessas  despezas  extraor- 
dinárias, conseguimos  com  a  reducção  na 
despeza  e  boa  arrecadação  das  rendas  obter 
os  saldos  de  :  papel,  20.340:000$;  ouro, 
17.277:000$;  ou  reduzindo  tudo  a  papel  á 
taxa  de  9  1/2,  69.228 :00()$000» 

Aflarma  por  sua  vez  o  honrado  relator  : 
«O  resultado  do  exercicio  de  1900  não  podia 
ter  sido  mais  auspicioso  :  apezar  de  uma  di- 
minuição na  receita  do  impor  taççto  quanto 
ás  previsões  do  orçamento  de  4.219:659$000, 
ouro,  e  16:524:650$,  papel,  pois  a  receita  co- 
nhecida attingiu  a  268.877:000$,  papel,  e 
36.857:443$879,  ouro,  deixando  respectiva- 
mente os  saldos  finaesde  15.410:002$818, 
ouro,  e  9.006:027$139,  papel.» 

Basta  olhar  os  saldos  consignados,para  ver 
quanto  distam  dos  da  mensagem  presiden- 
cial os  do  orçamento  da  receita;  mas,  na 
incerteza,  que  essa  desharmonia  òccasiona, 
inelinei-me  a  acceitar  os  que  nos  sao  annun- 
ciados  pelo  emérito  relator. 

O  Sr  .  Serzedello  Corrêa— Mas  que  ad- 
miração ha  nisso  ?  A  mensagem  refere-se  a 
saldos  presumíveis. 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Mas  irata-se  do 
exercicio  de  1900. 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Mas  o  nobre 
Deputado,  si  tem  pratica  desses  assumptos, 
não  sabe  que  as  informações  chegam  ás  vezos 
em  maio  ou  junho  do  anno  seguinte  ? 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Bem  o  sei;  o  meu 
flm,  porém,  6  mostrar  que  V.  Ex.,  na  de- 
monstração dos  saldos,  raciocinou  este  anno 
mui  diversamente  do  anno  passado. 

Sr.  Presidente,  em  que  moldes  esU  cal- 
cado o  orçamento  de  1900? 

Que  demonstração  desenvolveu  o  digno 
relator  para  encontrar,  nesse  exercício,  os 
saldos  flnaes  de  15.410:002|878,  ouro,  e 
9. 006:027$! 37,  papel? 

S.  Ex.,  de  boa  fé,  quero  crêl-o,  computou 
não  só  todos  os  líquidos  productos  das  contas 
de  nossos  agentes  financeiros,  do  fundo  de 
garantia,  do  papei-moeda  existoato,  mas 
também  considerou  o  viUor  do  papol  que 
devia*  ser  incinerado,  na  importância  do 
9õ.933:748$263,  correspondente  á  emissãx) 
do  funding-loan  do  £  7. 195.211  ao  cambio 
de  18. 

Mas,  porque  na  confecção  do  presente  or- 
çamento não  se  orientou  por  esse  mesmo 
raciocinio? 

E'  certo,  Sr.  Presidente,  que  o  nobre  re- 
lator encontra  o  saldo  de  *C  2.300.000  e  a 
mensagem  o  de  £  2.400.000;  mas  não  6  me- 
nos certo  que  relator  e  mensagem  se  esque- 
cem do  importante  factor  que  constituo 
parte  integrante  do  contracto  do  fututing- 
loan:  os  31.200:000$,  que  ainda  temos  de  in- 
cinerar até  31  de  dezembro  próximo,  para 
inteira  execução  deste  contrato,  e  em  obedi- 
ência á  disposição  da  lei  geral  da  receita 
para  o  exercicio  de  1901 . 

Si,  como  assegura  o  illustrado  relator,  e  é 
a  verdade,  só  incinerámos  83.000:000$  por 
conta  do  accordo  financeiro  e  si  o  Thesouro 
emitliu  até  30  de  junho  findo  £  8.613.717-9-9 
de  titules  ào  fvnding-loan^  é  precisamente  do 
114.849:566$500  a  importância  do  papel- 
moeda  que  deve  ser  resgatado  em  virtude 
dessa  emissão. 

Ora,  deduzidos  dos  114.849:566$500  os 
83.000:000$,  resta  incinerar  até  31  do  dezem- 
bro próximo  31 .200:000$000. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— dá  uraaparlo. 

O  Sr.  Custodio  Coelho— A  minlia  argu- 
mentação limita-se  ás  incinerações  realiza- 
das até  30  de  junho  ultimo,  quando  expirou 
o  prazo  do  funding-loan . 

Do  que  acabo  de  expender,  resulta,  com  a 
maior  evidencia  e  sem  a  menor  contestação, 
que  o  deposito  existente  em  poder  de  nossos 
agentes  financeiros  no  dia  30  de  junho  ul- 
timo, no  valor  approximado  de  £  1.800.000, 
elevado  pelo  relator  a  £  2.192.000  e  pela 
mensagem  calculado  em  £  2.300.000,  serve 


de  garantia  aos  31.200:000$  que  somos  obri- 
gados a  incinerar,  não  podendo,  nem  de- 
vendo, portanto,  ser  considerada  na  sua 
totalidade  saldo  orçamentário. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Como,  pois,  des- 
tinar semelhante  deposito  aos  pagamentos 
de  nossos  compromissos  externos  de  31  de 
julho  a  31  de  dezembro,  e  ainda  restarem 
£600.000? 

E  como  encontrar  para  o  inicio  de  1902  o 
saldo  de  £  2.400.000,  quando,  resgatados  os 
31.200:000s,  as  sobras  do  deposito  de 
£  1.800.000,  reunidas  a  £  1.500.000,  produ- 
cto  do  cambiaes  remettidos  no  segundo  se- 
mestre do  corrente  anno  «tomada  a  média 
do  £  250.000  por  mez»,  chegara  (^scas-^araente 
para  solver  os  nossos  compromissos  calcula- 
dos em  £  1 .700.000  nesse  semestre  ? 

Eis  porque  entranhei  a  falta  do  Waní.-o 
definitivo  ou  provisório  do  contracto  do  fvn- 
ding-loan. 

Sr.  Presidente,  falta  não  menos  gravo  é  a 
ausência  de  esclai-ecimentos  entre  o  The- 
souro e  o  Banco  da  Republica;  por  isso  qno 
o  illustrc  Ministro  informa  simplesmente 
que:  «Depositou  na  carteira  nova  £  700.0í.m) 

Sara  operaçõesdecambio,não  emprestou  mais 
o  2:000.000$,  papel,  porque  a  confiança  pu- 
blica forneceu  em  depósitos  a  sorama  de  que 
o  estabelecimento  tnm  necessitado  para  as 
suas  operações»;  e  o  nobre  relator  apenas^  diz: 
«Nâo  levarei  a  credito  do  balanço  £  1.345.00*) 
e  2:000. (X)0$,pape'l,dasfalGados  da  i^eceita  por 
terem  sido  entregues  a  esse  banco  por  em- 
préstimo. 

Assim  sendo,  tive  de  recorrer  aos  balanços 
do  Banco  da  Republica,  onde  verifiquei  que 
as  £700.000  e  os  2^000:000$  constituem 
divida  a  vencer  em  1905,  á  qual  deve  ainda 
0^  Thesouro  juntar  23.000.(K)0$  papel  e 
£  300.000  para  cumprir,  como  é  preciso,  a 
lei  de  20  de  soterabro  de  1500  destinada  a 
auxiliar  as  praças  commerciaesda  Republica* 
E  foi  tudo  quanto  logrei  sabej*. 

E\  pois,  indispensável  se  nos  apresente 
uma  contii  corrente  das  transacções  entre  o 
Thesouro  e  o  Banco  da  Republica,  pela  qual 
saibamos  o  destino  dos  saldos  recebidos  pelo 
Thesouro  na  liquidação  final  do  accordo  do? 
cincoenta  mil  contos. 

Foram  estes  saldos  pagos  om  paj)el-nioeda, 
titulos  ou  cambiaes  ? 

Si  o  foram,  devem  existir  intactos  conjun- 
ctamente  com  os  que  nos  são  oficialmente 
relbridos,  uma  vez  que  s<ão  saldos  especiaes, 
extra-orçamentarios,comparaveis  aos  prove- 
nientes das  porções  alienadas  do  domínio 
publico,  e  não  constituem  receitas  normaes, 
eíTectivas,  pelo  facto,  de  serem  oriundosr  de 
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dinheiros  emprestados  pelo  Governo  áquello 
iQStituto  de  credito. 

E  o  meu  desejo  de  sabor  o  que  é  feito  do 
taes  saldos,  explica-se  pelo  fim  especialíssimo 
que  lhes  reservo  era  medida  que  submetu  a 
sabedoria  da  Camará. 

Sr  Presidente,  curapre-mo  ainda  conside- 
rar a  situação  do  Thosouro  em  faoo  do  com- 
promissos tão  respeitáveis  quanto  a  divida 
fluctuante. 

Apregoa  o  distincto  relator:  neste  momento 
n^^o    existe   em    circulação  um    só    bilhete  do 
Thesouro, 
Sinceramente  o  creio. 
Mas  muito  agradável  me  seria  tal  declara- 
ção si,  de  momento,  pudesse  o  Tliesouro,  sem 
omiUir   um  só  bilhete,  i5olver    os  dous  so- 
ffointcs  compromissos  vencidos  e  ainda  nao 
satisfeitos:    0.7 iO:U(M)$,  ouro,    que   a<»  cam- 
bio   de    IO  1/2    pencH     imponariam    oní 
I7.^^54:285$714,  do  papel-moeda,  somma  de 
todas  as  amortizaçòos  vencidas  em  18US,  do 
empréstimo  de  1868,  jtiro  de  G  V-   ouro  ;   e 
•>4.000:00i)íí;  provenientes  das  quatro  amorti- 
zações vencidiis  do  empréstimo  de  l^<97,  .juro 

de6  Vo. 

O  Sr.SerzedkixoCohrka-Sí  V.  Kx.  leva 
era  conta  os  empréstimos  de  1868  e  IHJ/, 
deve  incluir  todos  os  outros,  inclusive  os  do 
tempo  da  monarchia. 

O  Sr.  Custodio  Coklho— Si  V.  Ex.  o  en- 
tende, assim  seja  ;  mas  o  que  é  estranhavel, 
é  que  V.  Ex.  em  seu  trabalho,  e  o  digno 
Ministro  em  sou  relatório,  nâo  hajam 
computado  essas  responsiibi lidados  venci- 
das, o  tenham,  entretanto,  affirmado  liaver 

saldos. 

Neste  momento,  pois,  não  ha  em  circulação, 
iá  confessei  acredital-o,  um  só  bdhete  do  Tke- 
souro  ;  mas,  além  de  outras  responsabilida- 
des de  não  menor  relevância,  existem 
41  251:285$7l4,  divida  voncida,  cujo  paj^a- 
raonto  poderá,  quando  menos  so  espere, 
onerar  o  Thesouro  com  uma  divida  ílu- 
ctuante  de  um  valor  nâo  de  todo  para  dos- 

^^E^uêm  sabe  si,  a  tudo  isto,  nâo  tonliamos 
talvez  de  reunir  o  resgate  doa  13.050:000$, 
ouro,  resulUmtes  do  atrazo  do  pagamento 
do  omprctimo  de  1879,  do  ípial,  em  18./8, 
antes,  F»rtanto,d(»  contract.)  do  rwnc/mr/-/o<f^^^ 
8Ó  deviam  existir  em  circulação  7. 4VM:(K)i)}5>, 

ouro  ?  , .  y»,    1 1 

\  todos  (ístes  embaraços  que  diíllcultaiu, 
si  ô  que  não  impedem  a  níalidade  orça- 
mentaria, juntem-se  :  o  decrescimonto  das 
rendas,  a  prog^e^são  constante  das  despozas 
e  as  illimitadas  autorizações  d(«  cre^iitos 
extraordinários  e  supplomontares. 


O  Sr.  Bricio  Filuo— Só  em  um  dia  os  cré- 
ditos  para    discussão    elovaram-se  a  mil 

o" Sr. Custodio  COKLH0--E  quem  contraria 
os    d  .d(»3  da    mensagem    presidencial   é  o 
uroprio     relator,     quando      cissignala,    no 
oxercicio  do  1900,  a  diminuição   na  r^^^^ 
de   4.219:659}?;,    ouro,  e  de  16.524.650$0(X), 

^^í;  o  illustro  Ministro,  com  franqueza  muito 
nara  louvar,  t  imbem  confessa  esse  lamen- 
uvel  doelinio  na  proposta  da  receita  e 
dospeza  do  Orçamento    quo   estamos  elabo- 

^'''xctiialmentc,  portanto,  é  facto,  o  facto  bas- 
tante inquietador,  que  as  receitas  do  paiz  nao 
augnientam  nem  siíiuoi'  se  conservam  esta- 
cjonariíis;  decrescem. 

Hoivi  oxaminado  o  orçamento  da  receita,  o 
hnm  meditada  a  estructura  em  que  se 
pre^ionde  basear  o  seu  oquilibrio,  julgo  nao 
ostar  longo  da  verdade»  asseverando  que  a 
situação  do  Thesouro,  b;istanto  melindrosa 
presentemente,  pôde,  de  um  instante  para 
outro,  tornar-se  inquietadora  o  mesmo  ar- 

flictiva.  ^  ^^^ 

Não  vacilb,  pois,  cm  assegurar  que  per- 
sisto, embora  menos  intensa,  uma  das  cairns 
nu(3  alimentam  a  depreciação  do  meio  cir- 
culante: —  a  defeituosa  organização  dos 
nossos  orçamentos,  onde  não  é  facil  achar  a 
necessária  clareza  que  permitca  vero  indis- 
pensável equilíbrio.  ; 

Não  encerramos,  portanto,  o  cyclo  que 
enfeixa  a  éra  das  ditticuldades,  e  nao  sao 
fartos  os  recursos  do  erário  publico. 

Para  se  restaurarem  as  llnanças  da  nossa 
Pairia,  decahidas  ató  á  moratória,  nao  bas- 
tam a  mais  decidida  firmeza,  o  mais  extra- 
ordinário trabalho  e  o  mais  robusto  talento 
na  alta  administração   do  departamento  da 

Fazenda.  ... 

Mister  fora.  pormítta-se-me.  dizel^o,  que 
se  não  houvesse  tentado  resolver  isolada- 
mente o  problema  financeiro,  postos  de  parte 
os  problemas  de  ordem  económica  e  com- 
mercial,  e  que  se  tivesse  inaugurado  a 
única  politica  financeira  que  podo  avigorar- 
nos  e  reerguer-nos  do  abatimento  a  que 
chegámos:  verdade  no  equilibrio  dos  orça- 
mentos, do  que  adviriam  ordem  e  regulari- 
dade nas  nossas  finanças,  o  destas  renasceria 
a  confiança,  seiva  fecunda  capaz  de  desen- 
volver a  riqueza  publica,  fortalecendo  a 
justa  e  merecida  esperança  que  alentamos  no 
grandioso  futuro  económico  da  nossa  Pátria. 
(Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  examinarei  agora  o  so- 
Lnindo  factor  que  mantém  e  aggrava  a  des- 
confiança: o  dosequilibrio  da  economia  na- 
cional, o  qual  envolve  a  potencia  de  nossas 
permutíis  e  abranga  os  .importantes  ípro- 
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blemas  do   ordem  económica   o  commer- 
cial. 

Comoçarei  pelos  dous  últimos  problemas 
e  ocaupar-me-hôi  depois  da  potencia  da  ba- 
lança nacional,  intimamente  ligada  ao 
terceiro  factor  :  —  a  circulação  de  curso 
forçado. 

O  próprio  relator,  estudando  a  nossa  si- 
tuação económica,  reconhece  a  sua  gra- 
vidade, e  aponta  uma  única  providencia 
possível  na  hora  presente:  o  regimen  dos 
tcarrants. 

Dissentindo  do  pensar  do  distincto  relator 
era  relação  ao  problema  económico,  mos- 
trarei, embora  resumidamente,  como  pro- 
cedeu o  Irapcrio  e  o  que  tem  feito  a  Repu- 
blica, esporando  chegar  a  esta  conclusão: 
o  regimen  dos  warrants  não  se  coaduna  com 
ascircumstancias  do  presente,e  só  da  creação 
das  associações  de  credito  mutuo  pelos 
Estados,  e  do  emprego  de  medidas  indirectas 
por  parte  da  União  poderão  provir  recursos 
para  oi  agricultores. 

Data  de  2i  de  setembro  de  1864  a  pri- 
meira lei  que,  em  traços geraes,  mui  ténues, 
consignou  a  structura  das  sociedades  de 
credito  real. 

Tão  ténues  que  o  legislador  comprehendeu 
a  instante  nõccssidado  de  promulgar  a  lei 
do  18  de  setembro  de  1866,  que  creou  uma 
repartição  hypothecaria  de  emissão  do  obri- 
gações, regulamentada  pelo  decreto  de  22 
de  julho  de  1867. 

Procurando  assimilar  a  theoria  ã  pratica, 
o  emérito  visconde  do  Rio  Branco  promoveu 
a  lei  de  17  de  setembro  de  1873,  que  fixou 
em  vinte  e  cinco  mil  contos  o  fundo  dos  au- 
xilies que  o  antigo  Banco  do  Brazil  deveria 
prestar  á  lavoura. 

A  nova  lei  concedeu  ao  banco  as  van- 
tagens seguintes:  —  resgatar  suas  notas  em 
escala  menor  e  espaçar  por  mais  14  annos 
o  prazo  de  sua  duração ;  mas  impoz-lho  a 
execução  do  art.  7<»,  da  lei  do  1866.  que  au- 
torizava a  emissão  de  lettras  hypothecarias 
atô  o  decuplo,  e  restringiu  a  6  %  os  juros 
dos  contractos. 

Foram,  entretanto,  improflcuos  o  ingente 
esforço  e  a  manifesta  boa  vontade  de  Rio 
Branco. 

Seguiu-se  o  período  dos  mais  notáveis 
debatei  em  que  tomaram  parte  Inhomerjm, 
Rio  Branco,  Zacharias,  Cotegipo  e  outros, 
empenhados  todos  no  louvável  esforço  de 
auxiliar  a  lavoura. 

Dessas  luminosas  diseussõcs  surgiu  a  lei  do 
6  de  novembro  de  1875,  que  autorizava  o 
Governo  a  garantir  os  juros  até  5  «/«  ao  ann ), 
e  a  amortização  das  lettras  hypothecarias 
emittidas  no  estrangeiro  até  quatrocentos 
mil  eontoft. 


A  esta  lei  foram,  no  estrangeiro,  apresen- 
tadas modificações  que  o  Conselho  de  Espado 
teve  de  recusar . 

Eis  como  se  tornou  impraticável  a  lei  de 
1875. 

Veiu  depois  a  lei  de  5  de  outubro  de  1885. 
que  alterou  profundamente  algumas  das 
principaes  disposições  da  lei  de  24  de  setem- 
bro de  1864  e  rev^ígou  outras. 

Os  estadistas  do  Império  não  se  limitaram 
a  reagir  contra  o  systoma  inconveniente  o 
vexatório  da  lei  do  1864,  systeraa  incapaz  de 
simplificar  o  organismo  hypothccario,  alar- 
garam o  campo  de  actividade  do  cro^lito 
agrícola,  concedendo  nos  arts.  0°  o  10  da  loi 
de  1885,  novos  favores  á  lettra  hypotheca- 
ria, e  permittindo  aos  agricultores  emprés- 
timos a  curto  prazo,  sob  o  penhor  de  colhei- 
tas pendentes,  productos  agrícolas,  de  ani- 
maes,  machinas,  instrumentos  e  quaesquer 
outros  accessorios. 

Firmado  nas  disposições  desta  lei  e  nas  da 
de  1873,  na  sessão  de  26  de  julho  de  1888 
apresentou  o  Sr.  conselheiro  João  Alfredo 
um  projecto  creúindo  bancos  regionaes,  que 
não  passou  de  mais  umi  tentativa  infructi- 
fera . 

Em  3  de  agosto  desse  anno  celebrou  cora  o 
Banco  do  Bi-azil  o  contracto  instituindo  a 
carteira  de  credito  agrícola,  cujos  auxílios 
foram  semelhantemeute  nullos. 

Inaugurando-se,  finalmente,  o  gabinete  do 

7  de  junho  de  1889,  presidido  pelo  illustre 
Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto,  formulou  e  poz 
em  pratica  o  projecto  de  auxílios  á  lavoura, 
que  80  resumia  no  seguinte:  O  Governo 
distribuiria  oitenta  e  seis  mil  contos  a  vários 
Bancos  para  emprestarem  á  lavoura»  a  juros 
de  6%  ao  anno,  mediante  hypothecas  ruraes 
de  um  a  quinze  annos,  penhor  agricbla  de 
um  a  três  annos,  machinas  e  instrumentos  de 
um  a  cinco  annos,  cauções  de  apólices  da  di- 
vida publica,  titulos  e  acções  das  companhias 
garantidas  pelo  Estado,lettras  hypothecarias  e 
descontos  de  lettras. 

Os  bancos  obrigar-se-hiam  a  applicar 
quantia  igual  ã  que  receberiam  do  Governo, 
e  a  restituir-lh^a,  sem  juros,  no  fim  de 
17  annos. 

Tal  medida  consagrava  o  verdadeiro  socia- 
lismo do  Estado,  convertido  em  banqueiro  de 
estabelecimentos  que,  na  sua  quasi  totali- 
dade de  natureza  muito  diversa,  em- 
prestavam, não  aos  lavradores,  a  quem  se 
destinavam,  mas  a  ciipltalistas  c  commissa- 
rios,  as  sommas  que  em  mã  hora  lhos  haviam 
sido  firnecidas. 

Auxilies  á  lavoura,  ainda  ninguém  me- 
lhor os  comprehendeu  do  que  o  sagaz 
Sr.   Visconde  de  Onro  Preto,  quando  assim 

08  definiu,  tros  annos  antes  de  ser  go- 
verno : 
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«Seductoras  utopiaa  de  Iaqcos,  com  o  au- 
xilio do  Thesouro,  tendo  por  missão  em- 
J restar  à  lavoura  a  prazo  longo  e  juro  mo- 
ico,  que  em  1875  dominaram  tantos  espiri- 
teis esclarecidos,  e  ainda  em  1879  contavam 
fervoro.^s  adeptos,  produzindo  apenas  amar- 
gas decepções...» 

fi,  na  realidade,  das  rescisões  daquolles 
contractos  de  auxilies  á  lavoura  todos 
nós  conhecemos  os  funestos  resultados 
que  advieram  para  o  erário  publico. 
{Apoiados,) 

A  monarcbia,  portanto,  nâo  nos  legou  um 
só  estabelecimento  de  credito  real,  onde  os 
agricultores  possam  encontrar  os  capitães 
do  que  careçam  ;  nem  lançou,  máo  grado 
seu,  os  fundamentos  do  credito  agricola. 

No  longo  estádio  do  regimen  decaliido,  as 
leis  de  1864,  de  1873  o  de  1875  tiveram 
existência  ephemera,  e  assim  nâo  passam  de 
meras  recordações  históricas. 

Sr.  Presidente,  á  sombra  das  liberao;  e 
salutares  disposições  dos  decretos  ns.  165  A, 
de  17  de  .janeiro,  e  370,  de  2  de  maio  de  1890, 
e  firmados  no  arr.  35  do  nosso  estatuto 
básico,  os  poderes  públicos  dos  Estados 
elaboraram  e  votaram  as  leia  reguladoras 
do  creiiito  real  e  a.i^iúcola. 

No  estudo  doát  is  leis,  a  preoccupaçâo  do 
legislador  e.itadual  foi  valorizar  a  lettra  hy- 
pothecaria,  já  procurando  corrigir  o  vicio 
das  avaliaçÕ3S,  fazendo  com  que  o  critério 
regulador  de  todo  empréstimo  hyp^thecario 
fosse  a  ronda  liquida  da  propriedade,  iá 
avigorando-a,  mediante  garantia  to  Estado 
para  seu  capital  e  juros. 

Âcham-se  em  plena  execução  as  leis  vo- 
tadas pelas  Assjmblóas  de  Minas,  S.  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  já  tendo  os  bancos,  que  em 
virtude  dfeUasse  constituíram,  celobrado  in- 
números  contractos  de  auxilies  á  lavoura. 

Succede,  porém,  que,  oti  virtude  do  re- 
trahimento  do  dinheiro*  disp)nivel,  cada  vez 
mais  se  accentúa  a  desvalorização  desses 
títulos. 

Alarmados  pelas  circumstancias  procarias 
da  lavoura  e  inspirados  no  seu  patriotismo, 
os  actuaes  legisladores  reclamara,  uns  o  re- 
stabelecimento da  lei  de  24  de  setembro  de 
1864  ;  outros,  como  o  nobre  relator,  a 
execução  do  regimen  dos  warrants,  e  o  il- 
lustre  Ministro,  poi'  sua  vez,  lembra  «a  con- 
veniência de  SB  promover  o  desenvolvimento 
de  bancos,  que  auxiliem  efílcazmonte  a  la- 
voura, as  industrias  e  o  commorcio. 

Isto  86  conseguirá,  diz  elle,  com  uma  le- 
gislação que  attenda  a  estes  dous  pontos  ca- 
pitães: a  assimilação  do  credito  agricola  e 
mdustrial  ao  credito  comraercial  e  a  garantia 
abioluta  quanto  possível  do  credor.» 

Todos  parece-mo  illudirem-se  acreditando 
que    simples   modidas  legislativas,   bastem 


para  que  os  nossos  lavradores  obtenham  os 
recursos  de  que  precisam. 

Mui  secundaria  é,  na  verdade,  a  influencia 
que  sobre  o  credito  aos  agricultores  exer- 
cem as  medidas  legislativas,  contenham  ellas 
muito  embora  as  mais  salutares   reformas. 

Naturaes  como  são,  os  phenomenos  eco- 
nómicos desenvolvem-se  e  completam-se  fa- 
talmente, estranhos  em  absoluto  ã  vontade 
humana  ;  e,  assim  simples  leis,  simples  re- 
formas legislativas,  jamais  poderão  dar  cre- 
dito a  quem  a  natureza  das  cousas  o  re- 
casa. 

Por  mais  engenhosos  e  seductores  que 
sejam  osartiftcios,  obedeça  ás  melhores  in- 
tenções o  propósito  dos  legisladores,  em  nada 
se  mudara  o  que  é  da  essência  das  cousas  ; 
e,  portanto,  cousa  alguma  poderá  crear  con- 
dições em  que  o  crvKÍito,  desvirtuada  a  sua 
essência,  prospere  e  fructifique. 

Domais,  o  credito  agricola  é  antes  fructo 
de  ordem  moral  do  que  de  ordem  legisla- 
tiva. 

Inspirados  nestas  verdades  adquiridas  na 
observação  dos  factos,  os  legisladores  das 
principaes  nações  da  Europa,  que  com  i)er- 
severança,  solicitud  5  e  carinho  estudam  o 
problema  agricola,  teem  suírgerido  medidas 
de  ordem  moral,  já  corporificadas  em  lei. 

Entre  nós,  infL^lizmento,  ao  menos  como  lá 
se  executaram,  parece-me  não  serem  appli- 
caveis  á  situação  económica  qua  nos  afflige, 
ás  tristes  condiçõas  da  nossa  lavoura,  essas 
medidas,  de  que  para  a  solução  da  crise  agri- 
cola já  existem,  aliás,  provados  beneficios. 

Na  França,  por  exemplo,  as  maiores  men- 
talidades, que  actualmente  se  dedicam  ás 
questões  económicas  e  agrícolas,  ssntiram 
que  era  de  instante  necessidade  superarem- 
se  todas  as  difflculdades  oriundas  da  ordem 
moral,  em  virtude  das  quaes  faltavam  aos 
agricultoras  os  capitães  necessários. 

Reconheceram  que  a  situação  do  agri- 
cultor era  notavelmente  inferior  ádo  com- 
merciante  e  do  industrial;  porque  a  ái\- 
quelle,  que  vive  isolado,  além  de  s«r  des- 
conhecida, está  irrevogavelmente  subordi- 
nada a  essa  grande  lei,  invencível  e  fatal, 
como  todas  as  leis  da  natureza,  a  que  regula 
a  marcha  das  estações ;  a  destes,  porém,  que 
vivem  em  um  circulo  social  mais  ou  menos 
limitado,  6,  pelo  contrario,  de  todos  conhe- 
cida, podondo-se  assim  facilmente  determi- 
nar o  valor  c  o  giro  de  seus  capitães,  e  per- 
feitamente avaliar  as  suas  qualidades  pes- 
goaes. 

Reconheceram  mais  que  o  credito  desti- 
na lo  á  agricultura  deverá  ser  de  longa  du- 
ração, porque  o  agricultor  precisa,  no  mí- 
nimo, de  seis  mezes  a  um  anno  para  realizar 

valor  de  seus  productos,  ao  passo  que  para 
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o  industrial  e  o  commercianto  bastam, quão  do 
muito,  noventa  dias. 

Dahi  a  extrema  diíTerença  entre  o  papel 
agricola  e  o  commercial.  (Apoiados,) 

Assim  sendo,  o  agricultor  não  encontra 
desconto  para  seu  papel,  por  isso  que,  quan- 
do o  banqueiro  faz  uma  operação  limitada 
a  um,  dous  ou  três  mezes,  pode  quasi  prever 
os  acontecimentos  que  se  vão  dar  om  prazo 
tão  curto. 

Demais,  ninguém  ignora  que,  quanto  me- 
nor fôr  o  prazo  do  desconto,  tanto  maior 
será  o  lucro  do  capital  que,  em  successivas 
operações,  mais  irá  produzindo. 

Quando,  pelo  contrario,  a  transacção  re- 
clama um  per  iodo  de  sois  mezes  a  um  armo. 
já  não  lhe  é  fácil  antever  os  sucoessos ;  c, 
por  isso,  ao  empregar  o  seu  dinheiro,  pro- 
cura, mui  naturalmente,  collocal-o  a  juros 
mais  elevados,  pelos  riscos  que  possam  advir 
ÚQ.^"^  transacçàf).  ^ 

.Sr.  Presidente,  taes  verdades  colliidiís  na 
apreciação  c  confronto  da  situação  pessoal 
do  agricultor  com  a  do  commerciante  c  a 
do  industrial,  fizeram  vingar  as  idêas  susten- 
tadas por  uma  commis.são,  nomeada  para 
estudar  todos  os  gystemas  de  credito  agri- 
cola, wmposta  das  maiores  summidades  na 
matéria. 

Esta  commissão,  presidida  por  Melino,  for- 
mulou conclusões  que  serviram  de  base  á  lei 
de  5  de  novembro  de  IS94,  creadora  dos  syn- 
dicatos  agrícolas, 

E  da  principal  destas  conclusões  se  infere: 
—que  os  bancos  agrícolas  só  emprestarão 
com  segurança  o  seu  pequeno  capital,  si  fo- 
rem collocados  o  mais  perto  possível  do  agri- 
cultor, isto  é,  si  forem  bancos  locaes. 

E  Ribot  accresccnta  que  não  basta  rroar 
bancos  agrícolas,  é  preciso  croar  o  credito 
pela  bJiSe,  na  sua  cellula  orgânica  e  primor- 
dial ;  é  preciso  fazer  penetr  ar  no  espirito  do 
agi'icultor  a  idéa  de  que  só.  não  ha,  não  pôde 
haver  para  elle  credito,  visto  que  nenhuma 
segurança  podo  dar.  Formadas,  segundo  elle, 
as  cellulas  primitivas,  necessárias,  indis- 
pensáveis, vencidas  estarão  todas  as  diffl- 
cuidados  :— cessará  a  desconfiíinça  instincti- 
va  do  agricultor,  dosapparecerao  os  inter- 
mediários, e  Sciber-so-ha  com  exactidão  não 
sn  o  credito  devido  a  cada  um,  mas  ainda  o 
uso  que  delle  fará.  (Apoiados.) 

Terá  assim  o.progi-osso  moral  conj^eguido 
firmar  na  própria  agricultura  o  credito  do 
agricultor:  estiirá  instituída  a mutualidade. 
Colhidos  os  fructos  de  ordem  moral,  consti- 
tuídas as  associações  de  ci-edito  mutuo,  os 
poderes  públicos  da  França  fizeram  con- 
signar no  artigo  addicional  da  lei  de  1890, 
que  pro rogou  o  privilegio  do  Banco  do  Fran- 
ça, importantes  sommas  destinadas  ao  cre- 
dito agricola,  devendo,  porém,  a  distribuição 


ser  feita  pelos  baíícos  regionaes  e  syodicatos 
agrícolas. 

Poderão,  porventura,  ser  transplantados 
para  o  nosso  paiz  os  systemas  de  credito 
agricola  que  acabo  de  assignalar  ? 

Podem,acaso  amoldar-se,aos  nossos  centros 
ruraes  as  associações  de  credito  mutuo  ? 

Sr.  Presidente,  vacillo,  cheio  do  verda- 
deiras apprehensõos,  quando  penso  em  ^o 
melindroso  assumpto,  visto  que  a  situação 
pessoal  dos  nossos  lavradores  é  antes  do 
quasi  agonia  do  que  de  extremo  desalento. 

Ma  5,  como  amparal-os,  si  já  não  inspiram 
confiança,  base  de  todo  o  credito  ? 

E  como  despertar  essa  confiança,  quando  a 
depreciação  da  propriedade  rural  ó  o  reflexo 
do  pn^o  Ínfimo  do  productos,  que  não  com- 
pensam os  ónus  da  producção  ? 

O  ponto  inicial  para  se  resolver  o  problema 
agricola  entre  nós,  está,  antes  de  tudo,  na 
reducção  dos  impostos  que  onerara  os  nosaos 
productos,  de  modo  que  com  clles  possam  os 
lavradores  satisfazer  ao  menos  as  suas  ne- 
cessidades mais  urgentes.  (Apoiados,) 

Desde  que  o  preço  das  colheitas  não  dá 
siqucr  para  as  despezas  cora  o  custeio  da 
proprieaade,  o  lavrador,  que  contrahiu  di- 
vidas, não  só  para  constituir  ou  augmeniar 
o  seu  capital  territorial,  mas  ainda  para 
desenvolver  ou  crear  o  seu  capital  de  explo- 
ração, está  irremediavelmente  perdido. 

Pertence,  pois,  á  acção  immediata  o  di- 
recta dos  poderes  públicos  estaduaes  a  so- 
lução do  problema  agricola,  substituindo  ou 
diminuindo,  sem  demora,  o  injusto  e  odioso 
imposto  do  exportação,  e  intervindo  nos 
municípios  para  que  de  um  movimento 
cumulativp  e  uniforme,  resulte  a  suppressão 
dos  iníquos  impostos  com  que  tt^i^bera  tri- 
butam os  productos.  (Ajmados.)  ' 

Eraquanto  os  poderes  públicos  estaduaes 
não  debellarera  t<imafihasdifflculdades,oriun- 
das  do  imposto  de  exporta^^o  que,  applicado 
ao  preço  bruto  dos  productos  agrícolas,  ab- 
i^orve,  segundo  opinião  autorizada  e  insus- 
peita,  40  Vo  de  sua  renda  liquida,  e  não 
eliminarem  os  pesados  encargos  emanados 
dos  impostos  munícipaes,  inopportuna  fôra 
qualquer  tentativa  no  sentido  do  se  lan- 
çarem os  fundamentos  do  credito  agricola  e 
creal-opela  l>ase. 

licmovidaK  essc^s  obstáculos,  unicamente  as 
instituições  democráticas  por  excollencia,  as 
de  mutualidade,  por  Luzzatti  denominadas 
capitalizações  da  honestidade,  poderão  ani- 
mar o  espirito  de  associação  em  nossos  cen- 
tros ruraes  e  banir  esta  serie  indefinida  do 
intermediários,  concedendo  ao  lavrador  di- 
rtíctamen te  o  credito  de  que  carece,  e  con- 
correndo para  a  transformação  de  nosso 
commercio,  cujo  objectivo  devo  ser  levar  aos 
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centros  consumidores  os  productas  agrícolas 
onerados  o  mínimo  possível.  (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  assignalado  qae  aos  Estados 
cumpre  mais  directa  e  intimamente  a  solu- 
ção do  problema  agrícola,  dovo  indicar  a  ta- 
refa que  á  União  me  parece  reservada  em 
assumpto  de  tamanha  magnitude. 

Não  se  pôde  afflrmar  que  toda  a  interven- 
ção da  União  seja  prejudicial,  porque,  peio 
menos,  não  deve,  em  absoluto,  desinteres- 
sar-se  do  problema  agrícola. 

Essa  intervenção,  porém,  cumpre  seja  in- 
directa e  moderada. 

Sinto  que  se  tenham  lembrado  á  União 
medidas  inteiramente  inetllcazes,  quando 
outras  ha  que  po<lem  trazer  roaos  Ixínoíicios 
aos  verdadeiros  interesses  da  lavoura. 

Entre  aquellas  fíguram.em  primeiro  plano, 
o  tcarrawí,  e  a  garantia  de  juros  para  os  ca- 
pitães que  se  empregarem  nas  instituições 
de  mutualidade. 

O  tmirranl,  6  um  titulo  que  representa  di- 
reitos reaes  sobre  mercadorias ;  jião  tom  ex- 
istência jurídica,  valor  económico  próprio, 
porque  6  o  certificado  do  deposito,  titulo  de 
propriedade,  cujo  valor  se  coníundc  com  as 
mercadorias  transportadas  ou  armazenadas. 

Esta  boa  doutrina  Icva-nos  a  reconhecer 
que  o  ^tarrant  não  pó<Ie,  como  a  moeda  e  o 
bilhete  de  bane  j,  servir  de  intermediário  nas 
permutas:  logo,  não  é  instrumentí)  de  cir- 
culação. 

Bera  sei  ciue  na  Inglaterra,  e  lá  somente, 
desempenha  o  warmni  pipel  importante, 
activando  extraordinariamente  as  vendas  e 
facilitando  os  empréstimos  sobre  mercado- 
rias. 

Mas  na  Inglaterra,  alf^.m  de  ser  a  emissão 
do  xmrrant  feita  com  a  mais  abs)luta  segu- 
rança, com  as  mais  extraordinárias  formali- 
dades, com  as  mais  rigorosas  cautelas,  de 
modo  a  equiparar  a  sua  fuiicçáo  â  que  exerço 
a  lettra  de  cambio  para  os  transportes  de  ca- 
pitães, o  systema  bancário  inglez  tem  por 
divisa:  operar  a  maior  quantidade  possível 
de  permutas  com  a  menor  quantidade  pos- 
sível do  moeda,  e  o  credito  commercial  com 
o  systema  dos  offlciosdo  liquidação— (7mrí>?// 
if í)i/àV5—permitto  ú,  i>raça  de  Londres,  com  a 
compensação  dos  créditos  e  débitos  o  com  a 
permuta  dos  choques,  realizar  um  volume 
dò  negócios  do  valor  médio,  diário,  de  vinte 
milhões  esterlinos,  semquasi  roolamar  o  uso 
de  uma  única  poça  de  moeda  ou  do  um  único 
bilhete  do  Banco. 

Mas  na  própria  França  e  em  outras  nações 
da  culta  Europa,  o  warrant  está  bem  longe 
de  exercer  tão  importante  funcçào.  não  tendo 
conseguido  píisjar  de  simples  papel  empre- 
gado para  tornar  possíveis  os  empréstimos 
sobre  mercadorias. 


Quando  isto  se  verifica  em  paizes  de  boa 
circulação,  apparelhados  com  institutos  do 
credito  de  primeira  ordem,  não  mb  parece 
muito  lógico  devermos  esperar,  entre  nós, 
03  mesmos  benefícios  que  na  Inglaterra,  e  lá 
somente,  com  seus  hábitos  todos  especiaes, 
os  toarraníí  teem  produzido  e  provavelmente 
continuarão  a  produzir. 

Isto,  pondo  mesmo  de  parte  os  novos  en- 
cargos que  iriam  pezar  sobre  os  productos 
agrícolas,  até  o  momento  em  que  se  effa- 
ctuassem  os  empréstimos. 

O  café,  por  exemplo,  que  actualmente 
paga  do  carretos  nesta  praça  850  réis,  sendo 
'MO  réis  para  o  armazém  do  commissario,  200 
réis  para  o  do  ensaccador  e  350  réis  para  o 
do  embarque,  passaria  a  pagar,  pelo  menos, 
mais  dous  carretos,  além  da  armazenagem, 
se  lios  e  outras  despezas. 

Não  6  menos  ineílicaz  a  medida  ainda  ái^• 
pendente  de  votação  desta  Camará,  suggerida 
pelo  il lustrado  Deputado  por  S.  Paulo,  con- 
signando a  garantia  de  jnros  da  União  para 
08  capitães  que  se  empregarem  nas  associa- 
ções de  mutualidade. 

Assas  tem  demonstrado  a  experiência  que, 
em  matéria  de  operações  de  credito,  sérios 
inconvenientes  apresenta  o  systema  de  ga- 
rantia do  juros. 

Por  um  lado,  tira  á  iniciativa  privada  a 
(inergia  de  que  precisa,  para  realizar  os  be- 
ficios  de  que  só  ella  é  capaz;  por  outro,  ali- 
menta a  indifferença  das  associações  e,  o  que 
mais  perigoso  é,  leva-as  muitas  vezes  á  pra- 
ti(-a  <le  verdadeiras  imprudências,  contando 
com  a  garan  úa  da  renda  de  seus  capitães 
para  encobrir  as  Ailtas  commettidas,  e  am- 
parar os  ílosastres  que  de  taes  imprudências 
possam  advir. 

E*  igualmente  inoílicaz  a  garantia  de  juros 
por  parte  da  União,  para  reforçar  as  lettras 
hypothecarías  emiti  idas  pelos  bancos  esta- 
do aes. 

Hasta  aUendcrmos  para  a  sensível  depre- 
ciação que  soífrem  os  titules  da  divida  pu- 
blic  i,  para  cíuicluirmos  com  segurança  que 
a  garantia  dos  Estados,  mesmo  reforçada 
pela  União,  diflicil mente  const^guirá  valori- 
zar a  lettra  hypothecai-ia,  de  modo  a  tornal-a 
um  titulo  tentailoi"  e  de  emprego  vantajoso 
para  os  capioaos. 

Sr.  Presidente,  eníiro  as  medidas  que  po- 
dem e  devem  tra/.er  roaes  boneficios  aos  ver- 
dadeiros mteresses  da  lavoura,  enumerarei: 
A  reducção  das  tarifas  das  estradas  de  feriu 
(apoiados) ;  a  propaganda  dos  nossos  prj- 
ductps  agrícolas  ;  a  commercialização  facul 
tativa  do  ;igi'icultor,  e  a  execução  do  art.  .V 
da  lei  do  20  de  setembro  do  1900,  que  precei- 
to a  : 

«Fica  o  Governo  autK)rizado  a  abrir  unia 
conta  corrente    com  o  Banco  da  Republica 
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ató  25.000:000$  para  o  fim  do  auxiliar  as 
operações  de  descontos,  á  medida  das  neces- 
sidades legitimas  do  commercio,  vencendo  o 
juro  de  2  %  .» 

Estou  convencido  de  que  mui  diverso  seria 
o  estado  actual  da  noása  lavoura,  si  já  tivesse 
o  Governo  reduzido  convenientemente  as  ta- 
rifas das  estradas  de  ferros  pertencentes  á 
União,  e  das  por  el la  subvencionadas,  e  pro- 
videnciado de  modo  que  os  nossos  represen- 
tantes no  estrangeiro  se  interessassem  pela 
sorte  dos  nossos  productos  agrícolas. 

Medidas  são  estas  puramente  administra- 
tivas, o  para  a  execução  das  quaes  supponho 
estar  o  Governo  sufBcien temente  appare- 
Ihado.  (Apoiados,) 

A  commercialização  facultativa  do  agri- 
cultor removeria,  provavelmente,  o  retra- 
himento  dos  capitães  destinados  á  agricul- 
tura, possibilitando  o  conhecimento  exacto 
dos  seus  recursos,  e  substituindo  a  lentidão 
do  processo  civil,  que  nao  garante  de  modo 
completo  os  interesses  do  credor,  pela  ra- 
pidez e  segurança  dos  processos  de  execução 
do  direito  commercial.  E  novidade  alguma 
seria  tal  providencia,  já  cm  execução,  com 
a  maior  simplicidade,  na  Suissa,  em  inicio 
na  Allemanha,  e  na  França  (íonsignada  de 
modo  geral  na  lei  de  5  de  npvemb-o  de  1894, 
credora  dos  syndicatos  agrícolas  e  quo  no 
art.  4*'  assim  dispõe :  «  As  sociedades  de  cre- 
dito agrícola,  autorizadas  peia  presente  lei, 
são  sociedades  commerciaes,  cujoá  livros 
devem  ser  escripturados  conforme  as  pre- 
scripçõas  do  Código  do  Commercio.» 

Da  plena  e  leal  execuçàto  da  lei  de  20  de 
setembro  do  1900  proviriam  recursos  para  a 
lavoura,  por  isso  quo  a  situação  ecdnomica 
se  enft^aquecêra  com  o  desalento  em  que  se 
debate  o  nos jo  commercio. 

Todas  as  praças  commerciaes  da  Republica 
ainda  se  resentem  dos  tristes  effeitos  da  tem- 
pestade, que  estalara  em  setembro  do  anno 
passado,  e  isso  porque  depois  das  crises 
agudas  veera  fatalmente  as  crises  lentas  e 
continuas,  e  aos  abalos  violentos  e  súbitos 
não  deixam  de  seguir-se  males  quasi  sempre 
duradouros,  e  que  se  tornarão  chronicos,  si 
não  forem  combatidos  com  essa  energia  que 
os  grandes  males  reclamam.  (Apoiados.) 

Quando  a  lei  de  20  de  setembro  autorizou 
o  Governo  a  abrir  no  Banco  da  Republica 
duas  cootas  correntes:  uma  de  vinte  e  cinco 
mil  contos  papel,  outra  de  um  milhão  ester- 
lino, visava,  ao  mesmo  tempo  quo  acaute- 
lava os  sagrados  interesses  dos  credores  da- 
quelle  banco,  amparar  o  commorcio,  que 
ainda  hoje  soíTre  as  consequências  da  crise. 

Mas,  como  tem  o  Governo  o  os  delegados 
da  sua  confiança,  naquello  estabelecimento, 
correspondido  aos  intuitos  do  legislsídor  ? 


Dos  vinte  mil  contos,  papel,  apenas  dous 
mil  para  alli  entraram;  e  a  somma  om  ouro 
ainda  está  por  completar. 

Por  isso  ó  que  fraco,  para  não  dizer  nullo, 
tem  sido  o  auxilio  prestado  pnbIo  banco  ao 
commercio,  quo  continua  privado  dos  re- 
cursos qu  3  precisa. 

Mas,por  outro  lado, extraordinária  respon" 
sabilldade  imprimiu  a  administração  offlcial 
ás  operações  de  cambio,  facilitando  enormes 
vendas  de  cambiaes  a  dascoberto  e  influindo 
para  que  as  taxas  subissem  a  13  1/2  pence, 
quando,  entretanto,  o  pensamento  claro  e 
expresso  do  legislador,  ao  votar  esse  milhão 
esterlino,  foi  que  se  fornecessem  ao  com- 
mercio os  saques  de  que  necessitasse,  e,  as- 
sim que  o  curso  do  cambio  se  elevasse 
convenientemente,  se  premunisse  a  directo 
ria  com  boa  provisão  de  cambiaes,  de  modo 
a  impsdir  as  desordenadas  especulaçõefl,sem- 
pre  ftinostas  aos  intei^esses  do  verdiideiro 
commercio.  (Apoiados,) 

Prevendo  isso,  ponderei  o  anno  passado 
desta  tribuna  ser  indispensável  remover  o 
Goverho  uma  das  muitas  caasas  que  concor- 
reram para  a  suspensão  de  pagamento  desse 
banco:  os  estatutos  que  ainda  o  regem. 

Não  se  observou,  nem  se  observará,  úísíq 
eu  ent|o,  a  condição  essencial  que  deve  pre- 
sidir á  formação  ('as  carteiras  dos  bancos 
destinados  a  fortalecer  o  credito  publico: 
descontar  oí  valores  que  reunam  todas  as 
condições  desejáveis  de  segurança  como  effei- 
tos do  commercio.  Um  banco  que  pretende 
servir  de  barómetro,  já  regulando  o  mer- 
cado de  cambio,  já  fazendo  baixar  a  taxa  do 
descontos,  precisa  de  uma  lei  fundamental 
previdente  e  consentânea  com  os  princípios 
da  scioncia  bancaria. 

Da  analyzo  dos  balanços  do  Banco  da  Re- 
publica deprehende-se  o  erro  de  se  haverem 
convertido  em  consolidados  inglezes  e  pru3- 
sianos  os  recursos  fornecidos  por  conta  do 
milhão  esterlino;  porquanto,  para  adquirir 
cobertura,  já  S3  tom  visto  o  banco  na  con- 
tingência demandar  vender  desses  titulos,com 
prejuízo,  pelas  sensíveis  oscillações  que  teem 
elles  soífrido,  e  produzindo  talvez  máo  effei- 
to  ante  os  banqueiros  estrangeiros,  seus 
agentes. 

Para  evitar  esses  prejuízos,  que  o  peque- 
no juro  desses  titules  não  compensa,  não 
soria  preferível  abrisse  o  Governo  junto  aos 
nossos  agentes  financeiros  o  credito  consigna- 
do na  lei  de  20  do  setembro,  para  que  dentro 
desse  limito  se  âzessem  todas  as  operações 
de  cambio  ? 

Tomada  essa  medida,  6  de  inadiável  ne- 
cessidade a  creação  de  caixas  filiacs  x>or 
parte  do  Banco  da  Republica  nos  nossos  prin- 
cipaes  mercados. 
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Sabe  a  Camará  que  as  operações  do  cam- 
bio, mais  do  que  quasquer  outras,  exigem  a 
maior-  segurança,  a  maior  cautela  e  o  maior 
sigilLo. 

Pois  bem  :  em  Saatos,  Pará  e  Maaáos,  no- 
táveis empório  í  do  nosso  comraercio,  todas 
as  transacções  de  cambiaes  do  Banco  da  Re- 
publica esi^âo  entregues  ao  zelo  dos  agentes 
financeiros  do  Banco  Allemão. 

Ora,  é  talvez  possível,  mas  nâo  é  muito 
provável,  que,  ou  quando  se  chocarem  os  in- 
teresses dos  dous  estabeleci  mentas  de  credi- 
to, o  que  infelizmente  nâo  poucas  vezes  se 
dará,  ou  na  partillia  do.^i  bons  ou  dos  máos 
negócios,  sejam  os-  interesses  do  Banco  da 
Republica  os  mais  cuidadosamente  acautela- 
dos. {Apoiados.) 

Cumpre,  portanto,  reformarem-se  os  seus 
estatutos,  organizarem-sj  caixas  íiliaes,  pelo 
menos  naquellas  praças,  e  completar-se  a 
somma  de  vinte  e  cinco  mil  contos,  segundo 
a  disposiçaj  da  lei  de  20  de  setembro,  para 
que  esse  estabelocimento,  consolidado  o  seu 
credito,  possa  instituir  o  coramercio  dos  ca- 
pitães fluctuantes,  economizando  grando 
somma  de  pipelmoeda,  combinando  compan- 
sações  entre  capitães  a  dar  e  recebt3r  sobre 
os  nosáos  mercados,  do  mesmo  modo  que  a 
lettra  de  cambio  combina  compensações  entre 
capitães  a  dar  ou  a  receber  nas  praças  dos 
diíTereates  paizcs. 

Apparelhado  com  taes  elemontos,  fecundos 
benefícios  prestará,  desenvolvendo  os  paga- 
mentos económicos,  ampliando  o  mais  possí- 
vel as  contas  coiTentes,  sem,  entretanto, 
poder  imraobilizar  os  capitães  que  lhe  sao 
confiados,  em  adquirir  valores  que  se  possam 
depreciar. 

Desempenhando  a  elevada  funcção  de 
banco  de  desconto,  pouco  a  pouco  tenderá 
esse  instituto  a  transformar  se  em  um  vigo- 
roso centro  de  attraeção,  em  torno  do  qual 
gravitem  os  capitães,  ora  retrahidos  por 
justa  timidez  e  natural  desconfiança. 

Sr.  Presidente,  estudados  os  problemas  de 
ordem  económica  e  commorcial,  analyz  irei 
agofa  as  outr.is  causas  da  depreciação  de 
nosso  meio  circulante:  o  desequilíbrio  da 
economia  nacional,  a  circulação  do  curso 
forçado  e  a  agiota^^em . 

Sempre  que  procurarmos  avaliar  a  po- 
tencia das  permutas,  postos  de  parte  os  ex- 
aggeros  e  até  os  erros  de  thooria  da  balança 
du  commercio,  nao  poderemos  deixar  de 
reconhvicer  a  efflcacia  e  o  grande  valor  que 
o  desequilíbrio  entre  as  exportações  e  as  im- 
portações exercem  na  circulação  de  todos  os 
paizes,  principalmente  na  daquelles  que, 
como  o  nosso,  são  regulados  pur  falsa 
moeda. 

Debate-se  actualmente  a  Nação  sob  o  in- 
fluxo da  crise  económica,  caracterizada  pelo 


ínfimo  preço  de  seus  principaes  productos 
agrícolas;  sente  a  estagnação  das  transac-* 
çõas  provocada  pelos  pesados  impostos  que  a 
oneram,  vê-se  obrigada  a  fazer  fortes  paga-, 
mentos  no  estrangeiro  para  satisfazer  o  ser- 
viço da  enorme  divida  externa,  e,  por  isso, 
é  fatal  lhe  seja  o  cambio  desfavorável. 

A  essa  discordância  na  nossa  balança  na- 
cional, determinando  enérgica  procura  de 
ouro,  accreácent*j-se,  para  ainda  mais  aggra- 
val-a,  a  intensa  corrente  de  imiportações  in- 
visíveis, formada  pelos  lucros  (las  emprezas 
e  casas  commerciaes  estrangeiras  e  reser- 
vas dos  colonos.  (Apoiados,) 

Quando,  entre  paizes  de  circulação  metal- 
lica  e  livre,  se  optara  o  desequilíbrio  cam- 
bial, não  é  duradouro  semelhante  estado  de 
cousas,  ensina  o  notável  economista  e  pro- 
fessor Gerolamo  Boccardo,  e  em  si  próprio 
acha  o  remédio. 

Por  um  automatismo  absolutamente  aná- 
logo ao  do  regulador  da  força  centrífuga  na 
machina  a  vapor,  as  oscillações  do  cambio 
se  corrigem  ese  refreiam  por  si  tnesmas. 

Com  eíTeito,  diz  o  eminente  pensjbdor,  logo 
que  o  valor  do  ouro  no  paiz  desequilibrado 
se  eleva  a  pjnto  de  cobrir  as  despezas  e  os 
riscos  do  transporte  do  ouro  estrangeiro,  e 
animar  ao  mesmo  tempo  a  acquisição  de  gé- 
neros e  productos  sobre  aquello  mercado, 
afim  de  expor tal-os  para  os  mercados  onde 
o  ouro  "vale  menos  e  os  productos  valem 
mais,  forma-se  esta  dupla  corrente  e  se  man- 
tém até  que  tenha  cessado  o  desequilíbrio, 
o  se  tenha  estabelecido  o  equilíbrio  econó- 
mico, por  uma  lei  n&o  menos  segura  nem 
menos  efllcaz  do  que  a  que  leva  a  nivelar-se 
um  liquido  que  corre  em  vasos  communi- 
cantes. 

Si,  porém,  a  discordância  na  balança  das 
permutas  inter nacionaes  se  verifica  nos 
paizes,  como  o  nosso,  em  que  a  producção 
nacional,  apczar  de  sua  grandeza  e  intensi- 
dade, mal  chega  para  as  despezas  de  seu 
custeio,  em  que  se  manifesta,  cada  vez  mais, 
o  desfuílocimento  do  commercio  em  geral,  e 
cujos  mercados  são  regidos  pelo  papel-mooda 
inconvertível,  que  não  pôde  transpor  o  li- 
miar de  uma  nação,  quando  esta  é  obrigada 
a  pagamentos  no  exterior  em  ouro  sonante 
ou  lettras  do  cambio,  6  evidente  que  o  dese 
quilibrio  das  permutas  se  tornará  profundo 
o  duradouro,  e  o  estado  desfavorável  do  cam- 
bio só  encontrará  correctivo,  ou  em  avulta- 
das exportações,  traduzidas  em  uma  série  de 
abundantíssimas  colheitas,  vendidas  por  pre- 
ços compensadores f  ou  em  importantes  ope- 
rações de  credico,  que  determinem  a  immi- 
gração  de  consideráveis  capitães. 

Consoguintemente,  a  procura  que  se  faz  do 
ouro  para  attender  a  todas  essas  exigências, 
6  uma  das  mais  poderosas  e  enérgicas  forças 
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que  concorrem  para  a  baixa  do  cambio,  ou 
melhor  para  a  depreciação  de  nossa  falsa 
moeda. 

Tamanha  é  a  influencia  exercida  pelo  des- 
equilibrio  da  balança  commercial  sobre  a 
yida  económica  e  financeira  dos  povos,  que 
que  economistas  abailsados  a  reconheceram 
como  uma  das  causas  mais  constantes  das 
crises  monetárias  e  commereiaes,  succedidas 
no  tbeatro  das  nações  mais  ricas  do  mundo, 
porque  «determina  sempre  a  contracção  dos 
intermediários  de  permuta:  a  moeda  o  o 
credito.» 

Sr.  Presidente,  professo  a  doutrina  dos 
economistas  que,  como  Boccardo,  assim  de- 
finem o  ágio  do  ouro:  a  expressão  o  a  medida 
do  gráo  de  con dança  do  publico  em  uma 
próxima  volta,  mais  ou  menos  provável,  ao 
regimen  do  curso  livre. 

Pelo  que,  si  a  probabilidade  de  uma  pro- 
xtoa  volta  á  convertibilidade  do  papel  for 
tão  grande  que  se  confunda  cora  a  certeza, 
o  papel  estará  ao  par  e  o  ágio  será.  zero  ;  si, 
porém,  se  verificar  a  impossibilidade  abso- 
luta de  cessar  o  systema  da  inconvertibili- 
dade,  o  ágio  então  tornar-se-ha  illimitado, 
o  que  equivalerá  a  dizer  que  o  papel  nada 
valerá. 


Em  boa  fé,  portanto,  6  innegavel  a  iníluen- 
cia  da  quantidade  de  papel-moeda  de  curso 
forçado^ sobre  o  ágio  do  ouro. 

Mas  essa  verdade  absolutamente  nSb  con- 
traria o  aphjrismo  económico  proclamado 
pelo  mesmo  Boccardo  :  as  oscillações  do  ágio 
do  ouro  não  se  explicão  com  a  única  theoria 
quantitativa  das  emissões  ;  muito  mais  efficaz 
que  esta  causa  é  o  estado  do  balanço  commer^ 
ciai . 

Tão  pouco  semelhante  verdade  obscurece 
a  asserção  demonstrada  pelo  emérito  pro- 
fessor tudesco  Adolpho  Wagner:  a  depre- 
ciação do  papel  moeda,  si  não  for  demasiada- 
mente excessiva,  não  deriva  da  sua  quan- 
tidade, mas  sim  tão  somente  da  procura  do 
ouro. 

Em  nossa  historia  económica  e  financeira, 
sobejam  exemplos  nos  quaes  se  apoiam  essas 
verdades,  adquiridas  no  estudo  da  vida  de 
outras  nações  e  demonstradas  pelos  mais  aba- 
1  isados  economistas . 

Baseando-me  em  dados  colhidos  nos  rela_ 
tórios  do  Ministério  da  Fazenda,  nos  inqae' 
ritos  de  1859  e  1864  e  nos  annaes  do  Parla" 
mento,  organizei  o  seguinte  quadro  confron- 
tativo  das  emissões,  com  as  médias  annnaes 
do  curso  do  cambio  desde  1850  até  30  de 
junho  de  1901 . 
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Nao  bastando,  porém,  assignalar  o  campo 
soguro  do  demonstração  que  nos  offereco  o 
parallolismo  entro  o  augraento  da  circulação 
o  o  ágio  do  ouro,  curapre-me  examinar, 
embora  ligeiramente, os  factos  de  cada  época, 
de  modo  que  possamos  colher  os  fructos  dessa 
longa  investigação. 

Sr.  Presidente,  de  1850  a  1857  manteve-se 
o   cambio  acima  do  par,  apezar  de  ter  aug- 
mentado    progressivamente    a    circulação 
bancaria  nos  últimos  quatro  annos,  em  vir 
tude  da  lei  de  5  de  julho  de  1853. 

De  1858  a  1862  baixou  a  emissão  subindo  o 
ágio  de  ouro  ;  e  a  forte  de.scen^são  cambial 
verificada  naquelle  anno,  fez  o  illustre  Mi- 
nistro da  Fazendci,  Angelo  Ferraz,  nomear 
cm  10  de  outubro  de  1859  a  commissáo  de 
inquérito,  que  notável  relatório  apresentou 
em  10  de  abril  de  1860. 

Do  estudo  desse  importante  trabalho  e  dos 
principaes  documentos  que  o  acompanham. 
Balieniiando-se  a  exposição  do  Presidente  do 
Banco  do  Brazil  o  o  parecer  do  Conselho  de 
Estado,  resalta  que  foram  as  avultadas  re- 
messas de  ouro  provocadas  pela  enorme 
crise  começada  nas  praças  dos  Estados 
Unidos  da  America  e  ramificada  ás  de 
Londres  e  Hamburgo,  a  causa  primordial  dos 
fortes  abalos  no  nosso  commercio  e  naquelle 
banco,  determinanJo  a  queda  das  taxas 
cambiaes. 

Em  1863  o  1864  cresceu  a  circulação 
bancaria  e,  entretanto,  acima  do  par  elevou- 
se  o  cambio . 

Em  setembro  de  1864  irrompeu  nesta  Ca- 
pital a  intensa  crise,  accentuando-se  em  do-* 
zembro  a   baixa  do  cambio  ;  e  outra  com- 
missão  de  inquérito  foi  nomeada  afim  de 
estudaj-a  em  iodas  as  suas  manifestaçõss. 

Verificou-so  que  as  grandes  remessas  do 
ouro  por  parte  do  Governo  para  satisfazer 
as  antecipadas  despozas  da  guerra,  os  im- 
portantes saques  motivados  pela  desconfiança 
dos  que  retiravam  do  paiz  os  seus  capitães, 
e  para  a  liquidação  da  casa  bancaria  Gomes 
&  Filhos,  haviam  concorrido,  simultaneií- 
monte  com  o  abuso  do  credito  e  o  curso  for- 
çado das  notas  do  Banco  do  Brazil,  para 
essa  depressão  cambial. 

Nos  annos  subsequentes  até  1870,  continuou 
a  descensão  cambial,  aggravando-so  em 
1868,  época  em  que,  subindo  a  emissão  de 
lettras  do  Thosouro  a  72.705:600$,  desceu  o 
cambio  em  fevereiro  a  14  ponce,  baixa  má- 
xima registrada  no  Império. 

E  todos  estos  factos  se  acham  explicados 
no  relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  em 
1868,  firmado  polo  notável  parlamentar, 
tacharias   de  Góos,  que,   sob  a  epigraphe 

baixa  do  cambio,  assim  se  exprimo:  (Lei) 


cargo  em  Londres,  pelo  ompro?timo  levan- 
tado naquolla  praça  em  1805,  o  cambio, 
como  era  natural,  deixou  do  sustentar-se  ao 
par.  As  avultadas  despezas  da  guerra  e  os 
novos  encargos  que  resultaram  do  mesmo 
empréstimo,  obrigando  o  Thesouro  a  tomar 
em  cambiaes  sommas  consideráveis,  deviam 
necessariamente  infiuir  sobre  as  operações 
dessa  natureza. 

,  A  lei  que  autorizou  a  emittir  cincoètita 
mil  contos  de  papel-moeda  para  fazer  ftuse 
ás  despezas  extraordinárias  do  Thesouro,  foi 
promulgada  em  28  de  setembro  de  1867. 

A  cotação  do  cambio  era  então  de  81,  não 
mui  superior  á  que  regulou  as  transacções 
cambiaes  do  paquete  inglez  do  janeiro. 

A  autorização  confiada  ao  Governo  não  in- 
fluiu, pois,  sobre  a  taxa  do  cambio,  e  muito 
menos  o  uso  dessa  autorização,  visto  que  atô 
fins  de  dezembro,   o  Thesuuro    não  emittiu 
por  conta  do  credico  senão  somma  indispen- 
sável para  pagamento  do  ouro  comprado  ao 
Banco  do  Brazil,   o  que  não   augmentou  a 
massa  do  papel  circulante,   por  se  ter  dei- 
xado de  fazer  a  emissão  permittida  pela  lei 
de  18  de  setembro.  E  a  prova  mais  irrefra- 
gavel  de  que  a  emissão  de  papel-moeda  não 
actuou  sobre  a  situação  monetária  pelo  modo 
extraordinário  que  a  todos  sorprohondeu,  é 
que  o  Governo  começou  a  realizal-a  definiti- 
vamente na  occasião  da  queda  precipitada 
do  cambio  e  da  alta  do  preço  dos  metaes,   e, 
não  obit  mte,  a  crise  mais  tarde  diminuiu  de 
intensidade,  e  hoje,  apezar   de   termos  em 
circulação  mais  vinte  e  cinco  mil  contos  do 
que  em  fins  do  anno  passado,  o  cambio  reas- 
sumiu a  cotação  que  tinha  antes  da  crise,  e 
o  preço  dos  metaes  baixoii  na  mesma  pro- 
porção, porque  muitas  operações  cambiaes  já 
se  èífectuaram  a  20   e  os  metaes  foram  ven- 
didos a  lá. 000. 


a 


«Desde  quo  se  esgotaram  os  recursos  forno 
eidos  ao  Governo  para   as  despezas  a  seu 


Não  sendo,  pois,  a  crise  produzida  palas 
duas  circumsiancias  —  emissão  de  papel- 
moeda  e  exigência  do  pagamento  em  ouro 
dos  15  »/o  dos  direitos  de  consumo  e  addicio- 
naes — forçoso  era  procurar  as  suas  causas  na 
continuação  dl  guerra  e  consequente  neces- 
sidade de  comprar  o  Governo  cambiaes  e 
ouro,  aggravando-se  a  situação  por  ouiras 
causas  passageiras,  as  quaes,  exploradas  peia 
agi otagcjm,  produziram  o  pânico. quq  amea- 
çou arrastar  o  cambio  a  uma  cotação  tal  que 
causasse  as  mais  sérias  perturbações  no  es- 
tado económico  e  financeiro  do  paiz.» 

Sr.  Presidente,  tão  difficil  era  a  situação 
do  Thesouro  em  1869,  que  o  iUustrado  Vis- 
conde de  Itaborahy  executou  o  decreto  de  5 
de  agosto  de  1868,  autorizando  a  emissão  de 
quarenta  mil  contos  e  contrahta  o  emprés- 
timo interno  de  trinta  mil  contos,  juro  de 
6  %  ao  anno,  ouro. 
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EQibora  tíqssg  anno  e  no  de  1870  tivesse 
augmentado  a  circulação,  clevou-se,  entre- 
tanto, progressivamonte  o  curso  do  cambio, 
graças  ú,  abundância  de  cambiaes  proveni- 
entes dos  copiosos  saldos  commerciac!)  apura- 
dos nesse  periodo  de  demlento  para  o  paiz. 

Pouco,  mis  benéfico  influxo,  exerceu  sobre 
a  taxa  cambial  em  1871  o  empréstimo  exter- 
no de  £  3.459.600,  e  o  emérito  visconde  do 
Rio  Branco  em  seu  relatório  de  1873  declara 
que  no  anno  anterior  começara  a  manifestar- 
se  insuíflcioncia  de  meio  circulante. 

Em  1873  a  média  annual  accusou  25  15/16 
ponce,  e  em  1874  decreiceu  a  circulação, 
aggravando-se  o  ágio  do  ouro. 

O  empreitimo  externo  de  £  5.301.800, 
realizado  em  1875,  actuou  sensivelmente  no 
curso  do  cambio,  determinando  forte  alta, 
que  foi,  entretanto,  passageira,  por  se  haver 
desenvolvido  extraordinária  procura  do  ouro. 

Tendo  vindo  o  Governo  ao  mercado  para 
sacar  £  I.IOO.OOO  por  conta  do  empréstimo, 
manifestouHSO  a  íklta  do  meio  circulante  e 
explodiu  a  crise,  que  occasionou  a  suspensão 
de  pagamentos  dos  bancos  Nacional,  Mauá, 
Deutscho  Brasilianische  e  do  muitas  casas 
commorciaes  importantes. 

Lembrou  então  o  emérito  visconde  do  Rio 
Branco  a  providencia  corporificada  na  lei  de 
29  de  maio  desse  anno,  autorizando  a  emis- 
são de  papel-moeda  ou  bilhetes  ao  portador 
recebi veis  nas  estações  publicas,  sob  certas 
garantias,  comtanto  que  o  total  de  ambas  as 
emissões  não  excedesse  de  25.000 ;000$000. 

£m  virtude  dessa  lei  emprestou-se  aos 
bancos  a  somma  de  1Ô.033:25(%  sob  garantia 
de  apólices  geraes  ao  preço  de  90,  correndo 
os  juros  até  ao  resgate  destas  em  favor  do 
Thesouro. 

No  íelatorio  de  1877  nota  o  illuatre  barão 
de  CJotegipe  : 

«Apezar  de,  em  1876  e  1877,  haver  decres- 
cido a  massa  do  papal  em  circulação,  teem 
baixado  succo^sivamente  as  taxas  cambiaes.» 

A  situação  do  Thesouro,  já  precária  em 
1878,  angus  úosa  se  tornou  com  as  despezas 
da  secca  do  Ceará,  calculada  em  setenta  e 
cinco  mil  contos. 

Para  conjurar  tão  grave  situação,  sugge- 
riu  o  illustrado  conselheiro  Gaspar  Martins, 
então  Ministro  da  Fazenda,  o  alvitre  de  se 
emittirem  até  sessenta  mil  contos,  dos  quaes 
apenas  trinca  edouâ  mil  foram  postos  em 
circulação. 

Km  sou  relatório,  íissim  justifica  S.  Ex. 
essa  providencia    (Lê)  : 

«Com  a  emissão,  as  cousas  mudaram  de 
fece ;  o  Thesouro,  fortalecido,  pôde  fazer 
baixar  o  juro  das  lettras  a  3  %  »  o  commer- 
cio,  desafogado,  retomou  alento,  as  acções 
dos  bancos  e  os  titules  do  Estado  subiram,  e 
a  lavoura  yiu,  pela  primeira  voz,  o  Banco 

CaxnapA    VoL  VI 


do  Brazil  apresentar-se  para  offerecer-lh  • 
dinheiro. 

E'  verdade  que  nestes  últimos  raezes 
cambio,  longe  de  subir,  como  era  de  esp(^ 
rar,  baixou  ;  mas  não  é  isso,  como  pôde  p;i ' 
receracsquesó  pela  apparenciadeterminan 
as  causas  dos  phcnomenos  sociíes,  eflTeito  d; 
emissão,  que  antes  veiu  desopprimir  o  com 
mercio  asphyxiado  á  falta  de  instrumento  d( 
troco. 

A  causa  da  baixa  explica-se  pela  lei  com 
mum  da  sciencia  económica  —  a  ofiferta  e  a 
procura. 

Desde  que  a  oíferta  ô  inferior  á  procura  de 
um  producto  qualquer,  sobe  este  fatalmente 
de  preço:  é  o  que  se  dá  cora  o  cambio:  —  c 
baixo  preço  do  café,  nosso  artigo  principal 
de  exportação,  impede-lhe  a  venda,  e  as 
saccas  aos  miliiares  se  conservam  deposita- 
<las  nos  armazéns  do  commercio,  os  saquoí^ 
raroam,  encirecom,  e,  portanto,  na  pliraso 
vulgar— baixa  o  cambio. 

Ora,  si  a  isto  accrescontar-se  que  o  cambio 
também  é  regulado  pelo  valor  do  dinheiro 
na  praça,  para  onde  se  saca,  como  observa 
Goschen,  facilipente  comprohonde-sq,  a  in- 
fluencia que  sobre  a  baixa  do  cambio  tem 
tido  o  alto  juro  do  dinheiro  em  Londres,  o 
que  não  só  impede  a  sabida  de  capitães 
daquella  praça,  mas  chama-os  do  outras 
partes. 

Temos  de  mais  um  elemento  muito  desfa- 
vorável contra  nós,  que  são  os  saques,  que  o 
Governo  ô  obrigado  a  comprar  em  grande 
quantidade  para  pagamento  de  alguns  mi- 
lhares de  contos  dos  juros  do  empréstimo  es- 
trangeiro, pagamento  ao  corpo  diplomático 
e  compras  avultadas,  que  se  fazem  todos  os 
annos  por  conta  dos  Ministérios  da  Agricul- 
tura, Guerra  e  Marinha. 

A  baixa  do  cambio  não  ô  agora  o  resultado 
da  depreciação  da  moeda,  o  que  aliás  se 
verifica  perfeitamente,  pois  em  1875,  quando 
as  circumstancias  do  paiz  eram  mais  precá- 
rias, no  meio  de  uma  crise  geral,  que  desmo- 
ronava todos  os  bancos,  um  Ministério,  que 
por  facilidades  tinha  grande  reí^ponsabili- 
de  desse  lamentável  estado  de  cousas,  foi 
autorizado  a  emittir  25.1)00:000$  de  papel; 
emittiu  com  eflfeito  alguns  milhares,  o  o 
cambio  subiu  acima  do  par,  chegando  a 
27  1/2.» 

Sr.  Presidente,  baixo  conservou-se  o  cam- 
bio durante  os  annos  de  1879  e  1880;  e,  si 
inquirirmos  as  causas,  encontral-as-hemoí 
não  só  na  activa  procura  do  ouro  por  parte 
do  Governo,  que,  segundo  os  dous  relatórios 
do  1881  e  1882,  do  venerando  consolheiro  Sa- 
raiva, fez  remessas  para  Londrea,  de  novem- 
bro de  1878  a  dezembro  de  1880,  no  valor 
do  £6.573.551  ;  naa?  ainda   na  ausência  de 
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saldo  comraercial,  cujo  deficit  contra  nós 
fôra  calculado  em  55.000:000|000. 

Accresce  a  poderosa  circumstancía  de  não 
se  haver  contrahido  empréstimo  algum  para 
saldar  os  deficits  orçamentários,  desde  1876 
até  dezembro  de  1882. 

£leYou-se  o  ágio  do  ouro  nos  an  nos  de  1881 
e  1882,  embora  houvesse  decrescido  a  massa 
do  papel-moeda. 

Em  1883,  continuou  o  declínio  do  cambio, 
apezar  de  haver  ainda  diminuído  a  circular 
çao  e  do  empréstimo  externo  realizado  pelo 
Ministro  visconde  de  Paranaguá,  no  valor 
de  £4.599.000. 

A  ninguem,entretanto,devia  tersopprehen- 
dido  a  nenhuma  influencia  desse  empréstimo 
sobre  o  curso  do  cambio,  uma  vez  que,  além 
de  terem  sido  liquidados  com  deficits  os  três 
últimos  exercicios,  havia  despezas  autori- 
zadas por  créditos  especxaes  no  total  de 
quasi  50.000:000$,  lettrêvs  do  Thosouro  na 
importância  do  46.651 : 500$  e  mais  a  divida 
do  Banco  do  Brazil,  representando  a  somma 
de  10.014:980$000. 

Desceu  a  circulação  em  1884  e  augmentou 
o  ágio  do  ouro  ;  continuou  a  circulação 
a  baixar  em  1885,e  o  ágio,  apezar  disso,  ele- 
vou-se  cada   vez  mais. 

Forte  depressão  cambial  rogistrou-se  nesse 
anno,  resultante  dos  deficits  no  balanço  com- 
mercial  e  nos  orçamentos,  dos  desastres  do 
syndicato  de  café  e  das  diíliculdades  do  The- 
souro,  que  emittiu  lettras  no  valor  de 
50.075:50i)$000.   " 

Graçífs  aos  dous  empréstimos  elTectuados 
em  1886  pelo  conselheiro  Francisco  Beli- 
sario.  o  extarno  de  £  6.431.000  e  o  interno 
de  50.000:000$,  melhorou  nosso  anno  a  taxa 
cambial,  proseguindo  em  1887. 

O  novo  empréstimo  externo  de  £  6.297.000, 
contrahido  em  1888  e  a  abundante  colheita 
de  café,  ináuiram-  beneftcamente  nas  taxas 
cambiaes. 

Occupando-se  então  do  meio  circulante,  o 
Sr.  conselheiro  João  Alfredo,  em  seu  rela- 
tório, indica  os  prodromosde  sua  manifesta 
deficiência. 

Sobre  o  projecto  de  bancos  emissores  houve 
ne^e  anno  em  ambas  as  Camarás  largo  e 
brilhante  debate,  sendo  afinal  promulgada  a 
lei  de  24  de  novembro,  autorizando  a  emissão 
de  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  convertí- 
veis em  moeda  do  Império,  sobre  o  deposito 
de  apólices  não  excedente  de  200.000:000$,  e 
a  emissão  de  bilhetes  ao  portador  e  ã  vista 
convertíveis  cm  moeda  metallica,  foi  ta  sobre 
o  triplo  do  deposito  nessa  espécie,  visando 
ambas  emissões  e  resgato  do  papel-moeda. 

Sr.  Presidente,  em  prosperas  condições  ele- 
vou-se  e  manteve- se  o  cambio  durante  o 
anno  de  1889,  accusando  as  taxas  uma  média 
de  26  13/16, 


Promoveram  a  alta  do  cambio,  animando 
a  especulação  até  aos  excessos  do  jogo  da 
Bolsa,  as  importantes  operações  de  credito 
realizadas,  nesse  anno,  peio  illustre  visconde 
de  Ouro  Preto,  constantes— do  empréstimo 
de  £  20.000.000,  para  resgatar  parte  da  di- 
vida externa,  do  interno  de  100.000:000$,  aos 
quaes  se  devení  reunir  a  croação  do  Banco 
Emissor  com  o  capital  de  90.000:000$,  ouro, 
e  os  auxilies  á  lavoura,  na  importância  do 
86.000:000$000. 

A  perto  de  400.000:000$  elevaram^se,  nesta 
praça,  os  novos  capitães  bancários  e  a 
64.000:000$  os  das  variadi^imas  emprezas. 

Com  verdadeiro  delírio  formaram-se  em 
1890  e  1891  sociedades  de  toda  espécie,  cujos 
capitães  attingiram  á  íkbulosa  somma  de  três 
milhões  de  contos  !  !  I 

Em  1890  o  eminente  Ministro  da  Fazenda 
do  Governo  Provisório  lançou,  com  a  melhor 
fé,  os  fundamentos  do  seu  grandioso  plano 
financeiro. 

Promulgou-se  então  o  decreto  de  17  de  ja- 
neiro de  1890,  autorizando  a  um  estabeleci- 
mento de  credito  a  emissão  de  500.000:000$  e 
a  mais  sete  a  de  196.000:000$000. 

Modificando-se  depois  esse  plano,  fúsionou- 
se  o  Bjinco  Nacional  ao  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  permittindo-se  ao  novo  banco 
emittir  até  600.000:00(^300. 

Começou  o  cambio  a  declinar  em  1890,  e 
proseguiu,  em  escala  descendente,  nos  annos 
subs  quentes. 

Si  é  certo  que  no  fim  de  1891  foi  a  circula- 
ção augmontada  na  razão  de  250  «/o,  man- 
dam a  justiça  e  a  verdade  reconhecer  tam- 
bém ao  lado  desse  elemen  ^o  outro  não  menos 
preponderante  —  a  enorme  procura  do  ouro 
para  satisfazer  as  avultadas  compras  de  ma- 
chinas  e  materiaes  das  innumeras  emprezas 
que  então  so  organizaram. 

Assim  é  que  só  a  Companhia  Geral  de  Es- 
tradas de  Ferro,  para  gratificar  serviços  de 
seus  banqueiros  em  Londres,  remetteulhes 
em  maio  de  1891  a  considerável  somma  de 
£  900.000. 

Justo  é  também  não  esquecer  a  má  appli- 
cação,  dada  á  massa  de  papel-moeda,  e  a 
circumstancía  de  se  haver  Uquidado  com 
deficit  o  exercício  de  1890. 

K  o  próprio  Ministro  da  Fazenda,  com  no- 
bilíssima franqueza,  declarou  em  seu  relató- 
rio que  «os  Governos  revolucionários 
não  podum  ser  económicos»,  e  em  discurso 
proferido  no  Senado  aceroscentou  cque  o 
exercido  de  181 0,  u  da  sua  gestão,  não  seria, 
provavelmente,  liquidado  com  deficit  infe- 
rior a  62.000:000$,  porque,  como  era  bem 
de  prever,  as  rendas  publicas  não  puderam 
acompanhar  a  progresso  ascendente  daa 
despezas  extraordinárias,  obrigadas  pela  i^e<* 
forma  de  quasi  todos  os  serviços,  em  tempos 


SB88lO  BM  30  DE   OUTUBRO  DE  1901 


691 


completamente  anorm^es,  e  de  condoscon- 
doncias  e  transacções >. 

Sr.  Presidente,  com  maior  deficit  ainda 
iquidou-se  o  exercício  de  1891,  e  de  1891  a 
1899  mui  escassas  foram  a  colheitas  de 
café. 

Como  era  natural,  continuou  em  1892  o 
declínio  do  cambio,  assim  justificado  em  seu 
relatório  pelo  honrado  conselheiro  Dr.  Rodri- 
gues Alvas. 

€  Varias  causas  contribuíram  poderosamen- 
te para  tao  sensível  depreciaç<ão  da  nossa 
moeda. 

Salientarara-se,  porém,  como  mais  eíiici- 
eates  para  eise  resultado,  a  inconveniente 
appHcação  dada  d  grande  massa  de  papel' 
moeda,  atirada  de  chofre  na  .circulação',  o 
crescimento  notável  da  importação,  sem  que 
tivesse  augmentado.  a  exportarão  ;  o  emprego 
de  ouro  na  acquisição  de  empresas  estran* 
geiras,  que  o  fizeram  emigrar  ;  o  desastre  da 
Companhia  Geral  de  Estradas  do  Ferro,  que 
alTecttóu  até  alguns  mercados  europeus ;  e 
com  relação  ao  café,  cuja  colheita  havia  sido 
rjlativamente  insignificante  nos  annos  de  Í889 
e  Í890,  o  retardamento  de  remessas  pelos 
importadores,  obrigando  os  saques  a  desco- 
berto dos  exportadores  e  provocando  sobro 
cambiaes  especulação,  animada  por  alguns 
bancos  desta  praça  ;  a  grande  demora  no 
respectivo  transporte  para  esta  Capital,  dif- 
âcultando  as  liquidações  de  contractos  que  so 
venciam  em  julho  e  produzindo  verdadeira 
crise  nesse  mez  e  nos  seguintes.» 

Também  com  deficit  foi  liquidado  o  exer- 
cício de  1892,  e  persistiu  a  depressão  cam- 
bial. 

Continuou  a  descer  o  cambio  em  1893,  para 
o  que  concorreram  as  grandes  remessas  fei- 
tas para  Londreá  pelo  (ioverno,  no  valor  de 
£  4.059.2^5,  e  isto  a  despeito  do  empres 
timo  contrahido  pelo  operoso  relator,  me- 
diante garantia  da  Estrada  de  Ferro  Óésío 
de  Minas,  na  importância  do  £  4.000.000. 

Proseguiu  em  1«94  a  queda  cambial 
motivada  não >ò  pela  revolta  da  Armada  e 
consequentes  dosiíozasextraordmarias,  satis- 
feitas com  os  seguintes  recursos  :  os  lasLros 
dos  bancjs  eniid>orcs  do  ouro,  no  valor  de 
93.369.7:^8.392,  ouro,  excepto  39.857.000.000 
convertidos  em  títulos  de  1889,  ea  emissão 
de  83.000:00í.)>;  em  papel-mooda  ;  mas  tam- 
bém pelas  remessas  leitas  para  Londres  na 
imporoiucia  de  £  4.494.5:^3  e  pelo  de/icit 
orçiimen  ta  rio  superior  a  04.000:000^000. 

Kmbora  houvesse  em  1895,  o  honrado  con- 
selheiro Rodrigues  Alves,  Ministro  da  Fa- 
zenda, resgatado  30.000:000$ dos  lu0.000:000$ 
do  empréstimo  interno,  eifectuado  o  empros- 
timo  externo  de  £  2.U00.000,  continuou, 
ainds^  assim,  o  declínio  cambiai. 


Explicam  essa  baixa  as  enormes  sommas 
de  que  precisou  o  Governo  para  saldar  com- 
promissos no  exterior  e  o  deficit  orçamen- 
tario. 

£m  1896  accentuou-se  a  descensão  do 
cambio,  apezar  do  empréstimo  externo  de 
£7.442.000,  então  realizado. 

Cahiram  as  taxas  a9  pence,  dando-ae  como 
causas  de  tamanha  depreciação  os  paga« 
mentos  no  exterior,  que  subiam  a  mais  de 
£  5.000.000,  o  que  representava,  ao  cambio 
actual,  mais  de  130.000:000$;  o  augmento 
considerável  de  importação  e,  conseguinte- 
mente,  a  procura  de  lettras ;  a  diminui^ 
dessas  pela  escassez  da  safra  e  o  avultado 
deficit  orçamentário. 

Por  iniciativa  do  digno  Ministro  promul- 
gou-se  a  lei  de  9  de  dezembro  de  1896,  con- 
signando a  encampação  das  emissões  ban- 
carias e  outras  medidas. 

Enorme  baixa  sofiCreu  ainda  o  cambio  em 

1897,  e,  para  assignalar  as  causas  de  tão 
penosa  situação,  basta  lembrar  os  três  se- 
guintes factos:  as  remessas  feitas  para 
Londres  ao  cambio  de  7  23/32  pence,no  valor 
de  £  3.254.850,  o  deficit  orçamentário  supe- 
rior a  100.000:000$  e  38.677:500$  de  lettras 
do  Thesouro  em  circulação. 

Por  tal  forma  se  aggravou  em  1898  a  si- 
tuação do  Thosouro  que  os  pagamentos  no 
exerior  se  elevarão  a  £  5.000.000  ou  appro- 
ximadamente  200.000:000$  da  nossa  moeda, 
absorvendo  quasi  dous  terços  da  receita 
prevista,  havendo  ainda  em  circulação  lettras 
do  Thesouro  sommando  2l.027:500$000. 

Eis  como  explicar  o  desastre  que  nos  ar- 
rastou á  moratória. 

Sr.  Presidente,  entrados  no  regimen  do 
funding-loan  queimaram-se  97.880:93 1$500, 
houve,  afflima-se,  equilíbrio  orçamentário, 
avultaram  os  saldos,  não  havia  do  Thesouro 
uma  lettra  síquer  em  circulação,  movimen- 
taram-se  cercado  £  1.800.000,  para  auxiliar 
a  praça  e  fomentar  as  operações  de  cambio  : 
pois,  senhores,  apezar  de  tudo  isso,  e  quando 
mui  diminutos  foram  os  pagamentos  no  ex- 
terior, o  cambio,  nesse  triennio  angustioso, 
médias  bem  ingigniticaites  accusou. 

Em  1899  incineraram-se47.000:000$;  a  cir- 
culação íicou  muito  inferior  á  de   1897  e  de 

1898,  a  média  annual  do  cambio  é,  entre- 
tanto, inferior  á  de  1897  e  pouco  superiora 
de  1898. 

Em  1900  incineraram-se  mais  25.000:000$, 
ficou  a  emissão  inferior  ã  de  1894,  por  ex- 
emplo; mas,  por  que  razão  a  média  da  taxa 
cambial  desse  anno  foi  muito  mais  favorável 
que  a  de  liJOO? 

Em  1901  força  é  que  tenhamos  melhoi*a 
sensível  na  média  annual  do  cambio,  uma 
vez  que,  para  as  despezas  no  exterior,  bas- 
tando ainda  nes  e  semestre  «^  arrec^açâo  do 
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imposto  em  ouro,  e  não  parecendo  querer  o 
Governo  realizar  o  resgate  do  empréstimo 
vencido  de  1868,  ouro,  e  satisfazer  as  presta- 
ções vencidas  do  empréstimo  de  1897,  ac- 
crescem  a  extraordinária  exportação  calcu- 
lada pelodiffno  Ministro  em  £  35.000.000,  e 
a  sensivel  dccrescimento  da  importação,  já 
não  fallando  na  intervenção,  aliás  muito 
louvável,  do  Banco  da  Republica  no  progres- 
sivo avigoramento  das  taxas  cambiaes. 

Do  que  di8;e  e  provei  cora  algarismos, 
sempre  eloquentes,  e  factos  que  ?^rgumentos 
jamais  poderão  destruir,  occorrido  no  longo 
poriodo  de  51  annosda  nossa  vida  financeira, 
creio  poder  concluir'  irrefutavelmente,  com 
verdade  e  segurança,  que  a  procura  do  ouro 
e  o  desequilíbrio  nas  ânanças,  tant  j  quanto 
as  emissões,  ou  ainda  maid  do  que  ellas,  teem 
sido  sempre  e  continuam  sendo,  entre  nós, 
as  causas  efflcientes,  os  factores  preponde- 
rantes da  depressão  cambial. 

Para  não  fatigar  a  Camará,  julguei  des- 
necessário referir  factos  análogos  verificados 
em  outras  nações,  que  tambom  comprovam 
a  veracidade  dos  douí  aphorismos  económicos 
que  acabo  de  demontrar. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  está  dada  a  hora. 

O  Sr. -Custodio  Coelho— Peço  a  V.-Ex.  se 
digne  de  me  manter  a  palavra  para  a  sessão 
de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor;  V.  Ex. 
terá  a  palavra  amanhã,  pela  segunda  vez. 
(Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  calorosa' 
mente  felicitado  pelos  seus  collegas,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Arthur  Lemos,  António  Bastos,  índio  do 
Brazil,  Sorzedello  Corrêa,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu,  Joaquim 
Pires,  Tliomaz  Accioly,  Virgílio  Brigido, 
Tiiomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Er- 
mirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Teixeira  de 
Sá,  Gomes  de  Mattos,  Pereira  de  Lyra,  Es- 
meraldino Bandeira,  Pedro  Pernambuco,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Sylvio 
Romcro,  Fausto  Cardoso,  Castro  Rebello, 
Neiva,  Milton,  Eugénio  Tourinho,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Josó  Marcellino,  Heredia  de  Sá,  Irineu 
Machado,  Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Barros  Franco  Júnior,  Antonino 
Fialho,  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  Vi- 
riato Mascait^nhas,  Francisco  Veiga,  Gastão 
da  Cunha,  Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz, 
Moreira  da  Silva,  Costa  Júnior,  Buono  de 
Andrada,  Alfi*edo  Ellis,  Teixeira  Brandão, 
Benodicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alen- 
car Guimarães, Lamenha  Lins,*  Barbosa  Lima,*! 


Soares  dos  Santos,  Victorino  Monteim,  '*■ 
vadavia  Corrêa,  Alfrelo  Varella  o  C;í5>  ^ 
do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa   pi 
cipada  os  Srs.  José  Boiteux,  Pedro  Chorni 
Rodrigues  Fernandes,  Christino  Cmz,   * '    - 
delha  Mourão,  Augusto  Severo,  Pereira  K» : 
Malaquias   Gonçalves,  Moreira    Alves. 
nelioda  Fonseca,  Elpidto  Figueiredo.  Aí! 
Costa,  Tosta,  Augusto  de  Freitas,    Para^L 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Dionysio  * 
queira,  Sampaio  Ferraz,    Augusto  de   \  ■ 
concellos,   Martinho   Campos,  Pereii*a    ! 
Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Rangel    f- 
tana,  Estevão  Lobo,  Ildefonso  Alvim,   ?i! 
teiro  da  Silveira,  Leonel  Filho,  Necesio  "í . 
vares,  Arthur  Torre?,  Manoel  Fulgencio.  ^ 
gueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Mir<i:  . 
Azevedo,  Gustavo  Godoy,   Oliveira  Bmj 
Valois  de  Castro,   Paulino   Carlos,  Azcv. 
Marques,  António  Cintra,   Ovidio  Abraní  • 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,   João   C 
dido,  Francisco   Moura,  Angelo   Pinho  ir » 
Pinto  da  Rocha. 

E  sem   causa    os   Srs.   Carlos  Mareolii  :•' 
José  Euzebio,  João  Gayoso,   Raymando   A. 
thur,  Lima  Filho,  João  Vieira,  Epaminoiti  i 
Gracindo,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Rim  - 
Josó  Monjardim,   Oscar   Godoy,  Sá   Fr.:!:» 
Raul  Barroso,  Júlio  Santos,  Joaquim  Bre\  '^ 
José  Bonifácio,  Francisco  Salles,  Lamoiiiu< 
Godofredo,  Henriaue  Salles,   Landulpho  «i 
Magalhães,   Rodolpho  Paixão,    Padaa    Iv- 
zende,  Fernando   Prestes,  Adolpho  Gorl», 
Rodolpho    Miranda,   Joaquim   Álvaro,    Vá- 
mundoda  Fonseca,  Cajado,  Cincinato  Bra^M. 
Marçal  Escobar  e  Campos  Gar!.ior. 

Passa-se  á 

SEGUNHA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciáda  a  continuação  da  2^  <li> 
cussão  do  projecto  n.  816  A.  do  I9í>l,  coíi. 
parecer  sobre  as  emendas  para  2*  dlscu-^Ni» 
do  projecto  n.  216  A,  que  fixa  a  despoza  d  ' 
Ministério  da  Marinha  para  o  exercício  i" 
190â. 

O  Sn.  Presidente— Tem  a  pala\  •  i 
o  Sr.  Nelson  de  Vasconcello^. 


O    Sr.    IVelson    d^    'Vaseon- 
oellos    começa  mostrando  a  ooccs;s'ul:i'l ' 
de  tratar-se  com  mais  attonção   os  nogooi 
referentei  á  organização  do  departame.i 
da  Marinha. 

Encarece  a  importância  desta  instituir» 
como  meio  de  aegurança  e  defesa  o  ínstr.i 
mento  eíllcas  para  o  desenvolvimento  d 
nosso  commercio  marítimo. 
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az  long^as  considerações  referentes  á  evo- 
L>  quo  tem  tocado  a   arte  naval,  deter- 


M.n<lo  assim  completa  evolução  nos  diíTe- 
s    typos  de  navios  de  combate ;  assim 


I  »-.-< 


M\   O 


«s^<>is  trata  de  outro?  assumptos  refe- 
•<  s  ao  orçamento  em  debato.  Refore-se  á 
i  itiva  de  um  punhado  de  patriotas 
;^'^o  á  «Liga  Naval  Brazileir^i»,  a  qual 
I  •Joc>pertar  no  povo  o  amor  e  o  interesse 
L^  coiisdLS  do  mar. 

i  Huropa,  em  quasi  todos  os  paizos,  for- 
n->,ii  ligas  navaes  que  se  encarregam  de 
n volver  o  gosto  pela  vida  do  mar  ede 
iiir  a  necessidade  de  attender-se  sempre 
r>'el<imos  da  marinha. 
.los  conhecem  a  historia  naval,  por  isso 
K-ecisa  mostrar  que  a  Inglaterra  tem 
>  '^ruido  manter-se  era  primeiro  logar 
H  as  nações  pola  sua  marinha, 
prt  isentando  emenda  no  sentido  de  acqui- 
•  <lo  um  submarino,  no  sentido  de  auí^o- 
r-so  o  Governo  a  construir  um  submarino, 
•n  \i}  nacional,  quer  concorrer  para  que 
4  1  mostrar  quo  temos  entre  nós  ele- 
>.s  que  podem  trazer  vitalidade  na  orga- 
IO  da  marinha, 
lizer  porque  não  apresentou  um  pro- 
I.  quo  seria  o  complemento  do  sua 
.'.•íh,  mandando  construir  um  cruzador 
;.  po  do  Benjamin  Constant,  um  torpe- 
.)  typo  thurbinaealeuns  submersíveis. 

<:.iraara  bem  sabe  a  importância  que 
n:i  defesa  naval  o  submarino.  Lem- 
à  (luo  desde  1620  um  hollandez  imaginou 
'laarino;  outros  seguiram-se-lhe  até  que 
isir>  Fulton  apresentou  o  modelo  de  ura 
ipoloao,  o  qual  teve  parecer  favorável 
Icnire  o  de  Laplace.  Esta  invenção  foi 
Nvilizada  por  Júlio  Vergné  no  sou 
im^e. 

Xautilus  de  Fulton  teve  o  mesmo  flm 
o  n.ivio  a  vapor  quo  olTereceu  a  Napo- 
{í.ira  levar  as  suas  forças  do  porto  do 
in^nio  ds  costas  da  Inglaterra,  foi  despre- 
L  Por  esse  motivo  recorreu  Fulton  ao 
i'le  estadista  e  financeiro  inglez  Pitt,  que 
l<'  o]>inião  que  o  submarino  devia  ser 
tu  ido.  Contra,  porém,  encontrou  o  cle- 
ro naval,  a  cuja  frente  estava  o  grande 
li'  lio  S.  Vicente,  que  dizia  ter  a  Ingla- 
i  supremacia  no  mar  e  si  conviria  ani- 
:í  adopção  com  insti*umento  de  guerra 
lhes  tilaria  essa  supremacia. 

II }i marino  só  voiu  novamente  a  íliix 
»is  que  Plante  descobriu  os  aocummula- 
>s  eioctricos.  Continua  a  historiar  os 
iiaiinos  em  longas  e  minuciosas  referen- 


O  submarino  como  arma  do  guerra  só 
mais  tarde  foi  apresentado,  quando  âcoa 
provado  que  elle  podia  ser  movido  a  vapor 
a  ar  comprimido,  etc. 
.  lysada  durante  200  annos  na  ultima  me- 1     pe  1892  para  cá  tem-so  apreciado  os  va- 
» ,tio  século  passado  tomou  admirável  im-  rjos  typos  do  submarinos  que  se  toem  cons- 
*'*•  truido  e  o  orador  os  cita. 

O  Brazil  até  agora  não  tinha  cogitado  do 
asiumpto  porque  elle  não  podia  ser  julgado 
importante  como  meio  de  defesa.  Mas, 
presentemente,  urge  enfrentar  o  assumpto 
desde  que  já  temos  um  invento  nacional. 

O  submarino  é  uma  arma  que  tem  de  per- 
tencer á  defesa  naval;  não  pôde  ainda  ser 
considerado  como  arma  de  ataque;  mas  nós, 
que  não  somos  ainda  nação  guerreira,  de- 
vemos cuidar  mais  da  defesa  das  nossas 
costas.  Foi  por  Isso  que  deixou  de  lado 
outras  construcções  para  pedir  a  do  sub- 
marino. Como  defesa  dos  portos  faz  o  sub- 
marino com  que  se  mantenham  a  distancia 
as  esquadras  estrangeiras,  acabando  com  a 
efllcacia  dos  bloqueios.  £•  uma  segurança 
dos  portos. 

Deve-se  saber  quaes  as  nossas  necessidades 
no  mar  e  quaes  os  recursos  de  que  devemos 
lançar  mão  para  garantir  a  vida  nacional 
económica  nesse  ramo.  Desde  que  se  não 
pôde  ter  fortes  esquadras  de  oceano,  deve-se 
mr  submarinos  para  a  guarda  de  uma  ag- 
gressâo. 

Estando  a  hora  adeantada,  vae  tocar  nas 
outras  emendas,  porque  si  a  Commissão  o 
honrou  com  um  parecer  lUvoravel,  embora 
modificado  em  certos  pontos,  quanto  á  que 
discutiu,  rejeitou   outras. 

Está  de  accordo  com  as  alterações  da  Com> 
miss'\o,  porque  seu  pensamento  não  foi  pre- 
terir 08  inventores,  oú  coUocar-se  ao  lado 
de  um  ou  de  outro  dos  inventores,  porque  é  a 
favor  do  principio  de  concurrencia,  que  ó  o 
mais  justo . 

Passa  a  tratar  da  emenda  sob  o  n.  20. 

O  que  achava  que  a  Commissão  podia  ter 
feito  com  relação  a  esta  emenda  era  o  mesmo 
quo  consignou  na  do  Sr.  AíTonso  Costa,  isto 
é,  fazer  com  que  a  quantia  solicitada  seja 
retirada  da  verba  Obras.  Os  35  contos  con- 
signados devem  ser  retirados  dos  recursos 
orçamentários. 

Refore-so  á  emenda  n .  24 . 

Esta  sua  emenda  não  é  contraria  á  dispo- 
sição mantida  em  lei,  como  diz  o  relator. 

Outra  emenda  sua  foi  a  de  n.  23.  Pelo 
parecer  pareço  que  esta  emenda  é  ociosa  e 
que  o  orador  desconhece  a  organização  finan- 
ceira do  paiz. 

E'  facto  que  a  autorização  para  difTerença 
de  cambio  sempre  esteve  na  verba  Eventuaes 
do  Ministério  da  Marinha  até  1879.  De  1880 
em  deanto  passou  para  a  verba  Fretes^  etc. 
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Sendo  Texcluida  desta»  em  virtude  da  lei 
n.  266.  de  24  de  dezembro  de  1894.  O  art.  4o. 
n,  27,  da  lei  n.  191  B,  de  setembro  de  1893, 
determinou  que  as  despezas  com  diíTerenças 
de  cambio  fossem  levadas  á  consignação  das 
verbas  do  Ministério  da  Fazenda,,  ficando 
desta  sorte  revogado  o  aviso  do  Ministério 
da  Marinha  de  6  de  março  de  1893.  Accresce 
ainda  declarar  que  a  lei  que  rege  o  actual 
exercido  deu  pelo  aft.  8®  a  somma  que  jul- 
gou necessária  para  attender  ás  despozas 
desse  Ministério,  porém  calculadas  as  suas 
consignações  em  moeda-papel,  fic^mdo  o  Go- 
verno, pela  tabeliã  B,  na  parto  relativa  ao 
Ministério  da  Marinha,  autorizado  a  abrir  os 
créditos  necessários,  entre  os  quaes  o  preciso 
jAira  attender  ás  difTeronças  de  cambio,  etc. 

Este  alvitre  foi  supprimido  na  proposta 
do  orçamento  da  receita  e  despeza  para  o 
exercício  de  1902. 

Parece  que  o  relator  da  Commissão  tem 
razão,  mas  vae  mostrar  porque  procedeu 
desse  modo. 

Lendo  as  propostas  do  Ministro  da  Fazenda 
para  1902,  viu  na  lettra  B,  que  foi  retirada 
essa  autorização,  por  isso  ó  que  pediu  em 
sua  emenda  que  fosse  ella  restabelecida, 
como  já  foi  de  praxe. 

A  emenda  apresentada  veio  supprir  uma 
folta  e  attender  a  um  recurso  indispensável 
para  o  Ministério  da  Marinha,  mormente 
quando,  se  tem  de  enviar  um  navio  ao  Chile 
e  manter  outro  no  Rio  da  Prata,  além  das 
despezas  com  a  compra  de  material  na  Eu- 
ropa. 

Vae  terminar  e,  tratando  das  cousas  e  do 
progresso  da  marinha  e  pedindo  recursos 
para  o  seu  desenvolvimento  não  quer  dizer 

âue  seja  um  homem  de  guerra,  porque  o  é 
e  paz. 

£'  daquelles  que  desejam  que  se  torne 
realidade  a  humanitária  aspiração  de  Ni- 
colau II,  esse  imperador  da  paz,  qual  a  do 
tribunal  internacional  de  arbitragem. 

O  século  actual  recebeu  pesada  herança 
do  século  passado  ;  os  problemas  postos  por 
este  são  tão  numerosos  e  complexos  que  pa- 
rece duvidoso  que  só  o  século  XX  baste  para 
resolvel-os  todos. 

Confiando  nos  elevados  sentimentos  da 
humanidade,  em  o  seu  progresso  moral, 
pode-se  augurar  que  o  advento  deito  século 
foi  a  aurora  da  Justiça  e  da  Paz. 

E,  como  Buchner,  está  convicto  de  que  a 
felicidade  geral  virá  fatalmente  pela  con- 
ciliado da  sciencia  com  a  vida. 

{Muito  hem^  muito  bem;  o  orador  é  cumpri- 
mentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passarse  á  hora  destinada  ao  expediente. 


O  Sr.  Carlos  de  IVovaes  (/<"  Se- 
cretario) declara  que  não  ha  expediente  sobre 
a  mesa. 

O  8r.  IVei^a— Sr.  Presidente,  na 
sessão  de  26  do  corrente,  o  cidadão  Lourenço 
da  Silva  e  Oliveira  pediu  á  Camará  que  dê«2 
andamento,  e  naturalmente  approvocão,  ao 
projecto  n.  156,  de  1899  com  a  modificação, 
pedida  em  20  de  dezembro  de  1900.  V.  Ex., 
muito  de  accordo  com  o  Regimento,  detíír- 
minou  que  esse  ro  luoriraento  fosse  á  Com- 
missão àe  Fazenda,  de  quo  sou  humilde  pre- 
sidente. (Não  a/)oiaíZo*.)  A  Commis^o  nadi 
tem  que  ver  cora  esta  çetição,  porque,  se- 
gundo creio,  o  projecto  já  está  em  2*  di:í- 
cussão  e  até  encerrada,  dependendo  apenas 
de  votação. 

Não  venho  solicitar  de  Ex.,  que  tem  desvc- 
ladamente  cuidado  de  terminar  que  na  or- 
dem do  dia  só  fiquem  os  projectos  que 
devem  ser  discutidos  durante  as  prorogaçOes, 
que  adraitta  este  projecto  á  discussão,  Vonho 
apena  solicitar,  para  melhor  conhecimento 
da  Camará,  quo  seja  publicada  na  integra  a 
petição  desse  cidadão,  para  que  deste  modo 
a  Camará  possi  reconhecer  si  é  ou  nã^) 
occasião  azada  de  o  attender,  e  como  deve 
ser  attendido. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  determinar  do 
modo  a  ser  V.  Ex.  attendido. 

DOCUMENTO  A  QUE  8B  REFERE    O    SR.     NEIVA 

lUms.  e  Exms.  Srs.  Presidente  e  maii 
membruS  da  Camará  dos  Deputados  e  dignià- 
simos  representantes  do  Congresso  Nacio- 
nal. 

Em  sessão  desta  illustre  Camará,  a  20  de 
dezembro  de  1900,  submetteu  o  abaixo  ííjíí4- 
gnado  á  vossa  apreciação,  uma  represenui- 
ção  em  defesa  da  concessão  constante  do 
projectou.  156,  de  189J. 

Nessa  representação  declarava  elle  que 
requereria  opportunamente  ao  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação  e  Industrias,  o  privilc^gio 
de  invenção  para  deposito  de  inflammaveis 
liquides,  e  rogiva  a  graça,  casa  obtivesse  o 
dito  privilegio,  de  ser  modificado  o  alludido 
projecto,  no  sentido  de  serem  substituídos  os 
armazéns  subterrâneos  pelos*  depósitos  da 
invenção  do  supplicante,  ficando,  neste  caso, 
com  a  obrigação  de  entrar  para  o  Thesouro 
Federal,  trimensal,  semestral,  ou  annual- 
mente,  com  dez  por  cento  da  renda  liquida 
do  trapiche. 

E  tendo,  effectivamente,  em  29  de  março 
do  corrente  anno,  obtido  a  patente  de  inven- 
ção do  «Extinctor  e  recuperador  automá- 
tico», sob  o  n.  3.283,  que  consiste  em— um 
deposito  para  inflammaveis  líquidos,  no  qual 
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o  iacandio  produzido  por  explosão  dos  refe- 
ridos líquidos,  o\x  por  outra  qualquer  cau5a, 
ó  extíncto  automaticameote  o  recupsrada 
quaâi  a  totalidade  das  matérias  nelle  conti- 
das, como  consta  do  Diário  Officiai  de  4  de 
abril,  pag.  n.  1.590,  que  v:ie  junto,  vem  o 
suppiicantc,  confiante  na  jusuça  da  causa 
que  advoga,  rogar  de  novo  a  VV.  EEx.  o 
andamento  e  approvaç<ão  do  dito  projecto, 
com  a  modificação  pedida. 

Na  própria  impugnaçSio  feita  á  «ua  preten- 
ç5o  porillustro  representante  de  Pernam- 
buco, que  tão  severamente  apreciou  a  coú- 
cessão  contida  no  projecto  n.  156,  encontra* 
ria  o  suppiicante  o  meio  do  justifical-a  agora, 
si  outras  razoo?,  de  conveniência  geral,  não 
estivessem  ainda  aamparal-a. 

De  facto,  nessa  impugnação,  externou 
S.  £x.  a  opinião  de  que  osta  illustre  Ca- 
mará só  poderia  justificar  seu  apoio  á  pre- 
tencao  do  suppiicante,  si  elle  tivesse  apre- 
sentado em  sua  proposta  alguma  idéa  nova, 
de  utiiidado  gorai. 

Ora,  tendo  o  suppiicante  ultimamente  des- 
coberto um  meio,  atô  então  desconhecido, 
para  evitar-se  a  propagação  do  incêndio  dos 
infiammaveis  liquides,  e,  o  que  é  mais.  para 
o  recupero  de  quasi  toda  a  totalidade  dos 
ditos  líquidos  incendiados,  deduz-se  que  a 
sua  pretenção  está  nas  condições  de  ser 
acceita,  uma  vez  que  foram  attendidas  as 
duas  clausulas  por  S.  £x.  julgadas  para  a 
devida  accei tacão. 

O  fácta  de  já  estar  o  eupplicante  de  posse 
de  um  privilegio  não  modlfic.\  a  razão  de 
ser  do  pedido  que  ora  fa%  por  ter  elle  de 
applical-o  em  um  campo  de  acção  sujeito  a 
determinada  e  exclusiva  jurlsdicção. 

Que  a  construcção  de  um  trapiche  espe- 
cial, com  a  ínstallação  dos  extinctores  e  re- 
cuperadores  automáticos  consulta  o  interes- 
se publico,  afiSrmam,  alóm  disso,  as  seguintes 
vantagens  :  a  possibilidade  de  estabelecer 
a  supremacia  da  acção  fiscal  na  arrecadação 
do  imposto  das  substancias  a  collocar-se  no 
trapiche  ;  a  creação  de  uma  nova  fonte  de 
renda  para  a  Nação  e  a  certeza  de  ficar  in- 
teiramente garantida  a  segurança  publica . 

Só  esta  ultima  vantiigem,  que  ó  essencial, 
uma  vez  que  com  a  obtenção  delia  ovitam-se 
desgraç.is  e  prejuizos  incalculáveis  e  irreme- 
diáveis a  uma  população,  seria  sufilciento 
para  recommendar  a  pretenção  do  suppii- 
cante e  justificar  a  conces>ão  que  impetra. 

VV.  EEx.  sabem  que  não  6  imaginário  o 
perigo  a  oue  está  exposta  a  segurança  pu- 
blica €coní  os  actuaes  depósitos  do  infiam- 
maveis líquidos,  principalmente  os  dissimi 
nados  no  centro  da  cidade. 


Ainda  estão  bem  recentes  os  terríveis 
accidentes  occasíonados  por  incêndio  de  pe- 
tróleo em  Philadelphia,  Anve^-s^  New-Yorh^ 
e,  ultimamente,  em  La  Paz  e  Bakú,  tendo, 
nesta  ultima  cid;wle,  desapparecido  um 
bairro  florescente  e  sido  victimas  mais  de 
600  pessoas,  das  quaes  K)  enlouqueceram  e 
perto  de  800  falleceram,  ficando  reduzidas 
á  indigência  perto  de  500  famílias. 

Das  materi  ;s  infiammaveis  algumas  estão 
destinadas  a  grande  consumo,  sendo,  por- 
tanto, de  prever  o  augmento  de  sua  impor- 
tação. 

O  petróleo,  por  exemplo,  além  de  suas 
outras  applícações  índustriaes,  está  sendo 
empregado  como  combustível  nos  navios  de 
guerra  russos  e  americanos  e  nas  suas  es- 
tradas de  ferro. 

Como  tal  foi  elle  também  utilizado,  em 
gi'ande  escala,  na  «Exposição  de  Chicago»,  e 
é  usado  no  «Motor  DizeU,  hoje  proclamado 
o  substituto  do  «Motor  a  vapor»,  pelas  reaes 
vantagens  que  sobre  este  leva.  Mais  tarde, 
com  o  nosso  desenvolvimento  industrial, 
maior  deverá  ser  a  sua  applicação  entre 
nós. 

De  tudo  isto  se  verificará  a  necessidade  de 
ter  a  repartição  fiscal  deposito  apropriado 
para  garantir  a  segurança  publica  e  evitar  a 
fraudo  do  que  a  procura  e  o  accumulo  de 
qualquer  género  sempre  despertam. 

São  tão  evidentes  as  vantagens  do  invento 
do  suppiicante  para  o  deposito  das  matérias 
inflaramaveis,  est  ibalecendo  um  typo  de 
construcção  que  attende  ás  condições  do  se- 
gurança, que  fossem  outras  as  condições  do 
Thesouro  Federal,  deveria  ser-lhe  conferido 
o  premio  promettido  pela  Constituição  aos 
inventos  de  reaes  vantiigens  publicas  para 
serem  divulgados  e  applicados  geralmente. 

De  f  teto,  o  legislador  constitucional,  reco- 
nhecendo que  inventos  de  imraediata  utili- 
dade publica  podiam  não  ser  vulgarizados 
por  falta  de  meios,  com  o  que  soffreria  o  in- 
teresse geral,  no  §  25  do  art.  72  da  Consti- 
tuição Federal,  autorizou  o  Congros  o  Na- 
cional a  «conceder  um  premio  razoável  aos 
inventos  índustriaes  cuja  vulgarização  se 
tornasse  conveniente». 

Ora,  é  evidente  que  o  invento  do  suppii- 
cante é  de  vulgarização  incontestavelmente 
reclamada,  e,  pois,  era  o  caso  de  pedir  ao 
Congresso  um  premio  para  essa  vulgari- 
zação. 

Mas,  considerando  o  estado  financeiro  do 
paiz,  e,  portanto,  a  impossibilidade  de  lhe 
ser  concedido  presentemente  um  premio 
para  tornar  do  domínio  publico  a  applicaçíio 
do  seu  invento;  considerando  mais  que,  por 
sua  vez,  a  segurança  publica  reclamando  a 
rocilização  de  uma  meaida  que  a  garante, 
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ge  quanto  antes  a  constnicção  dos  «Extin- 
res  a  recuperadoros  automáticos»;  consi- 
>ando,ainda,  que  a  concessão  impetrada  ó 
ivertida  no  projocto  n.  156,do  1899,  cora  a 
idiflcação  pedida,  será  sufflciente  para  do- 
minar a  viabilidade  do  inyento,e,com  olia, 
oiisuUa  do  bera  geral,  causa  determinante 
§  25  do  art.  78  da  Constituição,— ousa  o 
)plicante  rogar  a  graça  de  ser  attendida  a 
i  pre tenção. 

i)  tal  é  a  certeza  da  eíllcacia  de  seu  in- 
ato, que  caso  sejaacceita  a  proposta,  obri- 
-se  o  supplicanto  a  tornar  a  sua  concessão 
pendente  do  uma  experiência  prévia,  na 
ai  provará,  praticamente»  que  o  invento 
3henche  por  completo  as  condições  alie- 
las. 

Vi  não  fora  o  receio  do  abusar  da  condes- 
idencia  de  VV.  EEx.,  fácil  seria  ao  sup- 
cante  salientar  o  valor  do  alliidido  in- 
ito— na  apreciação  comparativa  do  effeito 
ura  incêndio  nos  depósitos  coramumente 
idos  e  nos  «  Extinctores  e  recupsradores 
somáticos». 

^las,  não  sendo  isso  tolerável,  soja-lhe  por- 
ttido,  ao  raenos,  charap«r  ligeiramente  a 
enção  de  VV.  EEx.  i:ara  o  plienomeno  da 
Qbustão— especialmente  a  dos  petróleos— 
\  deile  se  deduzir,  na  sua  applicaçio  ao  as- 
bpto  em  estudo,  a  exactidão  da  propoaição 
[ttida:  a  da  oílicacia  do  invento. 
>s  elementos  essenciaes  que  alimentam  a 
ibustão  dos  petróleos,  são,  como  sabeis, 
nto  a  ellos  —  os  hydro-carburetos,  e 
nto  ao  ar  —  o  oxygeneo. 
ra,  sendo  o  ar  composto  do  4/5^  de  gaz 
jtpaz  de  manter  a  combustão  e  a  vida  dos 
jnaes  —  o  azoto,  e  de  l/5<>  do  elemento 
jvo  da  combustão  —  o  oxygeneo,  e  sendo 
i»ssario  grande  quantidade  de  metros  cubi- 
I  de  ar  para  a  combustão  completa  de 
t  litro  de  petróleo,  segue  se,  e  é  incon- 

ttvel,  que  no  espaço  comprehendido  entre 
ade  e  as  camadas  dos  seixos  rolados 
jsos  dos  «  Extinctores  e  rccuperadoros 
Imaticos  »  jã  não  existe  a  quantidade  de 
jrecisa  para  a  combustão,  quanto  mais 
dos  seixos  rolados  finos. 
I  mesmo  phenomeno,  guardadas  as  devi- 
proporções,  se  dá  na  combustão  dis  de- 
i  inílammaveis  liquides. 

como,  nestes  «  Eitinctores  >,  deve-se 
r  em  conta  o  poder  da  permeabilidade 
»alho,que  funcciona  como  um  filtro,claro 
^ue  o  tempo  necosiario  á  sua  extincção 
*á  na  proporção  da  quantidade  do  liquido 
'^e  derramar  em  cima  do  soalho,  e  da  su- 
:;ie  do  dito  soalho,  e  do  sou  valor  de  per- 
úlidade  ;  logo,  a  extincção  do  incêndio 
^  na  razão  directa  do  tempo  preciso 
a  filtração  da  quantidade  do  liquido 


existente  no  deposito  incendiado  ;  isto  é,  si  a 
quantidade  (a)  precisar  de  um  minuto  para 
ser  filtrada,  o  incêndio  produzido  levará 
tantos  minutos  quantas  vezes  (a^  qnanti- 
á\  substancia,  existir  no  deposito:  assim, 
também,  a  perda  será  na  razão  directa  do 
tempo  empregado  para  filtrar  o  liquido  e  da 
superficie  do  deposito. 

Exms.  Srs.  —  O  supplicanto  não  descrê  do 
futuro  grandioso  de  nossa  pátria;  os  seus 
mais  ardentes  votos  são  para  que  ella  con- 
siga em  breve  o  engrandecimento  de  que  6 
merecedora;  mas,  para  isso,  permitti  que  o 
mais  obscuro  compatriota  se  abalance  a  di« 
zer,  ô  preciso  «justiça.» 

O  supplicanto  conta  com  a  que  preside  aos 
vossos  actos,  a  qual  não  apreciará  o  valor 
circumstancial  de  quem  vol-a  impetra  para 
só  regular  o  direito,  dando-o  a  quem  de 
facto  o  tenha  adquirido;  6  por  isso  que  es* 
pêra  ello  ver  traduzido  era  autorização 
legal  o  producto  da  elaboração  do  seu  espi- 
rito; desde  que  um  dos  factores  importantes 
desse  producto  foi  a  cogitação  do  bem 
geral. 

Capital  Federal,  26  de  outubro  de  1901.— 
Lourenço  da  Silva  e  Oliveira. 

N,  3.283  —  Relatório  da  invenção  do  RcUn- 
ctor  e  recuperador   automático 

Ó  croquiSjOm  corte  transversal,  representa 
ura  armazém  para  deposito  de  kerozene  e 
de  outras  matérias  infiararaaveis  liquidas, 
tendo  um  annexo  reservador— cisterna  sub- 
terrânea. 

O  soalho  do  armazém  ô  formado  do  uma 
grade  de  ferro  em  forma  de  quadrados. 
Abaixo  desta  grade  existe  uma  camada  de 
grossos  seixos  rolados  e,  após  esta,  outra  de 
seixos  rolados  finos  e  lavados,  de  altura  de 
cerca  de  um  metro,  e,  por  fim,  max  camada 
de  béton  (algamassa  com  cimento)  em  forma 
de  funil»  que  será  tão  grande  quão  grande 
fôr  o  armazém  coberto. 

No  centro  deste  funil,  ou  na  extremidade 
das  linhas  que  o  limitara,  existe  um  poço  pe- 
queno que  serve  para  recolher  o  liquido,  o 
no  qual  ha  um  encanamento,  ou  um  tubular, 
que  conduz  o  dito  liquido  á  cisterna  subter- 
rânea e  nella  termina,  sendo  esta  cisterna 
fechada  por  paredes  impermeável  i. 

Na  parte  superior  da  cisterna  encontra-se 
um  pequeno  tanqne  para  pôr  as  caçambas 
e  uma  bomba  para  tirar  os  líquidos  inílam- 
maveis do  interior  do  reservatório. 

O  funil  acima  citado  podo  não  ser  feito  do 
béton ;  neste  caso,  será  motaliico,  ou  de  uma 
outra  matéria  impermeável  e  collocado  sobre 
a  camada  de  béton .  ^ 

Com  este  svstema  do  construcções  para 
deposito  de  innamioaveis  liquides,  havendo 
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um  incêndio,  os  barris,  as  latas  o  as  caixas, 
•  111 lendo  petróleo,  rebentar-se-hão,  espa- 
lii;ir-s'o-h;i  o  petróleo,  que,  filfcrando-se  atra- 
vr«í  tios  seixos  do  pavimento,  apag;-8e  au to- 
la iiioéuuente  por  falti  de  ar,  recoltiendo  se 
10  piqucno  poço  central,  do  onde  passará á 
•is^oina  subterrânea  o  dahi  será  retirado 
p)r  moio  da  bomba.  Desta  forma  dá,-se  a 
»\tinc(;ão  automática  e  o  recupero  do  pe- 
t  oloo. 

Kste  mesmo  processo  ô  observado  na  aguar- 
d  nte  e  nos  demais  inâammaveis  liquides. 

I)i;snecessario  é  accroscentar  que  no$  casos 
•iotncntuaes  perdas  de  barris  e  latas,  por 
sim  pios  de£>pedaçamento,  todo  o  liquido  que 
<i'  derramar  no  soalh )  será  recolhido  á  cis- 
to: na  subterrânea  e  recuperado. 

Km  resuma— Sendo  este  systema  racional 
í^ 8'»gupo,  evidencia-se  que  o  «deposito»  em 
ri  j  i  construcção  for  elle  observado  e  que 
ue  igno  sob  p  titulo  de  «  Extinctor  e  recup> 
I lior  automático», attende  a  uma  das  mais 
(ilpi tantos  necessidades  publicas. 

Nas  depósitos  assim  construídos,  os  gran- 
||(^^  incêndios  de  petróleo  e  de  outros  liquides 
mrfammaveis  perderão  de  intensidade,  uma 
voz  que  são  extinctos  automaticamente  por 
íilta  de  ar,  e  é  recuperada  quasi  a  totalidade 
lr>s  liquides  indammados,  por  meio  do  pro* 
tsáo  de  niinha  invenção,  acima  descripto, 
t)o  qual  cada  uma  das  partes  componentes, 
>o;ilh(),  camadas  de  seixos  e  de  béton,  funil, 
\i')ro,  eacanamento  ou  tubular,  cisterna  sub- 
tciranoa,  tanque,  caçambas  e  bomba  preen- 
hoiu  os  fins  convenientes. 

Capifal  Federal,  5  de  março  de  1901.— 
Liuronço  da  Silva  e  Oliveira, 

O  Sr.  Br  leio  Flllio  não  nutro 
Ilusões  quanto  á  sorte  do  requeri  mento  que 
rcm  submelter  A  consideração  da  Casa. 

Som  ter  a  pretençãi  de  ser  ura  espirito 
ftMíladeiramente  pratico/  conhece  entre- 
♦rro  o  sufflcientc  da  situação  presente  para 
-ibiude  antemão  o  acolhimento  que  aguarda 
i  proposta  que  pretende  apresentar. 

A  apros^ntação  de  simples  medidas  quo 
'nisultam  o  interesse  gv)ral,  sem  caracter 
Mjliiico,  fora  do  tumultuar  das  paixões,  é 
onsiderada  como  falta,  desde  que  o  apre- 
in Tanto  seja  um  membro  da  opposiçào. 
'iMnarido-se,  então,  de  indagar  de  qualquer 
i'',u  administrativo,  é  certo  o  repudio.  Por 
<<o  está  á  espera  que  o  alfange  da  maioria 
<  c 'pe  a  serie  de  inlagaçõei  que  passa  a 
izor  ao  Puder  Executivo. 

Torto  de  que  está  cumprindo  com  o  seu 
evcr,  lô  o  seu  requerimento,  concebido  nos 
íTuintcs  termos  : 

«Requeiro  ao  Poder  Executivo,  por  inter- 
icdio  da  Mesa,  as  seguintes  informações: 

C»m|kr|k    Vol.  ly 


1*,  si  conhece  as  condiç5es  dos  apparelhos 
motoros  do  encouraçado  Beodoro; 

2*,  quaes  os  motivos  por  que  foi  acceito  o 
encouraçado,  com  os  mesmos  apparelhos, 
pelo  chefe  da  Commissão  Naval  considera- 
dos em  mão  estado; 

3»,  qual  o  teor  da  correspondência  trocada 
sobre  o  as>umpto  entre  o  Governo,  o  chefe 
da  Commissão  Naval  e  a  companhia  Forges 
et  Chaniiers  de  la  Mediterranée.i^ 

Não  são  de  agora  as  primeiras  noticias 
acerca  das  péssimas  condições  do  machi- 
nismo  do  enccuraçado  Deodoro,  Já  se  oc- 
cupou  do  facto,  em  melados  do  mez  trans- 
acto, o  Correio  da  Manhã,  o  importante  ór- 
gão de  publicidade  que,  apenas  ha  pouco 
tempo  na  arena  do  jornalismo,  vae  em  car- 
reira prospera  e  brilhante,  uma  das  mais 
rápidas  a  que  tem  assistido,  prestando  as- 
signalados  serviços  á  Republica  (apoiados  do 
Sr,  Bueno  de  Andrada),  defendendo  com  pa- 
triotismo as  causas  d)  povo,  metralhando 
as  más  acções  governamentaes,  forçando  o 
Poder  Executivo  a  não  augmentar  o  rol,  por 
demais  extenso,  dos  escândalos  administra- 
tivos. (Apoiados,) 

A  divulgação  do  facto  impressionou  o  pu- 
blico, bem  como  alarmou  as  classes  arma- 
das. 

Até  hoje  não  foi  desmentida  a  noticia  e  as 
informações  que  tem  confirmam  o  triste  es- 
tado em  que  se  acha  o  machinismo  do  navio. 

Isso  é  para  entristecer.  Quando,  attenden- 
do  á  extensão  da  nossa  costa,  devíamos  ser 
uma  potencia  naval  de  primeira  ordem,  ou 
ao  menos  a  primeira  da  America  do  Sul,  es- 
tamos muito  abaixo  do  Chile  e  da  Republica 
Argen  ti  na .  ( Apoiados) . 

Sabe  que  ha  quem  aconselhe  que  o  metal  a 
empregar  na  confecção  dos  canhões  e  outras 
armas  de  guerra  sej  \  de  preferencia  utiliza- 
do no  preparo  de  machinas  e  apparelhos 
para  a  lavoura  o  industria,  na  montagem  de 
locomotivas  que  devem  raísgar  os  sertões. 

Infelizmente  o  mundo  não  ó  como  quere- 
mos que  soja,  mas  é  tal  qral  se  apresenta. 
A  paz  universal  ainda  ó  uma  utopia.  (Apoia- 
dos) . 

Logo  depjii  da  reunião  da  conferencia 
internacional  na  cidade  do  Haya,  para 
acabar  com  a  guerra,  rompeu  a  lucta  contra 
o  Transvaal,  e  Nicoláo  11,  o  promotor  da 
reuniào,mandou  assestar  as  carabinas  contra 
o  p^vo  russo  e  principalmente  contra  a 
mocidade.  (Muito  bem,) 

Para  prevenir  as  tendências  do  imperia- 
lismo contra  nós,  devemos  estar  sufficien- 
temente  armados  para  a  resistência. 
(Apoiados,) 

Si  as  nossas  condiçõos  financeiras  não  per- 
mittem  que  tenhamos  uma  numerosa  es- 
quadra, que  ao  menos  os  poucos  vasos  da 
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nossa  niv^irinha  oatejam  em  coDdíQoes  de  bom 
funccionamento,  porque,  si  o  inimigo  bater 
ás  nossai  portas,  nâo  podemos  pedir  que  seja 
generoso  o  amável,  espoliando  quo  se  con- 
certem os  n3SSos  navios.  {Apoiados.) 

Ora,  ô  Deodoro^  adquirido  ha  poucos  mezes 
pela  somma  de  sete  mil  contos,  já,  está  em 
más  condições.  Contractada  a  sua  constru- 
cçao  com  a  companliia  Forges  et  Chan*iers, 
foram  os  trabalhos  fiscalizados  pela  com- 
missão  naval  de  que  era  chefe  o  contida- 
» almirante  Guiliobel,  nome  vantajosamente 
conhecido  na  armada,  official  da  maior  com- 
petência e  re^speitabilidade.  (Apoiados.) 

Feitas  as  primeiras  expenencias,em  agosto 
e  setembro  de  18d9,verincou-se  que  algumas 
peças  dos  apparelhos  motores  não  estavam 
perfeitas.  As  camisas  dos  cylindros  apresen- 
tavam arranhaduras,  sulcos,  em  vista  da 
má  qualidade  do  metal  empregado. 

O  orador  descrevendo  o  funccionamento 
das  machinas,  aponta  os  inconvenientes  de 
um  tal  defeito,  explica  o  phenomeno  da  pas- 
sagem do  vapor  por  esses  sulcos  e  mostra  os 
embaraços  e  perigos  que  dello  resultam. 

Feita  a  primeira  reclamação  á  companhia 
constructora  o  realizados  alguns  reparos, 
nova  experiência  veiu  demonstrar  que  os 
principaes  defeitos  persistiam.  Então  o  digno 
contra-almirante  Guiliobel  deliberou  não  ac- 
ceitar  o  navio,  mandou  suspender  os  paga  • 
mentos,  communicando  o  facto  ao  director 
geral  da  companhia  constructora  e  ao  Go- 
verno. 

O  resultado  de  um  tal  ze'.o  no  cumpri- 
mento de  suas  obrigações  não  se  fez  es- 
perar :  a  commlssão  foi  dissolvida,  a  pre- 
texto de  economias,  a  clausula  1>  do  con- 
tracto, que  mandava  i-ocorrer  á  arbitragem 
no  caso  de  desintelligencia  entre  as  partes 
contractantes  foi  desprezada,  e  o  Governo 
ordenou  a  accei tacão  do  encouraçado,  assim 
como  estava. 

Si  o  Governo  teve  em  favor  do  acto  pelo 
qual  autorizou  a  accei  tacão  do  encoura- 
çado no  estado  em  que  se  achava,  alguma 
outra  opinião  de  offlcial  distincto,  tal  como 
o  contra  almirante  Guiliobel,  o  caso  muda 
de  figura,  porque  então  tratar-se-ha  de  um 
parecer,  que  pôde  ter  todj  o  valor,  todo 
o  cunho  de  importância,  em  face  de  um 
outro  parecer    notável. 

Em  tal  hypothese  a  discussão  póle  ser 
travada  e  resta  apurar  si  a  razão  está  do 
lado  do  contra-almirante  Guillobil  ou  do 
outro  preopinanto. 

Si,  porôm,*o  Governo,  como  costuma,  deli- 
berou acceitar  o  navio  para  servir  a  amigos, 
a  questão  muda  do  aspecto  e  mdrece  ser 
meticulosamenti  analysada. 

O  quadro  da  nossa  armada  é  formado  por 
ofiiciaes  distlnctos  e  briosos;    para    aquila- 


tar do  seu  valor  e  eoragem  bastaexamioar 
o  que  S3  pis>ou  por  occasião  da  revolta  de 
6  de  setembro,  quer  do  lado  dos  quo  susten- 
taram o  Governo  do  Maíeclial  Floriano, 
quer  do  iadj  dos  que  o  com^a^oram  (Apoia- 
dos), 

O  que  é  preciso  6  que  se  !h3S  dê  embarca- 
ções em  bom  estado  e  não  unidades  de  com- 
bate estragadas,  para  que  possam  desenvol- 
ver as  suas  aptidões  e  não  passem  por  dis- 
sabores, como  aconteceu  com  a  divisão  que 
acompanhou  o  Sr.  Campos  Salles  na  visita  ao 
Presidente  da  Republica  Argentina,  divisão 
que  foi  commandada  por  Alexandrino  de  Alen- 
car, um  dos  ornamentos  da  n  ossa  armada. 
(Apoiados) . 

Previne  ao  Governo  que  em  matéria  de 
acquisiçáo  de  mat3rial  naval  não  deve  haver 
coniescendenclas, porque  o  assumpto  entende 
com  a  deftíza  do  n  aso  território,  por  cuja 
integridade  devemos  manifestar  o  mais  caro 
amor,  o  mais  delicado  carinho,  o  mais  aoon- 
drado  patriotismo. 

(Apoiados ;  muito  bem^  muito  bem,  O  ora- 
dor é  cumprimentado  e  abrasado  por  seus  col- 
legas). 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoluio  e  postei  em 
discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  ao  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Mesa,  as  seguintes  informações : 

1.»  Si  conhece  as  condições  d >8  apparelhos^ 
motores  do  encouraçado  Deodoro; 

2,^  Quaes  os  motivos  por  que  foi  acceito  o 
encoixraçado,  com  os  mesmos  apparelhos, 
pelo  chefe  da  G  jmmissão  Naval  considerados 
e  n  máo  estado  ; 

3.^  Qual  o  teor  da  correspondência  tro- 
cada sobre  o  assumpto  entre  o  Governo,  o 
chefe  da  Commissão  Naval  e  â  companhia 
Forges  et  Chantiers  de  la  Medilerranée, 

Sala  das  sessõei,  30  de  outubro  de  1901 . — 
Brido  Filho. 

O  Sr.  Biieno  de   A.ndrada  — 

Sr.  Presidente,  sou  incondicional  em  votar 
requerimentos  de  informações,  porque  enten- 
do e  sempre  entendi,  que  o  Governo  não  deve 
negar  informação  alguma  ao  paiz  por  inter- 
médio dos  seus  representantes  aqui. 

Este  requerimento  terá  portanto  o  mca 
voto  ;  e  tel-o-ia  mesmo  que  assim  nao 
pensasse,  porque  se  refei^e  a  questão  impor- 
tantíssima quedeve  seraropla  c  publicamente 
ventilada. 

Si,  porém,  a  Gamara  vota  requerimentos 
de  informações  conforme  o  Governo  quer 
ou  não  quer    explicar    certos  actos  admi- 
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DiãtratiYoi,  eu  então  tomarei  a  palivra 
no  expediente  ou  sobre  outro  assumpto  cor- 
relato para  explicar  o  qu3  se  deu  cora  u 
acceitaçâo  desse  navio,  porque  estou  habi- 
litado a  dar  explicações  que  o  nobre  Deputado 
pede. 

Julgo,  porém,  que  é  melhor  quQ  as  infor- 
mações venham  do  Governo.  Si  ellas  náo 
vierem  cortas,  eu  as  corrigirei  e  si  olle  as 
nâoder,  eu  as  darei.  (Muito  bem,) 

Ninguera.mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  do  requerimento  do  Sr. 
Bricio  Filho,  offereoido  na  sessão  de  hoje  e 
adiada  a  votação. 

O  8r.  I*fei*lclente  —  Finda  hoje  o 
recebimento  das  emenda^í  ao  projecto  n.  25), 
de  1901,  fixando  a  despoza  do  Ministério  da» 
Relações  Exteriores  para  o  exercício  de 
1902. 

A  Mesa  vao  examinar  as  referidas  emen- 
das antes  de  envial-as  á.  Commissão  respe- 
ctiva. 

Foram  apresentadas  na  ses.são  de  30  de 
outubro,  ao  projecto  n.  259,  de  1901,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  das  Relações  ExOe- 
riores,  para  o  exercício  de  1908,  as  soguin- 
ted 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  259,  de  Í90Í 

Onde  convier:  A'  verba— para  a  Lega- 
ção da  Argentina — acere scente-se:  4:000$, 
para  o  vice-consulado  de  La  Plata. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901.— 
Fausto  Cardoso*. 

Mantenha-se  a  tal)ella  de  vencimentos  do 
decreto  n.  977,  de  11  do  novembro  de  1890, 
com  as  modificações  estabelecidas  na  lei 
n.  32á,  de  8  de  novembro  de  1895. 


Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901.— 
Pereira  de  Lyra. 

A'  emenda  apresentada  pala  ConimissãU)  de 
Diplomacia  creando  verba  para  dous  lojjares 
de  8<»«  secretários  nas  legações  de  Lisboa  e 
Berlim,  accrescente-se  as  seguintes  palavriís 
depois  de  5:000$  ouro— para  cada  um. 

Sala  das  sessões,  30  de  oucubro  de  1901 .—? 
António  Bastos, — Gastão  da  Cunha, — Pereira 
de  Lyra, 

Considerando  que  é  dever  de  todo  o  bom 
republicano  cumprir,  antes  de  tudo,  os  pre- 
ceitos constitucionaes  e  as  leis  da  Republica ; 

Considerando  que  são  estranhos  ao  Gover- 
no da  Pátria  tanto  os  interesses  religiosos, 
quanto  os  negócios  de  qualquer  Igreja; 


Considerando  que  nossa  Constituição  elimi- 
nou, por  completo,  tudo  quanto  se  refere  á 
religiáo  cathollca,  como  a  outra  qual- 
quer; 

Considerando  que  a  separado  da  Igreja  do 
Estado  não  foi  devida  á  diversidade  de  sei- 
tas, mas  unicamente  por  homenagem  ao 
principij  da  secularizaçao  do  direito  ; 

Considerando  que  a  lei  de  7  de  janeiro  de 
1890,  separando  a  Igreja  Catholica  do  Esta- 
do, prohibiu  qualquer  differença  entre  os 
habitantes  do  paiz,  ou  nos  serviços  sustenta- 
dos íl  custa  do  orçamento,  sob  o  ponto  de  vis- 
ta religioso ; 

Considerando  que  a  Constituição  de  24  do 
fevereiro  prohibe  as  relações  de  dependên- 
cia ou  de  alliança  entre  qualquer  Igreja  e  o 
Governo  da  União  ou  dos  Estados ; 

Considerando  que  a  existência  da  legação 
junto  ao  Vaticano  attenta  contra  as  disposi- 
ções expressas  na  lei  de  7  de  janeiro  e  §  7° 
do  art.  12  da  Constituição  da  Republica,  pois 
tal  legação  constituo  não  só  uma  preferencia 
em  favor  ÚJk  religião  catholica,  como  relação 
de  alliança  entre  esta  religião  e  o  governo 
da  União:  ' 

Proponho  queseja  supprimida  a  verba  para 
a  legação  junto  á  Santa  Sé. 

Em  30  do  outubro  de  1901 . — Thomaz  Cavai-- 
eanti, 

A'  verba— Legações  e  Consulados—  §  4»  do 
artigo  único  do  projecto  accrescente-se: 

Augmentada  de  1:200$,  para  o  aluguel  da 
cas:i  e  expediente  do  consulado  brasileiro  em 
Milão. 

Sala  das  sessões,  em  30  de  outubro  de  1901 . 
— Jrineu  Machado, — Nelson  de  Vasconcellos, 
-^Henrique  Lagden . 

Foram  apresentadas  na  sessãa  de  30  de  ou 
tubro,  ao  projecto  n.  2í47,  de  1901.  fixando  a 
despoza  d  j  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  o  exercido  de  1902, 
as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  247,    de    i90í 

Ao  art.  1°  n.  4  accrescente-se  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender 
30:000$com  o  prolongamento  da  linha  tele- 
graphica  da  cidade  de  Itabira  a  SanVAnna  de 
Ferros  e  Garanhães. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901  .— 
Carlos  Ottoni. 

Pl  verba  15*  sob  o  titulo  —  Fiscalisação— 
accrescente-so  a  quantia  de  5:000$  para 
augmonto  de  vencimentos  do  pessoal  do  fi^' 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


^0  da  Leopoldina  Railtoay  Company^ 
^âo  de  1 :000i  para  o  engenheiro  chefe, 
3  ajudantes  (rede  fluminense)  e  o  âscal 
cho  minei  PO  de  Parto  Novo  do  Cunha 
ie  e  Ramal  da  Leopoldina. 

.  dasse.5s5o8,  30  de  outubro  de  1901  .— 
Átido  de  Miranda . 

art.  29. 

}titua-se  o  §  2"*  pelo   seguinte  : 

<»  A  execução  das  obras  do  alargamento 
íubordinada  á  Directoria  da  Estrada  de 
Central, que  ílca  autorizada  aadmittir 
oal  necessário  para  aquelle  dm,  ficando 
cução  das  obras  do  prolongamento  a 
de  uma  com  missão  technica  nomeada 
overno  para  esse  serviço  especial. 

L  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901  .— 
i  de  Vasconcellos  Almeida,  — Irineu 
do, 

'escente-se  ao  art.  2<>.— -Ouro  Preto  a 
nna. 

[  das  sessõeí,  30  de  outubro  de  1901  .— 

Hh, 

! 

i  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  com 
ktia  de  £  1.000  ao  engenheiro  Emilio 
bss  para  a  construcção  do  motor  —  a 
lido  —  de  sua  invenção—  denominado 
r  Hess, 

|das  sessões,  30  de  outubro  de  1901.— 
•  Vasconcellos, —  Irineu  Machada, 

«scente-se  onde  convier: 

'.prorogado  por  5  annos  o  prazo  da 
.ao  da  estrada  de  ferro  da  praça  da 
^ca  ã  barra  da  Guaratiba,  sem  ónus 

«das  sessões,  30*  de  outubro  do  1901.— 
Vasconcellos  e  Almeida, —  Irineu  Ma- 


P  Governo  autorizado  a  despender  a 
de  100:000$  par.i  continuar  a  con- 
da iinba  telepraphica  de  Cuyabá  a 

pá. 

das  sessões,  30  de  outubro  do  1901.— 
\ho  Serra,  —  Benedicto  de  Sousa, 

a-se  o  equivoco  da  tabeliã  orçamen- 
elativo  aos  vencimentos  do  ajudante 
idente  e  do  despachante  da  Estrada 

0  Central    do  BraziJ,  para  o  fím  de 

1  de  accordo  com  a  tabeliã  n.  1,  do 
m.  2.?47,  de  26  de  março  de  1896, 
^ganizou  a  mesma  estrada. 

as  sessões,  30  de  outubro  de  1901. — 
í  Reis,  —  Henrique  Lagden, 


Ao  §  2<>  do  art.  2°  accrescento-ae  : 

Devendo,  para  a  construc^^  do  Prolon- 
gamento de  Silva  Xavier  a  CurvoUo,  ser 
creada  uma  divisão  provisória. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901  .— 
Theophllo  Ottoni,  — Viriato  Mascarenhas, — 
Carlos  Oltoni, — Francisco  Veiga, 

O  §  1*>  do  art.  2°  redija-se  : 

§  1»  O  respectivo  credito  sorá  aberto  no 
começo  do  exercício,  por  conta  do  saldo  a 
liquidar. 

Sala  das  sessõ.^s,  30  de  outubro  de  1901.— 
Theophilo  Ottoni, 

Accrescente-se  onde  convier : 

Fic'1  o  Governo  autorizado  a  prolongar  a 
linha  telegrapbica  da  estação  do  Buquin  á 
cidade  de  Simão  Dias,  passando  pela  Villa 
de  Campos  e  cidade  do  Lagarto,  no  Estado 
de  Sergipe. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901.— 
Joviniano  Carvalho,  -t-  Rodrigues  Dória. — 
Fausto  Cardoso, — Sglvio   Romero, 

A'  verba  XllI.  Conservação  de  collectores 
e  galerias  de  aguas  pluviaes. 

Accre3cente-se: 

Um  guarda  geral  íque  por  equivoco  foi  sup- 
primido.;— 1:800^000. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden.^^Irincu  Machado, 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender 
até  a  importância  de  25:000$,  com  estudos 
de  adaptação  do  apparelho  de  hygiene  do- 
miciliar denominado  esgoto  Uquefacior  pri- 
vilegiado pela  patente  n .  425,  de  8  de  ja- 
neiro de  1887. 

Sala  das  sessões,  30  do  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden, 

A*  verba  XIII: 

Ficam  equiparados  os  vencimentos  da 
turma  das  aguas  pluviaes  aos  do  grupo  de 
volante?. 

Sala  das  sessõos,  30  de  outubro  de  1901  .— 
Henrique 'Lagden , 

Onde  convier: 

Fica  extensiva  aos  empregados  dos  Cor- 
reios que  residirem  nos  suburb.os  as  vanta- 
gens constantes  do  art.  24  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  do  1900. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901. 
— Henrique  Lagden^^rine^  Machado. 
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Onde  convier: 

Os  addicionaeâ  dos  carteiros  sorão  inclui- 
dos  na  folha  de  vencimentos  e  não  em  foiha 
supplementar,  como  actualmente  ó  feito. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  do  1901.— 
ff  enrique  Lagden, — Irineu  Machcido. 

Onde  convier: 

As  vagas  que  se  derem  no  quadro  dos  guar- 
das das  obr^  publicaâ  serão  preenchidas 
pelos  extranumeraâos. 

Sala  das  S3Ssoes,  30  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden, — Irineu  Bíachado, 

A'vorbaXiri: 

Ficaaogmentaia  de  5ro  réis  a  diária  dos 
guardas  das  Obras  Publicas  considerados 
ex  ^ranumerarios. 

Sala  das  sessões,  30  do  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
naJa  mais  a  tratai*,  designo  para  amjinhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (ató  ás  3  hora^  ou  antes) : 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  150  C,  de  1901,  com  fKirocor  sobi*e  as 
emendas  oíTerecidas  em  3^  discussão  ao  pro- 
jecto de  lei  que  orça  a  Receita  Gorai  da  Re- 
publica para  o  exercicio  de  1902 ; 

2*  discussão  d^  projecto  n.  150  C,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  736:424$, 
supplememar  á  verba  10*  «£^pas>  do  art.  15 
da  lei  n.  746,  do  29  do  dezembro  de  1900 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A.  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  UOI, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciaes  do  exercito  a  que  S3 
referem  os  arts.  1»  e  2*  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dezembro  de  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  do  1900, 
autorizj.ndo  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  ã  Sociedade  Montepio  Gorai  de 
Economia  dos  Servidores  do  Esi^ado,  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  ô  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularise  sua  situação,  podendo  mes- 
mo reloval-a  do  pagamento  da  importância 
em  que  Ôcou  alv^ançada  no  anno  de  1899  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8®,  n.  21— Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  dezembro  de  1900  ; 


3*  discussão  do  projecto  n.  818,  de  1* 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abri 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6:121$ 
supplementar  á  verba  8*  do  art.  8«  da 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  IdOO,  i 
pagamento  de  soldos  que  compotem  aos 
ciaes  transferidos  para  o  quaaro  da  resc 
depois  do  annuUadas  as  respectivas  refjrn 

2^  discussão  do  prjject3  n.  131,  de  li 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extrao 
nariode  1:132$  para  pagamento  a  divei 
operários  da  Casa  da  Moeda; 

3^  discussão  do  projecto  n.  232  A,  de  K 
com  o  parecer  n.  22,  de  1901,  autorizand 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1*,  2*^  c 
turm^as  da  Sub-Directoria  dos  Correios  em 
2*  e  3*  secções  na  Directoria  Geral,  passa 
os  chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção,  do 
que  preencham  as  condições  regulamentai 
e  dando  outras  providencias; 

Segunda  part3  (ás  3  horas  ou  antes;: 

Continuação  da  2*  discussão  do  projc> 
n.  216  A,  de  1901,  com  parecer  sobre 
emendas    pvra  2*    discu^áão    do    proje« 
n.  216  A,  que  íixa  a  despeza  do  Ministério 
Marinha  para  o  exercicio  de  1902  ; 

Continuação  da  3^  discossão  do  projec 
n.  121,  do  1901,  auiorizando  o  Poder  Exe( 
tivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  ^ 
gocios  Interiores  o  credito  de   100:000$,  si 

Slementarao  n.  14  do  art.  2^,  da  lei  n.  7' 
e  29  de  dezemb.  o  de  1900  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projoc 
n.  133  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Podor  h 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
Negócios  Interiores  o  credito  de  11:200$,  su 
plemontar  ã  verba  9»  do  art.  2^*  da  J 
n.  746,  de  29  de  dezambro  de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  19r 
m'\rcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  d 
condomnaçoes  ; 

2*  discussão  do  prujectj  n.  222,  de  19t 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercit 
armada  e  ciasses  annexas,  reformados  ou  qi 
se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  < 
18S9,  e  193  A,  do  30 de  j  ineiro  de  1890,  v 
luntaria.  ou  compulsoriamente,  teem  direi 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  do  16  < 
dez3mb:'o  de  1700  erjsoiução  de  20  de  d» 
zembro  de  1801  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  190 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  ( 
emprezas  de armazo .sgeraes,  determinan( 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas 

1*  discussão  dj  projecto  n.  182  A,  de  190 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adeantii 
o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que  U 
autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do  Di 
tricto  Federal,  e  dá  outras  providencia 
com  emenda  da  Commissão  ; 
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l*  discussão  do  projecto  n.  802  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  despender  até  a 
quantia  de  50:000$  pira  auxiliar  as  despozas 
de  installação  e  os  trabalhos  do  Congresso 
Agricola. 

Levanta-se  a  sessão  á^s  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


134.^  SESSÃO  EM  31   DE  OUTUBRO  DE   1001 

Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (presi- 
dente) e  Satyro  Dias  {2^  vice-presidente, \ 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondemos  Srs:  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  ^íoyaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Qualberto,  Gabriel 
Salgado,  Hosannah  de  Oliveira,  Serzodello 
Corrêa,  Cunha  Martins,  Raymundo  Arthur, 
Nogueira  Júnior,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Ta- 
vares de  Lyra,  Pereira  Reis,  Soares  Neiva, 
Lima  Filho,  Trindade,  Celso  de  Souzíí,  Go- 
mes de  Mattos,  JuIio  do  Mello,  Josó  Duarte, 
Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  do  Mi- 
randa, Jovianode  Carvalho,  Seabra,  Augusto 
França,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano, 
Alves  Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima,  Pinheiro  Júnior,  Josô  Mon- 
jardim,  Heredia  de  SI,  Celso  dos  Reis,  D00- 
cleciano  de  Souza,  Alvos  do  Brito,  Silva 
Castro,  Custodio  Coolho,  Pereira  Lima,  Mar- 
tins Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Theophilo 
Qttoni,  João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Es- 
peridião,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezen- 
de, Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rudolpho  Paixão, 
Lamartine,Djmingues  de  Castro,Dino  Bueno, 
Caetano  Júnior,  Luiz  Piza,  Alfredo  Ellis, 
Hermenegildo  do  Moraes,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolontino,  Aure- 
liano  Barbosa,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  app inovada,  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

1*    PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n .  150  C,  de  1901,  com 
parecer  sobre  as  emendas  oíTerecidas  em  3* 
discussão  ao  projecto  de  lei  que  orça  a  Re- 
ceita Gorai  (à  Republica  para  o  exercício  de 
1902. 


O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
D  Sr.  Custodio   Coelho. 

OiSr.  Oiiatodio  Ooelho  conclua 
as  longas  considorações  iniciadas  na  sessão 
de  hontem  acerca  do  projecto  do  Orçamento 
da  Rec3ita,  tendentes  a  justificar  a  sua  emen- 
da, que  manda  susponder  a  incineração  e  di 
outras  providencias  para  garantia. do  papel- 
moeda. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mar- 
celíino,  Sã  Peixoto,  António  Bastos,  índio 
do  Brazil,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
José  Euzebio,  Guedelha  Mourão,  Anizio  de 
Abreu,  João  Oayoso,  Joaquim  Pires,  Thomaz 
Accloly,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Caval- 
canti, João  Lopes,  Eloy  do  Souza,  Caraillo 
de  Hollanda,  Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho, 
Teixeira  do  Sá,  Bricio  Filho,  João  Vieira, 
Pereira  do  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Araú- 
jo Góos,  Arroxollas  Galvão,  Rodrigues 
Dória,  Sylvio  Roraero,  Fausto  Cardoso,  Cas^ 
tro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Fclix  Gaspar, 
Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Ver- 
gne  de  Abreu,  Tolontino  dos  Santos,  Eduar- 
do Ramos,  Galdino  Loreto,  Josó  Marcel- 
lino,  Irineu  Machado,Henrique  Lagden,  Os- 
car Godoy,  Sá  Freire,  Nelson  de  Vasconcel- 
los,  RauJ  Barroso,  Antonino  Fialho,  Lou- 
renço Baptista,  Viriato  Mascarenhas,  Fran- 
cisco Veiga,  Gastão  da  Cunha,  Penido  Filho, 
Bueno  do  Paiva,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacharias,  Landulplio  de  Magalhães,  Pádua 
Rezende,  Moreira  da  Silva,  Bueno  do  Andra- 
da,  Teixeira  Brandão,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolplio  Caetano,  Alencar  Guimarães,  La- 
menlia  Lins,  Barbosa  Lima,  Morçal  Escobar, 
Soares  dos  Santos,  Germano  líasslocher, 
Francisco  Alencastro,  Victorino  Monteiro, 
Rivadavia  Corrêa,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.:  Josó  Boiteux,  Pedro  Cher mon t, 
Rodrigues  Fernandes,  Christino  Cruz,  Augusto 
Severo.  Malaquias  Gonçalves,  Moreií^a  Alves, 
Cornei j  o  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo, 
AíTonso  Costa,'  Tosta,  Augusto  de  Freitas, 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz,  Au- 
gus..o  de  Vasconcellos,  Martinho  Campos, 
Pereira  dos  Santos,  Aureliano  doa  Santos, 
Rangel  Pestina,  Estevão  Lobo,  Ildefonso 
Alvim.  Monteiro  da  Silveira,  Leonel  Filho, 
Nccosio  Tavares,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
goncio.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Oliveira 
Braga,  Valjis  de  Castro,  Paulino  Carlos, 
Antpnio  Cintra,  Azevedo  Marques,  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
João  Cândido,  Francisco  Moura,  Angelo 
Pinheiro  e  Pinto  da  Rocha, 
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£,  sem  causa,  os  Srs.:  Albuquerque  Serejo, 
Arthur  Lemo;,  Barros  Franco  Júnior,  Nilo 
Peçanha,  Júlio  Santos,  Joaquim  Breves,  José 
Bonifácio,  Francisco  Salles,  Lamounier  Qodo- 
fredo,  Henrique  Salles,  Fernando  Prestes, 
Adolpho  Gordo,  Rodolpbo  Miranda,  Joaquim 
Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajado,  Cmci- 
nato  Braga  e  Campos  Cartier. 


O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
3*  discussão  do  projecto  n.  150  C,  de  1901, 
com  parecer  sobre  as  emendas  offei^ecidas  em 
3*  discussão  ao  projecto  do  lei  que  orça  a  i*e- 
ceita  geral  da  Republica  para  o  exercício  do 
1902. 

O  8r.  PAula  Ramos  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 


O  Sr. Paula  Ramos  (pela 'ordem) 
—Sr.  Pi^esidente,  acabo  de  verificar  pela 
lista  da  porta  que  se  acham  na  Casa  117 
Deputados :  ora,  tendo  o  illustre  Depu- 
tado por  Pernambuco,  Sr.  Gomes  do  Mattos, 
attondendo  ás  reclamações  do  commercio 
de  Pernambuco,  apresentado  um  projecto 
tendente  a  melhorar  ou  resolver  a  situa- 
ção do3  bancos  daquella  praça,  projecto 
que  se  acha  sobre  a  Mesa,  na  forma  do 
Regimento,  peço  a  V.  £x.  se  digne  sub- 
mottel-o  ã  considera(^  da  Casa  afim  de 
que,  si  fôr  julgado  objecto  de  deliberado,  vá 
á  Commissão  respectiva  para  interpor  com 
urgência  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Presidente  —Vou  attender 
ao  podido  do  nobre  Deputado. 

fim  seguida  são  lidos  e  julgados  objecto  do 
deliberação  os  seguintes 


PROJECTOS 


N.  264  —  1901 


Reffula  as  gratificações  que  competem  aos  officiaes  da  armada  e  classes  annexas  ' 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  \^  As  gratificações  que  competem  aos  offlciaes  da  armada  e  classes  annexas  esta' 
belecidas  paio  decretou.  389,  de  13  de  junho  de  1891,  serão  reguladas  pelas  tabeliãs  se- 
guintes: 


COMMANDO 


POSTOS 


Almirante 

Vice-almirante... 
Contra-almirante. 
Capitão  de  mar  e 

guerra 

Capitão  de  fragata 
Capitão-tenente . . 
Primeiro-tenente . 
Segundotenente.. 


EM     CHEFE 


Annual 


20:640$ 
15:840$ 
13:440$ 


Mensal 


1:720$ 
l:32u$ 
1:120$ 


DE    FORÇA 


Annual 


14:016$ 
11:616$ 

7:638$ 
5:838$ 
4:636Í 


Mensal 


1 : 168$000 
968$00J 

636$500 
486$500 
3864;500 


1» 

2* 

3» 

4» 


DE     NAVIOS 
ARMADOS 


Annual 


6:384í; 
5:196S 
4:212j; 
2:796s 


Mensal 


532$ 
43;^ç 
351$ 
233$ 


DE  NAVIOS  DBS- 
ARlfADOB  OU 
EM  DISPONIBI- 
LIDADE 


Anqual 


Mensal 


*M-«i 


^mm 
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TABEll^X^A  ^« 


POSTOS 


Capitão  do  fragata. 
Capitão-tenente. . . 
Primeiro  tonente.. 
Segundo  tenente.,. 
Guarda-marinha.. . 


EMBARQUE 


EM  NAVIOS  ARMADOS 


Annual 


Mensal 


EM  NAV108  DESARMA 
DOS  ou  EM 
DISPONIBILIDADE 


Annual 


4:08Q$000 
3:444$000 
8:508$000 
2:I60$)00 
1:800$000 


340$000 
287$000 
201í$000 
]80$000 
15v$000 


vjkn^i^i^A  3^ 


3:444$000 
2:508ÍOOO 
2:160$000 
l:800$000 
1:44($300 


Mensal 


■  > 


287$ 

15i  >$i»  ► 


CORPOS 


ANNUAL 


SOIJ)OS 


Guarda-marinha  alumno. . . . 
Aspirante  a  guarda-marinha 
Aspirante  a  commissario. . . . 
Aspirante  a  machinista 

^— ^       —  - 


720$000 
720j;000 
72(»000 
7á0$000 


GRATIFICAÇUE! 


l:300$0í>» 
l:800$'i<Hj 


SÉiSlO  EU  3Í   DB  OUTUBRO  DB  lÓÒl 


705 


TAU^l^l^A    4L» 


VENCIMENTOS  DOS  OFFICIAES  INFERIORIÍS 


CORPOS 

BRIGADAS 

VENCIMENTOS 

CO 

Officiaes  mari- 
nheiros 

Artifices  mili- 
tares 

£ 

a 

q 

1 

1 
g 

S 
o 
«3 

Gratificações 

* 

Empregos 
de  terra 

1 
B 

Sargento- 

ajudante.. 

lo»  sargentos 

2^«  sargiíntos 

Mestres 

Contra- mos- 
tres   

Guirdiâes... 

l»  classe 
2»  classe 

!■  classe 
2*  classe 

I*  classe 
2*  classe 

.1»  classe 
2»  classe 

I00^i;000 

9D$000 
80$000 

150^000 

I3)$000 
lOO^OOO 

I70$000 

lõO.^noo 
120$000^ 

OBSERVAÇÕES  OERAES 
1» 

As  vantagens  da  p;'esonU3  t\b3lla  abran^^ena  todas  as  classes  quo  compõem  a  corpora- 
ção da  armada  sem  projuiso  das  consignadas  no  decreto  n.  890,  do  18  do  outubro  de   1890, 

2« 

Para  uniformidade  do  serviço,  fic:im  as  classes  annexas  divididas  da  seguinta  forma: 


1» 


OBSERVAÇÕES    GERIES 


As  vantagens  da  presante  tabeliã  abrangem 
todas  as  ciasses  quo  compÕ3m  a  corpjra- 
ção  da  artuada,  sem  prejuízo  das  consignadas 
no  decreto  n.  89),  do  18  de  outubro  do  1890. 


2* 


Para  uniformidade  do  serviço,  ficara  as 
classes  anuoxas  divididas  da  seguinte  forma: 

i*  classe 

Cirurgiõe^-capitaes  de  mar  e  guerra ; 
pharmaceutlcos-capitãcs  tenentes  ;  commis- 
sarios-capitacs  do  fragata  ;  machinistas-ca- 
pitâes  de  fragata. 

Gamara    Vol.  VI 


2*  classe 

Girurgiõos-capitâes  de  fragata ;  pharma- 
ceuticos-l<**  tenentes  ;  commissarios-capitãcs- 
tenentes  ;  machinistas-capitâcs- tenentes. 

5*  classe 

Cirurgiões-capitães- tenentes ;  pharmaceu- 
ticos  2o*  tenentes;  commissarios-1"  tenentes; 
machinistas-l<>*  tenentes. 

4»  classe 

Cirurgiões- 1°»  tenentes  ;  pharmaceuticos- 
guardas-marinha;  commissario3-2«*  tenentes; 
machinista&-2o»  tenentes. 

5*  classe 

Cirurgiões-2°»  tenentes  ;  commissarios- 
guardas-marinha  ;  machinistas-guardas-ma^ 
rinha. 

89 
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3.» 

Os  actuaes  sub-ajudantes  o  praticantes  de 
machinistas  formarão  uma  só  classe  denomi- 
nada—Aspirantes  a  machinista;9. 

Os  offlciaes  inferiores  de  todas  as  classes 
da  armada  formarão  um  aò  corpo  com  a  de- 
nomina^ de— Corpo  de  offlciaes  inferiores 
da  armada. 

5.» 

Os  chefes  do  estado-maior  das  esquadras 
perceberão  a  gratificação  correspondente  ãs 
suas  patentes,  commandando  força. 

6.» 

Os  chefes  do  estado-maior  das  forças,  se- 
cretários e  ajudantes  de  ordens  Yoncerão 
como  commandante  de  navio,  compatível 
com  a  sua  patente,  de  harmonia  com  a  clas- 
sificação dos  commandos. 

7.» 

Os  chefes  de  saúde,  de  Fazenda  e  os  de 
machinas  do  commando  das  esquadras  ou 
do  forças  terão  vencimentos  idênticos  aos 
dos  chefes  do  estado-maior  de  forças. 

8.» 

Os  offlciaes  que  commandarem  navios  de 
categoria  inferior  ás  suas  patentes  terão 
vencimentos  inherentes  á  categoria  dos 
navios  que  lhes  corapotirera ;  e,  si  comman- 
darem navios  de  categoria  superior,  terão 
os  vencimentos  da  categoria  do  navio  que 
commandar. 

9.* 

Os  offlciaes,  quando  desembarcados  e  sem 
commissão,  por  motivo  independente  de  sua 
vontade,  perceberão,  além  do  respectivo 
soldo,  um  terço  da  gratificação  de  comman- 
do de  força;  os  generaes,  os  capitães  de  mar 
e  guerra,  um  terço  da  gratificação  de  com- 
mando do  navios  de  1*  .  cliísse  e  os  demais 
offlciaes,  dous  terços  das  gratificações  de 
embarque. 

Quando  esta  situação  (do  offlclal  sem 
commissão)  exceder  de  seis  mezcs,  terão  di- 
reito a  perceber,  por  inteiro,  as  menores 
gratificações  que  lhes  competirem  em  vir- 
tude da  tabeliã. 

10.* 

Aos  mesmos  vencimentos  da  observa- 
ção anterior  terão  direito  os  offlciaes  do 
qualquer   caiegoria  que  seguirem  ou  ro*) 


gressarom  de  commissão  que  lhes  tenham 
sido  designadas,  e  que  por  falta  de  con- 
ducção  tenham  de  ficar  depositados  a  bordo 
de  qualquer  navio  ou  em  qualquer  estabe- 
lecimento   de  marinha. 

A  circumstancia  do  deposito  deverá  ser 
mencionada   na  caderneta  subsidiaria. 

11.* 

Aos  offlciaes  de  qualquer  categoria 
nomeados  para  commissõos  no  mar  ou  em 
terra  se  abanará,  durante  a  viagem  de  ida  e 
volta,  em  vapores  do  commercio,metade  das 
menores  gratificações  de  embarque. 

Si  a  volta  fdr  determinada  por  pedido  de 
demissão  (excepto  depois  de  cumprir  am 
anno  de  commissão)  e  por  falta  commettida 
pelo  offlcial,  somente  se  lhe  abonará  o  soldo, 
dovendo-se,  porém,  indemnizal-o,  caso  Jus- 
tifique a  falta. 

12.» 

Aos  aspirantes  de  qualquer  das  classes  da 
armada  tica  vedado  o  embarque  em  navios 
desarmados  ou  em  disponibilidade. 

13,» 

Aos  offlciaes  inferiores  embarcados  em  na- 
vios desarmados  ou  em  disponibilidade  se 
fará  um  desconto  de  15  %  nas  suas  grati- 
ficações de  embarque. 

14.» 

Além  dos  vencimentos,  aos  offlciaes  im- 
mediatos  e  aos  machinistas  chefe  das  ma- 
cliinas,  se  abonará  :  aos  de  navijs  de  l»  e 
2^  classe  20$  o  aos  de  3»  e  4»  classe  15$.  Ao 
cirurgião  que  accumular  as  funcções  de 
pharmaceutico  se  abonará  40$  peio  aceres- 
cimo  de  serviço  e  para  quebra  de  medica- 
mentos. 

♦  15.» 

As  etapas  dos  offlciaes  da  armada.de  qual- 
quer categoria  nunca  serão  inferiores  a 
1^400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
os  mesmos  pertençam,  descontando-se  uma 
para  alimentação,  quando  embarcados ;  para 
as  praças  de  pret  serão  abanadas  de  accordo 
com  a  que  regular  nos  difi^erentes  JSstados 
da  União. 

16.» 

Aos  offlciaes  da  armada  e  das  classes  an- 
noxas,  independente  de  fiança,  ô  permittido, 
si  estiverem  quites  com  a  Fazenda  Na- 
cional: 

a)  Consignar  á  sua  familia  ou  a  seus  pro- 
cuiudores  o  soldo  e  até  metade  da  gratifi- 
cação mensal ; 
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b)  receber  adeantado,  si  forem  servir  fora 
da  Capital  Federal,  um  moz  de  vencimentos, 
si,  porventura,  não  tiverem  sido  designados 
para  logar  a  que  compita  o  abono  de  ajuda 
de  custo  de  que  trata  o  decreto  n.  890,  de 
18  de  outubro  de  1890  ; 

c)  receber  adeantado,  si  o  requererem, 
dentro  de  um  anno,  até  três  mezes  de  ven- 
cimentos, para  fazerem  uniformes,  quando 
promovidos,  ou  si  der  o  caso  de  mudança 
geral  de  uniformes. 

Nos  três  casos  antecedentes  (a,  6,  c,),  far- 
se-ha  o  desconto  pela  quinta  parte  do  soldo. 

17.» 

A  divida  á  Fazenda  Nacional  não  implica 
a  possibilidade  de  consignar  vencimentos, 
por  isso  que  toJos  os  débitos,  com  excepção 
dos  de  adeantamentos  de  soldo  para  farda- 
mento, serão  indemnizados  por  meio  de  des- 
contos da  quinta  parte  dos  vencimentos. 

18.» 

A  ajuda  de  custo,  pass  igens  e  gratiôca- 
ções  de  exercício  de  commissões  especiaes 
continuarão  a  ser  abonadas  nos  casos  previs- 
tos no  decreto  n.  890,  de  18  de  dezembro  de^ 
1890. 

19.» 

Aos  officiaes  commandantes  interin  )S  se 
abonará  a  gratificação  que  lhes  competir 
como  elTectivos,  desde  o  dia  em  que  assumi- 
rem os  commandos. 

20.» 

Os  officiaes  de  Iodas  as  classes  da  armada 
transportados  em  .navios  do  Estado  sarão 
considerados  como  pertencentes  ás  guarni- 
ções para  o  abono  da  ração,concorrendo  para 
c  rancho  respectivo  proporcionalmente  aos 
djjw  de  viagem. 

21.» 

Para  indcmniz  .ção  das  despezas  que  fize- 
rem cora  o  sou  tratamento  nos  hoápitaes  e 
enfermarias  do  Estada,  ou  particulares, 
perderão  os  offlciaes  da  armada  e  cJassos 
annexas  metade  do  soldo  ou  gratiflcaçào, 
si  o  não  tiverem,  excepto  si  a  moléstia  fôr 
adquirida  cm  combato,  ou  si  em  conse- 
quência do  desastre  occorrido  em  serviço, 
caso  em  qu3  perceberão  todos  os  venci- 
mentos que  tinham  ao  baixarem  ao  hospital 
ou  enformarias. 

22.» 

Os  offlciaes  embarcados  que  baixarem  .ao 
hospital  ou  enfermarias  do  Estado  ou  parti- 


culares perão  considerados  desembarcados 
para  o  effeito  da  perda  da  gratificação  de 
embarquo,  depois  da  sessenta  dias  de  estadia 
ou  tratamento  no  hospital  ou  enfermaria. 

23.» 

Os  offlciaes  da  armada  que  substituírem  os 
commissarios,  quer  com  o  encargo  apenas  da 
cscripturação,  quer  com  a  responsabilidade 
conjunta  dos  géneros  da  Fazenda  Nacional  e 
da  cscripturação,  percoberâo,  alóm  dos  seus 
vencimentos  a  quinta  parte  da  gratificação 
que  competir  ao  commissario  substituído. 

24.» 

Os  officiaes  da  armada  e  das  classes  anne- 
xas toem  direito  ao  soldo  de  sua  patente, 
qualquer  quo  sejam  os  empregos  ou  com- 
misões  que  exerçam,  os  cargos  políticos  ou 
administrativos  que  desempenharem  no  Go- 
verno Federal  da  Republica  ou  nos  Estados 
da  União,  além  das  vantagens  e  vencimen- 
tos que  lhes  competirem  por  taes  empregos 
ou  commissões. 

25.» 

Os  offlciaes  da  armada  e  classes  annexas, 
eleitos  membros  dos  Congressos  Federaes, 
Estaduaes  e  Municipaos,  perceberão,  no  in- 
tervallo  das  sessões,além  cio  respectivo  soldo, 
a  etapa  e  um  torço  da  gratificação  de  em- 
barque. 

26.» 

O  soldo  dos  officiaes  da  armada  e  das 
classes  annexas  não  está  sujeito  ao  paga- 
mento do  dividas  e  não  podo  por  estas  ser 
gravado  ou  accionado,  salvo  os  da  Fazenda 
Nacional,  que  serão  descontadas  no  mesmo 
soldo  pelas  estações  fiscaes  competentes,  sem 
quj  a  isso  possam  oppor  os  interessados. 

27.» 

Os  offlciaes  da  armada  e  classes  annexas 
reformados,  que  funccionarem  em  conselhos 
de  guerra,  vencerão,  emquanto  servirem,  o 
soldo  por  inteiro  que  aos  eíTectivos  com- 
pelir. 

28.» 

As  dividas  dos  offlciaes  reformados  para 
com  a  Fazenda  Nacional  serão  indemnizadas 
por  meio  do  descontos  mensaes  da  decima 
parte  do  soldo, 

29.» 

Teem  direito  ao  soldo  integral  das  respe- 
cUvas  patentes,  além  das  etapas,  os  prisio- 
neiros de  guerra,  os  officiaes  que   forem 
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responder  a  processo  no  foro  civil  ou  mi- 
litar, até  sentença,  em  ultima  instancia,  e 
aos  que  forem  suspensos  do  exercicio  em 
virtude  de  sentença  se  lhes  abonará  somente 
,  o  soldo  por  inteiro.  Os  offlciaes  effectivos 
sentenciados  em  ultima  instancia  á  pena  de 
prisão  por  mais  de  dous  annos,  ou  ainda  que 
seja  por  menos  tempo,  si  a  condemnação  for 
acompanhada  de  pena  que  implique  a  perda 
da  patente,  serão  privados  do  pagamento  do 
soldo;  si,  porém,  a  pena  fôr  de  dous  annos 
ou  menos  tompo,  se  lhes  abonará  o  meio 
soldo. 

30.* 

O  calculo  de  soldo  e  outros  vencimentos, 
com  a  exclusão  da  etapa,  será  sempre  feito 
na  razão  de  trinta  dias  por  mez,  salvo 
quando  for  vencimento  diano,  em  ciyo  caso 
contar-fi6-hão  os  que  tiverem  o  mez  respe- 
ctivo. 

31.* 

Para  obviar  duvidas  e  resumir  explicações 
fica  estabelecido  que  na  technica  offlcial  a 
palavra  —  vencimenios  —  exprime  o  con- 
juncto  das  quantias  que  em  dinheiro  percebe 
o  offlcial,  quaesquer  que  sejam  as  denomi- 
nações das  verbas  especiaes  que  formarem, 
e  a  palavra  —  ^aniagem  —  exprime  tudo 
mais  que  é  devido  por  lei;  casa,  etc. 

38.» 

Os  cirurgiões  e  pharmaceuticos  que  ser- 
virem nos  hospitaes  e  enfermarias  de  mari- 
nha da  Capital  Federal  perceberão  os  ven- 
cimentos como  embarcados  em  navios  do 
guerra. 

33.» 

Nos  Estados  do  Amazonas,  Pará  e  Matto- 
Grosso  os  oíllciaes  de  qualquer  categoria 
perceberão  mais  20  %  sobre  as  suas  gratifi- 
cações. 


34.' 


Era  paiz  estrangeiro  os  vencimentos  dos 
offlciaes  de  qualquer  categoria  e  bem  assim 
os  das  praças  de  pret  serão  calculados  ao 
cambio  de  27  dinheiros  por  mil  réis. 

Art.  2.*  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  do  outubro  de  1901 .  ~ 
Albuquerque  Serejo, 


N.  263  —  1901 

Toma  extensivo  aos  bancos  nacionaes  com 
sede  na  Capital  do  Estado  de  Pernambuco  o 
decreto  legislativo  n.  768,  de  20  de  junho 
de  Í901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Fica  extendvo  aos  Bancos  na- 
cionaes com  séd3  na  Capital  do  Estado  de 
Pernambuco  o  decreto  legislativo  n.  768,  do 
20  de  junho  de  1901 . 

Artigo  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  29  de  outubro  de  1901. 
— Qomes  de  Mattos, — Paula  Ramos.— Barbosa 
Lima.-r  A' Commissão  de  Orçamento. 

E*  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Brício  Filho»  apresentado  na  sos^o 
de  30  do  corrente,  cujo  teor  ô  o  seguinte: 

^.-,  cRequeiro   y  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Me^  as  seguintes  informações  : 

1 .»  Si  conhece  as  condições  dos  apparelhos 
motores  do  encouraçado  Deodoro ; 

2.»  Quaes  os  motivos  por  que  foi  accnito  o 
encouraçado,  com  os  mesmos  apparelhos 
pelo  Chefe  da  Commissão  Naval  considerados 
em  máo  estado  ; 

3.»  Qual  o  teor  da  correspondência  tro- 
cada sobro  o  assumpto  entro  o  Governo,  o 
chefe  da  Commissão  Naval  e  a  companhia 
Forges  et  Chantiers  de  la  Mediterranée.i^ 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido  re- 
querimento do  Sr.  Bricio  Filho. 

E'  igualmente  posto  a  votos  e  approvado, 
o  requerimento  do  Sr.  Joaquim  Pires,  offere- 
eido  na  sessão  de  29  do  corrente,  cujo  teor  6 
o  seguinte: 

«Roqueiro  a  nomeação  de  uma  Commissão 
Especial,  que  dô  parecer  sobi'e  os  differentes 
projector  referentes  á  exportação  do  café  e 
todos  aquelles  que  visarem  medidas  solici- 
tadas pelo  Congresso  Nacional  de  Agricul- 
tura.» 

Continua  a  3''  discussão  do  projecio  nume- 
ro 150  C,  de  1901,  com  parecer  sobra  as 
emendas  oíferecidas  em  3»  discussão  ao  pro- 
jecto de  lei  que  orça  a  Receita  Geral  da  Re- 
publica para  o  exercicio  de  1902. 

O  Sr.  I*i-e«ldlente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Augusto  França. 

O  Sr.  A^ug^uslo  França  diz  quo 

apresentou  algumas  emendas  ao  orçamento 
em  debate,  emendas  que  foram  impugnadas 
pelo  illustre  relator,  o  quo  o  obriga  a  vir  á 
tribuna  defendel-as.  O  seu  intuito  apresea* 
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tando-as  nao  foi  outro  senão  pugnar  pelos 
principjos  constitucionaes  e  pelas  proroga- 
tiyas  dos  Estados. 

Uma  das  emendas  é  a  seguinte :  €  Ao  n.  26 
do  art.  1*>  do  projecto  n.  150  B,  accresconte- 
se :  A  validade  ou  nullidade  do  documento 
que  não  contiver  o  seilo  completo,  na  forma 
do  respectivo  regulamento,  será  diisde  já 
regulada  pelo  direito  civil,  ou  por  lei  espD- 
cial,  quando  houver.» 

O  direito  que  regula  as  obrigações,  como 
sabe  a  illustrada  Camará,  ó  o  direito  civil, 
de  que  faz  parte  o  direito  commercial ;  as 
obrigações  ou  tUulos  só  podem,  portanto,  ser 
annuUados,  tondo-so  em  vista  a  legislação 
civil  e  não  simplesmente  por  deficiência  de 
sello,  como  imprudentemente  está  determi- 
nado no  Orçamento  da  Receita. 

Acha  esta  medida  perigosa  e  cheia  de 
inconvenientes  de  tal  ordem  que  poderá 
pôr  em  penúria  a  pessoas  de  grandes  ri- 
quezaí. 

O  orador  cita  muitos  desses  ínconve- 
'  nientes,  entre  es  quaes  os  seguintes -/E'  pas- 
sada uma  procuração  e  o  tabellião  que  tem 
de  legalizar  esse  documento,  por  má  fé  ou 
descuido,  não  põe  o  sello  necessário  ou  não 
inutiliza  este  como  a  lei  determina.  O  papel 
é  entregue  ao  procurador  e  este  executa 
uma  serie  de  transacções  differentos,  nellas 
empregando  abundante  sommade  dinheiro. . 
Um  bello  dia,  verifica-se  que  a  procuração 
não  tinha  o  sello  bastante  e  todas  as  trans- 
acções são  annu liadas,  podendo  este  trazer 
não  poucos  prejuízos. 

O  mesmo  pó'le  dar-se  em  relação  a  let- 
trás. 

Um  devedor,  por  ignorância  ou  má  fé, 
não  põe  em  um  daquelles  documentos  o  ne- 
cessário sello.  O  credor,  ignorante  também, 
guarda  o  documento,  o,  na  data  do  seu 
vencimento,  vae  recebel-o. 

O  devedor  allega  que  o  documento  ô  nuUo, 
o  prejudicado  acciona-o  ;  porém  perderá, 
porque  effecti  vãmente  o  documento  é  nuUo 
de  pleno  direito. 

Este  numero  perigoso  do  orçamento  é  in- 
constitucional e  vae  de  encontro  ao  Código 
Commercial. 

O  illustrado  Instituto  dos  Advogados  la- 
vrou contra  elle  um  parecer  notável,  pare- 
cer cujas  conclusões  o  oradí)r  lê. 

Ouviu  o  illustre  relat  r  da  Receita  decla- 
rar que  não  podia  absolutamente  transigir 
sobre  este  assumpto,  visto  que  aquella  de- 
terminação do  orçamento  trouxe  augmeiito 
de  renda. 

No  emtanto,  o  mesmo  relator  escreveu 
que  o  que  trouxe  augmeuto  naquella  verba 
foi  a  delimitação  dos  Estados,  e  exactamente 
foi  isto. 


O  que  pretendo  com  a  sua  é  restabelecer  a 
verdade  do  nosso  direito. 

Depjis  de  outras  considerações  sobre  esta 
emenda,  o  orador  refere-se  á  que  oflfereceu  ao 
n .  32  sobre  títulos  de  companhias  e  socie- 
dades anonymas.  A  e>ste  numero  mandou 
accrescontar  «com  sede  na  Capital  Federal». 

Considera  inconveniente  e  inconstitucional 
taxar  as  companhias  existentes  em  Estados, 
pois  a  Constituição  s6  cogitou  das  existentes 
na  Capital  Federal. 

Diz  que  apresentou  outra  emenda  e  o  il- 
lustre relator  declarou  não  saber  onde  col- 
local-a  ;  a  razão  é  que  S.  Ex.  tomou  o  n.  II, 
que  escreveu  em  algarismos  romanos  pelo 
n.  11. 

Em  attenção  aos  princípios  constitucionaes, 
essa  sua  emenda  devo  ser  acceita  pela  ^  Ca- 
mará. 

Refere-se  ainda  a  outra  emenda  suppres- 
siva  do  dispositivo  de  n.  7  do  projecto  que 
manda  lançar  imposto  sobre  a  entrada, 
sabida  e  estada  de  navios  nacionaes  nos  por- 
tos, por   ser   esse  imposto  inconstitucional. 

Não  pôde  concordar  que  a  União  lance  im* 
postos  contra  a  expressa  determinação  do 
art.  11  da  Constituição,  em  que  tanto  im- 

Sorta  a  creação  da  taxa  de  transito,  quer 
os  navios  quer  das  mercadorias. 

Pugna  por  providencias  que  melhorem  os 
portos,  assumpto  e^te  que  reconhece  foi  des- 
curado pelo  regimen  aecahido  ;  mas  que  se 
faça  com  os  recursos  geraes. 

O  imposto  ainda  mesmo  sob  a  denomi- 
nação de  pedágio  não  pôde  ser  decretado 
porque  a  Constituição  garante  a  liberdade 
de  transito  ;  e  consentido  para  a  União  os 
Estados  também  quererão  para  si. 

Defende  as  suas  emendas  sob  ns.  35  e  36. 
registros  gratuitos,  porque  o  que  se  pretende 
cora  o  decreto  de  26  de  março  de  1900  ó 
apenas  cobrar  um  novo  imposto  de  indus- 
trias o  profissões. 

A  respeito  da  creação  de  um  sello  especial 
para  franquia  da  correspondência  official, 
entende  que  a  providencia  ó  desnecessária, 
além  de  trazer  embaraços  e  demora  para  o 
serviço  publico. 

O  orador  termina  crendo  haver  defendido 
as  emendas  que  oífereceu,  e  certo  de  ter 
pugnado  pelos  direitos  dos  Estados  que  de- 
seja não  sejam  coarctados.  (Muito  bem ;  muito 
bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  816  A,  de  1901, com  pa- 
recer sobre  as  emendas  para  a  2^  discussão  do 
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projecto  D.  216  A,  que  fixa  a  dospeza  do  Mi- 
nistério da  Marinha  para  o  exercício  de 
1902. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  IVelva  defende  suas  emendas; 
analyza  as  demais;  honra  o  trabalho  do  digno 
relator  do  Orçamento  o  protesta  contra  a 
recusa  da  emenda  relativa  ao  pagamento  das 
pensões  e  montepio  dos  operários  dos  ox- 
tinctos  arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e  Per- 
nambuco. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  liUisE  Oua.lberto  (4o  Secre- 
tario^ servindo  de  i**)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcíos: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  do  29  do 
corrente,  transraittindo  o  projecto  do  Se- 
nado, concedendo  aos  Srs.  Dr.  Carlos  César 
de  Oliveira  Sampaio  e  António  Júlio  de 
Oliveira  Sampaio  o  direito  á  construcção, 
uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  subter- 
rânea, por  tracção  eléctrica  e  systema  tu- 
bular, ligando  a  Capital  Federal  á  cidade  de 
Nitheroy.— -A'  Commissão  de  Obras  Publicas ; 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
hoje,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exterio- 
res, como  se  vê  do  documento  junto,  repre- 
sentou-me  sobre  a  conveniência  de  se  abrir 
um  credito  de  100:000$,  curo,  para  as  des- 
pezas  com  a  Missão  Especial  que  deve  ser 
nomeada  para,  no  anno  próximo  futuro,  tra- 
tar da  questão  de  limites  com  a  Guyana  In- 
gleza,  depois  de  approvado  pelo  Congresso 
Nacional  o  tratado  de  arbitramento,  prestes 
a  assignar-se  e  que  opportun amento  serã 
flubmettido  á  sua  consideração. 

De  accordo  com  a  referida  representação, 
peço-vos  que  me  habiliteis  a  abrir  opportu- 
namento  o  supracitado  credito. 

Capital  Federal,  30  de  outubro  de  1901.— 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles, — A'  Commissão 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  de  hoje,  enviando  a 
seguinte 


MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 

SubnTietto  á  vossa  deliberação,  na  inclusa 
cópia  coberta  porofflci  >  do  Ministro  do  Estado 
das  Relações  Exteriores,  um  convénio  firmado 
nesta  Capital  a  30  do  corrente,  entre  o  Brazil 
e  a  Republica  Argentina,  para  assegurar  nos 
dous  paizes  aos  industr-iaes  e  commcrciantes 
a  protecção  das  leis  que  garantem  a  pro- 
priedade das  marcas  do  fabrica  e  de  com- 
mercio. 

Capital  Federal,  30  de  outubro  de  1901.— 
M,  Ferraz  de  Campos  Salles, — A'  Commissão 
de  Diplomacia  e  Tratados. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negocio?  Inte- 
riores, de  29  do  corrente,  vsatisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará,  no  offlcio  n.  2^3,  de 
S3  do  corronto. — A  quem  fez  a  requisição  (o 
Sr.  Deputado  Germano  Hasslocher). 

Do  Ministério  da  Marinha,  do  hojo,  en- 
viando o  requerimento  em  que  o  tenente 
Américo  de  Azevedo  Marques  pede  que  au- 
torize o  cancellamento  da  divida  que  tem 
para  com  os  cofres  públicos,  na  importância 
de  l:318$350,  proveniente  do  adiantamento 
do  vencimentos  que  recebeu  para  confecção 
de  uniformes,  por  haver  perdidfi,  no  naufrá- 
gio do  Pirajã,  todo  o  seu  fardamento,  etc. — 
A*  Commissão  do  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministorio,  de  hoje,  satisfazendo 
a  requisição  desta  Gamara,  no  officio  n.  152, 
de  20  de  agosto  ultimo. — A  quem  fez  a  re- 
quisição.—(A*  Commissão  de  Orçamento.) 

O  íSr.  Prealcleiite—  Das  emendas 
apresentadas  ao  Orçamento  do  Exterior,  não 
pôde  a  Mesa  da  Camará  acceitar  as  seguin- 
tes : 

N.  4— Do  Sr.  Angelo  Neto,  por  importar 
disposição  de  caracter  permanente  e  cujo 
teor  ô  o  seguinte: 

€  O  Governo  mandará  computar  para  as 
vantagons  da  aposentadoria  o  tempo  de  ser- 
viço que  houver  sido  prestado  por  emprega- 
dos do  Minin,erio  das  Relações  Exteriores 
no  caracter  de  addidos  á  respectiva  Scvíre- 
taria,  até  á  promulgação  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  4.171,  de  2  de 
maio  de  K^68,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  32.  n.  4,  desse  decreto  o  no 
mesmo  artigo  e  numero  do  decreto  n.  1.205, 
de  10  do  janeiro  de  1893.» 

N.  5— Do  Sr.  Fausto  Cardoso,  por  impor- 
tar creação  de  empregos  e  cujo  teor  ô  o  se- 
guinte : 

€  Accresccnte-se  na  verba  1*: 

Ficam  restabelecidos  os  §§  3«  o  4"  do  regu- 
lamento approvado   por  decreto   n.  4.171, 
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de  2  de  maio  de   1868,  supprimindo-se  um 
logar  de  amanuense.» 

N.  Ô—Dos  Srs.  João  Gayoso  e  outros,  por 
importar  creação  de  empregos,  e  cujo  teor  & 
o  seguinte  : 

<  Onde  convier: 

Art.  Ficam  restabelecidos  os  §§  3o  e  4^ 
do  art.  I»  do  regulamento  approvado  polo 
decreto  n.  4.171,  de  2  de  maio  de  1868.» 

As  demais  emendas  serão  submettidas  ao 
parecer  da  Commissão  competente. 

O  Sr.  Teixeira  de  6ã— Sr.  Pre- 
sidente, julgo  conveniente  Int^^rpretar  au- 
thenticamente  o  art.  12  da  lei  n.  V21,  de  20 
do  novembro  de  1894. 

Nesse  artigo  se  estabeleceu  a  competência 
exclusiva  e  absoluta  dus  ju'zes  seccionaes  ou 
da  justiça  federal  para  conhecer  e  julgar  das 
causas  sobro  marcas  de  fabrica,  privilégios 
de  inven^^o  e  propriedade  litteraria. 

Sobre  a  constitucionalidade  desta  compe- 
tência, produziu-se  no  Supmmo  Tribunal  Fe- 
deral grande  controvérsia  e  o'  julgamento, 
creio  que  o  primeiro  que  se  proferiu  a  re- 
speito, foi  no  sentido  de  se  annullar  esta  dis- 
posi^^o  da  citada  lei  n.  221  como  inconjstitu- 
cional  e  não  tomar  conhecimento  do  feito 
que  tinha  subido  em  recurso  ao  julgamento 
do  mesmo  tribunal;  posteriormente,  porém, 
por  maioria  do  um  voto  reconheceu  que  a 
lei  6  constitucional,  por  seis  votos  contra 
cinco.  Vô  V.  Ex.  que  neste  estado  da  juris- 
prudência sobi»e  a  espécie  é  altamente  incon- 
veniente que  não  se  resolva  tão  grave  ques- 
tão pelo  damnj  que  pôde  provir  ás  pa,rtes  na 
•incerteza  do  juiz  a  quem  tem  de  recorrer. 

Neste  sentido,  redigi  um  projecto  para 
harmonizar  o  art.  12  da  lei  n.  2<^1  com  as 
disposições  constitucionaes,  restringindo  a 
competência  da  justiça  federal  aos  casos  em 
que  ha  convenção  ou  tratado. 

Reconheço,  Sr.  Presidente,  que  nos  tempos 
que  correm  apurar  questões  do  direito 
constitucional  é  uma  veleidade. 

Desde  o  inicio  do  reinado  do  actual  Presi- 
dente da  Republica,  a  Constituição  da  Repu- 
blica está  interdicta;  e  o  Presidente  o  disse; 
que  a  Republica  não  precisava  do  consti- 
tuição nem  de  leis,  mas  de  Governo, —  do  go- 
verno delle. 

A  prova  tivemos  ultimamente  no  inci- 
dente que  se  deu  sobre  o  inquérito  do  Ban- 
co, incidente  que  se  presta  a  uma  parodia 
do  Bourgeois  òeniilhomeáe^AolièreW  Ex.  sa- 
be que  a  Camará  decretou  um  inquérito  cri- 
minal na  escripturação  do  Banco  da  Repu- 
blica; S.  Ex  o  Sr. Presidente  da  Republica  ou- 
viu a  um  mmire    d/orchosíve  sobro  o   caso. 


Disse-lhe  este  que  a  Camará  não  podia  au- 
torizar esse  inquérito  criminal  por  causa 
da  lei  das  sociedades  anonymas:  vous  ave% 
raison^  disse  S.  Ex. 

E  mandou  responder  á  Camará  que  nos  li' 
vros  do  Banco  não  se  podiam  descobrir  cri- 
mes nem  criminosos  :  que  os  directores  do 
Banco  nos  negócios  delle  eram  irrespon- 
sáveis criminalmente. 

E  isto  por  causa  da  lei  das  sociedades 
anonymas,  lei  que  rege  apenas  as  relações 
commerciaes  daquelle  estabelecimento. 

V.  Ex.  sabe  que  não  ha  lei  especial  que 
predomine  sobre  as  criminaes  que  assegu- 
ram a  ordem  social. 

Mas  o  Sr.  Presidente  da  Republica  disse 
ao  mattre  d'orchcslre — vous  avez  raison. 

Portanto,  ô  só  por  dever  de  offlcio  que 
apresento  este  projecto.  EUe  terá  a  sorte 
que  a  Camará  lhe  destinar.  (Muito  bem ; 
muito  bem,) 

Fica  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

rROJECTO 

Perante  a  Constituição  é  incompetente  a 
justiça  federal  para  conhecer  e  julgar  das 
causas  sobre  marcas  de  fitbrica,  privilégios 
de  invenção  e  propriedade  litteraria,  ex- 
cepto nos  casos  dependentes  de  convenção  ou 
tratado.  O  art.  12  da  lei  n.  221  de  20  de 
novembro  de  1894,  que  consignou  em  abso- 
luto essa  competência  é  inconstitucional. 

Assim  decidiu  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, no  accordão  n.  142  de  6  de  fevereiro 
de  1897  (que  se  achaápag.  155  da  collecção 
dos  desse  anno) .  E  o  fez  com  Incontrastaveis 
fundamentos: 

1.»  Porque  o  Poder  Judiciário  da  União 
não  foi  pela  Constituição  investido  da  ple- 
nitude das  funcções  judiciaes,  mas  só  das 
que  ou  pela  natureza  do  caso  ou  pela  qua- 
lidade das  pessoas  são  ligadas  a  interesses  fe- 
doraes  e  outro  não  podia  ter  sido  o  objectivo 
da  separação  delle  do  dos  Estados.  E  enu- 
merando ella  um  a  um  os  casos  daquella 
categoria  que  lhe  attribuiu,  tornou  in- 
dubitável que  os  mais  ficavam  pertencendo 
ás  justiças  dos  Estados. 

2.<*  A  separação  das  duas  justiças,  ele- 
mento da  federação,  por  conseguinte  emi- 
nentemente inconstitucional  não  podia  ficar 
devoluto  na  Constituição,  e  confiado  á  legis- 
latura ordinária. 

S.*"  Tanto  a  Constituição  precisamente 
quiz  demarcar  a  esphera  da  acção  das  duas 
justiças  organizando  bipartido  o  Poder  Ju- 
diciário da  Republica  que  prescreveu  ao  Con- 
gresso Nacional  (art.  34,  n.  26)  —  organizar 
a  justiça  federal  nos  termos  do  art.  55  e  se- 
guintes da  secção  lU,  E  ahi  estabeleceu  ella 
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OS  casos  que  competiam  a  essa  justiça.  Tor- 
nou mais  explicito  esse  pensamento  pro- 
liibindo  (art.  62)  que  as  justiças  dos  Estudos 
nâo  interviessem  nos  negócios  submettidos 
aos  tribunaos  fedcraos  e  reciprocamente  a' 
justiça  federai  não  interviesse  nos  negócios 
submettidos  aos  tribunaes  dos  Estados  E  evi- 
dentemente esta  disposição  seria  ociosa  se 
não  tivesse  como  tevo  (porque  não  se  pôde 
attribuir  ao  legislador  nenhum  dispoáitivo 
supérfluo)  o  inôuito  de  ratificar  que  os  li- 
mites das  duas  justiças  estavam  nitida- 
mente demarcados.  E  supérflua  seria  por- 
que 6  principio  dominante  em  toda  a  lei  em 
matéria  de  attibuições  e  poderes  que  o  que 
não  ô  expressamente  concedido  reputa-so 
vedado,  sem  que  s  "j  i  neox3ssario  dizel-o. 

Esse  luminoso  aresto  do  Supremo  Tribu- 
nal teve  apenas  um  voto  vencido.  Mas,  de- 
pois, o  mesmo  Tribunal,  por  s?is  votos  con- 
tra cinoo,  decidiu  em  contiario.  Rendeu-sc 
á  lei  n.  221.  Declarou  que  lho  devia  intára 
olxKiiencia,  e  que  o  Congresso,  em  .  funcção 
ordinária,  podia  commettor-lhe  qualquer 
attribuição  que  julgasse  de  intcres>o  fede- 
ral. 

E'  p  que  está  nos  accordãos  ns.  229,  de  21 
de  setembro,  e  2C2,  do  19  de  dezembro  do 
1898,  pag.  245  da  res]  cctiva  collecção. 


recurso  as  questões  resolvidas  pelos  juizes  e 
tribunaes  federaes,  assim  como  as  de  qtte 
tratam  o  presente  art.  59^  n.  i^  e  60, 

Ora,  cora  esse  assim  como  declara  a  Con- 
stituição que  ha  outras  queátões  que  devem 
ser  julgadas  pela  justiça  federal  assim  como 
as, , .  ou  alím  das  que  t.-atiikm  os  referidas 
artigos.  E  dahise  deduz  que  o  que  ella  quiz 
roi  salvaguardar  para  a  justiça  federal  ou- 
tros interesses  de  ordem  nacional,  fór*',  dos 
que  comprehendou  noo  art^.  59,  n.  1,  e  60. 
Mas  parece  e  o  dizem  todos  os  iexicograplios 
— assim  como  (3  locução  adverbial  demonstra- 
tiva.  Questões  resolvidas  assim  como  as,,, 
quer  dizer — a  saber— r.ssim  como  as. . .  E  6  a 
única  interpretução  grammatical  que  o  texto 
adinitte.  A  contraria  dá  no  absurdo  de  ter  a 
Constituição  deixado  no  provisório,  no  vago, 
no  indefinido,  pro  de  relido  a  organização  rtj 
Pf  der  Judiciário  da  Republica. 

4.°  O  tribunal,  mesmo  antes  da  lei  n.  281, 
já  se  pronunciara  pela  competência  da  justiça 
federal  em  vários  c  .áus  não  exprcsáos  nos 
arts.  59,  n.  1,  e  60  da  Constituição,  rerW 
gratia  nos  crimes  do  contrabando  e  de  mooda 
falsa. 

Porém,  alhures  também  se  tem  julgado  in- 
.  competente  nos  recursos  eleitoraes,  porque 
It^l  matéria  não  se  acha  incluída  nos  citados 


As  solidas  e  inconcussas  razões  da  pri-[  artigos.  E  os  crimes  de  contrabando  e  de 
meira  decisão  cederam,  por  maioria  de  um  (moeda  falsa  podem  ser  incluídos  no  art.  60, 
voto,  a  estas:  o  lettra  h,  como  infracções  do  direito  criminal 

1.*  Porque  a  Con>tituição  (art.  34,  n.  33)^1  internacional  privado,  t  .nto  que  só  se  tem 
deu  ao  Congres.^o  a  attribuição  do  decretar  ( reconhecido  o  contrabando  sob  a  jurisdicçao 


leis  necessárias  ao  exercício  dos  poderes  da 
União,  e  entre  esses  podei  es  e^tá  (art.  3õ, 
n.  2)  o  de  animar  no  paiz  o  desenvolvimento 
das  lettras,  artes  e  sciencias,  bem  como. ..  a 
industria  e  o  commercio  ;  e,  que  da  decre- 
tação de  leis  sobre  esse  assumpto,  que  com- 
prehende  as  maixjas  de  fabrica,  a  patente  de 
invenção  o  a  propriedade  li  iteraria,  ('ecorre 
a  faculdade  de  designar  a  justiça  que  de  ve 
applical-as.— (ConcluoáLO  fora  da  premissa.) 

2."  Que,  si  isso  não  es«á  expresso  na  Con- 
stituição (isto  é,  o  direito  de  designar  a  jus- 
tiça) está  no  seu  espirito.  Porque  a  Consti- 
tuição não  podia  permittir  que  tão  impor- 
tante interesse  ficaSôC  sujeito  á  variedade  e 
incerteza  das  justiças  locacs,  podendo  por 
isso  as  leis  que  o  Congresso  decretasse  aei- 
xar  de  produzir  seus  beneflc^s  eílcitos  — 
inter pretatio  in  dúbio  capienda  sem  per  ul 
adio  et  dispositio  plus  valeat  quam  pereat. — 
(Mas  esse  espirito  da  Constituição  acabaria 
por  dissolver  o  Poder  Judiciário  dos  Estados 
para  a  applicação  de  leis  federaes) . 

11^  Está  expresso  na  Constituição  que  a 
Justiça  Federal  não  tem  só  o  campo  que 
ella  lho  traçou  nos  arts.  59,  n.  1,  o  60.  Por- 
que diz  o  mesmo  art.  59,  n.  2. —  Compele  ao 
Supremo  Tribunal  Federal :  julgar  em  gráo  de 


federal  no  caso  dos  direitos  de  importação  e 
não  dos  de  expjrtação,  que  pertencem  aoa 
Estados  particulares.  Entretanto,  não  ha 
nenhuma  disposição  da  Constituição  que  au- 
torize a  excepção  em  favor  da  competência 
da  justiça  federal  para  decidir  sobre  a  pro- 
piiedade  das  marcas  de  fabrica,  da  patente 
de  invenção  e  "da  autoral,  propriedade  tão 
individual  e  garantida  como  é  qualquer 
outra  sobre  que  decido  a  justiça  local,  salvo 
havendo  a  respeito  convenção  ou  tratado 
(Const.  art,  60,  lettra  h). 

Convindo  declarar,  do  accordo  com  a  Con- 
stituição o  art.  12  da  lei  n.  221,  de  20  de 
novembro  de  1894,  quanto  á  competência  da 
justiça  federal  nas  causas  de  marcas  de  fa- 
brica, privilégios  de  iavenção  e  propriedade 
litteraria,  para  que  cesse  a  vacillaçào  e  in- 
certeza da  jurisprudência  na  applicação 
delle  aos  casos  occurrentes  por  maioria  occa- 
sional  de  votos  dos  juizes,  offereço  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.— A  competência  dos  juizes 
seccionaes,  de  que  trata  o  art.  12  da  lei 
n.  221,  do  20  de  novembro  <iò  1894.  nas 
causas  que  versarem  sobre  marcas  de  ík- 
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brica,  privilogios  de  invenção  o  propriedade 
litteraria,  é  o  previsto  no  art.  GO,  lettra  h 
da  Constituição,  nos  casos  em  que  haja  con- 
venção ou  tratado  de  reciprocidade :  rovo- 
gadiS  as  disposições  em  contrario. 

íSaiadas  sessões,  31  do  outubro  de  1901.—- 
Teixeira  de  Sá , 

O  8r.  Fauâiio  Car«lo«o  não  vem 

apresentar  um  projecto,  por  dever  de  oflficio, 
como  o  seulunradocoIlegapjrPernambUvíj, 
mas  porque  Oátá  cor  o  de  que  a  Gamara,  at- 
tendendo  á  ne^owidido  económica  e  finan- 
ceira do  momento  iiistorico  lia  e:'a  do  trani- 
fjrraal-o  era  loi. 

Tantj  quanto  possível  tora  se  mantidj 
dentro  do  programma  que  se  traçou. 

E\  pois,  era  nome  deste  programraa  que 
apresonta  o  sou  projecto,  arrancando  o  cora- 
mercio  e  a  lavoura  das  difflculdades  extra- 
ordinárias que,  porventura,  se  podem  de- 
parar a  ura  povo. 

Lerabraque  o  anno  pas.>.ado  disso  ter  uraa 
serie  de  projectos  a  aprosontar,  entre  outros 
ura  creando  monnpjlio  do  café  e  outro  um 
banco,  que  sjrvisse  do  órgão  económico  e  de 
equilíbrio  do  cambio,  que  é  uma  das  lazeiras 
que  corroem  o  nosáo  organisrao.  O  projecto 
do  orador  procura,  primeiro,  manter  een- 
riquer  o  preço  do  numerário,  que  ô  uraa 
cousa  que  falta;  segundo,  valorizar  o  café; 
terceiro,  regularizar  o  appa[*elho  de  troca 
cambial,  de  forma  a  se  pôr  cobro  á  agiotagem 
e  á  especulação.  Espera  que  a  Coraraissão 
do  Orçamento  o  estude,  uma  vez  que  elle 
vem'  sanar  uraa  lacuna  e  a  obra  ó  rauito 
complexa. 

Recorda  ter  sido  o  primeiro  a  levantar  na 
Gamara  a  questão  do  monopólio  do  café; 
outros  projectos  posteriormente  surgiram. 

Lê  o  projecto  e  corara  )nta,  aíflrm  .ndo  qu3 
nenhura  ónus  trará  para  a  Th^souro. 

Acredita  que  oí  financeiros  e  coraraer- 
ciantes  desta  praça  vei*ão  no  projecto  uraa 
obra  realizável  e  uraa  solução  de  facto  á 
crise  actual . 

Fica  sobre  a  raesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte: 

PROJECTO 

O  Gongresso  -Nacional  decreèa: 

Art.  l<>.  E' outorgado  ao  Governo  Federal 
o  direito  exclusivo  de  coraprar  no  paiz  e  ven- 
der no  .exterior  todo  o  café  e  borracha  produ- 
zidos no  território  da  R(»publica. 

§  1«.  O  Governo  não  esiabjlecerá  járaais 
ura  preço  definitivo  nas  corapras  que  realizar, 
e  as  fará  sempre  á  média  das  cotações  do  dia. 
meaoj  as  dospozas,  coraraisrjões  e  diíTerenças 
que  forera  estabelecidas . 

§  2«.  O  Governo  pagará  sempre  á  vista 
60%  do  valor  das  compras  realizadí  s,   e  for- 

Gamara  Vol.    VI 


necerá  aos  vendedores  dos  titules  :~um,  que 
lhes  dará  direito,  era  prazo  deterraioado,  ao 
embolso  dos  40»/o  restantes,  outro,  que  os  in- 
vestirá do  direito  do  receber  a  diíTorença  en- 
tre o  preço  real  da  venda  no  paiz  e  o  produ« 
cto  liquido  da  venda  no  exterior,  depois  que 
Cita  se  rea  izap. 

§  3°.  O  Governo  fará  as  operações  de  cre- 
dito e  organizará  os  S'*rviços  nocessarios  á 
explorarão  do  monopólio  de  que  é  investido 
pelo  art.  1<>» 

Art.  2o.  O  Governo  Federal  poderá 
transferir  este  monopólio  e  conceder  ofl 
demais  favores  constantos  desta  lei,  á 
eraprcza  que  se  organizar  no  Brazil,  sob 
as  condições  e  com  os  intuitos  abaixo  decla- 
rados. 

Art.  S.^'  A  empreza  que  quízer  obter  taes 
favoros,  terá  por  fira: 

a)  fundar  ura  banco  cora  o  capital,  as  fanc- 
çõcs  bancarias  e  o  objectivo  mercantil  deter- 
minados por  e  ;ta  lei ; 

b)  estabelecer  succursaes  bancarias  e  abrir 
empórios  era  Nova-York,  Puenos  Aires,  Val- 
paraiso,  Montevideo,  Londres,  Havre,  Ham- 
burgo e  outras  quaesquer  praças  araori^nas 
e  européas ; 

c)  estabelecer  filiaeso  agencias  nos  centros 
productores  e  nos  portos  do  embarque  dos 
Kstados  de  Matto  Grosso,  S.  Paulo,  Mina*^, 
Hio,  Espirito  Saneio,  Batiia,  Pernambuco, 
Geará,  Maranhão,  Pará  e  Amazonas  e  dos 
demais  Estados  brazi loiros  que  julgar  conve- 
niente ; 

d)  crear  na  sede  do  banco  e  junto  ás  suas 
succur.^a^s,  íiliaes  e  agencias  estabelecidas, 
secções  commerciaos  que  preencham  o  fim 
mercanúl  a  que  se  destina. 

Art.  4,*  Os  favores  que  o  Governo  Fe- 
deral concederá  á  orapreza,  serão  o  se- 
guintes: 

a)  a  faculdade  de  realizar  seu  capital  era 
apólices  e  titules  da  divida  consolidada  in- 
terna e  externa  do  Brazil; 

b)  a  faculdade  de  emittir  a  importância 
do  capital  realizado  em  papel  bancário; 

c)  o  poder  liberatório  do  papol- moeda  na- 
cional, ao  papel  bancário  que  emittir; 

d(  o  goso  desssa  emissão  durante  o  prazo 
de  10  annos,  podendo  ser   prorogado; 

e)  o  direito  exclusivo  de  comprar  no  paiz 
e  vender  no  exterior  todo  o  café  e  borracha 
produzidos  no  território  da  Republica; 

f)  a  facuUIale  de,  logo  que  se  instituir  e 
começar  a  ftinccionar  legalmente,  poder  fa- 
zer uma  venda  a  termo  de  1.000.000  de 
saccas  de  café,  afira  de  fazer  Aindoi  no  ex- 
terior, desde  logo  saccar  sobre  9uas  succur- 
saes; 

g)  o  privilegio  de  um  anno  depois  de  es- 
tabjlecida  por  si  e  pelas  filiaes  que  estabe- 
lecer, ser  a  única  no  paiz  a  vendoF  cambiaes 
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contra  as  praças  mcrcantilmente  relaciona- 
das com  o  BrazLl; 

h)  a  íkculdade  de  alargar  a  esphera  de 
suas  operações,  mediante  pedido  ao  Governo, 
que  o  satisfará,  si  a   emprezx   demonstrai* 

?[ue  o  capital  determinado  e    realizado,  sa- 
isfaz,  com  folga,  os  fins  aquo  é  destinado. 
Art.  5.<»  A  empreza  é  obrigada: 

a)  a  ter  a  sede  na  Capitai  Federal ; 

b)  a  realisar  o  capital  de  200.000:000$000 ; 
ê)  a  depositar  no'Thesouro   Federal  os 

iitalos  que  representarem  este  capital  ; 

d)  9,  levar  os  Juros  que  o  tbesouro  pa- 
gar sobre  taes  títulos  á  conta  de  seus  lucros; 

e)  a  não  appiicar  seu  capital  em  operações 
estranbas  ás  que  lhe  sâo  determinadas ; 

f)  á  nEo  ultrapassar  jamais  a  omissão  que 
lhe  é  permittido  fhzer,  sob  pena  da  perda 
Immeaiata  dos  favores  que  lhe  sEo  conce- 
didos; 

g)  dL  limitar  as  funcções  bancarias  do  in- 
stituto que  fundar : 

1<>,  á  emissão  do  papel  bancário  na  impor- 
tância de  seu  capital ; 

29,  á  compra  e  venda  de  cambiaes  para 
todos  os  paizos  relacionados  com  o   Brazil ; 

3^,  ao  desconto  das  leUras,  saques,  che- 
ques e  ordens,  que  se  originarem  das  opera- 
ções a  que  se  destina,  e  quô  forem  emitidas 
por  suas  tuccursaes,  agencias  o  commit- 
tentes; 

h)  a  não  elevar  a  taxa  dos  descontos  que  é 
autorizada  a  fazer  a  maii  de  1  /2  %  era 
30  dias  ou  fracção  de  30  dias ; 

t)  a  limitar  o  fim  mercantil  a  que  se 
destina  á  compra  no  paiz  e  á  venda  no  ex- 
terior de  toda  borracha  c  café  produzidos  no 
Brazil ;  • 

j)  a  adoptar  no  ensaccamento  dos  pro- 
duetos  que  exportar,  saccos  de  algodão  ; 

h)  a  entregar  sua  administração  a  um 
conselho  de  nove  membros,  eleitos  por  seus 
accionistas  e  escolhidos  entre  negociantes  e 
banqueiros  brazileiros ; 

l)  a  sujeitar  á  approvação  do  Qo verno,  o 
plano  da  exploração  do  monopólio  que  lho  é 
concedido,  o  qual  terá  cm  vista  : 

l^,  que  as  compras  serão  feitas  á  média 
das  cotações  do  dia.  anterior,  menos  as  des- 
pesas, commipsões  e  differenças  que  forem 
estabelecidas ; 

2o,  que  essas  despesas,  commissões  e  dif- 
fbrenças  constarão  de  tabeliãs  previamente 
organizadas ; 

3<»,  que  os  pagamentos  serão  feitos  60  %  á 
vista  e  40  %  a  prazo  determinado ; 

4'',  que  será  fornecido  ao  vendedor,  além 
do  titulo  que  lhe  dê  direito  ao  embolso  destes 
40  % ,  um  titulo— BILHETE  de  bonificação — 
que  lhe  dará  direiU),  depois  de  liquidados  os 
negócios  e  encerrado  o  balanço  do  anno  ros- 
poctivo,    á  bonificação  que  lho  couber  na 


parte  dos  lucros  liquides  verificados,  para 
este  fim  destinada  ; 

m)  a  dividir  os  lucro?   liquídjs  que   veri- 
ficar annualmento,  pela  forma  ^ieguinto: 
*85  %  para  dividondos,  caji  máximo  será 

de  9  o/o; 

IO  %  para  o  Amdo  de  reserva,  até  este 
perfazer  25  ^/o  do  capital ; 

5  %  para  o  Thesourd  Federal,  a  titulo 
de  remuneração  dos  favores  concedidos  ; 

50  Vo  para  bonificiçáo  aos  portadores  dos 

BILHETES  DE  BONIFICAÇÃO; 

n)  a  calcular  esta  bonificação  por  um  quo- 
ciente da  porcentagem  tiiM«la  da  impor- 
tância da  verba  a  ella  destinada  sobre  o 
valor  das  compras  realiz  idas  ; 

o)  a  supprir,  com  a  quota  destinada  á  for- 
mação do  fundo  de  reserva,  os  35  •/©  desti- 
nados para  dividendos,  sempro  que  estes 
produzirem  uma  destribuição  inferior  a 
6  o/o  e  até  completar  6  Vo; 

p)  a  dividir  o  excedente  dos  dividendos  de 
9  o/o  que,  porventura,  produzirem  os  35  Vo 
dos  lucros  para  este  fim   destinados,  assim  : 

10  V„  para  gratificação  á  directoria ; 

15  Vo  Pstra  «ni  dividendo  supplementar 
aos  accionistas ; 

15  o/q  para  bonilicação  supplementar  aos 
portadores  de  bilhetes  ; 

60  o/o  para  o  Thesouro,  a  titulo  da  allu- 
dida  remuneração  ; 

q)  a,  logo  que  o  fundo  do  reserva  attingir 
os  25  o/o  do  capital,  dividir  e  appiicar  a 
quota   que  lhe   foi  destinada,  da  seguinte 

forma : 

50  o/o  para  dividendos  supplementares, 
ainda  quando  a  quota  de  35  o/q  dos  lucros 
produzir  o  dividendo  máximo  ou  mais ; 

50  Vo  P^i^a  o  Thesouro  Federal  a  titulo 
da  sobrodita  remuneração  ; 

r)  a  calcar  seus  estatutos  de  accordo  com 
esta  lei ; 

Art.  6.0  A  escolha  dos  administradores  ô 
livro;  para  erapossar-se  o  administrador 
eleito,  embora  não  accionista,  íàrá  canção 
em  dinheiro  igual  a  da  de  acções  feita  pelos 
administrj dores  accionistas. 

Art.  7.0  Os  titules  da  lettra  a  do  art.  4'», 
destinados  a  garantir  a  emissão  concedida  á 
empreza,  valerão  para  'e4e  fim,  pelo  valor 
nominal  respectivo. 

Art.  8.0  Na  regulamentação  desta  lei,  o 
Governo  prescreverá  a  forma  de  resgatar  a 
emissão  autorizada. 

Art.  9.0  O  Governo  expedirá  os  regulamen- 
tos necessários  á  execução  desta  lei,  o  decre- 
tará as  medidas  precisas  para  investir  a 
empreza  do  direito  exclusivo  de  vendar  cam- 
biaes, logo  que  esta  se  constituir. 

Art.  10.  A  emprega  terá  dous  ftscaes  no- 
meados pelo  Presidente  da  Republica,  um 
fiscalizará   as   funcções   bancarias,  outro  a 
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exploração  do  monopólio  a  que  se  dosUna. 
03  honorários  destes  funccionarios  serão 
pagos  pela  empreza. 

Art.  1 1 .  Si  não  so  constituir  a  empreza  de 
que  esta  lei  cogita,  o  Governo  Federal  fará 
administrativamente  a  exploração  do  mono- 
pólio do  café  e  borracha  bra/.ileiros,  e  o 
monopólio  do  mercado  cambial  do  13razll. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessõos,  31  de  outubro  de  1901 .  — 
Fausto  Cardoso, 

Foram  aprese  atadas  na  sessão  de  31  de  ou- 
tubro, ao  projocto  n.  247,  de  1901,  fixando 
adespezado  Ministério  da  Industria.  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  o  exercício  de  1902, 
as  seguintes 

EMENDAS 


Onde  convier : 

Accresceate-se: — e  mais  a  quantia  neces- 
sária para  a  creaçao  de  uma  agencia  urbana 
no  bairi*o  de  Santo  António,  d^  cidade  do  Re- 
cife. 

Sala  dJis  sessões,  31  de  outubro  de  1901 .— 
Ermirio  Coutinho.^ Estado  Coimbra.—  Celso 
de  Souza . 

Art.  1*  — accreseent3-s'e  : 

Diária  ao  fiel  do  deposito  central,  4$ 
-.1:440$000. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901.— 
Celso  dos  Reis.--Oscar  Godoy.—Raul  Barroso, 


Ao  pi'ojecto  n.  247,  de  Í90Í 

Os  agentes  do  Correio  que  actualmente 
servem  gratuitamente  passarão  a  receber  os 
honorários  de  agentes  do  Correio  de  4*  classe. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1001.— 
Barros  Franco  Júnior,  —  Silva  Castro,  — 
Deocleciano  de  Souza, 

A  verba  destinada  á  propaganda  do  café 
fica  elevivda  a  1.000:000$  fmil  contos  de 
réisj. 

'Sala  das  sessões.  30  de  outubro  de  1901.— 
Barros  Franco  Júnior. 

Na  verba  1'^*  —  Pessoal  para  conservação 
das  florestas  —  em  vez  do  12:775$  pura 
trabalhadores  da  Tijuca,  diga-se  :  19:ir)2$500. 

Este  augmento,  que  6  apenas  de  6:387$500, 
já  foi  incluído  na  proposta  do  Governo  o 
anno  passado  e  se  jusUfica  cabalmente  com 
as  palavras  empregadas  pelo  Sr.  Ministro 
da  Viação,  nos  seus  dous  uUimos  relatórios, 
quando  se  occupa  das  florestas  a  cargo  da 
Inspectoria  das  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901.—- 
Soares  dos  Santos, 

Façam-se  as  seguintes  alterações  na  verba 
destinada  á  Hospedaria  de  Immigrantos: 

Onde  se  diz  —  9:000$  —  pai*a  concerto  e 
continuação  do  cães  do  lado  de  lesto— diga-se 

—  6:000$000. 

Onde  se  diz  —  10:000$— para  concerto  e 
conservação  do  material  íluctuante,— diga-se 

—  12:00  $000. 

Onde  se  diz— três  tripolantos  de  batelões— 
diga-se— quatro  tripolantes  do  batelões. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901.— 
Satyro  Dias, 


Accresconte-se  onde  convier: 

Fica  o  Goveno  autorizado  a  renovar,  sem 
augmento  de  dospeza,  o  actual  contracto 
com  a  Companhia  Pernambucana  de  Nave- 
gação para  o  serviço  de  navegação  entre  os 
portos  de  Recife  e  Camocira,  e  os  do  Recife 
e  Aracajii. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901.— 
Nogueira  Accioly. — Sérgio  Sahoya. — Thomaz 
Accioly ,—João  lA)pes, — Gonçalo  Souto. — TAo- 
7nas  Cavalcanti, —  Tavares  de  Lyra, — Celso 
de  Sou za .  —Rodriíjues  Dória .  —Ermirio  Cou- 
tinho,—Pereira  de  Lyra.— Silva  Mariz.— 
Camillo  de  Hol landa,— El oy  de  Souza.-^Gomes 
de  Matlos, —  Epaminondas  Gracinda. ^Jovi- 
niano  Carvalho. — Angelo  Neto. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
longai-a  linha  telegraphlca  de  Lavras,  no 
Estado  do  Ceará,  a  Souza,  Estado  da  Pa- 
rahyba,  passando  pela  cidade  de  Cajazeiras  o 
Villa  de  S.  João  de  Sjuza. 

S.R.  Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901. 
Silva  Maviz  .—Trindade , 

m 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  pro- 
longar a  linha  tebgi-aphica  de  Peripery  á 
cidade  de  Itamaraty,  no  Estado  do  Piauny. 

S.  R.  Sala  das  sessões,3l  de  outubro  delôOl. 
— A.  Milton. 


Accrescente-se  onde  convier: 

A  cada  um  dos  engenheiros  i*esidentes  da 
Central  fica  abonada  a  diária  de  6$000. 

Idem: 

Aos  mesmos  engenheiros,  a  gratificação 
trimestral  correspondente  a  10  dias  de  ser- 
viço. 

Sala  dassessõo^  31  do  outubro  de  1901.— 
Penido  Filho, 
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Onde  convier: 

Continua  a  vigorar  a  disposição  do  art.  II, 
da  In  n.  490.  do  16  de  dezombro  do  1897. 

Sala  das  so^õos,  31  á^  outubro  de  1901 . — 
José  Marcellino,---Galdino  Loreio, — Pinheiro 
Júnior, — José  Alonjardim.  ' 

Accreseont3-so   onlo  convier: 

(Teleg/aphos)  40:000$  para  o  ramal  do 
Itapemirim  a  Rio  Novo  e  Alfredo  Chaves  nj 
Estado  do  Espírito  Santo. 

Sala  das  scs3Õ3S,  31  do  outubro  de  1901  .— 
Galdino  Loreto,  —  Pinheiro  Júnior.  —  José 
Monjardim, — José  Marcellino, 

Onde  convier:— Ficara  prorogalos  os  pra- 
zos constantes  do  decreto  n.  564,  do  12  de 
julho  de  .890,  por  um  anno  para  a  reorga- 
nização e  completo  desenvolvimento  do  ser- 
viço e  por  oito  ai  nos  para  conclusão  de  todas 
as  obras,  ficando  o  Governo  au!k)rizado  a 
transferir  para  a  estrada  de  ferro  Victoria  a 
Minas  a  partir  do  por 'o  da  Victoria  e  até 
eguul  extensão  os  favoros  de  que  g)za  a  do 
Peçanha  ao  Araxã^  que  os  perderá. 

Sala  d:is  sessões,  31  de  outubro  do  I90I . — 
José J^arcellino,'— Pinheiro  Júnior , — Galdino 
Lorelo, — José  Monjardim, 

Accrescente-ST  onde  convier  o  seguinte  : 

No  contracto  que  o  Poder  Executivo  cele- 
brar com  a  companhia  do  navegação  que 
torar  a  si  o.i  serviços  actualmente  a  cargo 
do  Lloyd  Brazilei.'o,  S3rão  diminuídos  os 
actuaes  preços  de  transporte  para  os  géneros 
de  producçao  nacional,  ficando  a  AA»»Af»bia 
obri^da  a  re^servar  nos  seus  vapores  o  vão 
necessário  para  as  merciidorías  exportadas 
pelos  portos  intermedinrios,  uma  vez  que  a 
requisição  soji  feita  com  antecedência  de 
72  horas  da  partida  do  ultimo  port»,  ou  a 
providenciar  no  sentido  de  serem  taes  mer- 
cadorias levadas  a  seus  destinos  dentro  do 
praza  máximo  de  oito  dias. 

&ila  dassessOes,  30  de  outubro  de  1901.— 
F,  Sodré,^'  Paula  Ramos,--  Estado  Coimbra. 

—  Satyro  Dias,"^  Henrique  Lagden,'-^  An- 
tonino  Fialho, ^^  Pinheiro  Júnior, —  Silva 
Mariz, —  Silta  Castro, '-^  Gomes  de  MaVot, 
'^Barros   Franco  Júnior,-^  Joiquim    Pires. 

—  Barbosa  Limi,^  A,  Vare//i.—  José  Du- 
arte,'-^  Eugénio  Tourinho.'^  Pereira  de  Lyra, 

—  Pereira  Lima,^'  Ehy  de  Souza, —  Padwi 
Rezende.^^J,  A.    Neioa,^  Luz   Gualberti. 

—  Jul  o  de  M^Ho, —  Castro  Rebelli, —  Angelo 
Neto, —  Adalberto  Guimarães,-^  A.  Milton, 
M,  Caetino.-^  F,  Tolentino. —  Lima  Filho. ^^ 
Deocleciano  de  Sjuzi.^  A/ves  de  Brito. — 
E^peridião,-^  Pedro  Pernambuco .^-^  José  Eu 
sebio.-^  Celso  de  Sousa,—  Teixeira  de  Sa»'^ 


Ermirio    Coutinho,-^  Esmeraldino  Bandeira. 

—  Lamenha  Lins,^^  Lourenço  Baptista. -^ 
Oliveira  Figueiredo. -^  Joviniono  Carvalho, — 
Penido  Filho. 

Art.  2.<>  Substitua-se  pelo  seguinte: 

E'  o  Po<ler  Executivo  autorisado  a  appli- 
car  da  renda  liquida  produzida  pela  Ks- 
traia  de  Forro  Central  do  Braxil,  nos 
cxerdcios  de  1901  a  1802,  atô  a  quantia  de 
6.000  000$,  na  construcçáo  dos  prolonga- 
mentos e  ramaes  das  Estradas  de  Ferro. 

1.500:000$  no  prolongamento  da  listrada 
de    Ferro  Central  do  Braiil,  atii  Curvello ; 

1.000:000$  no  ramal  da  Estradado  Ferro 
Central  dô  Pernambuco  para    Pesqneíra ; 

1.000:00(^  no  ramal  da  Estrada  de  Ferro 
Porto  Alegre  à  Uruguayana,  de  S.  Gabriel 
ik  Livramento  ; 

500:000$  no  ranial  da  Eí^trada  de  Ferro 
Condo  d'Eu,  de  Lagoa  Orando  á  Campina 
Qrande. 

1.000:000$,  no  ramal  da  Central  Bahia 
Railway,  para  Mundo  Novo; 

1.000:000$,  no  alargamento  da  bitola  do 
ramal  de  S.  Paulo. 

§  l.°0  respectivo  credito  poderá  ser  aberto 
desde  o  começo  do  exercício,  por  conta  do 
saldo  a  liquidar,  não  devendo  despender 
mensalmente  em  cada  uma  das  obns  mais 
da  duodécima  parte  da  verba  acima  con- 
signada .  y 

%  2.»  A  execução  das  obras  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil  e  alargamento  rá  bitola  do  ramal  de 
S.  Puulo  rlcarã  a  cari?o  da  d<rectoria  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ;  devendo 
a  execução  das  outras  obras  ser  confiada 
a  quom  melhores  vantagens  offerecer,  me- 
diante concurreucia  publica,  <si  o  Governo 
reconhecer  que  não  convém  fazer  por  admi- 
uistração». 

Sila  das  sossOe9,  30  de  outobro  de 
1901 .—  F,  Sodré,^  Paula  Ramos, *^  Estacio 
Coimbra.-^  Satyro  Dias, —  Henrique  Lagden. 
-^Antonino  Fialho, —  Pinheiro  Júnior, -^Elotj 
de  Souza, ^  Ptdua  Rezende, — Penido  Filho 
— Jomniano  Carvalho, ^^  Silva  Mariz .^^ Silva 
Cislro.—  Gomes  de  Mattos. —  Barros  Franco 
Júnior, —  J<  aquim  Pires . —  Camillo  de  Hol- 
landa, —  Trindade, —  Vergne  de  Abreu. — 
Félix  Gaspar.'-»  Barbos j  Lima.-^  Eugénio 
Tourinho.—  Pereira  de  Lyra.  —  Pereira  Lima^ 

—  A.  Varela,—  J,  A.  Neiva,-^  Júlio  de 
Mell).^  Castro  Rebello.—  Angelo  Neto,^^ 
Adalberto  Guimarães, —  A.  Milton. —  M,  Ca- 
etano.— F.  Tolentino.-^  Lima  Filho.-»  Deo- 
decimo  de  Souza, —  Alves  de  Brito. -~  E^- 
peridiâo, —  Pedro  Pernambuco. —  José  Euze- 
âio. —  Celso  de  Souza  —  Teixeira  de  Sá.^^  Er- 
mirio Coutinho,-^  Esmeraldino    Bandeira,^^ 
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L^imenha  Lins,^-  Oliveira  Figueiredo.'^  Lou- 
renço Baptista,'^  Bricio  Filho, 

Accres3eQte*8e  onie  coavier: 

«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  50:000$000  com  o  pa- 
gamento de  passagens  e  seguro  dos  animaes 
das  raças  cavallar,  bovina,  suipa  e  lanígera, 
reprodactores,  destinados,  a  estabelecimentos 
agrícolas  ou  pastoris.  As  rdquisições  para 
importação  desses  animaos  serão  feitas  dire- 
ctamente ao  Governo,  que  terá  muito  em 
vista  a  distribuição  mais  equitativa  possível 
pelos  Estados.» 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1001.— 
F,  Sõdré,^ Paula  Ramos, ^  Estacio  Coimbra. 
—  Sdtifro  Dias.-^  Antonino  Fialho, '■^Pinheiro 
Júnior.'^  Silva  Mariz,^-'  SilvaÇastro.^  Gomes 
de  Muitos. ^^  Joaquim  Pires, —  Henrique  Lq» 
gden .  ^  José  Duarte  .-^ Pereira  Lima , ^Eloy 
de  'Souza. '-» Angelo  Neto,— Deocleciano  de  Sou' 
sa, — Alves  de  Èrito.-^Esperidião. — Pádua  Re* 
senãe, — Penido  Filho, — Lourenço  Baptista,'^ 
Oliveira  Figueiredo.^-Joviniano  Carvalho, 

Accresccnte-se  on<Ie  convier: 

«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
adlierirÀ  convenção  internacional  de  Berna, 
para  a  defesa  e/Ucaz  da  viticultura. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901  .— 
F,  Solré, —  Paula  Ramos. — Esticio  Coimbra 
--^Satyro  Dias.^^  Antonino  Fialho. — Pinheiro 
Junitr,  —  Silva  Aíariz,  —  Silva  Castro.  — 
Joaquim  Pires, ~^  Henrique  Lagdvn. — Gomes 
de  Mattos. — José  Duarte, ^^  Pereira  Lima,^ 
Etoy  de  Souza. -^  Angelo  Neto,^  Deocleciano 
de  Souza, —  Alves  de  Brito.  — Esperidiâo. — 
Lourenço  Baptista,'^  Oliveira  Figueiredo,  -^ 
Joviniano  de  Carvalho  —  Pádua  Rezenie.  — 
Penido  Fiiho.^     • 

Accrescente  se  onde  ccnvier: 

«Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  dis- 
pende^  até  a  quantia  de  50t000$  com  o  esta- 
belecimento, nos  consulados  e  legações  do 
Brazil,  de  pequenos  muzeoa  mineralógicos, 
convenientemente  catalogados  e  acompa- 
nhados de  diccionariosgeogra{^hicop,  relativos 
ao  mesmo  assumpto,  aflm  de  serem  consul- 
tados por  aquelles  que  se  interessem  pelas 
industrias  extractivas  mineraes  no  nosso 
paiz. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901 .— 
F  ,Sodré.^  Paula  Ramos. —  Estacio  Coimbra, 
— Safyro  Dias, —  Antonino  Fiilho, —  Pinheiro 
Júnior."'  Silva  Mariz, —  Silva  Castro, — 
Gomes  de  Mattos,'^  Joaquim  Pires.^^  Hen^ 
rique,  L^igden, —  José  Duarte. -^  Pereira 
Lima, —  Eloy  de  Souza, -^  Angelo  Neto,-^ 
Deocleciano   dê   Souza, ^  Alves   de    Brito, 


—  Esperidiâo,  f  Lourenço  Baptista,-^  Jovi^ 
niano  de  Carvalho,—  Penido  Ftího,^  OU.  era 
Figueiredo,'^  Pádua  Rezende, 

Ao  §  4<»  do  art.  l»  accrescante^se: 

Construcção  de  linhas:  Augmentada  de 
00:000$  para  ò  prolongamento  da  linha  de 
Oeiras  até  Paranaguá  e  construcção  do  ramal, 
partinlo  também  «le  Oeiras  para  as  ciladas 
de  Valeuça,  Picos  e  Jaicós. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  .1091  •— 
R,  Arthur' — Anizio  de  Abreu.-—  João  Gayoso. 

—  Joaquim  Pires, 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorÍ2a'io  a  facer 
contemplar,  na  escala  do  Lloyd  Brasileiro,  o 
serviço  de  troa  viagens  mensaes  á  Bahia  da 
Tutoya  (no  porto  dos  Cajueiros,— do  Estado 
do  Piaohy ),  podendo  para  isso  despender  a 
quantia  necessária. 

Saia  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901  •— 
João  Gayoso,— '  R,  Arthur,^—  Aniiio  de  Abreu, 

—  Joaquim  Pires. 

Do  §7»  do  art.  P: 

A ugmen tida  de  30:000$  para  a  suhvençi(o 
da  Companhia  Pernamt^ucaaa  de  Navega- 
çõos,  com  a  condição  d3  fazer  d  ias  viagens 
meneies  ao  porto  da  Amarração. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de   1901  • 

—  R,  Arihur,^  João  Gayoso,—  Anitio  Abreu, 

—  /,  Pires, 

Onde  convier: 

Art.  Fica  restabelecido  o  distrícto  te- 
legraphico  do  Estado  do  Piauhy. 

Sala  das  sassões,  30  de  outubro  de  1901 .— 
João  Gayoso. —  Anizio  Abreu,—  J,  Pires,'—  R, 

Arthur, 

Ao  g  4°  do  art.  !•,  diga-se: 

Pessoal  de  Unhas:  elevado  o  numero  de 
eugenheiros  chefes  do  distrícto  a  18... 

Sala  das3es:)õjs,  3*)  de  outubro  de  1901.— 
Anizio  Abreu."  R,  Arthur,"^  J,  Pires,"  João 
Gayoso . 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
tractar  de  novo,  nas  condicõeida  lei  n.  351, 
de  11  de  dezembro  d^  1895,  o  serviço  de 
navegação  por  ella  estabelecido,  devendo, 
porém,  as  viagens  começar  dcs  portos  de 
Barão  de  Qraj  ihú,  e  Fioriano,  a  ser  feito,  em 
todos  os  portos,  entre  os  carregadores,  rateio 
proporcional  ã  quantidade  de  cargas  de  cada 
um,  de  maneira  a  evitar-se  completamente 
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O  monopólio  da  praça  dos  Tapores  ou  barcog 
a  íkvor  de  quem  quer  que  seja. 

S*  R.  —Sala  das  sesEõeg.  31  de  outubro  de 
1901  •—  José  Buiebio,-^  Guedelha  Mourão.^ 
Cunha  Martins.—  R^  Arlhur.'^  João  Oduoso.-^ 
J.  Pires.  ^ 

Aoereiente-se  onde  convier: 

Pica  o  Qoyerno  autorizado  a  despender  ató  a 
quantia  de  30:000$  para  oooorrer  ás  despezas 
com  a  canalização  da  agua  no  logar  denomi- 
nado—Gordo  vil— na  mguezia  de  Irajá,  do 
Diatricto  Federal. 

Sala  das  sessões.  31  de  outubro  de  1901  .— 
CamiUo  de  Hjllanda,'^  Henrique  Lagden. 

Na  verba  auxilies  á  agricultura  inclua-se: 
P(<ra  a  manutenção  do  oampo  de  demons- 
tração e  experiências  administrado  pela  S.  N. 
da  Agricultura  na  fazenda  de  Santa  Mónica 
— 36:000$000. 

Sala  das  sessOes  31  de  outubro  de  1901.  --^ 
F.  Sodré.— Estado  Coimbra.'^  Silva  Marix.^ 
Silva  Castro,-^ Pádua  Resende.-^Antonino  Fia- 
lho, ^^  Pinheiro  Júnior.-^  Joaquim  Pires. '^ 
Oliveira  Figueiredo. — Deocleciano  de  Souza. — 
Henrique  Lagden,^  Satyro  Dias.-^  Viriato 
Mascarenhas. 

Na  verba  auxilies  á  agricultura  : 

E' mantida  a  autoriíação  do  auxilio  des- 
tinado  á  installação  e  manutenção  do  Museu 
Permanente  de  Agricultura  e  Industria  Ru- 
ral da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901.— 
F.  Sodré. '^Estado  Coimbra.  — Silva  Castro. 
Antonino  Fialho  —  Joaquim  Pires. —  Oliveira 
Figueiredo.  -^ Beoleciano  de  Souza.-^  Henri' 
que  Lagden, —  Sasyro  J^ias. —  Viriato  Masca' 
renhas. 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  continuar  a 
conceder  franquia  postal  para  a  correspon- 
dência, publicações  e  sementes  distribuídas 
pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura. 

Saladas  sessões,  31  de  outubro  de  1901. 
—  JP.  Sodré. —  Paula  Ramos. —  Estado  Co- 
imbra.'^ Silva  Mariz, —  Silta  Castro.^  An* 
tonino  Fialho. —  Pinheiro  Júnior. —  Pádua 
Resende,'^  Joaquim  Pires, —  Oliveira  Figuei- 
redo.—  Diocledano  de  Souza. —  Henrique 
Lagden. —  Satyro  Dias.-^  Virijto  Masca- 
renhas. 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  de  50:000$  com  a  acquisição  de  se- 
mentes e  plantas,  para  serem  distribuídas 
pelos  agricultores,  no  intuito  de  promover 


novas  culturas  úteis  e  melhorar  as  exi^ 
tentes. 

Sala  das  sesí:õjs,  31  de  outubro  de  190U 
—  F.  Sodré, —  Paula  Ramos. —  Estado  Ct- 
irnbra,'-- Silta  Maris, —  &ilva  Castro.^'  An " 
tonino  Fialho,^-  Pinheiro  Júnior,-^  Pádua 
Rezende  -^Joaquim  Pires. ^Oliveira  Figuei- 
redo.—  Deocleciano  de  Smza.-^  Henrique 
Lagden,-^  Satyro  Dias, —  Viriato  Masca^ 
renhas. 

Onde  se  lé:  *  Para  a  linha  auxiliar  das  ca- 
nalizações dos  rios  Xerem  e  Mantiqueira, 
etc.,  diga-se:  —  Para  a  substituição  da  rede 
velha  de  encanamento  no  bairro  de  Bota- 
fogo por  uma  outra  nova  que  satisfaça 
melhor  o  serviço  da  distribuição  de  agua  no 
mesmo  balri*o. 

gala  das  sessões.**  Fausto  Cardoso. 

Considerando  que  a  Repartição  de  Eâtatts- 
tica  creada  em  1890,  apezar  de  dispor  de 
pessoal  numeroso  e  ter  passado  por  varias 
reformas,  não  apresentou  trAtalho  algum  de 
sua  especialidade ; 

Considerando  que  o  reconsèamento  de  1890, 
sem  embargo  muito  reduzido  do  seu  plano 
primitivo,  e  de  constituir  um  serviço  extra- 
ordinário em  que  se  despenderam  appro- 
ximadamente   1.700:0001000; 

Consiierando  que  o  trabalho  do  Registro 
Civil,  também  extraordinário  e  executado 
por  pessoal  inteiramente  estranho  á  repar- 
tição, está  em  deplorável  atrazo,  segundo 
se  lô  no  próprio  i^clatorio  do  Ministro 
da  Viação  ; 

Considomndo  que  a  despdza  ordinária  da 
repartição  crça  anuualmente  pela  cifra  do 
125:000$,  gastos  infrueti feramente,  como 
está  na  consciência  geral ; 

Considerando  que  tal  desbarato  dos  di- 
nheiros do  Estado  é,  em  face  das  nossas 
Condições  financeiras,  um  crime  e  uma 
solemne  negação  aos  protestos  feitos  pelo 
Governo  de  observar  a  mais  rigorosa 
economia ; 

Considerando  que  o  pessoal  da  mesma 
repartição  vive  tomado  do  maior  tédio, 
e  que  alguns  dos  funccionarios  ganham 
por  três,  e  que,  com  vantagem  para  o 
serviço,  se  pôde  poupar  cerca  de  100:000$ 
annuaes  ; 

Considerando  que  presto  um  serviço  ao 
paiz  e  cumpro  um  dever  de  representante 
da  Nação,  offereço  á  consideração  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados  as  seguintes  emendas 
ao  Orçamento  da   Viação; 

Oude  se  diz:  — a  reformar  a  Directoria 
Geral  de  Estatística,  etc.—  sub»(.itua-se  pelo 
seguinte: —  a  mandar  executar  es  trabalhos 
referentes    ao   recenseamento    de    1900   o 
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registro  civil,  nas  horas  do  expediente 
ordinário  da  Directoria  Geral  de  Estatística, 
sendo  em  tal  mister  empregado  o  seu 
pessoal  effdctivo  e  addido,  aproveitando-se 
as  respectivas  aptidões,  de  accordo  com 
09  interesses  do   serviço. 

a )  Ao  director  da  repartição  compete 
a   mais  direota   dscalizaç&o   dos   allndidos 

serviços. 

9)  O  recenseamento  e  o  registro  civil  serão 
distinctamente  dirigidos  por  um   chefe  de 

secção. 

c)  Aos  offlciaes  1**«  ou  8«*,  amanuenses  ou 
collaboradores  compete  a  regência  d»  tur- 
mas, tendo  os  de  graduação  inferior  a 
1»  offlcial  direito  á  çratiflcação  mensal  de 
100$,  além  dos  vencimentos  marcados  na 
tabeliã.  .     , 

d)  O  corpo  de  auxiliares  será,  organizado 
cora  pessoal  estranho  á  repartição,  obser- 
vando-se  rigorosamente  as  condições  de 
idoneidade  e  augmentando-se  ou  diminuin- 
do-se  o  respectivo  numero,  de  conformidade 
com  as  necessidades  do  serviço. 

Onde  se  lê:— Recenseamento  de  1900— 
Para  as  despezas  do  serviço  com  pessoal  e 
material— 500:000$,  leia-se— 400:000$000. 

Sala  das  sessões. — Fausto  Cardoso, 

Onde  convier : 

Ficam  era  vigor  no  exercício  de  1902  as 
disposições  contidas  nos  arts.  24  e  25  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901  .— 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer  as 
necessárias  operações  de  credito  para  despen- 
der até  a  quantia  de  2.000:000$,  afim  de 
adquirir  mananciaes  para  augmentar  o 
abastecimento  de  agua  do  Districto  Federal 
e  realizar  os  melhoramentos  da  rede  de  dis- 
tribuição e  dos  dopositos. 

•    Sala  das  sessões,  31  do  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

A'  tabeliã  XIII  —  Fiscalização  de  hydro- 
metros: 

Para  a  despeza  de  transporto  dos  íiscaes 
de  hydrometros  —1 :800$000. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

Onde  conrier  : 

Ficara  equiparados  os  carpinteiros  do 
almoxarifado  geral  dos  Telegruphos  aos  de 


2^  classe  da  oíficina  geral  da  mesma  reparti- 
ção. 

Sala  das  ses^Ges,  30  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier: 

As  gratificações  de  trimestre,  sendo  consi- 
deradas premio  de  assiduidade,  serão  dadas 
aos  empregados  que  dttranto  o  trimestre 
não  tenham  faltados  mais  de  três  dias  jus- 
tificados, embora  soíTressem  qualquer  pena 
disciplinar. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier: 

Os  auxiliares  de  escripta  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  serão  considera- 
dos empregados  titulados  ou  de  nomea-* 
ção. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901  .— 
Henriqiie  Lagden. — Irineu  Machado. 

Onde  conviver  : 

Serão  emittidos  passes  grátis  de  ida  e 
volta  aos  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  que  residirem  nos  subúr- 
bios quando  venham  ou  voltem  do  serviço. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden, 

Ao  n.  12doart.  1*  : 

Em  vez  de  «4*  divisão.  Obras  novas.  Pes- 
soal e  material  para  a  canalização  dos  rios 
Xerem  e  Mantiqueira,  etc.,  250:000$»  como 
está  na  proposta,  diga-so  :  «4*  divisão.  Novas 
canalizações,  250:000$000. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901. — 
Francisco  Sd. 

Ao  art.  3°  accrescente-se: 

«...  e  as  autorizações  constantes  do  mesmo 
art.  22  da  lei  n.  746,  de  1900,  ns.  IX,  XII, 
XIV,  XXII,  XXV  e  o  art.  23  da  mesma  lei. » 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901  •— 
Francisco  Sd. 

Ao  n.  12  do  art.  1»,  accrescente-se: 

Um  feitor  da  conservação  do  collectores  e 
galerias  de  aguas  pluviaes,  1:800$  (como  no 
orçamento  vigente,  pag.  113  do  avulso). 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901.— 
Francisco  Sd, 

Ao  n.  12  do  art.  1»— na  3»  divisão  (Conser- 
vação das  canalisações),  da  proposta,  diga-se: 
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um  amanuense— em  vez  de  um  escrevente 
(orçamento  vigente,  pag.  108). 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901  .— 
Francisco  Sd, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  263—1901 

Fixa  a  despexa  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercido  de  Í902 

A  Commissao  de  Orçamento  vem  apresen- 
tar á  consideração  da  Camará  o  projecto  que 
fixa  a  despeza  com  os  diversos  serviços  ae- 
pendentesdo  Ministério  da  Guerra. 

Delimitadas  suas  attribuições  pelo  disposto 
Bo  paragrapho  único  do  at.  132  do  Regi- 
mento, isto  é,  não  podendo  propor  creação 
ou  suppressão  de  empregj,  augmento  ou  di- 
minuição de  ordenado,  a  muito  pouco  fica 
ipso  facto  restringida  a  sua  tarefa,  que  desde 
então  consiste  quasi  exclusivamente  no  cal- 
cula arithraetico  de  sommar  as  diflcrentes 
parcellas  de  todas  as  rubricas  do  orçamento, 
depois  do  examinar  a  exactidão  de  cada  uma 
delias  de  por  si. 

A  proposta  apresentada  pelo  Governo  pode 
para  os  serviços  a  cargo  do  Miaisterio  da 
Guerra  durante  o  futuro  exercício,  a  soraraa 
de  45.579:245$933,  contra  4õ.596:059$433  vo- 
tados para  o  de  1900  e  45.580:630$933  con- 
signados para  o  actual.  A  Commissao,  pa- 
rem, propõe  á  Camará  que  soja  o  Governo 
autorizado  a  despender  com  esses  serviçoi  a 
quantia  de  46.287 :250$933  que  apresenta  um 
augmento  de  708:005$000. 

Esse  augmento  provém,  sobretudo,  da  con- 
signação de  700:000$  para  as  obras  da  for- 
taleza da  Lace,  evitando  desfarte  a  aber- 
tura de  credito  extraordinário  como  se  ha 
feito  em  exercícios  anteriores.  Este  procedi- 
mento tom  a  vantagem  de  fixar  precisa- 
mente a  despeza,  tornando  o  orçamento  uma 
ro:\lidade. 

Na  intuito  de  indicar  com  cl  \reza  as  mo- 
diflvjações  feitas  em  diversas  rubricas  do  or- 
çamjnto  deste  Ministério,  julga  a  Commisáão 
necessário  um  exame  cji'iip-\rai;ivo  da  ta- 
beliã offerecida  pelo  Governo  cora  o  projocto 
que  ora  é  apresentado  á  consideração  du 
Camará. 

E'  assim  que  o  augmento  de  6:400|  feito 
na  rubrica  5*— Instrucçao  militar— result  ide 
ter  sido  augmentada  de  10:000$  a  sub-rubri- 
ca— Tiro  Nacional— e  reduzida  de  3:6  )0$  a 
consignação  destinada  á  gratificação  para 
regência  de  turma,  e  prelecções  sobre  liy- 
giene  militar. 


Reconhecida  como  foi  a  conveniência  d» 
emprego  da  electricidade  nas  fortalezas  do 
Imbuhy  o  de  Santa  Cruz,  torna-se  necessário 
consignar  o  quantum  indispensável  para  o 
pagamento  do  pessoal  incumbido  desse  ser- 
viço. 

Assim,  propõe  a  Commissao  quo  a  rubricA 
6*— Arsenaes  e  doposi  ;os— passe  a  ser  inseri- 
pta  com  a  designação— Arsenaes,  depósitos  o 
fortalezas— e  que  seja  addicionada  ã  mesma 
rubrica  a  importância  de  14:710$,  sendo: 
9:000$  para  pigaraento  da  gratificação  an- 
nual  a  dous  electricistas  e  5:11(^  para  pa- 
gamento da  diária  do  7$  a  dous  foguist;a8, 
pessoal  reclamado  pela  adopção  de  tão  im- 
portante melhoramento  naquellas  duas  for- 
talezas. 

De  accordo  com  as  razões  expostas  pelo 
Sr.  Ministro  da  Guerra  em  seu  ultimo  rela- 
tório, a  Commissao  propõe  a  suppressão  do 
Laboratório  Pyrotechnico  de  Matto  Grosso, 
sendo  transferida  para  a  fabrica  do  pólvora 
de  Coxipó  parte  do  pessoal  dispensivdo  da- 
quoUo  estabelecimento. 

Disso  resultará  uma  economia  de  13:170$, 
por  isso  que  a  suppressão  do  Laboratório 
diminue  a  rubrica  de  19: 170$  e  a  transferen- 
cia de  parte  do  pessoal  para  a  fabrica  de 
Coxipó  tr.irá  um  augmento  do  6:000^000. 

Na  rubrica  9*— Soldos  e  gratificações— é 
diminuída  de  10:000$  a  sub-rubrica— Gratifi- 
cações, diveraas-especiaes. 

A  rubrica  14*— Obras  militares— ô  augmen- 
tada de  100:000$  para  que  possa  ser  conti- 
nuada a  construcçáo  das  linhas  tolegraphí- 
cas  estratégicas  em  Matto  Grosso,  Paranã  e 
Rio  Grande  do  Sul  e  de  700:000$  par.i  a  con- 
tinuação da  reconstrucção  da  fortaleza  da 
Lage. 

Na  rubrica  15*— Material— foi  feita  uma 
economia  de  89:9:^$  por  terem  sido  dimi- 
nuídas três  sub-rubricas,  ndk  importância  de 
139:935$,  e  augmentadas  duas  outras,  na  im- 
portância de  50:000$000. 

Nos  pareceres  anteriores  desta  Com- 
missao, relatando  os  projectos  de  fixação  das 
despozas  do  Ministério  da  Guerra  nos  últimos 
exercícios,  principalmente  no  de  n.  64  para 
1897  e  n.  107  para  1901,  acham-se  discrimi- 
na los  os  créditos  supplementares,  extraor- 
dinários e  ospeci  ics,  ab3rtos  nos  anteriores 
exer^icios,  para  fazer  face  .a  pagamento  de 
natureza  diversa,  em  virtude  de  autoriza- 
ções le^'aes.  E  como  ess^i  demonstração  vao 
até  1899,  procedamos  de  modo  analugo  para 
o  exercício  de  1900.  A  sequencia  deste  rae- 
thodo  traz  a  vantagem  de  se  poder  avaliar 
por  uma  simpli3s  inspecção  o  exces-o  de  des- 
peza realmjnte  feita,  sobre  a  votada,  os  mo- 
tivos determinantes  da  abertura  do.s  créditos 
e  as  rubricas  orçamentarias  insufflciontos  ou 
demasiadas. 
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Tendo  sido  a  despela  autorizada  para  1901 
de  45.596:059$133,  dous  créditos  supple- 
meotares  foram  precisos  na  importância  de 
1.932:383$1 19,  visto  a  deficiência  das  dota- 
ções nas  verbas  11*— E^pas— e  16»,  n.  34— 
Material.  Dahi  resultaria  um  dispêndio  eife- 
ctivo  de  47.5^:442$552,  si  a  economia  reali- 
zada em  outras  consignações  e  rubricas  nio 
attingisse  a  1.373:451$171,  tornando  a  des- 
peza  real  apenas  de  46. 154:991$  i81.  Deyemos 
não  esquecer  que  dos  próprios  créditos  sup- 
plementarei  houvo  grandes  sobras.  Dos  cré- 
ditos especiaes  somente  dous  foram  necessá- 
rios, o  a  elles  se  referem  os  decretos  ns.  645, 
3.796  e  3.849,  respectivamente  de  17  de  no- 
vembro de  1899,  11  do  outubro  do  lUOO  e  7 
de  dezembro  do  mesmo  anno,  na  impor- 
tância de  41 :752$475. 

Os  credites  extraordinários  montaram 
nesso  anno  a  cifra  considerável  por  ser  obri- 
gatório o  pagamento  dos  trabalhos  reali- 
sados  na  Fortaleza  da  Lage,  á  falta  de  verba 
para  esse  ílm  no  orçamento  corrospondonte. 

A  nota  que  se  segue  esclarece  e  com  ex- 
actidão explica  o  que  fica  dito. 

Nota  dos  créditos  supplemontares,  espe- 
ciaes  e  extraordinários,  abertos  ao  Minis- 
torio  da  Guerra  no  exorcicio  do: 

1900 

Orâdttos  supplementarei 

Decretos  ns.  730  e  3.855,  de  13 

de  dezembro  de   1900,  para 

at tender  á  insuficiência  da 

verba  1 1»— Etapas 1 .  778 :  353$000 

Decreto    n.  3.970,    do  26  de 

março  di3  1901,  para  atton- 

der  63  despezas  que  correm 

pela  verba  16* — Material — 

consignação  34 154 :  030$1 19 


1.932:383$! 19 


Créditos  especiaes 

Decreto  n.  645,  de  17  de  no- 
vembro do  1899  e  3.796,  do 
outubro  do  1900,  para  paga- 
mento da  gratifloação  de 
engajado  ao  ex-l»  sargento 
do  corpo  de  operários  mili- 
tares do  Arsenal  do  Guerra 
da  Capital,  Augusto  Cândido 
Pereira  Baptista  do  Olivei- 
ra  

Decreto  n.  3.849,  de  7  de  de- 
zembro djB  1900,  autorizado 
pelo  art.'  18,  n.  V,  da  lei 
n»  652,   de  23  de  novembro 

Cmb»?»  Yol .  VI 


194$875 


de  1899,  para  pagamento  do 
pessoal  encarregado  da  Fa- 
brica de  Ferro  de  Ipanema. 


41:557$d00 
41:752$475 


Oreditos  extraordinários 


Decretos  ns.  666  e  3.705,  de  20 
de  julho  de  1900,  para  paga- 
mento de  vantagens  ao  ca- 
pitão reformado  Carlos  Au- 
gusto Ferreira  do  Assumpção 

Decretos  ns.  666  o  3.715,  de  27 
de  julho  do  1900,  para  inde- 
mnização de  vencimentos 
que  deixou  opportunamente 
de  receber  o  professor  da 
Escola  Militar  do  Brazil 
major  honorário  João  Ber- 
nardo de  Azevedo  Coimbra 

Decretos  ns.  680  e  3.751,  de 
24  de  agosto  de  1900,  para 
pagamento  de  trabalhos 
realizados  na  fortaleza  da 
Lage  em  1899 

Decretos  ns.  712  e  3.820,  de  5 
de  novembro  de  1900,  para 
pagar  os  ordenados  que  em 
tempo  deixaram  de  perceber 
os  professores  do  Collegio 
Militar  capitão  de  fragata 
Alfredo  Augusto  de  Lima 
Barros,  capi  tão-tenen  te  João 
Maximiliano  AlgenorSidney 
Sohieffler,  major  Alexandre 
Carlos  Barreto  e  1^  tenente 
da  armada Themistocles  No- 
gueira Savio 

Decretos  ns.  7á4  e  3.848,  do  7 
do  dezembro  de  1900,  para 
pagamento  de  gratificação 
que,  como  professor  do  Col- 
gio  Militar,  deixou  de  rece- 
ber o  bacharel  Maximino  de 
Araújo  Maciel 

Decretos  ns.  734  e  3.866,  de  21 
de  dezembro  de  1900,  para 
satisfazer  os  vencimentos 
que  deixou  opportunamente 
de  perceber  o  professor  do 
Collegio  Militar  1*  tenonte 
da  armada  Nelson  de  Vas- 
concellos  e  Almeida 


3:350$000 


1: 


714:91C$750 


17:164$517 


l:400$000 


5:419$7â0 

743:91 1$653 

Durante  o  exercício  flzeram-se  também 
pagamentos  por  conta  de  créditos  votados, 
e  transferiram-se  importâncias  de  umas  para 
outras  verbas  e  consignações,  de  accordo  com 
autorizações  concedidas.    Em  consequência 
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de  taes  transposições,  foi  pelo  decreto  n.  690, 
de  21  de  setembro  de  1900,  permittido  o  pa- 
gamento de  etapas  aos  patrões,  maçhinis- 
tas,  fpguistas  e  remadores  da  Intendência 
Geral  da  Guerra  e  dos  Arsenaei  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  Matto  Grosso,  pelo  §  11  do 
art.  17  da  lei  a.  652,  de  23  de  novembro' 
de  1899,  e  os  decretos  ns.  696  e  3. 787,. de 
5  de-  outubro  de  19(X),  autorizaram  a  traii^ 
ferencia  de  107:i55$178  da  verba  8»  —  Labo- 
ratórios —  para  a  7*  —  Fabricas  —  do  ar- 
tigo 17  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  1899,  e31:18I|700  da  consignação  n.  23 
para  a  de  n.  21  da  verba  16^  —  Material  — 
do  mesmo  artigo  dessa  lei. 

Cumpre  agora  á  Commlssão  justificar  mi- 
nuciosamente as  modificações  que  julgou 
conveniente  fazer  na  proposta  do  Governo, 
com  a  principal  preoccupação  de  discribuir 
meliior  algumas  verbas. 

As  rubricas  1*,  2»,  3*  e  4*  não  soffreram 
alteração  :  na  5^,  porém,  foram,  concedidos 
10:000$  para  occorrer  ãs  despezas  com  os 
concursos  de  tiro  ne^ta  Capital.  Aliás  a  au- 
torização para  esse  dispêndio  vigora  no  ex- 
ercício corrente,  somente  não  tendo  sido 
votada  a  verba  precisa,  mas  fazendo  correr 
a  despeza  por  eita  rubrica. 

Tào  amplamente  explanada  vem  no  ino- 
cente relatório  da  Guerra  a  questão  do 
tiro,  que  fora  descabido  e  supérfluo  demon- 
strar aqui  sua  importância.  Si  não  nos 
ó  possível  generalizar  esses  torneios  em 
todas  as  linhas  do  Estado,  animando  e  de- 
senvolvendo o  gosto  pelo  manejo  da  arma 
de  guerra  entre  os  civis  pur  meio  da  insti- 
tuição de  novas  linhas  e  creação  de  valiosos  e 
interessantes  prémios,  ao  menos  procuremos 
instituil-os  na  d'esu  Capital,  que  tem  tido 
animada  frequência. 

Leem-se  n'aquelLe  documento  as  seguintes 
palavras,  que  por  si  só  dão  plena  justifica- 
ção a  este  pequeno  augmento  ató  certo 
ponto  compensado  —  <Jã  se  vae  tornando 
preciso  augmentar  o  numero  de  emprega- 
dos auxiliares  (  relere-se  ao  Tiro  Nacional ) 
em  vista  do  accrescimo  de  concurrentes, 
de  maneira  a  poderem  trabalhar  simulta- 
neamente grupos  de  atiradores  para  cada 
alvo... 

€  A  receita  foi  de  12:465$910,  importando 
a  despeza  em  tí56;^048.> 

Ora,  si  a  própria  receita  da  Linha  deixa 
esse  saldo,  a  reducção  feita  na  sub-rubrica 
Diversas  vantagens  —  Instrucção  militar  — 
no  valor  de  3:600$,  faz  desapparecor  o  au- 
gmento, que  como  se  vê  6  apparente. 

Na  rubrica  6*  —  Arsenaes  e  depósitos— foi 
necessário  addicionar  o  titulo  «e  fortalezas» 
por  não  haver  outra  rubrica  apropriada  a 
comportar  a  despeza  proveniente  da  installa- 


ção  eléctrica  nas  fortalezas  do  Imbuhy  e  de 
Santa  Cruz,  despeza  que,  como  já  ficou  mea- 
cionado,  importará  apenas   em  14:710$000. 

Das  rubricas  8*  a  13*  somente  a  Q^SoUos 
e  gratificações  —  foi  modificada  para  menos 
em  10:Opo$  e  isso  pela  razão  seguinte :  os 
serviços  a  que  ella  se  refere  não  são  obriga- 
tórios, sinão  especiaes  e  extraordinários* 
Nem  sempre  existem,  portanto. 

Restam  a  14*  e  15»  rubricas  —  Obras  mili- 
tares e  material  —  A  primeira  consigna  um 
accrescimo  de  100:000$,  porque  não  attende 
•B  necessidade  do  serviço  publico  a  paralyza- 
ção  dos  trabalhos  das  diversas  liiihas  tele- 
graphicas  estratégicas  em  construcQão  nos 
Estados  de  Matto  Grosso,  Paraná  «  Rio 
Grande  do  Sul  sob  pena  de  grandes  prejuízos 
materiaes  e  dos  inconvenientes  resultantes 
do  retardamento  da  conclusão  de  tão  impor- 
tantos  vias  de  oommunicação.  Nessa  mes- 
ma rubrica  14*  —  ó  igualmente  feito  o  au- 
gmento de  700:000$  para  continuação  dos 
trabalhos  de  reconstrucção  da  fortaleza  da 
Lage,  despeza  imprescindível,  para  a  qual, 
si  não  fosse  consignada  neste  orçamento  a 
respectiva  importância,  necessariamente 
seria  aberto  credito  extraordinário,  pois 
trata-se  de  obras  que  não  devetn  ser  inter- 
rompidas. 

Na  rubrica  15*  estão  modificadas  as  consi- 
gnações ns.  22,  27  e  30  para  menos  e  augmen- 
tadas  as  de  ns.  24  e  32.  A  de  n.  22  ó  uma 
consequência  da  suppressão  do  Laboratório 
Pyrotechnico  de  Matto  Grosso,  medida  ina- 
diável como  se  deprehende  destas  palavras 
escriptas  á  pagina  242  do  relatório  da  Guerra: 
«Pensj,  porém,  que  a  completa  extincção 
deste  laboratório  é  uma  urgente  medida 
económica  e  vantiijosa  para  a  administração 
publica,  convindo  que  o  Poder  Legislativo  a 
determine  desde  já. 

«Quando  não  bastasse  o  facto  da  insuffi- 
ciencia  constante  de  verbas  para  adeantar 
as  obras,  que  ha  muitos  annos  foram  ence- 
tadas, deveríamos  ponderar  que  este  estabe- 
lecimento, mesmo  completamente  montado, 
com  o  material  que  lhe  está  destinado, 
somente  irá  produzir  cartuchos  de  ouropel 
usado  no  armamento  cComblain»,  hoje  des- 
classificado, e  espoletas  de  fricção  para  arti- 
lharia, isto  por  certo  não  compensa  a  des- 
peza a  fazer  com  os  productos,  que,  suppondo 
óptimos,  não  ha  probabilidade  de  applicação 
para  este  Ministério 

Não  seria,  comtudo,  razoável  que  desta 
medida  resultasse  ficar  sem  trabalho  todo  o 
pessoal  antigo  aUi  empregado  e  por  iaso  a 
Commissão,  attendendo  ainda  ás  razões  ex- 
postas no  citado  relatório,  pagina  239» 
relativamente  á  necessidade  de  ser  augmen- 
tadà  a  verba  destinada  á  Fabrica  de  Pól- 
vora do  Coxipó»  afim  de  serem  coatractado9 
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mais  operariop  que  auxiliem  os  actuaes,  em 
numero  evidentemente  insufflciente,  os  quaes 
terão  um  dia  de  deixal-o.  sem  que  so  possa 
lançar  mão  de  outros  para  substituil-(  s, 
— resolveu,  como  já  disse,  elevar  de  6:000$ 
a  verba  para  pessoal  da  referida  fabrica  de 
pólvora. 

A  outra  redução  teve  logar  na  consigna- 
ção n.  87  no  valor  de  81:935$,  baixando  de 
220$  a  215$  a  média  para  o  preço  do  farda- 
mento e  calçado  para  16.387  praças,inclusive 
08  alumnos  das  escolas  militares,  enfermei- 
ros, inválidos,  patrões  e  remadores  dus  ar 
senaes. 

Nem  um  inconveniente  dahi  resulta,  pois 
tal  medida  foi  calculada  com  um  cambio 
inferior  ao  actual,  quando  o  custo  do  mate- 
rial para  a  confecção  estava  caríssimo;  além 
do  que,  consultando-se  o  mappa  demonstra- 
tivo da  despeza  de  1900,  se  reconheço  ter  ha- 
vido uma  sobra  na  rubrica  correspondente  de 
651:345$766. 

A  terceira  reducção  nesta  rubiâca  refe- 
re-se  á  consignação  n.  30,  na  importância  de 
40:000$,  sem  prejuízo  algum,  dosde  que  deixa 
quasi  sempre  essa  consignação  um  saldo  re- 
gular, em  consequência  de  não  ser  preciso 
annualmonte  renovar  todo  o  material  a  que 
se  destina. 

A  necessidade  de  ser  elevada  a  consigna- 
ção n.  24  da  15*  rubrica  oetá  demonstrada 
pelas  razões  que  o  Sr.  Ministro  da  Guerra 
expõe  á  pag.  211  do  seu  relatório: 

<  Já  o  anno  passado  tive  o  ensejo  de  tornar 
patente  a  exiguidade  da  verba  pedida  para 
este  estabelecimento  (Laboratório  Chímico 
Pharmaceutico  Militar).  Além  de  diminuta, 
um  facto  singular,  consequente  do  cumpri- 
mento de  disposição  legal,  obriga  a  desvial-a 
do  sua  integral  applicação.  O  processo  se- 
guido até  hoje,  de  fazer  reverter  para  a  fa- 
zenda publica,  como  renda  eventual,  a  parte 
da  verba  que  é  despendida  com  medicamen- 
os  retribuídos  em  descontos  na  Direcção  Ge- 
rai de  Contabilidade,  não  deve  continuar, 
por  ser  injusto.  O  resultado  é  desfalcal-a 
todos  os  annos  em  cerca  de  30:000$000. 

«Si  não  houver  um  moio  pratico  rara  har- 
monizar os  interesses  deste  serviço  com  as 
formulas  adoptadas  na  escripturaçâo  do  des- 
pezas,  relativas  a  consignações  para  úm 
determinado,  lembro  a  conveniência  de  ele- 
var o  Poder  Legislativo  a  dotação  annual  a 
230:000$,  pois  ficou  provado  que  o  excesso 
assim  introduzido  reverterá  intacto  aos  co- 
tves  da  Na(^. 

<A  ^rmanencia  da  anomalia  produzirá, 
em  período  bem  próximo,  uma  diminuição 
tão  sensível  no  stock  do  Laboratório  que 
um  credito  especial  será  preciso  para  não 
paralyzar  «o  funcclonamento,  ou  não  poder 


mais  attender  aos  pedidos  e  receituários  doa 
offlciaes  não  arregimentados.» 

Ora,  precisamente  o  que  convém  evitar  ô 
a  abertura  de  novos  créditos;  de  onde  a  ne- 
cessidade do  augmento  que  a  Commissão 
propõe. 

Nesta  mesma  rubrica  15*  é  ainda  neces- 
sário fazor  o  aiigmento  de  20:000$  na  con- 
signação n .  32,  que  a  experiência  tem  de- 
monstrado ser  insufflciente. 

FeiCMs  estas  ligeiras  considerais,  a  Com- 
missão subractte  á  vossa  deliberação  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art O  Presidente  da  Republica  é 

autorizado  a  dispender  com  os  diversos  ser- 
viços a  cargo  do  Ministério  da  Guerra,  a 
quantia  de  46.287:250|933  assim  distribuída : 

1  Administração     Geral  da 

Guerra.  De  accordo  com 
a  proposta 

2  Supremo  Tribunal  Militar 

e  Auditores.  De  accordo 
com  a  proposta 

3  Direcção  Geral  de  Conta- 

bilidade da  Guerra.  De 
accordo     com   a    pro- 

4  Intendência      Geral     da 

Guerra.  Do  accordo 
com  a  ])roposta 

5  Instrucção  Militar.    Aug- 

mentada  de  10:000$  a 
sub- rubrica  Tiro  Nacio- 
nal para  organização 
dos  concursos  de  tiro. 
Reduzida  de  3:600$,  nas 
Diversas  vantagens,  a 
consignação  referente 
á  gratificação  para  re- 
gência de  turmas  e  pre- 
lecções sobre  hygione 
militar 

C  Arscmaes  e  depósitos. — 
Substitua-se  por— Arse- 
naes,  depósitos  e  forta- 
lezas. Augraentada  do 
14:710$  pura  o  pessoal 
encarregado  da  luz  elé- 
ctrica nas  fortalezas  de 
Iiiibuhy  e  Santa  Cruz, 
sendo  em  cada  uma  del- 
ias um  electricista  com 
4:800$  annuaes  de  gra- 
tificação e  um  fogulsta 
com  a  diária  de  7$000.      1 .  144:385$000 

7  Fabricas  e  laboratórios. 
—Diminuída  de  19:170$ 
por  extinguir-se  o  La- 
boratório Pyrotechnico 


202:615$0()0 


129:800$000 


238:330$000 


26l:725$000 


1.002:494$500 
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350:871$300 
335:1 00^000 


14.650:2?2$900 


de  Matto  Grosso  e  au- 
gmentada  em  6:000$  a 
sub-rubrlca  —  Fabrica 
de  Pólvora  do  Coxipó— 
para  diárias  a  operários 
a  6$n '6  cada  uma 

8  Serviço  de  saúde. — De 
accordo  com  a  proposta 

9  Soldos  e  íçratiflcaçõos. 
— Diminuída  de  10:000$ 
na  sub-rubrica— gr  itift- 
caçoes,  diversas,  espe- 
ciaes 

10  Etapas.  —  Do  accordo 
com  a  proposta,  accres- 
centando-se  depois  das 

palavras  —  Amazonas, 
Pard  e  Matto-Grosso — 
as  seguintes :  —  e  Rio 
Grande  do  Sul  somente 
em  S.  Horja,  SanfAnna 
do  Livramento  e  Coló- 
nia do  Alto  Uruguay. .     15.797:054$000 

31  Classes  inactivas.  De 
accordo  com  a  pro- 
posta  

18  Ajuda  de  custo.  De 
accordo  com  a  pro- 
posta  

13  Colónias  militares.  De 
accordo  com  a  pro- 
posta   

14  Obras  militares.  Au- 
gmcntada:  de  100:000$ 
para  continuação  da 
construcção  das  linhas 
tolegpaphicas  estraté- 
gicas nos  Estados  de 
Matto  Grosso  ,  Para- 
ná e  Rio  Grande  do  Sul; 
e  de  700:000$  para  con- 
tinuação da  reconstruc- 
çãoda  fortaleza  da  Lage; 
e  distribuída  a  impor- 
tância de  110:000$  do 
seguinte  modo  :  40:000$ 
para  a  estrada  de  Gua- 
rapuava á  Colónia  de 
Iguassd ;  40:000$  para 
a  linha  telegraphica  em 
construcção  á  foz  do 
Iguassú;  e  30:000$  para 
a  linha  telegraphica  em 
construcção  á  colónia 
do  Alto  Uruguay,  no 
Rio  Grande  do  Sul 

15.  Material.  Reduzida  de 
139:935$  por  ser  sup- 
primida  a  sub-consigna- 
ção  destinada  ao  La- 
boratório Pyrotechnico 
de    Matto   Grosso,    na 


1.901:369$9õ6 


200:000$000 


97:908$877 


2.000:000$000 


importância  de  18:000$; 
e  por  serem  assim  di- 
minuídas as  seguintes 
sub  -  consignações  :  de 
81:935$  a  destinada  ao 
fardamento  o  calçado 
para  16.387  praças,  por 
ser  roduziíhi  a  "^15$  a 
média  do  custo  n^spe- 
ctivo  ;  e  de  40:000$  a 
destinada  á  remonta  de 
cavallos,  muares  e  ou- 
tros animaos  para  o 
exercito.  Augmcntada 
de  50:000$  pelo  au- 
gmento  de  30:000$  "íi 
sub-consignação  desti- 
nada a  medicamentos, 
drogas,  etc,  para  o 
Laboratório  Pliarma  - 
ceutico  Militar  e  pelo 
de  20:000$  ã  sub-con- 
signação doUinada  ã 
luz  para  quartéis  e 
estabelecimentos  mili- 
tares, etc 7,975:375$000 

Art.    Fica  o  Governo  autorizado: 

I.  A  rever,  na  vigência  desta  lei  e  sem 
augmonto  do  despeza,  as  tabeliãs  de  grati- 
ficações do  exerciciíiS  e  abono  de  ajuda  do 
custo  aos  oflílciaes  do  exercito,  tornando-as 
mais  equitativas  e  applicaveis  aos  officiaes 
do  quadro  e  classes  annexas  da  armada,  con- 
forme dispõe  o  art.  85  da  Constituição  Fe- 
deral e  art.  3°,  ns.  2  e  3,  da  lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894. 

II.  A  mandar  installar  em  logar  conve- 
niente, ouvida  a  díreo^ão  de  saúde  do  exer- 
cito, uma  ou  mais  enfermarias  destinadas 
aos  oí&ciaeâ  e  praças  affèctadas  de  tuber- 
culose. 

IIL  A  enviar  officiaes  competent.es,  como 
addidos  militares,  a  paizes  estrangeiros,  não 
excedendo  de  três,  •  correndo  a  despeza  pela 
rubrica  9^— Soldos  e  gratificações  e  10*  — 
Etapas. 

IV.  A  continuar,  na  vigência  desta  lei, 
os  estudos  necessários  ã  urgente  constru- 
cção de  uma  ferro-via  que  ligue  o  Estado 
do  Paranã  ao  de  Matto  Grosso,  a  qual  será 
feita  por  praças  do  exercito,  sob  a  direc^^ 
de  engenheiros  militares. 

V.  A  extinguir  o  Laboratório  Pyrotechnico 
de  Matto  Grosso,  aproveitando  o  material  o 

I  pessoal  no  Arsenal  de  Guerra  e  Fabrica  de 
Pólvora  do  mesmo  Estado  o  o  ediflclo  para 
aquarte lamento  de  um  batalhão. 

Art.  Ficam  vigorando  como  créditos  espe- 
ciaos,  para  os  mesmos  fins  para  que  foram 

I  votados,  as   saldos  dos  créditos  concedidos 
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p^os  decretos  ns.  141,  de  5  de  julho  de  1893 
*c  1.923,  de  24  do  dezembro  de  1894. 

Art.  Continua  em  vigor  o  art.  20  da  lei 
n.  652,  do  23  de  novembro  do  1899. 

Sala  das  Commiss5e8,3l  de  oatubro  de  1901. 
— Paula  Guimarães,  presidente. — Cassiano  dv 
Nascimento^  relator.  •?—  Mayrinh,  —  Fran- 
cisco Veiga , — Victorino  Monteiro ,  — Serzedello 
Corrêa,  —  Nilo  Peçanhà,  —  Francisco  Sd. — 
Luiz  Piza, 

Proposta  do  Gotemo 

1  Administração  Geral...         202:615$000 

2  Supremo  Tribunal  e  au- 

ditores   129:800$000 

3  Direcção  Geral  de  Con- 

tabilidade da  Guerra . .  238 :  330$000 

4  Intendência     Geral     da 

Guerra 261: 

5  Insferucção  militar 996: 

6  A rsenaese depósitos....  1.129: 

7  Fabricas  e  laboratórios  364: 

8  Serviço-  de   Saúde 335: 

9  Soldos  e  gratificações. . .  14.660: 

10  Etapas 15.797: 

11  Classes  inactivas 1.901: 

12  Ajuda  de  custo 200: 

13  Colónias  militares 97: 

14  Obras  militares 1.200: 

15  Material 8.065: 


O 
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;094 
;67 
014 
100; 
;22*2 

;054$000 
369$956 
;000$í)00 
;908$277 
:000$000 
;310|0C0 


O  !Sr.  Pirenidonte  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Piimeira   parte  (até  3  horas  ou  antes): 

Continuação   da  3*  discussão  do  projecto 

n.  150  C,   de   1901.  com  parecer  sobre  as 

emendas  olTerecidas  em  3*  discussão  ao  pro- 

*jecto  de  loi  que  orça  a  Receita  Geral  da  Re* 

publica  para  o  exercido  de  1902. 

2*  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  736:424$, 
supplementar  á  verba  10  «EUpas»  do  art.  15 
da  lei  n.  746,  de  20  de  dezembro  de  1900; 

1*  diicussão  do  projecto  n.  13$  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oíllciaes  do 
exercicio  e  da  armada  nunca  seião  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei; 

3»  discussão  do  projecto  n.  127,  do  1901, 
dispondo  sobi*e  a  contagem  da  antiguilade 
do  posto  dos  officiaes  do  exercito  a  quo  se 
referem  os  arts.  1**  e  2o  da  lei  n .  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895; 

3"  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 


concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  'para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lho  é  devedoi^a,  até  que'  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  releval-a  do  pagamento  da  impor- 
tância om  quo  âcou  aleançada  no  anno 
de  1899  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  138,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao. arí.  8«,  n.  24  cObras»  da 
lei  n .  743,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

.  2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinhii  o  credito  da  quantia 
de  6  121$701,  supplementar  á  verba  8»  do 
art.  8^  da  lei  n .  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  pagamento  de  soldos  que  compe- 
tem aos  officiaes  transferidos  para  o  qu^Miro 
da  reserva  depois  de  annulladas  as  respe- 
ctivas reformas ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  131,  de  ICOl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  F^azenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:1^  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda ;  ' 

3»  discussão  do  projecto  n.  232  A,  de  1900, 
com  o  parecer  n.  22,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  transformar  as  1»,  2*  e 
3*  turmas  da  Sub-Directoria  dos  Correios 
em  1*,  2*  e  3*  secções  da  Directoria  Geral, 
passando  oá  chefes  de  turmas  a  chefes jde 
secção,  desde  que  preencham  as  condições 
regulamentares,  e  dando  outras  providen- 
cias. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes): 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  216  A,  de  1901,  com  parecer  sobre  as 
emundas  para  2*  discussão  do  projecto  n.  216 
A,  que  fixa  a  dejpoza  do  Ministério  da  Ma- 
rinha para  o  exercicio  de  1902 ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  121,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  n.  14  do  art.  2»  da  lei 
n .  746,  de  29  de  dez3mbro  de  1900  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  133  B,  do  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  ll:lâX)$, 
supplemen tal*  á  verba  9^  do  art.  2<»  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901 , 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações; 

2* discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito. 
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armada  e  claMOS  annexas,  reformados  ou 
que  86  Tenham  a  reformar  de  acoordo  com 
08  decretos  ns.  106  A,  de  90  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  189Ò,  vo- 
luntária ou  compulaoriamente,  teem  direito 
As  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700  e  resoluçio  de  20  de  do- 
bro de  1801; 

1»  discusdLo  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  determinando 
08  direitos  e  as  obri^itfk» 
zas: 


1»  discus^U)  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
fôr  auiOi*a  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Oistricto  Federal,  e  d<l  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissao ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  202  A,  de.  1901, 
antorixando  o  Qoverno  a  'despender  átô  a 
Quantia  de  50:000$  para  auxiliar  as  despesas 
de  inttalla^  e  os  trabalhos  do  Congresso 
Agrícola. 

LevaotaHna  •esnoás4lMWMre35  minu- 
tos da  tarde* 
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SESSÃO  DE  2  DE  OUTUBRO  DE  1901 

(Vide  pag.  30  do  presente  volume) 

O   8r.  UndolpHo  86r«*A  —  Sr. 

Presideoto,  o  Jornal  ao  Brasil  traz  uma  lo- 
cal sobre  Matto  Grosso  com  a  seguinte  epi- 
graphe:  «  O  correspondente  do  Jornal  do 
BrazH  —  Censura  telegrAphica— Ameaça  de 
violências— Um  telegramma  cifrado.»  pre- 
tendendo demonstrar  os  suppostos  vexames 
por  que  tem  passadio  o  seu  correspondente 
em  Cuyabá.  IsU>  é  uma  inexactidão. 

O  Jornal  do  Braiil  está  sondo  informado 
por  quem  tem  Intoresso  cm^mostrar  a  capi- 
tal do  meu  Estado,  debaixo  *do  uma  coacção 
insupportavel  quando  a  verdade  6  que  lá 
ha  ordem  e  ha  liberdade. 

O  mesmo  jornal  publicou  ura  telegramma 
do  Assumpção  dizendo  que  os  revolucionários 
de  Matto  Grosso  triumpharam  em  toda  li- 
nha. 

Eu  sabia  serem  completamente  inexactas 
essas  noticias,  entretanto  passei  um  tele- 
gi^amma  ao  honrado  presidente  do  mou  Es- 
tado e  a  resposta  foi  a  mais  tranquillizadora 
possível, 

O  Sr.  Bricio  Filho— Então  nâo  ha  revolu- 
ção ? 

O  Sr.  LiNDOLruo  Serra—  Apenas  pertur- 
bação da  ordem. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Dou  para- 
béns a  V.  Ex. 


O  Sr.  Bricio  Filho— Isso  é  sempre  melhor 
-e  significa  que  as  thoorías  aqui  pregadas  ô 
anno  passado  por  um  seu  collega  de  bancada 
não  fhictiflcaram . 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Como  ia  dizen- 
do, Sr.  Presidente,  a  resposta  foi  a  mais 
tranquillizadora  possível  ;  os  triumphos  não 
passam  de  balelas  e  o  governo  do  Estado 
sente-se  forte  e  prestigiado  por  todos  os 
amigos  políticos. 

Ha  evidente  má  fé  dos  informantes. 

O  Sr.  Bricio  Filiio— Mas  ha  sempre  qual- 
quer cousa. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Já  disse  que  ha 
má  fé  da  parte  dos  informantes,  que  preten- 
dem desnortear  a  opinião  publica  para  fozer 
crer  que  existo  realmente  em  Matto  Grosjío 
uma  revolução  que  ameaça  o  governo  Esta- 
dual. 

Um  desses  correspondentes  communicou  a 
um  órgão  de  pubUcidade  desta  Capital  que 
não  se  sabia  do  paradeiro  do  presidente  do 
Estado,  como  si  possível  fosse  que  um  dos 
offlciaes  que  mais  brilhantes  provas  deram  do 
seu  denodo  e  bravura,  na  passagem  do  Hu- 
maytá,  pudesse  fugir  pelo  simples  focto  de 
uma  localidade  situada  a  ^J  léguas  da 
Capital  ser  invadida  por  um  bando  ar- 
mado. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Ninguém 
disso  isso. 
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O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  V.  Ex.  está 
equivocado  ;  foi  publicado  aqui,  so  não  me 
engano  no  O  Patj,  um  telegramma  do 
Assumpção  que  dizia  não  se  saber  do  para- 
deiro do  presidente  do  Estada. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Desappa- 
rocor  não  6  fugir. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  Não  tora  razão 
y.  Ex.  Um  presidente  de  Estado  devo  estar 
sempre  na  sede  do  governo  è  quando  obriga- 
ções inlierentes  ao  S3u  cargo  o  forçarem  a 
excursões,  o  itinerário  a  seguir  ô  sempre 
conhecido. 

O  Sr.  Eugénio  Tòurinho— E  os  jornaos 
annunciaram  que  o  presideate  tinha  ido  vi- 
sitar uma  localidade. 

O  Sr.  Lindolpho  SERRA—Perfeitamente. 
O  presidente  achavaso,  eotão,  na  freguozia 
da  Chapada  o  o  telegramma  em  questão 
mostra  a  requintada  má  fé  do  correspondente. 
^  Este  e  outros  despachos  telegrapliicos  vi- 
sam o  fim  de  fazer  crer  em  um  facto  por 
ora  inverosímil:  a  pujança  do  partido  repu- 
blicano para  então  insorir-se  uma  local  no 
Jornal  do  Brasil  dizendo  que  os  aconteci- 
mentos de  Matto  Grosso  impressionaram  al- 
guns Senadoro?  que  tratavam  do  intervir 
Junto  dos  chefes  das  duas  parcialidades  po- 
liticas para  que  hou vosso,  um  accordo.  E' 
uma  outi*a  inexactidão  ;  idéa  do  accordo  só 
existe  no  cérebro  desse  informante.  (Aportes 
dos  Srs,  Bricio  Filho,  Irineu  Machado,  MaUí» 
quias  Gonçalves  e  Eugénio  Tòurinho,) 

Em  Matto  Grosso  só  se  deram  duas  revolu- 
ções que  multo  honram  o  caracter  matto- 
grossense  :  a  de  189^  chefiada  pelo  Sr.  So- 
nador  Ponce  e  a  de  1899,  que  deu  por  terra 
com  o  mesmo  Senador. 

Sr.  Presidente,  depois  da  revolu^íão  de 
1899  o  quando  so  tratou  da  eleição  presi- 
dencial, foio  coronel  Mascarenhas  indicado 
para  o  cargo  de  2»  vice-presidente.  Este  co- 
ronel, que  era  chefe  no  sul  do  Estado,  accoi- 
tou  a  indica(^o,  abandonando  o  sou  antigo 
partido,  nji,  persuasão  de  que  Ci>ntiuuaria 
como  ciieí'0  nas  duas  localidades  que  obede- 
ciam ao  sou  mando  absoluto.  Não  sendo  sa- 
tisfeito om  seus  intuitos  o  2**  vico-presidonte 
desgosta-se,  sahe  a  campo  cornmettendo  toda 
sorte  de  tropelias,  pelo  que  foi  pronunciado 
no  Estado,  sondo  mais  tardo  derrotado  nas 
margens  do  Taquarussii  por  um  dos  mais 
sympathicos  cidadãos  da  minha  terra,  a  por- 
sonificação  da  bondade,  da  energia,  da  f(*an- 
queza  e  da  lealdade,  o  Sr.  coronel  José  Alves 
Ribeiro,  retirando-se  Mascarenhas  para  São 
Paulo. 

E'  esto  senhor  quo,  sequioso  de  vinganças 
o  em  procura  da  revanche,  sahe  do  Paraí^uay 
commandando  ura  bando  do  oítrangoiros  ar- 
mados e  invade  o  Estado. 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Si  é  revan- 
che,  é  justo. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  Quero  mostrar 
quo.  não  se  trata  do  um  moviraento  politico 
onde  se  dogladiam  dous  partidos  o  sim  de 
uma  perturbação  da  ordem  e  da  peior  cspccio. 

E'  sabido  cm  Matto  Grosso  que  o  coronel 
Mascarenhas  é  pobro  e  portanto  os  mei*cena- 
rios  que  o  acompanham  só  esperam  a  hora  do 
saque  e  das  depredações. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  partido  quo  hoje 
occupa  o  poder  no  meu  Estívdo,  exclusiva- 
mente pela  sua  força. . , 

O  Sr.  Estagio  Coimbra—  Graças  ao  Sr. 
Campos  Salles. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Ao  Sr. 
Murtinho. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  — . . .  ha  do  cum- 
prir com  o  seu  dever  preatigiando  o  pre- 
sidente, para  que  este  digno  funccionario 
mantenha  a  ordem. 

Sr.  Presidente,  distinctoj  collogas  que  me 
honram  com  os  seus  apartes,  acabam  de 
dizer  quo  o  partido  ao  qual  pertenço  só  di- 
rige os  destinos  do  Matto  Grosso,  graças  ao 
Sr.  Dr.  Campos  Salles,  isto  é",  SS.  EKx. 
querem  dizer  que  houve  intervenção  a  nosso 
favor  na  ultima  revolução.  Em  meu  ultimo 
discurso  tratei  do  assumpto,  lendo  documen- 
tos ;  em  todo  caso  vou  referir-me  a  alguns 
pontos  que  não  tiveram  o  preciso  desenvol- 
vimento.   . 

Antes  de  ferir  o  ponto  principal,  farei, 
em  rápida  synthese,  uma  recapitula^Lo  dos 
acontecimentos  anteriores  com  o  fim  de  mos- 
trar o  valor  politico  do  nobre  Senador  Ponc? 
no  inicio  da  revolução  de  1899. 

Em  1892,  o  Estado  do  Matto  Grosso  coiiíla- 
grou-se  e  os  revoluciunarios  aix)deraram-se 
do  governo.  O  nobre  Senador,  animado  pelus 
amigos  políticos  aqui  do  Rio,  que  consegui- 
ram do  Governo  Federal  ura  credito  para 
pagamento  da  <fontra-i*evoluçãp,  reuno  os 
seus  correligionários  e  depois  de  alguns  dias 
de  lucta  alcança  a  victoria. 

Por  esse  acto  adquiriu  grande  prestigio 
que  foi  conservado  até  o  anno  de  1895, 
.período  osso  em  quo  o  Estado  foi  adminis- 
trado pelo  digno. . . 

O  Sr.  Irinku  Machado  —  Dà  um  aparto, 

O  Sr.  Lindolpho  Sekr^v  —  V.  Ex.  estranha 
que  o  Prcsidonto  governe  com  o  sou  par- 
tido? 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  — Mas  não  ú  a 
regra  do  Sr.  Campos  Salles.  {Apartes.) 

O  Sr.  Lindolpho  Skrra  —  O  Sr.  Dr.  Cam- 
pos Sallos  nunca  se  aflívst«»u  dosta  regra. 

O  Pi*csidoiite  devo  ^'^uvoroar  com  o  8ou 
partido  guardando  uma  corta  independência 
de  acção.  {Apoiados.) 
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O  Sr.  Estacio  Coimbra  —V.  Ex.  ostá  com 
a  boa  doutrina. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  Dizia  eu,  Sr. 
Presidento,  que  por  essa  victoria  o  Sr.  Sena- 
dor Ponce  aáquiriu  grande  prestigio  que  foi 
conservado  ató  o  anno  de  1895,  p  jriodo  esse 
ora  que  o  Est-^do  foi  administrado  pelo  digno 
Dr.  Manoel  Murtinho,  mattugro^sonse  inte- 
gro, illustrado  e  enérgico  e  nenhuma  prepo- 
toncia  sorla  possivel  da  parto  do  chefe  poli- 
tico, attento  o  valor  moral  do  primeiro  ma- 
gistrado. 

I>esse  anno  em  diante  as  cousas  mudaram 

de  aspecto. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  O  Sr. 
Murtinho  começou  a  não  quoror  governar 
mais  com  o  seu  partido. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Não  senhor; 
S.  Ex.  j.i  havia  deixado  a  Presidoncif  que 
era  occupada  pjr  outro  cidadão,  que  não 
tendo  a  precisa  coragem  civica,  foi  alijado 
do  Governo,  por  uma  questão  de  nenhuma 
importância,  pelo  chefe  do  partido  republi- 
cano que  dosdo  então  tudo  fazia  e  desfazia 
som  ligar  a  minimá  importância  a  quem 
quor  que  fosse. 

Nas  próprias  fileiras  daquellos  que  o  aju- 
daram a  vencer  em  181^2  lavravam  maguas 
o  rosentimentos.  Neste  estado  de  cousas,  o 
Sr.  Senador  apresenta  candidato  ã  pre- 
sidência um  cidadão  muito  dedicado  a 
S.  Ex.,  mas  sem  nenhum  valor  politico  no 
Estado. 

Procuraram  os  correligionários  do  nobre 
Senador  domovol-o  desso  intento  ;  S.  Ex., 
poróm,  foi  surdo  a  todos  os  pedidos. 

Rompeu  a  dissidência  logo  poderosa,  por- 
que todos  os  chefes  do  valor  e  prestigio  esta- 
vam filiados  a  ella. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Porque  ti- 
nha o  braço  forte  do  Sr.  Murtinho. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Porque  a  causa 
era  syrapathica,  sendo  candidato  da  dissi- 
dência o  Dr.  Metello  que  grandes  serviços 
havia  prestado  na  ro(jrganização  do  Es- 
tado. 

Houve  a  eleição,  apontada  geralmente 
como  viciosa,  apresentando  maioria  o  candi- 
dato do  partido  republicano.  Apozar  dos  ve- 
heraontes  protestos  julgava  o  nobre  Sena- 
dor ter  ganho  a  campanha,  porque  sendo 
sua  a  assembléa,  fácil  era  reconhecer  o  seu 
candidato. 

O  coronel  António  Paes  de  Barros,  chefe 
da  revolução,  não  querendo  que  vingasse 
a  firaude  dirige-so  para  a  capital  com  cerca 
de  3.000  homens. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Nessa  occa- 
sião  não  era  pm  bando. 


O  Sr.  Lindolpho  Serra— Não  era  um 
bando,  porque  era  um  partido  constituído. 

E  o  nobiO  Senador  mette-se  dentro  de 
suas  trincheiras  com  600  homens  mais  ou 
menos,  pedindo  a  intervenção  federal  • 

O  telegrapho  estava  interrompido. 

Depois  de  sois  dias  de  lucta  o  Sr.  coronel 
Pedro  Celestino,  com  plenos  poderes,  dirige, 
ao  Sr.  coronel  António  Paes,  o  seguinte 
oíllcio: 

«  CJommunico-vos  que  estão  assentadas  as 
principaes  bases  do  accordoquo  são:  a  re- 
nuncia do  Sr.  Senador  Ponce  do  logar  de 
Presidente  o  Deputado  á  Assembtóa  Legisla- 
tiva do  Estado;  a  eleição  do   Deputado  que 

0  deve  substituir  indicado  pola  cfissidencla  ; 
a  decretaçJlo  immediata  da  nuUidade  das 
eleições  o  a  acceitação  da  renuncia  dos  vico- 
presidentos  do  Estado. 

Peço-vos  aguardardes  a  resposta  ou  as 
bases  escriptas,ás  10  horas,  para  serem  pro- 
tocoUadas  o  marcada  a  hora  para  a  assigna- 
tura  no  quartel  do  8"  batalhão. 

Guyabá,  16  de  abril  de  1899.— Vosso^  con- 
terrâneo o  amigo,  Pedro  C.  Corrêa  <la 
Costa, "k 

Nesse  dia,  quando  os  dous  chefes  iam 
as3ignar  o  accordo  que  tudo  entregava  aos 
dissidentes,  restabelece-so  a  communicação 
telegraphica  e  o  Sr.  general  commandante 
do  districto  recebe  ordem  terminante  para 
que  fizesse  retirar  da  capital  os  revolucio- 
nários, ordem  essa  que  foi  immediata- 
mento  cumprida,  ficando  o  partido  repu- 
blicano de  posse  de  todas  as  posições. 

E  vem-se  dizer  que  o  Gpverno  Federal 
não  interveiu  o  que  o  Sr,  Sentwlor  Ponce 
viu-so  obrigado  a  annullar  a  eleição  pela 
ameaça  de  força  federal !  Felizmente  o  pró- 
prio Sr.  Senador  protesta  contra  essa  in- 
justi^tív  no  seguinte  telegpamma: 

«Cuyabã,  10  de  abril  —  Ssnador  Azeredo— 
Já  quasi  sem  munições,  que  o  Governo  Fe- 
deral não  quiz  fornecer,  acceitamos  accordo 
de  annullação  da  eleição,  e  teríamos  talvez 
capitulado  si  não  chegassem  hoje  provi- 
dencias. 

Foi,  porém,  salva  a  dignidade,  porque  nao 
cedemos  ã  imposição  da  força  armada  o  sim 
á  intorvençã.0  amistosa  do  Sr.  Dr.  Joaquim 
Murtinho.—  Generoso  Ponce ,^  António  Ce- 
sário. > 

Vê,  portanto,  a  Camará  que  ha  completo 
equivoco;  intervenção  federal  houve,  poróm, 
a  favor  do  partido  republicano. 

Sr.  Presidente,  já  se  tem  dito  que  o  arma- 
mento para  os  revolucionários  de  1899  foi 
fornecido  pelo  Governo  Federal.  E'  uma  outra 
injustiça.  A  verdade  ô  que  esse  armamento 
proveiu  da  revolução  de  1892,  ouando  o  Ar- 

1  senal  de  Guerra  foi  invtuiido  e  de  lá  tirados 
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muitos  contcnares  do   carabinas  Comblain 
o  grande  quantidade  do  munição. 

.0  Sr.  Hosannaii— De  sorte  que  o  Sr.  Se- 
nador Ponce  armou  os  seus  adversários. 

O  Sr.  LiNDOLPHo  Serra  —  O  Sr.  Senador 
Ponce  nSo  commandava  forças  regulares  e 
sabe-se  a  diíliculdade  que  ha  em  commandar 
homens  som  disciplina ;  podem  commetter 
tropelias  e  depredações  com  as  quaes  não 
esteja  de  accordo  o  chefe. 

O  Sr.  Hosannah— Indirectamente. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Indirectamente, 
sim,  foi  o  Sr.  Senador  Ponce  quem  armou  a 
revolução  de  1899. 

Sr.  Presidente,  os  nossos  adver^rios  gosam 
de  todas  as  garamtias  no  meu  £stado,  e 
eHses  telegrammas,  accusando  violências,  não 
passam  de  expedientes  da  opposição. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem  ;  muiio  bem,) 


SESSÃO  DE  3  DE  OUTUBRO  DE  1901 
(  Vide   p*g.  40  do  prosento  volume ) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (^af- 
tenção)  vem  continuar  a  responder  aoa  ora- 
dores que  se  occuparam  do  Orçamento  da 
Receita.  O  12^  orador  foi  o  seu  prezado  ami- 
go e  honrado  collega  de  representação,  Dr. 
Carlos  de  Novaes. Não  acceitou  a  emenda  de 
S.  Ex.  porque  se  tratava  de  uma  empreza 
particular,  com  fim  commercial,  embora  de 
grande  utilidade  pratica.  S.  £x.,  porem, 
comprometteu-se  a  apresentar  nova  emen- 
da, em  3^^  discussão,  tornando  obrigatórios 
certos  favores  em  ílêtvor  de  offlciaes  de  mar 
e  terra  e  das  classes  pobres,  e  nesse  caso 
o  relator  estudará  de  novo  a  emenda  com 
a  attenção  que  lhe  merece  tudo  que 
parte  de  seu  illustre  collega.  O  13^  ora- 
dor foi  o  leader  da  maioria,  o  seu  digno 
collega,  Dr.  Dino  Bueno,  Deputado  por  São 
Paulo.  S.  £x.  teve  necessidade  de  dar  ao 
seu  discurso  caracter  politico,  razão  por  que 
o  relator  âcou  privado  de  tel-o  a  seu  lado 
a  sustentar  o  orçamento.  O  14^  orador  foi  o 
seu  nobre  amigo,  Deputado  por  Pernam- 
buco, Dr.  Esmeraldino  Bandeira,  a  ctjga  alta 
competência  jurídica  o  relator  rendo  as 
mais  sinceras  homenagens  e  a  quem  agradece 
os  honrosos  conceitos  enunciados  sobre  o 
seu  trabalho.  S.  Ex.  é  dos  que  não  acredi- 
tam nos  saldos  orçamentários,  ou  mais 
exactamente— attribuo-os  aos  impostos  ve- 
xatórios que  estão  sondo  cobrados.  S.  Ex. 
porem,  não  tem  razão.  Os  saldos  orçamen- 


tários são  uma  realidade,  de  que  não  <S 
licito  duvidar,  sem  attribuir  aos  algarismos 
olllciaes  uma  hypocrisia  e  uma  falsidade 
que  seria  indigna  de  nós,  que  não  se  com- 
prehenderia  na  hora  presente,  exn  governo 
algum  civilisado.  O  relator  deu  conta  de 
tona  receita  arrecadada  e  das  despezas  ef- 
fectuadas,  ahi,  incluídos  os  creditos^  supple- 
montares  e  extraordinarios,e  desse  confronto 
veriáca-se  a  existência  dos  saldos  de  1899  o 
1900.. 

Para  o  não  credimus  áo  seu  digno  collegr^ 
não  tem  outra  resposta  sinão:  mas  isso  é  a 
verdade  —  os  saldos  existem.  Não  provêem 
elles  do  impostos  vexatórios  ;  provêem,  sim, 
da  prudente  gestão  flDanceira  do  Qovemo, 
das  economias  feitas,  da  observância  rigo- 
rosa da  lei  orçamentaria,  onde  esses  saldos 
foram  previstos  e  para  os  quaes  contribuí- 
ram a  melhor  arrecadação  das  rendas,  uma 
fiscalização  mais  escrupulosa,  o  augmento 
sem  duvida  de  algumas  taxas,  augmento 
que  as  circumstancias  criticas  do  paiz  e  do 
seuThesouro  o  exigiam,  e  dessa  inspec^Lo 
superior  na  administração  que  caracteriza  a 
gestão  do  actual  Governo. 

O  seu  illustre  collega  veiu,  com  grande 
cópia  de  argumentos,  secundar  o  Deputado 
de  S.  Paulo,  Dr.  Azevedo  Marques,  na 
isenção  do  imposto  sobre  os  vencimentos  dos 
juizes  do  Districto  Federal. 

S.  Ex.  começou  por  consideral-os  juizes 
federaes,  —  federaes  porque  a  sua  investi- 
dura, pelo  acto  da  nomea<^,  ô  federal ;  fe- 
deraes porque  são  pagos  pelos  cofres  fedfr- 
raes ;  federaes  porque  sobre  a  Justiça  do 
Districto  Federal  quem  legisla  ô  o  Congresso 
Federal. 

Mas  S.  Ex.  esquece  que  nenhum  desses 
factos  ô  bastante,  ante  a  actual  lei  orgânica 
do  Districto  Federal,  e  a  situação  sui  generis 
em  que  está,  para  considerar-se  como  federal 
o  serviço  da  justiça  local  do  Districto  Fe- 
deral. 

Falta-lhe  o  essencial,  que  ô  a  competência 
sobre  actos  de  jurisdicção  federal  determina- 
dos na  Constituição  Federal,  quando  trata  da 
Justiça  Federal.  Sobre  os  serviços  da  brigada 
policial,  de  bombeiros,  de  illuminação  pu- 
blica aqui  na  Caçital,  sobre  os  impostos  de 
transmissão,  legisla  o  Congresso  Federal  e 
são  serviços  eminentemente  muiiicipaes. 

Os  fUnccionarios  respectivos  são  pagos  pe- 
los cofres  federaes,  e  a  investidura  no  acto 
da  nomeação  é  do  Governo  Federal ;  mas 
quem  dirá  por  isso  que  são  serviços  federaes 
e  que  ossos  fimccionarios  são  federaes  ? 

O  serviço  do  justiça  no  Districto  Federal  ô 
evidentemente  um  serviço  local,  e  a  prova  ô 
que  ha  um  juiz  federal  jM-ra  os  casos  da  ju- 
risdicção federal  nos  termos  da  Constituição 
I  Federal.  Quando,  porém,  se  osquizesse  con- 
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sidei*ar  federaes,  se  rocahiria  no  absurdo  Sb 
amanhã,  modificada  polo  Congresso  a  lei 
orgânica  do  Districto  Feder.\l,  e  transferido 
ú,  Municipalidade  esse  serviço,  nomeando  o 
Prefeito  08  juizes,  o  legislíindo  sobre  a  orga- 
nizado de  sua  justiQa  o  Conselho  Muaioipal, 
ver  por  terra  os  caracteres  que,  na  opinião 
do  nobre  Deputado,  í^iam  desses  fUncciona- 
rios  juizes  íedoraos,  isto  é,  (Teixavara  de  ser 
juizes  federaes,  o  que  não  se  comprehende, 
nâo  é  admissível,  porque  nos  termos  da  Con- 
stituição 08  que  são  juizes  federaes,  emquanto 
exercerem  as  funcções  ahi  designadas,  não 
poderão  nunca  deixar  de  ser  considerados 
como  taes. 

Admittindo,  porém,  que  os  juizes  do  dis- 
tricto scijam  federaes,  permanece  de  pô  a 
proposição  de  que  a  Constituição,  quando 
falia  em  imposto  e  estabelece  a  sua  extensão 
a  todos  os  brazileiros,  não  podia  isentar  uma 
classe  de  brazileiros.  Permanece  de  pô  a 
affirmação  de  que  a  reducção  provenieníe  do 
imposto,  e  só  para  esse  effeito,  não  é  a  dimi- 
nuição de  que  £i3kUa  o  legislador,  diminuição 
que  não  tem  caracter  anDuo,  diminuição  que 
se  dá  para  todos  os  effeitos,  para  aposenta- 
dorias, licenças,  ete.  A  quota  do  montepio, 
que  ô  obrigatório,  ô  uma  reducção  e  nin- 
guém se  leiBbrou  de  considerar  a  obrigação 
do  montepio  inconstitucional  para  os  juizes. 

E  no  emtanto,  por  esáa  quota,  que  ô  logo 
d^uzid*dofi  vencimentos,  são  estes  de  facto 
diminuidos. 

S.  Ex.  referiu-se  ainda  ao  dispositivo  que 
autoriza  o  Governo  a  reformar  o  processo 
executivo  fiscal  sob  certas  e  determinadas 
bases 

O  nobre  Depptado  tem  razão  em  dizer  que 
assumpto  esta  regulado  pela  lei  n.  895,  de 
dezembro  de  1761,  mas  essa  lei  tem  hoje,  ante 
o  desenvolvimento  que  teem  dito  os  negócios 
públicos  e  o  regimen  de  tributação  e  fiscali- 
zação, grandes  lacunas. 

O  processo  adoptado  ô  por  de  mais  moroso, 
de  modo  que  centenas  do  cobranças  o  de 
questões  se  teem  accumulado  cora  gravo  pre- 
juízo do  fisco.  Eis  o  facto. 

A  ia^o  o  relator  da  receita  procurou  prover, 
ante  solicitação  de  um  Ministro  da  Fazenda 
em  sou  relatório,  e  isso  esta  consignado  no 
orçamento  em  vigor.  Vigorando  ainda  em 
autorização  no  futuro  excrcicio,o  relator  nao 
faz  questão  do  dispositivo,  dando  assim  uma 
prova  da  sua  attenção  e  respeito  ã  opmiao 
dos  que  combatem  semelhante  autorização, 
seu  colloga  ainda  se  referiu  á  emenda  do  b. 
Deputado  Júlio  dos  Santos  sobre  a  lei  do  sello 
o  como  terã  de  tratar  do  assumpto  quando 
discutir  as  opiniões  do  autor  da  emenda,pode 
licença  para  passar  ao  IS^^orudor. 

Foi  cllc  o  sou  digno  colloga.  Deputado 
Pelo  Rio  de  Janeiro,  a  quem  respeita  e  apre- » 


cia,  o  Sr.  Dr.  Jullo  dos  Santos.  S,  Ex.,pefe- 
riu-se  primeiro  A  sua  emenda,  dando  com- 
pateiicia  aos  Estados  para  a  arrecadação  dos 
bens  de  ausentes,  deftintos,  etc.  Viu  do  de- 
bate e  das  contestações  feitas  a  S .  Ex .  pelo 
Sr.  Deputado  Esmeraldino  Bandeira  que  a 
questão  entre  os  juristas  e  jurisconsultos  ô 
controversa,  e  isso  mesmo  o  declarou  em 
seu  primeiro  discurso.  ' 

O  relator  não  tem  a  pretenção  de  Impor 
o  seu  modo  do  ver  e  por  isso  entregou  a  so- 
lu^ío  da  questão  á  sabedoria  da  Camará.  O 
assumpto  é  importante  e  a  decisão  da  Ca- 
mará vale  por  uma  interpretação,  deverá 
firmar  doutrina,  e  por  isso  pede  que  o  as- 
sumpto seja  meditado  e  que  os  competentes  se 
pronunciem.  Em  segundo  logar  S.  Ex.  refô- 
rio-se  áaua  emenda  sobre  a  correspondência 
offlcial.  O  relator  não  a  acceitou  porque,  si  as 
disposições  do  regulamento  dos  Correios  fossem 
cumpridas,  isto  ô,  se  a  autoridade  remettente 
declarasse  isso  na  carta  (o  relator  não  se  re- 
fere aos  offlcios  de  autoridade  a  autoridade, 
refere-se  a  cartas  de  autoridades  e  particu- 
lares ou  de  pessoas  que  não  são  autoridades 
e  usam  de  envolucro  com  o  clássico  ^ .  P. 
impresso),  de  certo  não  haveria  neoewldaae 

do  sello  offlcial.  ,.     ,.  ^       ..i 

Ora,  o  emprego  do  sello  dispensara  qual- 
quer declaração  e  nesse  caso,  para  a  carta 
ser  devolvida  ao  destinaUrio  teria  de  ser 
violado  o  sigiUo.  K'  esse  abuso  que  quiz  evi- 
tarnão  aceitando  a  emendado  seu  illustre col- 
loga. Terceiro,  S.  Ex.  veio  iustificM*  a  sua 
emenda  sobre  a  fiscaliza^  dos  impostos  de 
consumo  e  almposição  dag  multas.  A  existên- 
cia das  duas  testemunhas  torna  inexequível 
a  imposição  das  multa.  Quem  conhece  os 
hábitos  da  nossa  popula<^,  o  reconhece  fa- 
cilmente, além  da  impossibilidade  de  encon- 
trarom  os  fiscaes  na  occasião  as  duas  teste- 
munhas, o  que  tornaria  as  multas  impo^- 
veis  no  maior  numero  dos  casos.  O  nobre 
Deputado  mesmo  confessou  que  no  seu  dis- 
tricto os  fiscaes  accionam  e  vao  lavrar  os 
autos  em  casa,  como  medida  de  resguardo 

^^l^  prova  a  má  vontade  contra  os  agentes 
do  fisco.  Como,  pois,  ainda  premiar  os  de- 
nunciantes destes?  Qae  agentes  esses  que 
a  lei  começa  por  acreditar  que  usaram  de 
suborno,  de  rapinagem,  e  quer  premiar  o» 
que  os  denunciarem  ?  O  multado  tem  o  re- 
curso,  recurso  por  ultimo  atô  o  Ministro,  o 
as  decisões  dadas  a  favor  das  partes  por 
alguns  chefes  contra  o  fisco  revelam  antes 
benevolência,  e  ás  vezes  condescendências  e 
concessões  injustificáveis,  do  que  rigor  o 
zelo  polo  fisco.  Estoô  o  facto  e  poderia  o 
orador  citar  muitos  e  muitos  exemplos. 

Quarto,  S.  Ex.  reforiu-se  por  ultimo  ã  sua 
emenda  sobre  a  lei  do  sello,  S.  Ex.  quer  a 
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autoriza^  do  Governo  para  rever  essa  lei, 
revogaodo-se  a  parte  que  manda  annullar 
os  títulos  de  obrigação  nâo  sellados  o  áié- 
pondo,  do  modo  que  a  lei  indica,  a  revali- 
dação. A  questão  capital  de  S.  Ex.  ô  a  que 
dispõe  sobre  nullidade  de  actos  contractuaes 
desde  que  não  sejam  sellados.  Sr.  Presidente, 
jã  dis83  que  esta  lei  foi  votada  pelo  Con- 
gresso depois  de  largo  debate  e  meditado 
exame,  e  que  ha  dous  annos  applicada  tem 
produsido  benéfico  resultado.  A  renda  do 
sello  que  de  anuo  para  anno  decrescia  che- 
gou a  attingir  a  cifra  de  6.000:000$,  elevada, 
depois  da  execução  da  lei,  a  15.000:000$, 
apezardas  ílraudes  que  ainda  se  dão.  Uma 
das  fraudes  mais  communs  era  relativa  a 
toda  espécie  de  contractos,  que  se  faziam 
sem  seUo,  e  que  só  quando  tinham  de  ir  a 
juizo  sellavam-se  pai*a  que  podessem  ter 
effeito,  8uJeitando-so  as  partes  á  multa  que 
não  obstava  a  fraude.  Ora,  pergunto  á  Ga- 
mara se  ó  justo  e  razoável  que  individues  que 
violam  alei,  que  defrauoamo  fisco  inten- 
cionalmente, na  certeza  do  cumprimento  do 
contracto,  e  que  só  sollam  o  documento 
quando  querem  fazer  vingar  oé  seus  direi- 
tos, podem  oitar  no  caso  dessas  victimas 
a  que  se  refere  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  ?  Pois  podem  appellar  para 
o  direito  commum  os  que  o  violam  e  para 
fhkudar  a  fazenda  publica  não  pagam  o  im- 

gosto  do  sello,  na  certeza  de  que  sem  ollo  a 
onestidado  das  partei  darã  cumprimento 
ao  contracto,  e  só  quando  se  vêem  lesadas, 
e  só  quando  se  sentem  roubadas  e  enganar- 
das»  cumprem  a  lei,  sem  lombrar-so  de  que 
também  estavam  a  enganar  e  a  roubar  o 
fisco? 

Sustenta  o  nobre  Deputado  que  o  paga- 
mento do  imposto  é  uma  condição  accidental 
e  não  essencial  para  a  valida  le  dos  con- 
tractos e  eu  pelo  contrario  sustento  que  a 
primeira  condição  de  um  contracto  ô  a  sua 
efectividade,  e  que  esta  só  pôde  e  só  deve 
ter  a  sancção  do  Estado  quando  as  exigên- 
cias legaes  estão  satisfeitas.  Em  muitos 
actos  contractuaes  isso  ó  formal.  A  venda 
de  um  immovel  só  está  efectivamente  as- 
segurada depois  que  o  imposto  foi  pago. 
Não  ha  tabellião  que  lavre  escriptura  de 
transmissão  sem  que  isso  esteja  feito.  Aos 
casos  de  boa  fé,  únicos  que  podiam  e  deviam 
merecer  a  consideração  d  j  legislador,  e  são 
raros  e  são  poucos,  ha  a  oppor  os  milhares 
de  casos  de  fraude  e  tão  fí*equentos  que  era 
quasi  que  a  norma  seguida  em  todas  as 
transacções.  Só  agora,  depois  do  ferro  em 
brasa  adoptado  pelo  legislador,  ó  que  o 
abuso  tem  desapparecido  para  reapparecer 
com  maior  vigor,  uma  vez  adoptado  o  prin- 
cipio do  nobre  Deputado.  Para  attender  ex- 
actamente ã  boa  fó  de  muitos  a  lei  conce- 


deu prazd  razoavelpara  entrar  em  vigor 
semelhante  dispo-^itivo,  e  hoje  que  Jà  pro- 
duziu os  seus  eífeitos,  hoje  que  não  ha  re- 
ceios de  annullação  de  contrskctos  não  aella^ 
doK,  hoje  não  se  explica  a  suppresBão  4s88a 
salutar  disposição  a  bem  da  boa  arreca4^tção 
de  uma  receita  tão  importante  como  a  áo 
sello.  Pensa,  pois,  que  a  emenda  do  aobro 
Deputado  deve  ser  recusada  e  nesse  empe- 
nho está  o  Governo  que  repuU  as  disposições 
que  se  quer  annullar  como  as  únicas  asse- 
curatorias  da  cobrança  eífectiva  do  im- 
posto. 

Poderâo  os  nobres  Deputados  defensores  da 
emenda  dizer  que,  nos  ca$03  de  escríptora 
de  compra  e  venda  não  selladas,  não  pagos 
08  impostos,  a  lei  não  commíQou  a  nullidade; 
mas  SS.  EEx.  não  poderão  negar  que  essa  ú 
a  praxe,  isso  ó  o  que  se  pratica.  £  nos  casos 
de  hypotheca?  Ahi  a  própria  lei  que  regula 
essas  obrigações  preceituou  a  nullidade  das 
referidas  hypothecas,  não  pagos  os  impostos 
determinados  em  lei.  Yê  pois  a  Gamara  que 
não  é  uma  novidade  o  que  o  legislador  es- 
tabeleceu na  lei  do  seiio.  De  longa  data  em 
nossa  legislação  se  encontra  o  principio  da 
nullidade,  som  que  se  tivesse  visto  nisso 
offensa  aos  princípios  do .  Direito  Givil,  do 
Direito  GommerciaJ,  Orp&anoligico  e  que 
nomes  mais  queiram. 

Finalmente,  senhores,  o  nobro  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  pertence  ao  aumerp 
daquelles  que  na  hora  presente  não  acceitaiíi 
a  politica  do  resgate,  porque  estão  conven- 
cidos que  o  papel-moeda  em  circulação  não 
ó  excessivo.  S.  Ex.  esquecen-so,  porém,  do 
dar  um  estalão  polo  qual  se  podesse  reco- 
nhecer a  verdade  de  sua  afflrmação.  Os  que 
afilrmam  que  elle  é  excessivo,  baseiam-aeem 
factos  que  não  sofl^em  contestação,  baseiam- 
se  na  sua  desvalorização  crescente,  ã  pro- 
porção que  novas  omissões  se  começaram  a 
fazer  deãde  o  Governo  Provisório,  baseiam- 
se  na  enorme  desproporção  entre  a  mas:;a 
total  do  papel  em  circulação  e  o  valor  total, 
ouro,  da  nossa  exportaç^,  baseiam-so  na 
sua  actual  depreciação,  baseiam-se  no  prin- 
cipio Incontestável  de  que,  do^de  que  o 
papel-moeda  não  mantém  o  seu  valor  pa- 
drão dado  pela  lei  de  27  d.  por  1$,  eile 
deixa  de  ser  uma  medida  de  valores,  olle 
perde  o  seu  verdadeiro  caracter  de  moeda 
reguladora  dos  preços  o  dos  valorei,  pa- 
drão de  valor  para  todas  as  mercadorias, 
para  todas  as  transacções,  e  por  sua  vez 
torna-se  mercadoria,  cujo  valor  desce,  desce 
ã  propor<^  que  cresce  a  sua  massa  ou  a 
sua  quantidade.  £  assim  é  que  se  veri- 
fica que  um  grande  numero  de  mercado- 
rias cujo  valor  ouro  se  conserva  oitavei 
para  serem  adquiridas  por  es^a  moeda  sui 
generiSf  aviltada  o  desvalorizada,  precisa  o 
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comprador  do  maior. quantidade  dolla.  E.  o 
quo  se  dá  com  a  acquisição  de  roorca'lorias, 
dá-sc  para  todaa  as  transac^-oos,  dá-sc  para 
todas  as  liquidações,  para  todos  os  paga- 
mentos, para  todas  as  operações  em  que 
interyem  essa  moeda.  De  modo  que,  si  antes 
as  transacções  se  liquidavam  e  solviam  na 
razão  do  2,  maia  tarde  precisa-se  da  moeda 
na  razão  de  4,  16,  32,  etc.,etc.,  o  dahi  a 
apparencia  do  faltado  numerário,  o  dahi  as 
dimculdades  nas  transacções  e  nas  liquida- 
ções. Emitta-se,  porém,  o  essas  transacções 
se  facilitarão,  o  logo  após  maior  desva- 
lorização se  dará  o  maioix)ã  diíUculdadcs 
surgirão.  Este  6  o  facto  de  nossa  vida  finan- 
ceira ;  isso  o  roconhceram  os  ma  ores  esta- 
tadistas  do  Império;  isso  o  reconheceu  o 
Governo  acuual ;  isso  o  proclamam  os  maio- 
res financeiros  da  Europa,  apreciando  a  si- 
tuação da  Hespanha,  da  Rússia»  da  Argen- 
tina,do  Brazil.  Parodiando,  pois,  as  palavras 
do  seu  collega,  dirá  que  desgraçado  será  o 
Governo  que,  reduzido  por  seus  conselhos, 
encetasse  de  novo  o  caminho  das  emis»3es 
ou  se  detivesse  na  politica  do  resgate .  Esse 
sim,  reduziria  o  paiz  á  ruina,  á  miséria  e  a 
eterno  anniquillamonto.  Esse  sim,  cavaria 
a  deshonra  da  pátria  e  da  Republica. 

Finalmente,  paca  responderão  nobre  Depu- 
tado, pede  licença  para  ler  trechos  de  arti- 
gas  de  notável  economista,  de  uma  autori- 
dade das  mais  elevadas,  onde  são  afflrmadas 
oomo  não  se  pondo  mais  em  duvida  opi- 
niões que  o  obscuro  relator  da  receita  teem 
sustentado  de  longa  data  no  parlamento.  Es- 
creveu o  Sr.  Leroy  Beaulieu. 

«Os  espíritos  cultos,  quando  mais  não  aoia 
os  capitalist:is,  tcem-so  visto  obrigados,  de 
uns  quinze  annos  para  cá,  a  enfrentar  de 
bom  ou  de  máo  grado,  antes  máo  do  que 
bom,  uma  que  itã  >  das  mais  intrincadas  como 
é  a  da  depreciação  do  cambio  nos  paizos 
cujos  finanças  se  acham  em  decadência.  Nos 
paizes  do  boas  finanças  e  nos  quaes  não  im- 
pera o  regimen  do  papel-moeda,  as  oscilla- 
ções  do  cambio  nunca  tein  grande  amplitude 
e  com  facilidade  se  podem  modificar  quasi 
que  por  si  mesmas.  A  nação  que  para  a 
harmonia  da  sua  balança  económica,  muito 
diversa  da  velha  e  limitada  balança  com- 
mercial  se.  vir  forçada  a  ter  dividas  exter- 
nas superiores  aos  seus  créditos,  ha  de  na- 
turalmente soflrcr  uma  exportação  de  ouro, 
a  qual  obriga  os  bancos  a  elevarem  as  suas 
taxas  do  descontos  e  a  reduzirem  os  seus 
adeantamentos  ;  esta  elevação  das  taxas,  não 
só  dos  descontos  como  também  dos  juros  dos 
reports  e  de  todos  os  depósitos  a  prazo  custo, 
lettras  do  Thesouro  o  outras,  provoca  por 
sua  vez  um  atfiuxo  de  capitães  estrangeiros ; 
de  modo  que  assim  rapidamente  s  reeio 
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lece  o  equilíbrio  nos  paizes  cujas  finanças  se 
acham  em  bom  pé. 

E'  dessa  maneira  que,  ha  uns  dous  ou  três 
annos  para  cá,  a  França,  por  intermédio  dos 
seus  grandes  estabelecimentos  bancários, 
tem  fornecido  abundantes  capitães  circulan- 
tes á  Inglaterra  e  á  Allemanha. 

Grande  numero  de  particulares  e  de  soei- 
dades  fi-ancezas  diversas,  seduzidos  quer 
pela  garantia  dos  títulos  o  sua  boa  renda 
actua],  quer  também  pelas  probalidades  que 
elloj  manifestam  de  uma  alta  de  cotação, 
tem  comprado  nostes  últimos  mezos  tanto  os 
consolidados  inglezes  como  lettras  ao  the- 
souro  bricannico. 

Assim,  pois,  qualquer  paiz  de  boas  finan- 
ças ô  sustentado,  nos  períodos  de  crise  pelos 
capitaoj  moveis  daquelles  outros  que  estão 
folgados  ou  nos  quaes  a  taxa  de  juros  tenha- 
se  tornado  muito  baixa.  Não  [nos  referimos 
aqui  aos  empréstimos  temporários  feitos  por 
diversas  vezes  pelo  Banco  de  França  ao 
Banco  de  Inglaterra,  sondo  um  de  50  milhões 
de  francos  na  crise  do  1837-39,  e  outro  de  75 
milhões  de  francos  em  1890,  na  erise  provo- 
cada pela  quebra  da  casa  Baring.  Ha,  por- 
tanto, vários  processos  e  meios  de  que  se 
pôde  soccorrer  uma  nação  cujas  condições 
financeiras  sejam  prosperas,  todas  as  vezos 
que  ella  tiver  contra  si  um  cambio  ruim. 

O  mesmo  não  acontece,  porém,  com  os 
paizes  d3  finanças  arruinadas,  isto  6,aquelles 
nos  quaes  ou  não  existe  o  equilíbrio  or- 
çamentário e  que  apresentam  por  consequên- 
cia grandes  e  permanentes  deficits^  eu  en- 
tão se  conservara  adstrictos  ao  regimen 
do  papel-moeda  excessivo  o  crescente  ;  e, 
portanto,  depreciado,  o  que  demais  tem 
contra  si  precedentes  financeiros  pouco  ga- 
rantidores  e  cujas  medidas  financeiras  não 
inspiram  confiança. 

Esses  paiz3S  permanecem  no  regimen  do 
que  nós  temos  denominado  «os  câmbios  er- 
ráticos», isto  ô,  os  câmbios  extraordinaria- 
mente variáveis,  e  para  os  quaes  não  ha 
correctivo,  nem  freio.  O  problema  de  me- 
lhorar o  cambio  nesses  paizes  é  muito  mais 
complicado;  para  resolvel-o  faz-se  preciso  dis- 
por de  muita  energia,  muita  persistência, 
acompanhados  de  uma  certa  lucidez  de  es- 
pirito. Sobre  tal  assumpto  ha  ainda,  mesmo 
entre  pessoas  illus  "iradas,  muitos  preconcei- 
tos :  no  entretanto,  o  conhecimento  politico 
de  tal  questão  já  se  acha  completamente 
firmado,  e  sobro  elle  não  é  mais  permittido 
sophismar,  como  ainda  se  deleitam  em  fa- 
zel-o  indivíduos  mais  ou  menos  artificiosos, 
porém  do  espirito  acanhado  o  que  lhes  diíll- 
culta  admitir  verdades  simpqs  e  claras. 

Sob.  o  ponto  de  vista  internacional,  ha  pre- 
sentemente três  grandes  paizes  onde  o  cam- 
bio está  depreciado  e  mais  ou  menos  desor- 
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denado  ;   são  ellos  a  Hcspaiiha,  o  Brazil  e  a 
Republica  Argentina;   não  citamos  a  Itália 
porque,  não  obstante  manto r-se  cila  ainda  no 
regimen  do    papel-moeda,  soubo   com  uma 
energia  digna  de  louvores  e  pelo  respeito  aos 
principies,  evitar  que  abaixa  desse  papel  se 
tornasse  desastrosa  ;  e^.  o  tem  sustentado 
quasi  ao  par,  de  modof^ue  é  licito  esperar 
que,  dada  a   occasião  favorável,  dentro  de 
poucos  annos  poderá  sahir  da  situação  anor- 
mal do  curso  forçado,  tal   como  o  fizeram  a 
Rússia  e  a  Austria-Hungria,  e  recomeçar  os 
seus  pagamentos  em  espécies,  sobre  a  base 
de  ouro.   E'  muito  provável  que  essa  occa- 
sião se  apresente  quando  a  producção  do 
ouro  no  Transvaal  se  tornar  bastante  desen- 
volvida, e  portanto  não  tòm  a  Itália  necessi- 
dade de  antecipal-a.    Omittimbs    também 
Portugal,  a  Grécia  e  na  America  o  Chile  e 
outros  paizes,  porque,  sob  o  ponto  de  vista 
dos  créditos  e  dos  capitães  internacionaes,  o 
exemplo  que  olles   apresentam  ô  muito  res- 
tricto.    Demais,  basta  a  Hespanha,  o  Brazil 
o  a  Republica  Argentina  para  o  que  nós  que- 
remos demonstrar.  » 

E  ainda  roferindo-so  ao  Brazil,  á  politica 
financeira  seguida  pelo  Governo  e  aos  resul- 
tados colhidos,  escreveu  o  seguinte  : 

«  Si,  pois,  um  paiz  quer  melhorar  a  sua 
taxa  cambial,  ô  preciso  antes  de  tudo  redu- 
zir sensível  e  continuadamente  a  circulação 
do  papel-moeda  inconvertível . 

E'  preciso,  depois,  que  dissipe  a  descon- 
fiança e  procure  attrahir  a  confiança  por 
uma  boa  politica  geral  e  uma  politica  finan- 
ceira bem  orientada  o  firme  nessa  boa 
orientação. 

Com  essas  duas  condições  podem  ser  obti- 
dos resultados  rápidos  :  os  Estados  Unidos, 
depois  da  guerra  de  secessão  ;  a  França,  de- 
pois dos  desastres  de  1870-1871 ;  mais  tarde 
a  Rússia  e  a  Austria-Hungria,  não  agiram 
por  outra  forma  e  todos  esses  paizes  obtive- 
ram êxito  completo. 

Uma  outra  nação,  muito  nova  e  pouco  des- 
envolvida—o  Brazil — conseguiu,  pelos  mes- 
mos processos,  resultados  muito  apreciáveis, 
ainda  que  incompletos. 

Mostrámos,  ha  oito  dias,  que,  reduzindo  de 
13  ''/o,  em  três  annos,  otofcalde  papel-moeda 
era  circulação,  este  paiz  obteve  um  augmen- 
to  de  100  °/o  no  valor  do  seu  papel.  Eviden- 
temente esta  melhora  tão  considerável  no 
mil  réis  brazileiro  não  teria  podido  ser  ad- 
quirida com  o  simples  facto  da  reducção  de 
13  **/o  do  papel  em  circulação  ;  juntou-se  a 
isto  o  factor  moral  de  que  já  falíamos,  á  sa- 
bor :  a  volta  da  confiançíi  na  politica  finan- 
ceira o  na  politica  geral  do  Brazil,  sob  a  pre- 
sidência de  um  homem  que  tinha  uma  poli- 


tica bem  orientada  e   que  perseverava  na  I  tar  esses  maios  ? 


observação  ininterrupta  do  seu  programmtí 
de  governo 

Por  isso  tudo  vô  o  seu  digno  collega  que 
não  tem  razão. 

Não  6  ponto  que  se  discuta  mais  os  malofi- 
cios  effeitos  do  papel  inconversivel  sobre  os 
câmbios.  E,  si  a  sua  acção  ô  assim  impor- 
tante, e  si  a  sua  acção  é  de  tal  ordem  que 
os  economistas  mais  eminentes  a  consideram 
preponderante,  como  deante  de  taxas  de- 
pressivas que  temos,  quando  a  na?sa  expor- 
tação excede  á  ímportação.negar  que  o  pa- 
pel que  temos  não  seja  excessivo  ? 

O  16<>  orador  foi  o  seu  collega  de  S.  Paulo» 
o  illustre  Dr.  Miranda  de  Azevedo. 

S,  Ex.  referiu-se,  na  primeira  parto  do  seu 
discurso,  á  questão  politica.  Entrando  porém, 
em  aprecia^'õGs  á  lei  de  receita,  S.  Ex^  cen- 
sura o  Governo  pela  ftilta  de  providoncias 
sobre  a  ordem  económica  e  ospocialmento 
sobre  a  falta  de  melhoramentos  feitos  para  a 
solução  do  magno  problema  da  sauoc  pu- 
blica. 

O  relator  do  orçamento  pensa  que  o  Go- 
verno, assoberbado  por  um  contracto  de  mo- 
ratória, pela  absoluta  falta  de  recursos  do 
Thesouro,  pela  existência  de  grande  deficit 
orçamentário,  pela  depressão  ruinosa  das 
taxas  cambiaes,  e  pela  consequente  desvalo- 
rização da  nossa  moeda,  alvitrado  o  credito 
publico,  a  primeira  cousa  a  fazer  era  fazer 
o  que  fez:  libertar  o  paiz  da  moratória,  me- 
lhorar as  taxas  cambiaes,  anniquillar  o  deficit 
e  firmar  o  equilíbrio  orçamentário.  Isso  era 
uma  condição  essencial  para  poder  recorrer 
ao  credito,  sem  o  qual  melhoramento  al^m 
de  valor  podia  ser  tentado  em  um  yaiz  mi- 
nada por  grande  crise  e  na  carência  abso- 
luta dô  capitães. 

Pensa  o  relator  que  hoj9  a  situação  me- 
lhorou e  por  isso  foi  o  primeiro  a  indicar  a 
necessidade  de  providencias  para  attender-so 
á  crise  do  café,  o  o  saneamento  desta  Capital, 
além  de  providencias  para  melhoramcntas 
de  portos,  como  o  da  Capital,  Bahia,  Recife, 
Belém,  primordial  condição  para  o  sanea- 
mento dessas  importantes  cidades.  S.  Ex, 
refero-se  á  situação  das  industrias,  e,  como 
bom  opposicioi lista  que  é,  attribue  a  situa- 
ção precária  em  que  se  acham  algumas,  á 
acção  do  Governo,  quando  essa  situação  A 
devida  á  criso  financeira  que  vamos  atra- 
vessando, aos  abusos  do  credito,  á  mina  doa 
institutos  de  credito  e  á  multiplicidade  de 
impostos  de  Estados,  municipios,  guerreando 
uns  Estados  a  producção  de  outros  Estados, 
além  das  diíllculdades  de  transportes.  Somos 
um  paiz  que  fechamos  os  no8Sí)s  próprios 
mercados  á  noss:i  producçã.o  e  queremos  que 
cila  prospere,  o  queremos  ter  industrias  !  l 
Que  ac<,*áo  poderá  ter  o  Governo  para  ovl- 
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As  providencias  dependera  mais  do  nóô. 
Ha  doiis  annos  apresentou  projecto  regu- 
lando a  questão  dan  taxas  na  importação  in- 
ter-estadual  e  na  própria  importação  do  e:*- 
tran^eiro,  exercida  disfarçadamente  até  por 
muoicipios,  e  esse  projecto  morreu,  pois  não 
logrou  parecer,  E  aiii  estão  as  associações 
commerciaes  a  reclamar  essa  providencia, 
o  ahi  está  o  Congresso  da  Lavoura  a  pedir  a 
mesma  cousa !  ! 

Finalmente,  referiu-so  S.  Ex.  ás  isenções", 
affirmando  que  este  Governo  havia  tido 
gi*andes  liberalidades.  Não  ha  tal.  As  isen- 
ções foram  concedidas  em  lei  e  as  referentes 
á  mineração  foram  votadas  pelo  Congresso, 
por  iniciativa  da  bancada  mineira.  O  rela- 
tor confessa  que  Amdo  golpe  soffre  a  receita 
com  essas  isenções,  mas  tem  sido  o  Con- 
gresso quem  as  tem  votado.  Não  tom  razão 
ainda  S.  Ex.  na  censura  ao  relator  sobre  o 
Laboratório  de  Analyses.  O  orçamento  co- 
gita do  assumpto  e  propõe  medidas  impor- 
tantes para  acautelar  melhor  a  saiide  pu- 
blica.. De  longa  data  o  'orador  vem  se 
occupando  desse  assumpto. 

O  17®  orador  foi  o  seu  amigo,  Deputado 
X)or  Santa  Catharina,  Dr.  Paula  Ramos,  ciúa 
competência  admira  e  respeita  e  cuja  ami- 
zade o  honra.  S.  Ex.  entrando  na  discussão 
do  orçamento  extranha  que  a  lei  de  receita 
esteja  a  discutir-so  antes  da  despeza,  pelo 
receio  do  que  se  conservem  impostos  que 
sao  desnecessários. 

S.  Ex.  não  tem  razão.  A  receit>i  só  foi 
apresentada  depois  de  distribuída  e  estudada 
a  proposta  de  despeza  do  Governo,  depois 
que  a  Commissão  verificou,  apezar  das  re- 
ducções  a  fazer  na  proposta  governamental 
da  despeza,  que  os  impostos  não  podiam  e 
não  deviam  ser  reduzidos.  Por  outro  lado, 
é  certo  que  estando  o  paiz  em  período  de 
reconstrucçáo,  sendo  necessário  continuar  o 
resgate  o  fortalecer  o  fundo  de  garantia, 
qualquer  saldo  orçamentário  tem  destino 
seguro  e  importante. 

Agradece  ao  seu  amigo  o  poderoso  con- 
curso que  lhe  trouxe  para  conderanar  a 
emenda  que  isenta  do  imposto  os  vencimen- 
tos dos  juizes  locaes,  mas  não  pôde  concor- 
dar com  a  emonda  de  S.  Ex.  que  supprime 
o  mesmo  imposto  sobre  o  subsidio  de  Depu- 
tados e  Senadores. 

O  argumento  de  S.  Ex.  é  que,  si  o  imposto 
é  uma  diminuição,  nos  termos  em  que  se 
refere  a  Constituição  para  os  vencimentos 
dos- juizes  federaes,  sendo  o  subsidio  fixado 
pela  legislatura  anterior,  a  esta  não  é  dado 
dimínuil-o  pelo  imposto.  O  relator  podo  li- 
cença para  ponderar  que,  quando  o  actual 
subsidio  foi  marcado  já  havia  o  imposto; 
foi,  pois,  fixado  com  esta  roducção,  e  suppri- 
mir  o  imposto  hoje  importa  em  altoral-o,  o 


que  nós  não  podemos  fazer,  como  pensa  o 
seu  nobre  collega.  Pensa,  pois,  que  a  emenda 
deve  ser  rejeitada. 

S.  Ex.  condemnou  o  resgate  da  Estrada 
de  Ferro  Recife  a  S..  Francisco,  mas  o  re- 
lator entende  que  essa  operação  de  resgate 
deve  ser  encarada  em  seu  conjuncto  e  não 
isoladamente  para  cada  estrada.  Como  S.Ex. 
não  discutiu  o  assumpto  e  não  expendeu  os 
seus  cálculos,  o  orador  aguarda  a  terceira 
discussão  em  que  S.  Ex.  de  novo  fallará, 
para  responder-lhe,  mostrando  que  S.  Ex. 
absolutamente  não  tem  razão.  Por  ultimo, 
entrou  o  seu  collega  em  apreciações  sobro  a 
politica  financeira.  S.  Ex.  ó  um  adversá- 
rio do  resgate  e  tem  a  inabalável  convicção 
que  não  ha  excesso  do  papel  e  que  a  crise  ó 
o  resultado  da  falta  de  numerário. 

O  relator  da  receita  pensa  de  modo  di- 
verso. Acredita  que  o  papel-moeda  que 
temos,  sendo  imprestável  como  moeda, 
sendo  imprestável  como  padrão  de  valor,  é, 
ao  contrario,  uma  mercadoria  de  má  qua- 
lidade cujo  valor  vive  em  constantes  e  con- 
tinuas oscillações,  e  como  essa  mercadoria 
é  trocada  pelas  outras  em  condições  de 
baixo  preço,  como  se  a  compra  por  preço 
três  ou  Quatro  vezes  inferior  ao  valor  que  a 
lei  lhe  aeu,  o  relator  pensa  que  está  ahi  a 
prova  de  seu  excesso. 

Concorda  que  haja  contribuído  para  difi- 
culdades bancarias  a  falta  de  capital,  mas 
essa  falta  de  dinheiro  não  é  devida  á  falta 
de  numerário  o  sim  ao  pequeno  poder  acqui- 
sitivo  que  tem  esse  numerário. 

O  que  se  comprava  com  10,  as  trans- 
acções e  negócios  que  exigiam  20,  hoje 
compram-se  com  30  ou  40  e  as  transacções  o 
negócios  exigem  60  ou  80 ;  dahi  o  parecer  a 
massa  de  papel  insufflciente,  quando  ella  só 
tem  essa  apparencia  pela  falta  de  poder 
acquisitivo.  Dô-se-lhe  o  valor  que  devia  ter 
o  ver-se-ha  logo  a  sua  extraordinária  abun- 
dância. 

O  orador  vae  sentar-se.  Não  voltará  nesta 
discussão  á  tribuna.  Sente  que  lho  fallece 
autoridade  moral  para  fallar  á  maioria  desta 
Camará,  de  que  não  faz  parte  e  de  quem 
recebeu  pelo  órgão  de  seu  leader  a  mais 
funda  desconsideração  e  de  seu  Presidente  a 
incorrecção  do  violar  o  Regimento,  para 
que  mais  uma  vez  o  seu  partido  no  Estado 
fosse  esmagado  e  entregue  á  mais  cruel  das 
corrupções  politicas.  E'  como  Brazileiro  e 
Republicano  que  veiu  cumprir  o  seu  dever, 
cerco  de  que  os  homens  nada  valem  ante  o 
juizo  do  futuro  e  a  severidade  de  uma 
consciência  que  não  sorve  ambições,  que 
esquece  interesses,  que  não  quer  ver  go- 
vernos, mas  que  respeita  os  interessses 
permanentes  da  sociedade  e  os  altos  destinos 
da  sua  Pátria.    O  orador  cumpriu   o  se»- 
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(lover  e  a  maiorit^  governamental  cumpra  o 
seu  como  o  qiiizir  e  ontondor.  (O  orador  è 
vivamente  felicitado  e  apoiado  em  seu  dis^ 
curso.) 


SESSÃO  DE  7  DE  OUTUBRO  DE  1901 

(  Vido  pag.  111  do  prosonte  voluroo ) 

O  Sr.   Pedro  T^emambuco — 

Sr.  Presidente,  na  sessão  passada  começava 
a  discutir  o  Orçamento  da  Receita,  fazendo 
considerações  sobre  a  introducção  do  relató- 
rio do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  quando,  in- 
teri*orapido  pela  hora,  solicitei  de  V.  Ex.  a 
fineza  de  considerar-me  inscripto  para  pro- 
seguir  nessa»  considerações  na  sessão  de 
hoje. 

Antes,  porém,  devo  fazer  uma  ligeira  re- 
capitulação  das  opiniões  por  mim  aqui  ex- 
pendidas. 

Referi-me  em  primeiro  lograr  á  nossa  atti- 
tudc  politica  nesta  Casa  desde  o  inicio  do  go- 
verno do  Sr.  Campos  Salles;  e,  depois,  mani- 
festei-me  soJbro  a  introducção  do  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda.  Recordo-me  de 
liaver  dito  então  que  não  podia  concordar 
com  o  plano  financeiro  adoptado  por  S.  Ex., 
do  cogitar  do  grande  problema  de  resgato  do 
nosso  moio  circulante  S3m  attender  seria- 
mente ao  problema  económico  que,  em  mi- 
nlia  fraca  opinião,  serve  de  fundamento  ao 
outro. 

Disse  parocer-mo  ura  dislate  económico  o 
principio  que  queria  introduzir  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  estabelecendo  que  o  cambio  era 
resultante  da  relação  da  quantidade  do  papel- 
moeda  e  do  valor  da  exportação,  de  modo 
que,  reduzida  a  quantidade  daquelle,  a  nossa 
exportação  augmentaria  de  valor.  Fiz  então 
considerações  no  s3ntido  de  mostrar  que 
o  cambio  resultava  da  lei  da  procura^  e  da 
oíTerta  (apoiados), que  elle  era  uma  mercado- 
ria como  outra  qualquer  e  que  eu  attribuia 
a  pequena  alta  da  taxa  cambial  ã  diminuição 
da  importação  e  não  ã  incineração  do  meio 
circulante  e  outras  medidas  postas  em  pra- 
tica pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  O  cambio, 
como  todas  os  phenomenos  económicos,  es  vã 
sujeito  ã  lei  da  procura  e  da  offerta,  é  effei- 
to  de  causas  c  )mplexas,  é  determinado  pela 
intensidade  da  procura  e  da  offerta  do  ouro. 

Desias  minhas  obseryaçõos  não  so  deveria, 
entretanto,  inferir  que  concordava  se  fizes- 
seai  emissões  do  papel-moeda  discreciona- 
piamente,  pois  não  sou  apologista  do  systema 
do  Law,  mas  também  não  acredito  que  o 
"^xcesso  do  moio  circulante  possa  influir  so- 


bra a  taxa  cambi  U;  o  a  este  respeito  temos 
observado  que,  a  despeito  da  permanência 
da  mesma  quantidade  de  papel-moeda,  são 
constantes  as  variações  o  bruscas  as  oscilla- 
ções  da  taxa  cambial.  O  cambio  não  ó,  pois, 
thermometro  infallivel,  pelo  qual  se  poai 
verificar  a  depreciação  da  moeda. 

Relativamente  á  balança  commorciaU 
disse  que  ella  nos  era  favorável,  mas  que  o 
que  nos  servia  para  regular  e  determinar  a 
íaxa  cambial  era  a  balança  internacional  de 
valores,  influindo,  quanto  a  esta,  não  só  a 
remessa  de  quantias  feitas  para  o  exterior 
por  particulares,  para  satisfação  de  com- 
promissos, pelos  colonos  e  pelas  casas  es- 
trangeiras fundadas  no  Brazil  e  por  aquol- 
les  que  vivem  na  Europa  das  rendas  dos 
seus  capitães  aqui  depositados,  como  aâ 
remessas  feitas  pelo  Governo  para  o  pa- 
gamento das  despezas  no  exterior,  taes 
como  commissões  externas  da  diplomacia, 
encommendas  de  materiaes,  amortização  do 
pagamento  dos  juros  da  nossa  divida,  alOni 
das  commissões  dos  banqueiros. 

Agora,  depois  de  feita  esta  ligeira  recapi- 
tulação,  passo  ao  estudo  das  opeiações  fi- 
nanceiras de  encampação  e  arrendamentos 
das  estradas  de  ferro  do  Norte,  que  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  julga  foram  as  roais 
felizes  feitas  neste  paiz,  operação  do  qu3 
S.  Ex.,  na  introducção  do  seu  relatório, 
toma  a  responsabilidade  o  diz  que  as  cen- 
suras ató  agora  feitas  são  devidas  ou  á  pai- 
xão polllf  ca  ou  a  sentimentos  de  ordem  di 
versa,  que  não  deixam  aos  críticos  a  calma 
e  a  reflexão  precisas  para  o  estudo  de  ques- 
tões desta  ordem. 

Parece  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  fol- 
iava para  um  paiz  de  beócios  I  Lendo  estas 
suas  phrases  em  que  se  e  '.carnece  de  modo 
tão  brutal  da  paciência  evangélica  dest»: 
cordeiro,  sinto  a  mais  dolorosa  das  impres- 
sões por  ver  que  o  Governo  do  meu  paiz, 
esquecido  das  difflculdades  que  escurecera  os 
horizontes  pátrios,  não  soubesse  cumprir 
digna  o  honrosamente  a  autorização  que  lhe 
havia  sido  confiada  pelo  Congresso  Na- 
cional. 

Um  Sa.  Deputado  —  Em  má  hora. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco— Não  tomos 
dados  oíficiaes  que  nos  habilitem  a  julgar 
com  segurança  das  encampações ;  entre- 
tanto, pelos  documentos  olforecidos  pMos 
jornaes  europeus,  que  nãj  foram  at<S  hoje 
contradictados  pelo  Governo,  vejo  quo  essas 
operações,  longe  de  trazer  ^rantagem  cora  a 
diminuição  de  ónus  p:u'a  o  Thosouro,  au- 
gmentaram  os  nossos  encargos  externos ; 
foram  operações  grandemente  ruinosa^s. 

Só  assim,  Sr.  Presidente,  eu  compreheado 
o  silencio  que  vae  mantendo  o   Governo 
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qoando  já  são  decorridos  tros  ou  quatro  me- 
zes  que  estas  operações  foram  realizadas  e 
quando  já  são  ollas  bem  conhecidas  na  praça 
do  Londres.  E»  entretanto,  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  ainda  não  enviou  ao  Congresso 
Brazileiro  uma  noticia  completa  a  rq- 
sipeito. 

Um  Sr.  Deputa do—EUo  já  promotteu  es- 
crever um  livrinho, 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco — Coraprehen- 
doria  por  parto  do  Governo  brazileiro  o 
mais  completo  silencio  na  occasião  oiii  que 
so  entabulavam  i\s  negociações  paia  o  res- 
g  ite  das  estradas. 

VjSÍ/q  sigillo  ora  necessário,  como  attesta  a 
historia  dos  povos,  e  até  o  qiio  se  dá  com  as 
eraprezas  particulares  ;  o  Governo  tinha  de 
fazer  a  acquisivão  <los  titules  pertencentes 
áa  estradas  e  devia  usar  de  certa  cautela, 
aproveitando  a  baixa  que  elios  tinham  na- 
quella  grande  praça. 

Supponho  que,  quando  o  Congresso  deu  so- 
melh  '«nte  autorização  ao  Governo,  foi  com  o 
intuito  de  sor  utilizada  somente  em  occasião 
opportuna,  com  a  máxima  cautela  c  segu- 
rança e  procurando  auferir  a  maior  somma 
de  boneficios  para  a  Nação. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  consta  6  que, 
antes  mesmo  de  dada  a  autorização  legisla- 
tiva, já  so  achava  o  Sr.  Dr.  José  Carlos  Ro- 
drigues em  Londres  occupando-se  dessa  oi)0- 
raçã,o. 

K,ainda  mais,  que,  som  comprehender  bem 
a  delicadeza  da  missão  que  o  Governo  lhe 
confiara  S3m  autorização  legislativa,  era 
intervistado  pelo  redactor  do  Financial  News 
o  revelava  todo  o  plano  do  Governo  sobre  a 
encampação  o  arrendamento  das  estradas. 

De  regresso  de  sua  viagom  a  Londres,  o 
Sr.  Josó  Carlos  Rodrigues  teve  em  Pernam.- 
huco  com^o  superintendente  da  Great  Wes- 
tern conferencia  sobre  o  assumpto  e  o  ac- 
cordo  estabelecido  foi  tão  vantajoso  para  a 
Greai  Western  que  asta  entendeu  mandar 
logo  um  seu  representante  a  esta  Oapitalpara 
ultimar  as  combinações  iniciadas.  Estas  mi- 
nhas asserções  são  baseadas  em  informações 
existentes  na  acta  da  assembléa  geral  doa 
accionistas  da  Great  Western,  celebrada  a 
21  de  junha  do  corrente  anno. 

Nesta  operação  se  verificou  o  que  muito 
bem  disse  o  illustre  estadista  brazileiro 
Sr.  Dr.  Manoel  Victorino  :  «  Silencio  no 
começo,  para  não  perturbar  a  operação  ;  si- 
lencio depois,  porque  ora  impossível  a  repa- 
ra^ dos  erros  commettidos.» 

Sr.  Prosidonto,  a  historia  nos  fornece  ex- 
emplos do  opei*açõcs  scraolhantos  feitas  om 
outros  paizes.  Na  historia  politica  da  Ingla- 
terra, j)aiz  que  merece  toda  a  consideração 


do  Sr.  Presidente  da  Republica,  encontramos 
factos  até  recentes  que  bem  mostram  o  cri- 
tério com  que  procedem  os  governos  bem 
orientados  em  relação  a  emprezas  desta  na- 
tureza. 

Refiro-me,  Sr.  Presidente,  á  acquisição  do 
canal  de  Suez,  feita  durante  o  ministério  do 
conde  de  Boaconsfield. 

Este  notável  homem  de  Estado,  Benjamin 
Disracli,  desde  muito  cedo  revelara  as  suas 
grandes  qualidades  de  estadista. 

Delle  referem  os  seus  biographos  que, 
quando  pela  primeira  vez  fallára  em  publico, 
perguntando-llie  lord  Gi*ey  —  What  is  he  ? 
—  deu-lho  resposta  altiva  e  immediata,  di- 
zeuf^o  se  neto  de  um  traficante  italiano  e 
filho  de  um  judeu,  mas  que  queria  tornar-se 
o  primeiro  na  litteratura,  na  politica  e  na 
sociedade  ingleza  ii-Ixion  no  céo. 

Nessa  sua  resposta  deixou  transparecer  a 
contrariedade  que  lhe  produziram  as  ex- 
pressões de  O'  Connol,  considerando-o  her- 
deiro do  ladrão  que  figurara  na  cruz. 

Esse  eminente  estadista  inglez,que,  á  íbrça 
de  seu  fulgurante  talento,  impoz-se  á  estima 
e  veneração  de  seu  paiz  o  do  mundo,  conhe- 
cedor das  enormes  vantagens  oommerciaes  e 
politicas  que  poderiam  advir  a  sou  paiz,  da 
hegemonia  que  para  sua  pátria  resultaria 
da  acquisição  daquella  formidável  empreza, 
élo  poderoso  na  formação  dessa  engrenagem 
que  representa  a  forç  i  e  o  prestigio  de  uma 
nação,  tornando-se  então  senhora  dessa  estra- 
tégica passagem,  seguiu  politica  diíferentc 
nessa  operação. 

Examinemos,  pois,  como  a  Inglaterra 
pôde  assenhorear-se  daquella  grande  om- 
prozi,  Que  levara  a  eíTeito  a  grandiosa  con- 
cepção do  grande  francez  Lesseps,  ligando  o 
mar  Mediterrâneo  ao  Oceano  Indico . 

A  operação,  Sr.  Presidente,  fozse  da  se- 
guinte forma : 

O  grande  estadista,  aproveitando-se  das 
circumstancias  criticas  em  que  se  achava  a 
companhia  franceza  exploradora  do  canal, 
comprou  três  quartas  partes  das  acções  dessa 
companhia,  pertencentas  ao  khediva  do 
Egypto  e  conseguiu  dominar  a  companhia 
polo  grande  numero  do  acções  adquirida^^, 
trazendo  ao  erário  inglez  grandes  sommas 
annuaes,  sommas  que  são  calculadas  em 
cercíi  de  GO  ou  70  milhões  de  francos,  trans- 
acção essa  que  serviu  poderosamente  para  a 
Inglaterra  impor  a*sua  vontade  por  occasião 
de  se  fazer  o  accordo  internacional  da  livre 
passagem  do  canal  de  Suez. 

No  Brazil  as  cousas  passam-se  por  forma 
muito  diversa. 

Alli  havia  um  estadista,  que  tinha  a  maij 
perfeita  orientação,  o  mais  completo  patrio- 
tismo e  o  mais  seguro  critério  no  desem- 
penho de  sua  alta  missão. 
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Começarei,  Sr.  Presidente,  pela  encam- 
pação da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  á 
Bahia. 

O  capital  desta  companhia  era  represen- 
tado por  90.000  acções  de  20  libras  cada 
uma.  A  cota<;^  de  saas  acções  no  Stock 
Exchange, qn^^ndo  se  achava  o  nosso  emissário 
em  Londres,  regulava  de  8  a  8  1/2. 

No    emtanto,   que  fez  o  Governo  ? 

Comprou  as  acções,  nâo  por  8—8  1/4,  ou 
mesmo  peio  seu  valor  nominal,  £  20,  mas 
por  25,  dando  um  prejuízo  ao  Thesouro  de 
cerca  de  194  o/o,  pois,  em  vez  de  dar  cerca 
do  £750.000  ou  mesmo  £1.800.000^  deu 
2.250.000  em  titules  de  4  «/o  e  juros  de 
1/2  Vof  o  <iuô  ^^  fi^  de  56  annos,  quando 
a  amortização  deve  ficar  extiocta,  ÍqA  pago 
o  paiz  £  5.670.000  I 

Sr.  Presidente,  em  relação  a  esta  compa- 
nhia, sobre  o  sou  resgate  surgiam  duvioas, 
como  se  verifica  do  parecer  da  Commissão 
de  Obras  Publicas  da  Camará,  sob  n.  66  A, 
de  1894. 

A  -  estrada  não  dava  renda  liquida  e  neste 
caso  o  resgate  devia  ser  feito  por  arbitra- 
mento. 

Mas  de  nada  disto  se  cogitou. 

Além  dessas  quantias  fez  o  Governo  gran- 
des prodigalidades,  dando  ao  conselho  fiscal 
£3.840,  ao  pessoal,  como  gratificação  pela 
perda  de  seus  empregos,  £  6.900,  ao  chaus- 
seur  do  escriptorio  £  100,  e  ainda,  sob 
titulo  de  compra  de  materiaos,  carvão  e 
etc.y  uma  libra  por  acção,  isto  ô,  mais 
£  90.000,  o  que  tudo  sommado  dá 
£  2.350.000. 

Eis  a  responsabilidade  que  o  Governo  tem 
perante  a  companhia  que  explorava  a  Es- 
trada de  S.  Francisco  á  Bahia. 

Sr.  Presidente,  a  prodigalidade  foi  de  tal 
ordem,os  favores  tão  crescidos,  que  na  assom- 
bléa  dos  accionistas,  em  Londres,  quando 
foi  communicada  a  proposta,  resolveram 
cllos  testemunhar  seu  agradecimento  ao 
Governo,  porque  fora  além  das  obrigações 
do  contracto. 

Agora,  Sr.  Presidente,  conhecidos  os  gran- 
des pr^uizos  que  resultaram  da  encampação 
dessa  estrada,  passo  a  tratar  do  modo  de- 
sastroso por  ^uo  também  foi  feita  a  encam- 
pação da  Recife  ao  S.  Francisco. 

Foi  mais  oneroso.  O  capital  garantido  pelo 
decreto  de  n.  1.245,  de  13  de  outubro  de 
1853,  era  de  £  875. 123 ;  pelo  de  n.  1 .629,  de 
11  de  agosto  de  1805, de  £324.877  e  o  garan- 
tido pelo  Estado  que  a  União  addiccionou  á 
sua  responsabilidade  era  de  £  485.660,  o  que 
tudo  somma  £  1.685.660. 

Era  virtude  da  clausula  X  do  accordo  feito 
cm  agosto  do  1870,  a  União  estava  isenta  da 
responsabilidade  sobre  £  485.660,  porque  o 
prazo  para  garantia  do  juros  era  apenas  do 


30  annos  ;  esse  prazo  já  estava  terminado, 
e,  portanto,  cxtincta  a  respoosabilidado  do 
Governo. 

Este  era  o  credor  da  companhia  de 
£  400.000,  o  que  dá,  portanto,  para  a  oom- 

Sanhia  um  capital  de  £800.000,  que  a  juros 
e  7  «"/o  importam  em  £  56.000,  quantia  oBta 
que  o  Governo  brazilciro  pagava  annual- 
mente. 

Não  pagava  tanto  actualmente,  porque 
era  computada  a  renda  que  a  companhia 
produzia. 

£m  43  annos,  prazo  da  garantia  de  juros, 
lemos  £  2.480.000,  ou  2i.404:444$441  om 
ouro,  ficando  o  Governo  com  os  saldo»  da 
companhia.  Pelo  resgate  devia  o  Governo 
reduzir  o  ónus  annual,  isto  é,  reduzir  a  taxa 
com  o  augmento  do  prazo  para  amortização 
da  mesma  quantia,  e,  de  accordo  com  o  con- 
tracto, o  resgate  só  se  podia  operar  pela  en- 
trega dos  mesmos  títulos  produándo  a 
mesma  renda. 

A  proposta  do  Governo  á  directoria  dossa 
Estrada  foi  a  seguinte: 

Dar£  1.500.000  em  titulos  de  juros  do 
4  o/o  e  amortização,  pagos  quer  por  com- 
pra no  mercado,  quer  por  sorteio. 

Juros  e  amortização  annuaes  £67.500. 
Presentes  £  81.500,  para  pagamento  da 
divida  da  companhia  em  debentares  o 
£  10.000,  para  o  pessoal. 

Como  as  £  81 .500  deviam  ser  pagas  de 
accordo  com  as  cotações  dos  titulos  de  4  Vo« 
teve  de  dar  titulos  no  valor  nominal  do 
£  103.340,  cujos  juros  e  amortização  impor- 
tam annualmente em  £4.650. 

As  10.000  £,  equivalem  a  £  12.680,  eugos 
juros  e  amortização  importam  em  £570. 

O  Governo  tem,  portanto,  de  pagar  do 
juros  £72.720,  sondo  a  sua  responsabilidade 
de£  1.616.020. 

Esta  opera^ção,  ci^úa*  amortização  ó  de  56 
annos,  dá  o  pr^uizo  de  £1.564.320,  o 
qhe,  reduzido  a  cambio  de  12,   importa  em 

31.286:400$000. 

Sendo  assim,  como  eu  acabo  de  mostrar 
por  estes  dados  qUe  estão  de  accoi*do  com  as 
noticias  exaradas  em  jornaas  da  Europa,  e 
que  ainda  não  foram  contestados  pelo  Go- 
verno brazileiro ,  veriflca-se  que  estas 
operações  foram  um  desastre  para  o  paiz. 

A  indemnização  que  o  Governo  deu  pelos 
debentures  da  companhia  fui  até  illegal,  por- 
que ha  uma  clausula  no  contracto,  segundo  se 
vê  dos  decretos  n .  1 .628,  de  8  de  agosto,  e 
n.  1 .629,  de  1 1  do  mesmo  mcz  de  1858.  pela 
qual  companhia  s6  receberia  do  Governo 
em  fundos  públicos  titulos  que  dessem  igual 
rendimento,  descontada  qualquer  quanUa 
que,  dada  a  hypothose  do  resgate,  pudesse 
devor,  em  virtude  da  obrigação  que  lhe  era 
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Imposta  pelo  §  l<»  do  art.  15  do  decreto 
D.  1.245,  do  13  de  outubro  de  1853. 

Provada  o  modo  irregular  por  que  o  Go- 
verna da  Republica  usou  da  autorização  que 
lhe  havia  sido  dada  pelo  Coagi*esso,  passo  a 
entrar  na  apreciação  do  arrendamento  das 
estradas  do  norte,  úmbem  me  utilizando  dos 
dados  conhecidos,  para  mostrar  que  o  Go- 
verno brazileiro,  fatzendo  todo  o  contracto, 
não  attendeu  &  conveaiencia  publica. 

O  arrendamento  das  estradas  de  ferro  de 
S.  Francisco,  do  Sul  de  Pernambuco,  da 
Alagoas  RaUwa.y^  da  Conde  D'£u ,  e  do  Natal 
a  Nova  Cruz,  concedido  ú,  Great  Western^ 
foi-ihe,  além  de  prejudicial  aos  interesses 
do  paiz,  illcgalt  porque  o  Congresso  tinha 
autorizado  apenas  o  arrendamento  das  es- 
tradas de  ferro  nacionaes  e  algumas  destas 
ainda  não  o  eram. 

Confiando  a  um  syndicato  estrangeiro  es- 
tradas que  não  podem  deixar  de  ser  consi- 
dei*ada3  estratégicas,  por  isso  que  percorrem 
quatro  Estados  e  que  em  momento  do  situa- 
ção difflcil  para  este  paiz  terão  de  prestar 
serviços  bem  assignalados,  não  se  mostrou 
pi-evidente. 

Não  devo  entrar  em  detalhes,  examinando 
as  propostas  feitas  em  relação  ao  arrenda- 
mento, parecendo-me  que,  a  despeito  da  au- 
torização concedida,  o  Governo  devia  ser 
mais  escrupuloso,  só  eíTectuando  o  arrenda- 
mento em  concurrencia  publica. 

Mas  o  Governo  infelizmente  estava  com- 
promettido  a  fazer  o  arrendamento  com  a 
Great  Western,  quaesquer  que  fossem  as 
condições.  E  ô  isto  que  se  depreheflde  do 
simples  confronto  das  propostas  das  duas 
companhias  inglezas,  a  Alagoas  Railioay  e  a 
Great  Western,  olTerecendo  esta  ao  Governo, 
pelo  arrendamento  que  se  lhe  fez,36:763$325, 
no  prazo  de  60  annos,  ao  passo  que  a  Alagoas 
Railtoag  dava  44:569$765,  o  que  importa 
prejuízo  ao  Thesouro de  cercado  7.800:000$, 
íbra  asfi*acç5es,  como  muito  brilhantemente 
demonstrou  o  meu  collega  de  representação, 
o  Sr.  Bricio  Filho,  em  notável  discurso  so- 
bre o  assumpto. 

A  operação  já  estava  combinada  com  a 
Great.  Western,  na  exposição  feita  pelo 
Sr.  Rigby  em  assem bléa  geral  dos  accionis- 
tas da  Great  Western,  realizada  a  21  de 
junho  ultimo  ;  vê-se  que  a  renda  da  S.  Fran- 
cisco no  aano  de  1900,  montou  a  cerca  de 
570:000$;  tendo  sido  inferior  nos  quatro 
annos  precedentes,  devido  a  ter  gasto  essa 
companhia  cerca  de  £  113.357  com  a 
substituição  de  trilhos  e  cerca  de  £  14.130 
com  a  acquisição  de  material  rodante, 
demonstrando,  Sr.  Presidente,  que  nos  exer- 
cícios futuros  a  renda  liquida  dostii  es- 
trada deveria  ser  maior  do  500:00í  )$W0. 


Si  estas  estradas  (sem  querer  oífender  ã 
engenharia  nacional)  tivessem  sido  mais  bom 
administradas  umas  e  fiscalizadas  outras, 
talvez  tivéssemos  verificado  o  que  diz  um 
profissional  reconhecido  como  de.  grande 
competência  no  assumpto,  o  Dr.  Crockatt 
de  Sá,  que,  em  discurso  pronunciado  no 
Club  de  Engenharia,  affirmou  que  si  o  Go- 
verno não  tivesse  feito  a  encampação  das 
estradas  de  ferro,  deixando  expirar  os  pra- 
zoíj  da  garantia  de  juros,  som  preoccupar-se 
cora  a  roducção  do  ónus,  nellfiw  se  operaria 
uma  transformação  singular,  tirando  as 
estradas  que  hoje  vivera  no  regimen  do 
deficit  ou  de  saldos  insignificantes  do  seu 
trafego  renda  sufflciente  para  o  capi- 
tal. 

Q  GoVerno,  arrendando  as  estradas  deferro 
á  Great  Western,  mediante  15  %  na  renda 
bruta,  de  1910  em  deante,  perdeu,  como  pro- 
vou aqui  o  meu  companheiro  de  baifcada,  o 
Sr.  Bricio  Filho,  mais  de  200:000$  annual- 
mente. 

Com  este  ruinoso  contracto  o  Thesouro 
soíTre  annualmente  um  prejuizo  de  cerca  de 
70:000$,  em  quanto  importavam  os  direitos 
aduaneiros  que  se  percebiam  desta  empreza, 
e  que  pelo  contracto  de  arrendamento  dei- 
xam de  ser  pagos,  incluindo-se  até  nesta  con- 
cessão igual  isenção  para  a  Great  Western, 
estrada  arrendatária. 

O  Governo,  acceitando  a  desistência  dos 
juras,  como  contribuição  dos  primeiros  an- 
nos até  31  de  outubro  de  1910,  acceitou  a 
expiração  do  prazo  de  juros  nessa  época, 
dando  prejuizo  ao  Thesouro. 

Peço  licença  ã  Camará  para  ler  as  cifras, 
que  aqui  tenho,  porque  ellas  são  a  afflr- 
mação  a  mais  eloquente  do  modo  desastrado 
por  que  esta  operação  se  eflfectuou.  O  que  a 
companhia  tinha  do  receber  do  Governo  até 
1910  de  juros  de  meio  anno,  isto  é,  do  se* 
gundo  semestre  de  1901,  importava  em 
£  19.687,  de  1901  a  1909  em  £  317.880,  em 
1910  £  30.552,  o  que  tudo  sommado  perfaz 
a  somraa  de  £  368. 119, 

Recebe  a  estrada,  calculando  os  saldos  das 
estradas  arrendadas  em  cerca  de  900:000$ 
pelo  prazo  de  9  1/2  annos,  8.550:000$;  o 
saldo  da  Sul  de  Pernambuco,  que  avalia  em 
70.000:0(K>i;,  importa  em  665:000$  ;  a  isenção 
de  direitos  alfandegários,  ã  razão  de  70:0(X)$ 
por  anno,  imporUn^  em  665:000$ ;  o  que 
tudo  sommado  dá  9.880:000$,  que, 'reduzidos 
a  sterlinos  ao  cambio  de  12,  importam  em 
£  494.000  em  favor  da  companhia,-  pois, 
£  125.880  e  10  sh.  ou  approximadamente 
2.500:0001,  pois,  entre  £ 368, 1 19  e  £ 494.000, 
ha  uma  dillerença  de  £  125.881. 

Não  fica  nisto  só.  Ainda  analysando  as 
l)asos  que  sorvirara  para  a  confecção  do 
contracto  do  arrendamento,  vejo  que,  além 


16 


APPBNDICB 


dos  prejuízos  para  o  Thcsouro,  houve  oíTonsa 
aos  mteros^s  económicos  do  um  Estado  da 
União. 

E'  assim,  por  oxemplo,  que  pela  clausula 
XIV  a  companhia  ficou  senhora  dos  destinos 
do  Estado  que  represento. 

Diz  essa  clausula  que  servirão  de  bane 
para  as  tarifas  das  estradas  arrendadas  as 
tarifas  elevadas  da  Es^^rada  de  Ferro  do  Li- 
moeiro. 

Tomos  ainda  uma  clausula  que  o  Governo 
não  podia  ter  estab3lecidíj,  e  pela  qual  se  dá 
á  ariH)ndataria  preferencia  para  a  constru- 
cçião  do  ramaes,  o  que  prejudicai-á  os  Es- 
tados, a  quem  pela  Constituivão  piírtence, 
dentro  da  sua  circumscripi.'ão  territorial, 
fazer  taes  concessões  e  não  á  União. 

São  estas  as  principaies  considerações  sobre 
tão  lesivo  contracto. 

Agora,  Sr.  Prasidonte,  si  mo  fosse  permit- 
tido,  pediria  á  Gamara  que  attendesse  á  si- 
tuação diíBcil  em  que  se  acham  os  Estados  da 
União,  abolindo  os  impostos  do  consumo, 
lançados  por  esto  Congresso,  que  ou  re- 
cahem  sobro  mercadorias  estrangeiras,  e 
neste  caso  a  União  deveria  estabelecer 
accrescimo  do  imposto  de  importxção.porquo 
ao  contribuinte  ó  sempre  desagradável  pagar 
um  crescido  numero  de  impostos,  ou,  por 
outro  lado,  recahem  sobre  mercadorias  do3 
Estados,  sendo  por  isso  inconstitucional, 
alóm  de  prejudicial  às  suas  fontes  de  i*endas, 
porque  os  Estados,  na  situação  difficil  em 
que  se  acham,  nã'>  devem  augmentar  os 
impostos  de  exportação. 

Penso  que  devemos  cumprir  a  dispoáição 
constitucional,  restituindo- se  aos  Estados  os 
próprios  naclonaos  de  que  a  União  não  ca- 
reòe,  os  terrenos  do  marinhas,  cujo  dominio 
jã  era  dos  Estados  o  foi  mantido  pala  nossa 
ei  fundamental. 

Pediria  mais,  de  accordo  com  a  emenda 
apresentada  pelo  illustre  representante  do 
Rio,  Sr.  Júlio  Santos,  fossem  devolvidos 
aos  Estado3,  bem  como  as  terras  devolutas 
6  a  succe.ssão  dos  bons  de  ausentes. 

Em  outros  paizes,  onde  existe  o  regimen 
federativo,  como  na  Confederação  Helvética, 
o  na  Confederação  Germânica  o  nos  Estados 
Unidos,  a  successão  desses  bens  de  ausentes 
pertence  ao  Estado  em  que  tenha  domicilio  o 
de  eujus, 

Encontra-se,  Sr,  Presidente,  no  projecto  de 
Código  Civil  do  Dr.  Coelho  Rodrigues  dispo- 
sição clara  a  este  respeito,  e,  no  projecto 
do  Sr.  Clóvis  Beviláqua,  isto  se  acha  esta- 
belecido no  art.  1 .7G:< ,  disposição  ostn  quo 
não  foi  emendada,  por  estar  completamente 
de  accordo  com  a  verda«leira  interpretação 
do  estatuído  na  Constituição. 
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Esta,  no  art.  83,  estabaleco  o  seguinte  : 

«  Continuam  em  vigor,  emquanto  não  re- 
vogadas, as  leis  do  antigo  regimen,  no  que 
explicita  ou  implicitamente  não  for  contrario 
ao  sjstema  de  governo  firmado  pela  Consti- 
tuição o  aos  princípios  nella  consagrados.» 

Ora,  é  explicitamente  contrario  ao  systo- 
ma  de  governo  firmado  pala  Constituição, 
a  continuação  do  abuso  de  succeder  a  União 
aos  defuntos  e  ausentes  nos  bens  vagos  ;  por- 
tanto, devemos  respeitar  a  verdadeira  dou- 
trina constitucional,  dando  aos  Estados 
aiuillo  a  quo  elle^  toem  incontestável  di- 
reito. 

Pelo  elemento  histórico,  isto  é,pela  discus- 
são  liavlda,  quer  nesta  Casa,  por  oecasiãoda 
confecção  da  nossa  lei  basica,quer  no  seio  da 
Commissão  dos  21,  apenas  encontra-se  a  opi- 
nião do  um  ex-Senador,o  Sr. Theodureto  Sou- 
to, mostrando-se  contiNSirio  a  oste  principio, 
que  estabelece  o  dominio  do  Estado  e^  rela- 
ção a  taes  bens. 

Relativamente  ás  terras  devolutas,  entre 
outros,  o  Sr.  Deputado  João  Barbalho,  om 
sessão  da  Constituinte,  assim  se  exprimiu: 

«Entre  nós,  porém,  que  as  antigas  pro- 
vindas nãa  são  simples  territórios,  mas 
passaram  a  constituir  Estados,  as  torras  dus 
províncias  devem  necossariamonto  perten- 
cer aos«  Estados. 

As  terras  são  dos  Estados  ;  não  é  &  Coniiiti- 
tuição,  não  é  a  União,  não  é  a  federação 
que  lhe)  dá  o  território  que  já  6  dellos  mes- 
mos...» 

Portanto,  quer  em  relação  a  terrenos  de 
marinhas,  quer  em  relação  a  torras  devo- 
lutas, c  ainda  com  referencia  á  successão  de 
ausentes,  6  preciso  que  o  Congresso  respeite 
o  dominio  dos  Estados,  não  tolerando  por 
mais  tempo  semelhante  iavasão,  que  pre- 
judica os  seus  interesses. 

Poucas  {^lavras  direi,  Sr.  Presidente,  em 
relação  á  situação  económica  do  paiz. 

Lamento  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
não  tenha  procurado  encarar  seriam^itc 
esto  problema  fundamental,  llmitaodo-sc 
apenas  a  fazer  votos  platónicos  para  quo  o 
ftituro  Governo  tenha  uma  situai  mais 
prospera. 

Mais  patriota,  certamente,  a  este  respeito 
foi  o  honrado  relator  do  Orçamento  da  Recci* 
ta,porquo,  comquanto  não  achasse  um  meio 
de  valorização  dos  nossos  productos  e  de  des- 
truição dos  syndicatos  que  dominam  o^  nos- 
sos morcados,  lembrou-se,  entre  tanto,  da 
instituição  dos  toarrants  e  dos  leilões,  á  se- 
melhança do  que  succede  em  outras  praças, 
taes  como  a  do  Harvre,  Hamburgo  o  Prússia. 

Sr.  President.%  não  devemos  assistir  tran- 
quillamentea  sumolhante  crise;  não  devemos 
cruzar  os  braços. 
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A  agricultura  constitue,  já  o  disse  alguém 
no  parlamento  heapanhol,   por   occasião  de 
'S%  discutir  um  projecéo  sobre  o  credito  agrí- 
cola,  a  primeira  das    industrias  de   uma 
Aacão  ;  delia  vive  a  sua  maioria,  é  quasi  o 
único  mercado   de  todos  os  productos  na- 
cioaaes,  e  aqueiles  que  teem  o  encargo  da 
gcst^  puUica  não  podem  se  osqueceç  da 
adopção  de   medidas  que  debeilem  as  diffi- 
culoauies  nestas  occa^iões  de  crise  e  amparem 
a  agricultura. 

A  crise  que  atravessamos  é  uma  crise 
geral,  que  allectou  a  todas  as  classes,  prin- 
cipalmente o  commercio  e  a  industria,  e  só 
por  meio  de  medidas  económicas  tomadas 
pelo  GoTorno  ô  que  poderemos  sahir  da  si- 
tuado angustiosa  em  que  nos  achamos. 

Entre  nós,  presentemente,  a  industria  está 
anniquillada,  o  ccmmercio  desfiUlecido,  o 
capital  retrahido,  a  população  dominada 
por  enorme  desalento,  enfraquecidas  as 
forças  vivas  do  paiz,  embora  se  apregoe  por 
toda  a  parto  a  prosperidade  financeira,  pros- 
peridade que  é  devida  á  sobrecarga  de 
impostos  e  que,  na  hypothese,  nâo  ó  smãa  a 
miséria  a  amigir  toias  as  classes. 

Sei  que  o  problema  económico  ô  diíUcil, 
é  complexo;  não  pódeter  uma  solução  imme- 
diata.  Mas  nós  devemos  auxiliar  a  agricul- 
tura, dando-lhes  vivos  alentos  para  que  ella 
possa  em  Aituro  não  remoto  obter  a  dese- 
jada victoria. 

Temos  insufficiencia  do  capital  para  mo- 
yimental-a ;  não  existe  a  apregoada  super- 
abundância do  todos  os  productos,  pois,  si 
existe  em  relação  a  um, não  existe,porém,  em 
relação  aos  outros  e  não -devemos,  como 
quer  o  Sr.  Ministro  dá  Fazenda,  deixar  á 
ac^  lenta  do  tempo  o  remédio  para  tão 
grande  mal. 

Sr.  Presidente,  não  quero,  e  acho  que 
^  nenhum  brazileiro  deverá  usar  das  expres- 
sões de  um  allemão,  Bekker,  que  incumbido 
pela  confederação  da  Allemanha  do  norte  de 
estudar  as  causas  e  remédio  da  crise  da 
agrícultura,  dizia  em  seu  relatório  cWir 
konnen  nichts  zuthun,  der  Grundbesitz  sein 
Schicksal  tragen  »»  isto  é, — nada  devemos 
fazer,  deixemos  que  a  lavoura  cumpra  a  sua 
sina. 

As  crises  i^  doenças  do  organismo  eco- 
nómico, podem  ser  de  duração  curta,  porém, 
violenta,  como  são  os  accessos  febris,  ou  de 
duração  lenta,  como  são  as  anemias. 

Quem  Bituda  as  crises  dos  varíos  povos 
sabe  que  ellas  se  apresentam  em  três  perío- 
dos. O  período  da  prosperidade,  que  entre 
nós  se  poderá  dizer  que  se  deu  em  1890  e 
1891,  quando  havia  abundância  de  capital, 
quando  se  faziam  grandes  negócios  e  todos 
fie  resolviam  por  grandes  lucros  • 

CamAra  'Voi.  Vi 


Devido  á  permanência  dos  preços  elevados, 
devido  ao  regimen  do  optimismo,  suppunha- 
se  estar  no  melhor  do):»  mundos  conhecidos, 
era  um  verdadeiro  Potosi . 

Depois,  tivemos  o  período  da  críse,  qu« 
trouxe  o  retrahimento  dos  capitães,. produ- 
zindo o  desastre  do  Banco  da  Republica,  que 
por  sua  vez  embaraçou  a  marcha  regular  de 
diversos  estabeleci  mantos  de  credi-os  do 
paiz.  Agora,  chogáraosao  periodo  da  liqui- 
dação. 

A  este  respeito  peço  liceriça  para  ler  algu- 
mas considerações  judiciosas  de  J.  B.  Jos* 
seauts,  em  seu  tratada  do  ^CredU  Territorial 
referente  á  crise  agricola  : 

«Parmi  les  causes  qui,  dans  tous  les  pays, 
ont  longtemps  paralysó  le  progrésde  lagri- 
culture,  il  on  est  une  que  Ton  est  générale- 
ment  accordé  àreconnaitre:  c'est  le  manque 
d*argent,  ou  plutôt  c'os5  Tinsuffisance  du 
crédit  dont  elle  jouit  pour  se  procurer  des 
capitaux  indispensables  à  ses  besolns  les 
plus  urgents.» 

«Mettre  aux  maios  do  Tagriculture  les 
moyens  d'acheter,  en  temps  opportun  et  au 
meilleur  marcho  possiblCt  des  outils,  dei 
bestiaux  et  des  engrais,  de  pratiquec  sur  la 
terre  qu'il  cultive  des  travaux  a*améliora- 
tion,  de  clioisir  le  meilleur  moment  pour 
récouleraent  de  ses  produits,  c'est  non  seu- 
"lement  contribuer  á  son  bien-être  ou  conju- 
i-er.sa  ruine,  mais  cest  attonuer  les  effeU 
des  grandes  cãlamités  publiquas  et  alim^nter 
les  sources  de  la  prospéritó  du  pays.» 

Portanto,  a  soi*te  da  lavoura  não  pôde 
fícjír  esquecida  do  poder  publico  do  nosso 
paiz,  que  deve  procurar  remediar  a  situação 
afflictiva  em  que  so  acham  todas  as  class3s, 
sobretudo  a  agricultura,  que  ó  o  elemento 
mais  poderoso  da  riqueza  nacional. 

Assim,  Sr.  Presidente,  nós  devemos  cogi- 
tar de  melhorar  as  nossas  tarifas  aduaneiras; 
o  livre  cambio,  diz  um  illustre  estadista,  só 
é  um  logro  para  nações  fracas  ,  porque  só 
aproveita  ao  paiz  onde  as  industrias  são 
propicias,  e  ó  prejudicial  ao  em  que  a  in- 
dustria não  se  acha  convenientemente  des- 
envolvida. 

Cham  figura  o  livre  cambio  a  um  inglez 
com  a  seguinte  inscrípçâo  :  «  trazemos  os 
nossos  productos  e  não  pagamos  impostos ; 
vocês  não  trazem  os  seus  productos,  por- 
tanto, não  pagam  impostos.  » 

Nós  não  pensamos  ser  livres  cambistas 
como  entendia  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda; 
pensamos  procurar  um  meio  termo  entre 
um  e  outro  systema,  proteger  as  Indus  rias 
viáveis  em  nosso  paiz,  tributando  mais  peza- 
damente  as  industrias  e  mercadorias  estran- 
geiras, que  tenham  similares  no  pai2* 

O  que  o  Governo  deve  fazer,  por  outro 
lado,  é  desenvolver  o  transporte  marítimo  e 
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terrestre,  a  cuja  facilidade  outros  paizes 
derem  sua  prosperidade  e  diminuir  os  hn- 
postos  vexatórios,  para  que  o  Ttiesouro  possa 
seriamente  prosperar  e  possamos  a^saim 
debeiiar  a  crise. 

São   estas  providencias,    Sr.  Presidente 

âue,  a  meu  ver,o  Governo  deve  tomar,  mu- 
ando  de  systema  e  do  caminho   até  hojo 
seguido. 

Sr.  Presidente,  vou  concluir.  Não  quero 
abusar  por  mais  tempo  da  benévola  at- 
tenção  dos  meus  il  lustres  coilegas.  Sei  que 
não  vim  trazer  esclarecimentos  nem  sub- 
sidies ás  deliberações  quo  a  Gamara  ti- 
ver de  tomar  S3brc  tão  importante  assum- 
pto. Mas  sentia-me  na  necessidade  de  vir 
cumprir  o  meu  dever  nesta  tribuna,  unindo 
a  minha  voz  ao  clamor  geral  da  opinião 
publica  para  proíligar  os  erros  oommetti- 
dos  por  esto  Governo,  que,  ha  trei  annos, 
Infelicita  a  nossa  Pátria. 

Não  é  paio  modo  por  que  se  teem  dirigido 
ultimamente  os  nogocios  públicos  que  se 
fái%  querida  a  Republica  ou  que  se  a  re- 
publicaniza,  na  phras  •  do  nobre  Ministro  da 
Fizenda,  porque  o  governo  do  Sr.  Dr.  Campos 
Salles  não  se  assignala  po'o  respeito  á  Con- 
stituindo, nem  pelo  respeito  aos  direitos  dos 
Estados,  nem  pela  observância  dos  direitos  e 
garantias  indivíduaes*  nem  ainda  pela  ma- 
nutenção da  honorabilidade  e  dignidade  •  do 
nosso  paiz  no  exterior.  O  governo  de  S.  Ex. 
não  se  distingue  pela  projecção  dispensada  ã 
industria  e  ao  coramercio.  Ao  contrario:  o 
que  elle  viza,  devo  dizel-o,  -^  a  mais  dcsbrv'^- 
gada  protecção  a  syndicatos  estrangeiros 
que  nos  asphyxiam  com  os  g^us  capitães, 
prejudicando,  como  prejudicara  por  toda 
IMtrto,  as  condiço;sdo  trabalho  e  da  prospe- 
ridade em  um  paiz  novo,  como  o  nosso. 
Nãj  ó  dizendo,  como  diz  o  Sr.  Minist;ro 
da  Fazonda,  que  a  agricultura  trabalhe 
menos  e  produza  mais,  si  não  quizer  succum- 
bir  na  lucta  pela  vida,  que  o  governo  cum- 
pre a  sua  alta  missão. 

Era  melhor,  Sr.  Presidente,  que  o  Go- 
verno, á  semelhança  de  Roberto  Peei,  que 
foi  vi3tima  dos  monopolistas,  preferisse 
centrar  da  pirte  das  ciasses  pobres  a  grju 
tidào  proveniente  de  certo  bem-estar,  a 
recer  a  maldição  das  mesmas  classes  pe\a 
prOiC^ção  desmarcada  aos  trusts,  que  %xn 
nos  asphyxiam. 

Antes  de  terminar,  Sr.  Presidente,  faria, 
si  pudesS3,  desta  tribuna,  ura  appello  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica  para  que  S.  Ex. 
tivesse  bom  era  consideração  as  palavras  do 
Ledrt* — RoUin  na  Camará  Constituinte  em 
1848,quando  dizia  :  «ura  governo  oppressor 
do  traballio   e   ávido   de  impostos  é  uma 


ameaça,  constante,  não  contra  a  forma, 
mas  contra  os  próprios  elementos  da  ordem 
social.» 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muito  bem» 
O  orador  é  cumprimentado.) 


SESSÃO  DE  19  BS  OUTUBRO  DE  1901 

( Vide  pag.  401  do  presento  Tolame ) 

O  Sr.  I^ima  VilKò— Sr.  Presi- 
dente, venho  responder  ao  discurso  aqui  pro- 
ferido pelo  illustre  representante  da  Para- 
hyba,  o  Sr.  Dep  itado  Trindade,  a  25  de 
setembro,  e  publicado  no  Diário  do  Con^ 
gresso  de  18  do  corrente. 

Não  sei  o  que  mais  me  surprehendeu,  si 
a  linguagem  aggr^ssiva  de  que  se  serviu  o 
illuSire  Deputado  ou  si  a  pertin icia  com  que 
p;*ocura  occultar  factos,  que  estão  expressos 
em  seu  próprio  discurso,  embora  de  envolta 
com  os  ardis  das  contastaçoes. 

E*  verdade,  Sr.  Presidente,  ter  eu  dito  ao 
illu  itre  Deputado  o  que  elia  transcreveu  do 
meu  discurso  i)ara  o  seu,  a  que  respondo  :  — 
comprometti-me  a  tratil-o  com  o  mesmo 
cavalheirismo  -e  urbanidade  que  me  dispen- 
sasse na  d  scussão,  e  assim  procedi,  respon- 
dendo-lhe ;  não  sil,  po.'ém,  porqae,  em 
minha  ausoncia,  S.  Ex.  preferiu  ultrapas- 
sar os  limites  da  moderação  e  da  conveni- 
ência para  rudemente  lançar  sobre  mim  e 
meus  amigos  políticos  t>da  sorte  de  oíTensas 
que  lhe  suggeriu,  na  occjtslão,  o  ódio  politico 
e  pessoal. 

S.  Ex.,  em  seu  discurso,  disse  que  eu  o 
havia  autorizado  a  declarar  qu3,  quando 
tratei  de  sua  conducta  politica,  responden- 
do-lhe,  não  me  referia  ao  período  monar- 
chico,  mas  somente  ao  periodo  republicano, 
o  que  também  é  verdade. 

Não  ha  duvida  que  S.  Ez.,  durante  o  pe- 
ríodo monarchico,  em  que  o  conheci  mili- 
tando no  mesmo  pitrtido  era  que  militei,  só 
raoreceu  da  minha  par  Ce  elogios ;  foi  um 
politico  intransigente»  correcto,  qua  perma- 
neceu sempre  leal  á.  bandeira  a  que  per- 
tencia e  a  defi3ndeu  com  muita  honra. 

Com  rolação  ao  periodo  republicano,  infe- 
lizmente, não  posso  dizer  o  mesmo ;  man- 
tenho o  que  S.  £x.  transcreveu  do  meu 
para  o  seu  discurso. 

Afflrmei,  e  não  me  póie  seriamente  con- 
testar, que,  como  republicano,  S.  Ex.  tem 
estado  e  rompido  com  todos  os  governos, 
transitado  por  todos  os  p:\rtidos. 
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o  Sr.  Silva  Mariz  —  A/firmou  muito  in- 
Ju^mente. 

O  Sr.  Lima  Filho  —  NáOíAfflrmei  injusta- 
mente, porque  o  próprio  Deputado  confessou 
no  seu  discurso.  (Apartes,) 

Vejamos  :  S.  £x.  confe.^sa,  em  seu  d  is 
-curso,  que  esteve  com  o  primeiro  governa- 
dor do  Estado  da  Parahyba,  o  Sr.  Venâncio 
Neiva ;  confessa  quecoLlaborou  na  organiza<- 
'Ção  do  partido  Republicano  Federal  com  o 
Sr.  Dr.  Álvaro  Machado,  segundo  governa- 
•dor  e  chefe  daquelle  partido,  em  que  ser- 
via; confess  i  que  esteve  com  o  Sr.  Dr.  Gama 
^  Mello,  terceiro  governador,  rompendo 
logo  depois  com  este,  como  rompeu  com  os 
outros,  devido  a  razão  que  não  quero  mais 
investigar. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Nós  rompemos  aqui 
KlMdLodo  o  partido  se  scindiu. 

O  Sr.  Lima  Filho  —  Fosse  aqui  oa  lá,  a 
Terdade  âca  de  pé  ;  deu-se  o  rompimento,  e 
SS.  Ezs.  deixaram  de  pertencer  ao  partido 
«m  que  militavam. 

O  Sr.  Bueno   de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lima  Filho  —  V.  Ex.  não  me 
ouviu. 

O  que  disse,  e  quero  que  fique  consignado, 
foi  que  o  Sr.  Trindade  esteve  e  rom- 
peu com  todos  os  governadores,  entrou  e  si- 
liiu  de  todos  os  partidos. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Quando  ô  que  elle 
<leixou  o  governo  do  Sr.  Álvaro   Macliado  ? 

O  Sr.  Lima  Filho  —  V.  Ex.  mesmo  acaba 
de  confessar  que  o  rompimento  se  deu  aqui, 
quando  se  fez  a  dissidência  do  partido  repu- 
blicano, indo  constituir  no  Estado  um  outro 
•com  o  Sr.  Deputado  Trindade. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Isto  já  foi  no  go- 
verno do  Sr.  Gama  e  Mello. 


O  Sr.  Lima  Filmo—  Foi  no  governo  do 
Sr.  Álvaro  Machado 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Si  nós  votámos  na 
eleiçáo  do  Sr.  Gama,  que  foi  o  seu  successor, 
como  ô  que  deixámos  o  Sr.  Álvaro  Machado  ? 

O  Sr.  Lima  Filho  —  Pois  bem,  o  rompi- 
mento começou  pela  eleição  do  Sr.  Álvaro 
Machado  para  Senador,  e  accentuou-se,  tor- 
nou-se  publico  no  governo  do  Sr.  Gama  e 
Mello,  de  quem  separou-se,  diz  o  Sr.  Depu- 
tado Trindade,  por  motivos  particulares  que 
iiâo  me  é  pernil t';ido  investigar. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Lima  Filho  —  Está  aqui  no  próprio 
discurso  do  Sr.  Trindade. 

«Si  antes  disso,  o  por  occasião  da  eleição 
federal  em   1896,  occorreu   algum  desgosto 


que  occasionasse  a  frieza  de  nossas  relações 
pessoaes,  não  ô  da  conta  do  Sr.  Deputado 
conhecer. 

São  oecurrencias  naturaes  na  vida  intima 
dos  partidos,  que  escapam  á  exploração  dos 
aventureiros  políticos». 
V.  Ex ,  \5onte?ta  ? 

Vê  a  Camará  que  narrei  factoi  reconheci- 
dos pelo  illustre  Deputado,  e  nisto  não  ha 
por  mim  offensa  a  sua  pessoa. 

Eu  quiíera  que  S.  Ex.  mostrasse,  no  meu 
discurso,  onde  chamei-o  dedeal  e  trahidor. 

Este  conceito  resultou  das  conclusões  ti  ra- 
das por  S.Ex.,  ferlndo-so  assim  com  suas 
próprias  armas,  pois  não  empreguei  absolu- 
tamente taes  expressões,  nem  mesmo  quan- 
do argumentei,  lendo  prova«  contra  as  injus- 
tas e  odiosas  accusações  feitas  por  -V.  Ex. 
ao  Sr.  Dr.  Epitacio  Pessoa  e  outros  meus 
amigos. 

Nesta  occasião,  cheguei  até  a  appellar 
para  o  patriotismo  do  Sr.  Deputado,  afim 
de  que,  convencido  do  erro  ein  que  laborava 
por  falsas  informações,  ignorância  dos  acon- 
tecimentos ou  má  interpretação  de  factos, 
desse  uma  prova  de  sua  bja  fé  retractan- 
do-se. 

Não  podia,  pjis,  suppor  que,  abusando  da 
liberdade  desta  tribuna,  vie  ;se  o  meu  con- 
tendor proferir,  em  minha  ausência,  um  dis- 
curso onde  o  menos  que  disse  a  meu  respei- 
ta foi  injuriando-me  com  o  qualificativo  de 
órgão  de  diffamação  de  que  se  servia  o  Sr. 
Dr*  Epitacio,  em  nome  e  por  ordcMii  de  quem 
trazia  para  aqui  toda  a  sorte  de  Injurias  á 
sua  pessoa. 

Pergunto-lhe  ainda  se  encontrou  no  meu 
discurso  as  oíTensas  que  disse  terem  sido 
proferidas  por  mim ! 

O  Sr.  Trindade  —  O  que  eu  li  está  no 
resumo. 

O  Sil.  Lima  Filho  —  Nem  no  resumo  está, 
e  si  estivesse  S.  Ex.  não  devia  servir-se  delle, 
desde  que  está  publicado  meu  discurso  na 
integra,  de  que  transcreveu  tópicos  a  que 
me  tenho  referido. 

Sou  incapaz  de  offender  a  quem  quor  quo 
seja,  principalmente  servindo-me  da  tribuna 
da  Camará,  onde  só  nos  é  devidamente  per- 
mittida  a  liberdade  da  palavra  para  elucidar 
assumptos  pelos  conceitos  da  razão,  sem 
offensa. 

Em  tudo  quanto  disse,  Sr.  .Presidente, 
só  tive  um  fim:  foi  apurar  a  verdade  de  qua 
S.Ex.  o  Sr.  Deputado  Trindade  se  havia 
desviado  para  accusar  o  injuriar  ao  Sr.  Dr. 
Epitacio,  com  quem  bou  solidário. 

Fui  ouvido  por  S.  Ex.  e  muitos  Srs* 
Deputados  que  me  aparteavam,  e  a  quem 
respondia  sempre  attenciosamcnte. 
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Não  Ali  agressor,  defondi->rae  com  os 
íkctos,  assamindo  como  ora  assumo  completa 
e  ab:^luta  responsabilidade  por  tudo  quanto 
proferi  e  quanto  proferir  desta  cadeira;  e 
sabo  .0  Sr.  Deputado  a  quem  respondo  que 
não  podoria  mesmo,  devido  a  meu  tempera- 
mento, principios  de  educação  e  independên- 
cia de  caracter,  prestar-me  ao  papei  que  me 
attribuin. 

Ninguém  tinha  o  direito  de  dar-me,  e 
ninguém  dou-me  instrucção  sobre  o  que  tinha 
a  dizer  da  tribuna,  para  onde  vim  sem  pro- 
vei accidentes  que  surgiram  na  discussão. 

Discuti  com  todo  cavalheirismo  e  respeito 
ao  Sr.  Deputado,  para  que  ficasse  a  S.  Ex.  o 
dever  do  dispensar-me  a  mesma  considera- 
ção, não  podendo  suppor  que  imaginaria 
pretexto  para  offender-me  pessoal  e  directa- 
mente. 

Não  quero  fatigar  mais  a  Camará,  alon- 
ga ndo-me  sobi^o  esta  assumpto  por  sua  na- 
tureza estéril,  irritante  e  odioso,  tanto  mais 
sob  o  nível  em  que  o  collocou  a  linguagem 
indecorosív,anti-parlamentar,que  caracteriza 
o  discurso  do  i Ilustre  Deputado,  verdadeira 
explosão  do  ódio  que  o  dominar,  e  não  sei 
explicar. 

Não  sei  nem  quero  servir-me  da  lingua- 
gem de  que  S.  Ex.  se  serviu ;  não  descerei 
a  apanhar  nos  tapetes  desta  sala  as  injurias 
lançiuias  a  mim  e  ao  Dr.  Epitacio :  e  si  o 
Sr.  Deputado,  reconhecendo  a  inconveniên- 
cia das  aggressoes  e  as  injustiçíis  praticadas, 
quizesse  rctiral-as,  poupar-mo-hia  o  sacri- 
fício de  responder-lh*as. 

Convido-o  a  isto.  (Pausa) * 

Aguardo  resposta  para  concluir  meu  dis- 
curso. 

O  Sr.  Trindade— Para  que  estarmos  com 
dialogou  ? 
Conclua  o  sou  discurso* 

O  Sr.  Lima  Filho  —  Pois  bem  ;  já  que  o 
illustie  Deputado  não  quer  retirar  as  ex- 
pressões atacantes,  violentas,  infamadoras 
que  nos  lançou,  tenho  a  dizer  a  V.  Ex.  que 
ellas,  exprimindo  somente  a  oduca^  e  o 
caracter  de  quem  as  proferiu,  absolutamente 
não  nos  attingem. 

Foram  atiradas  ao  tapete  desta  Casa, 
de  ondo  devolvo-lh'as  intactas. 

Pertencem-lhe,  exclusivamente  ;  são  a  ex- 
pressão do  sua  personalidade  moral,  e  não 
merecem  as  honras  de  uma  resposta  por 
quem  se  preza. 

Sei  quanto  m3  cumpre  respeitar  a  todos 
e,  principalmente,  um  representante  da 
Nação,  quando  se  compenetra  dos  deveres 


que  Ibe  são  impostos  pelo  mandato ;  ma< 
S.  Ex.  emporcalha  sempre  com  o  ridicuio 
ou  com  o  insulto  a  tribuna  do  parlamento. 

O  Sr.  Trindade  —  V.  Ex.  6  quem  a  esU 
emporcalhando  agora. 

O  Sr.  Lima  Filho  -t-  A  verdade  não  era- 
pt>rcalha,  limpa ;  o  uem  a  emporcalhou  foi  a 
linguagem  soez  ao  que  se  serviu  S.  Ex. 
para  injuriar-nos  sem  razão. 

Eu  retiro  delia  a9  immundicies  que  en- 
contrei. 

Agora,  Sr.  Presidente, vou  occupar-me  de 
um  aparte  que  ostá  em  meu  discurso,  pu- 
blicado a  22  de  setembro,  e  contra  o  qual 
pi^ote-ítou  o  Sr.  Deputado  a  quem  respondo, 
dizendo  não  o  ter  dado  como  publiquei. 

Eis  aqui  as  notas  tachygraphicas: 

«O  Sr.  Trindade-^  Sr.  Dr.  Álvaro  Ma- 
chado me  disse  que  foi  chamado  ao  Cattxíte, 
e  alli.  na  presonça  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  e  do  Sr.  Dr.  Epitacio,  teve  de 
passar  o  telegramma  com  constrangínHjnto. 
l  Apartes.  )p  • 

Pôde  o  contestante  o  a  Camará  verificai». 

E'  certo  ter  ou  dito  a'  S.  Ex.  que  não  o 
tinha  ouvido  pronunciar  a  palavra  «con- 
strangimento »,  mas  que  lhe  garantia  esiar 
ella  tomada  pelo  tachygrapho. 

Como  estes,  não  ouvi  bem  outros  muitos 
apartes  ;  não  sei,  portanto/si  S.  Sx.  oduu 
tal  como  está.. 

Eram  estas  as  considerações  que  tioha  a 
lUzer  e,  para  concluir,  repito  ao  Sr.  Depu- 
tado e  á  Camará  que  assumo  absoluta  respon- 
sabilidade por  meus  actos;  não  fui  nem  serei, 
por  consideração  alguma,  portador  de  Id^as 
ou  intuitos  suggeridos  pelo  ódio  e  para  doA- 
abafo  pessoal  de  quem  quer  que  seja. 

O  que  disse  anteriormente  e  o  que  estou  a 
dizer,  em  resposta  ao  discurso  do  Sr.  Depu- 
tado a  quem  respondo,  é  a  expresnu)  fiel  do 
que  sinto  e  do  que  sei,  jsem  a  interferência 
da  vontade  de  outrem. 

Fica,  pois,  a  Camará  sabendo  que  o  Sr.  Epi- 
tacio Pessoa  não  me  transmittiu  impressão 
alguma,  nada  me  disse  sobre  o  que  devia^  al- 
legar,  defendendo- o  das  aggressoes  feitas 
pelo  Sr.  Deputado  Trindade,  de  quem  não 
se  lembra  talvez. 

Termino  dizendo  que  nSo  me  occuparoi 
mais  deste  assumpto,  e,  si  o  meu  conteudor 
ainda  voltar  á  tribuna,  sob  qualqoei'  pre- 
texto, para  prolongar  a  discu'»^'»  '^^ ' ''  "de 
ou  ampliando,  pela  forma  ^u 

libello  de  injurias  e  diíT 
antecipo-lhe  a  merecida  r 
pelo  desprezo. 


FIM  DO   SEXTO  TOLUMB 
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